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N.°  843.  —  Decreto  de  28  de  Maio  de  1856.— Autor isa  o 
Governo  para  conceder  Carta  de  Naturalisação  de 
Cidadão  Brasileiro  a  João  Cláudio  Mouvcmay, 
súbdito  Francez 1 

N.»  844.  —  Decreto  de  28  de  Maio  de  1856.— Autorisa  o 
Governo  para  conceder  Carta  de  Naturalisação  do 
Cidadão  Brasileiro  a  Joaquim  Gianini,  súbdito  da 
Toscana»  e  a  Francisco  Lang,  Austríaco » 

N.°  845.  —  Decreto  de  28  de  Maio  de  1856.— Autorisa  o 
Governo  para  conceder  Carta  de  Naturalisação  de 
Cidadão  Brasileiro  a  João  José  Gomes  Leal,  súb- 
dito Portuguez,  a  Rafael  Ariani,  Austríaco,  a 
Luiz  Manoel  Bozzano,  Sardo»  e  a  John  Gatis, 
Inglez 2 

N.*  846.  — Decreto  de  28  de  Maio  de  1856.  —  Approva 
o  contracto  que  a  dous  de  Janeiro  de  1855  foi 
celebrado  pelo  Governo  Imperial  com  o  Gerente 
da  Companhia  Brasileira    de  Paquetes  a  vapor.      3 

N.°  847.  — Decreto  de  28  de  Maio  de  1856.—  Autorisa  o 
Governo,  por  tempo  de  hum  anno,  a  transferir 
de  huns  para  outros  Corpos  e  armas  os  Ofliciacs 
subalternos  do  Exercito,  salvas  as  disposições 
abaixo  declaradas 4 

N.#  848. —  Decreto  de  28  de  Maio  de  1856  —Declara 
permanentes  as  disposições  do  Decreto  n.°  800  A 
de  30  de  Junho  de  1851,  e  as  do  Art.  29  do 
Decreto  n.°  783  de  24  de  Abril  do  mesmo  anno.      » 

!*.•  849.— Decreto  de  31  de  Maio  de  1856.  — Declara  que 
os  Estudantes  matriculados  nos  Cursos  phar- 
maceuticos  antes  dos  presentes  Estatutos,  estão 
habilitados  para,  no  caso  de  approvaçâo,  roa- 
trieular-se  no  segundo  anno  medico;  não  podendo 
porém  inatricular-se  no  terceiro  sem  exame  dos 
preparatórios ,   qu*  lhes  faltarem G 

N.°  850.  — Decreto  de  11  d*  Junho  de  1856.  —  Permitte 
â  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Fre- 
goezia  da  Candelária  e  Administração  dos  Lázaros, 
dispor  da  casa  da  rua  da  Alfandega  numero  nove.      7 
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N.°  851.— Decreto  de  16  de  Junho  de  1856. —  Declara 
que  o  Estudante  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Herculano  António  da  Fonseca  ,  pode  ser 
admittido  a  fazer  exame  das  matérias  que  com- 
punhão  o  Curso  do  3.a  c  4.°  annos,  conforme 
os  Estatutos  que  região  em  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  dous,  em  qualquer  das  Faculdades  do 
Império 8 

N.°  852.  — Decreto  de  2  de  Julho  de  1856.  —  Autorisa  o 
Governo  a  conceder  ao  Juiz  de  Direito ,  Carlos 
António  de  Bulhões  Ribeiro,  licença,  com  todos 
os  seus  vencimentos,  por  espaço  de  hum  anno, 
para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier 9 

N.°  853.  —  Decreto  de  2  de  Julho  de  1856.  —  Approva  a 
Pensão  aiinual  de  hum  conto  de  réis,  concedida 
repartidamente  á  viuva  e  filhos  menores  do  Chefe 
de  Policia  da  Provinda  de  S.  Pedro,  Doutor  José 
Vieira  Rodrigues  de  Carvalho  e  Silva » 

N.°  854. —Decreto  de  2  de  Julho  de  1856.  —  Approva  a 
Pensão  annual  de  hum  conto  e  duzentos  mii  réis, 
concedida  a  D.  Anna  Ruflna  de  Sousa  Franco 
Corrêa,  viuva  do  Vice-Prcsidentc  da  Província 
do  Pará,    Angelo  Custodio  Corrêa 10 

N.°  855. —Decreto  de  2  de  Julho  de  1856.— Approva  a 
Pensão  annual  de  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis, 
concedida  repartidamente  á  viuva  c  filhos  do 
Doutor  Cvpriano  Barbosa  Betamio 11 

xN.°  856.  —  Decreto  de  2  de  Julho  de  1856.  —  Autorisa 
ao  Governo  a  mandar  passar  Carta  de  Naturali- 
zação de  Cidadão  Brasileiro  a  José  da  Costa  Fer- 
reira Cardoso,  José  Domingues  Nogueira  da  Silva, 
Bernardo  Teixeira  Borges,  Caetano  Evaristo  Vieira 
de  Sá,  Luiz  de  Freitas  Arruda,  Joaquim  de 
Castro  Silva,  José  Joaquim  Pereira  de  Azurara, 
João  Fernandes  Valdez,  João  Cowie,  e  a  João 
Detsi 12 

N.°  857.  —Decreto  de  2  de  Julho  de  1856.  —  Autorisa  ao 
Governo  a  mandar  passar  Carta  de  Naturalisação 
de  Cidadão  Brasileiro  a  João  Ebeling,  Guilherme 
Evans,  Pedro  Guilherme  Maeyer,  Lui*  Francisco 
de  Carvalho,   c  a  Joaquim'  Avellez » 

N.°  858.  —  Decreto  de  5  de  Julho  de  1856.  —  Approva  as 
Pensões  annuaes  de  oitocentos  mil  réis,  conce- 
dida repartidamente  á  viuva  e  filhos  do  Capitão 
do  Corpo  Policial  da  Província  da  Bahia  Fran- 
cisco Joaquim  da  Silveira,  e  de  quatrocentos  e 
oitenta  mil  réis  concedida  a  D.  Maria  Amália 
dos   Santos,   viuva  do  Alferes  do  Corpo  Policial 


da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul.  Vicente  Fran- 
cisco Dias  Júnior,  e  a  seu  filho  Francisco  Vi- 
cente Dias,  repartidamente 14 

N.°  859. —  Decreto  de  14  de  Julho  de  1856.  —  Approva 
a  Pensão  annual  de  hum  conto  c  oitocentos  mil 
réis,  concedida  repartidamente  ás  filhas  legitimas 
do  fallecido  Marechal  do  Exercito  Visconde  de 
Magé 16 

N.°  860.  —Decreto  de  23  de  Julho  de  1856.  —  Autorisa  a 
Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Ci- 
dade de  Rezende,  na  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, para  possuir  o  edifício  em  que  tem  o  seu 
hospital ,  e  os'  terrenos  annexos  que  lhe  forão 
doados  pelo  Capitão-mór  Custodio  Ferreira  Leite, 
e  Commendador  António  Pereira  Leite,  e  suas 
mulheres ;  assim  como  outros  bens  de  raiz  até  o 
valor  de  60.000^000 17 

N.°  861.  —  Decreto  de  26  de  Julho  de  1856.  —  Augmenta 
a  subvenção  concedida  á  Companhia  Pernambu- 
cana de  navegação  á  vapor,  e  approva  o  privi- 
legio também  concedido  para  o  estabelecimento 
de  hum  ou  mais  Vapores  de  reboque  para  o  ser- 
viço  db  Porto  de  Pernambuco 18 

!SV  862.— Lei  de  30  de  Julho  de  1856.  — Fixa  as  Forças 

de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1857—1858. . .     20 

N.0  863.  — Lei  de  30  de  Julho  de  1856.— Fixa  a  *\>r- 

ça  Naval  para  o  anno  financeira  dé  1857  —1858.    23 

N.°  864. —Decreto  de  30  do  Julho  de  1856.  —  Approva 
a  Pensão  annual  de  hum  conto  e  oitocentos  mil 
réis ,  concedida  á  Viscondessa  de  Caravellas,  em 
remuneração  dos  serviços  prestados  por  seu  fal- 
lecido marido  o  Conselheiro  dEstado  Visconde 
do  mesmo  Titulo * 25 

N.°  865. —Decreto  de  9  do  Agosto  de  1856.— Crea  mais 
hutna  Freguezia  no  Município  da  Corte,  com  a 
denominação  de — São  Chirstovào 26 

N.°  866.  —  Decreto  de  13  do  Agosto  de  1856.— Manda 
executar  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa, declarando  que  os  Cirurgiões  do  Corpo  de 
Saúde  da  Armada  Imperial  tem  direito  a  ser 
comprehendidos ,  com  os  demais  Oflieiaes,  no 
Monte  pio   da  Marinha 27 

N.°  867.— Decreto  do  16  de  Agosto  do  1856. —Manda 
que  na  Província  do  Rio  (irando  do  Sul  haja 
hum  só  lugar  de  Auditor  de  Guerra  do  Exercito, 
que  daqui  em  diante  será  considerado  lugar  de 
Juiz  de  Direito ,  como  os  de  Auditores  de  Guerra 
c  Marinha  da  Corte,  e  contém  outros  disposições.     28 
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N.°  868.—  Decreto  de  16  de  Agoslo  de  1856. —  Manda 
admittir  o  alumno  Pedro  José  de  Araújo  Pam- 
çlona  Corte  Real  a  exame  do  segundo  anno  do 
Curso  pharmaceutico,  e  á  matrícula  do  terceiro 
anno,  huma  vez  que  sejão  satisfeitas  certas  for- 
malidades  , . . .     29 

N.°  869. — Decreto  de  16  de  Agosto  de  1856.  —  Approva 
o  Decreto  de  6  de  Junho  do  corrente  anno, 
pelo  qual  he  concedida  a  D.  Francisca  de  Oli- 
veira Lisboa,  viuva  do  Coronel  Chefe  de  Legião 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  São  Pedro, 
Gabriel  Gomes  Lisboa ,  a  Pensão  annual  de  oito- 
centos mil  réis,  que  por  Decreto  de  20  de  Fe- 
vereiro de  1837  fora  concedido  a  seu  marido..       » 

N.°  870.  — Decreto  de  lè  de  Agosto  de  1856.  —  Approva 
a  Pensão  annual  concedida  a  D.  Maria  dos  Santos 
Lucas,  viuva  do  Tenente  do  Batalhão  numero 
doze  de  Infan teria  do  Exercito,  Ignacio  Marinho 
da  Silva,  correspondente  ao  meio  soldo  de  seu 
marido 30 

N.°  871.  —  Decreto  de  21  de  Agosto  de  1856.  — Autor isa 
o  Governo  para  mandar  matricular  nas  Escolas 
maiores  do  Império  os  alumnos  que,  por  motivos 
justi ficados,  não  tiverem  comparecido  no  prazo 
fixado  para  as  matriculas  no  presente  anno  lectivo; 
bem  como  para  mandar  admiitir  a  actos  t  na* 
quellas  Escolas,  no  referido  anno  lectivo  os 
alumnos  que  não  puderão  fazel-os  em  tempo  com* 
petente,  também  por  motivo  justificado 31 

N.°  872. —Decreto  de  21  de  Agosto  de  1856.— Manda 
continuar  em  vigor  para  a  próxima  seguinte  Le- 
gislatura o  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1852, 
que  marca  o  subsidio,  e  a  inderonisaçào  para  as 
despezas  da  viagem  de  vinda  e  volta  dos  De- 
putados da  presente  Legislatura 32 

N.°  873.  —Decreto  do  23  de  Agosto  de  1856.— Autorisa 
o  Governo  para  conceder  Carta  de  Naturalisação 
de  Cidadão  Brasileiro  a  vários  indivíduos 33 

N.°  874.  —Lei  de  23  de  Agosto  de  1856.  — Crea  na  Ca- 
pital do  Império  hum  Conselho  Naval 3t 

N.°  875.— Decreto  de  10  de  Setembro  de  1856.— Con- 
cede trinta  loterias  para  património  do  Hospí- 
cio de  Pedro  II. ;  igual  numero  para  a  obra  e 
património  do  Recolhimento  de  Santa  Thercsa ; 
e  cem  para  a  construcção  de  hum  Theatro  Ly- 
rico   nesta  Corte. . *. 38 

N.°  876.  —Decreto  de  10  de  Setembro  de  1856.  — Auto- 
risa o  Governo   á   promover  a  incorporação  de 
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Companhias  para  pesca,    salga  e  sécca  de  peixe 
no  litoral  e  rios  do  Império • . . 39 

N.°  877.—  Decreto  de  10  de  Setembro  de  1856.  —  Àp- 
prova  não  só  o  privilegio  exclusivo  que  pelo 
Decreto  N.°  1.547  de  3  de  Fevereiro  de  1855  foi 
concedido  a  Francisco  António  Pereira  Rocha 
para  estabelecer  no  porto  da  Capital  da  Provín- 
cia da  Bahia  huma  Cale  a  haler ;  mas  também 
o  que  pelo  Decreto  N-°  1.477  de  22  de  Novem- 
bro de  1854  foi  igualmente  concedido  ao  Doutor 
Felippe  Lopes  Neto  para  o  estabelecimento  de 
hum  Estaleiro  patente  no  porto  da  Cidade  do 
Recife 40 
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N.»  883.  — Decreto  de  24  de  Setembro  de  1856.— Ap- 
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mil  réis,  concedida  ao  Guarda  Nacional  da  se- 
gunda Companhia  do  Corpo  de  Artilhem  José 
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DECRETO  N.°  843  —  de  28  de  Maio  de  1856. 

Âutorisa  o  Governo  para  conceder  Carla  de  Naturalisação 
de  Cidadão  Brasileiro  a  João  Cláudio  Mouvernay, 

súbdito  Francez. 

liei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  a  João  Cláudio  Mou- 
vernay, súbdito  Francez,  residente  na  Cidade  do  Recife, 
Província  de  Pernambuco;  revogadas  para  esse  fim  as  dis- 
posições em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz  *  do  Meu  Conselho,  Mi^ 
nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Hio  de  Janei- 
ro em  vinte  e  oito  de  Maio  mil  oitocentos  cincocnla  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império.    - 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Cuutto  Ferraz* 


DECREX O  N."  844  —  de  28  de  Maio  de  1856. 

Âutorisa  o  Governo  para  conceder  Carta  de  Naturalisação 

de  Cidadão  Brasileiro  a  Joaquim  Gianini,  súbdito 

da  Toscana,  e  a  Francisco  Lang,  Austríaco. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resôluçfld  seguinte   da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  d  Governo  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  a  Joaquim  Gianini, 
súbdito    da  Toscana,    residente    ne?ta   CArte;  e  a  Francisco 
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Lang,  súbdito  Austríaco,  residente  na  Cidade  da  Bahia;  dts- 
ped^tââ?.  para-, este  .fim  as  disposições  das  Leis  em  contrario. 
•  /Cufc  Sartnara  po  Coutio  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro  e  Secretariar  :d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
#!:  :\  '.P^^to  eiUpjididp  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
\^/*\ /ení;  vinte  4-#0k°  d^M?^*  míl  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  qiífhto  5da*  fitf&pendencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutio  Ferraz.  . 


DECRETO  N.°  845— de  28  de  Maio  de  1856. 

Âutorisa  o  Governo  vara  conceder  Caria  de  Naturalisação 
de  Cidadão  Brasileiro  a  João  José  Gomes  Leal,  $ub- 
dito  Portuguez,  a  Rafael  Ariani,  Austríaco,  a  Luiz  Ma- 
noel Bozzano,  Sardo,  e  a  John  Gatis,  Inglez. 

Hei  por  bom  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  a  João  José  Gomes 
Leal ,  súbdito  Portuguez,  a  Rafael  Ariani,  súbdito  Austríaco, 
a  Luiz  Manoel  Bozzano,  súbdito  Sardo,  e  a  John  Gatis, 
súbdito  Inglez;  dispensadas  as  disposições  das  Leis  em  con- 
trario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
distro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  vinte  e  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(3) 
DECRETO  N.<  846— de  28  de  Maio  de  1856. 

Âpprova  o  contracto  que  a  dons  de  Janeiro  de  1855  foi  cele- 
brado pelo   Governo  Imperial  com  o  Gerente  da 
Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  vapor. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvado  o  contracto  que  a  dou*  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  ciocoenta  e  cinco  foi  celebrado  pe- 
lo Governo  Imperial  com  o  Gerente  da  Companhia  Brasilei- 
ra de  Paquetes  a  vapor,  innovando  o  que  regula  o  servi- 
ço dos  mesmos  Paquetes  entre  a  Corte  e  diversos  portos 
ao  Sul,  e  ao  Norte  do  Império,  com  as  condições  que 
acompanhão  ao  Decreto  numero  mil  quinhentos  e  quinze 
de  ires  de  Janeiro  do  referido  anno,  e  as  alterações  se- 
guintes : 

S  1  °  A  isenção  da  obrigação  de  entrarem  os  Yapores 
nos  portos  da  Parahiba  e  Rio  Grande  do  Norte  estabele- 
cida na  condição  primeira  do  contracto,  fica  restringida  ao 
caso  de  não  ser  praticável  a  entrada  dos  mesmos  Paquetes 
em  razão  da  sua  construcção  e  toneladas. 

§  2.°  A  Companhia  de  accordo  com  o  Governo  proce- 
dera á  lotação  do  numero  dos  passageiros,  que  pôde  ad- 
mittir  cada  hum  dos  Paquetes,  não  se  podendo  exceder  o 
numero  marcado  senão  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.*    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do .  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


<*) 

DFCRETO  N.*8M— de  28  de  Maio   de  1850, 

Autorisa  o  Governo,  por  tempo  de  hum  armo,  a  transfo» 
rir  dê  huns  fará  outros  Corpos  e  armas  os  OfRciaes  su- 
balternos do  Exercito,  salvas  as  disposições  abaixo  de- 
claradas. 

liei  |or  bum  Sanccionar,  c  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Ia  O  Governo  flca  autorisado,  por  tempo  de  hum 
nnno,  a  transferir  de  liuns  para  cutros  Corpos  c  armas  do 
Exercito  os  O.liciaes  subalternos,  guardando  porém  as  dispo- 
sições do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  numero  se1 
tecentos  setenta  e  dous  de  trinta  6  hum  de  Março  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  hum. 

Art.  2.°  Os  Tenentes  e  os  Primeiros  Tenentes,  que  fo- 
rem transferidos  do  huns  para  outros  Corpos  e  armas  serão 
reputados  mais  modernos  do  que  os  Officiaes  promovidos  a 
igual  Patente  no  mesmo  anno,  e  pertencentes  ao  Corpo  ou 
arma  para  onde  tiver   havido  a  transferencia. 

Art.  3.°  Ficfio  revogadas  para  este  efleito  somente  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Marquez  de  Caxias ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  do  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
oito  de  .Maio  de  mil  oitocoentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestadc    o  Imperador. 

Marquez  d$  Caxias. 


DECRETO  N.°   848  —  de  28  de   Maio  de  1856. 

Declara  permanentes  as  disposições  do  Decreto  n.°  800  A 
de  30  de  Junho  de  1851,  e  as  do  Art.  21)  do  Decreto 
n.°  783  de  24  de  Abril  do  mesmo  anno. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte   da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  São  permanentes  as  disposições  do  Decreto  nu- 
mero oitocentos  A  do  trinta  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  hum,  e  as  do  Artigo  vinte  e  nove  do  Decreto  nu- 
mero setecentos  oitenta  e  três    de  vinte  c  quatro  de  Abril  do 
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mesmo  anno ,  que  detcrminão  as  condições  dos  candidatos  ao 
primeiro  posto  dos  Corpos  de  Saúde  do  Exercito  e  Armada ; 
ficando  assim  revogado  o  Artigo  vinte  o  seis  do  Regulamen- 
to de  vinlc  e  doas  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  hum ,  e  o  Artigo  segundo  do  Plano  mandado  executar  pe- 
lo Decreto  de  vinte  e  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
c   cincoenta. 

.  Art.  2.°    Ficao   revogadas  todas  as  disposições  cm  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Ministro  c  Se- 
cretario d* Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  en- 
tendido e  fará  executar  com  os  despachos  necessários.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Mafo  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc   o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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COLLECCÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  17.  PARTE  l.a  SECÇÃO  2.* 

wtBBaÊmmnÊnmmmamÊÊmmÊÊÊaammmÊÊ^mÊÊÊÊmamÊÊBaMaÊmmimÊmmÊmm 
DECRETO  N.°  849— de    31   de  Maio   de    1856. 


Declara  que  os  Estudantes  matriculados  nos  Cursos  phar- 
maceuticos  antes  dos  presentes  Estatutos ,  estão  habilita- 
dos para ,  no  caso  de  approvação ,  matriadar-se  no  se- 
gundo anuo  medico ;  não  podendo  porém  matricular-se 
no  terceiro  sem  exame  dos  preparatórios,  que  lhes  fal- 
tarem. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Àrt.  Único.  Os  estudantes  que  antes  de  se  publicarem 
os  presentes  Estatutos  das  Faculdades  medicas  se  havião  ma- 
triculado nos  Cursos  pharmaceuticos ,  estão  habilitados  para , 
no  caso  de  approvação,  matricular- se  no  segundo  anno  me- 
dico ,  não  podendo  porém  matricular-se  no  terceiro  sem  exa- 
me dos  preparatórios  que  lhes  faltarem ,  em  conformidade  do 
disposto  nos  referidos  Estatutos. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  trinta  e  hum  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis ,    trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  17.  PARTE   1/  SECÇÃO  3.* 


« 


DECRETO  N.°  850  — de  11  de  Junho  de  1856. 

PermUte  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Fre- 
guezia  da  Candelária  e  Administração  dos  Lázaros f  dispor 
da  casa  da  rua  da  Alfandega  numero  nove. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  He  permittido  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento da  Freguezia  da  Candelária  e  Administração  dos  Lá- 
zaros dispor  da  casa  da  rua  da  Alfandega  numero  nove, 
que  lhes  foi  legada  pelo  Commendador  António  Ferreira  da 
Rocha,  por  meio  de  venda,  cujo  prodacto  será  empregado  em 
Apólices  da  Divida  Publica,  não  obstante  a  clausula  prohibi- 
tiva  da  verba  testamentária. 

Art.  2.°  Ficao  revogadas  todas  as  Leis  e  todas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
onze  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECCÍO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  17.  PARTE    1."  SECÇÃO  4." 

DECRETO  N.°851—  de  ltí  do  Junho  de  1856. 

Declara  que  o  Estudante  da  Faculdade  de  Medicina  da  Balda, 
Herculano  António  da  Fonseca,  pode  ser  admitddo  a  fazer 
exame  das  matérias  que  compunhão  o  Curso  do  3.°  e  A.° 
annos,  conforme  os  Estatutos  que  região  em  mil  oitocentos 
e  cincoenta  e  dous,  cm  qualquer  das  Faculdades  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  Único.  Herculano  António  da  Fonseca,  estudante  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  pôde  ser  admittido  a  fazer 
exame  das  matérias  que  compunhão  o  Curso  do  3.°  c  4.°  annos 
conforme  os  Estatutos ,  que  região  em  mil  oitocentos  c  cinco- 
enta e  dous,  em  qualquer  das  Faculdades  do  Império;  revo- 
gadas para  este  íim  as  disposições  em  contrario, 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  deze- 
seisde  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  seis,  trigésimo  quinto 
da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   17.  PARTE   1/  SECÇÃO  5.* 

DECRETO  N.°  852  — de  2  de  Julho  de  1856. 

Autarísao  Governo  a  conceder  ao  Juiz  de  Direito,  Carlos 
António  de  Bulhões  Ribeiro,  licença,  com  lodos  os  seus 
vencimentos,  por  espaço  de  hum  anno,  para  tratar  da 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Hei  por  bem  Senccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resoluto  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  He  autorisado  o  Governo  para  conce- 
der ao  Juiz  de  Direito,  Carlos  António  de  Bulhões  Ribeiro, 
licença ,  com  todos  os  seus  vencimentos ,  por  espaço  de  hum 
anno,  para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe  convier,  dero- 
gadas  para  este  eííeito  somente  as  Leis  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  e  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Anmjo. 


DECRETO  N.°  853— de  2  de  Julho  de  1886. 

Approva  a  Pensão  annual  de  hum  conto  de  réis  concedida 
reparlidamente  á  viuva  e  filhos  menores  do  Chefe  de  Po- 
licia da  Província  de  São  Pedro ,  Doutor  José  Vieira  Ro- 
drigues de  Carvalho  e  Silva. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Ari.  l.°  Fica  approvada  a  Pensão  animal  de  hum  conto 
de  réis,  concedida  por  Decreto  de  dez  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  seis,  repartidamente  a  D.  Francisca 
Libania  Vieira  de  Carvalho,  viuva  do  Chefe  de  Policia  da  Pro- 
víncia de  São  Pedro,  Doutor  José  Vieira  Rodrigues  de  Car- 
valho e  Silva,  e  a  seus  filhos  menores  Maria  Caetana,  Fran- 
cisca José,  José  Vieira,  e  Josefina,  em  remuneração  dos  ser- 
viços prestados  pelo  mesmo  durante  a  epidemia  que  grassou 
naquella  Província ,  e  de  que  foi  victima  pela  dedicação  com 
que  desempenhou  seus  deveres. 

Art.  2.°  Os  agraciados  perceberão  esta  Pensão  desde  a 
data  do  referido  Decreto. 

Art.  3.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  do  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  ds  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.°  854  —  de  2  de  Julho  de  1856. 

Approva  a  Pensão  animal  de  hum  conto  e  duzentos  mil  réis 
comedida  a  D.  Anna  Rufina  de  Sousa  Franco  Corrêa, 
viuva  do  Vice-Presidente  da  Provinda  do  Pará ,  Angelo 
Custodio  Corrêa. 

m 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  i.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum  conto e 
duzentos  mil  réis,  concedida  por  Decreto  do  Governo  de  vinte 
c  três  do  Agosjto.de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco  a  D.  Anna 
Rufina  de  Sousa  Franco  Corrêa,  viuva  do  Vice-Presidente  da 
Província  do  Pará,  Angelo  Custodio  Corrêa,  cm  remuneração 
dos  serviços  por  elle  prestados  por  occasião  da  epidemia  do 
Cholera-morbus  naquella  Província. 

Art.  2.°  A  agraciada  perceberá  esta  Pensão  desde  a  data 
do  referido  Decreto. 

Art.  3.°  Rcvogão-sc  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
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entendido,  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous 
de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.«  855— de  2  de  Julho  de  1856. 

Approva  a  Pensão  annual  de  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis , 
concedida  repartidamente  á  viuva  e  filhos  do  Doutor  Cy- 
priano  Barbosa  Betamio. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum  conto 
e  seiscentos  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  do  Governo  de 
vinte  e  hum  de  Setembro  de  mil  oitocentos  c  cincoenta  o  cin- 
co, repartidamente,  á  viuva  e  filhos  do  Doutor  Cypriano 
Barbosa  Betamio,  em  remuneraçfio  dos  serviços  por  elle  pres- 
tados, e  da  dedicação  com  que*  sacrificou  sua  vida  no  desem- 
penho da  Commissão  a  que  foi  mandado  á  Cidade  de  Santo 
Amaro,  na  Província  da  Bahia,  por  occasião  da  epidemia 
reinante  na  mesma  Província. 

Art.  2.°  Os  agraciados  perceberão  esta  Pensão  desde  a 
data  do  referido  Decreto. 

Art.  3.*    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dous  de  Julho  de  mil  e  oitocentos  cincoenta  e  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independencio  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  856—  de  2  de  Julho  de  1856. 

A  ulorisa  ao  Governo  a  mandar  passar  Carta  de  Naturalisação 
de  Cidadão  Brasileiro  a  José  da  Costa  Ferreira  Cardoso, 
José  Domingues  Nogueira  da  Silva,  Bernardo  Teixeira 
Borges,  Caetano  Evaristo  Vieira  de  Sá,  Luiz  de  Freitas 
Arruda,  Joaquim  de  Castro  Silva,  José  Joaquim  Peí%eira 
de  Azurara,  João  Fernandes  Valdez,  João  Cowie,  e  a 
João  Detsi. 

Hei  por  bem  Sancionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  daAssembléa  Geral  Legislativa. 

Àrt.  Único.  He  o  Governo  autorisado  a  mandar  passar 
Carta  de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Por- 
tuguezes  José  da  Costa  Ferreira  Cardoso,  Padre  José  Domingues 
Nogueira  da  Silva,  Bernardo  Teixeira  Borges,  Caetano  Evaristo 
Vieira  de  Sá,  Luiz  de  Freitas  Arruda,  residentes  nesta  Corte; 
Joaquim  de  Castro  Silva ,  em  Mangaratiba ;  e  José  Joaquim 
Pereira  de  Azurara,  no  Município  de  Campos;  ao  súbdito  Pe- 
ruano João  Fernandes  Valdez,  residente  nesta  Corte;  ao  súbdito 
Britannico  João  Cowie,  em  Pernambuco;  e  ao  súbdito  Grego 
João  Detsi,  na  Vilia  da  Estrella ;  ficando  derogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.°  857  — de  2  de  Julho  de  1856. 

Autorisa  ao  Governo  a  mandar  passar  Carta  de  Natura- 
lisação de  Cidadão  Brasileiro  a  João  Ebeling,  Guilherme 
Evans,  Pedro  Guilherme  Maeyer,  Luiz  Francisco  de  Car- 
valho, e  a  Joaquim  Avellez. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Àssembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  he  autorisado  a  mandar  passar 
Carta  de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  a  Joáo  Ebeling, 
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e  Guilherme  Evans,  residentes  na  Capital  da  Província  da 
Bahia;  a  Pedro  Guilherme  Maeyer,  residente  nesta  Corte;  a 
Luiz  Francisco  de  Carvalho,  residente  na  Cidade  de  Campos, 
Província  do  Rio  de  Janeiro;  e  a  Joaquim  Àvellcz,  mestre  do 
Vapor  Recife ;  revogadas  para  este  fim  as  disposições  em  con- 
trario. 

Luiz  Pedreira  doCoutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis ,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 


* 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  17.  PARTE   1.*  SECÇÃO  6.* 

DECRETO    N.°  858—  de  5  de  Julho  de  1856. 

Âpprova  as  Pensões  annuacs  de  oitocentos  mil  réis,  conce- 
dida repartidamente  á  viuva  e  filhos  do  Capitão  do  Corpo 
Policial  da  Provinda  da  Bailia  Francisco  Joaquim  da 
Silveira ,  e  de  quatrocentos  e  oitenta  mil  réis  concedida  a 
D.  Maria  Amália  dos  Santos,  viuva  do  Alferes  do  Corpo 
Policial  da  Provinda  de  S.  Pedro  do  Sul  Vicente  Fran- 
cisco Dias  Júnior,  e  a  seu  filho  Francisco  Vicente  Dias , 
repartidamente. 

Hei  por  bem  Sa nccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.  Fica  approvada  a  Pensão  animal  de  oitocentos 
mil  réis,  concedida  por  Decreto  do  Governo  de  Yinte  e  hum 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco ,  repartida- 
mente ,  á  viuva  e  Alhos  do  Capitão  do  Corpo  Policial  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  Francisco  Joaquim  da  Silveira,  em  remu- 
neração dos  serviços  que  prestou  por  occasião  da  epidemia  rei- 
nante ,  sacrificando  com  dedicação  a  sua  vida  em  desempenho 
da  Commissão  a  que  foi  mandado  á  Cidade  de  Santo  Amaro. 

Art.  2.°  Fica  igualmente  approvada  a  Pensão  annual  de 
quatrocentos  e  oitenta  mil  réis,  concedida  por  Decreto  do  Go- 
verno de  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis  a 
D.  Maria  Amália  dos  Santos ,  viuva  do  Alferes  do  Corpo  Po- 
licial da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Sul,  Vicente  Francisco 
Dias  Júnior,  e  a  seu  filho  Francisco  Vicente  Dias,  repartidamente , 
em  remuneração  do  serviço  que  o  dito  Alferes  prestou  por 
occasião  da  epidemia  reinante,  sacrificando  com  dedicação  a 
sua  vida  no  desempenho  da  Commissão  de  que  fora  encarre- 
gado. 

Art.  3.°  Os  agraciados  perceberão  estas  pensões  desde 
a  data  dos  respectivos  Decretos. 

Art.  &.°    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
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o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutío  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856 

TOMO   17.  PARTE   1/  SECÇÃO  7." 


DECRETO  N.°  859  — de  14  de  Julho  de  1856. 

Approva  a  Pensão  anmial  de  hum  conto  e  oitocentos  mil 
réis ,  concedida  repartidamente  ás  filhas  legitimas  do  [al- 
lecido  Marechal  do  Exercito  Visconde  de  Magé. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.°  Fica  approvada  a  Pensão  anmial  de  hum  conlo 
e  oitocentos  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  quatro 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco,  repar- 
tidamente, a  D.  Maria  Joaquina  de  Lima  e  Silva,  D.  Maria 
Eulália  de  Lima  e  Silva,  e  D.  Maria  Amália  de  Lima  Silva, 
filhas  legitimas  do  fallecido  Marechal  do  Exercito  Visconde 
de  Magé,  em  remuneração  dos  serviços  prestados  pelo  mesmo 
Visconde,  incluindo-sc  na  referida  Pensão  o  meio  soldo  que 
já  percebem. 

Art.  2.°  As  agraciadas  perceberão  esta  Pensão  desde  a 
data  do  Decreto  que  a  concedeo. 

Art.  3.°    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
quatorze  de  Julho  de  mil  o  oitocentos  cincoenta  c  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  17.  PAUTE  l.a  SECÇÃO  8.a 

DECRETO  ».•  860  — de  ^3  de  Julho  de  1856. 

Autor isa  a  Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  da 
Cidade  de  Rezende ,  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro , 
para  possuir  o  edifício  em  que  tem  o  seu  hospital,  e  os 
terrenos  annexos  que  lhe  forão  doados  pelo  Capitâo-mór 
Custodio  Ferreira  Leite,  e  Commendador  António  Pereira 
Leite  e  suas  mulheres;  assim  como  outros  bens  de  raiz 
até  o  valor  de  60.000^000. 

liei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  •  Fica  autorisada  a  Irmandade  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Cidade  de  Rezende ,  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro ,  para  possuir  o  edifício  em  que  (em  o  seu  hos- 
pital ,  e  os  terrenos  annexos  que  lhe  forão  doados  pelo  Ca- 
pitão-mor  Custodio  Ferreira  Leite,  e  Commendador  António 
Pereira  Leite  e  suas  mulheres ;  assim  como  outros  bens  de 
raiz  até    o  valor  de  sessenta  contos    de  réis. 

Art.  2  °  Esta  concessão  he  feita  com  a  clausula  da 
conversão  de  ta  es  bens  em  Apólices  da  Divida  Publica  ina- 
lienáveis, realisada  no  prazo  marcado  pelo  competente 
Juiz  de  Capellas,  reservados  somente  os  terrenos  e  prédios 
que  forem  precisos  para  serviço  próprio  da  respectiva  Igre- 
ja e  Estabelecimento. 

Art.  3.°  Ficão  para  este  eííeito  dispensadas  as  Leis 
d9  amortisaçâo,  e  quaesquer  outras  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    17.  PARTE   1.*  SF.C.ÇAO   9.* 


DECRETO  N.°  861  —  de  26  de  Julho  de  1856. 

Âugmenta  a  subvenção  concedida  à  Companhia  Pernambu- 
cana de  navegação  á  Vapor ,  e  approva  o  privilegio  tam- 
bém concedido  para  o  estabelecimento  de  hum  ou  mais  Va- 
pores de  reboque  para  o  serviço  do  Porto  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.°  Fica  approvada  a  primeira  condição,  a  que 
se  refere  o  Decreto  do  Governo  numero  mil  quatrocentos 
setenta  e  oito  de  vinte  e  dous  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  quatro ,  que  âugmenta  a  quantia  annuai 
de  vinte  e  quatro  contos  á  subvenção  concedida  á  Companhia 
Pernambucana  de  navegação  a  Vapor. 

Art.  2.°  Fica  igualmente  approvada  a  condição  quar- 
ta do  Decreto,  de  que  traia  o  Artigo  primeiro,  segundo  a 
qual  sfto  concedidos  á  referida  Companhia  Pernambucana 
os  mesmos  favores  outorgados  é  Companhia  Brasileira  de 
Paquetes  a  Vapor,  organisaia  nesta  Corte,  e  que  constão 
do  Decreto  numero  setecentos  sessenta  e  sete  de  dez  Mar- 
ço de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum. 

Art.  3.°  He  approvada  a  condição  quinta  do  Decreto, 
a  que  se  referem  os  Artigos  antecedentes,  segundo  a  qual 
os  nacionaes  empregados  nos  Vapores  da  Companhia  goza- 
rão da  isenção  do  serviço  da  Guarda  Nacional,  e  do  re- 
crutamento. 

Art.  4.°  O  Governo  fica  autorisado  a  innovar  o  con- 
tracto celebrado  com  António  Pedroso  de  Albuquerque ,  re- 
lativo á  navegação  a  Vapor  entre  a  Província  da  Bahia ,  e 
os  diversos  portos  mencionados  no  mesmo  contracto ,  de- 
baixo das  mesmas  bases  e  condições  dos  Artigos  antece- 
dentes. 

Art.  5.°    Fim   approvado  o  privilegio   exclusivo  con- 
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cedido  pelo  Decreto  numero  mil  quinhentos  *  onze  de  trinta 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  para  o 
estabelecimento  de  hum  ou  mais  Vapores  de  reboque  para 
o  serviço  do  porto  de  Pernambuco,  debaixo  das  condições 
que  acompanhâo  o  mesmo  Decreto  com  as  seguintes  alte- 
rações. 

t  •  O  privilegio  n3o  comprehende  o  serviço  de  carga ,  e 
descarga  dos  Navios. 

2.*  O  serviço  prestado  ás  embarcações  de  guerra  na- 
cionaes,  e  transportes  do  Estado  será  gratuito. 

3.°  Às  vantagens  concedidas  á  Companhia  não  prejudi- 
cáo  as  disposições  dos  Regulamentos  fiscaes,  sanitários,  e 
de   Policia  do  porto  respectivo. 

4.°  O  prazo,  de  que  trata  a  condição  seita ,  a  taxa  do 
preço  do  serviço,  de  que  trata  a  condição  quinta,  a  esti- 
pulação de  multas,  de  que  trata  a  condição  sétima,  fiefio  a 
cargo  do  Governo. 

Art.  6.°  Revog&o-se  as  disposições  em  contrario. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis,  trigésimo   quinto   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃ0  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO   DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    17.  PARTE    1.*  SECÇÃO    10.' 

LEI  N.°862  — de  30  de  Julho  de  1856. 

Fixa  as  Forças  de  terra  para  o  anuo  financeiro  de 

1857  —  1858. 

Dom  Pedro  2.°,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil:  Fazemos  saberá  todos  os  Nossos  súbditos 
que  a  Assemblèa  Geral  Decretou,  e  Nós  queremos  a  Lei  se- 
guinte: 

Art.  1.'  As  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro 
de  1857 — 1858  constarão: 

§  1.°  Dos  OÍIiciaes  dos  Corpos  moveis  c  de  guarnição , 
da  Repartição  Ecclesiastica  e  dos  Corpos  de  Saúde ,  do  lis- 
tado Maior  de  l.a  e  2.a  classe,  d'  Engengeiros,  e  de  Esta- 
do Maior  General. 

§  2.°  De  18.500  praças  de  pret  de  Linha  em  circuns- 
tancias ordinárias,  e  de  26000  em  circumstancias  extraor- 
dinárias. 

§  3.°  De  1.O40  praças  de  pret  em  Companhias  de  Pe- 
destres. 

§  4.°  O  quadro  dos  Corpos  arregimentados  he  inalterá- 
vel, em  qualquer  das  circumstancias:  as  alterações  que  as 
Forças  fixadas  houverem  de  soffrer  em  relação  a  essas  cir- 
cumstancias terá  lugar  por  augmento  ou  diminuição  das 
praças  de  pret  das  Companhias  dos  mesmos  Corpos. 

Art.  2.°  As  Forças  fixadas  no  Artigo  antecedente  serão 
completadas  por  engajamento  voluntário,  e  na  insuíliciencia 
deste  meio,  pelo  recrutamento,  nos  termos  das  disposições 
vigentes. 

Os  indivíduos  que  assentarem,  praça  voluntariamente 
servirão  por  6  annos ,  e  os  que  forem  recrutados  por  9 
annos. 

Os  voluntários,  além  da  gratificação  diária,  igual  ao 
soldo  inteiro,  ou  ao    meio    soldo    de   1.*  praça,  cmquanto 
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forem  praças  de  pret,  conforme  tiverem  ou  imo  í-eivido  no 
Exercito  o  lempo  marcado  na  Lei ,  perceberão ,  como  premio 
de  engajamento,  huma  gratificação  que  nâo  exceda  a 
400rr000;  e  quando  concluírem  seu  tempo  de  serviço,  e 
forem  escusos,  lerão  huma  data  de  terra  de  22.500  bra- 
ças quadradas. 

A  quantia  que  exime  o  recrutado  do  serviço  continua 
a  ser  a  de  600-35000. 

O  contingente  necessário  para  completar  as  ditas  For- 
ças será  distribuído,  em  circumstancias  ordinárias  pelo  Mu- 
nicípio da  Corte  e  pelas  Províncias. 

Art.  3.°  O  Governo  fica  autorisado  para  destacar  até 
4.000  praças  da  Guarda  Nacional ,  em  circumstancias  ex- 
traordinárias. 

Art.  4.°  Fica  derogado  o  Artigo  8.°  da  Lei  N.°  648 
de  18  de  Agosto  de  1852,  somente  no  que  diz  respeito 
a  mandar  augmentar  da  quarta  parte  tanto  para  a  reforma, 
como  para  accesso ,  nos  termos  do  Artigo  4.°  da  Lei  N.° 
585  de  6  de  Setembro  de  1850,  o  tempo  que  os  Oíficiaes 
do  Exercito  servirem  nas  Províncias  de  Mato  Grosso  e  do 
Amazonas. 

Art.  5.°     Fica    desde  já  o  Governo  autorisado : 

§  1.°  A  extinguir  as  Juntas  de  Justiça  Militar,  com 
excepção  das  que  forem  estabelecidas  em  virtude  da  Lei  de 
18  de  Setembro  de   1851. 

§  2.°  A  reformar  os  Hegulamentos  dos  Arsenaes  de  Guer- 
ra, da  Contadoria  Geral  da  Guerra,  e  da  Pagadoria  das 
Tropas. 

§  3.°  A  reformar  o  Regulamento  da  Escola  de  Applica- 
çáo  e  do  Curso  de  Cavallaria  e  Infantaria  do  Rio  Grande 
do  Sul,  e  os  Estatutos  da  Escola  Militar  e  da  Escola  de 
Marinha. 

§  4.°  A  ampliar  o  quadro  do  Corpo  de  Engenheiros 
conforme  as  necessidades  do  serviço. 

§  5.°  A  organisar  definitivamente  o  Corpo  de  guarni- 
ção creado  provisoriamente  pelo  Decreto  n.°  1.715  de  12  de 
Janeiro  xle  1856  na  Província  do  Amazonas. 

§  6.°  A  elevar  a  40  o  pessoal  do  quadro  da  Reparti- 
ção Ecclesiastica  da  Guerra. 

$  7.°  A  reformar  a  tabeliã  de  28  de  Março  de  1825  na 
parte  relativa   ás  gratificações  de  Commando  e  de  exercício. 

$  8.*  A  reformar  o  Regulamento  do  Corpo  de  Saúde 
do  Exercito. 
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§  9.°  A  supprimir  a  Commissâo  encarregada  dos  traba- 
lhos preparatórios  das  promoções ,  e  o  Commando  das  Ar- 
mas da  Corte,  creando  o  lugar  de  Ajudante  General  do 
Exercito ,  em  substituição. 

Art.  6.°  Picão  revogadas  quaisquer  disposições  em 
contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades ,  á  quem  o 
conhecimento,  e execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumprâo,  e  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente  como 
nella  se  contôm.  O  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  a  faça  imprimir ,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palá- 
cio do  Hio  de  Janeiro  aos  trinta  dias  do  mez  de  Julho  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica   e  Guarda. 

Marquez  dt  Caxias. 

Carla  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Magesiade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Âssembléa  Geral ,  que  Houve 
por  bem  Sanccionar ,  fixando  as  Forças  de  terra  para  o 
anno  financeiro  de  1857  — 1858. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros,  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  4  de  Agosto  de 
1856. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Registrada.  Publicada  na  Secretaria  d' Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra  em  6  de  Agosto  de  1856. 

Libanio  Augusto  da  Cunha   Maios. 

Regis Irada  nesta  Secretaria  d' Estado  em  7  de  Agosto  de 

1856. 

Guilherme  Cândido  Bellegarde. 
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LEI  n."  863  — de  30  de  Julho  de  1856. 

Fixa  a  Força  Naval  para  oanno  financeiro  de  1857 — 1858. 

Dom  Pedro  II,  por  Graça  de  Deos ,  e  Unanime  Accla- 
maç&o  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  súbditos,  que 
a  Asscmbléa  Geral  Legislativa  Decretou,  eNós  queremos  alei 
seguinte: 

Artigo  1.°    A    Força   Naval    para  o  anno  financeiro  que 
ha   de  correr  do  primeiro  de  Julho    de   mil  oitocentos    cin- 
coenta   e  sete  ao  ultimo  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  oito,  constará: 

§  1.°  Dos  Officiacs  da  Armada  e  das  demais  classes,  que 
for  preciso  embarcar ,  conforme  as  lotações  dos  navios ,  e  Es- 
tado maior  das  Divisões  navaes. 

§  2.°  Em  circumstancias  ordinárias  de  três  mil  praças  de 
marinhagem  e  de  pret  dos  Corpos  de  Marinha ,  embarcadas 
em  navios  armados  e  transportes ;  e  de  cinco  mil  em  circum- 
stancias extraordinárias. 

§  3.°  Do  Corpo  de  Impcriaes  Marinheiros,  das  Companhias 
de  Aprendizes  Marinheiros,  creadas  pelas  Leis  anteriores,  do 
Batalhão  Naval ,  e  da  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros^da 
Província  de  Mato  Grosso ;  continuando  a  autorisação  para 
eleval-os  ao  seu  estado  completo. 

Artigo  2.°  A  Força  acima  mencionada  será  preenchida 
pelos  meios  autor isados  no  Artigo  quarto  da  Lei  numero 
seiscentos  e  treze  de  vinte  e  hum  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  c  hum. 

Artigo  3.°  Fica  revogado  o  Artigo  terceiro  da  Lei  nu- 
mero seiscentos  quarenta  e  seis  de  trinta  e  hum  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous ,  na  parte ,  em  que  manda 
computar  em  mais  huma  quarta  parte  para  a  reforma  o  tem- 
po de  serviço  militar  aos  Ofliciaes,  que  servirem  nas  Provín- 
cias do  Amazonas  e  Mato  Grosso. 

Artigo  4.°    O  Governo  fica  autonsado  desde  já: 
§  1.°    A  conceder  aos  Guardas  Marinhas  a  quinta  parte  ad- 
dicional  do  soldo. 

§  2.°  A  augmentar  as  vantagens  dos  Officiacs  de  apito  e 
náutica. 
%  §  3.°  A  rever  os  Artigos  de  guerra  approvados  e  manda- 
dos executar  pelo  Alvará  de  vinte  seis  de  Abril  de  mil  e  oito- 
centos ,  e  a  reformar  o  processo ;  não  podendo  todavia  pôr  em 
execução  antes  da  approvação  do  Poder  Legislativo. 

Artigo  5.°  Fica  também  autorisado  o  Governo  a  alte- 
rar o  Decreto  numero  setecentos  e  trinta  e  nove  de  vinte 
cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e  a  fixar  o 
numero  do  Cirurgiões,  que   forem   necessários  para  o  serviço 
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dc  saúde  da  Armada,  equiparando  os  postos  aos  dos  Cirurgiões 
do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito ,  de  Segundo  Tenente  para 
cima. 

Artigo  6.°  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cum- 
prão,  c  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente  como  n  cila 
se  contem.  O  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigé- 
simo quinto  da  Independência  c  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  c  Guarda. 

João  Maurício  Wanderley. 

Carta  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Man- 
da executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  que 
Houve  por  bem  Sanccionar,  para  regidar  a  Força  Naval  no 
anno  financeiro  que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta  e  sete  até  o  ultimo  de  Junho  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  oito,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa   Magestade  Imperial  Ver. 

Joaquim  Maria  de  Sousa  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sellada  na  Chancellaria  do  Império  em  9  de  Agosto  dc 
1856. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  n'csta  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  em  11  de  Agosto  de  1856. 

Francisco  Xavier  Bomtempo. 

Registrada  a  folhas  43  do  Livro  1.°  de  Cartas  de  Leis.  Se-* 
cretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  cm    11  de  Agosto 
de  1856. 

Joaquim  Maria  dc  Sousa. 
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DECRETO  N.°  864  —  de  30  de  Julho  de  1856. 

Âpprova  a  Pensão  annual  de  hum  conto  e  oitocentos  mil 
réis,  concedida  á  Viscondessa  de  Caravellas ,  em  remune- 
ração dos  serviços  prestados  por  seu  fallecido  marido  o 
Conselheiro  d'Estado  Visconde  do  mesmo  Titulo, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assem bléa  Geral  Legislativa. 

Àrt.  1.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum  con- 
to e  oitocentos  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  20  de 
Agosto  de  1855  á  Viscondessa  de  Caravellas  em  remune- 
ração dos  serviços  prestados  por  seu  fallecido  marido  o  Con- 
selheiro dTstado  Visconde  do  mesmo  Titulo. 

Art.  2.*  A  agraciada  perceberá  esta  Pensão  desde  a 
data  do  referido  Decreto. 

Art.  3.°    Fícão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis,  trigésimo  quinto   da   Independência   e  do  Império. 

Coifa  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECCÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  17.  PARTE   1.*  SECÇÃO    11." 

DECRETO  N.°  865  — de  9  de  Agosto  de  1856. 

Crea  mais  huma  Freguezia  no  Município  da  Corte,  com  a 

denominação  de — São  Christovão. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.°  Fica  creada  no  Município  da  Corte  mais  huma 
Freguezia,  com  a  denominaçõo  de  —  Sáo  Christovâo  — ,  a 
qual  comprehenderá  o  território  que  o  Governo ,  ouvido  o 
Bispo  Diocesano ,  desmembrar  da  Freguezia  de  São  Francisco 
Xavier  do  Engenho  Velho. 

0  Governo  designará  a  sede  da  nova  Freguezia,  tendo 
em  vista  a  commodidade  dos  povos. 

Art.  2.°    Ficdo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  cPEstado  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nobyco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   17.  PARTE   1."  SECÇÃO    12.» 

DECRETO  N.°  866  —  de  13  de  Agosto  de  1856. 

Manda  executar  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa, 
declarando  que  os  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  da  Arma- 
da Imperial  tem  direito  a  ser  comprehendidos ,  como  os 
demais  Officiaes,  no  Monte-pio  da  Marinha. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  l.#  Os  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada 
Imperial  tem  direito  a  ser  comprehendidos,  como  os  demais 
Officiaes ,  no  Monte-pio  da  Marinha ,  fazendo-se  extensivos 
ás  suas  famílias  os  mesmos  direitos,  que  forào  conferidos 
a  estes. 

Artigo  2.°  Os  referidos  Cirurgiões  deverão  contribuir 
para  o  dito  Monte-pio  desde  as  epochas  em  que  tiverem 
sido  admittidos  ao  respectivo  Corpo  de  Saúde,  creado  por 
Decreto  numero  setecentos  e  oitenta  e  três  de  vinte  e  quatro 
de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  hum. 

Artigo  3.°  Os  Cirurgiões  que  já  tiverem  preenchido 
vinte  e  cinco  annos  de  serviço,  ou  que  não  quizerem  ser 
comprehendidos  por  lhes  faltar  pouco  tempo  para  o  com- 
plemento dos  vinte  e  cinco  annos  exigidos ,  não  serão 
contemplados  no  Monte-pio,  e  gozarão  das  disposições  ante- 
riormente estabelecidas. 

Artigo  4.*    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  treze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderley. 
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COLLECCÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

0 

1856. 

TOMO  17.  PARTE  l.a  SECÇÃO  13.* 


DECRETO  N.°  867  — de   16   de  Agosto  de  1856. 

Manda  que  na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul  haja  hum 
só  lugar  de  Auditor  de  Guerra  do  Exercito,  que  daqui 
em  diante  será  considerado  lugar  de  Juiz  de  Direito , 
como  os  de  Auditores  de  Guerra  e  Marinha  da  Corte, 
e  contém  outras  disposições. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Àrt.  1.°  Haverá  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul 
hum  só  lugar  de  Auditor  de  Guerra  do  Exercito,  o  qual 
daqui  em  diante  será  considerado  lugar  de  Juiz  de  Direito, 
como  os  de  Auditores  de  Guerra  e  Marinha  da  Corte.  O 
Governo  poderá  nomear  em  tempo  de  campanha  Auditores 
addidos ,    mas  estes    nao   se   considerâo  Juizes   de  Direito. 

Art.  2.°  Os  Bacharéis  formados  que  na  dita  Província 
servem ,  ou  tiverem  servido  por  hum  quatriennio  completo 
como  Auditores  de  Guerra,  ficSo  habilitados  para  o  lugar 
de  que  trata  a  primeira    parte   do  Artigo  antecedente. 

Art.  3.°    Ficflo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis,  trigésimo  quinto  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arau\o. 
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DECRETO   N.°  868  — de  16  de  Agosto  de  1856. 

Manda  adtnittir  o  alumno  Pedro  José  de  Araújo  Pamplona 
Corte  Real  a  exame  do  segundo  anno  do  Curso  pharma- 
ceutico ,  e  á  matricula  do  terceiro  anno ,  huma  vez  que 
sejào  satisfeitas  certas  formalidades. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa    Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  0  Governo  mandará  admittir  a  exame  do 
segundo  anno  do  Curso  phormaceutico  o  alumno  Pedro  José 
de  Araújo  Pamplona  Corte  Real,  logo  que  tenha  pago  a 
segunda  prestação  da  matrícula  daquelle  anno;  e  outrosim 
o  mandará  admittir  á  matricula  do  terceiro  ,  se  justiflcar 
que  tem  frequentado  as  respectivas  aulas  na  forma  do  Re- 
gulamento em  vigor. 

Art.  2.°    Ficáo  derogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do   Coutto    Ferraz. 


DECRETO  N.°  869 —de  16  de  Agosto  de  1856. 

Aprova  o  Decreto  de  6  de  Junho  do  corrente  anno  ,  pelo 
qual  he  concedida  a  D.  Francisca  de  Oliveira  Lisboa, 
viuva  do  Coronel  Chefe  de  Legião  da  Guarda  Nacional 
da  Provinda  de  São  Pedro ,  Gabriel  Gomes  Lisboa ,  a 
Pensão  annual  de  oitocentos  mil  réis,  que  por  Decreto 
de  20  de  Fevereiro  de  1837  fora  concedido  a  seu  ma- 
rido. 

Hei  por  l)em  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1/     Fica  approvado    o  Decreto  de  seis  de  Junho  de 
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mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  pelo  qual  he  concedida  á 
D.  Francisca  de  Oliveira  Lisboa,  viuva  do  Coronel  Chefe  de 
Legião  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul ,  Gabriel  Gomes  Lisboa ,  a  Pensão  an- 
nual  de  oitocentos  mil  réis,  que  por  Decreto  de  vinte  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  trinta  e  sete  fora  concedida  a  seu 
marido,  o  qual  em  defesa  da  integridade  do  Império  mor- 
reo  em  combate  antes   de  entrar  no  gozo  daquella  graça. 

Art.  2.°  A  mesma  Pensão  será  paga  desde  a  data  do 
Decreto  que  a  conferio ;  ficando  para  este  fim  revogadas  quaes- 
quer  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dczeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis ,  trigésimo  quinto   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.°  870  — de  16  de  Agosto  c  1856. 

Approva  a  Pensão  annual  concedida  a  D.  Maria  dos  San- 
tos Lucas,  viuva  do  Tenente  do  Batalhão  numero  doze 
de  Infanteria  do  Exercito,  Ignacio  Marinho  da  Silva, 
correspondente  ao  meio  soldo  de  seu  marido. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual,  concedida 
por  Decreto  de  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco,  a  D.  Maria  dos  Santos  Lucas,  viuva  do  Tenente 
do  Ratalhão  numero  doze  de  Infanteria  do  Exercito,  Igna- 
cio Marinho  da  Silva ,  correspondente  ao  meio  soldo  de  seu 
marido,  sem  prejuízo  do  que  por  Lei  lhe  compete. 

Art.  2.°  Esta  Pensão  será  paga  desde  a  data  do  De- 
creto que  a  conferio ;  ficando  para  este  íim  revogadas  quaes- 
quer  disposições   em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,    trigésimo  quinto  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    17.  PARTE   1/  SECÇÃO    14.» 

DECRETO  N.°  871  — do  21  de  Agosto  de  1856. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  matricular  nas  Escolas 
maiores  do  Império  os  alumnos  que ,  por  motivos  justifi- 
cados, não  tiverem  comparecido  no  prazo  fixado  para  as 
matriculas  no  presente  anno  lectivo ;  bem  como  para  man- 
dar admittir  a  actos ,  naquellas  Escolas ,  no  referido  an- 
no lectivo  os  alumnos  que  não  puderão  fazel-os  em  tempo 
competente,  também  por  motivo  justificado. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Árt.  1.°  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar  ma- 
tricular nas  Escolas  maiores  do  Império  os  alumnos  que ,  por 
motivos  justificados,  não  tiverem  comparecido  no  prazo  fixa- 
do para  as  matriculas  no  presente  anno  lectivo,  com  tanto 
que,  tendo  frequentado  as  aulas  como  ouvintes,  não  tenhão 
faltas  que,  ainda  abonadas,  facão   perder  o  anno. 

Outrosim  fica  autorisado  para  mandar  admittir  a  actos, 
naquellas  Escolas ,  no  referido  anno  lectivo ,  os  alumnos  que 
não  puderão  fazel-os  em  tempo  competente,  também  por  mo- 
tivo justificado. 

Ari.  2.*  Ficão  revogadas  para  este  efíeito  somente  as  dis- 
posições em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  do  Império ,  o  te- 
nha assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  bum  de  Agosto  de  mil  oitocentos  chi- 
coenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
perto. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO   N.Q  872  — de  21  de  Agosto  de  1856. 

Manda  continuar  em  vigor  para  a  próxima  seguinte  Legis- 
latura o  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1852,  que  mar- 
ca  o  subsidio,  e  a  ind&mnisação  para  as  despezas  da  via- 
gem de  vinda  e  volta  dos  Deputados  da  presente  Legis- 
latura. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assernbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1  °  Continua  em  vigor  para  a  próxima  seguinte  Le- 
gislatura o  Decreto  numero  seiscentos  setenta  e  dous  de  treze 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenla  c  dous ,  que  marca 
o  subsidio,  e  a  indemnisaçáo  para  as  despezas  da  viagem  de 
vinda  e  volta  dos  Deputados  da  presente  Legislatura. 

Art.  2.°    Ficáo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  c  hum  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
o  seis,  trigésimo  quinto    da  Independência   c   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador 

Luiz  Pedreira  do   Coutto  Ferraz. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  LMPERIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    17.  PARTE  1.'  SECÇÃO  15.* 

DECRETO  N.°  873— de  23  de  Agosto  de  1856. 

Autorisa  o  Governo  para  conceder  Carta  de  Naturalisação 
de  Cidadão  Brasileiro   a  vários  individuas. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Ait.  1.*  0  Governo  fica  autorisado  para  conceder  Car- 
ta de  Naturalisaç&o  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Por 
tuguezes  Manoel  Caetano  da  Cunha,  João  Licio  Borralho, 
Domingos  Lazaro  de  Barros,  José  Maria  Cardoso,  Ricardo 
José  de  Apaorim  Vianna ,  Carolus  Kornis  de  Totvarad ,  re- 
sidentes nesta  Corte;  José  Maria  Pestana,  residente  na  Pro- 
vinda da  Parahyba  do  Norte;  Ventura  Gonsalves,  residente 
na  Villa  de  Benevente,  Província  do  Espirito  Santo;  José 
Coutinho  de  Azevedo  Vasconcellos ,  residente  na  Capital  da 
Província  da  Bahia ;  e  a  Domingos  Calcagno ,  residente  na 
Cidade  de  Porto  Alegre,  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Art.  2/    Ficão  derogadas  as  Leis  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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LEI  N.°  874  — de  23  de  Agosto  de  1856. 

Crea  na  Capital  do  Império  hum  Conselho  Naval. 

Dom  Pedro  II,  por  Graça  de  Deos  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos ,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil :  Fazemos  saber  a  iodos  os  Nossos  súbdi- 
tos, que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou,  e  Nós 
queremos  a  Lei  seguinte: 

Artigo  1.°  Fica  creado  na  Capital  do  Império  um 
Conselho  Naval  >     composto    pela  forma  seguinte : 

§  1.°  Do  Presidente,  que  será  o  Ministro  e  Secretaria 
d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  e  cinco  Membros  cffe- 
ctivos,  e  dous  adjuntos. 

§  2.*  Serão  Membros  cííectivos  três  Ofliciaes  da  Armada 
pelo  menos,  de  patente  não  inferior  á  de  Capitão  de  Fra- 
gata, escolhidos  d' entre  os  mais  distinctos  por  suas  luzes 
e  experiência ,  e  pertencentes  ao  serviço  activo. 

Serão  Membros  adjuntos ,  um  Ofticial  Superior  de  Enge- 
nheiros e  um  Primeiro  Construclor  Naval. 

Artigo  2.°  Na  ausência  ou  impedimento  do  Ministro , 
será  o  Conselho  presidido  por  um  de  seus  Membros  Official 
da  Armada  de  maior  graduação ,  e  no  caso  de  igualdade 
pelo  mais  antigo. 

Artigo  3.°  O  Conselho  reunir-sc-ha  cm  sessão  ordi- 
nária as  vezes ,  que  forem  marcadas  no  Regulamento  do 
Governo,  e  extraordinariamente  sempre  que  o  Ministro  o  con- 
vocar. Suas  decisões  serão  tomadas  á  pluralidade  de  votos. 

Os  Membros  adjuntos  assistirão  ás  sessões ,  e  poderão 
discutir ,  mas  não  terão  voto  senão  quando  tratar-se  de  ob- 
jecto concernente  á  sua  especialidade  profissional. 

No  impedimento  de  algum  dos  Membros  effectivos  do 
Conselho ,  será  chamado  para  substituil-o  interinamente  o 
Membro  adjunto  ou  a  pessoa ,  que  o  Ministro  designar ,  e 
que  estiver  nas  circumstancias   do  Artigo  1.° 

Artigo  4.°  Incumbe  ao  Conselho  Naval  desempenhar 
todos  os  trabalhos ,  que  lhe  forem  commettidos ,  e  espe- 
cialmente dar  parecer  sobre  os  objectos  que  disserem  res- 
peito : 

§  1.°    A*  Legislação  e  administração  da  Marinha. 
§  2.°    A'  fixação,  organisaçãoe  disciplina  da  Força  naval. 
§  3.°    A'  direcção  e  emprego  da  Força  naval,  em  tem- 
po de  paz  e    de  guerra. 
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§  4.°    A's  promoções,  antiguidades ,  reformas  c  recom- 
pensas pecuniárias,  assim  dos  Ofíiciacs  da  Armada  e  Classes 
annexas,  como  dos  marinheiros  c  praças   de  pret  dos  Cor- 
pos de  Marinha. 
$  5.°    Ao  engajamento  c  recrutamento. 
§  6.°    Ao  estabelecimento,  organisação,  c  administração 
dosArsenaes,  Pharócs ,  Capitanias  dos  portos,  e  quaesquer 
outras  estações  da  Repartição  de  Marinha. 

§  7.°  Ao  abastecimento  e  fornecimento  dos  armazéns  da 
Marinha,  e  dos  Navios  da  Armada. 

§  8.*  A9  contabilidade,  arrecadação,  distribuição  e  fis- 
cal isaçáo  do  material,  e  dos  dinheiros  despendidos  pela  Re- 
partição da  Marinha. 

§  9.°  A'  reserva ,  administração ,  conservação  e  cortes 
de  madeiras  destinadas  á  construcção  naval. 

§  10.  À's  construcções  na  voes,  trabalhos  marítimos  e 
obras  civis  e  militares  da  Repartição  da  Marinha. 

Artigo  5.°  O  Ministro  poderá  fazer  executar,  inde- 
pendentemente de  ouvir  o  Conselho,  qualquer  deliberação 
do  Governo,  que  não  seja  relativa  á  promoções,  antigui- 
dades, reformas  e  recompensas  pecuniárias,  sempre  que  o 
julgue  conveniente  ao  segredo  c  expedição  dos  negócios. 
Deverá  porém  communicar  opportunamente  ao  mesmo  Con- 
selho as  deliberações,  que  assim  houverem  sido  tomadas. 

Artigo  6.*  Além  dos  pareceres ,  a  que  he  obrigado, 
poderá  o  Conselho  iniciar  em  proposta  ao  Governo  toda  e 
qualquer  medida  que  julgue  útil  ao  serviço. 

Artigo  7.°  O  Ministro  poderá  commetter  ao  Conselho 
ou  a  algum  dos  Membros  militares  a  transmissão  e  exe- 
cução das  ordens  concernentes  ao  movimento,  economia  c 
disciplina  do  serviço  naval  militar. 

Artigo  8.°  Os  Chefes  das  Repartições  ou  Estabeleci- 
mentos de  Marinha  e  o  Auditor  Geral  poderão  ser  cha- 
mados ,  quando  for  conveniente,  a  tomar  parte  nos  trabalhos 
do  Conselho ,  sem  que  todavia  tenhão  voto  nas  suas  reso- 
luções. 

Poderá  também  o  Conselho  requisitar  informações  ou 
esclarecimentos  de  quaesquer  pessoas  empregadas  no  serviço 
da  Marinha,  ou  em  outras  Repartições  Publicas  por  inter- 
médio da  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  to- 
das as  vezes  que  assim  julgar  necessário ,  para  o  bom  des- 
empenho de   suas  obrigações. 

Artigo  9.°    De    dous    em    dous  annos,   e  exlraordt^ 
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variamente  sempre  que  o  julgar  conveniente,  o  Governo 
encarregará  a  hurrr  ou  mais  Membros  do  Conselho  de  visitar 
osArsenaes,  Intendências,  Estabelecimentos  de  Marinha  e 
as  Divisões  Navacs  para  examinar :  1 .°  se  as  instrucçoes  e 
ordens  permanentes ,  dadas  aos  Empregados  dessas  Estações, 
tém  sido  executadas  com  intelIiggQtfa ,  e  pontualidade:  2.° 
se  estas  instrucçoes  e  ordens  tem  produzido  efleitos  úteis  ou 
perniciosos,  e  se  apresentão  irregularidades,  c  incoheren- 
cias,  em  relação  ao  systema  geral  do  serviço:  3.°  se  os 
ditos  Empregados  são  capazes  de  preencher  suas  respectivas 
funeções,  designando  os  que  devem  ser  substituídos ,  e  infor- 
mando escrupulosamente  sobre  tudo  que  disser  respeito  á 
execução  dos  trabalhos,  e  á  boa  ordem,  economia  e  discipli- 
na de  taes  Estabelecimentos. 

O  Membro  ou  Membros  encarregados  das  referidas  Com-' 
missões  apresentarão  ao  Conselho  relatórios  circunstanciados 
das  observações,  a  que  derem  lugar  as  inspecções  que  fize- 
rem ,  a  fim  de  que  se  tomem  as  medidas  que  parecerem 
convenientes. 

Artigo  10.  Os  Membros  effectivos  do  Conselho  percebe- 
rão coroo  gratificação: 

Os  que  forem  militares ,  duzentos  mil  réis  mensaes , 
além  dos  soldos  das  respectivas  patentes. 

Os  paizanos  quatro  contos  de  réis  annuaes. 

O  encarregado  do  detalhe  do  serviço  naval  na  conformi- 
dade do  Artigo  7.* ,    mais  cincoenta  mil  réis  mensaes. 

Aos  Adjuntos,  arbitrará  o  Governo  uma  gratificação, 
tendo  attenção  ao  que  já  vencerem  por  seus  empregos  ou 
patentes. 

A*  excepção  d'estc ,  os  Membros  do  Conselho  não  pode- 
rão accumular  qualquer  outro  emprego  ou  vencimento. 

Os  que  forem  encarregados  das  inspecções,  de  que  trata 
o  Artigo  antecedente ,  terão,  além  dos  seus  vencimentos , 
uma  ajuda  de  custo  para  despezas  de  viagem ,  regulada  con- 
forme a  distancia  do  lugar,  e  arbitrar-se-ha  uma  gratifica- 
ção ás  pessoas  que,  como  auxiliares,  os  acompanharem. 

Artigo  11.  Para  o  seu  expediente  e  registros  terá  o 
Conselho  huma  Secretaria,  cujo  pessoal  constará  de  hum 
Secretario ,  que  poderá  ser  hum  dos  Membros  effectivos  do 
dito  Conselho,  de  hum  Interprete  c  dos  Empregados  que 
forem  indispensáveis. 

Estes  Empregados  nao  perceberão  maiores  vencimentos, 
do  que  os  marcados  para  os  de  igual  categoria  da  Secre- 
taria d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 
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Artigo  12.  O  Governo  fica  autorisado  para  reformar  a 
Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  o  Quartel 
General  como  exigir  a  instituição  do  Conselho  Naval,  tendo 
em  vista  que  nâo  haja  augmento  do  pessoal  existente  nas 
sobreditas  Repartições. 

Artigo  13.     Ficão  revogadas   quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  Iodas  as  Autoridades,  a  quem 
0  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a 
cumprâo,  c  facão  cumprir,  e  guardar  tão  inteiramente  como 
nella  se  contêm.  O  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  a  faça  imprimir ,  publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta  c  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

João  Maurício  Wanderley. 

Caria  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Magestade  imperial  M<m~ 
da  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  qu& 
Houve  por  bem  Sanccionar,  Creando  na  Capital  do  Império 
hum  Conselho  Naval,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Vêr. 

Joaquim  Maria  de  Sousa  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Sdlada  na  Chancellaria  do  Império  em  27  de  Agosto  de 
1856. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  n'esta  Secretaria  d' Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  em  28  de  Agosto  de  1856. 

Francisco  Xavier  Bomtempo. 

Registrada  a  fl.  4i  vers.  do  Livro  1.°  de  Cartas  de  Lei. 
Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha  em  28  de  Agosto 
de  1856. 

Joaquim  Maria  de  Sousa. 
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TOMO    17.  PARTE   l.a  SECÇÃO    16.a 


DECRETO  N.°  878— de  10  de  Setembro  de  1856. 

Concede  trinta  íoterias  para  o  património  do  Hospício  de 
Pedro  Segundo ;  igual  numero  para  a  obra  e  património 
do  Recolhimento  de  Santa  Theresa;  e  cem  para  a  cons- 
trucção    de  hum   Thealro  Lyrico  nesta  Corte. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asscmbléa  (ieral  Legislativa. 

Art.  Único.  São  concedidas  trinta  Íoterias  para  o  patri- 
mónio do  Hospício  de  Pedro  Segundo^  igual  numero  para  a  obra 
c  património  do  Recolhimento  de  Santa  Theresa ;  e  cem  pa- 
ra a  construcçOo  de  hum  Theatro  Lyrico  nesta  Corte;  de- 
vendo ser  todas  extrahidas  sem  prejuízo  de  outras  concessões 
que  existem  a  favor  de  diversos  Estabelecimentos;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  çincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  876— de  10  de  Setembro  de  1856. 

Autorisa  o  Governo  á  promover  a  incorporação  de  Comjpa- 
nhias para  pesca,  salga  e  sécca  de  peixe  no  lito- 
ral  e  rios  do  Império. 

Hei  por  bem  Sanccionar,c  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Ásscmbléa   Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  fica  autorisado  a  promover  a  in- 
corporação de  Companhias  para  a  pesca ,  salga  c  sécca  de 
peixe  no  litoral  e  rios  do  Império,  concedendo  ás  três  pri- 
meiras que  se  estabelecerem  regularmente,  sendo  huma  ao 
norte  outra  no  centro  c  a  terceira  ao  sul ,  todos  ou  alguns 
dos  seguintes   favores. 

§1.°  Garautia  de  juros  até  cinco  por  cento,  e  por  tem- 
po que  não  exceda  a  cinco  annos,  dos  capitães  cffectivamen- 
te  empregados  na  acquisição  das  embarcações  e  aprestos 
necessários  para  a  pescaria ,  o  no  estabelecimento  de  feito* 
rias  para  o  serviço  da  salga ,  e  sócea ,  e  abrigo  do  pessoal  o 
material  das  Companhias. 

§  2.*  Concessão  de  marinhas  e  terrenos  públicos  nas  ilhas 
c  costas  de  terra  firme  para  fundação  das  ditas  feitorias. 

§  3.°  Isenção  por  dez  ate  vinte  annos:  !.•  de  direitos  de 
importação  das  matérias  indispensáveis  para  o  serviço  pró- 
prio das  Companhias,  emquanto  não  for  alterada  a  Legisla- 
ção a  favor  das  que  se  destinão  para  o  consumo  das  Fa- 
bricas Nacionacs:  2.°  dos  direitos  de  exportação  e  dos  de 
consumo  interior  do  peixe  salgado  ou  secco,  que  for  pesca- 
do e  preparado  pelas  Companhias:  3.°  do  recrutamento  pa- 
ra o  Exercito  o  do  serviço  da  Guarda  Nacional  a  todes  os 
indivíduos  utilmente  empregados  no  serviço  das  Companhias: 
4.°  do  recrutamento  para  a  Marinha  em  tempo  de  paz  aos 
ditos  indivíduos,  e  ainda  em  tempo  de  guerra  aos  patrões 
das  embarcações,  aos  moços  ou  aprendizes  menores  de  de- 
zoito annos,  e  aos  mestres  ou  directores  dos  trabalhos  das 
feitorias. 

Art.  2.°  As  Companhias  não  empregarão  escravos  a 
bordo  de  seus  barcos  do  pesca,  nem  nos  de  seu  trafego; 
c  o  Governo  limitará  o  numero  de  estrangeiros  que  ellas 
poderão  empregar  como  pescadores  ou  marinheiros  a  bordo 
de  cada  hum   dos  ditos  barcos. 

Art.  3.°  O  Governo  poderá  sujeitar  as  Companhias,  em 
compensação  dos  referidos  favores,  aos  ónus  que  julgar  con- 
ducentes, para  maior  fomento  da  industria  das  pescarias,  o 
augmento  da  população  marítima. 

Outrosim  poderá  o  Governo ,  nos  Regulamentos  que  fizer, 
para  evitar  que  se  abuse  dos  mesmos  favores,  impor,  alem 


da  perda  destes,  penas  de  prisão  até  seis  mezes,  e  multas 
até  hum  conto  de  reis. 

Art.  4.°    Ficão  revogadas  as   disposições  em  contrwio. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferrai,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Nogocios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

•  Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 


DECRETO  N.°  877— de  10  de  Setembro  de  1856. 

Approva  não  só  o  privilegio  exclusivo  que  pelo  Decreto 
N.°  1.547  de  3  de  Fevereiro  de  1855  foi  concedido  a 
Francisco  António  Pereira  Rocha  para  estabelecer  no 
porto  da  Capital  da  Provinda  da  Bahia  huma  Cale  a 
haler;  mas  também  o  <juc  pelo  Decreto  N.°  1.477  de  22  de 
Novembro  de  1854  fo%  igualmente  concedido  ao  Doutor 
Felippe  Lopes  Neto  para  o  estabelecimento  de  hum  Esta- 
leiro patente  no  porto  da  Cidade  do  Recife, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvado  o  privilegio  exclusivo  conce- 
dido por  Decreto  de  3  de  Fevereiro  de  1855,  sob  numero 
1.547,  a  Francisco  António  Pereira  Rocha  para  estabelecer 
no  porto  da  Capital  da  Província  da  Bahia  huma  Cale  a 
haler,  debaixo  das  condições  que  açompanh&o  o  referido 
Decreto. 

Art.  2.°  Fica  outrosim  approvado  o  privilegio  exclu- 
sivo concedido  por  Decreto  n.°  1 .477  de  22  de  Novembro 
de  1854  ao  Doutor  Felippe  Lopes  Neto  para  estabelecer 
no  porto  da  Cidade  do  Recife  hum  Estaleiro  patente,  de- 
baixo das  condições  que  acompanh&o  o  mesmo  Decreto. 

Art  3.°  As  matérias  primas  para  a  construcçfio  das 
obras  necessárias  para  a  fundação  dos  estabelecimentos, 
de  que  tratfio  os  Artigos  antecedentes,  serão  livres  de 
direitos  de  importação  ou  consumo  dentro  dos  limites  que 
q  Governo  marcará. 
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Art.  4.°    Picão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Gooselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  foça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Ja- 
neiro em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 


DECRETO  N.*  878  — de  10  de  Setembro  de  1856. 

Concede  duas  loterias  de  cento  e  vinte  contos  de  réis  cada 
kuma  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia  • 
de  São  Francisco  Xavier  do  Engenho  Velho  desta  Corte. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Ficão  concedidas  duas  loterias  de  cento  e  vinte 
contos  de  réis;"  cada  numa  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  Freguezia  de  São  Francisco  XavieF  do  Engenho 
Velho  desta  Corte,  para  serem  extrahidas  com  as  mesmas 
condições  com  que  tem  sido  concedidas  ás  outras  Matrizes. 

Art.  í.°  O  producto  destas  loterias  será  exclusivamente 
applicado  à  reparação  da  referida  Igreja  Matriz. 

Art.  3.*    Fficio  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Lnii  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do*  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

_     Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COT.LECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BIlASIL. 

1856. 

TOMO   17.  PARTE   1  /  SECÇÃO    17/ 

DECRETO  N.e  879  de  17  de  Setembro  de  1856. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  pagar  ao   Doutor  João 
Baptista  dos  Anjos  a  quantia  de  hum  conio  duzen- 
tos e  dez  mil  trezentos  e  sessenta  e  nave  réis. 

Hei  por  bem  Sancctonar,  e  Mandar  que  sé  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  é  autorisado  a  mandar  pa- 
gar ao  Doutor  João  Baptista  dos  Anjos  a  quantia  de  hum 
eonto  duzentos  e  dez  mil  trezentos  e  sessenta  e  nove  réis, 
que  pagou  ao  Facultativo,  que  o  substituto  no  serviço  do 
Hospital  da  Marinha  da  Provincial  da  Bahia,  durante  a  sua 
eslada  na  Europa,  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum  a 
mil  oitocentos  quarenta  e  quatro;  ficando-lhe  para  este 
fim  aberto  o  competente  credito,  e  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  desesete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  etncoenta 
e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderley. 
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DECRETO  N.*880-^de  17  de  Setembro  de  1836. 

Auíorísa  o  Governo  a  conceder  a  João  António  Vaz  Por~. 
iella,   Contador  da  Tliesouraria  da  Provinda  do  Mara- 
nhão, dons  annos  de  licença. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  o  Governo  aulorisado  para  conce- 
der a  Jodo  António  Vaz  Portel] a,  Contador  da  Tliesouraria 
da  Província  do  Maranhão,  dous  annos  de  licença  com  o 
respectivo  ordenado  por  inteiro;  revogadas  para  esse  effeito 
as  Leis  e  disposições  em  contrario. 

João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezasete  de  Setembio  de  mil  oitocentos  cin- 
eoenta  e  cinto,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Uubrída  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

•  João  Maurício  Wanderley. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856, 

TOMO  17.  PARTE  i.a  SECÇ\0    18.* 

DECRETO  N.°  881  —  de  2i  de  Setembro  de  Í856. 

Coticede  dez  loterias  a  beneficio  da  Associação  de  São  Vicente 

de  Pavio,  installada  nesta  Corte. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte   da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Ari.  Único.  Ficão  concedidas  dez  loterias,  que  ser3o«x- 
trahidas  nesta  Corte,  cm  benefício  da  Associação  de  S.  Vicenle 
de  Paulo,  insiallada  na  mesma  Corte  em  dezenove  de  Ju- 
lho do  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro;  revogadas  as  dis» 
posições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do   Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestadc  o    Imperador 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz 


DECRETO  N.°  882— de  24  de  Setembro  de  1856. 

Approva  a  Pensão  annual  de  quatrocentos  e  oitenta  mil  réis, 
concedida  ao  Capitão  honorário  Ricardo  Leão  Sabino. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  quatro- 
centos e  oitenta  mil  réis ,  concedida  ao  Capitão  honorário 
Ricardo  Ledo  Sabino  por  Decreto  de  dezescis  de  Outubro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  sem  prejuízo  do  soldo 
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que  já  lhe  foi  concedido  por  Decreto  de  doze  de  Feve- 
reiro de   mil  oitocentos  quarenta  e  cinco. 

Àrt.  2.°  A  mesma  Pensão  será  paga  desde  a  data  do 
respectivo  Decreto,  ficando  para  este  fim  revogadas  quaes- 
quer  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com   a   Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.°  883  — de  24  de  Setembro  de  1856. 

Approta  a  Pensão  annual  de  duzentos  e  quarenta  mil  réis, 

concedida  ao  Guarda  Nacional  da  segunda  Companhia 

do  Corpo  de  Artilheria  José  Joaquim  de  Siqueira. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa   Geral  Legislativa.  • 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  duzen- 
tos e  quarenta  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  onze 
de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  ao  Guarda 
Nacional  da  segunda  Companhia  do  Corpo  de  Artilheria , 
José  Joaquim  de  Siqueira,  que  perdeo  a  mão  direita  em 
consequência  de  haver  disparado  a  peça  em  que  trabalha- 
va por  occasião  de  se  achar  em  exercício  na  Cidade  de 
Nicterohy  em  o  dia  vinte  e  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  cinco. 

Art.  2.°  A  mesma  Pensflo  será  paga  desde  a  dala  do 
Decreto  que  a  conferio;  ficando  para  este  fim  revogadas 
quaesquer  disposições  em  contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro c  Secretario  dTstado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
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Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  da  Couiio  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  17.  PARTE  1.*  SECÇÃO  19.' 

Lei  iV  88*  do  i.°  de  Outubro  de  1856. 

Fixando  a  despeza  e  orçando  a  receita  para  o  exercido 

de  1857  —  1858. 

D.  Fedro  11,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime  Acclama- 
çA  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpe- 
tuo do  Brasil,  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos 
que  a  Àssembléa  Geral  decretou ,  e  Nós  queremos  a  Lei 
seguinte. 

capitulo  1 

Despeza  Geral. 

Art  f.*    A  Despeza  Geral  do  Império  para  o  exercício 

de  1857— 1858  he  fixada  na  quantia  de. .  35.500.496 #000 



A  qual  será  distribuída  pelos  seis  diversos  Ministérios 
oa  forma  especificada  nos  Artigos   seguintes. 

Art.  2.°  O  Ministro  e  Secretario  cTEstado  dos  Ne- 
gócios do  Império  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de 5.750. 172  #482 

m^mm  ■  AM       li         I.      __m^ 

A  saber; 

1."    Dotação  de  8.  M.  o  Imperador..        800. 000  #000 

2.*    Dita  de  S.  M.  a  Imperatriz 96  000*000 

3.°    Alimentos  da  Prínceza  Imperial  a 

Senhora  D.  Isabel 12.000^000 

4.*    Ditos  da  Prineeza  a  Senhora  D.  Leo* 

poldina 6.000#000 

5.°    Dotação  da  Prínceza  a  Senhora  D. 

Januaria  ,  e  aluguel  de  casas. .  102  000*000 
6.°     Dita   de   S.    M.    a  Imperatriz   do 


1 
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Brasil ,  Viuva ,    a    Duqueza   de 

Bragança 50  000*000 

7."    Alimentos  do   Principe  o  Senhor 

D.  Luiz 6.000*000 

8.* .  Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D. 

Isabel 6000*000 

9.*    Ditos  do  Principe  o  Senhor  D.  Fe- 

lippe 6.000*000 

10.  Ordenados  dos  Mestres  da  Família 

Imperial 5.400*000 

11.  Secretaria  d*Estado 41.600*000 

12.  Gabinete  Imperial 1 .900*000 

13.  Conselho  d'Estado 48.000*000 

14.  Presidências  de  Provi ncias 231.000*000 

15.  Cantara  dos  Senadores e Secretaria.  245.600*090 

16.  Ditados  Deputados  idem.. 328.540*000 

17.  Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta 

dos  Deputados 52.600*000 

18.  Faculdades  de  Direito 157.360*000 

19.  Faculdades  de  Medicina 188 .  138  * 000 

20.  Academia  das  Beilas-Artes. ..... .  26.044*000 

21.  Museo 9.000*000 

22;    Hygiene  Publica 23.500*000 

23.  Empregados  de  visitas  de  saúde  dos 

portos 20.000*000 

24.  Lazaretos 120.000*000 

25.  Instituto  vaccinico 14.780*000 

26.  CommissSo  de  Engenheiros 6  552*000 

27.  Canaes,  pontes,  estradas  e  outras 

obras  publicas  geraes,  e  auxílios 

•    ás  obras  provinciaes 400.000*000 

28.  Correio  Geral  e  Paquetes  a  vapor.    1.390  000*000 

29.  Repartição  geral  das  terras  publicas, 

medição  destas,  e  colonisaçao. .  962.886*482 

30.  Catechese  e  civilisaçao  dos  índios.  40.000*000 

31.  Colónias  Militares 60.000*000 

32.  Estabelecimento  de  educandas  no 

Pará 2.000*000 

33.  Archivo  publico 6.820*000 

34.  Eventuaes 30.000*000 
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NO     MUXICIPIO  DA  CORTE 

35.  Instrucção  primaria    e  secundaria.  87.125*000 

36.  Aula  do  Commcrcio    9.900*000 

37.  Instituto   dos  Meninos  regos 15.000*000 

38.  Bibliotheca  Publica 12. 038 #000 

39.  Jardim  Botânico  da  Lngoa  de  Ro~ 

drigo  de   Freitas 13  840*000 

40.  Dito   do  Passeio  publico 3.949*000 

41 .  Instituto  Histórico  e  Geographico  do 

Brasil 4.000*000 

42.  Imperial   Academia  de   Medicina..  2.000*000 

43.  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria 

Nacional 4.000*000 

44.  Hospital  dos  Lázaros 2. 000*000 

45.  Obras  publicas 100.000*000 

i6.     Et ercicios  findos è . .  fc  * 

Art.  3.*  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  he  autorisado  para  despender  com  os  ob- 
jectos    designados    nos    seguintes    paragraphos    a    quantia 

de 3.095.502*212 

A  saber  * 

1.°    Secretaria  d'Estado 36.600*000 

2.°    Tribunal  Supremo  de  Justiça.    ..  103.400*000 

3."    Relações 274.486*672 

4.°    Justiças  de  primeira  Instancia....  767.820*000 

5.°    Policia  e  segurança  Publica 124.000*000 

6.°    Pessoal  da  Policia 131 .450*000 

7.°     Guarda  Nacional 165. 621  *  500 

8.°     Telegraphos ....  32.000*000 

9.°     Bispos ,  Cathedraes,  Relação  Metro- 
politana ,  Parochos ,  Vigários  ge^ 

raes  c  Provisores 557.8.4 5* 500 

10.  Seminários  episcopaes  e  seus  edifí- 

cios   76.700*000 

11.  Capella    Imperial    e   Culhedral    do 

Rio  de  Janeiro 64.710*000 

12.  Trfbunacs  do  Coramercio 34  300*000 

13.  Repressão  do  trafico  de  Africanos.  25.000*000 

14.  Sustento  de  presos 5.000*000 

15       Kvenluaea 10.000*000 
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iNO    MUNICÍPIO    da    corte. 

16.  Culto  publico 4.771  *640 

17.  Corpo  Municipal  Permanente 297.796*500 

18.  Casa    de   Correcção    e   reparos    de 

Cadêas 64.000*000 

19.  Conducçâo  e  sustento   de  presos. .  20.000*000 

20.  Hluminação  publica 300.000*000 

21 .  Exercícios    findos * 

Art.  4.°  O  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  lie  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  p.os  seguintes  paragraphos  a  quan- 
tia  fie ! 640.736*753 

A  saber: 

1  .•    Secretaria  d'Estado 47. 34 5*  088 

2.°     Legações  e  Consulados,    ao  cambio 

de  27 U5  591*666 

3.°     Empregados    cm    disponibilidade , 

idem 7.799*999 

4.°     Extraordinária   no  exterior  r  idem.         110.000*000 
5.°     Dita    no   interior,    em  moeda  do 

paiz 30.000*000 

6.°     Exercícios  findos   * 

Arf.  5."  O  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negó- 
cios da  Marinha  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quan- 
tia  de 4.595.463*273 

A  saber: 

1 .°    Secretaria  d'Estado 33.000*000 

2.°    Quaite!  General  da  Marinha 4.848*825 

3.°    Conselho  Supremo  Militar 3.600*000 

4.°     Auditoria  e  Executória 3.090*000 

5.°     Corpo    da   Armada    e  classes   an- 

neta 346.459*200 

6.°    Batalhão  Naval 27.780*950 

7.°    Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros..  83.375*000 

8."    Companhia  de  Inválidos. 6.851  *500 


9.' 
10. 
11. 
12. 
13. 
U. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 
23. 
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Contadoria 29.800*000 

Intendências  e  accessorios 44  5 14$  000 

Arsenaes 718.504*020 

Capitanias  dos  portos 94. 120*115 

Forca  Naval  e  navios  de  transporte.  943.831*150 

Navios  desarmados 28.598*000 

Hospitaes 32.688*000 

Pharóes 28  772*400 

Academia  de  Marinha 24.987*000 

Escolas 1304*000 

Bibhotheca  de  Marinha 1 .324*818 

Reformados 62.477*295 

Material 1 .537  313*000 

Obras 310.000*000 

Despeias    eitraordinarias  e    even- 

tuaes 228.224*000 

Exercícios  findos * 


Art.  6.*  O  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negó- 
cios da  Gnerra  hc  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragrapbos  a  quan- 
tia de  9.537.334*720 

A  saber: 
1.°    Secretaria   d' Estado  c  Repartições 

annexas 91 .368*800 

2.'    Contadoria  Geral 36.440*000 

3.*    Conselho  Supremo  Militar 39.735*600 

k.°    Pagadoria  das  Tropas 1 1  940  * 000 

5.°    Escola  Militar,  Observatório   astro- 
nómico ,  Escola   de  applicaçao , 

Curso    scientifico ,   e  Escola  dos 

corpos 131  603*100 

6.*    Arsenaes  de  Guerra,  armazéns  de 

artigos  bellicos,  e  Conselhos  ad- 

roinislractivos 1.581.440*400 

1.'    Hospitaes 190.161*000 

8."    Coramandos  de  armas  c  inspecção 

dos  corpos 68. 179*700 

9."    Officiaes  do  Exercito  e  Reformados .  874 .  552  * 340 

10.  Força  de  Linha 4.638.193*500 

11 .  Corpo   de  Sandc 183. 1 10*000 
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12.  Repartição  Kcclesiastica 52.771  $200 

13.  Gratificações,   forragens,    elapcs, 

ajudas  de   custo   e  gratificações 

diversos 242,510*600 

li.     Inválidos 62  237*930 

15.  Pedestres.... 220  49* * 550 

16.  Recrutamento   o  engajamento.  .  . .  300. 000 $000 

17.  Fabricas 134.011*200 

18.  Presidio  da  Ilha  de  Fernando. .. .  39.776*800 
\S).     Obras    Militares 420.000*000 

20.  Diversas  despezas   e  eventuaes. . .         218.808*000 

21 .  l'Aercicios  findos * 

Art.  7."  0  Ministro  c  Secretario  cTEstado  dos  Ne- 
Rocios  da  Fazenda  he  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de 11.881 .286*560 

A  saber : 

1 ,°  Juros  e  amortisação  da  divida  ex- 
terna ftindada,  calculados  ao  cam- 
bio  de  vinte  e  sete 3.787. 120 * 000 

2.*     Juros  da  divida  interna  fundada. .     3.461.796*000 

3.°  Ditos  da  dita  inscripta  antes  da 
emissão  das  respectivas  apólices, 
e  pagamento  em  dinheiro  das 
quantias  da  mesma  divida  me- 
nores de  400^,  na  forma  do 
Art.  95  da  Lei  de  24  de  Outu- 
bro de  1832 20.000*000 

4.°  Caixa  de  Amortisaçâo,  filial  da  Ba- 
hia ,  e  Empregados  no  resgate  e 
substituição   do  papel  moeda.  ..  38  980*000 

5.°    Pensionistas   do  Estado.    522.620*435 

6.°     Aposentados 354.325*459 

7.°     Empregados  de  Repartições  extin- 

ctas 39.133*666 

8.°     Thesouro  Nacional 334 .800*000 

9.°    Thesourarias 522.150*000 

10 .     Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 63 .  000  *  000 

\  l .     Alfandegas , 1 .248.670*000 
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12.  Consulados 198. 038  #000 

13.  Recebedorias 100,770  #000 

14.  Mesas  de  Hendas  e  Collectorias. .  294.800*000 

15.  Casa  da  Moeda 122.600#000 

16.  OIBcina  e  armazém  do  papel  sellado.  59. 480  #000 

17 .  Tvpographia  Nacional 80 .000  #000 

18      OfBciíia  de  Apólices 3  360 #000 

19.  Administração    de   Próprios  nacio- 

naes 21  665#000 

20 .  Dita  de  terrenos  diamantinos 1 1 .  078  # 000 

21 .  Ajudas  de  custo  a  Empregados  de 

Fazenda 12  000  #000 

22.  Curadoria  de  Africanos  livres 1 .  900  #000 

23.  Medição  de  terrenos   de  marinhas  3. 000  #000 

24 .  Prémios  de   letras ,  descontos    de 

assignados  das  Alfandegas,  com- 

missões,   corretagens  e  seguros  180. 000  #000 

25 .  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  de 

Orphãos 80.000#000 

26.  Reposições  e  restituições  de  direitos 

e  outros 50  000  #000 

27.  Corte  e  conducçâo  de  páo  brasil  40. 000 #000 

28.  Obras. 200  000#000 

29.  Gratificações 10. 000  #000 

30.  Eventuaes 20  000 #000 

31 .  Exercícios   findos # 

32.  Pagamento  dos  bens  de  defuntos  e 

ausentes # 

33.  Dito  de  depósitos  de  qualquer  ori- 

gem    # 


CAPITULO   II, 


Receita  Gerai. 


Ari.  8.°    A  Receita   Geral    do  Império  he  orçada    na 
quantia  de 35.500.500*000 


Art.  9.°    Esta  receita  será  effectuada   com  o  produeto 
da  renda  geral  arrecadada  dentro  do  exercício   da   presente 
Lei,   sob  os  títulos  abaixo  designados : 
1.°     Direitos  de  importação  para  consumo. 
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2.°  Ditos  de   baldeação  e   reexportação. 

3.°  Ditos  idem  para  a  Costa  d' Africa. 

4.°  Expediente  dos    géneros    estrangeiros  navegados    por 

cabotagem,  livres  de  direitos  de  consumo. 

5.°  Dito  dos  ditos  do  paiz. 

6.°  Dito  dos  ditos  livres. 

7  •  Armazenagem. 

8.°  Prémios  de  assigoados. 

9.°  Ancoragem. 

10.  Direitos  de  15  °/0    das  embarcações   estrangeiras  que 

passão  a  nacionaes. 

11.  Ditos  de  5  %  na  compra  c  venda  das  embarcações, 

12.  Ditos  do  7  °/0  de  exportação. 

13.  Ditos  de  2  7o  idem. 

14.  Ditos  de  1  0/o  idem  de  ouro  em  barra. 

15.  Ditos  de  1/2  7o  dos  diamantes. 

16.  Expediente  das  Capatazias. 

17.  Renda  do  Correio  Geral. 

18.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

19.  Dita  da  senhoriagem  da  prata. 

20.  Dita  da  Typographia  Nacional. 

21.  Dita  de  Casa  da  Correcção. 

22.  Ditada  Frabrica  da  Pólvora. 

23.  Dita  da  de  ferro  de  Ypanema. 

24.  Dita  dos  Arsenaes, 

25.  Dita  dos  Próprios  nacionaes. 

26.  Dita  de  terrenos  diamantinos 

27 .  Foros  de  terrenos  e  de  marinhas ,  excepto  das  do  Mu- 

nicípio da  Corte. 

28.  Laudemios,  não  comprehendendo  os  provenientes  das 

vendas  de  terrenos  da  Marinha  da  Corte. 

29.  Sisa  dos  bens  de  raiz. 

30.  Decima  urbana  de  huraa  légua  além  da  demarcação. 

31.  Dita  addicional  das  Corporações  dev  mão  morta. 

32.  Direitos  novos  e  velhos,  c  de  Chancellaria. 

33.  Ditos  das  patentes  dos  Officiaes  da  Guarda  Nacional. 

34.  Dizima  da  Chancelaria. 

35.  Jóias  das  Ordens  honorificas. 

36.  Matriculas  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina. 

37.  Multas  por  infracção  de  Regulamentos. 

38.  Sello  do  papel. fixo  e  proporcional. 

39.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

40.  Imposto  de  Despachantes  e  Corretores. 
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41 .      Emolumentos. 

A2       Imposto  sobre  lojas,  casas  de  descontos ,  &c. 

43.  Dito  sobre  casas  de    moveis,  roupa,  &c. ,    fabricados 

em  paiz  estrangeiro. 

44.  Dito  sobre  barcos  do  interior. 

45.  Dito  de  8%  das  loterias. 

46.  Dito  de  8°/0  d»s  prémios  das  mesmas. 

47.  Dito  sobre  mineração. 
AS.     Dito  sobre  datas  mineraes. 

49.  Taxa  dos  escravos. 

50.  Venda  de  páo  brasil. 

51 .  Cobrança  da  divida  activa. 

Peculiares  do  Município. 

52.  Dízimos. 

53.  Decima  urbana. 

54.  Terças  partes  de  oflicios. 

55.  Emolumentos  de  Policia. 

56.  Imposto  sobre  casas  de  leilão  e  modas. 

57.  Dito  de  patente  no  consumo  d 'aguardente. 

58.  Dito  de  gado  de   consumo. 

59.  Meia  sisa  dos  escravos. 

60.  Sei  lo  de  heranças  e  legados. 

61 .  Rendimento  do  evento. 

Extraordinária . 

62.  Contribuição  para  o  Monte   pio. 

63 .  Indemnisaçôes . 

64.  Juros  de  capitães  nacionaes 

65.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes. 

66.  Receita  eventual. 

v      Depósitos. 

1  .*  Bens  de  defuntos  e  ausentes. 

2.*  Prémios  de  loterias. 

3.*  Salários  de  Africanos  livres. 

4.°  Depósitos  de  diversas  origens. 

Àrt.  10.  O  Governo  fica  autorisado  para  emitttr  Bi^ 
Ihetes  do  Thesouro  até  a  somma  de  oito  mil  contos  como 
antieipaçâo  de   receita  no  exercício  desta  Lei. 
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CAPITULO  III. 

Disposições  (lemes. 

Art.  11.  Os  impostos  constantes  dos  §§  12,  42,  43 
è  49  do  Art.  9.°  serão  cobrados  do  modo  seguinte  : 

%  i.°  Os  direitos  de  exportação  serão  cobrados  na  razão 
de  7  °/o  desde  o  primeiro  de  Janeiro  de  1857  até  o  fim  do 
anno  financeiro  de  1858 — 1859. 

§  2.°  A  taxa  dos  escravos  fica  elevada  ao  dobro  do  que 
actualmente  se  cobra. 

§  3.°  Além  dos  impostos,  de  que  trata  o  Art.  l.°  §  1.° 
do  Hegulamento  de  15  de  Junho  de  1844,  cobrar-se-ha 
nas  Cidades  do  Rio  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco  e  Mara- 
nhão huma  taxa  que  será  fixada  na  tabeliã,  que  o  Governo 
fica  autorisado  a  organisar,  tomando  por  base  a  importância 
de  cada  classe  de  industria  e  profissão  das  comprehendidas 
no  mencionado  Regulamento ,  excluindo  aqueltas  industrias 
ou  profissões  que  pela  pequenez  de  seus  créditos  não  deY&o 
ser  sobrecarregadas  com  esta  taxa. 

Esta  tabeliã  será  sujeita  á  approvação  do  Poder  Legisla- 
tivo no  principio  da  próxima  Sessão ,  quando  for  apresen- 
tada a  Proposta  do  orçamento ,  mas  será  posta  em  execução 
se  o  Poder  Legislativo  não  a  tiver  reformado  até  o  fim  do  mess 
de  Maio. 

Art.  12.  Fica  triplicado  o  imposto  sobre  seges  e  mais 
vehiculos  de  conducção,  de  que  trata  o  Art.  46  da  Lei  n.° 
628  de  17  de  Setembro  de  1851. 

Este  imposto  será  arrecadado  pelo  Thesouro  do  1.°  de 
Janeiro  de  1857  em  diante,  e  seu  produeto  entregue  á  Ca- 
mará Municipal ,  que  o  deverá  empregar  exclusivamente  em 
estender  o  calçamento  por  meio  de  parallelipipedos ,  c  em 
conservar  as  calçadas  feitas  por  aquelle  systema. 

Art.  13.  Ficão  elevados  o  ordei^do  do  Secretario  da 
Relação  da  Corte  a  2.400ÍJ)  ,  e  os  das  outras  Relações  a 
1.600$.  A  gratificação  do  Procurador  da  Coroa,  Soberania, 
e  Fazenda  Nacional    será  de  1 .  600$ . 

Art.  14.  A  disposição  do  §  9.°  do  ArL  3/  da  Lei  n.° 
779  de  6  de  Setembro  de  1854  cotnprehende  lambem  as 
Dignidades  da  Cathedral  do  Pará,  Pernambuco,  Bahia,  e  Ma- 
rianna  ,  e  o  Governo  mandará  pagar-lhes  desde  já  a  diferença 
das  respectivas  côngruas,  que  tem  deixado  de  perceber,  a 
contar  da  data  da  execução  da  referida  Lei. 
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Art.  15.  Ficfio  em  vigor  as  disposições  da  Lei  de  24 
de  Novembro  de  1830  a  respeito  da  avaliação  semestral  das 
rações  de  forragem. 

Art.  16.  He  extensivo  á  Bibliotkeca  de  Marinha  6  pri- 
vilegio conferido  á  fiibliotheca  Nacional,  e  as  das  Capitães 
das  Províncias  pelo  Decreto  n."  433  de  3  de  Julho  de  1847. 

Art.  17.    O  Govemo  fica  autorfeado  para: 
1.°  Nomear  huma  CommissSo  de  Engenheiros  e  Naturalistas 
que  explorem   o  interior  de  algamas  Províncias,   devendo 
fazer  collecções  de  productos  naturaes  para  o  Museo  Nacio- 
nal ,  e  para  os  das  Provindas. 

2.°  Contractar,  sobreis  bases  que  forem  mais  vantajosas, 
a  empresa  do  serviço  da  limpeza  e  esgoto  da  Cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  podendo  conceder  á  respectiva  Companhia  pri- 
vilegio exclusivo,  e  adoptar  ou  a  base  decretada  no  $  3.° 
do  Art.  11  da  Lei  n. °  719  de  28  de  Setembro  de  1853, 
ou  qualquer  outra  que  seja  mais  conveniente ,  comtanto  que 
as  despezas  resultantes  do  contracto  recaifto  somente  nos 
proprietários  que  se  aproveitaretn  de  tal  serviço. 

Art.  18.  Fica  concedida  á  Capella  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  o  usufructo 
perpetuo  do  terreno  em  que  está  edificada  a  dita  Capella ,  e 
autortsado  o  Governo  para  aceitar  a  desistência  que  faz  á 
beneficio  da  mesma  Capella  o  arrendatário  do  terreno,  dis- 
pensando-o  do  pagamento  da  taxa  a  que  se  obrigara  para 
com  o  Thesouro  Nacional. 

Art.  19.  Ficfio  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei 
do  Orçamento  antecedente,  que  nfto  versarem  particular- 
mente sobre  a  fixaç&o  da  receita  e  despeza,  e  nfio  tiverem 
sido  expressamente  revogadas. 

Art.  20.  Ficáo  revogadas  as  Leis  e  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos,  por  tanto,  a  todas  as  Autoridades ,  a  quem  o 
conhecimento  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumprfio,  e 
façfio  cumprir,  e  guardar  tâo  inteiramente,  como  nella  se 
contém.  O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a 
faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

João  Maurício  Wanderley 
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Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa , 
que  Houve  por  bem  Sanccionar,  orçando  a  Receita,  e  fi- 
xando a  Despeza  para  o  exercido  de  1857 — 1858,  e  dan- 
do outras  providencias ,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

José  Malaquias  Baptista  Franco  a  fez. 

José  Thomaz  Nabuco^e  Àraujo. 

Sellada  na  Chancelaria  do  Império  em  6  de  Outubro 
de  1856, 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

A  presente  Lei  foi  publicada  na  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda   em  8  de  Outubro  de  1856. 

José  Severiano  da  Bocha 

Registrada  a  fl.  41  v.  do  Livro  das  Cartas  de  Leis  e 
Decretos    do  Poder  Legislativo  em  8  de  Outubro   de  1856. 

José  Pedro  Werneck  Ribeiro  de  Aguilar. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    17.  PARTE    1.*  SECÇÃO   20.' 


DECRETO  N.°  885  — de  i  de  Outubro  de  1856. 

Auiorisa  o  Governo  para  despender  até  seis  mil  contos  de 
réis  em  três  annos  com  a  importação  de  colonos  e  seu  es- 
tabelecimento ,  e  com  auxílios  á  emigração ;  para  mandar 
continuar  as  obras  do  coes  d' Alfandega  desta  Corte;  e 
para  fazer  construir  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  hum 
Dique  destinado  aos  Navios  de  guerra. 

Hei  por  bem  Sanccionar,   e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
Art.  l.°    O  Governo  he  autorisado: 
1/    Para  despender   até  seis  mil  contos  de  réis  em  três 
annos  cora  a  importação  de  colonos  e  seu  estabelecimento , 
e  com  auxílios  á  emigração. 

2.°  Para  continuar  as  obras  do  cáes  d' Alfandega ,  prolon- 
gando-o  até  os  Arsenaes  de  Marinha  e  Guerra,  e  fazendo 
construir  as  docas  constantes  das  plantas  do  Engenheiro 
Neate. 

3.°    Para  fazer  construir  no  Porto  do  Rio  de  Janeiro  hum 
Dique  destinado  aos  Navios  de  guerra. 

Art.  2.°  Para  occorrer  a  estas  despezas,  na  falta  de 
sobras  de  receita,  fica  o  Governo  autorisado  a  eíTectuar 
dentro  ou  fora  do  Império  as  operações  de  credito  que 
forem  necessárias. 

Art.  3.°  feevogSo-se  para  este  fim  as  disposições  em 
contrario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  distado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz   Pedreira  do  Coullo  Ferraz 
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TOMO  XIX.  PARTE  II. 


BIO  DE  JUE1R0. 

Si  TÍPOGBAPHIA  NACIONAL. 
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H.°  1 .71*.  —  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1855.— 
Autorisa  a  abertura  de  hum  credito  supple- 
mentar  de  quatrocentos  quarenta  e  cinco 
contos  duzentos  e  quarenta  mil  setecentos 
e  cinco  réis,  para  despezas  de  diversas  ru- 
bricas do  Ministério  do  Império  no  exercício 
de  1854—1855 .....       1 

!*.•  1 .715.  —  Decreto  de  12  de  Janeiro  de  1856.— 
Manda  organisar  na  Província  do  Amazonas 
hum  Corpo  Provisório  de  Guarnição»  com- 
posto de  duas  Companhias  de  Artilharia,  e 
quatro  de  Caçadores 3 

Ji.*  1.716.  —  Decreto  de  12  de  Janeiro  de  1856. — 
Estabelece  huma  Capitania  do  Porto  na  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo 6 

N.#  1.717.— Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1856.— 
Concede  a  Francisco  de  Paula  Brito  privilegio 
exclusivo  por  cinco  annos  para  o  fabrico  de 
cartas  de  jogar  por  meio  do  processo  chromo- 
lithographico 7 

N.0  1.718. — Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1856. — 
Concede  gratificação  annual  de  800  #000 
ao  Secretario  da  Instrucção  primaria  e  se- 
cundaria do  Município  da  Corte 8 

N.°  1.719.  — Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1856.— 
Addiciona  algumas  disposições  aos  Arts.  6.° 
e  9.*  do  Regulamento  das  Capitanias  dos 
Portos  de  19  de  Maio  de  1846 » 

N.°  1 .720.  —  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1856.— 
Marca  os  emolumentos  que  os  Vigários  devem 
perceber  pelas  Certidões,  que  passarem  das 
declarações  lançadas  no  Livro  de  Registro 
das  terras  possuídas lfr 
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$•  1 .721  -  —  Decreto  de  5  de  Fevereiro  de  1856.  — 
Altera  os  Àrts.  16  e  18  dos  Estatutos  do 
Banco  do  Brasil,  autorisando-o  a  elevar  sua 
emissão  até  o  triplo  do  fundo  disponível , 
e  estende  esta  autorisação  ás  Caixas  filiaes 
do  mesmo  Banco 11 

N.#  1 .722.  —  Decreto  de  9  de  Fevereiro  de  1856.— 
Crèa  as  Repartições  Especiaes  das  Terras  Pu- 
blicas nas  Províncias  de  Santa  Catharina  , 
Bahia  e   Pernambuco 13 

N.°  1.723.  — Decreto  de  16  de  Fevereiro  de  1856.— 
Manda  dar  vista  aos  Desembargadores  Promo- 
tores de  Justiça  nos  Tribunaes  da  Relação 
de  todas  as  appellações,  e  sciencia  das  de- 
cisões dos  mesmos  Tribunaes,  para  que  pro- 
cedão  na  forma  abaixo  estabelecida 15 

N.°  1.724.  —  Decreto  de  16  de  Fevereiro  de  1856  — 
Àpprova  os  Estatutos  para  a  incorporação  e 
regimen  da  nova  Companhia  que  vai  ser 
fundada  nesta  Corte,  com  a  denominação  de 
Companhia  de  seguros  marítimos  e  terrestres.     16 

N.°  1.725. —Decreto  de  16  de  Fevereiro  de  1856.— 
Altera  os  Estatutos  da  Companhia  de  segu- 
ros contra  a  mortalidade  de  escravos,  deno- 
minada —  Providencia 27 

IN.0  1.726.— Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1856. — 
Crèa  a  Repartição  Especial  das  Terras  Pu- 
blicas, na  Província   de  S.   Paulo 29 

N.°  1 .727.  —  Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1856.— 
Providencia  sobre  a  divisão  e  venda  de  bi- 
lhetes de  Loteria 30 

N.°  1.728.— Decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1856.— 
Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Esta- 
tutos da  Companhia — União  —  da  Cidade  de 
Pelotas,  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sul 31 

N.°  1.729.— Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1856.— 
Manda  observar  na  Província  do  Amazonas  o 
Regulamento  especial  sobre  Passaportes  na 
mesma  Província 34 

N.°  1.730.— Decreto  de  23  de  Fevereiro  de  1856.— 
Declara  que  o  luto  marcado  pelo  Decreto  de 
22  de  Dezembro  de  1828   deve  ser  metade 


pesado  e  metade  alliviado;  e  estabelece  o 
tempo  do  luto  da  Corte,  segundo  os  diffe- 
rentes  gráos  de  parentesco  dos  Soberanos 
ou  Príncipes  fallecidos 38 

?í.0  1.731-— Decreto  de  1.°  de  Março  de  1856.— 
Crêa  o  Commando  Supperior  da  Guarda  Na- 
cional da  Granja,  na  Província  do  Ceará,  e 
organisa  a  mesma  Guarda  era  Villa  Viçosa, 
Imperatriz  e  Ipú,  da  referida  Província..  ..     40 

N.°  1  732.  —Decreto  de  12  de  Março  de  1856.  —Abre 
hum  credito  suppleraentar  ao  Ministério  da 
Fazenda  de  112.000 $000  para  a  despeza 
da  Typographia  Nacional  no  corrente  exercí- 
cio..  41 

N.*  1.733. —  Decreto  de  12  de  Março  de  1856. — 
Autoria  a  organisação  de  huma  Companhia, 
tendo  por  fim  estabelecer  o  transporte  e 
conducçáo  de  géneros  por  meio  de.  carris 
de  ferro  desde  o  largo  da  Mâi  do  Bispo 
até  o  morro  da  Boa  Vista,  no  caminho  que 
conduz  á  Gávea 42 

N.°  1.73*.—  Decreto  de  17  de  Março  de  1856.  —  Es- 
tabelece que  a  Companhia  da  Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II.  forme  hum  fundo  de 
reserva 47 

S/  1.735.  —  Decreto  de  19  de  Março  de  1856. — 
Autorisa  o  Presidente  da  Província  do  Bio 
de  Janeiro  para  garantir  por  parte  do  Go- 
verno Imperial  á  Companhia  —  União  e  In- 
dustria —  o  juro  de  dous  por  cento  addi- 
cional  ao  que  foi  concedido  por  Lei  da  mesma 
Provinda  para  construcção  e  custeio  de  huma 
estrada  de  carros  de  Petrópolis  é  margem  do 
Rio  Parahyba 48 

N.°  1.736.  -*' Decreto  de  19  de  Março  de  1856.— 
Autorisa  a  incorporação,  e  approva  os  Esta- 
tutos da  Companhia  denominada — Praça  da 
Gloria 63 

N/  1.737.  —  Decreto  de  19  de  Março  de  1856.— 
Altera  algumas  das  condições  annexas  e  appro- 
vadas  por  Decreto  N.°  1.011  de  12  de  Ju- 
lho de  1852,  que  concedeo  por  espaço  de 
nove  annos  novo  privilegio  á  Companhia  de 
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Navegação  a  vapor  entre  esta  Corte  e  a  Ci- 
dade de  Nicterohy,  com  escala  por  S.  Do- 
mingos       67 

N.°  1.738.  —  Decreto  de  26  de  Março  de  1856.  —  Abre 
hum  credito  supplementar  ao  Ministério  da 
Fazenda  de  200. 000 $000  para  a  despeza 
com  a  continuação  da  obra  do  cáes  em  frente 
da  Alfandega  da  Corte 72 

N.*  1 .739.  —  Decreto  de  26  de  Março  de  1856  — Reor- 
ganisa  a  Contadoria  Geral  da  Marinha,  na 
conformidade  do  §  4.°  do  Art.  11  da  Lei 
n.°  719  de  28  de  Setembro  de  1853 73 

N.°  1.740.  —  Decreto  de  26  de  Março  de  1856.— 
Autorisa  a  reforma  dos  Estatutos  da  Com- 
panhia do  Diário  do  Rio  de  Janeiro,  os 
quaes  forao  approvados  pelo  Decreto  n.°  1.617 
de  13  de  Junho  do  anno  passado.  • 88 

N.°  1 .741 .—  Decreto  de  26  de  Março  de  1856.— 
Altera  o  Art.  25  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  n.°  1.563  de  24  de  Fevereiro 
de  1855,  na  parte  em  que  fixa  a  somma 
do  deposito  de  que  trata  o  mesmo  Artigo.     92 

N.°  1.742.  — Decreto  de  29  de  Março  de  1856.— 
Autorisa  a  organisaçâo  de  huma  Companhia, 
tendo  por  fim  estabelecer  o  transporte  e 
conducção  de  géneros,  por  meio  de  carris 
de  ferro,  desde  o  Largo  do  Rocio  até  o  lu- 
gar denominado — Boa  Vista — naTejuca...     93 

N.°  1.743—  Decreto  de  29  de  Março  de  1856.— 
Autorisa  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  a  despender  no 
exercício  de  1855 — 56,  além  do  credito 
votado  nas  verbas  dos  §§  2.°,  3.°  e  4.°  da 
Lei  n.°  779  de  6  de  Setembro  <te  1854, 
mais  a  quantia  de  39.600  #000  na  forma 
da  Tabeliã  que  com  este  baixa , 97 

N.°  1 .744.  —  Decreto  de  5  de  Abril  de  1856.  — Altera 
os  Arts.  44  e  19  dos  Estatutos  da  Caixa  filial 
do  Banco  do  Brasil  no  Maranhão,  e  19  da 
Caixa  filial  do  Pará 99 

N.°  1.745. —Decreto  de  5  de  Abril  de  1856.  — Con- 
fere as  honras  de  Major,  durante  o  exer- 
cido, aos  Capitães  da  Guarda  Nacional  que 
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forem  designados   por  Decreto  do  Governo 
para  exercer   aquelle  posto   nos  Corpos  ej 

que  nfio  houver  Oflicial  do  Exercito 100 

N.°  1 .746.  —  Decreto  de  16  de  Abril  de  1856. —Dá 
Regulamento  para  a  Secretaria  da  Policia  da 

Corte 101 

».•  1.747.— Decreto  de  16  de  Abril  de  1856.  — Se- 
para o  Termo  de  Chaves  dos  de  Macapá ,  e 
MazagSo ;  e  crèa  nelle ,  e  no  de  Bragança , 
na  Provincia  do  Pará ,  os  Lugares  de  Juizes 
Municipaes ,  que  accumularâo  as  funcções  de 
Juizes  de  Órphdos 113 

N.#  1.74S.— Nao  houve. 

?<.•  1 .749.  —Decreto  de  23  de  Abril  de  1856.  —  Autorisa 
o  credito  supplementar  de  1.511.398^044 
para  as  despezas  de  diversas  rubricas  no  exer- 
cício de  1855—56 114 

N.°  1.750.  —Decreto  de  23  de  Abril  de  1856.  —Auto- 
risa a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  de  Seguros  marítimos,  que 
se  pertende  estabelecer  nesta  Corte  com  a 
denominação  de — Seguridade 115 

N.°  1.751.  —Decreto  de  23  de  Abril  de  1856.  ~  Auto- 
risa o  credito  supplementar  de  130.849©720 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha 
no  exercício  de  1855 — 1856 119 

N."  1.752.  —  Decreto  de  26  de  Abril  de  1856.  —Altera  e 
addita  os  Regulamentos  n.°  152  de  16  de  Abril 
de  1842,  en.»  361  de  15  de  Junho  de  1844. . .   121 

N.°  1.753. —Decreto  de  26  de  Abril  de  1856.  — Ap- 
prova os  novos  Estatutos  da  Caixa  Coramer- 
mercial  da  Cidade  da  Bahia 123 

N.°  1.754.— Decreto  de  26  de  Abril  de  1856.— Crèa 
a  Colónia  Militar  dos  Dourados  nas  cabeceiras 
do  Bio  do  mesmo  nome ,  na  Provincia  de 
yj&o  Grosso 136 

N.°  1.755.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1856. —Ap- 
prova os  Estatutos  da  Companhia  do  Anil, 
que  tem  por  fim  abastecer  d'agua  potável  a 
Capital  da  Provincia  do  Maranhão 139 

J¥.°  1.756.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1856.  — Abre 
hum  credito  supplementar  para  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  no  corrente  exercício 
na  im  portancia  de  336.000*000 1*5 
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N.°  1.757.  —Decreto  de  26  de  Abril  de  1856.— Auto- 
risa  a  abertura  de  hum  credito  supplementar 
de  82.840JD026,  para  despezas  de  diversas 
rubricas  do  Ministério  do  Império ,  no  exer- 
cício de  1855  —  1856  147 

N.°  1.758.— Decreto  de  26  de  Abril  de  1856. —Crèa 
a  Repartição  Especial^  das  Terras  Publicas, 
na  Província  do  Espirito  Santo 148 

N.°  1.759. —  Decreto  de  26  de  Abril  de  1856.— Au- 
torisa  a  incorporação  de  huma  Companhia 
para  a  construcçâo  de  huma  Estrada  de  ferro 
entre  a  Cidade  de  Santos  e  a  Villa  de  Jun- 
diahy,   na  Província  de  S.Paulo 149 

N.°  1.760.  — Decreto  de  7  de  Maio  de  1856.— Provi- 
dencia a  respeito  das  habilitações,  classifi- 
cação ,  numero ,  e  uniforme  dos  Alferes 
alumnos  do  Exercito 168 

N.°  .1.761.— Decreto  de  14 de  Maio  de  1856.  — Approva 
os  novos  Estatutos  para  a  Companhia  Bra- 
sileira de  Paquetes  a  vapor. 172 

N.°  1 .762.  —  Decreto  de  14  de  Maio  de  1856.— Innova 
o  contracto  feito  com  José  Rodrigues  Ferreira 
para  a  navegação  por  meio  de  barcos  de  vapor 
entre  os  portos  desta  Cidade  e  da  do  Desterro, 
da  Província  de  Santa  Gatharina ,  com  escalas 
por  alguns  portos  intermediários 177 

N.°  1.763.  — Decreto  de  14  de  Maio  de  1856.— Dá 

novos  Estatutos  á  Aula  do  Commercio  da  Corte.  182 

N.°  1 .764.  —  Decreto  de  14  de  Maio  de  1856.  — Ap- 
prova o  Regulamento  complementar  dos  Es- 
tatutos das  Faculdades  de  Medicina,  a  que 
se  refere  o  Art.  29  do  Decreto  n.°  1.387  de 
28  de  Abril  de  1854 207 

N.°  1.765. —  Decreto  de  31  de  Maio  de  1856.  — Dá 
nova  organisaçâo  ás  Guardas  Nacionaes  nos  Mu- 
nicípios do  Sobral ,  Lavras ,  Pereiro  Q  Maria 
Pereira  da  Província  do-  Ceará 256 

N.°  1.766.  — Decreto  de  11  de  Junho  de  1856.—  De- 
roga  as  disposições  do  Decreto  n.°  89  de  31 
de  Julho  de  1841,  em  referencia  á  mercê  do 
Habito  da  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz 258 

N.°  1.767.  — Decreto  de  16  de  Junho  de  1856.— Di- 
vide a  Província  de  Mato  Grosso  em  districtos 
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«leitoraes ,  e  designa  os  lugares  e  edifícios  em 
que  se  devem  reunir  os  Eleitores  de  cada  hum 
dos  Districtos,  em  conformidade  das  disposi- 
ções do  Decreto  ri.°  842  de  19  de  Setembro 

de  1855 259 

N.°  1.768.  —  Nôo  houve. 

N.°  1.769.— Decreto  de  16  de  Junho  de  1856.  —  Reor- 
ganisa  as  Intendências  da  Marinha ,  na  confor- 
midade do  paragrapho  4.°  do  Art.  11  da  Lei 
n.°  719  de  28  de  Setembro  de  1853 261 

N°  1.770.—  Decreto  de  18  de  Junho  de  1856.— Eleva 
a  quatro  o  numero  dos  Fieis  do  Pagador  da 
Segunda  Pagado  ria  do  Thesouro  Nacional..  . .  286 

N.°  1.771.— Decreto  de  19  de  Junho  de  1856.  —  Auto- 
risa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da 
Companhia  —  Refinação  e  Distillação  —  organi- 
sada  nesta  Corte  para  Refinar  assucar,  distillar, 
e  preparar  carvão  animal 287 

N.°  1.772.  —Decreto  de  28  de  Junho  de  1856.  — Auto- 
risa  a  Companhia  de  carris  de  ferro  da  Cidade 
á  Boa-vista,  na  Tijuca,  a  empregar  o  vaporou 
outro  qualquer  motor ,  que  o  iguale  ou  exceda .  292 

N.°  1.773.  — Decreto  de 2  de  Julho  de  1856.— Deter- 
mina como  ha  de  ser  substituído  o  Juiz  de 
Direito  especial  do  Commercio  da  Corte.  . . .  293 

N.°  1.774.  — Decreto  de  2  de  Julho  de  1856.— Dá 
Regulamento  para  a  Casa  de  detenção  estabe- 
lecida provisoriamente  na  Casa  da  Correcção 
da  Corte 294 

K.#  1 .775.  —  Decreto  de  2  de  Julho  de  1856. —Dá 
Regulamento  para  o  serviço  da  extineção  dos 
incêndios 302 

N.°  1 .776.  —  Decreto  de  2  de  Julho  de  1856.  — Deter- 
mina que  os  Auditores  de  Guerra  e  Marinha 
se  snbstituâo  mutuamente 313 

N.*  1.777. — Decreto  de  9  de  Julho  de  1856.— Approva 
os  Estatutos  da  Companhia  de  carris  de  ferro 
da  Cidade  á  Boa-vista ,  na  Tijuca 314 

N.°  1.778.—  Decreto  de  9  de  Julho  de  1856.  — Auto- 
risa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da 
Companhia  —  Abundância — que  tem  por  fim 
estabelecer  pescarias  nos  mares  entre  o  Rio  de 
Janeiro  e  os  Abrolhos. , . . . .  320 


N.°  1.779.— Decreto  de  12  de  Julho  de  1856.  —Eleva 
a  seis  Companhias  o  Batalhão  de  Infantaria 
do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio de  Itú,  da  Província  de  S.  Paulo,  e 
a  ires  as  da  Secção  de  Batalhão  do  serviço  da 
reserva  da  mesma  Guarda 324 

N.°  1.780.— Decreto  de  12  de  Julho  de  1856.— Eleva 
a  Batalhão  a  Secção  de  Batalhão  da  Guarda 
Nacional  N.0,  2  da  Província  de  S.  Paulo 325 

H.°  1.781.— Decreto  de  14  de  Julho  de  1856.— Pro- 
mulga o  Tratado  de  amizade ,  commercio  e  na- 
vegação entre  o  Império  do  Brasil  e  a  Con- 
federação Argentina 326 

N.°  1 .782.  —  Decreto  de  1*  de  Julho  de  1856.— Pro- 
mulga o  Tratado  de  amizade ,  navegação  e 
commercio  entre  o  Império  do  Brasil  e  a  Re- 
publica do  Paraguay 333 

N.°  1.783.  — Decreto  de  14  de  Julho  de  1856.  —  Pro- 
mulga a  Convenção  relativa  ao  ajuste  de  limites 
entre  o  Império  do  Brasil  e  a  Republica  do 
Paraguay 340 

N.°  1.784.— Decreto  de  14  de  Julho  de  1856.  —Con- 
cede a  José  da  Maia  privilegio  por  doze  annos 
para  fabricar,  importar  e  vender  machinas  de 
descaroçar  algodão,  segundo  o  modelo  que 
apresentou  de  sua  invenção 343 

N.°  1.785.  — Decreto  de  16  de  Julho  de  1856.  — Auto- 
risa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da 
Companhia  Nacional  de  Navegação  de  S.  Chris- 
tovão  e  Ponta  do  Caju — para  esta  Cidade. . .  344 

N.°  1.786.— Decreto  de  16  de  Julho  de  1856—  Ap- 
prova o  plano  e  plantas  das  Obras  que  tem 
de  executar  a  Companhia  Reformadora,  afim 
de  abrir  e  alargar  a  rua  do  Cano 349 

N.°  1 .787.  —  Decreto  de  16  de  Julho  de  1856.  —  Divide 
a  Província  do  Amazonas,  formando  hum  só 
districto  eleitoral,  em  Collegios,  e  designa  os 
lugares  e  edifícios  em  que  se  devem  reunir 
os  Eleitores  de  cada  hum  districto ,  de  confor- 
midade com  as  disposições  do  Decreto  N.°  842 
de  19  de  Setembro  de  1855 350 

N.°  1.788.— Decreto  de  19  de  Julho  de  1856.— Pro- 
roga  até  o  fim  de  Setembro  o  prazo  para  o 


XI 

lançamento  da  decima  urbana ,  e  do  imposto 

sobre  lojas,  no  corrente  anno 353 

N.°  1.789.  — Decreto  de  22  de  Julho  de  1856.— Di- 
vide a  Província  de  Piauhy  em  districtos  elei- 
toraes,  e  designa  os  lugares  e  ediGcios,  em 
que  devem  reunir-se  os  Eleitores  de  cada  hum 
dos  districtos ,  de  conformidade  com  as  dispo- 
sições do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro 

de  1855 354 

N.#  1.790.— Decreto  de  22  de  Julho  de  1856.— Di- 
vide a  Província  do  Grão  Pará  em  districtos 
eleitoraes,  e  designa  os  lugares  e  edifícios  em 
que  se  devem  reunir  os  Eleitores  de  cada  hum 
dos  districtos,  de  conformidade  com  as  dis- 
posições do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Se- 
tembro de  1855 356 

N.°  1.791.— Decreto  de  26  de  Julho  de  1856.  — Di- 
vide a  Província  de  Goyaz  em  districtos  elei- 
toraes, e  designa  os  lugares  e  ediGcios  em  que 
se  devem  reunir  os  Eleitores  de  cada  hum  dos 
districtos ,  de  conformidade  com  as  disposições 
do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855.  359 

N.°  1.792.—  Decreto  de  26  de  Julho  de  1856.  — Di- 
vide a  Província  de  Pernambuco  em  districtos 
eleitoraes,  e  designa  os  lugares  e  edifícios  em 
que  devem  reunjr-se  os  Eleitores  de  cada  hum 
dos  districtos,  de  conformidade  com  as  dis- 
posições do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Se- 
tembro de  1855. 361 

N.«  1.793.— Decreto  de  30  de  Julho  de  1856.— Di- 
vide a  Província  de  S.  Pedro  em  districtos  e 
Collegios  eleitoraes  ,  c  designa  os  lugares  e  edi- 
fícios para  a  reunião  dos  Eleitores  de  cada  hum.  365 

H°  1.794.—  Decreto  de  30  de  Julho  de  1856.— Di- 
vide a  Província  do  Espirito  Santo  cm  Colle- 
gios eleitoraes ,  e  designa  os  lugares  e  edifícios 
da  reunião  dos  Eleitores  de  cada  Collegio...  369 

N.*  1.795.— Decreto  de  30  de  Julho  de  1856. —  Di- 
vide a  Província  da  Parahyba  em  districtos 
eleitoraes,  e  designa  os  lugares  e  edifícios,  em 
que  se  devem  reunir  os  Eleitores  de  cada  hum 
dos  districtos ,  de  conformidade  com  as  dispo- 
sições do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro 
de  1855 371 
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N.°  1.796.— Decreto  do  1.°  de  Agosto  de  1856.  —Di- 
vide a  Província  das  Alagoas  em  districtos  elei- 
toraes,  e  designa  os  lugares  e  edifícios  em 
que  devem  reunir- se  os  Eleitores  de  cada  hum 
dos  districtos ,  de  conformidade  com  as  dis- 
posições do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro 
de  1 855 373 

H.°  1.797.— Decreto  do  1.°  de  Agosto  de  1856.  —  Di- 
vide a  Província  de  Santa  Catharina ,  formando 
hum  só  districto  eleitoral,  em  Collegios,  e 
designa  os  lugares  e  edifícios,  em  que  se  devem 
reunir  os  Eleitores  de  cada  hum  destes,  de 
conformidade  com  as  disposições  do  Decreto 
n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855 375 

N.°  1.798.  — Decreto  de  7  de  Agosto  de  1856.— Eleva 
a  vinte  o  numero  dos  Corretores  de  fundos 
públicos  da  Praça  da  Capital  do  Império,  e  a 
quinze  o  dos  Corretores  de  mercadorias.  . . .  378 

N.°  1.799.— Decreto  de  7  de  Agosto  de  1856.— De- 
clara que  deve  ser  mantido  o  costume  de, 
nas  Audiências ,  fatiarem  os  Advogados  de  seus 
assentos ,  e  por  sua  antiguidade » 

N.°  1.800. —  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1856. —Marca 
os  dias  em  que  os  Tribunaes  do  Commercio 
devem  fazer ,  d'or a  em  diante ,  as  suas  Sessões 
ordinárias 379 

H.o  1.801.— Decretos de  7  de  Agosto  de  1856.— Di- 
vide a  Província  de  Minas  Geraes  em  districtos 
eleitoraes,  e  designa  os  lugares  e  edifícios,  em 
que  devem  reunir-se  os  Eleitores  de  cada  hum 
dos  districtos ,  em  conformidade  das  disposições 
do  Decreto  n.'  842  de  19  de  Setembro  de  1855.  380 

N.°  1.802.  — Decreto  de  16  de  Agosto  de  1856.  — Dá 
nova  organisaçfio  á  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cípio de  Cascavel  da  Província  do  Ceará 385 

R.e  1.803.— Decreto  de  19  de  Agosto  de  1856.— Di- 
vide a  Província  do  Maranhão  em  districtos 
eleitoraes ,  e  designa  os  lugares  e  edifícios  em 
que  se  devem  reunir  os  Eleitores  de  cada  hum 
dos  districtos ,  de  conformidade  com  as  dispo- 
sições do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro 
de  1855 386 

N.#  1804.  —Decreto  de  19  de  Agosto  de  1856.  —Altera 
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o  Plano  dos  uniformes  do  Exercito ,  estabele- 
cido pelo  Decreto  n.°  1.029  de  7  de  Agosto  de 
de  1852,  na  parte  relativa  aos  Corpos  d' Estado 
Maior  General ,  de  Engenheiros ,  e  do  Estado 

Maior  de  l.a  e  2.a  Classe 389 

N.°  1 .805. —Decreto  de  20  de  Agosto  de  1856.  — Dá 
nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Victoria  da  Província  da  Bahia . . .  391 
N.°  1.806.— Nfio  houve. 

N.0  1.807.— Decreto  de  20  de  Agosto  de  1856.— Di- 
vide a  Província  do  Ceará  em  districtos  elei- 
toraes ,  e  designa  os  lugares  e  edifícios  em  que 
se  devem  reunir  os  Eleitores  de  cada  hum  dos 
districtos ,  de  conformidade  com  as  disposições 
do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855.  392 

N.°  1.808.— Decreto  de  20  de  Agosto  de  1856.—  Di- 
vide a  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  em 
districtos  eleitoraes ,  e  designa  os  lugares  e  edi- 
fícios em  que  se  devem  reunir  os  Eleitores  de 
cada  hum  dos  districtos  ,  de  conformidade  com 
as  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855 394 

Nr*  1.809.— Decreto  de  23  de  Agosto  de  1856.  — Au- 
torisa  a  incorporação  o  approva  os  Estatutos  da 
Companhia  da  Estrada  de  Cantagallo 397 

N.°  1.810.  — Decreto  de  23  de  Agosto  de  1856.— De- 
clara de  1/  Entrancia  o  lugar  de  Auditor  de 
Guerra  do  Exercito  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul 400 

«.•  1. 81  í.  — Decreto  de  23  de  Agosto  de  1856.— Di- 
vide a  Provinda  de  Sergipe  em  districtos  elei- 
toraes e  designa  os  lugares  e  edifícios  em  que 
se  devem  reunir  os  Eleitores  de  cada  hum  dos 
districtos,  de  conformidade  com  as  disposições 
do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855.  401 

H.°  l.fc/2.  —  Decreto  de 23  de  Agosto  de  1856. —Contém 
instrucçòes  para  execução  do  Decreto  n.°  842 
de  19  de  Setembro  de  1855 403 

N.#  1.813. —  Decreto  de  27  de  Agosto  de  1856.  — Pro- 
roga  até  o  dia  12  de  Setembro  próximo  futuro 
a  Sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa....  410 

N.°  1.814.— Decreto  de  27  de  Agosto  de  1856  —Di- 
vide a  Província  da  Bahia  em  districtos  eleitoraes, 
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e  designa  os  lugares  e  edifícios  cm  que  devem 
reuni  r-se  os  Eleitores  de  cada  bum  dos  districtos , 
de  conformidade  com  as  disposições  do  Decreto 
n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855 410 

N.°  1.815.— Decreto  de  30  de  Agosto  de  1856.— Dá 
nova  organisaçdo  á  Guarda  Nacional  dos  Muni- 
cípios de  Urubu,  Macaúbas,  Monte  Alto,  e 
Carinhanha  da  Província  da  Bahia 416 

N.°  1.816.— Decreto  de  6  de  Setembro  de  1856.  — Di- 
vide a  Província  do  Paraná ,  formando  hum 
só  districlo  eleitoral,  em  Collegios,  e  designa 
os  lugares  e  edifícios ,  em  que  se  devem  reunir 
os  Eleitores  de  cada  hum  dos  mesmos  Collegios, 
de  conformidade  com  as  disposições  do  Decreto 
n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855 418 

N.°  1.817.  —  Decreto de  lOde Setembro  de  1856.  — Pro- 

roga  novamente  a  Assembléa  Geral  Legislativa.  421 

N.°  1.818.— Decreto  de  10  de  Setembro  de  1856.— 
Crêa  mais  duas  cadeiras  de  Instrucçáo  primaria 
do  1.°  gráo  para  os  sexos  masculino  e  feminino 
na  Freguezia  da  Ilha  do  Governador. 421 

N.°  1.8 19-— Decreto  de  13  de  Setembro  de  1856.— 
Reúne  o  Termo  de  Maria  Pereira  ao  de  S.  Joáo 
do  Príncipe ,  na  Província  do  Ceará 422 

N.°  1.820.— Decreto  de  13  de  Setembro  de  1856.— 
Approva  os  Estatutos  da  Sociedade  —  Palestra 
Scientifica  — ,  a  qual  tem  por  fim  oceupar-se 
do  estudo  das  sciencias  physicas  e  mathema- 
ticas,  principalmente  com  aplicação  ao  Brasil.  422 

N.°  1.821.— Decreto  de  17  de  Setembro  de  1856.— 
Crôa  huma  Secção  de  Batalhão  de  Artilharia  , 
de  duas  Companhias ,  na  Capital  da  Província 
do  Amazonas 42(> 

N.°  1.822. —Decreto  de  17  de  Setembro  de  1856.— 
Divide  a  Província  de  S.  Paulo  em  districtos 
eleitoraes  e  designa  os  lugares  e  edifícios  ^)m 
que  se  devem  reunir  os  Eleitores  de  cada  hum 
dos  districtos ,  de  conformidade  com  as  dispo- 
sições do  Decreto  N.°  842  de  19  de  Setembro 
de  1855 427 

N.°  1.823. —Decreto  de  24  de  Setembro  de  1856.— 
Desliga  do  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  de  Manes  da  Província  do 
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Amazonas ,  os  Guardas  qualificados  em  Villa 
Relia  da  Imperatriz  ,  e  com  elles  crèa  huma 
Companhia  avulsa  de  Infantaria  do  serviço  activo, 
e  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva,  subor- 
dinadas ao  Cominando  Superior  da  Capital  da 
mesma  Província 432 

N*  1.824.  — Decreto  de  24  de  Setembro  de  1856.— 
Crèa  huma  cadeira  de  Instrucção  primaria  do 
primeiro  gráo  para  o  sexo  masculino  da  Fre- 
guezia  da  Guaratiba 438 

N.°  1.825.— Decreto  de  27  de  Setembro  de  1856.— 
Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Mu- 
nicípio da  Barbalha  e  Povoação  da  Missão  Velha 
da  Província  do  Ceará 434 

S.M  .826.  —  Decreto  do  1 .°  de  Outubro  de  1856.  —  Eleva 
a  quarenta  Capellâes  o  pessoal  do  Quadro  da 
Repartição  Ecclesiastica  do  Exercito 435 

N.°  1  827.  —  Decreto  do  1.°  de  Outubro  de  1856.— 
Determina  que  fique  definitivamente  fazendo 
parte  do  Quadro  do  Exercito ,  o  Corpo  de  Guar- 
nição creado  provisoriamente  na  Província  do 
Amazonas 436 

N.°  1.828.  — Decreto  do  1.°  de  Outubro  de  1856  —Di- 
vide a  Província  do  Rio  de  Janeiro  em  dis- 
trictos  elcitoraes,  e  designa  os  lugares  e  edi- 
fícios, em  que  se  devem  reunir  os  Eleitores  de 
cada  hum  dos  districtos ,  de  conformidade  com 
as  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855 437 

N.°  1 .829.  —  Decreto  de  4  de  Outubro  de  1856.  —  Manda 
observar  novo  Plano  para  os  uniformes  dos  Offi- 
cíaes  do  Corpo  da  Armada  e  Classes  annexas.  441 

N.°  1.830.— Decreto  de  8  de  Outubro  de  1856. —Ex- 
tingue as  Juntas  de  Justiça  Militar  existentes 
nas  Províncias  onde  ha  Relações  e  na  do  Pará.  460 

N.°  1.831.— Decreto  de  8  de  Outubro  de  1856.— Pro- 
loga por  oito  mezes  o  prazo  de  duração  do 
contracto  celebrado  com  a  Companhia  Brasileira 
de  Paquetes  de  vapor  em  10  de  Março  de  1851.  461 

N.°  1 .832.  —  Decreto  de  18  de  Outubro  de  1856.— 
Autorisa  a  abertura  de  hum  credito  supple- 
mentar  de  1.725&350  para  as  despezas  da 
Aula  do  Commercio,  no  exercício  de  1855 — 56.  462 
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N.°  1.833.  — Decreto  de  25  de  Outubro  de  1856.— 
Regula  o  modo  por  que  deve  ser  feito  rias 
Mesas  de  Consulado  do  Império  e  na  de  Rendas 
estabelecida  no  porto  de  Albuquerque ,  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso ,  o  despacho  de  géneros 
de  producção  nacional,  ou  de  mercadorias  já 
despachadas  para  consumo,  que  tiverem  de 
ser  levados  ao  dito  porto ,  e  estabelece  os  casos 
em  que  o  transporte  dos  referidos  géneros  e 
mercadorias  pôde  ser  feito  em  navios  estran- 
geiros   463 

N.°  1.834. —Decreto  de  5  de  Novembro  de  1856. — 
Ápprova  os  Estatutos  para  o  Instituto  Epis- 
copal Religioso 466 

N.°  1.835.  —  Decreto  de  5  de  Novembro  de  1856. — 
Declara  que  a  pena  de  suspensão  imposta  ao 
Empregado  Publico  por  crime  de  responsabi- 
lidade, não  deve  ser  cumprida  senão  depois 
que  a  sentença  do  Juiz  de  Direito,  da  qual 
houve  appellação ,  he  confirmada  pelo  Tribunal 
Superior í70 

N.°  1.836.— Decreto  de  5  de  Novembro  de  1856.— 
Approva  as  alterações  propostas  em  alguns  Ar- 
tigos dos  Estatutos  do  Banco  Rural  e  Hypo- 
thecario  do  Rio  de  Janeiro 471 

N.°  1.837.  — Decreto  de  8  de  Novembro  de  1856.  — 
Declara  1 .°  que  a  inquirição  de  testemunhas  para 
indagação  das  causas  de  fallencia  he  formula 
substancial  do  processo  da  instrucção  da  quebra; 
2.°  que  a  convocação  dos  credores  para  a  se- 
gunda reunião  deve  ser  feita  por  circulares  do 
Escrivão 472 

N.°  1.838.  — Decreto  de  8  de  Novembro  de  1856.— 
Concede  a  Caetano  da  Rocha  Pacova  faculdade 
por  dous  annos  para  proceder  á  exploração  do 
carvão  de  pedra  no  Município  de  Campos  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro < u  . . .  473 

N.°  1 .839.  —  Decreto  de  8  de  Novembro  de  18^6.— 
Concede  a  Frederico  Hamilton  Southworlh  pri- 
vilegio por  dez  annos  para  usar  de  hum  appa- 
relho  de  estracção  de  gaz  de  illuminação,  inven- 
tado nos  Estados  Unidos,  com  os  melhora- 
mentos por  elles  feitos 474 
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N.»  i  .840.  —  Decreto  de  12  de  Novembro  de  1856.— 
Concede  a  Roberto  P.  Walker  privilegio  por 
cinco  annos  para  huma  machina  de  sua  invenção, 
destinada  a  descaroçar  e  brunir  o  café  sem  o 
partir 475 

N.°  1.841.—  Decreto  de  15  de  Novembro  de  1856.— 
Approva  as  alterações  propostas  em  alguns  Arti- 
gos dos  Estatutos  do  Banco  do  Brasil 476 

N.*  1.842.—  Decreto  de  15  de  Novembro  de  1856.— 
Proroga  por  oito  mezes  a  execução  das  con- 
dições i.a  e  6/  annexas  ao  Decreto  N.°  1.762 
de  14  de  Maio  deste  anno,  que  innovou  o 
contracto  feito  com  José  Rodrigues  Ferreira  para 
a  navegação  a  vapor  entre  o  porto  desta  Ci- 
dade e  o  do  Desterro ,  na  Província  de  Santa 
Catbarína ,  com  escalas  por  alguns  portos  inter- 
mediários  477 

&•  1843.— Decreto  de  19  de  Novembro   de  1856.— 

Amplia  o  Quadro  do  Corpo  de  Engenheiros . .  478 

N.«  1.844.  — Decreto  de  18  de  Novembro  de  1856.— 
Abre  hum  credito  supplementar  de  103.500^ 
ao  Ministério  da  Fazenda  para  as  despezas  da 
Typographia  Nacional  no  corrente  exercicio . .  479 

If.*  1.845.— Decreto  de  18  de  Novembro  de  1856.— 
Crèa  hum  novo  Districlo  de  inspecção  do  ensino 
primário  e  secundário  na  Parochia  de  S.  Chris- 
tov&o 480 

N.«  1.846.— Decreto  de  29  de  Novembro  do  1856.— 
Crèa  mais  quatro  lugares  de  Feitor  Conferente 
na  Alfandega  da  Corte 481 

N.*  1.847.— Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1856.— 
Estabelece  os  vencimentos  dos  Conservadores 
dos  Laboratórios  das  Faculdades  do  Medicina.  482 

N.#  1 .848.  —  Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1856.— 
Concede  a  Giuseppe  Grassi  privilegio  por  dez 
annos  para  usar,  no  Império,  do  machi cismo 
de  sua  invençfto  para  transpor  os  declives  com 
os  combois  puchados  a  vapor  nos  caminhos 
de  ferro 483 

N.»  1.849.—  Decreto  de  10  de  Dezembro  de  1856.— 
Regula  a  cobrança  do  imposto  sobre  seges  no 
Município  da  Corte 484 

R.*  1.850.  — Dçcreto  de  13  de  Dezembro  de  1356.—. 
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Autorisa  a  incorporação  c  approva  os  Estatutos 
de  huma  Companhia  que  se  pretende  estabe- 
lecer nesta  Carte  com  o  fim  de  fazer  preparar 
toda  a  qualidade  de  pro duetos  chimicos  e  phar- 
maceuticos 486 

N.°  1.851. —Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1856.— 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  hum  credito  extraordinário 
de  113.258^800,  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  compra  de  paramentos  para  as  Cathe- 
draes   do  Império 490 

N.°  1.852.  — Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1856.  — 
Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d'Est£do  dos  Ne- 
gócios da  Justiça ,  hum  credito  supplementar 
de  25.000#000,  para  occorrer  ás  despezas, 
no  exercício  de  1856 — 57,  com  a  repressão 
do  trafico  de  Africanos 491 

N.'  1.853.  —  Decreto  de  17  de  Dezembro  de  1856.  — 
Marca  o  território  que  deve  pertencer  á  nova 
Freguezia  de  S.  Christovfio,  creada  no  Mu- 
nicípio da  Corte *> 

N.°  1.854.  — Decreto  de  24  de  Dezembro  de  185G.  — 
Concede  a  Pedro  Sebire  privilegio  por  seis  annos 
para  o  processo  de  sua  invenção ,  para  tornar 
a  sola  do  paiz  impenetrável  á  agua 493 

N.°  1 .855.  —  Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1856.— 
Orça  a  Receila  e  fiva  a  Despeza  da  IMustrissima 
Gamara  do  Município  da  Corte  ,  para  o  anno 
Municipal  que  tem  de  correr  do  1 .°  de  Janeiro 
a  31  de  Dezembro  de  1857 494 

N.°  1.856. — Decreto  de  24  de  Dezembro  de  1856. — 
Autorisa  a  abertura  de  hum  credito  supple- 
mentar da  importância  de  2. 529.606 ©682  para 
as  despeças  do  Ministério  do  Império  no  exer- 
cício de  1855—56 498 

N.°  1 .857.  —Decreto  de  24 de  Dezembro  de  1856.— Auto- 
risa o  credito  supplementar  de  1 .557.995  #404 
para  as  despezas  de  diversas  rubricas  no  exer- 
cício de  1855—56 500 

N.°  1.858.— Decreto  de  27  de  Dezembro  de  1856.  —Abre 
hum  credito  supplementar  de  385.321  $£062 
para  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  no 
exercício  de  1855—56 502 


XIX 

N.°  1. 859 .  —  Decreto  de  27  de  Dezembro  de  1 856 .  — Àuto- 
risa  o  credito  supplementar  de  1. 178.7782Í013 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha 
no  exercício  de  1855 — 56 504 

N.0  1.860.  — Decreto  de  27  de  Dezembro  de  1856.— 
Áutorisa  o  credito  supplementar  da  quantia  de 
trezentos  e  quarenta  e  seis  contos  setecentos 
oitenta  e  dous  mil  cento  e  setenta  e  hum  réis 
para  occorrer  ao  deficit  verificado  no  exercício 
de  1855 — 56,  em  diversas  Verbas,  na  forma 
da  Tabeliã  que  com  este  baixa 505 


i 


(1) 

COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BMSIL. 

# 

1856. 

TOMO    19.  PAUTE  2.a  SECÇÃO   1.* 


DECRETO  N.°  1.714  (*)  — de  31  de  Dezembro  de  1855. 

Autorisa  a  abertura  de  hum  credito  supplementar  de  quatro- 
centos quarenta  e  cinco  contos  duzentos  e  quarenta  mil 
setecentos  e  cinco  réis,  para  despezas  de  diversas  rubricas 
do  Ministério  do  Império  no  exercício  de  1854 — 1855. 

AUendendo  á  insuííiciencia  do  credito  votado  no  Àrt.  2.* 
da  Lei  n.°  719  de  28  de  Setembro  de  1353  para  despezas  do 
Ministério  do  Império  cm  diversas  rubricas  do  exercício  de 
1854 — 1855:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Mi- 
nistros, c  em  conformidade  do  §  2.°  do  Àrt.  4.°  da  Lei  n.° 
589  de  9  de  Setembro  de  1850 ,  Autorisar  o  credito  supple- 
mentar de  quatrocentos  quarenta  e  cinco  contos  duzentos 
c  quarenta  mil  setecentos  c  cinco  réis,  distribuído  conforme 
a  labella  que  com  este  baixa;  devendo  esta  medida  ser  le- 
vada cm  tempo  opportuno  ao  conhecimento  da  Àssembléa 
Geral  Legislativa.  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  aos  trinta  e  hum  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  cinco,  trigésimo  quarto  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperader. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


O  Veio  a  imprimir  depois  de  distribuída  a  CollecçAo  de  1858. 


(2) 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data 
que  antorisa  hum  credito  supplementar  de 
445.240^905  réis  para  as  despezas  do 
exercício  de  1854  —  4855. 


Art.  2.°    Da  Lei  n.°  719  de  28  de  Setembro  de  1853. 
§  10.     Ordenados  dos  Mestres  da  Família  Im- 
perial   1.050*000 

11.    Secretaria  d'Estado 27.241*107 

13.    Conselho  dEstado 11.168*771 

18.  Cursos  Jurídicos 4.509*802 

19.  Escolas  de  Medicina 60.876*993 

21.    Museo 23*284 

24.     Lazaretos 178.448*597 

$  27.    Correio  Geral  e  Paquetes  de  vapor....  71.623*138 

~  31.    Colónias  Militares 62.546*955 

33.  Evcntuaes 2.729*182 

34.  Escolas  menores  de  Instruccão  publica.  1.672*728 
36.    Jardim  Botânico  da  Lagoa/. 3.066*195 

§  42.    Obras  publicas  do  Municipio  da  Corte.  18.116*725 

Art.  2.°    Da  Resolução  n.°  781  de  10  de 
Setembro  de  185i. 

§  2.°    Instituto  dos  cegos. 2  167*228 

445.240*705 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1855.  — 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(3) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PARTE  2/  SECÇÃO   2.' 

DECRETO  N.»  1.715—  do  12  do  Janeiro  do  1856. 

Manda  organisar  na  Província    do    Amazonas    hum    Corpo 
Frovisorio  de  Guarnição,    composto  de  duas  Companhias 
de  Artilharia,  e  quatro  de  Caçadores. 

Hei  por  bem  Determinar  que  seja  organisado  na  Pro- 
víncia do  Amazonas  hum  Corpo  Provisório  de  Guarnição  oom 
duas  Companhias  de  Artilharia  e  quatro  de  Caçadores,  tendo 
a  força  e  composição  constantes  do  plano  que  com  este  baixa, 
assignado  pelo  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  que  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Janeiro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez   de  Caxias. 

Plano  da  OrganisaçSo  do  Corpo  Provisório 
da  Província  do  Amazonas,  composto  de 
duas  Companhias  de  Artilharia,  e  quatro 
de  Caçadores,  a  que  se  refere  o  Decreto 
desta  data* 

Estado  Maior. 

Tenente  Coronel  Commandantc 1 

Major 1 

Ajudante 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario 1 

5 


(*) 

Capellão 

i.°  Cirurgião 

2.08  Cirurgiões 

Estado  Menor. 

Sargento  Ajudante 

Dito  Quartcl-mcstre 

Espingardeiro 

Coronheiro 

Cabo  de  tambores 

Cabo    de  cornetas 


HUM  A  COMPANHIA  DE  ARTILHARIA. 


Officiaes. 

Capitão 

i.°  Tenente 

2.°*  Tenentes 

Praças  de  Pret. 

i.°  Sargento 

2.°*  Sargentos 

Forriel 

Cabos  de  Esquadra 

Anspeçadas 

Soldados 

Tambores 

HUMA  COMPANHIA  DE  CAÇADORES. 

Officiaes. 

Capitão 

Tenente 

Alferes 


1 
1 
2 


1 
2 
1 

6 

6 

65 

2 

83 


1 
1 
2 


(5) 
Praças  de  Pret, 


i.°  Sargente 1 

2."    Ditos 2 

Forriel 1 

Cabos  de  Esquadra 6 

Anspeçada 6 

Soldados 64 

Cometas 2 


Recapitulação. 


82 


Officiaes  do  Estado  Maior 5 

Ditos  das  duas  Companhias  de  Artilharia 8 

Ditos  das  quatro  Companhias  de  Caçadores 16 

29 

Praças  de  Pret  do  Estado  Menor 6 

Ditas  das  duas  Companhias  de  Artilharia 166 

Ditas  das  quatro  Companhias  de  Caçadores 328 

500 

Total 529 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1856.  — 
Marquez  de  Caxias. 


(6) 
DECRETO  N.°  1716 —  de  12  do  Janeiro  de  1856 

Estabelece  huma  Capitania  do  Porto  na  Provinda  do  Es- 

pirito  Santo. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  Decreto  numero  tre- 
zentos e  cinooenla  e  oito  do  quatorze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos e  quarenta  e  cinco ,  Estabelecer  uma  Capitania  do  Porto 
na  Província  do  Espirito  Santo.  João  Maurício  Wanderley,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta  o  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderley. 


(7) 

COLLECCÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19.  PARTE  2."  SECÇÃO  3. 

DECRETO   N.°  1.717—  de  23  de  Janeiro  de  1856. 

Concede  a  Francisco  de  Paula  Brito  privilegio  exclusivo  por 

cinco  annos  para  o   fabrico  de  cartas  de  jogar  por 

meio  do  processo  chromo-lithographico. 

Mtendendo  ao  que  Me  requereo  Francisco  de  Paula 
Brito,  impressor  e  lithographo  estabelecido  nesta  Cidade,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  31 
de  Outubro  do  anno  próximo  passado,  tomada  sobre  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Es- 
tado  exarado  em  Consulta  de  23  de  Julho  antecedente:  Hei 
por  bem,  como  premio  da  introducçfio  no  Brasil  do  pro- 
cesso chromo-lithographico  applicado  ao  fabrico  de  cartas  de 
jogar,  do  qual,  segundo  ai  lega  o  supplicante,  obtiverão  pa- 
tente de  invenção  em  França  Grimand  &  Companhia,  sen- 
do as  mesmas  cartas  semelhantes  ás  amostras  que  apresen- 
ta, e  ficâo  competentemente  archivadas,  conceder-lhe  pri- 
vilegio exclusivo  por  tempo  de  cinco  annos  para  que  só  elle 
possa  em  todo  o  Império  fabricar  cartas  de  jogar  por  meio 
do  referido  processo,  ficando  porém  esta  mercê  dependente 
da  approvação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua    Magestade  o  Imperador. 

Imíz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(8) 

DECRETO  N.°  1.718  — de  23  de  Janeiro  de  1856. 

Concede  a  gratificação  annual  de  800  #000  ao  Secretario 
da  Iristrucção  primaria  e  secundaria   do  Município 

da  Corte. 

Hei  por  bem  Conceder  ao  Secretario  da  InstrucçSo  pri- 
maria e  secundaria  do  Município  da  Corte,  além  do  ven- 
cimento que  actualmente  percebe,  a  gratificação  annual  de 
oitocentos  mil  réis. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
co en  ta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


DECRETO  N.°  1719  —  de  23  de  Janeiro  de  1856. 

Addidona  algumas  disposições  aos  Árts.  6.°  e  9.°  do  Re- 
gulamento das  Capitanias  dos  Portos   de  19  de  Maio 

da  1846. 

Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  o  parecer,  emittido 
pela  Secção  de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  (TEstado ,  De- 
terminar ,  que  ao  paragrapho  primeiro  do  Artigo  sexto  do  Re- 
gulamento de  dezenove  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
c  seis,  depois  das  palavras — e  conservação  dos  mesmos  por- 
tos— ,  se  acerescente — e  de  suas  barras  ou  entradas — ;  e  ao 
Artigo  nono  o  seguinte  —  Estas  disposições  são  extensivas  á 
barra  ou  entrada  do  porto,  a  qual  procurará  conservar  sem- 
pre desobstruída  e  limpa;  e,  quando  aconteça  naufragar  qual- 
quer navio  na  barra ,  ou  suas  immediações ,  em  posição  que 
possa  prejudical-a ,  fará  com  que  seja  logo  removido  o  casco 
naufragado,  ou  seus  fragmentos,  intimando  ao  dono,  ou 
consignatário ,  que  haja  de  fazer  essa  remoção  em  um  deter- 
minado prazo,  ou,  quando  isso"  lhe  não  seja  possível,  que 
se  responsabilise  pela  despeza ,  que  se  houver  de  fazer  com  os 
trabalhos  necessários   para  esse  fim:    a   recusa   por   parte  do 


(  ») 

dono ,  ou  de  seu  representante  a  ambos  estes  meios  importava 
o  abandono  completo  do  navio  naufragado,  e,  lavrando-so 
de  tudo  termo  authentico  na  Capitania  do  Porlo,  por  esta 
se  procederá  immediatamente  á  precisa  remoção,  sendo  a  des- 
peza  por  conta  da  Fazenda  Publica,  à  qual  ficará  perten- 
cendo tudo  quanto  do  mesmo  navio  e  de  seus  pertences  e 
carregamento  puder  aproveitar-se.  João  Maurício  .Wanderley, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Indepen- 
dência   c   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderley. 


(  10) 

COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2/  SECÇÃO    4.' 


•M 


DECRETO  N.°  1.720  — de  30  de  Janeiro  de  1856. 

Marra  os  emolumentos  que  os  Vigários  devem  perceber  pelas 

Certidões ,    que  passarem  das  declarações  lançadas 

no  Livro  de  Registro  das  terras  possuídas. 

Uri  por  bem  que  os  Vigários  pelas  Certidões  que ,  a  pedido 
das  partes,  derem  das  declarares  lançadas  nos  Livros  de 
registro  das  terras  possuídas ,  percebão ,  como  emolumen- 
tos, a  quantia  de  doze  réis  por  cada  linha  que  não  con- 
tenha menos  de  trinta  letras,  na  conformidade  do  que,  a 
respeito  das  Certidões  passadas  pelos  Tabelliães  e  Escrivães 
da  f."  Instancia  no  Cível,  se  acha  determinado  no  Regimen- 
to de  Custas ,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  1.5G9  de  30 
de  Março  de   1855. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  d'Kstado  dos  Negócios  do  Império ,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,   trigésimo   quinto  da  Independência   e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


s 


(íi) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2.*  SECÇiO    5.' 

DECRETO  N.°  1.721— de  5  de  Fevereiro  de  1856. 

Altera  os  Ar  Is.  16  e  18  dos  Estatutos  do  Banco  do  Brasil, 
aulorisando-o  a  elevar  sua  emissão  até  ao  triplo  do  fundo 
disponível,  e  estende  esta  aulorisação  ás  Caixas  fdiaes  do 
mesmo  Banco. 

Attendendo  i  representação  que  Me  fez  a  Directoria  do 
Banco  do  Brasil,  e  Usando  da  faculdade  concedida  ao  Go- 
verno pelo  Ari.  1.°  §  7.°  da  Lei  n.°  683  de  5  de  Julho 
de  1853;  Hei  por  bem  Decretar. 

Art.  1.*  O  Banco  do  Brasil  fica  autorisado  á  elevar  a 
sua  emissão,  não  comprehendida  a  de  que  traia  o  Art.  18 
dos  seus  Estatutos,  até  ao  triplo  do  fundo  disponível. 

Art.  2.°  Esta  autorisaçào  he  extensiva  ás  Caixas  filiaes 
do  referido  Banco. 

Art.  3  •  O  fundo  disponível  do  Banco  poderá  ser  re- 
presentado, até  a  decima  parte  de  sua  importância,  em 
barras  de  prata  de  11  dinheiros,  na  relação  de  1:15  % 
com  o  ouro  de  22  quilates. 

Art.  &.m  O  Banco  poderá  conservar  na  sua  caixa  matriz 
a  parte  da  moeda  proveniente  da  emissão  addicional  feita 
pelas  Caixas  filiaes  estabelecidas  nas  Províncias,  c  que  nflo 
for  necessária  para  manter  sempre  o  troco  das  notas  das 
mesmas   Caixas. 

Art.  5/  O  Governo  poderá,  quando  julgue  conveniente, 
restabelecer  todas  ou  algumas  das  disposições  dos  Estatutos 
do  Banco  do  Brasil  e  de  suas  Caixas  filiaes,  alteradas  pelo 
presente  Decreto. 

O  Marquez  de  Paraná,  Conselheiro  d'Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda»  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.   Palácio  do  Bio  de  Janeiro   em  cinco   de 


(  12) 

Fetereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mages(ade  o  Imperador. 

Marquez  de  Param. 


(13) 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19.  PARTE  2.a  SECÇÃO    6.a 


DECRETO  1.722  —  de  9  de  Fevereiro  de  1856. 

Crea  as  Repartições  Especiaesdas  Terras  Publicas  nas  Pro- 
víncias de  Santa  Catharina,  Bahia  e  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Àrt.  1.°  Ficáocreadas  nas  Províncias  de  Santa  Catha- 
rina, Bahia  e  Pernambuco,  as  Repartições  Especiaes  das 
Terras  Publicas,  de  que  trata  o  Art.  6.°  do  Regulamento 
N.°  1.318  de  30  de  Janeiro  de  185/i. 

Art.  2.°  O  numero,  qualidade  e  vencimentos  annuaes 
dos  empregados,  de  que  se  compõem  as  mesmas  Reparti- 
ções constao  da  Tabeliã  annexa. 

Art.  3.°  O  Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios 
do  Império  expedirá  as  instrucções  necessárias  a  fim  de 
que  as  Repartições  ora  creadas  comecem  desde  já  a  func- 
cionar. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e   seis,   trigésimo  quinto  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(  14) 

Tabeliã  demonstrativa  do  numero,  qualidade  e  vencimentos 
annuaes  dos  empregados,  de  que  se  compõem  as  Reparti- 
ções Especiaes  aos  Terras  Publicas,  creadas  pelo  Decreto 
JV.°  1.722  de  9  de  Fevereiro  de  1856 


A  Repartição  Especial  da  Província  de  Santa  Catharina 
terá: 

Delegado  com  o  vencimento  de 1 .  600&OOO 

Fiscal,  que  será  o  da  Thesouraria  da  Fazenda, 

com  a  gratiGcaçào  de 300 $000 

Oflicial  com  o  vencimento  de 1 .000-XT0OO 

Amanuense ,  idem 600  #000 

Porteiro  Archivista ,  idem 800*000 

As  Repartições  Especiaes    das  Frovincias  da  Bahia    e 
Pernambilto  terão  cada  huma  : 

Delegado  com  vencimento  de 2. 000 #000 

Fiscal ,  que  será  o  da  Thesouraria  da  Fazenda, 

com  a  gratiflcaç&o  de 300*000 

Oflicial  com  o  vencimento  de i .200*000 

Amanuense ,  idem 600*000 

Porteiro  Archivista,  idem 800*000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Fevereiro  de  1856. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19.  PARTE  2/  SECÇÃO  7.' 

DECRETO  N.°  1.723  —  de  16  de  Fevereiro  de  1856. 

Manda  dar  vista  aos  Desembargadores  Promotores  de  Jus- 
tiça nos  Tribunaes  da  Relação  de  todas  as  appellações,    e 

sciencia   das  decisões  dos  mesmos    Tribunaes,  fará  que 

froeedão  na  forma  abaixo  estabelecida. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Aos  Desembargadores  Promotores  de  Justiça  nos  Tri- 
bunaes da  Relação  se  dará  d'ora  em  diante  vista  de  todas 
as  appellações  crimes ,  para  arrazoarem  e  requererem  o  quo 
for,  em  segunda  Instancia,  a  bem  da  Justiça;  sendo-lhes 
igualmente  apresentadas  as  decisões  dos  mesmos  Tribunaes 
para  interporem  revista  nos  casos  em  que  ella  couber. 

José  Thoma;  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  dezeseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.°  1.724 -de  16  de  Fevereiro  de  1856. 

Âpprova  os  Estatutos  para  a  incorporação  e  regimen  da 
nova  Companhia  que  vai  ser  fundada  nesta  Carte,  com 
a  denominação  de — Companhia  de  seguros  marítimos  e 
terrestres. 

Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos,  que  com  este  bai- 
xão,  para  a  incorporação  e  regimen  da  nova  Companhia  que 
vai  ser  fundada  nesta  Corte,  com  a  denominação  de  Compa- 
nhia de  seguros  marítimos  e  terrestres ,  á  qual  Sou  Servido 
Mandar  declarar  que  lhe  he  estensiva  a  disposição  do  Artigo 
10  do  Decreto  n.°  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezeseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis,   trigésimo   quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Estatutos  da  Companhia  de  Seguros 
Marítimos  e  Terrestres. 

CAPITULO   1. 

Da  Sociedade,    sua  denominação,    tempo  de  sua  duração, 

e  sua  dissolução. 

Art.  l.°  Fundar-se-ha  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
huma  Sociedade  anonyma,  sob  a  denominação  de  —  Compa- 
nhia de  Seguros  Marítimos  e  Terrestres  — ,  a  qual  poderá 
ter  Agentes  e  Commissarios  em  quaesquer  pontos  do  Impé- 
rio ou  fora  delle,  não  só  para  o  fim  de  prestar  seguros, 
como  de  fiscalisar  e  proceder  a  quaesquer  actos  conserva- 
tórios, ou  de  qualquer  outra  natureza,  que  forem  a  bem 
dos  interesses  da  Sociedade,  estando  para  isso  competente- 
mente autorisados. 

Art.  2.°  A  Sociedade  durará  por  espaço  de  vinte  e 
cinco  annos,    contados  do  dia  em  que  começar  a  funccio- 
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nar,  e  somente  poderá  ser  dissolvida  antes  desse  lempo 
se  por  ventura  seus  prejuízos  absorverem  mais  de  hum 
terço  de  seu  capital  c  seu  fundo  de  reserva,  ou  nos  casos 
do  Ari.  295  do  Código  Commercial. 

CAPITULO   II. 

Do  fim  da  Sociedade,  e  natureza  de  sum  operações* 

Art.  3.°  A  Sociedade  tem  por  fim  segurar  todos  os 
riscos,  perdas,  avarias,  ainda  que  simples,  particulares 
resultantes  de  suecessos  de  mar  ou  de  navegação  interior, 
abalroação  fortuita,  guerra  ou  hostilidades,  e  quaesquer 
outros,  com  a  única  excepção  dos  provenientes  de  eom- 
mercio  illicilo  qu  de  contrabando. 

§  1.*  Todos  e  quaesquer  navios  nacionaes  ou  estran- 
geiros que  se  empregarem  na  pesca ,  ou  cm  qualquer  outro 
Irafego  licito,  quer  estejão  surtos  no  porto,  ancorados  ou 
em  concerte»,  em  aprestos  de  partida  ou  em  viagem  em 
portos  estrangeiros  ou  nacionaes. 

§  2.°  Todas  as  embarcações  pequenas  que  se  applicAo 
ao  trafego  dos  portos  e  rios,  empregadas  nas  descargas  ou 
em  transportes  de  produetos  das  fabricas  e  estabelecimentos 
ruraes,  ou  manufactureiros  situados  dentro  do  Império. 

§  3.°  O  carregamento  integral  ou  parcial  de  qualquer 
embarcação ,  ou  ainda  de  volumes,  inclusive  moedas  de  pra- 
ta ou  ouro. 

§  4.°  Os  fretes  líquidos,  ou  ainda  mesmo  os  brutos, 
caso  ikIo  esfejao  em  parte  seguros  com  os  cascos  da  res- 
pectiva embarcação. 

Art.  4.°  A  Sociedade  igualmente  segurará  todos  os 
riscos,  prejuízos  e  perdas  occasionadas  por  incêndio,  ou 
eom  o  fim  de  evital-o ,  ou  por  effeito  de  raio  ou  inunda- 
ç5o,  cheias  e  chuvas  fortes,  em  propriedades  rústicas  ou 
urbanas,  Templos,  edifícios  do  Estado,  trapiches  e  depósi- 
tos de  mercadorias ,  quer  sejão  públicos  e  alfandegados  , 
quer  não:  assim  como  os  moveis,  mercadorias,  alfaias  e 
roupas  nelles  existentes. 
Etceptuáo-se : 

§1.°  Os  theatros  e  casas  de  espetaculos,  seus  perten- 
ces  c  dependências. 

§  2.°  Armazéns  ou  depósitos  e  fabricas  de  combustíveis 
ou  de  géneros  inflammaveis,  seus  pertences,  utensílios  e  de- 
pendências. 
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ÀrL  5:°     A  Sociedade   lambem  segurará : 
§  1.°    De  quaesquer  perdas   e  avarias  todas  as   merca- 
dorias  transportadas    por  via-ferrea   ou  por  estradas   regu- 
lares, em  vehiculos  próprios  e  seguros.  Exceptuão-se  furto 
ou  roubo,   e  descaminho. 

§  2.°     O   capital   do  contracto   do  dinheiro  a  risco,  ou 
cambio  marítimo. 
§  3.°    O  capital  empregado  na  pesca  do  alto  mar. 
§  4.°    Os  contractos  de  seguros. 
§  5.°    O  rendimento  de  prédios  urbanos  ou  rústicos. 
§  6.°    O  lucro  esperado  de  mercadorias  exportadas,  ou 
reexportadas    para  fora  do  Império,    ou  que  por  seu  ter- 
ritório c  portos  transitarem,   caso  esses  lucros  não  estejão 
seguros   com  a  própria  mercadoria  dos  riscos  de  mar. 

Art.  6.°  O  seguro  de  que  trata  o  ultimo  §  do  Artigo 
antecedente  será  feito  á  vista  dos  preços  correntes,  ou 
certidões  dos  Corretores  do  porto  do  destino  da  mercado- 
ria pelos  preços  colados,  e  jamais  sobre  preços  arbitrários, 
pena  de  nullidade. 

O  valor  deste  seguro  poderá  também  ser  estimado  na 
razão  do  preço  das  mercadorias  no  momento  do  seu  embar- 
que com  augmento  das  despezas  do  seu  transporte,  em- 
barque, commissões,  impostos  e  semelhantes;  addicionando- 
se,  se  assim  convier,  mais  dous  a  seis  por  cento  sobre 
o  valor  total ,  equivalentes  ao  lucro  presumido. 

Art.  7.°  Os  riscos  das  mercadorias  correrão  por  conla 
do  seguro  desde  o  momento  do  seu  embarque  até  o  da 
descarga  no  porto  do  seu  destino;  e  o  do  casco  do  navio 
preparado  ou  destinado  para  viagem ,  desde  o  momento 
em  que  principiar  o  seu  carregamento  até  trinta  dias  de- 
pois da  sua  chegada  ao  porto  do  seu  destino,  caso  an- 
tes não  tenha  eífectuado  sua  inteira  descarga. 

Art.  8.°  O  abandono  pode  ter  lugar  em  todos  os  ca- 
sos previstos  pelo  Código  Commercial. 

Art.  9.°  As  avarias  grossas  serão  integralmente  em- 
bolsadas qualquer  que  seja  o  sen  valor. 

Art.  10.  As  avarias  particulares  do  navio  e  seu  appa- 
relho  serão  embolsadas  logo  que  excedão  de  dous  por  cento. 

Não  se  reputarão  avarias  particulares  do  navio  para  seu 
embolso  por  conta  do  seguro  as  soldadas   da  tripolação  ou 
honorários  de  seu  capitão  e  ofliciaes,   despezas  de  quaren- 
tena,   invernadas,   arribadas  voluntárias  e  riscos  sobrevin- 
dos   em  emprego   estranho    á  viagem;   e   nas    viagens  de 
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pesca    íu  peidas  de  cabo»,    ancoras  e  utensílios   da  pesca 
durante  o  tempo  em  que  o  navio  estiver  fundeado. 

Art.  11.  As  avarias  particulares  ás  mercadorias,  so- 
mente serão  embolsadas  quando  superiores  ás  seguintes 
quotas  ou  limites   de  franquia. 

3  por  cento  para  as  seguintes  mercadorias. 

Aço  em  caixas. 

Ancoras  fatexas. 

Amarras  do   ferro. 

Alcatrão. 

Algodão  em  bruto. 

Algodão  em  tecidos. 

Barras  de  ferro. 

Cobre,    prata  e  ouro  em  qualquer  espécie. 

Café,   cannella. 

Gacao,   cochonilha. 

Carvão  de  qualquer  qualidade. 

Cera  em  bruto. 

Dita  em  velas. 

Espiei  árias. 

Ferro  em  guza. 

Girofle,  breo  e  resina. 

Linho  em  tecidos. 

La. 

Manteiga . 

Madeira. 

Mineraes  em   bruto  ou  em  barra. 

Pedra  hume. 

Seda  tecida. 

Trigo  e  outros  cereaes  em  gr*o. 

Chá. 

Zinco. 

5  por  cento  para  as  seguintes  mercadorias. 

Arroa,  chifres. 

Carcuma. 

Caixas  de  madeira,  ainda  as  medicinaes. 

CoHa. 

Farinha  em  barricas 

Fumo. 

Fructas  de  qualquer  qualidade. 


(20) 
10  por  cento  para  as  seguintes  mercadorias. 

Àssucar ,  carnes  e  peixes  salgados ,  seccos  ou  em  con- 
serva. 

Drogas  em  geral. 

Farinha  de  qualquer  qualidade,  ou  a  granel. 

Ferragens  ou  armamento. 

Figos,  passas  e  fructas  passadas  ou  em  doce. 

Charutos,   rapé,   tabaco  em  pó  e  productos  chimicos. 

Ca  bel  los  e  outros  géneros  não  especificados  nos  arti- 
gos seguintes. 

Conservas  de  qualquer  qualidade. 

Legumes  seccos. 

Livros   e  papel. 

Mel  e  melado. 

Salitre,  sebo. 

Art.  12.  Os  riscos  pelos  líquidos  em  cascos  e  mer- 
cadorias semelhantes  sujeitas  a  derramamento ,  somente  se- 
rão embolsados  no  caso  de  naufrágio  r  varaçâo,  ou  no  de 
arribada  forçada,  dada  a  effectiva  descarga  do  navio  res- 
pectivo, e  quando  a  perda  ou  quebra  exceda  de  3  por 
cento  além  da  que  se  computa,  conforme  os  costumes  da 
Praça  e  das  Alfandegas  para  quebras  ordinárias;  sendo 
arbitrada  por  Peritos    nomeados  a   aprazimento  das  partes. 

Art.  13.  No  seguro  de  vidros  de  qualquer  qualidade, 
espelhos,  chrystaes,  louça  e  porcellana,  o  embolso  terá 
lugar  quando  o  damno  exceder  de  três  por  cento,  e  uni- 
camente nos  casos  de  varaçâo  ou  naufrágio. 

Art.  14.  No  seguro  de  sal  de  qualquer  qualidade , 
couros  salgados ,  líquidos  em  vidro  ou  botelhas ,  pennas  e 
seus  artefactos  e  quaesquer  mercadorias  em  vasos,  sujeitas 
a  avariarem  pela  rolha ,  somente  o  embolso  terá  lugar  na 
caso  de  varaçâo  ou  naufrágio  se  o  damno  ou  avaria  exce- 
derem de  vinte  e  cinco  por  cento. 

Art.  15.  No  caso  de  serem  as  avarias  particulares  das 
mercadorias  mencionadas  no  Artigos  antecedentes,  o  resul- 
tado de  roubo,  de  gastos  ou  despezas, .  basta  que  a  perda 
chegue  a    3  por  cento  para  que  o  embolso  se  realise. 

Art.  16.  Quando  se  accumularem  em  hum  mesmo  ob- 
jecto a  avaria  grossa  e  avaria  simples  particular,  de  sorte 
que  a  importância  de  ambas  unidas  exceda  do  limite  da  fran- 
quia, nos  casos   acima  regulados,  a   avaria  particular  será 
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satisfeita  ainda  que  em  separado  não  attinja    a  hum   termo 
superior  ao  da  franquia. 

Art.  17.  As  perdas  ou  avarias  justificadas  em  regra 
serão  incontinente  pagas,  sem  deducção  ,alguma  sob  qual- 
quer título  que  seja,  excepto  nos  casos  dos  seguros  dos  navios, 
i>  que  terá  lugar  á  vista  da  apólice ,  independente  de  precu-» 
ração.  Em  nenhum  caso  porém  o  pagamento  será  realisado 
acima  da  somma  do  seguro. 

Art.  18.  Todas  as  questões  serão  decididas  por  Árbi- 
tros nomeados  a  aprazimento  das  partes,  e  nos  casos  de 
discordância  pelo  Tribunal  do  Commercio. 

Art.  19.  As  perdas  provenientes  de  incêndio,  fogo 
ou  inundação  e  semelhantes,  serão  iudemnisadas  incontinente 
sem  deducçao  alguma,  ficando  ao  proprietário  ou  usufruetua- 
río  o  direito  de  ceder  á  Sociedade  os  objectos  salvas  pelo 
seu  justo  valor,  ou  retel-os  por  igual  valor  conforme  lhe 
aprouver.  O  mesmo  observa r-se-ha  a  respeito  dos  mais  se- 
guros. 

Art.  20.  Huma  Tarifa  será  organisada  pelo  Conselho 
Director  para  os  seguros  marítimos  e  de  incêndio,  deven- 
do os  prémios  deste  variar  conforme  a  situação  e  natureza 
dos  prédios,  e  do  serviço  a  que  são  applicados.  Os  prémios 
destes  e  dos  mais  seguros  serão  regulados  pelo  prudente 
arbítrio  do  Conselho  Director,  e  conforme  as  circumstan- 
cias  dos  objectos  a  segurar. 

CAPITULO  III. 

Do  capital  da  Sociedade,  seus  lucros,   dividendos, 

e  reservas. 

Art.  21.  0  capital  da  Sociedade  será  de  dezeseis  mil 
contos  de  réis,  dividido  em  trinta  e  duas  mil  acções  de 
quinhentos  mil  réis  cada  huma. 

A  metade  destas  acções  será  dividida  pelos  Sócios,  que 
estfto  assignados  no  Projecto  de  Estatutos  apresentado  ao 
Governo  Imperial ;  a  outra  parte  será  emittida  á  proporção 
das  necessidades  sociaes,  e  applicado  qualquer  premio  que 
obtiver  para  o  fundo  de  reserva;  preferindo-se  na  emissão 
os  Sócios  existentes  na  epocha  em  que  ella  tiver  lugar. 

Art.  22.  Metade  deste  capital  he  considerada  fundo 
da  Sociedade  para  os  seguros  marítimos,  e  só  poderá  ser 
ap  pi  içada  para   o  pagamento  dos  sinistros  occorridos  neste 
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ramo ;  a  outra  metade  se  considerará  fundo  da  Sociedade 
para  os  seguros  terrestres ,  e  só  poderá  ser  applicada  para 
os  sinistros  que  occorrerem  neste  ramo.  Semestralmente  og- 
glomerar-se-ha  a  cada  huma  destas  divisões,  para  formar  o 
seu  fundo  de  reserva  especial,  a  quota  correspondente  aos 
lucrps  que  se  verificarem  em  cada  huma  delias,  sendo  assim 
satisfeita  a  disposição  do  Art.  26. 

Art.  23.  Logo  que  seja  nomeado  o  Conselho  Director 
será  feita  huma  chamada  de  dez  por  cento  do  capita)  emit- 
tido  para  poder  funecionar  a  Sociedade ;  outra  chamada  de 
cinco  por  cento  terá  lugar  três  mezes  depois;  outra  igual* 
mente  de  cinco  por  cento  nos  seguintes  três  mezes;  e 
mais  ainda  outra  de  cinco  por  cento  em  igual  espaço  de 
tempo,  de  modo  a  verificar-se  em  nove  mezes  a  entrada 
de  vinte  e  cinco  por  cento  do  capital. 

O  Conselho  poderá  exigir  novas  entradas  sempre  que 
o  julgue  conveniente,  precedendo  annuncios  nos  periódicos 
com  anticipaçHo  de  oito  dias  pelo  menos.  Quando  porém 
«e  desfalque  este  capital ,  o  Conselho  Director  fará  nova 
chamada,  de  modo  que  nunca  deixe  de  existir  somma  su- 
perior a  vinte  e  cinco  por  cento  do  capital  social,  nfio 
contado  o  fundo  de  reserva,   salva  a  excepção  do  Art.  28. 

Art  24.  A  falta  de  entrada  de  qualquer  prestação  dará 
lugar  pela  demora  até  hum  mez  depois  de  vencido  o  prazo 
em  que  se  devia  realisar  a  multa  de  cinco  por  cento  de 
sua  importância,  e  depois  de  quarenta  dias  á  perda  em 
beneficio  da  Sociedade  de  qualquer  capital  com  que  tiver 
entrado  o  accionista  remisso,  assim  como  de  qualquer  lucro 
ou  dividendo ,  e  de  todo  e  qualquer  outro  direito  ou  van- 
tagem. A  mesma  acção  será  vendida  em  beneficio  do  fundo 
de  reserva ,  sendo  neste  caso  levado  o  seu  produeto  em 
partes  iguaes  ás  contas  designadas  no  Art.  22  destes  Esta- 
tutos. Exceptufio-se  porém  os  casos  em  que  occorrerem 
circumstancias  extraordinárias,  devidamente  justificadas  pe- 
rante o  Conselho  Director,  o  qual  apreciando-as  exigirá 
o  pagamento  da  multa  acima  mencionada,  e  mandará  fazer 
effectiva  a  entrada. 

Art.  25.  Três  quartas  partes  do  capital  realisado  se- 
roo convertidos,  conforme  julgar  conveniente  o  Conselho 
Director,  em  Apólices  da  Divida  Publica  Nacional,  acções 
da  estrada  de  ferro — D.  Pedro  2.° — ,  ou  em  acções  do  Ban- 
co do  Brasil.  A  outra  quarta  parte,  deduzidas  as  despezás 
do  primeiro  estabelecimento,    será  conservada  sempre  em 


(23) 

conta  corrente  com  algum  Banco.  0  mesmo  se  observará 
com  o  produclo  de  emissões  futuras. 

A  Sociedade  poderá  comprar  e  possuir  o  edifício  que 
for  conveniente  para  seu  estabelecimento. 

Art.  26.  A  importância  liquida  dos  lucros  será  se- 
mestralmente rateiada  por  cada  Accionista ,  conforme  o  nu- 
mero de  acções  que  possuir,  depois  de  deduzidos  dez  por 
cento  que  serão  applicados  ao  fundo  de  reserva,  de  con- 
formidade com  o  Art.  22. 

Art,  27.  As  acções  da  Companhia  não  será  o  trans- 
missíveis emquanlo  mio  tiver  sido  reaiisada  a  primeira  en- 
trada de  que  trata  o  Art.  23. 

As  transferencias  das  mesmas  acções  somente  se  ope- 
ráo  por  acto  lançado  em  livro  particular  da  Sociedade ,  com 
assígnatura  do  proprietário   ou  de  seu  bastante  procurador. 

Art.  28.  No  caso  do  fundo  de  reserva  exceder  de  me- 
tade do  capital  social,  o  excesso  poderá  ser  dividido  pelos 
Sócios  que  a  esse  tempo  existirem. 

Art.  29.  Se  pelos  lucros  se  não  puder  realisar  hum 
dividendo  correspondente  a  sete  por  cento  ao  anno,  do 
fundo  de  reserva  se  tirará  a  quantia  necessária  para  preen- 
cher o  dividendo  nesta  razão,  salvo  com  tudo  o  caso 
de  se  achar  o  fundo  de  reserva  nimiamente  reduzido  por 
causa  de  pagamento  de  perdas. 

Art.  30.  A  Sociedade  não  poderá  segurar  em  hum  só 
navio  mais  do  que  a  quantia  de  cinco  por  cento  do  seu 
capital  reaiisado  e  do  seu  fundo  de  reserva. 

Nos  casos  de  guerra  ainda  não  declarada  e  não  come- 
çada ,   esse  máximo  será  de  três  por  cento. 

Aos  casos  de  guerra  já  existente  esse  máximo  será  de 
hum  e  meio  por,  cento. 

Nos  casos  de  seguros  terrestres  o  máximo  em  cada 
objecto  não  poderá  exceder  a  cinco  por  cento  do  seu  ca- 
pital reaiisado  e  do  seu  fundo  de  reserva. 

CAPITULO    IV. 

Da  Direcção  da  Sociedade. 

Art.  31.  A  Administração  e  direcção  da  Sociedade  fi- 
cará a  cargo  e  responsabilidade  de  hum  Conselho  Director, 
eleito  pelo  modo  abaixo  declarado,  e  composto  de  cinco 
membros,    os  quaes  d'entre  si  escolherão  hum   Presidente, 
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hum  Vicc-Presidentc,  e  hum  Secretario;  e  decidirão  io- 
dos os  negócios  por  maioria  de  votos ,  podendo  funccionar 
sempre  que  cstejão  ires  reunidos  no  dia  e  hora  designa- 
do para  suas  sessões. 

Art.  32.  A  eleição  será  indirecta  ou  de  dous  gráos. 
Cinco  acções  dão  direito  a  hum  voto  na  eleição  primaria, 
e  assim  por  diante,  mas  nenhum  Accionista  por  si  ou 
como  procurador  poderá  ter  mais  de  vinte  votos.  Os  Ac- 
cionistas elegerão  por  maioria  relativa  de  votos  vinte  Com— 
missa  ri  os,  e  no  caso  de  empate  a  sorte  decidirá.  Os  me- 
nos votados  serão  supplenles.  Os.Commissarios  só  terão  hum 
voto  na  eleição  secundaria,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
acções  que  possuírem  ou  representarem. 

Art.  33.  Só  poderão  ser  votados  para  Commissarios 
os  Accionistas  que  possuírem   quarenta  ou  mais  acções. 

Art.  34.  Reunidos  os  Commissarios  votarão  em  cinco 
Accionistas  que  tenhão  a  qualificação  do  Artigo  antecedente» 
e  aquelles  que  reunirem  maioria  relativa  de  votos  comporão 
o  Conselho  Director 

Procederão  depois  á  eleição,  pela  mesma  forma,  de  cinco 
Accionistas,  que  servirão  de  supplenles  sempre  que  haja  va- 
ga temporária  ou  permanente  do  Conselho  Director,  e  de- 
verão ser  chamados  pela  ordem  da  votação. 

Quinze    Commissarios  reunidos   bastão  para    deliberar. 

Art.  35.  A  primeira  eleição  será  feita  logo  que  os 
presentes  Estatutos  sejão  approvados  pelo  Governo  Impe- 
rial. 0  Conselho  será  renovado  em  cada  período  de  três  an- 
nos,  podendo  porém  ser  reeleitos  os  Conselheiros  em  exer- 
cício, seguindo-se  o  mesmo  processo  de  eleição  previa  de 
vinte  Commissarios  novos ,  que  também  durarão  três  an- 
nos,  durante  os  quaes  são  os  competentes  para  fazerem 
a  eleição  quando  sueceda  esgotar-se  a  lista  de  Directores 
e   supplentes. 

O  Conselho  Director  nomeado  na  installação  da  So- 
ciedade exercerá  suas  funeções  até  o  fim  de  Dezembro  de 
1859 ,  bem  como  as  Çommissões  eleitas  na  mesma  occa- 
síão.  Só   desta  data  em  diante  se  contarão  os  triennios. 

Art.  36.     Ao  Conselho  Director   compete: 
§  1.°     Representar  a  Companhia  em  Juizo  ou  fora  delle 
por  si,    seus  Agentes   e  Procuradores. 

§  2.°    Convocar  a  Assembléa  geral  ordinária  ou  extraor- 
dinariamente, quando  julgar  a   bem  da   Companhia. 

§  3.°    Propor  a  reforma  dos  presentes  Estatutos  quan- 
do o  julgar  conveniente. 
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$  4.°    Estabelecer  as  tarifas   dos   prémios  dos   seguros. 
§  5.°    Dar  o   piano  da  escripturaçAo ,   dirigil-a  c  fisca- 
tisal-a. 

§  6.°  Tudo  quanto  for  a  bem  da  mesma  Companhia, 
c  «ao  se  oppuzer  ao  seu  fim ,  e  ás  regras  estabelecidas 
nestes  Estatutos. 

Art.  37.  Hum  dos  membros  do  Conselho  Director 
dirigirá  em  cada  mez  as  operações  do  Companhia,  sujei- 
tando os  negócios  que  fizer  ao  conhecimento  do  Conse- 
lho Director  no  fim  de  cada  semana,  por  meio  de  hum  re- 
latório de  todos  os  seus  actos  e  do  estado  dos  negócios 
da  Companhia. 

Art.  38.  Cada  Director  responde  por  seus  actos,  e 
nenhum  poderá  entrar  em  exercício  sem  possuir  e  de- 
positar quarenta  acções,  as  quaes  serão  inalienáveis  em- 
q janto  durarem  suas  respectivas  funeções. 

Esta  mesma  caução  será  prestada  pelos  Supplentes 
quando  entrarem  em   exercício. 

Art.  39.  O  Conselho  Director  nomeará  seus  Agente» 
nos  lugares  em  que  for  conveniente  para  os  negócios  e 
operações  que  julgar  necessárias ,  podendo  nwcar-Ihes  as 
devidas  commtssões  que  serão  sujeitas  á  approvação  da  As- 
sembléa  geral,  e  exigindo  caução  por  seus  actos. 

Finalmente  o  Conselho  Director  fica  autorisado  para 
exercer  livre  e  geral  administração  e  plenos  poderes,  nos 
quaes  de  em  sem  reserva  alguma  considerar-se  comprehen- 
didos  e  outorgados  todos,  mesmo  os  poderes  do  causa 
própria. 

CAPITULO  V, 

Da  Àstembléa  geral. 

Art.  40.     A*  Assembléa  gerai  compete: 
$1."    Deliberar  sobre    tudo  que  for   de    interesse  da 
Companhia. 

$  2.°  Reformar  seus  Estatutos  sobre  proposta  do  Con- 
selho Director  ou  de  algum  Accionista ,  sujeitando  suas  re- 
formas á  approvaçSo  do  Governo. 

$  3>*  Ordenar  a  emissão  de  novas  -  acções  na  rórnfti  do 
Art.  21. 

$  4.°  Exonerar  os  membros  do  Conselho  Director  quan- 
do estes  o  solicitarem  ,  ou   for  conveniente  á  Companhia ; 


e  bem   assim  quando  se  acharem  pronunciados  por  crime 
contra  a  propriedade 9  ou  forem  declarados  falidos. 

§  5.°    Eleger  os  membros  do  Conselho  Director  na  for- 
ma dos  Arts.  32  e  43. 

§  6.°    Marear  os  vencimentos    dos  Empregados,   prece- 
dendo proposta  do  Conselho  Director. 

Ari.  41.  A  Assembléa  geral  reunir*se-ha  no  fim  de 
cada  semestre  ordinariamente  para  approvação  das  contas 
e  conhecimento  do  estado  dos  negócios,  e  extraordinária* 
mente  quando  for  convocada  pelo  Conselho  Director  ou  por 
deliberação  sua ,  ou  a  requisição  de  Sócios  que  representem 
hum  terço  do  fundo  social. 

Art.  42.  Todas  as  suas  deliberações  serão  tomadas 
pela  maioria  dos  votos  presentes. 

Para  haver  Assembléa  geral  basta  que  por  si  ou  por 
procuração  estejão  representadas  acções  que  correspondôo  a 
hum  terço  do  capital  cmitlido.  Mas  para  a  reforma  de  Es- 
tatutos ,  exoneração  de  Directores ,  dissolução  da  Companhia, 
emissão  de  novas  acções ,  he  necessário  que  na  Assembléa 
geral  estejão  representados  pelo  menos  dous  terços  das  ac- 
ções  emittidos. 

CAPITULO  vi. 

Disposições  gemes. 

Art.  43.  A  Assembléa  geral  nomeará  cm  cada  reu- 
nião semestral,  por  maioria  relativa  de  votos,  huma  Com- 
missão  de  três  membros ,  a  qual  será  incumbida  de  exa- 
minar o  balanço  e  contas  apresentadas  pelo  Conselho  Dire- 
ctor, sobre  os  quaes  dará  o  seu  parecer,  que  será  sub- 
mettido  á  approvação  da  Assembléa  geral. 

Art.  44.  A  Directoria  da  Companhia  deverá  annual- 
mente,  pelo  menos,  publicar  os  balanços  do  estado  de  suas 
caixas ,  contendo  a  sorama  dos  seguros  marilimoa  que  tiver 
realisado ,  a  dos  seguros  terrestres  e  os  lucros  e  perdas  cor- 
seapondentes  a  cada  huma  destas  espécies  de  operações ,  e 
o  capital  existente  em  cada  huraa  das  ditas  caixas. 

Art.  45.  Os  vencimentos  dos  membros  do  Conselho 
Director  corresponderão  a  dez  por  cento ,  deduzidos  da  mas- 
sa dos  lucros  líquidos ,  realisados  em  cada  semestre ,  deven- 
do ser  esta  importância  distribuída  com  igualdade  pelos  mes- 
mos membros. 
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Art.  46.  O  Conselho  Director  evitará  o  mais  possível 
pleitos  judiciários  e  quaesquer  demoras  e  objecções  incom- 
patíveis com  a  confiança  que  deve  inspirar  seu  procedi- 
mento ,  fazendo  embolsar ,  e  satisfazer  com  promptidão  seus 
empenhos. 

Art.  47.  Para  melhor  execução  do  Art.  22  haverá  es- 
crípioraçdo  particular  para  cada  espécie  de  seguros,  deven- 
do ser  organisada,  de  modo  que  facilmente  se  conheça 
qual  o  capital  responsável  c  respectivos  lucros  ou  perdas. 

Rio  de  Janeiro  em  12  de  Março  de  1855. — Segue-se 
a  lista  dos  Accionistas  com  as  suas  próprias  assignaturas , 
ou  as  de  seus  bastantes  procuradores, 
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DECRETO  N.°  1.725  —  de  16  de  Fevereiro  de  185€. 

Altera  os  Estatutos  da  Companhia  de  seguros  contra  a  mor* 
talidade  de  escravos,  denominada  —  Previdência. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereo  a  Directoria  da  Compa- 
nhia de  seguros  contra  a  mortalidade  cie  escravos,  estabelecida 
nesta  Corto  sob  a  denominação  de— Providencia ; — Hei  por  bem 
Approvar  as  alterações  propostas  aos  Arts.  18  e  3't  dos  Esta- 
tutos da  mesma  Companhia ,  as  quaes  com  este  baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d1  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  dezeseis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  o 
seis  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


Alterações  aos  Arte.  18  e  84  dos  Estatutos 
da  Companhia— Previdência,  a  que  se  refe- 
re o  Decreto  N*  1.1*5  de  1«  de  Fevereiro 
de  18M,  os  quaes  silo  substituído»  pelos 
seguintes* 

Art.  18.  As  nomeações  dos  Empregados  serão  feitas  pe- 
los três  Directores*  sobre  proposta  dos  dous  Gerentes.  Os  Di- 
rectores formão  a  direcção  suprema  da  Companhia ,  e  os  Ge- 
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rentes  farão  cumprir  as  suas  deliberações  bem  como  as  da 
Directoria.  No  caso  de  suscitar- se  duvidas  a  respeito  da  iiv- 
íelligencia  dos  Estatutos  ou  de  qualquer  outra  natureza,  a 
Assembléa  geral  dos  Accionistas  será  a  competente  para  de- 
cidir, c  suas  decisões  serão  terminantes  a  respeito  de  Codas 
as  questões. 

Art.  34.  A  Assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente 
duas  vezes  por  anno,  huma  no  mez  de  Janeiro  c  outra  na 
tnez  de  Julho,  cm  dia  marcado  pela  Directoria.  He  citai 
competente  para  alterar  no  todo  ou  cm  parle  os  presentes 
Estatutos,  com  a  excepção  única  do  Artigo  trinta  o  dous  ; 
nàio  o  poderá  todavia  fazer  sem  que  na  Assembléa  geral , 
em  que  se  tratar  da  reforma,  se  achem  representadas  meta- 
de e  mais  huma  das  acções  emittidas,  tendo  toda  a  força 
a  decisão  da  maioria  de  votos.  Nilo  poderá  porem  ser  exe- 
cutada nenhuma  alteração  sem  precoder  approyação  do  Go- 
verno. 

Mio  de  Janeiro  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  seis.  — João  Manoel  Pereira  da  Silva,  Presidente. 
Francisco  José  Gonsalvcs ,  Secretario.  —  Manoel  de  Mattos 
Vieira,  Director. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19.  PARTS  2.»  SECÇÃO  8. 

DECRETO  N.°  1.726  — de  20  de  Fevereiro   de  1856. 

Crca  a  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas ,  na  Pro* 

vinda  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Deoretar  o  seguinte : 

Axt.  1 .•  Fica  creada  na  Província  de  S.  Panlo  a  Re- 
partição Especial  das  Terras  Publicas ,  de  que  trata  o  Ar- 
tigo 6.°  do  Regulamento  N.°  1.318  de  30  de  Janeiro  de 
1854. 

Art.  2.°  A  Repartição  será  composta  de  hum  Dele- 
gado do  Director  Geral  das  Terras  Publicas,  hum  Fiscal 
que  será  o  da  Thesouraria  da  Fazenda  Geral  da  referida 
Província,  hum  Olficial  de  Secretaria,  e  hum  Continuo, 
que  servirá  de  Porteiro  Archivista. 

Art.  3.°  Estes  Empregados  vencerão  annualmente ,  o 
Delegado  hum  conto  e  seiscentos  mil  réis ,  o  Fiscal  a  gra- 
tificação do  trezentos  mil  réis,  o  Olficial  hum  conto  de 
réis  e  o  Continuo  trezentos  mil  réis. 

Àrt.  4.°  O  Ministro  e  Secretario  d;Estado  dos  Nego* 
cios  do  Império,  expedirá  as  ordens  necessárias,  a  fim  de 
que  a  Repartição  ora  creada  comece  desde  logo  a  func- 
cionar. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
do  Janeiro,  em  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  da  CouUq  Ferraz. 


(30) 

DFXRETO  N.°  1.727— de  20  de  Fevereiro  de  4856. 

Providencia  sobre  a  divisão  e  venda  de  bilhetes  de  Loteria. 

Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  de  sete  do  corrente  raez ,  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  dEstado, 
Determinar  o  seguinte. 

Art.  i.°  Da  data  deste  Decreto  em  diante  he  prohibida 
aos  possuidores  de  bilhetes  de  Loteria  a  subdivisão  deli  es  em 
quaesquer  fracções. 

Art.  2.°  Somente  aos  Thesoureiros  das  Loterias  geraes 
e  provi  n  cia  es  he  permittida  a  emissão  de  bilhetes  c  de  frac- 
ções de  bilhetes  de  Loteria ,  na  conformidade  dos  respectivos 
planos ,  e  das  Ordens  do  Governo  na  Corte ,  c  dos  Presi- 
dentes nas  Províncias. 

Art.  3.9  A  veada  dos  bilhetes,  ou  sejfio  inteiros,  ou 
cm  fracções,  que  não  tenhão  sido  emittidas  pelos  Thesou- 
reiros das  Loterias  legalmente  concedidas,  será  punida  com 
as  penas  da  segunda  parte  do  Artigo  trinta  e  cinco  do  Decreto 
numero  trezentos  cincoenta  e  sete  de  vinte  e  sete  de  Abril 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro,  quando  não  se  julgue 
crime  de  estellionato,  á  vista  da  disposição  do  numero  4  do 
Artigo  284  do  Código  Criminal. 

Art.  4.°  Na  Corte  os  bilhetes  de  Loteria  só  poderão  ser 
vendidos  nos  escriptorios  dos  Thesoureiros,  ou  nas  casas 
por  elles  commissionadas ,  sob  sua  immediata  responsabili- 
dade ,  ficando  applicaveis  aos  infractores  desta  disposição  as 
penas  do  Artigo  antecedente. 

Art.  5.°  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  era  con- 
trario. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d1  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Ja« 
liteiro  em  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coullo  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  1.728  — de  20  de  Fevereiro  de  1856. 

Âutorisa  a  incorporação   e  approva  os  Estatutos  da  Com- 
panhia —  União  —  da  Cidade  d*  Pelotas ,  tm  Pro- 
vinda de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Altendendo  ao  que  Me  representarão  Domingos  António 
Félix   da  Costa,  Joaquim  Guilherme  da  Costa,  e  Joaquim  Ras- 
gado,   Negociantes   da  Cidade   de  Pelotas,    na  Província   de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul:  Hei  por  bem  Autorisar  a 
incorporação   de  huma  Companhia  sob  a  denominação  de  — 
União  —  com  o  fim   de  comprar  Vapores  para    a  navegação 
interior  da  referida   Província,    e  A p provar  os  Estatutos  da 
dita  Companhia,    que  com  este  baixáo,   assignados  por  J,uiz 
Pedreira   do  Coutto   Ferra*,   do   Meu    Conselho,   Ministra  e 
Secretario  d* Estado  dos   Negócios  do  Império,  que  assim   o 
tenha   entendido  e  faça    executar    Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em   vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto   da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Estatutos  da  Companhia  —  União  —  da  Cidftde 
de  Pelotas ,  na  Província  de  8.  Pedro  do 
Bio  Grande  do  Sul.  a  que  se  refere  o  De- 
creto desta  data* 

Art.  1.°  A  Companhia  se  denominará  —  Companhia 
Unido  —  sendo  o  seu  fim  a  acquisiçâo  de  Vapores  para  se- 
rem empregados  na  navegação  interna  da  Província. 

Art.  2.°  O  capitai  da  Companhia  será  de  cento  c  cin- 
co contos  de  réis,  rcalisavel  em  duas  prestações,  a  primei- 
ra no  acto  de  constituir-se,  e  a  secunda  d'ahi  a  três  mezes 
pelo  menos :  este  capitai  será  dividido  em  acções  de  350^000, 
transferireis  á  vontade  do  possuidor. 

Art.  3.°  A  Companhia  estará  de  facto  constituída  logo 
que  tenha  distribuído  sessenta  acções,  sendo  as  outras  de- 
pois- distribuídas   conforme  as  circunstancias  o  exigirem. 

Art.  4.°  A  Companhia  será  representada  por  hum  Con- 
selho de  Direcção  eleito  na  primeira  reunido  da  Assembléa 
geral  dos  Accionistas,  e  que  servirá  gratuitamente  por  hum 
anno,  podendo  seus  Membros  serem  reeleitos  findo  esse 
prazo.  Este  Conselho  será  composto  de  três  Membros,  dos 
quaes  o    mais  votado   servirá    de   Presidente,    o   immediato 
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cm   votos   de  Thesoureiro,  o   o  outro   de  Secretario,  e  t»s1es 
mesmos  lugares  oceuparao   nas   reuniões  geraes  dos  Accionis- 
tas,   e  serão  substituídos  na   falta  uu   ausência  de  algum  de 
seus   Membros  pek)9  im mediatos  em  votos. 
Art.  o.°    São  attribuúõcs    do   Conselho: 

1.°    Distribuir  as  acções  da  Companhia. 

2.°  Convocar  a  Assembléa  geral  dos  Accionistas  sempre 
que  o  julgue   necessário. 

3.°  Escolher  e  contractar  os  Gefcntes  e  mais  Empregados 
que  forem  neceásarios  para  o  serviço  da  Companhia,  e  des- 
pedidos quando  mal  cumprirem  os  seus  deveres ;  devendo  o 
Gerente  externo  prestar   fiança   idónea. 

4.#    Assignar  todos  os  contractos. 

5.°  Estabelecer  o  preço  das  passagens  c  o  dos  fretes  que 
devem   pagar  as  diversas   mercadorias. 

G,°  Escolher  hum  Commissionado  na  Cidade  do  Rio  Gran- 
de para  se  encarregar  da  compra  e  guarda  do  combustível, 
c  mais  objectos  que  forem  necessários  para  o  custeio  dos 
Vapores  da  Companhia  *  ao  qual  arbitrará  a  commissão  que 
julgar  conveniente. 

7.°  Requerer  ao  Governo  Imperial  e  a  quaesquer  Autori- 
dades,  tudo  quanto  for  a  bem  da  Companhia. 

8.°  Resolver,  á  vista  do  rendimento  liquido  da  Compa- 
nhia, os  dividendos  que  convirá  fazer  em  cada  semestre; 
depois  de  deixar  em  cofre  vinte  por  cento  desse  rendimento 
para  ftindo  de  reserva. 

9.°  Fazer  segurar  contra  lodos  os  riscos  etn  huma  Com- 
panhia de  seguros  regularmente  organisada,  e  de  confiança, 
os  Vapores  da  Companhia. 

Art.  6.°    Silo  attribuiçõcs  do  Gerente  externo: 

1.°  Organisar  a  escripturação  da  Companhia  da  maneira 
que  determinar  o  Conselho. 

2.°  Arrecadar  as  sommas  que  forem  devidas  d  Companhia, 
e  satisfazer  aos  Empregados  da  mesma ,  bem  como  as  obriga- 
ções contrahidas. 

3.°  Fazer  executar  tudo  o  que  pelo  Conselho  lhe  for  or- 
denado. 

Art.  7.°  São  attribuições  do  Gerente  interno,  mediante 
a  approvação  do  Conselho: 

1.°  Escolher  os  Empregados  que  forem  precisos  para  o 
serviço  do  Vapor  em  que  se  acharem. 

3.*  Fiscalisar  que  todos  os  seus  subordinados  cumprfio 
com  os  seus  deveres,  e  despedir  os  que  deitarem  de  o  fazer. 

3.°  Dar  cumprimento  a  tudo  o  que  pelo  Conselho  lhe 
for  ordenado. 

Art.  8.°  O  Conselho  se  reunira  na  primeira  semana  de 
cada  mez,  e  lhe  será  então  presente  a  escripturação,  c  hum 
resumo  das  transacções  da  Companhia  no  mez  lindo ;  resolve* 
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râ    o  qu<*   for   necessário  a  bem   dos   interesses   da   mesma, 
recebendo  o  Thesourciro   o    rendimento    liquido   que  existir 
em    caixa. 

Art    0.°    Quando   ó  dinheiro  existente  cm  caixa  exceder 
á    quantia   de   hum  conlo   de  réis,   será  posto  a  rcddito  com 
todas   as  garantias  e   seguranças,  que  no  Commcrcio  se  cos- 
tumâo  exigir. 

Art.  10.     No  primeiro  Domingo  de  Janeiro  dó  cada  anno 
svt   reunirá   a  Asscmbléa  geral   dos  Accionistas   para  deliberar 
sobre   os  interesses   da  Associação,   e  fazer  a  cleiçfio  do  novo 
Conselho,    e  nessa    mesma  occasião   lhe   será  presente  o  ba- 
lanço  da   cscripluração  c  hum   relatório   cirçumstanciado   do 
estado  da  Companhia. 

Art.  11.    Cada   Accionista   de  huma   acção  terá  hum  vo- 
lo  ,  o   Accionista  de  5  a  10  acções  terá  dous   votos ,  e  não 
poderá  ter    mais,   seja  qual    for   o   numero    do   acções   que 
possuir ,   excepto  no  caso  de  votar  o  Accionista  por   procu-. 
ração,   devendo  acerca   desta   seguir-se  a  regra  que  fica  es- 
tabelecida. 

Art.  12.    Não  he.permittido    a  nenhunf'  Accionista  apre- 
sentar mais  de  duas  procurações.  ......      ,    ,  . 

Art.  13.  O.  Accionista;  que  deixar"  de  entrar  com  a  quo- 
ta correspondente  ao/numuro  de  acções*  que  possuir,  nos 
prazos  designados  pelo  Conselho  de  Direcção,  perderá  a  qua- 
lidade de  Accionista,  e  o  direito  ás  quantias  com  que  tiver 
anteriormente  contribuído. 

Ari.  14.  A  Assembíéa  geral  dos  Accionistas  não  poderá 
deliberar  sem  que  a  Companhia  esteja  representada  por  hum 
terço  do  capital  effectivo. 

Art.  15.  As  decisões  serão  tomadas  pela  maioria  do 
votos,  tendo  porôm  de  resolver-sc  sob  proposta  do  Conselho 
de  Direcção  ou  de  algum  Accionista,  a  acquisição  de  mais 
algum  Vapor,  fica  estatuído  que  na  Assembíéa  geral,  em 
que  se  tiver  de  tratar  desse  objecto ,  estarão  representados 
não  menos  de  duas  terças  partes  das*  acções  distribuídas  da 
Companhia,  sendo  necessário  para  essa  decisão,  huma  maio- 
ria de  dous  terços  pelo  menos   dos  votos  pfesentes. 

Art.  16.  Esta  Companhia  terá  o.  seu  domicilio  na  Cida- 
de de  Pelotas,  e  durará  pelo  tempo  de  cinco  annos,  e  só 
poderá  ser  dissolvida  em  virtude  de  resolução  tomada  em 
Assembíéa  geral  dos  Accionistas ,  constituída  conforme  as  dis- 
posições do  Artigo  antecedente,  e  por  idêntica  maioria,  ou 
no  caso  de  ter  expirado  o  prazo  de  sua  duração.   . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1856.  — 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2.'  SECÇÃO   9.É 


DECRETO  N,°  1.729— de  23  de  Fevereiro  de  1856. 

Manda  observar  na  Provinda  do  Amazonas  o  Regulamento 
especial  sobre  Passaportes  na  mesma  Província. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  Artigo  doze  da  Lei 
numero  duzentos  e  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  hum ,  que  na  Provinda  do  Ama- 
zonas se  observe  o  Regulamento  especial  sobre  Passaportes 
na  mesma  Província ,  o  qual  com  este  baixa,  assignado  por 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça ,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
eoenta  e  seis,  trigésimo  quarto  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thamaz  Nabuco  de  Araújo. 


Regulamento  especial  nobre  Passapor- 
tes na  M*rovincta  tio  Amazonas,  a  que 
se  refere  o  MÈccreto  desta  data. 


Art.  1.*  Nenhum  nacional  ou  estrangeiro  poderá  pas- 
sar as  Fronteiras  para  Paiz  estrangeiro  sem  Passaporte  expe- 
dido pela  Autoridade  competente,  e  visado  pelo  Comman- 
dante  Militar  da  respectiva  Fronteira  (Art.  23). 

Art.  2.°    Sâo  competentes  para  conceder  Passaporte: 
§  i.°    0  Presidente  da  Província. 
§  2.°    0  Commandante  Militar  na  Fronteira. 
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§  3.°    O  Chefe  de  Policia  na  Capital,    e   aonde  se  achar 
exercendo  fancções- 

§  /i.°  Os  Delegados  nos  seus  Districtos,  nâo  sendo 
presente  o  Chefe  de  Policia. 

§  5.°    Os  Subdelegados,    não  sendo   presentes   o    Chefe 
de  Policia  e  Delegados. 

Art.  3.°  Não  se  concederá  Passaportes  ao  nacional  ou 
estrangeiro,  sem  que  sua  sahida  seja  primeiramente  annun- 
ciada  nos  jornaes   por  três  dias  ao  menos, 

Aonde  não  houver  jornaes  serão  os  annuncios  affixados 
pelo  mesmo  prazo  na  porta  das  Matrizes,  e  nos  lugares  mais 
públicos. 

Só  no  caso  de  necessidade  urgente ,  e  especificada,  se 
de^pen<ará  esta  formalidade  aos  que  prestarem  fiança. 

O  fiador  se  responsabilisará  neste  caso  pelas  dividas  do 
afiançado,  e  se  sujeitará  á  multa  até  duzentos  mil  réis 
no  jcaso  de  se  mostrar,  que  o  afiançado  procura  este  meio 
para  evadir-se  de  qualquer  responsabilidade 

Pode  o  Presidente  da  Província  e  o  Commandante  Mi- 
litar ua  Fronteira  dispensar  sem  fiança  essa  formalidade, 
quando  convier. 

Art.  4.°  A'  expedição  de  Passaportes  á  pessoa  nacional 
ou  estrangeira ,  que  não  for  notoriamente  conhecida  e  acre- 
ditada, precederá  a  sua  legitimação,  feita  perante  a  Auto- 
ridade Policial. 

Podem  o  Presidente  da  Província  ,  c  o  Commandante 
Militar  na  Fronteira  prescindir  da  legitimação,  quando  assim 
convier. 

Art.  5.°  A  legitimação  consiste  nas  averiguações  neces- 
sárias a  respeito  da  criminalidade,  e  identidade  do  viajante. 
Art.  6.°  Para  legitimação  do  estrangeiro  he  essencial  a 
exhibição  do  Passaporte  com  que  entrou  no  Império ,  ou 
do  Titulo  que  o  substilue,  conforme  o  Decreto  N.°  1.531 
de  10  de  Janeiro  do  anno  próximo  pretérito. 

Art.  7.°  Fica  inteiramente  prohibida  a  concessão  de  Pa3- 
sapertes  á  escravos  para  sahirem  do  Império,  salvo  sendo 
requerida  pelos  próprios  senhores,  que  neste  caso  íleão  sem 
o  direito  de  reclamar  sua  devolução. 

Também  não  poderá  entrar  no  Império  qualquer  escravo 
que  venha  de  outro  Paiz. 

Art.  8.°  O  prazo  para  validade  do  Passaporte  não  pôde 
ser  maior  que  o  de  quatro  mezes. 

Art.  9.°    Se  antes  de  chegar  á  Fronteira  occorrerem 
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demoras,    que   prejudiquem    ou  tornem  insuíTícienlc  o  prazo 
marcado,   pôde  ser  ellc  prorogado  pela  Autoridade  do  lugar' 
por  onde  o  viajante  passar. 

Art.  10.  O  individuo  que  se  destinar  á  Fronteira  deve 
apresentar  o  Passaporte  á  Autoridade  Policial  do  lugar  por 
onde  passar,  e  onde  *e  demorar  por  mais  de  Ires  dias. 

A  falta  do  visto  dessas  Autoridades  torna  o  Passaporte 
suspeito. 

Art.  11.  Os  processos  de  legitimação ,  á  que  proce- 
derem os  Delegados  e  Subdelegados ,  serão  remetlidos  á  Se- 
cretaria da  Policia,  e  ahi  ficarão  archivados,  depois  de  re- 
vistos pelo  Chefe  de  Policia ,  que  corrigirá  as  omissões,  erros 
e  abusos  que  notar,  advertindo,  reprehendcndo,  ou  fazendo 
responsabilisar  aquellcs  que  os  tiverem  commettido. 

Art.  12.  Pelo  Passaporte  não  pagará  o  viajante,  além 
do  SelLo,  outros  emolumentos  senão  os  marcados  pelo  Art. 
120   do  Código  do  Processo. 

O  visto  dos  Passaportes  será  sempre  gratuito, 

Das  legitimações  ou  por  escreve-las,  ou  pelas  certidões 
respectivas,  levará  o  Escrivão  somente  a  raza,  que  será  de 
cinco  réis  por  linha.  Cada  linha  não  conterá  menos  de 
trinta  letras. 

Art.  13.  O  Passaporte  concedido  cm  Paiz  estrangeiro, 
com  declaração  de  que  o  viajante  se  dirige  pela  Fronteira 
á  algum  Paiz  limilrophe  não  valerá  para  este  fim,  se  elle  não 
tiver  a  clausula  seguinte,  escripta  pela  Autoridade  do 
Porto  de  desembarque  ou  da  Fronteira  —  Bom  para  tal  lu- 
gar ,  por  tanto  tempo  —  e  em  seguida  o  —  visto  —  das 
Autoridades  dos    lugares  intermédios  (Art.  10). 

Art.  14.  O  Chefe  de  Policia  e  demais  Autoridades 
Policiaes  ficão  obrigadas  a  remetler  aos  Commandantes  das 
Fronteiras ,  sempre  que  houver  correio ,  a  relação  dos  crimi- 
nosos de  seu  districto  com  especificação  dos  seus  signaes  ca- 
racterísticos. 

Art.  15.  Se  algum  individuo  nacional  ou  estrangeiro  se 
apresentar  na  Fronteira  sem  Passaporte,  allegando  e  pro- 
vando que  o  perdeo  ou  lhe  foi  extorquido  e  extraviado, 
sendo  pessoa  conhecida  e  não  suspeita ,  o  Commandante  da 
mesma  Fronteira  poderá  conceder  hum  outro ,  participando 
esta  oceurencia  á  Autoridade  que  concedeo  o  Passaporte. 

Art.  16.  Os  índios  só  poderão  sahir  para  Paiz  estran- 
geiro ,  indo  em  companhia ,  ou  sendo  mandados  á  serviço 
de  pessoa  conhecida,    que  para  elles    requeirão    Passapor- 
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tes,  obrigando-sc  por  termo  pcranle  a  Autoridade  Policial, 
ou  Commandante  da  Fronteira ,  a  fazel-o  regressar  ao  Im- 
pério sob  a  multa  de  cincoenla  a  cem  mil  réis ,  e  trinta 
dias  de  prisão. 

Além  dc>ta  pena,  fica  prnhibida  huma  nova  concessão. 
Esta  cor.cessrio  nflo  comprehcnde  os  índios  que  Gzercm 
parte   da  tripalação   das  embarcações. 

Art.  17.  O  Commandante  do  Forte  Tabnlinga  não  con- 
sentirá que  os  índios  pertencentes  á  Republica  do  Perii 
passem  para  o  território  do  Império  sem  Passaporte  ou  guia 
da  competente  Autoridade  Peruana ,  ainda  que  venhão  em 
companhia  de  pessoa   conhecida. 

Quando   os  mesmos  índios  tiverem  de  regressar  ao  seu 
Paiz,  as  Autoridades  Policiaes  e  os  Commandantes  Militares 
deverão  dar-lhes  guias,   que  serão  isentas  de  quaesquer  di- 
reitos ou  emolumentos,   e  facilitarão,   quanto  seja  possível, 
o  seu  transito. 

Art.  18.  Não  são  obrigados  a  tirar  Passaportes,  ou  a 
apresentarem-se  os  moradores  do  território  Brasileiro ,  e  os 
dos  Paizes  limitrophes,  que,  pela  proximidade  da  Fronteira 
c  relações,  passito  frequentes  vezes  a  linha  divisória. 

Art.  19.  Os  Brasileiros  que  vierem  de  Paiz  estrangeiro 
Vimitrophe  sem  Passaporte,  quer  por  agua  quer  por  terra, 
serão  livremente  admittidos, 

Art.  20.  Quando  o  estrangeiro,  vindo  de  Paiz  onde 
esteja  estabelecido  o  uso  de  Passaportes,  entrar  no  Impé- 
rio pela  Fronteira  sem  Passaporte  ou  com  Passaporte,  cuja 
legitimidade  for  duvidosa,  será  conduzido  á  presença  do 
Commandante  respectivo,  ou  da  Autoridade  Policial  do  lugar 
a  fim  de  ser  interrogado. 

Se  pelo  interrogatório  c  averiguações  se  conhecer  que 

elle  hc  malfeitor  será  obrigado  a  voltar  ao  Paiz  donde  veio. 

Esta  expulsão  será  communicada  ao  Governo  Imperial 

pelo  Presidente  da  Província ,  e  a  este  pela  Autoridade  que 

a  determinar. 

Art.  21.  Aquelle  porém  que  vier  de  Paiz  aonde  o 
Passaporte  não  está  estabelecido,  será  admittido  livremente, 
sem  todavia  flear,  no  caso  de  suspeitas,  isento  das  averi- 
guações e  declarações  que  a  Autoridade  entender  que  são 
convenientes,  assim  como  a  expulsão,  conforme  determina 
o  Artigo  antecedente. 

Art.  22.  Sao  competentes  para  a  legitimação  dos  via- 
jantes, para   imposição    das  multas  e  penas    impostas  por 
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este  Regulamento,  e  para  visar  os  Passaportes,  e  proro- 
gar  os  prazos  delles  (Ait.  9.°  e  10.°  j  as  mesmas  Autorida- 
des, que,  conforme  o  ArL  2.°  e  pela  ordem  nelle  designa- 
da, são  competentes  pura  a  concessão  de  Passaportes. 

Art.  23.  Aquclles  que  tentarem  sahir  para  fora  do 
Império  pela  Fronteira  sem  Passaporte  expedido,  visado  e 
prorogado  como  dispõe  esle  Regulamento,  assim  como  aquel- 
les  que  os  oceultarem,  protegerem  e  lhes  prestarem  ajuda 
e  cooperação  para  o  mesmo  íirn ,  por  mar  ou  por  terra , 
serão  punidos  com  prisão  ale  quinze  dias,  c  multa  até 
cem  mil  réis. 

Art.  24.  Quanto  aos  Passaportes  para  o  nacional  ou 
estrangeiro  viajar  dentro  da  Província  do  Amazonas  ou  delia 
para  fora  do  Império  e  para  as  outras  Províncias,  e  das 
outras  Províncias,  e  Paizes  estrangeiros  não  limitrophes  para 
ella,   regulará  a  legislação  commum. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  23  de  Fevereiro  de 
1856. — José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  1.730— de  23  de  Fevereiro  de  1K56. 

Declara  que  o  luto  marcado  pelo  Decreto  de  22  de  De- 
zembro de  1828  deve  ser  metade  pesado  e  metade  alli- 
viado ;  e  estabelece  o  tempo  do  luto  da  Corte ,  segundo 
os  differenies  gráos  de  parentesco  dos  Soberanos  ou  Prín- 
cipes fallecidos. 

Querendo  regular  de  hum  modo  mais  positivo  a  pratica 
que  se  deve  seguir  á  respeito  dos  lutos  que  Eu  Houver  de 
Tomar  com    a  Minha  Corte:  Hei    por  bem  Decretar: 

1.°  Que  o  luto  marcado  no  Decreto  de  22  de  Dezembro 
de  1828  pelo  fallecimento  de  Imperador,  Imperatriz,  Rei  ou 
Rainha ,  Príncipe  Soberano ,  e  por  qualquer  Pessoa  Imperial 
ou  Real,  seja  metade   pesado   c  metade   alliviado; 

2.°  Que  o  luto,  que  pelo  referido  Decreto  fica  a  Meu 
arbítrio  Ordenar  que  se  tome  por  qualquer  pessoa  que  te- 
nha parentesco  com  a  Minha  Imperial  Família,  seja  esta- 
belecido da  maneira  seguinte ; 

Por  Pai  ou  Mãi ,  c  em  geral  por  Ascendentes ;  por  Fi- 
lho ou  Filha ,  c  em  geral  por  Descendentes ;  e  por  Marido 
ou  Mulher ;  três  mezes  pesado  e  itres  alliviado ; 

Por  Sogro  ou  Sogra,  Genro  ou  Nora,  Irmãos  ou  Cu- 
nhados ,    dous  mezes  pesado  e  dous  alliviado ; 
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Por  Tios  ou  Sobrinhos,  e  Primos  coirmãos,  hum  mez 
pesado  e  outro  alliviado ; 

Por  outros  Parentes  mais  remotos ,  vinte  dias ,  sendo 
dez   pesado  e>  dez  alliviado ; 

3.°     Que    quando  o   luto  for   por  tempo  que  contiver  dias 
impares,  soja  pesado  na  maioria    destes. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  vinte  e  três  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira    do  Coutto    Ferraz. 


;.  w  ) 
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èm 


DECRETO   N.°  1.731— do    1.°  de  Março   de  1836. 

Crea  o  Commando  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Granja, 
na  Província  do  Ceará ,  e  organisa  a  mesma  Guarda 
em  Villa  Viçosa ,  Imperatriz  e  lpú ,  da  referida  Pro- 
víncia. 

Hei  por  bem,  Atlendendo  á  Proposta  do  Presidente  da 
Província  do  Ceara,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.°  Fica  creado  na  Província  do  Ceará  o  Commando 
Superior  da  Guarda  Nacional  da  Granja,  o  qual  será  com- 
posto da  força  já  organisada  nessa  Villa — Decreto  N.°  1.131 
de  12  de  Março  de  1853  —  de  hum  Batalhão  de  oito  Com- 
panhias do  serviço  activo  no  Município  da  Villa  Viçosa,  e 
de  huma  Companhia  do  serviço  da  reserva  da   mesma  Villa. 

Art.  2.°  Fica  creado  hum  Batalhão  avulso  de  oito  Com- 
panhias do  serviço  activo ,  e  huma  Companhia  de  reserva  no 
Município  da  Imperatriz,  e  outro  Batalhão  também  avulso 
de  oito  Companhias  do  serviço  activo,  e  huma  Companhia 
do  serviço*  da  reserva  no  Município  de  lpú. 

Art  3.°  Os  Batalhões  e  Companhias,  creadas  por  este 
Decreto,  terão  sua  parada  nos  lugares  que  forem  marcados 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nisiro  e  Secretario  (VEstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  te- 
nha entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  eseis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

José  T/iomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  H.-  1.732— de  12  de  Março  de  1856. 

A  bre  hum  credito  supplementar  ao  Ministério  da  Fazenda  de 
1 1 2.000 IT 000  para  a  despeza  da  Typographia  Nacional 

no  corrente  exercido. 

Não  sendo  salfieiente  o  credito  dado  pelo  Art.  7.°  §  17 
da  Lei  n.*  779  de  6  de  Setembro  de  1854  para  despeza  da 
Typographia  Nacional  no  corrente  exercício:  Hei  por  bem, 
de  conformidade  com  o  §  2.°  do  Art.  i.°  da  Lei  n."  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  e  tendo  ouvido  o  Meu  Con- 
selho de  Ministros,  abrir  para  a  mesma  despeza  hum  cre- 
dito supplementar  de  cento  e  doze  contos  de  réis ,  o  qual 
será  levado  em  tempo  competente  ao  conhecimento  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa. 

0  Marquez  de  Paraná,  Conselheiro  cT Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesonro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze 
de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 
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DECRETO  N.°  1.733-de  12  de  Março  de  1856. 

Auíorisa  a  organisaçào  de  huma  Companhia,  tendo  por  fim 
estabelecer  o  transporte  e  conducção  de  géneros  por  meio 
de  carris  de  ferro  desde  o  largo  da  Mài  do  Bispo  até  o 
morro  da  Boa  Vista,  no  caminho  que  conduz  á  Uavea. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  o  Conselheiro  Cân- 
dido Baptista  d'01iveira  e  seu  filho  Luiz  Plinio  d'Oliveira , 
que  pretendem  organisar  nesta  Corte  huma  Companhia  paru 
o  fim  de  estabelecer  e  manter  hum  serviço  de  transportes, 
c  condticções  de  géneros,  por  meio  de  carris  de  ferro, 
desde  o  largo  da  Mai  do  Bispo  ao  morro  denominado  da  Boa 
Vista ,  no  caminho  que  conduz  ao  da  Gávea :  Hei  por  bem 
Autorisar  a  organisação  da  referida  Companhia,  sob  as  con- 
dições que  com  este  bai.tao ,  assignadas  por  Luiz  Pedreira  do 
Cotttto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferrai. 

CondieSes  a  que  se  refere  o  Decreto  IV  1933 

desta  data. 

i.« 

A  linha  em  que  deverão  ser  assentados  os  carris  de  ferro, 
seguirá  do  Largo  da  Mái  do  Bispo  pelo  da  Ajuda ,  rua  da 
Lapa,  caes  da  Gloria,  rua  do  Cattete,  caminho  novo  de 
Botafogo ,  praia  deste  mesmo  nome ,  rua  de  São  Joaquim 
até  encontrar  em  linha  recta  a  de  São  Clemente  na  pro- 
ximidade do  lugar  denominado  Piaçaba,  contando  pela 
estrada  á  margem  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  até  a 
Capella  da  Conceição,  e  d'ahi  pelo  caminho  da  Boa-Vista. 

2.* 

Scr&o  observadas  as  seguintes  condições  de  construcçJfio: 
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§  i.°  Cada  hum  dos  mesmos  carris  constará  de  duas 
barras  de  ferro  parallelas  e  approximadas,  tendo  a  distancia 
de,   pouco  mais  ou  menos,   huma   pol legada. 

$  2.°  Serão  assentados ,  em  todas  ruas  da  linha  do  lado 
esquerdo ,  sempre  que  for  possível ,  ficando  em  regra  entre 
a  margem  da  rua  ou  caminho  e  o  carril  mais  visinho  a  dis- 
tancia de  oito  a  dez  palmos. 

§  3.°  Entre  ambos  os  carris  não  haverá  maior  interveio 
do   que  o  de  dez  palmos. 

§  4.°  A  superfície  superior  dos  carris  deverá  ficar  no 
mesmo  nível  do  chão  ou  da  calçada ,  por  modo  que  nSo 
embaracem  ou  difficultem  o  livre  transito  de  animaes ,  ou 
de  qualquer  vehtculo. 

3.* 

Os  transportes  se  farão  em  carros  tirados  por  animae§. 

A.* 

Haverá  o  nnmero  necessário  de  cantoneiros  ou  guardas 
dos  carris ,  os  quaes  serão  estabelecidos  nos  pontos ,  e  em 
distancias  convenientes ,  não  só  para  conservarem  cons- 
tantemente limpos  os  mesmos  carris,  como  e  principalmente 
para  avisarem  as  pessoas  que  transitarem  á  pé  e  á  cavallo  e 
os  carros,  da  approximaçâo  dos  trens,  a  fim  de  se  evitarem 
sinistros  e  desastres. 

5/ 

Ba  verá  huma  estação  central ,  estabelecida  na  visinhança 
do  Jardim  Botânico,  e  destinada  ao  serviço  da  Companhia, 
e  a  receber  em  saías  decentes  as  pessoas  que  forem  condu- 
zidas pelos  carros  de  transporte,  e  bem  assim  duas  esta- 
ções terminaes,  sendo  huma  no  Largo  da  Mãi  do  Bispo  e 
contigua  ao  muro  do  Convento  d'Àjuda,  e  outra  nas  vizi- 
nhanças do  extremo  opposto  dos  carris  de  ferro. 

6.a 

A  Companhia  que  for  orgauisada  pagará  á  Mm.*  Ca- 
mará Municipal,  pelo  terreno  que  oceupar  a  primeira  das 
ditas  estações,  o  arrendamento  que  cila  lhe  arbitrar,  e  fará 
acquisiç&o   dos  que  forem  necessários  para  estabelecimento 
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das  outras,  podendo  ser  desapropriados  na  forma  da  Íaí 
com  prévio  consentimento  do  Governo  Imperial,  que  lhe 
concederá  os  direitos  e  privilégios  que  para  este  fim  lhe 
dá  a  mesma  Lei. 

Poderá  também  a  Companhia  usar  do  direito  de  des- 
apropriação ,  quando  for  indispensável ,  para  a  acquisição 
dê  terrenos  necessários  para  mais  conveniente  direcção  da  li- 
nha dos  carris  de  ferro. 

7.* 

Além  das  referidas  estações  poderá  a  Companhia  esta- 
belecer outras  intermediarias  para  eommod idade  dos  passa- 
geiros. 

8." 

•  A  Companhia  deverá  dar  plena  execução  a  esta  cm- 
preza  em  toda  a  linha  designada  no  prazo  de  seis  annos  e 
no  de  dous  na  parte  comprehendida  entre  a  primeira  esta- 
ção no  Largo  da  Mâi  do  Bispo  e  a  central ,  sendo  contado» 
desta  data  todos  os  ditos  prazos, 

9.* 

Será  dado  transporte  gratuito  nos  carros  da  Companhia 
aos  agentes  do  Correio  e  da  Policia ,  e  a  quaesquer  Empre- 
gados públicos,  indo  em  serviço. 

iO, 

A  Companhia  organisará  hetma  tarifa ,  que  sefá  appro- 
vada  pelo  Governo,  marcando  as  lotações  dos  carros,  bem 
como  os  preços  das  passagens ,  segundo  as  differenles  clas- 
ses, e  bem  assim  das  conducções  das  carga*. 

11. 

O  Governo,  ouvindo  a  Companhia,  fará  os  Regula- 
mentos necessários ,  determinando  as  horas  das  partidas  do» 
carros,  e  em  geral  o  serviço  dos  transportes  e  conduc- 
çòes,  podendo  impor,  nos  casos  de  transgressões  e  de  faltar 
de  regularidade  no  mesmo  serviço,  buma  multa  de  quatro- 
centos mil  réi*. 
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12. 

Fica  perraittido  á  Companhia,  depois  de  legalmente 
incorporada,  a  importação  livre  de  direitos  da  Alfandega, 
dos  carris ,  carros ,  cavallos  e  quaesquer  outros  objector 
concernentes  ao  serviço  da  empresa. 

13. 

\  Companhia  poderá ,  dentro  dos  primeiros  três  annos, 
estabelecer  hum  ramal  na  direcção  do  Caminho  do  Cosmo- 
Velho,  partindo  do  largo  do  Machado  até  a  fonte  das 
Aguas-ferreas ,  e  outro  que  partirá  do  Jardim  Botânico  pelo 
caminho  que  conduz  á  Fazenda  do  Macaco  até  a  subida  da 
serra  da  Ti  jucá. 

14. 

A  Companhia  deverá,  antes  de  dar  começo  ás  obras, 
apresentar  ao  Governo  Imperial  o  plano  geral ,  designando  — 
1/  a  posição  exacta  das  linhas  dos  carris,  na  direcção 
que  fica  assentada:  —  2.°  a  forma  e  dimensão  das  mesmas 
linhas  e  o  methodo  da  construcção; — 3.°  as  dimensões  dos 
carros;— 4.°  os  commodos  que  se  proporcionarão  aos  passa- 
geiros nos  pontos  de  partida  e  chegada. 

15. 

He  garantido  á  Companhia,  huma  vez  incorporada, 
privilegio  exclusivo  pelo  tempo  de  vinte  annos ,  contados 
desta  data  para  o  serviço  que  faz  o  objecto  de  sua  empresa. 

16. 

Este  privilegio  e  todas  as  condições  acima  declaradas, 
caducarão  se  não  for  observada  a  condição  8  • ,  ou  seja 
por  não  ter  dado  a  Companhia  plena  execucção  a  esta 
empresa  no  todo  ou  em  parte  da  linha  nos  prazos  mar- 
cados na  dita  condição,  ou  seja  por  não  terem  o  Conse- 
lheiro Cândido  Baptista  de  Oliveira  e  seu  filho  Luiz  Plinio 
de  Oliveira,  organisadõ  a  mesma  Companhia  no  prazo  de 
doze  mezes  contados  desta  data ,  salvos  unicamente  os  casos 
de  força  maior,  devidamente  provados  c  reconhecidos  taes 
a  juízo  do  Governo. 
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A  pena  de  caducidade  será  em  qualquer  hypolhese 
imposta  pelo  Governo  administrativamente  e  sem  depen- 
dência de  mais  formalidade  do  que  a  audiência  da  Com- 
panhia ,  ou  dos  referidos  Conselheiro  Cândido  Baptista  de 
Oliveira  e  seu  filho  Luiz  Plínio  de  Oliveira  >  conforme  se 
der  a  primeira  ou  a  segunda  hypothese,  sendo  desde  logo 
livre  ao  Governo  conceder  a  empresa  a  quem  julgar  mais 
conveniente ,  e  não  podendo  os  interessados  reclamar  indem- 
nisação  alguma  por  qualquer  titulo  que  seja. 

17. 

A  Directoria  da  Companhia  deverá  entender-se  com  a 
da  Companhia  que  se  formar  em  consequência  do  privilegio 
concedido  ao  Doutor  Thomaz  Cochrane,  para  estabelecer 
huma  linha  de  estrada  por  meio  de  carris  de  ferro  até  o  lugar 
denominado  —  Boa  Vista  na  Tijuca,  a  fim  de  accordarem 
sobre  o  ponto ,  em  que  no  futuro  &e  deverão  encontrar  as 
linhas  de  ambas  as  emprezas,  de  modo  que  se  consiga 
estabelecer  huma  communicação  entre  ellas  sem  interrupção , 
sendo  possível. 

18. 

As  referidas  condições  serão  submettidas  á  approvação 
do  Poder  Legislativo  na  parte  em  que  dependerem  delia. 

19. 

0  Governo  designará  huma  pessoa  ou  Autoridade  para 
fiscalisar  a  execução  do  serviço  da  Companhia ,  e  para  fazer 
manter  a  sua  regularidade  e  boa  ordem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Março  de  1856. — 
Luiz  Pedreira  doCoulto  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  1.734— de  17  de  Março  de  1856. 

Estabelece  que  a  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro 

2.°  forme  hum  fundo  de  reserva. 

Attcndendo  ao  que  Mc  foi  representado  pela  Directoria  da 
Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  2.°,  em  virtude 
da  deliberação  tomada  pela  Assembléa  geral  dos  Accionistas 
sobre  a  conveniência  de  se  estabelecer  um  ftindo  de  reserva : 
Hei  por  bem  ApproYar  as  seguintes  disposições ,  propostas  pela 
a  mesma  Assembléa  geral ,  que  serão  consideradas  como  parte 
integrante  dos  Estatutos  que  baixarão  com  o  Decreto  n.°  1.599 
de  9  de  Maio  do  anno  findo. 

A  Directoria  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  D:  Pe- 
dro 2.°  applicará  desde  já  para  formação  de  hum  fundo  de 
reserva  huma  quantia  correspondente  a  hum  decimo  por  cento 
ao  anno  das  acções  emittidas. 

Desde  que  os  lucros  da  dita  Companhia  se  elevarem  entre 
sete  e  hum  decimo  e  oito  por  cento  ao  anno ,  este  fundo  de 
reserva  será  augmeutado  até  corresponder  a  três  décimos  por 
cento  sobre  o  capital. 

O  produeto  desta  verba  será  empregado  como  melhor  con- 
vier ou  em  acções  da  mesma  Companhia  ou  em  titulos  do 
Governo ,  sendo  do  mesmo  modo  applicados  os  seus  juros  se- 
mestra  es, 

O  fundo  assim  constituído  deverá  ser  applicado  para  oc- 
correr  ás  necessidades  extraordinárias  provenientes  do  força 
maior  não  comprchendidas  no  contracto  feito  como  Governo 
Imperial ;  mas  em  nenhum  caso  poderá  ser  applicado  ao  pa- 
gamento das  multas  que  a  Companhia  houver  de  soffrer. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
dezesete  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigé- 
simo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  1.735—  de  19  de  Março  de  1856. 

Autorisa  o  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  para 
garantir  par  parte  do  Governo  Imperial  á  Companha — 
União ^e  Industria —  o  juro  de  dons  por  cento  addicional 
ao  que  foi  concedido  por  Lei  da  mesma  Província  para 
construccào  e  custeio  de  hurna  estrada  de  carros  de  Pt- 
iropolis  á  margem  do  Rio  Parahyba. 

Atlendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  e  em  virlude  da  disposição  do 
Decreto  N.°  839  de  12  de  Setembro  «lo  anno  próximo  pas- 
sado :  Hei  por  bem  Autorisar  o  mesmo  Presidente  para  ga- 
rantir, por  parte  do  Governo  Imperial,  á  Companhia — União 
e  Industria  —  o  juro  de  dous  por  cento  addicional  ao  que 
foi  concedido  pela  Lei  Provincial  do  Rio  de  Janeiro  N.°  51 
de  25  de  Outubro  de  1854  para  a  construcção  e  custeio  de 
huma  estrada  de  carros,  que,  partindo  de  Petrópolis,  se 
dirija  á  margem  do  Rio  Parahyba,  segundo  as  condições, 
<jue  com  este  baixão,  e  que  fora  o  submettidas  á  Minha  Im- 
perial Approvação. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  dezenove  de  Março  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  seis,   trigésimo  quinto  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira    do  Coulto  Ferraz. 


(  W) 

Copia  tias  condições  com  que  o  Presidenle  da  Província  do 
liio    de  Janeiro ,     usando  da  faculdade  conferida   pelas 
Leis  Provinciaes  «.••  724  de   25    de  Outubro    de  1854, 
e  848  de  3  de  Novembro  de  1855,  art.  3.°  §7.°,    con- 
tractou   em   data    de   19    de  Março    de   1856    com    o 
Commendador  Mariano  Procopio  Ferreira  Lage,  Empre- 
zario  Director  da  Companhia  União  e  Industria ,  e  seu 
Representante,  em  virtude  dos  poderes  illimitados  que  a 
mesma  Companhia  lhe  con ferio  ,  a  construcção ,   conser- 
vação e  custeio  de  huma  estrada  apropriada  á  rodagem 
de  carros  de  quatro  rodas 9    carruagens ,    e  diligencias, 
desde  Petrópolis  até  a  margem  direita  do  rio  Parahyba , 
junto  á  ponte  em  construcção  defronte  da  Villa  do  mesmo 
nome,  exlrahida  do  contracto,  lavrado  de  folhas  26  até 
32  verso  do  livro  dos  contractos  numero  quatro. 

1.* 

A  Companhia  União  c  Industria  obriga-se  a  construir, 
e  conservar,  á  sua  própria  cusla  huma  linha  de  estrada 
que,  começando  em  Petrópolis ,  se  dirija  á  margem  direita 
do  Rio  Parahyba  ,  junto  á  ponte  em  construcção  defronte  da 
Wlla  do  mesmo  nome.  Esta  estrada  deverá  tocar  no  lugar 
denominado  Três  Barras  (  ou  seja  passando  por  ahi  a  linha 
principal ,  ou  por  via  de  bum  ramal  delia  derivado  no  pon- 
to que  mais  convier  ) ,  e  offerecerá  em  qualquer  estação  do 
anno  commodo  e  seguro  transito  para  carros  de  quatro 
rodas,  carruagens,  e  diligencias.  O  systema  de  construcção 
será  o  já  adoptado,  e  posto  em  pratica  pela  mesma  Com- 
panhia ,  ficando  entendido  que  a  estrada  terá  entre  as  vai- 
letas ,  ou  entre  a  vallcta  e  a  banqueta  trinta  e  dous  palmos 
de  largura,  e  que  a  máxima  declividade  longitudinal  não 
excederá  o  limite  de  hum  por  vinte  cinco ,  ou  quatro  pof 
cento.  Só  por  excepção,  c  em  distancias  que  não  excederão 
a  cem  braças,  poderá  ultrapassar-se  este  limite  para  ven- 
cer difDculdades  de  terreno ,  ou  evitar  consideráveis  despe- 
zas,  justiíicando-se  ante  a  Presidência  da  Província  a  neces- 
sidade e  conveniência  de  taes  excessos  com  plantas  e  orça- 
mentos comparativos.  O  resto  da  estrada  deverá  ser  calçado 
]>eIo  systema  de  Mac-Adams,  já  adoptado  pela  mesma  Com- 
panhia ,  ou  o  que  for  mais  adaptado  aos  fins  que  se  tem 
em  vista.  O  raio  das  curvas  nunca  será  menor  de  quinze 
braças. 
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».' 

A  csirada  considernr-se-ha  dividida  cm  duas  secçòes : 
a  primeira  começa  cm  Petrópolis,  e  termina  no  lugar,  ou 
fazenda  denominada  do  Pedro  do  Bio;  a  segunda  será  desse 
lugar  até  á  ponte  cm  construcção  defronte  da  Villa  da  Pa- 
rahiba  do  Sul,  comprchendendo  o  ramal  para  o  lugar  de- 
nominado Três  Barras,  se  houver  de  ser  construído  por 
não  convir  que  toque  nesse  ponto  a  linha  principal,  segui  n- 
do-se  quanto  for  possível  o  alinhamento  feito  para  a  estra- 
da de  ferro  projectada  pela  Imperial  Companhia  de  Navega- 
ção e  Estrada  de  ferro  de  Maué. 

3.a 

A  l.M  secção  deverá  ficar  inteiramente  concluída,  e 
aberta  ao  transito  publico  dentro  de  dous  nnnos ,  contados 
do  dia  da  assignalura  deste  contracto;  a  2a  Secção,  dentro 
de  dous  annos ,  coutados  do  dia  em  que  terminar  o  prazo 
da  primeira. 

O  Presidente  da  Província  mandará  entregar  ao  Em- 
prezario  Director  da  Companhia  as  plantas  que  possne ,  para 
que  se  proceda  da  seguinte  forma.  Quanto  ás  obras  da 
l.a  secção,  a  Companhia  fará  immediatamente  examinar 
aquelias  plantas  por  seus  Engenheiros ,  e  proporá  as  modifi- 
cações que  parecerem  convenientes  para  maior  perfeição  e 
economia  das  obras.  Approvadas  estas  modificações,  não  se 
farão  outras  na  execução ,  sem  prévio  accordo  da  Presidên- 
cia. Quanto  á  segunda  secção,  deverá  a  Companhia  apre- 
sentar  as  respectivas  plantas  pelo  menos  três  mezes  antes 
de  concluirem-se  as  obras  da  1/  secção,  para  que  a  Pre- 
sidência as  mande  examinar  e  dê  a  sua  decisão.  Se  a  appro- 
vação ,  ou  modificação  de  qualquer  destas  plantas ,  por  parle 
da  Presidência ,  exigir  alguma  demora ,  seja  ella  qual  for , 
além  de  trinta  dias,  os  prazos  concedidos  á  Companhia  para 
conclusão  das  duas  secções  serão  prorogadas  por  hum  es- 
paço de  tempo  igual  á  demora,  a  qual  nunca  poderá  ser 
tal  que  faça  paralysar  os  trabalhos  da  Companhia.  Se  se  ve- 
rificar semelhante  hypothese  além  da  prorogação,  terá  a 
Companhia  direito  a  ser  indemnisada  das  perdas  e  dam  nos 
que  d'ahi  provierem. 
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Em  caso  algum  a  approvação  do  Governo  desonerará  a 
Companhia  da  exclusiva  responsabilidade  pela  insuflicieneia 
das  obras. 

*•■ 

A  Companhia  obriga-sc  a  começar  as  obras  da  Ia 
secção  dentro  de  trinta  dias,  contados  da  assignatura  do  pre- 
sente contracto,  e  a  continual-as  com  a  conveniente  activi- 
dade, podendo  para  este  fim  haver  por  empréstimo,  ou  por 
outro  qualquer  meio  que  lhe  convenha ,  os  fundos  de  que 
precisar. 

Se  para  levantar  estes  fundos  precisar  a  Companhia  da 
garantia  da  Província,  a  Presidência  a  prestará  pela  maneira 
seguinte:  o  Emprezario  Director  sacará  sobre  o  Thesoureiro 
da  Thesouraria  Provincial  letras  na  importância  do  que  se 
julgar  necessário  para  occorrer  ás  exigências  dos  trabalhos, 
até  a  quantia  de  mil  contos.de  réis ,  comtanto  que  os  ditos 
saques  não  excedão  a  duzentos  contos  de  réis,  em  cada 
período  de  três  mezes ,  e  que  nenhum  se  faça  emquanto  o 
produeto  do  antecedente  não  se  ache  despendido. 

Estas  letras  serão  a  prazo  de  quatro  mezes  pagáveis 
na  Corte,  e,  depois  do  acceilas  pelo  Thesoureiro  da  The- 
souraria Provincial ,  a  Companhia  as  descontará  no  Banco  do 
Brasil  com  a  vantagem  concedida  pela  respectiva  Directoria 
ás  letras  garantidas  pela  Província,  fazendo  recolher  o  pro- 
dueto a  hum  Estabelecimento  bancário  da  Corte  em  conta 
corrente  de  juros  recíprocos,  para  ser  levantado  pela  Com- 
panhia gradualmente ,  e  conforme  as  exigências  da  empreza, 
e  serão  reformadas  nas  epochas  dos  vencimentos  pela  mesma 
maneira. 

O  saldo  dos  juros  recíprocos,  o  juro  de  cinco  por 
cento  garantido  pela  Província  aos  capitães  da  Companhia, 
e  o  de  dous  por  cento  garantido  pelo  Thesouro,  serão 
destinados  a  fazer  face  aos  descontos  do  Banco. 

Será  livre  á  Presidência  da  Província  em  qualquer  tem- 
po que  julgar  conveniente  emprestar  directamente  á  Com- 
panhia as  quantias  necessárias  até  a  somma  convencionada 
para  continuação  de  suas  obras,  ou  resgate  das  letras, 
huma  vez  que  d'ahi  não  resultem  á  Companhia  maiores  en- 
cargos. 

O  empréstimo  garantido  pela  Província ,  devendo  ser 
somente  para  construcção  da  Ia  secção  da  estrada,  enten- 
de-se  que  não  excederá  áquillo  que  realmente  com  ella  se 
gastar  ainda  que  não  chegue  a  mil  contos  de  réis. 


( •">* ) 

Dentro  de  quatro  annos,  contados  do  dia  em  que  a 
l.a  secçAo  da  estrada  for  effectivamente  concluída,  deverá 
a  Companhia  ter  resgatado  todas  as  suas  letras,  e  achar-se 
a  Província  exonerada  de  qualquer  responsabilidade  para 
com  o  Banco,  ou  indemnisada  do  que  directamente  houver 
emprçstiido  de  seus  cofres,   como  lhe  he  permittido. 

e.a 

A  Companhia  fica  obrigada  a  estabelecer  c  manter 
hum  serviço  regular  de  diligencia  para  passageiros ,  deven- 
do começar  a  funcionar  as  da  l.a  secção  dentro  de  seis 
meses  depois  determinada  e$ta ;  e  as  da  2.*,  immediata- 
mente  depois  de  concluída. 

O  numero  das  diligencias  será  proporcionado  ao  nu- 
mero provável  de  passageiros ,  sendo  o  mínimo  fixado  pre- 
viamente pela  Presidência  de  accordo  com  a  Companhia. 

Hum  Regulamento  organisado  pela  Companhia,  c  ap- 
provado  pela  Presidência,  determinará  as  condições  de 
commodo  nas  diligencias ,  segurança ,  celeridade ,  e  regu- 
laridade das  viagens,  bem  como  os  meios  de  assegurar  á 
Companhia  o  pagamento  das  passagens,  que  serão  fixadas  se- 
gundo as  classes  a  que  pertencerem,  os  Iug8res  oceupados 
pelos  passageiros,  como  já  se  acha  estabelecido  para  a 
Companhia  União  e  Industria  por  Decreto  Imperial  de  7 
de  Agosto  de  1852,  a  respeito  dos  particulares,  c  dos 
passageiros  do  Governo. 


».* 

A  Companhia  se  prestará  a  conduzir  gratuitamente 
as  malas  dos  Correios  cm  suas  diligencias.  Se  ao  Governo 
porém  convier  conducção  mais  rápida,  frequente,  ou  re- 
gular, a  Companhia  se  prestará  a  ella  mediante  razoável 
indemnisação ,  ou  o  Governo  a  estabelecerá  por  sua  conta, 
e  por  seus  próprios  Agentes,  independente  de  qualquer 
ónus  de  barreira,  a  que  nunca  serão  sujeitos  os  vehiculos 
do  Governo ,  que  viajarem  cm   serviça  publico. 

8.a 

A  Companhia  fica  obrigada  a  manter  a  estrada  em 
todas  as  estações  do  anno ,  em  perfeito  estado  de  conserva- 
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çáo  emquanto  durar  o  effeito  do  presente  contracto,  e  ainda 
depois,  emquanto  durar  o  prazo  das  concessões  que  lhe  fo- 
râo  feitas  pelo  Decreto  Imperial ,  já  citado  ,  de  7  de  Agosto 
de  1852 ,  se  assim  convier  á  Presidência  da  Província  ,  me- 
diante huma  indemnisação  razoável ,  a  qual  nunca  excederá 
a  quatro  contos  de  réis  para  cada  légua  annualmcnte. 


Em  compensação  de  todas  as  obras  e  serviços  empre* 
hendidos  pela  Companhia ,  o  Presidente  da  Província  lhe  ga- 
rante: 

1.°  Privilegio  exclusivo  por  vinte  annos  para  o  estabele- 
cimento de  diligencias  em  toda  a  extensão  da  estrada  por 
ella  construída,  começando-se  a  contar  este  prazo  da  occa- 
siáo  em  que  se  findar  o  que  se  concede  para  construcçáo 
das  duas  secções  ou  da  cffectiva  conclusão  delias. 

2.°  O  direito  de  estabelecer  barreiras  para  cobranças  de 
huma  taxa  sobre  os  carros  e  carruagens  particulares,  ani- 
maes  de  sella,  ou  soltos,  e  de  carga  c  quaesquer  vehiculos 
para  transporte  de  pessoas,  ou  cargas,  quer  sejáo  de  aluguel , 
quer  de  particulares,  ou  outras  emprezas. 

3.°  Durante  o  mesmo  prazo  de  vinte  annos  o  juro  de 
sete  por  cento  ao  anno ,  pago  de  seis  em  seis  mezes  sobre 
o  capital  despendido  bona  fide  pela  Companhia  na  construc- 
çáo da  estrada ,  e  seus  ramaes ,  como  adiante  se  dirá ,  não 
excedendo  esse  capital  a  três  mil  contos  de  réis ,  sendo  cin- 
co por  cento  recebidos  da  Thesouraria  Provincial ,  e  dous 
por  cento  do  Thesouro  Nacional ,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  Decreto  numero  839  de  12  de  Setembro  de 
1855,  ecommunicado  á  Presidência  por  Aviso  do  Ministério 
do  Império  de  14  de  Setembro  de  1855,  dependendo  da 
Approvaçáo  Imperial  esta  concessão  e  condições  com  que  he 
feita. 

IO. 

Sc  a  Companhia  despender  maior  capital  do  que  o 
de  três  mil  contos  de  réis,  a  que  fica  garantido  o  juro  de 
7  por  cento ,  nflo  terá  direito  a  juro  algum  pelo  excedente, 
ainda  que  esteja  incontestavelmente  provada  a  legitimidade 
da  despeza. 
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11. 

O  juro  de  sete  por  cento,  garantido  pela  Província 
e  Thesouro  Nacional,  conta-se  desde  o  dia  em  que  se  veriG- 
car  qualquer  entrada  de  capitães  para  o  deposito,  onde  tenhâo 
de  ficar  á  disposição  da  Direcção  para  serem  empregados  na 
estrada,  quer  a  Companhia  os  obtenha  por  empréstimo, 
quer  por  prestações  dos  accionistas. 

A  Companhia  não  poderá  fazer  chamadas  de  capitães, 
que  gozem  da  garantia  de  juros,  senão  á  proporção  que  o 
exijão  as  necessidades  da  construcção   da  estrada. 

1*. 

O  capital  a  que  se  garantem  juros  compor-se-ha  uni- 
camente cias  seguintes  verbas: 

l.a  Dinheiros  despendidos  com  plantas  o  planos,  confec- 
ção de  orçamentos,  ordenados  do  pessoal  de  engenharia  e 
escriptorío,  annuncios,  impressões,  livros,  mappas  e  ga- 
zetas ,  portes  de  cartas ,  e  despezas  de  viagens  necessárias 
para   dar  começo  e  seguimento  aos  trabalhos. 

2.a  Sommas  despendidas  com  acquisição  de  terrenos,  in- 
demnisação  aos  proprietários ,  ou  outros  prejudicados ,  e 
com  todas  as  obras  próprias  da  estrada ,  construídas  confor- 
me as  plantas  approvadas,  e  com  a  devida  sufliciencia,  e 
que  são  necessárias  ao  seu  uso  e  custeio ,  como  :  estações, 
armazéns ,  depósitos ,  oífícinas ,  casas  para  escriptorío,  bar- 
reiras, &c. 

3.a  Despezas  de  administração,  durante  os  trabalhos  de 
construcção  de  cada  huma  das  secções  até  ser  aberta  ao 
transito  publico,  não  excedendo  a  cinco  por  cento  do  capi- 
tal despendido. 

A  somma  total  das  despezas  com  as  verbas  compre- 
hendidas  nesla  clausula  não  poderá  exceder  á  quantia  de 
cento  e  sessenta  contos  de  réis,  multiplicada  pelo  numero  de 
léguas  que  venhão  a  ter  as  duas  secções  da  estrada ,  sendo 
as  léguas  de  dezoito  ao  gráo. 

IS. 

Dos  sete  por  cento  que  se  garantem  aos  capitães  «la 
Companhia,  quer  sejão  pagos  pelos  cofres  públicos  cm  todo, 
ou  em  parte,  quer  provenhão  puramente  de  lucros  da  Com- 
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panhin ,  hum  por  cento  será  applicado  pela  mesma  Compa- 
nhia para  formar  hum  fundo  de  reserva  ,  dividindo-se  so- 
mente o  restante  pelos  Accionistas. 

Emquanto  porém  os  juros  pagos  pelos  cofres  públicos 
tiverem  a  npplicação  determinada  na  clausula  5.a,  perten- 
cerão ao  fundo  de  reserva  os  saldos  que  se  verificarem, 
qualquer  que  seja  a  sua  importância. 

Quando  os  lucros  da  Companhia,  além  da  deducçáo  de 
hum  por  cento"  para  fundo  de  reserva,  deixarem  hum  di- 
videndo superior  a  dez  porcento,  o  excesso  será  também 
applicado  ao  fundo  da  reserva. 

As  quantias  destinadas  a  formar  o  fundo  de  reserva, 
segundo  as  disposições  precedentes  ,  serão  pela  Companhia 
logo  que  se  liquidarem ,  ou  se  recebão  ,  postas  a  juro  no 
Estabelecimento  bancário  que  mais  vantagens  offerecer,  e 
os  juros  vencidos  serão  capitalisados  de  seis  em  seis 
mezes,  podendo  empregar-se  em  acções  da  mesma  Com- 
panhia huma  terça  parte  que  de  cada  vez  haja  de  entrar 
para  o  dito  fundo  de  reserva,  capitnlisando-se  os  dividendos 
pela  mesma  forma;  mas  esta  8pplicaçâo  só  terá  lugar  quan- 
do os  dividendos  das  acções  forem  mais  vantajosos  que  os 
juros  obtidos  dos  Estabelecimentos  bancários. 

Logo  que  o  fundo  de  reserva  iguale  o  capital  garanti- 
do, cessa  a  garantia  de  juro,  tanto  por  parte  da  Província, 
como  do  Thcsouro,  e  bem  assim  a  propriedade  da  estrada, 
e  os  seus  accessorios,  comprchendidos  os  ramaes,  na  con- 
formidade da  clausula  27.* 

Se  porém  acontecer  que  passados  os  vinte  annos ,  du- 
rante os  quaes  se  garantem  juros,  o  fundo  de  reserva  não 
tenha  ignalado  o  capital  garantido,  com  quanto  cesse  a  ga- 
rantia de  juros,  continuará  a  Companhia  a  gozar  das  outras 
concessões  até  prefazer-se  aquella  somma ,  que  continuará 
também  a  ser  augmentada ,  pelos  lucros  da  Companhia 
a  hum  por  cento,  salvo  os  dividendos  de  seis  por  cento, 
com  o  excesso  dos  dividendos  de  dez  por  cento ,  quando  os 
haja ,  e  com  os  juros  compostos  das  quantias  reservadas,  não 
excedendo  em  caso  algum  o  prazo  de  quarenta  annos ,  findos 
os  quaes  passará  a  estrada  ao  domínio  publico  com  seus  ac- 
cessorios e  ramaes  acima  mencionados. 

14. 

Não  farão  parte  do  capital  garantido : 
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1.°     As  quantias  despendidas  com  pagamento  de    multas 
que  a  Companhia  possa  incorrer. 

2°    Às  que  não  se  acharem  comprehendidas  na  clausu- 
la 12/ 

3.°    As  que  se  despenderem    com    preterição  dos  planos 
e  plantas  approvados. 

As  despezas  das  classes  referidas  nâo  serão  também 
attendidas  nas  contas  semeslraes  de  receita  e  despeza  para 
o  effeito  de  diminuir  os  dividendos. 

15. 

He  livre  á  Companhia  estabelecer ,  se  julgar  conve- 
niente, carros  para  transporte  de  cargas,  c  se  o  fizer, 
desde  já  se  comprometle  a  não  cobrar  além  da  taxa  itine- 
rária de  dez  réis,  estabelecida  na  clausula  24°,  mais  de 
vinte  réis  por  arroba  em  legua  pelo  frete ,  ou  carreto,  sal- 
vo dos  objectos  que  devâo  ficar  sujeitos  a  huma  tabeliã 
especial  por  serem  de  grande  volume  e  pouco  peso ,  de 
conducçâo  perigosa,  ou  que  por  sua  fragilidade  forem  de  . 
maior  responsabilidade  para  a  Companhia ,  sem  exigir  mais 
quantia  alguma  a  titulo  de  carga,  ou  descarga,  e  armaze- 
nagem, huma  vez  que  a  demora  nos  armazéns  não  seja 
exigida  pelo  dono,  ou  causada  por  não  serem  as  cargas 
retiradas  por  quem  as  deva  receber  no  tempo  designado 
nas  tabeliãs. 

As  despezas  com  o  estabelecimento  de  carros  para  trans- 
portes de  cargas,  c  quaesquer  lucros  d' abi  provenientes, 
não  entrarão  na  conta  do  capital,  a  que  lie  garantido  o  juro 
de  sete  por  cento,  pois  he  assumpto  completamente  sepa- 
rado. Porem,  nc!>sc  caso,  os  ditos  carros  serão  sujeitos  a 
pagar  nas  barreiras  as  mesmas  taxas  que  pagarião  se  per- 
tencessem a  particulares,  ou  a  outras  emprezas.  O  produeto 
das  taxas  de  barreira  será  levado  á  conta  de  lucros  da  Com- 
panhia; mas  os  que  provierem  da  empreza  de  transporte 
constituirão  dividendo  addicional  fora  das  condições  deste 
contracto.  No  mesmo  caso  fica  considerado  o  serviço  das 
diligencias  que  a  Companhia  se  compromette  a  estabelecer 
sem  garantia  de  juros. 

ie. 

A  despeza  feita  por  conta  do  capital  a  que  se  ga- 
rantem   juros ,    e   bem  assim  o  balanço  da  receita  e   des- 
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|>cza  semestral,  em  face  do  qual  tem  a  Companhia  de  rea- 
lisar  os  dividendos,  ficõo  sujeitos  á  inspecção  da  Presidência, 
emquanlo  vigorarem  as  concessões  de6te  contracto,  e  a  mes- 
ma Presidência  poderá  mandar  examinar  a  maneira  por  que 
sâo  executadas  e  administradas  as  obras  da  Companhia 
para  assegurar-se  da  sua  perfeição,  solidez,  e  economia. 
Igual  exame  poderá  mandar  fazer  a  respeito  da  maneira  por 
que  for  conservada  e  custeiada  a  estrada,  c  guardados  os  res- 
pectivos Regulamentos.  Assim  mais  poderá  mandar  examinar 
a  escripturaçáo  da  Companhia,  tirar  as  copias  dos  docu- 
mentos que  julgar  conveniente ,  e  aos  Agentes  encarregados 
destes  exames  munidos  de  autorisaçdo  competente ,  nenhum 
obstáculo  podcr&o  oppor  a  Direcção  da  Companhia ,  ou 
seus  Agentes. 

19. 

A  Companhia  fica  autorisada  a  desapropriar,  na 
forma  das  Leis  Provinciaes,  os  terrenos  e  propriedades  par- 
ticulares de  que  careça  para  o  leito  da  estrada ,  quando 
pelas  Leis  vigentes,  ou  condições  de  concessão  aos  proprie- 
tários não  estejão  sujeitos  os  mesmos  a  cedel-os  gratuita- 
mente para  estradas  publicas.  Poderá  pela  mesma  forma 
desapropriar  os  terrenos  e  propriedades  particulares  indispen- 
sáveis para  o  estabelecimento  de  armazéns ,  depósitos,  bar- 
reiras, &c. 

IS. 

He  concedido  á  Companhia  o  direito  de  aproveitar 
quaesquer  trabalhos  executados  ou  começados  na  estrada 
entre  Petrópolis  e  a  margem  do  Rio  Parahiba  por  conta 
dos  cofres  públicos,  sem  indemnisaçâo  alguma,  com  tanto 
que  de  nenhuma  forma  interrompa  o  transito  publico ,  ou 
o  torne  didicil  e  perigoso. 

19. 

Para  policia  da  estrada ,  assim  como  para  guardar 
as  barreiras,  e  fazer  observar  os  Regulamentos,  terá  a  Com-* 
panhia ,  pagos  á  sua  custa ,  os  guardas  necessários,  os  quaes 
serão  cidadãos  brasileiros  e  ficarão  sujeitos  á  inspecção  das 
Autoridades  locaes,  que  os  não  poderão  todavia  dfslrahir 
do  serviço  a  que  são  destinados,  ou  exigir  que  o  facão  de 
maneira   diversa  da  que  for  prescripta  pela  Companhia   de 
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conformidade  com  os  Regulamentos.  O  numero  destes  guar- 
das ,  seu  armamento  e  disciplina ,  serão  fixados  pelo  Gover- 
no sobre  proposta  da  Companhia. 

••• 

Se  a  despeza  com  a  construcção  das  duas  secções 
da  estrada  for  inferior  a  três  mil  contos  de  réis ,  a  difle- 
rença  será  applicada  á  construcçSo  de  hum  ramal,  que, 
derivando-se  da  estrada  no  ponto  mais  conveniente,  se  di- 
rija ao  lugar  da  Sapucaia  na  margem  do  Parahiba;  este 
ramal  deverá  ser  construído  pela  mesma  forma  que  a  es- 
trada principal ,  e  a  respeito  delle  terá  a  Companhia  as 
mesmas  vantagens  e  encargos  que  a  respeito  daquella. 

Para  se  levar  a  effeito  a  sua  construcção,  a  Companhia 
mandará  formar  o  respectivo  plano  e  orçamento ,  e  levan- 
tar as  plantas  logo  que  se  acharem  approvados  os  da  2.* 
secção  ,  e  pelo  reconhecimento  da  extensão  total  das  duas 
secções  se  prove  a  existência  de  sobras ,  calculando-se  cada 
légua  da  estrada  pelo  máximo  custo  de  cento  e  sessenta 
contos  de  réis.  Se  a  despeza  em  que  for  orçada  a  con- 
strucção do  referido  ramal  for  coberta  com  as  sobras  de 
que  se  trata ,  a  Companhia  será  obrigada  a  construil-o  den- 
tro de  hum  anno ,  contado  do  dia  em  que  findar  o  prazo 
estabelecido  para  a  2/  secção  da  estrada.  Se  porém  a 
despeza  for  superior,  ficará  livre  á  Companhia  cmprehen- 
der  ou  não  a  construcção  do  dito  ramal ,  observando-se  a 
respeito  delle  o  que  se  dispõem  na  clausula  seguinte. 

M. 

A  Companhia  durante  o  tempo  em  que  vigorar  este 
contracto  terá  o  direito  de  construir  todos  os  ramaes  que 
julgar  convenientes  para  trazer  á  estrada  principal  quaes- 
quer  cargos,  e  passageiros,  huma  vez  que  não  oflendo 
os  contractos  feitos  com  outras  emprezas,  e  bem  assim 
poderá,  se  lhe  convier,  estabelecer  nelles  o  serviço  de 
carros  e  diligencias.  As  quantias  porém  que  forem  des- 
pendidas com  esses  ramaes  não  serão  levadas  á  conta  do 
capital  que  tem  garantia  de  juros,  senão  no  caso  de  que 
as  sommas  despendidas  com  as  duas  secções  da  estrada ,  e 
ramal  para  Sapucaia,  sejão  inferiores  a  três  mil  contos  de 
réis ,  e  nesse  mesmo  caso  somente  até  a  concurrencia  desta 
quantia. 
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Se  as  ditos  raraaes  tiverem  mais  de  trama  légua  de 
extensão,  forem  macadamisados ,  e  construídos  com  a  de- 
vida regularidade  e  segurança,  de  maneira  que  prestem 
commodos,  e  fácil  transito  aos  carros  de  quatro  rodas  em 
todas  as  estações  do  anno,  poderá  a  Companhia  estabele- 
cer nelles  as  barreiras  que  couber  para  cobrança  de  taxas, 
segundo  as  regras  deste  contracto. 

A  Companhia  não  poderá  impedir  que  os  proprie- 
tários de  terrenos  próximos  á  estrada ,  o  Governo  y  ou  as 
Camarás  Hunicipaes  facão  construir  os  raraaes  que  jul- 
garem conveniente  para  communicar  com  a  estrada.  Os 
carros  e  animaes  dos  proprietários  de  terrenos  que  a  es- 
trada percorrer  não  serão  sujeitos  a  taxa  alguma  dentro  dos 
limites  dos  mesmos  terrenos,  comtanto  que  esses  carros 
sejão  de  eixo  fixo,  e  que  os  proprietários  observem  as  re 
gras  estabelecidas  para  a  policia  da  estrada.  Todas  as  vezes 
porém  que  os  carros  e  animaes  sahirem  dos  limites  dos 
Fazendas  a  que  pertencerem ,  ficarão  sujeitos  ao  pagamento 
das  taxas  nas  barreiras  por  onde  passarem. 

A  Companhia  será  isenta  de  pagar  na  estrada  que 
he  he  concedida ,  e  nos  ramaes  que  construir ,  ou  ada- 
ptar ao  transito  de  carros  de  quatro  rodas  qualquer 
taxa  de  pasagem  em  favor  dos  cofres  Provinciaes  ou  Muni- 
cipaes,  salvo  na  ponte  construída  á  custa  da  Província 
sobre  o  Rio  Parahiba,  junto  á  Yilla  do  mesmo  nome,  na 
qual  gozará  com  todo  de  huma  reducção  de  dez  por  cento 
sobre  as  taxas  das  tabeliãs  que  o  Governo  estabelecer,  o 
será  preferida  em  igualdade  de  circumstancias  á  qualquer 
outro  arrematante,  se  essa  renda  tiver  de  ser  arrematada. 

O  Presidente  da  Província  organisará ,  de  accordo  com 
a  Companhia,  tabeliãs  das  taxas  que  se  houverem  de  cobrar 
nas  barreiras,  ficando  desde  já  estabelecido  que  as  taxas 
sobre  vebiculos  de  carga  serão  na  razão  de  dez  réis  por 
arroba  em  cada  huma  légua  de  dezoito  ao  gráo.    As  barrei- 
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ras  poderão  ser  estabelecidas  nas  próprias  estações  da  Com- 
panhia se  assim  lhe  convier,  comtanto,  que  nâo  seja  no 
interior  das  Povoações  e  não  distem  humas  das  outras  me- 
nos de  duas,  nem  mais  de  quatro  léguas. 

«5. 

O  Presidente  da  Província  organisará  igualmente ,  de 
accordo  com  a  Companhia,  as  tabeliãs  dos  preços  de  passa- 
gens nas  diligencias ,  segundo  as  classes  dos  lugares  que 
oceuparem  os  passageiros ,  determinando  o  peso  das  malas , 
ou  carga  que  cada  hum  poderá  gratuitamente  trazer  com- 
sigo.  A  tabeliã  nâo  será  inferior  ao  que  for  estabelecido 
para  a  mesma  Companhia  em  virtude  do  Decreto  Imperial 
de  sua  incorporação. 

Concluídos  as  obras  da  I.*  secção  da  estrada,  e  es- 
tabelecido nella  o  serviço  regular  de  carros,  o  Presidente 
da  Província,  se  julgar  conveniente,  porá  a  cargo  da  Com- 
panhia a  conservação  da  estrada  normal  da  serra  da  Estrclla, 
permittindo-lhe  a  cobrança  de  taxas  iguaes  ás  estabelecidas 
na  estrada  construída  pela  Companhia  ,  huma  vez  que  desse 
encargo  lhe  nôo  resultem  prejuízos, 

*». 

Ao    cessar    a   propriedade    da  estrada   deverá   a  Com- 
panhia cntregal-a  ao  domínio  publico  em  perfeito  estado  de 
conservação,   assim  como  os  ramaes  e  as  obras  permanen- 
tes c  fixas   que  delia  fizerem  parte,  comtanto  que  seu  va- 
lor tenha  entrado  no  do  eapital  garantido ,  e  se  nessa  occa- 
siâo  nao  se  achar  tudo  assim  conservado,   os  reparos  serão 
ordenados  pela  Presidência  da  Província  á  custa  da  Compa- 
nhia, ficando  sujeito  a  esta   despeza  o  fundo   de  reserva, 
que  só  será  dividido  entre  os  accionistas  depois  de  satisfei- 
to aquclle  encargo.  Se  as  despezas  com  taes  reparos  deixa- 
rem descoberto  o  capital  da  Companhia ,  que  deverá  achar- 
sc  representado  polé  fundo  de  reserva ,    continuará  a  Com- 
panhia a  gozar    da  estrada  com  as   vantagens  concedidas, 
menos  a  garantia  de  juros,  até  preencher-se  a  somma  da- 
quelle  capital,  nao  excedendo  o  prazo  da  clau§ula  13a,   e 
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ficando  cm  todo  o  caso  a  Companhia  obiigada   a  entregal-a 
em  perfeito  estado  de  conservação. 

Fica  também  entendido  que  as  obras  accessorias  do  ser- 
viço da  estrada ,  realisadas  com  capitães  que  não  gozem  do 
garantia  de  juros,  ou  que  excedão  ao  máximo  garantido, 
continuarão  a  ser  propriedade  da  Companhia ,  salvo  o  caso 
de  indemnisação  convencional,  ou  desapropriação  na  forma 
das  Leis. 

»8. 

Depois   de  dez  annos ,  contados  do  dia   em  que  a  es-  . 
trada  principal  for  franqueada  ao  transito  publico,  poderá  o 
Governo  desapropriar  a  Companhia  ,  pagando-lhe  huma  quan- 
tia, que  junta  ao  fundo  de  reserva  então  existente,  iguale 
o   capital  despendido  com    a  estrada   e  seus  accessorios,   e 
hnma  indemnisação  correspondente  á  differença  entre  o  juro 
de  sete  por  cento,  eo  dividendo  calculado  pelo  termo  mé- 
dio dos  três  últimos  annos ,    multiplicada  aquella  differença 
pelo  numero  de  annos  que  faltar  para  trinta,  contados  do 
dia  em  que  se  houver  verificado  a  primeira  entrada  de*  ca- 
pitães para  o  cofre ,  ou  deposito  cm  que  tenhão  de  ficar  á 
disposição  da  Direcção  da  Companhia  para  realisar  a  cm- 
preza,  ou  seja  por  via  de  empréstimo ,  ou  de  prestações  dos 
accionistas. 

ftf». 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  a  Presidência 
c  a  Companhia  acerca  de  seus  direitos  e  obrigações,  serão 
decididas,  sem  recurso  algum,  por  três  Árbitros ,  hum  dos 
quaes  será  nomeado  pelo  Governo,  outro  pela  Companhia, 
e  o  terceiro  por  accordo  de  ambas  as  parles.  Na  falta  deste 
accordo  a  sorte  decidirá  entre  quatro  nomes ,  dos  quaes  dous 
serão  apresentados  por  cada  huma  das  partes,  e  tiradas 
d'entre  os  Magistrados  vitalícios  residentes  na  Província  ou 
na  Corte,  se  a  questão  for  de  direito,  d'entre  os  Officiaes 
Superiores  do  Corpo  de  Engenheiros ,  se  versar  sobre  objecto 
que  exija  conhecimentos  especiaes  de  engenharia. 

SO. 

À  Companhia  fica  sujeita:  1.°  a  huma  multa  de 
dez  contos  de  réis,  quando  não  se  ache  concluída  no  respe- 
ctivo prazo  cada  huma  das  secções  da  estrada  mencionados 
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na  clausula  2/  e  o  ramal  de  que  traia  a  clausula  20/ , 
verificada  a  obrigação  ahi  estabelecida,  salvo  se  a  demora 
não  exceder  a  três  mezes ,  e  for  convenientemente  justifi- 
cada ;  2.°  a  huma  multa  igual  á  primeira  se  a  demora  ex- 
ceder a  seis  mezes,  caducando  também  o  contracto,  salvo 
os  casos  de  força  maior  devidamente  qualificados,  e  prova- 
dos; 3.°  á  multa  de  hum  conto  de  réis  por  cada  vez  que  o 
transito  de  carros  e  carruagens  for  interrompido  em  qual- 
quer das  secções  por  mais  de  quinze  dias;  de  dous  contos 
de  réis  se  a  interrupção  exceder  a  trinta  dias,  e  assim  por 
diante  até  seis  mezes ,  findos  os  quaes  caducará  lambem  o 
contracto,  salvo  os  casos  de  força  maior. 

31. 

Nos  casos  de  caducidade  do  contracto  cessa  a  ga- 
rantia de  juros  e  seu  pagamento.  A  mesma  garantia  suspen- 
desse, e  o  pagamento  de  juros  não  terá  lugar  pelo  tempo 
da  interrupção  do  transito  dos  carros  e  carruagens ,  e  sus- 
pensão ou  reducçSo  das  taxas  da  barreira. 

»*> 

Quando,  por  não  ser  a  estrada  convenientemente  con- 
servada, o  transito  dos  carros  se  torne  difficil,  ou  incommo- 
do,  a  Presidência  da  Província  poderá  reduzir  á  metade,  e 
mesmo  suspender  totalmente  a  cobrança  das  taxas  de  barrei- 
ra, até  que  se  facão  os  convenientes  reparos  na  secção,  ou 
secções  arruinadas  no  todo,  ou  em  parte. 

Á  imposição  das  multas,  e  qualquer  das  penas  aqui 
estabelecidas,  será  determinada  pela  Presidência,  precedendo 
audiência  da  Companhia,  e  provadas  as  suas  faltas, 

33, 

Se  a  estrada  voltar  ao  dominio  publico  antes  do  pra- 
zo de  quarenta  annos ,  não  sendo  por  caducidade  do  contracto, 
em  consequência  de  faltas  da  Companhia,  poderá  esta  usar 
gratuitamente  pelo  tempo  que  faltar  para  completar  aquelle 
prazo,  não  excedendo  de  dez  annos,  dos  armazéns,  e  depó- 
sitos pertencentes  ao  serviço  da  estrada ,  ficando  obrigada  aos 
reparos  necessários,  c  a  entregal-os  em  perfeito  estado  de 
conservação ,  c  sujeita  aos  Regulamentos  que  se  estabelece- 
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rem  para  a  administração  de  taes  estabelecimentos,  quando 
tenhâo  de  ser  franqueados  ao  publico. 

Esta  concessão  nâo  comprehcnde  as  casas  destinadas 
para  barreiras,  e  pessoal  empregado  na  cobrança  das  ta^as 
respectivas. 


DECRETO N."  1.736 -de  19  de  Março    de  1856. 

Autorita  a  incorporada ,  e  approva  os  Estatutos  da  Compa- 
nhia denominada  —  Praça  da  Gloria* 

Attendeiido  ao  que  Me  representou  Ignacio  de  Barros 
Vieira  Cajueiro,  por  parte  da  Companhia  denominada  —Praça 
da  Gloria  —  Hei  por  bem  Àutorisar  a  incorporação  da  mesma 
Companhia,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos  que  com 
este  baixão. 

Luii  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro, em  dezenove  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couílo  Ferraz. 


Estatuto»  da  Companhia  —  Praça  da  Gloria. 


Art.  1 .°  Fica  fundada  nesta  Corte  huma  Companhia , 
çom  o  titulo  de — Praça  da  Gloria  —  a  qual  tem  por  ob- 
jecto estabelecer  e  possuir  huma  casa  de  mercado  no  bairro 
da  Gloria ,  sendo  a  sua  edificação  nos  terrenos  de  marinha , 
que  para  este  fim  obteve  por  aforamento  perpetuo,  o  em- 
prezario  abaixo  assignado,  da  111.°*  Camará  Municipal  e  do 
Governo  Imperial. 

Art.  2.°  O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  qui- 
nhentos contos  de  réis,  divididos  em  duas  mil  e  quinhentas 
aeÇões  de  duzentos  mil  réis  cada  huma ,  preço  por  que  a 
unprezario  cede  e  transfere   á  Companhia  todos  os  direitos , 
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favores,  c  privilégios  que  lhe  forão  concedidos,  ficando  a 
Companhia  obrigada  a  satisfazer  todos  os  encargos,  condições 
e  ónus  a  que  pelo  respectivo  contracto  sujeitou-se  o  Empre- 
sário. 

Art.  3.°  As  entradas  das  acções  serão  realisadas  por 
chamadas  feitas  pela  Direcloria  ,  na  razão  de  dez  por  cento , 
e  nos  prazos  nunca  menores  de  três  mezes,  precedendo 
annuncios. 

A  primeira  entrada  terá  lugar  logo  que  os  presentes 
Estatutos  forem  approvados  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  4.°  Os  Accionistas  que  não  realisarem  pontualmen: 
te  suas  entradas  serão  ipso  facto  considerados  riscados  do 
numero  dos  Sócios,  e perderão  em  beneficio  da  Companhia 
a  quantia  que  já  tiverem  pago;  são  reputados  Accionistas 
as  pessoas  que  assignão  estes  Estatutos,  e  esta  responsabi- 
lidade será  sempre  limitada  ao  valor  das  acções  que  possui* 
rem. 

Árt.  5.°  As  acções  poderão  ser  subscriptas  ou  possuí- 
das por  nacionaes ,  estrangeiros  e  por  qualquer  Corporação , 
e  transferidas  mediante  seu  averbamento  nos  livros  da  Com- 
panhia; essa  transferencia  porém  não  confere  o  direito  de 
votar  ao  novo  Accionista  senão  trinta  dias  depois  de  aver- 
bada, excepto  no  caso  em  que  ella  tiver  lugar  por  effeito 
de  suecessão  hereditária  ,  porque  então  passará  logo  ao  novo 
possuidor  o  exercício  de  todos  os  direitos  de  Accionista, 

Da  Assembléa  geral. 

Árt.  6.°  A  Assembléa  geral  he  a  reunião  dos  Accionistas, 
e  se  julgará  constituída  achando-se  presentes  Accionistas  que 
representem  hum  terço  do  capital  realisado;  os  votos  serão 
contados  na  razão  de  hum  por  cinco  acções  até  o  numero  de 
cinco  votos ,  máximo  que  poderá  prestar  cada  Accionista  por 
si  ou  como  procurador  de  outrem ;  a  reunião  ordinária  da 
Assembléa  geral»  que  terá  lugar  por  convite  da  Directoria, 
será  huma  vez  no  anno  até  o  ultimo  do  raez  de  Janeiro , 
e  a  extraordinária  as  vezes  que  a  Directoria  entender  neces- 
sária. 

Art.  7.°  Nas  reuniões  ordinárias  será  apresentado  pelo 
Gerente  o  relatório  annual  da  administração,  e  o  balanço 
demonstrativo  das  operações  da  Companhia ,  e  nessa  mesma 
occasião  será  nomeada  huma  Commissão  do  exame  por  es- 
crutínio secreto  e  dentre  os  Accionistas ,  para  verificar  o  es- 


fado  e  exactidão  das  contas.  Logo  que  a  Commiss&o  tenha 
prompto  o  seu  parecer ,  a  Directoria  convocará  a  Assembléa 
geral  para  a  leitura  e  discussão  do  mesmo :  o  Presidente  da 
Directoria ,  e  na  sua  falta  o  Secretario*  dirigirá  os  trabalhos 
da  reunião  e  nomeará  para  as  votações  os  escrutadores. 

Da  administração. 

Art.  8,°  A  Companhia  será  administrada  por  bum  Ge* 
rente,  que  será  o  próprio  emprezario  e  sob  a  fiscalisação 
de  huma  Directoria  composta  de  três  membros,  eleita  em 
Assembléa  geral  por  maioria  relativa  dos  votos  presentes,  e 
esta  entre  si  escolherá  o  seu  Presidente,  Secretario,  e  o 
Caixa  da  Companhia :  a  Directoria  huma  vez  eleita  durará  por 
quatro  «anos,  podendo  ser  reeleita. 

O  Gerente  será  obrigado  a  ter  o  conservar  cincoenta 
acções,  ç  vinte  cada  hum  dos  Directores. 

Art.  9.°  Com  excepção  do  que  se  acha  disposto  no 
Artigo  antecedente,  a  primeira  Directoria  que  tem  de  ser- 
vir nos  primeiros  quatro  annos  fica  desde  já  composta  dos 
Srs.  accionistas ,  Conselheiro  Bernardo  de  Sousa  Franco ,  Pre- 
sidente •  Cândido  José  Rodrigues  Torres,  e  Francisco  José  Pa- 
checo Filho. 

Art.  10.  Compete  á  Directoria : 
S  U*  Fazer  as  chamadas  dos  accionistas  para  realisarem 
9$  entradas  na  forma  que  dispõe  o  Art.  3.%  e  entregar  ao 
emprezario  o  producto  delias  á  proporção  que  se  forem  rea- 
lisando  até  completar  a  quantia  porque  este  cede  á  Compa- 
nhia a  empreza ,  excepto  porém  a  ultima  entrada ,  que  só 
lhe  será  entregue  vinte  dias  depois  que  a  Companhia  tomar 
posse  do  Estabelecimento  no  estado  por  que  o  Emprezario  se 
comprometteo. 

$  2.°  Autorisar  despezas  para  conservação  e  segurança 
do  Estabelecimento ,  arrecadar  por  intermédio  do  tierente 
as  rendas  da  Companhia ,  as  quaes  seroo  logo  depositadas 
em  hum  dos  Bancos  desta  Corte  com  quem  se  abrirá  conta 
corrente ;  e  finalmente  autorisar  o  pagamento  dos  dividendos 
aos  termos  do  Art.  13. 

Art.  11.     Compete  ao  Gerente: 
$  jL°    Todos  os  poderes  administrativos  da  Companhia, 
represeetaado-e  perante  as  Autoridades  e  em  Jufao. 

§  Z°  Nomear,  demittir  os  Empregadas  da  Companhia , 
e  marcar-lhes  ordenados  e  gratificações ,  dando  parte  á  Di- 


(66) 

reotoria  para  sua  approvação ,  somente  quanto  aos  ordenados 
ou  vencimentos. 

§  3.°  Trazer  :  a  escripturação  sempre  em  dia  e  com  a 
maior  clareza ,  o  que  começará  logo  que  o  Emprezario  fizer 
entrega  á  Companhia  de  todas  as  obras  na  forma  do  Art.  16. 

§  4.*  Expedir  fnstrucções  e  regulamentos  para  a  boa 
ordem  do  serviço ,  e  com  approvação  da  Directoria. 

Art.  12.  A  Directoria  estabelecerá  a  gratificado  que 
deve  perceber  o  Gerente  pela  sua  administração. 

Dividendo. 

Art.  13.  De  seis  em  seis  mezes  se  fará  o  dividenda 
dos  lucros  líquidos  que  produzir  a  Companhia,  e  quando 
estes  excederem  de  dez  por  cento  ao  anno  pertencerá  & 
metade  do  excesso  ao  Emprezario,  em  compensação  da  ces- 
são e  traspasse  dos  direitos  que  faz  á  Companhia. 

Art.  14.  O  Emprezario  poderá  ser  exonerado  das  fune- 
stes de  Gerente  da  Companhia  quando  o  entender  a  Assem* 
bléa  geral,  mas  por  votação  que  represente  a  maioria  ab- 
soluta do  fundo  da  Sociedade. 

Por  morte  do  Emprezario  gozarão  os  seus  herdeiros 
do  direito  que  lhe  concede  o  Art.  13  por  espaço  de  ses- 
senta annos,   contados  do  dia  do  fallecimento  daquelle. 

Art.  15.  Na  ausência  ou  impedimento  do  Emprezario 
gerente,  serão  suas  funcções  exercidas  por  pessoa  de  sua 
-escolha,  c  munida  de  poderes  especiaes  com  approvação 
tia  Directoria,  continuando  o  Emprezario  gerente  a  ser  res- 
ponsável á  Companhia. 

Art.  16  O  Emprezario  se  compromette  ( não  havendo 
força  maior )  a  entregar  á  Companhia  dentro  de  trinta  me- 
zes todas  as  obras  promptas  na  forma  das  plantas  ou  dese- 
nhos que  forão  approvados  pela  Ill.ma  Camará  Municipal  e 
Governo  Imperial,  e  segundo  as  condições  a  que  se  obrigou 
pelo  respectivo  contracto ;  sujeitando-se  a  pagar  o  premio 
4e  9  por  cento  ao  anno  pelo  tempo  que  exceder. 

Art.  17.  Os  herdeiros  do  Emprezario  serão  obrigados 
a  cumprir  as  disposições  do  Artigo  antecedente,  caso  este 
falleça  antes  de  o  fazer. 

Art.  18.  O  Emprezario ,  antes  de  receber  a  primeira 
entrada  dos  Accionistas,  depositará  nas  mãos  da  Directoria 
hum  termo  de  fiança  ou  de  hypotheca  até  a  quantia  de 
cincoenta  contos  de  réis ,  o  qual  lhe  será  restituído  no  dia 
em  que  a  Companhia  tomar  posse  do  Estabelecimento. 
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Ait.  49.  Por  deliberação  da  Àsserabléa  geral  poderá  a 
Companhia  elevar  o  seu  fundo  capital,  se  lhe  convier  ero- 
prehender  novas  obras ,  ou  fazer  novos  contractos ;  qualquer 
porém  que  seja  o  resultado  dessa  deliberação  fica  ella  de- 
pendente da  approvaçâo  do  Governo  Imperial. 

Art.  20.  Os  presentes  Estatutos  só  poderão  ser  alte- 
rados com  previa  autorisação  do  Governo  Imperial  por  vo- 
tação de  Accionistas,  que  representem  mais  de  metade  do 
fundo  capital,  devendo  as  alterações  que  se  adoptarem  ser 
sujeitas  á  approvação  definitiva  do  mesmo  Governo. 

Rio  de  Janeiro  24  de  Fevereiro  de  1856.  —  Ignacio 
de  Barros  Vieira  Cajueiro. 


DECRETO  N.*  1.737— de  19  de  Março  de  1856. 

Altera  algumas  das  condições  annexas  e  approvadas  por  De- 
creto N.°  1.011  de   12   de  Julho  de  1852,    que  concçdco 
por  espaço  de  nove  annos    novo  privilegio    á  Companhia 
de  Navegação  a  vapor  entre  esta  Corte  e  a  Cidade  de  Nicte- 
rohy,  com  escala  por  S  Domingos. 

Hei  por  bem  alterar  algumas  das  condições  annexas  e 
approvadas  por  Decreto  N.°  1.011  de  12  de  Julho  de  1852, 
que  conccdco  por  espaço  de  nove  annos  novo  privilegio  á 
Companhia  de  Navegação  á  vapor  entre  esta  Corte  e  a  Cidade  de 
Nicterohy  com  escala  porS.  Domingos,  ficando  approvadas  as 
que  com  este  baixão,  assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  c  Secretario  d*  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  c  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dezenove  de  Março 
de  mil  oitocentos  cincoenta  c  seis ,  trigésimo  quinto  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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Condições  a  4ne  se  refere  o  Decreto  «testa 
data  ,  alterando  algumas  daa  que  sáo  anne- 
xas  ao  de  IV.0  l.Ott  de  1»  de  Julho  de  485». 


Art.  l.°  Continua  cm  seu  inteiro  vigor  o  prazo  marcado 
no  Decreto  N.°  1.011  de  12  de  Julho  de  1852  para  a  du- 
ração do  presente  contracto ,  o  qoal  terminará  com  o  privile- 
gio por  elle  concedido  no  dia  12  de  Julho  de  1861. 

Poderá  porém  o  Governo,  no  fim  de  cada  triennio,  de 
accordo  com  a  Companhia ,  modificar  as  condições  estipuladas 
ou  addicionar  outras  novas ,  se  a  experiência  houver  demons- 
trado a  conveniência  publica  de  taes  alterações. 

Art.  2.°  A  Companhia  terá  sempre  cinco  barcas  conve- 
nientemente apparclhadas  e  promptas  para  o  serviço,  sendo 
obrigada,  quando  alguma  se  desconcertar  ou  inutilisar,  a 
faze-la  immediatamente  reparar,  ou  a  mandar  construir  outra, 
dando-se-lhe  a  força  de  trinta  cavallos  pelo  menos. 

Art.  3.°  O  serviço  regular  e  diário  das  barcas  não  poderá 
começar  depois  nem  terminar  antes  das  seguintes  horas : 

Cinco  e  meia  da  manbã ,  e  oito  da  tarde  nos  niezes  de 
Novembro ,  Dezembro ,  Janeiro  c  Fevereiro ; 

Seis  da  manhã,  c  sete  e  meia  da  tarde  nos  de  Março, 
Abril,  Setembro  e  Outubro; 

Seis  e  meia  da  manhã  >  c  sete  da  tardo  nos  outros  mezes. 

Art.  4.°  Nos  mezes  de  Novembro  a  Fevereiro,  que  for- 
mão o  primeiro,  período  de  que  trata  o  Artigo  antecedente, 
largará  nos  Domingos,  dias  de  Guarda,  e  nos  de  Festa  Nacio- 
nal, havendo  bom  tepipo ,  huma  barca  de  Nicterohy  ás  dez 
horas  da  noite ,  e  da  Corte  ás  dez  c  meia. 

A  sahida  desta  barca  da  Corte  será  porém  transferida  para 
a  meia  noite  se  se  der  espectáculo  no  Theatro  Lyrico. 

Art.  5.°  Em  todos  os  Domingos,  dias  de  Guarda,  de  festa, 
ou  cm  outros  em  que  se  presuma  haver  grande  concurrencia 
de  passageiros ,  serão  postas  na  carreira ,  largando  de  ambos 
os  pontos ,  barcas  extraordinárias ,  principalmente  nats  ultimas 
horas. 

Art.  6.*  O  máximo  do  preço  das  passagens  fica  estabele- 
cido do  modo  seguinte : 

Por  pessoa  calçada  se  não  cobrará  mais  de  120  réis  nos 
dias  úteis ,  c  de  160  réis  nos  Domingos ,  dias  de  Guarda ,  e  de 
Festa  Nacional. 

Por  pessoa  descalça  se  não  exigirá  preço  maior  de  80 
réis  sem  distineção  de  dias. 

Por  crianças  de  collo  nada  se  pagará. 

Não  he  porém  obrigada  a  Companhia  a  manter  estes  preços 
quando  as  barcas  navegarem  além  das  ultimas  horas  marcadas 
no  Art.  3.° 
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Art.  7.*    A  Companhia  pagará  a  multa  de  duzentos  mil 
réis  por  cada  dia  que  se  interromper  a  navegação, 

E  se  tal  interrupção  exceder  a  trinta  dias ,  perderá,  além 
do  pagamento  desta  multa ,  o  privilegio  que  tem ,  podendo  o 
Governo,  se  assim  o  julgar  mais  conveniente  ao  publico,  pre- 
ferir o  expediente  de  contractar,  á  custa  da  mesma  Companhia , 
barcas  que  facão  o  serviço  regular  pelo  modo  estabelecido  neste 
contracto. 

Art.  8.°  A  multa  de  que  trata  o  Artigo  antecedente,  será 
cobrada  administrativamente,  sem  que  se  possa  oppor,  em  Juizo 
ou  fora  delle,  duvida  alguma  ao  seu  pagamento. 

Art.  9.°  lie  permittido  á  Companhia  fazer  o  serviço  da 
carreira  nas  horas  de  maior  afiluencia  de  passageiros ,  ou  di- 
rectamente entre  os  dous  pontos  extremos,  ou  com  escala 
por  S.  Domingo ,  com  tanto  que ,  cm  qualquer  destes  casos  o 
intervállo  entre  as  sabidas  das  barcas  nunca  seja  mais  de 
huma  hora  em  ambos  os  pontos. 

Art.  10.  Nos  dias  em  que  houver  grande  resáca  ou  tem- 
poral ,  flea  permittido  á  Companhia ,  cm  attenção  ao  risco  que 
as  barcas  e  passageiros  possão  correr ,  reduzir  o  numero  das 
mesmas  barcas  e  o  das  viagens;  cumprindo-lhe  porém  conciliar 
sempre  c  pelo  melhor  modo  possível,  esta  necessidade  com 
o  interesse  publico,  a  fim  de  que  as  faltas  se  não  tornem 
demasiadamente  sensiveis. 

Em  tal  caso ,  deverá  a  Companhia  justificar  o  seu  proce- 
dimento perante  o  Chefe  de  Policia  da  Corte ,  cxhibindo  attes- 
tado  do  Capitão  do  Porto ,  do  qual  conste  não  só  a  oceurrencia 
da  resáca  ou  temporal,  mas  também  que  por  sua  força  e 
violência  tornarão  arriscada  a  navegação  ou  a  atracação  da6 
barcas. 

O  Governo  empregará  os  meios  que  julgar  convenientes 
para  a  devida  fiscalisação  c  para  previnir  qualquer  abuso. 

Art  il.  As  pontes  ja  feitas,  ou  as  que  para  o  futuro 
forem  construídas  á  custa  da  Companhia,  são  de  sua  pro- 
priedade; tendo  cila  obrigação  de  conserva-las  no  melhor  estado 
para  que  oflereção  commodo  e  seguro  transito,  procurando 
melhorar  o  embarque  c  desembarque  de  modo  que  dê  o  maior 
commodo  possível ,  qualquer  que  seja  o  estado  da  maré ;  tendo 
as  pranchas  guardas  áe  ambos  os  lftdos,  c  sendo  collocadas 
com  tanta  cautela  e  segurança  que  em  nenhum  caso  haja 
risco  de  cahir  alguém  ao  mar. 

Art.  12.  Findo  o  prazo  do.  privilegio ,  e  no  caso  de  não 
ser  prorogado ,  será  a  Companhia  obrigada  ao  pagamento  do 
foro  annual  pelo  espaço  dos  terrenos  de  marinhas  que  as  ditas 
pontes  oceuparem  segundo  a  demarcação  c  estipulação  do  preço 
que  então  se  fizer. 

Ainda  mesmo  dentro  do  prazo  do  privilegio  será  a  Compa- 
nhia obrigada  a  desmancha-las  á  sua  custa,  e  a  construir  outras, 
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se  preciso  for,  no  caso  de  levar  o  Governo  avante  o  projecto  de 
continuar  o  novo  cães  d' Alfandega  até  a  ponta  do  Arsenal 
de  Guerra. 

Art.  13»  He  gratuita  a  passagem ,  nas  barcas  da  Com- 
panhia ,  dos  Correios  e  Contínuos  das  Repartições  Publicas  da 
Côrtc  c  Província  do  Rio  de  Janeiro,  Ofliciaes  de  Justiça  e 
Pedestres;  das  praças  de  pret  do  Exercito  c  da  Armada,  o 
dos  Corpos  de  Policia ,  não  excedendo  ao  numero  de  cem  por 
viagem ,  c  movendo-sc  em  serviço  publico ;  c  bem  assim  a  con- 
ducção  de  géneros  e  cffeitos  da  Nação  até  o  peso  de  cincoenta 
arrobas. 

Art.  14.  A  falta  de  exactidão  de  hora  na  sabida  das  barcas 
só  poderá  ser  justificada  por  algum  motivo  de  força  maior , 
reconhecido  tal  pelo  Chefe  de  Policia  do  lugar,  donde  deixarem 
de  sahir  á  hora  annunciada  ao  publico. 

Art.  15.  Todas  as  barcas  da  Companhia  serão  lotadas 
pela  Capitania  do  Porto ,  e  he  prohibido  serem  nellas  dimittdos 
passageiros  em  numero  superior  ao  que  estiver  marcado  para 
cada  huma. 

No  prazo  de  três  mezes  a  Companhia  fará  publicar  pelos 
jornaes  a  lotação  de  cada  huma  das  barcas,  e  collocar  nestas 
hum  quadro ,  em  lugar  bem  visível ,  contendo  a  declaração  da 
mesma  lotação. 

Art.  16.  A  bordo  de  todas  as  barcas  que  viajarem  de 
noite  haverá  três  pharóes  convenientemente  collocados  para 
indicarem  a  sua  marcha. 

Os  machinistas  que  forem  nellas  empregados  serão  appro- 
vados  pela  competente  Autoridade,  o  jamais  deverá  haver  a 
respeito  dcllcs  confusão  de  classes.  l 

Deverão  alôm  disto  ter  sempre  a  bordo  de  cada  vapor  em 
viagem  huma  agulha  de  marcar  para  as  occasiões  de  grande 
cerração  ou  temporal ,  e  as  bóias  que  forem  necessárias  para 
acudir  a  algum  naufrágio,  ou  salvar  alguém  que  aconteça 
cahir  ao  mar. 

Art.  17.  Quando  a  bem  do  serviço  publico  tiver  de  ser 
reclamada  pelas  Autoridades  a  presença  de  algum  individuo 
que  esteja  em  serviço  cíTectivo  nas  barcas  da  Companhia ,  será 
a  intimação  dirigida  ao  Gerente  desta,  a  fim  de  poder  provi* 
denciar  por  modo  que  não  soflra  pela  ausência  do  empregado 
o  serviço  regular  da  navegação. 

Art.  18.  As  barcas  ficão  sujeitas  aos  Regulamentos  dos 
direitos  estabelecidos,  ou  que  para  o  futuro  se  estabelecerem. 
Art.  19.  O  termo  de  fiança,  que  se  acha  assignado  pelo 
Caixa  da  Companhia  no  Thcsouro  Nacional,  continuará  a  ser 
válido  em  todos  os  seus  eífeitos  para  as  multas  impostas  neste 
contracto. 

Art.  20.  Fica  concedido  á  Companhia  o  direito  de  esta- 
belecer no  porto  desia  Cidade,  quando  lhe  convier,  hum 
—  Palcnl  Slip—  para  seu  uso  particular. 
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Art.  Sf .  (te  Chefes  de  Policia  da  Corte  e  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro  fiscalisarão  o  cumprimento  das  presentes 
condições,  dando  parte  ao  Governo  Imperial  e  ao  Presidente 
daquella  Província  das  faltas. que  occorrerem,  cumprindo-lhes 
também  fazer  manter  a  ordem  e  a  tranquillidade  publica  nas 
pontes. 

Palacía  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Março  de  1856. — 
Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 


í») 

COLLECÇÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19.  PAKTE  2.*  SECÇÃO  14/ 

I 

DECRETO  N.°  1.738  — de  26  de  Março  de  1856. 

Abre  hum  credito  supplementar  ao  Ministério  da  Fazenda  de 
200.000^000  para  a  despeza  com  a  continuação  da  obra 
do  cáes  em  frente  da  Alfandega  da  Corte. 

Estando  quasi  despendido  o  credito  extraordinário  aberto 
ao  Ministério  da  Fazenda,  pelo  Art  5.°  da  Lei  n.°  627  de  15 
de  Setembro  de  1851,  para  construcçSo  do  cáes  em  frente 
da  Alfandega  da  Corte,  e  convindo  que  por  falta  de  credito 
n3o  fique  suspensa  esta  obra:  Hei  por  bem,  Autorisado  pelo 
Art  A.°  S  3.°  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850, 
e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  abrir  ao  dito  Mi- 
nistério hum  credito  extraordinário  de  duzentos  contos  de 
réis  para  construcção  da  mencionada  obra,  devendo  em  tempo 
competente  ser  levado  ao  conhecimento  da  Assembléa  Le- 
gislativa. 

0  Marquez  de  Paraná,  Conselheiro  d'Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
seis  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Impeqio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 
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DECRETO  N.°  1.739  — de  26  de  Março  de  1856. 

Reorganisa    a  Contadoria  Geral   da  Marinha,  na  cmfor~ 
midade  do  §  4.*  do  Art.  11  da  Lei  n.°   719  <fc  28  efe 

Setembro  de  1853. 

Hei  por  bem,  Usando  da  autorisação  concedida  pelo  pa- 
ragrapho  quarto  do  Artigo  onze  da  Lei  numero  setecentos  e 
dexenove  de  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  xin- 
coenta  e  três,  Reorganisar  a  Contadoria  Geral  da  Marinha» 
na  conformidade  do  Regulamento,  que  com  este  baixa,  as- 
signado  por  João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis ,   trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderley. 


Regulamento ,    a   que   *»e    refere  o  Deereto 
denta  data,  reorganizando  a  Contadoria 

Geral  da  Marinha* 


TITULO  I. 

Da  organisação  da  Contadoria  da  Marinha,  do  Archivo,  e 
dos  Empregadas  e  suas  attribuições. 

CAPITULO  I» 

4 

Da  Contadoria» 

Art.  1°  Â  Contadoria  da  Marinha  será  composta,  dos 
seguintes  Empregados:  um  Contador;  quatro  Chefes  de  Sec- 
ções; primeiros,  segundos,  terceiros,  quartos  Escriptura- 
rios,  e  Praticantes;  um  Porteiro;  um  Ajudante;  e  dous  Con- 
tínuos. Estes  Empregados  perceberão  os  vencimentos  marcados 
na  Tabclta ,  que  vai  annexa  a  este  Regulamento. 

O  numero  de  Escripturarios  o  Praticantes  será  fixado  de- 
finitivamente por  Decreto,  depois  que  a  experiência  houver 
demonstrado  quantos  sito  indispensáveis  para  o  serviço. 


(74) 

Ari.  2.°    Compete  á  Contadoria  : 

$  i.°  Fazer  a  cseripturaçâo ,  tanto  peculiar  do  Município 
da  Corte,  como  central  de  todo  o  Império,  e  a  dos  créditos 
abertos  para  a»  despeza*  do  Ministério  da  Marinha ;  bem  como 
qualquer  outra  auxiliar,  que  convenha  estabelecer  para  a  per- 
feito e  prompto  conhecimento  da  despeza  da  Marinha. 

§  2.°  Tomar  as  conlas  de  todos  os  Empregados  encarre- 
gados da  receita  e  despesa  do  Ministério  da  Marinha  na  Corte, 
anhuahnente ,  e  por  exercícios ,  e  mensalmente  as  que  o  pu- 
derem ser,  ou  logo  que  por  qualquer  motivo  cesse  a  conti 
nuaçâo  das  funeções  de  alguns  d'esses  Empregados ,  remel- 
tendo-as  em  tempo  competente  ao  Thesouro  ,  para  serem 
revistas. 

g  3.*  Processar ,  pela  forma  prescripta  nos  respectivos  Re- 
gulamentos, todos  os  documentos  de  despeza,  que  houverem 
de  ser  pagos  pela  Pagadorla  da  Marinha ,  ou  pelo  Thesouro; 
e  as  guias  de  receita  arrecadada  pela  Repartição. 

§  4.*  Liquidar  e  escripturar  a  divida  passiva  proveniente 
de  serviços  nâo  pagos  até  o  encerramento  dó  exercício  á  que 
ella  pertencer,  e  bem  assim  a  divida  que  resultar  de  alcances 
de  qualquer  origem ,  a  fim  de  ser  remcltida  ao  Thesouro  e 
proceder-se  ahi  a  respeito  de  uma  e  outra ,  como  se  achar 
estabelecido. 

§  5.°  Fiscalisar  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha ,  que 
se  realisar,  tanto  jia  Carte,  como  nas  Provindas,  e  em  Paizes 
estrangeiros:  aquelta  á  proporção  que  se  lbr  eflectuando,  e 
esta  pelas  demonstrações  e  documentos ,  que  as  Thcsourarias 
de  Fazenda  c  as  Legações  remelterem  mensalmente  e  por  tri- 
mestres. 

$  6.°  Organisar  o  orçamento  da  despeza  do  Ministério  da 
Marinha ,  a  distribuição  do  credito  respeclivo ,  as  demonstra- 
ções da  insufiicicncia  das  sommas  votado* ,  e  os  balanços  meu- 
saes  e  definitivos  dos  exercícios ; .  de  modo  que  o  primeiro 
(restes  trabalhos  possa  ser  presente  ao  Corpo  Legislativo  no 
começo  das  sessões  annuaes ;  o  segundo,  remettido  às  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  antes  de  começar  o  novo  exercicio ;  o  ter- 
ceiro, servir  para  o  Governo  abrir  os  créditos  supplementa- 
res ,  que  lorcm  precisos  e  jutftiftcatoe,  conforme  determina  a 
Lei  n.°  589  de  0  de  Setembro  de  1850 ;  e  o  quarto ,  para 
ser  enviado  ao  Thesouro   nos  tempos  determinados. 

§  í.°  Fazer  o  assentamento  e  matricula  geral,  tanto  dos 
Empregados  das  Repartições  civis  e  militares  da  Marinha , 
como  de  uoias  as  outras  Classes,  cujos  vencimentos  forem 
comprehcndidos  do  orçamento  respectivo. 

§  8.°  Dar  modelos  para  a  cseripturaçâo  dos  Almoxarifados 
e  de  quaesquer  outras  Estações ,  por  onde  se  realise  receita  e 
despeza  de  y  eu  eros  ou  dinheiro,  sendo  postos  em  execução 
depois  de  upprovados  pelo  Ministro  da  Marinha ;   inspeccionar 
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e  fiscal isar  a  sua  boa  oftocação,  e  balancear  as  ditas  Estações 
quando  o  bem  do  serviço  assim  o  exigir. 

.§  9.°  Fazer  o  assentamento  e  escripturação,  em  livros  pró- 
prios, de  lodo  o  activo  da  Hepartição  da  Marinha  proveniente 
do  material  movei  e  immovel,  es^eciftoando-se  os  respectivos 
valores;  e  de  maneira  que  possa  conhecer-sc  cm  qualquer 
epocha  que  for  preciso,  o  estado  e  custo1  do  mesmo  material. 

$  10.°  Passar  mostra»  de  armamento,  desarmamento,  e 
quaisquer  outras;  e  proceder  aos  inventários  e  recenseamentos 
pnesciiptos  pela  Legislaçfo  de  Marinha,  ou  que  interesse  k 
Feirada  Jaxcr-se  em  Navios,  Corpos,  Arscnaes,  e  outros  Esta- 
belecimentos de  Marinha» 

$  tl.°  Ministrar  todas  as  informações,  que  estiverem  ao  seu 
alcance,  e  que  forem  ordenadas  pelo  Ministro  da  Marinha. 

CAPITULO  li. 

Dãs  Secções  e  suas  attribuiçõcs. . 

Art.  3.°    A  Contadoria  será  dividida  cm  quatro  Secçõr?, 
as  quaes  se  denominarão: 

1.*    He  escripluração  e  expediente. 
2.*    I)e  processo  e  fisealisácâo  de  despeza. 
3/    De  tomada  de  contas  ê  Uqukiaçflo  do  dividas. 
4.*    De  assentamento  do  pessoal  e  do  material  immo\et. 
Art.  4.*    Incumbe  á  1.*  Secção: 
%  i.°    Fazer  toda  a  escripturação   de>quo  tratào  os  $$  !•• 
e  0.°  do  Art.  4.°,  á  excepção  da  do  material  im movei. 

$  2.°  Lançar  nos  livros  de  protoeollo  todos  os  papeis , 
livros  c  documentos,  que  para  quaiquer  tini  forem  remet- 
tkloa  á  Contadoria  ;  e  a  marçoin  do  assentamento  de  cada  hum 
«Telles  notar  o  destino  que  tiverem ,  e  a  saiiida  dos  mesmos, 
guando  esta  livei  lugar. 

%  3.°  Fazer  o  registro  da  correspondência  do  Contactar  com 
o  Ministro  da  Marinha  e  com  todas  as  Autoridades  da  Corte 
e  Províncias;  o  das  informações  e  pareseres,  que  der  o  dito 
Ootador  acerca  do*  negócios  de  sua  cottpetencia ;  a  o  lança- 
mento por  ordem  «umarica  da  quaesquer  documentos  que  a 
Secção  eshtbir.  A  correspondência  recebida  deverá  ser  nume- 
rada e  encadernada  chaanologicamente,  adoptando-sc  a  olas* 
sificação,  que  mais  facilitar  aa  wasullas » que  for .  preciso  fazer 
da  mesma  correspondência. 

$  4.°  Passar ,  precedendo  os  necessários  exames»  as  guias 
de  todas  as  quantias  arrecadadas  peia  Repartição  da  Marinha,. 
que  devem  ser  entregues  no  Theeoura. 

%  a.°  Organisar  os  orfameotos,  distribuições  do  créditos, 
demonstrações  da  insufliciencia  do  quantias  votadas ,.  e  os  ba- 
lanços nietisacs  q  defMwtijoá  do&  exercícios,,  para  os  fins  indi- 
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cados  no  §  6.°  do  Art.  2.°;  assim  como  qualquer  outro  tra- 
balho, de  conformidade  com  as  instrucçõcs  c  modelos  que 
se  derem  para  sua  organisaçao* 

$  6.°    Registrar,  em  livro  próprio»  as  informações  e  pare- 
ceres dados  pelo  Chefe  da  Secção  ao  Contador ,   e  as  represen- 
tações, que  lhe  dirigir  a  respeito  de  qualquer  assumpto* 
Art.  5."    Compete  á  3/  Secção: 

§  i.°  Processar  todas  as  folhas  e  documentos  de  despeza, 
que  tenfeão  de  ser  pagos  pela  Pagadoria  da  Marinha ,  ou  pelo 
Thesouro;  e  examinar  para  esse  fim,  nfto  só  as  notas  dos 
livros  de  soccorros,  que  devem  ser  apresentados  á  Secção, 
mas  ainda  o  que  convier  á  fiscalisaç&o  dos  diversos  pagamen- 
tos, em  harmonia  com  as  Leis,  Regulamentos,  e  Ordens  em 
vigor. 

$  2.°  Examinar  todas  as  demonstrações  de  despeza  do  Mi- 
nistério da  Marinha ,  que  vierem  das  T hesourarias  de  Fazenda 
das  Províncias,  e  das  Legações  Imperiaes,  notando  qualquer 
irregularidade,   e  indicando  os  meios  de  sanal-a  ou  evital-a. 

§  3.°  Examinar  as  facturas  de  encommendas  feitas  pelo 
Ministério  da  Marinha  por  intermédio  das  Legações  a  Con- 
sulados, ou  pessoas  particulares,  para  verificar,  se  se  achào 
conformes  quer  em  relação  aos  preços,  quer  ás  clausulas 
dos  contractos,  formando  depois  as  respectivas  contas. 

§  4.°  Liquidar  e  escripturar  a  divida  passiva ,  e  processar, 
de  accordo  com  o  methodo  seguido  pelo  Thesouro,  para 
scr-lhe  remettida,  toda  a  desta  origem,  de  que  os  credores 
requererem  pagamento. 

§  5.°  Processar  e  liquidar  todas  as  contas  relativas  a  Em- 
pregados, que,  por  ordem  do  Ministério  da  Marinha ,  tive- 
rem de  receber  na  Corte  dinheiros  adiantados,  para  as  des- 
pesas ,  de  que  forem  encarregados ,  remettendo  depois  os  pa- 
peis á  1.'  Secção,  para  sua  competente  escripturaçfto. 

§  6.°    Registrar ,  em  livro  próprio ,  as  informações  e  pare- 
ceres dados»  peio  Chefe  da  Secção  ao  Contador,  e  as  repre- 
sentaçõies,    que  lhe  dirigir  á  respeito  de  qualquer  assumpto. 
Art.  6.°    Compele  á  3.*  Secção: 

§  1.°    Tomar  as  contas  mencionadas  no  §  2.°  do  Art.  2.° 

§2.°  Liquidar,  e  escripturar  toda  a  divida  da  Marinha, 
que  provier  de  alcances  dos  responsáveis,  e  extrahir  as  contas 
correntes  ou  certidões  da  que  tiver  de  ser  remettida-  ao  The- 
souro para  a  cobrança  executiva. 

§  3.°  Fazer,  em  livros  próprios,  o  lançamento  de  todas 
as  coutas,  que  entrarem  na  Contadoria,  meucionando-se  o 
titulo  de  cada  huma ,  o  numero  de  livros  e  documentos  que 
as  instruírem,  o  dia,  mez  e  anno  da  entrada,  e  quacsqtier 
outras  ciroumstaucias,  que  sejâo  convenientes;  c  notaudo-sa 
<5iu  cada  coula  o  dia,  em  que  for  entregue  ao  Empregado 
incuuihido  de  a  tomar,    o  dia  em  que  clle  concluir   a  sua 
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tomada ,  com  declaração  de  haver  ou  não  alcance ,  e  qual  a 
iin[H>rtd'tcia  deste,  e  finalmente  o  destino  que  tiver  a  mesma 
conta. 

§  4.°    Registrar ,  em  livros  próprios ,   os  relatórios  do  to- 
mador e  revisor  das  contas,  as  informações  e  pareceres  dados 
pelo  Chefe  da  Secção  sobre  negócios  correntes,  e  as  represen- 
tações que  este  dirigir  ao  Contador. 
Art.  7.*    Compete  á  4.a  Secçfto  : 

§  1/  Fazer  o  assentamento  dos  Empregados  civis  e  mili- 
tares do  Ministério  da   Marinha,  a  saber: 

Do  Ministro,  Official  Maior,  Offlciaes  e  mais  Empregados 
da  Secretaria  de  Estado,  e  de  outras  Repartições  do  serviço 
central  da  Marinha. 

Dos  Oiíiciaes  do  Corpo  da  Armada,  Classes  annexas,  c  Em- 
pregados das  dílEerantes  Repartições  de  Fazenda,   Arsenaes  e 
outros  Estabelecimentos  relativos  ao  serviço  geral  do  Ministério. 
Do   Com  mandante,   Lentes  e   mais   Empregados  da  Aca- 
demia de  Marinha ,  e  de  outros  Estabelecimentos  scientificos. 

$  2.*  Organisar  a  matricula  de  todas  as  praças  de  pret 
dos  Corpos,  Companhia  de  inválidos,  Marinhagem  dos  Na- 
vios, Operários  e  outros  indivíduos  do  serviço  dos  Arsenaes, 
Capitanias,   Pharoes,   Praticagens,  <Stc. 

§  3.°  Processar  as  folhas,  quo  tem  de  servir  para  o  paga* 
mento  mensal  dos  soldos  e  vencimentos  da  Offlcialidado  e 
mais  classes  da  Armada. 

§  4.°  Fazer  o  assentamento  e  escripturação  do  material  itn- 
movef  da  Marinha,    conformo  prescreve  ò  §  0.°  do  Art.  2.° 

$j  5.*  Passar  todas  as  Guias ,  que  tiverem  de  acompanhar 
os  Officiaes  da  Armada,  os  das  diversas  classes  militares,  c 
os  das  eivis ,  quando  forem  nomeados  para  servir  em  qualquer 
commissão,  nas  Províncias,    ou  em  Paiz  estrangeiro. 

%  6.°  Registrar,  em  livros  próprios,  as  Patentes  dos  Offi- 
ciaes e  os  Títulos  de  nomeação  dos  Empregados;  assim  como 
as  informardes,  pareceres  c  representações,  que  fizer  o  Chefe 
da  Secção,    conforme  o  disposto  no  §  6.°  do  Art.  4-a 

CAPITULO  III 

Do  Archivo. 

Art.  8.*  No  Archivo  serão  guardados ,  com  asseio ,  com- 
modkhide  e  segurança,  todos  os  livros,  documentos  e  mais 
papeis  findos  da  Contadoria,  das  diversas  Estações  da  Marinha 
d«i  Corte,  dos  Corpos,  dos  navios  armados,  desarmados  e 
Transportes;  equaesquer  oulros,  cuja  conservação  possa  inte- 
ressar   á  administração  de  Fazenda  da  Marinha. 

Art.  9."  Haverá  para  o  serviço  do  Archivo  hum  Carto- 
rário e  uin  Ajudante. 


(78) 

CAPITULO   IV. 

Dv  Contador. 

Art.  10.  O  Contador  é  o  Chefe  da  Contadoria,  c  res- 
ponsável por  todos  os  trabalhos,  quo  a  esta  incumbe;  e  corno 
tal  lhe  sào  subordinados  todos  os  Empregados  da  mesma 
Contadoria. 

Art.  II.    Compete  ao  Contador: 

%  i.°  Cumprir  e  fazer  cumprir  .  pelos  Empregados,  que 
lhe  são  subordinados,  não  só  os  trabalhos  designados  nos 
capítulos  antecedentes,  como  quaesquer  ordens,  que  lhe  forem 
dirigidas  pelo   Ministro  da  Matinha. 

§  2.°  Executar,  c  fazer  com  que  scjft»  promple  e  fiel- 
mente executadas  as  Leis ,  Decretos,  Regulamentos  c  Ordens, 
concernentes  é  escripttiração,  contabilidade  e  íiscalisação,  ou 
que  interessem  de  qualquer  modo  a  administração  de  Fazenda 
da  Marinha. 

$  3.°  Informar  acerca  da  idoneidade  dos  candidatos  aos 
empregos  da  Contadoria  e  do  Àrchiyo. 

§  4.°  Tomar  juramento  c  dar  posse  a  todos  os  providos 
nos  empregos,  a  que  se  refere  q  §  antecedente* 

§  5.°  Ordenar  t  por  despacho  seu ,  que  se  facão  os  assenta- 
mentos e  matriculas  dos  Empregados,  c  que  se  lancem  todas 
as  notas  relativas  aos  mesmos. 

§  6.f  Deferir  os  requerimentos  das  partes,  dentro  dos  li- 
mites de  suas  attribuiçOes,  e  mandar  passar,  quando  lhe  sejâo 
requeridas,  e  não  houver  n'isso  inconveniente,  certidões 
exlratddas  dos  livros  e  documentos  em  andamento  na  Con- 
tadoria   ou  existentes  no  Archivo. 

$  7.°  Enviar  á  Intendência ,  debaixo  de  protocollo ,  as  fo- 
lhas, processos,  e  quaesquer  documentos,  que  tiverem  de 
ser  pagos  pela  Pagadoria  da  Marinha;  e  ao  Thesouro  Nacional, 
com  oflicio,  os  papeis  da  mestna  natureza,  que  na  confor- 
midade das  Ordens  em  vigor  podem  scr-lhe  directamente  rc- 
mettidos. 

§  8.°  Apresentar  opportunamcnte  ao  Ministro  da  Marinha 
hum  relatório  circumstanciado  dos  .trabalhos  feitos  durante 
o  anno  anterior  nos  diversos  ramos  de  serviço  da  compe- 
tência da  Contadoria,  expondo  o  estado  em  que  se  acharem, 
não  só  osd'esta  Repartição,  como  os  das  mais  Estações,  n» 
parte  da  contabilidade,  cuja  inspecção  e  flsealisação  lhe  e 
incumbida;  e  indicando  as  medidas,  que  entender  conve- 
nientes, para  o  seu  melhoramento,  e  da  administração  de 
Fazenda  da  Repartição  da   Marinha   em  geral. 

§  9.°  Participar  ao  Ministro  da  Marinha,  até  o  dia  1^ 
de  cada  mez,  e  sempre  que  por  cate  lhe  for  exigido,  o  estado 
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da  cscripluraçao  da  Contadoria  e  das  Estações,  cujos  Em- 
pregados tiverem  de  responder  por  conta  de  géneros  e  di- 
nheiro, inclusivamente  os  dos  Corpos  e  Navios,  que  estacio- 
narem  no  porto,  ou  n'elle  entrarem. 

§10.°  Prestar  aos  Directores  Geraes  do  Thesouro,  aos 
Inspectores  das  Thesourarías  de  Fazenda,  eás  diversas  Auto- 
ridades da  Marinha  da  Corte  e  Províncias,  e  solicitar  d'ellas, 
todo»  os  esclarecimentos ,  que  forem  necessários  para  melhor 
regularisâr  a  marcha  do  serviço  da  Contadoria* 

§  li.°  Rubricar  todos  os  livros  de  escripturaçSo ,  assenta- 
mentos, matrículas,  registros,  e  outros  quaesquer,que  se  esta- 
belecerem á  cargo  das  Secções  da  Contadoria;  podendo  dar 
cofuinissào  deste  serviço  aos  Chefes  das  mesmas  Secções. 

§  12."  Dar  as  instrucções  e  os  modelos  que  forem  pre- 
ciso* para  o  proropto  e  regular  serviço  das  Secções  da  Con- 
tadoria. 

§  13.*  Designar  a  Secção,  em  que  cada  hum  dos  Chefes 
deve  funeciouar ,  precedendo  approvaçâo  do  Ministro  da  Ma- 
rinha. 

§  14.°  Fixar  o  numero,  distribuir  os  Empregados  pelas 
diversas  Secções,  e  removel-os  de  humas  para  outras,  segundo 
julgar  conveniente  ao  serviço. 

§  15.°  Nomear  os  Empregados  da  Contadoria,  que  devem 
assistir  aos  pagamentos  a  bordo  dos  navios,  e  ás  mostras 
fiscaes,  e  os  que  devem  fazer  os  inventários  e  recenseamentos 
no  devido  tempo   aos  diversos  responsáveis. 

§  Í6.°  Fazer  proceder  á  inspecção ,  fiscalisação  e  balanços, 
determinados  no  §  6.°  do  Art.  2.° 

Art.  12.  O  Contador  será  substituído  nos  seus  impedi- 
mentos pelo  Chefe  de  Secção  ,  que  o  Ministro  da  Marinha 
designar. 

CAPITULO  Y. 

Do$  Chcfti  das  Secçõts. 

Art.  13.    Compete  aos  Cheira  das  Secções: 
§  !.•    A  distribuição,   direcção  e  fisealisaçâo  immediata  de 

todos  os  trabalhos  das  Secções ,  pelos  quaes  serão  responsáveis 

ao  Contador. 

§  2.°    Cumprir  c  fazer  cumprir  os  despachos  c  ordens  do 

Contador,   e  propor- lhe   qnaesquer   medidas,   que  julgarem 

convenientes  ao  bom  andamento  e  regularidade  do  serviço  das 

respectivas  Secções. 

$  3.°    Dar  por  escripto,   dos  próprios  papeis  sempre  que 

for  possível,    todas  as  informações  acerca  dos  negócios  que 

correrem  pelas  Secções;  e  interpor  da  mesma  forma  parecer 

sobre   aqueltes  que  o  exigirem. 
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§  i.°  Apresentar,  assim  preparados,  ao  Contador  nos  de- 
vidos  tempos,  ou  quando  este  o  ordenar,  o»  trabalhos  da 
competência  das  Secções,  nos  lermos  dos  Arts.  4.°,  5.°,  6.°  e7.° 
§  5.°  Substituir  *o  Contador  nas  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos pela  forma  prescripta   no  Art.  12. 

Art  14.  O  Chefe  de  uma  Secção  será  substituído,  em 
suas  faltas  ou  impedimentos,  pelo  primeiro  Escripturario  d'ella; 
e,  não  o  havendo,  por  um  primeiro  Escripturario  de  outra 
Secção  que  o  Contador  designar. 

Se  porém  os  odo  houver  nas  outras  Secções,  servirá  de 
Chefe  hum  segundo  Escripturario  da  mesma  Secção,  seguindo-se 
a  respeito  d'estes  a  regra  que  Oca  estabelecida  para  os  pri- 
meiros. 

Art.  15.  Os  Chefes  das  Secções  deverão  coadjuvnr-sc  re- 
ciprocamente, sempre  que  for  preciso ,  e  precedendo  auto- 
risação   do  Contador. 

CAPITULO    VI* 

Dos  Escripturarios  e   Praticantes. 

Art.  16.  Os  Escripturarios  e  Praticantes  executarão  todos 
os  trabalhos  á  cargo  das  Secções,  pelos  quaes  serão  responsá- 
veis aos  respectivos  Chefes. 

Art.  17.  A  nenhum  d'estes  Empregados  será  permittiéo 
distrahir-se  de  seus  trabalhos  durante  as  horas  do  serviço 
eflectivo  da  Repartição  sem  justificado  motivo,  ou  previa  li- 
cença do  Contador. 

Art.  18.  Aos  primeiros  e  segundes  Escripturarios  com- 
pete substituir  os  Chefes  de  Secção  pela  forma  estabelecida  no 
V„        Art.  14. 

CAPITULO  VII. 

Do  Porteiro ,  Ajudante  e  Contínuos. 

Art.  19.    Compete  ao  Porteiro: 

§  1.°  Receber  por  inventario  toda  a  mobília  e  utensis  da 
Contadoria. 

§  2.°  Responder  pelos  livros  e  papeis  em  andamento,  ou 
que  lhe  forem  entregues  diariamente. 

§  3.°    Cuidar  no  asseio  dos  moveis  e  casa  da  Repartição. 

$  4.Q  Fechar  o  expediente  o  scllar  com  o  Sello  da  Conta- 
doria todos  os  papeis,  que  o  deverem  ser. 

§  5.°  Ter  sempre  providas  de  todo  o  necessário  as  mesas 
dos  d i florentes  Empregados  da  Contadoria. 

5$  G.°  Fazer  os  pedidos,  ou  comprar,  por  ordem  escripta 
do  Contador,   c   á  vista  dos  pedidos  assignados  pelos  Chefes 
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das  Sccçfíes  e  do  Archivo ,  os  objectos  necessários  para  o  expe- 
diente  da  Repartição. 

§  7.°  Transmittir  aos  Empregados  os  recados  ou  cartas, 
que  lhes  forem  dirigidas;  devendo  tratar  a  todos  com  urba- 
nidade,  especialmente  ás  pessoas,  que  forem  à  Repartição  por 
negócios ,  que  n'olla  tenhão  pendentes. 

§  8.°  Manter  a  ordem  e  o  necessário  respeito  entre  as  pes- 
soas, que  se  acharem  fora  do  reposteiro,  recorrendo  para  esse 
Gm  ao  Contador,  quando  o  caso  o  exigir. 

Art.  20.  Não  permittirá  o  ingresso  na  Contadoria  a  pes- 
soa alguma  sem  prévio  consentimento  do  Contador. 

Art  âi.  O  Ajudante  substituirá  o  Porteiro  nos  seus  im- 
pedimentos, e  tanto  elle,  como  os  Contínuos*  o  coadjuvarão 
em  todas  as  incumbências,  que  lhe  são  prescriptas  nos  Art.  19 
e  20. 

Art.  22.  O  Ajudante  e  Contínuos  terão  a  seu  cargo  a 
ontrega  do  expediente  da  Contadoria,  e  da  correspondência 
das  Secções  entre  si,  e  com  as  demais  Estações.  _ 

CAPITULO    VIII. 

Do  Cartorário  e  seu  Ajudante. 

Art.  23.    Compete  ao  Cartorário: 

§  1.°  Ter  todos  os  livros  c  papeis  do  Archivo  em  boa 
ordem  e  asseio ,  com  a  numeração  e  rótulos ,  tanto  do  que 
contiverem,   como  das  Estações  a  que  pertencerem. 

§  2.°  Formar,  segundo  as  instrucções  que  receber  do  Con- 
tador, Índices  alphabcticos,  por  ordem  chronologica  e  numé- 
rica ,  e  com  todas  as  declarações  precisas  ,  dos  objectos  sobre 
que  versarem  os  livros  e  papeis  confiados  á  sua  guarda. 

§j  3.°  Fazer  o  lançamento ,  cm  livro  próprio ,  de  todos  os 
livros  e  papeis,  que  sahirem  do  Archivo  com  autorisação  do 
Contador;  cobrando  das  pessoas,  a  quem  forem  entregues, 
recibo  passado  no  mesmo  livro. 

$  4."  Cuidar  na  arrumação  do  Cartório,  e  na  conservação 
dos  livros  e  papeis,  que  n'elle  se  acharem;  solicitando  do 
Contador  as  providencias,  que  forem  necessárias,  para  evitar 
alguma  deterioração  ou  descaminho. 

$  5.°  Receber,  por  inventários,  todos  os  livros,  docu- 
mentos e  mais  papeis,  que  existirem  no  Archivo. 

§  6.°  Preparar,  nos  devidos  tempos,  as  remessas  para  o 
Thesouro  Nacional,  das  contas  liquidadas  pelos  diversos  Em- 
pregados da  Contadoria ,  que  tiverem  de  ser  revistas  por  aquella 
Repartição,  conforma  as  ordens  e  instrucções,  que  pára  esse 
fim  receber  do  Contador. 

Art.  24.  O  Ajudante  substituirá  o  Cartorário  nos  seus 
impedimentos,  e  o  coadjuvará  em  todos  os  trabalhos  a  seu 
cargo. 
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TITULO  II. 

Da  escripturação. 

Art.  25.  Os  livros,  para  a  escripturação  dos  créditos 
do  Ministério  da  Marinha ,  serão  organisados  e  escripturados 
de  accordo  com  as  normas  geraes,  que  der  o  Ministério  da 
Fazenda,  em  conformidade  do  §  7.°  do  Ari.  89  do  Regu- 
lamento anncxo  ao  Decreto  n.°  736  de  20  de  Novembro  de 
1850. 

Art.  26.  Os  demais  livros  de  escripturação ,  que  for  ne- 
cessário estabelecer  na  Contadoria,  para  o  perfeito  c  prompto 
conhecimento  de  cada  um  dos  artigos  de  despeza  da  Marinha 
o  suas  subdivisões,  serão  organisados  e  escripturados,  segundo 
os  modelos  dados  pelo  Contador,  c  approvados  pelo  Ministro 
da  Marinha. 

TITULO  III. 

Disposições  Geraes. 

-  Art.  27.  A  escripturação,  contabilidade  c  fiscalisação  dos 
créditos  e  das  despezas  do  Ministério  da  Marinha  nas  Pro- 
víncias serão  desempenhadas  pelas  Thesourarias  de  Fazenda, 
segundo  o  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.°  870  de  22 
de  Novembro  de  185  U 

Art.  28.  As  sobreditas  Thesourarias  remetterão  mensal- 
mente ao  Ministro  da  .Marinha  tabeliãs  demonstrativas  das  des- 
pezas com  o  desenvolvimento  constante  do  respectivo  orça- 
mento, e  instruídas  com  os  documentos,  que  legalisarem  as 
mesmas  despezas,  para  que  possa  a  Contadoria  da  Marinhz 
fazer  a  escripturação,  que  lhe  compete,  e  verificar  a  lega- 
lidade d'ellas. 

Art.  29.  O  mesmo  praticarão  as  Legações  c  Consulados 
Imperiaes,  relativamente  ás  despezas  de  Marinha,  que  por  seu 
intermédio  correrem ;  sendo  porém  as  demonstrações  feitas  por 
trimestres.  Exceptuão-se  d 'esta  disposição  as  despezas  con- 
cernentes a  Navios  do  Estado,  a  respeito  dos  quaes  os  Cora- 
mandantes  das  Divisões  ou  Navios  soltos  exhibirfio  os  docu- 
mentos precisos,  cm  conformidade  das  disposições  vigentes, 
ou  instrucções  que  para  esse  fim  se  expedirem. 

Art.  30  Da  despeza,  que  o  Thesouro  pagar  directamente, 
ou  á  vista  de  folhas  e  documentos  liquidados  pela  Conta* 
dória,  dará  conhecimento  á  Secretaria  d  Estado  dos  Negocio* 
da  Marinha  por  meio  de  demonstrações  trimensaes. 

Art.  31.  O  exame  de  calculo  de  qualquer  documento 
de  despeza,  qufe  lenha  de  ser  processado  pela   Contadoria  da 
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Marinha  dererá  ser  sempre  verificado  por  hum  Empregado 
c  revisto  por  outro,  os  quaes  deverão  assim  certiGcal-o  com 
sua  rubrica.  D<f  mesmo  modo  se  procederá  a  respeito  dos 
documentos  de  semelhante  natureza  feitos  na  própria  Con- 
tadoria. 

Àrt.  32.  O  trabalho  da  tomada  das  contas  na  Contadoria 
da  Marinha  consistirá  no  exame,  tanto  arithmetico,  como 
moral  d'ellas ,  feito  por  hum  Empregado,  e  examinado  pelo 
Cbefe  da  respectiva  Secção.  O  tomador  da  conta  deverá  fazer 
um  reJatorio  circumstanciado  do  exame,  a  que  tiver  procedido, 
no  qual  mencionará  todas  as  irregularidades ,  erros  e  abusos, 
que  bouver  encontrado ;  e  o  mesmo  deverá  praticar  o  Chefe 
da  Secção,  podendo  conformar-sc  unicamente  com  o  trabalho 
do  tomador,  se  nenhuma  circumstancia  nova  descobrir,  em 
virtude  da  qual  divirja  do  seu  parecer. 

Àrt.  83.  Organisado  assim  o  trabalho,  será  apresentado 
pelo  Chefe  da  Secção  ao  Contador,  o  qual,  depois  de  o 
examinar,  ou  mandará  proceder  a  novos  exames  e  diligencias, 
se  nâo  conformar-sc  com  clle,  ou  proferirá  por  escripto  o  seu 
juizo;  remettendo  depois  d'isso  a  mesma  conta  aoThcsouro, 
para  ser  revista  na  forma  da  Lei. 

Àrt.  34.  As  nomeações,  para  os  lugares  de  quartos  Es- 
cripturarios  da  Contadoria,  serão  feitas  mediante  concurso, 
em  que  os  Candidatos  deverão  mostrar  que  sabem  a  gram- 
inatica  da  língua  nacional,  a  eseripturação  por  partidas  do- 
bradas, a  arithmetica  e  suas  applicaçOes;  e  que  tem,  além 
d  Uso,  boa  letra,  bom  comportamento,  e  a  idade  não  menor 
de  dezoito  annos. 

O  concurso  poderá  ter  lugar  entre  os  Praticantes ,  e  outros 
Empregados  da  Repartição  da  Marinha,  que  tenhão  iguaes 
habilitações;  o  serão  preferidos  os  que  tiverem  carta  de  ap- 
provaçôo  da  Aula  do  Commercio,  ou  souberem  linguas  estran- 
geiras. 

Àrt.  35.  Os  Empregados,  habilitados  na  forma  do  Artigo 
antecedente,  serão  gradualmente  promovidos  dos  lugares  de 
menor  para  os  de  maior  vencimento,  até  os  de  Chefe  de 
Secção   inclusivamente. 

Àrt.  36.  O  accesso  dos  Empregados,  que  tiverem  o  mes- 
mo vencimento,  será  regulado  pela  antiguidade,  se  forem 
iguaes  em  merecimento  e  aptidão  profissional ;  no  caso  porém 
de  desigualdade,  preferirá  o  mais  apto. 

As  Commissões  não  prejudicão  o  direito  a  accesso. 
Àrt.  37.  Na  primeira  reorganisaçãu  do  pessoal  da  Con- 
tadoria, pqderá  o  Governo  nomear,  para  os  lugares  de  Es- 
cripturarios  e  Praticantes,  os  Ofliciaes  de  Fazenda  e  mais 
Empregados  habilitados  das  differentes  Repartições  da  Marinha, 
inclusivamente  os  Praticantes  extranumerarios ,  qjie  tiverem 
passado  pelo  concurso  ordenado  no*  Artigo  7.°  da  Lei  n.°530 
pa  17  de  Junho  de  18V5. 
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Art'  38.  Poderão  também  ser  nomeados  e  promovidos 
nas  vagas  qtie  se  derem  na  Contadoria  os  Empregados  da» 
Intendências  e  Almoxarifados,  para  cuja  admissão  se  exigirem, 
ou  que  tiverem  as  mesmas  habilitações,  que  devem  ter  os 
Empregados  da  referida  Contadoria ;  regulando-sc  a-  sua  cate- 
goria com  relação  á  dos  Empregados  d'csta,  para  os  accessos, 
pelos  vencimentos  que  lhes  competirem;  de  maneira  que  sejào 
considerados  da  mesma  classe  os  Empregados  das  ditas  Re- 
partições, c  os  da  Contadoria,  que  os  tiverem  iguaes;  e  obsér- 
vando-se,  quanto  ao  mais,  o  que  fica  disposto  nos  Artigos 
antecedentes. 

Art.  39.  O  Contador,  os  Chefes  de  Secções ,  os  Escriptu- 
rarios,  o  Porteiro,  e  o  Cartorário  serão  nomeados  por  Decreto 
Imperial,  sendo  este  o  Titulo,  pelo  qual  deverão  pagar  os 
competentes  direitos  e  Sello. 

Os  Praticantes,  os  Ajudantes  do  Porteiro  c  Cartorário,  c 
os  Contínuos  serão  nomeados  por  Portaria  do  Ministro  da 
Marinha,  a  qual  lhes  servirá  também  de  Titulo. 

Todos  estes  Empregados  poderão  ser  livremente  demit- 
tidos,  quando  o  bem  do  serviço  assim  o  exigir. 

Art.  40.  Os  Empregados  da  Contadoria  só  poderão  obter 
licenças,  ainda  que  seja  por  motivo  de  moléstia,  com  des- 
conto nos  vencimentos  que  perceberem,  o  qual  será  da  quinta 
parte,  se  a  licença  n3o  exceder  de  três  mezes;  da  terça  parte, 
sendo  por  mais  de  três  ate  seis  mezes;  e  de  metade,  sendo 
por  mais  de  seis  mezes  até  hum  anno ;  cessando  d'ahi  por 
diante    todos  os  vencimentos. 

O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo  conce- 
didas dentro  de  hum  anno  será  junto  ao  das  antecedentes, 
para  fazer-se  o  desconto  da  terça  parte  ou  da  metade  do 
vencimento  desde  o  primeiro  dia  que  exceder  o  prazo  de  três 
ou  seis  mezes. 

Nenhum  Empregado  poderá  obter  licença  antes  de  haver 
entrado  no  effectivo  exercício  de  seu  cargo. 

Ail.  41.  Os  Empregados  da  Contadoria  e  Archivo  só  po- 
derão ser  aposentados,  no  caso  de  se  acharem  inhabilitados 
para  o  desempenho  dos  seus  deveres  por  avançada  idade,  ou 
moléstias,    observando-sc  as  seguintes  regras: 

§  i.°  Será  aposentado  com  o  ordenado  por  inteiro  o  Em- 
pregado ,  que  contar  trinta  ou  mais  annos  de  serviço ,  e  com 
ordenado  proporcional  aos  annos,  o  que  tiver  menos  de  trinta 
e  mais  de  dez,  levando-sc-lhes  em  conta  o  tempo  de  serviço 
prestado  em  outros  Empregos  estipendiados  pelo  Thesouro. 
§  2.°  Nenhum  Empregado  será  aposentado,  tendo  menos 
de  dez  annos  de  serviço. 

§  3.°  O  Empregado  será  aposentado  no  ultimo  lugar  que 
servir,  com  tanto  que  tenha  três  annos  de  effectivo  exer- 
cício n'elle,   e,  em  quanto  os  n3o  completar,  só  o  poderá 
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ser    com  o  ordonado  do  lugar,  que  tiver  anteriormente  oceu- 
fiado,  conformo  a  disposição  do  §  1.° 

$  4.°  Nào  se  contará  para  a  aposentadoria  o  tempo,  em 
que  o  Empregado  faltar  ao  serviço  sem  motivo  justificado, 
ou  por  licenças. 

§  5.°  Nenhum  Empregado  poderá  perceber  ordenados  de 
duas  aposentadorias.  O  aposentado,  em  qualquer  outra  Repar- 
tição, que,  servindo  na  Contadoria  e  Archivo,  adquirir  di- 
reito a  nova  aposentadoria,  conforme  as  disposições  dos§§  1.° 
c  3.°,  poderá  obtel-a,  cessando  todo  o  vencimento  da  pri- 
meira. 

Art.  42.  Os  trabalhos  da  Contadoria  durarão  seis  horas, 
em  todos  os  dias  que  não  forem  Domingos,  dias  santos  de 
guarda ,  ou  de  festividade  nacional ;  salvo  os  casos  urgentes 
e  extraordinários,  em  que  o  Contador  poderá  prolongar  o 
serviço  ou  determinar  que  ellc  se  faça  em  dia  feriado. 

Art.  43.  Haverá  na  Contadoria  um  livro  denominado 
de  — presença — ,  no  qual  todos  os  Empregados  assignarão 
diariamente  os  seus  nomes  por  extenso  ás  horas  marcadas  para 
começar  e  findar  o  trabalho;  sendo  o  dito  livro  guardado  pelo 
Contador,  ou  pelo  Chefe  de  Secção,  que  elle  designar. 

Contar-se-ha  uma  falta  ao  Empregado,  que  não  compa- 
recer para  assignar-se  no  livro  de  —  presença  —  durante  o 
primeiro  quarto  de  hora,  ou  que  se  ausentar  antes  de  tempo 
c  sem  licença  do  Contador.  Estas  faltas,  e  todas  as  que 
qualquer  Empregado  commetter  durante  o  mez  sem  motivo 
justificado,  a  juizo  do  Contador,  serão  communicadas  aoThc- 
soaro  Nacional,  para  se  lhe  fazer  o  desconto  nos  vencimentos 
correspondentes    aos  dias  cm   que  faltar. 

Art.  Uh.  Os  Empregados  da  Contadoria ,  quo  forem  man- 
dados em  commissão,  perceberão,  além  dos  vencimentos  dos 
seus  lugares,  uma  ajuda  de  custo,  regulada  conforme  a 
distancia  do  lugar  e  a  importância  da  commissão. 

Ari.  45.  O  Contador  poderá  advertir  e  reprchender,  par- 
ticular ou  publicamente,  c  mesmo  suspender  por  tempo  que 
não  exceda  a  oito  dias,  os  Empregados  que  achar  em  negli- 
gencia ou  falta;  dando  conta  ao  Ministro  da  Marinha,  quando 
entender  que  devem  ser  corrigidos  mais  severamente. 

O  Empregado,  suspenso  por  este  motivo,  perderá  todo 
o   vencimento,  em  quanto  durar  a  suspensão. 

No  caso  de  desobediência  formal,  poderá  o  Contador, 
com  certidão  do  Continuo ,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer , 
nu  toar  o  Empregado  insubordinado,  remetlendo  o  auto  ao 
Juiz  competente,  para  lhe  mandar  formar  culpa ,  na  forma  do 
Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  46.  O  Ministro  da  Marinha  poderá  impor  adminis- 
trativamente a  pena  de  suspensão  até  três  mezes  com  pri- 
vação  de  todo  ou  parte  do  ordenado,  ouvido  o  Empregado. 
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Art.  47.  Nenhum  Empregado  da  Contadoria  poderá  ser 
procurador  de  partes  em  negócios,  que,  directa  oa  indirecta- 
mente ,  pcrtenção  ou  digito  respeito  à  Fazenda  Nacional ; 
nem ,  por  si ,  ou  por  inteq  osta  pessoa ,  tomará  parte  cm 
qualquer  contracto  da  mesma  Fazenda ,  sob  pena  de  ser  de- 
mittido. 

Da  prohibição  da  procuradoria,  exceptuão-se  os  negócios 
de  interesse  dos  ascendentes  ou  descendentes,  irmãos,  ou 
cunhados  dos  Empregados,  em  os  quaes  devão  ser  conside- 
rados suspeitos. 

Art.  48.  Nenhum  Empregado  da  Contadoria  entrará  no 
exercício  do  lugar,  para  que  for  nomeado,  sem  prestar  jura- 
mento de  bem  servir,  nas  mãos  do  seu  Chefe,  sob  pena  de 
nullidade  dos  actos ,  que  praticar ,  e  perda  de  quaesquer  ven- 
cimentos, que  haja  percebido,  além  das  penas  declaradas  no 
Código  Criminal. 

Esta  solemnidade  constituirá  o  acto  de  sua  posse,  da  qual 
datará  o  direito  á  percepção  do  vencimento,  que  lhe  com- 
petir, c  aos  demais  direitos  e  regalias,  que  pele  presente 
Regulamento  lhe  são  concedidos. 

Art.  49.  Os  emolumentos,  que  actualmente  pagão  as 
partes  interessadas,  pelas  certidões  passadas  no  Archivo  da 
Contadoria,  serão  cobrados  pela  mesma  tarifa  marcada  para 
o  do  Thesouro  Nacional. 

Estes  emolumentos  reverterão  em  beneficio  dos  cofres 
públicos. 

Art.  £0.  Fieão  abolidas  as  Graduações  militares,  conce- 
didas aos  Empregados  da  Contadoria  da  Marinha ,  pelo  Decreto 
n.°  489  de  19  de  Dezembro  de  1840 ;  conservando  porém 
os  actuaes  Empregados  as  que  tiverem,  em  virtude  do  refe- 
rido Decreto,  não  obstante  passarem  algumas  classes  a  ter  diffe- 
rente  denominação. 

Art.  51.  Ficão  revogados  os  Títulos  1.°  e  2.°  do  Regula- 
mento anncxo  ao  Decreto  n.°  448  de  19  de  Maio  de  1846,  e 
quaesquer  outras  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Março  de  1856.— 
João  Haurido  Wanderlry. 
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Tafeella 


do*  veaeimeate»,  que  devem  percc 
Empresadas  da  Contadoria  da 
Marinha. 


i 


EMPREGOS. 


Contador 

Chefes  de  Secções 

Primeiros  Escripturarios. 
Segundos  Escripturarios. 
Terceiros  Escripturarios. 
Quartos  Escripturarios.. 
Praticantes 

Porteiro 

Ajudante  do  mesmo 

Contínuos 

Cartorário 

Ajudante  do  mesmo. . . . 


ORDENADO 


3.200* 

2.000» 

1.000» 

1.200» 

1.000» 

600» 

400» 

800» 

600» 

400» 

800» 

600» 


GRATIFI- 
CAÇÃO. 


600» 

400» 
400» 
400» 
200» 
200» 
» 
200» 
200» 
200» 
400» 
200» 


TOTAL. 


3.800» 

2.400» 

2.000» 

1.600* 

1.200» 

800» 

400» 

1.000» 

800» 

600» 

1 .200» 

800» 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Março  de  1856. — 
Joào  Maurício  Wanderley. 
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DECRETO  Pi*0  1.-740— de  86  de  Marçode  1856. 

Auiorisa  a  reforma  dos  Estatutos  da  Companhia  do  Diário 
do  Rio  de  Janeiro ,  os  quaes  forào  approvados  feio  De- 
creto n.#  1 .617  de  13  de  Junlio  do  atino  passado. 

Àttendendo  ao  que  Me  foi  requerido  por  parte  da  Com- 
panhia do  Diário  do  Rio  de  Janeiro:  Hei  por  bem  Auto- 
risar  a  reforma  dos  Estatutos  originários ,  que  forSo  appro- 
vados  pelo  Decreto  N.°  1.617  de  13  de  Junho  do  anno  pas- 
sado; vigorando  desta  data  em  diante  os  que  com  cSte 
baixio. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho  >  Mi- 
nistro fc  Secretario  distado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  seis  de  Março  de  mif  oitocentos  cincoenta 
e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatutos  da  Companhia  do  Diário. 

CAPITULO   I. 

Do  fim  da  Sociedade. 

Art  1.°  A  Sociedade  anonyma — Diário —  tem  por  fim 
continuar  a  publicação  do  —  Diário  do  Rio  de  Janeiro ,  — 
dedicando-se  principalmente  aos  interesses  do  Commercio  e 
da  Industria. 

Art.  2.*  0  tempo  de  sua  duração  será  de  dez  annos , 
contados  do  dia  da  approvaçôo  destes  Estatutos;  e  findo  este 
prazo  poderá  continuar  pelo  tempo  que  se  convencionar. 

Art.  3.°  Antes  de  dez  annos  só  poderá  dissolver-se  nos 
casos  expressamente  marcados  no  Código  Commercial. 

capitulo  n. 

Do  capital. 

Art.  4.°  0  capital  da  Sociedade  lie  de  200.000*000, 
dividido  em  mil  acções  de  duzentos  mil  réis. 
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Art.  5.°  Parte  deste  capital  he  destinado  á  compra  do 
Estabelecimento  do — Diário  do  Rio  de  Janeiro ,  —  e  o  restante 
será  recolhido  a  hum  dos  Bancos,  e  applicado  aos  melho- 
ramento da  Empresa. 

Art.  6.°  A  entrada  das  acções  se  fará  com  inter  vai  los 
de  hum  mez,  pelo  menos,  sendo  a  primeira  de  20%,  e  as 
outras  de  10% 

Art.  7.°  Serão  abonados  aos  antigos  Accionistas  da 
Empresa  as  prestações  que  houverem  entregado  ao  actual 
proprietário  do  — Diário  do  Rio  de  Janeiro,  —  as  quaes  se 
deduzirão  do  preço  do  Estabelecimento. 

Art.  8.°  Os  Accionistas  que  nâo  realisãrem  as  entradas 
no  dia  marcado,  perderão  o  direito  ás  prestações  que  ti- 
verem feito,  e  as  acções  respectivas,  que  poderão  ser  no* 
vãmente  distribuídas;  salvo  motivo  jusliflcado  perante  o 
Gerente  da  Empresa. 

Art.  9.°    As  acções  serão    ao    portador,  salvo  a   res- 
tricçáo  temporária  do  Art.  20. 

Art.  10.     O  dividendo    das   acções  se  Tara  semestral- 
mente. 

CAPITULO  III. 


Do  Gerente. 

Art.  11.  0  Gerente  da  Sociedade  he  o  Doutor  José 
Martiniano  d' Alencar,  a  quem  os  Accionistas  concedem  plenos 
e  illimitedos  poderes  para  a  direcção,  administração,  e 
quaesquer  transacções  da  Empresa. 

Art.  12.  A  nomeação  do  Gerente  feita  por  estes  Esta- 
tutos ,  só  poderá  ser  revogada  em  Àssemblea  geral ,  e  por 
maioria  absoluta  de  votos  que  representem  dois  terços  do 
capital. 

Art.  13.  O  Gerente  pôde  ser  substituído  nos  seus  im- 
pedimentos por  huma  pessoa  de  confiança ,  nomeada  por  elle, 
e  coro  conhecimento  da  Commissão  fiscal;  se  o  impedi- 
mento exceder  de  hum  anno,  será  necessário  approvaç&o 
da  Assembléa  geral. 

Art.  14.  A  Sociedade ,  na  sua  primeira  reunião  or- 
dinária ,  marcará  o  honorário  que  deve  perceber  o  Gerente 
pelo  seu  trabalho  na  administração  do  Estabelecimento  e  na 
redacçdo  do  Jornal,  desde  sua  posse. 
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CAPITULO  IV. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  15,  A  Assembléa  geral  dos  Accionistas  se  reunirá 
annualmente  nos  primeiros  15  dias  domez  de  Julho  de  cada 
anno.  Será  presidida  provisoriamente  pelo  mais  idoso  dos 
Accionistas  que  se  acharem  presentes,  e  por  dois  Secretários 
que  por  elle  forem  designados» 
Compete  á  Assembléa  geral: 

1.°    Eleger  a  Mesa  que  deve  funccionar  por  1  anno  nas 
Sessões  que  tiverem  lugar  no  intervallo  da  Sessão  ordinária. 
Esta  Mesa  se  comporá  de  hum  Presidente  e  dois  Secre- 
tários : 

2.°  Ouvir  o  Relatório  do  Gerente  e  quaesquer  informações 
que    lhe    possão    ser  apresentadas    pela    Commissão    fiscal. 

3.°  Depois  de  lido  o  Relatório  >  eleger  a  Commissdo  fiscal 
que  deve  servir  durante  o  anno. 

4.°  Discutir  e  decidir  sobre  o  parecer  da  Commissão 
fiscal,  quando  para  esse  fim  convocada  na  segunda  Sessão 
annual. 

5.°  Tomar  conhecimento  de  quaesquer  propostas  que  lhe 
forem  presentes ,  e  deliberar  sobre  ellas. 

Art.  16.  Todas  as  eleições  serão  feitas  por  maioria 
absoluta  dos  votos  presentes. 

Art.  17.  Alôm  das  duas  Sessões  annuaes,  de  que  trata 
t>  Art.  15,  a  Assembléa  geral  se  reunirá  extraordinaria- 
mente : 

1.°    Quando  for  convocada  pela  Commissão. 

2.°  Quando  o  Gerente  o  julgar  necersario  para  tratar  de 
negocio  que  demande  urgência. 

3.°  Quando  a  reunião  for  requerida  por  Accionistas  que 
representem  50  ou  mais  votos. 

Art.  18.  Se  no  dia  designado  para  reunião  da  Assem- 
bléa geral  não  comparecer  hum  numero  de  Accionistas,  que 
represente  a  maoiria  de  votos,  annunciar-se-ha  outro  dia 
para  a  reunião,  e  neste  se  deliberará  com  os  votos  presentes, 
salvo  o  caso  dos  Artigos  10  e  12. 

Art.  19.  Os  Accionistas  tem  hum  voto  por  cada  acção, 
não  excedendo  porém  de  dez  votos,  qualquer  que  seja  o 
numero  das  acções  que  representar,  por  si  ou  como  pro- 
curador. 

Art.  20.     Os  Accionistas   que    não    apresentarem   no 
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escrip tório  da  Companhia  as  suas  acções,  30  dias  antes  do 
Assembléa  geral ,  não  terão  de  votar,  salvo  os  casos  da 
Art  17. 

21.  O  Accionista  pôde  ser  representado  na  Assem- 
bléa geral  por  procuração  passada  a  outro  Accionista,  a 
qual  deve  conter  poderes  especiaes. 

capitulo  v. 

Da  Commissão  fiscal. 

Art  22.  Na  primeira  reunido  ordinária  annual  da 
Assembléa  geral  se  elegerá  a  Commissão  fiscal  de  que  trata 
o  Art.  15.  §  3.° 

He  da  competência  desta  Commissão: 

1 .°    Examinar  o  estado  da  Sociedade   em  presença  do   re 
la  to  ri  o  do  Gerente,  e  da  Escripturação,  apresentando  o  seu 
parecer  a  respeito  dentro  de  30  dias. 

2.°  Verificar,  sempre  que  o  julgar  conveniente,  e  pelo 
menos  de  3  em  3  mezes,  o  andamento  dos  negócios  so- 
ciaes,  para  o  que  lhe  serão  ministradas  todas  as  informa- 
ções, tanto  pelo  Gerente,  como  por  qualquer  dos  Empre- 
gados. 

3.°  Dar  conhecimento  á  Assembléa  geral ,  em  sua  pri- 
meira reunião  ordinária ,  das  observações  que  julgue  pre- 
cisas por  virtude  de  seus  exames. 

4.°  Convocar  reunião  da  Assembléa  geral  na  forma  do 
Art.    17. 

5.°  Aconselhar  o  Gerente  em  todos  os  negócios  impor- 
tantes ,  sobre  os  quaes  elle  deverá  recorrer  e  consultar  es- 
pecialmente no  caso  do  Art.  13. 

Disposições  geraes. 

Àrt.  23.  Á  presente  Sociedade  só  se  considerará  ins- 
tallada  ,  e  só  se  fará  a  primeira  entrada  em  hum  dos  Ban- 
cos ,  quando  estiver  tomado ,  pelo  menos ,  o  numero  sete- 
centas e  cincoenta  acções. 

Art.  2í.  Supposto  que  a  redacção  da  folha  fique  in- 
teiramente a  cargo  do  Gerente  em  todos  os  seus  detalhes, 
be  coratudo  expressamente  recommendada  a  imparcialidade 
em  quetões  de  politica,  por  forma  que  não  venha  a  tomar 
a  defesa  previa  de  qualquer  partido  no  paiz,  o  que  não  exclue 
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a  discussão  franca  de  (odos  os  princípios ,  principalmente  em 
Artigos  que  não  pertenção   á  redacção. 

Art.  25.  Três  mezes  antes  do  prazo  da  dissolução 
da  Sociedade ,  o  Gerente  convocará  a  Assembléa  geral  para 
resolver  a  respeito  da  continuação  da  mesma  Sociedade,  ou 
da  maneira  por  que  deve  ser  feita  a  sua  liquidação. 

Disposições  transitórias. 

Art.  26.  Emquanto  o  capital  da  Companhia  não  es- 
tiver todo  realisado ,  a  transferencia  das  acções  se  fará  por 
acto  escripto  em  livro  próprio  no  Escriptorio  da  Compa- 
nhia ,  perante  o  Gerente,  com  approvaçâo  delle.  Neste  caso 
o  prazo  de  30  dias,  de  que  trata  o  Art.  20,  será  verifi- 
cado a  vista  do  referido  Livro. 

Art.  27.  Emquanto  os  presentes  Estatutos  não  obti- 
verem a  approvaçâo  do  Governo,  continuarão  em  vigor  os 
que  actualmente  existem.  Logo,  porém,  que  a  approvaçâo 
for  obtida,  o  Gerente  convocará  a  Assembléa  geral  para 
se  eleger  a  Commisj^ão  fiscal  de  que  trata  o  Art.  15  §  3.a 

Rio  de  Janeiro  3  de  Outubro  de  1855.  —  Seguem  as 
assignaturas. 


DECRETO  N.°  1.741  —de  26  de  Marro  de  1850. 

Altera  o  Art.  25  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n  °  1.563 

de  24  de  Fevereiro  de  1855,  na  parle  em  que  fixa  a  somma 

do  deposito  de  que  trata  o  mesmo  Artigo. 

Hei  por  bem  Alterar  o  Art.  25  do  Regulamento  de  2í  de 
Fevereiro  de  1855,  na  parte  em  que  fixa  na  quantia  de  cin- 
coenta  contos  de  réis  o  deposito  que  no  Thesouro  Nacional 
deve  ser  feito  pela  Companhia  Reformadora  para  pagamento  das 
multas  a  que  he  obrigada ,  reduzindo  a  somma  do  dito  de- 
posito á  quantia  de  doze  contos  de  réis ,  com  as  mesmas  con- 
dições estabelecidas  no  citado  Artigo.  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  fyça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  vinte  seis  de  Março  de  mil  oito- 
centos cincoenta  o  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferra 


^ 
,*»• 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2.*  SECÇÃO    15.* 

DECRETO  N.°  1.742  — de  29  de  Março  de  1856. 

Autor isa  a  organi&açdo  de  uma  Companhia,  tendo  por  fim 
estabelecer  o  transporte  e  conducção  de  géneros,  por  meio 
de  carris  de  ferro ,  desde  o  Largo  do  Rocio  até  o  lugar  de- 
nominado—  Boa  Vista  —  na  Tejuca. 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  Thomaz  Cochrane,  que 
pretende  orçjanisar  nesta  Corte  huma  Companhia  para  o  fim 
de  estabelecer  e  manter  hum  serviço  de  transporte  e  conduc- 
qões  de  géneros,  por  meio  de  carris  de  ferro,  desde  o  lar- 
go do  Rocio  até  o  lugar  denominado  —  Boa-Vista  —  na  Tijuca: 
Hei  por  bem  Autorisar  a  organisação  da  referida  Companhia, 
sob  as  condições  que  com  este  baixào,  assignadas  por  Luiz  Pe- 
dreira do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
nove  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis ,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data,  em  as  quaes 
Thomaz  Cochrane  se  propõe  a  organisar  nesta  Corte  huma 
Companhia  para  o  fim  de  estabelecer  e  manter  hum  serviço 
de  transportes  e  conducções  de  géneros  por  meio  de  car- 
ris de  ferro  em  carros  puxados  por  animaes,  desde  o  lar- 
go do  Rocio  até  o  lugar  denomnado  —  Boa-Vista  —  na 
Tijuca. 

1.* 

A  linha  em  que  deverão  ser  assentados  os  carris  de  ferro, 
seguirá  do  largo    do  Rocio  pela  rua  dos  Ciganos ,   e   frente 
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do  Campo  (TAcclamação  até  a  rua  do  Sabão;  desta  em  direi- 
tura pela  do  mesmo  nome  da  Cidade  Nova  em  toda  a  sua  exten- 
são até  a  de  S.  Christovão ;  e  dahi  pela  Nova  do  Imperador, 
ou  pela  do  Engenho  Velho,  seguindo  pela  que  se  projecta 
com  a  denominação  de  rua  do  Cabido,  como  for  mais  con- 
veniente ,  e  pela  de  Àndarahy  até  o  lugar  denominado  —  Boa- 
vista —  na  Tijuca. 

».* 

Serão  observadas  as  seguintes  condições  de  construcção: 

§  l.a  Cada  hum  dos  mesmos  carris  constará  de  duas  barras 
de'  ferro  parallelas  e  approximadas,  tendo  a  distancia  de, 
pouco  mais  ou  menos,  huma  pollegada. 

§  2.°  Serão  assentados  no  centro  das  ruas ,  sempre  que  for 
possível,  não  prejudicando  o  transito  dos vehiculos;  e  no  caso 
contrario  o  serão  do  lado  esquerdo  das  mesmas  ruas,  sem  pre- 
juízo também  do  dito  transito. 

§3.°  Entre  ambos  os  carris  não  haverá  maior  inter vallo 
do  que  o  de  5  pés  e  6  pollegadas. 

§  4.°  A  superfície  superior  dos  carris  deverá  ficar  no  mes- 
mo nível  do  chão  ou  da  calçada,  de  modo  que  não  emba- 
racem ou  difficultcm  por  modo  algum  o  livre  transito  do 
animaes ,  ou  de  quaesquer  vehiculos. 

3.* 

Os  transportes  se  farão   em  carros  tirados  por   animaes» 

Haverá  hum  numero  necessário  de  cantoneiros ,  ou  guar- 
das dos  carris ,  os  quaes  serão  estabelecidos  nos  pontos  c  em 
distancias  convenientes,  não  só  para  conservarem  constante- 
mente limpos  os  mesmos  carris ,  como  e  principalmente  para 
avisarem  as  pessoas  que  transitarem  a  pé  e  a  cavallo,  e  os 
carros,  da  approximação  dos  trens ,  a  fim  de  se  evitarem  si- 
nistros e  desastres. 

5.* 

Haverá  duas  estações  principaes  destinadas  para  o  serviço 
da  Companhia,  sendo  huma  no  largo  do  Rocio,  canto  da  rua 
dos  Ciganos ,  e  outra  no  lugar  denominado  —  Boa  Vista  —  na 
íjuca. 

o.* 

A  Companhia  que  for  organisada  pagará  á  Ill."a  Camará 
Municipal  pelos  terrenos  que  occupar  pertencentes -a   esta  o 
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arrendamento  que  a  mesma  Camará  lhe  arbitrar;  e  fará  Requi- 
sição dos  que  forem  necessários  para  estabelecimento  das  esta- 
ções, podendo  ser  desapropriados  na  forma  da  Lei,  com  pré- 
vio consentimento  do  Governo  Imperial,  que  lhe  concederá 
os  direitos  e  privilégios  que  para  este  fim  lhe  dá  a  mesma 
Lei. 

Poderá  também  a  Companhia  usar  do  direto  de  desa- 
propriação, quando  for  indispensável  para  acquisição  de  ter- 
renos necessários  para  a  mais  conveniente  direcção  da  linha 
dos  carris  de  ferro. 

»•• 

Além  das  referidas  estações  poderá  a  Companhia  estabe- 
lecer outras  intermediarias  para  commodidade  dos  passagei- 
ros. 

A  Companhia  deverá  dar  plena  execução  a  esta  empresa 
em  toda  a  linha  designada  no  prazo  de  dous  annos. 

O.* 

Será  dado  transporte  gratuito  nos  carros  da  Companhia 
aos  agentes  do  Correio  e  da  Policia ,  e  a  quaesquer  empre- 
gados públicos,   indo  em  serviço. 

IO.» 

A  Companhia  organisará  huma  tarifa ,  que  será  approvada 
pelo  Governo,  marcando  as  lotações  dos  carros,  bem  como 
dos  preços  das  passagens,  segundo  as  differentes  classes,  e 
bem  assim  das  conducções  das  cargas. 

ML* 

O  Governo,  ouvindo  a  Companhia,  fará  os  Regulamen- 
tos necessários,  determinando  as  horas  das  partidas  dos  car- 
ros, e  em  geral  o  serviço  dos  transportes  e  conducções, 
podendo  impor,  nos  casos  de  transgressão  e  de  falta  de  regu- 
laridade no  mesmo  serviço,  huma  multa  até  400$000. 

Fica  permittida  á  Companhia  depois  de  legalmente  in- 
corporada, a  importação,  livre  de  direitos  d' Alfandega,  dos 
carris ,  carros ,  cavallos ,  c  quaesquer  outros  objectos  concer- 
nentes  ao  serviço  da  empresa. 
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1».* 

À  Companhia  poderá,  dentro  dos  primeiros  Ires  annos, 
estabelecer  hum  ramal,  partindo  da  rua  do  Engenho  Velho 
pela  do  Rio  Comprido  até  onde  for  conveniente ,  sendo  o 
ponto  terminal    previamente  approYado  pelo  Governo. 

A  Companhia  deverá,  antes  de  dar  começo  ás  obras, 
apresentar  ao  Governo  Imperial  o  plano  geral,  designando: 
1.°  a  posição  exacta  das  linhas  dos  carris,  na  direcção  que 
fica  assentada ;  2.°  a  forma  e  dimensões  das  mesmas  linhas, 
e  o  methodo  da  construcçâo;  3.°  as  dimensões  dos  carros; 
4.°  os  commodos  que  se  proporcionarão  aos  passageiros  nos 
pontos  de  partida  e  chegada. 

15.* 

He  garantido  à  Companhia,  huma  vez  incorporada ,  pri- 
vilegio exclusivo  pelo  tempo  de  20  annos,  contados  desta 
data,  para  o    serviço    que  faz  o  objecto  de  sua  empresa. 


te.» 

Este  privilegio  c  todas  as  condições  acima  declaradas  ca- 
ducarão, se  não  for  observada  a  condição  8.a,  ou  seja  por  não 
ter  dado  a  Companhia  plena  execução  a  esta  empreza ,  no  todo 
ou  em  parte  da  linha  nos  prazos  marcados  na  dita  condição, 
ou  seja  por  não  ter  o  Doutor  Thomaz  Cochrane  organisado  a 
mesma  Companhia  no  prazo  do  seis  mezes,  contados  desta 
data ,  salvos  unicamente  os  casos  de  força  maior  devidamente 
provados  e  reconhecidos  taes  a  juizo  do  Governo. 

A  pena  de  caducidade  será  em  qualquer  hypothese  im- 
posta pelo  Governo  administrativamente,  e  sem  dependência 
de  mais  formalidade  do  que  a  audiência  da  Companhia,  ou  do 
referido  Doutor  Thomaz  Cochrane ,  conforme  se  der  a  primeira 
ou  a  segunda  hypothese ,  sendo  desde  logo  livre  ao  Governo 
conceder  a  empresa  a  quem  julgar  mais  conveniente,  e  não  po- 
dendo os  interessados  reclamar  indemnisação  alguma  por  qual- 
quer titulo  que  seja. 

l».a 

A  Directoria  da  Companhia  deverá  entender-sc  com  a  da 
Companhia  que  se  formar  em  consequência  do  privilegio  con- 
cedido ao  Conselheiro  Cândido  Baptista  de  Oliveira  ,  e  seu 
filho  Luiz  Plínio  de  Oliveira  para  estabelecer  huma  linha  de  es- 


(97) 

trada  por  meio  de  carris  de  ferro  até  o  morro  denominado  da 
Boa- Vista,  no  caminho  que  conduz  á  Gayca ,  a  fim  de  accor- 
darem  sobre  o  ponto  em  que  no  futuro  se  deverão  encontrar 
as  linhas  de  ambas  as  empresas ,  de  modo  que  se  consiga  esta- 
belecer huma  communicação  entre  ellas,  sem  interrupção,  sen- 
do    possível. 

1S.\ 

As  referidas  condições  serão  submettidas  á   approvação 
do  Poder  Legislativo,  na  parte  em  que  dependerem  delia. 


t9. 


a 


O  Governo  designará  huma  pessoa  ou  autoridade  para  íis- 
calisar  a  execução  do  serviço  da  Companhia,  e  para  fazer 
manter  a  sua  regularidade   c  boa  ordem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1856.— 
Laúz  Pedreira  do  Coullo  Ferraz. 


DECRETO  N.°  1.743  — de  29  de  Março  de  1856. 

Aulorisa  o  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  despender  no  exercido  de  1855—56,  além 
do  credito  votado  nas  verbas  dos  §§  2.°,  3.°  e  4.°  da  Lei 
N.9  779  de  6  de  Setembro  de  1854,  mais  a  quantia  de 
39.G0Oí£00O  na  forma  da  Tabeliã  qiw  com  este  baixa, 

Attendendo  a  que  não  s3o  sufll cientes  para  satisfazer 
as  despezas  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros  no  cor- 
rente  anno  financeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco 
a  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis  as  quantias  consignadas 
nas  verbas  dos  pnragraphos  segundo,  terceiro  e  quarto  da 
Lei  numero  setecentos  e  setenta  e  nove  de  seis  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  e  á  urgente  neces- 
sidade de  satisfazer  as  sobreditas  despezas:  Hei  por  bem, 
Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  de  conformi- 
dade com  o  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei 
numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Autorisar  o  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  da  referida  Repartição  a  despender  mais 
no  mencionado  corrente  anno  financeiro,  a  quantia  de  trinta 
e  nove  contos  e  seiscentos  mil  réis  ao  cambio  de   vinte  e 
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sete  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis,  na  forma  da  Tabeliã 
que  com  este  baixa,  devendo  este  credito  suppleinentar  ser 
opporlunamente  incluído  na  proposta  que  houver  de  ser 
levada  ao  Corpo  Legislativo  para  definitiva  approvação. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar,  expedindo  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  nove  dias  do  mez  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Par  anitos. 


Tabeliã  distributiva  do  credito  supplementar 

concedido  por  Decreto  desta  data  para  o 

anno  financeiro  de  1855—5©. 


§  2.°    Legações  e  Consulados 3. 800 #000 

$  3.°    Empregados  cm  disponibilidade 800*000 

§  /i.°    Estraordinarias  no  exterior 35.000 #000 

"39.600  $000 

^  L   ____  a    t    — ^ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Março  de  1856. 
José  Maria  da  Silva'  Paranhos. 


< 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO"    19.  PARTE    2.*  SECÇÃO  16/ 

DECRETO  N.°  1.744— de  5  de   Abril  de   1856. 

Altera  os  Arts  44  e  19  dos  Estatutos  da  Caixa  filial  do 
Banco  do  Brasil  no  Maranhão ,  e  19  da  Caixa 

filial  do  Pará. 

Attendendo  á  representação  que  Me  fez  a  Directoria 
do  Banco  do  Brasil,  e  Usando  da  faculdade  concedida  ao 
Governo  no  $  1.°  do  Art.  l.°  da  Lei  n.°  683  de  5  de  Ju- 
lho de  1853 ;  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte ; 

Art.  1.°  O  numero  de  acções  concedidas  aos  Accio- 
nistas da  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil  na  Capital  do  Ma- 
ranhão ,  he  elevado  a  quatro  mil ,  ficando  assim  alterado 
o  Art.  44  dos  respectivos  Estatutos. 

Art.  2.°  O  numero  dos  Supplentes  da  Directoria  da 
dita  Caixa,  bem  como  da  do  Pará ,  he  igualmente  elevado 
a  cinco,  ficando  desta  forma  alterado  o  Art.  19  dos  res- 
pectivos Estatutos. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d'Estado ,  Senador 
do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro 
c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  In- 
dependência c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Param* 
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DECRETO  N.°  1.745  — de  5  de  Abril   de   1856. 

Coifere  as  honras  de  Major,  durante  o  exercício,  aos 
Capitães  da  Guarda  Nacional  que  forem  designados  por 
Decreto  do  Governo  para  exercer  aquelle  posto  nos  Cor- 
pos em  que  não  houver  Official  do  Exercito. 

Usando  da  attribuiçfio  que  Me  confere  o  Art.  210  da 
Constituição ,    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  0  Capitão  da  Guarda  Nacional  que  for 
desiguado  por  Decreto  do  Governo  para  exercer  o  posto  de 
Major  nos  Corpos  em  que  não  houver  Official  do  Exercito , 
gozará,  durante  o  exercício,  das  honras  inhercntes  ao  dito 
posto ,  preferindo  a  outra  ou  outros  que  nos  mesmos  Corpos 
tenhão  essas  honras ,  ainda  que  conferidas  por  Patentes  mais 
antigas. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis  9    trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

* 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo* 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2.a  SECÇÃO  17.* 

DECRETO  N.°  1.746— de   16  de  Abril  1856. 

Dá  Regulamento  para  a  Secretaria  da  Policia  da  Corte. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  autorisação  que  Me  confere  a 
Lei  numero  setecentos  e  oitenta  e  hum  de  dez  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro,  Decretar  o  seguinte: 

CAPITULO  I. 

Da  organisação  da  Secretaria. 

SECÇÃO    I. 

Dos  Empregados  que  a  compõem. 

Art.  1 .°    A  Secretaria  da  Policia  da  Corte  será  composta : 
§  i.°    De  hum  Secretario. 

De  três  Officiaes. 

De  cinco  Escripturarios. 

De  cinco  Amanuenses. 

De  hum   Thesoureiro. 

De  hum  Porteiro. 

De  dous  Contínuos ,  servindo  hum  de  Ajudante  do 
Porteiro. 
§  2.°    De  dous  Officiaes. . . .  j  £  . 

De  dous  Amanuenses.  \ 
§  3.°    De  dous  Médicos  effectivos. 

De  dous  Médicos  consultantes. 
§  4.°    De  hum  Escrivão. 

De  hum  Escrevente. 
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SECÇlO  II. 

Da  divisão  em  Secções. 

Art.  2.°    Os  referidos  Empregados  serão  divididos  nas 
segintes  Secções: 
l.1    Central  de  expediente  e  correspondência. 
2/    De  Estatística. 
3.a    Judiciaria. 
4.a    De  Contabilidade. 

Âlèm  das  referidas  Secções  haverão  duas  accessorias : 
l.a    Medica. 
2.a    Da  visita  do  Porto. 

Art.  3.°  A  Secção  Central ,  de  que  he  Chefe  o  Secre- 
tario, tem  a  seu  cargo: 

O  Sello  da  Repartição. 

A  direcção  dos  negócios. 

A    correspondemeia . 

A  expedição  dos  titulos  de  nomeação ,  licenças,  guias , 
passaportes  e  legitimações, 
x  O  juramento  dos  Empregados. 

As  publicações  e  Termos  de  que  trata  o  Art.  72  do 
Regulamento  n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

O  Archivo. 

A  Bibliotheca. 

Art.  4.°    Compete  á  Secção  de  Estatística : 

O  extracto  das  Partes  diárias. 

Os  Mappas : 

Das  oceurrencias  notáveis ,  e  crimes  havidos  na  semana 
e  mez  findos. 

Do  movimento  annual  e  mensal  dos  presos. 

Dos  Estrangeiros,  dos  Nacionacs ,  c  dos  escravos,  que 
entrarão  e  sahírão  na  semana ,  no  mez ,  e  no  anno  ante- 
cedentes. 

Dos  óbitos  acontecidos  no  dia ,  na  semana ,  no  mez , 
c  no  anno  anterior. 

Da  população  arrolada. 

A  estatística  criminal  c  policial  da  Corte. 

Os  Mappas  e  informações  exigidas  pelo  Ministério  da 
Justiça  para  Estatística. 

A  escripturação  dos  livros  de  registro  dos  Estrangeiros 
que  entrão  c  sahcm  do  Império,  estabelecidos  pelo  De- 
creto numero  mil  quinhentos  trinta  e  hum  de  dez  de  Janeiro 
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do  anno  próximo  pretérito,  conforme  o  modelo  dado   pela 
Circular  de  cinco  de  Março  do  mesmo  anno. 

A  escripturaçdo  do  grande  livro  dos  culpados ,  o  qual 
Gca  cTora  em  diante  creado,  constando  delle  os  nomes ,  ca- 
racterísticos dos  réos  pronunciados  em  todo  o  Município 
Neutro  pelo  Chefe  de  Policia  ,  Juizes  de  Direito ,  Juizes. 
Municipacs,  Delegados  e  Subdelegados,  assim  como  as  baixas 
das  culpas  respectivas. 

Art.  5.°  Os  Escrivães  dos  referidos  Juízos  s5o  obri- 
gados a  remetter  4  Secretaria  da  Policia ,  sob  a  multa  de 
vinte  a  cem  mil  réis,  imposta  pelo  Chefe  de  Policia,  a  nota 
da  pronuncia ,  despronúncia ,  condemnação  ou  absolvição 
dos  réos  com  a  respectiva  qualificação  e  característicos , 
declaração  do  crime ,  Artigo  da  Lei  em  que  está  incurso , 
assim  como  a  nota  de  estar  solto,  afiançado  ou  preso. 

Art.  6.°    Compete  á  Secção  Judiciaria  : 

Escrever  perante  o  Chefe  de  Policia ,  e  Delegados ,  os 
processos  crimes  e  policiaes,  que  elles  formarem,  os  inter- 
rogatórios, inquirições,  buscas,  e  quaesquer  diligencias  e 
averiguações  policiaes. 

Extrahir  as  certidões  e  traslados  de  interrogatórios, 
autos,  termos,  e  processos  que  devão  ser  remettidos  aos 
diversos  Juizes  para  formação  da  culpa,  ou  julgamento  de- 
finitivo. 

A  esta  Secção  pertencem  o  Escrivão  e  o  Escrevente 
creados  pelo  Art.  1.°  §í.° 

Art.  7.°    A  Secção  de  Contabilidade  incumbe: 

O  Assento  geral  de  todos  os  Empregados  de  Policia  e 
anncíos. 

A  fiscalisação  de  todas  as  despezas  e  contas. 

O  exame  dos  géneros  e  objectos  fornecidos  para  o 
serviço  da  Repartição  de  Policia  e  annefos,  a  fim  de  se 
averiguar  a  sua  qualidade  e  quantidade,  conforme  o  pedido 
e  o  contracto  que  houver. 

A  escripturação  dos  livros : 

Da  Receita  e  De^pcza. 

Dos  Contractos. 

Das  Contas  correntes. 

A  organisação. 

Do  orçamento  annual  da  despeza. 

Da#  Folhas  dos  Pedestres  e  Empregados  da  IlIuminaçSo. 

Das  Folhas  das  despezas  extraordinárias  em  cada  mez. 

Do  Balanço  mensal,  semestral,   c  annual,    entregando 
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o  primeiro    até  quinze  de  cada  mez ,  o  segundo  até  quinze 
de  Julho,  o  terceiro  até  quinze  de  Janeiro. 

Do  Inventario  geral  da  Repartição,  que  servirá  de 
carga  e  descarga  ao  Porteiro. 

Art.  8.°    A'  SccçHo  Medica  incumbe : 

Os  corpos  de  delicto,  e  quaesquer  e\ames  médicos /ne- 
cessários para  averiguação  dos  crimes  e  factos  como  toes 
suspeitos. 

Art.  9.°  A  Secção  de  visita  do  Porto  tem  a  seu  cargo, 
como  até  hoje,  a  inspecção  dos  navios  c  passageiros  que 
entrão  c  sahem ,  e  o  exame  dos  seus  passaportes  e  títulos. 

Art.  10.     São  communs  ás  Secções. 

A  guarda  dos  papeis  pendentes  até  serem  findos  ou 
prejudicados. 

As  informações,  certidões  e  registro  dos  papeis  a  seu 
cargo. 

Art.  11.  Os  Empregados  serão  distribuídos  pelas  Sec- 
ções cffectiva  ou  provisoriamente,  como  convier  ao  serviço, 
e  conforme  a  capacidade  e  especialidade  delles ,  e  afluên- 
cia de  negócios. 

Art.  12.    Pertencem  á  primeira  Secção  os  livros: 

Do  ponto  dos  Empregados. 

Da  Porta. 

Do  Tombo  da  Secretaria 

Do  Rol  dos  suspeitos. 

Das  Portarias. 

Do  Registro. 

Da  Correspondência. 

Das  Nomeações. 

Dos  Juramentos. 

Dos  Termos,  com  excepção  dos  do  Art.  15. 

Das  Matriculas. 

Dos  Passaportes,    com  a  excepção  dos  Arts.  4.°  e  13. 

Os  Livros  findos. 

Art.  13.    Pertencem  á  segunda  Secção : 

Os  dous  livros  de  que  trata  o  Art.  A.° 

Os  livros  pertencentes  ao  Archivo ,  e  ás  outra  Secções , 
em  quanto  forem  necessários  para  a  Estatística  e  Mappas  a 
seu  cargo. 

Art.  14.  A  guarda,  classificação  e  arrumação  dos  li- 
vros e  papeis  findos,  assim  como  o  registro  e  gp  notas 
da  entrada  c  sahida  delles ,  seguirão  systcma  adoptado  na 
Secretaria  da  Justiça. 
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Ari.   15.     Pertencem  á  Secção  Judiciaria: 

Oh  Livros  do  Rol  dos  culpados* 

O  Livro  dos  Termos  de  visita  das    prisões. 

Art.  16.  Pertencem  á  Secção  de  Contabilidade  os 
Livros: 

De  Receita  e  Despeza* 

De  Entradas  e  Sabidas  de  dinheiro. 

Do  Inventario 

Dos  Contractos. 

Do  Assentamento  dos  Empregados. 

Art.  17.  Além  dos  referidos  livros  haverá  aquelles  que 
forem  necessários ,  (içando  obrigado  o  Chefe  de  Policia  a  dar 
o  modelo  que  conveniente  for  aos  livros  actuaes,  e  aos 
que  de  novo  se  crearem. 

CAPITULO  II. 

Da  nomeação ,  suspensão ,  aposentadoria ,   demissão  e  ven- 
cimento dos  Empregados. 

Art.  IS.  Para  os  lugares  de  Secretario  e  Ofliciaes 
serão  preferidos,  em  igualdade  de  circunstancias,  os  Ba- 
charéis formados  ou  os  Escripturarios  que  não  desmerecerem 
por  seu  comportamento:  tanto  estes  Empregados,  como  os 
3fedicos  e  o  Thesoureiro ,  serão  nomeados  e  demittidos  por 
Decreto  Imperial. 

Art.  19.  Os  Escripturarios ,  Amanuenses,  Porteiro, 
Contínuos ,  e  Escrevente  serão  nomeados  pelo  Chefe  de  Po- 
licia, e  por  elle  demittidos,  quando  não  desempenharem 
seus  deveres. 

Art.  20.  Serão  nomeados  para  Escripturarios  os  Ama- 
nuenses, não  por  antiguidade ,  mas  segundo  o  seu  mereci- 
mento. 

Art.  21 .  O*  Empregados  desta  Repartição ,  com  exce- 
pção do  Escrivão  e  Escrevente ,  tem  direito  a  aposentadoria 
com  o  ordenado  por  inteiro,  lendo  trinta  annos  de  ser- 
viço,  e  impossibilidade  pbysica  ou  moral. 

Art.  22.  Serão  aposentados  com  ordenado  proporoional 
aquelles  que,  dada  a  impossibilidade  physica  ou  moral» 
tiverem  mais  de  dez  annos  de  serviço. 

Art.  23.  Será  demiti  ido  o  Empregado  que,  tendo 
menos  de  dez  annos  .  de  serviço ,  ficar  impossibilitado 
physica  ou  moralmente  de  exercer  o  emprego. 
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Àrt.  24.  O  Escrivão  será  nomeado  conforme  as  regras 
estabelecidas  para  o  provimento  dos  OHicios  de  Justiça. 

Art.  25.  Na  falta  ou  impedimento  temporário  de  qual- 
quer Empregado ,  o  Chefe  de  Policia  designará  aquelle 
<fue   o  deve  substituir. 

Art.  26.  Só  o  Empregado  que  está  em  exercício  tem 
direito  á  gratificação,  a  qual  aliás  competirá  ao  Substituto, 
que  não  for  da  mesma  classe,  cessando  porém  aquella  que 
este  perceber  pelo  seu  emprego. 

Art.  27.  Não  poderão  ser  aposentados  com  os  or- 
denados fixados  por  este  Regulamento  os  Empregados  exis- 
tentes ,  que  não  servirem  móis  Ires  annos  depois  da  sua 
publicação. 

Art.  28.  Pôde  o  Chefe  de  Policia  suspender  o  or- 
denado dos  Empregados  da  Secretaria,  por  cinco  a  trinta 
dias,  quando  deixarem  de  comparecer  á  Repartição,  ou 
não  desempenharem  algum  trabalho  por  falsos  pretextos. 

Àrt.  29.  O  Secretario ,  Ofliciaes ,  Escrípturarios  e  Ama- 
nuenses usarão  de  fardas  conformes  ao  figurino  que  o 
Chefe  de  Policia  propuzer,  e  for  approvado  pelo  Governo. 

Art.  30.  A  Secretaria  da  Policia  trabalhará  em  todos 
os  dias  úteis  o  espaço  de  seis  horas  consecutivas;  isto  be, 
das  nove  horas  e  meta  da  manhã  as  três  e  meia  da  tar- 
de, podendo  o  Secretario  prorogar  a  hora  da  sahida  se  a 
affluencia  dos  trabalhos  assim  e  exigir.  Nesses  dias ,  bera 
como  nos  Domingos,  dias  santos  de  guarda  e  feriados, 
haverá  sempre  na  Repartição,  desde  as  seis  horas  da  ma- 
nhã até  as  nove  da  norte,  hum  ou  mate  Empregados  de 
penna,  designados  por  escala,  para  satisfazerem  as  necessi- 
dades extraordinárias  do  serviço,  segundo  as  instrucções  do 
Chefe  de  Policia  ou  do  Secretario. 

Art.  31 .  0  Empregado  que  comparecer  depois  de  en- 
cerrado o  ponto ,  se  considerará  ter  commettido  meia  Mta ; 
se  nesse  caso  retirasse  sem  licença  a  falta  será  considerada 
inteira:  o  mesmo  suecederá  áquellc  que,  não  tendo  fal- 
tado ao  ponto  de  entrada ,  não  se  achar  na  casa  na  occastóo 
em  que  o  Secretario  fizer  qualquer  chamada  extraordinária. 

Àrt.  32.  O  Empregado  perderá  tantos  dias  de  ordenado 
quantas  forem  as  faltas  e  meias  faltas  que  tiver. 

Art.  33.  As  faltas  serão  justificadas  peratite  o  Secre- 
tario, e  pela  forma  que  elle  determinar,  e  nesse  caso  não 
terão  lugar  os  descontos  no  ordenado.  ' 

Art.  3/<.     Ninguém   poderá  entrar  na  Secretaria,  não 
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sendo  Empregado  delia ,  sem  previa  licença  do  Secretario , 
ou  a  seu  chamado. 

Art.  35.  Os  negócios  reservados ,  que  vierem  á  Secre- 
taria ,  por  via  de  regra ,  ndo  passarão  do  poder  do  Secre- 
tario da  Policia;  mas  este  no  caso  de  necessidade  pôde 
encarregar  delles  a  hum  Official  de  sua  maior  confiança. 

Ari.  36.  Os  emolumentos  da  Secretaria  serão  arreca- 
dados na  forma  da  Tabeliã  n.°  1  ,  que  vai  annexa  a  este 
Regulamento ,  e  no  fim  de  todos  os  meses  serão  recolhi- 
dos ao  Thesouro  Publico. 

Art.  37.  Os  ordenados  dos  Empregados  estão  fixados 
na  Tabeliã  n.°  2. 

Art.  38.  Não  tem  direito  aos  emolumentos  nenhum 
dos  Empregados  da  Secretaria. 

Art.  39.  O  Escrivão,  além  da  gratificação  declarada 
na  Tabeliã  n.°  2,  terá  os  emolumentos  e  custas  que  lhe 
competem  pelo  Regimento  respectivo. 


CAPITULO  III. 
Das  ailribuiçòes  e  /micções  dos  .Empregados. 

SECÇÃO  I. 

1M)  Secretario. 

Art.  40.    Ao  Secretario  compete : 

§  1."  Dirigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos,  e  es* 
pedal  e  imtnediatamente  os  que  estão  a  cargo  da  Secção 
central. 

§  2.*  Manter  a  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço , 
advertindo  e  reprehendendo  aos  Empregados  omistos,  c 
propondo  ao  Chefe  de  Policia  outra  providencia  mais  forte 
contra  ellea,  se  assim  convier. 

$  3.°  Redigir,  copiar,  e  registrar  a  correspondência 
secreta  e  reservada  do  Chefe  de  Policia  com  as  differen- 
tea  Autoridades  do  Império,  assim  como  redigir  toda  a 
correspondência  official,  que  entender  conveniente  fazer. 

S  4.*  Executar  todos -os  trabalhos  que  o  Chefe  de  Poli- 
cia lhe  encarregar,  e  prestar- lhe  as  informações  exigidas. 

$5.*  Preparar  oa  papeis  que  devem  ser  decididos  pelo 
Chefe  de  Policia. 
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§  G.°  Receber  do  Thesoureiro  as  quantias  necessárias 
para  despezas  secretas ,  applicando-as  como  o  Chefe  de 
Policia  ordenar,  e  prestando-Nie  contas  e  balanço  mensal. 

Para  este  fim  terá  o  Secretario  hum  livro  próprio,  que 
entregará  ao  Chefe  de  Policia  ,  quando  este  deixar  o   lugar, 

§  7.°  Mandar  passar ,  independente  de  despacho ,  os  cer- 
tidões que  se  pedirem ,  e  a  respeito  das  quaes  11A0  possa 
haver  inconveniente,  offerecendo  á  decisão  do  Chefe  de 
Policia  o»  requerimentos  sobre  que  haja  duvida. 

§  8.°  Convocar  os  Empregados  da  Secretaria ,  que  julgar 
convenientes  ruis  Domingos  e  dias  santos  de  guarda ,  e 
mesmo  de  noite,  sempre  que  isso  for  necessário. 

§  9.°  Escripturar  ,  ou  mandar  escripturar  pela  primeira 
Secvâo  no  livro  do  Tombo  todos  os  negócios  de  Policia,  que 
o  Chefe  de  Policia  determinar,  acoropanhando-os  desde  prin- 
cipio em  sua  marcha  até  final  decisão ,  c  historiando-os 
resumidamente ,  de  modo  que  com  toda  a  facilidade  se  possa 
conhecer  os  tramites  porque  tiver  passado ,  e  em  que  tempo, 
qualquer  desses  negócios. 

§10.  Inscrever  ou  fazer  inscrever  no  livro  competente 
todos  os  indivíduos  que  por  suspeitos  cstejâo  sob  a  vigi- 
lância ,  ou  observação  da  Policia  ,  declarando ,  alftm  de  seus 
nomes ,  os  signaes,  residência ,  e  tudo  mais  que  possa  torna- 
los  conhecidos ,  e  for  orcorrendo  a  seu  respeito. 

$11.  Assignar  pelo  Chefe  de  Policia  ,  quando  este  o  não 
faça,  os  passaportes ,  as  matriculas  dos  carros  e  dos  co- 
cheiros ,  os  cartões  dos  mendigos ,  os  vistos  para  as  Irman- 
dades e  Confrarias  tirarem  esmolas,  e  os  bilhetes  para 
pólvora. 

§  12.  Assignar  todos  os  Officios  para  Autoridades  su- 
bordinadas ao  Chefe  de  Policia,  aceusando  a  recepçfto  do 
OflScios,  ou  commuoicando  as  ordens  expedidas  a  outras 
Autoridades. 

§  13.  Proporão  Chefe  de  Policia  aquellas  medidas  que 
entender  convenientes  para  bem  do  serviço ,  e  preparar 
w  Regulamentos  de  que  elic  o  incumbir. 

§14.  Kntender-se  com  os  Agentes  da  Policia  secreta  em 
virtude  das  ordens  que  receber  do  Chefe  de  Policia  ,  dar- lhes 
a  precisa-  direcção  e  in>trucçoes ,  &  fim  de  que  os  exames 
e  pesquisas  tenltâo  resultado  satisfactorio ,  dando  de  tudo 
conta  ao  Chefe  de  Policia  para  seu  conhecimento. 

§  15.  Encerrar  coma  sua  assignatura  o  ponto  doa  Em- 
pregados á  hoia   que  for    marcada   para  i^so:  faaer    cha- 
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mad<is  extraordinárias  pelo  mesmo  ponto  á  hora  que  julgar 
conveniente ,  e  taml>cm  no  fim  do  trabalho  para  verificar 
se  todos  os  Empregados  estfto  na  casa ,  notando  os  que 
se  ausentarem  sem  sua  permissão ,  não  consentir  que  se 
distraído  de  suas  obrigações. 

§  16.    Ordenar  o  fornecimento  de  todos  os  objectos  que 
forem  necessários  ao  uso  c  expediente  da  Secretaria ,   pre- 
cedendo autorisaçâo  do  Chefe  de   Policia;  pôr  o  —  viíto — 
nos  respectivos  pedidos,  segundo  o  contracto,  se  o  houver. 
§17.     Mandar  no  dia   ultimo  de  cada  mez  extrahir  do 
livro  do   ponto  as  faltas  dos    Empregados,   e    remetter  o 
extracto  para  a  terceira    Secção ,   a  fim  de  que ,   á    vista 
delle,  se   passem   os  attestados  de  frequência.  Fazer  carregar 
no  inventario  da  Repartição  pela  primeira  Secção    ao  Por- 
teiro,  todos  os   objectos  que  se  comprarem   para  uso  da 
Secretaria,     responsabilisando  o  mesmo    Porteiro    pela   sua 
conservação  c  asseio,  e  dando  descarga  á  pedido  dellc ,  quando 
estes  objectos  se  inutilisarem  no  serviço. 

sfxçAo  u. 
Do  Tltesoureiro. 

Art.  41.  O  Thesoureiro  da  Policia  prestará  hum*  fiança 
de  doze  contos  de  réis,  e  só  depois  disso  he  que  po- 
derá entrar  no  exercido  do  Emprego. 

Àrt.  42.  0  emprego  de  Thesoureiro  de  Policia  será 
exercido  por  hum  Ofíicial ,  Escripturario ,  ou  Amanuense  , 
em  sua  falta ;  no  caso  de  que  nenhum  dos  Empregados  acima 
mencionados  possa  exercer  o  dito  emprego,  o  Chefe  de 
Polícia  nomeará  pessoa  externa,  dando-lhe  huma  gratificação 
razoável. 

Art.  i3.  Compete  ao  Thesoureiro  da  Policia : 
§  1.°  Keceber  do  Thesouro  Publico  Nacional,  de  qualquer 
Repartição ,  ou  mesmo  de  môo  particular  todos  os  dinheiros 
que  tiverem  de  ser  recolhidos  ao  cofre  da  Policia ,  seja  para 
despeias  secretas,  ordinárias ,  ou  depósitos,  ou  para  qualquer 
outro  fim,  e  dando  logo  nota  ao  Chefe  da  terceira  Secção 
para  fazer  o  devido  lançamento. 

§  2.°  Fazer  todos  os  pagamentos  que  lhe  forem  ordenados 
pelo  Chefe  de  Policia ,  recebendo  (Teste  as  ordens ,  que  lhe 
servirão  de  desearga ,  e  fazetido-as  escripturar  pela  terceira 
Secção. 
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SECÇÃO    III. 

Dos  Médicos. 

Art.  44.  Os  Médicos  de  Policia  farão  por  escala  o 
serviço  que  lhes  compete ,  devendo  hum  (Telles  estar  sempre 
presente  na  Repartição  durante  as  horas  ordinárias  e  extraor- 
dinárias marcadas  no  Art.  30. 

s    Os  Consultantes  serão  chamados  para  os  exames  impor- 
tantes, e  especialmente  nos  de  envenenamento. 

Os  Consultantes  n&o  tem  outros  vencimentos  que  os 
salários  que  serão  arbitrados  conforme  o  trabalho. 

CAPITULO    IV. 
Da  ordem  e  processo  do  serviço. 

Art.  45.  Em  geral  a  forma  do  processo  nos  negócios 
será  a  seguinte. 

Nenhum  papel  será  pelo  Secretario  apresentado  a  des- 
pacho : 

Sem  informação  da  referida  Secção ,  a  qual  referirá  os 
precedentes,  e  tradicçôes  de  serviço,  e  ajuntará  os  papeis 
respectivos. 

Sem  o  extracto  do  negocio. 

Sem  o  visto  ou  parecer  do  Secretario. 

Art.  46. .  Desta  regra  seexceptuão  os  negócios  urgentes , 
os  quaes  serfto  Jogo  submettidos  ao  conhecimento  do  Chefe 
de  Policia. 

Art.  47.  Quando  o  negocio  for  de  mero  expediente, 
o  Secretario  apresentará  logo  ao  Chefe  de  Policia  o  res- 
pectivo despacho,  officio  ou  portaria  para  ser  por  ellc 
assignado. 

Art.  48.  O  Chefe  de  Policia,  logo  que  este  Decreto 
baixar,  dará  o&  Regulamentos  que  forem  necessários  para 
economia  e  regimen  da  Secretaria,  determinando  as  funcçêes 
do  Porteiro  e  Contínuos. 

Art.  49.  Ficâo  prohibidas  quaesquer  gratificações  ex- 
traordinárias, além  daquelias  que  estão  fixadas  por  este 
Decreto. 

Art.  50.  Nenhum  direito  tem  o  Thesoureiro  á  porcen- 
tagem que  ora  percebe  pelos  dinheiros  que  recebe  ou  paga- 
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José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  (TEstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezeseis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis,    trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a   Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Tabeliã  «.•  i. 


Dos    emolumentos  que  se  elevem  arrecadar 

na  Secretaria  da  Policia  da  Corte ,  a  que 

se  refere  o  Decreto  desta  data* 


Passaportes   ou  Portarias  par^  viajar 2$000 

Certidões,    cada  lauda ! 1MMM) 

Termos 1#000 

Portarias 1MKK> 

Officíos,  a  requerimento  de  partes 1^000 

Legitimações 800 

Sello  nas  mesmas 120 

Licenças  para  divertimentos  públicos -SiOOO 

Matriculas  de  conduetores  de  vehiculos 10120 

Buscas,   de  cada  hum  anno 200 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Abril  de  1856. 

José  Tliomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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Tabeliã  V  2. 


Dos  vencimentos  do»  empregado*  d«  Secre- 
taria da  Policia ,  a  que  Me  refere  o  De- 
creto desta  data. 


Emprega  tios. 

Ordena- 
dos. 

Gratifiea- 
ções. 

Sommas. 

--  -    -             i 
TOTAL. 

i  Secretario 1    2.0003000 

1.0000000 

3.OOO0UOD 

1.GOO0OOO 

8000000 

2. 4000000 

7.2000000  ( 

8000000 

1000000 

1.200&00U 

6.0000000 

6000000 

$000000 

8000000 

4.0000000 

6000000 

601*0000 

í. 0000000 

1 .000$0U0  j 

!  2  Contínuos 

600*000 

1.3000000  i 

!  5  Ofliciacs  externos.... 

'1.6000000 

8000000 

9.4000000 

4.8000000  ! 

2  Amanuenses  eUeruo.v 

6000000 

2000000 

8000000 

1 .6000000 

1  2  Médicos  eITectivos. . . . 

i 

1.2000000 

4000000 

1. 6000000 

3.5000000 
6000000 

i 

6000000 

400^000 

4000000 

/ 

32».6O»0(W 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  IGde  Abril  de  1856. 

JosJ  Thomaz  .Valntco  de  Arattjo. 
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DECRETO    N.°  1.747— de  16  de  Abril  de   1856. 

Separa  o  Termo  de  Chaves  dos  de  Macapá ,  e  Mazagào  ; 
e  érea  nelle ,  e  no  de  Bragança ,  na  Província  do  Pará, 
os  Lugares  de  Juizes  Municipaes,  que  accumularão  as 
funeções  de  Juizes  de  Orphâos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1  .*  Fica  separado  o  Termo  de  Chaves  dos  de  Ma- 
capá e  Mazagão,  e  haverá  nelle  hum  Juiz  Municipal  e  de 
OrphAos,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Art.  2.*  Haverá  no  Termo  de  Bragança  também  hum 
Joiz  Municipal  e  de  Orphâos. 

José  Thoraaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  dvEstado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezeseis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis»  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÂO  DAS    LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2."  SECÇÃO    18.' 

DECRETO  N.#  1.740— de  23  de  Abri!  de  1856. 

Anlorisa  o  credito  supplementar  de  1.51I.39&TT044  para  as 
.    despezas  de  diversas  rubricas  no  exercido  de  1855 — 56. 

Attendendo  á  insuficiência  do  credito  votado  no  Art.  6/ 
da  Lei  n.°  779  de  6  de  Setembro  de  1854  para  as  despezas 
da  Repartição  da  Guerra  nas  rubricas— Escola  militar  e Obser- 
vatório astronómico,  Arsenaes  de  guerra,  Armazéns  de  arti- 
gos bellicos  e  Conselhos  administrativos,  Hospitaes,  Força  de 
linha,  Repartição  ecclesiastica,  Fabricos,  Presidio  da  Ilha  de 
Fernando  c  Obras  militares  no  exercício  de  1855 — 1856; 
Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  em 
conformidade  do  §  2.'  do  Artigo  4.°  da  Lei  n.*  589  de  9 
de  Setembro  de  1850,  Autorisar  o  credito  supplementar  de 
1.51 1.398  $044  na  forma  da  tabeliã  que  com  este  baixa; 
devendo  esla  medida  ser  levada  em  tempo  competente  ao 
conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  O  Marquez  de  Caxias, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e 
três  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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Tabeil*  a  que  se  refere  o  Deere*»  desta  data 
que  <MitorÍ0a  o  credite  «implementar  de 
1.311.398*044. 


ÀTt.  6.'  da  Lei  n.»  779  de  6  de  Setembro  de  1854. 

§    5."    Escola  militar  c  Observatório 7.233  *4V  O 

§  6.*  Araenaes  de  Guerra,  Armazéns  de 
artigos  bellicos  e  Conselhos  admi- 
nistrativos   627.252*481 

S    7.*   Hospitaes 56.782*827 

$  10.    Força  de  Linha 740.239*733 

$  12.    Repartição  Ecclesiastica 4. 131  *  310 

$17.    Fabricas 18.177*390 

$  18.    Presidio  da  Ilha  de  Fernando....  6.645*520 

%  19.    Ohras  militares 50.935*313 

Rs.  1.511.398*014 
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Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  23  de  Abril  de  1856.  — 
Marquez  de  Caxias. 


DECRETO  N.'  1.750—  de  23  de  Abril    de  1856. 

Auiorisa  a  incorporação,  e  approva  os  Estatutos  da  Compa- 
nhia de  Seguros  maritimos ,   que  se  pertende  estabelecer 
nesta  Corte  com  a  denominação  de — Seguridade. 

Atendendo  ao  que  Me  requererão  Estevão  Bernarde 
Carlos  Le  Blon ,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d* Estado:  Hei  por  bem  Autorisar  a 
incorporação  da  Companhia  de  Seguros  marítimos,  q«c  se 
pertende  estabelecer  nesta  Corte ,  com  a  denominação  de  — 
Seguridade — e  Approvar  os  Estatutos  que  com  este  baixõo 
para  a  mesma  Companhia. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.   Palácio  do  Hio  de  Ja~ 
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tieiro  cm  vinte  e  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Estatutos  da  Companhia   de  Seguro»  niariti- 
mos  denominada  —  Seguridade. 

Art.  i.°  A  Companhia — Seguridade  —  he  destinada  a 
segurar  no  Rio  de  Janeiro ,  e  nas  mais  Praças ,  onde  julgar 
conveniente  estabelecer  Agencias  (  que  serão  regidas  pela 
Direcção  superior ,  e  se  regularão  por  suas  instrucções  )  ris- 
cos marítimos ,  e  tomar  por  sua  conta  empréstimos  da  mes- 
ma natureza ;  com  tanto ,  porôm ,  que  o  máximo  de  cada 
risco  não  exceda  da  quantia  de  30.000JP000,  em  quanto 
se  conservar  o  capital ,  de  que  trata  o  Art.  2.° ,  podendo 
entretanto  ser  aquelle  risco  elevado  a  50.000 #000 ,  quando 
se  acharem  emittidos  todas  as  duas  mil  acções»  a  que  se 
refere  o  Art.  21. 

Art.  2.°  Ella  he  huma  sociedade  anonymn  do  fundo  ca- 
pital de  1.000.000 #000,  dividido  em  acções  de  l.OOOrOQP 
cada  huma. 

Art.  3.°  A  responsabilidade  dos  Accionistas  pelas  trans- 
acções da  Companhia  não  se  c>ten<Je  a  mais  do  valor  de 
suas  respectivas  acções. 

Art.  4.°  A  Companhia  será  administrada  por  dous 
Gerentes,  ou  por  hum  deites  na  falta  do  outro,  os  quaes 
assignarão  pela  Companhia,  em  nome  collcctivo,  sob  afir- 
ma de  E.  Bernard ,  e  C.  Le  Blon.  Os  ditos  Estevão  Bernard, 
c  C.  Le  Blond,  fundadores  da  Companhia,  serão  sempre  os 
seus  Gerentes ,  e  somente  poderão  ser  removidos  desse  en- 
cargo por  votos  concordes,  que  representem  a  maioria 
absoluta  do  fundo  da  sociedade  No  caso  de  fallecrmento  de 
qualquer  delles,  a  Direcção  escolherá  hum  suecessor  den- 
tre as  pessoas ,  que  sua  viuva  ou  herdeiros  apresentarem 
para  substitui-lo,  e  dando-se  qualquer  impedimento  que 
prive  a  ambos  de  exercer  suas  funeções ,  poderá  substitui- 
los  outra  pessoa,  debaixo  de  sua  responsabilidade,  c  pre- 
cedendo approvação  do  Conselho  de  direcção,  que  a  dará, 
ou  deixará  de  dar,  como  julgar  conveniente. 
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Àrt.  5.°  Os  Gerentes  por  suas  assignaluras  só  con- 
trahem  a  responsabilidade  que,  na  qualidade  de  Accionistas , 
corresponder  ao  numero  de  suas  acções  ,  e  aquella  cm  que , 
como  gestores  da  Companhia,  incorrem  pela  execução  do 
mandato. 

Àrt.  6.°  Os  Gerentes  nomearão  os  Empregados  que 
julgarem  necessários,  arbitrando-lhes  salários,  cuja  conti- 
nuação será  dependente  da  approvação  da  Àssembléa  geral. 
Elles  serão  autorisados  a  demandar  e  a  ser  demanda- 
dos em  nome  da  Companhia,  obrar  e  exercer,  com  livre 
e  geral  administração ,  plenos  e  positivos  poderes ,  compre- 
hendidos  c  outorgados  todos. 

Àrt.  7.°  Os  Gerentes  perceberão  huma  commissâo  de 
quatro  por  cento  sobre  o  valor  dos  seguros  que  eíTectuarem , 
a  qual  será  dividida  com  igualdade  entre  elles,  e  não  po- 
derá ser  alterada. 

Àrt.  8.*  Assim  que  a  Companhia  estiver  legalmente 
instituída ,  os  Gerentes  fardo  publicar  pelos  jornaes  da  Cor- 
te o  tempo  dentro  do  qual  os  Accionistas  devem  entrar  com 
10  por  cento  do  valor  de  suas  respectivas  acções.  0  prazo 
marcado  será  improrogavel ,  e  a  falta  da  entrega  dentro 
dellc  importa  a  exclusão  do  Accionista  omisso,  c  vagas  as 
suas  acções  que  serão  distribuídas  a  novos  possuidores. 

Àrt.  9.*  A  Companhia  dará  principio  ás  suas  operações 
logo  que  forem  subscriptas  metade  de  suas  acções. 

Art.  10.  Na  casa  bancai  de  Mauá  MacGregoreC,  des- 
ta Corte,  serão  depositados  os  fundos  da  Companhia  em 
conta  corrente  de  juros. 

Àrt.  II.  Em  Janeiro  de  cada  anno  os  Gerentes  convo- 
carão por  annuncios  públicos,  três  differcnles  vezes  repeti- 
dos nos  jornaes,  a  Àssembléa  geral  dos  Accionistas  para 
apresentar-lhes  o  relatório  do  anno  findo;  feita  ella,  e 
chegados  o  dia  e  hora  indicados,  a  Àssembléa  geral  se  jul- 
gará constituída ,  qualquer  que  seja  o  numero  de  Accionistas 
presentes  ou  representados  por  procuração ,  e  tomará  de- 
liberação á  pluralidade  de  votos. 

Art.  12.  Somente  os  Accionistas  poderão  ser  portado- 
res de  procuração  para  votar  na  Àssembléa  geral ;  cada  cinco, 
acções  terá  hum  voto,  mas  nenhum  Accionista,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções,  que  represente  por  si  ou 
por  procuração ,  terá  mais  de  cinco  votos. 

Art.  13.  Em  cada  seis  mezes  se  formará  hum  balanço 
e  conta   demonstrativa  dos  trabalhos  da   Companhia ,    e  se 
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repartirão  os  lucros  líquidos  que  houver;  rescrvando-sc 
hum  quinto  delles  e  seus  respectivos  juros  par  a  se  formar 
hum  fundo  de  reserva. 

Art.  14.  A  duração  da  Companhia  he  limitada  a  25 
annos,  que  terão  principio  logo  que  ella  se  achar  legal* 
mente  instituída. 

Art.  15.  Se  desgraças  absorverem  hum  terço  do  capital 
e  o  fundo  de  reserva ,  os  Gerentes  convocarão  a  Assembléa 
geral ,  e  nella  apresentarão  o  balanço  das  operações  da  Com- 
panhia» que  será  ipso  facto  dissolvida,  e  liquidará  a  sua 
responsabilidade. 

Art.  16.  Se  por  qualquer  causa  a  entrada  de  dez 
por  cento  se  achar  desfalcada,  e  este  desfalque  não  for 
preenchido  pelo  fundo  de  reserva ,  os  Gerentes  exigirão  dos 
Accionistas  a  entrada  immediata  da  quantia  que  for  neces- 
sária para  a  preencher.  O  Accionista  que  dentro  de  trinta 
dias  nfio  fizer  a  entrada  reclamada  pela  Gerência  >  deitará 
de  pertencer  á  Companhia ,  e  suas  acções  poderão  ser  dis- 
tribuídas a  novo  ou  novos  Accionistas,  e  a  Gerência  pro- 
cederá judicialmente  contra  o  c\- Accionista  pela  quantia 
necessária  para  preencher  o  alcance  cm  que  ficar. 

Art.  17.  A  transferencia  das  acções,  em  quanto  se  náo 
completar  o  seu  valor  nominal  pelo  fundo  de  reserva,  só 
poderá  ser  eflectuada  com  consentimento  dos  Gerentes. 

Verificado  que  seja  o  inteiro  valor  das  acções ,  os  pos- 
suidores as  poderão  transferir  ad  Ubilum. 

Art.  18.  No  dia  da  morte  de  qualquer  Accionista,  os 
seus  herdeiros  terão  direito  durante  dous  mezes  a  apre- 
sentar hum  novo  Accionista  em  substituição  ao  fallccido. 
Se  dentro  desse  prazo  não  tiverem  feito  proposta  alguma  a 
respeito,  ou  se  as  pessoas  apresentadas  não  tiverem  sido 
admittidas ,  as  acções  serão  vendidas  em  hasta  publica  por 
conta  dos  mesmos  herdeiros/ 

Art.  19.  No  caso  de  fallimento  de  qualquer  Accio- 
nista ,  as  suas  acções  ficão  vagas ,  e  serão  vendidas  por  conta 
da  Companhia  a  novos  Accionistas ,  entregando-se  aos  credores 
unicamente  o  importe  das  entradas  que  elle  tiver  feito,  e 
o  que  lhe  tocar  no  fundo  de  reserva. 

Art.  20.  Carlos  Lc  Blon  obriga-se  a  ceder  á  Compa- 
nhia a  posse  do  seu  escriptorio  na  Praça  do  Commercio ,  e 
a  liquidar  a  Companhia  de  seguradores  particulares  de  que 
he  Agente  director.  Em  compensação  da  dita  sessão  e  liqui- 
dação dessa  Companhia ,  a  quem  esla  fica  substituindo,  será 
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concedido  aos  Gerentes  cinco  por  cento  do  valor  nominal 
das  acções ,  ficando  por  conseguinte  emiUidas  com  o  pre- 
mio de  5O&000  cada  huma. 

Art.  21.  Quando  as  acções  tiverem  alcançado  hum 
premio,  os  Gerentes,  de  accordo  com  o  Conselho  de 
direcção,  poderão  elevar  o  capital  da  Companhia  a 
2.000,000$  OOOu,  emittindo  novas  acções  na  conformidade 
do  Artigo  antecedente.  O  lucro  proveniente  dessa  emissão 
será  levado  ao  credito  dos  Accionistas  para  entrar  no  próximo 
dividendo. 

Art.  22.  Além  dos  Gerentes  haverá  hum  Conselho  de 
direcção ,  composto  dos  três  Accionistas  que  maior  nnmero 
de  acções  possuírem,  preferindo  os  anteriores  na  entrada 
quando  se  dfc  igualdade  de  acções  entre  os  últimos  que  ti* 
verem  de  completar  este  numero.  A  este  Conselho  pertence 
a  fiscriisaçao  da  gestão ,  a  approvaçflo  dos  pagamentos  de 
sinistros ,  exame  dos  relatórios  administrativos  da  gerência  e 
a  rigorosa  observação  dos  presentes  Estatutos. 

Rio  de  Janeiro  em  15  de  Abril  de  1856.  —  Estevão 
Benuud.  —  Carlos  Le  Blon. 


DBCBETO  N.»  1.751— de  23  de  Abril  de  1836. 

Áutorisa  o  credito  suplementar  de  130.849^720  réis  para 
as  despesas  do  Ministério  da  Marinha,  no  exercido  de 

1855—1856. 

Sendo  insuíTicientes  as  quantias  votadas  nos  paragra- 
phos  doze,  quinze,  e  vinte  e  dous  da  Lei  numero  setecentos 
setenta  e  nove  de  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e  quatro,  para  as  despezas  das  verbas — Capitanias 
de  Portos,  Hospitaes  e  Obras  —  do  Ministério  da  Marinha  no 
corrente  exercício ;  Hei  por  bem ,  na  conformidade  do  pa- 
ragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei  numero  qui- 
nhentos e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros» 
Autorisar  o  credito  supplementar  de  cento  e  trinta  contos 
oitocentos  quarenta  e  nove  mil  setecentos  e  vinte  réis,  dis- 
tribuído pelas  sobreditas  verbas ,  segundo  a  Tabeliã ,  que 
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com  este  baixa,  assignada  por  Jofio  Maurício  Wanderley, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne* 
gocios  da  Marinha ;  devendo  d'este  augmento  de  despeza 
dar-se  conta  á  Àssembléa  Geral  Legislativa  em  tempo  oppor- 
tuno,  para  ser  definitivamente  approvado.  O  mesmo  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  o  tenha  assim  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  dê  Janeiro  em  vinte,  e  três  de  Abril 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo5o  Maurício  Wanderley. 


Tabeliã  das  quantias,  para  as  verbas  abaixa 
designadas,  a  que  se  refere  o  Decrete 

desta  data* 

§  12.°    Capitanias  de  Portos. 11.649*96© 

§  15.°    Hospitaes 8.070*230 

§  22/    Obras 111.129*530 

Rs.  130.849*720 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Abril  de  1856. — 
João  Maurício  Wanderley. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

185G. 

TOMO    19.  PARTE  2/  SECÇÃO   19/ 

DECRETO  N.°  1.752— de   26  de  Abril  de  1856. 

Altera  e  addiía  os  Regulamentos  n.°  152  de  16   Abril  de 
1842,  e  n.°  361  de  15  de  Junho  de  1844. 

Hei  por  bem   Ordenar  que  se  execute  o  seguinte. 

Art.  1.°  O  districto  da  Corte  será  dividido,  para  o 
lançamento  da  Decima  urbana,  em  cinco  secções  iguaes, 
que  serão  designadas  por  números ,  compondo-se  cada  huma 
delias  de  ruas  inteiras,  e  pelo  modo  que  mais  conveniente 
for.  A  Commissâo  creada  pelo  Art.  l.°  do  Decreto  n.°  409 
de  4  de  Junho  de  1845,  procederá  desde  já  a  esta  nova 
divisão,  que  deverá  ser  submettida  á  approvaçOo  do  Minis- 
tro da  Fazenda. 

Art.  2.°  O  lançamento  annual  deste  imposto ,  e  o  das 
lojas ,  casas  commerciacs  e  outras  mencionadas  no  Regula- 
mento de  15  de  Junho  de  1844,  começará  conjunctamente 
no  1.*  de  Maio  e  terminará   no  ultimo  de  Julho. 

Art.  3.°  O  lançador  subdividirá  a  respectiva  Secção 
em  certo  numero  de  ruas ,  e  antes  de  começar  as  suas  ope- 
rações em  cada  huma  destas  subdivisões  declarará  por  an- 
nuncios  nas  folhas  publicas,  quacs  as  ruas  em  que  vai  ter 
lugar  o  lançamento,  prevenindo  os  proprietários  dos  pré- 
dios e  inquilinos ,  e  os  donos  das  lojas  que  ellas  compre- 
hendem ,  de  que  devem  facililar-lhe  a  exhibição  dos  recibo 
e  contractos  de  arrendamento,  á  vista  dos  quaes  tem  de 
ser  fixada  a  quota  do  imposto ;  porque  no  caso  contra- 
rio procederá  na  forma  do  Regulamento  em   vigor. 

Art.  4.°  Toda  vez  que  o  lançador  fizer  alteração  no  lan- 
çamento do  anno  anterior  de  hum  prédio  ou  loja ,  deixará 
em  casa  do  collectado  huma  nota ,  datada  e  assignada  por 
elle  e  pelo  Escrivão,  na  qual  se  especifique  a  nova  quota 
da  imposição.  Isto  mesmo  se  praticará  a  respeito  dos  pré- 
dios e  lojas  sujeitas  pela   primeira  vez  ao  lançamento. 

Art.  5.°  Durante  os  mezes  do  lançamento,  o  Admi- 
nistrador da  Recebedoria  publicará  de  15  em  15  dias  a  re- 
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lação  das  casas  e  lojas  que  houverem  sido  lançadas  por 
arbitramento,  e  também  daquellas  cuja  imposição  for  alte- 
rada em  relação  ao  exercício  anterior,  com  designação  das 
ruas  e  números  das  casas. 

Àrt.  6.°  Os  róes  do  lançamento,  á  medida  que  forem 
entregues  na  Recebedoria  e  antes  de  serem  transcriptas  nos 
Livros  competentes  ,  serão  conferidos  com  o  lançamento  do 
anno  precedente;  e  nesta  occasião,  verificarão  os  Empre- 
gados encarregados  desse  serviço,  sob  a  inspecção  imroe- 
diata  do  Administrador,  se  se  guardarão  as  regras  e  pre- 
ceitos estabelecidos  nas  Leis  e  Regulamentos ,  e  se  forão 
contempladas  todas  as  reclamações  attendidas  por  ordem  do 
Thesouro  ou  por  despacho  do  mesmo  Administrador.' 

Art.  7.°  As  reclamações  contra  o  lançamento  destes  dous 
impostos,  deverão  ser  intentadas  perante  a  Recebedoria  até 
o  dia  15  de  Agosto,  ficando  peremptas  as  que  se  inter- 
puzerem  além  deste  prazo.  Se  o  reclamante  não  for'  atten- 
dido ,  poderá  recorrer  para  o  Tribunal  do  Thesouro  den- 
tro de  15  dias,  contados  da  data  da  decisão  do  Adminis- 
trador ;  passados  os  quaes  não  se  tomará  mais  conhecimento 
do  recurso. 

Art.  8/  Os  collectados  que  tiverem  de  dirigir  á  Re- 
cebedoria avisos  e  participações  concernentes  ao  lançamento, 
o  farão  por  escripto  e  em  duplicata  para  ficar  huma  das 
vias  desses  avisos  ou  participações  na  Recebedoria ,  sendo 
a  outra  devolvida  á  parte  com  a  nota  —  Fico  sciente  —  as- 
signada  pelo  Escrivão  da  Recebedoria. 

Art.  9.*  A  cobrança  á  boca  do  cofre  do  imposto  so- 
bre lojas ,  se  verificará  nos  mezes  de  Setembro  e  Outubro, 
quanto  ao  primeiro  semestre  do  exercício,  e  nos  mezes  de 
Março  e  Abril ,  quanto  ao  segundo  semestre.  A  da  do  pri- 
meiro semestre  da  Decima  urbana  se  eífectuará  em  Novem- 
bro e  Dezembro ,   e  a  do  segundo  semestre  em  Maio  e  Junho. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d' Estado ,  Senador 
do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro 
e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenba 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis , 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Coin  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 


(  123  ) 

DECRETO  ».'  1.753  de  26  de  Abril  de  1856. 

Approva  os  novos  Estatutos  da  Caixa  Commercial  da  Ci* 

dade  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Directoria  da  Caixa 
Commercial  da  Cidade  da  Bahia,  e  julgando  justas  as  alte- 
rações que  deliberou  fazer  nos  Estatutos  que  regem  a  mes- 
ma Caixa:  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  desta  data,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  d' Estado ,   Approvar  os   novos  Estatu- 
tos, que  com  este  baixfio,  assignados  pelo  Meu  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  com  as  addi- 
^ões  e  alterações  nelles  insertas  na  forma  da  mesma  Con- 
sulta. O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  d 'Estado ,  Senador 
do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro 
e  Secretario   d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,   e  Presi- 
dente do  -Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  seis  de  Abril  de    mil  oitocentos  cincoenta  c  seis , 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez   de  Paraná 


BrtatolM  da  Caixa  Commercial  da  Cidade 
úm  Babia,  reformados  e  approvados  em  Am- 
sembléa  geral  de  «eus  Accionistas  de  M 
de  Novembro  de  1844. 


TITULO  II. 

Da  conversão  do  capital  fluetuante  para  fixo . 

Art.  1.°  A  Associação  installada  na  Cidade  da  Bahia 
em  12  de  Outubro  de  1848,  sob  o  tutulo  de  Caixa  Com- 
mercial ,  com  capital  incerto  e  retiravel  a  vontade  dos  Ac- 
cionistas, passa  d'ora  em  diante  a  ter  hum  capital  fixo 
de  2.000  contos  de  réis ,  que  só  será  retirado  por  lequida- 
ç5o  de   todo  o  estabelecimento.  0  dito  capital  poderá  ser 
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elevado  a  mais  500  ou  1.000  contos  se  a  Assembléa  Geral 
dos  Accionistas  o  julgar  conveniente,  e  em  taes  casos  terão 
preferencia  os  Accionistas  que  existirem. 

Art.  2.°  Os  actuaes  títulos  de  acções  de  10  #000  cada 
huma,  serão  substituídas  por  apólices,  que  representarão, 
cada  huma,  huma  acção  de  100 #000,  para  o  que  serão 
os  actuaes  Accionistas  obrigados  a  comparecer  no  prazo  que 
lhes  for  marcado  para  a  substituição:  havendo  na  conta  do 
Accionista  quantia  menor  de  100  $000,  será  esta  conside- 
rada fracção ,  e  neste  caso  será  obrigado  a  retira-lo  quando 
não  prefira  completar  huma  acção. 

Art.  3.°  Os  Accionistas,  que  não  annuircm  a  conver- 
são do  seu  capital,  assim  o  declararão  á  Directoria  da  Caixa, 
e  efiectuarão  as  retiradas  de  seus  capitães  até  o  dia  que  for 
marcado  c  annunciado  nos  Jornaes  pela  mesma  Directoria, 
e  não  o  fazendo,  todos  os  que  tiverem  capitães  sufficientes 
serão  considerados  desse  dia  em  diante  como  tendo  annuido 
á  conversão,  e  em  consequência  se  lhes  expedirão  apólices 
por  quantias  múltiplas- de  100&000,  ficando  á  ordem  como 
fracções ,  as  quantias  menores. 

Art.  4.°  No  dia  seguinte  do  que  for  marcado  pela  Di- 
rectoria, na  forma  do  Artigo  antecedente,  abrir-se-ha  no 
Diário  conta  o  capital,  c  para  credito  desta  passará  da  actual 
conta  de  Accionistas  a  somma  que  tiver  cada  Accionista ,  na 
forma  dos  Arts.  2  e  3 ,  e  a  dita  conta  de  Accionistas  entra- 
rá em  liquidação  até  extinguir-se  pela  retirada  da  ultima 
fracção. 

Art.  5.°  O  primeiro  dividendo  será  feito  no  dia  que 
a  Directoria  parecer  mais  conveniente.  Aos  Accionistas  que 
se  retirarem  antes  do  dia  que  for  marcado,  na  forma  do 
Art.  3.°  se  pagará  como  de  costume  os  juros  de  6  •/•  a<> 
anno. 

Art.  6.°  A  actual  Directoria  he  a  competente  para  le- 
var a  effeito  o  disposto  nos  Artigos  antecedentes,  e  func- 
cionará  até  30  de  Novembro  de  1856. 

Art.  7.°  A  Caixa  commercial  durará  até  18  de  Janei- 
ro de  1870  em  conformidade  do  Decreto  n.°  664  de  18  de 
Janeiro  de  1850,  que  marcou  o  prazo  de  vinte  annos  para 
sua  duração. 

Art.  8.°  A  Caixa  Commercial  poderá  ser  dissolvida  por 
deliberação  de  sua  Assembléa  geral ,  mesmo  antes  de  findar 
o  tempo  de  sna  duração ,  se  se  conhecer  que  e?ta  he  pre- 
judicial. 
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Art.  9.°  Se  occorrcrem  motivos  que  a  Directoria  en- 
tenda que  podem  prejudicar  a  existência  da  Caixa,  ella  con- 
vocará immediatamente  a  Assembléa  geral  para  deliberar 
como  melhor  convier.  O  mesmo  será  obrigado  a  fazer  se  o 
Estabelecimento  soffrer  prejuízos  que  absorváo  seu  fundo  de 
reserva  e  20  %  do  capital  cffectivo. 


TITULO    II. 

Dos  Accionistas  e  sem  direitos. 

Art.  10.  A  Caixa  considera  seu  Accionista  toda  a  pes- 
soa que  possuir  acções,  seja  como  primeiro  proprietário, 
seja  como  cessionário,  estando  estas  competentemente  aver- 
badas no  livro  dos  registros.  O  averbamento  para  fazer  effe- 
ctiva  a  transferencia  terá  lugar  á  vista  das  acções,  e  das  par- 
tes contractantes ,  sem  que  jamais  haja  endosso  no  mesmo  ti- 
tulo. O  dito  averbamenteflhão  será  rubricado  pelos  Directores 
cintes  de  pago  o  imposto  do  Sello  pela  transferencia. 

Art.  11.  Os  Accionistas  não  respondem  por  mais  do 
que  o  valor  de  suas  acções,  as  quaes  podem  ser  dadas, 
vendidas,  cedidas,  hypothecadas ,  doadas  ou  legadas,  na 
forma  do  Artigo  antecedente ;  mas  o  seu  capital  não  pode- 
rá ser  retirado  antes  da  extineção  da  Caixa. 

Art.  12.  Os  Accionistas  de  dez  ou  mais  acções  são  os 
habilitados  para  votar  em  Assembléa  geral ,  e  para  exercer 
os  cargos  de  Presidente,  Secretario  da  mesma  Assembléa, 
c  Membros  da  Commissáo  de  exame.  Somente  os  Accionis- 
tas que  tiverem  vinte  ou  mais  acções  poderão  ser  votados 
para  Directores. 

§  Único.  Se  os  empregados  da  escolha  da  Directoria  fo- 
rem Accionistas,  não  poderão  exercer  cargo  algum  elegível : 
no  mesmo  caso  Geará  qualquer  Accionista  que  tenha  no  Es- 
tabelecimento letras  ajuizadas  ou  protestadas  30  dias  antes. 

Art.  13.  No  caso  de  se  justificar  perante  a  Directoria 
perda  ou  extravio  de  qualquer  acção,  entregar-se-ha  ao  Ac- 
cionista huma  nova  Apólice,  ofTerecendo  elle  as  devidas  ga- 
rantias. 

Art.  14.  Os  Accionistas,  o  Presidente,  os  Secretários 
da  Assembléa  geral  e  todos  os  mais  funecionarios ,  quer 
eleitos,  quer  da  escolha  da  Directoria  poderão  ser  nacionaes 
ou  estrangeiros  indistinctamente. 
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Árt.  15.  Havendo  firmas  sociaes  Accionistas  só  hum 
dos  sócios  poderá  votar,  e  se  dous  sócios  forem  eleitos  será 
escolhido  o  mais  votado ,  com  exclusão  do  menos  votado ; 
e  se  tiverem  igual  numero  de  votos  será  a  escolha  feita  por 
sorte, 

Art.  16.  He  permittido  aos  Accionistas ,  depois  de  con- 
cluída a  revtaão  pela  Commissão  de  exame,  verificar  o  balan- 
ço á  vista  dos  livros ,  que  lhes  estarão  para  isso  patentes  por 
três   dias,  sem  com  tudo  poderem  extrahir  copias. 

Art.  17.  Para  o  Accionista  poder  votar  deverá  constar 
seu  direito  pelos  assentos  de  suas  acções  no  registro  da 
Caixa ,  ao  menos  três  mezes  antes  do  dia  da  reunião  da  As- 
sembléa    geral,  estando  no  caso  do  Art.  12. 

Art.  18.  Os  votos  para  qualquer  votaçáo  seroo  con- 
tados nas  seguintes  proporções,  dez  acções  hum  voto, 
cincoenta  acções  dous  votos,  cento  e  cincoenta,  três  votos, 
trezentas  acções  quatro  votos,  quinhentas  e  d'ahi  para  ci- 
ma cinco  votos.  Nenhum  Accionista  poderá  apresentar  pro- 
curação de  mais  de  hum  ausenta}  e  em  caso  nenhum  terá 
mais  de  cinco  votos. 

Art.  19.  Os  Accionistas  impedidos  ou  ausentes  pode- 
rão ser  representados  por  outros  Accionistas ,  que  deverão 
estar  munidos  de  procuração  legal. 


TITULO   III. 

Das  operações  da  Caixa. 

Art.  20.     As  operações  serão  as  seguintes: 

§  1.°  Descontar  letras  de  cambio  c  da  terra,  que  tiverem 
pelo  menos  duas  Grmas  de  reconhecido  credito ,  das  quaes 
huma,  em  todo  ocaso,  será  de  pessoa  residente  na  Cida- 
de da  Bahia. 

§  2.*  Descontar  bilhetes  da  Alfandega ,  e  quaesquer  ou- 
tros títulos  do  Governo  pagáveis  cm  prazo  fixo. 

§  3.°  Emprestar  dinheiro  sobre  penhores  de  diamantes, 
prata,  ouro,  quer  em  obras  quer  amoedados,  e  mediante 
as  cautelas  marcadas  ~ no  Art.  30. 

§  4.°  Emprestar  sobre  penhores  de  letras  de  reconhe- 
cido credito,  que  tenhão  pelo  menos  duas  firmas,  não  tendo 
ellas  prazo  maior  de  seis  mezes  que  o  da  letra  descontada, 
e  assim  mais  sobre  penhores   de  contas  mercantis  assigna- 
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das  por  devedores   da  praça,  e  que  lenhão  a  clausula  de 
vencerem  juros  depois  de  expirar  o  prazo. 

§  5.°    Emprestar,  como  e  quando  convier  á  Directoria, 

sobre  Apólices  da  Divida  Publica  e  Acções  dos  Estabelecimentos 

bancaes  e  Companhias  da  praça  da  Bahia,  menos  sobre  as 

acções  das  Companhias  de  risco  e  as  da  própria  Caixa  com- 

mercial. 

§  6.*  Emprestar  por  meio  de  letras,  até  três  mezes, 
sobre  géneros  não  corruptíveis  depositados  em  armazéns  al- 
fandegados, deduzidos  os  direitos  ou   quaesquer  encargos. 

§  7.°  Emprestar  hnma  parte  de  seus  fundos  sobre  hy- 
polhecas  de  prédios  urbanos,  logo  que  a  Legislação  hypo- 
thecaria  offereça  as  garantias  convenientes,  sendo  previa- 
mente seguros  contra  o  fogo  os  mesmos  prédios. 

$  8.°  Comprar  Apólices  da  Divida  Publica  fundada,  ou 
quaesquer  outros  títulos  de  credito  da  Nação ,  para  o  em- 
prego de  fundos  parados,  e  vender  as  ditas  Apólices  ou 
títulos  quando  for  necessário  realisar    fundos. 

$  9.°  Receber  gratuitamente  dinheiros  de  quaesquer  pes- 
soas para  lhes  abrir  contas  correntes ,  e  verificar  os  respe- 
ctivos pagamentos  e  transferencias,  por  meio  de  cautelas 
cortadas  dos  talões,  que  devem  existir  em  Caixa  com  a 
asstgnatura  do  proprietário  na  tarja,  com  tanto  que  tacs 
cautelas  não  sejão  de  quantia  menor  de  cem  mil  réis. 

§  10.  Receber  em  deposito  ouro,  prata,  jóias,  titulos 
de  valor,  mediante  a  Commissdo  de  meio  por  cento,  a  qual 
se  repetirá  cada  vez  que  exceder  a  hum  anno  o  tempo  do 
deposito.  Exceptuão-se  quaesquer  titulos  da  Caixa ,  que  se 
guardarão  a  1/8  •/•• 

§  11.  Comprar  por  conta  de  terceiros  quaesquer  valores, 
e  fazer  delles  remessa  em  dinheiro  ou  letra,  mediante  a 
commissão  de  meio  por  cento  por  qualquer  das  operações. 

§  12.  Encarregar-se  da  cobrança  gratuitamente  na  praça 
de  letras  pertencentes  a  pessoas  que  já  tenháo  conta  cor- 
rente aberta. 

§  13.  Tomar ,  quando  convier  dinheiro  ao  juro  que  a 
Directoria  entender  ser  conveniente ,  a  prazo  fixo  ,  de  três 
até  seis  mezes,  e  por  quantia  não  menor  de  300 ÍJ) 000. 

Art.  21 .  O  juro  para  descontos  e  empréstimos  a  pra- 
zo fixo  será  convencional,  e  regulado  semanalmente  pela 
Directoria,  e  a  Afixado  na  porta  da  Caixa.  Nos  empréstimos 
que  se  fizerem  para  serem  embolsados  cm  amortisações  se- 
roestraes  de  10  %  o  juro  será  de  10  °/0  ao  anno ,  até  que 
a  Assembléa  geral  resolva  por  outra  maneira. 
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Àrt.  22.  Nenhuma  letra  será  adinillida  a  desconto 
fallando-lhc  mais  de  seis  mezes  para  o  vencimento;  assim 
tambefn  nenhum  empréstimo  se  fará  a  prazo  maior  que  o 
de  seis  mezes.  Pôde  porém  a  Directoria  acceitar  até  nove 
mezes  aquellas  letras  provenientes  dfe  vendas  de  géneros» 
e  que  tiverem  duas  firmas  da  Cidade  da  Bahia. 

Art.  23.  Nos  empre*timos  pagáveis  em  amortisações 
semestraes  de  10  %♦  estes  serão  sempre  tirados  em  rela- 
ção ao  capital  primitivo ,  e  em  cada  vencimento  semestral 
as  parles  assignarão  nova  letra  do  restante  do  debito;  porém 
eslas  reformas  só  serão  concedidas  quando  os  signatários 
continuem  a  gozar  do  conceito  que  Unhão  na  occasiâo  do 
contracto  primitivo,  aliás  deverão  ser  integralmente  pagas 
as  letras. 

§  Único.  0  total  dos  empréstimos  reembolsáveis  em 
amortisações  semestraes  de  10  °/0  nunca  excederá  a  1/z  do 
capital  da  Caixa,  nem  sobre  tal  condição  se  dará  mais 
quando  a  Caixa  contar  quinze  annos  de  duração. 

Art.  21.  As  letras  provenientes  de  empréstimo,  quer 
a  prazo  fixo,  quer  amortisaveis,  terão  a  clausula  de  ven- 
cerem o  premio  comminatorio  de  16%  ao  anno,  quando 
não  forem  pontualmente  pagas  ou  reformadas  no  termo  do 
Art.  23.  Nenhuma  letra  ficará  parada  por  mais  de  trinta 
dias  depois  do  protesto,  findos  os  quaes  a  Directoria  tra- 
tará logo  de  accionar  todos  os  responsáveis. 

Art.  25.  Se  em  qualquer  letra  oflerecida  a  desconto, 
vier  a  firma  de  alguns  dos  Directores  ou  empregados  da 
Caixa  não  se  contará  no  numero  das  exigidas  para  garan- 
tia ,  e  nenhuma  letra  será  descontada  trazendo  a  firma  de 
alguns  dos  Directores  em  serviço. 

Art.  26.  Se  qualquer  letra  proveniente  de  empréstimo 
sobre  penhores  não  for  paga  ou  resgatada  no  vencimento, 
far-se-ha  venda  delles ,  independente  de  lide ,  em  leilão  mer- 
cantil, precedendo  annuncio  publicado  por  oito  dias  nos 
jornaes,  e  a  Afixado  na  porta  do  Estabelecimento,  podendo 
com  tudo  seu  dono  resgata-los  até  o  momento  de  começar 
o  leilão ,  pagando  as  despezas  que  tiver  occasionado. 

Art.  27.  Fica  ao  prudente  arbítrio  da  Directoria  taxar 
o  limite  da  responsabilidade  de  cada  firma  no  que  se 
regulará  conforme  o  merecer  a  solidez,  credito  e  morali- 
dade da  firma ,  e  também  pela  qualidade  da  letra  em  que 
ella  se  achar.  Mas  nos  contractos  de  amortisação  semestral 
de  10  %  a  nenhuma   firma    hc  permittido    responder  por 
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roais  de  30.000 #000,  seja  como  originário  devedor,  seja 
como  garante.  * 

Art.  28.  As  letras  c  tilalos  a  cobrar  por  conta  de 
terceiros,  que  a3o  forem  pontualmente  pagas,  serão  en- 
tregues a  se  as  donos ,  depois  de  feito  o  protesto  a  respeito 
dos  que  delle  carecerem.  Em  nenhum  caso  a  Caixa  se  en- 
carregará de  questões  judiciaes  estranhas ,  assim  como  não 
responderá  por  engano  de  vencimentos,  provenientes  de 
cotas  erradas  nos  mesmos  documentos. 


TITULO    IV. 

Dos  penhores. 

Ari.  29.  Os  empréstimos  sobre  penhores  terão  lugar 
quando  os  que  os  offerecerem  apresentarem  a  avaliação  dos 
contrastes  approvados  pela  Directoria,  e  alem  disto  mostra- 
rem que  os  penhores  sfto  seus,  que  estilo  livres  de  todo 
c  qualquer  ónus  e  encargo,  devendo  assignar  termo  de  res- 
ponsabilidade ,  e  obrigação  de  sujeitar  as  disposições  dos 
Estatutos,  ordens  e  uso  da  Caixa. 

Art.  30.  A  quantia  que  se  emprestar  sobre  penhores 
de  diamantes,  de  ouro  e  prata  lavrados,  não  excederá  de 
*/* ,  e  sohre  jóias  a  ■/»  de  seu  valor.  Sobre  ouro  c  prata 
amoedados  a  Directoria  deduzirá  do  valor  que  tiverem  no 
mercado  o  que  entender  razoável,  tendo  muito  em  vista 
se  o  empréstimo  for  a  curto  ou  a  maior  prazo. 

Art.  31.  Sobre  géneros  não  corruptíveis  depositados 
em  armazéns  alfandegados  não  emprestará  mais  de  %  do 
valor  que  tiverem  na  occasião ;  e  só  até  o  prazo  de  três 
mexes,  deduzidos  os  direitos  ou  quaesquer  encargos.  Em 
tal  caso  virá  a  declaração  do  valor  designado  por  pessoa  da 
approvaçáo  da  Caixa,  e  a  Directoria  mediante  as  necessá- 
rias verificações ,  exigirá  previamente  das  partes  huma  or- 
dem para  que  os  Administradores  dos  depósitos  os  ponhão  e 
conservem  á  sua  disposição  dahi  por  diante.  A  ordem  será 
logo  apresentada  aos  Administradores,  que  nella  lançarão  seu 
acceite  e  responsabilidade. 

Art.  32.  Sobre  Apólices  de  Estabelecimentos  bancaes , 
Companhias,  &c. ,  fica  ao  arbítrio  da  Directoria  ( depois  de 
tomar  as  devidas  eautelas  de  mandar  fazer  as  verbas  nos 
Estabelecimentos  a  que  pertencerem  )  emprestar  quanto  jul- 
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gar  conveniente,  e  igual  arbítrio  para  exigir  o  pagamento 
iritegral   da  letra  ou  conceder  a  reforma. 

Art.  33.  A  venda  de  penhore»  de  qualquer  natureza , 
para  solução  de  letras  vencidas,  será  feita  em  leilão  mer- 
cantil dentro  da  própria  Caixa,  na  forma  do  Art.  26,  em 
presença  de  hum  dos  Directores,  e  liquidado  o  debito, 
juros  vencidos,  despezas  de  leilão,  e  commissâo  de  1 
e  entregará  o  saldo,    se  o  houver,  a   quem  pertencer. 
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TITULO    V. 

Dividendos  e  fundos  de  reserva. 

Art.  34.  Far-sc-ha  balarço  todos  os  semestres  com  o 
fecho  de  31  de  Maio  e  30  de  Novembro,  que  será  apre- 
sentado ás  Assembléas  geraes  em  suas  reuniões  ordinárias  w 
que  terão  lugar  em  Junho  c  Dezembro.  Do  lucro  liquido  de 
cada  semestre  se  deduzirá  5  •/„  para  fundo  de  reserva  e  © 
resto  será  o  lucro  partivel  pelos  Accionistas. 

Art.  35.  Os  dividendos  d' ora  em  diante  não  serão  ca- 
pitalisados  e  ficarão  sempre  sujeitos  á  disposição  de  seus  do* 
nos.  Para  a  liquidação  dos  dividendos  antigos  até  o  14, 
fica  subsistindo  a  Resolução  da  Assembléa  geral  de  26  de 
Outubro  de  1854,  que  ordena  a  prescripçâo  no  fim  de 
cinco  annos. 

Art.  36.  A  debito  do  fundo  de  reserva  serão  levadas 
as  dividas  que  forem  reputadas  inteiramente  perdidas,  sen- 
do esta  sua  applicação  especial  não  se  poderá  dar-lhe  ou- 
tra qualquer  em  quanto  o  Estabelecimento  correr  risco  á 
dividas. 

Art.  37.  Na  dissolução  da  Caixa  o  fundo  de  reserva 
que  houver  será  accumulado  ao  capital,  e  dividido  pelos 
Accionistas  existentes. 


TITULO  vi. 

j 
i 


Da  Assembléa  geral. 


Art.  38.  A  totalidade  dos  Accionistas  será  represen- 
tada pela  Assembléa  geral. 

Art.  39.  Formará  Assembléa  geral  a  reunião  legalmente 
convocada  (Art.  10)  dos  Accionistas  de  dez  ou  mais  acções. 
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Os  de  menor  numero  de  acções  poderão  assistir  as  delibera- 
ções e  tomar  parte  nas  discussões,  mas  não  votarão. 

Art.  40.  As  Assembléas  geraes  ordinárias  terão  lugar 
nos  mezes  de  Junho  e  Dezembro  por  convite  da  Directoria, 
publicado  por  três  vezes  nos  jornaes  públicos. 

Axt.  41.  No  dia  e  hora  marcados  para  a  Assembléa 
geral ,  esta  se  julgará  constituída  com  40  ou  mais  Accionis- 
tas, que  representem,  pelo  menos,  hum  terço  do  capital;  e 
tomará  as  suas  decisões  por  maioria  absoluta  de  votos.  Não 
comparecendo  o  numero  exigido,  a  Directoria  annunciará 
outra  reunião,  declarando  o  motivo,  e  nelle  se  deliberará 
com  o  numero  que  comparecer. 

Art.  42.  As  deliberações  tendentes  a  reformar  os  Ar- 
tigos n.os  1,  2,  3,  7  e  8  do  Tit  1.°,  todos  os  Artigos  do  Tí- 
tulos 2,  5,  7  e8  e  os  Artigos  69  e71  do  Tit.  9  •  só  po- 
derão ser  tomadas  quando  em  Assembléa  geral  se  reunirem 
votos  concordes  de  tantos  Accionistas  quantos  representarem 
mais  de  metade  do  capital  da  Caixa.  Todos  os  mais  pode- 
rão ser  reformados  em  Assembléa  geral  por  maioria  abso- 
luta dos  Accionistas  presentes  na  forma  do  Artigo  antece- 
dente. 

Art.  43.  As  reuniões  extraordinárias  da  Assembléa 
geral  terão  lugar  quando  a  Directoria  as  convocar  por  oc- 
currencia  de  casos,  para  cuja  decisão  ella  não  se  julgar 
competente,  ou  quando  lhe  for  isso  requerido  em  represen- 
tação individualmente  assignada  por  Accionistas  que  possuão* 
pelo  menos  hum  terço  do  capital  da  Caixa. 

Art.  44.  As  convocações  das  Assembléas  geraes  extra- 
ordinárias, julgadas  necessárias  pela  Directoria,  serão  feitas 
em  conformidade  com  o  Art.  40,  declarando  o  motivo.  As 
requeridas  pelos  Accionistas  serão  convocadas  pela  Directoria 
dentro  dos  oito  dias  úteis  que  se  seguirem  ao  da  entrega 
da  representação,  na  qual  o  Secretario  da  Directoria  porá 
a  data,  depois  de  averiguada  e  reconhecida  sua  legalidade, 
quanto  á  proporção  do  capital  representados  pelos  signatários. 
§  Único.  Recusando  a  Directoria  a  convocação  da  Assem- 
bléa geral  extraordinária  requerida ,  ella  incorrerá  em  res- 
ponsabilidade, e  os  signatários  terão  o  direito  de  convoca-la 
por  annuncios  públicos  por  todos  assignados,  com  designação 
das  acções  de  cada  hum ,  declaração  do  motivo  de  chama- 
mento, c  das  razões  que  tiverão  para  representar  á  Dire- 
ctoria. 

Art.  /i5.     As  Assembléas  geraes  extraordinárias  só  po- 
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derâo  tomar  decisões  reunindo  os  votos  requeridos  no  Arf. 
42 ,  c  não  poderão  admiltir  discussão  alguma  fora  do  objecto 
da  convocação.  Podem  com  tudo  ser  apresentadas  quaesquer 
indicações  para  serem  decididas  opportunamente. 

Art.  46.  A  Assembléa  geral  terá  hum  Presidente , 
hum  Vice-Presidcnte,  e  dous  Secretários,  todos  eleitos  an- 
nualmente  por  maioria  relativa  de  votos  em  escrutino  se- 
creto ,  em  huma  só  lista,  e  habilitados  em  conformidade  do 
Art.   15. 

$  Único.  Havendo  impedimento  do  Presidente  c  Secre- 
tários serão  elles  substituídos,  o  Presidente  pelo  Vice-Presi- 
dente,  e  este  pelo  im  media  to  em  votos,  o  1.°  Secretario 
pelo  2.' ,  c  este  pelo  immediato  Accionista,  e  assim  por 
diante. 

Ai.  47.     São  attribuições  da  Afscmbléa  geral: 
§  1.°    Eleger  a  Directoria. 
§  2.°    Fleger  a  Commissão  de  exame. 
§  3.°    Approvar  o  numero  de  empregados  que  a  Directoria 
nomear,    e  os  ordenados  que  lhes  arbitrar. 

§  4.°  Examinar  e  approvar  os  relatórios,  e  balanços  se- 
mestraes  da  Caixa. 

Art.  48.  Pertence  ao  Presidente  da  Assembléa  geral 
abrir  e  fechar  as  Sessões,  conceder  a  palavra,  manter  a 
boa  ordem  e  regularidade  das  discussões,  e  fazer  executar  as 
resoluções  da  Assembléa  geral. 
•  Art.  49.  Pertence  aos  Secretários  fazer  a  leitura  do  que 
for  ordenado  pelo  Prcsidcnle,  redigir  as  Actas ,  apurar  os 
votos  como  escrutadores,  e  fazer  a  correspondência  e  o  expe- 
diente, que  deverá  igualmente  ser  assignado  pelo  Presidente. 
Art.  50.  Na  Assembléa  geral  de  Dezembro  terá  lugar 
por  escrutino  secreto,  e  á  maioria  relativa  de  votos,  a 
eleição  da  Mesa,  Commissão  de  exame ,  e  Directoria,  que 
tem  de  servir  no  anno  seguinte.  O  Secretario  receberá  dos 
Accionistas  as  cedula9  contendo  no  verso  o  numero  de  votos 
correspondentes  ás  acções  que  possuírem ,  ou  representarem 
e  fazendo  a  devida  conferencia  as  lançará  na  urna. 
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TITULO   VII. 

Da  Commissão  de  exame. 

Art.  51.  A.  Commissão  de  exame  será  composta  de 
ires  Accionistas  habilitados  na  forma  do  Art.  15,  eleitos 
aomialmente  pela  Asscmbléa  Geral  á  maioria  relativa  de  vo- 
tos,  e  em   huma  só  lista. 

§  Único.     Nenhum  Director  d'outro  Estabelecimento  de 
descontos  poderá  fazer  parle  da  Commissão  de  exame. 

Art.  52.     A  Commissão  de  exame,  logo  que  for  con- 
vidada pela  Directoria,  deverá  examinar  escrupulosamente  o 
estado  da  escripturaçfio  das  operações  da  Caixa,  da  corres- 
pondência,  c  comportamento  dos  empregados,    fiscalisando 
se  os  presentes  Estatutos  e  .as  decições  da  Assembléa  Geral 
lem  sido  estríctamente  executados;  para  o  que  todo  o  E>ta- 
belecimenlo   lhe  será  franqueado,   e  a  Directoria   lhe   dará 
todos  os  esclarecimentos  que  forem  exigidos.  0  exame  deve 
terminar  Ires  dias  antes  da  Assembléa  Geral  ordinária. 

Art.  53.  Concluído  o  exame,  a  Comroissflo  fará  seu 
relatório  circunstanciado,  no  qual  emittirá  sua  opinião  sobre 
o  estado  da  Caixa,  e  maneira  por  que  tiver  sido  dirigida. 
fóte  relatório  será  registrado  no  livro  das  Actas  da  Assem- 
bléa geral  e  impresso  com   o  balanço  para  ser  distribuido 

pelos  Accionistas. 

« 

TITULO   VIII. 

Da  Directoria. 

Art.  54.  A  Caixa  commcrcial  será  administrada  por 
sete  Directores,  que  serão  Accionistas  pelo  menos  de  vinte 
acções,  habilitados  conforme  determina  o  Art.  12,  e  eleitos 
anoualmente  pela  Assembléa  geral  de  Dezembro  por  escru- 
tino secreto  á  maioria  relativa  de  votos,  e  cm  huma  só  lista. 

Art.  55.  Os  Directores  serão  obrigados  a  conservar 
em  deposito  na  Caixa  vinte  acções,  de  que  sejâo  proprietários, 
das  quaes  não  poderão  dispor  durante  o  tempo  que  servirem. 

Art.  56.  A  Directoria  nomeará  annualmente  d'entrc  si 
hum  Presidente  e  Secretario,  que  no  impedimento  scrâo 
substituídos  pelos  que  se  seguirem  em  votos.  0  Secretario 
escreverá   circnmstanciadamente   os  trabalhos  c  decisões  da 
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Directoria  no  livro  de  Actas,  as  quaes  serão  assignadas  por 
todos  os  Membros  presentes. 

Art.  57.  Haverá  reunião  da  Directoria,  quando  ella  o 
julgar  necessário,  ou  quando  for  convocada  por  qualquer 
dos  Directores  da  semana.  Todos  os  Directores  tem  obriga- 
ção de  vigiar  incessantemente  sobre  os  interesses  da  Caixa: 
alôm  disso  haverá  diariamente  dous  Directores  de  serviço  que 
dirigirão  todas  as  operações. 

Art.  58.  Pertence  á  Directoria  a  nomeação  dos  em- 
pregados, e  a  inteira  administração  dos  fundos  da  Caixa, 
que  regerá,  cingindo-se  aos  presentes  Estatutos,  e  ao  regu- 
lamento que  tiver  de  organisar. 

Art.  59.  Os  fundos  da  Caixa,  penhores  e  depósitos 
estarão  sob  a  guarda  e  responsabilidade  de  teda  a  Directoria , 
a  qual  poderá  chamar  para  o  expediente  da  Caixa  hum  ou 
mais  fieis,  que  tiverem  a  precisa  aptidão,  os  quaes  pres- 
tarão a  fiança  que  a  Directoria  julgar  necessária. 

Art.  60.  Em  todas  as  deliberações  da  Directoria  deci- 
dir-se  hão  os  negócios  á  pluralidade  de  votos.  Se  não  es- 
tiverem presentes  todos  os  Membros  serão  necessários  quatro 
votos  conformes  para  tornar  valiosa  a  deliberação. 

Art.  61.  As  ordens,  correspondências  e  resoluções  im- 
portantes serão  assignadas  em  nome  da  Directoria  pelo  seu 
Presidente  e  Secretario,  e  os  objectos  de  expediente  por  dous 
Directores  de  serviço :  tudo  quanto  se  expedir  ficará  re- 
gistrado. 

Art.  62.  Quando  alguns  dos  Directores  se  achar  empe- 
dido  por  mais  de  hum  mez,  será  chamado  para  o  substi- 
tuir  o  Accionista   immediato  em  votos. 

Art.  63.  Os  Directores  e  mais  empregados  da  Caixa 
serão  individualmente  responsáveis  quando  infringirem  os 
Estatutos  e  regulamento  interno,  ou  commetterem  quaes- 
quer  abusos. 

Art.  64.  A  Directoria ,  logo  que  estejão  concluídos  os 
balanços  semestraes  de  Maio  c  Novembro ,  o  participará  aos 
três  Membros  da  Commissão  de  exame  para  virem  verificar 
o  estado  da  Caixa. 

Art.  65.  A  Directoria  aflixará  no  dia  da  Sessão  ordi- 
nária de  Dezembro  no  escriptorio  do  Estabelecimento  a  lista 
de  todos  os  Accionistas  que  estiverem  no  caso  de  ser  eleitos 
para  a  Directoria,  Mesa  e  Commissão  de  exame. 

Art.  66.  Os  Directores  terão  em  compensação  de  seu 
trabalho   c  responsabilidade  huma  commissão  de   5   por  °/o 
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sobre  o  total  dos  lucros  da  Caixa,  a  qual  será  repartida 
com  igualdade  entre  elles. 

Art.  67.  Os  empregados  da  Caixa  serão  admittidos  pela 
Directoria,  e  por  ella  demittidos,  quando  para  isso  houver 
justos   motivos,  os  quaes  serão  presentes  á  Assembléa  geral. 

Art.  68.  Os  empregados  da  Caixa  prestarão  as  flanças, 
que,  em  razão  de  seus  empregos,  forem  exigidas  pela 
Directoria. 

TITULO  ix. 

Disposições  Geraes. 

Art.  69.  O  fallccimetno  do  Accionista  não  obrigará  a 
liquidação  da  Caixa.  Seus  herdeiros  ou  representantes  não 
poderão  de  forma  alguma  pôr  embaraço  ao  andamento  das 
operações  da  mesma  Caixa,  e  só  terão  direito  á  percepção 
dos  dividendos  e  a  transferencia  de  suas  acções  se  lhes 
convier. 

Art.  70.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar,  por 
meio  de  árbitros,  as  contestações  que  se  possa  o  suscitar 
durante  a  sna  administração.  • 

Art.  71.  A  Caixa  poderá  requerer  dos  Poderes  Polí- 
ticos quaesquer  privilégios,  ou  medidas  favoráveis  ao  cre- 
dito, segurança  e  prosperidade  do  Estabelecimento;  e  par- 
ticularmente requererá  que  as  acções  ou  fundos  da  Caixa 
pertencentes  a  estrangeiros  sejão,  em  quaesquer  casos,  mesmo 
nos  de  guerra,   tão  invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  72.  A  Caixa  não  poderá  negociar  por  sua  conta 
em  mercadorias,  ou  bens  de  raiz;  e  quando  os  venha  a 
adquirir  por  trato  com  seus  devedores ,  execuções  ou  adju- 
dicações deverá  vende-los  no  menor  prazo  possivel. 

Art.  73.  A  Caixa  poderá  comprar  e  possuir  os  edifl- 
cios  que  forem  necessários  para  o  sen  Estabelecimento. 

Art.  74.  As  operações  da  Caixa,  c  especialmente  as 
que  disserem  respeito  á  particulares  são  objectos  de  segredo 
para  os  seus  empregados.  Aquelle  que  os  revelar  deverá 
ser  reprehendido,  ou  expulso  e  responsabilizado,  conforme 
resultar  ou  não  dam  no. 

Art.  75.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé  ou  á  pon- 
tualidade nos  seus  tratos  para  com  a  Caixa  ficará  excluída  de 
fazer  com  ella  transacções. 

Art.  76.  Nas  Assembléas  geraes  nenhum  Accionista 
poderá  fallar  mais  de  duas  vezes   sobre  a  mesma  matéria. 
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Exceptuasse  a  Directoria  e  Commissão  de  exame,  que  po- 
derão responder  ás  arguições  que  lhes  forem  dirigidas.  Antes 
de  fallar  deve  o  Accionista  pedir  a  palavra  e  obter  licença 
do  Presidente. 

Art.  77.  A  Directoria  fica  pelos  presentes  Estatutos, 
autorisada  a  demandar  e  ser  demandada,  e  a  exercer  com 
livre  e  geral  administração,  plenos  e  positivos  poderes, 
comprehendidos  e  outorgados  todos ,  e  sem  reserva  de 
algum  mesmo    os  de  poderes  em   causa  própria. 

Art.  78.  Todas  as  vezes  que  houver  empate  na  vo- 
tação   a  sorte  decidirá. 

Art.  79.  A  Caixa  commercial  fica  obrigada  a  publicar 
mensalmente  nos  jornaes  mais  lidos  os  seus  balanços,  a 
fim  de  que  o  publico  e  o  Governo  tenhão  cabal  conheci- 
mento das  suas  operações. 

Art.  80.  A  mesma  Caixa  fica  sujeita  á  disposição  do 
Art.    10  do  Decreto  n.°  575  de    10  de  Janeiro  de  1849. 

Art.  81 .  Ficao  revogados  os  Estatutos  que  tem  regido 
o  Estabelecimento  desde  a  sua  instalação  até  agora. 

Rio  de  Janeiro  26  de  Abril  de  1856. — Marquez  de  Paraná. 


DECRETO  N.°  1751— de  26  de  Abril  de  1856. 

Crea    a  Colónia  Militar  dos  Dourados  nas  cabeceiras  do 
Rio  do  mesmo  nome,  na  Província  de  Maio  Grosso. 

Hei  por  bem  Crear  na  Província  de  Mato  Grosso  mais 
huma  Colónia  Militar  no  ponto  em  que  pelo  Presidente 
da  Província  for  designado  nas  cabeceiras  do  Rio  dos  Dou- 
rados ,  confluente  do  Ivanhema ,  a  qual  se  regerá  pelas 
Instrucções  que  com  este  bakão,  assignadas  por  Luiz  Pe- 
dreira do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz- 
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faurirnefoes  para  a  fundação  de  bana  Co- 
lónia Militar  na  Provlnela  de  Mato  Grosso 
ftobre  o  Rio  dos  Honrados,  aflluente  do  Iva- 
nhema, 

Art.  1.°  0  Presidenta  da  Provinda  de  Mato  Grosso 
estabelecerá  huma  Colónia  Militar  sobre  a  margem  direita 
do  Rio  dos  Dourados,  aflluente  do  Ivanhema,  e  no  ponto 
que  for  por  elle  designado,  e  que  mais  conveniente  seja 
aos  seus  fins. 

Art.  2.°  Esta  Colónia  he  destinada  a  auxiliar  a  nave- 
gação interior  da  Província  do  Paraná  para  Mato  Grosso, 
a  defender  e  proteger  os  moradores  desta  parte  do  terri- 
tório do  Império ,  até  a  fronteira  do  Iguatemy  e  do  Àpá 
contra  as  aggrcssões  dos  selvagens,  e  a  chamar  estes  por 
meio  da  eatechese  á  civilisação. 

Art.  3.°  Na  Colónia  estabelecer-se-ha  hum  quartel  geral 
com  as  accommodações  necessárias  para  alojamento  dos 
Colonos  solteiros,  e  também  para  o  dos  casados ,  em  quanto 
estes  nâo  puderem  ter  casas  separadas,  e  deposito  do  ai- 
mamento  e  munições  de  guerra  e  de  boca,  pertencentes  á 
Colónia. 

Art.  4.°  A  Colónia  poderá  ter  até  50  praças  dè  pret, 
e  os  Officiaes  necessários  para  commanda-los.  0  Commando 
da  Colónia  será  confiado  a  hum  único  Official,  que  nella 
residirá. 

Art.  5.°  Ra  falta  de  praças  de  1.*  Linha  apropria- 
das para  a  fundação  da  dita  Colónia ,  o  Presidente  da  Pro- 
víncia poderá  fazer  engajar  os  Colonos,  que  forem  neces- 
sários, até  o  numero  fixado  no  Art.  4.° 

Art.  6.°  Os  Colonos  militares  engajados  servirão  por 
dous  annos,  e  perceberão  o  soldo  de  400  réis  diários, 
sendo  solteiros,  e  500  réis  sendo  casados,  comprehendidas 
também  as  etapes.  Destes  os  que  servirem  de  Cabos,  Àns- 
peçadas  e  Inferiores,  terão  a  diária,  que  for  estabelecida  pelo 
Presidente  da  Província.  Os  Officiaes  terão  além  de  seu  soldo 
a  gratificação,  que  lhes  competir  ou  for  designada  pelo  mes- 
mo Presidente. 

Art.  7.°  Além  do  soldo  fornecer-se-ha  a  cada  hum 
dos  Colonos  engajados,  por  huma  vez  somente,  huma  fouce, 
huma  enchada,  huma  faca  ou  facão  de  mato,  huma  es- 
pingarda ou  clavina,  huma  libra  de  pólvora,    quatro  libras 
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de  chumbo  grosso,  e  liuraa  data  de  terras  de  10  braças 
de  frente  e  50  de  fundo  >  própria  para  edificação  de  casaa 
no  lugar  em  que  for  estabelecida  a  Colónia ,  e  outra  dat- 
de  terras  destinada  para  a  cultura,  ou  criação,  que  nun- 
ca excederá  a  meia  légua  quadrada  em  terreno  para  cultu- 
ra, e  huma  légua  quadrada  em  campos  próprios  para  criação. 

Art.  8.°  Sobre  a  zona  comprehendida  entre  o  Rio  dos 
Dourados  e  o  Iguatemy,  e  entre  a  serra  de  Maracajá, 
e  o  Paraná  deverá  o  Presidente  da  Província  de  Mato  Gros- 
so, e  com  sua  autorisaçãp  o  Com  mandante  da  Colónia,  fazer 
aos  Colonos  militares  as  concessões  de  terras  de  que  trata 
o  Artigo  antecedente;  e  além  destas  poderá  o  mesmo  Pre- 
sidente conceder  gratuitamente  na  mesma  zona  a  outros 
Cidadãos  Brasileiros,  não  Colonos,  as  terras  que  requererem, 
não  excedendo  a  huma  légua  quadrada  a  cada  hum ,  se 
forem  campos  para  criação,  e  a  meia  légua  quadrada,  se 
forem  terras  de  cultura,  e  o  total  das  concessões  a  200 
léguas  quadradas.  Todas  estas  concessões  envolvem  a  con- 
dição de  serem  as  terras  immediatamente  habitadas  e  cul- 
tivadas pelos  concessionários ,  ou  povoadas  com  animavs, 
se  forem  campos.  Se  esta  condição  não  for  cumprida,  dentro 
de  bum  anno  da  data  em  que  for  feita,  ou  ainda  sendo 
cumprida,  se  for  interrompida  a  habitação  e  cultivo  por 
mais  de  hum  anno,  caducará  a  concessão,  e  o  terreno 
concedido  reverterá  ao  domínio  publico. 

Art.  9.°  A  Directoria  das  Terras  Publicas  dará  as  ou- 
tras Instrucções  que  forem  necessárias  para  melhor  cum- 
primento destas,  e  para  preenchimento  dos  fins,  a  que 
he  destinada  esta  Colónia.. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1856.— 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  1.755  — de  26  de  Abril  de  1856. 

Approta  os  Estatutos  da  Companhia  do  Anil ,  que  tem  por 
fim  abastecer  cFagua  potável  a  Capital  da  Provinda 

do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Dirccçfio  dn  Com- 
panhia do  Anil,  que  tem  por  fim  abastecer  d'flgua  potá- 
vel a  Capital  da  Província  do  Maranhão :  Uci  por  bem  Ap- 
provar  os  Estatutos  da  mesma  Companhia»  os  quaes  com 
este  bafcfio  v  assignados  por  Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz , 
do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  <T Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  da  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Abril 

de  mil  oitocentos  cincoenta   e  seis,   trigésimo  quinto  da 

Independência  c  do  Império. 

* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatuto»  da  Companhia  do  Anil, 

TITULO  I, 

Da  Companhia. 

Àrf.  !.°-0  Empresário  Raymundo  Brito  Gomes  de 
Sousa  cede  á  Companhia  que  incorporou ,  em  virtude  do 
Art.  l.°  do  contracto  celebrado  com  o  Governo  da  Pro- 
víncia ,  cm  3  de  Março  do  corrente  anno  ,  o  privilegio 
com  todas  as  vantagens  e  onUs  constantes  do  mesmo  con- 
tracto, mediante  a  indemnisaçâo  de  duzentas  acções  na 
conformidade  do  Art.  2.°  do  referido  contracto. 

Art.  2.°  0  objecto  e  fim  da  Companhia  he  levar  & 
cíTeito  o  encanamento  das  aguas  potáveis  do  rio  Anil  para 
esta  Cidade ,  e  sua  distribuição  por  diversas  partes  delia 
por  meio  de  duetos  de  ferro ,  que  communiquem  com  hum 
reservatório. 

Art.  3.*  O  fundo  da  Companhia  será  de  duzentos 
contos  de  réis ,  representados  por  duas  mil  acções  no  va- 
lor de  cem  mil  réis  cada  huma. 
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Art.  4.°  Será  Accionista  da  Companhia  quem  sub- 
screver huma  ou  mais  acções,  e  ficará  responsável  pelo  va- 
lor nominal  das  acções  que  possuir. 

Art.  5.°  O  Accionista ,  que  tiver  cinco  acções ,  terá 
hum  voto;  o  que  tiver  dez,  terá  dous  votos,  e  assim  por 
diante.  Nenhum  Accionista ,  porém ,  terá  mais  de  vinte  vo- 
tos ,  qiier  por  si ,  quer  como  procurador  de  outros.  Nin- 
guém poderá  ser  procurador  de  Accionista  sem  que  o  seja 
e   tenha  voto. 

Art.  6.°  A  entrada  das  acções  serão  realisadas  por 
chamadas  que  não  excedão  a  20  por  cento  do  valor  das 
acções ,  e  feitas  de  modo  que  não  haja  em  caixa  quantia 
superior  á  de  huma  chamada  de  20  por  cento  e  á  de  hum 
decimo  da  anterior. 

Art.  7.°  O  Accionista,  que,  depois  de  verificar  al- 
guma entrada,  deixar  de  pagar  as  subsequentes  no  dia 
prefixo ,  perderá  á  beneficio  da  Companhia  as  quantias  com 
que  anteriormente  houver  entrado,  e  aquellas  acções  fica- 
rão á  disposição    da  Companhia. 

Art.  8°  No  caso  de  impedimento  justificado ,  o  Ac- 
cionista, que  nfio  tiver  feito  sua  entrada,  terá  hum  mez 
para  o  fazer;  e,  excedendo  este  prazo  até  o  de  seis  me- 
zes,  poderá  ainda  faze-Ia,  pagando  o  premio  de  20  por 
cento  sobre  o  valor  da  mesma  entrada. 

Art.  9.°  As  acções  poderão  ser  negociadas  e  hypo- 
thecadas ,  ou  por  qualquer  modo  transferidas  á  arbitrio  dos 
Accionistas ,  precedendo  o  competente  registro  no  livro  da 
Companhia.  Esta  transferencia  não  confere,  porém,  des- 
de logo  ao  novo  Accionista  o  direito  de  votar,  mas  sim 
trinta  dias  depois  do  averbamento ,  salvo  o  caso  de  trans- 
ferencia por  suecessão  hereditária. 

Art.  10.  As  acções  que  não  houverem  sido  distri- 
buídas pelo  Empresário  para  a  incorporação  da  Companhia, 
nâo  poderão  ser  emittidas  sem  prévio  consentimento  da 
Assembléa  geral ,  que  determinará  o  que  for  mais  conve- 
niente a  respeito  de  sua  distribuição,  valor  e  premio  que 
possão  ter. 

Art.  11.  Dos  lucros  provindos  dos  Arts.  7.°,  8.°  c  10, 
se  os  houverem,  se  fará  hum  fundo  de  reserva,  do  qual 
só  poderá  dispor  a  Assembléa  geral. 
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TITULO  II. 

Da  Administração. 

Art.  12.  A  Administração  da  Companhia  será  feita 
por  lium  Gerente  e  quatro  Directores  eleitos  em  Assem- 
bléa  geral,  por  maioria  de  votos,  em  escrutínio  secreto, 
como  scrâo  todas  as  mais  eleições  e  deliberações.  Sendo  a 
eleição  do  Gerente  separada  ,  e  a  dos  quatro  Directores  em 
huma  só  lista;  a  Presidência  da  Directoria  competirá  ao 
mais  Telho  d'entre  os  seus  cinco  Membros. 

Art  13.     A  Administração    da  Companhia,   assim  con- 
stituída ,  funecionará  por  espaço  de  dez  annos ,  contados  do 
dia  em  que  se   der  começo  aos  trabalhos  da  obra.  Findo 
este  prato ,  far-se-ha  eleição  da  nova  Directoria ,  que  fune- 
cionará só    por  cinco  annos,  e  assim  por   diante,  poden- 
do recahir  a  nova  votação  sobre  as  mesmas  pessoas. 

Art.  li.  A  Directoria  terá  plenos,  amplos  e  illimita- 
dos  poderes  sem  reserva  alguma  para  a  direcção  e  admi- 
nistração até  completa .  conclusão  da  obra ;  e  finda  esta , 
para  a  direcção  e  administração  da  Companhia,  salvo  no 
que  for  deliberado  pela  Assembléa  geral. 

Art.  15.  A  Directoria  fará  dar  começo ,  nos  termos 
dos  Arts.  3.°  e  4.*  do  contracto ,  ás  obras  do  encanamento 
segundo  o  plano  do  Engenheiro  Raymundo  Teixeira  Mendes , 
fazendo  porém  as  modificações  que  forem  aconselhadas  pe- 
los melhoramentos  modernos ,  ou  pelas  circumstancias  re- 
sultantes da  execução  da  mesma  obra. 

Art.  16.  A  Directoria  reunir-se-ha  huma  vez  pòr  se- 
mana ordinariamente ,  e  extraordinariamente  ,  quando  o  Ge- 
rente o  julgar  preciso. 

Art.  17.  A  Directoria  tomará  suas  deliberações  pela 
pluralidade  de  votos,  e  as  lançará  em  livro  especial  assi- 
gnando-as  pelo  menos  três  de  seus  Membros,  servindo  nesse 
caso  de  Secretario  o  Thesourciro  da  Companhia. 

Art.  18.  Os  fundos  da  Companhia  serão  guardados 
em  casa  forte  e  cofres  de  ferro,  os  quaes  terão  duas  cha- 
ves cada  hum ,  ficando  huma  em  poder  do  Thesoureiro ,  e 
outra  em  poder  do  Gerente,  de  maneira  que  só  conjuncta- 
xnente  possão  abri-los  ou  fecha-los. 

Art.  19.  Durante  o  impedimento  de  mais  de  trinta 
dias  de  alguns  dos  quatro  Directores  o  Gerente  chamará  pa- 
ra substitui-lo  o  immediato   em  votos. 
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Art.  20.  No  caso  cie  impedimento  do  Gerente ,  far-se- 
ha  este  substituir  por  hum  dos  Directores  de  sua   escolha. 

TITULO   111. 

Da  Directoria. 

Àrt.  21.  A  eleição  para  a  Directoria  não  poderá  rc- 
Cahir  em  Accionista  que  não  tenha  vinte  acções  pelo  menos. 

Art.  22.  Não  obstante  a  disposição  dos  Artigos  anterio- 
res, a  Directoria  prestará  contas  semestralmente  á  Assem- 
bléa  geral  do  andamento  e  estado  dos  trabalhos  durante  a 
obra  9  e  de  suas  rendas  e  despezas  depois.  Estas  contas 
serão  submettidas  á  huma  Commissão  de  exame ,  composta 
de  três  Accionistas  nomeados  pela  Assembléa  geral,  que 
sobre  ellas  dará  sua  opinião ,  sendo-lhes  pela  Directoria  for- 
necidos todos  os  dados  para  isso  precisos. 

Art.  23.  Logo  que  estejáo  concluídos  os  balanços  sc- 
meslraes,  que  serão  feitos  em  30  de  Junho  e  31  de  De- 
zembro ,  a  Directoria  os  fará  publicar  pela  imprensa ;  bem 
assim  todas  as  suas  deliberações ,  c  por  espaço  de  seis  dias , 
depois  dos  balanços ,  poderão  os  Accionistas  tomar  conhe- 
cimento do  estado  dos  livros. 

TITULO   IV. 

Dos  Accionistas. 

Art.  2i.  O  Gerente,  Directores  e  mais  empregados 
poderão  ser  nacionaes  ou  estrangeiros  indistinctamente. 

Art.  25.  Havendo  Accionistas  com  firmas  sociaes ,  só 
hum  poderá  votar  e  ser  votado,  podendo  este  no  impedimen- 
to nomear  o  sócio  que  o  deve  substituir  como  votante. 

titulo  v. 

Dos  dividendos. 

Art.  26.  Os  balanços  semestraes  serão  impreterivel- 
mente apresentados  á  Assembléa  geral  em  sua  reunião  or- 
dinária. 

Art.  27.  Dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre  se  fará 
o  dividendo  da  Companhia  nos  mezes  de  Julho  e  Janeiro , 
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ficando  em  caixa  hum  decimo  para  fazer  face  ás  despezns 
do  semestre  posterior ,  o  qual  deverá  entrar  na  somma  do 
dividendo  seguinte. 

TITULO  vi. 

Dos  Empregados  e  seus  ordenados. 

Árt.  28.  O  escriptorio  da  Companhia  terá  os  seguin- 
tes empregados : 

Hum  Thesoureiro ,  hum  Guarda-Iivros  e  hum  Caixeiro. 

Àrt.  29.  Os  mais  empregados  precisos»  assim  como 
os  arima  mencionados,  serão  escolhidos  e  demittidos  pela 
Directoria ,  prestando  fiança  aquelles  que  tiverem  de  receber 
e    distribuir  fundos. 

Art.  30.  O  Gerente  da  Companhia  terá  o  ordenado  de 
trc*  contos  e  seiscentos  mil  réis  annuaes,  com  obrigação 
de  fornecer  á  Companhia  casa  decente  com  salas  próprias 
para  as  reuniões  e  cscrptorio,  e  os  utensílios  para  o  ex- 
pediente da  escripturaç&o.  Todas  as  mais  despezas  para  ins- 
pecção e  visita  dos  lugares  da  obra ,  onde  a  sua  presen- 
ça seja  necessária ,   serão  feitas   á  custa   do  Gerente. 

Para  o  Thesoureiro ,  Guarda-Iivros  e  Caixeiro  ficào  mar- 
cado*, o  máximo ,  dous  contos  e  seiscentos  mil  réis.  A'  Di- 
rectoria compete  estipular  o  ordenado  relativo  a  cada  hum 
desses  empregados.  Estes  ordenados  serão  pagos  semestral- 
mente, e  começados  a  entrar  do  dia  em  que  se  Gzer  a  pri- 
meira chamada  de  fundos. 


título  vil. 
Da  Assembléa  geral. 

ArL  31.  A  totalidade  dos  Accionistas  será  representa- 
da pela  Assembléa  geral. 

Art.  32.  Formará  a  Assembléa  geral  a  reunião  legal- 
mente convocada  dos  Accionistas  que  tem  direito  de  votar: 
os  outros  poderão  assistir  ás  deliberações,  propor  e  discutir. 

Art.  33.  Á  convocação  da  Assembléa  geral  terá  lugar 
por  convite  da  Directoria ,  firmado  pelo  Gerente  e  Secretario, 
affixado  á  porta  do  Estabelecimento ,  na  Praça  do  Conunei- 
cio,  e  publicados  nos  jornaes  mais  lidos  desta  Capital. 
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Àrt.  34.  No  dia  e  hora  marcado  para  a  reunião  d<i 
Assembléa  geral  ,  esta  se  julgará  constituída  com  os  Accio- 
nistas presentes,  e  tomará  decisões  por  maioria  total  de 
votos;  mas  nenhuma  deliberação  poderá  ser  tomada  na  primei- 
ra convocação,  senão  estando  presentes  tantos  Accionistas 
quantos  representem  dous  terços  dos  que  tem  direito  de  votar. 

Art.  35.  Quando  a  Assembléa  geral  não  puder  traba- 
lhar por  falta  de  votos  suflicientes ,  haverá  nova  convocação, 
declarando-se  o  motivo;  e  nesta  se  tomarão  decisões  com 
qualquer  numero  de  votos  que  reunão-se. 

Art.  36.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar,  quando 
a  Directoria  as  convocar,  e  quando  lhe  for  isto  requerido 
em  representação  individualmente  assignada  por  Accionistas 
que  representem  pelo  menos  hum  quinto  das  acções  da 
Companhia. 

Art.  37.  Em  virtude  de  tal  representação,  deverá  a 
Directoria  convocar  a  Assembléa  geral  dentro  do  prazo  de 
oito  dias  úteis,  incorrendo  em  responsabilidade  se  o  oão 
fizer,  ficando  aos  representantes  o  direito  de  chamar  os 
Accionistas  á  reunião  extraordinária  por  annuncios  públicos, 
nos  quaes  se  asstgnem,  com  designação  do  numero  de  acções 
de  cada  hum ,  declarando  o  motivo  do  chamamento  e  as 
razões  «que  ti  verão  para  representar  á  Directoria. 

Art.  38.  A  Assembléa  geral  reunida,  na  forma  do  Ar- 
tigo antecedente ,  só  poderá  tomar  deliberações  reunindo  a 
maioria  absoluta  dos  Accionistas. 

Art.  39.  A  Assembléa  geral  terá  hum  Presidente  e 
dous  Secretários ,  todos  eleitos  de  cinco  em  cinco  annos  por 
maioria  relativa  de  votos,  em  escrutínio  secreto,  sendo  a 
do  Presidente  separada ,  e  a  dos  dous  Secretários  em  huma 
só  lista. 

Art.  40.  No  impedimento  do  Presidente  o  substituirá 
o  primeiro  Secretario,  e  na  falta  deste  o  segundo:  a  este 
o  immediato  em  votos  até  a  primeira  reunião  da  Assembléa, 
em  que  terá  lugar  a  eleição  do  que  faltar. 

Art.  41 .  Pertence  ao  Presidente  abrir  e  fechar  as  ses- 
sões ;  conceder  a  palavra ,  manter  a  ordem  e  regularidade 
nas  discussões,  communicar  as  resoluções  da  Assembléa  á 
Directoria  para  fazc-las  executar. 

A  nenhum  Accionista  será  permittido,  mesmo  para  ex- 
plicações ,  fallar  mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assum- 
pto, á  excepção  da  Directoria,  que  poderá  sempre  respon- 
der ás  arguições  que   lhe  forem  dirigidas. 
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Art.  42.     Pertence  aos  Secretários  ler,  redigir  as  Actas 
aparar  os  votos,    fazer  a  correspondência   e  o  expediente, 
que    será  assignado  pelo  Presidente  e  primeiro  Secretario, 
ficando  ao  serviço  da  Mesa  o  Guarda-Iivros    da  Companhia 
nessas  occasiões. 

Art.  43.  Durante  a  apuração  dos  votos,  tomarão  as- 
sento, ao  par  de  cada  Secretario,  doqs  dos  maiores  Accio- 
nistas que  com  elles  apurarão  os  votos. 

Art  44.  Depois  de  approvados  pela  Assembléa  geral 
os  presentes  Estatutos,  só  ella  os  poderá  reformar;  mas 
qualquer  reforma  ou  innovaçfto  não  terá  lugar  na  sessão  em 
que  for  proposta. 

*  * 

Disposições  geraes  e  transitórias. 

Art.  45.  Á  Directoria  da  Companhia  fica  pelos  pre- 
sentesEstatutos  autorisada  a  demandar,  ser  demandada,  obrar 
e  exercer  com  livre  e  geral  administração ,  plenos  e  illimi- 
fados  poderes,  comprehendidos  os  outorgados,  mesmo  os 
poderes  em  cansa  própria. 

Art.  4&  A  Directoria  mandará  Imprimir  os  presentes 
Estatutos ,  ettrahir  quinhentos  exemplares ,  dos  quaes  reser- 
vará cem  para  a  Companhia ,  distribuindo  os  mais  como  jul- 
gar conveniente ,  a  fim  de  dar-lhes  a  maior  publicidade. 

Art.  47.  As  acções  da  Companhia  serão  impressas,  e 
assígnadas  pelos  cinco  Membros  da  Directoria. 

Maranhão  29  de  Março  de  1856. — Seguem-se  31  assi- 
gnatnras. 


DECRETO  N.°  1.756   de  26  de  Abril  de  1856. 

Abre  hum  crédito  supplementar  para  a  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda  no  corrente  exercido  na  importância 

de  336.000£000. 

Tendo-se  reconhecido  que  o  credito  consignado  na  Lei 
do  Orçamento  n.°  779  de  6  de  Setembro  de  1854,  para 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  no  corrente  exercício 
hc  deficiente  nas  rubricas  constantes  da  tabeliã  annexa  : 
Hei  por  bem  ,  em  conformidade  do  §  2.°  do  Art.  4.°  da 
Lei   n.*  589  de  9  de  Setembro  de  1850,   e  Tendo  ouvido 
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o  Meu  Conselho  de  Ministros,  abrir  para  ella  o  credito 
supplementar  de  trezentos  e  trinta  e  seis  contos  de  réis 
(  336.000.000),  qne  será  levado  em  tempo  competente  ao 
conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Conselheiro  (TEstado ,  Senador 
do  Império ,  Pesidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenba 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  e  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto    da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 

Tabeliã   a  que  se  refere  o  Decrete  desta  data  autorisando 
o   credito  supplementar  para  o  exercicco  de 

1855  ~  1856. 

§  10.  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda...  20. 000 $000 

§  11.  Alfandegas 100  000 1> 000 

12.  Consulados 40  000*000 

13.  Recebedorias 16.000*000 

§  21.  Ajuda    de    custo  a  Empregados 

de  Fazenda 10.000*000 

§  24.     Prémios  de  letras,  descontos  de 

assignados  das  Alfandegas,  &c.         100  000*000 
§  25.     Juro  de  empréstimos    do  cofre 

.  dos  Orphãos 50  000*000 

Rs.    336.000*000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro   em  26  de  Abril  de  1856. 

Marquez  de  Paraná. 
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DECRETO  N/>  1.757  — de  26  de  Abril  de  1856, 

Autorisa    a    abertura    de   hum   credito    supplementar    de 

82. 840 $026,  para  despezas  de  diversas  rubricas   do 

Ministério  do  Império,  no  exercido  de  1855  —  1856. 

Attendendo    á  insufficiencia  do  credito  votado  no  Art. 
2.*  da  Lei   n.°  779  de  6  de  Setembro  de  1854  para  des- 
pezas do  Ministério  do  Império,    em  diversas  rubricas   do 
exercício  de  1855  — 1856:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o 
Conselho  de  Ministros,   e  em  conformidade  do  paragrapho 
2.°  do  Art.  4.°  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850, 
Antorisar  o  credito  supplementar  de  oitenta  e  dous  contos 
oitocentos  e  quarenta  mil  e  vinte  seis  réis ,  distribuído  con- 
forme a  Tabeliã  que  com  este  baixa ;   devendo  esta  medida 
ser  incidida  na  proposta  que  tem  de  ser  presente  á  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  seis,    trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,   que  autorisa 

hum  credito  supplementar   de  82. 840  $026   para    as 

despezas  do  exercido  de  1855  —  185o. 

Art.  2.e  da  Lei  n.*  779  de  6  de  Setembro  de  1854. 
§  10.     Ordenados  dos  Mestres  da  Família 

Imperial 1 .064*513 

§  20.    Academia  de  Bellas  Artes 9 .  265  *  513 

§21.    Museo 2.560*000 

>  31.    Colónias  Militares 69.950*000 


82.840*026 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23    de  Abril   de  1856* 
Luiz  Pedrdra  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  i. 758  — de  26  de  Abril  de  1856. 

Crea  a  Repartição  Especial  das    Terras  Públicas,  na  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo. 

Hei  por   bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.°  Fica  creada  na  Província  do  Espirito  Santo  a 
Repartição  Especial  das  Terras  Publicas,  de  que  trata  o  Art. 
6.°  do  Regulamento  N.°  1.318  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

Art.  2.°  A  Repartição  será  composta  de  hum  Dele- 
gado do  Director  Geral  das  Terras  Publicas ,  hum  Fiscal,  que 
será  o  da  Thesouraria  da  Fazenda  Geral  da  referida  Pro- 
víncia, hum  Amanuense,  e  hum  Continuo,  servindo  de  Por- 
teiro Archi  vista. 

Art.  3.°  Estes  Empregados  vencerão  annualmente,  o 
Delegado  hum  conto  e  duzentos  mil  réis,  o  Fiscal  a  gra- 
tificação de  duzentos  e  quarenta  mil  réis,  o  Amanuense 
seiscentos  mil  réis,  e  o  Contínuo  trezentos  mil  réis. 

Art.  4.°  O  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negó- 
cios do  Império  expedirá  as  ordens  necessárias,  a  fim  de 
que  a  Repartição  ora  creada  comece  desde  logo  a  func- 
cionar. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(  "») 
DECRETO  N.°  1.759  — de  96  de  Abril  de  1856. 

AuUnisa  a  incorporação  de  huma  Companhia,  para  a  cons- 
tracção  de  huma  Estrada  de  ferro  entre  a  Cidade  de 
Santas  e  a  Villa  de  Jundiahy ,  na  Provinda  de  5.  Paulo* 

Tendo  em  attenção  o  que  Me  representarão  o  Marquez 
de  Monl' Alegre,  o  Conselheiro  José  António  Pimenta  Bueno, 
e  o  Barão  de  Mauá:   Hei  por  bem  Determinar  o  seguinte: 

Art.  l.°  Ficâo  autorisados  os  referidos  Cidadãos  para 
incorporarem  huma  Companhia  fora  do  Paiz  ,  a  qual  se  encar- 
regue de  construir,  usar  e  costear ,  mediante  as  condições  a 
que  se  refere  o  Artigo  seguinte,  huma  Estrada  de  ferro, 
que,  partindo  das  visinhanças  da  Cidade  de  Santos,  onde 
for  mais  conveniente,  se  approxime  da  de  S.  Paulo  e  se 
dirija  á  Villa  de  Jundiahy  na  respectiva  Província. 

Art.  2.°  A*  sobredita  Companhia ,  se  for  incorporada 
na  conformidade  do  Decreto  N.°  838  do  17  de  Setembro  de 
1855,  c  das  condições  que  com  esle  baixio,  assignadas  pelo 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  serão 
concedidos  os  privilégios  e  favores  constantes  das  mesmas 
condições. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Condlçffes  a  que  oe  refere  o  Decreto  desta 
date  para  a  construccfto  de  huma  estrada 
de  ferro  entre  a  Cidade  de  Santos  e  a  Villa 
de  Jundiahy  na  Província  de  8.  Paulo. 


a 


O  Governo  concede  á  Companhia,  que  organisarem  o 
Marquez  de  Montalegre,  o  Conselheiro  José  António  Pimenta 
Bueno,  e  o  Barão  de  Mauá  o  privilegio  autorisado  pela  Le- 
N.°  838  de  12  de  Setembro  de  1855 ,  pelo  prazo  de  90  ân- 
uos contados  da  data  destas  condições,  para  a  consirucçâo  e 
custeio,  e  gozo  de  huma  estrada  de  ferro  que  partindo  das 
visinhanças  da  Cidade  de  Santos,  se  approxime  da  de  S.  Pauk», 
e  a  dirija  á  Villa  de  Jundiahy. 
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A  incorporação  da  Companhia  deverá  veriíicar-se  dentro 
de  dous  annos,  contados  da  assignatura  destas  condições ,  sob 
pena  da  caducidade  da  presente  concessão. 

».» 

Durante  o  tempo  do  privilegio  não  se  poderá  conceder 
empresas  de  outros  caminhos  de  ferro  dentro  da  distancia  de 
cinco  léguas  de  18  ao  gráo,  tanto  de  hum  como  de  outro 
lado,  e  na  mesma  direcção  desta  estrada,  salvo  se  houver 
accordo  com  a  Companhia*. 

Esta  prohibição  não  comprehende  a  da  construcção  de 
outros  caminhos  de  ferro,  que,  embora  partindo  do  mesmo 
ponto ,  mas  seguindo  direcções  diversas  possão  approximar-se  e 
até  cruzar  a  Unha  da  estrada  de  ferro  destas  condições ;  com 
tanto  que  dentro  da  zona  privilegiada  não  possáo  carregar  ou 
descarregar  géneros  ou  passageiros,  recebendo  frete  ou  passagem. 

O  Governo  terá  o  direito  de  decidir  se  as  estradas  de 
ferro ,  que  tenhão  para  o  futuro  de  ser  concedidas ,  poderão 
usar  da  primeira  ou  das  outras  estações  da  linha  sobre  que 
versão  estas  condições.  Se  porém  a  Companhia  julgar  que 
tal  uso  he  prejudicial  a  seus  interesses  poderá  recorrer  ao 
juizo  arbitral ,  pela  maneira  estabelecida  no  Art.  30. 

3.' 

A  Compauhia  poderá  abrir  canaes,  ou  construir  linhas 
transversaes  ou  prolongamentos  de  ferro,  madeira  ou  de 
qualquer  outra  conveniente  espécie  ,  quando  julgue  de 
utilidade,  para  facilitar  o  transito  de  géneros  e  de  passagei- 
ros para  a  linha  principal ,  não  gozando  porém  por  estas  ra- 
mificações de  privilegio  algum,  garantia  de  juro,  ou  outros 
favores,  que  a  esta  estrada  são  concedidos,  excepto  os  que 
forem  expressamente  designados  nestas  condições. 

Todas  as  despezas  destas  ramificações ,  quer  no  principio 
feitas  para  sua  construcção,  quer  posteriormente  empregadas 
no  seu  custeio ,  devem  ser  lançadas  em  contas  inteiramente  dis- 
tinctas  das  da  estrada  de  ferro,  que  faz  o  objecto  das  pre- 
sentes condições* 


4, 


a 


Os  trabalhos  da  estrada  deverão  começar  dentro  do  pra- 
zo de  dous  annos,  contados  da  data  da  approvação  dos.  Es- 
tatutos da  Companhia,  a  qual  deverá  conclui-los  no  de  doze, 
contados  da  data  destas  condições. 

'     Na  falta  de  cumprimento  de  huma  ou  outra  destas  obri- 
gações   a  Companhia  poderá   ser  multada  pelo  Governo    na 
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quantia  de  dez  contos  de  réis ,  e  este  lhe  marcará  mais  hum 
anno  para  o  começo  ou  ultimação  dos  trabalhos,  pagando 
a  Companhia  pela  mora  de  cada  hum  semestre  do  novo 
prazo  quatro  contos  de  réis. 

Findo  o  anno,  e  imposta  a  multa  do  ultimo  semestre,  será 
esta  seguida  da  perda  do  contracto,  salvo  se  a  mora  for  prove- 
niente de  Causa  imprevista ,  ou  invencível  por  parte  da  Com- 
panhia ,  e  julgada  tal  pelo  Governo  Imperial  sobre  Resolução 
de  Consulta  da  Secção  dos  Nogocios  do  Império  do  Conselho 
d'Estado. 

Perderá  também  a  Companhia  o  seu  privilegio  se  de- 
pois de  toda  a  linha  ter  sido  aberta  ao  publico  for  a  mesma 
Companhia  declarada  incapaz  de  continuar  seus  trabalhos ,  ou 
se  os  tiver  pairados  por  mais  de  oito  mezes  consecutivos ,  ou 
se  interromper  a  circulação  por  mais  de  hum  anno. 

*.« 

Quando  a  Companhia  por  ventura  perca  o  direito  ao  seu 
contracto  pela  falta  de  conclusão  da  parte  da  estrada ,  nos 
termos  da  condição  antecedente ,  conservará  todavia  a  pleni- 
tude de  seus  direitos  sobre  todas  as  obras  que  tiver  feito ,  e 
sobre  a  propriedade  que  houver  adquirido ;  porém  o  valor 
de  todas  as  terras  publicas ,  madeiras ,  ou  outros  materiaes, 
que  lhe  tiverem  sido  cedidos  gratuitamente  pelo  Governo  e 
o  total  de  todos  os  direitos  de  importação  não  pagos  serão 
restituídos  ao  Governo ,  e  este  terá  o  direito ,  se  o  julgar 
conveniente ,  de  desapropriar  a  linha  e  toda  outra  proprieda- 
de da  Companhia ,  segundo  a  Lei  de  desapropriação  da  pro- 
priedade particular  por  utilidade  publica. 


Poderá  a  Companhia  usar  do  direito  de  desapropriação, 
na  forma  das  Leis  em  vigor,  para  haver  os  terrenos  de  do- 
mínio particular,  que  forem  necessários  para  o  leito  da  es- 
trada de  ferro,  estações,  armazéns,  e  mais  obras;  epelo  Go- 
verno lhe  serão  gratuitamente  concedidos  para  os  mesmos  fins 
os  terrenos  devolutos  e  nacionaes,  e  bem  asism  os  compre- 
hendidos  nas  sesmarias  e  posses ,  salvas  as  indeimnisações  que 
forem  de  direito. 

Na  avaliação  dos  terrenos  c  propriedades  que  forem  desa- 
propriadas, o  augmento  do  valor  produzido  pela  estrada  de 
Tenro  não  será  levado  cm  conta. 

A  Companhia  não  ficará  sujeita  à  desapropriação  de  ne- 
nhum dos  terrenos ,  que ,  segundo  o  seu  contracto,  ttver  pro- 
priamente desapropriado  ou  adquirido. 

Também   o  Governo  lhe  concederá  gratuitamente  o   uso 
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das  madeiras  e  outros  materiaes  existentes  nos  terrenos  de- 
volutos e  nacionaes,  e  de  que  a  Companhia  tiver  precisão 
para  a  construcção  do  caminho  de  ferro. 

Não  terá  porém  a  Companhia  o  direito  do  vender  ou  dis- 
por de  taes  madeiras  ou  materiaes  sem  o  consentimento  do 
Governo.  Vinte  por  cento  do  producto  bruto  obtido  pela  ven- 
da destes  objectos  serão  levados  ao  credito  do  capital. 

Os  favores  deste  Artigo  são  estensivos  aòs  canaes  e  ca- 
minhos transversaes,  estradas  ordinárias,  &c,  que  possão  ser 
construídos   pela  Companhia. 

».* 

Ficao  isentos  de  direitos  de  importação ,  dentro  do  pra- 
zo marcado  para  a  conclusão  das  obras,  e  nos  dez  annos 
que  a  elia  immediatamente  se  seguirem,  os  trilhos,  machi- 
nas,  materiaes,  e  instrumentos  que  se  destinarem  á  mesma 
construcção;  e  bem  assim  os  carros,  locomotivas,  e  mais  ob- 
jectos necessários  para  os  trabalhos  da  empresa.  A  mesma 
isenção  he  concedida  ao  carvão  de  pedra ,  coke ,  ou  outro 
combustível  pelo  espaço  de  33  annos,  contados  da  data  da 
formação   da  Companhia. 

O  gozo  destes  favores  fica  sujeito  aos  Regulamentos  Gs- 
cães,  para  o  fim  de  evitar  qualquer  abuso* 

Organisar-se-ha  huma  conta  dos  valores  assim  obtidos 
do  Thesouro  Nacional ,  que  tenhão  de  ser  restituídos  pela 
Companhia  ao  Governo  nos  casos  especificados. 

8.* 

A  Companhia  se  obriga  a  não  possuir  escravos ,  e  a  não 
empregar  no  serviço  da  construcção  da  estrada  de  ferro  se- 
não pessoas  livres,  que,  sendo  nacionaes,  poderão  gozar  da 
isenção  do  recrutamento,  bem  como  do  serviço  activo  da 
Guarda  Nacional,  e  sendo  estrangeiras,  participarão  de  to- 
das as  vantagens,  que  por  Lei  são  e  forem  concedidas  aos 
colonos  úteis  e  industriosos. 

•-1 

Só  gozarão  das  sobreditas  isenções  os  nacionaes  empre- 
gados pela  Companhia,  que  estiverem  incluídos  em  huma 
lista  entregue  todos  os  seis  mezes  ao  Presidente  da  Provín- 
cia, assignada  pelo  Director,  não  podendo,  passado  o  pri- 
meiro semestre,  ser  nella  cqntemplado  o  individuo,  que  não 
tiver  três  mezes  de  effectivo  serviço. 

Convencida  a  Companhia  de  qualquer  abuso  sobre  este 
assumpto ,  em  detrimento  do  serviço  publico ,  poderá  ser  mui- 


(  153  ) 

tada  na  quantia  de  quatro  contos  de  réis,  e  perderá  mes- 
mo este  favor  no  caso  de  reincidência ,  se  o  Governo  o  jul- 
gar conveniente. 


IO 


a 


A  estrada  de  ferro  e  suas  obras  não  impedirão  em  tem- 
po algum  o  livre  transito  dos  caminhos  actuaes,  e  de  ou- 
tros que ,  para  commodidade  publica  se  abrirem ,  nem  a  Com- 
panhia terá  direito  de  exigir  encargo,  imposto  ou  taxa  algu- 
ma de  qualquer  natureza  que  seja  pelo  cruzamento  de  outras 
estradas  ou  caminhos  de  qualquer  qualidade,  por  baixo,  por 
cima,  ou  ao  nível  da  estrada  sobre  que  versão  estas  condi- 
ções. 

Nestes  cruzamentos  todas  as  obras  necessárias  serão  cons- 
truídas ,  conservadas  e  reparadas  á  custa  da  Companhia ,  salvo 
se  a  construcção  de  tacs  obras  for  exigida  pelo  Governo  depois 
de  concluída  a  estrada  de  ferro,   por  que  neste  caso  as  des- 
pesas com  ellas  feitas  serão  pagas  pelo  mesmo  Governo. 

Esta  disposição  todavia  não  impede  a  possibilidade  de 
contracto  especial  que  tenha  lugar  em  relação  ao  caminho  ater- 
rado   de  Santos  ao  Cubatão. 

«•* 

A  Companhia  será  obrigada  a  estabelecer  cm  toda  a 
extensão  da  estrada  de  ferro  hum  telegrapho  eléctrico  que  terá 
o  numero  de  fios,  machinas  eapparelhos  suflicientes  para  estar 
hum  sempre  prompto  ao  serviço  do  Governo.  A  indemnisa- 
ção  a  pagar  aos  empregados  da  Companhia  pelo  serviço  pres- 
tado neste  caso  ao  Governo  será  posteriormente  fixada  por 
este  de  accordo  com  a  Companhia. 

As  malas  do  Correio  e  seus  oonduetores ,  bem  como  quaes- 
<fuer  som  mas  de  dinheiro  pertencentes  aos  Cofres  públicos 
serão  conduzidas  gratuitamente  pelos  carros  da  Companhia : 
porém  ao  cuidado  e  por  conta  e  risco  do  Governo. 

As  sommas  assim  remettidas  serão  selladas  cm  caixas. 

Pelo  transporte  e  todos  os  mais  objectos  pertencentes  ao 
Governo,  pagará  este  20  por  cento  menos  do  que  pagar  o 
publico  por  objectas  semelhantes. 

Para  o  serviço  do  Correio  será  feita  huma  divisão  parti- 
cular em  hum  dos  wagons  dos  passageiros  de  2.'  classe ,  com 
espaço  para  três  homens,  e  com  as  necessárias  accommoda- 
ções  para  receber  as  malas,  e  dispo-las  de  maneira  que  o 
serviço  se  facilite. 
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Se  o  Governo  exigir  para  este  serviço  maior  espaço  do 
que  o  de  hum  wagon  que  possa  accommodar  sefi  pessoas, 
a  Companhia  fornece-lo-ha  mediante  huma  indemnisação  por 
parte  do  Governo :  no  caso  contrario  o  Governo  empregará 
carros  seus. 

Nas  estações  ou  perto  delias  terá  o  Governo  o  direito  de 
lazer  as  obras  necessárias  para  o  serviço  da  entrega  das  ma- 
las aos  vehiculos  ou  pessoas  que  as  tiverem  de  levar  para 
os  differentes  lugares. 

Dous  passageiros  em  serviço  do  Governo  terão  também 
passagem  grátis  todos  os  dias  nos  wagons  da  classe  corres- 
pondente á  sua  posição  social,  sendo  a  bagagem  de  cada 
hum  livre  até  o  peso  de  3  arrobas,  não  comprehendidos  os 
instrumentos  necessários  para  o  preenchimento  de  suas  obri- 
gações. 

13.' 

Se  o  Governo  mandar  tropas  para  qualquer  ponto,  a 
Companhia  se  obriga  á  pôr  immediatamente  á  sua  disposição , 
por  metade  da  tarifa  estabelecida,  todos  os  meios  de  trans- 
porte que  possuir,  e  a  empregar  também  nessa  conducção  os 
meios  de  transporte  do  Governo,  que  forem  apropriados  ao 
serviço  da  linha. 

14* 

A  Companhia  transportará  os  presos  e  seus  respectivos 
guardas,  em  carros  pertencentes  ao  Governo,  com  a  neces- 
sária segurança ,  e  receberá  por  este  serviço  a  metade  do  pre- 
ço pago  pelo  publico  por  carros  da  2.*  classe. 

Não  obstante  esta  disposição  a  Companhia  deverá  ter  pelo 
menos  hum  carro  próprio  para  a  cõnducção  dos  ditos  pre- 
sos; e  os  transportará  pelo  mencionado  preço  sempre  que  o 
requisitar  a  Autoridade. 

15.' 

A  Companhia  transportará  gratuitamente  em  qualquer 
tempo,  e  em  qualquer  direcção  as  irmãs  de  Charidade  em  wa- 
gons de  1.'  classe;  e  cada  anno,  durante  os  5  primeiros 
annos,  da  costa  para  o  interior,  em  carros  de  3.'  classe,  mil 
e  quinhentos  colonos,  que  tiverem  obtido  concessões  de  ter- 
ras, sendo  distribuídos  em  porções  convenientes,  e  tendo  o 
Governo  dado  á  Companhia  aviso  prévio. 

Os  colonos  que  forem  remettidos  por  conta  dos  particu- 
lares, a  fim  de  serem  empregados  no  serviço  da  lavoura,  e 
que  se  apresentarem  munidos  de  huma  guia  da  Repartição  ge- 
ral das  terras  publicas,  pagarão  metade  dos  preços  que  fo- 
rem fixados  para  os  passageiros  da  3.»   classe. 
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O  Governo  garante  á  Companhia  durante  o  prazo  de  33 
anitos,  a  contar  da  1."  chamada  de  suas  acções,  o  juro  de 
5  por  •/•  ao   anno ,  pagável  de  6  em  6  roezes  nesta  Corte 
sobre  o  capital  gasto,  bona  fide,  na  estrada  de  ferro,  até  o 
máximo  declarado  no  fim  do  Árt.  18. 

líe  além  disto  garantido  á  mesma  Companhia  por  igual 
numero  de  annos ,  e  com  igual  condições,  o  juro  de  mais  dous 
por  %>  que  a  Província  de  S.  Paulo  lhe  assegura  em  virtu- 
de da  Lei  Provincial  n.°  6  de  17  de  Março  de  1855. 

Este  juro  será  pago  pela  Thesouraria  da  referid»  Provín- 
cia sob  sua  responsabilidade ,  sobre  o  capital  que  for  effecti- 
vãmente  despendido  dentro  do  máximo  referido  no  Árt  18. 

Fica  expressamente  declarado  que  a  garantia  do  juro, 
tanto  geral  como  Provincial ,  he  somente  sobre  o  capital  des- 
pendido dentro  do  dito  máximo  na  distancia  das  primeiras  20 
léguas  da  estrada  de  ferro. 


19 


O  capital  da  Companhia ,  que  tem  a  sobredita  garantia 
de  juro  não  se  compõe  senão  das  seguintes  verbas: 

1.*  Dinheiro  despendido  em  levantar  plantas  c  planos ,  em 
fazer  explorações,  orçamentos,  annuncios,  impressões,  map- 
pas  e  gazetas',  portes  de  cartas  e  despezas  de  viagens  neces- 
sárias para  principiarem  os  trabalhos. 

2.*  As  som  mas  despendidas  com  acquisições  de  terrenos, 
e  indetnnisações  aos  proprietários  ou  outros  prejudicados,  e 
com  a  construecão  ou  acquisição  de  todas  as  obras  perma- 
nentes c  fixas  necessárias  a  seu  uso ,  como  estações,  armazéns, 
telheiros,  depósitos,  officinas,  casas  de  machinas,  escripto, 
rios,  casas,  reservatórios  d' agua,  bombas,  encanamentos, 
plataformas,  viradores,  passadeiras,  ponteiros,  signaes,  tri- 
lhos, mancaes,  &c,  linhas  telegraphicas  e  todas  as  outras 
cousas  commummenle  consideradas  como  constituindo  e  per- 
tencendo ás  obras  permanentes  de  huma  estrada  de  ferro. 
EntrSo  também  nesta  verba  todas  as  machinas  de  mera  ap- 
plicação  e  utilidade  local ,  que  sejâo  necessárias  para  os  tra- 
balhos de  planos  inclinados ,  como  machinas  fixas ,  de  qual- 
quer forma ,   calabres,  wagons,  freios,  &c. 

3.*  O  custo  do  primeiro  e  completo  lote  de  machinas  lo- 
comotivas, carruagens  de  passageiros,  ou  wagons,  carretões 
para  mercadorias  na  proporção  de  huma  locomotiva  para  duas 
milhas  inglezas,  c  de  hum  wagon  de  primeira  classe,  dous 
de  segunda  ,  e  dous  de  terceira ,  e  doze  carretões  para  mer- 
cadorias ou  gado  para  três  milhas,  e  de  todo  o  machinismo 
que   se  considera  como  formando  parte  do  capital :  a  renova- 
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ção  porém ,  augmenlo  e  reparo  do  machinisitio  rolante  serão 
considerados  como  despezas  que  deverão  ser  lançadas  nas 
contas  correntes  annuaes  da  receita  e  despeza ,  e  não  addi- 
cionados  ao  capital 

4.a  Às  despezas  de  administração ,  durante  os  trabalho» 
de  cada  Secção,  e  antes  de  sua  abertura  ao  publico,  não 
excedendo  a  2  e  meio  por  cento  do  custo  da  mesma  Secção,  se- 
rão também  annexas  ao  capital ,  mas  as  que  se  fizerem  de- 
pois da  abertura  da  Secção  ao  publico  pertencerão  á  conta 
corrente  annual  de  receita   e  despeza. 

Nem  huma  outra  despeza  além  das  que  íioão  menciona- 
das sçrá+considcrada  como  parle  do  capital  que  tem  garantia 
de  juro. 

5.*  Qualquer  alteração  que  possa  ser  necessária  em  algumas 
das  obras ,  depois  de  concluídas  f  será  feita  por  conta  da  mesma 
Companhia ,  c  seu  custo  não  será  também  considerado  como 
parte  do  capital  que  tem  garantia  de  juro. 

6.a  Outrosim  nas  contas  annuaes  ou  semeslraes  de  receila 
e  despeza  nenhum  dispêndio  será  contado  senão  o  do  custeio 
e  conservação  da  estrada. 

Se  a  Companhia  sofrer  algum  prejuízo  por  destruirão  de 
trabalhos  comprehendidos  debaixo  de  sua  própria  responsabi- 
lidade ,  por  perdas  nas  ramificações ,  canaes ,  minas ,  ou  ou- 
tros trabalhos  que  não  gozão  da  garantia  de  juro  por  paga- 
mento de  multas ,  custas  de  arbitramento ,  ou  por  fallimento 
das  pessoas  que  tenhão  transacções  com  eila,  taes  prejuízos 
não  serão  contados  no  intuito  de  se  considerarem  diminuídos 
os  dividendos. 

18." 

O  máximo  do  capital  relativo  ás  despezas  desta  estrada, 
pelo  que  respeita  á  garantia  de  juro ,  quer  por  parte  do  Go- 
verno Geral,  quer  por  parte  da  Província  de  São  Paulo,  cm 
hypothese  nenhuma  poderá  exceder  de  dous  milhões  de  libras 
esterlinas  ao  cambio  de  27 ,  comprehendidas  todas  e  quaes- 
quer  despezas  que  possão  ser  feitas,  seja  qual  for  a  sua  deno- 
minação ou  natureza,  ou  maior  importância  do  custo  daem- 
preza,  pois  que,  se  elevar-sc  a  mais  dessa  quantia,  os  gastos 
ou  despezas  excedentes  correrão  por  conta  da  Companhia  sem 
essa  garantia.  Pelo  contrario  se  o  custo  da  empresa  em  sua 
execução  for  menor  desse  máximo,  o  Governo  e  a  Província 
não  garantirão  senão  o  juro  dessa  somma  menor,  que  forefle- 
ciivámente  despendida. 

Se  em  qualquer  tempo  a  Companhia  precisar  de  maior 
capital,  além  dos  dous  milhões  esterlinos,  deverá  obtc-lopor 
qualquer  meio  que  julgue  conveniente ,  por  sua  conta  e  risco, 
e  debaixa  de  sua  única  garantia. 
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Para  regular  o  pagamento  do  juro  em  quanto  a  estrada 
não  chegar  a  seu  termo,  c  o  capital  acima  fixado  não  se  pre- 
sumir empregado  em  soa  totalidade,  serão  observadas  as  se- 
guintes regras: 

l.a  O  sobredito  juro  de  5  por  cento  por  parte  do  Governo, 
e  o  de  2  por  cento  por  parte  da  Província  de  S.  Paulo,  cor- 
rem desde  o  dia  em  que  se  verificar  qualquer  entrada  de  fun- 
dos, ou  chamada,  cm  relação  á  quantia  que  efectivamente 
entrar  para  o  cofre  da  Companhia,  deduzido  porAm  o  que 
puder  ser  percebido  de  juro  sobre  esse  dinheiro ,  quando  pos- 
sa ser  depositado  em  algum  Banco. 

3.a  A  Companhia  com  tudo  não  poderá  fazer  chamada 
para  entradas  sendo  á  proporção  que  for  sendo  necessário  o 
dinheiro  para  fazer  face  ás  despezas  dos  trabalhos  da  estrada, 
tendo-se  em  vista  conservar  numa  quantia  em  disponibilidade, 
que  faça  frente  a  eventualidades  e  exigências ,  que  possão  so- 
brevir, devendo  porém  sempre  ser  prevenido  o  Governo,  ou 
o  Ministro  Brasileiro  em  Londres,  e  demonstrada  a  sua  ne- 
cessidade perante  qualquer  delles. 

3.a  Qualquer  renda  liquida  que  tire  a  Companhia  do  tra- 
fico de  numa  ou  mais  Secções  da  linha  férrea,  que  for  aber- 
ta ao  transito  publico,  será  necessariamente  abatida  no  juro 
que  tiver  de  ser  pago  á  Companhia  para  preencher  o  minimo 
de  7  por  cento  sobre  o  capital  despendido." 


«© 


Todas  as  despezas,  assim  annuaes  como  semestraes,  c 
quaesquer  outras  que  constituem  capilai,  que  tem  garantia 
de  juro,  deverão  ser  despezas  reacs,  e  bona  fide  feitas  ,  de- 
vidamente provadas  ao  Governo,  do  modo,  e  nas  epochas 
que  elle  determinar. 

O  Governo  terá  o  direito  de  mandar  fazer  os  exames  que 
julgar  necessários  para  fiscalisar  a  exactidão  das  despezas,  e 
assegurar  os  meios  mais  adaptados  e  efficazes  de  levar  a  effeito 
e  estrada  do  ferro ,  c  suas  obras  com  a  maior  economia ,  tanto 
na  construcção  como  na  administração  c  custeio. 

Para  este  effeito  a  Companhia  franqueará  ao  Governo  o 
exame  de  todos  os  seus  livros,  proporcionando-lhe  demais 
quaesquer  outros  esclarecimentos  de  que  possa  precisar. 

Para  melhor  verificação,  assim  das  despezas  como  da  re- 
ceita e  igualmente  para  a  inspecção  das  obras  em  relação  á 
sua  execução,  em  conformidade  dos  planos  que   se  approva- 
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rcm,  o  Governo  nomeará  em  Londres  hum  Director,  o  qual 
será  o  Ministro  Brasileiro  alli  residente ,  ou  quem  suas  vezes 
fizer,  e  cm  S.  Paulo  hum  Inspector  da  estrada,  o  qual 
será  o  Presidente  da  Província. 

Fica  declarado  que  estes  dous  Empregados ,  pelo  simples 
facto  de  suas  nomeações,  são  considerados  investidos  dos  po- 
deres que  aqui  se  lhes  outorgão ,  independentemente  de  no- 
mearão particular  para  este  fim. 


a 


O  Director  Brasileiro  em  Londres ,  tendo  todos  os  direi- 
tos que  competem  aos  membros  da  Directoria,  será  convidado 
para  todas  as  sessões  da  mesma,  assim  como  para  os  traba- 
lhos de  suas  com  missões. 

33.» 

Para  o  exame  de  livros,  e  em  geral  de  quaesquer  contas, 
das  quaes  possa  resultar  ónus  maior  no  quantitativo  do  juro, 
o  Director  Brasileiro  poderá  nomear  hum  Delegado  seu,  o 
qual  será  hum  Negociante  dos  mais  acreditados  da  praça  de 
Londres. 

Para  este  mesmo  fim  o  Inspector  da  estrada  de  ferro  em 
S.  Paulo  poderá  nomear  hum  Delegado,  o  qual  será  hum 
Empregado  da  Thcsouraria  Geral  escolhido  d  entre  os  de  maior 
categoria. 

Se  porém  se  tratar  de  exames  de  machinas,  ou  de  exe- 
cução do  plano  da  obra,  os  Delegados ,  assim  do  Director  como 
do  Inspector ,  serão  Engenheiros  dos  mais  idóneos. 

Esta  disposição  não  embarga  que  o  Governo  nomeie  Ins- 
pectores especiacs  para  exercerem  as  funeções  de  que  aqui  se 
trata. 

Sc  em  qualquer  tempo  depois  de  completa  e  aberta  toda  a 
linha  da  estrada  do  ferro,  seu  andamento  for  interrompido 
por  seis  rnezes  em  qualquer  secção  por  qualquer  causa  que  o 
Governo  julgue  que  a  Companhia  podia  ter  evitado ,  a  ga- 
rantia, e  o  pagamento  do  juro  por  toda  a  linha  cessarão,  e 
só  recomeçarão  quando  a  linha  inteira  for  de  novo  posta  em 
andamento. 

Se  antes  da  abertura  de  toda  a  linha ,  alguma  Secção  ja 
aberta  ao  púbico  vier  a  fechar-se  por  qualquer  causa  que  o  uo- 
verno  julgue  que  a  Companhia  podia  ter  evitado,  o  juro  que  se 
pagar  por  essa  Secção  cessará ,  e  delle  ficará  exonerado  o  uo- 
verno,  não  só  pelos  seis  mezes  cm  que  ella  estiver  fechada, 
como  por  cada  hum  dos  seis  mezes  seguintes ,  cm  quanto  ena 
assim  continuar 
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Se  a  Companhia  em  qualquer  tempo  julgar  conveniente 
renunciar  á  garantia  do  juro,  pode-lo-ha  fazer  indemnisan- 
do  o  Governo  Geral ,  e  o  da  Provinda  de  S.  Paulo  de  quaes- 
quer  desenrbolsos,  que  tenhâo  feito  por  conta  da  mesma 
garantia. 

Neste  caso ,  cessa  a  ingerência  que  o  Governo  tem  sobre 
os  negócios  da  Companhia,  o  a  parte  de  lucros,  que  lhe 
compete,  na  conformidade  do  Art.  33,  salvo  porém  o  direito, 
que  lhe  fica,  de  regular  a  tarifa  de  transporte  pelo  Art.  34, 
direito  que  subsistirá,  bem  como  o  de  manter  a  policia  e 
segurança  da  estrada. 

*•» 

A  Companhia ,  além  da  Directoria  em  Londres ,  terá  nesta 
Corte,  e  bem  assim  em  S.  Paulo,  hum  lugar  determinado, 
onde  trate  de  seus  negócios,  e  em  que  archive  os  papeis, 
que  nelle  devâo  existir,  assim  como  hum  Superintendente 
devidamente  autorisado  para  representa-la  perante  o  Gover- 
no Geral,  Provincial  e  Autoridades  em  tudo  que  for  relati- 
vo aos  interesses  da  mesma  Companhia. 

Ficão  desde  já  submettidas  á  approvação  do  Governo  as 
plantas  já  levantadas  da  estrada  de  ferro ,  a  fim  de  que  man- 
de proceder  aos  exames  convenientes,  tanto  sobre  ellas  como 
sobre  os  respectivos  orçamentos;  mas,  ainda  quando  appro- 
vadas,  poderá  a  Companhia  propor  os  melhoramentos  ou  al- 
terações que  possào  ser  de  novo  conhecidos,  e  julgado  prefe- 
veis,  quer  sobre  a  linha  da  estrada,  quer  sobre  o  modo  de 
tracção  ou  impulso ,  acompanhando-as  de  novas  plantas ,  orça- 
mentos, e  mais  esclarecimentos  necessários  para  que  o  Governo 
resolva  como  melhor  entender. 

Em  todo  o  caso  a  linha  da  estrada  de  ferro  será  em  toda 
sua  extensão  huma  linha  singela,  o  que  nao  exclue  o  estabe- 
lecimento das  linhas  de  esperar,  c  desencontro  que  forem  ne- 
cessárias para  seu  effectivo  serviço.  Deverá  todavia  a  Compa- 
nhia obter  terreno  suffleiente  para  as  obras  de  huma  linha 
dobrada  para  todo  o  tronco  principal  da  estrada ;  bem  assim 
certas  obras ,  como  pontes  sobre  grandes  rios ,  viaduetos ,  tú- 
neis, aterrados,  &c,  serão  desde  o  principio  construídas  com 
sufficientes  proporções  para  a  linha  dobrada ,  se  for  calculado 
ser  isso  mais  económico  em  razão  de  vir' a  ser  necessária  huma 
linha  dobrada. 


^ 


( II») 

Tília  será  construída  pelo  modelo  das  boas  estradasde 
Icrro  da  Europa. 

Os  promenores  da  construcção,  direcção  intermediaria, 
segurança  e  vantagem  das  obras  serão  marcados  posteriormente 
pelo  Governo  sobre  a  apresentação  dos  trabalhos  dos  Enge- 
nheiros com  as  plantas  e  orçamentos  respectivos,  e  sobre  hum 
relatório  circumstacinado  do  Engenheiro  em  Chefe ,  que  espe- 
cificará os  melhoramentss  e  systemas  modernos  preferíveis 
para  taes  obras  e  seus  accessorios. 

Fica  estipulado  que  a  apresentação  de  taes  trabalhos  e 
de  quaesquer  outros  necessários  para  a  construcção  das  obras 
nunca  poderá  exceder  o  prazo  marcado  no  Artigo  4.°  para 
serem  principiadas ,  pena  de  ser  ella  multada  na  quantia  de 
quatro  contos  de  réis ;  e  se  dentro  de  mais  hum  anno  não 
apresenta-los,  além  de  igual  multa,  caducarão  estas  condições. 

Não  obstante  esta  estipulação,  o  syslema  definitivo  da 
linha,  que  tem  de  transpor  a  serra  do Cubatão  de  Santos,  bem 
como  dos  respectivos  vehiculos  de  transporte,  poderá  ficai' 
dependente  de  posterior  e  especial  accordo  com  o  Governo, 
a  fim  de  obterem-se  os  mais  amplos  esclarecimentos.  No  en- 
tretanto effectuar-se-ha  o  transito  pela  melhor  localidade  e 
systema  provisório,  que  for  possível,  com  a  approvação  do 
Governo. 

Se  o  Governo  julgar  conveniente,  antes  de  dar  a  sua  ap- 
provação, mandar  examinar  por  Engenheiros  seus  os  ditos 
trabalhos,  serão  os  Engenheiros  da  Companhia  obrigados  a  pres- 
ta r-lhes  todos  os  esclarecimentos  que  lhes  forem  exigidos,  não 
correndo  todavia  os  prazos  contra  a  Companhia  no  caso  de 
demora  por  parte  dos  Engenheiros  do  Governo. 

Se  dentro  de  três  mezes  depois  de  apresentados  os  ditos 
trabalhos,  o  Governo  não  oppuzer  objecção,  entender-se-ba 
que  são  approvados,  e  poderão  ser  postos  em  execução  pela 
Companhia. 

As  objecções  do  Governo  serão  examinadas  de  accordo 
com  o  Engenheiro  ou  Engenheiros  da  Companhia,  chamados 
para  esse  fim. 

Se  todavia  a  Companhia  discordar  da  decisão  do  Gover- 
no quanto  á  insuffíciencia  de  seus  planos  e  orçamentos,  re- 
correr-se-ha  ao  juizo  arbitral ,  para  este  decidir  o  ponto  de 
discordância  entre  as  partes. 

Para  esse  fim  cada  huma  das  partes  nomeará  hum  En- 
genheiro. Se  estes  não  concordarem ,  cada  huma  indicará 
mais  hum  Engenheiro,  o  dentre  os  dous  aquelle  que  for 
escolhido   pela  sorte  decidirá   a  questão. 

Este  mesmo  juizo  arbitral  servirá  para  os  casos  em  que 
o  Governo  não  ache  adequadas  e  suflicientes  as  obras  construí- 
das pela  Companhia. 


(  Í6»  ) 

Sa  a  divergência  porém  versar ,  não  sobre  essas  matérias 
proGssionaes,  e  sim  sobre  seus  direitos  ou  deveres,  e  seus 
respectivos  interesses,  a  questão  será  decidida  definitivamente 
por  três  árbitros ,  hum  dos  quaes  será  nomeado  pelo  Gover- 
no, outro  pela  Companhia,  c  o  terceiro  por  accordo  de  am- 
bas as  partes.  Se  porém  não  concordarem  na  nomeação  deste 
terceiro,  o  Governo  apresentará  três  nomes  d'cntre  os  Con- 
selheiros d'Estado,  e  a  Companhia  outros  três,  que  devem 
residir  no  Brasil  ;e  se  residirem  fora  delle  correrão  por  conta 
da  Companhia  todas  as  despezas  de  viagem  e  estada,  e  des- 
ses seis  se  tirará  por  sorte  hum,  cujo  voto  será   decisivo. 

Quando  houver  qualquer  desinteliigencia  entre  o  Gover- 
no c  a  Companhia,  para  a  decisão  da  qual  seja  necessário  a 
juizo  arbitral,  qualquer  das  partes  dará  aviso  á  outra  d' essa 
necessidade ,  e  do  nome  do  arbitro  escolhido.  Se  dentro  do 
90  dias  da  data  do  aviso,  a  outra  parte  deixar  de  nomear  o 
seu  arbitro,  e  de  intimar  sua  nomeação  á  l.a,  o  ponto  em 
questão  será  considerado  como  concedido  e  abandonado  pela 
parte  assim  ern  falta. 

31a 

O  acto  de  sorteamento  será  praticado  em  Londres ,  sob  a 
presidência  do  Ministro  Brasileiro,  e  em  presença  dos  mem- 
bros do  Directoria ,  os  quaes  assignarão  juntamente  com  elle 
o  termo  que  se  lavrar. 

Em  todos  os  casos  cm  que  se  tenha  de  recorrer  ao  juizo  ar- 
bitral a  parte  contra  a  qu$l  os  árbitros  decidirem  pagará  to- 
das as  custas. 

Nos  casos  em  que  possa  ser  duvidoso  para  que  lado  pen- 
de a  decisão  dos  árbitros,  pertence  a  estes  o  direito  de  re- 
solver quem  pagará  as  custas. 

3».* 

Durante  o  privilegio  a  Companhia  perceberá  os  preços 
de  transporte  de  mercadorias  e  passageiros  segundo  huma  ta- 
beliã que  o  Governo ,  de  accordo  com  ella ,  organisará ,  con- 
forme as  seguintes  bases : 

1.*  Para  os  géneros  de  producção  do  paiz,  que  se  desti- 
não  principalmente  á  exportação,  como  o  café,  assucar,  al- 
godão, fumo,  couros,  e  outros  semelhantes,  o  máximo  do 
preço  não  excederá  de  20  réis  por  arroba  em  legua  de  ires 
mil  braças;  e  para  as  de  alimentação,  como  feijão,  milho, 
arroz,  farinha,  queijos,  batatas,  toucinho,  carne,  e  outros 
semelhantes ,  não  excederá  de  15  róis  por  arroba  pela  mes- 
ma distancia. 
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Este  será  também  o  máximo  dos  géneros  alimentares  do 
importação,  taes  como  o  sal,  farinha  de  trigo  e  peixe  sal- 
gado. 

2.a  Para  os  géneros  de  importação  não  comprehcndidos  no 
numero  antecedente,  o  máximo  do  preço  será  de  30  réis  pe- 
lo mesmo  peso  e  distancia. 

3.*  poderão  ser  sujeitos  a  numa  tarifa  mais  elevada  do  que 
as  dos  n.08  l.°  e  2.°,  quer  sejão  de  exportação  quer  de  im- 
portação ,  os  objectos  que ,  em  consequência  de  seu  grande 
volume  e  pouco  peso  são  de  desvantajosa  conducção,  como— 
mobília ,  caixas  com  chapeos ,  e  outros  semelhantes ,  podendo 
nestes  casos  o  preço  elevar-se  até  o  dobro  do  das  respectivas 
classes. 

4.a  Dependerão  de  huma  tarifa  mais  elevada  do  que  a 
precedente  os  artigos  de  conducção  perigosa,  como — a  pól- 
vora, e  os  de  maior  responsabilidade  para  a  Companhia,  em 
consequência  de  sua  fragilidade,  taes  como — pianos,  louça, 
vidros,  &c,  ou  os  de  grande  valor  e  pequeno  peso,  como— 
ouro,  prata  jóias,   moeda  papel,  &c. 

5.a  Haverá  huma  tarifa  especial  para  os  animaes  vivos  de 
qualquer  espécie  que  sejão;  e  também  huma  outra  especial 
para  as  madeiras,  pedras  ou  metaes  de  grande  peso  ou  di- 
mensões. 

6.a  O  máximo  do  preço  de  transporte  para  os  passageiros 
de  1.*  classe  será  de  600  réis  por  légua  de  3.000  braças,  para 
os  de  2/  classe  400  réis,  e  para  os  de  3.*  de  200  réis. 

À  Companhia  fará  três  divisões  de  assentos  ou  lugares  para 
os  passageiros,  com  as  necessárias  accommodaçOes  e  com  as 
designações  da  1/,  2.a  e  3.a  classe  de  viajantes. 

A  forma  dos  wagons  adoptada  em  Inglaterra  será  tomada  por 
modelo,  com  as  alterações  que  o  clima  e  outras  considerações 
exigirem.  Tudo  quanto  for  relativo  a  bagagem  e  preços  será 
regulado  com  a  maior  clareza  e  precisão.  Fixar-sc-ha  hum  preço 
proporcionalmente  mais  elevado  para  as  viagens  pequenas  do 
que  para  as  mais  longas.  Far-se-ha  hum  abatimento  nos 
preços  para  as  pessoas  que  viajarem  regularmente  entre  cer- 
tos pontos. 

7.*  Os  combois  especiaes  e  extraordinários  para  o  serviço 
de  particulares,  assim  como  os  wagons  separados  para  famílias, 
sociedades,  ou  grupos  de  passageiros  serão  sujeitos  a  regras 
especiaes,  as  quaes,  depois  de  fixadas,  serão  applicadas  a 
todos 

8.a  As  listas  dos  preços  autorisados  serão  impressas ,  e  ex- 
postas em  hum  lugar  proeminente  e  accessivel  de  cada  estação. 
As  horas  de  partida  e  chegada  de  cada  comboi  serão  decla- 
radas nas  ditas  listas. 

9.a  Os  preços  serão  os  mesmos  para  todos,  exceptuados 
os  privilégios  concedidos  neste  contracto  ao  Governo  para  o 
serviço  publico. 
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Estabslecsr-sc-ha  diminuições   c  isenções  de  preços  a  fa- 
vor das  crianças  menores  de  12  annos ,   e  das  menores  de  3. 

10.a  Nenhuma  despeza  de  armazenagem  será  exigida  pela 
Companhia  pelos  objectos  entregues  nos  seus  depósitos,  salvo 
o  que  for  estipulado  no  respectivo  Regulamento,  por  qualquer 
demora  que  haja  cm  expedi-los  ,  quando  ella  não  teu  ha  sido 
exigida  pelos  seus  donos,  qualquer  que  seja  o  motivo  dessa 
demora 

11. a  A  Companhia  não  cobrará  taxa  alguma  addicional 
por  carregar  ou  descarregar ,  por  armazenagem  ou  deposito  de 
objectos ,  se  essa  despeza  não  estiver  expressamente  menciona- 
da na  tabeliã  dos  preços  de  transporte. 

15.*  A  Companhia  será  obrigada  a  transportar  nos  seus 
combois  todos  os  objectos,  que  forem  trazidos  ás  suas  esta- 
ções, e  as  regras  para  a  ordem  de  preferencia,  se  forem  ne- 
cessárias outras  alem  da  propriedade  de  sua  entrada  nas  es- 
tações, serão  estabelecidas  com  clareza  na  dita  tabeliã,  e  as 
mesmas  para  todos,  á  excepção  dos  casos  de  preferencia  a 
favor  do  Governo,  além  do  serviço  publico. 

13.*  Quando  os  dividendos  da  Companhia  montarem  a  10 
por  cento,  o  Governo  terá  o  direito  de  exigir  os  combois  de 
meio  preço  para  os  passageiros  de  3.*  classe,  como  existem 
nas  estradas  de  ferro  ingiezas,  sob  a  denominação  de  combois 
do  Governo. 

33/ 

Quando  os  dividendos  da  Companhia  excederem  a  8  por 
cento  ao  anno ,  o  excesso  de  taes  dividendos  será  repartido 
igualmente  entre  o  Governo  c  a  Companhia,  sendo  a  parte 
destinada  áquelle  huma  compensação  pela  responsabilidade  a 
que  se  submette  pela  garantia  do  juro. 

Ba  parte  que  pertencer  ao  Governo  será  deduzida  huma 
quota  proporcional  para  a  Província  de  S.  Paulo. 

Esta  divisão  de  interesses  entre  o  Governo  e  a  Companhia 
só  terá  lugar  durante  o  tempo  em  que  subsiste  a  garantia 
de  juro. 

34/ 

Quando  os  dividendos  da  Companhia  tiverem  sido  maio- 
res de  12  por  cento,  em  dous  annos  consecutivos ,  terá  o  Go- 
verno o  direito  de  exigir  delia  reducção  tal  nas  tarifas,  que  faça 
entrar  os  referidos  dividendos  dentro  do  máximo  de  12  por 
cento.  Se  em  qualquer  tempo  os  dividendos  forem  menores  de 
7  por  cento  deverão  ser  reformadas  as  tarifas,  a  fim  de  se  fa- 
zerem as  alterações  necessárias  para  obter-se  maiores  divi- 
dendos. 


( ífi*) 

No  fim  dos  90  annos  deste  contracto  cessa  o  privilegio 
concedido  á  Companhia ;  esta  porem  conservará  a  plenitude 
de  seus  direitos  sobre  a  estrada  de  ferro  e  seus  pertences, 
podendo  usar  delia  c  cus  toa- la  como  bem  lhe  aprouver,  sal- 
vo sempre  o  direito  de  desapropriação  que  compete  ao  Go- 
verno. 

3G.* 

Se  o  Governo  julgar  conveniente  effecluar  a  desapropria- 
ção da  estrada  de  ferro ,  com  todas  as  suas  ramificações ,  po- 
dc-Io-ha  fazer  debaixo  das  seguintes  condições: 

1.*  A  desapropriação  não  poderá  ter  lugar  antes  de  30 
annos  depois  da  abertura  de  toda  a  linha  ao  publico;  exce- 
pto por  livre  c  especial  accordo  da  Companhia. 

*2.a  O  termo  do  resgate  será  calculado  pelo  termo  medio 
do  rendimento  liquido  dos  últimos  cinco  annos,  com  tanto  que 
esse  rendimento  não  seja  menor  de  7% 

3.a  A  Companhia  receberá  do  Governo  huma  somina  em 
fundos  públicos,  que  dê  igual  rendimento. 

4.*  Sc  depois  de  haver  adquirido  a  propriedade  da  estrada 
e  suas  ramificações  decidir  o  Governo  arrendar  sua  adminis- 
tração c  exploração,  cm  igualdade  do  condições  será  a  Com- 
panhia preferida. 

a».* 

O  Governo  prestará  á  Companhia ,  por  meio  das  Autori- 
dades ,  toda  a  protecção  compatível  com  as  Leis,  a  fim  de 
que  possa  ella  realisar  a  arrecadação  das  taxas  estabelecidas, 
c  para  que  sejão  respeitados  os  guardas  c  empregados ,  que 
a  Companhia  tenha  de  estabelecer  para  velarem  na  observân- 
cia de  seus  regulamentos,  e  manterem  a  policia  da  estrada 
de  ferro. 

He  permittido  á  Companhia  para  este  fim,  c  para  con- 
seguir conservar  a  ordem  nas  estações,  c  nas  linhas  da  es- 
trada ter  á  sua  custa  hum  certo  c  limitado  numero  de  guar- 
das, que  poderão  andar  armados :  estes  guardas  porém  ficarão 
sujeitos  a  inspecção  das  Autoridades  locaes,  c  deverão  ser  Ci- 
dadãos Brasileiros. 

3t>.» 

Nos  Regulamentos  que  o  Governo  deve  promulgar ,  em 
conformidade  do  §  14  do  Art  1.°  da  Lei  de  26  de  Julho  de 
1852,  se  estabelecerão  as  regras  policiacs  necessárias  para  se- 
gurança da  estrada  e  seu  custeio  regular,  a  fim   de  prevenir 
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qaalqucr  perigo ,   que   possa  s^r    causado    por  estranhos ,   ou 
mesmo  por   empregados  da  Companhia. 

Nesses  Regulamentos  o  Governo  imporá  as  penas  c  multas 
para  que  está  autorisado,  e  se  estas  forem  insufllcicntcs  soli- 
citará  maiores  do  Podei1  Legislativo. 

40." 

Sc  a  Companhia  descobrir  na   linha  de  seu  privilegio  mi- 
nas de  carvão ,   pedra   calcarea,   ferro,    chumbo,   cobre,  ou 
quaesquer  outras ,    mesmo  de  inetacs  preciosos  poderá  explo- 
ra-las,  sem  prejuízo  dos  direitos  adquiridos  por  outros ,  de- 
vendo dar  parte  imincdiutamente  ao  Governo  para  tjue  lhesejão 
demarcadas  as  datas ,   c  estipuladas  as  condições  do  seu  gozo. 
Outrosim,  se  a  Companhia  desejar  obter  alguma  concessão 
ou  compra  de  terras  devolutas  para  remunerar  os  operários, 
que  empregar,  ou  para  alguma  empresa  agrícola,  dirigir-se- 
ha  ao  Governo  para  obte-las   nos  termos  mais  favoráveis  per- 
mittidos  pelas  Leis  ou  Regulamentos  do  Governo. 

Para  o  fim  de  explorar  taes  minas,  ou  cultivar  taes  ter- 
ras, formará  Companhias  separadas,  a  fim  de  que  os  inte- 
resses e  contas  da  estrada  de  ferro  sejão  inteiramente  distin- 
ctos  de  taes  emprezar. 

Estas  Companhias  pagarão  ao  Estado  os  mesmos  direitos 
que  pagão  os  particulares. 

41.- 

No  caso  de  que  o  Governo  queira  que  alguns  Engenhei- 
ros seus  se  instruão  na  construção  das  estradas  de  ferro ,  a 
Companhia  os  admiltirá  para  que  assistão  a  todos  os  trabalhos 
da  empreza. 

4*.a 

A  Companhia  não  poderá  emiltir  acções  negociáveis  sem 
que  sejão  previamente  approvados  os  seus  Estatutos,  devendo 
ser  reservada  para  se  emittir  no  Brasil,  huma  quinta  parte 
das  acções. 

43.* 

Quando  se  julgar  conveniente  prolongar  a  linha  de  ferro 
de  Jundiahy  até  o  rio  Claro,  ou  outro  ponto,  ou  construir  ou- 
tras linhas  de  ferro  cm  seguimento  da  estrada  contractada,  ou 
pontos  delia,  será  a  Companhia  preferida  para  essas  emprezas, 
era  igualdade  de  condições,  a  qualquer  outra  Companhia,  ou 
pessoas  que  se  proponhão  a  toma-las.  • 
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Às  penas  de  perda  de  privilegio  c  garantia  de  juro,  nos 
casos  que  tem  lugar  por  estas  condições,  irâo  poderão  ser  im- 
postas senão  por  Decreto  expedido  cm  virtude  de  Resolução 
de  Consulta  do  Conselho  d' Estado. 

45.* 

Fica  entendido  que  no  caso  de  serem  as  emprezas  do  Art. 
43  dadas  a  outra  Companhia,  por  ter  ella  oííerecido  melhores 
condições,  a  Companhia,  de  que  tratâo  estas  condições  não 
poderá  oppor-se  á  juneçao  das  novas  estradas  e  ramificações  ás 
suas  linhas. 

Neste  caso  terá  o  Governo  o  direito  de  regular  a  policia  de 
serviço,  e  a  taxa  das  tarifas  que  as  novas  linhas  devem  pagar 
á  Companhia. 

Por  seu  lado  esta  Companhia  adquirirá  igual  direito  com 
igual  ónus  ao  uso  das  novas  linhas  que  se  vierem  juntar  á  da 
sua  estrada. 

Nenhuma  das  Companhias  poderá  receber  passageiros  e 
mercadorias  nas  linhas  que  lhes  nao  pertencerem,  salvo  por 
mutuo  consentimento,  ficando  somente  estabelecido  o  direito 
de  transito.  Quaesquer  questões  que  possào  suscitar-se  á  este 
respeito  serão  decididas  por  árbitros,  pela  forma  estabelecida 
no  Art.  30. 

46.» 

A  velocidade  dos  combois ,  a  qualidade  dos  wagons  das 
três  classes,  quaesquer  penas  que  se  tiverem  de  impor,  e  as 
providencias  necessárias,  a  fim  de  assegurar  ao  publico  a  regu- 
laridade do  serviço  por  parte  da  Companhia,  e  a  esta  o  pa- 
gamento das  passagens  e  fretes  a  que  tem  direito,  formarão 
o  objecto  de  Regulamentos  policiaes  organisados  pelo  Governo, 
de  accordo  com  a  Companhia. 

A  Companhia  fornecerá  ao  Governo  todos  aquclles  dados 
estatísticos  que  elle  exigir  do  trafico  que  houver  pela  linha, 
das  sommas  recebidas  por  diversos  títulos,  das  distancias  per- 
corridas, <&c,  &c. 

48.» 

Nem  a  approvação  dada  pelo  Governo  á  quaesquer  pla- 
nos entregues  qu  indicados  pela  Companhia,  nem  a  decisão 
dos  árbitros  no  caso  de  discordância  entre  o  Governo  c  a 
Companhia,  poderão  em    caso  iUgum  exonera-la  de  sua  res- 
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ponsabilidade ,  quanto  á  insufflciencia  de  quaesquer  das  obras 
construídas  conforme  estas  condições. 

Qualquer  alteração  que  possa  ser  necessária  em  alguma 
das  obras  depois  de  concluídas,  será  feita  por  conta  da  mes- 
ma Companhia,  e  seu  custo  não  será  considerado  como  parte 
do  capital  que  tem  garantia  de  juro.  Se  porém  alguma  re- 
conslrucçâo  ou  reedificação  for  considerada  pelo  Governo  ou 
pelos  árbitros  do  Art.  29,  como  tendo  sido  causada,  não  por 
insufficiencia  da  obra,  mas  por  casos  de  força  maior,  como 
inundações,  furacões,  terremotos,  que  não  podião  ser  prevenidos 
pela  Companhia ,  a  despeza  feita  em  tal  caso  com  a  reconstruo 
cão  ou  reedificado  das  obras  damniíicadas  será  addicionada 
ao  capital  garantido. 

49.» 

Se  a  estrada  de  ferro  e  todos  os  seus  pertences  não  se 
acharem  em  estado  satisfactorio  de  conservação,  o  Governo 
ordenará  á  Companhia  o  cumprimento  do  seu  dever.  Haven- 
do a  este  respeito  divergência  entre  o  Governo  e  a  Compa- 
nhia se  decidirá  a  questão  pela  maneira  prescrípta  no  Ari.  29. 

5©.a 

Se  alguma  alteração  para  o  futuro  vier  á  fazer-sc  na  or- 
ganisação  dos  Ministérios  ou  no  Conselho  d' Estado,  todos  os 
direitos,  faculdades  e  altribuições  ora  pertencentes  por  estas 
condições  ao  Ministério  do  Império  e  à  respectiva  Secção  do 
Conselho  d' Estado,  deverão  pertencer  ao  Ministério  ou  Sec- 
ção do  mesmo  Conselho  que  for  encarregado  das  obras  pu- 
blicas, estradas,  canaes,  vias  férreas,    &c. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1856. 

Luiz  Pedreira  do  Contto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE   2  a  SECÇÃO   20.* 


DECRETO  N.°  1.760 —  de  7  de  Maio  de  1836. 

Providencia  a  respeito  das  habilitações,  classificação ,  numero, 
e  uniforme  dos  Alferes  alumnos  do  Exercito. 

Querendo  obviar  os  inconvenientes  resultantes  de  se 
promoverem  ao  posto  de  Alferes  alumnos  as  praças  do  Exer- 
cito que  não  tiverem  a  indispensável  instrucção  pratica  ele- 
mentar dos  Corpos,  adquirida  no  serviço  dos  mesmos  Cor- 
pos, ou  na  Escola  de  Applicação,  estabelecida  posteriormente 
á  instituição  dos  Alferes  alumnos.  Querendo  também  fixar  o 
numero  que  deve  haver  dos  ditos  Alferes  alumnos ,  sua  clas- 
siGcação  no  Exercito,  e  seu  uniforme  especial:  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.°  Nos  dous  annos  de  estudos,  cuja  approvação 
plena,  em  virtude  do  Art.  15  dos  Estatutos  da  Escola  Mi- 
litar do  1.°  de  Março  de  1845,  e  do  Art.  21  do  Regula- 
mento do  Curso  de  Cavallaria  e  Infantaria  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  de  5  de  Abril  de  1852,  confere  di- 
reito aos  estudantes  deste  Curso  e  daquella  Escola,  praças 
de  pret  do  Exercito  a  serem  promovidos  ao  posto  de  Alferes 
alumno,  deve  comprehender-se  hum  anno  do  Curso  da  Esco- 
la de  Applicação  estabelecida  na  Corte ,  ou  de  outra  qual- 
quer das  Escolas  Militares  do  Império,  em  que  se  der  a 
instrucção  simultânea  theorica  e  pratica ,  segundo  o  regimen 
da  dita  Escola  de  Applicação.  Nesta  disposição  não  se  com- 
prehendem  aquellas  praças  que  contarem  pelo  menos  bum 
anno  de  serviço  eflectivo  na  fileira  dos  Corpos  arregimenta- 
dos do  Exercito,  e  tiverem  as  approvações  plenas  a  que  se 
referem  os  mencionados  Estatutos  e  Regulamentos. 

Art.  2.°  Os  Alferes  alumnos  que  actualmente  existem, 
e  os  que  forem  promovidos  a  este  posto ,  não  pertencerão 
como  taes,  a  nenhuma  das  Armas,  nem  aos  Corpos  espe- 
ciaes ;  e  terão  a  denominação  de  — Alferes  alumnos  do 
Exercito. 
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Àrt.  3.°  Fica  limitado  a  sessenta  o  numero  que  deve 
haver  de  Alferes  alumnos  do  Exercito. 

Àrt.  4.*  Os  Alferes  alumnos  do  Exercito  usarão  ex- 
clusivamente do  uniforme  constante  do  plano  descriptivo  que 
com  este  baixa. 

Àrt.  5.°  As  disposições  do  Art.  1.*  só  terão  vigora 
respeito  daquellas  praças  que  começarem  seus  estudos  a 
contar  do  corrente  anno. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 

Mano  descriptivo  do  uniforme  dos  Alferes 
aliuunos  do  Exercito  conforme  o  figurino 
annexo,  approvado  pelo  Art.  4.°  do  Decreto 
desta  data. 

Bonet* 

Be  panno  azul ,  da  mesma  cor  c  qualidade  do  da  so- 
brecasaca ,  com  o  feitio  e  dimensões  dos  estabelecidos  para 
o  pequeno  uniforme  dos  Ofliciaes  dos  Corpos  do  Exercito, 
avivado  de  encarnado,  com  listra  do  mesmo  panno  azul, 
virola  de  metal  dourado  na  pala,  e  huma  estrella  deste 
metal  fixada  na  frente   sobre  a  listra,  sem  excede-la. 

Gravata. 

De  seda  batida,  sem  lustro. 

Sobrecasaca. 

De  panno  azul ,  do  feitio  e  dimensão  da  dos  Ofliciaes 
dos  Corpos  de  Infantaria  do  Exercito;  gola  e  canhão  do 
mesmo  panno,  e  avivada  de  encarnado:  botões  lisos  de 
metal  dourado. 
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Platina. 

Como  a  dos  Officiaes  dos  Corpos  de  Infanteria ,  fendo 
no  centro  da  palmatória  trama  estreite  de  metal  dourado 
com  cinco  pontas. 

Banda. 

Da  mesma  qualidade  e  dimensões  que  as  que  usio  os 
Officiaes  do  Exercito ;  sendo ,  porém ,  a  borla  e  a  franja  de 
retroz  da  mesma  cAr  do  da  malha,  sem  nenhum  galão  de 

ouro. 

Divisa. 

De  galão  de  ouro  de  larguca  estabelecida  para  a  do 
posto  de  Alferes,  e  pregada  no  canhão  conforme  o  uso 
geral . 

Calça. 

Branca,  de  brim,  ou  azul  de  panno  da  mesma  côr  e 
qualidade  do  da  sobrecasaca,  avivada  de  encarnado  nas 
costuras  longitudinoes  exteriores ,  sem  presilha. 

Luva. 

Branca  de  couro  de  anta,  ou  camursa. 

"     Calçado. 

Botim   de  couro  preto,  lustrado. 

Talvm. 

De  couro  preto  envernizado,  chapeamento  de  metal 
dourado  e  liso ,  como  as  do  uso  geral  estabelecido ;  sendo 
a  chapa  de  atacar ,  quadrada ,  com  huma  estrella  do  mesmo 
metal,  de  cinco  pontas,  sobreposta  e  inscripta  no  quadrado. 

Espada. 

De  guarnições  e  bainha  de  aço  ou  ferro. 
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Fiador. 

De  couro  preto  envernizado  com  borla  do  mesmo,  sob 

as  dimensões  estabelecidas   no  plano  geral  dos  uniformes. 

Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em   7  de  Maio  de  1856. 

Marquez  de  Caxias. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19-  PARTE  2.a  SECÇÃO   21.* 

DECUETO  N.°  1.761  — de  li  de  Maio  de  1856. 

Approva  os  novos  Estatutos  para  a  Companhia  Brasileira 

de  Paquetes  a  vapor. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Nicolau  Netto  Carnei- 
ro Lefto ,  Gerente  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  a  va- 
por: Hei  por  bem  Approvar  os  novos  Estatutos  para  a  mesma 
Companhia,  que  com  este  baixão,  assignados  por  Luiz  Pe- 
dreira do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  qua- 
torze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o   Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Estatutos  da  Companhia   Brasileira  de  Pa- 
quetes de  vapor,  a  que  se  refere  o 
Decreto  desta  data, 

CAPITULO   I. 

Da  Companhia  e  seus  fins. 

Art.  l.°  A  Companhia  se  denominará,  como  alé  aqui, 
Companhia  Brasileira  de  Paquetes  de  vapor,  e  terá  a  sua 
DirecçAo   nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.°  O  objecto  e  fim  principal  da  Companhia  he  cum- 
prir os  seus  contractos  com  o  Governo  Imperial. 

Art.  3.°  Também  he  objecto  e  íim  da  Companhia  to- 
dos os  fretes  e  passagens,  ou  quaesquer  outros  proveitos  líci- 
tos que,  sem  embaraçarem  aquellc  primário  objecto,  se  pos- 
sao  obter  em  milidadc  da  Companhia. 
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Art.  4.°  Para  preencher  estes  fins  terá  a  Companhia  os 
Barcos  de  vapor  de  tonelagem  e  força  que  forem  convenien- 
tes para  o  objecto  proposto. 


CAPITULO   II. 

Do  capital  da  Companhia. 

Art.  5.°  O  capital  da  Companhia  he  de  dous  mil  con- 
tos de  réis,  representado  por  dez  mil  acções  de  duzentos  mil 
réis  cada  huma.  Constituem  o  capital  de  dous  mil  contos  de 
réis  os  haveres  da  Companhia ,  representados  no  balanço  ex- 
traindo em  31  de  Dezembro  do  atino  passado. 

Art.  6.°  As  duas  mil  acções  do  fundo  primitivo  serão 
substituídas  pelas  dez  mil  de  que  trata  o  Artigo  antecedente, 
recebendo  os  Accionistas  cinco  destas  por  cada  huma  daquellas. 

Art.  7.°  Vóâe  ser  Accionista  qualquer  pessoa,  corporação, 
associação  ou  entidade,  com  tanto  que  a  transferencia  de  huns 
para  outros  seja  eflV  tuada  no  escriptorio  da  Companhia,  em 
livro  próprio  e  em  presença  das  partes,  ou  seus  procurado- 
res,  que  assignarão  os  respectivos  termos  de  transferencia. 

Nenhum  averbamento  ou  escripto  he  permittido  no  endos- 
so das  acções,  com  excepção  unicamente  dos  dividendos  pagos. 

Art.  8.°  Os  Accionistas  só  respondem  pelo  valor  das  suas 
acções  (  Código  Commercial  Artigo  298  ) ,  que  podem  ser  doa- 
das ,  vendidas ,  hypothecadas ,  legadas ,  ou  por  qualquer  for- 
ma transferidas,  na  conformidade  do  Artigo  antecedente. 

CAPITULO   III. 

Da  Administração  da  Companhia. 

Art.  9.°  A  Assembléa  geral  elegerá  por  huma  lista  so- 
mente, e  a  maioria  relativa  de  votos,  hum  Conselho  de  Di- 
recção, composto  de  três  de  seus  Membros,  com  plenos  po- 
deres para  engajar  hum  Gerente,  o  qual  no  seu  entender  reú- 
na as  qualidades  necessárias  para  aquelle  fim,  contrariando 
com  elle  o  honorário,  que  ha  de  vencer  c  mais  condições; 
assim  como  hurna  quantia  redonda  para  dospezas  do  escri- 
ptorio. 

Art.  10.  Contractado  o  Gerente,  o  Conselho  de  Direcção 
convocará  a  Assembléa  geral,  e  proporá  o  contracto  á  appro- 
vacilo,  e  approvado  o  contracto  declarará  o  nome  da  pessoa 
contrariada,  a  qual  também  submetterá  á  approvação  da  As- 
sembléa sem  discussão. 

Art.  11.    O  Conselho  como  Fiscal   poderá    tomar  contas 


(17*) 

ao  Gerente  quando  lhe  approuver,  e  de  facto  as  tomará  to- 
dos os  mezes  sobre  balancete  apresentado  pelo  mesmo  Gerente. 

O  Conselho  tem  autoridade  para  suspender  o  Gerente  até 
decisão  da  Assembléa  geral,  sempre  que  por  unanimidade  de 
votos  o  julgar  incapaz  ou  malversador.  Neste  caso  a  convo- 
cação da  Ásscmbléa  geral  terá  lugar  oito  dias  depois  da  sus- 
pensão. 

Art.  12.  Somente  Accionistas  de  trinta  acções  pelo  me- 
nos poderão  ser  eleitos  Membros  do  Conselho  de  Direcção.  Suas 
fuocçôes  durarão  três  annos,  porém  no  fim  do  prazo  poderão 
ser  reeleitos. 

Art.  13.  O  Conselho  de  Direcção  se  reunirá  quando  o 
julgar  necessário  a  bem  dos  interesses  da  Companhia,  e  to- 
das as  vezes  que  o  Gerente  o  carecer  para  o  consultar. 

São  attribuições  do  Conselho 

§  i.°    Resolver: 
1.°    A' cerca  de  requerimentos  ou  representações  ás  Cama- 
rás Legislativas,  ou  ao  Governo. 
2.°    Celebrações  e  reformas  de  contractos  com  o  Governo. 
3.°    Medidas  para  propor  a  Assembléa  geral  sobre  reforma 
ou  reorganisação  da  Companhia  e  seu  fundo. 
4.°    Compra  e  venda  de  barcos. 

§  2.°  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  Assem- 
bléa geral  dos  Sócios. 

§  3.°  Prestar  a  sua  opinião  sobre  qualquer  negocio  em 
que  o  Gerente  haja  de  pedi-la. 

§  4.°  Approvar  as  nomeações  feitas  pelo  Gerente  de 
Commandantes  dos  barcos,  ou  Agentes  da  Companhia  dos 
outros  portos. 

Art.  14.  As  Sessões  do  Conselho  de  Direcção  serão  pre- 
sididas pelo  Membro  mais  votado  delle.  O  immediato  em  vo- 
tos servirá  de  Secretario. 

Art.  15.  No  impedimento  de  hum  dos  Membros  do  Con- 
selho de  Direcção  em  occasião  de  ser  convocado  será  convi- 
dado para  suppri-lo  o  immediato  em  votos. 

Art.  16.    São  attribuições  do  Gerente : 

$1.°  A  gerência,  manejo  e  administração  dos  negócios» 
operações  e  expediente  da  Companhia  com  poderes  para  obrar 
como  melhor  entender  cm  beneficio  delia,  levar  a  effeito  as 
resoluções  do  Conselho,  podendo  com  tudo  appellar  delias  para 
a  Assembléa  geral  dos  Sócios  em  Sessão  ordinária,  ou  con- 
vocando-* extraordinariamente  por  si  mesmo  se,  havendo 
proposto  esta  convocação  ao  Conselho,  elle  não  se  prestar  a 
faze-la. 

§  2.°  Nomear  todos  os  Empregados  da  Companhia,  sujei- 
tando todavia  à  approvação  do  Conselho  de  Direcção  a  no- 
meação dos  Commandantes  dos  barcos  e  dos  Agentes  da  Com- 
panhia nos  outros  portos  onde  forem  precisos. 
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Ari.  17.  O  Gerente  apresentará  todos  os  afines  no  mes 
de  Março  á  Assembléa  geral  o  balanço  da  Companhia ,  fechado 
no  fim  do  anno  anterior,  acompanhado  de  hum  relatório  da 
gestão  dos  seus  negócios. 

Art.  18.  No  impedimento  do  Gerente  servirá  interinamen- 
te a  pessoa  que  elle  designar.,  e  for  approvada  pelo  Conselho 
de  Direcção. 

CAPITULO    IV. 

Dos  dividendos  e  fundo  de  reserva. 

Art.  19.  Os  dividendos  continuarão  a  ser  feitos  por  se- 
mestres em  Janeiro  e  Julho ,  ficando  o  quantum  a  arbítrio 
do  Conselho  de  Direcção ,  não  devendo  todavia  exceder  de  nove 
por  cento  ao  anno  em  quanto  o  fundo  de  reserva  não  attingir 
a  quinhentos  contos  de  réis,  se  a  Companhia  correr  por  sua 
conta  os  riscos  marítimos  de  seus  navios ,  ou  a  duzentos  con- 
tos se  forem  estes  seguros  em  Companhias  que  inspirem  plena 
confiança  no  pagamento  em  caso  de  sinistro. 

Art.  20.  Os  barcos  da  Companhia  sofrerão  annualmente 
hum  abatimento  de  dez  por  cento ,  e  as  offleinas  o  de  seis 
por  cento  sobre  os  seus  respectivos  valores.  Estes  abatimen- 
tos serão  lançados  em  despeza  sob  o  titulo  de— deteriora  men- 
to—  e  os  barcos  e  officinas  figurarão  nos  balanços  com  seus 
valores  assim  reduzidos ,  salvo  o  caso  de  terem  soffrido  con- 
certos radicaes ,  em  que  figurarão  com  os  valores  que  por  ven- 
tura venhão  a  ter  em  consequência  dellcs. 

Art.  21.  Os  dinheiros  e  valores  da  Companhia  serão  ar- 
recadados em  bum  ou  mais  Bancos  públicos  desta  praça. 


CAPITULO  V. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  22.  A  Assembléa  geral  he  a  reunião  dos  Accionis- 
tas, com  tanto  que  estejão  representadas  pelo  menos  três  mil 
acções,  excepto  nos  casos  do  Art.  30.  O  Presidente  do  Conse- 
lho de  Direcção  dirigirá  os  trabalhos  da  Assembléa  geral  e  o 
Secretario  do  Conselho  lavrará  as  Actas. 

Art.  23.  O  Accionista ,  cujas  acções  não  forem  transferi- 
das pelo  menos  trinta  dias  antes  da  convocação  da  Assembléa 
geral,  terá  o  direito  de  assistir  a  cila,  e  mesmo  discutir, 
mas  não  poderá  votar. 

Art.  24.  O  Accionista  que  não  puder  comparecer  á  As- 
sembléa geral ,  poderá  delegar  os  seus  poderes  por  meio   de 
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procuração ,  com  tanto  que  se  faça  representar  por  outro  Ac- 
cionista. 

Art.  25.    A  ordem  da  votação  be  a  seguinte : 

De  5  a  20  acções 1  voto. 

21a  40    »   2  » 

41  a  60    »   3  » 

e  assim  por  diante  na  mesma  proporção  de  hum  voto  por  cada 
vinte  acções  até  dez  votos ,  que  será  o  máximo.  Os  Accionistas 
porém  que  tiverem  menos  de  cinco  acções  transferidas,  segun- 
do o  Art.  23,  poderão  reunir-se  a  fim  de  que  hum  delles, 
autorisado  pelos  outros,  vote  conforme  a  escala  estabelecida 
neste  Artigo. 

Art.  26.  A  Assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente 
todos  os  annos  no  mez  de  Março ,  e  extraordinariamente  quan- 
tas vezes  o  Conselho  de  Direcção  a  convocar ,  e  o  Gerente  o 
carecer  na  conformidade  do  Art.  16 ,  em  cujo  caso  se  oceu- 
pará  somente  do  objecto  para  que  for  convocada.  À  convo- 
cação será  feita  pelos  jornaes  mais  públicos,  com  antecipação  de 
dez  dias. 

CAPITULO  vi. 

Da  duração  da  Companhia  e  sua  liquidação. 

Art.  27.  A  Companhia  durará  o  tempo  que  durarem  os 
seus  contractos  com  o  Governo. 

Art.  28.  Quando  a  Companhia  tiver  de  dissolver-se  íar- 
se-ha  a  liquidação  pelo  modo  que  então  decidir  a  Assembléa 
geral,  prevalecendo  neste  caso  o  disposto  no  Art.  30. 

Disposições  geraes. 

Art.  29.  Pelo  fallecimento  de  qualquer  Accionista  passa 
para  seus  herdeiros ,  não  só  o  direito  ás  acções  e  aos  dividen- 
dos, como  também  o  de  tomarem  parte  nas  deliberações  da 
Assembléa  geral,  com  lanto  que  sendo  mais  de  hum  se  combi- 
nem entre  si  para  hum  só  votar. 

^  Art.  30.  Estes  Estatutos  só  poderão  ser  alterados  por  de- 
cisão da  Assembléa  geral  dos  Accionistas ,  tomada  em  huma 
e  vencida  em  outra  Sessão  por  maioria  absoluta  de  votos ; 
estando  presentes  pelo  menos  Accionistas  que  representem  dous 
terços  do  capital  da  Companhia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1856.— 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.a  1.762  —  de  IA  de  Maio  de  1856 

ínnova  o  contracto  feito  com  José  Rodrigues  Ferreira  para 
a  navegação  por  meio  de  barcos  de  vapor  entre  os  portos 
desta  Cidade  e  da  do  Desterro ,  da  Provinda  de  Santa 
Catharina9   com  escalas  por  alguns  portos  intermediários. 

Àttcndendo  ao  que  Me  requereo  José  Rodrigues  Ferreira, 
empresário  da  navegação  a  vapor  entre  os  portos  desta  Ci- 
dade e  da  do  Desterro ,  da  Província  de  Santa  Catharina, 
em  virtude  do  Contracto  a  que  se  refere  o  Decreto  N.°  1.066 
de  13  de  Novembro  de  1852;  e  de  conformidade  com  a 
autorisaçâo  concedida  pelo  Art.  l.°  do  Decreto  N.°  807  de 
27  de  Setembro  de  1854 :  Hei  por  bem  Permittir  ao 
supplicante  a  continuação  da  dita  navegação,  com  escala 
pelos  portos  intermediários  de  Ubatuba,  S.  Sebastião,  Santos, 
Iguape,  Paranaguá  c  S.  Francisco,  situados  na  referida  Pro- 
víncia e  nas  de  Paraná  e  S.  Paulo,  mediante  as  condições 
que  com  este  baixão ,  assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  dTstado  dos 
Negócios  do  Império,  sendo  assim  innovado  o  referido  con- 
tracto, e  ficando  declarado  que  o  privilegio,  cujo  gozo  ainda 
pertence  ao  empresário  por  aquelle  Decreto,  não  com- 
prehende  os  quatro  primeiros  portos  intermediários  acima 
declarados.  0  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  14  de  Maio  de  1856 ,  trigésimo  quinto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coullo  Ferraz. 
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Condições  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data  para  a 
novação  do  Contracto  que  faz  o  Governo  Imperial  com 
José  Rodrigues  Ferreira  para  a  navegação  a  vapor  entre 
o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de  Santa  Catharina, 
tocando  nos  de  Ubatuba*  S.  Sebastião,  Santos,  Iguape, 
Paranaguá  e  S.  Francisco. 


1. 


O  Empresário  obriga-sc  a  incorporar  nesta  Corte,  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes,  huma  Companhia  que  tome  a  si 
esta  empresa  e  mantenha  a  navegação  a  vapor  pelos  portos 
acima  declarados  por  espaço  de  treze  annos 

2.' 

A  Companhia,  que  para  este  fim  for  organisada,  fi- 
cará obrigada  a  realisar  por  barcos  de  vapor  duas  viagens 
redondas  por  mez ,  em  dias  certos  e  determinados ,  entre  este 
porto  e  o  de  Santa  Catharina,  tocando,  quer  na  ida,  quer 
na  volta,  nos  de  Ubatuba,  S.  Sebastião,  Santos,  íguape, 
Paranaguá  e  S.  Francisco. 

3.» 

Não  será  permittido  aos  paquetes  desta  linha  o  demora- 
rem-se  nos  diversos  portos  mais  de  que  os  prazos  estipulados 
em  huma  tabeliã  approvada  pelo  Governo.  Os  dias  c  horas 
de  sahida  dos  ditos  paquetes  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  serio 
também  marcados  na  mesma  tabeliã. 


4.a 

A  demora  nos  portos  referidos  além  do  tempo  marcado, 
e  no  do  Rio  de  Janeiro  além  dos  dias  fixados  para  a  sabida 
das  barcas,  dará  direito  á  imposição  de  huma  multa  até  a 
quantia  de  200$)  por  dia,  a  qual  será  levada  a  effeito 
administrativamente.  Se  porém  taes  demoras  forem  causadas 
por  ordens  do  Governo  ou  das  Autoridades  competentes  doe 
diQerentes  portos,  a  Companhia  ficará  oom  o  direito  deres- 
clamar  igual  indemnisação. 
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Para  veriflcação  dos  casos  mencionados  será  requisitada 
da  Autoridade  superior,  em  cada  hum  dos  portos  em  que 
as  barcas  tocarem,  huma  declaração  do  dia  e  hora  de  sua 
entrada  e  sahida,  tanto  na  ida,  como  na  volta. 

5.» 

A  Companhia  montará  para  o  serviço  da  linha  pelo  menos 
dois  vapores  de  boa  construcção  e  de  força  nunca  menor  do 
qae  a  resultante  de  huma  machina  de  120h&vallos,  devendo 
ter  no  mínimo  a  lotação  de  400  toneladas  c  capacidade 
para  receber  pelo  menos  10  mil  arrobas  de  carga,  suffi- 
cientes  commodos  para  passageiros,  e  camarim  separado  para 
senhoras. 

Os  vapores  que  a  Companhia  empregar  em  consequência 
deste  contracto  devem  ser  previamente  examinados  e  appro- 
vados  por  huma  Commissão  que  o  Governo  designar. 

Sc  não  forem  approvados,  o  Governo  marcará  hum 
prazo  razoável  dentro  do  qual  deverá  a  Companhia  apre- 
sentar novos  vapores  nas  circumstancias  do  seu  contracto , 
sob  pena  da  perda  do  privilegio  e  caducidade  deste  contracto. 

6.* 

Será  obrigada  também  a  Companhia  a  fazer  conduzir 
gratuitamente  em  cada  viagem  até  quatro  passageiros  d' Es- 
ta do,  sendo  dois  de  ré  e  dois  de  proa ,  sujeitos  com  tudo 
ao  pagamento  das  respectivas  comedorias.  Pelos  que  o  Go- 
verno ou  as  competentes  Autoridades  mandarem  admittir 
alam  deste  numero,  serão  pagas  ás  passagens  com  o  abati- 
mento de  20  por  cento  dos  preços  da  tabeliã  geral. 

Pela  conducção  de  recrutas,  tropas  c  criminosos,  pagará 
o  Governo  menos  20  por  cento  dos  preços  da  mesma  tabeliã. 

Será  gratuito  o  transporte  das  malas  do  Correio,  dequaes- 
quer  quantias  remettidas  pelo  Governo  ou  pelas  Autoridades, 
e  bem  assim  de  cargas  enviadas  pelo  mesmo  Governo  e  Auto- 
ridades ,  huma  vez  que  essas  não  excedão  em  cada  viagem 
ao  peso  de  huma  tonelada.  Havendo  excesso  deste  peso,  pa- 
gará o  Governo  o  respectivo  frete,  que  será  de  20  por  cento 
menos  do  que  o  da  tabeliã  geral  dos  fretes. 

As  malas  do  Correio  serão  entregues  e  recebidas  nas 
respectivas  Agencias  por  pessoas  competentemente  autorisa- 
das.  As  cargas  o  serão  a  bordo  das  barcas  de  vapor. 
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A  Companhia  organisará  todos  os  dous  annos  uma  ta- 
beliã que  se  submetterá  á  approvação  do  Governo ,  onde 
sejão  regulados  os  preços  dos  fretes  e  passagens,  não  podendo 
exceder  o  seu  máximo  alôm  de  10  por  cento  sobre  o  que  se 
pagar  nos  barcos  de  vela. 

8." 

Os  vaporos  da  Companhia  estarão  á  disposição  do  Gover- 
no ,  quando  este  os  requisitar  para  alguma  Commissão  a  bem 
do  serviço  publico,  pagando  por  este  emprego  hum  frete 
razoável,  indemnisando  a  Companhia  de  qualquer  sinistro 
proveniente  do  risco  especial  da  diligencia. 

9/ 

A  Companhia  deverá  dar  principio  no  prazo  do  seis  mezes 
desta  data  á  referida  navegação ,  segundo  as  condições  ora 
estipuladas.  O  Emprezario  poderá  entretanto  começar  a  fazer 
o  serviço  da  navegação  segundo  estas  condições,  continuando-o 
«té  a  eflectiva  organisação  da  Companhia  dentro  daquelle  prazo 
somente. 

10.* 

O  Governo  se  obriga ,  em  compensação  das  condições  a 
que  se  sujeita  a  Companhia  ,  a  conceder-lhe: 

l.a  Privilegio  por  oito  annos  para  fazer  a  navegação  a 
vapor  estabelecida  nestas  condições,  ficando  porém  livre  a 
dita  navegação  entre  este  porto ,  e  o  de  Santos ,  seus  enter- 
medios,  e  o  de  Iguape. 

2.a  Huma  subvenção,  por  todo  o  tempo  do  contracto, 
de  quarenta  e  oito  contos  de  réis  annuaes  desde  já  pagos  re- 
partidamente  pelo  numero  de  viagens,  incluindo  naquella  som- 
ma  a  de  dezoito  contos  de  réis,  que  percebe  o  Emprezario  pela 
navegação  na  linha  entre  os  portos  desta  cidade  e  da  do  Des- 
ierro ,  na  Província  de  Santa  Catharina ;  e  a  de  seis  contos 
de  réis,  que  também  percebe  o  mesmo  Emprezario  pela 
conducção  das  malas  ao  porto  de  Santos  ,  em  virtude  das  con- 
cessões 2.ae4.a  da  condição  7.a  annexaao  Decreto  n.°  1062 
de  13  de  Novembro  de  1852 ,  approvadas  pela  de  N.°  807 
de  27  de  Setembro  de  1854. 
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Em  caso  de  interrupção  das  viagens  por  sinistro  ou  força 
maior ,  a  subvenção  correspondente  será  paga  na  proporção 
das  distancias  cm  que   a  navegação  tiver  sido  feita. 

3.*  Preferencia  ás  barcas  de  vapor  da  Companhia  para 
conducção  de  tropas ,  passageiros  e  cargas  que  o  Governo 
houver  de  fazer  transportar  para  os  portos  comprehendidos  na 
linha  desta  navegação ,  não  se  podendo  dar  concurrencia  com 
outros  quanto  ao  preço ,  por  estar  este  designado  na  condi- 
ção 6.a. 

4.*  Isençáo  de  pagamentos  de  quaesquer  direitos  na 
acquisição  e  matricula  dos  vapores  destinados  ás  viagens  con- 
tractadas,  gozando  suas  tripolações  das  mesmas  vantagens  que 
tem  sido  estipuladas  para  emprezas  semelhantes. 

5.*  O  gozo  de  todos  os  favores  conciliáveis  com  os  Re- 
gulamentos fiscaes  e  de  policia  nos  portos  em  que  tocarem 
os  vapores,  recommendando-se  expressamente  ás  respectivas 
Repartições  o  seu  prompto  despacho. 

A  Companhia  fica  sujeita  ás  multas  de  cem  mil  réis  a  hum 
conto  de  réis,  administrativamente  impostas,  e  produzindo 
desde  logo  seus  effeitos,  tanto  por  infracção  de  qualquer  das 
condições  deste  contracto ,  e  dos  Regulamentos  especiaes  que 
o  Governo  der  para  regular  a  sua  execução ,  como  dos  ge- 
raes  de  policia  e  de  fiscalisação,  e  de  falta  de  execução  de 
ordens  superiores:  estas  multas  não  isentão  o  multado  das 
outras  penas  communs  em  que  incorrer. 

12.a 

Ficará  sem  effeilo  o  presente  contracto ,  c  a  Companhia 
sujeita  á  multa  até  dez  contos  de  réis:  1.°  se  dentro  de  hum 
anno,  contado  desta  data,  não  der  começo  á  navegação  con- 
tractada ;  2.°  se  esta ,  depois  de  principiada ,  for  interrompida 
por  três  viagens  suecessivas  sem  huma  causa  reconhecida 
procedente  pelo  Governo;  3.°  se  durante  ella,  directa  ou 
indirectamente,  auxiliar  ou  favorecer  os  perturbadores  da  ordem 
publica,  os  introduetores  de  Africanos,  e  os  que  fizerem 
contrabando  de  mercadorias. 
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13.* 

Em  todas  as  penas  impostas  á  Companhia  incorre  o 
Emprezario  durante  o  tempo  em  que  lhe  he  permittido 
continuar  a  navegação  antes  da  organisação  da  Companhia. 

14* 

Àlêm  da  subvenção  de  quarenta  e  oito  contos  de  réis, 
marcadas  nestas  condições  para  os  fins  nella  declarados, 
fica  concedido  ao  Emprezario  o  augmento  de  trinta  e  seis 
contos  de  réis  pela  navegação  de  toda  a  linha  contractada 
desde  este  porto  até  o  de  Santa  Catharina. 

Não  terá  porém  execução  esta  disposição  sendo  depois 
que  o  referido  augmento  merecer  a  approvação  do  Poder  Le- 
gislativo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  14  de  Maio  de  1856.— 
Luiz   Pedreira  do  Coutío  Ferraz. 


DECRETO   N.°  1.763— de  14  de  Maio  de  1856. 
Dá  novos  Estatutos  á  Aula  do  Commercio  da  Corte. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  Decreto  n.°  769  de 
9  de  Agosto  de  1854:  Hei  por  bem  Reformar  a  Aula  do  Com- 
mercio da  Corte,  Approvando  os  Estatutos,  que  com  este  bai- 
xão,  assignados  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu 
Conselho ,  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, que  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  cm  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  seis  trigésimo  quinto  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai- 
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Estatutos  do  Instituto  Commerclal  do  Rio  de 
Janeiro,  a  que  se  refere  o  Decreto 

desta  data. 


CAPITULO.    I. 

Da  reorganisação  da  Aula  do  Commercio ,   e  do  Curso 

de  estudos. 

Art.  i.°  A  Aula  do  Commercio  desta  Corte  formará  hum 
Curso  de  estudos,  com  a  denominação  de  —  Instituto  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro. — 

Àrt.  2.°  O  Instituto  será  regido  por  hum  Director,  su- 
bordinado ao  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do 
Império,  e  por  huma  Junta,  composta  dos  Professores. 

Terá  além  disto: 

Hum  Secretario. 

Hum  Porteiro  e  os  serventes  que  forem  necessários. 

Art.  3.*  O  Curso  de  estudos  durará  dous  annos ,  distri- 
buindo-sc  as  matérias  do  ensino  pelas  seguintes  Cadeiras: 

1.°  anno. 

1  a    Cadeira.    Contabilidade  e  Escripluração  Mercantil. 
2.*    Cadeira.    Gcographia  e  Estatística  Commercial. 

2.°  anno. 

1."    Cadeira.    Direito  Mercantil. 

2.*    Cadeira.    Economia   politica    com   applicação   especial 
ao  commercio  e  á  industria. 

Art.  4.°  Aos  estudos  do  Artigo  antecedente  será  anne- 
xada  huma  aula  de  calligraphia  e  de  desenho  linear. 

A  pessoa  incumbida  do  ensino  nesta  aula  leccionará  os 
aluamos  de  ambos  os  annos  na  hora,  que  for  marcada  pe- 
lo Director,  sem  prejuízo  das  outras  aulas. 

Art.  5.°  As  matérias  das  Cadeiras,  referidas  nos  Artigos 
precedentes,  e  a  sua  distribuição  poderão  ser  alteradas  pelo 
Governo  conforme  o  aconselhar  a  experiência. 

CAPITULO    II. 

Plano  geral  do  ensino. 

Art.  6.°  Os  Professores  guiar-se-hão  no  ensino  das  res- 
pectivas Cadeiras  pelas  seguintes  regras : 
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i.a 

O  Professor  de  contabilidade  e  de  escripturaçao  mercan- 
til principiará  o  seu  Curso  fazendo  recordar  a  «eus  alumnos 
todos  os  cálculos  arithmeticos  applicaveis  ao  commercio :  dar- 
Ihes-ha  noções  elementares  do  calculo  de  probabilidades  c 
depois  de  explicar-lhes  desenvolvidamente  a  Metrologia  nacio- 
nal ,  comparando-a  com  os  systemas  de  pesos  c  medidos  dos 
Paizes  commerciaes,  com  applicaçâo  ás  questões  mais  usuacs 
da  stereometria ,  passará  a  ensina  r-lh  es  a  contabilidade  c  es- 
cripturaçao mercantil,  o  systema  de  câmbios,  as  leis  que 
determinao  suas  variações,  a  escripturaçao  por  partidas  do- 
bradas, os  saques  de  praça  a  praça,  a  arrumação  de  livros, 
c   as  principaes   operações  do  commercio. 

O  mesmo  Professor  deverá  no  ensino  pratico  simular  en- 
tre seus  alumnos  a  direcção  e  escripturaçao  de  huma  casa 
commercial ,  fazendo  com  que  elles  escripturem  os  respectivos 
livros ,  que  serão  apresentados  quando  tiverem  de  ser  jul- 
gados nos  exames  do  fim  do  anno. 

A  escripturaçao  de  cada  dia  deverá  ser  feita  na  aula,  á 
vista  do  Professor ,  em  livros  rubricados  por  ellc ,  que  a  exa- 
minará, e  corrigirá  no  dia  seguinte,  notando  aos  alumnos  os 
erros ,  que  tiver  encontrado. 

».* 

O  Professor  de  Geographia  e  Eslatistica  commercial  ensi- 
nará a  Geographia  em  geral ,  a  Geographia  do  Brasil  c  a  com- 
mercial, explicando  aos  alumnos  quaes  os  diversos  Estados  e 
lugares  mais  importantes  do  Globo,  a  sua  organisação  politi- 
tica ,  as  suas  rendas  c  meio  circulante ,  as  suas  dividas ,  o  seu 
movimento  commercial  interno,  e  externo,  os  seus  principaes 
produetos,  progressos  industriaes,  meios  de  communicação,  e 
as  distancias  de  praça  a  praça. 

Far-lhes-ha  conhecer  também  os  principaes  produetos  das 
Províncias  do  Brasil,  as  Nações  que  os  possuem  semelhantes , 
aquellas  cm  que  elles  tem  ou  possao  ter  maior  extracção,  e 
igualmente  a  importância  commercial  de  cada  Província. 

3.a 

O  Professor  de  Direito  mercantil  começará  o  ensino  da 
sua  cadeira  pela  historia  geral  e  resumida  do  commercio :  dos 
seus  elementos  e  dos  objectos  que  tem  com  elle  mais  imme- 
diata  relação  c  dependência :  dahi  passará  a  explicar  o  Código 
Commercial  Brffsileiro,  comparando  suas  principaes  disposi- 
ções com  as  dos  Códigos  estrangeiros ,  c  os  usos  e  estylos  das 
praças  mais  importantes. 
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Fará  também  com  que  seus  alumnos  aprendão  a  Legislação 
das  Alfandegas  e  Consulados,  e  eonheção  as  tarifas  estabele- 
cidas e  as  Leis  que  regulão  a  propriedade. 

A.'    . 

O  Professor  de  Economia  politica  applicada  ensinará  a 
seus  alumnos  as  noções  mais  geraes  da  sciencia,  a  theoria  do 
valor,  da  producção,  do  salário,  da  renda,  e  da  moeda,  a 
dos  bancos,  caixas  económicas,  e  empréstimos,  a  dos  impos- 
tos, e  da  importação  e  exportação,  explicando  igualmente  as 
relações  existentes  entre  o  commercio,  e  as  outras  fontes  da 
riqueza  publica*  e  fazendo  de  tudo  a  devida  applicação. 

5.- 

O  encarregado  do  ensino  da  Calligraphia  terá  a  seu  car- 
go aperfeiçoar  a  escripta  dos  alumnos,  no  que  concerne  tanto 
a  sua  corrcccrão  orthographica ,  como  ao  caracter  da  letra , 
e  lhes  dará  lições  de  desenho  linear,  com  applicação  á  indus- 
tria tanto  quanto  for  possivel. 


CAPITULO    III. 

Da  admissão  dos  alumnos. 

Art.  7."  Do  dia  20  ao  ultimo  de  Janeiro  estarão  aber- 
tas no  Instituto  as  inscripções  para  a  matricula  dos  alumnos 
desde  as  9  horas  da  manhã  atò  as  2  da  tarde. 

Serão  feitas,  por  termo  lançado  pelo  Secretario,  em  livro 
especial,  que  será  aberto,  encerrado,    c  rubricado  pelo  Director. 

Art.  8.°  O  alumno  que  pretender  malricular-se  deverá 
declarar  em  requerimento  ao  Director  seu  nome ,  idade ,  na- 
turalidade e  filiação,  juntando  certidões  ou  documentos  que 
provem  ser  maior  de  16  annos ,  ter  sido  approvado  nas  ma- 
térias do  Artigo  seguinte,  e  haver  satisfeito  a  taxa  marcada  na 
tabeliã  annexa  a  estes  Estatutos. 

Art.  9.°  Nenhum  alumno  poderá  ser  matriculado  sem 
que  mostre  ter  sido  approvado  nas  seguintes  matérias. 

Língua  nacional,  comprchcndcndo  a  grammatica  e  a  es- 
cripta. 

Inglez  c  Francez ,  Arithmetica ,  Álgebra  até  equações  do 
2.°  gráo,  Geometria  plana  e  considerada  no  espaço. 

Trigonometria. 

O  numero  de  preparatórios  exigido  per  este  Artigo  po- 
derá no  futuro  ser  augmentado  pelo  Governo,  exigindo-se 
também  o  Allemão. 
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Art.  10.  Só  serão  admittidas  as  certidões,  de  que  trata 
o  Ari.  8.°,  quando  forem  passadas  em  consequência  de  ap- 
provação  nas  matérias  acima  referidas. 

Nos  exames  feitos  na  Capita]  do  Império  na  conformida- 
de do  Art.  112  do  Regulamento  da  Instrucção  primaria  e  se- 
cundaria de  17  de  Fevereiro  de  1854- : 

Nas  Faculdades  do  Império,  na  parte  em  que  versarem 
sobre  matérias  nellas  exigidas  como  preparatórios. 

Art.  11.    Serão  além  disto  matriculados: 

Os  Bacharéis  em  letras  do  Collegio  de  Pedro  2.° 

Os  que  tiverem  titulo  de  approvação  nos  estudos  de  1.* 
classe  no  mesmo  Collegio. 

Os  que  tiverem  sido  approvados  no  1.°  anno  da  Acade- 
mia de  Marinha  e  da  Escola  Militar,  com  tanto  que  passem 
por  exame  de  Inçlez  e  sejão  nelle  approvados. 

Os  alumnos  da  Aula  do  Commercio  ora  exisientes,  que 
tiverem  sido  approvados  no  1.°  anno  da  mesma  aula,  apre- 
sentando certidão  de  terem  sido  também  approvados  em  In- 
glez. 

Art.  12.  Terminado  o  prazo  das  matriculas  o  Director 
fará  extrahir,  remctterá  ao  Governo  e  ao  respectivo  Professor» 
e  publicará  pela  imprensa  numa  lista  de  todos  os  alumnos 
matriculados  no  1 .°  anno. 


CAPITULO    IV. 

Do  regimen  das  Aulas,   e  dos  exames  do  fim  de  anno, 

e  das  ferias. 

Art.  13.  As  aulas  se  abrirão  no  dia  3  de  Fevereiro,  e 
se  fecharão  no  dia  30  de  Novembro. 

Art.  14.  As  horas  para  as  lições  serão  distribuídas  pela 
Junta  dos  Professores  no  principio  de  cada  anno,  devendo 
durar  hora  e  meia  o  ensino  de  cada  matéria. 

Art.  15.  Os  exames  começarão  no  dia  5  de  Dezembro , 
ou  no  seguinte,  se  aquelle  for  Domingo  ou  feriado. 

Serão  por  escripto,  na  parte  em  que  isto  for  admissível, 
observando-se  as  instrucções  do  Governo,  expedidas  sobre  pro- 
posta da  Junta. 

Art.  16.  Os  exames,  com  excepção  do  de  Geographia, 
serão  por  pontos,  tirados  á  sorte ,  com  a  antecedência  de  24 
horas. 

O  de  Geographia  será  vago,  designando  o  Commissario 
do  Governo  os  pontos  em  que  os  alumnos  deverão  ser  pergun- 
tados pelos  respectivos  Professores,  os  quaes,  não  obstante, 
poderão,  dentro  do  prazo  marcado  para  cada  hum  ,  fazer  ou- 
tras perguntas  que  julgarem  convenientes. 
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Art.  17.  Huns  e  outros  exames  serão  regulados  por  hum 
programma  organisado  pela  Junta  dos  Professores  alé  o  dia 
26  de  Novembro  dentro  das  matérias  leccionadas  no  annó, 
e  approvado,  com  modificações  ou  sem  ellas,  pelo  Commis- 
sarío  do  (ioverno,  que  o  devolverá  até  o  dia  30  desse  mez 
para  ser  executado,  dando  de  tudo  conta  ao  Ministro  do  Im- 
pério. 

Art.  18.  O  exame  de  cada  alumno  durará  numa  hora 
quando  for  unicamente  verbal. 

Quando  porém  for  também  por  escripto,  além  do  prazo 
de  2  horas,  marcado  para  os  alumnos  prepararem  seu  tra- 
balho, durará  meia  hora  a  parte  oral. 

Art.  19»  A  Junta  dos  Professores  designará  d* entre  os 
seus  Membros  dous  Professores  para  servirem  de  Examinado- 
res nas  matérias  de  cada  anno,  preferindo  os  que  tiverem  re- 
gido as  respectivas  cadeiras,  e  na  falta  destes,  quem  os  deva 
substituir,  quando  nào  hajão  oppositores  disponíveis. 

Art.  20.  Os  exames  dos  annos  se  farão  sob  a  presidên- 
cia de  hum  Commissario  do  Governo,  e  serão  julgados  por 
este,  por  hum  Adjunto  nomeado  pelo  Ministro  e  Secretario 
d'E$tado  dos  Negócios  do  Império,  pelo  Director,  e  pelos 
Examinadores. 

Art.  21.  Se  houver  grande  numero  de  alumnos,  pode- 
rá o  Director,  de  accordo  com  o  Commissario,  propor  que 
se  facão  ao  mesmo  tempo  os  exames  de  ambos  os  annos. 

Neste  caso  o  Governo  designará  quem  deva  substituir  o 
Commissario  e  seu  Adjunto,  e  o  Director  na  segunda  Mesa 
de  exames. 

Art.  22.  Findos  os  exames  de  cada  dia ,  votarão  os  res- 
pectivos Juizes  a  portas  fechadas,  por  escrutínio  secreto,  guar- 
dando-se  na  forma  da  votação  o  systema  prescripto  no  Artigo 
22  do  Regulamento  do  Collegio  de  Pedro  2.°  de  17  de  Fe- 
vereiro de  1855.  % 

Art.  23.  Feito  isto  o  Secretario  escreverá  em  livro  espe- 
cial o  resultado  da  votação,  lavrando  hum  termo  que  será 
assignado  por  todos  os  Juizes. 

Art.  24.  Concluídos  os  exames  de  ambos  os  annos ,  fa- 
rá o  Director  organisar,  para  ser  presente  á  Junta,  huma 
lista  dos  alumnos  examinados  em  cada  anno,  com  a  declara- 
ção das  notas  que  tiverem  obtido. 

Estas  notas  serão  as  seguintes: — Approvado  plenamente — 
quando  o  alumno  alcançar  todas  as  espheras  brancas  no  1.°  e 
2.°  escrutínio — approvado  stmp/tVúer— quando  tiver  tido  algu- 
ma esphera  preta,  e  reprovado  quando  for  maior  o  numero  de 
espheras  pretas  no  1.°  escrutínio.  No  caso  de  empate,  consi- 
derar-se-ha  o  alumno  approvado  simplesmente. 

Art.  25.  Além  das  ferias,  dos  Domingos  e  dias  Santos 
de  guarda,  somente  serão  feriados  no  Instituto,  os  dias  de 
Festa  Nacional  marcados  por  Lei: 
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Os  de  luto  Nacional  declarados  pelo  Governo. 

Os  de  entrudo  desde  a  segunda  feira  até  quarta  de  cinza 
exclusive. 

Os  da  semana  Santa  desde  Domingo  de  Ramos  até  o  de 
Paschoa. 

CAPITULO    V. 

Dos  prémios ,  e  vantagens  concedidas  aos  cdiimuos. 

Àrt.  26.  Logo  que  estiver  organisada  a  lista  do  Ari.  24, 
o  Director  convidará  o  Commissario  do  Governo  e  seu  Adjun- 
to, c  todos  os  Professores  para  se  reunirem  em  Junta  extraor- 
dinária, sob  a  presidência  do  mesmo  Commissario,  no  dia  que 
este  designar,  para  o  fim  de  conferirem  prémios  aos  alumnos, 
que  mais  se  tiverem  distinguido. 

Art.  27.  Em  cada  anno  do  Curso  de  estudos  poderão 
haver  até  2  prémios  com  a  designação  de  i.°  e  2.° 

01.°  premio  constará  de  hum  livro ,  de  encadernação  dou- 
rada ,  sobre  objecto  importante ,  devendo-se  preferir  os  que 
tratarem  de  algumas  das  matérias  do  Curso  do  Instituto,  ou 
que  com  cilas  tiverem  relação;  e  de  numa  coroa  entretecida 
de  folhas  de  louro  e  de  café. 

O  2.°  de  hum  livro  de  igual  encadernação  sobre  assumpto 
semelhante  ao  do  1.°  premio. 

Art.  28.  Além  destes  prémios  poderão  haver,  para  os 
alumnos  que  terminarem  o  Curso  de  estudos,  até  2  prémios 
especiaes. 

Estes  consistirão  em  medalhas  d'ouro,  tendo  em  numa 
face  o  seguinte  distico— Instituto  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro —  Honra  ao  talento,  â  moralidade,  e  á  applicação— - 
e  em   outra  o  nome  do  premiado,  e  a  data  do  anno. 

Art.  29.  Os  prenflos  serão  acompanhados  de  numa  Carta 
de  mérito,  que  será  passada  em  nome  da  Junta. 

Art.  30.  As  Cartas  relativas  aos  prémios  annuaes ,  se- 
rão impressas  em  papel  de  grande  formato  ( Hol landa) ,  e 
assignadas  pelo  Director  e  Professores  do  anno,  a  que  per- 
tencer  o   premiado ,  e  pelo  Secretario. 

As  que  se  referirem  aos  prémios  especiaes  conferidos  no 
fim  do  Curso,  serão  impressas  em  pergaminho ,  assignadas  pelo 
Commissario  do  Governo ,    pelo  Director ,   e  pelo  Secretario. 

Todas  ellas  terão  o  Sello  do  Instituto. 

As  medalhas  serão  pendentes  de  huma  fita  com  as  co- 
res nacionaes. 

Art.  31.  Os  prémios  do  Artigo  27  só  poderão  ser  confe- 
ridos aos  alumnos  que  tiverem  sido  approvados  plenamente, 
e  se  distinguido  por  seu  procedimento  moral ,  assiduidade 
e  applicação ;   e  os  do  Artigo  29  aos  que  tiverem  tido  igual 
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approvação    em  ambos   os  annos,    e  que   os  merecerem  por 
seu  talento  não  vulgar,  notável  applicação,  e  moralidade. 

Art.  32.  O  Director  e  os  Professores  apresentarão  aos 
Membros  da  Junta  na  Sessão  extraordinária ,  de  que  trata 
o  Artigo  26 ,  todas  as  notas  que  tiverem  tomado  durante  o 
anno  acerca  do  procedimento  e  applicação  dos  alumnos,  d'en~ 
tre  os  quaes  tem  de  ser  escolhidos  os  premiados. 

No  julgamento  para  os  prémios  ter-se-hão  em  muito 
especial  attenção  estas  notas,  e  as  informações  que  devem 
na  mesma  occasião  ser  ministradas  á  Junta  pelos  ditos  Pro- 
fessores. 

Art.  33.  Para  a  concessão  dos  prémios  requerem -se  pelo 
menos  dous  terços  de  votos  favoráveis  dos  Membros  da  Junta. 
Art.  34.  Os  prémios  serão  distribuídos  publicamente  pe- 
lo Ministro  e  Secretario  d'Etado  dos  Negócios  do  Império, 
e  na  sua  falta  pelo  Commissario  do  Governo;  observando-se 
quanto  ás  solemnidades  desse  acto  o  que  se  pratica  ou  houver 
de  praticar-se  no  Collegio  de  Pedro  2.° 

Art.  35.  Aos  alumnos  que  forem  approvados  no  2.°  ann? 
âo  Curso  passar-se-ha  numa  Carta  de  habilitação ,  a  qual  será 
assignada  pelo  Commissario  do  Governo,  pelo  Director  e 
pelo  Secretario,  e  impressa  em  pergaminho,  segundo  a  fórmula 
marcada  no  fim  destes  Estatutos. 

Art.  36.  Os  alumnos  que  obtiverem  esta  Carta  poderão 
ser  despachados  para  os  lugares  de  5.°*  Ecripturarios  do  The- 
souro  Nacional,  e  para  os  de  k.°*  escrípturarios  dasThesourarias, 
independentemente  de  concurso ,  e  terão  a  preferencia  para  os 
empregos  deste  Instituto,  das  Alfandegas,  dos  Consulados,  e 
das  Repartições  que  não  exigirem  outras  habilitações  esper 
ciaes  que  elles  não  tenhão. 

Art.  37.  Feita  a  distribuição  dos  prémios  encerrar-se-hfto 
todos  os  trabalhos  do  anno  lectivo. 


CAPITULO  vi. 

Da  frequência  dos  alumnos  e  da  policia  do  Instituto. 

Art-  38.  Os  alumnos  devem  respeitar  o  Director,  Professo- 
res e  mais  Empregados,  conservar  o  maior  silencio  durante  as 
aulas,  e  ter  a  maior  applicação  e  assiduidade. 

Art  39.  He-lhes  prohibido  fazerem  vozerias  e  passearem 
em  grupos  dentro  do  edifício  do  Instituto. 

Art.  40.  O  que  deixar  de  cumprir  os  preceitos  dos  Artigos 
antecedentes,  provocando  desordem  com  os  seus  companhei- 
ros, oJfendendo-os  de  qualquer  modo,  ou  faltando  ao  respei- 
to a  seus  superiores,  incorrerá  nas  penas  declaradas  em  di- 
versos Artigos  deste  Capitulo. 
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Art.  41.  Oalumno  que  der  dez  faltas  em  cada  anno  sem 
motivo  justificado,  ou  quarenta,  ainda  justifica ndo-as,  perderá 
o  anno,  e  será  riscado  da  matricula,  publicando-se  o  seu 
nome  por  edital  no  Instituto. 

Art.  42.  As  faltas  deverão  ser  justificadas  logo  no  primeiro 
dia  em  que  o  alumno  comparecer  perante  o  respectivo  Profes- 
sor, que  as  poderá  abonar,  se  achar  fundados  os  motivos, 
ou  procedentes  os  documentos  apresentados. 

Art.  43.  Taes  faltas  serão  todos  os  dias  notadas  pelo  Por* 
teiro  em  huma  caderneta,  que  no  fim  de  cada  lição  será  exa- 
minada, corregida  e  rubricada  pelo  respectivo  Professor  na  pa- 
gina do  dia. 

Art.  44.  Incorre  em  falta ,  como  se  nSo  tivesse  vindo 
â  aula ,  o  alumno  que  sabir  desta  sem  licença  do  Profes- 
sor, e  o  que  não  se  prestar  aos  trabalhos  que  lhe  forem 
commettidos. 

Art.  45.  Todos  os  mezes  o  Porteiro  apresentará  ao  Se- 
cretario a  lista  das  faltas  dos  alumnos  durante  o  mez  ante- 
rior. 

O  Secretario  formará  huma  lista  geral  de  todas,  com  decla- 
ração dos  dias  em  que  forão  dadas,  e  a  transmittirà  á  Junta. 
Art.  46.    Em  sessão  d'esta  serão  combinadas  com  a  lista 
do  Porteiro  as  notas  dos  Professores ,  que  declararão  as  faltas 
que  houverem   abonado. 

A  Junta  considerando  tudo  as  julgará,  podendo  ainda 
receber  as  justificações  que  até  esse  momento  o  alumno 
apresentar. 

Art.  47.  Terminado  o  julgamento  da  Junta,  o  Secretario 
orgasmará  a  listadas  faltas  commettidas  durante  o  mez,  ac- 
crescentando  as  dos  mezes  anteriores,  e,  fazendo-a  acompa- 
nhar das  notas  correspondentes,  a  publicará  por  edilai. 

Art.  48.  O  julgamento  das  falias  não  terá  lugar  se  não 
depois  que  o  alumno  comparecer. 

As  que  forem  dadas  anies  dessa  epocha  serão  lançadas  na 
lista,   com   a  observação  de  continuação  da  ausência. 

Se  o  alumno  perder  o  anno  far-se-ha  esta  observação  no 
mez  em  que  isto  se  verificar,  não  continuando  mais  inscripto 
na   lista. 

Art.  49.  Os  alumnos  poderão  reclamar,  assim  contra  a 
nota  que  lhe  for  lançada  pelo  Professor,  como  contra  a  de- 
cisão da  Junta. 

As  reclamações  deverão  ser  apresentadas  dentro  de  3  dias, 
contados  da  nota  do  Professor,  ou  da  publicação  da  lista, 
ao  mesmo  Professor,  ou  ao  Director,  para  serem  presentes  á 
Junta. 

No  caso  de  continuarem  as  faltas,  os  3  dias  serão  con- 
tados do  em  que  comparecerem. 

Taes  reclamações  não  serão  admittidas  senão  em  dous  casos : 
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1.°  se  o  alumno  negar  as  faltas:  2.°  se  o  julgamento  delias 
for  dado  em  sua  ausência. 

Art.  50.  O  alumno  que  perturbar  o  silencio ,  causar 
desordens  dentro  da  aula ,  ou  nella  proceder  mal ,  será  re- 
prebendido  pelo  Professor. 

Senão  se  contiver,  o  Professor  o  fará  im mediatamente 
sahir  da  sala ,  ordenando  ao  Continuo  ou  Porteiro  que  lhe 
marque  huma  falta,  e  tome  nota  do  facto  na  sua  caderneta» 
para  ser  levado  ao  conhecimento  do  Director. 

Se  o  alumno  recusar  sahir,  ou  se  usar  de  palavras  desres- 
peitosas, o  Professor  fará  tomar  por  termo  isso  mesmo  pelo  Por- 
teiro,  e  dará  logo  parte  do  occorrido  ao  Director. 

Se  o  Professor  vir  que  a  ordem  não  pôde  ser  restabe- 
lecida, suspenderá  a  lição,  tomando  ou  mandando  pelo  Por- 
teiro lomar  os  nomes  do  autor  ou  autores  da  desordem  para 
o  fim  acima  indicado. 

Art.  51.  O  Director  logo  que  tiver  noticia  do  facto,  nas 
duas  ultimas  bypotheses  do  Artigo  antecedente,  fará  vir  á  sua 
presença  o  culpado  ou  culpados,  e  depois  de  ler  publicamente 
a  parte  do  Professor,  e  o  termo  lavrado  pelo  Porteiro,  im- 
porá a  pena  de  prisão  correccional  de  1  a  8  dias. 

Art.  52.  A  prisão  correccional  terá  lugar,  logo  que  for 
possível ,  dentro  do  edifício  do  Instituto,  em  lugar  convenien- 
temente preparado ,  donde  nos  dias  de  trabalho  sahirá  o  de- 
linquente para  assistir  ás  lições,  ou  para  ir  fazer  acto,  se 
este  tiver  lugar  em  occasião  em  que  o  alumno  ainda  não  te- 
nha preenchido  os  dias  de  prisão. 

Art.  53.  Se  a  desordem  for  dentro  do  edifício,  porém  fora 
da  aula ,  qualquer  Professor  ou  Empregado  que  presente  se 
achar,  procurará  conter  os  autores  em  seus  deveres. 

No  caso  de  não  serem  attendidas  suas  admoestações ,  ou  se 
o  successo  for  de  natureza  grave ,  o  Professor,  ou  Empregado 
que  o  presenciar,  deverá  immediatamente  com  m  uni  ca  r  o  facto 
ao  Director. 

Art.  54.    O  Director,   logo   que  receber  a  participação, 
ou  ex-officio,  quando  por  outros  meios  tiver  noticia  do  facto, 
lomará  delle  conhecimento ,   fazendo  comparecer  perante  si  o 
alumno  ou  alumnos  que  o  praticarão. 
*      O  comparecimento  terá  lugar  na  Secretaria. 

Art.  55.  Se  depois  das  indagações  a  que  proceder,  o 
Director  achar  que  o  alumno  merece  maior  correcção  do 
que  huma  simples  advertência  feita  em  particular,  o  repre- 
henderá   publicamente. 

Art.  56.  A  reprehensão  será  neste  caso  dada  na  Secre- 
taria ,  em  presença  de  dous  Professores ,  e  dos  Empregados ,  e 
de  4  ou  6  alumnos  pelo  menos ;  ou  na  aula  a  que  o  alumno 
pertencer,  presentes  os  Professor  e  os  outros  alumnos  da 
mesma,  que  se  conservarão  nos  respectivos  lugares. 
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A  todos  estes  actos  assistirá  o  Secretario ,  e  de  todos  eitos, 
bem  como  dos  casos  referidos  nos  Artigos  50  e  51 ,  lavrará 
hum  termo,  que  será  presente  na  l.a  Sessão  da  Junta  e  trans- 
cripto  nas  informações  dadas  ao  Governo  sobre  o  procedimento 
dos  alumnos. 

Art.  57.  Se  o  Director  entender  que  qualquer  dos  delictos 
marcados  nos  Artigos  antecedentes,  merece,  pelas  circunstancias 
que  o  acompanharem ,  mais  severa  punição  do  que  a  do  Artigo 
51,  mandará  lavrar  termo  de  tudo  pelo  Secretario,  com  as  ra- 
zões que  o  alumno  allegar,  e  com  os  depoimentos  das  tes- 
temunhas  que   souberem    do  facto ,  e  o  apresentará  á  Junta. 

Esta ,  depois  de  empregar  os  meios  necessários  para  a 
indagação  da  verdade,  o  condem nará  á  prisão  até  40  dias, 
e  à  perda  do  anno  se  o  reconhecer  culpado. 

Art.  58.  Se  os  alumnos  combinarem  entre  si  para  nenhum 
delles  ir  à  aula ,  a  cada  hum  dos  que  não  justificarem  a  aur- 
sencia  será  imposta  a  pena  de  5  faltas,  e  os  cabeças  serão 
punidos  com  a  perda  do  anno. 

Art.  59.  Os  alumnos  que  arrancarem  edital  dentro  do 
edifício  do  Instituto,  ou  praticarem  acto  de  injuria  dentro 
ou  fora  delle,  por  palavras,  por  escripto,  ou  por  qualquer 
outro  modo  contra  o  Director,  ou  Professores,  serão  punidos 
eom  as  penas  de  prisão  de  hum  até  três  mezcs,  ou  com  a 
de  perda  de  hum  até  dous  ânuos,  conforme  a  gravidade  do 
caso. 

Art.  60.  Se  commetterem  dentro  do  edifício  do  Insti- 
tuto actos  offensivos  da  moral  publica ,  e  da  Religião  do  Esta- 
do, ou  se  em  qualquer  lugar,  ou  por  qualquer  modo  que 
seja  dirigirem  ameaças,  tentarem  aggressão,  ou  vias  de  facto 
contra  as  pessoas  indicadas  no  Artigo  antecedente,  serão  pu- 
nidas, com  o  dobro  das  penas  ahl  declaradas. 

Se  effectuarem  as  ameaças,  ou  realisarem  as  tentativas, 
serão  punidos  com  a  exclusão  dos  estudos  do  Instituto. 

As  penas  deste  Artigo  e  do  antecedente  não  excluem  aquellas, 
em  que  incorrerem  os  delinquentes  segundo  a  Legislação  geral. 

Art.  61.  Se  os  delictos  dos  Artigos  antecedentes  forem 
praticados  por  estudantes  do  ultimo  anno,  serão  punidos  com 
a  suspensão  do  exame,  ou  com  a  retenção  da  Carta  do  habi- 
litação, (no  caso  em  que  aquelle  jà  tenha  sido  feito)  pelo 
tempo  correspondente  ao  das  penas  marcadas  nos  dilos  Arti- 
gos. 

Art.  62.  As  penas  de  prisão  correccional  [;or  mais  de 
8  dias ,  de  retenção  das  Cartas ,  de  suspensão  do  exame ,  de 
perda  do  anno,  e  de  exclusão  serão  impostas  pela  Junta, 
de  cujas  decisões  se  admittirá  recurso  para  o  Governo,  sendo 
interposto  dentro   de  8  dias,   contados  da  intimação. 

O  recurso  será  suspensivo  nos  casos  de  perda  do  anno, 
ou  de  exclusão. 
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O  Governo  Imperial  v  a  quem  serão  presentes  todos  os 
papeis  que  formarem  o  Processo ,  resolverá  confirmando ,  re- 
vogando ou  modificando  a  decisfto  da  Junta. 

Art.  63.  O  alumno  que  for  reprovado  em  2  annos  conse- 
cutivos ,  ficará  inhibido  de  matricular-se  no  Instituto. 


CAPITULO  VII. 

Do  Commissarío  do  Governo. 

Art.  64.  O  Governo  nomeará  hum  Commissario  a  quem 
incumba  immediatamente  a  alta  inspecção  do  ensino,  da  dis- 
ciplina e  da  economia  do  Instituto. 

Este  Funccionarío  além  das  attribuições  marcadas  no  corpo 
destes  Estatutos,  deverá : 

1.°  Assistir  aos  exames  annuaes  dos  alumnos  e  tomar  parta 
no  seu  julgamento,  presidir  aos  concursos,  e  á  Sessão  ex- 
traordinária da  Junta    para  a  concessão  dos  prémios. 

2.*  Estudar  as  necessidades  do  Instituto ,  e  propor  as  medi- 
das que  julgar  convenientes  para  a  repressão  de  quaesquer 
abusos  que  se  tenhão  introduzido ,  ou  para  a  modificação  das 
disposições  dos  presentes  Estatutos,  e  das  praticas  aduiiltidas 
no  Estabelecimento. 

3.°  Dar  conta  ao  Governo,  em  relatório  annual,  do  estado 
do  Instituto ,  e  do  juizo  que  formar  acerca  do  aproveitamento 
dos  alumnos,  e  do  mérito  dos  Professores. 

Art.  65.  Para  o  desempenho  de  suas  funeções  terá  o  di- 
reito de  exigir  do  Director,  Professores,  e  mais  Empregados 
ê$  informações  que  entender  necessárias. 


CAPITULO    VIU. 

Da  Junta  do»  Professores. 

Art.  66.  Além  dos  casos  marcados  expressamente  nestes 
Estatutos ,  o  Director  deverá  reunir  e  consultar  a  Junta  dos 
Professores. sempre  que  for  conveniente. 

Art.  67.    A  Junta  dos  Professores  não  pôde  exercer  suas 
funeções  sem  que  se  reúna  mais  de  metade  dos  seus  Membros. 
Compete-lhe : 
1.°    A  escolha  dos  compêndios,  livros,  e  mais  objectos  que 
devem  ser  admittidos  nas  aulas. 

2.*    A  organisação  dos  programou*  do  ensino,  e  dós  pontos, 
a  a  desigoação  dos  Professores  para  os  exames. 

3.*    O  exame  e  o  julgamento  dos  concurrentes  ás  cadeiras  que 
vagaram. 
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i.°  O  julgamento  das  feitas  dos .  alumnos ,  e  do*  deMctoá 
por  elle6  commettidos  nos  casos  marcados  no  Capitulo  antece- 
dente. 

5.°  Propor  as  emendas  e  alterações  que  a  experiência  acon- 
selhar nos  Estatutos,  Regulamentos  e  praticas  do  Instituto,  e 
tudo  quanto  julgar  a  bem  do  ensino. 

6.°  A  distribuição  das  horas  das  lições ,  e  a  concessão  dos 
prémios. 

Art.  68.  A  Junta  dos  Professores  se  constituirá  em  Tri- 
bunal interno  todas  as  vezes  que  hum  de  seus  Membros  o 
requerer  por  escripto  ao  Director,  ou  que  este  por  si  ou  de 
ordem  do  Governo  a  convocar  para  o  dito  fim. 

Art.  69.  Neste  Tribunal  se  examinarão  e  discutirão  as 
filUas  dos  Professores,  que  forem  contrarias  á  moralidade  e 
decoro  do  Estabelecimento ,  ou  á  dignidade  dos  seus  collegas , 
ficando  sujeitos  os  mesmos  Professores  nas  faltas  que  commet- 
terem  ás  penas  impostas  aos  Professores  de  instrucção  prima- 
ria e  secundaria  no  Capitulo  único  do  Titulo  5.°  do  respectivo 
Regulamento. 

Art.  70.  O  processo  disciplinar  para  a  imposição  das  pe- 
nas, a  que  se  refere  o  Artigo  antecedente,  terá  lugar  pela 
forma  disposta  nos  Artigos  de  124  a  131  do  citado  Regula- 
mento. 

Art.  71.  Os  Professores  manterão  nas  discussões  da  Jun- 
ta a  maior  urbanidade  e  delicadeza  para  com  o  Director  e 
para  com  os  outros   Professores. 

O  que  infringir  este  preceito  será  immediatamente  chamado 
á  ordem  pelo  Director:  se  insistir,  o  Director  o  fará  sahir  da 
Sessão,  e  se  recalcitrar,  o  suspenderá  do  exercício  de  suas 
funeções  e  vencimentos  até  8  dias,  contados  do  dia  immediatoao 
da  Sessão  em  que  o  facto  acontecer,  fazendo-se  do  que  occorrer 
expressa  menção  na  Acta. 

A  suspensão  porém  só  produzirá  seus  cífeitos,  quanto  aos 
vencimentos,  depois  do  approvada  pelo  Governo. 

Art.  72.  As  Sessões  da  Junta  serão  sempre  em  horas  que 
não  prejudiquem  o  serviço  das  aulas,  dos  exames  e  dos  outros 
actos  do  Instituto. 

Art.  73.  Os  Professores  são  obrigados  a  comparecer  ás 
Sessões  da  Junta ,  perdendo  os  vencimentos  do  dia  em  que 
faltarem  sem  motivo  justificado. 

Art  74.  Esta  pena  será  imposta  pelo  Director  no  fim 
da  Sessão  em  que  a  falta  se  der,  fazendo-se  disto  menção 
na  respectiva  Acta. 

Ari.  75.  Sempre  que  se  tratar  de  objectos  on  questões  do 
Interesse  individual,  a  votação  da  Junta  será  por  escrutínio 
secreto:  suas  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  absolu- 
ta de  votos  dos  Membros  presentes. 

O  Director  votará  lambem ,  e  em  caso  de  empate  terá  o 
voto  de  qualidade. 
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CAPITULO   X. 

Do  Director. 

Art.  76.    O  Director  será  nomeado  por  Decreto  Imperial , 
e  terá  a  seu  cargo : 

1.°  Observar  e  fazer  observar  os  Estatutos,  Regulamentos» 
•  ordens  concernentes  ao  Instituto. 

2.*  Inspeccionar  o  ensino,  fiscalisando  o  methodo  dos  Pro- 
fessores ,  e  a  maneira  por  que  desempenhdo  suas  obrigações. 
3.*  Velar  era  que  todos  os  Empregados  cumprfto  seus  de- 
veres, e  se  mantenha  a  policia  e  a  boa  ordem  no  Instituto. 
*.•  Convocar  a  Junta  dos  Professores,  sempre  que  for  ne- 
cessário, designar  os  dias  e  horas  das  Sessões,  presidi-las  o 
regular  seus  trabalhos. 

5.°  Propor  ao  Governo  todas  as  providencias  de  que  carecer 
o  Instituto. 

6.°  Despachar  os  requerimentos  dos  alumnos  que  quizerem 
inscrever-sc  para  os  exames  de  preparatórios,  ou  para  serem 
matriculados,  c  quaesquer  outros,  cuja  decisão  lhe  pertença. 
7»*  Assignar  com  os  Professores  presentes  as  Actas  das  Ser- 
sões  da  Junta;  assignar  também  a  correspondência  official, 
assim  como  todos  os  termos  lavrados  em  nome  ou  por  delibe- 
ração da  Junta,  por  virtude  destes  Estatutos,  ou  por  ordem 
do  Governo. 

8.*  Fazer  organisar  pelo  Secretario,  fiscalisar,  e  assignar 
as  folhas  dos  vencimentos  dos  Professores  o  Empregados,  o 
as  de  outras  despezas  do  Instituto,  e  bem  assim  o  respectivo 
orçamento,  que  annualmente  deve  propor  ao  Ministro  o  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  do  Império. 

9.°  Dar  ao  mesmo  Ministro,  de  3  em  3  mezes,  pôr  inter- 
médio do  Commissario,  cont$  circumstaneiada  do  que  de  mais 
notável  tiver  occorrido  no  Instituto,  e  da  maneira  por  que 
oí  Professores,  e  empregados  preenchem  seus  deveres ,  envian- 
do por  essa  occastòo  a  relação  das  faltas,  que  os  mesmos 
tiverem  dado  no  ultimo  trimestre. 

10.  Admoestar  os  Professores  e  Empregados ,  que  não  cum- 
prirem suas  obrigações ,  levando  immediatamente  ao  conheci- 
mento do  Governo  os  casos  graves  e  os  do  reincidência. 

li*  Reprehender  os  Empregados  que  procederem  mal,  o 
suspende-los  até  8 dias,  com  privação  do  vencimentos,  dando 
disto  também  parte  circumstaneiada  ao  Governo ,  a  fim  de  quo 
resolva  o  que  entender  mais  acertado.. 

13.  Velar  na  conservação,  asseio,  e  melhoramento  do  edi- 
fício, dos  livros,  e  utensis  do  Instituto. 

13.  Assignar,  com  o  Commissario  do  Governo,  e  com  os 
Membros  da  Junta,  os  Diplomas  conferidos  aos  estudantes ,  que 
tiverem  terminado  o  seu  Curso  de  estudos,  e  bem  assim  as 
Cartas  de  mérito. 
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14.  Formar  parte  das  Commissôes  de  exame  do  fim  do 
anno. 

15.  Enviar  annualmente  ao  Commissario  do  Governo  hum 
relatório  de  todos  os  trabalhos,  com  informações  sobre  o 
aproveitamento  dos  alumnos  e  regularidade  do  Instituto* 

Art.  77.  Na  ausência  ou  impedimento  do  Director  fora 
«uas  vezes  o  Professor  mais  antigo. 

Art.  78.  O  Director  poderá  exigir  dos  Professores  as  in- 
formações que  julgar  convenientes  a  bem  do  Instituto,  e  da 
regularidade  do  ensino ,  devendo  estes  satisfaze-las  prompta- 
mente ,  e  prestar-se  aos  trabalhos  de  que  os  incumbir  no  des- 
empenho de  suas  funeções. 

capitulo   x. 

Dos  Professores,    e  dos  Oppositores. 

Art.  79.  Nos  3  primeiros  annos  desta  reforma  poderá  o 
Governo  Imperial  nomear  livremente  os  Professores  para  as  ca- 
deiras que  vagarem  ou  forem  creadas  de  novo. 

Art.  80.  Findo  o  prazo  do  Artigo  antecedente ,  o  provi- 
mento das  cadeiras  só  terá  lugar  precedendo  exame  em  con- 
curso ,  e  proposta  da  Junta  dos  Professores. 

Art.  81.  O  exame  de  Professores  será  feito  perante  dm» 
Examinadores  designados  pelo  Governo,  e  será  julgado  pelos 
mesmos  Examinadores,  pelo  Commissario  do  Governo,  Director 
e  mais  Membros  da  Junta  dos  Professores. 

Art.  82.  Nestes  exames  sujeitar-se-hlo  os  concorrentes 
a  huma prova  oral,  e  a  outra  por  escripto. 

Art.  83.  Tanto  huma  como  outra  prova  serão  dadas  sobre 
pontos  tirados  á  sorte,  e  escolhidos  pela  Junta  dos  Professo- 
res na  véspera  do  dia  do  exame,  quando  este  versar  sobre  as 
matéria    declaradas   no  Art.  16. 

Art.  84.  Marcar-se-hão  duas  horas  ao  candidato  para  a 
prova  escripta,  e  huma  para  a  prova  oral. 

Além  disto  designará  o  Commissario  do  Governo  hum  on 
mais  dias,  conforme  o  numero  dos  pretendentes,  em  que  cada 
candidato  leccionará  durante  huma  hora  sobre  o  ponto  que 
tirar  na  véspera,  guardada  a  distincç&o  do  Artigo  antecedente. 

Se  o  exame  for  de  Geographia  e  de  Estatística  commer- 
cial,  a  lição  versará  sobre  os  princípios  geraes  de  ambas  as 
matérias ,  com  applicaçfio  aos  pontos,  que  na  occasião  do  exa- 
me forem  designados  pelo  Commissario  do  Governo. 

Art.  83.  Concluídas  todas  as  provas ,  a  CommissSo  de  exa- 
mes procederá  á  votação  sobre  o  merecimento  de  cada  candida- 
to, c  cm  seguida  sobre  a  ordem  em  que  devem  ser  offera- 
ridos  á  escolha  do  Governo  os  nomes  dos  que  tiverem  sido 
approvados. 
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Àrt.  86.    Nos  concursos  guardar-se-hão  quanto  á  maneira 
da  inscripç&o,    forma  das  votações,  e  tudo  o   mais   que  for 
concernente    a  este  objecto,  e   não  estiver  expressamente  de- 
clarado nestes  fêstatutos,   as  regras  estabelecidas  para  as  dos 
pretendentes  aos  lugares  de  Oppositores  c  Substitutos  das  Fa- 
culdades de  Medicina  e  de  Direito,  no  que  forem  applicaveis. 
Art.  87*    Se  o  Governo ,  á  vista  das  provas  escriptas  que 
lhe  serão  remettidas,  e  das  informações  que  obtiver  sobre  a 
moralidade  dos  concurrentes ,  entender  que  nenhum  dos  pro- 
postos deve  ser  escolhido»  mandará  proceder  a  novo  concurso, 
nomeando  entretanto  quem  interinamente  reja  a  cadeira  vaga. 
Este  porém  nâo  poderá  ser  Juiz  no  novo  concurso. 
Art.  88.    Os  Professores  que    forem   novamente  nomea- 
dos serão  considerados  vitalícios  no  Hm  de  5  annos  de  servi- 
ço, e  dessa  epocha  em  diante  só  por  sentença   poderão    ser 
demittidos  na  conformidade  do  que  se  acha  disposto  no  Regu- 
lamento da  Instrucção    primaria  e  secundaria  a  respeito    dos 
Professores   Públicos. 

Art.  89.  Findos  10  annos  de  serviço  poderá  o  Governo 
mandar  adiantar,  aos  que  o  requererem ,  a  quantia  necessá- 
ria a  fim  de  entrarem  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do 
Estado. 

Art.  90.  Os  que  tiverem  20  annos  de  serviço  eflectivo 
terão  direito  a  hum  augmento  de  gratificação  correspondente 
á  quarta  parte  de  seu  ordenado. 

Art.  91.  Os  que  completarem  25  annos  de  eflectivo  exer- 
cício poderão  ser  jubilados  com  ordenado  por  inteiro. 

lambem  poderão  jubilar-se ,  mas  somente  com  o  ordenado 
proporcional ,  os  que  tendo  mais  de  10  annos  de  serviço  pro- 
varem que  se  achâo  inhabilitados  de  continuar  a  leccionar. 

Art.  9*2.  O  Professor  que  se  jubilar  com  30  annos  de 
serviço,  lendo  pelo  menos  25  annos  de  magistério  cíTectivo, 
terá  direito  a  mais  metade   do  seu  ordenado. 

O  que  obtiver  permissão  do  Governo  para  continuar  a 
leccionar  depois  de  haver  completado  25  annos  de  effectivo 
exercício  lera  huma  gratificação  de  400$  por  anno,  em  quanto 
for  pelo  mesmo  Governo  conservado  no  magistério. 

Art.  93.  Para  o  tempo  de  cffectivo  serviço  serão  abona- 
das; 

1.°  As  faltas  dadas  por  serviço  publico  cm  outros  em- 
pregos ou  com  missões,  com  tanto  que  dentro  dos  25  annos 
do  Art.  101  não  comprchendão  hum  espaço  maior  de  5. 

2.*  As  faltas  por  moléstia ,  justificadas  pelo  modo  decla- 
rado nestes  Estatutos,  não  excedendo  de  20  em  cada  anno, 
ou  de  60  em  hum  tricnnio ,  salvo  se  a  moléstia  for  adquirida 
cm  serviço  publico. 

3.°  As  que  procederem  de  suspensão  judicial  ou  adminis- 
trativa, quando  a  final  for  o  Professor  suspenso  declarado  in- 
nocente. 
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4.*  As  quo  forem  dadas  om  virtude  de  motivo  que  não 
Sfja  pessoal,  oa  cm  consequência  de  serviço  publico  gratuito 
e  obrigatório  por  Lei. 

Art.  94.  Os  Professores  leccionarão  cada  dia,  durante  o 
prazo  marcado  no  Art.  14,  explicando  as  matérias  do  estado 
para  o  dia  seguinte,  perguntando  aos  alumnos  sobre  a  lição 
passada  no  dia  antecedente,  ou-  cntretendo-os  em  exercidos 
práticos. 

Art.  95.    Devem  além  disto: 

1.°  Comparecer  em  suas  aulas  á  hora  marcada,  decente- 
mente vestidos ,  e  nellas  conservar-se  durante  o  tempo  desi- 
gnado no  Artigo  antecedente. 

2.°  Manter  dentro  delias  o  silencio,  o  respeito  e  a 
conveniente  disciplina,  admoestando  os  alumnos  pouco  ap- 
plicados,  ou  que  procederem  mal,  reprehendendo-os ,  se  o 
caso  exigir,  com  palavras  comedidas,  e  impondo-lhes  as  pe- 
nas destes  Estatutos  quando  lhes  competir. 

3.°  Prestar  o  devido  respeito  ao  Commissaiio  do  Governo, 
e  ao  Director,  a  quem  como  Chefe  do  Instituto  são  imme- 
diatamente  subordinados. 

4.°  Participar  previamente  e  por  escripto  ao  Director  o 
seu  impedimento,  sempre  que  tiverem  de  faltar,  salvo  quando 
forem  acommettidos  por  moléstia  repentina,  ou  for  imprevista 
a  causa,  podendo  nestes  casos  a  participação  ter  lugar  no 
dia  seguinte. 

5.°  Observar  fielmente  e  fazer  observar,  na  parte  que  lhes 
toca ,  as  disposições  dos  presentes  Estatutos ,  dos  Regulamentos 
e  ordens  do  Governo,  as  determinações  da  Junta,  e  as  recom- 
mendações  do  Director,  em  tudo  quanto  for  concernente  ao 
serviço. 

6.°  Formular  e  submetter  á  approvaçâo  da  Junta ,  antes 
de  principiar  o  anno  lectivo,  hum  programma  circumstanciado 
do  ensino  da  respectiva  cadeira,  declarando  o  methodo  e  o 
systcma  de  suas  explicações. 

Esto  programma  huma  vez  approvado  ou  modificado  pela 
Junta ,   n&o  poderá  ser  alterado  sem  consentimento  delia. 

Art.  96.  A  antiguidade  dos  Professores  actuaes  será  con- 
tada como  até  agora. 

Para  os  que  de  novo  forem  nomeados  regulará  a  data 
da  posse,  e  havendo  mais  de  huma  no  mesmo  dia,  a  data 
do  Diploma 

Em  igualdade  desta  data  prevalecerá  a  antiguidade  em 
outros  empregos  públicos  de  nomeação  do  Governo,  c  em 
ultimo  caso  a  idade. 

Art.  97.  Os  Professores  só  terão  direito  ao  ordenado 
deixando  de  comparecer:  1.°  quando  faltarem  por  motivo  Jus- 
tificado de  moléstia,  não  lhes  sendo  abonados  sem  esta  cir- 
cuwstancia  mais  do  que  2  faltas  em  hum  mez:  2.*  quando 
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obtiverem  licença  com  ordenado,  a  Qual  só  lhes  poderá  ser 
concedida,  até  6  mezes  dentro  do  anno,  com  ordenado  por 
inteiro ,  sendo  por  motivo  de  enfermidade ;  e  3.'  finalmente, 
quando  faltarem  por  serviço  publico  gratuito  e  obrigatória 
por  Lei ,  caso  em  que  perceberão  também  as  gratificações* 

Fora  destas  hypotheses  cessarão  os  vencimentos»  seja  qual 
for  o  motivo  da  falta. 

Árt.  98.  As  faltas  dos  Professores  durante  o  tempo  .Ie-, 
ctivo  deverão  ser  justificadas  até  o  3.°  dia  depois  da  l.a 

A  justificação  será  repetida  ou  no  fim  das  faltas,  ou, 
continuando  cilas,  quando  tiverem  de  receber  seus  venci- 
mentos. 

Art.  99.  As  faltas  ás  Sessões  da  Junta,  e  a  quaesquer 
actos  de  serviço  a  que  são  obrigados,  serão  contadas  como  as 
que  derem  nas  aulas. 

Art.  100.  Na  Secretaria  haverá  os  livros  necessários  para 
o  Secretario  notar  cada  dia  •  de  serviço ,  de  lições ,  exames ,  o 
quaesquer  actos  do  Instituto,  as  faltas  dos  Professores  e  os 
nomes  dos  que  comparecerem. 

Ari.  101.  A'  vista  deste  livro  e  das  notas  que  houver 
tomado ,  organisará  o  Secretario  a  lista  das  faltas  dadas  du- 
rante o  mez,  e  a  apresentará  ao  Director  no  1.°  dia  útil  do 
mez  seguinte. 

O  Director  abonará  as  que  tiverem  em  seu  favor  con- 
dições justificativas. 

Art.  102.  Sendo  desfavorável  a  decisão  do  Director  será 
immediatamente  communicada  pelo  Secretario  ao  Professor ,  o 
qual  dentro  de  3  dias  apresentará,  querendo,  a  sua  recla- 
mação ao  mesmo  Director,  que  a  poderá  attender,  reforman- 
do a  primeira  decisão. 

Art.  103.  Se  a  não  reformar  terá  o  Professor  recurso 
suspensivo  dentro  de  3  dias  para  a  Junta ,  e  desta  no  efieito 
devolutivo  para  o  Ministro  do  Imperip  no  prazo  de  outros  3 
dias,  contados  da  data  em  que  tiver  lugar  a  Sessão. 

Art.  104.  Se  não  se  apresentar  reclamação,  ou  não  se 
interpuzer  recurso,  nas  hypotheses  dos  Artigos  antecedente», 
o  Director  mandará  lançar  as  faltas  em  livro  especial. para  se- 
rem trazidas  opportunamente  ao  conhecimento  do  Governo.  : 

Art.  105.  Os  Professores  que  deixarem  de  comparecer  para 
exercer  as  respectivas  funeções  por  espaço  de  3  mezes ,  sem 
que  alleguem  perante  o  Director  motivo  que  justifique  a  au- 
sência, incorrorão  nas  penas  do  Art.  157  do  Código  Criminal. 

Se  a  ausência  exceder  de  6  mezes  reputar-sc-ha  terem 
renunciado  o  magistério,  c  os  seus  lugares  julgar-se-hão  va- 
gos pelo  Governo. 

-  Art.  106.  O  Professor  nomeado ,  que  dentro  de  6  mezes 
não  comparecer  para  tomar  posse ,  nem  communicar  ao  Dire- 
ctor a  razão  justificativa  da  sua  demora ,  perderá  a  cadeira , 
sendo-lhe  a  pena  imposta  pelo  Governo  Imperial. 
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Art  107.  Findo  o  prazo  de  3  mezes,  na  !.•  hypotese  do 
Ari.  105,  o  Director  convocará  a  Junta,  a  qual  tomando  co- 
nhecimento do  facto,  e  .de  todas  as  suas  circumstancias,  deci- 
dirá se  tem  lugar  ou  não  o  processo,  expondo  minuciosamen- 
te os  fundamentos  da  sua  decisão. 

Se  for  affirmativa ,  o  Director  a  remetterá  por  copia  extra- 
hida  da  Acta,  com  todos  os  documentos  que  lhe  forem  con- 
cernentes ,  ao  Promotor  Publico,  para  intentar  a  accusação 
judicial  por  crime  de  responsabilidade,  e  dará  parte  ao  Go- 
verno, assim  da  resolução  da  Junta,  como  da  marcha  e  resul- 
tado do  processo  quando  este  tiver  lugar. 

Na  2.*  hypotese  do  citado  Art.  105  o  Director  dará  parte 
ao  Governo  do  occorrido,  a  fim  de  proceder-se  na  conformi- 
dade do  mesmo  Artigo. 

Art.  108.  Na  hypotese  do  Art.  106,  verificada  a  demora 
da  posse,  e  decidida  pela  Junta  a  procedência  ou  improce- 
dência da  justificação ,  se  tiver  havido,  o  Director  participara 
ao  Governo  o  que  tiver  havido  para  a  final  decisão. 

Art.  109.  Haverá  no  Instituto  huma  classe  de^oppositoces 
nomeados  por  proposta  da  Junta  e  precedendo  concurso,  como 
se  aeha  disposto  para  os  Professores,  para  regerem  as  cadei- 
ras nos  impedimentos  destes. 

Art.  110.  Para  esta  classe  serão  preferidos  os  filhos  do 
Instituto ,  que  tiverem   concluído  o  Curso  dos  estudos. 

Art.  111.  Os  Oppositores  não  vencerão  ordenado,  mas 
perceberão  huma  gratificação  igual  á  dos  Professores  quando 
os  substituírem ,  o  desde  que  houverem  mais  de  três  só  eites 
poderão  ser  nomeados  para  preencherem  as  vagas  de  Profes- 
sores. 

Para  esto  fim  a  Junta  proporá  ao  Governo  os  que  por  soa 
assiduidade ,  zelo  e  intelligencia  julgar  mais  dignos  de  serem 
nomeados,   com  tanto  que  tenhio  servido  por  3  annos. 

Quando  não  houver  aquelle  numero,  ou  ainda  havendo-o, 
não  tiverem  o  tempo  de  serviço  acima  exigido,  entrarão  em 
concurso  com  os  candidatos  que  se  inscreverem,  mas  terão 
preferencia  nas  nomeações  em  igualdade  de  circumstancias. 

Art.  112.  Em  quanto  não  se  organisa  esta  classe,  o  Di- 
rector, dado  o  impedimento  de  algum  Professor,  indicará  quem 
deva  reger  interinamente  a  respectiva  cadeira  com  a  gratifica- 
ção que  o  Governo  marcar. 

CAPITULO    XI. 

Dos  Empregados. 

Art.  118.  Para  o  cargo  de  Secretario  será  nomeado  hum 
dos  Oppositores ,  o  qual  terá  as  seguintes  obrigações : 

l.A    Escrever  e  registrar    toda   a   correspondência  e  expe- 
diente 
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2,*    Redigir  c  ler  as  Actas  das  Sessões  da  Junta. 

3.*    Transmittir  pontualmente  ás  ordens  do  Director. 

4.'  Inscrever  os  nomes  dos  alumnos  que  quizerem  matri- 
cular-se ,  abrindo ,  encerrando  e  assignando  os  respectivos 
termos. 

5~*  Organisar  as  folhas  dos  vencimentos  dos  Empregados, 
extrahir  e  apresentar  ao  Director  as  contas  das  despezas  do 
Instituto. 

6.a    Dirigir  o  Archivo,   e  cuidar  dos  livros  do  Instituto. 

7.*    Auxiliar  o  Director  na  policia  c  asseio  da  casa. 

&*  Dar  certidão  do  que  lhe  for  determinado  por  despa- 
cho do  Director. 

9.*  Notar  cm  livro  especial  os  dias  das  faltas  dos  Profes- 
sores,  e  roais  Empregados. 

10.  Organisar  a  lista  das  mesmas  tílias  durante  o  mez,  e 
apresenta-la  ao  Director  no  i.D  dia  útil  do  mez  seguinte. 

Art.  114.  Na  Secretaria  cobrar-se-hão ,  e  serão  recolhi- 
dos a  huraa  caixa  especial ,  que  estará  em  poder  do  Secreta- 
rio, os  emolumentos  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  115.  Na  ausência  ou  impedimento  do  Secretario 
fará  suas  vezes,  humOppositor,  e  em  sua  falta  a  pessoa  que 
o  Director  designar,  percebendo  huma  gratificarão  igual  a  do 
cffectivo. 

Art.  116.    O  Porteiro  tem  por  obrigação: 

1.°  Abrir  as  portas  do  edifício  meia  hora  antes  da  desi- 
gnada para  as  aulas  e  fecha-las  quando  terminarem  os  traba- 
lhos. 

2.°  Cuidar  no  asseio  de  todo  o  edifício,  dirigindo  e  ins- 
truindo os  serventes  que  lhe  são  subordinados. 

3.°  Prover  o  edifício  de  tudo  quanto  for  necessário,  segun* 
do  as  ordens  que  receber  do  Director  ou  do  Secretario. 

4.°  Entregar  os  olfícios  e  a  correspondência,  apresentando 
recibo  das  pessoas  a  quem  forem  dirigidos. 

5.*  Velar  na  policia  do  Estabelecimento,  dando  parte  ao 
Director  dos  abusos  que  dentro  delle  commetterem  os  alum- 
nos fora  das  aulas. 

6.°  Impedir  que  se  perturbe  o  silencio  no  vestíbulo,  ou 
nas  proximidades  das  aulas. 

!.°  Fazer  as  despezas  miúdas  do  Instituto,  segundo  as  or- 
dens que  o  Director  ou  Secretario  lhe  transmiltirem. 

8.*  Fazer  o  signa!  do  começo  das  aulas,  e  a  chamada  dos 
alumnos  de  cada  huma  dei  Ias. 

9.*  Marcar  as  faltas  destes  no  livro  do  ponto,  entregando 
a  cada  Professor  huma  nota  das  mesmas  faltas  no  fím  da  res- 
pectiva aula. 

10.  Receber  para  este  íiin  do  Secretario ,  e  entregar-lhe , 
findos  os  trabalhos  de  cada  dia ,  o  livro  declarando  no  nu- 
mero antecedente. 
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11.  Cumprir  fiel  e  promptamente  iodas  as  ordens  concer- 
nentes ao  serviço ,  que  lhe  forem  dadas  pelo  Director ,  Secre- 
tario e  Professores  dentro  das  aulas. 

Art.  117.  O  Porteiro  deverá  marcar  o  ponto  aos  alum- 
nos  com  a  maior  exactidfio,  sob  pena  de  im mediata  suspensão, 
e  de  demissão  na  reincidência  de  qualquer  falta  deste  género; 
e  só  o  poderá  riscar  se  assim  o  ordenar  o  Professor  no  úni- 
co caso  de  comparecer  o  alumno  dentro  do  primeiro  quarto 
de  hora ,  depois  da  designada  para  a  abertura  da  respectiva 
aula. 

Quatro  destas  dispensas,  porém,  que  o  alumno  obtiver, 
equivalerão  a  hum  ponto,  que  lhe  será  marcado. 


CAPITULO    XII. 

Disposições  geraes. 

Art.  118.  O  produeto  da  taxa  das  matriculas  dos  alam- 
nos  será  empregado  na  acquisição  dos  objectos  indispensáveis 
para  o  uso  do  Instituto ,  e  por  proposta  da  Junta ,  com  pare- 
cer do  Commissario  na  compra  de  livros,  precedendo  autori- 
sação  do  Governo  e  preferindo-se  os  que  versarem  sobre,  as 
matérias  do  ensino. 

Art.  119.  Estes  livros  formarão  a  Bibliotheca  do  Insti- 
tuto, c  ficarão  sob  a  guarda  do  Secretario,  que  os  irá  rela- 
cionando á  proporção  que  se  forem  adquirindo  em  hum  ca- 
talogo rubricado  pelo  Director. 

Art.  120.  Ninguém  poderá  consultar  qualquer  obra  sem 
permissão  do  Secretario ,  e  nem  huma  sahirá  da  Bibliotheca 
sem  consentimento  por  escripto  do  Director,  e  recibo  da  pes- 
soa a  quem  for  confiada,  pelo  qual  se  obrigue  a  restitui-la 
em  bom  estado  no  prazo  que  lhe  for  marcado,  e  que  nunca 
excederá  a  15  dias,  ou  a  pagar  a  sua  importância. 

Art.  121.  Os  presentes  Estatutos  serão  desde  já  postos 
em  execução,  dependendo  porém  da  definitiva  approvação  do 
Poder  Legislativo. 

Art.  122.  Em  quanto  não  forem  definitivamente  appro- 
vados,  o  Governo  poderá  fazer  em  algum  ou  alguns  de  seus 
Artigos  as  alterações  que  entender  acertadas. 

Art.  123.  Suas  disposições  não  comprehendem  quanto  ao 
plano  de  estudos,  o  vantagens  nellas  declaradas,  os  alumnos 
do  2.°  anno  da  actual  Aula  do  Commercio,  salvo  se  se  sujei- 
tarem a  frequentar  o  Curso,  ora  creado,  matriculando-se  pa- 
ra este  fim  novamente  no  1.°  anno,  ou  no  2.°  se  fizerem 
exame,  e  forem  approvados  em  Geographia  e  Estatística  Com- 
inercial. 
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Qe  alumnos  que  ora  se  achão  no  i.°  anno,  se  quizerena 
continuar  o  novo  Curso,  sitfejtar-se-hSo  depois  de  approvados 
no  dito  anno  aos  exames  de  Francez  e  Inglez,  e  a  frequenta-lo 
novamente  estudando  as  matérias  declaradas  no  Art.  3.° 

Art.  124.  O  Governo  dará  as  providencias  que  forem 
necessárias  a  fim  de  que  esta  reforma  entre  cm  execução  no 
Começo  do  anno  lectivo  próximo  futuro. 

Àrt.  125.  Os  respectivos  Professores  só  vencerão  orde"~ 
nado  depois  que  entrarem  em  exercício  e  começar-se  a  exe- 
cutar estes  Estatutos. 

Art.  126.    Ficáo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1856. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Tabeliã  das  taxa*  a  que  se  referem  os 

JEsftatutos. 


Por  matricula  em  cada  anno  do  Instituto 20$000 

Esta  quantia  poderá  ser  paga  em  duas  presta- 
ções, sendo  huma  no  principio  e  outra  no 
fim  do  anno. 

Pelas  certidões  de  exames 19000 

Pelo  titulo  de  habilitação  no  fim  do  Curso 10$00O 

Por  quaesquer  certidões  o  mesmo  que  se  paga  na 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Império. 
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Carte  de  habilltacfto ,  de  que  trata  e  Artigo 

35  dos  Estatutos. 

INSTITUTO  COMMERCIAL  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

d  Eu  F exercendo  as  funeções  de  Commissario  do 

7j  Governo  no  Instituto  Comrnercial  do  Rio  de  Janeiro ;  ten- 
sa    do  presente  o  termo  de  aptidão  obtido  pelo  Sr.  F 

3     filho  de nascido  cm no   dia de 

K  de  18  . . ,  em  todos  os  estudos  do  mesmo  Instituto,  e  em 

o  consequência  da  autoridade  que  me  he  dada  pelos  Esta- 

^     tutos  que  baixarão  com  o  Decreto   n.a de 

£     de de e  do  que  nellcs  se   determina,  dou 

3     esta  Carta  de  habilitação   ao  dito  Sr.  F para  que 

c  com  ella  goze  de  todos  os  direitos  e  prerogativas  que  Lhe 

•g  sSo  inherentes. 

< 

Rio  de  Janeiro  cm ....  de .  * ..  de  18 

Seilo  pendente. 

O  Commissario  do  Governo.        (  Assignatura. ) 

O  Director  do  Instituto.  ( Assignatura. ) 

O  Secretario  do  Instituto.       (Assignatura.) 


Carta    de  Mérito  para  os  prémios  do 

Artigo  »». 

A  Junta  do  Instituto  Comrnercial  do  Rio  de  Janeiro  at~ 

tendendo  á  maneira  por  que  o  Sr.  F natural  de se 

distinguio   entre  os  seus  condiscípulos  na  aula  de da 

anno  de... por  seu  procedimento  moral,  assiduidade  c  appli- 
cação,  e  querendo  dar-lhe  hum  testemunho  do  gráo  em  que 
preza  o  seu  merecimento,  resolveo  em  Sessío  extraordinária 

de passar-lhe   este  Titulo  para  prova  authentica  de  que 

lhe  foi  conferido  o  1.°  (ou  o  2.°  )  premio  de  que  trata  o 
Art.  27  dos  Estatutos  do  mesmo  Instituto. 

Rio  de  Janeiro  em de de  18 

Sello  do  Instituto 

Assignatura  do  Director. 
Assignatura  dos  Professores  do  anno. 

Assignatura  do  Secretaria 


(205) 

Carta  de  Mérito  para   00  prémios  da 

Artigo  98* 

Eu  F Commissario  do  Governo  Imperial  do  Institu- 
to Commercial  do  Hio  de  Janeiro,  &c. 

6  Faço  saber  que  a  Junta  do  mesmo  Instituto ,   atten- 

Jj     dendo   á  maneira  por  que  o  Sr.  F natural  de.... 

|    filho  de....  se  distinguio  enlre  os  seus  condiscípulos    cm 

~    ambos  os  annos  do  Curso  de  estudos  que  frequentou  no 

dito  Estabelecimento,  já  por  seu  não  vulgar  talento,  já 

por  sua    notável   applicação   c  moralidade,  e  querendo 

dar-lhe    hum   testemunho    authentico   do   alto    gráo  em 

§     que  preza  o  seu  merecimento,  rcsolveo  cm  SessSo  extraor- 

5     dinaria  e  . . . .  mandar  passar-lhe  este  titulo  para  prova 

Jc    de    que   lhe  foi  conferido  como  premio  a   medalha  de 

$     ouro  de  que  trata  o  Art.  38  dos  Estatutos  do  Instituto. 


o 

O 

•o 

es 


Rio  de  Janeiro  em .  • . .  de  . . .   de 

Selfo  do  Instituto. 

Assignalura  do  Director.  Assignatura  dos  Professores  de 

ambos  os  annos. 

Assignatura  do  Secretario. 


Juramento  do  Director  prestado  nas  nrâos 

do  Commissario* 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  desempenhar  fielmente  as 
funeções  do  cargo  de  Director  para  o  qual  fui  nomeado,  ob- 
servando e  fazendo  observar  os  Estatutos  e  Regulamentos  do 
Instituto  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 


Juramento  que  devem  prestar  os  Professo- 
res nas  m&os  do  Commissario  do  Governo* 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  desempenhar  fielmente  as 
funeções  do  cargo  de  Professor  para  quo  fui  nomeado ,  pro- 
mover o  adiantamento  dos  alumnos  que  forem  confiados  ao 
meu  cuidado,  observar  e  fazer  observar  os  Estatutos  e  Re- 
gulamentos  do  Instituto.  Assim  Dcos  me  ajude. 
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to  «i«e  devem  prestar  mm  Kl—prrgi 
de*  nas  mito*  de  IMreetor. 


Juro  aos  Santos  Evangelhos  exercer  com  todo  o  selo  as 
funcçôes  do  emprego  de ... .  que  me  foi  confiado.  Assim  Deo6 
me  ajude. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1856. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  1.764—  de  14  de  Maio  de  1856. 

Approva  o  Regulamento  complementar  dos  Estatutos  das  Fa- 
culdades de  Medicina,   a  que  se  refere  o  Ârt.  29  do  De- 
creto n.°  1.387  de  28  de  Abril  de  1854. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  complementar  dos 
Estatutos  das  Faculdades  de  Medicina ,  a  que  se  refere  o  De- 
creto n.°  1.387  de  28  de  Abril  de  1854,  o  qual  com  este  baixa 
assignado  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro ,  em  quatorze  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  cincocnta 
e  seis,  trigésimo. quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Regulamento  complementar  do*  Estatuto*  da* 
Faculdades  de  Medicina,  expedido  na  con- 
formidade do  g  3.°  do  Art.  31  do  Decreto 
N.°  1.389  de  98  de  Abril  de  1854. 

CAPITULO  I. 

Das  matriculas. 

Art.  1.°  As  matriculas  serão  annunciadas  por  Editaes,  affi- 
xados  nos  lugares  mais  frequentados  da  Faculdade ,  e  publica- 
dos pela  imprensa  oito  dias  antes  das  epochas  determinadas 
nos  Estatutos  que  baixarão  com  o  Decreto  n.°  1387  de  28  de  Abril 
de  1856. 

Art.  2.°  Só  serSo  adçiittidos  á  l.a  matricula  os  Estudantes 
que  se  apresentarem  com  despacho  do  Director ,  o  qual  só  o 
concederá — no  primeiro  anno  áquelles  que  tiverem  satisfeito 
perante  elle ,  por  meio  de  requerimento ,  as  condições  exigidas 
no  Art  88  dos  Estatutos,  —  e  nos  seguintes  aos  que  houverem 
preenchido  pelo  mesmo  modo  as  do  Artigo  89. 

Art.  3.#  O  Secretario ,  logo  que  lhe  for  apresentado  des- 
pacho do  Director  mandando  matricular  algum  Estudante,  abrirá 
termo  de  matricula  no  respectivo  livro,  fazendo  menção  do 
seu  nome,  pães,  naturalidade,  idade  e  documentos  exigidos, 
e  o  assignará  com  o  matriculado ,  ou  seu  procurador ,  no  caso 
do  Art.  91  dos  Estatutos ,  e  depois  archivará  o  requerimento 
com  os  documentos. 
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Àrt.  4.*  Os  lermos  de  matricula  serão  lavrados  seguida* 
mente  e  sem  que  fiquem  linhas  em  branco  de  permeio  entre 
elies. 

Art.  5.°  Se  dous  ou  mais  Estudantes  se  apresentarem  si- 
multaneamente ,  com  despacho  do  Director  de  data  igual,  para 
se  matricularem  no  mesmo  anno,  guardar-se-ha  na  matricula  a 
precedência  determinada  pela  ordem  alphabetica  de  seus  nomes. 

Art.  6.°  Finda  a  primeira  matricula,  o  Secretario  fará 
huma  lista  geral  dos  matriculados  em  todos  os  a  tinos,  com 
declaração  de  sua  filiação  e  naturalidade ,  e  a  fará  imprimir 
sem  demora,  para  ser  distribuída  pelos  Lentes. 

Também  mandará  imprimir  com  antecedência  cadernetas 
parciaes,  contendo  o  numero  de  paginas  que  parecer  sufi- 
ciente, no  alto  das  quaes  escreverá  os  nomes  dos  matricu- 
lados, precedidos  dos  números  que  lhes  corresponderem  se- 
gundo a  matricula,  ficando  em  branco  o  resto  de  cada  pa- 
gina para  que,  dividido  pelos  dias  de  cada  mez  do  anno  le- 
ctivo, possa  servir  de  assentamento  das  faltas  e  notas  relativas 
às  lições,  sabbatinas,   e  moralidade. 

As  cadernetas  acima  referidas  serão  distribuídas  pelos  Len- 
tes, Bedéis  q  Contínuos. 

Art.  7.°  No  dia  determinado  pelos  Estatutos  para  se  fai- 
xarem as  matriculas  escreverá  o  Secretario  cm  seguida  ao  ulti- 
mo termo  o  do  encerramento,  c  o  assignará  com  o  Director. 

Art.  8.°  No  mez  de  Outubro  se  procederá  á  segunda  ma- 
tricula, na  conformidade  do  Art.  94  dos  Estatutos,  precedendo 
os  annuncios  determinados  no  Art.  t.u  do  presente  Regula- 
mento ,  e  fazendo-se  o  competente  termo,  o  qual  também  só 
poderá  ser  assignado  por  procurador  com  despacho  do  Di- 
rector, justificadas  as  circumstancias  do  Art.  91  dos  mesmos 
Estatutos. 

Art.  9,°  As  matriculas  serão  lançadas  em  livros  especiaes 
para  cada  anno ,  com  termos  de  abertura  e  de  encerramento 
lavrados  pelo  Secretario  c  assignados  pelo  Director. 

Os  lançamentos  serão  feitos  na  margem  esquerda  do  res- 
pectivo livro ,  ficando  em  branco  a  margem  direita  para  lan- 
çar-sc  a  2.a  matricula ,  e  qualquer,  observação  que  possa 
occorrer. 

CAPTULO  II. 

Das  habilitações  para  os  actos  dos  di ff er entes  annos  da  Fa- 
culdade ,  dos  pontos  para  elles,  e  da  designação  dos 

Lentes  para  cada  anno, 

Art.  10.  Para  assentamento  das  faltas  dos  Estudantes,  na 
forma  prescripta  no  Art.  166  dos  Estatutos ,  os  Bedéis  ou  Con- 
tínuos a  quem  pertencer  este  serviço ,  farão  mensalmente  hunia 
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caderneta  com  (antas  paginas  em  branco  quantos  forem  os 
dias  lectivos  do  mez ;  c,  depois  de  annunciarem  cm  voz  alta  05 
nomes  dos  Estudantes  ausentes,  lançarão  na  pagina  do  dia  os 
números  dos  que  faltarem,  e  entregarão  no  fim  da  lição  a  dita 
caderneta  ao  respectivo  Lente ,  para  ser  examinada ,  corri- 
gida t  rubricada.  Depois  disso  passarão  as  notas  das  faltas 
para  a  caderneta  impressa. 

Art.  11.  Os  referidos  empregados  nada  mais  escreverão  na 
primeira  caderneta  do  que  o  seguinte:  no  alto  da  pagina» 
o  dia  e  o  mez,  e  logo  abaixo,  em  nova  linha— «  Faltarão 
á  primeira  chamada  os  números  G,  14,  25,  36  o  42»  —  (Isto 
he,  os  números  dos  que  faltarão).  Depois  escreverá  em  nova 
linha  —  a  Faltarão  á  ultima  chamada  os  números  14  c  36,  &c. 

O  Lente ,  antes  de  rubricar  a  caderneta,  porá  hum  signa! 
no  tim  do  ultimo  numero. 

Art.  12.  Encerradas  as  aulas,  c  reunida  a  Congregação 
no  dia  3  de  Novembro,  ou  no  anterior  se  aquelle  for  feriado  > 
para  o  fim  determirfado  no  Art.  109  dos  Estatutos,  o  Secre- 
tario apresentará  huma  lista  das  faltas  dos  Estudantes  em  cada 
hum  dos  annos,  organisada  na  forma  prescripta  nos  Arts.  166 
c  168  àos  mesmos  Estatutos. 

Apresentará ,  além  disto,  outra  lista  dos  que  tiverem  dei- 
xado de  exibir  conhecimento  do  pagamento  da  taxa ,  ou  não 
tiverem  assignado  o  termo  do  encerramento  da  2.*  matricula. 

Art.  13.  Em  presença  das  referidas  listas ,  e  conferida  a 
primeira  com  as  dos  Lentos  e  Kedeis ,  a  Congregação  decidirá 
quaes  dos  Estudantes  aproveitarão  o  anno  e  estão  nos  termos 
de  serem  admit  tidos  a  acto. 

Art.  14.  Os  actos  far-sc-hão  pela  ordem  das  matriculas» 
sendo  prohibidas  as  trocas  de  lugares  entre  os  Estudantes. 

Art.  15.  Concluídos  os  trabalhos  determinados  nos  Ar- 
tigos antecedentes,  a  Congregação  designará  a  ordem  dos  annos 
para  os  actos ,  c  os  Examinadores ,  tendo  em  attenção  o  que 
dispõe  a  ultima  parte  do  Artigo  109  dos  Estatutos. 

Art.  16.  Designados  os  Examinadores,  cada  Lente  Ca- 
thedratico ,  ou  Substituto  que  estiver  regendo  cadeira ,  apre- 
sentará c  sujeitará  á  approvação  da  Congregação ,  para  os  exa- 
mes que  não  forem  vagos ,  um  numero  de  pontos  nunca  me- 
nor de  vinte. 

Art.  17.  Os  pontos  deverão  recahir  sobre  as  matérias 
explicadas  durante  o  anno ,  sendo  dispostos  de  modo  que , 
tanto  quanto  for  possível,  huns  não  ofTereção  maiores  diiflcul- 
dades  do  que  outros. 

Depois  do  approvadbs  serão  numerados  e  registrados  em 
livros  espoe iaes  pelo  Secretario,  o  qual  além  disto  fará  cédulas 
inteiramente  iguaes,  contendo  números  correspondentes  á  ordem 
cm  que  se  acharem  inscriptos  no  ditp  livro. 

•    Estas  cédulas  serão  fechadas  por  elle  dentro  de  huma  urna, 
cuja  chave  ficará  cm  seu  poder. 
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Art.  18*  O  Secretario  organisará,  pela  ordem  dos  annos 
e  antiguidade  de  suas  matriculas,  huma  lista  geral  dos  Estu- 
dantes habilitados  para  acto. 

Essa  lista  será  affixada  na  porta  da  sala  em  que  se  hão  de 
tirar  os  pontos,  e  o  Secretario  nella  notará  o  dia  em  que 
cada  Estudante  deve  fazer  acto. 

Art.  19.  Os  exames  de  Physica,  de  Anatomia  doscriptiva 
no  2.°  anno,  de  Physiologia,  de  Pathologia  geral,  de  Pathologia 
interna  e  externa,  de  Partos  e  de  Hygiene  serão  vagos. 

Art.  20.  O  exame  de  Anatomia  no  1.°  anno  será  por 
ponto,  menos  na  parte  concernente  á  Osteologia,  cujo  exame 
será  vago. 

Art.  21.  Os  exames  das  outras  matérias  não  comprehen- 
didas  nos  Artigos  antecedentes  serão  por  pontos ,  reservando-se 
com  tudo  huma  parte  que,  proposta  pelo  respectivo  Lente e 
approvada  pela  Faculdade,  possa  ser  objecto  do  acto  para  todos 
os  alunmos  do  anno. 

Art.  22.  O  Secretario  declarará  pof  Editaesr  affixados  na 
Secretaria  e  nos  lugares  mais  públicos  da  Faculdade,  qual  a 
parte,  a  que  se  refere  o  Artigo  antecedente,  reserva  da  para 
ponto  geral. 

Art.  23.  Os  pontos  serão  tirados  á  sorte,  24  horas  antes 
da  marcada  para  começarem  os  exames ,  sendo  este  acto  pre- 
sidido alternadamente  por  hum  dos  Lentes  Examinadores,  ou 
por  hum  Oppositor  designado  pelo  Director ,  lavrando-se  disto 
termo  no  livro  de  que  trata  o  Artigo  seguinte. 

Art  24.  Haverá  hum  livro  especial  para  os  registros  dos 
pontos  tirados  á  sorte  em  cada  hum  dos  annos ,  no  qual  o  Se- 
cretario escreverá ,  na  occasião  do  sorteio,  pela  ordem  das  datas 
e  separadamente,  o  nome  do  Estudante  e  o  ponto  que  lhe 
tiver  tocado,  dando-lho  logo  uma  copia  por  elle  assignada. 

O  Lente  ou  Oppositor,  que  presidir  a  este  acto,  rubri- 
cará os  registros ,  e  o  Secretario  communicará  immediatamente 
os  pontos  aos  Examinadores. 

Art.  25.  O  Estudante  que  não  comparecer  para  tirar  ponto 
quando  lhe  competir,  ficará  para  depois  de  todos  os  de  seu 
anno,  e  será  admittido  na  sua  vngra  o  que  na  lista  dos  habi- 
litados se  seguir  ao  ultimo  dos  do  dia ,  se  se  achar  presente. 

Art.  26.  O  Estudante  habilitado  para  acto,  achando-sc 
impossibilitado  de  o  effectuar  antes  das  ferias ,  será  admittido 
a  faze-lo  depois  delias,  e  antes  do  encerramento  da  1.*  ma- 
tricula ,  se  assim  o  resolver  a  Congregação ,  perante  a  qual  jus- 
tificará previamente  o  motivo  que  o  inhibio  de  fazer  o  dito 
acto  em  tempo  competente. 

Art.  27.  O  Estudante  que,  depois  de  tirado  o  ponto, 
não  comparecer ,  julgar-se-ha  como  se  tivesse  perdido  o  anno, 
excepto  se  justificar  perante  a  Congregação  superveniencia  de 
moléstia  grave,  e  or  por  ella  attendido,  mandando-o  admittir 
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a  tirar  jiovo  ponto  e  fazer  acto  depois  de  todos  os  do  seu 
anno,  ou  na   cpocha  declarada  no  Artigo  antecedente. 

A- justificação  deverá  ser  dada ,  ou  antes  de  encerrados  os 
trabalhos  do  anno ,  oq,  ao  .mais  tardar ,  até  8  de  Março  do 
anno  seguinte. 

Art.  28.  Yerifirando-se  alguma  das  hypotheses  dos  Ar- 
tigos anteriores,  o  Secretario  fará  menção  delia  no  livro  dos 
pontos ,  á  margem  do  respectivo  termo,  ou  em  seguimento 
delle. 

Em  qualquer  das  referidas  hypotheses ,  bem  como  na  do 
Art.  42,  serão  Examinadores  os  mesmos  Lentes  que  o  terião 
sido  se  o  exame  tivesse  tido  lugar  na  occasião,  competente, 
cxccplo  se  se  acharem  impedidos. 

CAPITULO  III. 

Da  forma  dos  actos  e  das  votações. 

Art.  29.  Finda  a  segunda  matricula ,  e  terminados  os 
trabalhos  prescriptos  no  Capitulo  antecedente,  começarão  os 
actos,  presidindo-os  alternadamente  os  Lentes  Cathedraticos 
nos  respectivos  annos,  ou  os  Substitutos,  ou  em  ultimo  caso  os 
Oppositorcs  que  tiverem  feito  suas  vezes,  se  nenhum  daquelles 
achar-sc  presente. 

Art.  30.  Em  todos  os  actos  serão  três  os  Examinadores, 
tocando  a  cada  hum  o  espaço  de  hum  quarto  de  hora. 

Começará  a  argumentação  pelo  Lente  mais  moderno,  exa- 
minando o  Presidente  depois  de  todos  os  outros.  Nos  assentos, 
porém ,  o  Presidente  precede  aos  Lentes  mais  antigos ,  e  estes 
aos  mai»  modernos. 

Art.  31.  Se  hum  dos  Examinadores  deixar  de  concorrer 
a  qualquer  acto ,  o  Director  nomeará  e  fará  chamar  ini media- 
tamente outro  que  esteja  d  esc  m  cedido,  para  substitui-lo.  Não 
havendo,  ou  faltando  tempo  para  ser  chamado,  argumen- 
tarão os  restantes. 

Se  faltarem,  porém ,  dous  ou  mais ,  e  não  se  puder  sup- 
prir  a  sua  falta,  então  o  Estudante,  ou  Estudantes,  que  por 
essa  causa  não  Gzerão  o  seu  acto ,  quando  lhes  competia , 
serão  admitlidos  a  tirar  novo  ponto ,  logo  que  para  esse  fim 
se  apresentem  na  Secretaria,  sem  todavia  se  augmentar  por 
isso  o  numero  dos  Examinandos  do  dia. 

Art.  32.  Osalumnos  do  2.°  anno  de  Anatomia  descriptiva, 
além  do  exame  a  que  são  obrigados  das  matérias  do  anno ,  de- 
verão preparar  perante  o  Oppositor  preparador  da  Aula  hum 
ponto  pratico,  tirado  á  sorte  três  horas  antes  do  seu  acto. 

Art.  33.  Os  estudantes  de  medicina  operatória  prepararão 
também  um  ponto  de  Anatomia  topographica,  pela  forma  prés- 
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cripta  para  os  do  2.°  anno  Anatómico ;  e  findo  o  exame  theo- 
rico  praticarão  perante  os  Examinadores  uma  operação  sobre 
um  cadáver ,  a  qual  será  igualmente  tirada  por  sorte.  * 

Art.  34.  Os  alumnos  de  Pharmacia  approvados  nos  exa- 
mes annuaes,  que  tiverem  concluído  o  tempo  de  pratica  mar- 
cado nos  Estatutos,  passarão  por  um  exame  no  qual  devem 
fazer  as  preparações  pharmaccuticas  que  a  sorte  designar. 

Art.  35.  As  matérias  estudadas  em  dous  annos  serão  obje- 
cto de  acto  em  cada  um  delles ,  porem  somente  na  parte  que 
tiver  sido  leccionada. 

Exceptua-sc  a  Clinica,  cujo  exame  só  terá  lugar  no  fim  de 
6.#  anno. 

Art.  36.  Os  estudantes  que  tiverem  de  ser  examtmados 
em  Clinica  enviarão  até  o  ultimo  de  Outubro  ao  Secretario,  a 
fim  de  serem  distribuídas  pelos  Examinadores  na  véspera  do 
dia  do  acto,  três  observações  medicas  e  três  cirúrgicas,  colhi- 
das nos  cursos  da  respectiva  aula. 

Art.  37.  Os  exames  de  Clinica  versarão  sobre  três  casos 
práticos,  indicados  pelos  Examinadores—  no  dia  do  acto  —  nas 
enfermarias  da  Faculdade ,  sendo  um  de  cirurgia ,  outro  de 
medicina,  c  o  terceiro  de  partos  quando  houver  a  respectiva 
clinica ,  ou ,  na  falta  desta ,  de  uma  enfermidade  de  mulher ; 
e  sobre  as  seis  observações  de  que  trata  o  Artigo  antecedente. 

Art.  38.  Terminados  os  actos  de  cada  dia  votarão  os  Exa- 
minadores ,  a  portas  fechadas,  sendo-lhes  presentes  nfcssa  occa- 
sião  as  notas  dos  Lentes  do  anno  acerca  dos  estudantes  exami- 
nados, c  as  cadernetas  dos  actos  dos  annos  anteriores,  de  que 
trata  o  Artigo  seguinte. 

A  votaçiSo  será  por  escrutínio  secreto ,  e  por  espheras  bran- 
cas e  pretas. 

O  resultado  do  escrutínio  será  verificado  pelo  Presidente 
do  acto  c  pelos  Examinadores ,  c  tomado  por  termo  em  uma 
caderneta  que  o  Secretario  deverá  fornecer. 

Este  termo  será  lavrado  pelo  Examinador  mais  moderno, 
e  transmittido  ao  Secretario,  a  fim  de  registra-lo  c  subscreve-lo 
no  livro  competente ,  onde  deverá  ser  assignado  por  todos  os 
Examinadores. 

As  cadernetas  serão  confiadas  á  guarda  do  Secretario, 
para  serem  apresentadas  nos  actos  dos  annos  seguintes. 

Art.  39.    Nenhum  Examinador  deixará  de    votar. 

Não  poderá  servir  de  Examinador  o  que  for  parente  do 
estudante  cm  linha  ascendente ,  ou  descendente ,  ou  em  linha 
transversal  até  o  2.°  gráo. 

Art.  40.  A  totalidade,  ou  o  maior  numero  de  espheras 
brancas,  approvSo 

A  totalidade,  ou  o  maior  numero  de  espheras  pretas,  re- 
provão. 

O  empate  torna  sinales  a  approvação. 
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Quando  todavia  o  alumno  for  approvado  por  unanimidade 
de  votos  no  primeiro  escrutínio,  será  este  repetido,  e  conferir- 
se-ha  a  nota  de  approvado  plenamente  ao  alumno  que  alcançar 
a  totalidade  de  espheras  brancas  e  a  de  approvado  simples- 
mente ao  que  tiver  uma  ou  mais  espheras  pretas. 

Art.  41.  Os  actos  serão  feitos  com  inteira  publicidade. 
Os  espectadores  se  conservarão  em  silencio  e  com  o  devido 
respeito. 

Art.  42.  O  estudante  que,  tendo  principiado  o  seu  acto, 
se  retirar  sem  o  concluir ,  considerar-se-ha  reprovado ,  salvo  o 
caso  de  moléstia  justificada  perante  os  Examinadores  até  o  dia 
do  encerramento  dos  trabalhos  da  Faculdade,  no  anno  cm  que 
se  der  a  occurrencia. 

Àcceita  a  justificação,  a  Congregação  o  mandará  admittir 
a  tirar  novo  ponto  e  a  outro  exame  no  fim  dos  actos  de  todos 
os  annos,  ou,  se  a  moléstia  se  prolongar,  no  anno  seguinte 
do  dia  1.°  ao  dia  15  de  Março. 

Art.  48.  Si  o  facto  de  que  trata  o  Artigo  antecedente  tiver 
lugar  etn  acto  do  mez  de  Março ,  só  será  admittida  a  justifi- 
cação se  for  apresentada  a  tempo  de  poder  o  estudante  ser  exa- 
minado até  o  dia  15  do  mesmo  mez. 

CAPITULO  IV. 

Da   defesa  das  lheses. 

Art.  44.  No  principio  do  anno  lectivo  a  Congregação  no- 
meará a  Commissão  de  Oppositorcs  que  tem  de  rever  as  theses 
dos  Doutorandos ,  na  conformidade  do  Art.  122  dos  Estatutos. 

Art.  45.  Os  pontos  que  o  Art.  120  dos  mesmos  Estatutos 
manda  formular,  servirão  para  os  alumnos  que  tiverem  de 
doutorar-sc  no  anno  seguinte. 

Art.  46.  As  proposições  concernentes  a  cada  questão  esco- 
lhida pelo  Doutorando  serão  pelo  menos  12. 

AJèm  destas  proposições  larão  os  que  pretenderem  o  gráo 
a  dissertação  exigida  pelo  Art.  121  dos  Estatutos. 

Art.  47.  Os  originaes  contendo  as  proposições  c  as  dis- 
sertações devem  ser  apresentados  na  Secretaria  até  o  ultimo 
de  Agosto. 

O  Secretario  passará  um  recibo  aos  Doutorandos,  assim 
que  lhe  forem  entregues  os  ditos  originaes,  e,  depois  de  nu- 
mera-los, os  enviará  á  Commissão  revisora. 

Art.  48.  Os  que  no  prazo  marcado  não  cumprirem  o  pre- 
ceito do  Artigo  antecedente  não  poderão  sustentar  theses  senão 
no  anno  seguinte,  tirando  novos  pontos,  salvo  se  justificarem 
a  demora  perante  a  Congregação  e  forem  as  theses  entregues 
ata  o  fim  de  Setembro. 


\ 
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Art.  49.  A  Commissão  revisora  não  admittirá  theses , 
cujas  proposições ,  ou  dissertações  contiverem  princípios  oflen- 
sivos  da  moral  e  da  religião,  ou  se  desviarem  das  regras 
prescriptas  nos  Estatutos  e  neste  Regulamento. 

Art.  50.  Do  juizo  da  Commissão  poderá  o  Doutorando, 
no  prazo  de  3  dias  depois  de  scr-lhe  intimada  a  decisão, 
recorrer  por  meio  de  requerimento  ao  Director. 

Este  convidará  immediatamente  os  dous  Lentes  mais  anti* 
gos  d'entre  os  que  não  tiverem  feito  parte  da  primeira  Com- 
missão, e  com  elles  tomará  conhecimento  do  recurso,  resol- 
vendo a  questão  definitivamente,  c  transmittindo  ao  Douto- 
rando a  deliberação  para  ser  observada. 

Art.  51.  Si  as  theses  não  forem  acceitas,  não  será  o  Dou- 
torando admiti  ido  a  exame  sem  que  apresente  outras  que  me- 
reça o  approvação. 

Art.  52.  As  theses  revistas  e  acceitas  serão  impressas  a 
expensas  de  seu  autor,  que  deverá  enviar  á  Faculdade  pefto 
menos  12  exemplares,  no  prazo  de  10  dias,  ficando,  si^eitos 
os  que  infringirem  este  preceito  á  disposição  do  Art.  48. 

Art.  53.  As  theses  serão  de  formato  em  quarto  grande , 
c  trarão  no  principio  o  quadro  dos  Lentes  da  Faculdade,  com 
a  declaração  de  que  esta  não  approva  nem  reprova  as  opiniões 
nellas  enunciadas ,  cm  seguida  as  proposições  e  a  dissertação, 
e  no  fim  seis  aphorismos  de  Hypocrates.  O  seu  frontispício 
conterá  simplesmente  o  seu  objecto  e  fim,  e  o  nome  do  autor. 

Em  sessão  do  dia  16  de  Novembro,  ou  no  immediato  se 
aquelle  for  Domingo  ou  feriado,  procederá  a  Congregação  á 
nomeação  dos  Examinadores,  não  devendo  nenhum  Lente  arguir 
sobre  mais  de  duas  theses  por  dia. 

Art.  55.  Os  dias  para  a  defesa  das  theses  serão  marca- 
dos segundo  a  ordem  da  apresentação  destas ,  depois  de  im- 
pressas ,  e ,  cm  igualdade  de  circunstancias,  conforme  a  ordem 
da  matricula  no  sexto  anno. 

Art.  56.  O  Secretario  publicará  por  editaes  o  dia  da 
sustentação  das  theses  de  cada  Doutorando,  e  enviará  a  cada 
Examinador  hum  exemplar  das  mesmas  theses,  com  a  antece- 
dência de  oito  dias  pelo  menos. 

Art.  57.  No  caso  de  conhecer-se  que  as  theses  impressas 
não  combinão  em  doutrina  com  o  original  revisto  e  acceito,  o 
Director  não  consentirá  que  sejão  sustentadas  em  quanto  seu 
autor  as  não  reformar,    reimprimindo-as  á  sua  custa. 

Si  as  alterações  forem  notáveis,  de  modo  que  indiquem 
má  fé,  o  Director  levará  o  objecto  aò  conhecimento  da  Congre- 
gação, a  qual  poderá  além  disto  resolver  que  o  Doutorando 
seja  reprehendido  perante  ella  pelo  mesmo  Director ;  ou  adiar 
a  defesa  das  theses  pelo  prazo  de  tres  mezes  a  hum  anno  t 
conforme  a  natureza  e  gravidade  de  tacs  alterações. 

Art.  58.    O  tempo  que  pelo  Art.  126  dos  Estatutos  deve 
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argumentar  cada  Examinador  será  regulado  por  huma  ampu- 
lheta de  20  minutos,  que  estará  sobre  huma  mesa  em  lugar 
bem  visível. 

Art.  59.  O  Presidente  do  acto  argumentará  especialmente 
sobre  a  dissertação,  sem  que  por  esse  facto  fiquem  privados 
do  sobre  cila  arguir  os  outros  Examinadores ,  se  assim  o  jul- 
garem conveniente. 

Art,  60.  Sustentadas  as  theses ,  procederão  os  Examina- 
dores ao  julgamento,  seguindo  na  votação  o  systema  pres- 
cripto  no  An.  40. 

Na  declaração  do  resultado  final ,  o  Secretario  usará  sempre 
de  huma  das  seguintes  formulas  — Approvado  plenamente  — 
Approvado  por  tantos  votos  (em  primeiro,  ou  em  segundo 
escrutínio]  —  Reprovado — conforme  o  numero  e  a  qualidade 
dos  votos. 

Art.  61.  O  Doutorando  que  for  approvado  deverá,  antes 
de  tirar  a  carta  de  Doutor,  enviar  ao  Secretario  cem  exem- 
plares das  suas  these,  sem  o  que  não  será  passada  a  dita 
carta. 

Arf.  62.  O  Director  remetterá  ao  Governo  pelo  menos 
quatro  exemplares  das  referidas  theses,  e  á  outra  Faculdade 
de  Medicina  hum  numero  sufliciente  para  serem  distribuídas 
por  todos  os  Lentes  e  Oppositores. 


capitulo  v. 

Do  formulário  para  a  collação  do  grão  de  Doutor. 

Art.  63.  Os  distinctivos  do  gráo  de  Doutor  são  o  aunei, 
a  borla   e  o  capello. 

Art.  64.  O  annel  será  de  ouro,  com  huma  pedra  verde 
no  centro,  como   até  agora. 

A  borla  será  de  velludo  verde ,  guarnecida  de  arminho, 
e  terá  a  mesma  forma  que   a  das  Faculdades  de  Direito. 

O  capello  será  lambem  de  velludo  verde ,  e  o  seu  fei- 
tio constará  do  figurino  que  será  expedido  por  Aviso  da  Secre- 
taria d' Estado  dos  Negócios  do  Império. 

-     Art.  65.    Na  collação  do  gráo  de  Doutor  observar-se-hão 
as  seguintes  formalidades. 

Art.  66.  Designado  fe  dia  pelo  Director  avisar-se-ha  á 
Congregação  e  aos  Doutorandos,  e  se  for  possível  se  convi- 
darão os  Doutores  que  constar  existirem  na  Capital,  os  Chefes 
de  Repartições  e  pessoas  gradas  para  que  compareção  a  esta 
solem  nidade. 

Art.  67.  Ao  chegar  cada  Doutorando  á  porta  principal 
do  Edifício  da  Faculdade  será  recebido  pelo  Porteiro,  Bedéis  e 
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Contínuos  que  o  acompanharão  até  numa  sala ,  onde  esperará 
com  os  outros  Doutorandos  pela  hora  marcada  para  a  collação 
do  gráo. 

Art.  68.  A'  hora  designada  dirigir-se-hão  para  esta  sala 
o  Director  e  lodos  os  Lentes  e  Oppositores  precedidos  áo 
Porteiro,  Bedéis,  Contínuos,  Secretario  e  mais  empregados 
da  Faculdade.  Os  Doutorandos  os  virão  receber  á  porta  e  ahi 
encorporados  seguirão  para  a  sala  dos  gráos. 

Esta  sala  deverá  estar  decentemente  ornada.  Nella  haverá, 
no  lugar  que  for  mais  conveniente,  uma  mesa  com  um  assento 
de  espaldar  para  o  Director  e  lugares  reservados  para  os 
Doutorandos. 

Os  Doutores  de  qualquer  das  Faculdades  do  Império,  das 
Academias  e  Universidades  estrangeiras  que  comparecerem  com 
suas  insignas ,  tomarão  assento  promiscuamente  logo  abaixo  do 
Opposilor  mais  moderno,  se  entre  elles  não  houver  algum  ou 
alguns  que  sejão  Lentes  de  qualquer  das  Faculdades :  estes 
os  precederão  sempre  guardando  entre  si  a  ordem  de  sua  anti- 
guidade. 

Na  mesma  sala ,  além  dos  bancos  ou  cadeiras  geraes  para 
os  estudantes  e  espectadores,  haverá  assentos  especiaes  para  os 
altos  funecionarios  públicos  e  para  os  mais  convidados. 

Art.  69.  Tendo  todos  tomado  assento,  fará  o  Secretario 
a  leitura  dos  nomes  dos  Doutorandos  e  das  respectivas  appro- 
vaçoes.  E  em  seguida  será  chamado  cada  hum  destes  pela 
ordem  dos  dias  da  defesa  das  theses,  c  approximando-sc  ao 
Director  prestará  de  joelhos  juramento  pela  fórmula  já  se- 
guida nas  Faculdades  de  Medicina ,  c  levantando-se  tomará 
sobre  as  obras  de  Hypocratcs  o  compromisso  até  agora  usado 
na  Faculdade  de  Medicina  da  Corte. 

Art.  70.  Prestado  o  juramento ,  o  Director  lhe  entre- 
gará hum  volume  das  obras  de  Hypocrates ,  usando  das  pa- 
lavras que  actualmente  se  costum&o  empregar  na  dita  Facul- 
dade. 

Depois  ornará  o  dedo  do  Doutorando  com  o  annel,  empre- 
gando as  phrases  do  costume ;  c  por  fim ,  collocando-lhe 
a  borla  sobre  a  cabeça  e  revestindo-o  do  capello,  dirá — Podeis 
praticar  e  ensinar  a  Medicina — . 

Art.  71.  Os  novos  Doutores,  á  proporção  que  forem  re- 
cebendo o  gráo ,  abraçarão  o  Director  e  cada  hum  dos  Len- 
tes c  Oppositores,  c  irão  sentar-se,  conservando  suas  insí- 
gnias, no  lugar  destinado  á  Congregação  que  immediatamente 
seguir-se  ao   do  Lente  ou  Opposilor  mais  moderno. 

Art.  72.  Preenchidas  estas  formalidades,  recitará  o  Di- 
rector hum  discurso  allusivo  á  solemnidade  do  dia ,  congratu- 
la ndo-se  com  os  que  acabarão  de  receber  o  grão  pelo  felii 
resultado  de  seus  esforços ,  e  mostrando-lhes  a  importância 
do  mesmo  gráo ,  e  o  uso  que  na  Sociedade  devem  fazer 
de    suas  letras  e  habilitações  seientifieas 
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A  este  discurso  segui r-se-ha  outro,  de  hum  dos  novos  Dou* 
tores  para  este  fim  escolhido  por  seus  companheiros ,  e  dar- 
se-ha  por  terminada  a  solemnidade,  retirando-se  os  referidos 
Doutores  com  o  mesmo  préstito  com  que  forão  da  sala  de 
espera  para  a  dos  gráos. 


CAPITULO  VI. 

Das  habilitações  dos  Facultativos  aulorisados  por  Diplo- 
mas de  Academias  ou  Universidades  estrangeiras. 

Art  73.  Os  Facultatifos  autorísados  por  Diplomas  de 
Academias  estrangeiras,  que  quizerom  exercer  a  sua  profissão 
no  império,  ou  tomar  o  grão  de  Doutor  em  Medicina  por 
qualquer  das  Faculdades ,  apresentarão  ao  Director  requeri- 
mento instruído  com  os  documentos  exigidos  no  Art.  20  dos 
Estatutos. 

Deferido  o  requerimento  o  Director  convocará  a  Congre- 
gação, a  fim  de  se  nomearem  os  Examinadores. 

Art.  74.  Para  obterem  o  gráo  de  Doutor  deverão  sujei- 
tar-se  a  todos  os  exames  por  que  costumão  passar  os  alumnos 
da  Faculdade,  pela  mesma  ordem  e  íórma  que  estes ;  porém 
com  as  seguintes  alterações:  1/  para  o  exame  de  Clinica  serão 
dispensadas  as  observações  escriptas:  2.*  as  theses  constarão 
de  huma  dissertação  sobre  alguma  das  matérias  das  secções 
medica  ou  cirúrgica ,  á  escolha  do  Candidato,  e  de .  huma 
proposição  sobre  cada  huma  das  sciencias  leccionadas  na  Fa- 
culdade. 

Art.  75.  Para  os  exames  de  suficiência,  além  do  que 
a  tal  respeito  dispõem  os  Estatutos ,  devem-se  guardar,  quanto 
for  possível ,  as  disposições  dos  Capítulos  II  e  111  deste  Re- 
gulamento. 

Art.  76.  O  Director  marcará  dia  para  cada  hum  dos 
exames,  bem  como  para  a  collação  do  gráo  que  terá  lugar 
com  as  formalidades  do  estylo. 

Art.  77.  Se  o  Candidato  for  reprovado  nas  matérias  de 
algum  anno ,  poderá  passar  por  novo  exame  no  prazo  mar- 
cado pelos  Examinadores. 

Art.  78.  A  pessoa  que,  não  sendo  graduada  em  Medi* 
cina  ou  Cirurgia,  mostrar  com  tudo  que  em  alguma  Escola 
official  foi  approvada  em  parte  das  matérias  do  curso,  po- 
derá ser  admittida  a  exame  de  taes  matérias,  e  sendo  nellas 
approvada  matriculasse  no  anno  que  lhe  puder  competir, 
com  tanto  que  pague  huma  taxa  daquelles  cm  que  for  exami- 
nada. A  taxa  será  marcada  por  Decreto  do  Governo ,  e  só  por 
Lei  poderá  ser  alterada. 
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CAPITULO  VII. 

Doa  Sangrudores  t  Dentistas 

Art.  79.  As  disposições  dos  Artigos  antecedentes  appli- 
car-se-hão,  tanto  quanto  for  possível,  aos  exames  dos  Sangra- 
dores  e  Dentistas. 

Art.  80.  O  que  pretender  exame  para  obter  o  titulo 
de  Dentista,  ou  Sangrador  juntará  a  seu  requerimento  docu- 
mentos que  provem  a  sua  moralidade. 

Art.  81.  O  exame  dos  dentistas  versará  sobro:  1.°  Ana- 
tomia, Physiologia,  Pathologia  e  anomalias  dos  dentes,  gen- 
givas c  arcadas  alveolares.  2.°  Higiene  e  therapeutica  dos 
dentes :  3.°  Dcscripção  dos  instrumentos  que  compõem  o  arse- 
nal cirúrgico  do  dentista :  4.°  Theoria  e  pratica  da  sua  appli- 
carâo :  5.°  Meios  de  confeccionar  as  peças  da  prothese  e 
orítiopedia  dentaria. 

Art.  82.  O  que  assim  se  habilitar  perante  a  Faculdade 
terá  o  titulo  de  —  Dentista  approvado. 

Art.  83.  O  exame  para  Sangrador  versará:  1.°  sobre 
relações  próximas  das  veias  dos  membros :  2.°  sobre  theoria  e 
pratica  da  phlebothomni  c  ventosas :  3.°  sobre  accidentes  da 
phlebotomia  e  recursos  immediatos  a  oppor-lhes- 

Art.  84.  Aos  Sangradores  somente  será  permittida  a  pra- 
tica de  phlebotomia  dos  membros  c  a  das  ventosas. 

Art.  85.  O  que,  dôpois  do  exame  das  matérias  do  Art. 
83,  fbr  habilitado  pela  Faculdade  terá  o  titulo  de— *  Sangrador 
approvado. 

CAPITtJLO  VIII. 

Dos  Concursos  para  o  provimento  dos  lugares  de  Oppositores. 

Da  inscripção  para  o  vonvurso  t  formalidades  que  o  devem 

•       acompanhar, 

Art.  80.  Haverá  na  Secretario  da  Faculdade  tiufn  livro 
especial  para  a  inscripçflo  dos  concorrentes  aos  lugares  vagos 
de  Oppositores 

Neste  livro  o  Secretario  favfará  para  cada  concurso  hnm 
termo  de  abertura ,  e  outro  de  encerramento  no  tempo  pró- 
prio, os  qtiaes  serão  assignados  pelo  Director. 

Art.  87.  Sempre  que  se  houver  de  preencher  algum  lu- 
gar de  Oppositor  mandará  o  Director,   assim  que  tiver  con- 
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hecimento  da  vaga ,  annunciar  o  concurso  por  Editaes,  que 
serào  aííixados  no*  lugares  do  estylo ,  e  publicados  como  de- 
termina o  Art.  78  dos  Estatutos ,  declarando  o  dia  em  que  se 
houver  de  abrir  a  inseri pçáo  e  o  prazo  para  o  seu  encerra- 
mento. 

Art.  88.  O  prazo  da  abertura  ao  encerramento  será  de 
seis  mezes,  contados  da  data  em  qne  se  fizer  o  annuncio  para 
o  concurso,  devendo  o  Director,  irnmediatamentc  que  se  der 
qualquer  vaga ,  communicu-la  ao  Governo  e  á  Congregação. 

Art.  89.  Se  o  referido  prazo  expirar  durante  as  ferias , 
conservar-se-ha  aberta  a  inscripçao  nos  três  primeiros  dias 
úteis,  que  se  seguirem  ao  termo  delias,  procedendo-se  ao 
encerramento  no  terceiro  ás  duas  horas  da  tardtf. 

Art.  90.  O  Caiididato  qiu*  quizer  inscrever-se  irá  á  Se- 
cretaria assignar  o  seu  nome  no  livro  acima  indicado ,  e  entre- 
gar os  documentos  especificados  no  Art.  GG  úqs  J&tatutos, 
a  lim  de  serem  presentes  ao  Director. 

Na  mesma  occastâo  poderá  o  Candidato  entregar  quais- 
quer documentos  que  jpJgar  conveniente ,  ou  como  títulos  de 
habilitação,  ou  como  prova  de  serviço*  prcétados  ao  Estado, 
á  humanidade ,  ou  á  scicniia ,  pas&ando-lhe  o  Secretario  hum 
recibo  no  qual  declare  o  numero  e  a  natureza  de  taes  docu- 
mentos. 

Art.  91.  A  inscripçao  poder-sc-ha  fazer  por  procurador, 
se  o  Candidato  se  achar  a  mais  de  vinte  legoa*  de  distancia  do 
lugar  da  Faculdade,  ou  se  tiver  justo  impedimento. 

Art.  92.  Se  o  Director  duvidar  da  validade  de  algum  do- 
cumento essencial,  convocará  immediatamente  a  Congregação 
para  deliberar  a  semelhante  respeito ,  como  prescreve  a  parte 
linal  do  Art.  G6  dos  Estatutos. 

Art.  93.  A  deliberação  da  Congregação  será  jtraswittida 
sem  demora  pelo  Secretario  a  todos  os  Candidatos,  c  publi- 
cada peia  imprensa.  * 

Art.  94.  Os  Editaes  de  que  trata  o  Art.  87 ,  serão  re- 
petidos em  cada  hum  dos  últimos  oito  dias  do  prazo  da 
inscripção. 

Art.  95.  No  dia  fixado  para  o  encerramento  da  inscri- 
pçfio,  reunir-sc-ha  a  Congregação  ás  duas  horas  da  tarde,  c, 
lidos  pelo  Secretario  os  nomos  dos  Candidatos  e  os  documentos 
respectivos,  decidirá  por  maioria  absoluta  de  votos,  cm  escru- 
tínio secreto ,  se  «Hão  oo  caso  do  Art.  66  dos  Estatutos, 

Nesta  occasiHo  lavrará  o  Secretario  o  termo  do  encerra- 
mento, o  qual  será  logo  assignado  pelo  Director. 

Art.  96.  O  Director  fará  extrahir  pelo  secretario  duas 
listas  dos  Candidatos  habitados  pela  Congregação,  huma  das 
quaes  mandará  publicar ,  ca  oufra  rcmett/erá  ao  Governo  com 
a  exposição  do  que  occorrido  tiver  duruitc  o  processo  das 
JiabililacíVs. 
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Art.  97.  Findo  o  prazo  das  inscripções  ,  nos  termas  dos 
Arts.  88  e  89,  nenhum  Candidato  será  mais  admittido. 

Art.  98.  Se,  terminado  o  prazo,  ninguém  se  hoivcr 
inscripto ,  proceder-se-ha  na  conformidade  do  Art.  75  dos  Es- 
tatutos. 

Seeçdo   II. 

Das  theses. 

Art.  99.  Reconhecidas  as  habilitações  dos  Candidatos, 
cada  Lente  Cathedratico  e  Substituto  em  exercício  apresentará, 
na  mesma  sessão  da  Congregação  cm  que  isto  tiver  lugar, 
pelo  menos  dez  pontos  sobre  o  objecto  da  respectiva  Cadeira. 
Art.  100.  Os  Substitutos  apresentarão  pelo  menos  hum 
ponto  sobre  cada  matéria  de  sua  secção. 

Art.  101.  A  Congregação  nomeará  em  seguida  hum» 
Commissão  de  três  Lentes  Cathedraticos  c  dous  Substitutos  para 
escolher,  d'entre  os  pontos  apresentados,  cinco  sobre  cada 
matéria,  e  formular  os  que  deverião  apresentar  os  Profes- 
sores que  não  tiverem  comparecido  á  sessão. 

Art.  102.  No  dia  seguinte  a  Commissão  submetlerá  à 
Congregação  os  pontos  que  houver  escolhido;  e  approva- 
dos ,  ou  substituídos  por  esta ,  o  Director  marcará  dia  para 
a  apresentação  das  theses,  com  o  prazo  de  mez  e  meio. 

Art.  103  Immediatamente  o  Secretario  officiará  aos  Can- 
didatos, remettendo-lhes  copias  da  listados  pontos,  e  decla- 
rando-lhes  o  dia  em  que  devem  entregar  as  theses  impressas 
em  numero  pelo  menos  de  100  exemplares. 

Estas  theses  constarão  de  três  proposições  sobre  cada  ma- 
téria do  curso  medico,  com  referencia  a  hum  dos  pontos 
approvados ,  e  de  huma  dissertação  acerca  de  alguns  daquellft 
flbntos  pertencentes  á  secção  para  cuja  vaga  se  abrio  o  con- 
cu  rso» 

Ârt.  104.  No  dia  fixado,  o  Secretario  lavrará  hum  termo 
que  o  Director  assignará ,  declarando  quaes  os  Candidatos  qoe 
apresentarão  suas  theses. 

Art.  105.  Serão  excluídos  do  concurso  os  que  constar 
do  termo  do  Artigo  antecedente  não  as  terem  entregado  no 
dia  marcado ,  salvo  o  disposto  no  Art.  77  dos  Estatutos. 

Art.  106.  Logo  depois  de  lavrado  o  termo  do  Art.  lfo, 
o  Secretario  entregará  a  todos  os  Candidatos  as  theses  dos  seus 
competidores,  e  remetterá  hum  exemplar  a  cada  Lente  e 
Oppositor. 

Art.  107.  O  Secretario  officiará  igualmente  aos  Candi- 
datos participando,  com  antecedência  pelo  menos  de  48  horas, 
o  dia  lugar  e  hora  em  que  deve  effectuar-sc  cada  huma  das 
provas  por  que  tem  de  passar. 
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Àrt.  108.  Oito  dias  depois  da  apresentação  das  theses, 
terá  lugar  a  sua  defesa. 

Art.  109.  No  caso  de  só  haver  hum  Candidato ,  será  este 
arguido  por  5  Lentes ,  pela  ordem  de  sua  antiguidade ,  argu- 
mentando cada  hum  por  espaço  de  meia  hora ,  marcada  por 
ampulheta. 

Art.  110.  Sc  forem  dous  os  concurrentes ,  arguir-se-hão 
reciprocamente  por  espaço  de  duas  horas ,  tocando  huma  hora 
a  cada  hum.  Se  forem  três,  será  o  prazo  de  meia  hora  para 
cada  Candidato. 

Art.  111.  Sc  o  numero  dos  concurrentes  for  maior  de 
três,  será  o  concurso  prorogado  durante  os  dias  seguintes, 
observando-se  a  regra  estabelecida,  de  modo  que  nenhum  dos 
Candidatos  seja  obrigado  a  sustentar  suas  theses  por  mais  de 
duas  horas  e  meia. 

Art.  112.  Se  o  numero  de  Candidatos  exceder  de  seis, 
serão  sorteados  5  para  a  argumentação  de  cada  hum. 

Para  isso  o  Secretario,  sob  a  inspecção  do  Director, 
lançará  os  nomes  dos  concurrentes  cm  huma  urna ,  da  qual 
o  defendente  extrahirá  cinco. 

Art.  113.  As  sessões  de  arguição  c  defesa  das  theses  nunca 
poderão  durar  mais  de  cinco  horas,  não  se  coniprchcndcndo 
os  períodos  do  descanso  que  a  Congregação  julgar  necessários. 
Art.  114.  Quer  a  defesa ,  quer  a  arguição  serão  sempre 
feitas  segundo  a  ordem  da  inscripção  dos  Candidatos,  c  em 
presença  da  Congregação. 

SecçSo  III. 

Da  prova  escripta. 

Art.  lio.    Dous  dias  depois  da  defesa  das  theses,  reunida 
Congregação ,  seguir-se-ha  na  organisação  dos  pontos  para  a 
/rova  escripta  o  mesmo  processo  que  para  as  theses,   com 
as  seguintes  alterações : 

1.*  Os  pontos  só  serão  dados  pelos  Lentes  Cathodraticos 
e  pelos  Substitutos  da  respectiva  secção. 

2.'  Serão  formulados  em  numero  de  30  pela  Commissão 
de  que  trata  o  Art.  10,  no  mesmo  dia  da  Sessão  da  Con- 
gregação ,  a  qual  votará  sobre  todos  englobadamente ,  e  espe- 
cialmente sobre  qualquer  substituição  proposta. 

Art.  116.  Numerados  pelo  Director  os  pontos  appro- 
vados ,  escreverá  o  Secretario  os  números  correspondentes  cm 
pequenas  tiras  do  mesmo  papel ,  iguaes  em  tamanho  e  forma, 
as  quaes,  depois  de  dobradas,  serão  lançadas  em  huma  urna. 
Art.  117.  Lançará  em  seguida  os  nomes  dos  Lentes  que 
se  acharem  presentes  em  outra  urna ,   da  qual  o  mais  antigo 
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extrahirá   oito   que  se  irão  escrevendo  á  proporção  que  forem 
tirados. 

Art.  118.  Serão  logo  depois  admittidos  os  Candidatos: 
o  primeiro  na  ordem  da  inscripção  tirará  hum  numero  da 
urna  dos  pontos ,  e  lido  pelo  Director  em  voz  alta  o  ponto 
correspondente,  o  Secretario  dará  numa  copia  delle  a  ca- 
da Candidato. 

Art.  119.  Recolhcr-sc-hão  im mediatamente  os  coneur- 
rentes  a  huma  sala  e  terão  o  prazo  de  quatro  horas  para 
dissertarem  sobre  o  ponto  dado ,  deixando  em  cada  meia  folha 
de  papel  uma  pagina  em  branco. 

Art.  120.  A  cada  hora  desse  trabalho  assistirão  dous 
Lentes ,  dos  oito  sorteados ,  na  ordem  em  que  estiverem  seus 
nomes,  segundo  o  Art.  17,  a  flm  de  fazerem  observar  o 
silencio  necessário,  c  evitar  que  qualquer  dos  concurrentes 
sirva-sc  de  livro  ou  papel  que  lhe  possa  ser  de  adjutorio, 
ou  tenha  comtnunicação  com  quem  quer  que  seja. 

Art.  121.  Terminado  o  prazo  das  quatro  horas,  serão 
todas  as  folhas  da  composição  de  cada  hum  rubricadas  no 
verso  pelos  dous  Lentes,  que  tiverem  assistido  ao  trabalho 
da  ultima  hora,  e  pelos  outros  Candidatos. 

Art.  122.  Fechada  e  lacrada  cada  teima  das  composiôcs, 
c  escripto  no  envoltório  o  nome  do  seu  autor,  serão  todas 
encerradas  cm  uma  de  ires  chaves,  huma  das  quaes  será  guar- 
dada pelo  Director,  c  as  outras  duas  pelos  dous  Lentes,  a 
que  se  refere  o  Artigo  antecedente. 

Art.  123.  A  urna  será  também  cerrada  com  o  Selloda 
Faculdade,  impresso  cm  lacre  sobre  huma  tira  de  papel  ru- 
bricada pelo  Director  c  pelos  dous  referidos  Lentes. 

(Secçito  IV. 

Da  prova  oral. 

Art.  12í.  Dous  dias  depois  da  prora  escripta  reunir-sc-ha 
a  Congregação ,  c  terá  lugar  para  a  prova  oral  o  mesmo  pro- 
cesso indicado  nos  Arts.  15,  16,  17  e  18. 

Art.  125.  A  prelecção  terá  lugar,  em  plena  publicidade, 
24  horas  depois  de  tirado  o  ponto,  dando-se  ao  Candidato  o 
espaço  de  meia  hora  para  faze-la ,  sempre  na  ondeai  da  ins- 
cripção ,  c  não  podendo  os  que  se  seguirem  oavir  a  expo- 
sição dos  precedentes. 

Ari.  126.  No  caso  de  haver  mais  de  quatro  Candidatos , 
a  lição  oral  far-se-ba  cm  duas  ou  mais  turmas,  que  tirarão 
pontos  diversos. 

Art  127.  A  divisão  das  turmas  terá  luprar,  por  sorfe, 
no  dia  em  que  a  primeira  houver  de  tirar  ponto. 
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Art.  128.  A  turma  designada  pela  sorte  para  segundo 
lugar ,  tirará  ponto  no  dia  da  prelecção  da  primeira,  scguin- 
do-sc  em  tudo  as  mesmas  disposições,  e  havendo  para  ella 
novos  pontos. 

Secçdo  V. 

Da  prova  fíaíica. 

Àrt.  129.  Se  o  concu^o  tiver  lugar  para  seiencias  cirúr- 
gicas ou  accessorias,  na  mesma  sessão  em  que  os  Candidatos 
tirarem  ponto  para  a  prova  oral,  os  Professores  da  secçio 
quer  Cathedraticos,  quer  Substitutos,  reunir-se-hão  em  Com- 
missão,  a  fim  de  organisarem  16  pontos  para  a  prova  pratica, 
os  quaes  seráo  imtticdiatamentc  submettidos  â  approvaçao  da 
Congregação. 

Art.  130.  No  primeiro  dia  útil  depois  da  lição  oral,  se- 
guir-sc-ha  a  marcha  indicada  nos  Artigos  116  c  118. 

Art.  131.  Os  candidatos  farão  imtnediatamentc  pela  ordem 
de  sua  inscrípção  a  prova  pratica  que  lhes  tiver  cabido  por 
sorte,  mio  podendo  os  subsequentes  assistir  á  prova  dos  ante- 
riores. 

Art.  132.  Se  o  concurso  tiver  lugar  para  a  secção  medica, 
não  haverá  pontos  ;  nomear-se-ha  por  escrutiuio  huma  Com- 
missào  composta  de  dous  Cathedraticos  c  hum  Substituto, 
para  o  fim  de  se  cumprir  a  disposição  do  seguinte  Artigo. 

Art.  133.  No  dia  indicado  no  Art.  130  e  na  presença 
da  Faculdade,  escolherá  esta  Commissâo  na  Santa  Casa  da 
Misericórdia  hum  enformo  de  moléstia  medica,  o  qual  será 
examinado  separadamente  por  cada  Candidato,  e  logo  pela 
urdem  da  inscrípção,  cada  hum  sem  assistência  dos  subse- 
quentes fará  sobre  a  moléstia  as  reflexões  que  lhe  parecerem 
cabidas. 

Art.  134.  O  mesmo  processo  terá  lugar  quando  for  Clinica 
a  prova  pratica  fiara  a  secção  Cirúrgica. 

Secção  VI. 

Do  julgamento. 

Art.  135.  Concluída  a  ultima  prova ,  reunlr-se-ha  a  Con- 
gregação no  primeiro  dia  útil.  Em  sua  presença  abrir-se-ha 
a  orna  das  composições  escriptas,  o  recebendo  cada  Candi- 
dato a  que  lhe  pertence,  a  lerá  em  voz  alta,  guardada  a 
ordem  da  inscrípção. 

Art.  136.    O  Candidato ,   que  nessa  ordem  se  seguir  ao 
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que  estiver  lendo ,   velará  sobre  a  fidelidade  da   leitura ,   iLv 
calisando   o  primeiro  inscripto   a   do  ultimo. 

Art.  137.  Finda  a  leitura,  retirar-sc-hão  os  Candidatos 
e  terá  lugar  a  votação  do  modo  seguinte. 

Art.  138.  Distribuir-se-hâo  pelos  Lentes  huma  porção  de 
cédulas  em  branco  e  tantas  series  de  três  cédulas  impressas 
quantos  forem  os  Candidatos  ,  contendo  cada  uma  dessas  series 
o  nome  de  hum  delles,  e  devendo  ser  humas  e  outras  de 
igual  tamanho  e  do  mesmo  papel. 

Art.  139.  Feito  isto,  passar-se-ha  á  votação  de  preferencia 
sobre  aquelle  que  deva  oceupar  o  primeiro  lugar  na  lista  que 
tem  de  ser  apresentada  ao  Governo ,  lançando  cada  Lente  na 
urna  o  nome  do  Candidato  que  julgar  neste  caso,  ou  huma 
cédula  em  branco ,  se  a  nenhum  considerar  habilitado. 

Art.  140.  Se  houver  maioria  absoluta  de  cédulas  brancas, 
entender-se-ha  que  nenhum  dos  concurrentes  está  habilitado, 
c  dar-sc-ha  por  terminada  a  votação. 

Art.  141.  No  caso  contrario,  será  collocado  no  respectivo 
lugar  aquelle  que  obtiver  maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  142.  Se  nenhum  dos  Candidatos  reunir  essa  maio- 
ria, correrá  o  escrutínio  secreto  sobre  os  três  mais  vo- 
tados, e  se  ainda  assim  não  se  der  maioria  absoluta  pro- 
ceder-sc-ha  a  terceiro  escrutínio,  somente  sobre  aquelles  que 
no  segundo  houverem  obtido  pelo  menos  a  terça  parte  dos 
votos. 

Se  na  terceira  votação  ainda  não  apparecer  maioria  abso- 
luta, ficará  entendido  que  nenhum  dos  Candidatos  está  habi- 
litado, salvo  o  caso  previsto  no  Art.   144. 

Art.  143.  Designado  o  concurrente  a  quem  compita  o 
primeiro  lugar  na  lista,  seguir-se-ha  o  mesmo  processo  para 
a  designção  dos  que  devem  oceupar  o  segundo  e  o  terceiro. 

Art.  144.  No  caso  de  empate  de  dois  Candidatos,  por 
haver  cada  hiim  obtido  metade  do  numero  de  votos,  pas- 
sarão ambos  por  novo  escrutínio,  e  será  incluída  na  lista 
aquelle  que  obtiver  maioria. 

Art.  145.  Finda  a  votação ,  o  Secretario  lavrará,  em  acto 
suecessivo ,  huma  Acta  referindo  todas  as  circumstancias  occor- 
ridas. 

Art  146.  No  dia  seguinte  reunir-se-ha  a  Congregação  para 
assignar  o  olíicio  de  apresentação  dos  Candidatos. 

Este  oííicio  será  acompanhado  de  copia  authentica  das  actas 
do  processo  do  Concurso,  das  provas  escriptas,  e  além  disto 
de  huma  informação  particular  do  Director  sobre  todas  as  cir- 
cumstancias occorridas,  com  especial  menção  de  maneira  por 
que  se  hou verão  os  concurrentes  durante  as  provas,  de  sua 
reputação  litteraria,  de  quaesquer  titulos  de  habilitação  que 
tenhão  apresentado,  e  dos  serviços  que  por  ventura  hajâo 
prestado  às  Sciencias,  ás  Letras,  á  Humanidade,  ou  ao  Estado. 
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CAPITULO  IX. 

Da  forma ,  solemnidades  e  duração  das  Sessões  da  Congre- 
gação. 

Art.  147.  A  convocação  dos  Lentes  para  as  Sessões  da 
Congregação  será  feita  por  Ofllcio  do  Director,  com  anteoe- 
dencia,  pelo  menos,  de  24  horas,  salvos  os  casos  que  não 
admittão  demora. 

Neste  officio  se  communicarà  o  fim  principal  da  reunião, 
quando  não  houver  inconveniente. 

Além  disto,  sempre  que  for  possível,  o  Director  declarará, 
antes  de  terminarem  os  trabalhos  da  Congregação,  o  dia  e 
hora  em  que  deverá  ter  lugar  a  próxima  sessão. 

Art.  148.  No  dia  e  hora  designada,  os  Lentes  se  apre-» 
sentarão  na  sala  destinada  para  as  Sessões. 

Se  acontecer  que  até  meia  hora  depois  da  marcada  não  se 
ache  presente  a  maioria  dos  que  estiverem  cm  cffectivo  exer- 
cício, o  Director  mandará  o  Secretario  lavrar  huma  acta,  que 
será  assignada  por  elle,  e  pelos  Lentes  presentes,  contendo  os 
nomes  dos  que,  tendo  sido  avisados,  faltarão  com  justa  causa, 
ou  sem  ella. 

Art.  149.  Se  antes  de  assignada  a  acta,  ou  ainda  de- 
pois ,  completar-se  o  numero  legal ,  proceder-se-ha  na  confor- 
midade do  Artigo  seguinte ,  sempre  que  o  objecto  for  urgente, 
ou  o  Dirartor  julgar  conveniente  que  se  celebre  a  Sessão  nesse 
mesmo  dia. 

Art.  150.  Reunida  a  maioria  dos  Lentes  cm  eíTectivo 
exercício,  tomará  assento  o  Director  na  cabeceira  da  mesa 
em  cadeira  de  espaldar,  e  os  outros  Lentes  na  ordem  se- 
guinte: 

O  Cathedratico  mais  antigo  oceuparâ  a  extremidade  do 
lado  direito  próximo  ao  Director ;  o  seu  immediato  cm  anti- 
guidade a  extremidade  do  lado  esquerdo,  e  assim  por  diante 
até  o   mais  moderno  dos  Cathedraticos. 

Seguir-se-hão  os  Substitutos,  conforme  as  respectivas  anti-» 
guidades. 

O  Secretario  sentar-se-ha  na  outra  cabeceira  da  mesa. 

Art.  151.  Em  seguida,  o  Director  fará  tomar  nota  dos 
Lentes  que  não  tiverem  comparecido  e  declarará  aberta  a 
Sessão. 

Art.  152.  O  Secretario  procederá  á  leitura  da  acta  da 
ultima  sessão ,  a  qual ,  depois  de  discutida  e  approvada  com 
emendas  ou  sem  ellas ,  será  assignada  pelo  Director  e  pelos 
Lentes  presentes. 

O  Director  exporá  em  resumo  o  objecto  da  reunião ,  e 
pondo-o  em  discussão ,  dará  a  palavra  aos  Lentes  pela  ordem 
em  que  a  pedirem. 
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No  caso  de  conter  o  objecto  partes  distinctas,  poderá 
qualquer  dos  Lentes  requerer  que  cada  huma  seja  discutida 
o  votada  separadamente. 

Art.  153.  Durante  a  discussão  nenhum  Lente  poderá 
fallar  mais  de  duas  vezes  sobre  cada  matéria,  salvo  se  tiver 
por  fim  requerer  que  se  mantenha  a  ordem  dos  trabalhos  ,  ou 
dar  alguma  explicação. 

No  primeiro  caso  limitar-se-ha  a  reclamar  em  poucas  pa- 
lavras o  cumprimento  dos  Estatutos,  Regulamentos  e  Ins- 
trucções  ou  a  propor  e  desenvolver  alguma  questão  de  ordem, 
sem  discutir  a  principal ;  c  no  segundo  aos  termos  razoáveis 
de  huma  explicação. 

Art.  154.  Finda  a  discussão  de  cada  objecto ,  o  Direetor 
o  porá  á  votação,  na  forma  do  Art.  18  dos  Estatutos,  prin- 
cipiando pelo  Lente  substituto  mais  moderno. 

Art.  155.  Nas  questões  em  que  for  particularmente  inte- 
ressado algum  Lente ,  poderá  este  assistir  á  discussão  e  nella 
tomar  parte:  abster-se-ha ,  porém,  de  votar,  devendo  nessa 
occ&sião  retirar-se  da  sala. 

Art.  156.  Nas  discussões,  assim  como  em  todos  os  actos 
da  Congregação  e  da  Faculdade,  os  Lentes  procederão  com 
a  maior  urbanidade  e  consideração ,  não  só  para  com  o  Di- 
reetor, que  por  sua  parte  será  o  primeiro  a  dar  o  exemplo 
no  cumprimento  de  taes  deveres,  mas  também  para  com  os 
seus  collegas  individual  e  collectivainente. 

O  Director  chamará  á  ordem  o  Lente  que  se  afastar  desse 
preceito ,  e  se  o  não  puder  conter ,  depois  de  adverti-lo  por 
duas  vezes,  lhe  declarará  que  se  deve  retirar  da  sala,  e  em 
ultimo  caso  levantará  a  Sessão ,  dando  de  tudo  conta  circum- 
stanciada  ao  Governo. 

Art.  157.  Cada  sessão  poderá  durar  ató  duas  horas, 
salvo  se  a  Congregação  resolver  proroga-la. 

Art.  158.  Esgotado  o  objecto  principal  da  Sessão,,  os 
Lentes  terão  o  direito  de  propor,  se  restar  tempo  para  isso, 
o  que  lhes  parecer  interessante  á  boa  execução  dos  Estatutos 
e  das  ordens  do  Governo ,  ao  desempenho  do  serviço  da  Facul- 
dade, ao  progresso  e  aperfeiçoamento  do  ensino,  e  á  reforma 
ou  repressão  de  abusos  introduzidos  ou  praticados  por  algum 
dos  Lentes,  empregados,  ou  estudantes. 

Art.  159.  Se  alguma  das  questões  propostas  não  puder 
ser  decidida  na  mesma  sessão,  por  falta  de  tempo,  ficará 
adiada ,  marcando  neste  caso  a  Congregação  o  dia  em  que  a 
discussão  deva  continuar  e  avisando-se  para  isso  os  Lentes  em 
eífectivo  exercício  que  não  estiverão  presentes. 

Art.  160.  O  Secretario  deverá  lançar  por  extenso  na  acta 
de  cada  sessão  as  indicações  propostas  e  o  resultado  das  vo- 
tações ,  e  por  extracto  os  requerimentos  das  partes  e  mais  pa- 
peis submettidos  ao  conhecimento  da  Congregação,  e  bem  assim 
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as  deliberações  tomadas  por  ella,  as  quacs  serão  além  disso 
transcriptas  em  forma  de  despacho  dos  próprios  requerimento*, 
para  serem  archivados,  ou  restituídos  ás  partes,  segundo  o 
seu  objecto. 

ÍSão  obstante  esta  disposição,  poderá  a  Congregação  man- 
dar inserir  por  extenso  os  papeis,  que,  por  sua  importância, 
entender  que  estão  no  caso  de  ficarem  assim  registrados. 

Art.  161.  Para  evitar  a  interrupção  das  aulas,  exames 
e  outros  actos  académicos,  deverão  as  sessões  da  Congre- 
gação ter  lugar  á   tarde ,    e   mesmo  á  noite. 

Exceptuão-se  os  casos  extraordinários  que  não  admitão 
demora. 

Nesta  hypothese  o  serviço  da  Congregação  preferirá  a 
qualquer  outro  da  Faculdade. 

CAPITULO   x. 

Da  correspondência  e  da  posse  do  Director,  dos  Lentes  e  mais 

Empregados. 

Art.  Í62.  A  correspondência  entre  o  Director  e  os  Lentes 
ou  Oppositores  será  feita  por  meio  de  oflicios;  a  daquelle 
para  com  os  empregados  da  Faculdade,    por  portarias. 

Art.  163.  As  communicações  c  avisos  entre  o  Director  e 
os  funecionarios  acima  declarados  far-se-ha  sempre  por  escripto. 

Art.  164.  O  Director  tomará  posse  e  prestará  juramento 
do  seu  cargo  perante  a  Congregação. 

Para  este  fim  deverá  enviar  por  officio  o  titulo  de  sua  no* 
meação  a  quem  estiver  exercendo  o  cargo  de  Director. 

Este  convocará  a  Congregação  para  o  primeiro  dia  útil, 
e  responderá  ao  nomeado  communicando-lhe  a  hora  e  o  dia 
em  que  deverá  comparecer,  para  ser-lhe  dada  a  posse  e  de- 
ferido o  juramento. 

No  dia  c  hora  indicados,  recebido  o  novo  Director  á 
porta  do  edifício  pelo  Secretario  e  mais  empregados,  e  á 
porta  da  sala  das  sessões  da  Congregação  pelo  Director  em 
exercido  e  Lentes  presentes,  tomará  assento  á  direita  do 
Presidente  da  Congregação ,  o  lido  o  Titulo  Imperial  pelo  Se- 
cretario, prestará  juramento,  de  que  se  lavrará  hum  termo, 
que  será  assignado  por  elle  e  pelos  ditos  Lentes. 

Tomará  logo  depois  o  lugar  que  lhe  compete,  e  dar* 
so-ha  por  terminado  o  acto  da  posse  que  será  communicado 
ao  Governo  e  ao  Presidente  da  Provinda,  quando  se  tratar 
do  Director  da  Faculdade  da  Bahia. 

Art.  165.  Os  Lentes  prestarão  juramento  nas  mãos  do 
Director,  cm  sessão  da  Congregação,  que  será  convocada  para 
este  fim ,    em  dia   c  hora  designados  pelo  -.Director. 
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Art.  166.  Se  em  qualquer  dos  casos  dos  Artigos  antece- 
dentes não  puder  reunir-se  a  maioria  da  Congregação  verifi- 
car-se-ha  f  não  obstante ,  a  prestação  do  juramento  e  a  posse 
com  os  Lentes  presentes,  qualquer  que  seja   o  seu  numero. 

Disto  se  fará  menção  na  acta ,  e  se  dará  parte  ao  Governo. 

Art.  167.  Os  novos  Lentes  serão  recebidos  á  porta  do 
edifício  pelo  Porteiro ,  Bedéis  e  Contínuos ,  e  na  da  sala  das 
sessões  da  Congregação  pelo  Secretario. 

Prestado  o  juramento  e  lavrados  os  termos,  que  serio 
assignados  pelo  Director  e  pelos  nomeados,  irão  estes  tomar 
assento  na  Mesa  nos  lugares  que  lhes  competirem. 

Art.  168.  Os  outros  Empregados  da  Faculdade  prestarSo 
juramento  e  tomarão  posse  perante  o  Director,  do  que  se 
lavrará  o  competente  termo. 


CAPITULO    XI. 

Dos  Empregados  da  Faculdade. 
JSecçito  I* 

Da  Bibliotheca  e  seus  Empregados. 

Art.  169.  A  compra  de  livros  para  a  Bibliotheca  será 
requisitada  ao  Governo  pelo  Direictor  dando-se  preferencia 
ás  publicações  periódicas  que  versarem  sobre  matérias  leccio- 
nadas na  Faculdade,  e  procurando-se  com  particularidade 
completar  as  obras  existentes. 

Art.  170.  O  Bibliothecario  assignará  além  disto,  por  conta 
da  Faculdade  e  precedendo  autorisaç&o  do  Director  ,  os  jornaes 
médicos  do  Brasil  e  os  principaes  dos  Paizes  mais  illustrados. 

Art.  171.  A  requisição  do  Director  para  a  compra  de 
livros  e  do  jornaes  pôde  ser  feita  ex-officio  ou  por  proposta 
do  Bibliothecario,  ou  de  qualquer  Membro  da  Congregação, 
approvada  por  esta,  depois  de  revista  por  buma  Commissôo 
de  Lentes. 

Art.  172.  Todos  os  livros  serão  encadernados ,  "e  terão  o 
carimbo  da  Faculdade  no  frontespicio  de  cada  volume. 

Art.  173.  As  obras  serão  classificadas  por  matérias,  e 
dispostas  em  estantes  numeradas. 

Art.  174.  Haverá  dous  catálogos:  hum  segundo  a  ordem 
de  classificação  prescripta  no  Artigo  antecedente ,  declarando 
o  autor ,  a  edição ,  o  numero  de  volumes  e  o  nome  do  doa- 
dor, se  o  houver:  outro  segundo  a  ordem  alphabetica  dos 
nomes  dos  autores.  Em  ambos  designar-se-ha  a  estahte  em 
que  se  achar  a  obra. 
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Ari.  175.  Aos  alumnos ,  e  em  geral  a  qualquer  pessoa 
decentemente  vestida ,  se  facultará  a  leitura  das  obras  exis- 
tentes na  Bibliothcca ,  com  tanto  que  facão  o  seu  pedido  por 
escripto,  datado  e  assignado.  Para  este  fim  se  lhe  fornecerá 
tinta  e  pcnnas,  se  o  pedirem. 

Ari.  176.  A  Bibliotheca  estará  aberta  das  9  horas  da 
manhã  até  as  2 ,  e  das  5  ás  7  da  tarde. 

Art.  177.  Hum  quarto  de  hora  antes  de  fechar-se  a  Bi- 
bliottieca ,  o  Continuo  annunciará  ás  pessoas  que  estiverem 
lendo  que  está  a  dar  a  hora  em  que  se  devem  retirar. 

Art.  178.  Se  alguém  deteriorar  ou  não  entregar  a  obra 
pedida ,  o  Bibliothecario  participa-lo-ha  ao  Director  para  pro- 
ceder aos  meios  de  ser  a  Faculdade  indemnisada  do  seu  Yalor. 

Art.  179.  Nenhum  livro,  folheto,  impresso,  manuscripto, 
ou  mappa  sahirá  para  fora  da  Bibliotheca  senão  por  ordem 
escripta  do  Director,  e  assignando  o  que  receber  termo  de 
restitui-la  no  prazo  de  15  dias  ao  mais  tardar* 

Art  180.  Aos  Lentes  e  Oppositores  he  licito  levar  até  3 
obras  para  casa ,  assignando  o  termo  a  que  se  refere  o  Artigo 
antecedente. 

Art.  181.  O  prazo  marcado  no  Artigo  179  poderá  ser  pro- 
rogado  pelo  Director  a  pedido  da  pessoa  que  tiver  a  obra  em 
seu  poder ,  salvo  em  epocha  de  concurso. 

Art.  1%.  Aos  alumnos  que  o  merecerem  por  seu  talento 
e  applicaçâo,  e  que  forem  recommendados  como  taes  por 
algum  dos  Lentes,  será  permittido  o  favor  do  Artigo  ante- 
cedente, com  a  clausula  nelle  declarada. 

Art.  183.  Não  obstante  as  disposições  anteriores,  não 
poderão  sahir  da  Bibliotheca  os  livros  e  os  impressos,  ou 
manuscriptos  raros ,  que  a  Congregação  designar. 

As  obras  nestas  circumstancias  terão  na  parte  externa  da 
capa  a  declaração  —  Não  sahe. 

Art.  184.  A  proposta  para  a  compra  de  livros  será  feita 
logo  que  constar  a  publicação  de  obras  importantes. 

Art.  185.  Ao  Bibliothecario  cumpre :  1.°  estar  na  Biblio- 
theca por  todo  o  tempo  que  ella  estiver  aberta :  2.°  velar  sobre 
a  conservação  das  obras  :  3.°  Fazer  os  Catálogos  e  a  clas- 
sificação de  que  tratão  os  Artigos  173  e  174 :  4.°  observar  e 
fazer  observar  este  Regulamento  em  tudo  que  lhe  disser  res- 
peito :  5.°  attestar  mensalmente  a  frequência  e  as  faltas  dos 
empregados  da  Bibliotheca:  6.°  apresentar  o  orçamento  mensal 
das  despezas  da  Bibliotheca;  7.°  fazer  as  propostas  para  a  com- 
pra de  obras  e  assignaturas  de  Jornaes ;  8.°  fazer  com  que  as 
obras  sejão  immediatamente  entregues  aos  que  as  pedirem ; 
9.°  fezer  observar  o  maior  silencio  na  sala  da  leitura ,  e  man- 
dar retirar  aquelles  que  desprezarem  as  suas  admoestações, 
dando  immediatamente  parte  ao  Director  desta  oceurrencia ; 
10.°  apresentar  todos  os  annos  ao  Director ,  no  mez  de  De- 
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lembro,  um  relatório  do  estado  da  Bibliothcca;  11."  Presidir 
todos  os  dias  á  assignatura  de  presença  feita  pelos  empre- 
gados da  Bibliotheca,  notando  a  hora  do  comparecimento  e 
da  retirada  dos  que  a  fizerem  extemporaneamente,  e  disso 
lavrar  termo. 

Art.  186.  Compete  ao  Ajudante  do  Bibliothecario:  1.° 
transcrever  em  livro  próprio  os  pedidos  dos  Artigos  180  e  182 
na  1*  columna  de  cada  pagina,  ficando  a  outra  columna  em 
branco,  para  nella  declara r-se  a  entrega  do  livro ,  a  sua  falta, 
ou  deterioração;  2.°  substituir  e  ajudar  o  Bibliothecario. 

Art.  187.  Um  dos  Contínuos  designado  pelo  Director  será 
encarregado  do  asseio  da  casa,  ficando  para  este  fim  ás  ordens 
do  Bibliothecario  e  de  seu  Ajudante. 

Art.  188.  Depois  de  feitos  os  catálogos,  serio  os  livros 
collocados  em  estantes  por  sua  ordem  numérica ,  e  se  porá 
em  cada  obra  hum  pequeno  rotulo,  ou  cartão  indicativo  do 
numero  que  ella  tem   no  respectivo  catalogo. 

Art.  189.  Em  quanto  durarem  os  trabalhos  da  orga- 
nisação  dos  catálogos  e  do  arranjo  dos  livros,  o  Director, 
se  for  necessária  esta  providencia,  designará  alternadamente 
algum  dos  Lentes  ou  Oppositores  da  Faculdade  para  com- 
parecer diariamente  na  Bibliotheca ,  a  fim  de  auxiliar  o  Bi- 
bliothecario com  suas  luzes  c  conselho. 

Art.  190.  Acabada  a  escripturação  dos  catálogos ,  o  Bi- 
bliothecario remetterá  copias  delles  ao  Director,  o  qual  as 
apresentará  á  Congregação  na  primeira  sessão ,  e  depois  os 
fará  imprimir  em  tantos  exemplares  quantos  forem  necessá- 
rios para  serem  distribuídos  pelo  Governo,  pelos  Lentes  e 
por  outras  pessoas ,  devendo  ficar  alguns  na  Bibliotheca ,  hum 
pelo  menos  archivado  na  Secretaria  e  ser  outro  exemplar 
remettido  á  outra  Faculdade  de  Medicina. 

Art.  191.  Logo  que  forem  impressos  e  distribuidos  os 
catálogos  pelos  Lentes  o  Director  nomeará  numa  Commissão , 
composta  de  hum  Cathedratico  ,  hum  Substituto  e  hum  Oppo- 
sitor  para  os  conferir  com  cada  hum  dos  antigos  que  houver 
na  Bibliotheca ,  ou  na  Secretaria  e  com  quasquer  documentos 
que  lhe  digão  respeito,  para  conhecer-se  o  numero  de  obras 
extraviadas  ,  e  cm  que  tempo ,  organisando  depois  huma  lista 
delias,  segundo  o  que  achar. 

Esta  mesma  Commissão  conílrirá  também  os  catálogos 
impressos  com  as  obras  depositadas  nas  estantes  da  Bibliotheca. 

Ari.  192.  O  Bibliothecario  organisará  de  quatro  em  quatro 
annos  novos  catálogos,  acerescentando  ao  ultimo ,  nas  classes 
e  lugares  que  corresponderem  á  matéria  de  que  tratarem, 
as  obras  que  a  Bibliotheca  tiver  adquerido  nesse  periodo. 

Os  novos  catálogos  serão  lançados  no  mesmo  livro  em  que 
foi  o  ultimo  ,  c  assim  por  diante ,  sendo  huma  copia  remet- 
tida  ao  Director ,  para  proceder  e  fazer  proceder  nos  termos 
dos  Artigos  antecedentes. 
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8eeç£o  II. 

Do  Secretario,  do  Official  de  Secretaria,  do  Porteiro  e  mais 

empregados  e  dos  serventes. 

Art.  193.  Á  Secretaria  será  dirigida  pelo  Secretario ,  de- 
baixo da  immediata  inspecção  e  das  ordens  do  Director.  Nella 
haverá  tudo  o  que  for  necessário  para  o  prompto  desem- 
penho do  serviço  que  lhe  he  próprio. 

Art.  194.  A  Secretaria  estará  aberta  na  Faculdade  de 
Medicina  da  Corte  desde  o  dia  1.°  de  Março,  e  na  da  da 
Bahia  desde  3  de  Fevereiro,  e  em  todos  os  dias  que  não  forem 
feriados  desde  o  começo  até  o  fim  dos  trabalhos,  excepto 
quando  houver  objecto  urgente,  caso  em  que  o  Director  po- 
derá prorogar  o  serviço  pelo  tempo  que  for  necessário. 

Art.  195.  A  Secretaria  continuará  em  eflectivo  serviço 
ainda  depois  de  encerrados  os  trabalhos  do  anno  lectivo  >  em 
quanto  assim  for  preciso  para  que  a  sua  escripturação  fique 
toda  em  dia. 

Art.  196.  A  hum  dos  lados  da  porta  da  Secretaria  haverá 
huma  caixa  própria  para  se  lançarem  nella  os  requerimentos. 

A  sua  chave  estará  em  poder  do  Secretario ,  que  a  man- 
dará abrir  huma  vez  por  dia. 

No  tempo  dos  exames  e  matriculas,  porém  ,  será  aberta  a 
dita  caixa  pelo  menos  três  vezes  em  cada  dia. 

Art.  197.  Os  requerimentos  despachados  serão  entregues 
aos  interessados  á  porta  da  Secretaria ,  salvo  quando  pela  na- 
tureza do  seu  objecto  deverem  ficar  archivados. 

Art.  198.  No  outro  lado  da  porta  da  entrada,  da  Secre- 
taria haverá  huma  taboa  pendente  da  parede,  na  qual  se 
hào  de  aífixar  os  Editaes. 

Exceptuão-se  os  casos  especiaes ,  em  que  o  Director  de- 
signar outro  lugar. 

Art.  199.  Além  dos  livros  que ,  segundo  os  Estatutos  e  o 
presente  Regulamento,  devem  existir  na  Secretaria,  poderá 
o  Director  crear  os  que  forem  necessários  para  a  maior  regula- 
ridade e  elareza  da  escripturação. 

Art.  200.  A  entrada  na  Secretaria  não  he  permittida 
aos  alumnos,  nem  ás  pessoas  estranhas,  senão  em  caso  de 
necessidade,  com  permissão  do  Secretario. 

Art.  201.  Ficão  a  cargo  do  Secretario,  além  do  serviço 
interno,  e  escripturação  própria  da  Secretaria,  a  guarda, 
conservação  e  arrecadação  dos  moveis ,  c  mais  objectos  a  ella 
pertencentes. 

Art.  202.  Para  a  guarda  e  conservação  dos  Avisos  e  Ordens 
do  Governo ,  Oflicios,  Petições ,  Documentos ,  Memorias ,  Li- 
vros, Sellos  c  mais  objectos  da  Secretaria  haverá  nesta  as 
estantes  e  armários  necessários. 
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Art.  203.  O  Secretario  fará  e  copiará  em  hum  livro  para 
isso  destinado ,  sob  titulos  distinctos ,  o  inventario  de  todos  os 
Abjectos  pertencentes  á  Secretaria ,  ao  uso  e  serviço  das  aulas, 
exames  preparatórios,  actos  académicos  e  concursos,  e  em 
geral  de  tudo  quanto  for  destinado  ao  serviço  da  Faculdade, 
exceptuando  somente  o  que  pertence  á  Bibliotheca. 

Art.  204.  Compete  também  ao  Secretario  exercer  a  policia 
dentro  da  Secretaria  fazendo  sahir  os  que  perturbarem  o  si- 
lencio, e  dando  parte  ao  Director  dos  acontecimentos  que  ti- 
verem lugar   dentro  do  edifficio  da  Faculdade. 

Art.  205.  Compete-lhe  igualmente:  fazer  a  folha  dos 
ordenados  do  Director,  Lentes  e  mais  Empregados,  devendo 
apresenta-la  o  mais  tardar  até  o  dia  3  do  mez  seguinte:  or- 
ganisar  e  apresentar  ao  Director  até  o  dia  25  de  cada  mez  o 
orçamento  das  despezas  ordinárias  da  Faculdade  para  o  mez 
seguinte:  inspeccionar  o  serviço  do  Porteiro,  Bedéis,  Contínuos 
e  serventes. 

Art.  206.  O  Secretario  será  auxiliado  no  desempenho  de 
suas  obrigações  pelo  Official  da  Secretaria,  e  incumbirá  o 
asseio  da  sala  e  de  suas  dependendencias  aos  Bedéis,  Contí- 
nuos e  serventes ,  os  quaes  lhe  são  subordinados ,  e  devem  exe- 
cutar sua  ordens,  que  todavia  serão  dadas,  com  attençSo  á 
natureza  e  qualidade  do  objecto,  e  á  categoria  do  emprego 
de  cada  hum. 

Art.  207.  Todas  as  ftincções  e  encargos  que  pertencem 
ao  Secretario  passarão  para  o  Official,  quando  este  o  sub- 
stituir nos  seus  impedimentos  e  faltas. 

Art.  208.  A  cobrança  dos  emolumentos ,  a  que  se  re- 
fere o  Art.  149  dos  Estatutos,  será  regulada  pela  respectiva 
tabeliã  já  approvada. 

Art.  209.  As  certidões  passadas  na  Secretaria  só  conte- 
rão  o  que   tiver  sido  requerido. 

Art  210.  Quando  algum  estudante  quizer  tirar  os  origi- 
naes  de  Cartas  de  Bacharéis  em  Letras ,  ou  de  titulos  de  appro- 
vação  obtidos  nos  exames  geraes  da  Capital  do  Império,  ou 
outros  documentos  essenciaes,  annexos  aos  requerimentos  de 
matricula ,  pode-lo-ha  fazer  deixando  certidão  no  archivo,  pela 
qual  pagará  os  emolumentos  taxados  na  referida  tabeliã. 

Art.  211.  Compete  ao  Porteiro:  1.°  ter  a  seu  cargo  as 
chaves  do  edifício,  abrindo-o  e  fechando-o  ás  horas  ordenadas: 
2.°  cuidar  do  asseio  de  toda  a  Faculdade  debaixo  da  inspecção 
do  Secretario,  e  empregando  para  este  fim  os  serventes  que 
forem  designados:  3.°  receber  osofficios,  requerimentos  emais 
papeis  que  forem  dirigidos  á  Secretaria  e  entrega-los  és  partes 
quando  assim  for  ordenado:  4.s  velar  na  guarda  e  conservação 
dos  moveis  e  objectos  que  estiverem  fora  da  Secretaria  e  da 
Bibliotheca ,  devendo  entregar  ao  Secretario  numa  relação 
delles  para  a  organisaçao  do  inventario. 
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Àrt.  212.  Cumpro  aos  Bedéis:  i.°  Fazer  a  chamada  dos 
alumnos  nas  Aulas:  2.°  marcar  as  faltas  que  ellcs  eommet- 
terem :  3.°  ajudar  o  porteiro  no  exercício  de  suas  funcções: 
4.°  velar  sobre  o  silencio  e  policia  na  visinhança  das  salas  em 
que  se  estiver  procedendo  a  algum  dos  actos  académicos. 

Àrt.  213.  Os  Contínuos  devem:  1.°  fazer  o  serviço  que 
lhes  for  determinado  j>elo  Director,  Secretario,  ou  Lentes  no 
exercício  das  suas  funcçOes:  2.°  ajudar  o  Porteiro  e  os  Bedéis. 

Art.  214.    O  numero  de  Contínuos  será  de  quatro. 

Art.  215.  Cada  Faculdade  terá  o  numero  de  serventes  que 
for  necessário  para  o  serviço  ordinário,  que  desempenharão 
segundo  as  ordens  que  lhes  forem  immediatamente  transmit- 
tidas  pelo  Porteiro ,  que  as  dará  de  conformidade  com  as  ins- 
trucções  do  Director  c  do  Secretario. 

O  seu  numero  e  vencimentos  serão  fixados  pelo  Governo 
sobre  proposta  do  Director,  a  quem  pertence  ajusta-los  e  des- 
pedi-los quando  convier. 

CAPITULO  XII. 

Das  Gabinetes  da  Faculdade. 
Sccç&ol» 

Disposições  Geraes. 

Art.  216.  Os  Médicos  e  Cirurgiões  que  quizerem  pnra 
sua  instrucção  frequentar  os  Gabinetes  da  Faculdade ,  pode-lo- 
hào  fozer  com  permissão  do  respectivo  Lente  o  conhecimento 
do  Director. 

Art.  217.  Aos  Lentes  c  Oppositorcs  lie  livre  a  frequên- 
cia,  independente  de  autorisação. 

Art.  218.  Os  direitos  e  deveres  dos  alumnos,  declarados 
por  este  Regulamento  no  tocante  á  boa  ordem  e  regularidade 
do  serviço  da  Faculdade,  comprchcndctn  quaesquer  visitantes 
dos  Gabinetes. 

Art.  219.  Aos  que  estiverem  fora  da  alçada  da  reprcssãQ 
da  Faculdade,  vedará  o  Director,  ou  o  Lente  da  cadeira  a 
que  pertencer  o  Gabinete ,  a  sua  entrada  ou  demora  no  mes- 
mo Gabinete  desde  que  infrinjão  taes  deveres. 

Art.  220.  Os  preparadores  franquearão  aos  alumnos  o 
exame  em  sua  presença  das  substancias,  peças  ou  instrumentos 
dos  Gabinetes,  cuidando  em  que.se  não  deteriorem. 

Art.  221.  A  cada  preparador  incumbe  a  policia  do  res- 
pectivo Gabinete  ,    na  ausência  do  Lente. 

Art.  222.  No  fim  de  cada  anno  lectivo  dará  o  Lente,  a 
cuja  cadeira  estiver  annexo  algum  Gabinete,  hum  balanço  no 
mesmo ,  e  informará  por  escripto  á  Faculdade  sobre  seu  estado 
na  parte  concernente  á  sua  cadeira. 


(  234  ) 
SecçHo  II* 

Dos  Laboratórios  de  Chimica ,  Medicina  legal ,  Pharmacia  e 

Matéria  medica. 

Art.  223.  Haverá  para  as  aulas  de  chi  mica  mineral  e  de 
medicina  legal  hum  preparador,  c  para  as  de  chimica  orgâ- 
nica e  pbarmacia  outro. 

Art.  224.  O  Gabinete  de  matéria  medica  formará  parte 
constituinte  da  ofiieina  de  pharmacia ,  e  será  annualuicnte 
augmentado  com  as  novas  substancias  indígenas  e  exóticas 
applicaveis  em  medicina,  que  se  puderem  obter,  sendo  feitos 
para  este  fim  as  requisições  necessárias. 

Art.  225.  As  preparações,  experiências  c  analyses  con- 
venientes ao  ensino  pratico,  serão  executadas  pelos  preparado- 
res que  procederão  segundo  as  instrucçôes  que  receberem  do 
Lentes  das  respectivas  cadeiras,  os  quaes  designarão  com  a  de- 
vida antecedência  o  dia  em  que  devão  ser  apresentadas. 

Fora  deste  caso  só  se  faraó,  precedendo  ordem  superior,  as 
experiências  e  analyses  que  não  prejudicarem  o  ensino. 

Art.  226.  Os  preparadores  trabalharão  de  manhã  c  de 
tarde ,  se  assim  for  necessário ,  e  deverão  comparecer  sempre 
nos  dias  e  horas  das  aulas  a  que  estiverem  ligados. 

Art.  227.  Quando  á  hora  da  aula  a  lição  não  estiver  pre- 
parada, ou  forem  imperfeitas  as  preparações,  o  Lente  da  ca- 
deira representará  ao  Director  por  escripto,  se  não  houve 
motivo  plausível  de  excusa. 

Art.  228.  A  representação  do  Lente,  depois  de  ouvido 
o  preparador,  será  com  a  resposta  deste  submettida  á  con- 
sideração da  Congregação  a  fim  de  sobre  ella  resolver  como 
entender  de  justiça. 

Art.  229.  Os  preparadores  farão  huma  lista  dos  objectos 
que  sen  irem  em  suas  aulas,  e  velarão  cm  que  se  conservem 
nos  seus  lugares  todos  os  apparclhos  e  substancias,  as  quaes 
serão  classificadas  scientificamcntc. 

Art.  230.  Logo  que  se  inutilisar  qualquer  objecto  do  La- 
boratório, o  conservador  o  mostrará  ao  Lente  para  se  fater 
o  competente  assentamento  em  livro  próprio,  ficando  guar- 
dado o  objecto  inutHisado  para  ser  aposentado  quando  st1 
der  balanço. 

Art.  231.  O  preparador,  sempre  que  for  preciso,  requi- 
sitará do  Director,  por  intermédio  do  Lente  da  cadeira  a  que 
pertencer  o  Laboratório ,  as  substancias  que  faltarem ,  a  fim 
de  serem  opportunamcnte  fornecidas. 

Art.  232.  Os  corpos  que  tiverem  de  ser  empregados  na 
preparação  das  lições  serão ,  tanto  quanto  for  possível ,  pre- 
parados no  Laboratório. 
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Art.  233.  Haverá  para  o  serviço  de  cada  Laboratório  hum 
conservador  e  dous  serventes. 

O  conservador  prestará  fiança :  terá  a  seu  cargo  a  guarda 
e  a  conservação  das  substancias  e  instrumentos ,  quer  durante 
o  anno  lectivo,  quer  durante  as  ferias :  executará  os  trabalhos 
ordenados  pelos  Lentes  ou  preparadores ,  e  guardará  ás  chaves 
do  Laboratório. 

Art.  234.  Os  conservadores  não  serão  distrahidos  para 
outro  serviço  da  Faculdade  sem  prévio  conhecimento  dos  pre- 
paradores; e  comparecerão  diariamente  ás  9  horas  da  manha, 
ou  quando  lhes  for  ordenado. 

Art.  235.  A  pessoa  que  quebrar  ou  deteriorar  qualquer 
objecto  fora  das  experiências  e  preparações  das  lições,  pagará 
o  seu  valor,  pelo  qual  será  responsável  o  conservador  sempre 
que  não  appareocr  o  autor  do  damno. 

De  qualquer  desses  factos  lavrar-se-ha  hum  termo. 

Art.  236.  Os  conservadores  deverão  cuidar  no  asseio  das 
toalhas  necessárias,  fazendo  para  isso  em  tempo  os  competentes 
pedidos. 

Art.  237.  Ninguém  poderá  demorar-se  ou  trabalhar  no  la- 
boratório sem  permissão  do  respectivo  Lente  e  conhecimento 
do  Director,  ficando  em  todo  o  caso  responsável  pelos  estragos 
que  causar. 

Art.  238.  A  pedido  de  qualquer  Lente  poderão  sahir  do 
laboratório  os  objectos  necessários  para  huma  ou  mais  lições  da 
sua  cadeira. 

Art.  239.  Os  vencimentos  dos  conservadores  constarão  de 
ordenado  e  gratificação.  Quando  commetter  falta  por  motivo 
fundado  a  juízo  do  Director ,  perderá  a  gratificação :  no  caso 
contrario  perderá  todos  os  vencimentos  do  dia. 

Seu  numero  poderá  ser  alterado  segundo  as  exigências  do 
serviço. 

Os  vencimentos,  huma  vez  fixados  por  Decreto  só  poderão 
$&r  alterados  por  lei. 

Serio  nomeados  pelo  Director  sobre  proposta  dos  respe- 
ctivos Lentes,  e  da  mesma  forma  demittidos. 


Do  Gabinete  dephysica. 

Art  240.  O  Gabinete  de  Physica  terá  hum  conservador 
e  hum  servente. 

São-lhe  applicaveis  as  disposições  da  Secção  antecedente, 
regulando-se  o  conservador  peias  instrucções  que  lhe  forem  da- 
das pelo  Lente  de  Physica,  tanto  para  que  não  baja  falta  nas 
demonstrações  que  m  tiverem  de  fazer,  como  para  que  os  ins- 
trumentos, machiaas  e  outros  objectos  do  Gabinete  s<*  conser- 
vem sempre  no  melhor  estado  possível. 
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Secção  IV. 

Do  Gabinete  de  anatomia. 

Art.  241.  O  Gabinete  de  anatomia  terá  hum  conservador 
e  dous  serventes. 

Art.  242.  Ao  conservador  pertence ,  1.°  guardar  e  con- 
servar em  bom  estado  os  instrumentos  e  em  geral  todos  os 
objectos  necessários  para  dissecções  de  anatomia  descripUta, 
geral,  pathologica  e  topographica,  e  para  as  autopsias:  2.°  ter 
em  boa  guarda  e  conservação  as  peças  anatómicas :  3.°  indicar 
os  objectos  necessários  para  as  preparações  e  para  a  conser- 
vação das  referidas  peças,  recebendo  para  este  íim  as  ordens 
do  respectivo  preparador:  4.°  fazer  retirar  os  cadáveres  logo 
depois  de  terem  servido  :  5.°  conservar  no  maior  asseio  o  Gabi- 
nete e  o  amphitheatro  anatómico:  G.°  comparecer  todos  os  dias 
nas  enfermarias  de  clinica,  na  occasião  da  abertura  da  aula ,  a 
lirn  de  saber  se  ha  autopsia ,  e  dispor  o   necessário  para  cila. 

Art.  243.  Ao  conservador  são  extensivas,  no  que  forem 
,ipplicaveis,   as  disposições  das  Secções  antecedentes. 

Art.  244.  O  amphitheatro  das  matérias  cirúrgicas  estará 
aberto  todos  os  dias  úteis  desde  as  10  horas  da  manhã  até  as 
5  da  tarde ,  se  assim  for  preciso  para  o  estudo  de  qualquer 
dos  alumnos. 

Art.  245.  O  conservador  fará  com  que,  á  hora  da  aber- 
tura do  amphitheatro ,  haja  sempre  sobre  as  mesas  cadáveres 
em  numero  suffieiente  para  o  exercício  dos  alumnos,  ato 
dos  que  forem  necessários  para  a  lição  do  dia.  Se  os  o/ie 
houver  não  forem  bastantes  para  o  numero  dos  alumnos,  o 
conservador  fará  vir,  à  requisição  de  qualquer  d*eUes,  os  que 
forem  precisos. 

Art.  246.  Com  autorisaçâo  do  preparador  será  permiti  ido 
aos  alumnos  guardar  no  amphitheatro  até  o  dia  seguinte  as 
peças  de  que  carecerem  para  continuarem  o  seu  estudo. 

Art.  247.  Com  a  mesma  autorisaçâo  poderão  também 
levar  para  casa  as  peças  de  osteologia  necessárias  para  seu 
estudo  particular. 

Art.  248.  Os  estudantes  serlío  obrigados  a  depositar  em 
caixões  os  cadáveres  que  lhes  tiverem  servido  de  objecto  de 
estudo  particular,    com  todos   os  seus  restos  e  fragmentos. 

O  conservador  deverá  amortalhar  os  restos  dos  cadáveres, 
cosendo-os  de  modo  que  nada  appareça,  dando-lhes,  sempro 
que  for  possível  a  configuração  humana,  e  fazendo-os  conduzir 
ao  respectivo  deposito  para  serem  sepultados 

Art.  249.  O  preparador  de  anatomia  fará  todos  as  dis- 
secções necessárias  para  as  lições  que  lhe  ferem  indicadas  pelos 
Lentes  de  anatomia  descriptiva,  de  anatomia  geral  e  patholo- 
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gica,   de  anatomia   topographica,  e  ensaiará   os  alumnos   nas 
operações  qnc  tiverem  de  praticar  sobre  o  cadáver. 

Àrt  250.  As  peças  de  anatomia  pathologica  preparadas 
pelos  Oppositores  que  estiverem  adstrictos  às  Àulus  de  clinica, 
serão  recolhidas  ao  Gabinete  afiatomko,  do  que  passará  recibo 
o  conservador. 

Art.  231.  Serão  guardadas  no  dito  Gabinete  todas  as  peças 
que,  preparadas  nas  lições,  forem  designadas  pelos  respectivos 
Professores. 

Art  252.  Poderão  ter  entrada  também  no  amphitbealro 
cirúrgico,  com  autorisaçâo  do  Director  e  do  Lente:  1.°  as  par- 
teiras reconhecidas  :  2.°  os  dentistas  legalmente  autorisados: 
3.*  os  indivíduos  livres  que  ahi  forem  estudar  a  odouteehnia, 
ou  arte  de  sangrador,  debaixo  das  vistas  de  pessoa  legalmente 
autorisada:  4.°  os  pintores  e  outros  artistas  que  precisarem  de 
copias  dos  cadáveres. 

Art.  253.  O  conservador  de  anatomia  terá  a  seu  cargo 
também  a  guarda  c  conservação  do  arsenal  cirúrgico. 

Art.  254.  Todas  as  vezes  que  se  tiver  de  concertar  os 
instrumentos,  o  conservador  os  entregará  com  autorisaçao  do 
Director  a  bum  fabricante,  recebendo  no  acto  da  entrega  hum 
recibo  no  qual  se  declare  o  seu  estado. 


Secção  V. 

Do  II orlo  Botânico  e  da  Officiua  Pharmaccutica. 

Art.  255.  O  Horto  Botânico,  de  que  trata  o  art.  9  °  dos 
Estatutos,  será  estabelecido  logo  que  for  possível,  e  nessa  oeca- 
siâo  serão  expedidas  as  convenientes  instrucçoes  declarando  o 
pessoal  e  o  syslema  de  plantação,  e  contendo  as  regras  que 
deváo  ser  observadas  para  manter-se  a  classificação  das  famí- 
lias, bem  como  o  modo  de  regular-se  o  serviço. 

Art.  256.  A  Offlcina  Pharniaceutica  será  também  regida 
por  instrucçoes  especiaes,  que  o  Governo  expedirá,  ouvidas  as 
Congregações,  logo  que  se  estabelecer  nas  Faculdades  a  de 
que  trata  o  citado  Art.  9.°  dos  Estatutos. 

Entretauto  vigorarão  as  que  foráo  expedidas  por  Portaria 
dê  12  de  Maio  do  presente  anno. 
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CAPITULO  XIII. 

Das  clinicas. 

Do  estudo  clinico. 

Art  237.  Em  quanto  não  houver  hospitaes  por  conta  do 
Governo,  o  estudo  das  matérias  das  Aulas  de  clinica  continuará 
a  ser  feito  nas  enfermarias  da  Santa  Casa  da  Misericórdia, 
na  fórma  disposta  no  Art.  10  dos  Estatutos. 

Os  Directores  das  Faculdades  solicitarão  dos  respectivos 
Provedores  que  ponbão  á  disposição  dos  Lentes  daquellas  ma- 
térias enfermarias  fornecidas  de  tudo  quanto  for  necessário  para 
o  tratamento  dos  doentes,  como  sejão  dietas,  remédios,  enfer- 
meiros e  os  serventes  que  forem  precisos  para  o  serviço  das 
mesmas  enfermarias. 

Art.  258.  Entcnder-se-hfio  também  com  elles,  para  que 
a  enfermaria  destinada  á  clinica  cirúrgica  contenha  de  30  a 
40  leitos,  e  a  de  clinica  medica  de  24  a  30  peio  menos. 

Art.  259.  Os  Lentes  poderão  requisitar  dos  Provedores 
os  doentes  de  outras  Enfermarias,  cujas  moléstias  julgarem  mais 
importantes  para  o  ensino,  e  que  mandem  remover  os  que 
lhes  parecerem  menos  próprios. 

Art  260.  Os  referidos  Lentes  dividirão  o  tempo  do  curso 
de  suas  aulas  de  maneira  que  buma  parte  do  ensino  seja  dada 
nas  enfermarias  dos  homens,  e  outra  parle  nas  das  mulheres. 

Art.  261.  Os  Directores  entender-se-hâo  também  com  os 
Provedores  para  que  no  recinto  dos  Hospitaes  haja,  além  da 
sala  destinada  para  as  operações  cirúrgicas,  outra  segundo  o 
que  dispõe  o  Art  10  dos  Estatutos  para  as  lições  oraes,  que 
em  dias  alternados  fará  cada  Lente  de  clinica;  e  bem  assim  huma 
terceira,  tão  próxima  quanto  for  possível  do  Hospital,  para  as 
autopsias,  devendo  haver  nesta  hum  Gabinete  para  a  conser- 
vação das  peças  anatomo-pathologicas. 

Art.  262.  As  faltas  que  se  derem  tanto  nas  dietas  dos 
doentes  e  no  serviço  das  enfermarias,  como  na  preparação  e 
qualidades  dos  medicamentos,  serão  levadas  pelo  Lente  ao  con- 
hecimento do  Director,  para  que  este  se  entenda  com  o  Prova- 
dor da  Santa  Casa,  a  hm  de  serem  tomadas  as  providencias  ne- 
cessárias. 

Art.  263.  Os  Lentes  de  clinica,  no  que  competir  a  cada 
huma  de  suas  cadeiras,  dirigirão  os  alumnos  na  observação  e 
estudo  pratico  das  moléstias 

Art  264.  Os  Lentes  de  clinica  combinarão  com  os  Pro- 
vedores sobre  os  meios  adaptados  para  fazerem  com  que  sejão 
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observadas  nas   enfermarias  suas  prescripções,  quer  quanto  a 
dietas,  quer  quanto  a  medicamentos. 

Art.  265.  O  ensino  de  clinica  terá  lugar  não  só  durante 
as  visitas  diárias  nas  enformarias,  como  duas  vezes  por  semana 
na  sala  de  que  trata  o  Art.  261,  em  que  cada  Lente  leccionará 
por  espaço  de  numa  hora  depois  da  visita. 

Art.  266.    Farão  objeclo  destas  lições:   a  exposição   dos 

methodos  de  interrogar ,    e  de  examinar  os  doentes  e  o  estado 

dos  difTercnies  órgãos  e  apparelhos,    e  do  modo  de  compor 

historias  das  enfermidades  dos  doentes  de  que  forem  encarre* 

gados  os  alumnos;  a  analyse  e  discussão  destas  historias  e,  logo 

que  o  aluinno  concluir  a  observação,   a  indicação  e  correcção 

cie  seus  defeitos;  a  analyse  e  discussão  dos  factos  clínicos  mais 

importantes  que  se  apresentarem  nas  enfermarias,  seguindo  a 

evolução  dos  symptomas,  a  marcha  e  terminação  das  moléstias, 

interpretando  seus  caracteres  symptomaticos ,  etiológicos  e  ana- 

tomo-pathologico,  e  traduzidos  em  signaes  de  diagnostico,  de 

prognostico  e  em  indicações  therapeuticas:  discutir  os  methodos 

e  processos  de  cura  seguidos  no  caso  em  questão ;  dar  a  razão 

da  preferencia  do  que  for  adoptado  e  dos  agentes  therapeuticos 

prescriptos,  seus  cffeitos  e  opportunidades  de  applicação. 

Art.  267.  Os  Lentes,  todas  as  vezes  que  julgarem  conve- 
niente, poderão  ouvir  a  opinião  de  alguns  alirmnos,  quer  sobre 
a  historia  dos  doentes  que  forem  examinados,  quer  sobre  algum 
caso  mais  importante  da  clinica. 

Art.  268.  Neste  ultimo  caso  poderão  ordenar  que  haja 
conferencia  entre  elles,  prevenindo  ao  assistente  e  aos  confe- 
rentes designados  para  que  observem  attentamente  o  doente 
que  for  objecto  delia.  O  assistente  fará  depois  a  sua  exposH- 
çfto,  e  o  Lente  proporá  as  questões  praticas  mais  interessantes 
a  resolver. 

No  caso  de  morte  de  algum  dos  doentes  da  enfermaria 
de  clinica,  o  Lente,  sempre  que  for  possível,  presidirá  á  autopsia 
cadavérica  e  a  tomará  por  assumpto  da  lição  do  dia  ou  dias 
subsequentes,  explicando  e  interpretando  as  alterações  obser- 
vadas e  suas  relações  com  os  phonomenos  pathologicos  notados 
durante  a  vida. 

Art.  269.  No  principio  de  cada  mei  os  Lenles  de  cKnicà*, 
principalmente  o  de  clinica  medica,  farão,  tomando-o  por 
objecto  de  alguma  lição,  o  retrospecto  geral  das  moléstias 
observadas  no  mez  ou  mezes  precedentes,  e  confrontando  ao 
mesmo  tempo  os  quadros  meteorológicos  daquelles  meies,  apre- 
ciarão as  constituições  medicas  dominantes,  temporárias  ou 
lixas. 

Art.  270.  Nas  visitas  diárias  das  enfermarias,  os  Lentes 
farão  applicação  dos  methodos  de  observar  que  ensinarem  aos 
alumnos;  farão  com  que  estes  os  executem  cm  sua  presença, 
chamarão  sua  attençâo  sobre  os  phenomenos  pathologicos  mais 
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importantes  que  ronduzão  ao  diagnostico,  prognósticos,  o  ás 
indicações  theurapeulicas.  Mostrarão  aos  aluiu  nos  as  faltas  que 
tiverem  commettido  nos  exames  e  nas  notas  que  tomarão  dos 
doentes  de  que  forão  encarregados ,  ditarão  aos  mesmos  alum- 
nos  tanto  as  correcções  que  convenha  fazer  ás  notas  de  suas 
observações ,  como  ás  prescripções  do  dia.  Estabelecerão,  no 
1.°  dia  da  entrada  dos  doentes  para  a  enfermaria,  o  diagnostico 
das  moléstias,  que  escreverão  na  papeleta,  podendo  deflúvio 
para  mais  tarde,  quando  observações  ulteriores  nos  casos  duvi- 
dosos o  exigirem. 

Art.  271.  Os  Lentes  de  clinica  fisealisarão  com  os  Oppo- 
sitores  a  boa  ordem  e  desempenho  do  serviço  de  suas  enfer- 
marias, pondo  em  execução  e  fazendo  executar  os  artigos  po- 
liriaes  do»  Estatutos  e  deste  Regulamento. 

Sccçtto  n. 

Dos  Oppositores  ou  chefes  de  clinica. 

Art.  272.  Hum  Oppositor  da  sec;âo  cirúrgica  e  outro  da 
secção  medica,  debaixo  da  direcção  dos  Lentes  de  clinica,  scrào 
os  chefes  dos  trabalhos  das  respectivas  clinicas,  com  as  mesmas 
obrigações,  no  que  lhes  for  applicavel,  dos  preparadores  de 
anatomia  e  de  operações.  Vencerão  o  ordenado  que  lhes  for 
marcado ,    o  qual  huma  vez  fixado  só  poderá  ser  alterado  por 

Lei. 

Art.  273.  Alem  dos  outros  deveres  que  lhe  silo  impostos 
por  este  Regulamento,  tordo  os  seguintes  encargos;  1.°  compa- 
recer na  enfermaria  meia  hora  antes  da  visita  do  Lente;  dar 
entrada  aos  alumnos  no  Hospital  e  na  respectiva  enfermaria; 
assistir  á  chamada  e  verificar  as  faltas  dos  que  nao  comparece- 
ram, para  depois  communicar  ao  Lente:  2.°  exercer  a  policia 
das  enfermarias  e  velar  sobre  o  procedimento  dos  alumnos , 
tanto  na  occaàão  de  entrarem  para  o  Hospital  e  sahirem  dclle, 
como  durante  a  visita  do  Lente ,  participando  depois  a  este 
tudo  que  occorrer,  para  pôr  cm  execução  os  Artigos  150  e  151 
dos  Estatutos:  3.°  dividir  com  igualdade  os  leitos  das  enfer- 
marias pelos  alumnos  do  aano  mais  adiantado,  que  serão  os 
responsáveis  j>cla  observação  do  doente  que  lhes  tocar  como 
assistentes:  associar  a  cada  hum  destes  hum,  ou  mais  alum- 
nos do  a  uno  monos  adiantado  ,  para  conjunctanientc  observa- 
rem o  doente,  como  ajudantes:  4.g  dirigirá  os  alumnos  menos 
adiantados  na  applicaçao  dos  methodos  de  observar  e  inter- 
rogar os  doentes ,  fazendo  com  que  elles  os  exercitem  em  sua 
presença ,  seguindo  em  tudo  as  intrucções  que  houver  recebido 
dos  Lentes :  5.°  fazer  as  autopsias  em  todos  os  casos  de  morte 
que  se  derem  em  suas  enfermarias,   se  mio  para  esse  íim  auxi- 
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liados  pelos  internos  e  alumnos  que  o  Lente  designar :  G.°  Pre- 
parar as  peças  de  anatomia  pathologiea  que  o  Lente  julgar  no 
caso  de  irem  para  o  Gabinete  de  anatomia  pathologiea ,  as 
quaes  serão  acompanhadas  de  hum  resumo  histórico  do  res- 
pectivo facto  clinico:  7.°  Exigir  dos  alumnos  assistentes  as 
historias  redigidas  de  todos  os  casos  tratados  em  suas  clinicas, 
e ,  depois  de  verificar  a  sua  exactidão ,  rubrica-las ,  e  formar 
de  todas  huma  collecção  no  fim  de  cada  anno,  classificando-as 
segundo  a  natureza  das  moléstias  e  dos  órgãos  e  apparelhos 
atacados.    Estas   collecções  serão  guardadas  no  archivo  clinico. 

Àrt.  274.  Além  destes  deveres  communs  aos  Oppositores 
de  ambas  as  clinicas,  o  de  clinica  cirúrgica  será  obrigado:  í.°  a 
ajudar  o  Lente  nas  operações  cirúrgicas  que  houver  de  praticar, 
fornecendo-lhe  na  occastào  os  instrumentos  e  apparelhos  neces- 
sários: 2.°  a  zelar  c  conservar  no  melhor  estado  e  boa  arreca- 
dação todo  o  arsenal  cirúrgico  e  apparelhos  destinados  a  taes 
operações:  3.°  a  applicar  os  apparelhos  c  fazer  os  curativos 
que  o  Lente  lhe  determinar:  4.°  a  presidir  e  dirigir  aquelles 
que  os  alumnos  deverem  praticar ,  seguindo  em  tudo  as  ins- 
trucções  do  Lente. 

Art.  275.  Hum  Oppositor  da  Secção  de  sciencias  accesso- 
rías9  designado  pelo  Director,  se  encarregará  de  preparar  as 
taboas  meteorológicas ,  de  que  trata  o  Art.  269,  vencendo  por 
este  trabalho  até  600$000  por  anno  de  gratificação. 

Art  276.  O  Lente  de  Physica  dará  a  este  Oppositor  as 
instrucções  precisas  sobre  o  melhor  modo  de  proceder  a  taes 
observações,  e  de  organisar  as  taboas  mensaes,  e  presidirá  á 
escolha  c  compra  de  instrumentos  os  mais  aperfeiçoados  para 
as  ditas  observações. 

Art.  277.  Estas  taboas  meteorológicas  serio  enviadas  todos 
os  mezes  aos  Lentes  de  clinica,  para  que  estes,  juntando-as 
aos  quadros  estatísticos  das  moléstias  observadas  no  mesmo 
mez,  possão  devidamente  apreciar  e  explicar  as  constituições 
medicas  reinantes,  e  organisar  as  taboas  estatísticas  annuaes,*  de 
que  trata  o  Art.  102  dos  Estatutos. 

Secção  III* 
Dos  internos. 

Art.  278.  Haverá  para  cada  clinica  dous  internos  esco- 
lhidos annualmente  por  concurso,  o  qual  terá  lugar  nos  pri- 
meiros quinze  dias  de  Março,  antes  da  abertura  das  aulas. 

Art.  279.  A  inscripção  para  o  concurso  de  internos  estará 
aberta  na  Secretaria  durante  o  mez  de  Fevereiro,  c  será  encer- 
rada no  ultimo  dia  deste  mez. 

Art.  280.    Os  alumnos  do  4.°  e  5.°  anno  para  a  clinica 
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cirúrgica  c  do  Cô  para  a  medica,  serão  os  únicos  habilitados 
para  o  concurso  do  internato,  huma  wz  que  lenhão  pelo  me- 
nos approvação  plena  no  exame  do  anno  antecedente. 

Àrt.  281.  A  Commissão  de  julgamento  para  o  concurso 
será  composta  dos  Lentes  da  Secção  a  quo  pertencer  o  inter- 
nato e  presidida  pelo  Director. 

Àrt.  282.  As  provas  do  concurso  constarão :  da  obser- 
vação de  bum  doente,  que  será  o  mesmo  para  dous  candidatos 
e  de  huma  questão  pratica  que,  sendo  commum  a  todos,  será 
tirada  â  sorte  pelo  primeiro  inscripto.  Esta  questão  poderá 
ser  substituída,  no  internato  de  clinica  cirúrgica,  pela  appli- 
cação  de  hum  apparelho. 

Art.  283.  A  Commissão  de  julgamento  resolverá  na  vés- 
pera sobre  o  numero ,  a  natureza  e  importância  das  questões 
que  tem  de  formar  o  objecto  do  concurso. 

Art  284.  Cada  candidato  terá  meia  hora  para  observar  o 
doente  que  lhe  tocar;  huma  para  escrever  a  observação,  c 
duas  para  o  desenvolvimento  da  questão  da  segunda  prova. 

Art.  285.  A  Commissão ,  no  tocante  ao  processo  de  co- 
lação e  cm  outras  formalidades  do  concurso,  se  regulará,  no 
que  for  compatível ,  pelo  que  se  acha  disposto  para  o  con- 
curso do9  Oppositores. 

Art.  286.  A  Commissão  poderá  escolher  ambos  os  internos 
para  cada  clinica  em  hum  só  concurso,  quando  se  apresen- 
tarem dous  ou  mais  candidatos  inseri ptos;  quando,  porém 
houver  hum  só  inscripto,  ou  quando  ninguém  se  inscrever, 
cada  Lente  de  clinica  proporá  á  escolha  da  Congregação  os 
ai  uni  nos  mais  habilitados  para  o  internato,  que  estejâo  nas 
condições  do  Art.  280. 

Art.  287.  Cada  interno  vencerá  25JJD000  mensaes.  Servirá 
somente  durante  o  tempo  do  anno  escolar,  e  residirá  no  Hos- 
pital da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  que  lhes  dará  aposento 
e  comida,  precedendo  accordo   com  o  respectivo  Provedor. 

Art.  »288.  Hum  dos  internos  de  cada  clinica  terá  a  seu 
cargo  resumir  as  circumstancias  mais  importantes  de  todos  os 
casos  tratados  nas  respectivas  enfermarias,  e  formar  quadros 
estatísticos  mensaes,  segundo  o  modelo  e  as  instrucções  que 
lhe  der  o  Lente. 

O  outro  se  encarregará  da  inspecção  e  asseio  do  amphi- 
theatro  destinado  para  as  autopsias ;  da  arrecadação  e  conser- 
vação dos  instrumentos,  e  de  tudo  quanto  for  necessário  para 
ellas. 

Art.  289.  Ambos  ajudarão  ao  preparador  nas  autopsias 
e  preparações  das  peças  de  anatomia  pathologica,  fazendo  as 
que  elle  lhe  determinar  sob  sua  direcção. 

Art.  290.  Acompanharão  o  Lente  e  Oppositor  em  suas  vi- 
sitas, olhes  communicarão  o  que  de  mais  notável  houver  occor- 
rido  nos  doentes  da  enfermaria  durante  a  ausência  daquelles. 
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Àrt.  291.  Alternarão  entre  si  no  serviço  da  enfermaria, 
com  o  iniervallo  de  huiua  visita  do  Lente  á  outra  do  dia  se- 
guinte. 

Art.    292.     O   interno    que  estiver  em    serviço  deverá: 
1.°  escrever  o  receituário  durante  a  visita  do  Lente  pela  ma* 
nhã,   c  a  do  Oppositor  á  tarde,  e  tomar  nota  das  suas  pres- 
rripçtfcs  para  as  executar  c  fazer  executar  pelo  enfermeiro,  na 
occasiâo  e  do  modo  por  elles  determinado:  2.°  observar  com 
toda  a  attcnçao  os  doentes  que,  em  razão  da  gravidade  da  mo- 
léstia, da  manifestação  de  phenomenos  periódicos,  ou  de  outros 
quaesquer  accidentes  que  possâo  occorrer.  exijâo  a  sua  prompta 
e  im  media  ta  assistência  cm  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite; 
providenciando  logo  a  tal  respeito,  informando   de  tudo    que 
occorrer    ao  Lente  e  Oppositor,  e  reccor rendo  quando  for  ne- 
cessário ao  Facultativo  do  Hospital :  3.°  dar  entrada  aos  doentes 
para   a  enfermaria,  inscrevendo  na  papeleta   a  data,  o  nome, 
idade ,  naturalidade ,  estado ,  profissão  e  residência ;  e  em  hum 
caderno  á  parte  a   historia  de  suas  moléstias  anteriores  e  da 
moléstia  actual,  bem  como  as  suas  causas  e  symptomas,  pre- 
cisando bem  a  epocha  de  invasão,  marcha  e  desenvolvimento, 
referindo  depois  circumstanciadamente   todos   os  symptomas  e 
o  estado  dos  órgãos  na  occasiâo  de  que  tratar,  c  prescrevendo 
os  meios  que  com  mais  urgência  exigir  o  estado  do  doente, 
p  ara  de  tudo  dar  conta  minuciosa  ao  Lente  e  ao  Oppositor. 

Art.  293.  Os  internos  de  clinica  cirúrgica  serão  obrigados, 
além  disto ,  aos  curativos  dos  doentes  e  á  appHcaçuo  dos  ap- 
parelhos  que  o  Lente  e  Oppositor  lhes  ordenarem  ;  e  bem  assim 
a  fazer  quartos  durante  a  noite,  alternadamente  com  os  inter* 
nos  dos  Hospitaes,  aos  que  tiverem  sido  operados, 

SccçSo  IV. 

Deveres  dos  alumnos  de  clinica. 

Art.  294.  Os  alumnos  deverão  apresentar-se  junto  do  leito 
que  lhes  for  designado,  ineia  hora  antes  da  visita  do  Lente. 

Art.  29&  O  alumno  assistente  procederá  logo  ao  inter- 
rogatório e  exame  do  doente,  e  tomará  notas  de  todas  as 
respostas  que  este  lhe  der,  c  dos  symptomas  que  observar, 
para  compor  a  historia,  tanto  de  suas  condições  de  saúde, 
como  das  moléstias  anteriores  c  da  que  estiver  soffrendoo  doente, 
terminando  com  a  discripção  exacta  do  seu  estado. 

Art.  296.  O  mesmo  alumno  lerá  o  resultado  do  exame 
em  presença  do  Lente,  que  o  confirmará  ou  corrigirá  depois 
de  examinar  o  doente. 

Art.  297.  Escreverá  as  correcções  c  observações  que  o 
Lente  Ozcr  na  occasiâo  sobre  o  doente,  bem  como  as  pres- 
cripçOcs  do  dia. 
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Art.  298.  Continuará,  até  a  terminação  da  moléstia,  afa- 
zer nos  dias  subsequentes  o  diário  exacto  das  alterações  que 
se  forem  notando  no  doente,  tanto  no  tocante  aos  sympto- 
mas  e  aos  cffeitos  das  applicações  therapeuticas ,  como  ás  pres- 
eripções,  indicando  as  opiniões  enunciadas  pelo  Lente. 

Art.  299.  No  caso  de  terminar  a  moléstia  pela  morte  lerá, 
no  acto  de  proceder-se  á  autopsia,  a  historia  circumstanciada 
de  tudo  o  que  até  alli  houver  observado,  e  tomará  notas  das 
alterações  que  lhe  dictar  o  Oppositor,  á  medida  que  as  for 
encontrando ,  devendo  estas  fazer  parte  da  dita  historia. 

Art.  300.  Concluída  a  observação  da  moléstia ,  o  alumno 
redigirá ,  com  clareza  c  exactidão ,  a  sua  historia ;  terminando-a 
com  as  reflexões  concernentes  ao  caso,  interpretando  os  ca- 
racteres etiológicos,  symptomaticos  e  anatomo-pathologicos , 
com  relação  ao  diagnostico,  prognostico  e  tratamento,  e  se- 
guindo em  tudo  as  instrucções  que  tiver  recebido  do  Lente. 

Art.  301.  Os  alumnos  assistentes  serão  obrigados,  logo 
depois  de  completar  a  observação  dos  doentes  que  lhes  forem 
confiados ,  a  entregar  ao  Oppositor ,  redigidas,  todas  as  historias 
para  serem  por  estes  rubricadas  e  guardadas,  deixando  em  seu 
poder  a  copia  de  três  que  em  tempo  enviarão  ao  Secretario  para 
o  exame. 

Art.  302.  Os  alumnos  que  deixarem  de  cumprir  a  obri- 
gação do  Artigo  antecedente,  não  poderão  ser  admittidos  ao  exa 
me  de  clinica. 

Art.  303.  Os  alumnos  assistentes  det  clinica  cirúrgica, 
uerão  também  obiigados  a  fazer  os  curativos  dos  doentes  de  que 
forem  encarregados,  e  a  repeti-los  na  visita  da  tarde,  se  assim 
lhes  ordenar  o  Lente. 

Art.  304.  O  alumnos  de  cada  huma  das  clinicas,  menos 
adiantados  em  anno ,  seguirão  attentarnente  a  observação  e  exa- 
me a  que  são  obrigados  os  seus  companheiros  assistentes  e 
exercitar-se-hão  com  estes  no  emprego  dos  methodos  de  inves- 
tigação e  composição  de  observações  escriptas,  aprcsenlando-as 
todas  as  vezes  que  as  exigirem  delles  o  Lente  e  o  Oppositor, 
cm  cuja  presença  executarão  as  instrucções  que  lhes  tiverem  sido 
dadas. 

Art.  305.  Aos  alumnos  que  não  comparecerem  junto  ao 
leito  de  suas  observações,  no  acto  da  visita  do  Lente ,  ou  irâo 
tiverem  tomado  as  notas  do  doente  de  que  forem  encarregados, 
ou  finalmente  as  não  apresentarem  quando  se  lhes  ordenar, 
marcar-se-ha  huma  falta. 

Art.  306.  No  exame  dos  doentes  deverão  os  alumnos  pro- 
ceder com  a  maior  prudência  e  circumspecção ,  empregando 
maneiras  attenciosas,  de  sorte  que  lhes  mereção  confiança. 

Art.  307.  Os  exames  de  certa  ordem  nas  enfermarias  das 
mulheres ,  só  poderão  ser  feitas  pelos  alumnos  em  presença  do 
Lente  ou  do  Oppositor,  e  por  ordem  deste. 
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Art.  308.  Os  alumnos  que  não  forem  especialmente  encar- 
regados de  doentes ,  acompanharão  o  Lente  e  o  Oppositor  na 
visita,  c  se  reunirão  em  torno  destes;  evitarão  perturbar  e 
interromper  os  seus  companheiros  que  examinarem  os  doentes, 
dirigindo-lhes  questões  intempestivas  ou  distrahinflo-os  por  qual- 
quer forma. 

Art.  309.  Não  lhes  he  permittido  assentar-se  ou  deitar-so 
nos  leitos  dos  enfermos ,  fallar-lhes  com  aspereza  ou  sem  neces- 
sidade ,  e  bem  assim  passear  pela  enfermaria. 

Art.  310.  Deverão  proceder  com  commedimento ,  civili- 
dade e  charídade  que  requerem  a  boa  educação  e  decência. 
Art.  311.  He  prohibido  aos  alumnos,  durante  o  tempo 
que  se  demorarem  no  Hospital ,  ter  o  chapeo  na  cabeça,  correr 
pelas  escadas  ou  corredores,  fumar,  disputar,  fazer  bulha,  cons- 
purcar o  pavimento  do  Hospital  e  lançar  qualquer  objecto  pelas 
janeilas,  ou  demorar-se  nellas. 

Art.  312.  Ao  entrar,  como  ao  sahir  do  Hospital ,  os  alum- 
nos acompanharão  o  Lente  ou  o  Oppositor,  guardando  sempre  a 
maior  ordem  e  respeito. 

Art.  313.  Aos  alumnos  que  infringirem  as  presentes  dis- 
posições serão  applicadas  as  peuas  dos  Artigos  dos  Estatutos 
desde  151  em  diante. 

Art.  314.  Estará  presente  durante  o  tempo  da  clinica 
hum  Bedel  ou  Continuo ,  designado  pelo  Director,  o  qual  com- 
parecerá no  Hospital  meia  hora  antes  da  visita ,  e  ahi  se  de- 
morará até  que  o  Lente  se  retire. 

Art.  315.  Este  Empregado  será  incumbido  de  fazer  a  cha- 
mada e  marcar  as  faltas  dos  alumnos  que  não  comparecerem  á 
clinica.  Tomará  o  nome  dos  que  se  retirarem  antes  de  con- 
cluir-se  a  aula ,  e  dos  que  infringirem  as  disposições  acima 
prescriptas,  dando  parte  de  tudo  ao  Lente  ou  ao  Oppositor, 
para  que  o  leve  ao  conhecimento  do  Director. 

CAPITULO  XIV. 

Da  policia  académica. 

Seccllo  I. 

Dos  Lentes. 

Art.  316.  Toda  e  qualquer  divergência  que  a  respeito  do 
serviço  da  Faculdade  houver  entre  o  Director  e  algum  Lente 
deve  por  aqucllc  ser  presente  à  Congregação. 

Art.  317.  Se  algum  Lente,  nos  actos  da  Faculdade,  fal- 
tar aos  seus  deveres ,  o  Director  por  si ,  ou  por  aceusação  de 
outro  Lente  que  Ifoe  seja  apresentada,  levará  ao  conhecimento 
da  Congregação  o  facto  ou  factos  praticados. 
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Àrt.  318.  Neste  caso  a  Congregação  nomeará  numa  Com- 
missâo para  sindicar  dos  ditos  fados,  e  mandará  que  o  aceu- 
sado  responda  dentro  de  lã  dias. 

Àrt.  319.  Dentro  do  mesmo  prazo,  com  a  resposla  do 
Lenle  ou  sem  cila,  deverá  a  Commissâo  apresentar  o  seu  pa- 
recer motivado. 

Art.  320.  A'  visla  do  parecer  da  Commissâo  e  da  resposta 
do  acctisado,  a  Congregação  deliberará  se  sâo  applic&vcis  as 
penas  do  Art.  144  e  145  dos  Estatutos. 

Àrt.  321.  Aprimeira  parte  do  Art.  130  dos  Estatutos  niío 
comprehende  para  o  desconto  das  gratificações:  1.°  os  Lentes 
que  deixarem  de  exercer  qualquer  acto  da  Faculdade  em  vir- 
tude de  serviço  publico  gratuito  e  obrigatório  por  Lei :  2.°  os 
que  estiverem  em  seryiço  junto  ás  Pessoas  da  Família  Impe- 
rial :  3.°  os  que  comparecendo  ao  edifício  da  Faculdade  para 
exercer  qualquer  acto,  á  hora  marcada  deixarem  de  faze-lo 
por  causa  que  lhes  tiâo  seja  pessoal. 


Secc&o  n« 

Dos  estudantes ,  empregados  e  pessoas  alheias  á  Faculdade. 

Art.  322.  Nâo  estando  presente  o  Director  nem  o  Vice- 
Director,  deverão  substitui-lo  na  manutenção  da  ordem,  os 
Lentes  cathedralicos ,  Substitutos  e  Oppositores  por  ordem  de 
antiguidade ,  e  na  falta  de  todos  elles  o  Secretario ,  quando  da 
continuação  de  qualquer  facto  possão  resultar  inconvenientes 
graves. 

Art.  323.  So  o  facto  for  levado  á  presença  do  Director 
e  for  praticado  por  pessoas  estranhas  á  Faculdade  poderá  cllc 
prohibir  ao  seu  autor  a  entrada  no  edifício;  ficando  com  ludo 
esta  resolução  sujeita  á  definitiva  approvação  da  Congregação. 

Se  qualquer  pessoa  entranha  á  Faculdade  praticar  algum 
dos  actos  puniveis  pelo  Art.  151  dos  Estatutos,  será  o  facto 
levado  ao  conhecimento  do  Director,  a  fim  de  que  faça  tomar 
por  termo  o  occorrido  e  dô  de  tudo  conhecimento  á  compe- 
tente autoridade  policiai  para  proceder  na  conformidade  das 
Leis. 

Art.  321.  Dentro  do  edifício  da  Faculdade  não  he  per- 
mittido  ter  o  chapeo  na  cabeça. 

Não  he  permittido  igualmente  fumar,  nem  riscar  ou  escre- 
ver nas  paredes. 

Os  Bedéis  ou  Contínuos  advertirão  em  termos  urbanos 
os  que  infringirem  as  disposições  deste  Artigo ,  c ,  se  não 
forem  attendidos,  tomarão  nota  do  facto  e  o  communicarâo 
ao  Director  para  providenciar. 
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Art.  325.  Ninguém  poderá  entrar  no  edifício  da  Fa- 
culdade com  armas  de  qualquer  natureza,  que  não  lhe  com- 
pitão  por  seu  cargo.  As  bengalas  somente  serão  toleradas, 
precedendo  permissão  do  Director,  por  motivo  de  enfermidade. 

Art.  326.  O  Porteiro  ou  outro  Empregado  da  Faculdade 
que  vir  algum  estudante  escrever,  desenhar,  ou  pintar  qual- 
quer objecto  nas  paredes  ou  portas  do  edifício ,  ou  em  algum 
inovei,  mancha-los,  ou  dainniíica-los  de  propósito,  o  partici- 
pará cirrumstanciadamente  ao  Director  para  proceder  como 
for  conveniente,  reprehendendo  o  estudante,  ou  impondo-lhe 
a  pena  de  prisão  por  hum  a  oito  dias,  segundo  for  o  caso, 
ou  si  este  for  t<1o  grave  que  mereça  maior  pena,  levando-o 
«o  conhecimento  da  Congregação,  a  qual  poderá  impor  até 
quinze  dias  de  prisão. 

CAPITULO  xv. 

Disposições  geraes. 

Art.  327.  As  disposições  dos  Arts.  130  a  134  dos  Esta- 
tutos fsupprímidas  neste  ultimo  as  palavras  —  as  sessões  das 
(Congregações)  e  bem  assim  as  dos  Arts.  136  a  137  e  a  do 
Art.  321  deste  Regulamento  são  applicaveis  ao  Secretario  e 
mais  Empregados  da  Faculdade. 

Haverá  para  a  verificação  das  faltas  destes  Empregados  hum 
livro  de  ponto  que  estará  cm  poder  do  Secretario ,  no  qual 
serão  notados  os  que  não  comparecerem  á  hora  ou  se  reti- 
nirem sem  licença  antes  de  findarem  os  trabalhos. 

As  faltas  do  Secretario  serão  fiscalisadas  iminediatamente 
pelo  Director. 

No  edifício  da  Faculdade  haverá  hum  relógio  de  lorre 
de  parede  para  regular  as  horas  do  serviço  das  xíulas. 

Haverá  alôm  disto  huma  sineta  maior  c  outra  mais  pe- 
quena para  os  signaes  do  começo  e  fim  das  Aulas. 

Art.  328.  Todas  as  horas  serão  marcadas  por  seis  ba- 
daladas da  sineta  maior,  e  os  quartos  por  huma ,  duas  e  três 
badaladas  da  menor. 

Art.  329.  No  edifício,  alem  das  salas  para  as  Aulas,  e 
das  mais  divisões  para  os  diPferentes  estabelecimentos  da  Fa- 
culdade e  para  a  prisão  dos  alumnos,  haverá  huma  sala 
«'spccial  para  a  collarão  dos  grãos  c  mais  actos  soiemnes. 

Art.  330.  No  1*.°  dia  dos  exercícios  das  Aulas,  os  Bedéis 
e,  no  impedimento  destes,  os  Contínuos  que  forem  designados 
pelo  Director,  logo  que  os  Lentes  subirem  ás  cadeiras  assígna- 
rão  aos  estudantes  os  lugares  que  lhes  pertencerem  pelos  nú- 
meros de  suas  matriculas ,  correspondentes  aos  que  devem 
haver  nos  bancos,  marcando  huma  falta  aos  que  não  estive- 
rem presentes. 
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Nos  outros  dias  lectivos  irão  á  hora  designada  para  a 
Aula  fazer  a  chamada  c  marcar  as  faltas  dos  ausentes. 

Àrt.  331.  O  Lente  relevará  taes  faltas  áquelles  que  com: 
parecerem  dentro  do  1.°  quarto  de  hora,  para  o  que  o  Bo- 
del  se  apresentará  de  novo  neste  momento  e  fará  a  chamada 
dos  que  faltarão  no  principio  da  hora. 

Quatro  dispensas,  porém ,  desta  natureza ,  seja  qual  for  o 
motivo,  equivalerão  a  huma  falta. 

Art.  332.  Os  exames  preparatórios,  na  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia ,  serão  feitos  perante  dous  Examinadores  para 
cada  matéria,  c  julgados  por  huma  Commissão  composta  dos 
ditos  Examinadores,  do  Director  que  será  o  Presidente ,  de  hum 
Lente  da  Faculdade  designado  pelo  Director ,  e  de  huma  pessoa 
nomeada  pelo  Presidente  da  Província,  o  qual  preferirá,  sempre 
que  for  possível,  algum  dos  Lentes  ou  Opposilores. 

Art.  333.  Os  Examinadores  serão  também  nomeados  pelo 
Presidente  da  Província  a  quem  se  dirigirá  o  Director,  coma 
precisa  antecedência ,  solicitando  as  nomeações  a  fim  de  que 
estejão  todas  feitas  e  prevenidos  os  Examinadores  antes  do 
dia  3  de  Fevereiro. 

Art.  33i.  Os  pontos  para  os  exames  preparatórios  serão 
formulados  pelo  Director  da  Faculdade,  ouvindo,  se  o  julgar 
conveniente,  aos  Professores  públicos  da  instrucçào  secundaria 
da  Capital  da  Província. 

Art.  335.  Os  livros  para  os  exames ,  o  tempo  de  sua  du- 
ração, a  votação  e  todo  o  seu  processo  serão  regulados  polo 
que  se  acha  disposto  para  as  Faculdades  de  direito  no  Capitulo 
1.°  do  seu  Regulamento  complementar. 

Art.  336.  Pelo  que  toca  á  Faculdade  de  Medicina  da  Corte 
os  respectivos  exames  preparatórios  continuarão  a  ser  feitos  pe- 
rante a  Commissão  dos  exames  geraes  dos  estudos  secundários, 
nomeados  na  conformidade  do  Art.  5.°  do  Decreto  N.°  1.601 
de  10  de  Maio  de  1855. 

Art.  337.  O  Porteiro  deverá  marcar  as  faltas  do  Secre- 
tario ,  Bibliothecario  e  seu  Ajudante,  do  Oflicial  da  Secretaria, 
dos  Bedéis  e  Contínuos. 

O  Director  communicará  taes  faltas  á  Congregação  mensal. 

Art.  338.  Reputar-se-ha  falta  a  entrada  depois  da  hora 
competente,  ou  a  sahida  antes  delia. 

Art.  339.  Os  Lentes  Cathedraticos  e  Substitutos,  nos  actos 
solemnes  da  Faculdade ,  usarão ,  além  da  vestimenta  que  for 
marcada  por  Decreto,  das  insígnias  doutoraes. 

Art.  340.    São  actos  solemnes  da  Faculdade; 
1.°    As  visitas  de  Sua  Magestadc  o  Imperador,  oíficialmente 
annunciadas  á  Faculdade. 
2.°    A  collação  do  gráo  de  Doutor. 
3.°    A  posse  do  Director  e  dos  Lentes. 
4.°    A  collação  de  prémios. 
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Art.  34!.  Os  Lentes  ou  quaesquer  pessoas  que  compu- 
zerem  compêndios  ou  obras  para  uso  das  Aulas,  e  os  que  me- 
lhor traduzirem  os  publicados  em  língua  estrangeira ,  na  cm* 
fòrmidade  do  Art.  108  dos  Estatutos,  tèem  a  1.*  impressão  á 
custa  dos  cofres  públicos,  além  disso  privilegio  exclusivo  por 
10  annos ,  e  hum  premio  até  dous  contos  de  réis,  a  juizo  do 
Governo,  conforme  o  merecimento  da  obra. 

O  privilegio  não  inhibe  a  adopção  e  venda  com  permissão 
do  Governo  de  melhores  compêndios  que  por  ventura  appa- 
reção. 

Art.  342  As  solemnidadcs  com  que  devem  ser  conferidos 
prémios  aos  alumnos  que  mais  se  distinguirem,  sua  qualidade, 
a  maneira  e  as  circumstancias  em  que  poderão  ser  concedidos, 
dependerão  de  instrucções  especiaes ,  que  serão  expedidas , 
quando  se  der  execução  ao  que  a  tal  respeito  dispõe  o  ArU  202 
dos  Estatutos. 

Art.  343.  O  Director  fará  tirar  copias  da  Memoria  histó- 
rica académica,  de  que  trata  o  Art.  197  dos  Estatutos,  a  fim 
de  remette-ias  ao  Governo  e  á  outra  Faculdade  de  Direito.    » 

Mandará  outrosim  imprimir,  para  ser  distribuída  pelos 
Lentes  de  ambas  as  Faculdades,  e  por  quem  o  Governo  deter- 
minar, a  referida  Memoria,  depois  de  approvada  pela  Con- 
gregação. 

Art  344.  O  Director,  o  Secretario,  o  Bibliothecario  e 
o  seu  Ajudante,  e  o  Official  da  Secretaria  usarão  do  vestuário 
constante  do  figurino  que  for  opprovado  por  Decreto. 

Art.  345.  O  Porteiro,  os  Bedéis  e  os  Contínuos  usarão 
da  vestimenta,  de  que  usão  os  Porteiros  e  Contínuos  das  Re- 
lações. 

Art.  346.  As  prelecções  dos  Lentes  serão  dadas  sobre 
compêndios  certos  e  determinados ,  compostos  pelos  mesmos 
Lentes  ou  adoptados  d' entre  os  que  ja  correm  impressos , 
precedendo  em  todo  o  caso  approvação  da  Congregação,  a 
qual  poderá  dar  preferencia  a  outros  se  assim  o  entender 
conveniente  ao  aproveitamento  dos  alumnos. 

A  escolha  dos  compêndios  será  communicada  ao  Governo 
e  dependerá  de  sua  approvaçâo  definitiva. 

Art.  347.  Nas  prelecções  darão  os  Lentes  todas  as  expli- 
cações que  forem  necessárias,  tanto  para  mais  fácil  compre- 
hensão  da  matéria  de  que  tratarem  como  para  o  desen- 
volvimento, para  a  correcção  de  qualquer  doutrina  errónea, 
ou  menos  conforme  aos  progressos  da  sciencia ,  e  para  o  co- 
nhecimento dos  diflérentes  systemas  que  possão  haver  sobre  o 
assumpto. 

Art.  348.  Quando  os  estudantes  não  comprehenderem 
algum  ponto ,  poderão  propor  as  duvidas  que  lhes  occor- 
rerem  ao  Lente,  verbalmente  ou  por  escripto  dentro  da  Aula ; 
ou  em  casa  do  mesmo  Lente,  pedindo- lhe  para  isso  per- 
missão previamente. 
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O  Lente  explicará  o  objecto ,  resolvendo  as  duvidas  no 
mesmo  dia  ou  no  seguinte,  salvo  se  preferir  guardar  a  re- 
solução  delias  para  a  primeira   sabbatina. 

Art.  349.  Os  Cathedraticos ,  quando  impedidos,  habili- 
tarão os  Substitutos  com  os  esclarecimentos  necessários  sobre 
a  marcha  do  ensino  da  respectiva  Cadeira. 

Art.  350.  Cada  Lente  Cathedratico  apresentará  á  Congre- 
gação no  1.°  dia  útil  do  mez  de  Março,  para  ser  por  ella  appro- 
vado,   o  programma  do  ensino  da  sua  cadeira. 

Este  programma,  depois  de  adoptado,  com  modificações 
ou  sem  ellas,  não  poderá  ser  alterado  senão  por  deliberação 
da  Congregação. 

Art.  351.  O  Director  deverá  remetter  ao  Ministério  do 
Império  até  o  dia  8  de  Abril  huma  copia  dos  programmas 
adoptados  para  as  diversas  Aulas ;  e  dará  parte  de  qualquer 
modificação  que  nos  mesmos  se  fizer. 

Art.  352.  Os  programmas  approvados  em  hum  anno  po- 
derão servir  para  os  annos  seguintes,  se  a  Congregação  por  si 
ou  por  proposta  dos  respectivos  Lentes  não  julgar  necessário 
altera-los. 

Art.  353.    Fic&o  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Maio  de  1856. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai. 
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Tabeliã  n.  1 


em  que  se  declarito  os  livros  de  eserlntura- 
çfte,  aue  devem  haver  na  Secretaria  da  Fa- 
culdade 9  destinados  aos  fins  abaixo  indi- 
cados. 


1.'  para  as  actas  da  Congregação. 

2.»  para  os  termos  de  juramento  e  posse  do  Director ,  Lentes 
e  mais  Empregados. 

3.*  para  o  registro  dos  Diplomas  dos  mesmos  Empregados. 

4.°  para  o  registro  dos  Avisos  do  Governo  Imperial. 

5.°  parao  registro  dos  officicios  do  Governo  Provincial,  (me- 
nos na  Corte). 

6.°  para  o  registro  dos  Editaes  do  Director. 

7.*  para  o  registro  das  Portarias  do  mesmo  e  da  sua  corres- 
pondência com  os  Empregados. 

8.°  para  os  termos  de  abertura  de  matriculas  em  cada  anno. 

9.°  para  os  termos  de  encerramento  de  matriculas  em  ca'1* 
anno. 

10.  para  os  termos  de  sorteio  de  pontos  em  cada  anno. 

11.  para  os  termos  de  actos  em  cada  anno. 

12.  para  o  registro  das  Cartas  de  Doutor. 

13.  para  o  registro  das  theses  para  Doutoramentos. 

14.  para  os  concursos  das  aulas  da  Faculdade. 

15.  para  o  registro  de  pontos  para  as  Theses. 

16.  para  os  termos  de  defesas  de  Theses. 

17.  para  a  correspondência  do  Director  com  o  Governo  Im- 

perial. 

18.  para  a  correspondência  do  Director  com  o  Governo  Pro- 

vincial,  (  menos  na  Corte). 

19.  para  a  correspondência  do  Director  com  o  Inspector  da 

Thesouraria,  (menos  na  Corte). 

20.  para  a  correspondência  do  Director  com  os  Lentes  da  Fa- 

culdade. 

21.  para  a  correspondência  do  Director  com  os  Empregados 

de  diversas  Repartições. 

22.  para  inscripçâo  para  defesa  de  Theses ,  e  termos  que  lhes 

dizem  respeito. 

23.  para  inscripçâo  para  concursos  ás  substituições  da  Facul- 

dade. 

24.  para  termos  de  admoestações  e  outras  penas  impostas  aos 

Estudantes. 
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25.  para  termos  de  admoestações  e  suspensões  a  Empregados 

da  Faculdade. 

26.  para  apontamento  das  faltas  dos  Lentes  da  Faculdade. 

27.  para  apontamento  das  faltas  dos  Empregados. 

28.  para  registro  das  memorias  historico-academicas. 

29.  para  copia  dos  catálogos  das  obras  da  Bibliotheca. 

30.  para  correspondência  do  Bibliothecario  com  o  Director. 

31.  para  memoria  das  obras  adquiridas  depois  da  facturado 

ultimo  catalogo. 

32.  para  memoria  das  obras  emprestadas. 

33.  para  inventario  de  tudo  que  pertence   á  Faculdade  em 

geral,  exceptuada  a  Bibliotheca. 

34.  para  registro  de  inventario  dos  moveis. 

35.  para  registro  dos  livros   e  papeis,    que  pela  Secretaria 

são  entregues  á  Bibliotheca. 

36.  para  lançamento  do  inventario  do  Archivo. 

37.  para  lançamento  de  despezas  de  expediente. 

38.  para  Diário. 

39.  para  registro  das  licenças  concedidas  pelo  Governo  Geral. 

40.  para  registro  das  licenças  concedidas  pelo  Governo  Provin- 

cial ,  (menos  na  Corte). 

41.  para  registro  de  Diplomas  de  todos  os  Empregados. 

42.  para  registro  de  termos  de  juramentos  e  grãos. 
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Fornilas  para  os  juramentos  a  que  se  refere 

esle  Regulamento. 

Do  Director. 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  ser  fiel  ao  Imperador ,   obser- 
var e  fazer  observar  a   Constituição  c  as  Leis,    os  Estatutos 
e  Regulamento  desta  Faculdade,  cumprindo;  quanto  em  mim 
couber,    as  funeções  de  Director  da  mesma  Faculdade.  Assim 
Deos  me  Ajude. 

Dos  Lentes. 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  ser  fiel  ao  Imperador,  guar- 
dar a  Constituição  e  as  Leis ,  os  Estatutos  e  Regulamento  desta 
Faculdade,  e  exercer  as  funeções  de  Lente  com  todo  o  zelo 
e  dedicação,  promovendo  o  adiantamento  dos  alumnos  que  forem 
confiados  aos  meus  cuidados.  Assim  Deos  me  Ajude. 

Do  Secretario ,   Bibiiotheeario  c  mais  Empre- 
gados. 

Juro  aos  Santos  Evangelhos  cumprir  fiel  c  religiosamente 
as  obrigações  do  cargo  de. . . .  desta  Faculdade.  Assim  Deos 
me  Ajude. 

De  Pharmaceutico  ou  Parteira. 

Juro  (|ue  no  exercício  de  minha  profíssôo  serei  fiel  ás  Leis 
da  honra  e  da  probidade;  que  jamais  delia  me  servirei  para 
corromper  os  costumes,  ou  favorecer  o  crime.  Assim  Deos 
me  Ajude. 

Modelo  de  Cartas  de  Doutor. 

No  alto.  — Em  Nome,  e  sob  os  Auspícios  do  Muito  Alto 
e  Muito  Poderoso  Príncipe  o  Sr.  D (O  nome  do  Impe- 
rador) Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brasil . 

Mais  abaixo.  —  Faculdade  de  Medicina  da  Cidade  de. . . . 

No  Corpo  da  Carta.  —  Eu  F (o  nome  do  Director  e 

seus  Títulos)  Director  da  Faculdade 

Tendo  presente  o  Termo   de  aptidão  ao  gráo  de  Doutor, 

obtido  pelo  Sr.  F filho  de nascido  em ,  e  de  lhe 

haver  sido  conferido  o  dito  grão    no  dia. . . .  de. . . .  de 

depois  de  ter  defendido  Theses  e  sido  approvado  unanimemente, 
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ou  por  maioria  de  votos  (deciarando-se  nas  costas  da  carta  o 
numero  de  votos  que  approvárão,  e  se  em  1.°  ou  2.°  escrutínio) . 
E  em  consequência  da  Autoridade  que  me  he  dada  pelos  Es- 
tatutos que  regem  esta  Faculdade,  e  do  que  neties  me  be 
ordenado,  mandei  passar  ao  dito  Senhor  F....  esta  cartado 
Doutor  em  Medicina  para  que  com  ella  goze  de  todos  os  di- 
reitos e  prerogativas  attribuidaç  pelas  Leis  do  Imnerio.  PArfo 
( ou  Bahia ) . . . .  de. . . .  de. . . . 


I  (Scllo) 

o  O  Presidente  do  Acto.        O  Difector  da  Faculdade. 
g  (Assignatura)  (Assignatura) 

e  O  Secretario  da  Faculdade. 

40 


33 


(Assignatura) 


O  diploma  terá  pendente  o  grande  sello  da  Faculdade,  e 
será  impresso  em  pergaminho  á  custa  do  impetrante. 


Diploma  de  Pharmaceutico  oh  Parteira. 

A  Faculdade  de  Medicina  da  Cidade  de considerando 

que  o  Sr natural  de. ... ,  nascido  no  dia examinado 

e  approvado  em  todas  as  doutrinas  do  curso  Pharmaceutico  (ou 
Obstreticio)  lhe  conferio  o  titulo  de  Pharmaceutico  (ou  Parteira) 
e  mandou  passar  este  diploma,  com  o  qual  gozará  de  todas  as 
prerogativas  que  as  Leis  do  Império  outorgfio  aos  de  sua  pro- 
fissão. E  eu ,  Secretario  da  mesma  Faculdade  o  subscrevi. 

•Vssignatura  do  Presidente  do  ultimo  exame. 

Assignatura  do  Director. 

Assignatura  do  Secretario. 

O  scllo  será  inteiramente  semelhante  ao  dos  Diplomas  de  Doutor. 
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Titulo  de  Dentista  e  Sangrador. 

A  Faculdade  de  Medicina  da  Cidade  de . . .  considerando  que  o 
Sr.  natural  de  filho  de  nascido  no 

dia  ,  foi  examinado  e  approvado  na  arte  de  dentista  (ou 

sangrador)  lhe  mandou  passar  este  titulo,  com  o  qual  gozará 
das  prerogativas  que  as  Leis  do  Império  outorgão  aos  de  sua 
profissão.     E  eu  ,  Secretario,  4  c. 

(Sello  estampado.)  (Assignatura  do  Director.) 

(Assignatura  do  Secretario.) 

Apostilla  das  Cartas  dos  Médicos,  Pharaaceu- 
tieos  e  Parteiras  Estrangeiras. 

Considerado  habilitado  para  exercer  a  sua  profissão  no  Im- 
âK?rio  do  Brasil  pela  Faculdade  de  Medicina  da  Cidade  de 
Rio  de  Janeiro  ou  Bahia       de  de  18 

(Assignatura  do  Director.) 
(Assignatura  do  Secretario.) 

¥ rontespicio  das  Theses  escolares. 


Tbese  apresentada  á  Faculdade  de  Medicina  de 
em  de  de  18  para  ser  sustentada 

por  natural  de 

a  fim  de  obter  o  grão  de  Doutor  em  Medicina. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 


1856. 

TOMO   19.  PARTE  2.1  SECÇÃO   22/ 


DECRETO  N.°  1.765  — de  31  de  Maio  de  1856. 

Dá  nova  organisação  ás  Guardas  Nacionaes  dos  Municípios 
do  Sobral,  Lavras,  Pereiro  e  Maria  Pereira  da  Pro- 
vinda do  Ceará. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Ceará ,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.°  Fica  creado  no  Município  do  Sobral  da  Pro- 
víncia do  Ceará,  hum  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  n.°  27  de  8  Companhias,  e  1 
Companhia  do  serviço  de  reserva,  subordinada  ao  Cominando 
Superior  do  dito  Município. 

Art.  2.°  Fica  creado  no  Município  de  Lavras,  1  Ba- 
talhão da  referida  Guarda  de  8  Companhias,  com  o  n."  28 
do  serviço  activo,  e  1  Secção  de  Batalhão  n.°  8  de  2  Com- 
panhias do  serviço  da  reserva,  subordinadas  ao  Cominando 
Superior  do  Icó. 

Art.  3.°  Fica  creado  no  Município  de  Pereiro,  1  Ba- 
talhão da  dita  Guarda  de  6  Companhias  com  o  n.°  29 
do  serviço  activo,  e  1  Secção  de  Companhia  do  serviço  da 
reserva  n.°  6,  que  ficarão  sujeitos  ao  dito  Commando  Su- 
perior. 

Art.  4.°  Ficão  creadas  na  Freguezia  de  Maria  Pereira, 
1  Secção  de  Batalhão  n.°  2  de  2  Companhias  do  serviço 
activo,  e  1  Secção  de  Companhia  n.°  7  do  serviço  da  re- 
serva, as  quaes  ficarão  sujeitas  ao  Commando  Superior  de 
Quixeramobim,  e  S.  João  do  Príncipe. 

Art.  5.°  Os  Batalhões ,  Secções  de  Batalhões  e  de  Com- 
panhias da  dita  Guarda,  terão  suas  paradas  nos  lugares  que 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente ,  na  conformidade 
da  Lei. 
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José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  trinta  e  hum  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(  258  ) 


COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PARTE  2.1  SECÇÃO  23." 

DECRETO  N.°  1.766—  de  11  de  Junho  de  1856. 

Deroga  as  disposições  do  Decreto  n.°89  de  31  dê  Julho  de 
1841 ,  em  referencia  á  mercê  do  Habito  da  Ordem  de 

S.  Bento  de  Avis. 

Hei  por  bem  Determinar  que  as  petições  que  me  forem 
apresentadas  pelos  Ofliciaes  do  Exercito ,  comprehendidos  no 
§  22  do  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1790,  para  serem 
condecorados  com  o  Habito  da  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
sejfio  documentados  somente  com  a  Fé  de  Officio  completa 
do  pretendente ,  e  informados  devidamente  pelos  respectivos 
chefes,  ficando  derogadas  as  disposições  do  Decreto  n.*  89 
de  31  de  Julho  de  1841 ,    em  referencia  a  esta  mercê. 

O  Marquez  de  Caxias ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario d* Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho  de  mil  oitocen- 
tos cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PAHTE  2/  SECÇÃO  24.' 


SECRETO  N.»  1.767  — de  16  de  Junho  de  1856. 

Divide  a  Provinda  de  Mato  Grosso  em  districtos  elcitoraes, 
e  designa  os  lugares  e  edifícios  em  que  se  devem  reunir  os 
eleitores  de  cada  hum  dos  Disírictos ,  em  conformidade  das 
disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  N.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855,  e  tendo  ouvido  o  Presidente  da  Província 
de  Mato  Grosso,   Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  1.*  A  Província  de  Mato  Grosso  flea  dividida  em 
dous  districtos  eleitoraes  do  modo  seguinte: 

§  i.°  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
Cuyabá ,  e  comprehenderá  as  parochias  do  Senhor  Bom  Jesus 
de  Cuyabá,  de  S.  Gonçalo  de  Pedro  2.°,  de  Nossa  Senhora 
do  Livramento,  de  Santo  António  do  Rio  abaixo,  de  Santa 
Anna  da  Chapada,  de  Nossa  Senhora  das  Brotas,  e  de  Nossa 
Senhora  da  Guia,  formando  hum  só  collegio,  que  se  reunirá 
na  sala  das  Sessões  da  Assembléa  Provincial. 

§  2.°  Ò  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Paco- 
né, e  se  comporá  de  quatro  collegios,  que  se  reunirão:  o  1.° 
na  Matriz  da  parochia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Paconé: 
o  2.°  na  Matriz  da  parochia  da  SS.  Trindade  da  Cidade  de  Mato 
Grosso ;  o  3.°  na  Matriz  da  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição do  Diamantino ;  c  o  4.°  na  Matriz  da  parochia  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Albuquerque. 

O  1.°  collcgio  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Se- 
nhora do  Rosário  de  Paconé,  e  de  S.  Luiz  de  Villa  Maria. 

0  2.°  collcgio  será  formado  somente  da  parochia  da  San- 
tíssima Trindade  de  Mato  Grosso. 

O  3.°  collegio  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Se- 
nhora da  ConcceiçAo  do  Diamantino,  e  de  Nossa  Senhora  do 
Rosário  do  Rio  acima. 

O  4.°  collegio  constará  das  parochias  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Albuquerque,  Nossa  Senhora  do  Carmo  de  Mi- 
randa, e  SanfAnna  do  Paranahyba. 

Ari.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser  al- 
terada senão  em  virtude  de  Lei  geral,  na  forma  do  §  4.°  do 
Art.°  1.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 
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A*  noras  parochias  que  forem  creadas  pela  Assembléa  Pro- 
vincial pertencerão  aos  districtos  que  camprehenderem  as  paro- 
chias  de  que  forem  desmembradas.  Os  votantes  porém  daquel- 
las  que  forem  creadas  cm  territórios  desmembrados  de  parochias 
pertencentes  a  mais  de  hum  districto,  continuarão  a  votar  e  a 
ser  votados  nas  parochias  a  que  ora  pertencem  até  que  por 
Lei  Geral  se  designe  o  districto  a  que  as  novas  parochias  assim 
creadas  deverão  pertencer. 

Art.  3.°  No  primeiro  districto  proceder-se-ha  á  eleiçSo 
de  hum  Deputado  Geral,  e  de  hum  Supplente,  observadas  as 
disposições  dos  $§  5.°,  6.°,  7.e  «  8.°  do  Artigo  1.°  do  citado 
Decreto. 

No  segundo  districto  proceder-se-ha  á  eleição  também  de 
hum  Deputado  geral  e  de  hum  Supplente ,  pela  forma  indicada 
nos  §§  10,  11  e  12  do  referido  Art.  1.° 

Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  à  eleição  Provin- 
cial, o  primeiro  districto  nomeará  onze  membros  da  Assembléa 
Provincial  e  seis  supplentes ,  elegendo  primeiramente  os  onze 
membros  em  escrutínio  de  lista ,  e  depois  os  seis  supplentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutínio  serão  declarados  membros  da  Assembléa  Provincial . 

Art.  5.°  Sc  nenhum  conseguir  maioria  absoluta ,  ou  se 
nem  todos  a  obtiverem ,  formará  a  Mesa  d'cntrê  os  mais  vo- 
tados huma  lista  quadrupla  do  numero  de  membros  que  faltar 
eleger ,  e  proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo  escrutínio, 
não  pendendo  os  eleitores  votar  senão  nos  nomes  compreen- 
didos na  dita  lista ,  c  votando  em  tantos  quantos  faltarem. 

Art.  6.°  Se  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não  com- 
pletar ,  por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria 
absoluta  de  votos,  far-se-ha  nova  lista  dos  mais  votados  em 
numero  duplo  dos  que  for  mister  eleger ,  e  proceder-se-ha  a 
terceiro  escrutínio,  e  aos  mais  que  forem  necessários,  nos 
quaes  os  votos  dos  eleitores  não  poderão  recahir  senão  nos 
candidatos  comprehendidos  na  lista  dupla  dos  que  faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio  a  que  se  houver  de  proceder,  faltar 
eleger  somente  hum  dos  membros  da  Assembléa  Provincial,  e 
tiver  lugar  empate,  se  procederá  na  forma  do  final  do  §  6.°  do 
Art.  1.°  do  referido  Decreto. 

Art.  7.°  Concluída  a  eleição  dos  membros  da  Assembléa 
Provincial  proceder-so-hí  pela  mesma  forma  à  de  todos  os 
supplentes ,  ou  a  dos  que  faltarem  se  se  der  a  hypothese  do 
final  do  Artigo  antecedente. 

Aos  ditos  membros  e  supplentes  serão  dados  os  respectivos 
diplomas  na  forma  do  $  8.°  do  referido  Art.  1.° 

Art.  8.°  No  segundo  districto,  quando  se  proceder  á 
eleição  Provincial ,  os  eleitores  do  cada  hum  dos  quatro  Col- 
legiôs  de  que  elle  se  compõe,  votarão  cm  17  cidadãos  sem  desi- 
gnação de  membros  da  Assembléa  ou  de  supplentes,   proce- 
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dendo  ete  tudo  o  mais  como  se  acha  estabelecido  noa  citados 
§S  10  e  11  do  Art.  1.°  do  referido  Decreto  f  e  devendo  a  Ca- 
mará Municipal  da  cabeça  do  districto  proceder  pela  fórma 
indicada  no  §  12,  e  declarar  membros  da  Assemblèa  'Pro- 
vincial pelo  segando  districto  os  11  mais  votados,  e  supplentes 
os  seis  immediatos  em  votos,  expedíndo-lhes  diptomas ,  e  pro- 
cedendo em  caso  de  empate  na  forma  dos  Arts.  88  e  115  da 
Lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezaseis  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.°  1.769  de  16  de  Junho  de  1856. 

Reorganisa  as  Intendências  da  Marinha ,   na  conformidade  do 
paragrapho  4.°  do  Art.    11  da  Lei  n.°  719  de  28  de  Se- 
tembro de  1853. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  autorisaçao  concedida  pelo  pa- 
ragrapho quarto  do  Artigo  onze  da  Lei  numero  setecentos  e 
dezenove  de  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  três,  Reorganisar  as  Intendências  da  Marinha*  na  confor- 
midade do  Regulamento ,  que  com  este  baixa ,  assignado  por 
Joáo  Maurício  Wanderley ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezaseis  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João   Maurício    Wanderley. 
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Regulamento  reorganizando  ao  Intendência* 
da  Marinha ,  em  conformidade  do  §  4.*  do 
Art.  11  da  Lei  n.°  919  de  »8  de  Setembro 
de  1853. 

TITULO  I. 

Da  organização  da  Intendência  da  Marinha  da  Corte, 
Almoxarifado  e  Pagadoria,  e   altribuições  de  teus 

Empregados. 

CAPITULO    i. 

Da  Intendência  da   Marinha  da  Corte. 

Artigo  1.°    A  Intendência  da  Marinha  da  Cérte  será  com- 
posta dos  seguintes  Empregados: 
Um   Intendente. 
Um   Ajudante. 
Um  Secretario. 
Dous  Offlciaes. 
Dous  Amanuenses, 
Um  Porteiro. 
Um  Ajudante. 
Dous  Contínuos. 
O  Intendente  e  seu    Ajudante  poderão    ser  Offlciaes  do 
Corpo  da  Armada,  aquelle   de  Patente    nunca   inferior  á  de 
Capitão  de  Mar  e  Guerra,  e  este  de  Capitão  de  Fragata. 
Artigo  2.°    Compete  á  Intendência  da  Marinha  da  Corte: 
§  1.°    A  arrecadação,    distribuição,    classificação    e  ffecali- 
saçao  de  todo  o  material  existente  >  c  que    for  sendo  adqui- 
rido. 

§  2.°  A  escripturação  da  receita  e  despeza  do  material 
e  sua  verificação,  por  quantidades  e   qualidades. 

$  3.°  A  organisação  dos  balanços  annuaes  do  material, 
mostrando  o  recebido,  despendido  e  existente. 

§  4.°  Fazer  as  requisições  necessárias ,  tanto  para  obter  o 
completo  provimento  do  material,  como  para  haver  os  ar- 
mazéns e  casas  que  exigirem  a  sua  arrecadação  e  acondicio- 
namento. 

§  5.°  Satisfazer  todos  os  pedidos  de  géneros  e  objecte*, 
que  lho  forem  dirigidos  pelos  Corpos,  Navios,  Inspecção  do 
Arsenal,  e  mais  Estações  do  Ministério  da  Marinha,  preceden- 
do exame  e  confrontação  com  as  tabeliãs  respectivas,  e  em 
conformidade  das  ordens  ei%  vigor. 

§  6.°  Prestar  todas  as  informações ,  que  o  Ministro  da  Ma- 
rinha exigir,  tendentes  ao  abastecimento,  arrecadação,  fiscali- 
zação, e  movimento  de  todo  o  material  a  seu  cargo. 
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CAPITULO    II. 

Do  Almoxarifado. 

Artigo  3.°  O  Almoxarifado  é  a  Repartição  por  meio  da 
qual  a  Intendência  exercitará  as  suas  principaes  funcções. 

Artigo  4.°  O  Almoxarifado  será  composto  dos  Emprega- 
dos seguintes: 

Escrivães. 

Ajudantes  d'estes. 

Almoxarifes. 

Fieis. 

Guardas. 

Artigo  5.°  O  numero  total  dos  Empregados,  de  que  tra- 
ta o  Artigo  antecedente,  será  definitivamente  fixado  por  De- 
creto, depois  que  se  conhecer,  pela  distribuição  e classificação 
do  material ,  conforme  os  diflferentes  armazéns  e  casas  de  depo- 
sito, qual  seja  o  pessoal  indispensável  para  o  serviço.  Em 
quanto  porém  o  Governo  nào  fixar  o  dito  numero  haverá : 

Seis  Escrivães. 

Quatro  Ajudantes  d' estes. 

Qaatro  Almoxarifes 

Quatro  Fieis  dos  Almoxarifes ,  e  dous  ditos  das  casas  de 
deposito. 

Quatro  Guardas. 

Artigo  6.°  Além  do  pessoal  acima  designado ,  haverá  o 
numero  de  serventes  necessário  para  o  serviço  braçal  dos  ar- 
mazéns e  casas  de  deposito,  e  outros  trabalhos  especiaes. 

Artigo  7.°  O  Almoxarifado  será  dividido  em  quatro  Sec- 
ções. A  distribuição  dos  géneros  e  mais  objectos  pelas  diflfe- 
rentes Secções  será  feita .  pela  maneira  que  for  determinada 
pelo  Ministro  da  Marinha ,   ouvido  o  Intendente. 

.  Artigo  8.°    Além  das    quatro  Secções  haverá   no  Almo- 
xarifado as  casas  de  deposito  seguintes': 

1.*  Para  deposito  e  destino  dos  objectos  de  torna  viagem , 
usados  ou  inúteis ,  entregues  pelos  Corpos ,  Navios  e  Estações 
da  Marinha. 

8.1  Para  deposito  dos  géneros  e  objectos  dos  Navios ,  que 
desarmarem ,  pertencentes  aos  inventários  dos  Mestres ,  c  que 
nao  forem  fixos  nos  mesmos  Navios. 

Artigo  9.*  Tanto  os  armazéns  de  que  sé  compuzerem  as 
Secções,  como  as  casas  de  deposito,  terão,  além  do  nume- 
ro, uma  inscripção  por  cima  d^  porta  na  entrada,  que  indi- 
que o  seu  destino. 
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CAPITULO    UI. 

Do  Intendente. 

Art.  10.  O  Intendente  he  o  Chefe  da  Repartição,  e  o  prin- 
cipal responsável  pela  arrecadação  de  Fazenda  da  Marinha,  e 
como  tal ,  lhe  serão  sujeitos  todos  os  Empregados  da  mesma 
arrecadação 

Artigo  11.    Compete  ao  Intendente: 

§  1.°  Assistir,  por  si,  ou  seu  Ajudante,  à  entrada  do 
material  comprado  para  provimento  dos  armazéns ,  e  verificar 
se  a  quantidade  combina  com  a  amostra,  para  o  que  poderá 
convidar  os  peritos,  que  julgar  necessários,  do  Arsenal  ou 
de  fora ;  procedendo  também  á  inspecção  e  verificação ,  que 
julgar  conveniente ,  á  bem  da  fiscalisâção  na  occasiio  da  sa- 
bida dos  género?. 

§  3.9  Dirigir  e  inspeccionar  a  arrumação  e  acondiciona- 
mento de  todo  o  material  que  se  arrecadar,  tantos  nos  diver- 
sos armazéns  de  que  se  compuzerem  as  Secções ,  como  nas  ca- 
sas de  deposito. 

§  3.*  Ter  os  armazéns  sempre  providos  de  todo  o  material 
necessário,  para  hum  tempo  dado,  devendo  requisitar  com  ante- 
cedência ao  Ministro  da  Marinha  os  supprimentos  que  forem 
precisos. 

§  4.°  Inspeccionar  frequentemente  o  serviço  do  expediente 
e  da  escriptu ração,  tanto  da  Intendência,  como  do  Almoxa- 
rifado e  casas  de  deposito;  dando  as  providencias  necessárias 
para  que  um  e  outro  serviço  se  facão  com  regularidade,  e 
andem  sempre  em  dia. 

§  5.°  Executar  e  fazer  executar  os  trabalhas  de  que  trata 
o  Artigo  2.°  do  presente  Regulamento;  cumprindo  as  ordens 
especiaes ,  que  lhe  forem  dirigidas  pelo  Ministro  da  Marinha. 

$  6.°  Executar,  e  fazer  que  sejão  fielmente  executadas,  as 
Leis ,  Decretos ,  Regulamentos  e  ordens  concernentes  á  arre- 
cadação ,  fornecimento  e  escripturação  do  material  da  Marinha, 
ou  que  com  estes  objectos  tiverem  relação. 

§  7.*  Prestar  ás  diíTerentes  autoridades  da  Repartição  da 
Marinha,  ou  solicitar  delias  os  esclarecimentos,  que  lhe  forem 
precisos  á  bem  do  serviço. 

§  8.*  Informar  sobre  a  idoneidade  dos  pretendentes  aos  em- 
pregos da  Intendência  e  Almoxarifado ,  e  aos  de  Fazenda  a 
bordo  dos  Navios. 

$  9.'  Tomar  juramento  e  rdar  posse  á  todos  os  providos 
nos  lugares  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente. 

§  10.°  Mandar  passar  as  certidões,  que  se  pedirem,  dos 
livros ,  documentos  e  mais  papeis  pertencentes  ás  Estações  que 
lhe  são  subordinadas,   sempre  que  não  houver  inconveniente. 

$  !!.•    Despachar  os  pedidos,  que  lhe  forem  feitos  pelos  Cor- 
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pos,  Navios,  Inspecção  do  Arsenal  e  mais  Estações,  para  o 
material  de  que  carecerem ,  e  os  requerimentos  das  partes , 
dentro  dos  limites  de  suas  attribuições. 

§  12.°  Determinar  que  sejão  apresentadas  na  Contadoria  da 
Marinha,  até  o  dia  10  de  cada  mez,  as  escripturações  dos 
diversos  responsáveis»  que  lhe  são  immediatainente  sujeitos,  e 
as  dos  pertencentes  á  Navios  que  estiverem  no  porto ,  ou  entra- 
rem de  alguma  commissão. 

§  13.°  Determinar  outrosim,  que  sejao  apresentadas  na  mes- 
ma Contadoria,  pelo  menos  trinta  dias  depois  de  findos  os 
annos  financeiros,  as  contas  dos  diversos  responsáveis  de  gé- 
neros c  dinheiros,  tanto  do  Almoxarifado,  como  dos  Navios, 
acompanhadas  dos  livros  de  talão,  e  documentos  que  lhes  fo- 
rem relativos  para  serem  conferidos. 

§  H.°  Participar  ao  Ministro  da  Marinha,  pelo  menos  todos 
os  trimestres,  o  eslado  das  Secções  e  casas  de  deposito,  em 
relação  á  quantidade  e  qualidade  do  material  n'ellas  existente, 
sua  arrecadação ,  conservação ,  fiscalisação  e  necessidades. 

§  15.°  Rubricar  todos  os  livros  das  differentes  Estações  do 
Almoxarifado ,  c  das  pertencentes  á  arrecadação  de  bordo  dos 
Navios;  podendo  dar  commissão  d' este  serviço  ao  Ajudante , 
Secretario  e  Ofliciaes  da  Intendência. 

$  í6.  Nomear  os  Officiaes  de  Fazenda,  que  tiverem  de  ser- 
vir nos  Navios  da  Armada,  segundo  a  sua  aptidão  e  antigui- 
dade ,  contada  da  data  da  nomeação  ou  guia  de  desembarque, 
preferindo  esta   em  igualdade  de  circumsiancias. 

Os  Commissarios  só  poderão  ser  nomeados  estando  quites 
com  a  Fazenda  Nacional. 

§  17.°  Fixar,  de  accordo  comos  Almoxarifes,  e  precedendo 
approvação  do  Ministro  da  Marinha ,  o  numero  ou  quantidade, 
e  a  espécie  dos  objectos  de  cada  hum  dos  armazéns  do  Almo- 
xarifado, tendo  em  vista  a  divisão  ou  classificação  geral  que 
se  fizer  conforme  o  Artigo  7.° 

$  18.°  Organisar  as  pautas  dos  objectos,  de  que  trata  o  pa- 
ragrapho  antecedente,  com  declaração  dos  seus  valores  reaes 
ou  estimados ,  e  mandar  afiixa-las  em  cada  um  dos  armazéns, 
indicando  a  numeração  á  que  corresponderem,  para  facili- 
dade do  expediente  c  da  escriptu ração. 

§  19.°  Designar  os  Escrivães  e  seus  Ajudantes  que  devão 
servir  nos  armazéns  o  casas  de  deposito  do  Almoxarifado; 
bem  como  remove-los,  sempre  que  o  julgar  conveniente  ao  ser- 
viço. 

§  20.°  Dar  instrucções  para  o  regular  andamento  do  expe- 
diente, e  serviço  dos  diíTercntes  armazéns  e  casas  de  deposito, 
de  maneira  que  se  concilie  a  necessária  fiscalisação  com  a  maior 
prornptídão  do  mesmo  expediente  e  serviço. 

Artigo  12.  O  Intendente  providenciará  para  que  nenhum 
dos  pedidos,  cuja  solução  dependa  de  despacho  seu,  deixe  de 
ser  satisfeito,  o  mais  tardar,   dentro  de  vinte  e  quatro  horas* 
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Artigo  13.  Dará  conta  ao  Ministro  da  Marinha,  dos  Almo- 
xarifes, ou  de  quaesquer  outros  Empregados  das  arrecadações, 
que  por  inaptidão,  negligencia,  ou  dolo,  causarem  algum 
prejuízo  á  Fazenda  Nacional. 

Artigo  14.  O  Intendente  será  substituído  nos  seus  impe- 
dimentos pelo  seu  Ajudante;  c  havendo  mais  de  um  por  aquelle 
que  o  Ministro  designar. 

CAPITTLO  IV. 

Do  Ajudante  do  Intendente. 

Artigo  15.  O  Ajudante  do  Intendente  é  o  Empregado  por 
meio  do  qual ,  este  exercerá  no  Almoxarifado  e  casas  de  de- 
posito ,  a  sua  acção  administrativa  e  fiscal.  Competc-lhe : 

§  1*°  Substituir  o  Intendente  nos  seus  impedimentos  pela 
forma  determinada  no  Artigo  14. 

§  2.°  Desempenhar  diariamente  as  attrihuições  mencionadas 
nos  §§  1.°,  2.°  e  4.°  do  Artigo  11 ,  as  quacs  devem  constituir  a 
sua  principal  obrigação. 

&  3.*  Proceder  ás  diligencias  precisas,  a  fim  de  habilitar 
o  Intendente  para  bem  poder  exercer  as  funcçOes  que  lhe  são 
marcadas  nos  §§  3.°,  C.°,  17.%  18.°  el9.°  do  Artigo  11. 

S  4.°  Dar  conta  aa  Intendente  de  quaesquer  irregularidades 
e  faltas  que  encontrar  nos  Empregados  e  serviço  da  Intendên- 
cia, para  que  elle  possa  dar  as  providencias  que  o  caso  exigir; 
e~  bem  assim  propor-lhe  as  medidas ,  que  julgar  convenientes 
para  o  melhoramento  da  administração  de  Fazenda  da  Marinha. 

§  5.°  Cumprir  todas  as  ordens  expedidas  pelo  Intendente 
dentro  dos  limites  de  suas  attribuições. 

§  6.°  Assistir  aos  exames  de  géneros  que  se  houverem  de 
fazer  nos  armazéns,  e  nas  respectivas  casas  de  deposito ;  e  á 
classificação  c  separação  dos  géneros  inúteis  d'aquelles  que  ti- 
verem de  ser  remettidos  para  as  SccçOes  c  Ofllcinas ,  a  Om  de 
serem  reparados, 

capitulo  v. 

Do  Secretario. 

Artigo  16.  O  Secretario  é  o  chefe  da  Secretaria ,  e  com- 
pete-lhe : 

§  1.*  Dirigir  e  inspeccionar  a  escripturação  e  mais  expe- 
diente da  Intendência. 

§  2.°  Lançar  os  despachos  nos  podidos,  requerimentos  e 
mais  expediente  que  occorrer. 

§  3.°    Fazer  registrar  a  correspondência  do  Intendente  com 
o  Ministro,  e  com  as  differentes  autoridades  da  Marinha;  pondo 
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cm  pralica ,   no  que  for  applicavel ,  o  systcma  mandado  obser- 
var   pelo  Aviso  de  14  de  Junho  de  1834. 

§  4.°  Emmassar,  por  ordem  chronologica ,  -cpelo  modo  que 
parecer  mais  conveniente  aos  exames  posteriores,  as  Ordens 
recebidas  do  Ministro  da  Marinha,  e  Officios  de  quaesquer 
outras   autoridades. 

§  5.°  Coadjuvar  o  Intendente  no  desempenho  de  suas  attri- 
buiçôes,  na  parte  que  respeita  á  Secretaria;  cumprindo  com 
fidelidade  e  promptidão  as  ordens  que  d'elle  receber  concer- 
nentes ao  serviço  da  mesma  Secretaria* 

Artigo  17.  O  Secretario,  nos  seus  impedimentos,  será 
substituído  pelo  Official,  que  o  Intendente  previamente  designar, 
precedeudo  approvação  do  Ministro  da  Marinha 

CAPITULO  VI. 

Dos  Officiaes  e  Amanuenses. 

Artigo  18.  Aos  OíBciaes  compete,  além  dos  trabalhos  que 
lhes  forem  distribuídos  pelo  Intendente  e  Secretario,  lavrar 
todos  os  termos  de  qualquer  natureza  que  sejão. 

Artigo  19.  Os  Amanuenses  faraó  os  trabalhos  de  expe- 
diente de  que  forem  encarregados  pelo  Secretario. 

Artigo  20.  A'  nenhum  dos  Empregados,  de  qtrc  IfatSo 
os  Artigos  antecedentes,  será  permittido  distrahir-se  de  seus 
trabalhos ,  durante  as  horas  do  serviço  eflectivo  da  Repartição , 
senão  por  motivo  justificado,  ou  previa  licença  do  Intendente. 

CAPITULO  Vil. 

Do  Porteiro,  Ajudante  e  Contínuos. 

Artigo  21.    Incumbe  ao  Porteiro  : 

§  1.°  Ter  sob  sua  guarda  a  casa  da  Intendência,  e  rece- 
ber por  inventario  Ioda  a  mobilia,  livroà  o  uttensís,  perten- 
centes á  dita  Repartição. 

§  2.°  Responder  pelos  livfos  e  papeis  em  serviço ,  ou  que 
diariamente  lhe  forem  entregues  para  terem  destino. 

§  3.*  Cuidar  no  asseio  da  casa  da  Repartição,  e  no  pro- 
vimento dos  objectos  necessários  para  o  expediente. 

§  4.°  Fechar  o  expediente,  e  sellar  os  papeis,  que  deve- 
rem levar  o  Sello  da  Intendência. 

5.6  Ter  sempre  providas  do  todo  o  necessário  as  mesas. 
6.°  Transmittir  à  todos  os  Empregados  os  recados  ou  car- 
tas que  quaesquer  pessoas  lhes  dirigirem,  devendo  á  todos  tratar 
com  cortezia,  principalmente  ás  partes  que  tiverem  negócios 
pendentes  da   Repartição. 

§  7.°    Vigiar  que  as  pessoas,  que  se  acharem  fora  do  rc- 
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posteiro,  observem  a  devida  ordem  e  decoro,  cumprindo-lhc 
solicitar  do  Intendente,  e,  na  falta  d* este,  do  Secretario,  as 
providencias  que  forem  necessárias,  quando  alguém  dcsattcndcr 
ás  suas  advertências. 

Artigo  22.  -O  Porteiro  não  permittirá  á  pessoa  alguma 
o  ingresso  na  sala  da  Intendência,  sem  prévio  consentimento 
do  Intendente  ou  do  Secretario,  não  estando  aquellc  presente. 

Artigo  23.  O  Ajudante  substituirá  o  Porteiro  nos  seus 
impedimentos;  e  tanto  elle  como  os  Contínuos  coadjuvarão 
aquelle  Empregado  em  todo  o  serviço  á  seu  cargo,  e  serão 
incumbidos  da  entrega  do  expediente. 

CAPITULO   VIII. 


Dos  Escrivães  e  seus  Ajudantes. 

Artigo  2V.     Compele  aos  Escrivães: 

§  i.°  Fazer  por  si  e  pelos  seus  Ajudantes  a  cscripturaçío 
e  expediente  dos  armazéns  c  casas  de  deposito ,  com  asseio , 
regularidade  e  promptidão;  observando  as  normas  e  modelos 
que  forem  estabelecidos. 

j§  2.°  Lavrar  em  livro  próprio,  por  occasião  dos  exames 
de  géneros  que  se  fizerem  nos  armazéns  e  casas  de  deposito 
em  que  servirem,  os  competentes  termos  de  exames ,  assignan- 
do-os  com  as  autoridades,  empregados  e  peritos  que  á  elles 
assistirem. 

§  3.°  Apresentar  ao  Almoxarife,  no  primeiro  dia  de  cada 
mez ,  e  extraordinariamente ,  sempre  que  elle,  ou  o  Ajudan- 
te do  Intendente  o  exigir,  uma  nota  demonstrativa,  organi- 
sadaá  vista  de  sua  escripturação,  da  existência  de  cada  hum 
dos  géneros  na  respectiva  Secção,  para  servir  de  base  aos 
pedidos  do  material  necessário  ao  completo  abastecimento  dos 
armazéns   pelo  tempo  que  for  estabelecido. 

§  4.°  Entregar  na  Contadoria ,  nos  prazos  marcados  nos 
paragraphos  12.°  e  13.°  do  Artigo  li  do  Capitulo  3.°,  precedendo 
participação  ao  Intendente,  os  livros  de  sua  escripturaçdo  e 
contabilidade,  e  todos  os  documentos  justificativos  da  receita 
e  despeza  da  Secção. 

§  5.°  Extrahir  dos  livros  de  talão  os  conhecimentos  em 
forma,  que  houverem  de  servir  de  documentos  de  receita  e 
despeza. 

§  6*°  Cumprir  as  ordens  do  Intendente  e  de  seu  Ajudan- 
te ,  e  prestar-lhes  com  fidelidade  todos  os  esclareimentos  que 
exigirem  á  bem  da  arrecadção  da  Fazenda ,  e  do  fornecimen- 
to dos  Navios  e  Estações  da  Marinha. 

Art.  25.     Os  Escrivães   são  também  flscaes  da  Fazenda, 
e  n'esfca    qualidade  lhe  compete: 

§  i.°    Assistir  conj unetamente com  o  Almoxarife,   Ajudante 
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do  Intendente  e  peritos ,  á  verificação  do  peso ,  quantidade  e 
qualidade  de  todos  os  géneros  que  receberem  ou  sahirem  da 
Secção. 

§  2.°  Examinar  c  verificar ,  se  os  documentos  de  entrada 
dos  mesmos  géneros  são  ou  não  legaes :  recusando  os  que  não 
estiverem  conformes  ás  regras  estabelecidas,  e  obstar  á  sahida 
de  qualquer  objecto  da  Secção,  não  sendo  pelos  meios  esta- 
tabelecidos. 

§  3.°  Dar  conta  ao  Intendente  de  quaesquer  irregularida- 
des e   faltas  que  notarem. 

Artigo  26.  Os  Escrivães  serão  substituídos  nos  seus  im- 
pedimentos pelos  Ajudantes  pertencentes  ao  armazém,  ou  casa 
de  depoito  em  que  servirem.  Se  porém  houver  mais  de 
hum  Ajudante  no  mesmo  armazém  ou  casa  de  deposito  ,  o 
Intendente  designará  de  antemão  aquelle  que  deverá  substi- 
tuir o  Escrivão. 

Artigo  27.  Os  Ajud.-.ntes  dos  Escrivães  cumprirão  com 
presteza  o  que  estes  ordenarem,  e  os  coadjuvarão  em  todos 
os  trabalhos  a  seu  cargo;  excepto  os  de  que  trata  o  §  i.° 
do  Artigo  25  ,  que  só  desempenharão,  quando  servirem  no  im- 
pedimento dos  mesmos  Escrivães. 

CAPITULO    IX. 

Dos  Almoxarifes,  Fieis  e  Guardas. 

Artigo  28.    Compete  aos  Almoxarifes : 

§1.°  Ter  a  seu  cargo  o  material  que  se  comprar,  e  reco- 
lhe-lo nos  respectivos  armazéns  e  casas  de  deposito ,  até  o 
momento  de  sahir  dos  mesmos  para  qualquer  fim,  median- 
te as  formalidades  prescriptas  n'estc  Regulamento;  empregan- 
do sempre,  para  a  verificação  do  peso  ou  quantidade,  o  meio 
de  balanças  e  medidas  aferidas. 

JS  2.°  Aviar  com  promptidão  os  Commissarios  e  Encarre- 
gados ,  ou  outras  quaesquer  pessoas  que  tiverem  de  receber 
géneros  ou  objectos  nos  armazéns  á  seu  cargo ,  uma  vez  que 
se  apresentem  munidos  dos  documentos  legaes,  depois  de 
verificados  pelo  Escrivão  que  os  rubricará. 

§  3.°  Arrumar  devidamente  o  material  que  estiver  con- 
fiado á  sua  guarda  e  fiscalisação ;  devendo  pôr  letreiros  e 
marcas  nos  diversos  géneros  e  objectos.  A  marca  conterá  o 
numero  do  armazém ,  e  o  da  Secção  á  que  pertencerem. 

§  4.°  Examinar  amiudadas  vezes  o  referido  material,  para 
evitar  que  por  descuido  soííra  alguma  deterioração;  e,  se 
não  obstante,  esta  se  der  inesperadamente,  o  participarão  logo 
ao  Intendente,  afim  de  que  providencie  como  melhor  con- 
vier  aos  interesses  da  Fazenda. 

§  5.°    Ter  o  maior  cuidado  cm  que  os  armazéns  estejão 
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sempre  abastecidos  de  todo  o  necessário  para  hum  tempo 
dado,  e  tenhão  as  accommodaçôes  precisas  e  indispensáveis 
para  facilidade  do  serviço  ;  representando  á  semelhante  res- 
peito ao  Intendente,  c  solicitando  d'elle  as  providencias  que 
julgarem  convenientes;  devendo  a  representação,  que  tiver  por 
hm  o  fornecimento  dos  armazéns,  ser,  em  qualquer  caso, 
acompanhada  da  demonstração  mencionada  no  §  3.°  do  Ar- 
tigo 24. 

Artigo  29.  Os  Almoxarifes  servirão  nas  Secções ,  e  os 
Fieis  nas  casas  de  deposito. 

Art.  30.  Compete  aos  Fieis,  nomeados  para  as  casas 
de  deposito,  desempenhar  as  mesmas  attribuições  e  obrigações 
impostas  aos  Almoxarifes  pelo  Art.  28;  executar  as  ordens  bes- 
tes, coadjuva-los  cm  todo  o  serviço  de  sua  competência,  e 
substitui-los   em  suas  faltas  ou  impedimentos. 

Artigo  31.  Os  Almoxarifes  terão  os  Fieis  necessários  que 
os  coadjuvem  no  serviço  de  suas  Secções,  os  quaes  servirão 
debaixo  da  responsabilidade  dos  mesmos  Almoxarifes,  que  po- 
derão exigir  d'cllcs  as  seguranças  e  fianças  que  lhes  parecerem 
necessárias. 

Artigo  32.  As  disposições  do  Artigo  antecedente  serão  cm 
tudo  applicaveis  aos  Guardas  que  servirem  com  os  Fieis  das 
«asas  de  deposito. 

Artigo  33.  Se  o  Almoxarife  tiver  mais  de  hum  Fiel,  desi- 
gnará, participando-opor  escripto  ao  Intendente,  aquellequede 
prefernecia  o  deverá  substituir  nas  suas  faltas  ou  impedimentos. 

Artigo  34.  Os  Guardas  são  instituídos  para  desempenha- 
rem nas  casas  de  deposito  as  mesmas  attribuições  que  os  Fieis 
dos  Almoxarifes  nas  Secções. 

CAPITULO  X. 

Dos  Serventes. 

Artigo  35.  Os  serventes  serão  pessoas  livres,  e  lerão  a 
seu  cargo  o  serviço  braçal  dos  armazéns  e  casas  de  deposito, 
conforme  a  distribuição  que  fizerem  os  Almoxarifes  e  Fieis,  cu- 
jas ordens  receberão,  c  cumprirão  com  toda  a  exactidão  e  pres- 
teza. 

Artigo  36.  O  Intendente,  sob  proposta  dos  respectivos 
Almoxarifes  c  Fieis  das  casas  de  deposito,  nomeará  d*cntrc 
os  serventes  os  que  mais  aptidão  mostrarem,  para  servirem 
de  Porteiros  nas  Secções  c  nas  ditas  casas  de  deposito ,  e  cui- 
darem no  asseio  dos  respectivos  escriptorios,  tendo  a  seu  cargo 
não  só  a  guarda  da  mobília  e  utensis,  como  a  dos  livros  o 
mais  papeis  do  serviço,  ou  que  diariamente  lhes  forem  entre- 
gues para  terem  destino. 

Estes  serventes  perceberão  uma  gratificação  >  a  qual  scrk 
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proposta  pelo   Intendente  ao  Ministro,  ouvindo   o  respectivo 
Almoxarife. 

Artigo  37.  A  entrega  do  expediente  do  Almoxarifado,  e 
o  serviço  das  Secções  e  casas  de  deposito  serão  feitos  pelos  di- 
tos serventes,  nomeados  por  turno  pelos  Almoxarifes  c  Fieis. 

CAPITULO  XI. 

Da  Pagador  ia. 

Artigo  38.  Esta  Repartição,  que  continuará  annexa  á  In- 
tendência, servirá  para  fazer  os  pagamentos  das  despezas  do 
Ministério  da  Marinha,  que  se  nâo  puderem  centralisar  no 
Thesouro  Nacional,  em  conformidade  do  Artigo  73  do  Regu- 
lamento de  20  de  Novembro  de  1850,  junto  ao  Decreto  da 
mesma  data,  ou  que  a  conveniência  do  serviço  exigir,  que  em 
certos  e  determinados  casos  se  facão  pela  mesma  Pagadoria. 
O  Ministro  da  Marinha,  de  accordo  com  o  da  Fazenda,  espe- 
cificará quaes  sejão  esses  pagamentos. 

Artigo  39.  A  Pagadoria  da  Marinha  terá  para  o  seu  ser- 
viço os  Empregados  seguintes: 

Hum  Pagador. 

Hum  Escrivão,  o  qual  será  hum  2.°  ou  3.°  Escriplurario 
da  Contadoria,  designado  pelo  Contador. 

Hum  Fiel. 

Hum  Porteiro ,  que  servirá  também  de  Continuo. 

CAPITULO  XII. 

Do  Pagador. 

Artigo  40.    Compete  ao  Pagador: 

§1.°  Ter  hum  cofre,  pelo  qual  responderá,  para  n'elle 
receber  c  arrecadar  as  consignações  destinadas  para  as  despe- 
zas das  rubricas ,  cujos  pagamentos  tiverem  de  correr  pela  Re- 
partição da  Marinha ;  c  bem  assim  recolher  quaesquer  quan- 
tias arrecadadas  pela  mesma  Repartição,  para  serem  entregues 
no  Thesouro. 

S  2.°  Satisfazer  com  promptidào  e  pontualidade  todos  os 
pagamentos  constantes  das  folhas  e  documentos,  que  lhe  forem 
apresentados  competentemente  processados  pela  Contadoria  da 
Marinha,  e  com  despacho  do  Intendente. 

§  3.°  Prcstar-se  aos  recenseamentos  á  que  a  Contadoria  tiver 
de  proceder  no  cofre,  mediante  previa  intelligencia  com  a  In- 
tendência, por  occasião  do  balanço,  ou  sempre  que  for  orde- 
nado pelo  Ministro  da  Marinha. 

§  4.°  Entregar  na  Thesouraria  Geral  do  Thesouro  Nacional, 
no  encerramento  do  exercício,  a  importância  do  saldo  existente, 
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e  nas  épocas  que  lhe  for  determinado  pela  Intendência,  as  recei- 
tas arrecadadas  pela  Repartição  da  Marinha. 

Artigo  41.    O  Pagador  será  substituído  nos  seus   impedi- 
mentos pelo  Fiel. 

.  CAPITULO    XIII. 

Do  Escrivão. 

Artigo  42.    Compele  ao  Escrivão: 

§  1.°  Fazer  a  oscripluraçâo  e  expediente  da  Pagadoria,  con- 
forme os  modelos  e  praticas  estabelecidas,  ou  que  se  estabele- 
cerem. 

§  2.°  Assistir  á  entrada  do  dinheiro  no  cofre,  e  á  lodosos 
pagamentos  que  fizer  o  Pagador,  tanto  em  terra  como  no  mar, 
ás  guarnições  dos  Navios ,  encerrando  logo  com  as  competem»** 
quitações  as  folhas  e  os  documentos  respectivos. 

§  3.°  Organisar  os  resumos  da  despeza ,  que  a  Pagadoria 
satisfizer  por  meio  de  documentos,  conforme  as  diflerentes  ru- 
bricas, e  a  classificação  constante  do  orçamento  que  vigorar. 

§  4.°  Enviar  diariamente  á  Contadoria  de  Marinha  as  folhas 
e  documentos  de  despeza  pagos  e  já  lançados  no  dia  anterior, 
com  os  resumos  mencionados  no  §  antecedente. 

§  5.°  Apresentar  mensalmente,  ou  sempre  que  lhe  for  or- 
denado, na  Contadoria  da  Marinha,  dando  antes  conhecimento 
á  Intendência,  a  escripturação  da  Pagadoria  para  ser  examina- 
da; bem  como,  no  íim  dos  exercícios,  a  mesma  escripturação 
e  os  documentos,  para  o  exame  e  liquidação  que  convier  á  men- 
cionada Contadoria  fazer,  para  boa  ordem  c  regularidade  d' este 
sarviço. 

§  6.°  Exhibir  mensalmente,  e  no  fim  dos  exercícios,  ou  quan- 
do lhe  for  ordenado,  o  balanço  da  receita  e  despeza  do  cofre 
da  Pagadoria,  para  comprovar  a  sua  escripturação. 

§  7.°  Prestar  á  Contadoria  da  Marinha  as  informações  ne- 
cessárias sobre  quaesquer  duvidas  que  occorrerem,  relativamente 
á  recebimentos  e  pagamentos,  que  se  tenhao  feito  pela  Paga- 
doria. 

§  8.°  Prestar  ao  Intendente  informações  relativas  ao  serviço 
da  Pagadoria. 

Artigo  43.  O  Escrivão  será  substituído  nos  seus  impedi- 
mentos por  outro  Empregado  da  Contadoria  que  o  Contador 
nomear. 
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CAPITULO  XIV. 

Do  Fiel  e  Porteiro. 

Artigo  44.  O  Fiel  será  da  confiança  do  Pagador,  e  por 
este  proposto  ao  Ministro,  e  servirá  sob  a  responsabilidade  do 
mesmo  Pagador,  o  qual  poderá  exigir  delle  as  seguranças  e 
fianças  que  lhe  parecerem  necessárias.  He  de  sua  obrigação 
cumprir  as  ordens  do  Pagador,  substitui-lo  e  coadjuva-lo  em 
todos  os  trabalhos  de  sua  competência. 

Artigo  45.  Incumbe  ao  Porteiro  a  guarda  e  serviço  inter- 
no da  Pagadoria, 

Será  responsável  pelos  livros  c  papeis  em  serviço,  ou  que 
diariamente  lhe  forem  entregues  para  terem  destino;  cuidará 
no  asseio  da  casa  da  Repartição,  e  no  provimento  dos  objectos 
necessários  ao  expediente;  e  fará  o  serviço  de  fora  do  repos- 
teiro, todas  as  vezes  que  assim  for  de  mister. 

O  Porteiro  da  Pagadoria  deverá  ser  o  mesmo  da  Intendên- 
cia, sempre  que  seja  possivel  a  accumulação  dos  dous  serviços. 

TITULO    II- 

Dutpmçõc*  communs  aos  Capítulos  antecedentes. 

capitulo  i.  v 

Do  Material. 

Artigo  46.  Serão  escripturados  debaixo  do  titulo — Mate- 
rial da  Marinha: — l.9  todos  os  edifícios,  armazéns,  casas,  na- 
vios, embarcações  em  geral.  2.°  todos  os  objectos  cuja  ar- 
recadação pertença  ao  Almoxarifado,  de  conformidade  com  as 
disposições  dos  Artigos  7.°  e  8.° 

Os  objectos,  de  que  trata  a  primeira  parte  d' este  Artigo, 
constituirão  o  material  immovel,  e  os  mencionados  na  segunda, 
formarão  o  material  movei  da  Repartição  da  Marinha. 

Artigo  47.  Para  servir  de  base  ao  assentamento  e  eseriptu- 
ração  do  referido  material ,  o  Intendente  da  Marinha,  logo  que 
for  publicado  este  Regulamento,  mandará  proceder  á  hum  in- 
ventario geral  do  material  actualmente  existente,  requisitando  da 
Contadoria  os  Empregados,  que  para  esse  fim  forem  precisos. 

Artigo  48.  N'cste  trabalho  observar-se-hão  as  seguintes 
regras: 

§  i.°  A  respeito  dos  edifícios,  armazéns  e  quaesquer  casas, 
deverão  ser  indicadas,  sendo  possivel,  a  época  de  sua  cons- 
Irucção,  as  ordens  que  a  autorisárão,  as  alterações  que  tôeia 


soffrido,  e  o  seu  estado  na  occasião  do  inventario,  tudo  sue- 
cintamente  descripto. 

§  2.*  Quanto  aos  navios ,  dever-se-hão  mencionar  as  ordens 
que  autorisárão  a  compra  ou  construcção  d'elles,  quando  forão 
comprados  ou  construídos,  por  quem,  e  em  que  lugar,  as  dimen- 
sões, a  artilharia  que  devem  montar,  valor  e  estado  actual,  e 
quaesquer  outras  circumstancias  que  forneção  completo  conheci- 
mento dos  mesmos. 

§  3.°  A'cerca  das  embarcações  miúdas  e  do  serviço  do  Ar- 
senal, bastará  declarar-se  o  seu  numero,  capacidade,  valor,  e 
a  Estação  ou  Navio  á  que  pertencerem. 

§  4.°  O  assentamento  dos  edifícios  deve  ser  diverso  do  dos 
navios ;  declarando-se  a  respeito  d' estes  a  Estação  á  que  per- 
tencerem, ou  o  destino  que  tiverem. 

§  5.°  Relativamente  ás  munições  navaes  de  boca  e  de  guer- 
ra, e  dos  mais  objectos  que  constituem  o  material  movei,  de- 
vem ser  mencionados  o  peso,  medida  e  qualidade  d'elles,  e  quaes- 
quer outras  circumstancias  necessárias  para  bem  se  poderem 
distinguir,  com  declaração  do  que  estiver  em  bom  estado, 
usado,  ou  inútil;  bem  como  as  Estações,  olfícinas,  casas  e  Na- 
vios á  que  pertencerem. 

Artigo  49.  Os  inventários,  de  que  tratão  os  Artigos  an- 
tecedentes, serão  enviados  pelo  Intendente  á  Contadoria,  para 
fazer-sc  ahi  assentamento  do  material  imraovel,  e  escriptura- 
ção  do  movei  da  Repartição  da  Marinha. 

CAPITULO  II. 

Das  Secções  do  Almoxarifado. 

Artigo  50.  O  material ,  que  estiver  arrecadado  nas  SecçOes 
do  Almoxarifado,  só  poderá  ter  o  destino  seguinte: 

§  1.*  Para  os  Corpos,  Companhias  de  Inválidos,  Navios  e 
Estações ,  que  sejfio  fornecidos  pelo  Almoxarifado. 

§  2.°  Para  a  casa  de  arrecadação  das  Officinas ,  conforme 
os  pedidos  mensaes  e  extraordinários,  que  fizer  a  Inspecção 
do  Arsenal. 

§  3.°  Para  a  casa  de  deposito  dos  objectos  de  inventario 
dos  Mestres ,  por  occasião  do  desarmamento  dos  Navios ,  c 
que  não  forem  fixos  nelles,  unicamente  o  necessário  para  com- 
pletar os  supprimentos  respectivos. 

Artigo  51.  Nas  mesmas  Secções  só  poderá  receber-se  o 
material  que  tiver  alguma  das  procedências  seguintes: 

§  1.°  De  compras  no  mercado  do  Município  da  Córtc  ou 
Províncias ,  de  encommendas  feitas  á  particulares ,  ou  ás  Au- 
toridades, Legações  e  Consulados  do  Império. 

§  2.°  Da  casa  de  deposito  dos  objectos  de  torna  viagem , 
usados  ou  inúteis ,  somente  o  que  puder  ser  recebido  e  se  achar 
em  bom  estado. 
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§  3.°  Das  officinas,  as  obras  novas  ou  concertadas  que  atlas 
enviarem ,  para  os  differentes  armazéns  em  que  devem  ser  re- 
colhidas. 

Artigo  52.  Às  munições  de  boca  continuarão  a  ser  arre- 
cadadas da  maneira  por  que  actualmente  se  pratica,  em  quanto 
não  forem  adoptados  outros  meios  para  o  seu  fornecimento. 

Artigo  53.  O  pão,  a  carne  e  a  lenha,  serão  fornecidos, 
aos  Navios  e  Corpos,  directamente  da  casa  dos  fornecedores,  me- 
diante vales  passados  pelo  Escrivão  da  Secção ,  e  entregues  aos 
respectivos  Encarregados ,  tanto  para  as  rações  diárias,  como 
para  as  de  sobresalentes,  em  quanto  outra  cousa  se  não  deter- 
minar; devendo,  não  obstante,  cscripturar-se  no  fim  de  cada 
mez  em  receita  e  despeza  os  referidos  objectos,  como  se  tives- 
sem entrado  directamente  na  Secção,  e  (Telia  sahido. 

CAPITULO  III. 

Das  casas  de  deposito. 

Artigo  54.  Os  géneros  de  torna  viagem,  usados  ou  inúteis, 
não  serão  recebidos  na  respectiva  casa  de  deposito,  sem  que 
estejão  presentes  o  Ajudante  do  Intendente ,  o  Escrivão ,  o  Fiel, 
oo  quem  suas  vezes  fizer ,  e  os  peritos ;  e  no  mesmo  dia  da  en- 
trada e  em  acto  successivo ,  sendo  possível ,  ou  no  dia  imme- 
diato,  se  fará  a  separação  d'ellcs  em  quatro  classes  distin- 
ctas:  1/  dos  que  estiverem  em  bom  estado;  2.*  dos  que, 
sendo  concertados,  possão  ser  aproveitados ;  3.a  dos  que  ser- 
virem ainda  de  matéria  prima ;  e  4.a  dos  completamente  inúteis. 

Os  primeiros  serão  remettidos  para  as  Secções  á  que  pertence- 
rem; os  segundos  para  as  Officinas,  eos  terceiros  para  a  respecti- 
va casa  de  arrecadação;  conservando-se  os  últimos  na  referida 
casa  de  deposito ,  para  terem  o  destino  que  mais  convier  aos 
interesses  da  Fazenda,  conforme  o  determinar  o  Intendente. 

Artigo  55.  A  casa  de  deposito  será  dividida  em  paióes  com 
a  inscripção  dos  Corpos,  Navios  è  diversas  Estações,  para  n'elles 
serem  arrecadados ,  em  quanto  não  tiverem  destino,  os  objectos 
que  se  receberem  nos  casos  para  quo  he  destinada. 

Artigo  56.  A  casa  de  deposito  dos  objectos  de  inventario 
dos  Mestres,  será  também  dividida  em  tantos  paióes  quantos  fo- 
rem os  Navios  que  existirem;  sendo  nos  ditos  paióes  recolhidos 
commodamente  esses  objectos,  quando  os  mesmos  Navios  desar- 
marem ;  devendo  tudo  ser  indicado  com  os  necessários  letreiros, 
e  logo  completado  com  o  que  faltar,  em  conformidade  das  ta- 
beliãs ou  ordens  que  regularem  os  fornecimentos. 

Artigo  57.  Na  mesma  casa  se  fará  carga  ao  Fiel  respecti- 
vo, em  livro  próprio,  do  material  fornecido  para  os  Navios  que 
se  construjrem  nos  estaleiros  do  Arsenal ,  desde  que  forem  lan- 
çados ao  mar ,  meucionando-se  todas  as  circunstancias  precisas. 
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Fica  entendido  que,  logo  que  começar  o  armamento  d' esses  Na- 
vios, e  para  elles  se  nomear  Mcstffc,  será  earregado  áosle  o  ma- 
terial que  for  fornecido  d' essa  data  em  diante. 


T1TUL©  IH. 

Da  escripturação  da  Intendência,  Almoxarifado  e 

Pagadoria . 

CAPITULO  I. 

Da  escripturação  da  intendência. 

Artigo  58.  A  Intendência  terá  para  sua  escripturação  c  ex- 
pediente os  livros  seguintes: 

Trcs  de  registros,  sendo  o  i.°  i  ara  os  Officios  que  o  Inten- 
dente dirigir  ao  Ministro  da  Marinha ;  o  2.°  para  sua  corres- 
pondência ofíicial  com  as  diversas  Autoridades ;  e  o  3.°  para 
as  Portarias  que  expedir  às  Estações  que  lhe  sâo  subordi- 
nadas. 

Um  para  os  termos  de  posse  e  juramento  dos  Empre- 
gados. 

Um  para  os  termos  de  compras. 

Uni  para  contractos. 

Um  para   fianças. 

Quatro  protocolos,  sendo  o  1.°  pára  entrada  e  sahida  dos 
requerimentos  e  mais  expediente,  que  baixarem  da  Secretaria  de 
Estado ;  o  3.°  para  os  Officios  e  mais  papeis  remettidos  pelas 
difrerentes  Autoridades;  o  3.°  para  o  lançamento  dos  requerimen- 
tos e  mais  expediente ,  que  forem  entregues  na  Intendência;  eo 
4.°  para  remessa  dos  papeis  que  a  mesma  Intendência  enviar  á 
Contadoria. 

Um  para  escala  de  embaTqucs  dos  Officiaes  de  Fazenda. 

Artigo  59.  Os  modelos  de  todos  estes  livros  serão  propos- 
tos pelo  Intendente,  e  approvados  pelo  Ministro  da  Marinha. 


CAPITULO  11. 

Da  escripturação  do  Althoxarifado. 

Artigo  60.  Para  a  escripturação  do  Almoxarifado  haverá 
em  cada  Secção  Utn  livro  de'  receita  e  despeza  mappeado,  no 
qual  se  deverá  taftçar  debaixo  de  YitUlfrs  dtstinctos ,  por  pesos, 
medidas,  ou  somente  quantidades,  o  que  entrar,  e  o  que  sabir 
dos  mesmos  armazéns. 
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Cada  numa  das  casas  de  deposito  terá  bum  livro  semelhante, 
accommodado  á  natureza  do  serviço  á  que  são  destinadas ,  e  que 
mais  conveniente  pareça  para  a  boa  fiscalisação  da  Fazenda. 

Artigo  61.  Os  documentos  da  receita  e  despeza  serão  ex- 
trahidos  de  livros  de  talão,  de  forma  que  facilitem  a  escriptura- 
çâo c  o  movimento  de  todo  o  material. 

Artigo  62.  Os  modelos  de  todos  estes  livros  e  de  outros, 
que  for  necessário  estabelecer  para  termos  e  registros,  serão  apre- 
sentados pelo  Contador,  de  accordo  com  o  Intendente,  ao  Mi- 
nistro da  Marinha,  para  este  os  approvar  e  mandar  observar.  Nos 
modelos  se  deverão  indicar  as  a$signaturas,  notas,  e  todas  as 
declarações  que  forem  precisas  para  fiscalisação  do  material. 

CAPITULO  III. 

Da  escripturaçâo  da  Pagadoria. 

Artigo  63.  A  escripturaçâo  que  anteriormente  se  fazia  na 
Tliesouraria  de  Marinha  por  meio  de  3  livros  com  os  títulos  — 
Cofre  Geral,  Cofre  da  Pagadoria  e  Cofre  de  recepções  extraordi- 
nárias,—passará  a  effectuar-sc,  d' ora  em  diante,  em  um  só  li- 
vro com  a  denominação  de —  Livro  de  receita  c  despeza  da  Pa- 
gadoria á  cargo  do  Pagador  da  Marinha. 

Artigo  64.  A  receita  constará  das  som  mas  que  o  Pagador 
receber  da  Thesouraria  Cerai  do  Thesouro  Nacional  para  paga- 
mento dos  serviços  do  Ministério,  que  se  fizer  pela  Pagadoria. 
Artigo  65.  Nos  documentos  da  receita  se  deverá  ter  em 
vista  que  os  recebimentos,  por  conta  dos  créditos,  indiquem 
sempre  o  exercício  á  que  estes  pertencerem. 

Artigo  66.  A  despeza  constará  dos  pagamentos  que  fizer  a 
Pagadoria  por  meio  de  folhas  ou  documentos  processados  e  liqui- 
dados com  as  devidas  formalidades,  e  nos  termos  do  §  2.°  do 
Artigo  42  dVstc  Regulamento. 

Artigo  67.  Além  do  livro  de  receita  e  despeza,  haverá  para 
a  escripturaçâo  da  receita  arrecadada  directamente  pela,  Repartição 
da  Marinha,  e  deve  entrar  no  Thesouro,  hum  outro,  no  qual  será 
o  Pagador  debitado  pela  importância  recebida;  c  creditado, 
quando  fizer  entrega  delia  no  mesmo  Thesouro;  e  bem  assim  os 
Iiytos  de  registro,  que  se  julgarem  necessários,  para  o  perfeito 
conhecimento  do  serviço  da  Pagadoria. 

Artigo  68.    Os  modelos  dos  livros  de  escripturaçâo  da  Pa 
gadoria,  e  de  todos  os  documentos,  em  virtude  dos  quaes  tenha 
defazer-se  o  pagamento  das  despezas  da  Marinha,  serão  propos- 
tos pelo  Contador  c  approvados  pelo  Ministro. 
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TITULO  IV. 


Da  organização  da  Intendência  da  Marinha    da  Bahia 
e  Almoxarifado,  e  altribuiçdes  de  seus  Empregados. 

"S. 

CAPITULO  I. 

Da  Intendência  da  Marinha  da  Bahia. 

Artigo  69.  A  Intendência  da  Marinha  da  Bahia  será  com- 
posta dos  Empregados  seguintes  : 

Hum  Intendente. 

Hum  Secretario. 

Hum  Omeial. 

Hum  Amanuense. 

Hum  Porteiro. 

Hum  Contínuo. 

O  Intendente  será  sempre  Offictal  da  Armada ,  em  quanto 
na  mesma  pessoa  estiverem  reunidos  os  cargos  de  Intendente  e 
Inspector. 

Artigo  70.  Competem  á  Intendência  as  mesmas  attribui- 
ções  de  que  trata  o  Artigo  2.°  Capitulo  1.°  do  Titulo  1.°  d'este 
Regulamento ,  e  que  lhe  forem  a ppi içáveis. 

CAPITULO    II. 

Do  Almoxarifado. 

Artigo  71.  O  Almoxarifado,  por  meio  do  qual  exercitará 
a  Intendência  as  suas  funeções  administrativas  e  íiscaes ,  será 
composto  dos  seguintes  Empregados: 

Escrivães. 

Ajudantes  destes. 

Almoxarifes. 

Fieis. 

Guardas. 

Artigo  72.  O  numero  d* estes  Empregados  será  opportu- 
namente  fixado  por  Decreto ,  depois  que  se  conhecer  pela  dis- 
tribuição e  classificação  do  material,  conforme  os  differentes 
armazéns  e  casas  de  deposito,  qual  seja  o  pessoal  indispensá- 
vel para  o  serviço. 

Em  quanto,  porém,  se  não  der  a  mencionada  fixação  haverá: 

Dous  Escrivães. 

Dous  Ajudantes  dos  mesmos. 

Dous  Almoxarifes. 

Dous  Fieis. 
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Artigo  73.  Além  do  pessoal  de  que  trata  o  Artigo  ante- 
cedente ,  haverá  o  numero  de  serventes  que  for  indispensável 
para  o  serviço  braçal  dos  armazéns  e  casas  de  deposito. 

Artigo  74.  A  divisão  e  classificação  do  material  serão  fei- 
tas segundo  o  disposto  nos  diferentes  Artigos  do  Capitulo  2.°, 
Titulo  i.%  do  presente  Regulamento;  subsistindo  porém  somen- 
te as  duas  Secções  existentes,  em  quanto  as  circumstancias  d'esse 
Estabelecimento  não  exigirem  maior  numero. 


CAPITULO  III. 

Das  attribuiçòes  do  Intendente  e  mais  Empregados  da  Intendên- 
cia e  Almoxarifado. 

Artigo  75.  As  attribuiçòes  e  obrigações  do  Intendente  da 
Marinha,  c  de  todos  os  Empregados  seus  subordinados,  serão 
as  mesmas  de  que  tratão  os  Capítulos  3.°,  4.°,  5.° ,  6.°,  7.° ,  8.° 
9.°   e  10  do  Titulo  1.°  d'este  Regulamento. 

CAPITULO  IV. 

Da  escripturação  e  diversas  disposições  relativas  á  arrecada- 
ção de  Fazenda  da  Marinha. 

Artigo  76.  As  disposições  contidas  nos  Artigos  e  Capítulos 
dos  Titulos  2.°  e  3.°  do  presente  Regulamento ,  serão  observadas 
na  Intendência  em  tudo  quanto  lhe  forem  applicaveis,  conforme 
as  circumstancias  da  mesma  Estação. 


TITULO  V. 


Dos  Empregados   dos  Almoxarifados  mis  Provindas  de 

Pernambuco  e  Pará. 

CAPITULO  ÚNICO. 

Artigo  77.  Os  Inspectores  dos  Arsenaes  de  Marinha  das 
Províncias  de  Pernambuco  e  Pará  serão  os  Chefes  da  arrecada- 
ção de  Fazenda  da  Marinha  n* estas  Províncias;  ctimprindo-lhes, 
como  taes ,  desempenhar  as  ftincções  de  que  tratão  os  Capítulos 
1.°  e  3.°  do  presente  Regulamento. 

Artigo  78.  Haverá  nas'  sobreditas  Províncias  Repartições 
de  Almoxarifado ,  por  meio  das  quaes  os  Inspectores  exercerão 
as  incumbências  relativas  á  arrecadação  e  despeza  da  Fazenda. 
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Artigo  79.  Estes  Almoxarifados  terão  para  p  seu  serviço 
os  Empregados  seguintes: 

Escrivães. 

Ajudantes  dos  mesmos. 

Almoxarifes, 
•íeis. 

Guardas. 

Artigo  80.  O  numero  (Testes  Empregados  será  fixado  por 
Decreto,  depois  que  a  experiência  houver  demonstrado  qual 
seja  o  pessoal  preciso  para  o  serviço.  No  entretanto  haverá  cm 
cada  um  dos  sobreditos  Almoxarifados : 

Hum  Escrivão. 

Hum  Ajudante  do  mesmo. 

Hum  Almoxarife. 

Hum  Fiel. 

Artigo  81.  Haverá,  além  d' este  pessoal,  o  numero  de  ser- 
ventes necessário  para  o  serviço  braçal  dos  armazéns  e  das  ca- 
sas de  deposito. 

Art.  82.  A  divisão  e  classificação  do  material  serão  feitas 
pelos  Inspectores,  segundo  as  disposições  do  Capitulo  2.°  Tit.  1.° 
do  presente  Regulamento,  em  tudo* quanto  forem  applí caveis 
ás  circumstancias  peculiares  das  Províncias  de  que  se  trata ;  nas 
quaes ,  porém ,  continuarão  os  Almoxarifados  como  se  achão, 
até  que  a  experiência  mostre  a  conveniência  de  se  lhes  dar 
maior  desenvolvimento ,  bem  como  quaes  as  casas  de  depo- 
sito necessárias. 

Art.  83.  As  aitibuiçoes  e  obrigações  dos  Empregados  dos 
Almoxarifados  serão  as  mesmas  marcadas  nos  Capítulos  4.°, 
8.°,  9.°  e  10.°  d'cste  Regulamento. 

Art.  84.  Serão  também  observadas  as  disposições  contidas 
nos  Artigos  e  Capítulos  dos  Títulos  2.°  c  3.°,  guardadas  as 
excepções  prescriptas  no  Artigo  82. 

TITULO  VI. 

Dispotiçde*  geraes. 

Artigo  85.  Em  quanto  se  não  reorganisarem  os  Arsenaes  de 
Marinha  fica  estabelecida  no  Arsenal  da  Corte  uma  casa  de 
arrecadação,  sujeita  ao  Inspector  do  Arsenal ,  na  qual  serão  rece- 
bidas do  Almoxarifado  as  matérias  primas,  que  forem  neces- 
sárias para  o  consumo  diário  das  OfBcinas  do  mesmo  Arsenal, 
mediante  os  pedidos  uiensaes  e  extraordinários  que  o  Inspector 
fizer  á  Intendência 

O  Governo  marcará  o  pessoal  de  que  se  deve  compor  a 
referida  casa ,  e  dará  as  iostrucções  necessárias  para  o  seu  ser- 
viço e  respectiva  escripturação. 
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Artigo  86.  Nas  diversas  Províncias  marítimas,  além  das 
mencionadas  n'este  Regulamento,  em  que  houverem  pequenas  ar- 
recadações de  Fazenda,  ou  o  Governo  julgar  conveniente  esta- 
belecê-las ,  ficarão  estas  á  cargo  das  Capitanias  dos  Portos,  e  se- 
rão administradas  e  regidas  por  instrucções  cspeciaes,  em  har- 
monia com  o  mesmo  Regulamento ,  e  de  modo  que  se  possa 
conhecer  e  escripturar  na  Repartição  competente  todo  o  activo 
do  Ministério   da  Marinha. 

Artigo  87.  As  nomeações  para  os  lugares  de  Ajudantes  dos 
Escrivães  e  Amanuenses  das  Intendências  serão  feitas  mediante 
concurso ,  em  que  os  candidatos  deverão  mostrar ,  que  sabem 
a  grammatica  da  lingua  nacional,  os  principios  da  escriptura- 
çáo  por  partidas  dobradas,  a  arithmetica  e  suas  applicaçOes, 
e  que  tem  além  d' isso  boa  letra,  bom  comportamento,  e  a  ida- 
de de  21  aimos  completos.  Serão  preferidos  t  em  igualdade  de 
circumstancias,  os  que  tiverem  carta  de  approvação  da  Aula  do 
Commercto ,  ou  souberem  linguas  estrangeiras. 

Artigo  88.  Os  Empregados  habilitados,  na  forma  do  Ar- 
tigo antecedente,  serão  gradualmente  promovidos  dos  lugares 
de  menor  para  os  de  maior  vencimento  até  os  de  Secretario , 
Escrivão  eOfficial  inclusivamente,  e  poderão  se-lo  também  para 
os  da  Contadoria  de  Marinha ,  pela  forma  prescripta  no  Artigo 
34  do  Regulamento  da  mesma  Contadoria. 

Artigo  89.  O  accesso  dos  Empregados,  que  tiverem  "o  mes- 
mo vencimento ,  será  regulado  pela  antiguidade ,  se  forem  iguaes 
em  merecimento  e  aptidão  prolissional;  no  caso,  porém  ,  de  des- 
igualdade preferirá  o  mais  apto. 

As  CommissOes  não  prejudicao  o  direito  á  accesso. 

Artigo  00.  Na  primeira  organisação  poderá  o  Governo  con- 
servar os  Empregados  que  actualmente  servem ,  ou  nomear  ou- 
tros, sem  dependência  de  concurso,  inclusivamente  os  Com- 
missarios  e  Escrivães  da  Armada ,  que  forem  reconhecidamente 
hábeis. 

Artigo  91.  Os  Intendentes,  o  Ajudante,  o  Pagador,  os 
Secretários,  os  Officiaes,  os  Escrivães,  os  seus  Ajudantes,  os 
Almoxarifes ,  os  Fieis  e  os  Porteiros ,  serão  nomeados  por  De- 
creto Imperial ;  sendo  este  o  Titulo  pelo  qual  deverão  pagar  os 
competentes  direitos,  sello  e  emolumentos. 

Os  Amanuenses ,  o  Ajudante  do  Porteiro ,  os  Contínuos  c 
os  Guardas  serão  nomeados  por  Portaria  do  Ministro  da  Mari- 
nha, a  qual  lhes  servirá  de  Titulo  para  pagamento  dos  direi- 
tos e  emolumentos. 

Todos  estes  Empregados  poderão  ser  livremente  demittidos, 
quando  o  bem  do  serviço  assim  o  exigir. 

Ariigo  92.  O  Pagador  prestará  no  Thesouro  Nacional  fian- 
ça idónea  e  abonada  na  fórma  da  Lei ;  e  os  Almoxarifes  presta- 
rão lambem  fiança  idónea  e  abonada,  mas  do  valor  de  10  por 
1 ,  da  somma  dos  vencimentos  que  perceberem  annualmente. 
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Artigo  93.  Aos  Empregados  da  Pagadoria  e  arrecadação 
de  Fazenda  da  Marinha ,  que  obtiverem  licenças ,  ainda  que  seja 
por  motivo  de  moléstia,  far-se-ha  sempre  hum  desconto  do  ven- 
cimento que  perceberem. 

Este  desconto  será  da  5.a  parte  do  vencimento,  até  três 
mezes  de  licença ,  da  terça  parte ,  por  mais  de  ires  até  seis  me- 
zes ;  e  de  metade  por  mais  de  seis  mezes  até  hum  anno ;  cessan- 
do d'ahi  por  diante  todo  o  vencimento. 

O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo  concedidas 
dentro  de  hum  anno,  será  junto  ao  das  antecedentes,  para  fazer-se 
o  desconto  da  3/  parte,  ou  da  metade  do  vencimento,  desde  o 
primeiro  dia  que  exceder  o  prazo  de  3  ou  seis  mezes. 

Nenhum  Empregado  poderá  obter  licença  antes  de  haver 
entrado  no  effectivo  exercício  do  seu  cargo. 

Artigo  94.  Os  Empregados  da  Pagadoria  e  das  diferentes 
Estações  da  arrecadação  de  Fazenda  da  Marinha  só  poderão 
ser  aposentados  no  caso  de  se  acharem  inhabilitados  para  o  des- 
empenho  d 05  seus  deveres,  por  avançada  idade,  ou  moléstia. 

§  1.°  Será  aposentado  com  o  ordenado  por  inteiro  o  Em- 
pregado que  contar  trinta  ou  mais  annos  de  serviço ;  e  com  or- 
denado proporcional  aos  annos ,  o  que  tiver  menos  de  trinta  e 
mais  de  dez ;  levando-se-lhes  em  conta  o  tempo  de  serviço  pres- 
tado em  outros  empregos  estipendiados  pelo  Thesouro. 

§  2.*  Nenhum  Empregado  será  aposentado  tendo  menos  de 
dez  annos  de  serviço. 

§  3.°  O  Empregado  será  aposentado  no  ultimo  lugar  que 
servir,  com  tanto  que  tenha  três  annos  de  effectivo  exercício 
n'elle,  ecm  quanto  os  não  completar  só  o  poderá  ser  com  o  or- 
denado do  lugar  que  tiver  anteriormente  oceupado ,  conforme 
as  disposições  do  paragrapho  1.° 

§  4.°  Não  se  contará  para  a  aposentadoria ,  o  tempo  em  que 
o  Empregado  faltar  ao  serviço  sem  motivo  justificado,  ou  por 
licenças. 

§  5.°  Nenhum  Empregado  poderá  perceber  ordenados  de 
duas  aposentadorias.  O  aposentado  em  qualquer  outra  Reparti- 
ção ,  que  servindo  na  Pagadoria ,  ou  nas  differentes  Estações  de 
arrecadação  de  Fazenda  da  Marinha,  adquirir  direito  a  nova  apo- 
sentadoria, conforme  as  disposições  dos  §§  1.°  e  3.%  poderá 
obte-la ,  cessando  de  todo  o  vencimento  da  primeira. 

Artigo  95.  Os  trabalhos  das  Intendências,  Pagadoria,  e 
mais  Estações  de  aiTecadação ,  durarão  seis  horas  em  todos  os 
dias,  que  não  forem  Domingo,  dias  santos  de  guarda,  ou  de 
festividade  nacional ,  salvos  os  casos  urgentes  ou  extraordinários, 
em  que  os  Intendentes  e  Inspectores  poderão  prolongar  o  ser- 
viço ,  ou  determinar  que  elle  se  faça  em  dia  feriado. 

Artigo  96.  Hverá  nas  Intendências  da  Marinha,  na  Pa- 
gadoria ,  nas  Secções  do  Almoxarifado  e  nas  casas  de  deposito 
hum  livro  denominado  —  de  presença, —  no  qual  todos  os  Em- 
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pregados  assignarão  diariamente  os  seus  nomes  por  extenso ,  ás 
horas  marcadas  para  entrada  e  sahida,  sendo  guardado  nas  In- 
tendências pelo  Secretario ,  na  Pagadoria  pelo  Pagador ,  e  nas 
outras  Estações  pelos  Escrivães. 

Contar-se-ha  huma  falta,  ao  que  não  comparecer  para  assi- 
gnar-se  no  livro  de  presença,  durante  o  primeiro  quarto  do 
hora,  ou  que  se  ausentar  antes  do  tempo  e  sem  licença.  Estas 
faltas  e  todas  as  que  commetter  qualquer  Empregado,  durante 
o  mez,  sem  motivo  justificado ,  á  juizo  do  Intendente ,  ou  do 
Inspector,  serão  communicadas  na  Corte,  ao  Thesouro  Nacional , 
e  nas  Províncias,  ás  Thesourarias ,  para  se  lhe  fazer  nos  venci- 
mentos o  desconto  correspondente  aos  dias  que  faltar. 

Artigo  97.  Os  Empregados  da  Pagadoria ,  e  os  da  arreca- 
paçSo  de  Fazenda  da  Marinha ,  que  forem  nomeados  para  al- 
guma Commissão ,  continuarão  a  perceber  os  ordenados  dos  lu- 
gares que  temporariamente  deixarem ,  até  entrarem  no  exercí- 
cio dos  que  forem  servir ;  e  desde  que  cessar  esse  serviço  até 
voltarem  aos  seus  empregos ;  com  tanto  que  o  facão  nos  pra- 
zos marcados  pelo  Governo.  E  tanto  n'este  caso,  como  no  de 
serem  despachados  ou  removidos  de  umas  para  outras  Provín- 
cias ,  perceberão  uma  ajuda  de  custo  para  as  despezas  de  trans- 
porte, que  será  regulada  segundo  as  distancias,  as  difílculda- 
des  das  viagens,  categorias ,  e  circumstancias  dos  mesma*  Em- 
pregados. ^ 

Artigo  98.  Nenhum  Empregado  das  Intendências,  Paga- 
doria e  mais  Estações  de  Fazenda  da  Marinha  poderá  ser  pro- 
curador de  partes  em  negócios  que  directa  ou  indirectamente , 
activa  ou  passivamente  pertenção  ou  digão  respeito  á  Fazenda 
Nacional ;  nem  por  si ,  ou  por  interposta  pessoa  tomará  parte 
em  qualquer  contracto  da  mesma  Fazenda ,  sob  pena  de  ser 
demfttido. 

Da  prohibição  da  procuradoria  exceptuão-se  os  negócios  de 
interesse  de  ascendentes  ou  descendentes ,  irmãos  ou  cunhados 
dos  Empregados,  em  os  quaes  de  vão  ser  considerados  suspeitos. 

Artigo  99.  Os  Intendentes,  e  Inspectores  como  Chefes  das 
arrecadações  de  Fazenda  nas  Províncias  cm  que  servirem,  pode- 
rão advertir  e  reprehender ,  particular  ou  publicamente,  e  mes- 
mo suspender  por  tempo  que  não  exceda  á  oito  dias ,  os  Em- 
pregados que  acharem  em  negligencia  ou  falta ;  dando  conta  ao 
Ministro  da  Marinha  na  Corte,  e  aos  Presidentes  nas  Províncias 
quando  entenderem  que  devem  ser  corrigidos  mais  severamente. 

O  Empregado ,  suspenso  por  este  motivo ,  perderá  todo  o 
vencimento ,  em  quanto  durar  a  suspensão. 

No  caso  de  desobediência  formal  poderão  os  Intendentes  ou 
Inspectores ,  com  certidão  do  Continuo,  ou  de  quem  suas  ve- 
«es  fizer,  autoar  o  Empregado  insubordinado ,  remettendo  o  au- 
to ao  Juiz  competente,  para  lhe  mandar  formar  eulpa,  na  fór-. 
ma  do  Código  do  Processo  Criminal. 
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Artigo  100.  O  Ministro  da  Marinha  poderá  impor  admi- 
nistrativamente a  pena  de  suspensão  até  3  mezes,  com  privação 
de  todo,  ou  parle  do  ordenado ,  ouvido  o  Empregado. 

Artigo  101.  Nenhum  Empregado  da  Pagadoria  e  da  ar- 
recadação de  Fazenda  da  Marinha  entrará  no  exercício  do  lugar 
para  que  for  nomeado,  sem  prestar  nas  mãos  do  seu  Chefe ,  ju- 
ramento de  bem  servir,  sob  pena  de  nullidade  dos  actos  que  pra- 
ticar, além  das  declaradas  no  Código  Criminal. 

Esta  solemnidade  constituirá  o  acto  de  sua  posse ,  e  d*ahi 
datará  o  seu  direito  á  percepção  do  vencimento  que  lhe  com- 
pttir. 

Artigo  102.  Os  Empregados  das  Intendências  e  Repartições 
annexas,  tanto  da  Corte  como  das  Províncias,  perceberão  os 
vencimentos  marcados  na  tabeliã  annexa  a  este  Regulamento. 

Artigo  103.  Ficão  exti netas  as  graduações  militares  aos  Em- 
pregados das  Intendências ,  Pagadoria  e  mais  Estações  da  arre- 
cadação de  Fazenda  da  Marinha;  continuando  porém  a  gozar 
das  que  já  têem  aquellcs  Empregados  à  quem  forfto  concedidas 
em  virtude  do  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1846. 

Artigo  104.  O  Governo  nomeará  Commissões  ée  pessoas 
entendidas ,  ás  quaes  encarregará  de  organisar  os  seguintes  tra- 
balhos: 

§  ^  Tabeliãs  das  quebras  que  devão  abonar-se  aos  Empre- 
gados~a  Marinha  incumbidos  da  arrecadação ,  distribuição  e 
«onsumo  de  géneros  quaesquer  susceptíveis  de  quebras. 

§  2.°  Tabeliãs  das  quantidades  de  matérias  primas,  que  de- 
vão ser  consumidas  na  construcção  das  diversas  obras  ou  repa- 
ros feitos  nas  Oficinas  dos  Arsenaes. 

§  3.°  Tabeliã  dos  preços  que  devão  ficar  custando  ao  Estado 
as  obras  mencionadas  no  §  antecedente. 

§  4.°  Tabeliã  dos  objectos  que  devão  constituir  o  armamen- 
to de  qualquer  Navio,  conforme  a  sua  lotação,  e  dos  sobresa- 
lentes  que  devão  ter  para  um  tempo   certo  e  determinado. 

§  5.°    Tabeliãs  da  duração  que  devão  ter,  senão  todos,  pe- 
lo menos  o  maior  numero  dos  objectos  de  consumo  da  Armada. 
§  6.°    Tabeliãs  das  rações  diárias. 

Artigo  105.  Todos  os  objectos  fornecidos  para  o  consumo 
da  Armada  deverão  ser  entregues  com  designação  da  qualidade, 
quantidade,  medida  ou  dimensão,  e  de  quaesquer  outras  cir- 
cumstancias  que  possão  servir  para  serem  conhecidos  e  distin- 
guidos quando  forem  recebidos  como  inúteis;  de  modo  que  ^es- 
sa occasião  seja  possível  verificar,  se  os  ditos  objectos,  como  taes 
restituídos,  são  os  mesmos  que  forão  entregues  e  não  outros. 

Artigo  106.  O  Governo  poderá  nomear  mais  um  Ajudante 
para  a  Intendência  da  Corte ,  e  crear  este  lugar  nas  Províncias 
onde  houver  Repartições  de  arrecadação,  sujeitas  á  Intenden- 
tes Inspectores,  se  a  experiência  demonstrar  a  sua  neces- 
sidade. 
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Artigo  107.  FicSo  derogadas  todas  as  disposições  em  con- 
trario relativas  ás  funcçóes  das  Intendências,  Pagadoria  e  Almo- 
xarifados ,  e  seu  systema  de  escripturação,  contidas  nos  Decre- 
tos de  11  e  13  de  Janeiro  e  5  de  Maio  de  1834,  e  19  de  Maio 
de  1846. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Junho  de  1856. 

João  Maurício  Wanderley. 


-> 


Tabeliã  dos  vencimentos,  que  devem  perce- 
ber 00  Empregados  das  Intendências 
e  Repartições  annexas. 
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CORTE. 


Intendente 

Ajudante 

Secretario 

Officiaes 

Amanuenses 

Porteiro 

Ajudante 

Continuos 

EscrivSes 

Ajudantes 

Almoxarifes 

Fie» 

Guardas 

Pagador 

Fie! 

Porteiro,  Continuo... 

BAHIA. 

Intendente 

Secretario 

Officiaes 

Amanuenses 

Porteiro 

Continuo 


3.0000000 

9.0000000 

1.6000000 

1.9000000 

6000000 

8000000 

6000000 

4000000 

1.9000000 
6000000 

1.9000000 
6000000 
4000000 

1.6000000 
8000000 
4000000 


9.4000000 
1.9000000 
8000000 
4000000 
4000000 
3000000 


8000000 
8000000 
4000000 
4000000 
9000000 
9000000 
9000000 
9000000 

4000000 
9000000 
8000000 
9000000 
9000000 

4000000 
9000000 
9000000 


3.8000000 

9.8000000 

9.0000000 

1.6000000 

8000000 

1.0000000 

8000000 

6000000 

1.6000000 
8000000  | 

9.0000000 
8000000  | 
6000000 

9.0000000 

1.0005000 

6000000 


6000000 

3.0000000 

4000000 

1.6000000 

4000000 

1.9000000 

9000000 

6000000 

9000000 

6000000 

1000000 

4000000 
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BAHIA. 


Escrivães... 
Ajudantes  • 
Almoxarifes 

Fieis 

Guardas.... 


PERNAMBUCO 
E  PARÁ. 
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Escrivães... 
Ajudantes.. 
Almoxarifes 

Reis 

Guardas. . . . 


Ordenados. 


i. 0000000 
6000000 

1.0000000 
4000000 
300#000 


Gratificações. 


8000000 
400J000 
8000000 
3000000 
3000000 


4000000 

2oo0ooa 

6000000 
2000000 
1000000 


Tolal. 


1.4000000 
8000000 

1.6000000 
6000000 
4000000 


4000000 
2000000 
6000000 
2000000 
1000000 


1.2000000 
6000000 

1.4000000 
5000000 
4000000 


Observações. 

1.*  O  Pagador  terá,  além  dos  seus  vencimentos,  4000000  réis  para  que- 
bras. 

2.*  Os  Inspectores  dos  Arsenaes  de  Pernambuco  e  Pará ,  em  quanto  fo- 
rem Chefes  de  arrecadação  de  Fazenda  nas  ditas  Províncias,  vencerão  como 
taes  uma  gratificação  de  1000000  réis  mensaes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Junho  de  1856. 

João  Maurício  Wanderlcy. 
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COLLECCÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19.  PARTB  2.*  SECÇÃO  25.* 

DECRETO  N.°  1.770— de  18  de  Junho  de  1856. 

Eleva  a  quatro  o  numero  dos  Fieis  do  Pagador  da  Segun- 
da Pagadoria  do  Thesouro  Nacional. 

Vistas  as  disposições  da  Lei  N.°  563  de  4  de  Julho  de 
1850,  e  do  Àrt.  37  do  Decreto  N.°  736  de  20  de  Novem- 
bro do  mesmo  anno;  e  Attendendoá  representação  do  Pa- 
gador da  Segunda  Pagadoria  do  Thesouro  Nacional :  Hei  por 
bem  Elevar  a  quatro  o  numero  dos  Fieis  do  referido  Pagador. 

0  Marquez  de  Paraná,  Conselheiro  d' Estado,  Senador 
do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de 
Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis ,  trigésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Paraná. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL, 

1856. 

TOMO   19.  PARTE  2.a  SECÇÃO  26.* 

DECRETO  N.°  1.771— de   19  de  Junho  de  1856. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Com- 
panhia—  Refinação  e  Distillação  —  organisada  nesta  Cor- 
te  para  refinar    assucar ,    distillar ,  e  preparar  carvão 
animal. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Pedro  Pereira  de 
Andrade,  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  Compa- 
nhia— Refinação  e  Distillação  —  organisada  nesta  Corte  para 
refinar  assucar,  distillar  e  preparar  carvão  animal  na  fabri- 
ca estabelecida  em  Nicterohy,  na  rua  da  Praia  numero  45, 
de  que  he  proprietário  o  mesmo  Pedro  Pereira  de  Andrade; 
e  bem  assim  Approvar  os  Estatutos  da  referida  Companhia, 
que  com  este  baixáo/ 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezenove  de  Junho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Iro* 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutio  Ferraz* 
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Estatutos  da  Companhia  de — Refinação  e  Dte- 
tlllaçao  —  estabelecida  no  Rio  de  Janeiro. 


Art.  l.°  Fica  incorporada  no  Bio  de  Janeiro  huma 
Companhia  anonyma  com  a  denominação  de  Companhia  de— 
Refinação  e  Distillação  —  a  qual  tem  por  fim  a  refinação 
de  assucar,  a  distillação  em  geral,  e  o  fabrico  de  carvão 
animal,  tudo  em  grande  escala,  com  os  apparelhos  mais 
modernos  e  que  concorrão  para  o  aperfeiçoamento  deste 
ramo  de  industria. 

Art.  2.°  0  fundo  capital  da  Companhia  será  de  du- 
zentos e  quarenta  contos,  representados  por  duas  mil  e 
quatrocentas  acções  de  cem  mil  réis  cada  huma,  que  pode- 
rão ser  transferíveis  á  vontade  do  portador. 

Art.  3.°  A  Companhia  durará  pelo  tempo  de  dez  an- 
nos ,  contados  do  dia  da  sua  installação ,  e  findo  este  prazo , 
poderá  ser  elle  prorogado  pelo  tempo  que  se  resolver  em 
Assembléa  geral  dos  Accionistas,  com  maioria  absoluta  de 
votos  que  representem  mais  de  metade  cjo  fundo  capital. 

Art.  A.°  Logo  que  se  achem  subscriptas  duas  terços 
partes  das  acções ,  julgar-se-ha  a  Companhia  constituída , 
e  se  poderá  pedir  ao  Governo  Imperial  a  approvação  des- 
tes Estatutos 

Art.  5.°  Para  estabelecimento  da  Companhia  cede 
Pedro  Pereira  de  Andrade,  a  sua  fabrica,  sita  na  rua  da 
Praia  numero  45  em  Nicterohy,  com  todos  os  seus  per- 
tences, dependências,  edifícios,  contractos,  &c. ,  receben- 
do elle  a  quantia  de  setenta  contos  de  réis,  valor  conven- 
cionado e  conforme  o  inventario,  devendo  efTectuar-se  este 
pagamento  em  cinco  prestações  iguaes,  immediatamente 
que   se  realisem  as  1.*,  2.',  3.a,  4."  e  5.a  entradas. 

Art.  6.°  A  primeira  entrada  com  que  tem  de  con- 
correr os  Accionistas  será  de  quinze  mil  réis  por  acção, 
realisaveis  na  caixa  da  Companhia ,  quinze  dias  depois  dos 
annuncios  feitos  para  esse  fim.  As  subsequentes  entradas 
serão  marcadas  pela  Directoria  conforme  as  precisões  da 
Companhia,  e  entrarão  sempre  na  caixa  no  mesmo  prazo 
de  quinze  dias  depois  dos  annuncios.  O  Sócio  que  sem 
causa  justificada  deixar  de  cumprir  esta  disposição  perderá 
era  beneficio  da  Companhia,  o  valor  da  entrada  ou  en- 
tradas que  tiver  feito,  e  se  poderá  distribuir  suas  acções 
por  quem  as  solicite. 
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Da  Assembléa  geral. 

Art.  7.°  Julgar-se-ha  constituída  a  Assembléa  geral 
dos  Accionistas,  achando-se  reunidos  sócios  que  represen- 
tem mais  de  metade  do  fundo  da  Companhia;  porém  só 
terão  voto  deliberativo  os  sócios  que  possuírem  cinco  ou 
mais  acções,  averbadas  no  livro  das  transferencias  hum 
mez  antes  da  convocação   e  reunião  da  Assembléa. 

A  ordem  da  votação  será  de  hum  voto  por  cada  cinco 
acções,  e  assim  até  cincoenta;  e  d'ahi  para  cima  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções  não  dará  direito  a  mais  de 
vinte  votos.  Quando  a  Votação  tiver  caracter  pessoal  será 
feita  por  escrutínio  secreto. 

irt.  8.°  O  sócio  que  por  qualquer  razão  se  achar 
impedido  de  comparecer ,  poderá  ser  representado  por  pro- 
curação conferida  a  outro  sócio. 

Art.  9.°    São  attribuições  da  Assembléa  geral. 
§  1.*    Nomear  a  Directoria  e  os  Gerentes. 
$  2.°    Nomear  a  Commissão  para  examinar  os  Balanços 
e  Relatórios  apresentados  pela  Directoria. 

§  3.°    Decidir  sobre  tudo    que  for  concernente  aos  in- 
teresses da  Companhia 

Art.  10.  Na  primeira  reunião  dos  Accionistas,  os  Só- 
cios presentes  nomearão  d'entre  si  quem  a  deva  presidir; 
e  bem  assim  nomearão  hum  Secretario ,  e  dous  Escrutado* 
res  para  verificarem  os  votos  dados  para  Directores. 

Art.  11.  Antes  de  se  proceder  á  nomeação  da  Di- 
rectoria, será  taxada  pela  Assembléa  geral  a  gratificação 
que  deverá  perceber  cada  Director,  podendo  essa  gratifi- 
cação ser  alterada,  nas  seguintes  reuniões,  segundo  o  pro- 
gresso da  Companhia. 

Art.  12.  Para  haver  sessão  em  Assembléa  geral,  he 
necessário  que  se  reunão  tantos  Sócios,  quantos  represen- 
tem a  maioria  absoluta  de  votos.  Se  convocados  huma  vez 
se  não  reunirem,  terão  lugar  na  reunião  seguinte  as  deli- 
berações da  Sociedade  com  o  numero  que  comparecer,  in- 
seri ndo-se  esta  condição  nos  respectivos  annuncios  e  avi- 
sos particulares,  que  só  nesta  segunda  hypothese  se  farão. 

Ba  Administração  da  Companhia. 

Art.  13.  Haverá  huma  Directoria  nomeada  pela  As- 
sembléa geral,    composta    de  três  Membros  dos  quaes  o 
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mais  votado  será  o  Presidente ,  servindo  de  Secretario  o 
terceiro  em  votos,  e  os  immediatos  ficarão  Supplcntes  e 
substituirão  os  Directores  nas  suas  faltas  ou  impedimentos; 
cada  hum  dos  Directores  será  obrigado  a  ter ,  ca  con- 
servar vinte  acções  em  quanto  servir  este  cargo. 

Àrt.  14.  Hum  dos  Directores ,  ou  Gerenie  commcr- 
cial ,  segundo  a  Directoria  determinar,  guardará  a  Caixa  da 
Sociedade,  na  qual  não  será  conservado  mais  do  que  o  di- 
nhero  preciso  para  as  despezas  miúdas,  sendo  o  excedente 
mandado  em  humas  das  casas  bancarias  da  Corte  em  conta 
corrente  de  juros,  e  por  esta  feitos  os  pagamentos. 

Art.  15.  A  Directoria  servirá  durante  hum  anno, 
vencendo  a  gratificação  que  pela  Assembléa  geral  lhe  for 
marcada,   e  poderá  ser  reeleita. 

§  1.°  He  da  competência  da  Directoria  organisar,  de 
accordo  com  os  Gerentes ,  os  Regulamentos  internos  tanto 
para  os  Empregados,  como  para  as  Gerências,  marcando 
ordenados,  para  os  que  ainda  os  não  tiverem  estipulados, 
ou  que  não  tenhão  contractos. 

§  2.°  Convocar  a  Assembléa  geral  todas  as  vezes  quo 
julgar  necessário,  e  rigorosamente  no  fim  de  Janeiro  de 
cada  hum  anno,  a  fim  de  apresentar  o  Balanço  e  Relatório 
do  estado  da  Companhia. 

§  3.*  Nomear  e  demittir  o  Guarda-livros ,  e  inspeccio- 
nar que  a  escripturação  seja  feita  com  regularidade,  e 
esteja  sempre  em  dia. 

§  i.°  Suspender  o  Gerente  commercial  nomeado,  quan- 
do elle  não  cumpra  os  seus  deveres ,  devendo  nomear  in- 
terinamente hum  outro  que  o  substitua ,  dando  de  tudo 
conta  á  Assembléa  geral  para  esta  decidir  como  entender. 

§  5.°  Marcar  os  dividendos  que  semestralmente  se  de- 
verem fazer,  calculando  o  1.°  e  2.°  pelo  estado  da  Compa- 
nhia ,  e  os  seguintes  na  proporção  dos  lucros  verificados , 
devendo  deixar  em  caixa  sempre  huma  reserva,  pelo  me- 
nos de  dez  por  cento  dos  lucros,  para  se  poder  occorrer 
de  prompto  a  qualquer  eventualidade. 

Art.  16.  Haverão  dous  Gerentes ,  hum  privativo  para 
tudo  que  pertencer  ás  operações  e  objectos  da  Fabrica ,  e 
outro  encarregado  das  transacções  commerciaes ,  exames  dos 
depósitos,  &c. ,  tanto  hum  como  outro  Gerente  ficSo 
sujeitos  ao  que  a  seu  respeito  dispuzer  o  Regulamento;  e 
he  de  sua  competência  privativa  admittir  e  demittir  os 
Empregados  que  lhe  devão  ser  subordinados,  era  cuja  cias- 
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se  não  entra    o  Guarda-livros ,  que   só  he  sujeito  a  Dire- 
ctoria,  conforme  o  §  3.°  do  Árt.   15. 

Art.  17.  iNáo  obstante  ser  da  competência  da  Assem- 
Wéa  geral  a  nomeação  dos  Gerentes,  segundo  o  §  1.°  do 
Art.  10,  fica  desde  já  reconhecido  Gerente  da  Fabrica  Pe- 
dro Pereira  de  Andrade,  que  exercerá  este  cargo  por  qua- 
tro annos ,  sem  que  neste  tempo  possa  ser  despedido  se- 
não por  impedimento  physico,  ou  moral  de  duração  pro- 
longada, ou  malversação  provada.  No  fim  dos  quatro  annos 
será,  ou  não  reconduzido  conforme  decidir  a  Asscmbléa 
geral. 

Art.  18.  Ao  supracitado  Gerente  da  Fabrica  fica  estipu- 
lado o  ordenado  annual  de  três  contos  e  seiscentos  mil 
réis,  e  terá  direito  mais  a  huma  porcentagem  razoável,  á 
discrição  da  Directoria,  tirada  dos  lucros  líquidos  da  Com- 
panhia, quando  estes  excederem  de  doze  por  cento  ao 
anno. 

Art.  19.  O  Gerente  commercial  terá  em  compensação 
de  sua  agencia  a  commissão  que  pela  Directoria  lhe  for 
arbitrada  conforme  as  circumstancias. 

Art.  20.     Os  Gerentes  são  obrigados  a   ter,  e  conser 
var  em  deposito  na  caixa  da  Companhia  vinte  acções,  que 
não  serão  tranferiveis,  senão  depois  que  deixarem  o  cargo. 

Art.  21.  Para  elevar  a  Fabrica,  garante  da  prosperi- 
dade da  Companhia ,  ao  maior  engrandecimento  possível , 
logo  que  se  achem  realisadas  as  entradas  sufficientes,  a 
Directoria  mandará  buscar  á  Europa  os  apparelhos,  e  uten- 
sis  que  forem  precisos,  e  bem  assim  fará  construir  arma- 
zéns,  ou  melhorar   os   que  existem. 

Art.  22.  O  Gerente  Pedro  Pereira  de  Andrade  fica 
autorisado  a  requerer  ao  Governo  Imperial  a  necessária  ap- 
provação  destes  Estatutos,  c  a  faze-los  registrar  no  Tribu- 
nal do  Gommercio ,  pois  que  os  abaixo  assignados  os  dão 
por  approvados,  e  só  sujeitos  ás  alterações  que  o  Governo 
determinar,  ou  as  que  a  experiência  mostrar  deverem  ter 
na  parte  administrativa  da  Companhia. 

Rio  de  Janeiro  27  de  Março  de  1856.  —Seguem  a$ 
assignaturas . 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PAUTE  2.*  SECÇÃO  27.' 

DECRETO  N.°  1.772— de  28  de  Junho  de  de  1856. 

Auíorisa  a  Companhia  de  carris  de  ferro  da  Cidade  á  Boa- 
vista ,  na  Tijuca,  a  empregar  o  vapor  ou  outro  qualquer 
motor ,  que  o  iguale  ou  exceda. 

Àttendendo  ao  que  Me  requereo  Thomaz  Cochrane,  e 
outros  accionistas  da  Companhia  de  carris  de  ferro  da  Cidade 
á  Boa-vista,  na  Tijuca,  de  conformidade  com  o  que  fora  con- 
tractado  com  a  Directoria  da  Companhia  da  Estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  2.° :  Hei  por  bem  que  a  dita  Companhia  de  carris 
de  ferro  possa  empregar  nos  mesmos,  fora  dos  limites  desta 
Cidade,  qualquer  motor  além  do  proposto,  como  seja  o  vapor, 
ou  outro  que  o  iguale  ou  exceda. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império»  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoetita  e  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19.  PARTE  2.*  SECÇÃO  28.* 

DECRETO  N.°  1.773  — de  2  de  Julho  de  1856. 

Determina  como  ha  de  ser  substituído  o  Juiz  de  Direito  espe- 
cial do  Commercio  da  Corte. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte,  Ceando  nesta  parte 
derogado  o  Artigo  vinte  e  hum  do  Decreto  numero  mil  qui- 
nhentos noventa  e  sete,  do  primeiro  de  Maio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  cinco. 

Art.  1.°  O  Juiz  de  Direito  especial  do  Commercio  da 
Corte  será  substituído  em  seus  impedimentos,. primeiro,  pelo 
Juiz  Municipal  da  i.â  Vara;  segundo,  pelo  da  2.a;  e  terceiro, 
pelo  da  3.a 

Art.  2.°  Esta  substituição  prefere  a  todas  as  outras, 
e  não  pode  ser  exercida  cumulativamente,  nem  com  a  ju- 
risdicçâo  de  Juiz  Municipal,  nem  com  qualquer  outra  sub- 
stituição. 

Art.  3.°  Impedido  o  Juiz  de  Direito  especial,  do  Com- 
mercio e  os  Juizes  Municipaes  das  três  Varas,  será  aquelle 
substituído  pelos  Supplentes  destes  na  mesma  ordem ,  isto 
he,  primeiro,  pelos  da  1.*  Vara,  segundo,  pelos  da  2.*, 
terceiro,  pelos  da  3.* 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis ,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETOS  N.°  1.774—  de  2  de  Julho  de  1856. 

Dá   Regulamento  para  a  Casa  de  detenção  estabelecida  pro- 
visoriamente na   Casa  de0  Correcção  da  Corte. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o 
Àrt.  102,  §  12  da  Constituição,  Decretar  que  na  Casa  de 
detenção  estabelecida  provisoriamente  na  Casa  de  Correcção 
da  Corte  se  observe  o  Regulamento  que  com  este  baixa,  as- 
signado  por  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministço  c  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  c  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

f    Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Regulamento  para  a  Casa  de  detenção  es- 
tabelecida provisoriamente  na  Casa  de 

Correcção  da  Corte. 

SECÇÃO  I. 

0 

Da  prisão  e  suas  divisões. 

Art.  1 .°  Em  quanto  não  for  construído  o  ediGcio  desti- 
nado para  a  Casa  de  detenção,  servirá  para  esse  fim  a  parte 
do  primeiro  raio  de  Casa  da  Correcção  que  se  acha  desoecu- 
pada,  constando  das  mansardas  e  pavimento  térreo. 

Art.  2.°  As  mulheres,  escravos  e  menores  serão  reco- 
lhidos em  prisões  separadas,  guardadas  as  convenientes  di- 
visões. 

Art.  3.°  Os  presos  da  Casa  de  detenção  serão  assim 
classificados : 

§  1.°  Os  que  tiverem  sido  presos  por  infracção  de  Pos- 
turas municipaes,  Regulamentos  policiaes,  infracção  de  con- 
tracto, dividas  civis  ou  commerçiaes,  ou  que  sendo  súbditos 
estrangeiros  tiverem  sido  detentos  á  requisição  dos  respectivos 
Cônsules. 
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§  2.°     Os  presos  indiciados  de  qualquer  crime. 

§  3.°     Os  pronunciados  por  crimes  afiançáveis. 

§  4.°  Os  pronunciados  por  crimes  inafiançavcis ,  com 
excepção   dos  do  paragrapho  seguinte. 

§  5.°  Os  pronunciados  por  crimes  em  que  possa  ter  lugar 
a  pena  de  morte,  galés  perpetuas,  prisão  com  trabalho  por 
mais  de  dez  anftos. 

§  6.°  Os  condemoados  a  qualquer  pena,  cujos  processos 
pendem  de  recurso  que   suspende  a  execução  da  sentença. 

§  7."  Os  que  por  infracção  deste  Regulamento,  rixoáos 
ou  por  máos  costumes ,  forem  pelo  Chefe  de  Policia  man- 
dados conservar  em  separado,  guardadas  quanto  for  possível 
as  divisões  anteriores. 

§  8.°    Os  que  padecerem  de  moléstias  contagiosas,  ou  re- 
pugnantes, cuja  companhia  seja  nociva  aos  outros. 

Art.  4.°  Os  presos,  que  se  acharem  nas  condições  dos 
§§  1.°  até  ao  4.*  do  Artigo  anterior,  5etfão  aposentados  tfaá 
mansardas,  e  os  outros  no  pavimento  térreo.  Além  destas 
divisões  haverão  os  que  forem  convenientes,  tendo-se  em 
yísUh  a  posição  social,  costumes  é  circunstancias  m  dividira  es. 
Art.  5.*  Nas  mansardas  serão  designadas  salas  para  a 
expediente  da  prisão ,  para  entrevista  dos  presos  com  setrs 
advogados,  parentes,  ou  pessoas  associadas  em  seus  negócios, 
para  os  presos  que  estiverem  imeommunicaveis,  e  também 
para  os  interrogatórios  a  que  tem  de  responder  perafnte  o 
Juiz,  podendo  esta  ultima  ser  em  baixo,  se  hotífer  para 
isso  a  necessária  acconhmodação. 

SECÇÃO  II. 

t)a  direcção  da  Casa  de  dèténçào  e  $eús  emprefffidôs . 

Art.  6.°  A  direcção  da  Casa  de  detenção  pfovisofíá  fica 
encarregada  ao  Director  da  mesma  Casa  de  Correcção ,  a  quem 
competirão  as  attribuiçoes  e  vaAlagefts  cortcedScfos  pela  íte- 
guf amento  n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842 ;  ene  poderá 
ter  iram  Ajudante  e  ham  Esefevettte,  que  settáo  os  tnéstikfè 
que  servião  na  prisão  do  Aljube ,  ou  outros  quaesquer  que 
forem  de  sua  confiança,  por  elle  propostos  e  nomeados  pelo 
Chefe  de  Policia. 

Art.  7.°  Os  Empregados  designados  na  2.a  parte  do 
Artigo  antecedente  servirão  sob  as  ordens  do  Director  da  Casa 
de  Correcção. 
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SECÇÃO  III. 
Dos  livros  e  sua  escripluração. 

Art.  8.°    Haverá  na  Casa  de  detenção  os  seguintes  livros : 

§  1.°  De  entradas  e  sahidas,  sendo  hum  dos  homens  e 
outro  das  mulheres ,  e  outro  dos  escravos ,  nos  quaes  se  es- 
creverão o  nome ,  sobrenome ,  e  signaes  característicos  do 
preso,  sua  filiação,  naturalidade,  idade,  estado,  profissão, 
dia  e  lugar  em  que  foi  preso,  e  o  de  sua  entrada  na  prisão, 
culpa,  nome  das  testemunhas  que  presenciarão  o  facto  (á 
vista  da  nota  constitucional),  Juiz  que  decretou  a  prisão,  e 
por  quem  conduzido ,  e  em  seguida  a  declaração  de  ser  ou 
não  sustentado  á  custa  do  Estado.  Nesse  mesmo  livro  na 
margem  fronteira  se  escreverão  o  dia  da  sentença  de  pro- 
nuncia ou  não  pronuncia,  de  condemnação  ou  de  absolvição, 
a  natureza  da  pena  em  que  foi  condemnado,  o  Alvará  de 
soltura,  ou  qualquer  mudança  na  situação  do  preso,  como 
os  signaes  que  adquirio  na  prisão,  sua  entrada  para  a  enfer- 
maria, e  regresso  da  mesma,  óbito,  as  penas  correccionaes 
que  soffreo ,  e  quaesquer  outras  observações  acerca  do  seu 
comportamento. 

§  2.°  De  óbitos,  no  qual  se  fará  assento  do  dia  em  que 
morreo  o  preso,   com  as  declarações  exigidas  no  Art.  31. 

§  3.°  De  inventario,  no  qual  se  fará  menção  dos  objectos 
pertencentes  aos  presos,  que  por  virtude  deste  Regulamento 
serão  no  acto  da  entrada  arrecadados  para  lhes  ser  entregues 
na  occasião  da  sahida. 

§  4.°  De  conta  corrente  dos  presos  pobres  sustentados  á 
custa  do  Estado,  no  qual  serão  lançados  todos  os  objectos 
fornecidos  aos  mesmos  para  vestuário  e  outras  necessidades, 
e  o  valor  do  salário  com  que  ( os  que  trabalharem )  entra- 
rem para  amortizar  essas  despezas,  ou  para  formar  seu  pe- 
cúlio particular. 

§  5.°  De  hum  indice  alphabetico  em  que  estejão  lança- 
dos os  nomes  de  todos  os  presos  com  referencia  aos  livros 
acima  designados,  a  fim  de  facilitar  o  uso  dos  mesmos  livros. 
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SECÇÃO  IV. 

« 

Da  mirada  dos  presos  na  Casa  de  detenção ,  sua  classifica- 
ção, trabalho  e  regimen. 

Art.  9.°  Nenhum  preso  será  recolhido  na  Casa  de  de- 
tenção sem  ser  acompanhado  de  huma  ordem  escripta  da 
Autoridade  que  o  prendeo,  na  qual  declare  o  nome  do  preso, 
motivo  da  prisão,  lugar  e  hora  em  que  esta  teve  lugar; 
serão  somente  recebidos  sem  ordem  escripta  os  que  tiverem 
sido  presos  em  flagrante  por  qualquer  patrulha  rondante  ou 
pessoa  do  povo;  mas  neste  caso  o  conductor  he  obrigado  a 
fazer  as  mesmas  declarações,  provando  ou  demonstrando  a 
impossibilidade  que  teve  de  levar  o  preso  á  presença  da 
Autoridade  competente,  na  forma  prescripta  pelo  Art.  131 
do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  10.  A'  vista  do  crime  em  que  he  indiciado,  e 
da  condição  do  preso,  será  elle  classificado  para  ir  tomar 
o  aposento  que  lhe  competir,  sendo  nesse  acto  despojado 
de  todos  os  objectos  de  valor  que  comsigo  trouxer,  os  quaes, 
depois  de  arrolados  em  sua  presença,  ficarão  arrecadados  e 
sob  a  guarda  do  Ajudante,  para  lhe  serem  restituídos  na 
occasião  da  sahida,  ou  entregues  á  pessoa  que  elle  designar. 

Art.  11.  Os  presos  que  não  forem  sustentados  á  custa 
do  Estado ,  receberão  de  fora  as  suas  comidas ,  que  serão 
examinadas  pelo  Director,  ou  por  outro  empregado  de  sua 
escolha,  e  só  poderão  ter  entrada  de  manhã  das  nove  ás 
nove  e  meia,  e  de  tarde  das  duas  e  meia  ás  três,  em  cujas 
horas  receberão  também  a  roupa  de  uso  e  de  cama,  sendo 
obrigados  a  mudarem  aquelia  duas  vezes,  e  esta  huma  por 
semana. 

Art.  12.  O  preso  que  por « pobre  houver  de  ser  sus- 
tentado á  custa  do  Estado,  receberá  logo  á  sua  entrada  a 
vestimenta  da  casa,  deixando  na  arrecadação  a  roupa  com 
que  entrou,  para  lhe  ser  entregue  no  acto  da  sahida,  sen- 
do-lhe  positivamente  prohibido  receber  de  fora  qualquer 
objecto  de  comida  ou  vestuário.  A  tabeliã  n.°  1  marca  o 
numero  de  peças  de  roupa  de  uso  e  de  cama,  e  o  termo 
de  soa  duração. 

Art.  13.  A  tabeliã  n.°  2  junta  a  este  Regulamento 
marca  a  ração  de  cada  preso  pobre:  aquelles,  porém,  que 
quizerem  trabalhar  receberão  a  ração  marcada  na  tabeliã 
n.°  3,  igual  á  dos  condemnados  da  Penitenciaria,  sendo  a 
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despeza  deste  augmenlo  deduzida  do  produeto  do  seu  tra- 
balho. 

Art.  14.  Os  estrangeiros  reclusos  á  requisição  de  seus 
respectivos  Cônsules  receberão  (salva  a  disposição  do  Art.  11) 
a  ração  marcada  na  tabeliã  n.°  3,  e  os  escravos  a  da  ta- 
beliã n.°  4,  que  he  a  mesma  do  calabouço  da  Casa  de  Cor- 
recção. 

Art.  15.  Os  presos  pobres  que  quizerem  trabalhar  serão 
admittidos  nas  oflicinas  de  trabalho  do  Estabelecimento,  ou 
cm  lugar  separado,  se  for  mais  conveniente,  vencendo  o 
jornal  que  será  marcado  pelo  Director.  Do  produeto  desse 
jornal,  deduzida  a  despeza  do  augmento  de  sua  ração  na 
forma  prescripta  na  segunda  parte  do  Artigo  antecedente, 
o  resto  lhe  pertencerá,  e  será  entregue  no  acto  de  sahir 
da  prisão. 

Art.  16.  A  nenhum  preso  será  pcrmiltido  ter  escravo 
ou  criado  de  portas  a  dentro  da  prisão,  e  mesmo  dentro  do 
Estabelecimento  só  será  admissjvel  com  permissão  do  Chefe 
de  Policia,  ou  do  Director  da  Casa  de  Correcção. 

Art.  17.  Os  presos  poderão  ter  entrevista  com  mem- 
bros de  sua  familia,  ou  pessoas  de  amizade,  duas  vezes  por 
semana  das  oito  ás  nove  horas  da  manhã;  essa  entrevista 
será  na  presença  do  Director ,  ou  de  qualquer  outro  empre- 
gado por  elle  designado;  roas  a  presença  destes  funeciona- 
rjos  não  embaraçará  que  elles  fallem  em  segredo  sobre  «eus 
negócios,  excepto  havendo  recomendação  de  estarem  incom- 
ipunicaveis. 

Art.  18.  Poderão  igualmente  os  presos  receber  três 
vezes  por  semana,  e  a  qualquer  hora  do  dia,  seus  Advogados 
e  Procuradores,  cora  as  cautelas  previstas  no  Artigo  ante- 
cedente, e  extraordinariamente  com  licença  do  Director. 

Art.  19.  Os  presos  de  cada  classe  conversarão  entre 
si  até  horas  de  silencio ,  sem  nunca  perturbarem  o  socego 
das  outras  prisões,  nem  a  ordem  que  deve  ser  mantida  no 
Estabelecimento.  Dado  o  signal  de  silencio  cada  hum  6e  re- 
colherá á  sua  cama. 

Art.  20.  São  expressamente  prohibidos  na  Casa  de  de- 
tenção os  jogos  de  cartas,  dados  ou  outros  semelhantes;  e 
apenas  tolerado  o  xadrez  e  o  das  damas;  e  esses  me^roo* 
serão  prohibidos  se  ao  Director  constar  que  deites  abusão  os 
presos. 

Art.  2t.  He  prohibíbo  na  Casa  de  detenção  a  entrada 
de  objectos  que  igualmente  o  são  na  Penitenciaria, 
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Art.  22.  Aos  presos  que  se  sustentarem  á  sua  custa , 
poderá  o  Director  permittir  huma  ração  de  vinho  que  não 
o xceda  de  meia  garrafa,  cassando  a  permissão  quando  delia 
haja  abuso. 

Art.  23.  0  fornecimento  dos  presos,  tanto  de  alimento 
e  vestuários,  como  de  medicamentos  e  dieta  no  caso  de 
enfermidade,  será  feita  pela  mesma  forma  e  sob  os  mesmos 
contractos  porque  he  feito  aos  condemnados  da  Peniten- 
ciaria. Mas  as  contas  destas  despezas  serão,  como  até  agora, 
tiradas  mensalmente  e  remettidas  até  o  dia  5  de  mez  subse- 
quente á  Secretaria  da  Policia  para,  por  intermédio  do  Mi- 
nistério da  Justiça,  serem  pagas  pelo  Thesouro  ao  respectivo 
fornecedor. 

Art.  21.  Adoecendo  o  preso  será ,  ainda  que  o  não  re- 
queira, remettido  para  a  enfermaria,  que  por  em  quanto  he 
a  da  Penitenciaria.  Essa  remessa  será  feita  com  guia  con- 
tendo o  nome  do  preso,  e  a  declaração  de  ser  ou  náo  sus- 
tentado á  custa   do  Estado. 

Art.  25.  Se  o  preso  mandado  para  a  enfermaria  for 
pessoa  abastada,  isto  he,  que  se  sustente  á  sua  custa, 
ou  se  for  escravo,  as  despezas  de  medicamentos  c  dieta  corre- 
rão por  conta  própria,  ou  de  seus  senhores;  ellas  serão  aver- 
badas no  livro  de  entradas  e  sabidas,  em  frente  ao  assento  do 
preso,  para  serem  pagas  na  occasião  da  soltura,  sem  o  que 
não  terão  cumprimento  os  respectivos  Alvarás. 

Art.  26.  As  sommas  recebidas  pelo  Director  na  confor- 
midade do  Artigo  antecedente  serão  por  elle  recolhidas  ao 
Thesouro,  que  lhe  passará  titulo  de  descarga,  dando  disto 
o  mesmo  Director  parte  ao  Chefe  de  Policia. 

Art.  27.  Se  no  acto  da  apresentação  do  Alvará  <te 
soltura  o  preso  abastado ,  ou  escravo ,  se  achar  na  enforma- 
ria, o  Director  apresentará  a  conta  da  despega  já  averbada 
para  ser  paga,  se  aquelle  ou  o  dono  não  preferirem,  e  o 
Medico  não  exigir  que  o  doente  continue  até  completo  res- 
tabelecimento na  enfermaria,  do  que  se  fará  menção  no 
dorso  do  mandado. 

Art.  28.  As  contas  de  despeza  de  fornecimento  serão 
assignadas  pelo  Director  da  Casa  de  detenção ,  c  as  da  en- 
fermaria rubricadas  pelo  Medico  da  casa. 

Art.  29.  O  Medico  da  Casa  de  detenção,  que  conti- 
nuará a  ser  o  mesmo  do  Aljube,  visitará  a  enfermaria  pelo 
menos  huma  vez  por  dia,  e  a  prisão  nunca  menos  de  três 
por  semana.  Suas  ordens,  pelo  que  respeita  ao  tratamento , 
serão  exactamente  cumpridas. 
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Art.  30.  O  mesmo  Medico  deverá  assistir,  pelo  menos 
huma  vez  por  semana,  á  distribuição  da  comida  para  ob- 
servar se  os  géneros  são  de  boa  ou  má  qualidade,  parti- 
cipando ao  Director  e  ao  Chefe  de  Policia  as  faltas  que  en- 
contrar. 

Art.  31.  Morrendo  algum  preso  na  enfermaria,  ou 
na  prisão,  immediatamente  o  Director  da  Casa  participará  ao 
Chefe  de  Policia,  e  este  mandará  que  o  Delegado  ou  Sub- 
delegado de  Policia  alli  compareça  com  seu  Escrivão  para  fazer 
e  lançar  no  livro  de  óbitos  o  competente  auto,  no  qual  se 
declararão  o  nome  do  morto,  o  dia  e  hora  do  seu  falleci- 
mento,  causa  presumível  da  morte,  Medico  que  o  tratou, 
&c. ,  cujo  auto  será  assignado  pela  mesma  Autoridade  Po 
liciaí,  pelo  Director  da  Casa,  pelo  Medico  e  pelo  guarda 
da  prisão  a  que  pertenceo  o  finado. 

Art.  32.  A  nota  constitucional,  os  Alvarás  de  soltura 
e  quasquer  outras  ordens  ou  sentenças  relativamente  aos 
presos,  serão  previamente  apresentadas  ao  Director  da  Casa, 
a  fim  de  que ,  tendo  delias  conhecimento ,  possa  fazer  as 
competentes  notas  no  livro  das  entradas. 

Art.  33.  Os  presos  recolhidos  durante  a  noite  serão 
recebidos  em  lugar  separado,  para  serem  classificados  no 
dia  seguinte,  á  vista  da  parte  da  Autoridade  que  os  prendeo. 

SECÇÃO  V. 

Da  hygiene. 

Art.  34.  As  mesmas  medidas  de  hygiene  e  asseio  es- 
tabelecida para  os  condemnados  da  Penitenciaria  serão  ap- 
plicadas  aos  presos  da  Casa  de  detenção ;  elles  tomarão  ba- 
nho e  terão  a  barba  rapada  pelo  menos  huma  vez  por  se- 
mana, e  o  cabelio  cortado  mensalmente. 

SECÇÃO  VI. 

Disposições  geraes. 

Art.  35.  Os  presos  que  infringirem  o  presente  Regu- 
lamento ,  ou  não  se  comportarem  na  prisão  com  a  decência 
e  moderação  necessária ,  ficarão  sujeitos  ás  penas  correccio- 
naes  que  lhes  serão  impostas  pelo  Director. 

Essas  penas  são: 


(  301  ) 

§  i.°     Advertência  em  separado. 
§  2.°     Reprchensõo  em  publico. 
%  3.°     Mudança  de  prisão  (Art.  3o,  §12). 
§  h.°     Prisão  solitária. 

§  5.°     Idem  e  jejum,  sendo  este  por  tempo  que  não  pre- 
judique á   saúde,  conforme  o  juizo  dos  Médicos. 

Art  36.  Ficão  inteiramente  abolidos  os  castigos  corpo- 
raes  para  os  presos  que  não  forem  escravos,  bem  como  o  uso 
de  golilha,  grilhões,   &c. 

Art.  37.  A  guarda  da  prisão  será  feita  externamente 
por  uma  guarda  militar,  e  internamente  por  seis  guardas 
semelhantes  aos  que  já  existem  na  Penitenciaria ,  para  esse 
fim  nomeados  pelo  Director,  mediante  as  vantagens  que 
aquelles  percebem. 

Art.  38.  No  principio  de  cada  mez  dará  o  Director  ao 
Cbefe  de  Policia  huma  relação  nominal  dos  presos  existen- 
tes na  Casa  de  detenção,  com  declaração  dos  que  se  achão 
sentenciados  ou  não,  dia  da  prisão,  Juiz  que  a  decretou, 
e  estado  do  processo  se  souber. 

Art.  39.  Além  da  relação  nominal,  continuará  a  dar  á 
mesma  Autoridade  parte  diária  das  entradas  e  sahidas  do 
dia  antecedente,  com  declaração  da  Autoridade  que  decre- 
tou a  prisão  ou  soltura. 

Art.  40.  O  Director  providenciará  sobre  o  sustento  dos 
presos  que,  não  sendo  pobres,  quizerem  ser  fornecidos  pelo 
Estabelecimento ,  pagando  elles  as  despezas  respectivas. 

Art.  41.  Vendo  o  Director  que  hum  preso  da  Casa  de 
detenção  se  conserva  por  oito  dias  sem  que  se  tenha  dado 
começo  ao  seu  processo,  fará  aviso  desta  circumstancia  ao 
Chefe  de  Policia,  declarando  o  Juiz  que  decretou  a  prisão, 
ou  aquelle  a  cuja  disposição  se  acha  o  preso. 

Art.  42.  Serão  applicaveis  ao  regimem  económico  e  dis- 
ciplinar da  Casa  de  detenção  as  mesmas  regras  e  disposições 
estabelecidas  no  Regulamento  da  Penitenciaria,  que  sobre 
representação  do  Director  e  parecer  do  Chefe  de  Policia 
forem  applicadas  pelo  Governo,  não  sendo  incompatíveis 
com  a  condição  do  preso  meramente  detento. 

Art.  43  O  Director  da  Casa  de  detenção  examinará  na 
.pratica  se  o  presente  Regulamento  merece  ser  alterado  em 
alguma  de  suas  disposições,  e  disso  informará  ao  Chefe  de 
Policia,  fazendo  por  essa  occasião  as  observações  que  jul- 
gar convenientes. 

Palácio   do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Julho  de  1856. — 
José  H\omaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N."  1.775—  de  2  de  Julho  de  1856. 

Dá  Regulamento  para  o  serviço  da  extincção  dos  incêndios. 

Hei  por  bem  Decretar  o   seguinte : 

SECÇÃO  I. 

Do  serviço  da  extincção  de  incêndios. 

Art.  l.°  O  serviço  da  extincção  de  incêndios  será  feito 
por  bombeiros ,  sob  o  commando  de  hum  Director ,  com  au- 
iilio  das  Autoridades  poHciaes,  e  coadjuvação  da  força  pu- 
blica ,   na  forma  designada  no  presente  Regulamento. 

SECÇÃO  II. 

Dos  bombeiros  e  sua  organisação. 

Art.  2.°  Em  quanto  n5o  for  definitivamente  creadohum 
corpo  de  bombeiros  com  ofganisaç&o  conveniente ,  será  o 
trabalho  da  extincção  de  incêndios  executado  por  operários 
dos  Arsenacs  de  guerra  e  marinha ,  das  Obras  publicas  e  da 
Casa  de  correcção ,  alistados ,  exercitados  e  commandados 
fta  forma  abaixo  indicada. 

Art.  3.°  Em  cada  huma  das  Repartições  mencionadas 
Po  Artigo  antecedente  ,  scá  creada  ou  orgarnisada  huma  sec- 
$flo  de  bombeiros ,  composta  dos  operários  que  forem  mais 
ageifr,  robustos  e  moralisados,  preferidos  os  mais  amestrados 
em  qualquer  dos  officios  ée  machinismo  ou  construcçáo. 

Art.  4.°  As  quatro  secções  assim  creadas  comporão  o 
Gofpo  provisório  de  bombeiros ,  pata  cujo  commando  será 
nomeado  hum  OITicia!  superior  do  Corpo  de  Engenheiros, 
qtter  será  o  Director  geral  dò  serviço  dos  mesmos ,  vencendo 
por  fcso  a  gratificação  que  lhe  for  marcada  no  Decreto  de 
s«a  nomeação. 

Art.  5.°  Para  coadjuvar  o  Director  geral  e  substrttfi-Io 
em  seu  impedimento,  nomearão  Governo  outro  Ofíicial ,  que 
poderá  ser  tirado  da  classe  dos  subalternos  do  Corpo  de  Enge- 
nheiros com  o  titulo  de  Ajudante  do  Director,  e  gratificação 
marcada  na  forma  do  Artigo  antecedente. 

Art.  6.°  Alôm  do  Director  geral  e  do  seu  Ajudante , 
haverá  hum  Instructor  gerai,  especialmente  encarregado  do 
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eusino  do  Corpo,  e  em  cada  secção  hum  Instructor  parcial 
para  o  mesmo  fim,  e  hum  Commandante  para  dirigi-la; 
podendo  estes  dous  empregos  estar  reunidos  na  mesma  pes- 
soa. 

Art.  7.°  As  secções  serão  divididas  cm  tantas  turmas 
quantas  forem  as  especialidades  do  serviço ,  e  cada  huma 
delias  subordinada  a  hum  chefe  nomeado  pelo  respectivo 
Commandante. 

Art.  8.°  Os  Instructores ,  Commandantes  de  secção  e 
Chefes  de  turma  poderão  ser  nomeados  d'entre  os  emprega- 
dos civis  ou  militares  de  cada  huma  das  Repartições  a  que 
pertencer  a  secção. 

Avt.  9.°  0  Director  geral ,  seu  Ajudante  e  o  Instru- 
ctor geral ,  serão  nomeados  pela  Secretaria  d'  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça ,  a  cargo  da  qual  corre  o  serviço  da  ex- 
tineção  dos  incêndios. 

Os  Commandantes  e  Instructores  parciaes  de  secção  serão 
nomeados  pelas  respectivas  Secretarias  a  que  pertencerem 
essas  secções,  os  primeiros  sob  proposta  do  Director,  e  os 
últimos  do  Instructor  geral. 

Art.  10.  Igualmente  correrão  a  cargo  do  Ministério  a 
que  pertencer  a  secção,  todas  as  despezas  com  ella  feitas 
para  o  serviço  de  bombeiros ,  ou  seja  com  o  ensino  e  far- 
damento das  praças ,  ou  com  a  compra ,  conservação  e  re- 
paro do  material  necessário  para  uso  delia. 

Art.  11.  Cada  secção  terá  para  os  casos  de  incêndio 
pelo  menos  huma  bomba  com  todos  os  instrumentos  e  appa- 
relhos  necessários  ao  serviço,  e  o  pessoal  correspondente, 
exercitado  nos  diversos  misteres,  de  maneira  que  possa 
trabalhar  independente  do  auxilio  de  outra. 

Art.  12.  Os  bombeiros  usarão  de  hum  uniforme,  que 
será  simples,  adaptado  ao  serviço,  e  distincto  para  cada 
secção. 

O  Director  geral,  em  acto  de  serviço,  usará  de  hum 
pennacho  vermelho  e  de  huma  facha  a  tiracollo,  amarella 
no  centro  e  vermelha  dos  lados;  o  Ajudante,  quando  não 
fizer  as  vezes  do  Director ,  de  outra  facha ,  metade  amarella 
e  metade  vermelha ;  os  Commandantes,  de  hum  cinto  largo, 
vermelho;  e  os  Chefes  de  turmas,  de  ângulos  vermelhos 
no  braço. 

Art.  13.    Ao  Director  geral  no  commando  e  economia 
do  Corpo  compete : 
§  i.°    Propor    o  numero  e  distribuição  da  força  de  cada 


(  304  ) 

secção  (  Art.  7.°),  designando  os  misteres  a  que  se  devem 
applicar  os  operários ,  segundo   a  sua  aptidão. 

§  2.°  Inspeccionar  o  ensino  dos  bombeiros ,  determi- 
nando que  facão  exercício  por  secção,  ou  reunidos. 

§  3.°  Propor  o  Regulamento  interno  do  Corpo ,  indicando 
o  numero  de  livros,  e  methodo  de  sua  escripturação ,  e 
dar  as  instrucções  necessárias  sobre  o  modo  porque  deve- 
rão os  bombeiros  desempenhar  seus  deveres  em  caso  de 
incêndio. 

Art.  14.     Ao  Ajudante  compete : 
§  1.°    Substituir  o  Director  geral  em  todos  os  seus  im- 
pedimentos. 

§  2.°  Ter  a  seu  cargo  os  livros  do  alistamento  dos 
bombeiros ,  com  as  notas  e  alterações  que  occorrerem  cm 
cada  uma  das  respectivas  secções. 

§3.°  Inventariar  o  material  e  inspeccionar  a  sua  con- 
servação. 

Art.  15.  Ao  Instructor  geral  compete  : 
§  1.°  Dar  ensino  aos  bombeiros  nos  diversos  misteres 
deste  serviço,  fazendo-os  aprender  a  gymnastica,  a  mano- 
bra das  bombas,  e  o  uso  e  emprego  de  todos  os  appare- 
Ihos  que  nos  casos  de  incêndio  se  applicão ,  ou  para  extin- 
guir o  fogo  e  atalhar  seu  progresso,  ou  para  salvar  asYidas 
e  os  objectos  ameaçados,  devendo  para  este  fim  exercita- 
los  por  secções,  ou  em  Corpo,  em  ataques  simulados  de 
incêndio,  nas  diversas  maneiras  porque  este  se  manifesta , 
em  edifícios  elevados ,  em  lugares  planos ,  e  nas  construcções 
subterrâneas. 

§  2.°  Propor  os  instruetores  parciacs ,  para  que  o  serviço 
seja  uniforme. 

§  3.°  Indicar  o  material  necessário  para  uso  dos  bom- 
beiros de  cada  secção ,  tanto  nos  exercícios,  como  cm  cffo- 
ctivo  serviço,  representando  á  Repartição  competente,  por 
intermédio  do  Director  geral ,  sobre  a  necessidade  de  acqui- 
siçfio  de  novo,  ou  reparo  do  existente. 

Art.  16.     Aos  Instruetores  parciaes  compete: 
§  1.°    Instruir  os  bombeiros  de  sua  respectiva  secção  sob 
a  direcção  c  plano  do  Instructor  geral. 

§  2.°    Representar    por  intermédio    do  Instructor  geral 
(  Art  15  §  3.° ) ,  o  material  e  tudo  o  mais  quanto  for  ne- 
cessário para  o  ensino  e  aproveitamento  de  seus  aprendizes. 
Árt.  17.     Ao  Commandante  de  secção  compete  : 
§  1.°    Nomear  e  demiltir  os  Chefes  de  turma. 
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§  2.°  Propor  d'eitire  os  operários  de  sua  repartição  os 
que  tiverem  as  precisas  disposições  para  o  serviço  de  bom- 
beiro ,  segundo  o  numero  marcado  pelo  Ministro  respectivo. 

§3.°  Providenciar  para  que  os  operários  alistados  não 
faltem  ao  ensino  e  exercício  desta  profissão,  representando 
contra  os  que  forem  omissos ,  desobedientes  ou  ineptos. 

§  4.°  Commandar  os  bombeiros  de  sua  secção  em  actos 
do  exercício  ou  nos  casos  de  incêndio,  executando  e  fazen- 
do executar  as  ordens  que  receber  do  Director  geral  e  do 
seu  Ajudante. 

§  5.°  Ter  sob  sua  guarda  e  direcção  o  material  per- 
tencente á  secção. 

Àxt.  18.  No  Regulamento  interno  de  cada  secção  serão 
marcadas  as  attribuições  dos  Chefes  de  turma,  as  gratifica- 
ções dos  bombeiros  nos  dias  de  effectivo  trabalho,  e  as 
correcções  pelas  faltas  que  commetterem. 

SECÇÃO  III. 

Das   Autoridades  policiaes  e  da  força  publica. 

Àrt.  19.  A  intervenção  das  Autoridades  policiaes  nos 
casos  de  incêndio  terá  por  fim  : 

§1.°  Manter  o  socego  publico  e  dar  garantias  á  proprie- 
dade. 

§  2.°  Fazer  arrecadar  e  pôr  em  boa  guarda  os  objectos 
salvados  do  incêndio. 

§  3.°    Transportar  os  feridos. 

§  A.°  Permittir,  de  accordo  com  o  Director ,  aos  visinhos 
a  mudança  de  seus  trastes ,  no  caso  de  correr  perigo  a  con- 
servação delles  nas  casas  conligdas  ás  incendiadas. 

§  5.°  Mandar  fechar  as  tavernas  c  todas  as  casas  de  be- 
bidas espirituosas  próximas  ao  lugar  do  incêndio. 

§  6.°  Fazer  executar  os  §§  16  ,  17  ,  18  ,  19  e  20  do  Tit. 
10  das  Posturas  da  Mm."  Camará  Municipal ,  as  quaes  vão 
annexas  a  este  Regulamento. 

$1.°  Auxiliar  o  trabalho  dos  bombeiros ,  fornecendo-lhes 
operários ,  agua ,  transportes ,  instrumentos  e  quaesquer 
meios  que  requisitarem  para  extineção  do  incêndio. 

§  8.°  Ordenar,  de  accordo  com  o  Director  geral  dos 
bornliciros  ,  ou  quem  suas  vezes  fizer  >  a  demolição  de  todo 
ou  parte  do  ediUcio  incendiado ,  ou  de  qualquer  outro  que 
corra  perigo  de  o  ser. 


(  306  ) 

§  9.°  Tomar  conhecimento  dos  motivos  do  incêndio ,  a 
fim  de  proceder  na  forma  das  Leis  contra  os  que  de  má  fé  o 
tiverem  cansado. 

Art.  20.  A  força  publica  que  se  apresentar  no  lugar 
do  incêndio  ficará  sob  as  ordens  das  Autoridades  policia  es, 
para  emprega-la  da  maneira  que  mais  conveniente  for  ao 
serviço ,  e  de  accordo  com  o  Director ,  quando  a  providencia 
policial  puder  influir  sobre  a  extineção  de  incêndio. 

SECÇÃO  IV. 

Dos  signaes  de  incêndio,  ou  toque  de  fogo. 

Art  21 .  O  signal  de  fogo  em  qualquer  das  Freguezias 
da  Cidade  será  indicado: 

1.°  Por  tiros  de  peça  de  artilharia  de  grosso  calibre  dis- 
parados do  Morro  do  Castello. 

2.°  Pelo  toque  do  sino  grande  da  igreja  de  S.  Francisco 
de  Paula. 

3.°  Pelo  toque  do  sino  maior  da  Matriz  da  Freguezia  em 
que  se  manifestar  o  incêndio. 

Art.  22.  Se  for  de  dia,  o  Morro  do  Castello  dará  o 
signal  de  fogo  disparando  três  tiros  de  peça  corei  inter  vali  o 
de  cinco  minutos  de  hum  a  outro ,  e  içando  no  mastro , 
que  para  este  fim  será  levantado,  a  bandeira  encarnada, 
que  continuará  içada  por  todo  o  tempo  que  durar  o  incên- 
dio. Se  for  de  noite ,  disparará  o  mesmo  numero  de  tiros 
com  o  mesmo  intervallo,  e  collocará  no  tope  do  dito  mas 
tro  huma  lanterna  encarnada ,  que  se  conservará  acesa  em- 
quanto  durar  o  incêndio. 

Art.  23.  Manifestado  •  o  incêndio,  o  sino  grande  da 
Igreja  deS.  Francisco  de  Paula  fará  immediatamente  aviso  dan- 
do o  toque  de  fogo;  este  toque  constará  do  numero  de  panca- 
das seguidas  correspondente  ao  numero  de  cada  Freguezia , 
segundo  vai  adiante  indicado,  repetindo-sc  este  toque  com 
intervallo  de  hum  minuto.  Assim  para  indicar  o  fogo  na 
Freguezia  n.*  1 ,  o  toque  será  de  huma  badalada  repetida, 
clara  e  distinctamente ,  de  minuto  em  minuto ;  na  Fregue- 
zia n.°  2,  de  duas  badaladas  seguidas,  repetidas  de  minuto 
em  minuto,   e  assim  por  diante. 

Art.  2i..  O  mesmo  tyquc  de  fogo  será  repetido  no 
maior  sino  da  Jgwja  matriz  em  cuja  Freguezia  se  manife^ 
tar  o  incêndio. 
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Art.  25.  Os  signaes  do  Castello  ficarão  a  cargo  de 
hum  dos  empregados  do  Telegrapho ;  os  da  Igreja  de  S. 
Francisco  de  Paula,  de  hum  sineiro  designado  pela  Policia, 
e  os  das  Matrizes ,  a  cargo  dos  seus  respectivos  sacristães; 
ou  sineiros.  O  primeiro  e  o  segundo  vencerão  pelo  cofre 
da  Policia  huma  gratificação  especial  por  este  serviço,  e  todos 
serão  responsáveis  pelas  omissões ,  abusos  e  faltas  que  com- 
metterem  no  desempenho  de  suas  funeções. 

Art.  26.  As  Freguezias  ficão  numeradas  pela  forma 
seguinte : 

Sacramento N.*  1 . 

S.  José N.°  2. 

Candelária Ti.0  3. 

Santa  Rita N.°  4. 

SanVAnna N.°  5. 

Engenha  Velho N.°  6. 

Santo  António N.°  7. 

Gloria N."  8. 

Lagoa N.°  9. 

Art.  27.  He  expressamente  prohibido  o  toque  de  fogo 
em  qualquer  Igreja  que  não  seja  da  Freguezia  em  que  se 
tenha  manifestado  o  incêndio. 

Art.  28.  Fica  designada  para  ponto  central  do  serviço 
de  incêndio  a  Secretaria  da  Policia ,  e  para  postos  parciaes 
os  Arsenaes  de  guerra  e  marinha ,  a  Repartição  das  obras 
publicas ,  Casa  de  correcção ,  e  outros  pontos  que  forem  con- 
venientes. 

Art.  29.  Qualquer  pessoa  que  primeiro  souber  que  se 
manifestou  o  incêndio ,  ou  seja  na  casa  de  sua  residência, 
ou  em  casa  estranha ,  ou  em  qualquer  edifício  publico ,  de- 
verá ir  ou  mandar  perante  a  Autoridade,  posto  de  bomba, 
ou  corpo  de  guarda  mais  próximo ,  dar  parte  desta  oceur- 
rencia,  indicando  a  Freguezia,  a  rua  e  a  casa  ou  edifício  em 
que  o  incêndio  se  tiver  manifestado. 

Art.  30.  A  pessoa  que  primeiro  der  noticia  de  hum 
incêndio ,  ou  seja  de  dia  ou  seja  de  noite ,  terá  direito  a  huma 
gratificação  correspondente  á  importância  do  aviso. 

Art.  31.     Os  Commandantes  das  guardas,   rondas   <"* 
patrulhas  que  tiverem  conhecimento  de  hum  incêndio ,  &r*° 
obrigados,   sob  pena    de  responsabilidade,  n  avisaç.^^? 
diatamente  á  Igreja  de  S.  Francisco   de  Paula,   oyú  Wa>«z 
da  Freguezia,  a  Secretaria  da  Policia,  ou   á  sepá0*  Posto 
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mais  próximo,  indicando  a  rua,  casa  ou  ediQcio  em  que  o 
fogo  se  manifestou. 

Art.  32.  O  empregado  de  policia  que  se  achar  de  ser- 
viço na  respectiva  Secretaria,  logo  que  receber  aviso  de  in- 
cêndio, mandará  fazer  o  signal  de  incêndio  no  Morro  do 
Castello ,  na  Igreja  de  S.  Francisco  de  Paula  e  Matriz  da 
Fregnezia,  e  expedirá  communicação  ao  Director  geral  de 
bombeiros,  ao  Chefe  de  Policia,  ao  Delegado  c  ás  secções.  0 
empregado  do  posto  mais  próximo  procederá  como  o  empre- 
gado det  policia,  transmiltindo  logo  o  a\iso  ao  Castello,  á 
Igreja  de  S.  Francisco  de  Paula ,  á  Matriz ,  ao  Chefe  de  Po- 
licia ,  Director  geral ,  Delegado  e  á  respeliva  secção. 

Art.  33.  Ao  signal  de  incêndio  cada  bombeiro  se  re- 
colherá ao  seu  respectivo  posto. 

0  Commandante  da  secção,  acompanhado  dos  bombei- 
ros, e  com  as  bombas  e  apparelhos  respectivos  do  uso  da  secção, 
seguirá  promptamente  para  o  lugar  do  incêndio. 

0  mesmo  praticanlo  o  Director  geral ,  Ajudante  e  mais 
empregados  do  Corpo  de  bombeiros. 

Art.  34.  Ahi  se  apresentarão  também ,  com  a  mesma 
promptidão  ,  o  Delegado  ,  Subdelegado  de  Policia  e  Inspecto- 
res dcquartcirãocom  os  seus  distinctivos ,  assim  como  o  Es- 
crivão e  Officiaes  da  policia. 

'  Art.  35.  A  Companhia  de  pedestres,  Corpo  municipal 
permanente ,  ou  qualquer  outro  de  primeira  linha  da  guar- 
nição da  Cidade,  ouvindo  o  toque  de  fogo,  enviará  sem 
demora  huma  guarda  commandada  por  hum  Oííicial,  ou  in- 
ferior, para  manter  o  socego,  c  executar  as  ordens  que 
lhe  forem  dadas  pela  Autoridade  policial  que  estiver  presente 
ao  incendioi  Art.  20  ). 

Art.  36.     No  caso  de  incêndio,   as  ordens  concernentes 
á  policia  serão  dadas  pela  Autoridade  policial  mais  graduada 
que  estiver  presente,  e  o  trabalho  da  extincçOo  do  fogo  di- 
rigido pela  Autoridade  mais  graduada  do  Corpo  de  bombei- 
ros,   na  seguinte  escala:   o  Director  geral,    o  Ajudante,  o 
Commandante  da  secção  (  na  concurrencia  de  mais  de  huma, 
aquelleque  tiver  patente  militar  mais  graduada,  ou  que  pri- 
meiro chegar,  sendo  de  patente  igual) ,  o  Instructor  geral  ou  o 
^struetor  parcial  de    maior  patente,    ou  o   que  primeiro 
c^ar,  sendo  de  igual  patente.  Sc  porôm  no  conflicto  do 
trat^fap  sobrevier  caso  urgente,   tanto  cm  relação  ao  serviço 
de  pcWc.,y    como  da  extineçáo  do  fogo,  em  que  seja  neces- 
sário que  as  Autoridades  subalternas    dèm  qualquer  provi- 
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dencia,    poderão    faze-lo,  participando   logo  ao  Superior   a 
oceurrencia  que  a  motivou. 

SECÇÃO  V. 

« 

Do  modo   por  que  os  empregados    do  Corpo  de  bombeiros 
desempenharão  seus  deveres  nos  casos  de  incêndio. 

Art.  37.  O  serviço  da  exlincção  de  incêndios  será 
dirigido  só  e  exclusivamente  pelo  mais  graduado  empregado 
do  Corpo  de  bombeiros  que  estiver  presente  ( Àrt.  36 ) , 
embora  compareça  qualquer  outra  patente  superior  que  não 
seja  do  corpo,  a  qual  todavia  cllc  consultará,  se  julgar  con- 
veniente; o  serviço  será  executado  somente  por  praças  de 
bombeiros,  excepto  quando  o  Director  julgar  útil  admittir, 
como  auxiliares,  pessoas  estranhas. 

Art.  38.  Se  no  acto  do  serviço  comparecerem  bom- 
beiros estrangeiros ,  ficarão  também  á  disposição  do  Director, 
que  os  requisitará  ao  Commandante  respectivo ,  e  os  em- 
pregará como  for  conveniente. 

Art.  39.  Chegado  ao  lugar  do  incêndio,  o  primeiro 
cuidado  do  Director  de  bombeiros  será  reconhecer  o  estado 
do  fogo,  salvar  as  pessoas  que  estiverem  em  perigo,  pro- 
ver-se  de  agua  sudiciente,  providenciar  sobre  seu  supprimen- 
to,  collocar  as  bombas  nos  lugares  mais  apropriados,  e 
ordenar  o  ataque  contra  o  foco  principal  do  incêndio ,  sem 
desprezar  os  meios  de  salvar  os  objectos  mais  valiosos  ou 
importantes  contidos  no  edifício  ameaçado. 

Art.  40.  Quando  for  precisa  qualquer  demolição,  ella 
será  determinada  com  prévia  intelligencia  e  accordo  da  Au- 
toridade policial  que  se  achar  presente,  excepto  quando  o 
caso  for  tão  urgente  que  não  possa  admittir  demora ;  mas 
tanto  neste,  como  no  caso  de  não  haver  accordo  enlrc  a 
Autoridade  policial  c  o  Director  dos  bombeiros,  poderá  este 
proceder  n  demolição ,  sob  sua  responsabilidade ,  dando  cir- 
cumslanciada  conta  ao  Ministério  da  Justiça. 

SECÇÃO  VI. 

o 

Disposições  geraes. 

Art.  41.  A  Autoridade  policial  presente  ao  incêndio 
terá  por  primeiro  encargo  mandar  separar  as  pessoas  estranhas, 
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a  fim  de  que  não  sejão  os  bombeiros  perturbados  no  trabalho 
da  cxlincção   do  fogo. 

Art.  42.  As  pessoas  em  cujas  casas  se  manifestar  o 
incêndio  são  obrigadas  a  franquear  as  portas  ás  Autoridades 
policiaes  e  á  força  publica ,  e  no  caso  de  recusa  serão  as 
ditas  portas  arrombadas,  por  ordem  da  Autoridade  policial, 
do  que  se  lavrará  auto  especial.  Assim  se  praticará  quaudo 
for  necessário  entrar  nas  casas  contíguas  ás  incendiadas;  e 
os  moradores  daquellas  se  recusarem. 

Art.  43.  Os  donos  ou  conduetores  de  vehiculos  de 
conducção  são  obrigados,  em  caso  de  incêndio,  a  prestar 
não  só  os  ditos  vehiculos,  como  os  animaes. 

Art.  44.  Se  faltarem  os  utensílios  necessários  perten- 
centes aos  Arsenaes,  para  demolir  os  edifícios,  são  os  mestres 
de  obras  obrigados  a  fornece-los. 

Art.  45.  Se  o  incêndio  occorrer  á  noite,  as  ca*as 
onde  se  venderem  archotes,  velas,  e  quaesquer  misteres 
necessários  para  o  serviço  dos  incêndios,  fornece -los-háo  á 
requisição   da  Autoridade  policial. 

Art.  46.  Os  aguadeiros  apresentar-se-hão  immediata- 
mente  com  as  suas  pipas  cheias  d'  agua ,  no  lugar  do  in- 
cêndio. 

Art.  47.  Na  Repartição  da  policia  pagar-se-hão ,  pelos 
preços  correntes ,  á  vista  dos  cartões  passados  pela  Autori- 
dade policial,  os  objectos  que  se  tiverem  comprado  para  a 
extineção  do  incêndio ;  e  os  alugueis  dos  vehiculos  e  ani- 
maes que  para  aquelle  fim ,  transporte  dos  feridos ,  conduc- 
ção das  bombas  e  mais  prompta  transmissão  das  ordens, 
tiverem  sido  empregados. 

Art.  48.  Éxtincto  o  incêndio ,  se  lavrará  em  seguida 
hum  termo  de  tudo  quanto  houver  occorrido ,  desde  o  prin- 
cipio até  o  flm  delle ,  declarando-se  a  hora  em  que  começou 
a  atear-se,  cm  que  lugar  do  edifício;  se  por  defeito  de 
construcção  ;  se  por  descuido ,  accidente  ou  imprudência  de 
alguma  pessoa  da  casa;  que  soccorros  forão  prestados;  que 
Autoridades  e  patentes  militares  estiverão  presentes. 

Art.  49.  No  mesmo  termo  se  fará  menção  de  quaes- 
quer ameaças  de  incêndio ,  verbaes  ou  escriptas  ,  que  possa 
ter  havido ,  com  indicação  dos  autores  c  dos  motivos  ;  assim 
como  de  todas  as  outras  circumstancias  que  tendão  a  estabe- 
lecer a  criminalidade  dos  indiciados.  Este  termo  será  escri- 
pto  pelo  Escrivão  da  Policia ,  assignado  pelo  Chefe  de  Poli- 
cia e  Director  dos  bombeiros. 
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Art.  50.  Às  pesquizas  que  se  tornarem  necessárias ,  em 
virtude  do  Artigo  antecedente,  poderão  fazer-se  posterior- 
mente nos  dias  subsequentes  ao  incêndio. 

Art.  51.  O  Director  geral  dos  bombeiros,  ou  quem 
suas  vezes  fizer  na  extineção  do  incêndio,  apresentará,  por 
intermédio  do  Chefe  de  Policia ,  ao  Governo  Imperial ,  a  re- 
lação das  pessoas  que ,  por  sua  bravura  ,  perícia  e  dedica- 
ção, mais  se  tiverem  distinguido  no  serviço  do  incêndio. 

Art.  52.  Aos  infractores  das  disposições  do  presente 
Regulamento  será  imposta  a  pena  de  desobediência  ou  aquella 
que  no  caso  couber. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis , 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabutfo  de  Araújo. 


Postura*  da  Mm*  Cantara  Municipal,  a  qn© 
»c  refere  o  8  B.°  do  Art.  flO  do  Decreto  desta 
data  9  que  dá.  Reguleinento  para  o  serviço 
da  extincç&o  de  incêndios. 

SECÇÃO  2/,  TITULO  10. 

§  16.  Quando  haja  Incêndio,  será  obrigado  cada  visinho 
do  quarteirão  em  que  elle  for,  e  dos  quatro  dos  lados,  a 
mandar  immediatamonte  hum  escravo,  com  hum  barril  de 
agua ,  a  apagar  o  incêndio ,  os  quacs  se  apresentarão  a 
qualquer  dos  Inspectores  dos  três  quarteirões,  que  tomarão 
a  rol  o  nome  do  escravo  e  do  senhor.  Findo  o  incêndio, 
o  Fiscal  respectivo  receberá  dos  Inspectores  dos  quarteirões 
os  róes  que  tiverem  feito,  c  os  que  por  elles  constar  que 
níio  mandarão  hum  escravo,  serão  multados  em  4 #000. 
sjlvo   mostranlo  que  livcrAo  justo  impedimento   para  a^i: .. 
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fazerem,  e  neste  caso  pôde  o  mesmo  Fiscal  deixar  de  os 
autoar,  informando-se  da  verdade  da  escusa. 

§  17.  Logo  que  for  publico  o  incêndio,  estando  as 
ruas  ás  escuras,  deverão  todas  as  janellas  illuminarem-se 
desde  o  lugar  onde  principiar  o  concurso  destinado  a  apa- 
gar o  fogo,  sob  pena  de  4  $000. 

§18.  A  Camará  terá  depositadas  nas  casas  de  guardas 
dos  chafarizes  das  Freguezias  bombas  d'agua,  para  que 
facilmente  cheguem  em  soccorro  nos  incêndios. 

§  19.  Os  proprietários  das  casas  que  tiverem  poços  nas 
immediações  dos  incêndios,  serão  obrigados  a  franquear  a 
entrada  para  se  tirar  agua,  exigindo  dos  Juizes  de  paz 
e  Inspectores  de  quarteirão  as  medidas  e  precauções  ne- 
cessárias para  não  serem  prejudicados.  Se  os  proprietários 
se  sujeitarem  a  que  os  seus  mesmos  escravos  enchão  os 
barris  para  os  enlregarem  á  porta,  scr-lhes-ha  permittido, 
não  sendo  menos  de  três.  Os  infractores  serão  multados  em 
20*000. 

§  20/  As  pessoas  que  vendem  agua  em  pipas  ou  em 
barris,  conduzidas  em  carroças  ou  carros,  serão  obrigados 
a  conservarem-os  de  noite  cheios  d'agua,  a  fim  de  acudi- 
rem com  promptidão  a  qualquer  incêndio. 

O  encarregado  das  bombas  da  Camará,  que  terá  huma 
relação  de  todas  as  carroças  e  carros  empregados  em  seme- 
lhante negocio,  mandará  avisar  aos  donos  dos  que  não  en- 
contrar no  incêndio,  remetterá  huma  nota  dos  que  faltarem 
ao  respectivo  Fiscal ,  para  fazer  lavrar  os  competentes  autos . 
Os  infractores  serão  multados  em  20&000.  Igual  quantia 
será  paga  pelo  cofre  da  Camará  ao  dono  do  carro  ou  carroça 
d'agua  que  o  encarregado  das  bombas  da  Camará  decla- 
rar ter-se  apresentado  em  primeiro  lugar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  2  de  Julho  de  1856. — 
José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo. 
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DECRETO  N.°  1.776  —  de  2  de  Julho  de  1856. 

Determina  que  os  Auditores  de  Guerra  e  Marinha  se 

substituão  mutuamente. 

Hei  por  bem  Determinar  que  os  Auditores  de  Guerra 
sejáo  substituídos  nos  seus  impedimentos  pelos  de  Marinha, 
e  estes  por  aquelles  nos  mesmos  casos. 

O  Marquez  de  Coxias,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim 
entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin~ 
coenta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  <k  Caxias. 
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■BSBBSBBIMaBa 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2/  SECÇÃO  29.» 


DECRETO  N.°  1.777  — de  9  de  Julho  de  1856. 

Approva  os  Estatutos  da  Companhia  de  carris  de  ferro  da 

Cidade  á  Boa- Vista ,  na  Tijuca. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Companhia  de  carris 
do  ferro  da  Cidade  á  Boa-Vista,  na  Tijuca,  e  de  conformidade 
com  o  Parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  7  do  corrente  mez:  Hei 
por  bem  Approvar  os  Estatutos,  que  com  este  baixão,  or- 
ganisados  para  a  dita  Companhia,  cuja  incorporação  foi  au- 
torisada  por  Decreto  N.°  1.742  de  29  de  Março  deste  anno. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Estatuto*  da  Companhia  de  carris  de  ferro 
da   Cidade  a  Boa- Vista ,  na  Ttfuca. 


CAPITULO  I. 

Do  titulo,  fim  e  obrigações  da  Companhia. 

Art.  1.°    A  Companhia  denominar-se-ha— Companhia  do 
carris  de  ferro ,  da  Cidade  á  Boa-Vista ,  na  Tijuca — . 

§  1.°  Seu  fim  he  levar  ao  inteiro  complemento  e  execução 
o  «ontracto  feito  pelo  Dr.  Tliomaz  Cochrane  com  o  Governo, 
cenfQrme  o  Decreto  de  29  de  Março  de  1856  N.°  1.742,  esuas 
condições, 
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§  2.°  Para  esse  cfleito  a  Companhia  accila  os  encargos  c 
condições  estipuladas  com  o  Emprezario,  Dr.  ThomazCochrane, 
e  fica  por  isso  obrigada  a  satisfazer  todas  as  condições  desse 
contracto  como  também  as  que  se  acliâo  estipuladas  no  Decre- 
to que  concedeo  o  privilegio,  passando  ipso  facto  para  a  Com- 
panhia todos  os  direitos,  encargos  c  regalias  estabelecidas  no 
referido  Decreto  do  Governo. 

CAPITULO  II. 

Do  capital  da  Companhia. 

Àrt.  2.°  O  capital  da  Companhia  he  de  1.500  contos,  di- 
vididos em  acções  de  200S000  cada  huma. 

§  i.°  Deste  capital  serão  emitlidas  somente  6  500  acções, 
ficando  as  mil  restantes  para  serem  emittidas  quando  o  Con- 
selho de  Direcção  julgar  conveniente  construir  os  raraaes  da 
referida  estrada. 

CAPITULO  III. 

Dos    direitos  e  obrigações  dos  Accionistas. 

Art.  3.°  Todo  o  Accionista  he  obrigado  a  rcalisar  a 
quota  correspondente  ao  numero  de  suas  acções,  no  prazo 
marcado,  a  contar  do  dia  do  1.°  annuncio  até — 15  dias 
depois. 

§  1.°  O  Accionista  que,  dentro  do  prazo  marcado,  não 
realisar  a  sua  quota,  perderá  ipso  facto  todos  seus  direitos 
relativos  ás  acções  o  a  quaesquer  quantias,  que  em  virtude 
delias  tiver  anteriormente  realisado,  sem  lhe  restar  direito 
algum  a  qualquer  reclamação  a  respeito. 

§  2.°  As  acções  assim  perdidas  para  os  Accionistas  e  adqui- 
ridas para  a  Companhia  poderão  ser  nova  e  integralmente 
emittidas  ao  par,  ou  a  premio,  se  ellaso  derem  no  mercado, 
quando  e  pela  maneira  que  o  Conselho  de  Direcção  julgar 
conveniente. 

Art.  k.°  As  apólices  da  "Companhia  são  transmissíveis  á 
vontade  dos  Accionistas ,  a  quem  ellas  pertencerem ;  he  toda- 
via prohibido  transferi-las  por  endosso,  e  escrever  nellas 
quaesquer  declarações,  Ac.  A  transferencia  deve,  para  que 
seja  válida,  ser  feita  no  respectivo  livro  de  inscripção  das 
apólices. 

§  1.  Aquelle,  a  quem  for  transferida  legalmente  huma 
acção,  fica  por  esse  facto  subrogado  cm  todos  os  direitos  e 
obrigações  do  antecedente  proprietário  da  mesma  acção,  c 
como  ellc  goza  de  todas  as  regalias  o  privilégios  inherentes 
á  sua  qualidade,  não  podendo  todavia  votar  na  Assembléa  dos 
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Accionistas,  se  por  ventura  não  tiver  intermediado  da  transfe- 
rencia á  reunião  da  Assembléa  quinze  dias  pelo  menos. 

§  2.°  Nenhum  Accionista  poderá  votarem  Assembléa  geral, 
senão  possuindo  pelo  menos  cinco  acções ;  os  que  porém  pos- 
suírem menos,  poderão,  por  combinação  entre  si,  delegai; 
seus  direitos  à  hum  dclles  para  prefazer  o  numero  necessário 
para  a  votação,  não  podendo  nunca  exceder  ao  numero  de 
votos  permittido  ao  maior  Accionista. 

CAPITULO  IV. 

Da  Assembléa  geral  dos  Accionistas. 

Art.  5.°  A  Assembléa  geral  da  Companhia  compfle-sc 
da  reunião  de  todos  os  Accionistas  ou  possuidores  legítimos 
de  acções  da  Companhia,  comparecendo  por  si,  ou  por  seus 
procuradores,  devididamente  nomeados,  ou  de  tantos  Accio- 
nistas quantos  prefação  o  computo  de  2.000  acções  pelos 
menos. 

Art.  6.°  A  Assembléa  geral  he  dirigida  cm  seus  trabalhos 
pelo  Presidente  do  Conselho  de  Direcção ,  servindo  de  Secre- 
tario o  mesmo  do  referido  Conselho  de  Direcção ,  e  em  soa 
falta,  o  que  for  pelo  Presidente  designado  na  occasião. 

Art.  7.°  A  Assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
todos  os  annos,  no  mez  de  Abril,  e  extraordinariamente 
quando  o  Conselho  de  Direcção  o  convocar,  no  dia  c  hora 
que  for  annunciado  pelo  Conselho  de  Direcção,  e  suas  attri- 
buições  são: 

§  1.°  Nomear  o  Conselho  de  Direcção,  ficando  por  esse 
facto  conferidos  todos  os  poderes  necessários  para  a  direcção 
da  empresa,  satisfação  de  todos  os  contractos  havidos,  não 
só  com  o  Governo ,  em  conformidade  do  privilegio  conce- 
dido ,  como  para  o  Empresário  e  o  Gerente  da  empresa ,  de 
maneira  a  não  se  considerar  restricto  nenhum  poder  a  respeito. 

§  2.°  Nomear  a  Commissão  de  exame  do  contas,  apresen- 
tadas pelo  Gerente ,  e  resolver  as  questões  que  se  suscitarem 
a  respeito,  e  bem  assim  resolver  os  conílictos,  que  tenhâo 
podido  apparcccr  entre  o  Gerente   e  o  Conselho  de  Direcção. 

§  3.#  Conhecer  e  resolver  sobre  as  causas  e  motivos  por 
que  tenha  o  Conselho  suspendido  o  Gerente,  no  caso  de  ter 
este  recorrido  da  deliberação  do  referido  Conselho,  para  com- 
petentemente promover  a  responsabilidade  de  qualquer  que 
tiver  incorrido  nella. 

Art.  8.°  Nas  sessões  extraordinárias  da  Assembléa  geral 
não  se  poderá  tratar  nem  discutir  senão  o  objecto  ou  ob- 
jectos para  o  qual  cila  foi  convocada. 
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CAPITULO  V. 

Do  Conselho  de  Direcção. 

Art.  9.°  O  Conselho  de  Direcção  compor-se-ha  dj  tres 
Membros,  eleitos  pela  Assembléa  geral,  á  maioria  relativa  do 
votos.  O  mais  votado  será  o  Presidente  do  Conselho,  suas 
attribuições  são: 

§  !.•  Convocara  Assembléa  ordinária  e  extraordinariamente, 
conforme  o  que  se  acha  determinado  nestes  Estatutos. 

§  2.°  Aconselhar  o  Gerente  na  melhor  direcção  dos  negócios 
da  empresa,  applicação  das  despezas  e  arrecadação  dos  fun- 
dos, e  cm  quaesquer  outros  objectos  relativos  á  empresa, 
quando  o  Gerente  achar  conveniente  ouvir  o  Conselho. 

§  3.°  Tomar  mensalmente  contas  ao  Gerente  sobre  o  balan- 
cete que  cllc  apresentar,  e   além  disto,  quando  lhe  aprouver. 

§  fc.°  Approvar  a  pessoa  que  o  Gerente  lhe  propuzer  para 
servir  em  seus  impedimentos  temporários. 

§  5.°  Suspender  o  Gerente  até  a  reunião  da  Assembléa 
geral ,  se  o  julgar  incapaz  ou  malversador. 

§  6.°  Satisfazer  roligiosamente  todas  as  condições  do  contracto 
para  com  o  Empresário,  e  para  com  o  Gerente.  Estabelecer 
oí  ordenados  do  mesmo  Gerente,  e  marcar-lhe  huma  quantia 
para  as  despezas  do  escriptorio  ou   escripturaçao. 

§  7.°  Compete  ao  Conselho  fazer  o  calculo  dos  dividendos, 
e  marcar  a  epocha  do  seu  pagamento ,  annunciando  previa- 
mente. 

Art.  10.  O  Conselho  fará  suas  sessões  quando  julgar  con- 
veniente, ou  quando  o  Gerente  o  exigir.  Sua  duração  hc  de 
tres  annos ,  no  fim  dos  quaes  poderá  ser  reeleito  no  todo  ou 
em  parte. 

CAPITULO  vi. 

Do  Gerente. 

Art.  11.  Para  a  boa  administração  e  manejo  dos  negócios 
da  Companhia ,  haverá  hum  Gerente  com  poderes  geraes  e  es- 
peciaes  para  praticar  todos  os  actos  da  administração,  opera- 
ções e  expediente  da  Companhia,  conforme  entender  c  for  re- 
solvido pelo  Conselho  de  Direcção.' 

Art.  12.  O  Gerente  será  nomeado  pelo  Empresário,  em 
quanto  durarem  os  trabalhos  da  factura  da  estrada,  depen- 
dendo tal  nomeação  da  approvação  do  Conselho  de  Direcção, 
a  quem  o  dito  Gerente  prestará  contas  e  informações  circums- 
tanciadas  de  todas  as  oceurrencias.  Findos  os  trabalhos  da  es- 
trada, será  tal  nomeação  da  attribuição  do  Conselho,  sujeitan- 
do-a  à  approvação  da  Assembléa  geral ,  sobre  cuja  adopção  ou 
rejeição,  não  haverá  discussão,  c  só  votação  secreta. 
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Art.  13.    Suas  altiribuçõcs  são: 

§  1.°  Promover,  cuidar  e  zelar  todos  os  interesses  c  negócios 
da  Companhia,  suas  operações,  manejo  e  administração,  ler 
a  seu  cargo  o  expediente  e  escripturação  da  Companhia,  ar- 
recadar suas  rendas  c  entrega-las  ao  Banco  escolhido  pelo  Con- 
selho de  Direcção ,  á  disposição  do  mesmo  Conselho. 

§  2.°  Executar  todas  as  resoluções  do  Conselho  de  Direcção, 
não  lhe  sendo  permittido  senão  recorrer  das  que  lhe  parecer 
inconvenientes  e  prejudiciaes  aos  interesses  da  Companhia  para 
a  Assembléa  geral  delia. 

§  3.°  Requisitar  ao  Conselho  para  convocar  a  Assembléa 
geral,  e  convoca-la  quando  o  Conselho  o  não  faça  cm  quiuie 
dias  depois  da  requisição. 

§  4.°  Apresentar  ao  Conselho  de  Direcção  mensalmente  hum 
balancete  da  despeza  c  receita  da  empresa ,  e  á  Assembléa  ge- 
ral, em  sua  sessão  ordinária,  as  contas  da  gestão  e  rendimentos 
da  empresa,  acompanhados  com  seu  respectivo  relatório. 

§  5.°  Fazer  a  transferencia  das  acções  da  Companhia  á  re- 
quisição do  respectivo  Accionista,  ou  por  ordem  legal  dos 
Tribunaes. 

Art.  14.  O  Gerente  vencerá  os  ordenados  que  lhe  forem 
marcados  pelo  Conselho  de  Direcção,  c  mais  huma  quanfia 
certa  para  as  despezas  do  escriptorio  c  escripturação. 

CAPITULO  VII. 

Do  fundo  de  reserva. 

Art.  IS.  l.°  Logo  que  os  lucros  livres  excedão  de  10  por 
cento  do  capital  realisado,  será  esse  excedente  levado  a  fundo 
de  reserva ;  mas  quando  este  completar  a  quantia  de  200 
contos,  o  excedente  será  dividido  pelos  Accionistas. — 2.°  da 
terceira  parte  das  prestações  que  forem  perdidas.  —  3.°  dos 
prémios  que  se  obtiver  das  acções  posteriormente  emitidas 
pela  Companhia,  tanto  das  que  forem  perdidas  cm  virtude  do 
Art.  3.°  J§  1.°,  como  das  que  ficarem  reservadas  para  serem 
emittidas  convenientemente. 

CAPITULO   VIU. 

Disposições  geraes. 

Art.  16.  Na  Assembléa  geral  terão  voto  todos  os  Accio- 
nistas que  forem  possuidores  de  cinco  acções  pelo  menos,  e 
a  votação  far-se-ha  cm  razão  de  hum  voto  por  cada  5  aeçò>Sj 
até  o  numero  de  vinte  votos ,  contados  sobre  cada  lote  de  5 
acções,  de  sorte  que,   aquelle  que  tiver  mais  de  100  acções. 
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não  tenha  mais  do  que  os  vinte  votos,  seja  qual  for  o  maior 
numero  de  suas  acções. 

Art.  17.  Aquellcs  que  tiverem  menos  de  cinco  acções 
poderáo  delegar  seus  poderes  á  hum  Accionista  que  prefaça 
com  essa  delegação  cinco  ou  mais  acções,  c  então  lhe  será 
licito  votar. 

Art.  18  Os  Accionistas  podem  ser  representados  por  si 
ou  por  outros,  munidos  de  seus  poderes  legítimos;  mas  não 
podem  delegar  seus  poderes  senão  a  outros  Accionistas. 

Art.  19.  Não  pódc  ser  Membro  do  Conselho  de  Direcção 
Accionista  que  não  seja  possuidor  de  vinte  acções  pelo  menos, 
cujas  acções  não  serão  transferidas  em  quanto  durarem  as 
funeções  de  Membro  do  Conselho. 

Art.  20.  As  entradas  serão  feitas  em  qualquer  dos  Ban- 
cos ,  e  nelle  serão  depositados  todos  os  rendimentos  líquidos , 
que  mensalmente  produzir  a  emprc>a. 

Art.  21.  Pelo  fallecimento  de  qualquer  Accionista  passão 
os  seus  direitos  á  seus   herdeiros  legitimamente  reconhecidos. 

Art.  22.  Para  alterar-se  qualquer  disposição  dos  presentes 
Estatutos,  deve  a  proposta  ser  apresentada  em  numa  sessão 
da  Assem  bléa  geral,  e  só  em  numa  segunda  reunião  da  mes- 
ma Assembléa  poderá  ser  votada. 

Art.  23.  As  prestações  que  forem  pedidas  na  forma  do 
Art  3.°  §  1.°,  serão  divididas  em  três  partes,  das  quacs  en- 
trará numa  para  o  fundo  de  reserva ,  e  as  outras  duas  scráo 
accumuladas  ao  dividendo,  para  serem  divididas  entre  os  só- 
cios ,  em  razão  de  suas  acções, 

Art.  24.  No  acto  da  installação  do  Conselho  Director,  o 
Empresário  Dr.  Cochranc  entregará  ao  mesmo  Conselho  auto- 
risação  da  Directoria  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  2.°  para  poder  construir  estações  e  arrecadar  taxas, 
qualquer  que  seja  o  motor  empregado,  sem  que  por  essa  per- 
missão a  Companhia  de  carris  de  ferro  da  Tijuca  tenha  res- 
ponsabilidade alguma,  não  só  agora  como  de  futuro  para  com 
a  de  D.  Pedro  11 ,  nem  para  com  elle  Dr.  Cochrane. 

Rio  de  Janeiro  cm  30  de  Junho  de  1856. 
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DECRETO  N.°  1.778  — de  9  de  Julho  de  1856. 

AxUorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  fla  Com- 
panhia— Abundância —  que  tem  por  fim  estabelecer  ves- 
carias  nos  mares  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  os  Abrolhos, 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  José  Pinto  Duarte  da 
Cosia  Pereira ,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  de  28  do  mez  próximo  findo ,  tomada  sobre  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  cTEs- 
tado ,  exarado  em  Consulta  de  9  de  Janeiro  antecedente : 
Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da.  Companhia  — Abun- 
dância —  que  tem  por  fim  estabelecer  pescarias  nos  mares 
entre  o  Rio  de  Janeiro  c  os  Abrolhos;  e  Approvar  os  Es- 
atutos    da  mesma  Companhia  que  com  este  baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Contto  Ferraz,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sei?,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 

Estatuto*  da  Companhia  —  Abundância.  — 

Da  Companhia. 

Art.  1.°  Organisar-se-ha  nesta  Cidade  de  S.  Sebastião 
do  Rio  de  Janeiro  huma  Sociedade  anonyma,  com  o  titula 
de  Companhia  —  Abundância —  cujo  fim  hc  exercer  a  indus- 
tria da  pesca,  c  da  salga  do  peixe,  nos  mares  que  ficâo 
entre  o  Rio  de  Janeiro  e  os  Abrolhos. 

Art.  2.°  0  fundo  social  desta  Companhia  será  de  cem 
contos  de  réis ,  divididos  em  mil  acções  de  cem  mil  réis  cada 
huma ,  transferíveis  por  endosso  nas  mesmas  acções. 

Art.  3.°  Além  das  acções  de  que  trata  o  precedente 
Artigo  poderá  a  Companhia  emittir  mais  até  quinhentas  ac- 
ções, se  isso  for  reclamado  pelas  necessidades  do  negocio. 

Art.  4.°  O  pagamento  das  acções  subscriptas  será  feito 
ao    incorporante  e   Presidente   da  Companhia,   José  Pinto 
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Duarte  da  Costa  Pereira,  em  cinco  prestações  iguacs ,  e  com 
intervallo,  pelo  menos,  de  trinta  dias,  devendo  a  primeira 
prestação  realisar-se  quinze  dias  depois  de  approvados  pelo 
Governo  os  presentes  Estatutos. 

Art.  5.°  Os  recibos  das  prestações  serão  passados  nas 
próprias  acções. 

Art.  6  °  O  Accionista  que  deitar  de  realisar  alguma 
das  prestações,  perderá  o  direito  ás  que  já  tiver  realisado  , 
as  quaes  reverterão  para  o  fundo  de  reserva  da  Companhia , 
salvo  casos  extraordinários  de  força  maior,  evidentemente 
provados. 

Art.  7.°  São  Accionistas  da  Companhia  os  que  sub* 
screverem  os  presentes  Estatutos. 


Da  Administração. 

Art.  8  o  A  Companhia  será  representada  e  adminis- 
trada por  José  Pinto  Duarte  da  Costa  Pereira  ,  por  tempo  de 
cinco  annos.  — Findo  este  tempo  se  procederá  a  nova  eleição, 
podendo  o  mesmo  ser  reeleito. — Ficão-lhe  outorgados  ple- 
nos e  illimitados  poderes,  sem  reserva  alguma,  e  até  os 
poderes  em  causa  própria. 

Art.  9.°  O  Presidente  poderá  escolher  entre  o*  Ac- 
cionistas quem  nas  suas  faltas  o  substitua ,  a  quem  dará  pro- 
curação. 

Art.  10  Da  mesma  forma  escolherá  os  Gerentes  e  em- 
pregados que  julgar  necessários ,  e  lhes  marcará  a  gratifica- 
ção correspondente  ao  trabalho  que  tiverem,  e  demittindo- 
os   livremente  quando  julgar  conveniente. 

Art.  1 1 .  Haverá  também  hum  Conselho  de  três  Mem- 
bros, eleitos  na  primeira  reunião  de  Accionistas,  cujas  func- 
ções  durarão  por  tempo  de  hum  anno;  podendo  ser  reelei- 
tos os  seus  Membros  findo  este  prazo. 

Art.  12.  0  Presidente  reunirá  e  ouvirá  o  Conselho , 
sempre  que  o  julgar  necessário  a  bem  da  empreza. 

Art.  13.  O  Presidente  da  Companhia  poderá  ser  desti- 
tuído pelo  concurso  de  tantos  votos  dados  em  Assembléa 
dos  Accionistas,  quantos  representem  mais  de  metade  do 
capital  social. 
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Da  Assembléa  dos  Accionistas. 

Art.  14.  A  Assembléa  dos  Accionistas  será  convocada 
pelo  Presidente  da  Companhia  toda  a  vez  que  entender  con- 
veniente ,  por  meio  de  annuncios  publicados  com  antecedên- 
cia de  cinco  dias  pelo  menos :  haverá  porém  huma  reunião 
no  fim  de  cada  anno  social ,  para  ouvir  o  relatório  da 
administração  ;  e  receber  o  balancete  das  operações  da 
Companhia.  Esse  relatório  e  balancete  serão  submeltidos  a 
huma  Commissão  de  três  Membros,  nomeada  pela  Assem- 
bléa ;  e  o  parecer  que  for  por  ella  apresentado  será  sujeito 
a  sua  deliberação. 

Art.  15.  A  Assembléa  dos  Accionistas  estará  reunida, 
quando  reconhecida  a  anticipação  dos  annuncios  de  convo- 
cação, e  acharem-se  presentes  Accionistas  que  representem 
mais  da  metade  das  acções  emittidas. 

Art.  16.  Não  se  reunindo  numero  suíTicicnlc  de  Ac- 
cionistas, far-se-ha  nova  convocação,  declarando-se  expres- 
samente que  nessa  reunião ,  qualquer  numero  que  compa- 
reça sorá  suíHciente  para  constituir-se  a  Assembléa. 

Art.  17.  A  Assembléa  será  presidida  pelo  Presidente 
da  Companhia,  que  nomeará  em  cada  Sessão  hum  Secre- 
tario para  redigir  a  Acta ,  e  verificar  as  votações. 

Art.  18.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  hum 
por  cinco  acções ;  porém  nenhum  Accionista  poderá  ter  mai* 
de  dez  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que 
possua,  ou  que,  como  procurador,  represente  collccli vã- 
mente. 

Do  dividendo,  e  do  fundo  de  reserva. 

Art.  19.  Os  dividendos  se  farão  semestralmente,  a 
saber :  o  dividendo  correspondente  ao  primeiro  semestre  do 
anno ,  na  razão  dos  lucros  estimados  em  face  do  balancete 
semestral,  extrahido  da  escripturação  da  Companhia;  e  o 
dividendo  do  2.°  semestre,  ou  do  fim  do  anno,  dos  lucros 
líquidos,  verificados  pelo  balanço  geral  que  tem  de  ser 
presente  á  Assembléa  dos  Accionistas.  Por  lucros  líquidos 
entender-se-ha  o  saldo  a  favor  da  Companhia ,  que  demons- 
trar a  conta  de  lucros  c  perdas,  depois  de  deduzidos  todos 
os  gastos,  e  hum  abatimento  de  dez  por  cento  cada  anno, 
para  o  fundo  de  reserva ;  c  bem  assim  dez  por  cento  de 
commissão  ao  Presidente  da  Companhia,  como  remunera- 
ção   de  seu  trabalho,   e  responsabilidade. 


(  3á3  ) 
Do  fim  da  Companhia. 

Ârt.  20.  A  Companhia  durará  dez  annos,  c  findos 
estes  será  dissolvida,  liquidando-se  os  seus  haveres  e  dis- 
tribuindo-se  proporcionalmente  pelas  acções.  Todavia  a  As- 
sembléa  dos  Accionistas  poderá  renova-la  se  por  maioria  de 
votos  entender  que  assim  convém,  precedendo  nova  ap- 
provação  do  Governo ,  cm  conformidade  do  Código. 

Art.  £1.  Antes  desse  prazo  poderá  a  Companhia  ser 
dissolvida»  entrando  em  im  medi  ata  liquidação,  se  em  As- 
semblea  dos  Accionistas  assim  se  resolver  por  numero  de 
votos,  que  representem  dous  terços  do  capital  social,  c  tam- 
bém dous  terços  dos  Accionistas,  individualmente  contados, 
tendo  cm  vista  o  Art.  336  do  mesmo  Código  do  Commercio. 

Rio  de  Janeiro  14  de  Maio  de  1855. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2.»  SECÇÍO    30. a 

DECRETO  N.°  1779— de  .12  de  Julho  de  1856. 

Eleva  a  seis  Companhias  o  Batalhão  de  Infantaria  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional  do  Município  de  Itó ,  da  Pro- 
vinda  de  S.  Paulo ,  e  a  três  as  da  Secção  de  Batalhão  do 
serviço  da  reserva  da  mesma  Guarda. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.   Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único  Fica  elevada  a  seis  Companhias  o  Batalhão  de 
Infantaria  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cípio de  Itií,  da  Província  de  S.  Paulo,  e  a  três  a  Secção  do 
Batalhão  do  serviço  da  reserva  da  mesma  Guarda. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
seis,   trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Çua  Mcgastade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.°  1.780— de  12  de  Julho  de  1856. 

Eleva  a  Batalhão  a  Secção  de  Batalhão  da  Guarda  Na- 
cional N.°  2  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo ,   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  Único.  Fica  elevado  á  Batalhão  de  4  Companhias 
do  serviço  activo,  com  o  n.°  36 ,  a  Secção  de  Batalhão  de 
Infantaria  da  Guarda  Nacional  n.°2,  da  Província  de  S.  Paulo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2. a  SECÇÃO  31/ 

DFXRETO  N.°  1.781  — de  14  de  Julho  de  1856. 

Promulga  o  Tratado  de  amizade ,  commercio  e  navegação  en- 
tre o  Império  do  Brasil  e  a  Confederação  Argentina. 

Tendo-se  concluído  e  assignado  na  Cidade  do  Paraná , 
aos  7  dias  do  mez  de  Março  do  presente  armo,  hum  Tratado 
de  amizade ,  commercio  e  navegação  entre  o  Império  e  a 
Confederação  Argentina ;  e  achando-se  este  acto  mutuamente 
ratificado»  e  trocadas  as  ratificações  em  25  de  Junho  pró- 
ximo passado ;  Hei  por  bem  que  o  dito  Tratado  seja  obser- 
vado e  cumprido  tão  inteiramente  como  nelle  se  contém. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha 
assim  entendido ,  e  expeça  para  este  fim  os  despachos  ne- 
cessários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  aos  quatorze  dias  do 
mez  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


Tratado  de  amizade,  commercio  e  navegação  entre  o  brasil  e 
a  Confederação  Argentina,   a  que  se  refere  o  Decreto 

supra. 

Nós,  o  Imperador  Constitucional  c  Defensor  PerpUuo  do 
Brasil,  &c;  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta 
de  confirmação ,  approvaçáo  e  ratificação  virem ,  que  aos  sete 
dias  do  mez  de  Março  do  corrente  anno  de  mil  oitocentos 
cincoenta  c  seis  se  concluio  e  assignou  na  Cidade  do  Paraná, 
Capita]  da  Confederação  Argentina,   pelos  respectivos  Pleni- 
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potenciados  que  se  achavão  munidos  dos  competentes  pode- 
res, hum  Tratado  de  amizade ,  commercio  e  navegação  entre 
o  Império  do  Brasil  e  aquella  Confederação,  cujo  teor  e  forma 
hc  como  se  segue : 

Em  nome  da  Santíssima  e  indivisível  TrindQde* 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  o  Presidente  da 
Confederação  Argentina,  desejando  firmar  em  bases  solidas  e 
duradouras  as  relações  de  paz  e  amizade  que  subsistem  entre 
as  duas  Nações,  e  promover  os  interesses  communs  do  seu 
commercio  e  navegação  por  meio  de  hum  Tratado  que  regule 
as  ditas  relações  e  interesses  sobre  as  bases  estabelecidas  na 
Convenção  preliminar  de  paz  de  27  de  Agosto  de  1828,  e  nos 
Convénios  de  29  de  Maio  e2t  de  Novembro  de  1851,  nomea- 
rão para  este  fim  por  seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  ao  Illm.  e  Exm.  Sr. 
Visconde  de  Abaete,  do  Seu  Conselho  e  do  d' Estado,  Gentil- 
homem  da  Sua  Imperial  Gamara,  Senador  do  Império,  Di- 
gnitário da  Ordem  Imperial  do  Cruzeiro,  e  Grã-cruz  das 
ordens  de  Christo  do  Brasil  e  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Yilla-Viçosa   de  Portugal ; 

£  o  Presidente  da  Confederação  Argentina  ao  Illm.  e  Exm. 
Sr.  Dr.  D.  João  Maria  Gutierrez ,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  de  Governo  da  Confederação  na  Repartição  de  rela- 
ções exteriores ;  Os  quaes ,  depois  de  terem  trocado  os  seus 
plenos  poderes  respectivos ,  que  forão  achados  em  boa  e 
devida  forma ,   conviérâo  nos  artigos  seguintes : 

Art.  1.°  Haverá  perfeita  paz  e  firme  e  sincera  ami- 
zade entre  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil  e  Seus  suecessores 
e  súbditos ,  e  a  Confederação  Argentina  e  seus  cidadãos , 
em  todas  as  suas  possesões  e  territórios  respectivos. 

Art.  2.°  Cada  huma  das  Altas  partes  contractantes  se 
compromelle  a  não  apoiar  directa  nem  indirectamente  a  se- 
gregação de  porção  alguma  dos  territórios  da  outra ,  nem  a 
creação  nclles  de  Governos  independentes  em  desconhecimen- 
to da  autoridade  soberana  e  legitima  respectiva. 

Art.  3.°  As  duas  Altas  partes  contractantes  confirmão 
e  ratificão  a  declaração  contida  no  Art  1.°  da  Convenção 
preliminar  de  paz  celebrada  entre  o  Brasil  e  a  Bepublica 
Argentina  aos  27  dias  do  mez  de  Agosto  de  1828,  assim 
como  confirmão  e  ratificão  a  obrigação  de  defender  a  inde- 
pendência e  integridade  da  Republica  Oriental  do  Uruguay, 
de  conformidade  com  o  Art.  3.°   da  mesma  Convenção  pre- 
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liminar,  e  segundo  estipularem  ulteriormente  com  o  Go- 
verno da  dita  Republico. 

Art.  4°  Considerar-se-ha  atacada  a  independeocia  e 
integridade  do  Estado  Oriental  do  Uruguay,  nos  casos  que 
ulteriormente  se  accordarem  em  concurrencia  com  o  seu 
Governo,  e  desde  logo,  e  designadamente,  no  caso  de  con- 
quista declarada,  e  quando  alguma  Nação  estrangeira  pre- 
tender mudar  a  fórma  do  seu  governo,  ou  designar,  ou 
impor  a  pessoa  ou  pessoas   que  hajão  de  governa-lo. 

Art.  5.*  As  duas  Altas  partes  contractantes  confirmão 
e  ratificão  a  declaração  e  reconhecimento  da  independência 
da  Republica  do  Paraguay,  nos  termos  em  que  ofizerãoo 
Encarregado  das  relações  exteriores  e  Director  Provisório  da 
Confederação  Argentina,  por  meio  do  seu  Encarregado  de 
negócios  em  missão  especial  junto  ao  Governo  do  Paraguay 
aos  17  de  Julho  de  1852,  e  Sua  MagesUde  o  Imperador 
do  Brasil  por  acto  de  14  de  Setembro  de  18W,  feito  e 
assignado  pelo  Encarregado  de  negócios  imperial  junto  ao 
Governo  daquelia  Republica. 

Art.  6.°  As  duas  Altas  partes  contractantes ,  desejando 
pòr  o  commercio  e  navegação  de  seus  respectivos  paizes 
sobre  a  base  de  huma  perfeita  igualdade  e  benévola  reci- 
procidade, convém  mutuamente  em  que  os  Agentes  diplomáti- 
cos e  consulares,  os  súbditos  e  cidadãos  de  cada  huma  delias, 
seus  navios  e  os  produetos  naturaes  ou  manufacturados  dos 
dous  Estados,  gozem  reciprocamente  no  outro  dos  mesmos 
direitos,  franquezas  e  immunidades  já  concedidas ,  ou  qne 
forem  no  futuro  concedidas  á  Nação  mais  favorecida ;  gra- 
tuitamente, se  a  concessão  em  favor  da  outra  Nação  for 
gratuita ,  e  com  a  mesma  compensação ,  se  a  concessão 
for  condicional. 

Art.  7.*  Para  melhor  intelligencia  do  Artigo  prece- 
dente, convêm  ambas  as  Altas  partes  contractantes  em  con- 
siderar como  navios  brasileiros  ou  argentinos  aquelles  que 
forem  possuídos ,  tripolados  e  navegados  segundo  as  Leis  dos 
respectivos  paizes. 

Art.  8.°  Os  Brasileiros  estabelecidos  ou  residentes  no 
território  argentino ,  e  reciprocamente  os  Argentinos  esta- 
belecidos ou  residentes  no  território  brasileiro,  estarão  isen- 
tos de  todo  o  serviço  militar  obrigatório  de  qualquer  género 
que  seja,  e  de  todo  o  empréstimo  forçado,  imposto  ou 
requisição  militar. 

Art.  9.°    Cada  huma  das  Altas  partes  contractantes  se 
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obriga  igualmente  a  não  receber  sciente  e  voluntariamente 
dos  seus  Estados»  e  a  não  empregar  em  serviço  seu  aos 
cidadãos  e  súbditos  da  outra  que  tiverem  desertado  do  ser- 
viço militar  de  mar  ou  de  terra ,  devendo  ser  apprehendi- 
dos  e  devolvidos  os  soldados  e  marinheiros  de  guerra,  deser- 
tores, se  forem  reclamados  pelos  Cônsules  ou  Vice-consules 
respectivos. 

Art.  10.  Sc  succeder  que  uma  das  Altas  partes  con- 
tractantes esteja  em  guerra  com  huma  terceira ,  nesse  caso 
observarão  ambas  entre  si  os  seguintes  princípios: 

1.°  Que  a  bandeira  neutra  cobre  o  navio  e  as  pessoas, 
com  a  excepção  dos  officiaes  e  soldados  em  serviço  effectivo 
do  inimigo. 

2.°  Que  a  bandeira  neutra  cobre  a  carga ,  com  excepção 
dos  artigos  de  contrabando  de  guerra. 

Fica  entendido  e  ajustado  que  este  principio  não  ser* 
applicafel  ás  Potencias  que  o  não  reconhecerem  e  obser- 
varem, e  consequentemente  que  a  propriedade  de  inimi- 
gos que  pertenção  a  esses  Governos  não  será  livre  pela  bandei- 
ra daqueila  das  duas  Altas  partes  contractantes  que  se  con- 
servar neutra. 

3.*  Que  a  bandeira  inimiga  faz  inimiga  a  carga  do  neu- 
tro, a  menos  que  tenha  sido  embarcada  antes  da  declara- 
ção da  guerra,  ou  antes  que  se  tivesse  noticia  da  decla- 
ração do  porto  d'onde  sarpou  o  navio. 

Fica  entendido  igualmente  que  se  a  bandeira  neutra 
nfio  proteger  a  propriedade  do  inimigo,  por  achar-se  este 
comprehendido  na  clausula  do  principio  segundo,  serão  li- 
vres os  géneros  ou  mercadorias  do  neutro  que  estiverem 
embarcados  em  navio  da  bandeira  daquelle  inimigo,  com 
excepção  do  contrabando  de  guerra. 

4.°  que  os  cidadãos  do  paiz  neutro  podem  navegar  livre- 
mente com  seus  navios,  sahindo  de  qualquer  porto  para  ou- 
tro pertencente  ao  inimigo  de  huma  ou  de  outra  parte» 
ficando  expressamente  prohibido  molesta-los  de  qualquer  mo- 
do nessa  navegação. 

5.°  Que  qualquer  navio  de  huma  das  Altas  partes  con- 
tractantes que  se  encontre  navegando  para  hum  porto  blo- 
queado pela  outra  não  será  detido  nem  conGscado  senão  de- 
pois de  notificação  especial  do  bloqueio,  intimada  e  regis- 
trada pelo  Chefe  das  forças  bloqueadoras ,  ou  por  algum  Offi- 
cíal  sob  o  seu  cominando ,  no  passaporte  do  dito  navio. 

6.°    Que  nem  huma  ncra  outra   das  Partes  contractantes 


(  330  ) 

permittirá  que  pcrmancção  ou  se  vendão  cm  seus  portos  as 
presas  marítimas  feitas  á  outra  por  algum  Estado  com  quem 
estiver  em  guerra. 

Àrt.  11.  Para  não  haver  duvida  sobre  quaes  sejão  os 
objectos  ou  artigos  chamados  de  contrabando  de  guerra ,  se 
declarão  como  taes:  1.°,  a  artilharia,  morteiros,  obuzes,  pe- 
dreiros, mosquetes,  refles,  bacamartes,  carabinas,  espin- 
gardas, pistolas,  piques,  espadas,  sabres,  lanças,  venabu- 
los ,  alabardas ,  granadas ,  foguetes  incendiários ,  bombas  , 
pólvora ,  mechas ,  balas  e  todas  as  demais  cousas  pertencen- 
tes ao  uso  destas  armas;  2.°,  escudos,  capacetes,  peitos  de 
aço ,  saias  de  malha ,  boldriés ,  uniformes  e  roupa  militar 
feita ;  3.°,  boldriés  de  cavallaria  e  cavallos ,  sellins ,  sellas  v 
lombilhos  e  qualquer  outra  cousa  pertencente  á  arma  de  ca- 
vallaria ;  A.Q,  toda  a  qualidade  de  instrumentos  de  ferro,  aço, 
latão  e  de  quaesquer  outros  materiaes  manufacturados ,  pre- 
parados ou  formados  expressamente  para  uso  de  guerra  por 
mar  ou  por  terra. 

Art.  12.  Quando  alguma  das  Altas  partes  contractan- 
tes  estiver  em  guerra  com  outro  Estado ,  nenhum  cidadão  da 
outra  aceitará  comraissões  ou  cartas  de  marca  para  o  fim  de 
ajudar  a  cooperar  hostilmente  com  o  inimigo  daquella ,  sob 
pena  de  ser  tratado  por  ambas  como  pirata. 

Art.  13.  Nenhuma  das  Altas  partes  contractantes  ad- 
mittirá  em  seus  portos  piratas  ou  ladrões  de  mar,  obrigan- 
do-sc  a  persegui-los  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  e  com 
todo  o  rigor  das  Leis ,  assim  como  também  aos  complices  do 
mesmo  crime,  e  a  todos  aquelles  que  oceultarem  os  bens 
assim  roubados,  e  a  devolver  navios  e  cargas  a  seus  donos 
legítimos,  cidadãos  de  qualquer  das  Altas  partes  cootractantes, 
ou  a  seus  procuradores ,  e ,  em  falta  destes ,  aos  seus  respe- 
ctivos Agentes  consulares. 

Art.  14.  As  embarcações  brasileiras  e  argentinas,  tan- 
to mercantes  como  de  guerra ,  poderão  navegar  os  rios  Pa- 
raná ,  Uruguay ,  c  Paraguay ,  na  parte  em  que  estes  rios 
pertencem  ao  Brasil  e  á  Confederação  Argentina,  com  su- 
jeição unicamente  aos  Regulamentos  fiscaes  e  de  policia ,  nos 
quaes  ambas  as  Altas  partes  contractantes  se  obrigão  a  ado- 
ptar como  bases  aquellas  disposições  que  mais  eflicazmente 
contribuao  para  o  desenvolvimento  da  navegação  em  favor 
da  qual  se  estabelecem  os  ditos  Regulamentos. 

Art.  15.     Consequentemente   as  ditas  embarcações  po- 
derão entrar,  permanecer,  carregar   c  descarregar    nos  lu- 
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gares  e  portos  do  Brasil  e  da  Confederação  Argentina  que 
para  esse  (im  forem  habilitados  nos  sobreditos  rios. 

Art.  16.  Ambas  as  Altas  partes  contractantes ,  desejan- 
do proporcionar  totó  o  género  de  facilidades  á  navegação  flu- 
vial commum ,  compromettem-se  reciprocamente  a  collocar  e 
manter  as  balisas  e  signaes  que  forem  precisos  para  essa  mes- 
ma navegação  na  parte  que  a  cada  huma  corresponder. 

Art.  17.  Estabelecer-se-ha  nos  sobreditos  rios,  tanto  por 
parte  do  Brasil,  como  da  Confederação  Argentina  ,  hum  syste- 
ma  uniforme  de  arrecadação  dos  respectivos  direitos  de  Alfan- 
dega,   porto,  pilotagem,  policia  e  pharol. 

Art.  18.  Reconhecendo  as  Altas  partes  contractantes  que 
a  Ilha  de  Martim  Garcia  pôde  por  sua  posição  embaraçar  e 
impedir  a  Hvre  navegação  dos  affluentes  do  Rio  da  Prata  em 
que  são  interessados  todos  os  ribeirinhos,  e  os  signatá- 
rios dos  Tratados  de  10  de  Julho  de  1853,  reconhecem 
igualmente  a  conveniência  da  neutralidade  da  mencionada 
Ilha  em  tempo  de  guerra,  quer  entre  os  Estados  do  Prata, 
quer  entre  hum  destes  e  qualquer  outra  Potencia ,  em  uti- 
lidade commum ,  e  como  garantia  da  navegação  dos  mesmos 
rios ,  e  per  tanto  concordâo: 

1.°  Em  oppor-sc  por  todos  os  meios  a  que  a  posse  da 
Ilha  de  Martim  Garcia  deixe  de  pertencer  a  hum  dos  Esta- 
dos do  Prata  interessados  na  sua  livre  navegação. 

2.°  Em  procurar  obter  daquelle  a  quem  pertença  a  pos- 
se da  mencionada  Ilha ,  que  se  obrigue  a  não  servir-se  del- 
ia para  impedir  a  livre  navegação  dos  outros  ribeirinhos  e 
signatários  dos  Tratados  de  10  de  Julho  de  1853,  e  que  con- 
sinta na  neutralidade  da  mesma  Ilha  em  tempo  de  guerra ; 
assim  como  em  que  se  formem  os  estabelecimentos  neces- 
sários para»  segurança  da  navegação  interior  de  todos  os  Es- 
tados ribeirinhos  e  das  Nações  comprehendidas  nos  Tratados 
de  10  de  Julho  de  1853. 

Art.  19.  Se  succcdessc  (  o  que  Deos  não  permitia  )  que 
a  guerra  rebentasse  entre  qualquer  dos  Estados  do  Rio  da  Pra- 
ta ,  ou  dos  seus  confluentes ,  as  duas  Altas  partes  contractan- 
tes obrigão-se  a  manter  livre  a  navegação  dos  rios  Parar.  \ , 
Uruguay  eParaguay ,  na  parte  que  lhes  pertence,  nâo  poden- 
do haver  outra  excepção  a  este  principio  senão  a  respeito  dos 
artigos  de  contrabando  de  guerra,  e  dos  portos  e  lugares 
dos  mesmos  rios  que  forem  bloqueados  conforme  os  princí- 
pios do  direito  das  gentes;  ficando  sempre  salvo  e  livre 
o  transito  geral  com  sujeição  aos  Regulamentos  de  que  falia 
o  Art.  li. 
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Art.  20.  Ambas  as  Altas  partes  contractantcs  se  obri- 
gão  a  convidar ,  e  a  empregar  todos  os  meios  a  seu  alcance 
para  que  a  Republica  do  Paraguay  adhira  ás  estipulações  que 
precedem ,  concernentes  á  livre  navegação  fluvial ,  de  confor- 
midade com  o  Artigo  addicional  á  Convenção  preliminar  de 
paz  de  27  de  Agosto  de  1828 ,  e  com  o  Art.  14  do  Convé- 
nio de  21  de  Novembro  de  1851 ,  celebrado  entre  o  Brasil 
o  os  Governos  de  Entrc-Rios     e  Comentes. 

Art.  21 .  A  troca  das  ratificações  do  presente  Tratado 
será  feita  na  cidade  do  Paraná  dentro  do  prazo  de  seis  me- 
zes  contados  da  sua  data,  ou  antes  se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados ,  Plenipo- 
tenciários de  S.  M.  o  Imperador  do  Brasil ,  e  do  Presidente 
da  Confederação  Argentina,  em  virtude  dos  nossos  plenos 
poderes,  assignámos  o  presente  Tratado  com  os  nossos  pu- 
nhos ,  e  lhe  fizemos  pôr  o  Sello  das  nossas  armas. 

Feito  na  Cidade  do  Paraná,  aos  7  dias  do  mez  de  Mar- 
ço do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu-Christo 
de  1856.  —  (  L.  S. )  Visconde  de  Abaete.  —  (  L.  S.  )  Juan 
Maria  Gutierrez. 

£  sendo -Nos  presente  o  mesmo  Tratado,  cujo  teor  fica 
acima  inserido ,  e  bem  visto ,  considerado  e  examinado  por 
Nós  tudo  o  que  nelle  se  contém»  oApprovamos,  Notificamos 
e  Confirmamos  assim  no  todo  como  em  cada  hum  de  seus 
artigos  e  estipulações ,  e  pela  presente  o  Damos  por  firme 
e  valioso  para  haver  de  produzir  o  seu  devido  effeito ,  Pro- 
mettendo  em  fé  e  palavra  Imperial  Observa-lo  e  Cumpri-lo 
inviolavelmente,  e  Faze-lo  cumprir  e  observar  por  qualquer 
modo  que  possa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do  que ,  Fi- 
zemos passar  a  presente  Carta  por  Nós  assigna<ja,  passada 
com  o  Sello  grande  das  armas  do  Império ,  e  referendada  pe- 
lo   Nosso  Ministro  e  Secretario  d' Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  no- 
ve dias  do  mez  de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesu-Christo    de  mil    oitocentos  cincoenta  e  seis. 

PEDRO,  Imperador.    Com  Guarda. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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DECRETO  N.°  1.782  — de  14  de  Julho  de  1856. 

Promulga  o  Tratado  de  amizade,   navegação  e  commercio 
entre  «►  Império  do  Brasil  e  a  República  do  Paraguay. 

Tendo-se  concluído  e  assignado  nesta  Corte ,  aos  6 
de  Abril  do  presente  anno,  hum  Tratado  de  amizade,  na- 
vegação e  commercio  entre  o  Império  e  a  Republica  do 
Paraguay;  e  achando-se  este  acto  mutuamente  rectificado, 
e  trocadas  as  ratificações  em  13  de  Junho  próximo  pas- 
sado; Hei  por  bem  Ordenar  que  o  dito  Tratado  seja  ob- 
servado e  cumprido  tão  inteiramente  como  nelle  se  con- 
têm. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  te- 
nha assim  entendido  e  expeça  para  este  fim  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatorze  dia» 
do  mez  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

Tratado  de   amizade,   navegação  e   commercio,    celebrado 
entre  o  Brasil  e  a  República  do  Paraguay ,   a  que  se 

refere  o  Decreto    supra. 

Nós,  o  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil,  &c. ;  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presen- 
te Carta  de  confirmação,  approvação  e  ratificação  virem, 
que  aos  seis  dias  do  mez  de  Abril  do  corrente  anno,  se 
concluio  e  assignou  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  entre 
Nfe  o  o  Presidente  da  Republica  do  Paraguay,  pelos  res- 
pectivos Plenipotenciários,  munidos  dos  necessários  plenos 
poderes,  hum  Tratado  de  amizade,  navegação  e  commer- 
cio do  teor  seguinte : 

Em  nome   da  Santíssima  e  indivisível  Trindade. 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  S.  Ex.  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  do  Paraguay,  desejando  firmar  em 
bases   solidas   e  duradouras   as  relações  de  paz   e  amizade 
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que  existem  entre  as  duas  Nações,  e  regular  a  sua  navega- 
ção e  commercio  reciproco  por  meio  de  hum  Tratado  ada- 
ptado ás  suas  circumstancias  de  paizes  limitrophes  e  ribeiri- 
nhos,   nomearão  para   esse  flm  por  seus  Plenipotenciários, 

a  saber : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  a  S.  Ex.  o  Sr. 
Dr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  do  Brasil ,  Commendador  da  Imperial 
Ordem  da  Rosa,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros; 

E  S.  Ex.  o  Sr.   Presidente  da  Republica  do  Paraguay 

a  S.  Ex.  o  Sr.  José  Berges; 

Os  quacs,  depois  de  terem  trocado  os  seus  plenos  po- 
deres respectivos ,  que  forão  achados  em  boa  e  devida  forma, 
convierão  nos  Artigos  seguintes : 

Art.  l.°  Haverá  paz  perfeita,  firme  e  sincera  amiza- 
de entre  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  Seus 
suecessores  c  súbditos ,  e  a  Republica  do  Paraguay  e  seus 
cidadãos,  em  todas  as  suas  possessões  e  territórios  respe- 
ctivo* 

As  Altas  partes  contractantes  velarão  em  que  esta  ami- 
zade e  boa  intelligencia  sejão  mantidas  constante  e  per- 
petuamente. 

Art  2.°  O  Brasil  concede  aos  navios  mercantes  da 
Republica  do  Paraguay  a  livre  navegação  dos  rios  Para- 
ná e  Paraguay,  naquellas  partes  cm  que  he  ribeirinho, 
e  a  Republica  do  Paraguay  concede ,  nos  mesmos  termos; 
ao  Brasil  o  direito  de  navegação  livre  na  parte  daquelles 
dous  rios  em  que  h  ?.  ribeirinha ;  de  modo  que  a  navega- 
ção dos  ditos  rios,  na  parte  em  que  cada  huma  das  duas 
Nações  he  ribeirinha,  fica  sendo  commum  a  ambas. 

Art.  3.°  Os  súbditos  e  os  cidadãos  das  Altas  pattes 
contractantes  poderão  entrar  e  sahir  livre  e  seguramente 
com  seus  navios  e  carregamentos  em  todos  os  portos 
c  lugares  que  se  acharem  habilitados  para  o  commercio 
estrangeiro  nos  territórios  pertencentes  a  cada  huma  das 
Altas  partes  contractantes  poderão  permanecer  e  residir 
cm  qualquer  parte  dos  ditos  territórios,  alugar  casas  e 
armazéns ,  commerciar  em  toda  a  classe  de  produetos,  ma- 
nufacluras  e  mercadorias  que  sejão  de  legitimo  trafico, 
sujeitando-se  ás  Lei?,  usos  c  costumes  estabelecidos  no  paiz. 

No  que  respeita  á  policia  dos  portos,  carga  e  descarga 
dos    navios,    armazenagem    e   segurança    das   mercadorias, 
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gozarão  dos  mesmos  direitos,    franquezas  e  privilégios   de 
que   gozão  ou  gozarem  os  nacionaes. 

Art.  4.°  Fica  entendido  que  se  não  comprehende  nas 
disposições  precedentes  a  navegação  dos  rios  interiores  que 
desaguão  no  Paraná  ou  no  Paraguay,  que  em  ambas  as 
margens  pertençáo  á  soberania  de  huma  das  duas  Nações; 
reservando-se  as  duas  Altas  partes  contractantantes  seu  pleno 
e  inteiro  direito  de  exceptuar  essa  navegação  para  a  ban- 
deira  nacional. 

Outrosim,  fica  exceptuado  o  commercio  de  porto  á 
porto  da  mesma  Nação ,  consistindo  em  géneros  do  paiz , 
ou  estrangeiros  já  despachados  para  consumo,  cujo  com- 
mercio não  se  poderá  fazer  senão  em  embarcações  nacio- 
naes ,  sendo  com  tudo  livre  aos  cidadãos  e  súbditos  de  am- 
bas as  Altas  partes  contractantes  carregar  suas  mercadorias 
nas  ditas  embarcações,  pagando  huns  e  outros  os  mesmos 
direitos. 

Art.  5.°  Nenhuma  das  Altas  partes  contractantes  im- 
porá direitos  de  transito,  nem  outros  sob  qualquer  deno- 
minação que  seja ,  sobre  as  embarcações  da  outra  que  na- 
vegarem pelos  rios  Paraná  e  Paraguay,  com  destino  de  hum 
porto  da  Nação  a  que  pertencem  para  outro  da  mesma  Na- 
ção ou  de  hum  porto  da  Nação  a  que  pertencem  para  ou- 
tro de  terceira,  e  vice-versa. 

Art.  6.°  Fica  entendido  que  cada  huma  das  duas  Al- 
tas partes  contractantes  se  reserva  o  direito  de  adoptar  por 
meio  de  Regulamentos  fiscaes  e  policiaes  as  medidas  conve- 
nientes para  evitar  o  contrabando  e  prover  á  sua  segurança, 
obrigando-se  ambas  a  sustentar  como  bases  de  taes  Regula- 
mentos as  que  forem  mais  favoráveis  ao  melhor  e  mais  am- 
plo desenvolvimento  da  navegação  para  a  qual  forem  esta- 
belecidos. 

Art.  7.°  As  embarcações  de  cada  huma  das  duas  Al- 
tas partes  contractantes,  quando  se  dirijão  de  hum  porto 
da  Nação  a  que  pertencem  para  outro  da  mesma  Nação ,  ou 
de  terceira,  poderão  tocar  com  o  seu  carregamento  em  hum 
porto  da  outra  parte  contractante,  ahi  permanecer,  descar- 
regar e  vender  todo  ou  parte  do  seu  carregamento,  receber 
nova  carga  ou  seguir  com  o  resto  da  que  trouxe  para  o 
porto  do  seu  destino,  sem  que  paguem  pelas  mercadorias 
que  tenhão  descarregado  outros  nem  mais  altos  direitos  do 
que  os  que  se  cobrão  ou  cobrarem  pelas  mercadorias  intro- 
duzidas ou  exportadas  directamente  pela  Nação  mais  favore- 
cida. 
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-  -Art  8.e  Nos  portos  da  Republica  do  Paraguay,  onde 
chegarem  navios  brasileiros  para  commerciar,  não  serão  es- 
te» obrigados  a  pagar ,  a  titulo  de  tonelagem,  ancoradouro, 
pilotagem,  ou  salvamento  em  caso  de  avaria,  ou  de  nau- 
frágio, outros  nem  mais  altos  direitos  do  que  são  ou  forem 
no  futuro  impostos  sobre  as  embarcações  paraguaias;  e  re- 
ciprocamente ,  nos  portos  do  Brasil ,  as  embarcações  para- 
guayas  nâo  serão  obrigadas  a  pagar,  sob  os  mesmos  títulos, 
maiores  direitos  do  que  os  que  pagão  ou  pagarem  as  em- 
barcações brasileiras, 

Art.  9.°  Os  brasileiros  no  Paraguay,  e  os  paraguayos 
no  Brasil,  terão  inteira  liberdade  para  manejar  seus  próprios 
negócios,  podendo  faze-lo  por  si  ou  por  seus  agentes  e 
caixeiros,  como  melhor  entenderem. 

Art.  10.  Os  súbditos  ou  cidadãos  de  cada  huma  das 
Altas  partes  contractantes  gozarão  em  todos  os  territórios 
da  outra  de  completa  e  perfeita  protecção  quanto  ás  suas 
pessoas  e  propriedades.  Elles  terão  livre  e  fácil  accesso  aos 
Tribunaes  para  reclamarem  e  defenderem  seus  direitos;  se 
poderão  dispor  de  suas  propriedades  por  venda,  troca, 
doação,  testamento  ou  por  outra  qualquer  maneira y  sem 
que  se  lhes  opponha  obstáculo  ou  impedimento  algum, 
gozando  a  este  respeito  dos  mesmos  direitos,  e  privilégios 
que  tem  ou  tiverem  os  próprios  súbditos  ou  cidadãos  do 
paiz  em  que  se  acharem. 

Serão  isentos  de  todo  o  serviço  militar  obrigatório, 
de  qualquer  género  que  seja,  e  de  todo  o  empréstimo  for- 
çado, impostos,   ou  requisições  militares. 

No  caso  de  fallecimento  ab  intestalo,  o  respectivo  Côn- 
sul geral,  Cônsul  ou  Vice-consul,  exercitará  o  direito  de 
administrar  a  propriedade  que  o  fallecido  tiver  deixado, 
a  beneficio  dos  legítimos  herdeiros  e  dos  credores  à  he- 
rança ,  tanto  quanto  o  admittirem  as  Leis  do  paiz  em  que 
tiver  lugar  o  fallecimento. 

Art.  11.  As  duas  Altas  partes  contractantes,  desejando 
assentar  as  relações  de  amizade,  commercio  e  navegação 
de  seus  respectivos  paizes  sobre  a  base  de  huma  perfeita 
igualdade  e  benévola  reciprocidade,  convierâo  em  que  os  Agen- 
tes diplomáticos,  e  consulares,  os  súbditos  ou  cidadãos  de 
cada  huma  delias  ,  seus  respectivos  navios ,  e  os  produetos 
naturaes  ou  manufacturados  dos  dous  Estados ,  gozarão  re- 
ciprocamente no  outro  dos  mesmos  direitos,  franquezas  e 
imtnunidades  já  concedidos,   ou  que  o  forem  para  o  futu- 
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ro ,  á  Naç&o  mais  favorecida ,  sendo  gratuita  a  concessão , 
se  o  for  ou  tiver  sido  para  essa  Nação,  c  ficando  estipula- 
da a  mesma  compensação,  se   a  concessão  for  condicional. 

Art.  12.  Para  melhor  inteliigencia  do  Artigo  prece- 
dente, as  duas  Altas  partes  contractantes  convém  em  con- 
siderar navios  brasileiros  ou  poraguayos  os  que  forem  pos- 
suídos, tripolados  e  navegados  segundo  as  Leis  dos  res- 
pectivos paizes. 

Art.  13.  Se  acontecer  que  huma  das  Altas  partes 
contractantes  se  ache  em  guerra  com  huma  terceira  Po* 
tencta ,  os  súbditos  ou  cidadãos  da  outra  que  se  conservar 
neutra,  poderão  continuar  seu  commercio  e  navegação  com 
esse  Estado,  exceptuados  os  portos  ou  Cidades  que  se  acha- 
rem bloqueados  ou  sitiados  por  mar  ou  pox  terra:  mas 
em  nenhum  caso  será  permiUido  o  commercio  dos  artigos 
reputados  de  contrabando  de  guerra. 

Art.  li.  Para  que  não  haja  duvida  sobre  quaes  sejâo 
os  objectos. ou  artigos  chamados  de  contrabando  de  guerra. 
se  declarão  taes:  l.°,  canhões,  morteiros,  obuzes,  pedrei- 
ros, mosquetes,  refles,  carabinas,  espingardas,  pistolas, 
piques,  espadas,  sabres,  lanças,  dardos,  alabardas,  grana* 
das ,  foguetes ,  bombas ,  pólvora ,  mechas ,  balas  f  e  todas 
as  outras  cousas  pertencentes  ao  uso  destas  armas;  2.°,  es- 
cudos, capacetes,  peitos  de  aço,  saias  de  malha,  boldriés, 
e  roupa  feita  de  uniforme  e  para  uso  militar;  3.%  boldriés 
<le  cavallaria,  cavallos,  sellins,  sellas,  lombilhos,  e  quaes-- 
quer  pertences  desta  arma ;  4.°,  e  geralmente  toda  a  qua- 
lidade de  instrumentos  de  ferro,  aço,  latão  e  de  quaesquer 
outros  materiaes  manufacturados,  preparados  ou  formados 
designadamente  para  fazer  a  guerra  por  mar  ou  por  torra. 

Art.  15.  No  referido  estado  de  guerra  entre  alguma 
das  Altas  partes  contractantes  e  huma  terceira  Potencia , 
nenhum  súbdito  ou  cidadão  da  outra  acceitará  commissfio 
ou  carta  de  marca  para  o  fim  de  ajudar  ou  cooperar  hos- 
tilmente com  o  seu  inimigo ,  sob  pena  de  ser  tratado  co- 
ma pirata. 

Art.  16.  Nenhuma  das  Altas  partes  contractantes  ad- 
mittirá  em  seus  portos  piratas  ou  ladrões  de  mar»  obri* 
gando-se  a  persegui-los  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance, 
e  com  todo  o  rigor  das  Leis ,  assim  como  aos  que  ferem 
convencidos  de  coraplicidade  desse  crime,  ou  occultarem 
os  bens  assim  roubados ,  e  a  devolver  navios  e  cargas  a 
seus  legítimos  donos,    súbditos   ou  cidadãos    de  qualquer 
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das  Altas  partes  contraclantes ,  ou  a  seus  procuradores)  e 
em  falta  destes ,  aos   respectivos  agentes  consulares. 

Art.  17.  Se  houver  alguma  desintelligencia ,  quebra 
de  amizade,  ou  rompimento  entre  as  duas  Altas  partes  contra- 
stantes (o  que  Deos  nfio  permitta)  os  súbditos  ou  cidadãos  de 
cada  huma  das  mesmas  Altas  partes  contracta  ntes,  residentes 
dentro  dos  territórios  da  outra ,  poderão  ahi  ficar  para  arranjo 
de  seus  negócios,  e  para  continuar  no  seu  commercio  ou  oc- 
cupação  no  pleno  gozo  de  sua  liberdade  e  propriedade ,  em- 
quanto  se  comportarem  pacificamente,  e  não  commetterem 
offensa  contra  as  Leis.  Seus  bens  de  qualquer  classe  que  sejão, 
quer  estejâo  debaixo  de  sua  própria  guarda,  ou  confiados 
a  particulares  ou  ao  Estado ,  não  serão  sujeitos  a  embargos 
ou  sequestro»  nem  a  nenhuma  outra  carga  ou  exacção  se- 
não aquellas  que  possão  recahir  em  propriedades  semelhantes 
pertencentes  aos  súbditos  ou  cidadãos  nacionaes. 

No  caso  porém  de  que  o  seu  comportamento  dè  motivos 
de  suspeita ,  poderão  ser  mandados  sahir  do  paiz ,  conceden- 
do-se-Ihes  tempo  suGQciente  para  seus  arranjos,  e  a  facul- 
dade de  levarem  seus  bens  e  propriedades  e  de  disporem 
delles  por  qualquer  meio  legal.  Outrosim  receberão  hum 
salvo-conducto  para  que  possão  livremente  e  com  segurança 
embarcar  no  porto  que  elles  mesmos  escolherem. 

Art.  18.  As  duas  Altas  partes  contractantes  convêm  em 
regular  o  transito  dos  seus  navios  de  guerra  nas  aguas  dos 
rios  Paraná  e  Paraguay ,  que  lhes  pertencem ,  nos  seguintes 
termos : 

S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica ,  em  attenção  a 
que  o  Brasil  he  hum  Estado  ribeirinho,  concede  que,  inde- 
pendentemente de  prévio  aviso  e  consentimento,  até  dous 
navios  de  guerra  brasileiros,  de  vela  ou  vapor,  juntos  ou 
separadamente,  possão  subir  e  descer  livremente,  sempre 
que  assim  convenha  ao  Governo  Imperial ,  pelos  rios  Para- 
guay e  Paraná,  na  parte  pertencente  á  Republica,  bem 
como  entrar  em  todos  os  portos  desta  abertos  ás  bandeiras 
estrangeiras ;  com  tanto ,  porém ,  que  nenhum  dos  ditos 
navios  tenha  maior  arqueação  que  a  de  seiscentas  toneladas, 
nem  maior  armamento  que  o  de  oito  bocas  de  fogo. 

E  reciprocamente,  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil 
concede ,  sob  as  mesmas  condições ,  que  até  dous  navios  de 
guerra  paraguayos  possão  chegar  aos  portos  do  Brasil  abertos 
ás  bandeiras  estrangeiras  nos  rios  Paraguay  e  Paraná. 

Fiea  entendido:  1.°,  que  na  sobredita  restricçâo  se  nâo 
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comprehendem  os  navios  de  guerra  brasileiros  que  forem 
como  paquetes  aos  portos  da  Republica ,  conforme  o  pu- 
derem fazer  os  de  qualquer  outra  Nação ;  2.° ,  que  os  navios 
de  guerra  brasileiros  e  os  paraguayos  gozarão  respectiva- 
mente, nos  sobreditos  portos  fluviaes ,  das  honras,  franque- 
zas e  isenções  que  são  de  uso  geral ;  3.° ,  que  os  navios 
de  guerra  paraguayos  poderão  entrar  em  todos  os  portos  ma- 
rítimos do  Império  abertos  ao  commercio  estrangeiro,  e 
nelles  gozarão  das  mesmas  honras,  franquezas  e  isenções 
que  se  concederem  aos  de  qualquer  outra  Nação. 

Art.  19.  O  simples  e  livre  transito  pelas  aguas  dos 
rios  Paraguay  e  Paraná,  de  que  tratão  os  Arts.  2  e  18  do 
presente  Tratado,  será  permanente;  todas  as  outras  estipu- 
lações somente  serão  vigentes  por  6  annos ,  contados  do  dia 
da  troca  das  ratificações ,  em  que  o  mesmo  Tratado  come- 
çará a  ter  pleno  e  inteiro  effeito. 

Art.  20.  A  troca  das  ratificações  do  presente  Tratado 
será  feita  na  Cidade  da  Assumpção  dentro  do  prazo  de  80 
dias,  ou  antes  se  for  possível,  contados  do  dia  da  sua 
data. 

Em  testemunho  do  que ,  nós  os  Plenipotenciários  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  e  da  Republica  do  Pa- 
raguay ,  em  virtude  de  nossos  plenos  poderes ,  assignámos 
este  Tratado  e  lhe  fizemos  pôr  o  Sello  de  nossas  armas. 

Feito  na  Cidade  do  Bio  de  Janeiro,  aos  seis  dias  do 
mez  de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu- 
Christo  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis. 

(L.  do  S.)  —  Jo$é  Maria  da  Silva  Paranhos. 

(L.  do  S. ) — José  Berges. 

E  sendo-Nos  presente  o  mesmo  Tratado ,  cujo  teor  fica 
acima  transcripto,  ebem  visto,  considerado  e  examinado  por 
Nós  tudo  quanto  nelle  se  contêm ,  o  Approvamos ,  Ratifica- 
mos e  Confirmamos ,  assim  no  todo  como  em  cada  hum  dos 
seus  artigos  e  estipulações,  e  pelo  presente  o  Damos  por  fir- 
me e  valioso  para  produzir  o  seu  devido  effeito ,  Promettendo 
em  fé  e  palavra  Imperial,  Observa-lo  e  Cumpri-lo  inviolavel- 
mente,  e  Faze-lo  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que 
possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  Fizemos  passar  a  pre 
sente  Carta  por  Nós  assigoada,  passada  com  o  Sello  grande 
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das  Armas  do  Império ,  e  referendada  pelo  Nosso  Ministro  e 
Secrerario  d'Estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  oito  dias  domei 
de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu- 
Cbristo  de  mH  oitocentos  cincoenta  e  seis. 

PEDRO,    Imperador  Com  Guarda. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.°  1.783  — de  14  de  Julho  de  1856. 

Promulga  a  Convenção  relativa  ao  ajuste  de  limites  entre  o 
Império  do  Brasil  e  a  Republica  do  Paragttay. 

Tendo-se  concluído  e  assignado  nesta  Corte,  aos  6  de 
Abril  do  presente  anno,  hum  a  Convenção  relativa  ao  ajuste 
de  limites  entre  o  Império  e  a  Republica  do  Paraguay;  e 
achando-se  este  acto  mutuamente  ratificado ,  e  trocadas  as 
ratificações  em  13  de  Junho  proiimo  passado;  Hei  por  bem 
Ordenar  que  a  dita  Convenção  seja  observada  e  cumprida  tão 
inteiramente  como  nella  se  contém. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  o  te- 
nha assim  entendido,  e  expeça  para  este  fim  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatorze  dias  do  mez 
de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis ,  trigésimo  quinto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos» 
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Convenção  relativa   ao  ajuste   de  limites  celebrado   entre  o 
Brasil  e  a  Republica  do  Paraguay  a  que  se  refere  o 

Decreto  supra. 

Nós,  o  imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brasil,  &c. ;  Fazemos  saber  a  todos  os  que  a  presente 
Carta  de  confirmação,  approvação  e  ratificação  virem,  que 
aos  6  dias  do  mez  de  Abril  do  corrente  anno  se  concluio 
e  assignou  nesta  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  entre  Nós  e  o 
Presidente  da  Republica  do  Paraguay,  pelos  respectivos  Ple- 
nipotenciários, munidos  de  plenos  poderes,  huma  Conven- 
ção fixando  o  prazo  e  a  forma  em  que  deve  ter  lugar  o 
ajuste  definitivo  de  limites  entre  os  dous  Paizes ,  cujo  teor 
he  o  seguinte: 

Em  nome  da  Santíssima  e  Indivisível  Trindade. 

Considerando  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  c 
S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica  do  Paraguay,  que  não 
he  actualmente  possível  ajustar  e  concluir  hum  Tratado  de- 
finitivo sobre  o  reconhecimento  de  suas  respectivas  frontei- 
ras, como  tanto  desejão  e  interessa  a  ambos  os  Paizes;  c 
esperando  que  as  novas  e  mais  estreitas  e  amigáveis  rela- 
ções em  que  vão  entrar  as  duas  Nações  e  seus  Governos» 
pelo  Tratado  de  amizade ,  navegação  e  commercio  celebrado 
nesta  data ,  removerão  as  difficuldades  que  ora  obstão  ao 
dito  accordo;  Concordarão  em  differi-lo  para  huma  época 
mais  opportuna ,  por  meio  de  huma  Convenção  em  que  se 
fixem   o  prazo  e  os  termos  desse  adiamento. 

Para  esse  fim  os  Seus  respectivos  Plenipotenciários,  a 
saber: 

Por  parle  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil, 
S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  o  Imperador ,  Commendador  da  Im- 
perial Ordem  da  Rosa,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros ; 

E  por  parle  de  Sua  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
do  Paraguay,  S.  Ex,  o  Sr.  José  Berges;  convierão  nos  Arti- 
gos seguintes: 

Art.  1.°  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  e  S. 
Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Republica  do  Paraguay  se  obrigâo 
a  nomear,  logo  que  as  circumstancias  o  permittão,  e  dentro 
do  prazo  de  seis  annos ,  contados  da  data  desta  Convenção, 
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seus  Plenipotenciários ,  a  fim  de  examinarem  de  novo  e  ajus- 
tarem definitivamente  a  linha  divisória  dos  dous  Paizes. 

Àrt.  2.°  Fica  entendido  que  em  quanto  se  nôo  cele- 
brar o  accordo  definitivo  de  que  trata  o  Artigo  antecedente, 
as  duas  Altas  partes  contractontes  respeitarão  e  farão  respeitar 
reciprocamente  o  seu  uti  possidetis  actual. 

Àrt.  3.°  A  troca  das  ratificações  desta  Convenção  se 
fará  na  Assumpção  dentro  do  prazo  de  80  dias,  contados  da 
sua  data,  ou  antes  se  for  possível. 

Em  testemunho  do  que ,  nós  os  Plenipotenciários  abaixo 
assignados,  em  virtude  de  nossos  plenos  poderes,  assigná- 
mos  a  presente  Convenção,  e  lhe  fizemos  pôr  o  Sello  de 
nossas  armas. 

Feita  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  seis  dias  do 
mez  de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesu-Christo  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis. 

(L.  do  S.)  —  José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

(L.  do  S.)  —  José  Berges. 

E  sendo-Nos  presente  a  mesma  Convenção,  cujo  leor 
fica  acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado 
por  Nós  tudo  quanto  nella  se  contém ,  a  Approvamos ,  Rati- 
ficamos e  Confirmamos,  assim  no  todo  como  em  cada  um 
de  seus  artigos  e  estipulações,  e  pela  presente  a  Damos  por 
firme  e  valiosa  para  produzir  o  seu  devido  efleito,  Promet- 
tendo  em  fé  e  palavra  Imperial  Observa-la  e  Cumpri-la  inVio- 
lavelmente ,  e  Faze-la  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo 
que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que,  Fizemos  passar  a 
presente  Carta  por  Nós  assignada,  passada  com  o  Sello  grande 
das  armas  do  Império ,  e  referendada  pelo  Nosso  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  oito  dias  do  mez 
de  Abril  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus- 
Christo  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis. 

PEDRO,  Imperador  Com  Guarda. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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DECRETO  N.°  1.784— de  14  de  Julho  de  1856. 

Concede  a  José  da  Maia  privilegio  por  doze  amos  para 
fabricar ,  importar  e  vender  machinas  de  descaroçar  al- 
godão ,  segundo  o  modelo  que  apresentou  de  sua  invenção. 

Àltendendo  ao  que  Me  requereo  José  da  Maio,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  14  do 
mez  findo,  tomada  sob  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta  de 
11  do  dito  mez:  Hei  por  bem  Conceder  ao  referido  José 
da  Maia  privilegio  por  doze  annos  para  fabricar,  importar  e 
vender  machinas  de  descaroçar  algodão,  segundo  o  modelo 
que  apresentou  de  sua  invenção. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatorze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cin- 
coenla  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

» 

TOMO    19.  PARTE  2.a  SECÇÃO   32.' 


DECRETO  N.°  1.785  —  de  16  de  Julho  de   1856. 

Âutorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  —  Com- 
panhia Nacional   de  Navegação   de  S.  Christovão   e 
Ponta  do  Caju  —  para  esta  Cidade. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Alexandre  Wagner, 
Gerente  da —  Companhia  Nacional  de  Navegação  de  S  Christo- 
vão e  Ponta  do  Caju  —  para  esta  Cidade,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  im mediata  Resolução  de  12  do  corrente  mez, 
tomada  sob  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  25  de  Junho  pró- 
ximo passado :  Hei  por  bem  Àutorisar  a  incorporação  da  dita 
Companhia ,  c  Approvar  os  respectivos  Estatutos  que  com  este 
baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  dezescis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  o  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Laiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz 


Estatutos  da  Companhia  de  —  Navegação  a 
vapor  de  S.  CkristovíEo  e  Caju. 

CAPITULO  I. 

Da  Companhia. 

Art.  IS  A  Companhia  denominar-se-ha  — Companhia  de 
Navegação  a  vapor  de  S.  Christovão  e  Cagú — ,  e  seu  princi- 
pal e  immediato  objecto  he  a  navegação  a  vapor  entre  a  Corte 
e  os  bairros  dos  citados  nomes ,  podendo  desde  já  estabelecer 


(  3*5) 

móis  huma  linha  de  navegação  entre  o  Saco  do  Alferes  e  S. 
Christov&o,  e  para  o  futuro  quaesquer  ouiras  que  peio  Ge- 
'  rente  e  Conselho  Director  forem  julgadas  de  reconhecido  in* 
teresse  para  a  Companhia,  dando  disto  conta  â  Assembléa  ge- 
ral dos  Accionistas. 

Art.  2.°  A  Companhia  durará  pelo  tempo  de  20  annos, 
a  coutar  do  dia  de  sua  incorporação ,  e  findo  este  prazo  será 
deliberado  em  Assembléa  geral  a  sua  prorogação  ou  dissolução. 
Art.  3.°  O  fim  da  Companhia  he  o  transporte  de  passa- 
geiros, mercadorias,  ou  quaesquer  géneros,  entre  os  pontos 
designados  no  Art.  l.°,  c  aos  preços  que  forem  estipulados 
pelo  Gerente  e  Conselho  Director ,  de  que  se  formará  huma 
tabeliã. 

CAPITULO   II. 

Do  capital  da  Companhia. 

Art.  4.*  O  capital  da  Companhia  será  de  cem  coutos  de 
réis,  dividido  em  SOO  acções  de  200*000  cada  huma. 

Art.  5.°  Este  capital  poderá  ser  augmentado  por  meio  de 
nova  emissão  de  acções  do  mesmo  valor,  quando  se  tenha  de 
Jevar  a  effeito  a  navegação  das  linhas  que  de  Aituro  forem  es- 
tabelecidas. 

Art.  6.°  A's  acções  que  novamente  se  emittirem  terão 
preferencia  os  que  já  forem  Accionistas  da  Companhia ,  e  a 
distribuição  será  feita  na  proporção  das  que  possuir  cada  hum 
deites. 

Art.  7.°  São  transferíveis  as  acções  por  meio  de  lança* 
mento  feito  no  respectivo  livro  da  Companhia,  que  deverá 
ser  assignado  pelo  proprietário ,  ou  por  quem  este  legalmente 
autorisar ,  e  o  novo  Accionista  só  poderá  votar  nas  Assembléas 
geraes  depois  de  decorridos  30  dias  depois  desta  averbação. 

Art.  8.°  O  capital  será  recolhido  a  hum  dos  Bancos  ou 
casas  bancarias  da  Corte ,  e  rcaiisado  na  forma  seguinte ;  dez 
por  cento  ou20$000  por  cada  acção  no  acto  da  subscripção, 
e  depois  em  prestações  nunca  menores  de  10,  nem  maiores  de 
20  por  cento  do  valor  das  mesmas  acções,  dentro  dos  prazos 
que  forem  designados  pelo  Gerente  da  Companhia ,  consultado 
previamente  o  Conselho  Director ,  não  sendo  nunca  menores 
que  15  dias  os  interstícios  de  huma  a  outra  chamada. 

Art.  9.°  O  Accionista  que  não  effectuar  as  suas  entradas 
com  a  pontualidade  prescrípta  no  Artigo  antecedente ,  perderá 
o  direito  que  lhe  davão  as  acções  de  que  era  possuidor ,  e  as 
prestações  que  anteriormente  houver  realisado ,  reverterão  em 
beneficio  da  Companhia.  Exceptuão-se  porém  os  casos  extraor- 
dinários de  força  maior,  evidentemente  provados  perante  a 
Administração  da  Companhia  dentro  do  prazo   de  íeis  mezes. 
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Art.  10.  Em  conformidade  do  Art.  298  do  Código  Com- 
mercial ,  os  Accionistas  não  são  responsáveis  por  mais  do  va- 
lor rcalisado  das  acções  que  possuírem. 

capitulo  in. 

Dos  Accionistas. 

Art.  11.  Sáo  Accionistas  da  Companhia  as  pessoas  na- 
cionaes  ou  estrangeiras  que  legalmente  possuírem  acções, quer 
como  originários  proprietários ,  quer  como  cessionários ,  tendo, 
neste  ultimo  caso,  satisfeito  a  formalidade  requerida  pelo 
Art.  7.° 

Art.  12.  Os  Accionistas  de  duas  ou  mais  acções  podem 
votar  para  os  cargos  da  Direcção  da  Companhia ,  porem  só 
poderão  ser  votados  para  Gerente  ou  Membros  do  Conselho 
Director  os  que  possuírem  cinco  ou  mais  acções. 

CAPITULO  IV. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  13.  A  Assemblóa  geral  compor-se-ha  dos  Accionistas 
da  Companhia ,  sem  excepção ,  c  será  convocada  no  primeiro 
mez  de  cada  semestre  pelo  Gerente,  precedendo  annuncios  nos 
jornaes  diários  com  antecedência ,  pelo  menos ,  de  3  dias,  para 
ser-lhe  apresentados  o  relatório  e  o  balanço  geral  das  opera- 
ções da  Companhia  e  parecer  da  Commissão  Directora ,  de 
que  tratão  o  §  5.°  do  Art.  21  e  §  5.°  do  Art.  22. 

Art.  14.  A  Assembléa  geral  será  presidida  pelo  mais  vo- 
tado Membro  do  Conselho  Director,  c  na  sua  falta  pelos  dous 
immediatos  na  ordem  da  votação,  e  o  Presidente  nomeará 
hum  Secretario  para  redigir  a  Acta  c  verificar  as  votações  que 
houverem. 

Art.  15.  Constituir-se-ha  a  Assembléa  geral  estando  re- 
presentados pelos  Accionistas  presentes ,  por  si  ou  como  pro- 
curadores de  outrem ,  a  maioria  absoluta  das  acções  da  Com- 
panhia ,  e  quando  não  se  possa  constituir  por  deficiência  de 
numero ,  será  novamente  convocada  para  outro  dia ,  annun- 
ciando-se  com  a  necessária  antecedência ,  declarando-se  que 
se  constituirá  com  o  numero  de  Accionistas  que  se  reunir,  o 
que  assim  se  fará ,  e  suas  decisões  serão  obrigatórias  de  todos. 

Art.  16.  Os  votos  serão  contados  na  razão  de  hum  por 
cada  duas  acções ,  até  o  numero  de  dez  votos ,  máximo  qu« 
paderá  representar  qualquer  Accionista,  por  si  ou  como  pro- 
curador de  outrem.  Os  Accionistas  de  huma  acção  e  os  que 
o  forem  por  cessão  de  terceiro  c  ainda  não  houverem  decor- 
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rido  os  30  dias  depois  do  lançamento  da  transferencia ,  como 
determina  o  Art.  7.°,  poderão  assistir  ás  discussões ,  mas  não 
tomarão  parte   nas  votações. 

Art.  17  Só  poderá  por  outro  votar  o  Accionista  que  por 
si  estiver  no  gozo  desse  direito,  e  deverá  declarar  o  numero 
das  acções  próprias  e  as  do  Accionista  representado. 

Art.  18.  As  votações  da  Assembléa  geral  se  farão  por 
escrutínio  secreto.  A  maioria  absoluta  dos  votos  presentes  de 
cide  as  questões ,  e  no  caso  de  empate  o  Presidente  terá  o  vo- 
to de  qualidade. 

capitulo  v. 

Da  Administração  da  Companhia. 

Art.  19.  A  Companhia  será  representada  pela  Assembléa 
dos  Accionistas,  e  administrada  por  hum  Gerente  sob  a  ins- 
pecção de  hum  Conselho  de  Direcção ,  composto  de  três  Ac- 
cionistas. O  actual  Gerente  da  Companhia  he  o  Sr.  Alexandre 
Wagner  como  seu  encorporador ,  e  sua  gerência  durará  pelo 
tempo  de  três  annos,  a  contar  do  dia  em  que  elia  legalmente 
for  incorporada ;  findos  os  quaes  a  Assembléa  geral  o  pode- 
rá reeleger  ou  nomear  outro  para  o  substituir,  e  assim  de 
três  cm  três  annos. 

Art.  20.  O  Conselho  de  Direcção  será  nomeado  na  pri- 
meira Assembléa  geral,  observando-se  o  disposto  no  Art.  18, 
c  servirá  gratuitamente,  também  pelo  espaço  de  três  annos; 
findo  este  prazo  poderá  ser  reeleito  ou  substituído  por  outro 
annualmentc. 

Art.  21.  Ao  Gerente  compete: 
§  1.°  Administrar  livremente  a  Companhia,  segundo  o 
Art.  19,  com  poderes  para  obrar  como  melhor  entenderem 
beneficio  da  mesma ,  salvo  na  compra  de  vapores  ,  construc- 
ção  de  pontes  e  algum  outro  caso  de  maior  monta ,  que  de- 
verá ser  com  a  approvação  do  Conselho  Director ,  e  bem  as- 
sim nos  mais  que  requer  estes  Estatutos.    * 

§  2.°  Nomear  c  demittir  os  Empregados,  c  marcar  seus 
vencimentos. 

§  3.°  Determinar  c  regular  a  escripturação  que  deverá  ser 
feita  com  toda  a  clareza  e  sob  sua  responsabilidade. 

§  4.°  Fazer  regulamentos  adequados  à  boa  administração  e 
fiscalísação  da  Companhia ,  e  assignar  os  contractos  e  a  cor- 
respondência da  mesma. 

§  5."  Apresentar  á  Assembléa  geral  dos  Accionistas,  no  fim 
de  cada  semestre,  o  balanço  da  receita  e  despeza  durante 
esse  período,  acompanhado  de  hum  relatório  sobre  o  estado 
da  Companhia. 
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Art.  22.    Ao  Conselho  Director  compete : 

§  1.°  Aconselhar  o  Gerente  na  direcção  de  todos  os  negó- 
cios da  Companhia. 

§  2.°  Inspeccionar  e  fiscalisar  ludo  quanto  julgar  necessá- 
rio aos  ioieresses  da  mesma,  para  o  que  lhe  será  franqueada 
toda  a  escriptu  ração. 

§  3.°  Substituir  o  Gerente  nos  seus  impedimentos ,  e  no 
caso  de  fallecimento ,  até  ai,'  reunião  da  Assembléa  geral, 
em  a  qual ,  dada  esta  ultima  hypothese ,  será  nomeado  novo 
Gerente. 

§  4.°  Convocar  as  Assembléas  geraes  extraordinárias ,  sem- 
pre que  o  julgar  conveniente ,  ou  seja  para  substituição  do 
Gerente ,  caso  a  sua  gestão  não  marche  a  bem  dos  interesses 
da  Companhia ,  ou  para  qualquer  outro  ftm ,  ou  quando  Ibe 
for  requerido  por  Accionistas  que  representem  metade  do  ca- 
pital da  Campanhia.  Estas  convocações  extraordinárias  se  fa- 
rão pelos  jornaes  diários,  com  a  antecedência  de  oito  dias, 
pelo  menos. 

§  5.°  Apresentar  á  Assembléa  geral  o  seu  parecer  por  es- 
cripto ,  acerca  do  relatório  e  contas  que  lhe  deverá  apresentar 
o  Gerente,  para  semelhante  fim. 

Art.  23.  Nas  Assembléas  extraordinárias  só  se  tratará 
do  objecto  para  que  forem  convocadas. 

CAPITULO  vi. 

Dos  dividendos  e  fundo  de  reserva. 

Art.  24.  Os  dividendos  da  Companhia  se  farão  semes- 
tralmente dos  lucros  líquidos  em  face  do  Balanço  geral. 

Art.  25..  Por  lucros  líquidos  entender-se-ha  o  saldo  a 
favor  da  Companhia  que  demonstrar  a  conta  de  Lucros  e 
Perdas,  depois  de  deduzidos  todos  os  gastos  e  o  abatimento  do 
10  por  °/0  em  cada  anno  sobre  o  valor  dos  Vapores ,  para  fa- 
zer face  á  renovação  pela  deterioração  dos  mesmos,  e  bem 
assim  mais  5  por  °/0  para  fundo  de  reserva ,  em  quanto  este 
não  representar  50  por  %  de  capital  da  Companhia. 

CAPITULO  VII, 

Disposições  geraes. 

Art.  26.  Na  primeira  Assembléa  geral  se  marcará  a  gra- 
tificação do  Gerente ,  ficando  a  seu  cargo  as  despezas  do  cs- 
criptorio  e  do  expediente. 

Art.  27.  Pelo  fallecimento  de  qualquer  Accionista  passa 
a  seus  legítimos  herdeiros  as  acções  e  dividendos  que  lhe  per* 
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tencião,  bem  corno  o  direito  devotar  e  ser  votado,  guar- 
dadas as  disposições  dos  Arts.  7,  12  e  16. 

Àrt.  28.  As  deliberações  para  propor  ao  Governo  qual- 
quer alteração  nos  presentes  Estatutos  só  poderão  ser  toma- 
das em  Assembléa  geral  para  este  fim  expressamente  convo 
cada,  na  qual  se  ache  representada  a  maioria  absoluta  do 
fundo  da  Sociedade,  e  por  dous  terços  pelo  menos  dos  vo- 
tos presentes. 

Art.  29.  No  caso  de  ser  resolvida  a  dissolução  desta 
Companhia,  findo  o  prazo  estipulado  para  sua  duração,  será 
cila  feita  segundo  as  disposições  do  Código  Commercial. 

CAPITULO  VIII. 

Disposição  transitória. 

Art.  3D.  O  Gerente  deverá  solicitar  do  Governo  Impe- 
rial a  approvação  dos  presentes  Estatutos. 

Rio  de  Janeiro  30  de  Maio  de  1856. — (Seguem-se  as  as- 
signaturas). 


DECRETO  N.°  1.786  — de  16  de  Julho  de  1856. 

Approva  o  plano  e  plantas  das  Obras  que  tem  de  executar 
a  Companhia  Reformadora ,  a  fim  de  abrir  e  alargar  a 

rua  do  Cano. 

Tendo-Me  sido  presente  o  plano  e  plantas  das  obras 
que  tem  de  executar  a  Companhia  Reformadora,  a  fim  de 
abrir  e  alargar  a  rua  do  Cano  desta  Cidade,  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  Art.  1°  da  Lei  n.°  806  de  23 
de  Setembro  de  1834,  e  bem  assim  o  parecer  da  Illustrissima 
Camará  Municipal  sobre  os  ditos  plano  e  plantas,  que,  nos 
termos  dos  Artigos  t.°  e  2.°  do  Decreto  n.°  1.563  de  24 
de  Fevereiro  de  1855,  lhe  forâo  apresentados  pela  Directoria 
da  mesma  Companhia,  e  com  as  qnaes  ella  se  conformou 
depois  do  cumpridas  as  disposições  dos  Artigos  3.°  e  4.°  do 
citado  Decreto;  e  finalmente  a  informação  da  Commissão 
de  Engenheiros,  á  quem  Mandei  ouvir  sobre  estes  trabalhos: 
Hei  por  bem  Approvar  os  referidos  plano  e  plantas,  que 
com  este  baixão. 


■■v 


s 
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##  Luiz  Pedreira   do*  Coutto  Ferraz,    do  Meu  Conselho, 

/  Ministro  e  Secretario   d'Estado  dos  Negócios   do  Império, 

■■^  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de 

jf  Janeiro  em  dezescis  de  Julho  de    mil   oitocentos  cincocnta 

e  seis,   trigésimo  quinto  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 


mem 


DECRETO  N.°  1.787  — de  16  de  Julho  de  1856. 

Divide  a  Provinda  do  Amazonas,  formando  hum  só  dts- 
tricto  eleitoral ,  cm  Collegios ,  e  designa  os  lugares  e  edi- 
fícios em  que  se  devem  reunir  os  Eleitores  de  cada  hum 
districto,  de  conformidade  com  as  disposições  do  Decreto 
N.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  N.°  842  de  19 
de  Setembro  de  1855 ,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Amazonas,    Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  1 .°  A  Província  do  Amazonas  forma  hum  só  dis- 
tricto eleitoral. 

O  districto  eleitoral  terá  por  cabeça  a  Cidade  da  Barra 
do  Rio  Negro  e  se  comporá  de  quatro  Collegios,  que  se 
reunirão:  o  1.°  na  Matriz  da  dita  Cidade,  o  2.°  na  Matriz 
da  Villa  deBarcellos,  o  3.°  na  Matriz  da  Villa  deMaués,  e 
o  /i.°  na  Matriz  da  Cidade  de  Teffc. 

0  1.°  Collegio  comprchenderá  as  parochias  da  Cidade 
da  Barra  do  Rio  Negro,  de  Tauapeçassú,  Ayrfio,  Serpa, 
e  Silves. 

0  2°  Collegio  será  formado  das  parochias  de  Barccllos, 
Moreira  ,  Carvoeiro  ,  Moura ,  Thomar,  Santa  Isabel ,  Carmo, 
S.  Gabriel,   e  Marabitanas. 

0  3.°  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  Maués, 
Villa  Bella  da  Imperatriz ,   Anderá ,  Canumá ,  e  Borba. 

0  4.°  Collegio  constará  das  parochias  de  Teffé ,  S.  João 
do  Príncipe,  Nogueira,  Alvellos,  Alvardes,  Fonte  Boa, 
Amaturá ,  S.  Paulo  de  Olivença ,   c  Tabatinga. 
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Art.  2.°  Proceder-se-ha  no  districto  á  eleição  de  hum 
t)cputado  Geral  e  de  hum  Supplente ,  observando-se  as  dis- 
posições dos  §§  10, 11  e  12  do  Art.  l.°  do  citado  Decreto. 
Art.  3.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição 
dos  Membros  da  Assembléa  Provincial  os  Eleitores  do  1 .° 
Coilegio  nomearão  8  Membros  da  Assembléa  Provincial  e  4 
Supplentes;  os  do  2.°  nomearão  2  Membros  e  2  Supplen- 
tes ;  os  do  3.°  nomearão  6  Membros  c  3  Supplentes ;  os 
do  4.°  nomearão  4  Membros  c  2  Supplentes;  devendo  cada 
hum  dos  Eleitores  eleger  primeiramente  os  Membros  da 
Assembléa  Provincial  que  tocarem  ao  respectivo  Coilegio 
em  escrutínio  de  lista,  e  logo  depois  os  Supplentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  1.* 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial. 
Art.  4.°  Sc  nenhum  conseguir  maioria  absoluta  de 
votos  ou  se  nem  todos  a  obtiverem,  formará  a  Mesa  den- 
tre os  mais  votados  huma  lista  quadrupla  do  numero  dos 
Membros  que  faltar  eleger,  e  proceder-sc-ha  immediata- 
mente  a  segundo  escrutínio,  não  podendo  os  Eleitores  vo- 
tar senão  nos  nomes  comprehcndidos  na  dita  lista,  e 
em  tantos  quantos  faltarem. 

Art.  5.°  Se  no  2.°  escrutínio  a  eleição  senão  comple- 
tar, por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria 
absoluta  de  votos,  far-sc-ha  nova  lista  dos  mais  votados 
em  numero  duplo  dos  que  for  mister  eleger,  e  proceder- 
se-ha  á  terceiro  escrutínio,  e  aos  mais  que  forem  necessá- 
rios, nos  quaes  os  votos  dos  Eleitores  não  poderão  reca- 
hir ,  senão  nos  candidatos  comprehcndidos  na  lista  dupla 
dos  que  faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio ,  a  que  se  houver  de  proce- 
der ,  faltar  eleger  unicamente  hum  dos  Membros  da  Assem- 
bléa Provincial ,  e  houver  empate ,  proceder-se-ha  na  for- 
ma do  final  do  §  6.°  do  Art.  i.°  do  Decreto  n.°  8/i2  já  citado. 
Art.  6.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assem- 
bléa Provincial,  proceder-se-ha  pelo  mesma  forma  á  de  todos 
os  Supplentes  que  deverem  dar  os  respectivos  Collegios,  ou 
a  do  que  faltar,  se  se  der  a  hypothese  do  final  do  Ar- 
tigo antecedente. 

Aos  ditos  Membros  e  Supplentes  serão  dados  os  respe- 
ctivos Diplomas  pelos  Collegios,  que  os  devem  eleger  na 
forma  do  §  8.°  do  Art.  l.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855. 

Art.  7.°    A  presente  divisão  do  districto    não   pode  ser 
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alterada,  senfio  em  virtude  de  Lei  Geral,  na  forma  do  §  4.°  do 
Art.  l.°  do  supramencionado  Decreto. 

Ag  novas  parochias ,  que  forem  creadas  pela  Assembléa 
Provincial  pertencerão  aos  districtos  que  comprehenderem  as 
parochias  de  que  forem  desmembradas.  Os  votantes,  porém, 
daquellas  parochias,  que  forem  creadas  em  territórios  des- 
membrados de  parochias  pertencentes  á  mais  de  hum  distri- 
cto ,  continuarão  a  votar  e  a  ser  votados  nas  parochias  á  que 
ora  pertencem ,  até  que  por  Lei  Geral  se  designe  o  districto, 
á  que  as  novas  parochias  assim  creadas  devfio  pertencer. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezaseis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PARTE  2.*  SECÇÃO  33.' 

DECRETO  N.°  1.788  — de  19  de  Julho  de  1856. 

Proroga  até  o  fim  de  Setembro  o  prazo  para  o  lançamento 
da  decima  urbana,  e  do  imposto  sobre  lojas , 

no  corrente  anno. 

Attcndendo  ao  que  representou  o  Administrador  interi- 
no da  Recebedoria  do  Município  da  Corte  sobre  os  embara- 
ços em  que  se  tem  achado  para  terminar  até  o  fim  do  cor- 
rente mez  o  lançamento  da  decima  urbana ,  e  do  imposto 
sobre  lojas,  na  forma  do  Art.  2.°  do  Decreto  N.°  1.752  de 
26  de  Abril  ultimo:  Hei  por  bem  prorogar  o  referido  prazo, 
no  corrente  anno ,  até  o  fim  de  Setembro;  devendo  por 
conseguinte  ter  lugar  as  reclamações ,  de  que  trata  o  Art. 
7.°  do  mesmo  Decreto,  até  o  dia  15  de  Outubro,  e  a  co- 
brança do  primeiro  semestre  do  imposto  sobre  lojas  em 
Outubro  e  Novembro. 

O  Marquez  de  Paraná,  Conselheiro  d' Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendi- 
do e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove 
de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo  quin- 
to da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

,  Marquez  de  Paraná. 
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COLLECCAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1836. 

TOMO  19.  PARTE  2/  SECÇÃO  34/ 


DECRETO  H.°  1.789—  de  22  de  Julho  de  1856. 


Divide  a  Provinda  de  Piauhy  «n  Dislriclos  eleiloraes,  e 
designa  os  lugares  e  edifícios,  em  que  devem  reunir- te 
os  Eleitores  de  cada  hum  dos  Dislriclos,  de  conformi- 
dade com  as  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19 
de  Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da 
Província  de  Piauhy;   Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  i.°  A  Província  de  Piauhy  fica  dividida  em  Ires 
districlos  eleiloraes. 

§  i.°  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
Theresina ,  e  se  comporá  de  dous  Collegios ,  que  se  reuni- 
rão: o  1.°  na  Matriz  da  dita  Cidade ,  co  2.°  na  da  Cidade 
da  Parnahyba. 

0  1.°  Collegio  comprehenderá  as  Frcguezias  de  JV.  S. 
do  Amparo  da  Cidade  de  Theresina ,  N.  S.  da  Conceição 
das  Barras,  Santo  António  de  Campo  Maior,  e  N.  S.  dos 
Remédios  da  União ;  e  o  2.°  Collegio  as  de  N.  S.  da  Gra- 
ça da  Cidade  da  Parnahyba,  H.  S.  do  Carmo  de  Piracunica , 
N.  S.  da  Conceição  dos  Matões  (  Pedro  2.°  ) ,  e  S.  Gon- 
çalo da  Batalha. 

§  2.°  O  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
Oeiras,  e  se  comporá  de  dous  Collegios,  que  se  reunirão: 
o  1.°  na  Matriz  da  dita  Cidade,  e  o  2.°  na  da  Yilla  do 
Príncipe  Imperial. 

0  1.°  Collegio  comprehenderá  as  Freguezias  deN.  S 
da  Victoria  de  Oeiras ,  N.  S.  dos  Remédios  dos  Picos. 
S.  João  do  Piauhy,  N.  S.  do  O'  e  Conceição  de   Valença, 
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N.  S.  das  Mercôz  de  Jaicoz;  e  o  2.°  Collegio  as  do  Senhor 
do  Bom- Fim  do  Príncipe  Imperial,  SanfÁnna  do  Pelo-signal, 
c  N.  S.  do  Desterro  de  Marvão. 

$  3.°  O  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Para- 
naguá ,  e  se  comporá  de  tres  Collegios ,  que  se  reunirão: 
o  t.°  na  Matriz  da  dita  Villa,  o  2.°  na  de  S.  Gonçalo  de 
Amarante,   e  o    3.°  na  de  S.  Raymundo  Nonato. 

0  1/  Collegio  comprehenderá  as  Freguezias  de  N.  S. 
do  Livramento  de  Paranaguá  ,  e  do  Senhor  Bom  Jesus  da  Gur- 
gueia;  o  2.°  Collegio  as  de  S.  Gonçalo  d' Amarante,  e  de 
S.  António  de  Jerumenha ;  o  3.°  a  de  S  Raymundo  Nona- 
to das  Confusões. 

Art.  2.°  A  presenle  divisão  de  districtos  n8o  pôde  ser 
alterada  senSo  em  virtude  de  Lei  Geral ,  na  forma  do  §  4.° 
do  Art.  1.»  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de   1855. 

As  novas  parochias  que  forem  creadas  pela  Assembléa 
Provincial  pertencerão  aos  districtos  eleitoraes  que  coropre- 
henderem  as  parochias  de  que  forem  desmembradas.  Os  vo- 
tantes porém  daqudlas  que  forem  creadas  em  territórios  des- 
membrados de  parochias  pertencentes  a  mais  de  hum  dis- 
tricto, continuarão  a  votar  e  a  ser  votados  nas  parochias 
a  que  ora  pertencem ,  até  que  por  Lei  Geral  se  designe  o 
districto  a  que  as  novas  parochias  assim  creadas  deverão 
pertencer. 

Art.  3.°  Em  cada  hum  dos  districtos  acima  mencio- 
nados proceder- se- ha  á  eleição  de  hum  Deputado  Geral ,  e 
de  hum  Supplente  pela  fórma  designada  nos  §§  10,  He 
12  do  Art.  l.°  do  referido  Decreto. 

Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Pro 
vincial ,  cada  hum  dos  ditos  tres  districtos  dará  oito  Mem 
bros  da  Assembléa  Provincial ,  e  quatro  Supplentes ;  deven- 
do porém  os  Eleitores  de  cada  hum  dos  Collegios  votar  em 
doze  nomes ,  sem  designação  de  Membros  nem  de  Supplen- 
tes, e  procedendo-se  em  tudo  o  mais  como  se  acha  dis- 
posto nos  §§  10  e  11  do  referido  Decreto. 

Art.  5.°  A  Camará  Municipal  da  cabeça  de  cada  bum 
destes  tres  districtos  procederá  pela  fórma  indicada  no  §  12 
do  Art.  l.°  do  citado  Decreto,  e  declarará  Membros  da 
Assembléa  Provincial  pelo  districto  respectivo  os  oito  can- 
didatos roais  votados,  e  Supplentes  os  quatro  immediatos 
em  ?otos,  expedindo-lhes  diplomas ,  c  procedendo,  em  ca- 
sos de  empate,  na  fórma  dos  Arts.  88  e  115  da  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846. 
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Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  22  de  Julho  de  1856,  trigésimo  quinto  da 
Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.°  1.790  de  22  de  Julho  de  1856. 

Divide  a  Provinda  do  Grão  Pará  em  dislriclos  eleitorais, 
e  designa  os  lugares  e  edifícios  em  que  se  devem  reunir 
os  Eleitores  de  cada  hum  dos  districtos,  d*  conformidade 
com  as  disposições  do  Decreto  N.°  842  de  19  de  Setem- 
bro de  1855. 

Àttendendo  ás  disposições  do  Decreto  N.°  842  de  19 
de  Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da 
Província  do   Grão  Pará,  Hei  por  bem  Decretar: 

Àrt.  í.°  A  Província  do  Grão  Pará  fica  dividida  em 
três  districtos  eleitoraes  do  modo  seguinte : 

§  1.°  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
Belém ,  e  se  comporá  de  dous  Collegios,  que  se  reunirão:  — 
o  1.°  na  Igreja  da  Sé,  e  o  2.°  na  Matriz  da  Villa  de  Bra- 
gança. 

O  1.°  Collegio  comprehenderá  as  parochias  da  Sé,  Santa 
Anna  de  Campina ,  SS.  Trindade  ,  Bonifica  ,  Inhangapy  , 
Barcarena ,  Beja ,  Mojú ,  Acará  ,  Bujarú ,  S.  Domingos  da 
Boa  Vista ,  Capim ,  Vigia ,  Coílares,  S.  Caetano,  Curuçá, 
Cintra,  e  Salinas. 

O  2.°  Collegio  será  formado  das  parochias  de  Bragança, 
Viseo ,  Ourem ,  Irituia ,  e  S.  Miguei   da  Cachoeira. 

§  2.°  O  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
Cametá ,  e  se  comporá  de  três  Collegios  que  se  reunirão :  — 
o  1.°  na  Matriz  da  referida  Cidade,  o  2.°  na  Matriz  da 
Villa  de  Igarapé-mirim ,  e  o  3.°  na  Matriz  da  Villa  da  Ca- 
choeira. 

0  1.°    Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  Cametá, 
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Santa  Tberesa  de  Curuca ,  Nossa  Senhora  do  Carmo  do  To- 
cantins, Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Mocajuba,  Baião, 
e  Oeiras. 

O  2.°  Collegio  será  formado  das  parochias  de  Igara- 
pé-mirim,  Abaete,   e  Cairary. 

O  3.°  Collegio  constará  das  parochias  da  Cachoeira, 
Ponta  de  Pedras,  Monsarás,  Monforte,  Soure,  Salvaterra, 
Chaves,  e  Muaná. 

§  3.°  O  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
Santarém,  e  se  comporá  de  três  Collegios  que  se  reunirão: 
o  1.°  na  Matriz  da  dita  Cidade,  o  2.°  na  Matriz  da  Villa 
de  Gurupá,   e    o  3.°  na  Matriz  da  Yiila  de  Macapá. 

0  1.°  Collegio  comprehenderá  as  parochias  da  Cidade 
de  Santarém,  Montalegre,  Prainha,  Óbidos,  Faro,  Turity, 
Alter  do  Chão,  Alenquer,  Franca,  Boim,  e  Pinhel. 

O  2.°  Collegio  constará  das  parochias  de  Gurupá ,  Por- 
tel ,  Breves,  Yillarinho  do  Monte,  Almeirim,  Esposende, 
Arraiolos,  Porto   de  Moz,  Veiros,  Pombal,  e  Sousel. 

O  terceiro  Collegio  será  formado  das  parochias  de  Ma- 
capá,  e  Masagão. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser 
alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral' na  forma  do  §4.° 
do  Art.  1.°  do  Decreto  N.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

As  novas  parochias,  que  forem  creadas  pela  Assembléa 
Provincial,  pertencerão  aos  districtos  que  comprehenderem 
as  parochias  de  que  forem  desmembradas.  Os  votantes  po- 
rém daquellas  que  forem  creadas  em  territórios  desmem- 
brados de  parochias  pertencentes  a  mais  de  hum  districto, 
continuarão  a  votar  e  a  ser  votados  nas  parochias  a  que 
ora  pertencem,  até  que  por  Lei  geral  se  designe  o  districto 
a  que  as  novas  parochias  assim  creadas  deverão  pertencer. 

Art.  3.°  Todos  os  três  districtos  acima  mencionados 
procederão  ás  eleições  de  Deputados  Geraes  pela  forma  indi- 
cada nos  §§  10,  11  c  12  do  Art.  l.°  do  citado  Decreto 
N.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Art.  4.°  Cada  hum  dos  referidos  districtos  dará  10 
Membros  da  Assembléa  Provincial ,  e  5  Supplentes ;  quando 
porém  se  tiver  de  proceder  á  eleição,  os  Eleitores  de  cada 
hum  dos  Collegios  de  que  elles  se  compõem ,  votarão  em 
quinze  cidadãos  sem  designação  de  Membros  da  Assembléa 
ou  de  Supplentes,  procedendo  em  tudo  o  mais  como  se 
acha  estabelecido  nos  mencionados  §§  10  e  11  do  Art.  l.° 
do  referido  Decreto,  e  devendo  a  Camará  Municipal  da  ca- 
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beça  de  cada  hum  dos  ditos  districtos  proceder  pela  forma 
indicada  no  §  12 ,  e  declarar  Membros  da  Àssembléa  Pro- 
vincial pelo  respectivo  districto  os  dez  mais  votados,  e  Sup- 
plentes  os  cinco  immediatos  em  votos ,  expedindo-lhes  di- 
plomas ,  e  procedendo ,  em  caso  de  empate ,  na  forma  dos 
Arts.  88  e  115  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  I8/16. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do. Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro ,  em  vinte  e  dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coatto  Ferraz. 


\ 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2.a  SECÇÃO    35. a 

DECRETO  N.°  1.791  — de  26  de  Julho  de  1856. 

Divide  a  Província  de  Goyaz  em  districtos  eleitoraes,  e  de- 
signa os  lugares  e  edifictos  em  que  se  devem  reunir  os  elei- 
tores de  cada  hum  dós  districtos ,  de  conformidade  com  as 
disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855 ,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Pro- 
vi ncia  de  Goyaz ,  Hei  por  bem  Decretar : 

Art.  1.°  A  Província  de  Goyaz  Gca  dividida  em  dou* 
districtos  eleitoraes,  do  modo  seguinte: 

§  1.°  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
Goyaz,  e  se  comporá  de  três  Collegios,  que  se  reunirão; 
o  1  °  na  Matriz  da  mesma  Cidade ,  o  2.°  na  da  Villa  do 
Bom-fim,  e  o  3.°  na  da  Villa  de  Catalão. 

O  primeiro  Collegio  comprehenderá  as  Freguezias  de 
SantAnna  de  Goyaz,  N.  S.  do  Rosário  da  Barra,  N.  S.  do 
Pilar  do  Ouro  fino»  S.  José  de  Mossamede9,  N.  S.  do  Ro- 
sário do  Rio  Claro ,  Divino  Espirito  Santo  de  Torres  do  Rio 
Bonito ,  N.  S.  d'Abbadia  do  Curralinho ,  S.  Francisco  de 
Assis  d'Anicnns ,  N.  S.  das  Dores  do  Rio  Verde,  Santa  Rita, 
e  N.  S.  da  Penha  de  Jaraguá ; 

O  segundo  Collegio  comprehenderá  as  Freguezias  do 
Senhor  do  Bomfim ,  N.  S.  da  Conceição  de  Campinas ,  N. 
S.  do  Rosário  da  Meia  Ponte»  N.  S.  da  Penha  de  Corumbá, 
Santa  Luzia,  N.  S.  da  Conceição  da  Villa  Formosa,  N.  S. 
da  Conceição  de  Santa  Cruz,  N.  S.  do  Carmo  da  Villa  Betla 
de  Paranahiba ,  N.  S.  d'Abbadia  de  Pouso  Alto  e  Santa  Rita 
do  Paranahiba; 

O  terceiro  Collegio  comprehenderá  as  Freguezias  de 
N.  S.  Madre  de  Deos  do  Catalão,  e  Divino  Espirito  Santo 
de  Vai-vem. 

$  2.°  0  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Caval- 
canti, e  se  comporá  de  quatro  Collegios ,    que  se  reunirão  : 
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o  1 .°  na  Matriz  da  mesma  Villa ,  o  2.°  na  da  Villa  do  Pilar, 
o  3.°  na  da  Villa  da  Natividade,  e  o  4.°  na  da  Villa  da 
Boa-Vista. 

O  primeiro  Collegio  comprchenderá  as  Freguezias  de 
SanfAnna  de  Cavalcanti,  S.  Félix,  N.  S.  do  Rosário  de 
Flores ,  Santa  Rosa ,  SanfAnna  da  Posse ,  N.  S.  dos  Remé- 
dios (TArrayas,  S.  António  do  Morro  do  Chapéo,  S.  Maria 
de  Taguatinga  e  S.    Domingos. 

O  segundo  Collegio  comprchenderá  as  Freguesias  de 
N.  S.  do  Pilar,  S.  José  do  Tocantins,  N.  S.  da  Conceição 
de  Trahiras,  N.  S  da  Conceição  de  Crixás,  e  Santo  António 
do  Amaro  Leite. 

O  terceiro  Collegio  comprchenderá  as  Freguezias  de  N. 
S.  da  Natividade ,  SanfAnna  da  Chapada,  S.  Miguel  e  Al- 
mas, N.    S.    da  Conceição   do  Norte,  S.   João    da  Palma, 
,  Divino  Espirito  Santo  do  Peixe ,  S.  José  do  Duro ,  N.  S. 
do  Carmo  e  N.  S.  das  Mercês  do  Porto  Imperial. 

O  quarto  Collegio  comprehenderá  somente  a  Freguc- 
zia  de  N.  S.  da  Consolação  da  Boa-Vista   do  Tocantins. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pode  ser 
alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral ,  na  forma  do  § 
4.°  do  Art.  1°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de 
1855. 

As  novas  Freguezias,  que  forem  creadas  pela  Assem- 
hléa  Provincial ,  pertencerão  aos  districtos  eleitoraes  que 
comprehenderem  as  parochias  de  que  forem  desmembradas. 
Os  votantes  porém  daquellas  que  forem  creadas  em  terri- 
tórios desmembrados  de  parochias  pertencentes  a  mais  de 
hum  districto  eleitoral ,  continuarão  a  votar  e  a  ser  vota- 
dos nas  parochias  a  que  ora  pertencem,  até  que  por  Lei 
Geral  se  designe  o  districto  a  que  as  novas  parochias,  as- 
sim creadas,  deverão  pertencer. 

Art.  3.°  Em  cada  hum  dos  dous  districtos  acima  men- 
cionados proceder-se-ha  é  eleição  de  hum  Deputado  Geral 
e  de  hum  Supplente  pela  forma  designada  nos  §§  10,  11 
e  12  do  Art    1.°  do  referido  Decreto. 

Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Pro- 
vincial, cada  hum  dos  dous  ditos  districtos  nomeará  onze 
Membros  da  Assembléa  Provincial  e  seis  Supplente».  Os  Elei- 
tores porém  de  cada  hum  dos  respectivos  Collegios  votarão 
em  dezesete  nomes,  sem  designação  de  Membros  nem  de 
Supplentes,  e  se  procederá  em  tudo  o  mais  como  se  acha 
disposto  nos  citados  §§  10  e  11  do  referido  Art.  l.° 
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àrt  5.°  As  Gamaras  Municipaes  das  cabeças  dos  so- 
breditos districtos  procederão  pela  forma  indicada  no  §  12 
do  mencionado  Àrt.  l.°,  e  declararão  Membros  da  Assem- 
bléa  Provincial  por  cada  hum  dos  mesmos  districtos  os  onze 
candidatos  mais  votados»  e  Supplentes  os  seis  immediatos 
em  votos ;  expedindo-lhes  diplomas ,  e  procedendo,  nos  ca* 
sos  de  empate,  na  forma  dos  Artigos  88  e  115  da  Lei  de 
19  de  Agosto  de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Guutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

DECRETO  N.°  1.792  —  d™  26  de  Julho  de  1856. 

Divide  a  Província  de  Pernambuco  em  districtos  eleitoraesf 
e  designa  os  lugares  e  edifícios  em  que  devem  reunir-se 
os  Eleitores  de  cada  hum  dos  districtos ,  de  conformidade 
com  as  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setem» 
bro  de  1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19 
de  Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco,   Hei  por   bem  Decretar: 

Art.  í.°  A  Província  de  Pernambuco  fica  dividida  em 
treze    districtos  eleitoraes,  do  modo  seguinte: 

§  t.#  O  primeiro  distrícto  terá  por  cabeça  a  Cidade  do 
Recife ,  e  comprehenderá  as  parochias  de  S.  Pedro  Gon- 
çalves do  Recife,  Santo  António  e  S.  José,  formando  hum 
só  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  referida  paro- 
chia  de  Santo  António. 

S  2.°  O  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  mesma  Ci- 
dade ,  e  comprehenderá  as  parochias  da  Boa-Yista ,  Nossa 
Senhora  da  Paz  dos  Affogados ,  Nossa  Senhora  da  Saúde  do 
Poço  da  Panella ,  e  Nossa  Senhora  do  Rosário  da  Várzea , 
formando  hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da 
Boa-Vista. 

§  3.°    O  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
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Olinda,  c  comprehenderá  as  parochias  de  S.  Salvador  da 
Sé,  de  S.  Pedro  Martyr,  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres 
de  Maranguape ,  de  Santo  Cosme  c  Damião  da  Yilia  de  Igua- 
rassú ,  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  l)ha  de  Itama- 
racá ,  formando  hum  só  Collegio ,  que  se  reunirá  na  Sé  da 
mesma  Cidade. 

§  4k°  O  quarto  districto  terá  por  cabeça  a  Yilla  do  Páo 
d' Alho,  e  comprehenderá  as  parochias  do  Divino  Espirito 
Santo  do  Páo  d' Alho ,  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  do  Goyta , 
deS.  Lourenço  da  Matta,  e  de  Nossa  Senhora  da  Luz,  for- 
mando hum  só  Collegio ,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  mes- 
ma Vil  la. 

§  5.°  O  quinto  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
Goyana,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário  de  Goyana,  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  de 
Itambé ,  de  S.  Lourenço  de  Tijuco-Papo ,  e  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Nazareth ,  formando  hum  só  Collegio ,  que 
se  reunirá  na  Matriz  da    mesma  Cidade. 

§  6.°  O  sexto  districto  terá  por  cabeça  a  Yilla  do  Li- 
moeiro ,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora 
da  Apresentação  do  Limoeiro ,  de  Sant'Anna  do  Bonf  Jar- 
dim, de  Santo  Amaro  de  Taquaritinga ..  e  de  Santo  An- 
tónio de  Tracunhaem,  formando  hum  só  Collegio ,  que  se 
reunirá  na  Matriz  da  mesma  Yilla. 

§  7.°  O  sétimo  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  da 
Yictoria,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Santo  Antão 
da  Yictoria,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Yilla  da 
Escada ,  de  Santo  Amaro  de  Jaboatão ,  e  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário  de  Moribeca ,  formando  hum  só  Collegio ,  que  se 
reunirá  na  Matriz  da  mesma   Cidade. 

§  8.°  O  oitavo  districto  terá  por  cabeça  a  VHIa  do 
Cabo,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Santo  António  da 
Yilla  do  Cabo,  de  S.  Miguel  delpojuca,  e  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Serinhaem ,  formando  hum  só  Col- 
legio, que  se  reunirá  na  Matriz  da  mesma  Yilla. 

§  9.°  O  nono  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  do  Rio 
Formoso  ,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  do  Rio  Formoso,  de  Nossa  Senhora  da  Puri- 
ficação e  de  S.  Gonçalo  de  Una ,  de  S.  Miguel  da  Yilla  de 
Barreiros,  e  de  S.  José  d'Agua-Preta,  formando  hum  só 
Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  mesma  Cidade. 

§  10.  O  decimo  districto  terá  por  cabeça  a  Yilla  do 
Bonito  .  c  comprehenderá   as   parochias   de  Nossa  Senhora 
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da  Conceição  do  Bonito ,  de  Nossa  Senhora  do  0'  do  Alti- 
nho ,  de  S.  José  do  Sertão  dos  Bezerros,  e  de  Nossa  Senho- 
ra das  Dores  da  Villa  de  Caruaru ,  formando  hum  só  Col- 
legio,   que    se  reunirá   na  Matriz  da  mesma  Villa. 

$  11.  0  decimo  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a 
Villa  de  Garanhuns ,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Santo 
António  da  Villa  de  Garanhuns ,  de  Jesus ,  Maria  José  de  Papa- 
caça ,  do  Bom  Jesus  dos  Afflictos  da  Villa  de  S.  Bento ,  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  d' Aguas-Bellas ,  e  S.  Félix  da  Villa 
do  Buique ,  formando  hum  só  Collegio ,  que  se  reunirá  na 
Matriz  da  mesma  Villa. 

§  12.  0  decimo  segundo  districto  terá  por  cabeça  a 
Villa  do  Brejo ,  e  se  comporá  de  dous  Collegios ,  que  se 
reunirão:  oj.0  na  Matriz  da  mesma  Villa,  e  o  2.°  na  da 
Villa  de  Flores. 

0  primeiro  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de 
S.  José  da  Villa  do  Brejo  da  Madre  de  Deos,  e  de  Nossa 
Senhora  das  Montanhas  de  Cimbres;  e  o  segundo  Collegio 
as  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Pajerú  de  Flores ,  de 
S.  José  da  Viila  de  Ingazeiras,  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição da  Lagoa  de  baixo,  e  de  Nossa  Senhora  da  Penha 
de  Villa  Bel  la. 

§  13.  O  decimo  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a 
Villa  da  Boa- Vista,  e  se  comporá  de  três  Collegios,  que 
se  reunirão:  o  1.°  na  Matriz  da  mesma  Villa;  o  2.° 
na  da  Villa  de  Ouricury;  e  o  3.°  na  da  Villa  Tacaratú. 

O  primeiro  Collegio  comprehenderá  as  parochias  da 
Boa-Vista  e  Cabrobó;  o  segundo  Collegio  as  de  S  Sebastião 
de  Ouricury,  do  Senhor  Bom  Jesus  do  Exú,  e  de  Santo  Antó- 
nio do  Salgueiro;  e  o  terceiro  Collegio  as  de  Nossa  Se- 
nhora da  Saúde  da  Villa  de  Jacaratú,  e  do  Senhor  Bom 
Jesus  da  Fazenda  Grande. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde 
ser  alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral,  na  forma  do 
§  4.°  do  Art.  !••  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setem- 
bro de  1855. 

As  novas  parochias,  que  forem  creadas  pela  Assem- 
bléa  Provincial,  pertencerão  aos  districtos  que  comprehen- 
derem  as  parochias  de  que  forem  desmembradas.  Os  vo- 
tantes por£m  daquellas  que  forem  creadas  em  territórios 
desmembrados  de  parochias  pertencentes  a  mais  de  hum 
districto,  continuarão  a  votar  e  a  ser  votados  nas  paro- 
chias a  que  ora  pertencem ,  até  que  por  Lei  Geral  se  de- 
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signe  o  districto  eleitoral  a  que  as  novas  parochias,    assim 
creadas,  deverão  pertencer. 

Art.  3.°  Em  cada  hum  dos  onze  primeiros  districtos 
acima  mencionados  proceder-se-ha  á  eleição  de  hum  De- 
putado geral  e  de  hum  Supplente,  observando-se  as  dispo- 
sições dos  §§  5.°,  6.°,  7.°  e  8.°  do  Art.  1.°  do  citado  Decreto. 

No  12.°  e  no  13°  districto  se  procederá  também, 
em  cada  hum ,  á  eleição  de  hum  Deputado  geral  e  de  hum 
Supplente,  porém  pela  forma  indicada  nos  §§  10,  He  12 
do  referido   Art.    l.° 

Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Pro- 
vincial, cada  hum  dos  onze  primeiros  districtos  nomeará 
três  Membros  da  Assembléa  Provincial,  e  dous  Supplentes, 
elegendo  primeiramente  os  três  Membros  em  escrutínio 
de  lista  ,  c  depois  os  dous  Supplentes.  Os  que  obtive- 
rem maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro  escrutínio  se- 
rão declarados  Membros  da   Assembléa   Provincial. 

Art*.  5.°  Se  nenhum  conseguir  maioria  absoluta  ou 
se  nem  todos  a  obtiverem,  formará  a  Mesa,  d'entre  os 
mais  votados,  huma  lista  quadrupla  do  numero  de  Mem- 
bros que  faltar  eleger,  e  proceder-se-ha  immediatamente 
a  segundo  escrutínio ,  não  podendo  os  Eleitores  votar  se- 
não nos  nomes  comprehendidos  na  dita  lista ,  c  em  tan- 
tos quantos  faltarem. 

Art.  6.°  Se  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não 
completar ,  por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido 
-maioria  absoluta  de  votos,  far-sc-ha  nova  lista  dos  mais 
votados  em  numero  duplo  dos  que  for  mister  eleger,  e 
proceder-se-ha  a  terceiro  escrutínio,  e  aos  mais  que  fo- 
rem necessários,  nos  quaes  os  votos  dos  Eleitores  não  po- 
derão recahir  senão  nos  candidatos  comprehendidos  na  lis- 
ta dupla  dos  que  faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio  a  que  se  houver  de  proce- 
der, faltar  eleger  somente  hum  dos  Membros  da  Assem- 
bléa Provincial ,  e  tiver  lugar  empate ,  se  procederá  na  for- 
ma do  final  do  §  6.°  do  Art.   l.°  do  referido  Decreto. 

Art.  7.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assem- 
bléa Provincial,  proceder-se-ha  pela  mesma  forma  á  de 
todos  os  Supplentes ,  ou  á  do  que  faltar ,  se  se  der  a  hy- 
pothese  do  final  do  Artigo  antecedente.  Aos  ditos  Membros 
e  Supplentes  serão  dados  os  respectivos  diplomas  na  for- 
ma do  §  8.°  do  referido  Art.  1.° 

Art.  8.°    Nos  districtos  12.°  c  13.°,  quando  se  proceder 


(  365  ) 

á  eleiçSo  Provincial ,  os  Eleitores  de  cada  hum  dos  Còlle- 
gios  de  que  elles  se  compõe,  rolarão  em  cinco  nomes, 
sem  designação  de  Membros  nem  de  Supplentes;  e  proce- 
der-se-ha  em  tudo  o  mais  como  se  acha  estabelecido  nos 
citados  §§  10  e  11  do  Art.   l.°do  sobredito  Decreto. 

Às  Camarás  Municipaes  das  cabeças  desses  dous  distri- 
ctos  procederão  pela  forma  indicada  no  §  12  do  mesmo  Ar- 
tigo, e  declararão  Membros  da  Assembléa  Provincial  pelos 
respectivos  districtos  os  três  Candidatos  mais  votados ,  e  Sup- 
plentes os  dous  immediatos  em  votos,  expedi ndo-lhes  di- 
plomas ,  e  procedendo,  em  caso  de  empate,  na  forma  dos 
Artigos  88  e  115  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  seis  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e    seis,  trigésimo  quinto   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 


(366  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   19.  PARTE  2.a  SECÇÃO  36.  • 


DECRETO  N.°  1.793  —  de   30  de  Julho  de  1856. 

Divide  a  Provinda  de  S.  Pedro  em  districtos  e  Collegios 

eleitoraes,   e   designa  os  lugares  e  edifícios  para 

a  reunião  dos  Eleitores  de  cada  hum. 

Altcndcndo  ás  disposições  do  Decreto  N.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855 ,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Província 
de  S.  Pedro,   liei  por  bem  Decretar: 

Art.  l.°  A  Província  de  S.  Pedro  fica  dividida  em'  seis 
districtos  eleitoraes  do  modo   seguinte: 

§  1.°  0  1.°  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  Porto  Ale- 
gre ,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da  Madre 
de  Deos,  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  de  Nossa  Senhora  de 
Belém ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Viamão ,  de  Nossa 
Senhora  dos  Anjos  da  Aldèa ,  de  Santo  António  da  Patrulha , 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Arroyo  da  Serra,  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  de  cima  da  Serra,  de  S.  Domingos  das  Torres, 
de  Nossa  Senhora  da  Oliveira  da  Vacaria ,  de  SantfAnna  do  Rio 
dos  Sinos,  de  S.  José  do  Hortencio,  de  S.  Leopoldo,  de  Nossa 
Senhora  das  Dores  de  Camacuam ,  e  de  S.  JoSo  Baptista  de  Ca- 
macuam ,  formando  hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz 
da  Cidade  de  Porto  Alegre. 

§  2.°  O  2.°  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  âo  Rio 
Grande,  e  comprehenderá  as  parochias  de  S.  Pedro  do  Rio 
Grande ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Taim ,  de  Nossa  Se- 
nhora das  Necessidades  do  Povo  Novo,  de  S.  Francisco  de  Paula 
de  Pelotas ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Serro  da  Buena , 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Boqueirão,  de  S.  José  do 
Norte ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Estreito ,  e  de  S.  Luiz 
de  Mostardas,  formando  hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  na 
Matriz  da  Cidade  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande. 

§  3.°  O  3.°  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Piratinim , 
e  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Piratinim ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Cangussú  ,  de  Nossa 
Senhora  do  Rosário  do  Serrito  de  Cangussú ,  de  S.  Sebastião  de 
Bagé,  do  Espirito  Santo  do  Jaguarão,  de  S.  João  Baptista  do 
Herval  c  de  Nossa  Senhora  da  Graça  do  Arroyo  Grande,  for- 
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mando  hum  só  Collcgio ,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  Villa  de 
Piratinim. 

§  4.°  O  4.°  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Caçapava„ 
c  comprehendcrá  as  paroenias  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção 
deCaçapava,  de  San  t' An  na  da  Boa  Vista,  de  Santo  António  do 
Lavras,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  S.  Sepé,  de  Santa 
Barbara  da  Encruzilhada,  de  S.  José  do  Patrocínio,  de  S.  Ga- 
briel, deSanfAnna  do  Livramento,  de  S.  João  da  Cachoeira  o 
de  Santa  Maria  da  Boca  do  Monte,  formando  hum  só  Collcgio, 
que  se  reunirá  na  Matriz  da  Villa  de  Caçapava. 

§5.°  O  5.°  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Alegrete,  o 
se  comporá  de  dous  Gollegios: 

O  primeiro  Coilegio  comprehcnderá  as  parochias  de  Nossa 
Senhora  da  Apparecida  de  Alegrete ,  de  SanfAnna  do  Uruguay , 
de  S.  Francisco ,  de  S.  Borja ,  e  de  S.  Patrício  de  ítaqui ,  o  se 
reunirá  na  Matriz  da  Villa  do  Alegrete. 

O  segundo  Coilegio  comprehcnderá  as  parochias  do  Espirito 
Santo  da  Cruz  Alta ,  e  de  S.  Martinho ,  e  se  reunirá  na  Matriz 
do  Espirito  Santo  da  Cruz  Alta. 

§  6.°  O  6.°  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  do  Rio 
Pardo,  c  comprehcnderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora  do  Ro- 
sário do  Rio  Pardo ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Appare- 
cida do  Passo  Fundo,  de  S.  José  do  Taquary ,  de  Santo  Amaro, 
do  Senhor  Bom  Jesus  do  Triumpho ,  e  de  S.  Jerónimo ,  formando 
hum  só  Coilegio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  Cidade  do  Rio  Pardo. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser  al- 
terada senão  em  virtude  de  Lei  Geral  na  forma  úo%  4.°  do 
Art.   I.*  do  Decreto  n.a  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

As  novas  parochias  que  forem  creadas  pela  Assemblca  Pro- 
vincial pertencerão  aos  districtos  que  comprehcnderem  as  pa- 
rochias de  que  (orem  desmembradas.  Os  votantes  porém  da* 
quellas  que  forem  creadas  em  territórios  desmembrados  de  pa- 
rochias pertencentes  a  mais  de  hum  districto  continuarão  a  votar 
e  a  ser  votados  nas  parochias  a  que  ora  pertencem ,  até  quo 
por  Lei  Geral  se  designe  o  districto  a  que  as  novas  parochias 
assim  creadas  deverão  pertencer. 

Art.  3.°  Em  cada  hum  dos  districtos  1.°,  2.°,  3.°,  4.°  e 
6.°  proceder-se-ha  á  eleição  de  hum  Deputado  Geral  e  de  hum 
Supplente,  observadas  as  disposições  dos  §§5.°,  6.°,  7.°  c8.» 
do  Art.  l.°  do  citado  Decreto. 

No  5.'  districto  proceder-se-ha  á  eleição  de  hum  Depu- 
tado Geral  e  de  hum  Supplente  pela  forma  indicada  nos  §§ 
10,  11  e  12  do  referido  Art.  l.° 

Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Pro- 
vincial ,  os  districtos  1.° ,  2.° ,  3.°,  4.*  e  6.*  nomearão  cada  hum 
cinco  Membros  da  Asscmbléa  Provincial  c  três  Supplentes ,  ele- 
gendo primeiramente  os  cinco  Membros  em  escrutkiio  de  lista 
e  depois  os  três  Supplentes. 
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Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeira 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assemblèa  Provincial. 

Art.  5.°  Se  nenhum  conseguir  maioria  absoluta,  ou  se 
nem  todos  a  obtiverem ,  formará  a  Mesa  d'entre  os  mais  to- 
tados  huma  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros  que  faltar 
eleger,  e  proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo  escrutínio , 
não  podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes  comprehen- 
didos  na  dita  lista ,  e  votando  cm  tantos  quantos  faltarem. 

Art.  6.°  Se  no  segundo  escrutínio  a  eleição  senão  com- 
pletar ,  por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria 
absoluta  de  votos,  far-se-ha  nova  lista  dos  mais  votados  cm 
numero  duplo  dos  que  for  mister  elegei',  e  proceder-sc-ha 
a  terceiro  escrutínio,  e  mesmo  a  outros  que  sejão  necessá- 
rios ,  nos  quaes  os  votos  dos  Eleitores  não  poderão  recahir 
senão  nos  candidatos  comprehendidos  na  lista  dupla  dos  que 
faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio  a  que  se  houver  de  proceder  fal- 
tar eleger  somente  hum  dos  Membros  da  Assemblèa  Provin- 
cial, e  tiver  lugar  empate,  se  procederá  na  forma  do  final 
do  §  6.°  do  Artigo  i.°  do  referido  Decreto. 

Art.  7.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assemblèa 
Provincial ,  proceder-se-ha  pela  mesma  forma  á  de  todos  os 
Supplentes ,  ou  á  do  que  faltar ,  se  se  der  a  hypothese  do 
final  do  Artigo  antecedente. 

Aos  ditos  Membros  Supplentes  serão  dados  os  respectivos 
diplomas  na  forma  do  §  8.°  do  referido  Art.  l.° 

Art.  8.°  No  quinto  districto ,  quando  se  proceder  á  elei- 
ção Provincial ,  os  Eleitores  de  cada  hum  dos  quatro  Collegios, 
de  que  elle  se  compõe,  votarão  em  oito  cidadãos  sem  designa- 
ção de  Membros  da  Assemblèa  ou  de  Supplentes ,  procedendo 
em  tudo  o  mais  como  se  acha  estabelecido  nos  §§  10 
e  11  do  Art.  l.°  do  referido  Decreto,  e  devendo  a  Camará 
Municipal  da  cabeça  do  districto  proceder  pela  forma  indicada 
no  §  12,  e  declarar  Membros  da  Assemblèa  Provincial  pelo 
quinto  districto  os  cinco  mais  votados,  e  Supplentes  os  tres 
immediatos  em  votos,  expedindo  os  diplomas,  e  procedendo, 
em  caso  de  empate,  na  forma  dos  Arts,  88  c  115  da  Lei  de 
19   de  Agosto  de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secrelark)  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  -e  seis ,  trigési- 
mo quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutio  Ferras. 
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DECRETO  1.794  — de  30  de  Julho  de  1856. 

Divide  a  Provinda  do  Espirito  Santo  em  Collegios  eleitoraes  f. 
e  designa  os  lugares  e  edifícios  da  reunião  dos  Eleitores  da 

cada  Collegio. 

Àttendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Se- 
tembro de  1855 ,  o  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Provinda 
do  Espirito  Santo,  Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  l.°  A  Província  do  Espirito  Santo  formará  hum  só 
dístricto  eleitoral. 

O  districto  eleitoral  terá  por  cabeça  a  Cidade  daVictortet, 
ese  comporá  de  quatro  Collegios ,  que  se  reunirão:  o  1.°  na 
Capella  dos  extinctos  Jesuítas  annexa  ao  Palácio  da  Presidên- 
cia na  dita  Cidade ;  o  2.°  no  Convento  dos  extinctos  Jesuítas 
da  Villa  de  Nova  Almeida ;  o  3.°  na  Matriz  da  Cidade  de  S.  Ma- 
theus ;  e  o  4.°  no  Convento  dos  extinctos  Jesuítas  da  Villa  de 
Benevente. 

O  1.°  Collegio  comprehenderá  as  parochias  da  Cidade  da 
Vicíoria,  do  Espirito  Santo,  Vianna,  Queimado,  Carapina  o 
Cariacica. 

O  2.°  Collegio  será  formado  das  parochias  da  Serra,  Nova 
Almeida,  S.  Cruz  e  Linhares. 

O  3.*  Collegio  se  comporá  das  parochias  dcS.  Matheus  ,  o 
Barra  de  S.  Matheus. 

O  4.°  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  Benevente, 
Itapemirim  e  Guarapary. 

Art.  2.°  Proccder-se-ha  no  districto  á  eleição  de  hum 
Deputado  Geral  e  de  hum  Supplente ,  observando-se  as  dispo- 
sições dos  §§  10, 11  e  12  do  Art.  l.°  do  citado  Decreto. 

Art.  3.°  Quando  se  houver  do  proceder  á  eleição  dos 
Membros  da  Assembléa  Provincial,  os  Eleitores  do  1.°  Colle- 
gio nomearão  sete  Membros  da  dita  Assembléa  e  quatro  Sup- 
plentes :  os  do  2.°  seis  Membros  e  três  Supplentes ;  os  do  3.a 
quatro  Membros  e  dous  Supplentes ;  os  do  4.°  três  Membros 
e  dois  Supplentes;  devendo  cada  hum  dos  ditos  Eleitores 
eleger  primeiramente  o  numero  de  Membros  da  Assembléa 
Provincial  que  tocar  ao  respectivo  Collegio  em  escrutínio  de 
lista ,  e  logo  depois  o  dos  Supplentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial. 

Art.  4.°  Se  nenhum  conseguir  maioria  absoluta  de  votos , 
ou  se  nem  todos  a  obtiverem ,  formará  a  Mesa  d* entre  os  mais 
votados  huma  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros  que 
faltar  eleger,  c  proceder-se-ha  immediatamenle  a  segundo 
oserutinio,  não  podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes 
com prchend idos  na  dita  lista,  e  em  tantos  quantos  faltarem* 
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Art.  5/  Se  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não  com- 
pletar, por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria  ab- 
soluta de  votos ,  far-se-ha  nova  lista  dos  mais  votados  em  ou- 
rtiero  duplo  dos  que  for  mister  eleger ,  e  proceder-se-ha  a  ter- 
ceiro escrutínio,  e  aos  mais  que  forem  necessários,  nosquaes 
os  votos  dos  Eleitores  não  poderão  recahir  senão  nos  candidatos 
comprehendidos  na  lista  dupla  dos  que  faltarem. 

Sc  no  ultimo  escrutínio,  a  que  se  houver  de  proceder,  fal- 
tar eleger  unicamente  hum  dos  Membros  da  Assembléa  Pro- 
vincial, e  houver  empate,  proceder-se-ha  na  forma  do  final  do 
§  6.*   do  Decreto  n.°  842  já  citado. 

Art.  6.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assembléa 
Provincial,  proceder-se-ha  pela  mesma  forma  á  de  todos  os 
Supplentcs  que  deverem  dar  os  respectivos  Collegios ,  ou  á  do 
que  faltar ,  se  se  der  a  hypothose  do  final  do  Artigo  antece- 
dente. 

Aos  ditos  Membros  e  Supplentcs  serão  dados  os  respectivos 
diplomas  pelos  Collegios  que  os  devem  eleger,  na  fornia  do  § 
8.°  do  art.  1.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Art»  7,fl  A  presente  divisão  do  districtos  não  pode  ser 
alterada  aenão  em  virtudo  de  Lei  Geral,  na  forma  do  §  4,°  do 
Ari.  l.°  do  supramencionado  Decreto. 

As  nov&s  parochias,  que  forem  creadas  pela  Assenbléa  Pro- 
vincial, pertencerão  aos  districtos  que  comprehenderein  as  pa- 
rochias de  que  forem  desmembradas.  Os  votantes  porém  da- 
quellas  parochias  que  forem  creadas  em  territórios  desmembra- 
dos de  parochias  pertencentes  a  mais  de  um  districto,  continua- 
rão a  votar  e  a  ser  votados  nas  parochias  a  que  ora  pertencem , 
até  que  por  Lei  Gerai  se  designe  o  districto  a  que  as  novas  pa- 
rochias, assim  creadas,  deverão  pertencer 

Luiz  Pedreira  do  Coqtto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em 
trinta  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  p  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutla  Ferras. 
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DECRETO  N.°  1.795— de  30  de  Julho  de  1856. 

Divide  a  Província  da  Parahyba  em  disírictos  eleitoraes,  e 
designa  os  lugares  e  edifícios,  em  que  se  devem  reunir  os  Elei- 
tores de  cada  hum  dos  disírictos ,  de  conformidade  com  as  dis- 
posições do  Decreto  n.  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Província 
da  Parahyba,   Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  1.°  A  Província  da  Parahyba  fica  dividida  em  cinco 
districtos  eleitoraes ,  do  modo  seguinte : 

§  1.°  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  da  Pa- 
rahyba, e  comprehcnderá  as  parochias  da  mesma  Cidade,  do 
Livramento,  de  Santa  Rita,  de  Alhandra,  da  Taquara,  da 
Jacoca,  de  Mamangoapc,  e  da  Bahia  da  Traição,  formando  um 
só  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  dita  Cidade. 

§  2.°  O  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  do  Pilar, 
e  comprehcnderá  as  parochias  do  Pilar,  de  Taipú,  do  Ingá, 
e  da  Independência,  formando  um  só  Coliegio,  que  se  reunirá  na 
Matriz  da  referida  Villa. 

§  3.°  O  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  da  Arôa, 
e  comprehenderá  as  parochias  d'Afôa,  d'Alagoa-nova,  de  Ba- 
naneiras, de  Araruna,  e  de  Cuieté,  formando  hum  só  Collegio, 
que  se  reunirá  na  Matriz  da  dita  Cidade. 

§4.°  O  quarto  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  da  Cam- 
pina Grande,  e  comprehenderá  as  parochias  da  Campina,  de 
S.  João,  de  Cabaceiras,  e  de  Natuba,  formando  hum  só  Col- 
legio, que  se  reunirá  na  Matriz  da  referida  Villa. 

§  5.°  O  quinto  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Pombal, 
e  comprehenderá  as  parochias  de  Pombal,  de  Patos,  de  Ca- 
tolé, de  Sousa,  e  do  Piancó ,  formando  hum  só  Collegio,  que 
se  reunirá  na  Matriz  da  dita  Villa. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser 
alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral,  na  forma  do  §  &.• 
do  Art.  1.°  do  Decreto  n.°  8i2  de  19  de  Setembro  de  1855. 
As  novas  parochias,  que  forem  creadas  pela  Assembléa 
Provincial,  pertencerão  aos  districtos  que  comprchenderem  as 
parochias  de  que  forem  desmembradas. 

Os  votantes ,  porém ,  daquellas  que  forem  creadas  em  ter- 
ritórios desmembrados  de  parochias  pertencentes  a  mais  de 
hum  districto,  continuarão  a  votar  e  a  ser  votados  nas  parochias 
a  que  ora  pertencem ,  até  que  por  Lei  Geral  se  designe  o 
districto  a  que  as  novas  parochias,  assim  creadas,  deverão 
pertencer. 

Art.  3.°  Nos  referidos  districtos  proceder-se-ha  á  eleição 
de  hum  Deputado  Geral,  e  de  hum  Supplente,  em  cada  hum, 
observadas  as  disposições  dos  §§  5.%  6.°,  7.°  e  8.°  do  Art.  l.° 
do  citado  Decreto. 
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Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Provin- 
cial, cada  hum  dos  referidos  districtos  nomeará  seis  Membros  da 
Assembléa  Provincial,  e  três  Supplentes,  elegendo  primeira- 
mente os  seis  Membros  em  escrutínio  de  lista,  e  depois  os  três 
Supplentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial^ 

Art.  5.°  Sc  nenhum  conseguir  maioria  absoluta,  ou  se 
nem  todos  a  obtiverem,  formará  a  Mesa,  d' entre  os  mais  votados, 
huma  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros  que  faltar  eleger, 
e  proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo  escrutínio,  n5o 
podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes  comprehendidos  na* 
dita  lista,  e  votando  em  tantos  quantos  faltarem. 

Art.  6.°  Se  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não  com- 
pletar por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria 
absoluta  de  votos,  far-se-ha  nova  lista  dos  mais  votados  em  nu- 
mero duplo  dos  que  for  mister  eleger,  e  proceder-se-ha  a  ter- 
ceiro escrutínio,  c  mesmo  a  outros  que  sejão  necessários,  nos 
quaes  os  votos  dos  Eleitores  não  poderão  recahir  senão  nos  can- 
didatos comprehendidos  na  lista  dupla  dos  que  faltarem. 

Sc  no  ultimo  escrutínio,  a  que  se  houver  de  proceder,  faltar 
eleger  somente  hum  dos  Membros  da  Assembléa  Provincial,  e 
tiver  lugar  empate,  se  procederá  na  forma  do  final  do  §  6.°  do 
Art.  l.°  do  referido  Decreto. 

Art.  7.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assembléa 
Provincial,  proceder-se-ha  pela  mesma  forma  á  de  todos  os  Sup- 
plentes, ou  á  do  que  faltar,  se  se  der  a  hypotheso  do  final 
do  Artigo  antecedente. 

Aos  ditos  Membros  e  Supplentes  serão  dados  os  respectivos 
diplomas ,  na  forma  do  §  8.°  do  referido  Art.  I .° 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro 
em  30  de  Julho  de  1856 ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutío  Ferra*. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PAUTE  2.'  SECÇÃO  37. a 

DECRETO  N.°  1.796  — do  1.°  de  Agosto  de  1856. 

JHvide  a  Provinda  das  Alagoas  em  districtos  eleitoraes,  e 
designa  os  lugares  e  edifícios  em  que  devem  reunir-se  os 
Eleitores  de  cada  hum  dos  districtos ,  de  conformidade  com 
as  disposições  do  Decreto  N.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Àttendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  do 
Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Província 
das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  l.°  A  Província  das  Alagoas  fica  dividida  em  cinco 
districtos  eleitoraes ,  do  modo  seguinte : 

§  1.°  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidado  do  Ma- 
ceyó ,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Pioca ,  Maceyó ,  Santa 
Luzia  do  Norte  e  Alagoas ,  formando  hum  só  Coilegio ,  que 
se  reunirá  na  Matriz  da  dita  Cidade. 

%  2.°  O  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Porto 
Calvo,  e  se  comporá  das  parochias  de  Porto  das  Pedras, 
S.  Bento,  Porto  Calvo  e  Camaragibe,  formando  hum  só  Coi- 
legio, que  se  reunirá  na  Matriz  da  mencionada  Villa. 

^  3.p  O  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  da  Asscm- 
blea ,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Atalaia ,  Assembiéa  , 
Pilar  o  Imperatriz,  formando  hum  só  Coilegio,  que  se  reunirá 
na  Matriz  da  referida  Villa. 

§  4.°  O  quarto  districto  terâ  por  cabeça  a  Villa  de  S.  Mi- 
guel, e  se  comporá  das  parochias  de  Poxim,  S.  Miguel ,  Anadia 
e  Palmeira ,  formando  hum  só  Coilegio ,  que  se  reunirá  na 
Matriz  da  dita  villa. 

§  5.°    O  quinto  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  do  Pe- 
nedo, e  se  comporá  de  dous  Coilcgios,  que  se  reunirão:  o  1.° 
na  Matriz  da  mesma  Cidade,  e  o  2.°  na  da  Villa  do  Pão  d'Assucar. 
O  primeiro  Coilegio  comprehenderá  as  parochias  do  Penedo, 
Coilegio  e  Porto  da  Folha ; 

O  segundo  Coilegio  constará  das  parochias  do  Pão  d'As~ 
sucãr,  Malta  Grande  e  SanFAnna. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser 
alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral,  na  forma  do  §  4.° 
do  Art.  l.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 
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As  novas  parochiâs  que  forem  creadas  pela  Assembléa  Pro- 
vincial pertencerão  aos  districtos  que  comprehendcrem  as  pa- 
rochiâs de  que  forem  desmembradas. 

Os  votantes ,  porém ,  daquelias  que  forem  creadas  em  terri- 
tórios desmembrados  de  parochiâs  pertencentes  a  mais  de  hum 
districto,  continuarão  a  votar  c  a  ser  votados  nas  parochiâs 
a  qUQ  ora  pertencem ,  até  que  por  Lei  Geral  se  designe  o 
districto  a  que  as  novas  parochiâs,  assim  creadas,  deverão 
pertencer. 

Art.  3.°  Em  cada  hum  dos  districtos  1.°,  2.%  3.°  c  4.' 
proceder-se-ha  á  eleição  de  hum  Deputado  Geral  c  de  hum 
Supplente,  observadas  as  disposições  dos  §§  5.°,  G.°,  7.°  e  8." 
do  Art.  l.°  do  citado  Decreto. 

No  5.a  districto  proceder-se-ha  também  á  eleição  de  hum 
Deputado  Geral  e  de  hum  Supplente  ,  pela  forma  indicada  nos 
§§  10,  11  e  12  do  referido  Art.  1.° 

Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Provin- 
cial, cada  hum  dos  districtos  1.°,  2.°,  3.°  c  4.°  nomeará 
seis  Membros  da  Assembléa  Provincial  e  três  Supplentes, 
elegendo  primeiramente  os  seis  Membros  em  escrutinio  de  lista 
e  depois  os  tres  Supplentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutinio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial. 

Art.  5.°  Se  nenhum  conseguir  maioria  absoluta,  ou  se 
nem  todos  a  obtiverem ,  formará  a  Mesa ,  d' entre  os  mais 
votados ,  huma  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros  que 
faltar  eleger,  e  proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo 
escrutinio ,  não  podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes 
comprehendidos  na  dita  lista,  e  votando  cm  tantos  quantos 
faltarem. 

Art.  6.°  Sc  no  segundo  escrutinio  a  eleição  se  não  com- 
pletar por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria 
absoluta  de  votos ,  far-sc-ha  nova  lista  dos  mais  votados  cm 
numero  duplo  dos  que  for  mister  eleger,  e  proceder-se-ha  a 
terceiro  escrutinio  e  mesmo  a  outros  que  sejão  necessários, 
nos  quaes  os  votos  dos  eleitores  não  poderão  récahir  senão  nos 
candidatos  comprehendidos  na  lista  dupla  dos  que  faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio,  a  que  se  houver  de  proceder, 
faltar  eleger  somente  hum  dos  Mcmhros  da  Assembléa  Pro- 
vincial, e  tiver  lugar  empate,  se  procederá  na  forma  do  final 
do  §  6.°  do  Art.  l.°  do  referido  Decreto. 

Art.  7.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assembléa 
Provincial  proceder-se-ha  pela  mesma  forma  á  de  todos  os 
Supplentes ,  ou  á  do  que  faltar,  se  se  der  a  hypothese  do 
final  do  Artigo  antecedente. 

Aos  ditos  Membros  e  Supplentes  serão  dados  os  respecti- 
vos diplomas  na  forma  do  §  8.°  do  referido  Artigo  1.° 

Art.  8.°    No  quinto  districto  quando  se  proceder  à  ciei- 
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ção  Provincial ,  os  Eleitores  de  cada  hum  dos  dous  Collegios , 
de  que  elle  se  compõe ,  votarão  em  nove  cidadãos  sem  desi- 
gnação de  Membros  da  Assembléa ,  ou  de  Supplentes ,  obser- 
vando em  tudo  o  mais  o  que  se  acha  estabelecido  nos  cita- 
dos §§  10  e  11  do  Art.  l.°  do  referido  Decreto,  e  devendo 
a  Camará  Municipal  da  cabeça  do  districto  proceder  pela 
forma  indicada  no  §  12,  e  declarar  Membros  da  Assembléa 
Provincial  pelo  5.°  districto  os  seis  mais  votados ,  e  Supplentes 
os  três  imediatos  em  votos,  expedindo-lhes  diplomas  e  pro- 
cedendo, em  caso  de  empate,  na  forma  dos  Artigos  88  e 
115  da  Lei  de  19   de  Agosto  de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.°  1.797  — do  1.°  de  Agosto  de  1856. 

Divide  a  Provinda  de  Santa  Catharina ,  formando  hum  só 
districto  eleitoral,  em  Collegios,  e  designa  os  lugares  e 
edifícios,  em  que  se  devem  reunir  os  Eleitores  de  cada 
hum   destes ,  de  conformidade  com  as  disposições  do  De- 

.    creio  n.°  842  de  19  de   Setembro  de  1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Provin- 
da de  Santa  Catharina,   liei  por  bem  Decretar: 

Art.  l.°  A  Provinda  de  Santa  Catharina  formará  hum 
só  districto  eleitoral. 

O  districto  eleitoral  terá  por  cabeça  a  Cidade  do  Desterro, 
e  se  comporá  de  três  Collegios  que  se  reunirão: — o  1.°  no  Paço 
d' Assembléa  Provincial,  o  2.°  no  Paço  da  Camará  Municipal 
da  Villa  da  Laguna ,  e  o  3.°  no  Paço  da  Camará  Municipal 
da  Cidade  de  S.  Francisco, 

O  1.°  Coilegio  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Se- 
nhora do  Desterro,  SS.  Trindade,  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção da  Lagoa ,..  Nossa  Senhora  da  Lapa  do  Ribeirão,  Nossa 
Senhora  das  Necessidades  de  Santo  António,  S.  Francisco 
de   Paula   de  Cana  vieiras,  S.  João  Baptista  do  Rio  Verme- 
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lho,  S.  José,  S.  Amaro,  S.  Pedro  d* Alcântara,  Nossa  Senhora 
do  Rosário  da  Enseada  de  Brito,  S.  Joaquim  da  Garopaba, 
S.   Miguel ,  e  S.  João  Baptista  do  Tijuco  Grande. 

0  2°  Collegio  constará  das  parochias  de  Santo  António 
dos  Anjos  da  Laguna,  Araranguá,  S.  João  de Imaruhy,  Santa 
Anna  de  Mirim ,  Nossa  Senhora  da  Piedade  do  Tubarão ,  Nossa 
Senhora  dos  Prazeres  de  Lages,  e  S.  João  de  Campos  Notos. 
O  3.°  Collegio  comprehenderá  as  parochias  ^le  Nossa 
Senhora  da  Penha  de  Itapocorohy ,  Nossa  Senhora  la  Graça 
de  S.  Francisco,  Sahy,  Paraty,  Bom  Jesus  dos  Afllictos  de 
Porto  Bello,  S.  Sebastião  da  Foz  de  Tijucas,  SS.  Sacramento 
de  Itajahy,   e    Cambriú. 

Art.  2.°  Proceder-se-ha  no  districto  á  eleição  de  hum 
Deputado  Geral ,  e  de  hum  Supplente ,  observando-se  as  dis- 
posições dos  §§10,  11  e  12  do  Art.  l.°  do  citado  Decreto. 
Art.  3.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  dos 
Membros  da  Assembiéa  Provincial ,  os  Eleitores  do  1 .°  Collegio 
nomearão  nove  Membros  da  Assembiéa  Provincial»  e  cinco 
Supplentes;  os  do  2.°  Collegio  nomearão  seis  Membros  e  três 
Supplentes ;  e  os  do  3.°  nomearão  cinco  Membros  e  três  Sup- 
plentes ;  devendo  cada  hum  dos  Eleitores  eleger  primeiramente 
os  Membros  da  Assembiéa  Provincial,  que  tocarem  ao  res- 
pectivo Collegio  em  escrutínio  de  lista ,  e  logo  depois  os  Sup- 
plentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutinio  serão  declarados  Membros  da  Assembiéa  Provincial. 
Art.  4.°  Se  nenhum  conseguir  maioria  absoluta  de  votos, 
ou  se  nem  todos  a  obtiverem,  formará  a  Mesa,  dentre  os 
mais  votados,  huma  lista  quadrupla  do  numero  dos  Membros 
que  faltar  eleger ,  e  proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo 
escrutinio ,  não  podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes 
comprehendidos  na  dita  lista,  e  em  tantos  quantos  faltarem. 
Art.  5.°  Se  no  segundo  escrutinio  a  eleição  se  não 
completar,  por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido 
maioria  absoluta  de  votos,  far-sc-ha  nova  lista  dos  mais 
votados  em  numero  duplo  dos  que  for  mister  eleger,  e  pro- 
ceder-se-ha  a  terceiro  escrutinio  e  aos  mais  que  forem  ne- 
cessários, nos  quaes  os  votos  dos  Eleitores  não  poderão  re- 
cahir  senão  nos  candidatos  comprehendidos  na  lista  dupla  dos 
que  faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutinio,  a  que  se  houver  de  proceder, 
faltar  eleger  unicamente  hum  dos  Membros  da  Assembiéa 
Provincial,  e  houver  empate,  proceder-se-ha  na  forma  do 
final  do  §  6.°  do  Art.  l.°  do  citado  Decreto  n.°  842  de  19 
de  Setembro  de  1855. 

Art.  6.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assembiéa 
Provincial ,  proceder-se-ha  pela  mesma  forma  á  de  todos  os 
Supplentes ,  que  deverem  dar  os  respectivos  Collegios ,  ou  a 
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do  que  faltar,    se    se  der  a   hypothcse  do   final  do  Artigo 
antecedente. 

Aos  ditos  Membros  e  Stipplentes  serão  dados  os  respe- 
ctivos diplomas  pelos  Collegios  que  os  devem  eleger,  na  for- 
ma do  §  8.°  do  Art.  1.°   do  referido  Decreto  n.°  842. 

Art.  7.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser 
alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral,  na  forma  do  §  4.° 
do  Art   1.°  do  sobredito  Decreto  n.°  842. 

As  novas  parochias,  que  forem   creadas  pela  Assembléa 
Provincial ,  pertencerão  aos  districtos  que  comprehenderem  as 
Parochias  de  que  forem  desmembradas.   Os  votantes ,  porém , 
daquellas  parochias  que  forem  creadas  em  territórios  desmem- 
brados de  parochias  pertencentes   a  mais  de  hum  districto, 
continuarão  a  votar  e    a  ser  votados    nas   parochias   a  que 
ora  pertencem ,  até  que  por  Lei   Geral  se  designe   o  districto 
a  que  as  novas  parochias,  assim  creadas,  deverão  pertencer. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'fistado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.   Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil   oitocentos  cincoenta  e 
se»,  trigésimo  quinto  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLEGCÁO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PAUTE  2.*  SECÇÃO   38.' 

DECRETO  N.°  1.798  — de  7  de  Agosto  de  1856. 

Eleva  a  vinte  o  numero  dos  Corretores   de  fundos  publicas 
da  Praça  da   Capital  do  Império,  e  a  quinze  o  dos 

Corretores  de  mercadorias. 

Hei  por  bem,  sobre  Consulta  do  Tribunal  do  Comraer- 
cio  da  Capital  do  Império,  Decretar,  que  o  numero  dos 
Corretores  dos  fundos  públicos  desta  Praça  fique  elevado  a 
vinte,  e  o  dos  Corretores  de  mercadorias  a  quinze ;  ficando 
para  este  fim  revogado  o  Decreto  numero  mil  quinhentos 
setenta  e  três  de  sete  de  Março  do  anno  próximo  pretérito, 
que  elevara  o  numero  daqueiles  a  quatorze,  e  o  destes  a 
doze. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.«  1.799  — de  7  de  Agosto  de  1856. 

Declara  que  deve  ser  mantido  o  costume  de,  nas  Audiências  y 
foliarem  os  Advogadas  de  seus  assentos,  e  por  sim 

antiguidade. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
Resolução  de  vinte  seis  do  mez  próximo  passado,   tomada 
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sobre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado , 
Decretar  que  seja  mantido  o  costume,  nfio  derogado  pelo 
Artigo  sessenta  do  Código  do  Processo,  de,  nas  Audiências, 
faltarem  os  Advogados  de  seus  assentos,  e  por  sua  antigui- 
dade. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  1.800— de  7  de  Agosto  de  1856.1 

Marca  os  dias  em  que  os   Tribunaes  do  Commercio  devem 
fazer,  d' ora  em  diante,  as  suas  Sessões  ordinárias. 

Hei  por  bem  Decretar  que  as  Sessões  ordinárias  dos  Tri- 
bunaes do  Commercio  do  Império  tenhâo  lugar,  d'ora  em 
diante,  ás  segundas  e  quintas-feiras  de  cada  semana,  e,  quando 
estes  dias  forem  de  guarda,  ou  feriados,  nos  immediata- 
mente  subsequentes,  em  que  se  não  der  igual  impedimento; 
ficando  para  este  fim  revogado  o  Decreto  numero  mil  seis- 
centos e  vinte  seis  de  dous  de  Agosto  do  anno  próximo  pre- 
térito, que  designou  as  quartas-feiras ,  e  sabbados  para  taes 
Sessões. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO. N.°  1.801  —  de  7  de  Agosto  de  1856. 

Divide  a  Provinda  de  Minas  Geraes  em  districtos  eleitora**, 
e  designa  os  lugares  e  edifícios ,  em  que  devem  reunir-se  os 
Eleitores  de  cada  hum  dos  districtos ,  em  conformidade  das 
disposições  do  Decreto  N.°  812  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855,  e  às  informações  do  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  l.°  A  Província  de  Minas  Geraes  fica  dividida  em 
vinte  districtos  eleitoraes  do  modo  seguinte : 

§  1.°  O  primeiro  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  do 
Ouro  Preto,  e  comprehende  as  Freguezias  de  Ouro  Preto, 
António  Dias ,  S.  Bartholomeu ,  Casa  Branca ,  Cachoeira  do 
Campo,  Ouro  Branco,  Rio  de  Pedras,  Catas  Altas  da  No- 
rwega ,  Itabira  do  Campo ,  Itaverava ,  Congonhas  do  Campo, 
Queluz,  Suassuhy,  Brumado  de  Suassuhy,  Capella  Nova, 
Piedade  dos  Geraes,  e  Bomfim,  formando  hum  Collegio, 
que  se  reunirá  na  casa  da  Camará  Municipal  da  Capital. 

§  2.°  O  segundo  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  de 
Pitangui ,  e  comprehende  as  Freguezias  de  Pitangui ,  Pata- 
fufio,  Bom  Despacho,  SanfAnna  deS.  João  acima,  S.Gonçalo 
do  Pará ,  Matheus  Leme ,  Santa  Quitéria ,  Dores  do  Indaiá, 
Morada-nova,  Taboleiro  Grande  e  Sete  Lagoas,  formando 
hum  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  Cidade  de  Pitangui. 

§  3.°  O  terceiro  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  de 
Sabará,  e  comprehende  as  Freguezias  de  Sabará,  Raposos, 
Congonhas  de  Sabará,  Caeté,  Lapa,  Curral  d'ElRei ,  Capella 
Nova  do  Betim,  Piedade  da  Paraopeba,  San  la  Luzia,  San- 
tíssimo Sacramento  da  Barra  de  Jequitibá ,  Santo  António  do 
Rio  acima ,  Lagoa  Santa,  Contagem  ,  Matosinhos,  Roças-novas, 
S.  João  Baptista  do  Morro  Grande  eTrahiras,  formando  hum 
Collegio ,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  Cidade  de  Sabará. 

§  4.°  O  quarto  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  de  Ita- 
bira ,  e  comprehende  as  Freguezias  da  Itabira ,  S.  José  da 
Lagoa,  S.  Gonçalo  do  Rio  abaixo,  S.  Miguel  do  Piracicaba, 
Santa  Barbara,  S.  Domingos  do  Prata,  Morro  de  Gaspar 
Soares,  SanfAnna  de  Cocaes,  Catas  Altas  de  Mato-dentro, 
SanfAnna  dos  Ferros ,  António  Dias  abaixo ,  Taquarussú , 
SanfAnna  do  Aifié,  Joanezia  e  Cuieté ,  formando  hum  Collegio, 
que  se  reunirá  na  Matriz  da  Cidade  de  Itabira. 

§  5.°  O  quinto  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  do  Serro, 
e  comprehende  as  Freguezias  de  Serro ,  Conceição ,  S.  Miçueí 
e  Almas  de  Correntes,  S.  Sebastião  de  Correntes,  S.  José  de 
Jacury ,  Santo  António  da  Peçanha  e  Rio  Vermelho ,  formando 
hum  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  Cidade  do  Serio. 
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§  6.°  O  sexto  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  Diaman- 
tina ,  e  comprehende  as  Freguezias  da  Diamantina ,  Rio-manso, 
Gouvêa,  S.  Gonçalo  do  Rio  Preto,  Curimatahy,  N.  Senhora 
da  Penha,  São  João  Baptista  de  Minas  Novas,  e  Curvelo, 
formando  hum  Coliegio ,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  Cidade 
Diamantina. 

§  7.°  O  sétimo  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  de  Minas 
Novas ,  dividido  em  dous  Collegios,  a  saber : 

O  primeiro  Coliegio ,  comprehendendo  as  Freguezias  de 
Minas  Novas,  Santa  Cruz  da  Chapada,  N.  Senhora  da  Piedade, 
Conceição  da  Agua-suja,  S.  Domingos,  Santo  António  do 
Calháo,  Santo  António  da  ltinga  e  S.  Sebastião  do  Salto-grande, 
reunir-se-ha  na  Matriz  da  Cidade  de  Minas  Novas; 

O  segundo  Coliegio,  comprehendendo  as  Freguezias  do 
l\io  Pardo  e  de  Santo  António  das  Salinas ,  reunir-se-ha  na 
Matriz  da  Villa  do  Rio  Pardo. 

§  8.°  O  oitavo  districto  tem  por  cabeça  a  Villa  de  Montes 
Claros  de  Formigas,  dividido  em  três  Collegios,  a  saber: 

O  primeiro  Coliegio,  comprehendendo  as  Freguezias  de 
Montes  Claros ,  Bomfim ,  Santissimo  Coração  de  Jesus ,  Con- 
tendas e  Bom  Successo  da  Barra  do  Rio  das  Velhas,  reunir- 
se-ha  na  Matriz  da  Villa  de  Montes  Claros; 

O  segundo  Coliegio,  comprehendendo  as  Freguezias  de 
Grão  Mogol,  Itacambira  e  S.  José  de  Gurutuba,  reunir-se-ha 
na  Matriz  da  Villa  de  Grão  Mogol. 

O  terceiro  Coliegio  comprehendendo  as  Freguezias  da  Ja- 
nuaría,  Morrinhos  da  Januaria,  e  S.  Romão,  reunir-se-ha 
na  Matriz  da   Villa  Januaria. 

§  9.°  O  novo  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  de  Pa- 
racatú,  dividido  em  dous  Collegios,  a  saber: 

O  primeiro  Coliegio,  comprehendendo  as  Freguczjas  de 
Paracatú,  SanfAnna  dos  Alegres ,  e  Morrinhos  de  Paracatú, 
reunir-se-ha  na  Matriz  da  Cidade  de  Paracatú; 

O  segundo  Coliegio ,  comprehendendo  as  Freguezias  do 
Patrocínio,  Santo  António  dos  Patos,  e  Bagagem,  reunir- 
se-ha   na  Matriz  da  Villa  do  Patrocinio. 

§  10.  O  decimo  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  da 
Uberaba,  e  comprehende  as  Freguezias  da  Uberaba,  N.  Senhora 
das  Dores  do  Campo  Formoso,  Araxá,  SanfAnna  da  Barra 
do  Rio  das  Velhas,  Prata,  S.  Francisco  das  Chagas  do  Campo 
Grande,  Desemboque,  S.  Francisco  das  Chagas  de  Monte 
Alegre,  e  S.  Francisco  de  Sales,  formando  hum  Coliegio, 
que   se  reunirá  na  Matriz  da  Cidade   da   Uberaba. 

§  11.  O  decimo  primeiro  districto  tem  por  cabeça  a 
Villa  de  Caldas,  e  comprehende  as  Freguezias  de  Caldas, 
Campestre ,  Cabo  Verde ,  S.  Joaquim ,  S.  Sebastião  da  Ven- 
tania, Carmo  do  Rio  Claro,  Passos,  Jacuhy,  S.  Sebastião 
do  Paraíso,  e  Dores  do  Aterrado,  formando  hum  Coliegio, 
que  se  reunirá  na  Matriz  da  Villa  de  Caldas. 
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§  12.  O  decimo  segundo  dislriclo  tem  por  cabeça  a 
Cidade  de  Pouso-Alegre,  e  comprehende  as  Freguezias  de 
Pouso-Alegre ,  Santa  Rita  da  Boa- Vista  da  Capituba,  Santa 
Anna  de  Sapucahy ,  Campo  Místico,  S.  Caetano  da  Vargcm- 
Grande,  S.  José  do  Paraíso,  Ouro  Fino,  Cambuhy,  Jagua- 
ry,  e  S.  José  de  Toledo,  formando  hum  Collcgio,  que  se 
reunirá  na  Matriz  da  Cidade  de  Pouso-Alegre. 

§  13.  O  decimo  terceiro  districto  tem  por  cabeça  a  Cida- 
de de  Baependy,  e  comprehende  as  Freguezias  de  Baepen- 
dy,  Pouso  Alto,  Ayuruoca,  Alagoa  ,  S.  Vicente  Ferrer,  Con- 
ceição do  Rio  Verde,  Capivary,  Carmo,  S.  Thomé  das  Lettras, 
Serranos,  Christina,  Conceição  do  Turvo,  Livramento  do  Boro 
Jardim ,  S.  Sebastião  da  Capituba  ,  Itajubá ,  e  Soledade  de 
Itajubá ,  formando  hum  Collegio ,  que  se  reunirá  na  Matriz 
da  Cidade  de. Baependy. 

§  14.  O  decimo  quarto  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade 
da  Campanha,  e  comprehende  as  Freguezias  da  Campanha, 
Espirito  Santo  da  Mutuca,  Aguas  Virtuosas,  Três  Corações  do 
Rio  Verde,  S.  Gonçalo,  Espirito  Santo  da  Varginha,  San- 
ta Catharina ,  Três  Pontas ,  S.  João  Nepomuceno ,  Espirito 
Santo  dos  Coqueiros,  Douradinho,  Lavras,  Carmo  «la  Esca- 
ramuça, Dores  da  Boa  Esperança,  e  S.  José  e  Dores  d'Al- 
fenas,  formando  hum  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz 
da  Cidade   da  Campanha. 

§  15.  O  decimo  quinto  districto  tem  por  cabeça  a  Villa 
Nova  da  Formiga,  e  comprehende  as  Freguezias  da  For- 
miga, Tamanduá,  Campo  Belio,  Santo  António  do  Monte , 
Piunhy,  Espirito  Santo  da  Itapecerica,  SanfAnna  de  Banv 
buhy,  Itatiaiossú ,  e  N.  Senhora  da  Luz  do  Aterrado,  for- 
mando hum  Collegio ,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  Villa  de 
Formiga. 

§  lo.  O  decimo  sexto  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  de 
S.  João  d'El-Rci,  e  comprehende  as  Freguezias  de  S.  João  de 
Ei-Rei,  S.José  d'El-Rei,  Santa  Rita  do  Rio-abaixo,  S.Miguel 
do  Cajurú,  Lagc,  Conceição  da  Barra,  S.  Thiago,  Nossa  Se- 
nhora de  Nazareth,  Carrancas,  Bom  Successo,  Rio  do  Peixe, 
Passatempo,  S.  António  do  Amparo,  Oliveira,  e  Bom  Jesus 
dos  Perdoes,  formando  hum  Collegio ,  que  se  reunirá  na  Ma- 
triz da  Cidade  de  S.  João  d'El-Rei. 

§  17.  O  decimo  sétimo  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade 
de  Barbacena ,  e  comprehende  as  Freguezias  de  Barbacena  > 
Prados,  Lagoa  Dourada,  S.  Rita  de  Ibiti poça,  Chapeo  d*Uvas, 
Mercês  da  Pomba ,  Pomba ,  Conceição  da  Ibitipoca ,  S.  An- 
tónio do  Parahibuna,  Simão  Pereira,  Presidio  do  Rio  Preto, 
e  S.  José  do  Rio  Preto,  formando  hum  Collegio,  que  se  reu- 
nirá na  Matriz  de  Barbacena. 

§  18.  O  decimo  oitavo  districto  tem  por  cabeça  a  Villa 
Leopoldina ,  e  comprehende  as  Freguezias  da  Leopoldina,  Meia 
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Pataca,  Madre  de  l)»>os  do  Augú,  S.  José  da  Parahyba ,  Mar 
de  Hesponha  ,  Conceição  do  Rio  Novo,  S.  Paulo  de  Muria- 
lié  o  curatos  da  Piedade ,  Boa- Vista,  Kio  Pardo ,  S.  António 
do  Aventureiro  e  Espirito  Santo,  formando  hum  Collegio,  que 
se   reunirá   na  Matriz  da  Villa  Leopoldina. 

§  10.  O  decimo  nono  districto  tem  por  cabeça  a  Villa  de 
S.  Januário  do  Ubá,  e  comprehende  as  Freguezias  de  S.  Januá- 
rio, S.  JoSo  Baptista  do  Presidio,  Dores  do  Turvo,  Santa 
Rita  do  Turvo,  S.  Sebastião  dos  Afllictos,  Saut!Anna  do  Sa- 
irá ,  Piranga ,  Espera ,  S.  José  do  Chopotó  ,  Gloria  do  Muria- 
hé  e  Tombos  do  Carangola ,  formando  hum  Collegio ,  que  se 
reunirá  na  Matriz  da  Villa  do  Ubá. 

§  20.  O  vigésimo  districto  tem  por  cabeça  a  Cidade  do 
Marianna,  e  comprehende  as  Freguezias  da  Sò  da  mesma  Cida- 
de, S.  Sebastião,  António  Pereira,  Sumidouro,  Camargos, 
S.  Caetano,  Cachoeira  do  Brumado,  Inficionado,  Forquiin, 
Karra  Longa  ,  Barra  do  Bacalháo ,  Ponte  Nova ,  Saúde ,  Paulo 
Moreira,  Anta,  Abre-Campo  c  Santa  Cruz,  formando  hum 
Collegio,  que  se  reunirá  na  Sé  de  Marianna. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pode  ser 
alterada  senão  por  Lei  Geral  na  forma  do  §  4.°  do  Decreto 
de  19  de  Setembro  de  1855. 

As  novas  Freguezias  que  forem  creadas  pela  Assembléa 
Provincial  pertencerão  aos  districtos  eleitoraes  a  que  perten- 
cerem as  Freguezias  de  que  forem  desmembradas.  Os  votan- 
tes» porém,  daquelias  que  forem  creadas  em  territórios  des- 
membrados de  parochias  pertencentes  a  mais  de  hum  distri- 
cto, continuarão  a  votar  o  a  ser  votados  nas  parochias  a 
que  ora  pertencem  ,  até  que  por  Lei  Geral  se  designe  o  dis- 
tricto a  que  as  novas  parochias ,  assim  creadas,  deverão  per- 
tencer. 

Art.  3.°  Em  cada  hum  dos  districtos,  acima  menciona- 
dos proceder-se-ha  á  eleição  de  hum  Deputado  Geral  c  de 
hum  Supplentc,  observadas  as  disposições  dos  §§  5.°,  C.°, 
7."  e  8.°  do  Art.  l.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  do 
1855;  excepto  no  7.°,  8.°  e  9.°  districtos,  onde  essa  eleição 
se  fará  na  forma  dos  §§  10,  11  e  12  do  referido  Art.  l.° 

Art.  4.°  Cada  hum  dos  districtos  acima  referidos,  exce- 
pto o  7.°,  8.°  o  9.°,  nomeará  dous  Membros  da  Assembléa 
Provincial,  e  dous  Supplcntes,  elegendo  primeiramente  os  dous 
Membros  cm  escrutínio  de  lista  e  depois  os  Supplentes.  Os  que 
obtiverem  maioria  obsoluta  de  votos  no  primeiro  escrutínio 
serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial. 

Art.  5.°  Se  ninguém  obtiver  maioria  absoluta  de  votos, 
ou  se  nem  todos  a  obtiverem ,  formará  a  Mesa,  d 'entre  os  que 
tiverem  obtido  mais  votos,  uma  lista  quadrupla  do  numero  de 
Membros  que  faltar  eleger,  e  proceder-se-ha  immediatamen- 
lea  segundo  escrutínio,  no  qual  os  Eleitores  não  poderão  vo- 
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lar  senão  nos  nomes  comprehendidos  na  dita  lista,  e  cm  tan- 
tos quantos  faltarem. 

Art.  6.°  Se  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não  com- 
pletar por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria 
absoluta  de  votos,  far-sc-ha  nova  lista  dos  mais  votados  em 
numero  duplo  dos  que  faltar  eleger,  e  proceder-se-ha  a  ter- 
ceiro escrutínio  e  mesmo  a  outros  que  sejão  necessários;  nos 
quaes  os  votos  dos  Eleitores  não  poderão  recahir  senão  nos 
cidadãos  comprehendidos  na  lista  dupla  dos  que  faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio,  a  que  se  houver  de  proceder, 
faltar  eleger  somente  hum  dos  Membros  da  Ássemblóa  Provin- 
cial ,  c  tiver  lugar  empate ,  se  procederá  na  forma  do  final 
do  §  6.°  do  Art.  l.°  do  referido  Decreto. 

Art.  7.°  concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Asscmbléa 
Provincial,  proceder-sc-ha  pela  mesma  forma  á  dos  seus  Sup- 
plentes  ou  á  do  que  faltar,  se  se  der  a  hypothcse  do  final  do 
Artigo  antecedente.  Aos  Membros  e  Supplentes  serão  dados  os 
respectivos  diplomas  na  formado  §  8.°  do  Art.  1.°  do  Decreto 
já  citado. 

Art.  8.9  Quando  se  proceder  á  eleição  Provincial  no  7.', 
8.°  e  9.°  districtos,  os  Eleitores  de  cada  hum  dosCollegios  de 
que  elles  se  compõem ,  votarão  cm  quatro  nomes  sem  desi- 
gnação de  Membros  nem  de  Supplentes,  c  procederão  em 
tudo  o  mais  como  se  aetm  determinado  nos  §§  10  e  11  do 
Art.  l.°  do  referido  Decreto ;  devendo  a  Camará  Municipal  da 
cabaça  de  cada  um  dos  ditos  districtos  proceder  pela  forma 
indicada  no  §  12,  e  declarar  Membros  do  Assembléa  Provin- 
cial pelo  respectivo  districlo  os  dous  candidatos  mais  votados, 
e  Supplentes  os  dous  immediatos  era  votos;  cxpedindo-lbes di- 
plomas e  procedendo,  em  caso  de  empate,  na  forma  dos  Arti- 
gos 88  c  115  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Hio  de  Janei- 
ro em  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magesladc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19.  PARTE  2.a  SECÇÃO   39. 


DECRETO  N.°  1.802  — de  16  de  Agosto  de  1856 

Dá  nova  organisaçâo  á  Guarda  Nacional  do  Município  de 

Cascavel  da  Provinda  do  Ceará. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinda  do 
Ceará;  liei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.°  Ficão  creados  no  Município  de  Cascavel  da 
Província  do  Ceará,  e  subordinados  ao  Cominando  Superior 
da  Capital  da  mesma  Província,  dous  Batalhões  de  Infanta- 
ria, de  seis  Companhias  cada  hum,  com  a  numeração  de 
trinta,  e  trinta  hum  do  serviço  activo,  e  huma  Secção  de 
Batalhão  de  duas  Companhias,  com  a  numeração  de  oitava 
do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  parada*  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia na  conformidade  dá  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cinCoenta 
e  seis  ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PAUTE  2.*  SECÇÃO  40.a 

DECRETO  N.°  1.803  — de  19  de  Agosto  de  1856. 

Divide  a  Província  do  Maranhão  em  distrielos  eleitoraes,  e 
designa  os  lugares  e  edifícios  em  que  se  devem  reunir  os 
Efatores  de  cada  hum  dos  distrielos ,  de  conformidade  com 
as  disposições  do  Decreto  N.°  842  de  19  de  Setembro  de 
1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  N.e  842  de  19  de 
Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Provín- 
cia do  Mpranhâo,   liei  por  bem  Decretar: 

Art.  1  .•  A  Provinda  do  Maranhão  fica  dividida  em  seis 
districtos  eleitoraes  do  modo  seguinte: 

§  J,°  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cid&dc  de 
São  Luiz  do  Maranhão,  e  comprehenderá  as  Parochias  de  Xosa 
Senhora  da  Victoria ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição ,  de  São 
Joaquim  do  Bacanga,  de  S.  João  Baptista  de  Vinhacs,  de 
Mossa  Senhora  da  Luz  da  Villa  do  Paço ,  de  São  José  dos  ín- 
dios ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Icatií ,  de  São  José 
do  Periá ,  de  Nossa  Senhora  do  Hosario ,  de  Nossa  Senhora  da 
Lapa  e  Pias  do  lugar  de  São  Miguel,  formando  hum  só  Col- 
legio  que  se  reunirá  no  Paço  da  Camará  Municipal  da  referida 
Cidade. 

§  2.°  O  segundo  districto  lerá  por  cabeça  a  Cidade  de  Vian- 
da, e  se  comporá  dos  Parochias  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Vianna,  de  S.  Bento  dos  Perises,  de  S.  Francisco  Xavier 
de  Monção,  de  S.  Vicente  Ferrer  de  Cajapió  e  de  S.  Malhias 
de  Alcântara,  formando  hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  no 
Paço  da  Camará  Municipal  da  dita  Cidade. 

§  3.°  O  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Gui- 
marães, e  será  formado  das  Parochias  de  S.  José  de  Guima- 
rães, de  S.  João  de  Cururupú,  de  Santo  António  e  Almas, 
de  Santa  Helena,  de  S.  Francisco  Xavier  de  Turv-assií,  ede 
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S.  João  de  Cortes,  formando  huin  só Collegio ,  que  se  reunirá 
no  Paço  da  Camará  Municipal  da  dita  Yilla.  ' 

§  4,°  O  quarto  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Ila- 
picurú-mirim ,  e  se  comporá  de  dois  Collegios,  que  se  reuni- 
rão :  o  1 .°  no  Paço  da  Camará  Municipal  da  mesma  Villa , 
e  o  2.°  no  Paço  da  Camará  Municipal  da  Villa-Viçosa  da  Tu- 
toya. 

0  1.°  Collegio  comprehcnderá  as  Parochias  de  Nossa  Se- 
nhora das  Dores  de  Itapicurú-mirim ,  de  Santa  Maria  d'Ana- 
jatuba ,  de  fossa  Senhora  de  Nazareth  do  Mearim,  de  S.  Se- 
bastião da  Vargem  Grande ,  de  Nossa  Senhora  das  Dores  da 
Chapadinha ,  de  S.  Luiz  Gonzaga  do  Alto-Mearim ,  e  de  Nossa 
Senhora  da  Piedade  do  Coroa  tá. 

O  2.°  Collegio  constará  das  Parochias  de  S.  Bernardo 
da  Paroahyba,  de  Nossa  Senhora  na  Conceição  da  Tutoya,  c 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Árayoses. 

§  5.*  O  quinto  di*tricto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  Ca- 
xias, e  comprehenderá  as  Parochias  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  e  São  José  de  Gaitas ,  de  São  Benedicto ,  de  Nossa 
Senhora  de  Nazareth  da  Tresidella,  de  Santa  Rita  do  Codó, 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Brejo  dos  Anapurús,  de 
SanfAnna  do  Burity,  e  de  São  José  dos  Mattões,  formando 
hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  no  Paço  da  Camará  Municipal 
da  mesma  Cidade. 

§6.°  O  sexto  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Pastos 
Bons  e  se  comporá  de  três  Collegios,  que  se  reunirão:  ol.0 
no  Paço  da  Camará  Municipal  da  referida  Villa ,  o  2.°  na  Matriz 
da  Villa  da  Chapada,  e  o  3.°  na  Matriz  da  Villa  da  Carolina. 

0  1.°  Collegio  comprehenderá  as  Parochias  de  São  Bento 
de  Pastos  Bons,  de  São  Sebastião  da  Passagem  Franca,  e  de 
Sâo  Félix  de  Balsas. 

O  2.°  Collegio  será  formado  das  Parochias  do  Senhor  do 
Bomfim  da  Chapada,  e  de  Santa  Cruz  da  Barra  da  Corda. 

O  3.p  Collegio  constará  das  Parochias  de  São  Pedro  d' Al- 
cântara da  Carolina,  e  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth  do 
Riachão. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser 
alterada  se  não  em  virtude  da  Lei  Geral  na  forma  do  §  4.° 
do  Artigo  1.°  do  Decreto  N.°  842  de  19  de  Setembro 
de  1855. 

As  novas  parochias  que  forem  orçadas  pela  Assembéa  Pro- 
vincial pertencerão  aos  districtos  que  comprehendcrem  as  paro- 
chias de  que  forem  desmembradas.     Os  votantes  porôm  da- 
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quellas  que  forem  creadas  em  territórios  desmembrados  de  pa- 
rochias  pertencentes  a  mais  de  hum  districto,  continuarão  a 
votar  e  a  ser  votados  nas  parochias,  á  que  ora  pertencem,  até 
que  por  Lei  Geral  se  designe  o  districto  á  que  as  novas  paro- 
chias assim  creadas  deverão  pertencer. 

Art.  3.*  Nos  districtos  primeiro,  segundo,  terceiro 
e  quinto  proceder-se-ha  á  eleição  de  hum  Deputado  Geral, 
e  de  hum  Supplentc,  observando-se  as  disposições  dos  §§ 
5.%  6.°,  7.°  c8.g  do  Art.  l.°do  citado  Decreto. 

Nos  districtos  quarto  e  sexto,  proceder-se-ha  também  á 
eleição  de  hum  Deputado  Geral,  e  de  hum  Supplente,  pela 
forma  indicada  no*  §§  10.°,  11.°  e  1 2. °  do  referido  Art.  1.° 

Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Pro- 
vincial cada  hum  dos  districtos  primeiro,  segundo,  terceiro  e 
quinto  nomeará  cinco  Membros  da  Assembléa  Provincial  e  três 
Supplentes,  elegendo  primeiramente  os  cinco  Membros  em  es- 
crutínio de  lista,  e  depois  os  três  Supplentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial. 

Art.  5.°  Se  nenhum  conseguir  maioria  absoluta ,  ou  se 
nem  todos  a  obtiverem,  formará  a  Mesa,  d'entreos  mais  vo- 
tados, huma  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros  que  faltar 
eleger,  c  proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo  escru- 
tínio ,  não  podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes  com- 
prehendidos  na  dita  lista,  c  votando  cm  tantos  quantos  fal- 
tarem. 

Art.  6.°  Se  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não  com- 
pletar, por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria 
absoluta  devotos,  far-se-ha  nova  lista  dos  mais  votados  eua 
numero  duplo  dos  quo  for  mister  eleger,  e  proceder-se-ha  a 
terceiro  escrutínio ,  e  aos  mais  que  forem  necessários ,  nos 
quaes  os  votos  dos  Eleitores  não  poderão  recahir  senão  nos  can- 
didatos comprehendidos  na  lista  dupla  dos  que  faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio,  a  que  se  houver  de  proceder , 
faltar  eleger  somente  hum  dos  Membros  da  Assembléa  Pro- 
vincial ,  e  tiver  lugar  empate ,  se  procederá  na  forma  do  final 
do  §  6.°  do  artigo  1 .°  do  referido  Decreto. 

Art.  7.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assembléa 
Provincial ,  proceder-se-ha  pela  mesma  forma  á  de  todos  os  Sup- 
plentes, ou  á  do  que  faltar,  se  se  der  a  h  yppothcsc  do  final 
do  Artigo  antecedente. 

Aos  ditos  Membros  c  Supplentes  serão  dados  os  respectivos 
diplomas  na  forma  do  §  8.°  do  referido  Art.  l.° 
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Art.  8.°  Nos  districtos — quarto  e  sexlo,  quando  se  pro- 
ceder á  eleição  Provincial ,  os  Eleitores  de  cada  hum  dos  Colle- 
gios  de  que  elles  se  compõem ,  votarão  em  oito  nomes  sem  de- 
signação de  Membros  da  Àssembléa  ou  de  Supplentes ,  proce- 
dendo em  tudo  o  mais  como  se  acha  estabelecido  nos  citados 
§§  10  e  11  do  Art.°l  °  do  referido  Decreto,  e  devendo  as  Ca- 
marás Municipaes  das  cabeças  dos  respectivos  districtos  proce- 
der pela  forma  indicada  no  §  12 ,  e  declarar  Membros  da  As- 
sembléa  Provincial  por  cada  hum  dos  mesmos  districtos  os  cinco 
mais  votados,  e  Supplentes  os  três  immediatos  em  votos,  expe- 
dindo-lhes  diplomas,  e  procedendo,  em  caso  de  empate,  na  forma 
dos  Arts.   88  e  115  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezenove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  ecincoenta  eseis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.'  1.804— de  19  de  Agosto  de  1856. 

Altera  o  Plano  dos  uniformes  do  Exercito ,  estabelecido  pe- 
lo Decreto  n.°  1.029  de  7  de  Agosto  de  1852,  na  parte 
relativa  aos  Carpos  d9 Estado  Maior  General,  de  Enge- 
nheiros, e  do  Estado  Motor  de  l.a  e  2.a  Classe. 

Hei    por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.°  Fica  supprimida  a  farda  de  grande  uniforme 
de  primeira  gala  dos  Ofliciacs  do  Corpo  d'Estado  Maior  Ge- 
neral, de  que  trata  o  Plano  dos  uniformes  do  Exercito  ap- 
provado  pelo  Decreto  n.°  1.029  de  7  de  Agosto  de  1852. 

Art.  2.°  Passa  a  ser  de  grande  uniforme  a  farda 
do  pequeno  uniforme  de  segunda  gala  aos  ditos  Officiaes, 
com  todas  as  peças  concernentes  a  farda  supprimida. 

Art  3.°  O  pequeno  uniforme  se  comporá  da  sobre- 
casaca de  golla  bordada,  c  de  todas  as  peças  concernentes 
á  farda  de  segunda  gala  a  que  se  refere  o  Plano  dos 
uniformes  com  excepção  ao  talim,  que  será  todo  de  tran- 
sei im  de  fio  de  ouro. 
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Art.  4.°  A  espada  de  ambos  os  uni  formes  terá  a 
bainha  e  as  guarnições  douradas  e  lavradas. 

Art.  5.°  Ficâo  supprimidas  as  bordaduras  da  golia, 
canhões,  e  apanhado  das  abas  da  farda  de  grande  unifor- 
me dos  Officiaes  dos  Corpos  de  Engenheiros  e  d'Estado  Maior 
de  l.a  e  2/  Classe.  A  bordadura  do  apanhado  das  abas  será 
substituída  por  huma  casa  figurada  formada  pela  união  de 
doas  galões  de  ouro  lisos  de  cinco  linhas  de  largura,  c 
huma  e  meia  pollegada  de  comprimento,  conforme  o  mo- 
delo  junto;  a  qual  será  assentada  horisonlalmente  sobre 
o  mesmo ,  apanhado.  Os  castellos ,  espheras  e  estrellas  dts- 
tinctivo  destes  três  corpos,  serão  de  metal  dourado  em  am- 
bos os  uniformes. 

Art.  6.°  A  espada  de  bainha  e  guarnições  de  aço  do 
pequeno  uniforme  dos  Officiaes  dos  Corpos  do  Estado  Maior 
de  1.'  e  8/  Classe,  fica  sendo  também  do  grande  unifor- 
me dos  mesmos  Officiaes ,  supprimindo-se  a  que  pertencia 
a  este. 

Art.  7.°  Os  Officiaes  dos  quatro  Corpos  acima  men- 
cionados, poderão  usar  de  fardas  e  mais  peças  supprimidas 
ou  modificadas  pelo  presente  Decreto  até  que  se  inulili- 
sem. 

O  Marquez  de  Caxias ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dezenove  de  Agosto  de  mil  oilocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19-  PARTE  2/  SECÇÍO   41/ 

DECRETO  H/  1.805 -de  20  de  Agosto  de  1856. 

Dá  nota  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município  da 

Vietoria  da  Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  dá 
Éahia;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

ArL  1/  Ficão  creados  no  Município  da  Vietoria  da 
ÍVovincia  da  Bahia ,  huma  Companhia  de  Cavallaria  com  a 
numeração  de  sexta,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de  oito 
Companhias»  com  a  numeração  de  noventa  e  nove  do  ser- 
viço activo,  e  huma  Companhia  da  reserva  com  a  nume- 
ração de  quarta. 

[  Art.  2/  Os  referidos  Corpos  ficarão  avulsos,  e  terão 
às  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo 
Presidente  da  Província,  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império» 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magesfade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(  392) 
DECRETO  N.\l .807 (  *  )  -de  20  de  Agosto  de  1856. 

Divide  a  Provinda  do  Ceará  em  districtos  eleitor atsy  $  d»- 
signa  os  lugares  e  edifícios  em  que  se  devem  reunir  os  Elei- 
tores de  cada  hum  dos  districtos,  de  conformidade  com  as 
disposições  do  Decreto  n.*  842  de  19  de  Setembro  d$  1853. 

Atlendendo  ás  disposições  do  Decreto  N.°  8i2  de  19  de 
Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  l.°  A  Província  do  Ceará  fica  dividida  em  oito 
districtos  eleitoraes  do  modo  seguinte : 

§  Io  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  da 
Fortaleza,  e  oomprehendcrá  as  parochias  da  Fortaleza,  de  Ma- 
ranguape ,  de  Aquiraz ,  c  do  Cascavel ,  formando  bum  só 
Collegio    que  se  reunirá  na  Matriz  da  mesma  Cidade. 

S  2.°  O  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  do 
Sobral,  c  se  comporá  das  parochias  do  Sobral,  de  Santa  Qui- 
téria, de  SanfAnna,  e  do  Acaracú,  formando  hum  só  Collegio, 
que  se  reunirá  na  Matriz  da  dita  Cidade. 

§  3.°  O  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  da 
Granja,  e  constará  das  parochias  da  Granja,  de  Villa  Viçosa, 
e  do  Ipú,  formando  hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz 
da  mencionada  Cidade. 

§  4.°    O    quarto    districto    terá    por  cabeça   a  Villa   de 

Baturité,  e  se  comporá  de  3  collegios,  que  se  reunirão:  o  1.* 

na  Matriz  da  referida  Villa,  e  o  2.°  na  da  Villa  da  Imperatriz. 

0  1.°  Collegio  constará  das  parochias  de  Baturité  c  Canindé. 

0  2.°  Collegio  será  formado  das  parochias  da  Imperatriz 

e  Santa  Cruz. 

§  5.°  O  quinto  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  Aia- 
caty,  e  se  comporá  de  dous  Collegios,  que  se  reunirão:  o  1.°  na 
Matriz  da  referida  Cidade,  c  o  2.°  na  Matriz  da  Villa  de 
Qucxeramobim. 

0  1.°  Collegio  constará  das  parochias  do  Aracaty,  o  de  S. 
Bernardo. 

O  2.°  Collegio  será  formado  das  parochias  de  Qucxeramobim, 
e  do  Riacho  de  Sangue. 

§  6.°  O  sexto  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  S.  João 
do  Príncipe,  e  comprehenderá  as  parochias  de  S.  Jo3o  do  Prínci- 
pe, de  Arneiroz,  de  Maria  Pereira,  do  Saboeiro,  e  do  Aasaré,  for- 
mando hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  dita  Villa. 
§  7.°  O  sétimo  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  do  Icó,  c 
constará  das  parochias  de  Icó,  Pereiro,  Telha,  e  Lavras,  forman- 
do hum  só  Collegio ,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  mesma  Cidade. 
§  8.°    O  oitavo  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  do  Crato, 

(  *  )    Não  houve  acto  de  N.°  1.805. 
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e  comprehenderá  as  parochias  do  Crato ,  Missão  Velha ,  Bar- 
balha,  Jardim,  e  Milagres,  formando  hum  só  Collcgiõ,  que  se 
reunirá  na  Matriz  da  referida  Cidade. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pode  ser  al- 
terada senão  em  virtude  de  Lei  Geral ,  na  forma  do  §  &.°  do 
Art.   1.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

As  novas  parochias,  que  forem  creadas  pela  Assembléa  Pro- 
vincial, pertencerão  aos  districtos  que  comprehendcrem  as  paro- 
chias de  que  forem  desmembradas. 

Os  votantes ,  porém ,  daquellas  que  forem  creadas  em  terri- 
tórios desmembrados  de  parochias  pertencentes  a  mais  de  hum 
dtstricto,  continuarão  a  votar  e  a  ser  votados  nas  parochias  a  que 
ora  pertencem ,  até  que  por  Lei  Geral  se  designe  o  districto  a 
que  as  novas  parochias  assim  creadas  deverão  pertencer. 

Art.  3.°  Nos  districtos  1.°,  2.°,  3.°,  6.°,  7.°  e  8.°  pn>- 
èeder-se-ha  á  eleição  de  hum  Deputado  Geral  e  de  hum  Sup- 
plcntc ,  observadas  às  disposições  dos  §§  5.° ,  6.0 ,  7.°  e  8.°  do 
Art.  1  .*  do  citado  Decreto. 

No  4.°  e  no  5.°  districtos  proceder-se-ha  á  eleição  de  hum  De- 
putado Geral  e  de  hum  Supplente  pela  forma  indicada  nos  §§ 
10,  11  e  12  do  referido  Art.  1  • 

Art.  4.°  Quando  so  houver  de  proceder  á  eleição  Provin- 
cial, cada  hum  dos  districtos  1.°,  2o,  3.°,  6.°,  7.°  e  8.° 
nomeará  quatro  Membros  da  Assembléa  Provincial ,  e  dous  Sup- 
plentes,  elegendo  primeiramente  os  quatro  Membros  cm  escrutínio 
de  lista ,  e  depois  os  dous  Supplentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  fe  votos  no  primeiro 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial. 

Art.  5.°  Se  nenhum  conseguir  maioria  absoluta,  ou  se 
nem  todos  a  obtiverem,  formará  a  Mesa  d* entre  os  mais  votados 
huma  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros  que  faltar  eleger , 
e  proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo  escrutínio,  não 
podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes  comprehendidos 
na  dita  lista,  e  votando  em  tanjos  quantos  faltarem. 

Art.  6.°  Se  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não  com- 
pletar por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria  abso- 
luta de  votos,  far-se-ha  nova  lista  dos  mais  votados  em  numero 
duplo  dos  que  for  mister  eleger,  e  proceder-se-ha  a  terceiro  es- 
crutínio, e  mesmo  a  outros  que  sejão  necessários,  nos  quáes 
os  rotos  dos  Eleitores  não  poderão  recahir  senão  nos  candi- 
datos comprehendidos  na  lista  dupla  dos  que  faltarem. 

Sc  no  ultimo  escrutínio,  a  que  se  houver  de  proceder,  faltar 
eTeger  somente  bum  dos  Membros  da  Assembléa  Provincial,  e 
tiver  lugar  empate,  se  procederá  na  -forma  do  final  do  §  6.°  do 
Art:  l.°  do  referido  Decreto. 

Art  7.»  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assembléa 
Provincial  proceder-se-ha  pela  mesma  forma  a  de  todos  os  Sup- 
plentes ,  ou  á  do  que  faltar ,  se  so  der  a  hypothese  do  final 
do  Artigo  antecedente. 
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Aos  ditos  Membros  c  Supplentes  serão  dados  os  respectivos 
diplomas  na  forma  do  §  8.°  do  referido  Artigo  I.» 

Art.  8.°  No  S-.°  eS/distriçtos,  quando  se  proceder  à  eleição 
Provincial,  os  Eleitores  de  cada  hum  dos  dous  Collcgios  de 
que  elle  se  compõe,  votarão  em  seis  cidadãos,  serçi  designação 
de  Membros  da  Assembléa  ou  de  Supplentes ;  procedendo  cm 
tudo  o  mais  como  se  acha  estabelecido  nos  citados  $$  10  e  11 
do  Artigo  i  •  do  referido  Decreto,  e  devendo  a  Camará  Mu- 
nicipal da  cabeça  do  districto  proceder  pela  forma  indicada  no 
§  12,  e  declarar  Membros  da  Assembléa  Provincial  pelo  4.°  e  5.9 
aistrictos  os  quatro  mais  votados,  e  Supplentes  os  dons  im- 
mediatos  em  votos,  eipedindo-lhes  diplomas,  e  procedendo,  em 
caso  de  empate,  na  forma  dos  Artigos  88  e  115  da  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estâdo  dós  Negócios  flo  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jaociro 
em  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  "cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  dç  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N*  1.908— de  2ft  de  Agodo  de  185G. 

fiivide  a,  província  do  Rio  Grande  do  Norte  em  districto*  eleito- 
raes ,  e  designa  os  lugares  e  edi fidos  em  que  $e  devem  reunir  os 
Eleitores  de  cada  hum  dos  dislrictos ,  de  conformidade  com 
as  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1853. 

AUendendo  ás  disposições  do  Decreto,  p.0  842  de  19  de 
Setembro  do.  1855 ,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  <k  Província 
do  Rio  Grapde  do  Norte,  Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  l.°  A  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  fica  divi- 
dida em  doys  districtos  eleitopaes,  do  modo  seguinte: , 

§  1.°  Q  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  do 
Natal,  e  comprehenderá  03  parpchjas  da  mesma  Cidade,  d* 
8.  Gonçalo ,  de  Extremos,  de  S.  José ,  de  Papary ,  de  Arêz, 
de  Villa  Flor,  de  S.  EeiUo ,  de  Goianioha  ç.  de  Touros ,  fcr- 
mandp  huip  só  CoUegio,  qu#  se  reunirá  na  Matriz  d*  Úidtd* 
do  Natal. 

%  2.°  O  segundo  districto  terá,  por  cabeça  a  Ciftftfc  do 
Assú ,  c  se  comporá,  de  dous  Collegios ,   que  se  EcuniràQ   o 
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i.°  na  Matriz  da  mesma  Cidade,  c  o  3.°  na  Matriz  da  Cidade 
da   Imperatriz. 

O  1.°  Collegio  comprehcndcrá  os  parochias  da  Cidade  do 
Assú,  do  Campo  Grande,  de  SantAnna  de  Mattos,  de  Angicos, 
cleMacáò,  de  Mossoró,   do  Príncipe  e  doAcary. 

O  2.°  Collegio  constará  das  parochias  da  Cidade  da  Impcr 
raUriz,  do  Patú,  de  Porto  Alegre,  do  Appody  e  do  Páo  dos  Ferros. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  distriçtos  não  pode  ser  alte- 
rada senão  em  virtude  de  Lei  Geral ,  na  forma  do  §  4.°  do 
Àrt.  l.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

As  novas  parochias  que  forem  creadas  pela  Assembléa 
Provincial  pertencerão  aos  dist ridos  que  comprchenderem  as 
parochias  de  que  forem  desmembradas.  Os  votantes  porém 
daquellas  que  forem  creadas  cm  territórios  desmembrados  de 
parochias  pertencentes  a  mais  de  hum  dislricto,  continuarão  a 
votar  e  a  ser  votados  nus  parochias  a  que  ora  pertencem  , 
até  que  por  Lei  Geral  se  designe  o  districto  a  que  as  novas 
parochias,  assim  creadas,   deverão  pertencer, 

Art.  3.°  No  primeiro  districto  proceder-sc-ha  á  eleição 
de  hum  Deputado  Geral  e  de  hum.  Suppleqte,  observadas  as  dis- 
posições dos  §tàj  5.°,  6.°  e  7  °  do  Art.    l.°  do  citado  Decreto. 

No  segundo  districto  proceder-sc-ha  também  á  eleição  de 
hum  Deputado  Geral  c  de  hum  Supplcntc,  pela  forma  indicada  nos 
§S  10,  11  e  12  do  referido  Art.  l.° 

Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Pro- 
vincial ,  o  primeiro  districto  nomeará  onze  Membros  da  Assem- 
bléa Provincial  o  seis  Supplentes,  elegendo  primeiramente  os 
onze  Membros  em  escrutínio  .de  lista,  e  depois  os  seis  Sup- 
plentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial. 

Art.  5.°  Sc  nenhum  conseguir  maioria  absoluta,  ou  se 
nem  todos  a  obtiverem ,  formará  a  Mesa,  d*entre  os  mais  vo- 
tados, numa  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros  que  fal- 
tar eleger,  e  proceder-sc-ha  immediatamente  a  segundo  escru- 
tínio ,  não  podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomrs  com- 
prehcndidos  na  dita  lista,  e  votando  em  tantos  quantos  faltarem. 

Art.  6.°  Sc  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não  com- 
pletar, por  não  terem  lodos  os  que  faltarem  obtido  maioria 
absoluta  de  votos,  far-se-ha  nova  lista  dos  mais  votados  cm 
numero  duplo  dos  que  for  mister  eleger ,  e  proceder-sc-ha  a 
terceiro  escrutínio  e  aos  mais  que  forem  necessários,  nos 
quaes  os  votos  dos  Eleitores  não  poderão  recahir  senão  nos  can- 
didatos comprehendidos  na  lista  dupla  dos  que  faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio,  a  que  se  houver  de  proceder, 
faltar  eleger  somente  hum  dos  Membros  da  Assembléa  Pro- 
vincial ,  c  tiver  lugar  empate ,  se  procederá  na  forma  do  final 
do  §  6.°  do  Artigo  1.°  do  referido  Decreto. 
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Ari.  7.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Àsscmbléj 
Provincial,  proceder-sc-ha  pela  mesma  forma  á  de  lodosos 
Sapplenles,  ou  á  do  que  faltar,  se  se  der  a  hypothese  do 
final  do  Artigo  antecedente. 

Aos  ditos  Membros  e  Supplentes  serão  dados  os  diplomas 
na  forma  do  §  8.°  do  referido  Artigo  1.° 

Art.  8.°  No  segundo  districto,  quando  se  proceder  à 
eleição  Provincial ,  os  Eleitores  de  cada  hum  dos  dous  Colle- 
gios  de  que  elle  se  compõe,  votarão  em  dezesete  cidadãos  sem  ( 
designação  de  Membros  da  Assembléa  Provincial  ou  de  Sup- 
plentes, procedendo  em  tudo  o  mais  como  *se  acha  estabelecido 
nos  citados  §§  10  c  11  do  Art.  l.°  do  referido  Decreto,  o 
devendo  a  Camará  Municipal  da  cabeça   do  districto  proceder 

Eela  forma  indicada  no  §  12,  e  declarar  Membros  da  Assem- 
léa  Provincial  pelo  segundo  districto  os  onze  mais  votados,  e 
Supplentes  os  seis  immediatos  em  votos,  cxpedindo-Ihcs  di- 
plomas e  procedendo,  em  caso  de  empate,  na  formados  Arts. 
88  e  115  da  Lei  de   19  de  Agosto  de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  f 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferras. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19.  PASTE  2.*  SECÇÃO  42.* 

< 

DECRETO  N.°  1.809— de  23  de  Agosto  de  1856. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Compa- 
nhia da  Estrada  de  Cantagallo. 

Attcndendo  ao  que  Me  requereo  o  Visconde  de  Bar- 
bacena,  e  sendo  ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d'Estado :  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorpora- 
ção da  Companhia  organisada  nesta  Corte  sob  o  titulo  de 
Companhia — da  Estrada  de  Cantagallo  — ,  e  Approvar  os 
respectivos  Estatutos ,  que  com  este  haixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 

Estatutos  da  —  Companhia  Estrada   de  Caa- 

tagallo* 

Art.  l.°  A  Companhia  organisada  debaixo  da  deno- 
minação de — Companhia  Estrada  de  Cantagallo  , — tem  por 
objecto  a  realisaçdo  do  contracto  celebrado  com  o  Governo 
Provincial  do  Rio  de  Janeiro  para  construcç&o  dessa  estrada 
coberta  de  pranchões. 

Art.  2.*  A  duração  da  Companhia  será  a  dos  mencio- 
nados privilégios ,  e  por  mais  tempo  se ,  findos  os  prazos 
estipulados,  entrar  em  novas  convenções  a  respeito. 
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Art.  3.°  O  capital  da  Companhia  será  de  trcs  mil  cf 
seiscentos  contos  de  réis ,  dividido  em  acções  de  duzentos 
mil  róis ;  podendo  ser  este  fundo  augmentado  por  delibe- 
ração da  Assembléa  geral  dos  Accionistas.  Logo  que  estejâo 
subs criptas  quatorze  mil  acções  terão  andamento  os  traba- 
lhos. 

Art.  4.Q  As  acções  serão  téalisadas  em  prestações, 
sendo  a  primeira  de  dez  por  cento;  e  as  seguintes  á  me- 
dida que  forem  exigidas  pòta  administração  da  Companhia, 
por  annuncios  publicados  com  antecedência  de  quinze  dias 
pelo  menos. 

Art.  5.°  O  Accionista  que  não  entrar  pontualmente 
com  a  quantia  correspondente  ás  acções  que  subscreverem, 
será  riscado  dá  lista  dos  Accionistas,  é  perderá  em  bene- 
ficio da  Associação  as  entradas  que  houver  anteriormente 
verificado  ;  salvo  os  casos  extraordinários  ou  força  maior 
evidentemente  provados  perante  a  administração  da  Com- 
panhia. 

Art.  6.°  Serão  Accionistas  da  Companhia  os  que  sub- 
screverem os  presentes  Estatutos.  Todo  o  Accionista  pode 
dispor  livremente  de  "suas  acções ,  com  tanto  que  as  trans- 
ferencias sejáo  devidamente  registradas  em  livro  competente, 
po  èscriptorio  da  Companhia. 

Art.  7.*  Os  Accionistas  só  respondem  pelo  valor  de 
suas  acções. 

Art.  8.°  A  totalidade  dos  Accionistas  será  representada 
pela  Assembléa  geral ,  que  se  julgará  ^constituída  sempre 
que,  por  convite  da  Directoria  devidamente  publicado,  se 
reunãò  Accionistas  que  representem  hum  terço  do  capital 
da  Companhia;  e  quando  aconteção  não  se  poder  delibe- 
rar por  falta  de  numero ,  se  fará  nova  convocação  em  que 
os  votos  presentes ,  qualquer  que  seja  o  seu  numero,  cons- 
tituem Assembléa   geral. 

Art.  9.°  A  Assembléa  geral  se  reunirá  huma  vez  cada 
anno  para  lhe  ser  presente  o  relatório  explicativo  da  sua 
'administração,  que  será  submettido  ao  exame  de  huma 
Commissâo  de  três  Membros ,  então  nomeada ;  e  tantas  mais 
vezes,  quantas  o  julgue  necessário  a  mesma  administração; 
e  bem  assim  convocará  esta  immediatamente  huma  Assem- 
bléa geral  se  lhe  for  exigido  por  Accionistas  que  represen- 
tem hum   quinto  do  fundo  da  Sociedade. 

Art.  10.  O  Accionista  de  cinco  acções  terá  hum  voto, 
e  assim  por  diante,  até  completar  dez  votos;  máximo  que 
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poderá  ler  qualquer  Accionista  por  si,   ou  como  procura-* 
dor  de  outro. 

Art.  11.  As  votações  da  A ssembléa  geral  se  farSo  sym- 
bolicamente.  A  maioria,  da  metade  e  mais  hum,  decide  as 
questões ,  tendo  ó.  Presidente  o  Yoto  de  Minerva. 

Art.  12.  A  Companhia  será  administrada  pelo  Empre- 
sário na  qualidade  de  Presidente ,  durante  o  prazo  de  cinco 
annos,  sendo  auxiliado  por  quatro  Directores  consultivos, 
servindo  hum  de  Vice-Presidente,  outro  de  Secretario,  e 
mais  dous ,  dos  quaes  hum  será  escolhido  pelo  Presidente 
da  Província,  d'cntre  os  Accionistas  possuidores  de  cincoenta 
acções;  os  outros  tres  serão  escolhidos  na  reunido  em  que 
forem  definitivamente  approvados  estes  Estatutos.  Em  todos 
os  objectos  importantes  deverá  o  Presidente  da  Companhia 
consultar  a  Directoria ,  e  aproveitar-se  de  seus  conselhos. 

Art.  13.     Os  membros    da  primeira  administração  no- 
meada exercerão    suas  funeções  durante    o  prazo  de   cinco 
annos;  c  dessa  data  em  diante   serão  eleitos  annualmente. 
Art.  14.     Compete  ao  Presidente  da  Companhia: 

1.'  Solicitar  ao  Governo  Imperial  a  approvaçôo  dos  pre- 
sentes Estatutos. 

2.°    Nomear,  e  demittir  livremente  os  empregados. 

3.°  Celebrar  todos  os  contractos  para  a  realisação  dos 
objectos  a  que  se  propõe  a  Companhia,  assim  no  que  toca 
a  acquisiçáo  do  pessoal,  como  de  tudo  quanto  for  mister 
para  a  execução  dos  contractos  de  que  depende  a  efiectivida- 
de  dos  privilégios  obtidos. 

4.°  Regular  o  methodo  de  escripturação ,  que  será  feita 
com  toda  a  clareza,  e  conservada  rigorosamente  em  dia. 

5.°  Fazer  os  Regulamentos  necessários  para  os  emprega- 
dos da  Companhia,  que  fará  desde  logo  executar. 

6.°    Convocar  a  Assembléa  geral  da  Companhia. 

7.°  Representar  a  Companhia  em  todos  os  seus  direitos 
e  interesses,  exercendo  livre  e  geral  administração  com  plenos 
poderes  comprehendidos  e  outorgados,  sem  reserva  alguma. 
Art.  15.  Ao  Empresário,  Presidente  da  Companhia, 
compete-lhe  pelos  seus  trabalhos  a  quantia  de  hum  conto 
de  réis  mensal ,  durante  os  primeiros  cinco  annos  da  cons- 
trução da  estrada. 

Art.  16.  Além  da  reunião  da  Assembléa  geral,  de  que 
trata  o  Art.  9.°,  o  Presidente  da  Companhia  a  convocará  quan- 
do te n hão  de  ser  abertas  ao  transito  publico  as  secções  da 
estrada ,  submettendo  á  consideração  da  mesma  os  actos  pra- 
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t içados;  propondo  as  alterações  nos  presentes  Estatutos  que 
julgar  úteis  a  bem  da  Sociedade ,  para  serem  submettidas  i 
approvaçâo  do  Governo ;  e  bem  assim  os  Regulamentos  que 
precisos  forem  para  o  bom  desempenho  do  serviço  á  cargo 
da  Companhia. 

Art.  17.  0  dividendo  semestral  da  Sociedade  será  de- 
terminado pela  administração ,  tendo  em  vista  a  conservação 
de  hum  amplo  fundo  de  reserva ;  nõo  podendo  em  caso  al- 
gum o  dividendo  exceder  a  doze  por  cento  ao  anno,  sem 
hum  voto  da  Assembléa  geral  que  o  autoríse. 

Rio  de  Janeiro  9  de  Maio  de  1856.  — Visconde  de  Bar- 
bacena  e  mais  doze  Accionistas. 


DECRETO  N.°  1.810— de  23  de  Agosto  de  1856. 

Ikclara  de  l.a  Entrancia  o  Lugar  de  Auditar  de  Guerra 
do  Exercita  na  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  o  Lugar 
de  Auditor  de  Guerra  do  Exercito,  creado  na  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul  pelo  Decreto  numero  oitocentos  sessenta 
e  sete  de  dezeseis  deste  mez. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  '<fc  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

* 
Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N°   1.811  — de  23  de  Àgosfo  de  1856. 

Divide  a  Provinda  de  Sergipe  em  districtos  eleitoraes  e  de- 
signa os  lugares  e  edi fidos  em  que  se  devem  reunir  os  Eld- 
tores  de  cada  hum  dos  districtos,  de  conformidade  com  as 
disposições  do  Decreto  n.9  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

ÀUendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.*  842  de  19  de 
Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Província 
de  Sergipe,  liei  por  bem  Decretar: 

Art.  1.°  A  Província  de  Sergipe  fica  dividida  em  quatro 
districtos  eleitoraes  do  modo  seguinte: 

§  1.*  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  do 
Aracaju* ,  e  eomprehcnderá  as  parochias  do  Aracaju ,  Laran- 
jeiras, Maroim,  Santo  Amaro,  Rosário,  Pé  do  Banco,  Divina 
Pastora,  c  Capella,  formando  hum  só  Collegio  que  se  reunirá 
no  Paço  da  Camará  Municipal  da  referida  Cidade. 

§  2.°  O  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  da 
Estancia  ,  e  se  comporá  das  parochias  da  Estancia ,  do  La- 
garto, de  Santa  Luzia,  do  Espirito  Santo,  de  Campos  do  Rio 
Real,  de  Itabaianinha  e  doGerú,  formando  hum  só  Collegio, 
que  se  reunirá  na  Matriz  da  dita  Cidade. 

§  3.°  O  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Ita- 
baiana ,  e  constará  das  parochias  de  itabaiana ,  de  Itaporanga  , 
de  S.  Christovão,  de  Simão  Dias  c  do  Campo  do  Brito ,  formando 
hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  referida  Villa. 

§4.°  O  quarto  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Própria 
e  comprehenderá  as  parochias  de  Própria ,  Porto  da  Folha , 
Villa  Nova ,  e  Paca  tuba ,  formando  hum  só  Collegio ,  que  se 
reunirá  na  Matriz  da  dita  Villa. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser 
alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral  na  forma  do  §  4.°  do 
Art.   1.°  do  Decreto  n.°    842  de  19  de  Setembro  de   1855, 

As  novas  parochias  que  forem  creadas  pela  Asscmbléa 
Provincial  pertencerão  aos  districtos ,  que  comprehendcrem  as 
parochias  de  que  forem  desmembradas.  Os  votantes,  porém , 
daquellas  que  forem  creadas  em  territórios  desmembrados  de  pa- 
rochias pertecentes  a  mais  de  hum  districto,  continuarão  a 
votar  e  a  ser  votados  nas  parochias  a  que  ora  pertencem ,  até 
que  por  Lei  Geral  se  designe  os  districtos  a  que  as  novas  pa- 
rochias, assim  creadas,  deverão  pertencer. 

Art.  3.°  Em  cada  hum  dos  referidos  districtos  pro- 
ceder-se-ha  á  eleição  de  hum  Deputado  Geral  e  de  hum  Sup- 
plente,  observadas  as  disposições  do  §§  5.°,  6.°  e  7.°  do 
Art.   1.°  do  citado  Decreto. 

Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Pro- 
vincial cada  um  dos  ditos  districtos  nomeará  seis  Membros  da 
Assembléa  Provincial   e  três  Supplentes ,   elegendo  primeira- 
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mente  os  seis  Membros  cm  escrutínio  de  lista,  c  depois  os  fres 
Supplentcs. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Asscmbléa  Provincial. 

Art.  5.°  Sc  nenhum  conseguir  maioria  absoluta,  ou  se 
nem  todos  a  obtiverem,  formará  a  Mesa  d' entre  os  mais  votados 
uma  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros  que  faltar  eleger, 
e  proceder-sc-lia  immediatamente  a  segundo  escrutínio,  nâo 
podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes  comprchendidos  na 
dita  lista,  o  votando  em  tantos  quantos  faltarem. 

Art.  6.°  Sc  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não  com- 
pletar, por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria 
absoluta  de  votos ,  far-se-ha  nova  lista  dos  mais  votados  em 
numero  duplo  dos  que  for  mister  eleger,  c  proccdcr-se-lia  a 
terceiro  escrutínio ,  c  aos  mais  que  forem  necessários ,  nos  quaes 
os  votos  dos  Eleitores  nuo  poderão  rccaliir  senão  nos  candidatos 
comprchendidos  na  lista  dupla  dos  que  faltarem. 

Sc  no  ultimo  escrutínio  a  que  so  houver  de  proceder,  faltar 
eleger  somente  hum  dos  Membros  da  Asscmbléa  Provincial,  e 
tiver  lugar  empate,  se  procederá  na  forma  do  final  do  §  C.°  do 
Art.  l.°  do  referido  Decreto. 

Art.  7.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Asscmbléa 
Provincial,  proccdcr-sc-ha  pela  mesma  forma  á  de  todos  os  Sup- 
plentcs ,  ou  a  do  que  faltar ,  se  se  der  a  hypothcsc  do  final 
do  Artigo  antecedente. 

Aos  ditos  Membros  c  Supplentcs  serão  dados  os  respectivos 
diplomas  na  forma  do  §  8.°  do  referido  Art.  l.° 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
tres  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coulío  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  1.812  -  de  23  de  Agosto  de  1856. 

Contém    instrucções  para  execução  do  Decreto  n.°  842  de 

19  de  setembro  de  1855. 

Usando  da  altribuição  que  Mc  confere  o  Art.  102  %  12 
da  Constituição  do  Império,  c  para  cxecu;ão  do  Decreto  n.°  842 
de  19  de  Setembro  do  anno  próximo  passado,  Hei  por  bem 
Ordenar  que  se  observem    as  instrucções  seguintes: 

CAPITULO  1.° 

Da  formação  das  Juntas  de  qualificação,   e  das  Mesas  das 

Assembléas  parochiacs. 

Art.  1.°  Os  Juizes  de  paz  mais  votados  dos  districtos  das 
matrizes,  de  que  tratão  os  Arts.  2.°  e  3.°  da  Lei  n.°  387  de 
19  de  Agosto  de  1846,  convocarão,  para  a  formação  das  Jun- 
tas de  qualificação  e  das  Mesas  das  Assembléas  parochiaes ,  se- 
cundo a  maneira  indicada  nos  Arts.  4.°  e  5.°  da  dita  Lei,  os 
Eleitores  e  supplentes  de  parochia  que  houverem  nomeado  os 
Deputados,  e  cuja  eleição  já  estiver  reconhecida  pelo  Poder 
competente. 

Não  serão  convocados  os  Eleitores  c  supplentes  que  se  ti- 
verem mudado  das  respectivas  parochias. 

Art.  2.°  Nas  parochias  que  ainda  não  tiverem  Eleitores, 
ou  em  que  estes  se  não  acharem  reconhecidos  pelo  Poder  com- 
petente ,  por  haverem  sido  creadas  depois  da  ultima  eleição, 
o  bem  assim  naquelias  que,  por  haverem  os  antigos  Eleitores 
terminado  as  suas  funeções,  cm  razão  de  ler  começado  nova 
Legislatura,  estiverem  sem  novos  Eleitores  por  motivo  de  não 
terem  sido  eleitos ,  ou  de  não  haver  sido  approvada  a  res- 
pectiva eleição  pelo  Poder  competente ,  o  Presidente  da  Junta 
ou  da  Mesa  parochial  convocará ,  cm  lugar  de  Eleitores  e  de 
supplentes,  os  oito  cidadãos  que  lhe  ficarem  immediatos  cm 
votos  c  residirem  na  parochia ,  sendo  os  quatro  primeiros  para 
representarem  a  turma  dos  Eleitores ,  e  os  outros  quatro  a  dos 
supplentes. 

Se  não  se  acharem  na  lista  dos  votados  para  Juiz  de  paz 
mais  de  quatro  nomes  além  do  do  Presidente ,  convidará  este 
hum  cidadão,  que  tenha  as  qualidades  de  Eleitor,  para  repre- 
sentar a  turma  dos  supplentes. 

Art.  3.°  Nas  novas  parochias ,  cm  quanto  se  não  tiveí 
procedido  á  eleição  dos  respectivos  Juizes  de  paz ,  competirá 
a  presidência  da  Junta  de  qualificação  ou  da  Mesa  parochial 
ao   mais  votado  do  dislriclo  a  que  pertencia  o  lugar  cm  que 


( m  ) 

se  achar  a  Matriz  das  mesmas  parochias ,  c  no  impedimento 
ou  falta  deste,  ao  seu  im mediato  em  votos. 

Art.  4.°  No  dia  aprazado,  às  9  horas  da  manha,  reuni- 
dos os  Eleitores  e  supplentes ,  o  Presidente  tomará  assento 
no  topo  da  mesa ,  tendo  à  sua  esquerda  o  Escrivão  de  paz , 
e  coliocando-sc  os  Eleitores  e  supplentes  em  torno  da  mes- 
ma  mesa.  Feita  a  leitura,  na  parte  que  respeitar  ao  acto, 
ordenada  nos  Arts.  8.°,  43  e  95  da  Lei  n.°  387  de  19  de  Agosto 
de  1846,  e  a  do  presente  Capitulo  destas  Instrucções ,  annun- 
ciará  o  Presidente  que  se  vai  proceder  â  eleição  dos  Membros  da 
Junta ,  ou  da  Mesa  parochial  pela  forma  disposta  no  §  1.°  do  Art. 
l.#  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Art.  5.°  Immediatamente  o  Presidente  fará  a  chamada 
dos  Eleitores  convocados,  e  o  Escrivão  irá  lançando  em  uma  lis- 
ta os  nomes  de  todos  os  que  não  responderem.  Cada  um  dos 
presentes  entregará,  pela  ordem  da  chamada,  uma  cédula  não  as- 
signada,  contendo  os  nomes  de  dous  cidadãos  da  parochia, 
que  tenhão  as  qualidades  de  Eleitor,  e  serão  recolhidas  em  uma 
urna  á  proporção  que  se  forem  recebendo  não  só  estas  cédulas, 
como  as  que  apresentarem  os  Eleitores,  que  comparecerem  an- 
tes de  dar-se  começo  á  apuração  ,  com  tanto  que  seus  nomes 
constem  da  referida  lista. 

Art.  6.°  Concluído  o  recebimento  das  cédulas ,  o  Presi- 
dente contará ,  publicará ,  e  fará  escrever  na  acta  o  numero 
delias,    e  immediatamente  dará  principio    á  sua  leitura,  to-  / 

mando  o  Escrivão  os  nomes  dos  votados  e  o  numero  de  votos  * 

pela  forma  estabelecida  no  Art.  54  da  Lei  n.°  387  de  19  de 
Agosto  de  1846,  facilitando-se  aos  Eleitores  e  Supplentes  a 
inspecção  ocular  na  leitura  das  cédulas ,  ou  na  sua  apuração, 
a  fim  de  que  possa  qualquer  delles  requerer  que  seja  reparado 
algum  engano. 

Art.  7.°  Concluída  a  apuração,  o  Presidente  declarará 
Membros  da  Junta  ou  da  Mesa  parochial  os  dous  cidadãos  que 
obtiverem  a  pluralidade  relativa  de  votos:  se  mais  de  dous 
a  tiverem  por  empate,  se  decidirá,  em  acto  suecessivo,  e  peia 
sorte,  qual  d'cntre  estes  deva  ser  preferido. 

Art.  8.°  Se  não  comparecer  nenhum  Eleitor,  o  Presiden- 
te convidará  o  seu  immediato  na  ordem  da  votação  para 
Juiz  de  paz,  c  se  este  não  comparecer  até  o  dia  seguinte 
pelas  9  horas  da  manhã,  será  convidado  o  immediato,  e 
assim  por  diante.  O  cidadão  que  comparecer  nomeará  os  dous 
Membros  da  Junta  ou  da  Mesa  parochial,  cuja  eleição  per- 
tencia  aos  Eleitores. 

Art.  9.°  Eleitos  os  dous  primeiros  Membros  da  Junta 
ou  da  Mesa  parochial,  se  procederá  immediatamente  á  elei- 
ção dos  outros  dous  pelos  supplentes ,  observando-se  o  que 
a  tal   respeito  dispõem  os  Arts.  5.°,  6.°  e  7.° 

Art.  10.°    Se   não  comparecer  nenhum  supplcnte,    convi- 
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dará  o  Presidente  o  5.°  votado  na  eleição  de  Juiz  de  paz 
do  districlo ,  e  se  este  não  comparecer  até  o  dia  seguinte 
pelas  9  horas  da  manhã,  convidará  o  6.°,  e  assim  por  diante. 
O  cidadão  que  comparecer  nomeará  os  dous  Membros  da  Jun- 
ta ou  da  Mesa  parochial,  cuja  eleição  pertencia  aos  supplentes. 

Art.  11.  Se  o  Presidente  for  Eleitor,  votará  na  eleição 
dos  Membros  da  Junta  ou  da  Mesa  parochial  com  os  mais 
Eleitores,  ou  com  os  supplentes,  se  estiver  incluído  na  lista 
destes.  Não  poderá  porem  ser  eleito  Membro  da  Junta  ou 
da  Mesa  parochial,  reputando-se  nullos  os  votos  que  nel- 
le  recahirem. 

Art.  12.  As  questões  que  se  suscitarem  acerca  da  ele- 
gibilidade de  qualquer  cidadão  para  Membro  da  Junta  ou 
da  Mesa  parochial,  serão  decididas  pela  pluralidade  dos  vo- 
tos da  turma    que  bouver    concorrido    para    a  sua  eleição. 

A  allegação  poderá  ser  apresentada  por  qualque*  cida-' 
dão  com  tanto  que  seja  feita  por  escripto  e  immediatamente 
que  se  publicar  o  resultado  da  eleição,  o  só  se  permittirá 
que  tomem  parte  na  discussão  aquelles  que  tiverem  de  de- 
cidir da  questão. 

Reconhecida  a  não  elegibilidade  do  cidadão ,  se  procederá 
logo  á  nova  eleição. 

Art.  13.  As  disposições  anteriores  relativas  á  eleição  dos 
Membros  da  Junta  ou  da  Mesa  parochial ,  são  applicaveis 
ás  turmas  de  que  trata  o  Artigo  2.° 

Art.  14.  Se  não  comparecer  nenhum  dos  cidadãos  quo 
deverem  representar  os  Eleitores  e  supplentes  no  caso  do  Art. 
2.°,  o  Presidente  convidará  d'entre  os  cidadãos  que  se  seguirem 
aquelles  em  votos ,  e  que  puderem  comparecer  até  o  dia  seguin- 
te pelas  9  horas  da  manhã,  os  dous  mais  votados,  dando  pre- 
ferencia, no  caso  de  igualdade  de  votação,  aos  que  estiverem 
presentes,  e  se  mais  de  dous  se  acharem  nestas  circumstancias, 
se  decidirá  pela  sorte  em  acto  suecessivo.  Sendo  a  falta  de  huma 
só  turma,  convidará  hum  cidadão  somente. 

No  caso  de  não  haver,  alem  dos  oito  cidadãos  de  que  se 
trata,  nenhum  votado  para  Juiz  de  paz,  ou  se  nenhum  com- 
parecer, o  Presidente  convidará  dous  cidadãos  que  tenhão  as 
qualidades  de  Eleitor,  ou  hum  só,  se  comparecer  algum  da- 
quelles. 

Os  cidadãos  assim  convidados,  quer  na  1."  quer  na  2.ahy- 
pothese,  elegerão  os  Membros  da  Junta  ou  da  Mesa  parochial 
por  parte  das  turmas  que  representarem. 

Art.  15.  Os  quatro  cidadãos  que  forem  eleitos  comporão, 
com  o  Presidente,  a  Junta  ou  Mesa  parochial,  e  tomarão  immedia- 
tamente assento  de  hum  e  de  outro  lado  da  mesa.  Os  trabalhos 
começarão  pela  imposição  da  multa  do  Art.  126  §  5.°  da  Lei  n.° 
387  de  19  de  Agosto  de  18W>  aos  Eleitores ,  supplentes  e  mais 
cidadãos  que,  sendo  convocados,  deixarem  de  comparecer  sem 
motivo  justificado. 
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Art.  16.  O  presidente  da  Junta  ou  da  Mesa  parochial 
mandará  lavrar  pelo  seu  Escrivão  numa  acta  circumstanciada 
da  formação  delia,  fazendo-se  menção  dos  nomes  dos  Eleitores, 
supplentes,  e  mais  cidadãos  convocados  que  deixarem  de  compa- 
recer, de  as  multas  que  lhes  forem  impostas,  bem  como  dos 
nomes  das  pessoas  que  os  substituírem,  e  dos  que  comparecerão 
e  votarão  na  eleição  dos  Membros  da  Junta  ou  Mesa  paro- 
chial, declarando-se  por  extenso  o  resultado  da  eleição  c  todas 
as  mais  circumstaneias  que  occorrerem.  A  acta  será  escripta  no 
livro  de  que  tratão  os  Arls.  15,  43  e  96  da  Lei  n.°  387  de 
19  de  Agosto  de  1846,  e  assignada  pelo  Presidente  e  Membros 
da  Junta  ou  Mesa  parochial,  e  por  todos  os  Eleitores ,  supplen- 
tes e  mais  cidadãos  que  tiverem  concorrido  para  a  eleição  das 
mesma  Junta  ou  Mesa. 

Art.  17.  No  impedimento  ou  falta  de  qualquer  dos  Mem- 
bros da  Junta  ou  da  Mesa  parochial,  depois  de  assignada  a 
acta  de  que  trata  o  Artigo  precedente ,  a  mesma  Junta  ou- 
Mesa  parochial ,  durante  os  seus  trabalhos ,  nomeará  quem  os 
substitua  com  tanto  que  tenha  as  qualidades  de  Eleitor. 

Se  porem  o  dito  impedimento  ou  falia  se  der  antes  de  assi- 
gnada a  acta,  proceder-sc-ha  á  eleição  do  substituto  pela  mesma 
maneira    estabelecida   para  a  primeira  eleição. 

O  Presidente  será  substituído  pelo  seu  immediato  em  vo- 
tos na  eleição  para  Juiz  de  paz,  e  quando  estiverem  impedi- 
dos todos  os  Juizes  do  districto  ,  serão  convocados  os  do  distri- 
cto  mais  visinho. 

CAPITULO  II. 

Da  composição  das  Mesas  dos  Collegios  eleitoraes. 

Art.  18.  Feita  a  leitura  de  que  trata  o  Art.  69  da  Lei 
numero  387  de  19  de  Agosto  de  1846 ,  e  do  presente  Capitu- 
lo destas  Instrucções ,  e  constituída  a  Mesa  interina  do  Col- 
legio,  se  procederá  á  eleição  de  dous  Secretários,  e  dous 
Escrutadores,  d* entre  os  Eleitores,  por  escrutínio  secreto i 
e  por  cédulas  não  assignadas,  votando  cada  Eleitor  em  dous 
nomes  somente.  Os  dous  mais  votados  serão  os  Secretários, 
e  Escrutadores  os  dous  immediatos  em  votos.  No  caso  de  em 
patê,  a  sorte  designará  em  acto  suecessivo  os  que  devão  ser 
preferidos. 

Art.  19.  Se  o  resultado  da  votação  apresentar  menos  de 
quatro  nomes ,  proceder-sc-ha  a  novo  escrutínio,  votando  cada 
Eleitor  em  tantos  nomes  quantos  forem  precisos  para  comple- 
tar-se  o  numero  dos  Membros  da  Mesa  do  Colicgio,  e  ficarão 
eleitos  os  qua  reunirem  pluralidade  de  votos,  sendo  porém 
designados  para  Escrutadores,  ainda  quando  tenhão  obtido 
maior   numero  de  votos  do  que  os  Secretários. 
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Art.  20  Tomando  assento  na  Mesa  os  efeitos  para  Secre- 
tários i>  Escrutadores ,  passará  o  Collegio  á  nomeação  0e  Presi- 
dente, e  aos  mais  actos  de  que  trata  o  Árt.  70  da  Lei  n.°387 
de  19  de  Agosto  de  1846.  Na  Acta  especial  da  instalação  do 
Collegio  se  fará  menção  dos  nomes  de  todos  os  Eleitores  que 
houverem  obtido  votos  para  Secretários ,  e  Escrutadores  des- 
de o  máximo  até  o  mínimo.  Esta  Acta  será  assignada  peio 
Presidente  interino  do  Collegio,  e  por  todos  os  Membros 
da  Mesa ,  e  mais  Eleitores  que  se  tiverem  achado  presentes. 
.  Art.  21.  Se  durante  os  trabalhos  tiver  impedimento  al- 
gum dos  Membros  da  Mesa,  será  substituído  pela  maneira  se- 
guinte: o  Presidente  pelo  Secretario  que  houver  obtido  maior 
numero  de  votos,  e  os  outros  Membros  pelos  im  mediatos  cm 
votos  ao  ultimo  Escruta  dor.  Se  nenhum  houver  na  respectiva 
lista,  o  Presidente  nomeará  dentre  os  Eleitores  quem  deva 
supprir   a   falta  que  se  der. 

CAPITULO  IV. 

Da  eleição  de  Deputados  á  Assembléa  Geral,  e  Membros  das 

Assembléas  Legislativas  Provinciais. 

Art.  22.  Na  eleição  de  Deputado  â  Assembléa  Geral ,  e 
Membros  das  Assembléas  Legislativas  Provinciaes ,  se  obser- 
varão em  cada  numa  das  Províncias  do  Império  as  dispo- 
sições dos  Decretos  concernentes  á  divisão  dos  respectivos 
dístrictos  eleitoraes ,  de  conformidade  com  as  regras  prescri- 
ptas  nos  Capítulos  1.°  e  3.°  do  Titulo  3.°  da  Lei  n.°  387  de 
19  de  Agosto  de  1846  na  parte  em  que  não  forão  altera- 
das pelo  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro:  de  1855. 

Art.  23.  Na  eleição  da  Assembléa  Provincial  continuará 
a  ser  remettida  á  mesma  Assembléa,  por  intermédio  do  seu 
Secretario,  a  authentica  que  no  Art.  79  da  Lei  n.°387  de  19 
de  Agosto  de  1846  se  manda  remetter  ao  Ministro  do  Imperip. 

CAPITULO  III. 

Da  eleição  de  Senadores. 

Art.  24.  Para  a  eleição  de  Senadores  os  Eleitores  se  reuni- 
rão nos  Collegios  eleitoraes  creados  cm  virtudedo  Decreto ,n.°  842 
de  19  de  Setembro  de  1855,  observando-so  o  que  a  este  respei- 
to dispõem  os  Capitulos  2.°  e  3.°. do  Tit.  3.°  da  Lei  n.°  387 
de  19  de  Agosto  de  1846 ,  e  Decreto  n.°  565  de  10  de  Julho 
de  1850  com  as  alterações  seguintes:  '  / 

*    §  1 .°    A  eleição  dos  Secretários  e  Escrutadores  do  Collegio  elei- 
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toral  se  fará  pela  forma  disposta  nos  Àrts.  18  e  19  das  presen- 
tes Instrncções. 

§  2.*  A  lista  que  tem  de  entregar  cada  Eleitor ,  contendo  os 
nomes  das  pessoas  em  quem  votar  para  Senador,  não  será  as- 
signada.   * 

§  3.°  Depois  de  lavrada  e  assignada  a  Acta  da  eleição,  de 
conformidade  com  o  Art.  78  da  Lei  n.°  387  de  19  de  Agosto  de 
1846,  será  no  mesmo  acto  transcripta  no  livro  das  notas  do 
Tabellião  do  lugar,  e  assignada  peia  Mesa  e  Eleitores  que  o 
quizerem,  sendo  obrigado  o  dito  Tabellião  a  dar  logo  tras- 
lado a  quem  o  requerer.  Desta  Acta  continuarão  a  ser  ex- 
trahidas  as  três  copias  de  que  trata  o  Art.  79  da  dita  Lei , 
e  a  remessa  delias  nunca  deixará  de  ser  feita  pelo  Correio 
dentro  do  prazo  e  com  todas  as  formalidades  prescríptas  no 
referido  Artigo,  ainda  quando  por  duplicata  hajào  de  chegar 
particularmente  ao  seu  destino. 

CAPITULO  V. 

Disposições  gerats. 

Art.  25.  As  cédulas  ou  listas  que  contiverem  os  votos 
dos  Eleitores  para  Membros  das  Assembléas  Provinciaes ,  De- 
putados ou  Senadores,  serão  escriptas  em  papel  fornecido 
pelas  Mesas  dos  Collegios  eleitoraos.  Este  papel  será  de  igual 
tamanho,  e  da  mesma  côr  e  qualidade,  e  distribuído  antes 
de  proceder-se  á  chamada  de  que  trata  o  Art.  72  da  Lei  n.# 
387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Art.  26.  As  Actas  dos  Collegios  eleitoraes  nas  eleições  de 
Deputados  e  de  Membros  das  Assembléas  Provinciaes  deverão 
ser  assignadas  na  conformidade  do  Artigo  78  da  Lei  n.°  387 
de  19  de  Agosto  de  1846,  e  transcriptas  no  livro  das  notas 
do  Tabellião  do  lugar ,  na  forma  e  nos  casos  do  §  10  do  Art 
1.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Art.  27.  Serão  reputados  nullosos  votos  que  para  Mem- 
bros das  Assembléas  Provinciaes ,  Deputados  ou  Senadores,  re- 
cahirem  no»  Presidentes  de  Província ,  e  seus  Secretários ,  Com- 
mandantes  d' armas,  e  Generaes  em  chefe ,  Inspectores  de  Fa- 
zenda Geral  c  Provincial ,  Chefes ,  Delegados ,  e  Subdelegados 
de  Policia,  e  Juizes  de  Direito  e  Municipaes  nos  Collegios  elei- 
toraes dos  districtos  em  que  exercerem  autoridade  ou  júris- 

dicção. 

Dos  votos  que  forem  reputados  nullos  pelos  Collegios  elei- 
toraes se  fará  expressa  menção  na  Acta  da  respectiva  eleição. 

Art.  28.  Nas  eleições  dos  Membros  das  Assembléas  Pro- 
vinciaes, Deputados  ou  Senadores  se  observarão  todas  as  dis- 
posições do  Tit.  5.°  da  Lei  numero  387  de  19  de  Agosto  de 
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18k6,  que  lhes  disserem  respeito,  e  não  se  acharem  revogadas 
pelo  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  teoba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  três  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis , 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Férrea. 


(  ilO  ) 

COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PAUTE  2.»  SECÇÃO    /l3.a 


DpQRETO  N.°  :1.813— d£.27  de  Agosto  de  1856. 

Proroga  até  o  dia  12   de  Setembro  próximo  futuro  a  Ses- 
são da  Assembléa  Geral   Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  até  o  dia  doze  do  futuro  mez 
de  Setembro  a  presente  SessAo  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
perto. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


**•*•» 


DECRETO  N.°  1.814— de  27  de  Agosto  de  1856. 

Divide  a  Província  da  Bahia  em  districtos  eleitoraes,  e  de- 
signa os  lugares  e  edifícios  em  que  devem  reunir-se  os  Elei- 
tores de  cada  hum  dos  districtos ,  de  conformidade  com  as 
disposições  do  Decreto  N.°  842  de  19  de  Setembro  de 
1855. 

Altcndendo  ás  disposições  do  Decreto  N.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Provín- 
cia da  Bahia,   Hei  por  bem  Decretar : 

Art.  l.°  A  Província  da  Bahia  fica  dividida  em  quatorze 
districtos  eleitoraes   do  modo  seguinte: 

§  1.°  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  parochia  de 
S.  Salvador  na  capital  da  Província,  c  comprehenderá  a  mesma  e 
as  de  N.  Senhora  da  Conceição  da  Praia,  de  S.  Pedro,  de  Nossa 
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Senhora  da  Victoria,  de  Nossa  Senhora  dás  Brotas,  de  Santa 
Anna  de  Jtapoã,  do  Espirito  Santo  de  Abrantes,  de  S. 
.Pedro  do  Assii  da  Torre ,  e  de  Nossa  Senhora  do  Monte  da 
Villa  do  Conde,  formando  hum  só  Collegio,  que  se  reunirá 
na  Paço  da  Camará  Municipal  da  Cidade  de  S.  Salvador. 

§  2.°  O  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  parochia  de 
S.  António  além  do  Carmo  na  mesma  Capital,  e  comprehenderâ 
a  mesma  parochia  e  as  de  Sant'  Anna,  da  Rua  do  Paço,  de  Nossa 
Senhora  do  Pilar,  de  N.  Senhora  da  Penha  de  Itapagipe,  de  S. 
Barlholomeo  de  Pirajá,  de  SantAnna  de  Maré ,  de  Nossa 
Senhora  da  Encarnação  de  Passe,  de  Nossa  Senhora  da  Pie- 
dade  de  Matoim,  de  S.  Miguel  de  Cotegipc,  de  Nossa  Senhora 
do  O'  de  Pa  ripe,  da  Madre  de  Deos  do  Boqueirão,  de  Nosso 
Senhor  do  BomQm  do  Mato  de  S.  João,  e  de  S.  Bento  do 
Monte  Gordo,  formando  hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  no 
Convento  dos  Carmelitas   da  Cidade  de  S.  Salvador. 

§  3.*  O  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  da  Ca- 
choeira ,  e  comprehenderâ  as  parochias  dê  Nossa.  Senhora  do 
Rosário  da  Cachoeira,  da  Conceição  Nova  da  Feira,  de  S. 
Pedro  da  Muritiba ,  da  Cruz  das  Almas,  de  S.  Thiago  de 
Iguape,  de  Santo  Estevão  de  Jacuipe,  de  Nossa  Senhora  do 
Desterro  do  Outeiro  Redondo ,  de  S.  Bartholomeo .  de  Mara- 
gogipe ,  de  S.  Felippe  das  Roças ,  de  Nossa  Senhora  da  Conr 
ceição  da  Tapera ,  e  de  Nossa  Senhora  de  Nazarcth  da  Pe- 
dra Branca ,  formando  hum  só  Collegio ,  que  se  reunirá  no 
Paço  da  Camará  da  Cidade  da  Cachoeira. 

§  4.°  O  quarto  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  Santo 
Amaro,  e  comprehenderâ  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da 
Purificação  e  Santo  Amaro,  de  S.  Pedro  do  Rio  Fundo,  de 
Nossa  Senhora  da  Ajuda  do  Bomjardim,  de  S.  Domingos  da 
Saubara ,  de  S.  Gonçalo  da  Villa  de  S.  Francisco ,  de  Santa 
Anna  do  Catií ,  de  Nossa  Senhora  do  Monte,  de  S.  Sebastião 
das  Cabeceiras  de  Passe,  e  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro^ 
formando  hum  só  Collegio  que  se  reunirá  no  Paço  da  Cama- 
rá Municipal  da  Cidade  de  S.  Amaro. 

§  5.°  O  quinto  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  Naza- 
rcth e  comprehenderâ  as  parochias  de  Santo  Amaro  do  Calií, 
de  Vera  Cruz  de  Itaparica ,  do  SS.  Sacramento  de  Itaparica,  e 
de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  de  Jaguaripe ,  de  S.  Gonçalo  o 
Senhor  do  Bomíim  da  Estiva,  de  Nossa  Senhora  da  Madre  de 
Deos  de  Perajuhia ,  de  Nossa  Senhora  de  Nazarcth ,  de  Santa 
Anna  d' Aldeia,  de  S.  Miguel  da  Lage,  do  Santo  António  de 
Jesus,  e  do  Bom  Conselho  da  Amargosa,  formando  hum  só 
Collegio,  que  se  reunirá  no  Paço  da  Camará  Municipal  da  Ci- 
dade de  Nazareth. 

.  §  6.°.  O  sexto  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  Valenf 
ça ,  e  comprehenderâ  as  parochias  do  Santíssimo  Coração .  de 
Jesus  de  Valença,  do  Nossa  Senhora  da  Conceição    do  tiucren, 
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de  Santo  António  de  Jequeriçá ,  de  S.  Vicente  Ferrer,  do  Es- 
pirito Santo  da  Velha  Boipeba ,  de  Nossa  Senhora  do  Rosário 
do  Cayrú ,  de  Nosso  Senhor  do  Bomfim  da  Nova  Boipeba , 
de  Santo  André  de  Santarém,  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção 
de  Camamú,  de  Nossa  Senhora  das  Dores  de  Igrapiuma,  de 
Nossa  Senhora  das  Candeias  de  Barcellos,  de  S.  Sebastião  de 
Marahú ,  e  de  S.  Miguei  da  Barra  do  Rio  de  Contas ,  for- 
mando hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  no  Paço  da  Camará 
Municipal  da  Cidade  de  Valença. 

§  7.°    O  selimo  districto  terá  por  cabeça   a  Villa  de  Por- 
to Seguro,   e  se  comporá  de  quatro  Collegios: 

O  primeiro  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  S. 
Jorge  de  Ilheos,  e  de  Nossa  Senhora  da  Escada  de  Olivença, 
e  se  reunirá  na  Matriz  da  Villa  de  S.  Jorge  de  Ilheos; 

O  segundo  Collegio  comprehenderá  as  porochias  de  Nos- 
sa Senhora  da  Penha  de  Porto  Seguro ,  de  S.  João  Ba- 
ptista de  Trancoso,  do  Espirito  Santo  de  Villa  Verde,  de 
Santa  Cruz ,  de  S.  Boaventura  do  Poxim  de  Canavieiras ,  e 
de  Nossa  Senhora  do  Carmo  de  Belmonte,  e  se  reunirá  na 
Matriz  da  Villa  de  Porto  Seguro ; 

O  terceiro  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  Santo 
António  de  Caravellas ,  de  S.  Bernardo  de  Alcobaça  ,  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa ,  de  Nossa  Senhora 
da  Purificação  do  Prado,  e  de  S.  José  de  Porto  Alegre,  e  se 
reunirá  na  Matriz  da  Villa  de  Caravellas ; 

O  quarto  Collegio  comprehenderá  a  parochia  de  Nossa 
Senhora  da  Victoria  da  Conquista ,  e  se  reunirá  na  Matriz  da 
respectiva  Villa, 

§  8.°  O  oitavo  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  da  Feira  de 
SanfAnna,  e  comprehenderá  as  parochias  de  SanfAnna  da 
Feira ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Riachão  de  Jacui- 
pe ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Coité,  de  Nossa  Senho- 
ra do  Rosário  do  Orobó,  de  SanfAnna  do  Camisão,  de  Nos- 
sa Senhora  das  Dores  de  Monf Alegre,  de  São  Gonçalo  dos 
Campos,  de  Nossa  Senhora  do  Resgate  das  Umburanas ,  e  de 
Nossa  Senfeora  da  Oliveira  dos  Campinhos ,  formando  hum  só 
Collegio,  que  se  reunirá  no  Paço  da  Camará  <da  Villa  da  Feira  de 
SanfAnna. 

§9.*  O  nono  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  da  Purifi- 
cação, e  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da  Pu- 
rificação dos  Campos  de  Irará ,  de  São  João  de  Ouriçangas,  do 
Santíssimo  Coração  de  Jesus  do  Pedrão ,  de  SanfAnna  da  Ser' 
rinha ,  do  Coração  de  Maria ,  de  Santo  António  das  Àlagoi* 
ilhas,  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres,  do  Espirito  Santo  de  Inham- 
bupe,  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Aporá,  formando  hum 
bó  Collegio ,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  Villa  da  Purificação. 
§  10.  O  decimo  districto  terá  por  «abeça  a  Villa  do  Tuca- 
no,  e  se  comporá  de  três  Collegios  : 
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O  primeiro  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  S. 
Jofto  Baptista  de  Geremoabo,  e  do  Bom  conselho,  e  se  reunirá 
na  Matriz  da  Villa  de  Geremoabo ; 

O  segundo  Collegio  comprehenderá  as  parochias  do  Cora* 
ção  de  Jesus  de  Monte  Santo,  de  SantAnna  do  Tucano,  de 
Santa  Theresa  do  Pombal,  de  Nossa  Senhora  do  Amparo, 
de  Nossa  Senhora  de  Nazareth  de  Itapicuní,  de  Nossa  Senho* 
ra  do  Livramento  do  Barracão ,  e  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Sousa,  e  se  reunirá  na  Matriz  da  Villa  do  Tucano ; 

O  terceiro  Collegio  se  comporá  da  parochia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Àbbadia,    e  se  reunirá  na  Matriz  da  mesma  Villa. 
§  11.    O  undécimo  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  San* 
ta  Isabel  de  Paraguassú,  e  se  comporá  de  três  Collegios : 

O  primeiro  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  S. 
Joio  Baptista  do  Paraguassú,  e  de  S.  Sebastião  do  Sincorá , 
e  se  reunirá  no  Paço  da  Camará  Municipal  da  Villa  de  Santa 
Isabel ; 

O  segundo  Collegio  se  comporá  da  parochia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça  de  Maracás,  e  se  reunirá  na  Matriz  da  res- 
pectiva Villa ; 

O  terceiro  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa 
Senhora  do  Livramento  do  Rio  de  Contas,  do  Senhor  Bom  Je- 
sus do  Rio  de  Contas  ,  e  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  do  Mor- 
ro do  Fogo,  e  se  reunirá  no  Paço  da  Camará  Municipal  da 
Villa  do  Rio  de  Contas. 

§  12.    O  duodécimo  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de 
Jacobina,  e  se  comporá  de  três  Collegios: 

O  primeiro  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  San- 
to António  de  Jacobina ,  de  Nossa  Senhora  da  Saúde ,  do  San- 
tisssmo  Coração  de  Jesus  do  Riachão,  e  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  do  Morro  do  Chapéo ,  e  se  reunirá  no  Paço  da  Ca- 
mará Municipal  da  Villa  de  Jacobina ; 

O  segundo  Collegio  comprehenderá  as  parochias  do  Se- 
nhor do  Bomfim  da  Villa  Nova ,  de  S.  António  da  Freguezia 
Velha ,  e  de  S.  António  dos  Queimados ,  e  se  reunirá  no  Pa- 
ço da  Camará  Municipal  da  Villa  Nova  da  Rainha  ; 

O  terceiro  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa 
Senhora  das  Grotas  do  Joazeiro,  de  S.  José  da  Barra  de  Sento 
Sé,  de  Santo  António  do  Pambú ,  e  de  Santo  António  da 
Gloria,  e  se  reunirá  no  Paço  da  Camará  Municipal  da  Villa 
de  Joazeiro. 

§  13.    O  decimo  terceiro  districto  terá  por  cbeça  a  Villa 
de  Caiteté,  e  se  comporá  de  três  Collegios: 

O  primeiro  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa 
Senhora  da  Mai  dos  Homens  de  Monte  Alto,  de  SanfAnna  do 
Caiteté,  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  do  Gentio ,  e  de  Santo 
António  da  Barra,  e  se  reunirá  no  Paço  da  Camará  Municipal 
da  Villa  de  Caiteté ; 
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O  segundo  Collegio  comprehcndcrá  as  parochias  de  S.  José 
de  Carinhanha,  e  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  do  Rio  das 
Egoas,    e  se  reunirá  na  Matriz  da  Vilia  de  Carinhanha. 

O  terceiro  Collegio  coinprehenderá  as  parochias  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Macaúbas,  de  Nossa  Senhora  das 
Brotas,  e  de  Santo  António  de  Urubu,  e  se  reunirá  na  Matriz 
da  Vi  Ha  de  Macaúbas. 

*  §  14.  O  decimo  quarto  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  da 
Barra  do  Rio  Grande,  e  comprehenderá  as  parochias  de  S.  Fran- 
cisco das  Chagas,  do  Senhor  do  Bom  fim  do  Chiquechique,  de 
San  t' An  na  do  Campo  Largo,  de  SanfAnna  do  Angical,  de 
Santa  Rita  do  Rio  Preto ,  e  de  Santo  António  do  Pilão  Arcado, 
formando  hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  no  Paço  da  Ca- 
mará Municipal   da  Villa  da  Barra  do  Rio  Grande. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser 
alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral ,  na  forma  do  %  4.° 
do  Art.  i.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 
As  novas  parochias  que  forem  creodas  pela  Assembléa  Pro- 
vincial pertencerão  aos  districtos  que  comprehenderem  as  pa- 
rochias de  que  forem  desmembradas. 

•Os  votantes ,  porem ',  daquellas  que  forem  creadas  em  ter- 
ritórios desmembrados  de  parochias  pertencentes  a  mais  de 
hum  districto,  continuarão  a  votar  e  a  ser  votados  nas  pa- 
rochias a  (fue  ora  pertencem ,  até  que  por  Lei  Geral  se  de- 
signe o  districto,  a  que  as  novas  parochias,  assim  creadas,  de- 
verão pertencer. 

Art.  3.°  Em  cada  hum  dos  districtos  1.°,  2.°,  3.°,  4.% 
5.°,  6.°,  8.°,  9.°  e  14.°  proceder-se-ha  á  eleição  de  hum 
Deputado  e  de  hum  Supplente ,  observadas  as  disposições  dos 
§  5.°,  6.°,  7.°  e  8.°  do  Art.  l.°  do  citado  Decreto. 

Em  cada  hum  dos  districtos  7.°,  10.°,  11.°,  12.°  e  13.°  pro- 
ceder-sc-ha  também  á  eleição  de  hum  Deputado  Geral  e  de 
hum  Supplente  pela  forma  indicada  nos  §§  10.°,  11.°  e  12." 
do  referido  Art.  l.° 

'  Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Pro- 
vincial cada  hum  dos  districtos  1.°,  2.°.  3.°,  4.°,  5.°,  6.°, 
8.°,  9.°  e  14.°  nomeará  três  Membros  da  Assembléa  Provin- 
cial e  dous  Supplentes,  elegendo  primeiramente  os  três  Mem- 
bros em  escrutínio  de  lista ,  e  depois  os  dous  Supplentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial. 
•Art.  5.°  Sc  nenhum  conseguir  maioria  absoluta,  ou  se 
nem  todos  a  obtiverem,  formará  a  Mesa  d' entre  os  mais  vo- 
tados huma  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros  que  fal- 
tar eleger,  c  proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo  escru- 
tínio, não  podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes  com- 
prehendidos  na  dita  lista,  e  votando  cm  tantos  quantos  fal- 
tarem. 
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Art.  G.°  Se  no  segundo  escrutino  a  cleiçSo  se  nSo  com- 
pletar, por  não  terei»  todos  os  que  faltarem  obtido  maio* 
ria  absoluta  de  votos,  far-se-ha  nova  lista  dos  mais  votados 
em  numero  duplo  dos  que  for  mister  eleger,  e  proceder-se- 
ha  a  terreiro  escrutínio ,  e  mesmo  a  outros  que  sejão  neces- 
sários, nos  quaes  os  votos  dos  Eleitores  não  poderão  recahir 
senão  nos  candidatos  com  prehcnd  idos  na  lista  dupla  dos  que 
faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio  a  que  se  houver  de  proceder 
faltar  eleger  somente  bum  dos  Membros  da  Assembléa  Provin- 
rial ,  e  tiver  lugar  empate,  se  procederá  na  forma  do  final 
do  §  6."  do  Ari.  1.°  do  referido  Decreto. 

Art.  7.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assembléa 
Provincial,  proecder-se-lia  pela  mesma  forma  á  de  todos  os 
Supplenles,  mi  a  do  que  faltar,  se  se  der  a  hypolhcsc  do  fi- 
nal do  Artigo  antecedente. 

Aos  ditos  Membros,  e  Supplentos  serio  dados  os  respectivos 
diplomas  na  forma  do  §  8.°  do  referido  Art    1.° 

Art.  8.°  Nos  districtos  7.%  10.°,  11.°,  12.°  e  13.%  quan- 
do se  proceder  á  eleição  Provincial,  os  Klcitores  de  cada 
hum  dos  Collegios,  de  que  ellc  se  compõem,  votarão  em  cin- 
co cidadãos  sem  designação  de  Membros  da  Assembléa  ou  do 
Supplenles ;  procedendo  em  tudo  o  mais  como  se  acha  esta- 
belecido nos  citados  §§  10  e  11  do  Art.  1.°  do  referido  De- 
creto, e  devendo  as  Camarás  Munfcipaes  das  cabeças  dos  dis- 
trictos proceder  pela  íórma  indicada  no  §  12,  e  declarar 
Membros  da  Assembléa  Provincial  pelo  segundo  districto  os 
três  mais  votados,  e  Supplenles  os  dous  immediatos  em  vo- 
tos ,  expedindo-lhes  diplomas ,  e  procedendo,  cm  caso  do 
empate,  na  forma  dos  Artigos  88  eli5  da  Lei  de  19  de  Agos- 
to de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
om  vinte  e  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  o  seis , 
trigésimo  quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador* 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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TOMO  19.  PARTE  2.*  SECÇÃO  4A.* 


DECRETO  H.°  1.815— de  30  de  Agosto  de  1856. 

Dá  nova  orgonisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municípios  de 
Urubu,  Macaubas,  Monte  Alto,  e  Carinhanha  da 

Provinda  da  Bahia. 

Attendendo  á  Proposfa  do  Presidente  da  Província  da  Ba- 
hia; Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  l.°  Fica  creado  nos  Municípios  de  Urubu,  Ma- 
caubas ,  Monte  Alto ,  e  Carinhanha  da  Província  da  Bahia , 
hum  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes ,  o  qual  com- 
prebende rá  no  Municipio  de  Urubu,  hum  Esquadrão  avulso 
com  a  designação  de  quatorze,  hum  Batalhão  de  Infantaria 
de  oito  Companhias  com  a  designação  de  cem ,  do  serviço 
activo ,  e  buma  Companhia  avulsa  de  reserva  com'  a  desi- 
gnação de  quinta ;  em  Macaubas ,  hum  Esquadrão  avulso  com 
a  numeração  de  quinze,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de 
oito  Companhias  com  a  numeração  de  cento  e  hum  do  ser- 
viço activo  e  huma  Companhia  da  reserva  com  a  nume- 
ração de  sexta ,  em  Monte  Alto ,  hum  Esquadrão  avulso  com 
a  designação  de  dezeseis,  hum  Batalhão  de  Infantaria  de 
oito  Companhias ,  com  a  numeração  de  cento  e  dous  do  ser- 
viço activo,  e  huma  Companhia  avulsa  da  reserva  com  a 
numeração  de  sétima;  e  em  Carinhanha  hum  Batalhão  de 
Infantaria  de  seis  Companhias  do  serviço  activo  com  a  nu- 
meração de  cento  e  três,  e  huma  Companhia  avulsa  da  re- 
serva com  a  numeração  de  oitava. 

Art.  2.°  Os  referidos  Corpos  terão  as  suas  paradas  nos 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
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tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 


L 
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TOMO  í 9.  PARTE  2.*  SECÇÃO  45. 


DECRETO  JN\°  1.81G  —  de  C  de  Setembro  de  1856. 

Divide  a  Provinda  do  Paraná,  formando  hum  só  districío 
eleitoral,  em  Collegios,  e  designa  os  lugares  e  edifício*, 
em  que  se  devem  reunir  os  li  leitores  de  cada  hum  dos 
mesmos  Colleqios,  de  conformidade  com  as  disposições  do 
Decreto  n.°  8i2  de  19  de  Setembro  de  1855. 

Atlendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.°  84-2  de  19  de 
Setembro  de  1855 ,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Provín- 
cia do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar: 

Art.  1.°  A  Província  do  Paraná  formará  hum  só  dislricto 
eleitoral. 

O  districto  eleitoral  lerá  por  cabeça  a  Cidade  dcCoritiba, 
e  se  comporá  de  três  Collegios  que  se  reunirão:  o  1.°  nu 
Matriz  da  mesma  Cidade ;  o  2.°  n.i  Matriz  da  Cidade  de  Pa- 
ranaguá; e  o  3.°  na  Matriz   da  Villa  de  Castro. 

0  1.°  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Se- 
nhora da  Luz  de  Coritiba,  Mossa  Senhora  da  Piedade  do 
Campo  Largo,  S.  José  dos  Pinhaes,  Santo  António  da  Lapa 
da  Villa  do  Príncipe,  S.  JoSo  da  Coíumna  do  Rio  Negro,  e 
Jguassú. 

O  2.°  Collegio  constará  das  parochias  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário  de  Paranaguá,  S.  Luiz  da  Villa  de  Guaratuba,  Nossa 
Senhora  do  Pilar  de  Antonina ,  Nossa  Senhora  do  Parto  de 
Morretes,   Porto  de  cirna,  c  Guaraqueçava. 

O  3.°  Collegio  comprehenderá  as  parochias  de  Sanf  Anna 
da  Villa  de  Castro  ,  SanfAnna  da  Villa  da  Ponta  Grossa , 
Nossa  Senhora  dos  Remédios  de  Tibagy,  Nossa  Senhora  da 
Conceição  da  Palmeira ,  Capella  das  Palmas ,  Guarapuava,  Ja- 
guariahiva ,  e  Votuvcrava. 

Art.  2  °  Proceder-sc-ha  no  districto  á  eleição  de  hum 
Deputado  Geral  e  de  hum  Supplente.  observando-sc  as  disposições 
dos  §§10,  11  c  12   do  Art.  l.°   do  citado  Decreto. 

Art.  3.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  dos 
Membros  da  Assembléa  Provincial,  os  Eleitores  do  i.°  Colle- 
gio nomearão  nove  Membros  da  Assembléa  Provincial  c  cinco 
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^upplenies;  es  do  2.°  Collegio  nomearão  sete  Membros  e  qua- 
tro Supplentcs;  e  os  do  terceiro  Collegio  nomearão  quatro 
Membros  e  dous  Supplentcs;  devendo  cada  hum  dos  Eleitores 
eleger  primeiramente  os  Membros  da  Assembléa  Provincial 
que  tocarem  ao  respectivo  Collegio  em  escrutínio  de  lista,  o 
logo  depois  os  Supplentcs. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial. 

Art.  4.°  Se  nenhum  conseguir  maioria  absoluta  de  votos , 
ou  se  nem  todos  a  obtiverem,  formará  a  Mesa,  d'entro  os 
mais  votados ,  huma  lista  quadrupla  do  numero  dos  Membros , 
que  faltar  eleger,  c  proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo 
escrutínio,  não  podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes 
comprehcndidos  na  dita  lista ,   e  em  tantos  quantos  faltarem. 

Art.  5.°  Sc  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não 
completar,  por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido 
maioria  absoluta  de  votos,  far-sc-ha  nova  lista  dos  mais 
votados  em  numero  duplo  dos  que  for  mister  eleger,  e  pro- 
ceder-se-ha a  terceiro  escrutínio  e  aos  mais  que  forem  ne- 
cessários, nos  quaes  os  votos  dos  Eleitores  náo  poderão  re- 
cair senão  nos  candidatos  com prchend idos  na  lista  dupla  dos 
que  faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio,  a  que  se  houver  de  proceder, 
faltar  eleger  unicamente  hum  dos  Membros  da  Assembléa 
Provincial,  e  houver  empate,  proceder-se-ha  na  forma  do 
final  do  §  6.°  do  Art.  1.°  do  citado  Decreto  n.°  8'i2  de  19 
de  Setembro  de  1855. 

Art.  6.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assembléa 
Provincial,  proceder-se-ha  pela  mesma  forma  á  de  todos  os 
Supplentcs,  que  deverem  dar  os  respectivos  Collegios,  ou  á 
do  que  faltar,  se  se  der  a  hypothese  do  final  do  Artigo 
antecedente. 

Aos  ditos  Membros  o  Supplentes  serão  dados  os  respe- 
ctivos diplomas  pelos  Collegios  que  os  devem  eleger,  na  for- 
ma do  ^  8.°  do  Art.  l.°  do  referido  Decreto  n.°  842. 

Art.  7.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser 
alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral,  na  forma  do  §  4.° 
do  Art.  1.°  do  sobredito  Decreto  n.°  842. 

As  novas  parochias,  que  forem  creadas  pela  Assembléa 
Provincial,  pertencerão  aos  districtos  que  comprchenderem  as 
parochias  de  que  forem  desmembradas.  Os  votantes,  porém, 
daquellas  parochias  que  forem  creadas  em  territórios  desmem- 
brados de  parochias  pertencentes  a  mais  de  hum  districto , 
continuarão  a  votar  e  a  ser  votados  nas  parochias  a  que 
ora  pertencem,  até  que  por  Lei  Geral  se  designe  o  districto 
a  que  as  novas  parochias,  assim  creadas,   deverão  pertencer. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro  c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
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o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  seis  de  Setembro  do  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 
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COLLFXÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2/  SECÇÃO  46/ 

DECRETO  N.°  1.817  — de  10  de  Selembro  de*  1856. 
Proroga  novamente  a  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  novamente  a  Assembléa  Geral 
Legislativa  até  o  dia  vinte  do  corrente  mcz. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  d1  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
dez  de  Setembro  de  mil  e  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO   N\°  1.818  —  do  10  de  Setembro  de  1856. 

Crea  mais   duas  cadeiras   de  Instrucção  primaria  do  1.° 
grão  para  os  sexos  masculino  e  feminino  na  Freguezia 

da  Ilha  do  Governador. 

Altendendo  ao  que  representou  o  Inspector  Geral  inte- 
rino da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte, 
ouvido  o  Parecer  do  Conselho  Director,  Hei  por  bem  Crear 
mais  duas  cadeiras  do  Instrucção  primaria  do  primeiro  gráo 
na  Freguezia  da  Ilha  do  Governador,  sendo  huma  para  o 
sexo  masculino,  e  outra  para  o  sexo  feminino. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
dez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLIJXÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1836. 

TOMO   19.  PARTE  2.*  SECÇÃO   47/ 


DECRETO  N.°  1819— de  13  de  Setembro  de  1836. 

Reúne  o  Termo  de  Maria  Pereira  ao  de  S.  João  do  Prín- 
cipe,  na  Provinda  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Reunir  o  Termo  de  Maria  Pereira  ao  de 
S.  João  do  Príncipe,  na  Província  do  Ceará. 

José  Thomaz  Na  buço  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  c  fnça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  treze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenla  e 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslnde  o  Imperador. 

José  Thomaz  Xabuco  de  Araújo. 


DECRETO  ».•  1.820— de  13  de  Setembro  de   1856. 

Approva  os  Estatutos  da  Sociedade—*  Palestra  Scientifica  — ,  a 
qual  tem  por  fim  oceupar-se  do  estudo  das  scicnàas  p/iy- 
sicas  e  mathematicas ,  principalmente  com  applicação  ao 
llrasiL 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  o  Conselheiro  Cândido 
Baptista  de  Oliveira ,  Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  da 
Sociedade  —  Palestra  Scientifica  — ,  a  qual  tem  por  fim  oceu- 
par-se  do  estudo  das  Sciencias  physicas  c  mathematicas, 
principalmente  com  applicação  oo  Brasil. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi» 
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lustro  c  Secretario  (V Estado  dos  Negócios 'dó  Império, 'assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  treze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império.  - 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Estatutos    da    Soeiedadc  —  Palestra 

Scientiflca* 

Àrt.  1.°  A  Palestra  ScientiOca  tem  por  fim  o  estudo 
das  Sciencias  phystcas  e  mathematicas ,  principalmente  com 
applicaçâo  ao  Brasil. 

Art.  2.°  Corapor-se-ha  de  hum  numero  indeterminado 
de  Sócios  efiectivos,  honorários,  e  de  Adjunctos  correspon- 
dentes. 

Art.  3.°  Para  ser  admittido  Sócio  effectivo  he  mister , 
além  de  reconhecidos  conhecimentos  em  qualquer  dos  ramos 
das  Sciencias  physicas  ou  mathematicas ,  apresentar  á  Pales- 
tra algum  trabalho  de  lavra  própria  sobre  objecto  de  seus 
estudos. 

Art.  4.°  Serão  considerados  Sócios  honorários  somente 
os  indivíduos  respeitáveis  e  distinctos  por  seu  saber,  que 
houverem  publicado  trabalhos  importantes  sobre  as  Sciencias 
de  que  se  oceupa  a  Palestra. 

Art.  5.*  0  titulo  de  Adjunctos  correspondentes  será 
conferido  iquellas  pessoas  que  Qzerem  algum  donativo  de 
valor  para  a  bibliotheca  ou  musco  da  Sociedade. 

Art.  6.°  0  escripto  enviado  por  qualquer  candidato  á 
admissão  de  Sócio  effectivo  será  submettido  ao  juizo  de 
huraa  Commissâo ,  cujo  parecer  sobre  o  merecimento  dos 
mesmos  entrará  em  discussão  para  ser  approvado  ou  rejei- 
tado ,  passaudo-se  no  primeiro  caso  a  votar  por  escrutínio 
secreto  acerca  da  entrada  do  candidato. 

Art.  7.°  Ninguém  será  admittido  a  fazer  parte  da  So- 
ciedade obtendo  três  votos  contrários. 

Art.  8.°  Para  Sócio  honorário  ou  Adjuncto  correspon- 
dente haverá  também  votação  por  escrutínio  secreto,  mas  o 
proposto  somente  será  recusado  por  maioria  absoluta  de  votos 
dos  Membros  presentes.  No  caso  de  empate,  compete  ao 
Presidente  decidir. 
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Art.  9.°  Toda  a  proposta  para  Sócio  será  assignada 
pelo  menos  por  dous  Membros ,  e  nella  será  claramente  es- 
peciGcado  o  motivo  da  admissão. 

Art.  10,  A  Commissão  encarregada  de  julgar  qualquer 
trabalho  será  composta  de  três  Membros,  e  nomeada  pelo 
Presidente  da  Sessão  cm  que  clle  for  apresentado. 

Art.  II.  O  parcòcr  acerca  de  qualquer  candidato  ficará 
sobre  a  mesa  por  espaço  de  liam  roez ,  para  que  os  Mem- 
bros da  Palestra,  querendo,  possão  examina-lo. 

Art.  12.  Igualmente  ficará  sobre  a  mesa  a  proposta 
para  Sócio  honorário  ou  adjuncto  correspondente ,  a  fim  de 
ser  sujeita  á  votação  na  seguinte  reunião,  salvo  o  caso  de 
algum  Membro  requerer  urgência  motivada. 

Art.  13.  Todo  o  Sócio  cffectivo  contrahe  a  restricta 
obrigarão  de  apresentar  pelo  menos  hum  trabalho  annual- 
itientc,  e  não  o  cumprindo  será  despedido  da  Palestra. 

Art.  li.  O  trabalho  lido  por  qualquer  Sócio  passará 
também  pelo  exame  de  huma  Commissgo  especial ,  compe- 
tindo á  Palestra,  á  vista  do  mesmo,  decidir  se  convém  ou 
não  ser  impresso. 

-  Art.  15.  He  permittido  a  qualquor  pessoa  estranha  fa- 
zer leitura  perante  a  Palestra  de  algum  trabalho  com  prévio 
conhecimento  dos  Secretários. 

Art.  16.  No  caso  do  trabalho  sobredito  ser  bem  aceito, 
ficará  pertencendo  á  Sociedade ,  que  o  fará  imprimir  no  seu 
Jornal ,    do  qual  dará  vinte  números  ao  autor. 

Art.  17.  As  sessões  da  Palestra  terão  lugar  huma  vez 
mensalmente,  nos  dias  annunciados,  excepto  quando  occor- 
rer  algum  motivo  extraordinário ,  á  vista  do  qual  o  Presi- 
dente entenda  dever  convocar  a  reunião. 

Art.  18.  As  sessões  serão  publicas,  e  annunciadas 
pelos  Jorna  es  com  três  dias  de  antecedência. 

Art.  19.  À  Palestra  não  tem  Presidente  certo,  mas 
será  presidida  em  cada  reunião  pelo  Sócio  mais  idoso ,  que 
regerá  a  Sociedade  até  a  sessão  seguinte ,  em  que  passará  a 
Presidência  a  outro,  e  assim  por  diante  até  de  novo  lhe 
tocar  a  sua  vez. 

Art.  20.  Terá  porém  dous  Secretários  que  serão  per* 
petuos,  hum  encarregado  da  correspondência  exterior,  e 
outro  da  interior,  da  expedição  dos  diplomas  e  das  Actas. 

Art  21.  Haverá  também  hum  Thesoureiro  eleito  an- 
nualmente,  a  cujo  cargo  fica  tudo  quanto  diz  respeito  á 
receita  e  despeza  da  Sociedade. 
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Art.  22.  A  eleição  para  os  dous  Secretários  e  para  o 
Thesoureiro  será  feita  por  escrutínio  secreto,  e  só  seráo 
considerados  como  taes  obtendo  a  maioria  absoluta  de  votos 
dos  Sócios  presentes. 

Art.  23.  No  impedimento  de  algum  dos  Secretários 
ou  do  Thesoureiro,  será  nomeado  pelo  Presidente  outro  Sócio 
para  servir  interinamente. 

Art.  24.  As  despezas  da  Sociedade  serão  feitas  por 
cotisaçáo  entre  os  Sócios  effectivos,  a  quem  compete  vota-las. 

Art.  25.  A  Palestra  publicará  hum  Jornal,  redigido 
pelos  Secretários,  o  qual  nao  sahirá  á  luz  em  tempo  deter- 
minado, mas  sim  quando  houver  matéria. 

Art.  26.  Gs  Sócios  effectivos  e  honorários  tem  direito 
a  hum  exemplar  das  publicações  da  Palestra. 

Art.  27.  Além  de  sua  bibliotheca,  composta  de  obras 
relativas  aos  estudos  de  que  se  oceupa  a  Palestra,  tratará 
esta  também  de  organisar  hum  museo  de  produetos  somen- 
te do  Brasil. 

Art.  28.  A  Palestra  resolverá  sobre  todos  os  casos  nao 
previstos  nos  presentes  Estatutos. 

Art.  29.  Depois  de  approvados  os  actuaes  Estatutos 
só  poderão  soffrer  alteração  no  fim  de  três  annos  da  fun- 
dação da  Sociedade ,  c  para  que  ella  se  dè  he  necessário 
ser  votada  por  dous  terços  dos  Sócios  effectivos. 

Art.  30.  Os  presentes  Estatutos  serão  impressos,  ehura 
exemplar  subirá  á  presença  do  Governo  Imperial. 

Rio  de  Janeiro  25  de  Junho  de  1856.  —  Conforme.  — 
Manoel  Ferreira  Lagos,  Secretario. 
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COLLECCÃO  DAS  LlilS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PAUTE   2/  SECÇÃO   48.* 
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DECRETO  N.°  1.821— de  17  de  Setembro  de  1856. 

Crea  huma  Secção  de  Baíalliào  de  Artilharia ,  de  duas  Com- 
panhias ,  na  Captíal  da  Provinda  do  Amazonas. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Amazonas ;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  credo  no  Município  da  Capital  da  Pro- 
víncia do  Amazonas  huma  Secção  de  Batalhão  de  Artilharia 
da  Guarda  Nacional ,  de  duas  Companhias ,  e  com  a  nume- 
ração de  primeira.  A  referida  Secção  de  Batalhão  terá  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presidente 
da  Provncia  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  de  Ja- 
neiro em  dezesete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoeota 
e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrico  de  Sua  Ma  gesta  de  o  Imperador. 

José  Thomaz  Aaòuco  de  Araújo 
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DECRETO  N.?  1.822  de  17  de  Setembro   de  1856. 

Divide  a  Província  de  5.  Paulo  em  districtos  cleitoraes  y 
e  designa  os  lugares  e  edifícios ,  em  que  se  devem  reu- 
nir os  Eleitores  de  cada  hum  dos  districtos ,  de  confor- 
midade com  as  disposições  do  Decreto  N.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  N.°  8/i2  de  19 
de  Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da 
Província  de  S.   Paulo ,  Hei  por  bem  Decretar. 

Art.  1.°  A  Província  de  S.  Paulo  fica  dividida  em 
nove  districtos  eleitoraes  do  modo  seguinte  : 

§  1.°  0  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade 
de  São  Paulo,  e  comprehenderá  as  parochias  da  Sé,  de 
Santa  Isabel ,  do  Senhor  Bom  Jesus  do  Arujá ,  de  Santa 
Iphygeoia,  do  Senhor  Bom  Jesus  do  Braz,  da  Expectação 
de  Nossa  Senhora  do  O' ,  de  SantAnna  da  Parnahyba ,  de 
Nossa  Senhora  do  Desterro  do  Juquery,  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  de  Guorulhos ,  da  Penha  de  França ,  de 
Santo  Amaro,  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  de  I  tapa  rica, 
de  Nossa  Senhora  de  Monserrate  da  Cotia ,  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  São  Bernardo,  de  Nossa  Senhora 
de  Nazareth ,  de  Santo  António  da  Cachoeira ,  de  S.  João 
Baptista  de  Alibaia ,  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  do  Cam- 
po Largo,  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  de  Jundiahy, 
de  Nossa  Senhora  de  Belém ,  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Bragança,  e  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  de  Ua- 
quaquecetuba ,  formando  hum  só  Collegio ,  que  se  reunirá 
do  Paço  da  Camará  Municipal  da  referida  Cidade. 

§  2.°  O  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  Vida  de 
Parahybuna,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Santo  António 
do  Parahybuna,  da  Exaltação  da  Santa  Cruz  da  Cidade  de 
Ubatuba,  de  Santo  António  de  Caraguatatuba ,  de  Nossa 
Senhora  da  Apparecida  do  Bairro  alto,  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Cunha,  de  São  Luiz ,  de  Santa  Branca , 
do  Patrocínio  de  S.  José  da  Paraitinga,  e  de  SanfAnna 
de  Mogy  das  Cruzes,  formando  hum  60  Collegio  que  se 
reunirá  na  Matriz  da  referida  Villa. 

§  3.°  0  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
Taubaté  e  comprehenderá  as  parochias  de  S.  Francisco 
das  Chagas  de  Taubaté,  de  Santo  António  de  Guaratin- 
guetá,    de  S.  Bento  de  Sapucahy-mirim ,    de  Nossa  Senho- 
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ra  do  Bom  Soccorro  de  Pindamonhangaba ,  de  Nossa  Se- 
nhora da  Ajuda  de  Caçapava,  de  S.  José  de  Parahyba,  e 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Jacarehy,  formando 
hum  só  Collégio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  referida 
Cidade. 

§  4.°  O  quarto  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Arêas, 
e  comprehenderá  as  parochias  de  SanfAnna  de  Arêas,  do 
Bom  Jesus  do  Livramento  do  Bananal,  de  São  José  de  Barrei- 
ros, de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Silveiras,  de  São 
JoOo  Baptista  de  Queluz ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do 
Embaú,  de  Sao  Francisco  de  Paula  dos  Pinheiros,  e  de  Nossa 
Senhora  da  Piedade  de  Lorena  ,  formando  hum  só  Collégio , 
que  se  reunirá  na  Matriz  da  referida  Villa. 

§  5.°  O  quinto  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  Ilú, 
o  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da  Can- 
delária do  Itú ,  de  Nossa  Senhora  das  Dores  de  Una ,  de  Sâo 
Roque ,  de  Nossa  Senhora  da  Penha  de  Arassariguama ,  de 
Nosssa  Senhora  Mãi  dos  Homens  de  Porto  Feliz  ,  de  Nossa 
Senhora  da  Piedade  da  Cabreóva ,  de  Nossa  Senhora  da  Can- 
delária de  Indaiatúba,  de  Nossa  Senhora  do  Patrocínio  de 
Capivary  de  cima ,  da  Santíssima  Trindade  de  Pirapóra ,  de 
Sao  JoOo  de  Capivary  de.  baixo  ,  de  Nossa  Senhora  da  Piedade 
de  Sorocaba ,  de  Nossa  Senhora  da  Ponte  de  Sorocaba ,  e  de 
Nossa  Senhora  das  Dores  de  Cafmpo  largo ,  formando  hum  só 
Collégio ,   que  se  reunirá  na  Matriz  da  referida  Cidade. 

§  6.°  O  sexto  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  Ita- 
petininga ,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Prazeres  de  Itapetininga ,  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Tatuhy ,  de  Nossa  Senhora  das  Dores  de  Bolu- 
catú ,  de  Nossa  Senhora  das  Dores  de  Sarapnhy ,  de  Sâo  Joáo 
Baptisla ,  de  Itapeva  da  Faxina ,  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Paranapanema  ,  c  de  Santo  António  de  Apiahy , 
formando  hum  só  Collégio ,  que  se  reunirá  na  Matriz  da 
referida  Cidade 

§  7.°  O  sétimo  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de 
Santos,  c  se  comporá  de  dous  Collegios,  que  se  reunirão  •  o  1.' 
na  Matriz  da  Cidade  de  Iguape,  c  o  2.°  na  da  Cidade,  de  Santos. 
O  primeiro  Collégio  comprehenderá  as  parochias  de 
Nossa  Senhora  das  Neves  de  Iguape,  de  SantWnna  de  Iporanga, 
de  Nossa  Senhora  da  Guia  de  Xiririca,  de  Santo  António  de 
Juquiá,  c  de  S.  Jo&o  Baptisla  de  Cananca;  c  o  segundo  Col- 
légio constará  das  parochias  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  da 
Cidade  de  San*os,  da  Conceição  de  Itanhnom ,  de  Silo  Vicente, 
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de  São  Sebastião ,  de  São  Francisco ,  c  de  Nossa  Senhora  da 
Ajuda  e  Bom  Successo  da  Villa  Bella  da  Princeza. 

§  8.°  O  oitavo  dislricto  terá  por  cabeça  a  Villa. do  Rio 
Claro,  e  comprchenderá  as  parochias  de  S.  João  do  Rio 
Claro,  de  Santo  António  da  Constituição,  de  Santa  Barbara, 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Campinas ,  de  Nossa  Senhora 
do  Soccorro ,  de  Nossa  Senhora  do  Belém  do  Descàlvado ,  de 
Nossa  Senhora  das  Dores  da  Limeira ,  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Itaqucry ,  de  Nossa  Senhora  das  Dores  das  Brotas, 
do  Bom  Jesus  de  Pirassununga,  de  São  Bento  de  Araraquára, 
e  do  Curato  do  Jaboticabal,  formando  hum  só  Collegio,  que 
se  reunirá  na  Matriz  da  referida  Yilla. 

§  9.*  O  nono  dislricto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  Mogy- 
mirim,  e  se  comporá  de  dous  Collegios,  que  se  reunirão : 
o  1.°  na  Matriz  da  Cidade  de  Mogy-mirim,  e  o  2.°  na  da 
Cidade  da  Franca. 

O  primeiro  Collegio  comprchenderá  as  parochias  de  São 
•Toso  de  Mogy-mirim ,  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  da  Serra 
Negra ,  de  Nossa  Senhora  da  Penha  do  Rio  do  Peixe ,  de  Nossa 
Senhora  do  Amparo ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Mogy- 
guassú ,  de  São  João  da  Boa  Vista  ,  de  Nossa  Senhora  das  Dores 
da  Casa  Branca,  c  de  S.  Sebastião  da  Boa  Vista;  o  2.°  Collegio 
constará  das  Parochias  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
Franca ,  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  da  Franca ,  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Cacomde ,  de  São  Simão ,  de  São  Bento 
c  Santa  Cruz  de  Cavurú ,  do  Bom  Jesus  da  Canna  Verde  de 
Batataes,  e  de  Santa  Rita  do  Paraíso. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser 
alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral,  na  forma  do  §4.° 
do  Art.  1.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

As  novas  parochias,  que  forem  creadas  pela  Assembléa 
Provincial ,  pertencerão  aos  districtos  que  comprehenderem 
as  parochias  de  que  forem  desmembradas.  Os  votantes ,  po- 
rém, daquellas  que  forem  creadas  em  territórios  desmem- 
brados de  parochias  pertencentes  á  mais  de  hum  districlo, 
continuarão  a  votar  e  a  ser  votados  nas  parochias  a  que 
ora  pertencem,  ale  que  por  Lei  Geral  se  designe  o  districto 
eleitoral  á  que  as  novas  parochias,  assim  creadas,  deverão 
pertencer. 

Art.  3.°  Em  cada  hum  dos  districtos  1  °,  2.°,  3.°,  4.°, 
5.°,  G.°  e  8.°  proceder-se-ha  á  eleição  de  hum  Deputado 
Geral  e  de  hum  Snpplcnte  ,  observando-sc  as  disposições  dos 
§§  5.°,  6.",  7.°  c8.°  do  Art.  l.°  do  citado  Decreto. 
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No  7.°  e  9.°  dislriclos  se  procederá  lambem ,  em  cada 
hum,  a  eleição  de  hum  Deputado  Geral  e  de  hum  Sup- 
plente,  porém  pela  forma  indicada  nos  §§  10.%  11.°  e 
12.°  do  referido  Art.  1.° 

Art.  4.°  Quando  se  houver  de  proceder  á  eleição  Pro- 
vincial cada  hum  dos  districtos  1.°,  2.°,  3.°,  4.°,  5.°,  6.' 
e  8.°  nomeará  quatro  Membros  da  Assembléa  Provincial, 
e  dous  Supplentes,  elegendo  primeiramente  os  quatro  Mem- 
bros  cm  escrutínio  de  lista,  e  depois  os  dous  Supplentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  pri- 
meiro escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa 
Provincial. 

Art.  5.°  Se  nenhum  conseguir  maioria  absoluta ,  ou 
se  nem  todos  a  obtiverem \  formará  a  Mesa,  d'entre  os  mais 
votados,  huma  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros  que 
faltar  eleger,  e  proceder-se-ha  immediatamente  a  segundo 
escrutínio,  não  podendo  os  Eleitores  votar  senão  nos  nomes 
comprehendidos  na  dita  lista ,  e  cm  tantos  quantos  faltarem. 

Art.  6.°  Se  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não 
completar,  por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido 
maioria  absoluta  de  votos,  far-sc-ha  nova  lista  dos  mais  vo- 
tados em  numero  duplo  dos  que  for  mister  eleger ,  e  pro- 
ceder-se-ha a  terceiro  escrutínio,  e  aos  mais  que  forem 
necessários ,  nos  quaes  os  votos  dos  Eleitores  não  poderão 
recahir  senão  nos  candidatos  comprehendidos  na  lista  dupla 
dos  que  faltarem. 

Se  no  ultimo  escrutínio,  a  que  se  houver  de  proceder, 
faltar  eleger  somente  hum  dos  Membros  da  Assembléa  Pro- 
vincial ,  e  tiver  lugar  empate ,  se  procederá  na  forma  do 
fijial  do  §  6.°  do  Art.  l.°  do  referido  Decreto. 

Art.  7.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assem- 
bléa Provincial,  proceder-se-ha  pela  mesma  forma  á  de 
todos  os  Supplentes ,  ou  á  do  que  faltar ,  se  se  der  a  hy- 
pothese  do  final  do  Artigo  antecedente.  Aos  ditos  Membros 
e  Supplentes  serão  dados  os  respectivos  diplomas  na  forma 
do  §8.°  do  referido  Art.  l.° 

Art.  8.°  Nos  districtos  7.°  e  9.°,  quando  se  proce- 
der á  eleição  Provincial,  os  Eleitores  de  cada  hum  dos 
Collegios,  de  que  elles  se  compõe,  votarão  em  seis  nomes, 
sem  designação  de  Membros  nem  de  Supplentes ;  e  proceder- 
se-ha  em  tudo  o  mais  como  se  acha  estabelecido  nos  ci- 
tados §§  10.°  e  11.°  do  Art    1.°  do  sobredito  Decreto. 

As  Camarás  Municipaes  das  cabeças  desses  dous  distri- 
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ctos  procederão  pela  forma  indicada  no  §  12  do  mesmo 
Artigo,  c  declararão  Membros  da  Assembléa  Provincial  pelos 
respectivos  districtos  os  quatro  candidatos  mais  votados,  e  Sup- 
plentes  os  dous  immediatos  em  votos ,  expedi ndo-lhes  *  di- 
plomas ,  e  procedendo,  em  caso  de  empate,  na  forma  dos 
Artigos  88  e  115  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d1  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezesete  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis,    trigésimo  quinto   da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira    do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PARTB  2.1  SECÇÃO  49.4 

DECRETO  N.°  1.823  — de  24  de  Setembro  de  1856. 

Desliga  do  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  do 
Município  de  Manes  da  Provinda  do  Amazonas,  os 
Guardas  qualificados  em  Vitla  Bella  da  Imperatriz ,  e  com 
elles  crea  huma  Companhia  avulsa  de  Infantaria  do  ser- 
viço  activo,  e  huma  Secção  de  Companhia  da  reserva, 
subordinadas  ao  Commando  superior  da  Capital  da  mes- 
ma Provinda. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Amazonas;  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  Ficfio  desligados  do  Batalhão  de  Infantaria  da 
Guarda  Nacional  do  Município  de  Manes  da  Província  do 
Amazonas,  os  Guardas  qualificados  em  Yilla  Bella  da  Im- 
peratriz da  mesma  Província. 

Art.  2.°  Fica  creada  no  Município  de  Yilla  Bella  da 
Imperatriz  da  Província  do  Amazonas  huma  Companhia 
avulsa  de  Infantaria  do  serviço  activo,  e  huma  Secção  de 
Companhia  da  reserva ,  subordinadas  ao  Commando  Supe- 
rior da  Capital  da  referida  Província,  tendo  as  suas  para- 
das nos  lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente 
da  Província  na  conformidade  da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.°  1.824  de— 24  de  Setembro  de  1856. 

Crea  huma  cadeira  de  Instrucção  primaria  do  primeiro  gráo 
para  o  sexo  masculino  da  Freguezia  da  Guaratiba. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Inspector  Geral  inte- 
rino da  Instrucção  primaria  e  secundaria  do  Município  da 
Corte ,  ouvido  o  parecer  do  Conselho  Director :  Hei  por  bem 
Crear  uma  cadeira  de  Instrucção  primaria  do  primeiro  gráo 
para  o  sexo  masculino  da  Freguezia  da  Guaratiba. 

Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim- 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  quatro  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cin~ 
coenta  e  seis,  trigessimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lui%  Pedreira  do  Coutto  Ferras. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

e 

1856. 

TOMO  19.  PARTE  2."  SECÇÃO  50.* 

DECRETO  N.*  1.825  —  de  27  de  Setembro  de  1856. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município  da 
Barbalha  e  Povoação  de  Missão  Velha  da  Pro- 
víncia do  Ceará. 

AUendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  do 
Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Ficão  creados  no  Município  de  Barbalha 
da  Província  do  Ceará,  e  subordinados  ao  Cora  mando  Su- 
perior do  Município  do  Crato  dá  mesma  Província ,  hum 
Batalhão  de  Infantaria  de  seis  Companhias  com  a  nume- 
ração de  trinta  e  dous  do  serviço  activo ,  e  huma  Secção 
de  Companhia  com  a  numeração  de  oito,  do  serviço  da 
reserva,  e  na  Povoação  de  Missão  Velha  huma  Secção 
de  Batalhão  de  três  Companhias,  com  a  numeração  de 
terceira  do  serviço  activo,  ficando  a  cilas  aggregadas  as 
praças  da  reserva    qualificadas  na   mesma  Povoação. 

Estes  Corpos  terão  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes 
forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província  na  confor- 
midade da  Lei. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PARTE  2.*  SECÇÃO  51.* 

DECRETO  N.°  i.826  — do  1.°  de  Outubro  de  1856. 

Eleva   a  quarenta  Capeltites   o  pessoal  do  yuadro  da  Re- 
partição Écclesiastica  do  Exercxto. 

Hei  por  bem  Determinar,  cm  virtude  do  paragrapho 
sexto  do  Artigo  quinto  da  Lei  numero  oitocentos  sessenta 
e  dous  de  trinta  de  Julho  do  corrente  anno,  que  seja 
elevado  a  quarenta  Capellães  o  pessoal  do  quadro  da  Re- 
partição Écclesiastica  do  Exercito,  fixado  pelo  Artigo  sexto 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  numero  sete- 
centos setenta  e  quatro  de  vinte  e  quatro  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta;  incluindo-se  os  dezeseis  Capel- 
lães do  augmento  no  numero  daquelles  que  devem  ter  a 
graduação  de  Alferes,  segundo  a  disposição  do  mencionado 
Artigo  sexto  do  Regulamento  citado. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  c  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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DECRETO  N.°  1.827  — do  i.°  de  Outubro  de  1856. 

Determina  que  fique  definitivamente  fazendo  parte  do  qua- 
dro  do  Exercito,    o   Corpo    de  Guarnição    creado 
provisoriamente  na  Provinda  do  Amazonas. 

Hei  por  bem  Determinar»  nos  termos  do  paragrapho 
quinto  do  Artigo  quinto  da  Lei  numero  oitocentos  e  ses- 
senta e  dous  de  trinta  de  Julho  do  corrente  anno,  que 
fique  definitivamente  fazendo  parte  integral  do  quadro  do 
Exercito  o  Corpo  de  Guarnição,  creado  provisoriamente  na 
Província  do  Amazonas  pelo  Decreto  numero  mil  setecentos  o 
quinze  de  doze  de  Janeiro  deste'  mesmo  anno ,  com  a  força 
e  organisaçâo  constantes  do  plano  a  que  esse  Decreto  se 
refere. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias- 
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DECRETO  N.°  1.828— -do  1.°  de  Outubro  de  1856. 

Divide  a  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  em  districtos   elei- 
tor aes  ,  e  designa  os  lugares  e  edifícios,  em  que  se  de- 
vem reunir  os  Eleitores  de   cada  hum  dos  districtos ,  de 
conformidade  com  as  disposições  do  Decreto  n.°  842  de 
19  de  Setembro  de  1855. 

Attendendo  ás  disposições  do  Decreto  n.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855,  e  Tendo  ouvido  o  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro ,  Hei  por  bem  Decretar  : 

Art.  1.°  A  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  fica  dividida 
em  doze  districtos  eleitoraes  do  modo  seguinte: 

§  l.Q  O  primeiro  districto  terá  por  cabeça  a  parochia 
do  SS.  Sacramento  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  com- 
prehenderá  a  mesma  parochia  e  as  de  Santo  António  dos 
Pobres,  de  Santa  Rita,  de  Nossa  Senhora  d' Ajuda  da  Ilha  do 
Governador ,  e  do  Senhor  Bom  Jesus  do  Monte  da  Ilha  de 
Paquetá ,  formando  hum  só  Collegio ,  que  se  reunirá  no  edi- 
diflcio  da  Escola  Militar. 

§  2.°  O  segundo  districto  terá  por  cabeça  a  parochia 
de  Sanf  Anna ,  na  referida  Cidade  do  Rio  de  Janeiro ,  e  , 
com  prehenderá  a  mesma  parochia,  e  as  de  S.  Francisco 
Xavier  do  Engenho  Velho  ,  de  S.  Thiago  de  Inhaúma ,  de 
Nossa  Senhora  da  Apresentação  de  Irajá ,  de  Nossa  Senhora  do 
Desterro  do  Campo  Grande ,  de  S.  Salvador  do  Mundo  da  Gua- 
ratiba ,  e  do  Curato  de  Santa  Cruz ,  formando  hum  só  Col- 
legio, que  se  reunirá  no  Paço  da  Illustrissima  Camará  Mu- 
nicipal. 

§  3.°  o  terceiro  districto  terá  por  cabeça  a  parochia  de 
S.  José  na  referida  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  ^m- 
prehenderá  a  mesma  parochia,  e  as  de  Nossa  Senhora 
da  Candelária,  de  Nossa  Senhora  da  Gloria,  de  S.  João  Ba- 
ptista da  Lagoa,  e  de  Nossa  Senhora  do  Lòreto  de  Jaca- 
repaguá ,  formando  hum  só  Collegio ,  que  se  reunirá  no  edi- 
fício da  Faculdade    de  Medicina. 

§  4.°  O  quarto  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  S. 
Salvador  de  Campos  dos  Goytacazes,  e  comprchenderá  as 
parochias  de  S.  Salvador  de  Campos,  de  Nossa  Senhora  das 
Neves,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Macabú,  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Carapebus,  de  Nossa  Senhora  do 
Desterro  de  Quissaman ,  de  Santa  Rita  da  Lagoa  de  cima , 
de  S.  Gonçalo,  de  S.  Sebastião,  de  Santo  António  dos 
Guarulhos,  de  Santo  António  do  Carangola,  de  S.  João  da 
Barra,  e  do  Curato  da  Barra  Secca,  formando  hum  só  Collegio, 
que  se  reunirá  no  Paço  da  Camará  Municipal  da  referida  Ci- 
dade de  Campos. 
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§  5.°  O  quinto  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Can- 
tagallo ,  e  coniprehendcrá  as  parochias  do  SS.  Sacramento 
de  Gantagallo ,  de  Nossa  Senhora  do  Carmo ,  de  S.  Francisco 
de  Paula ,  de  Santa  Maria  Magdalena ,  de  Santa  Rita  do  Rio 
Negro,  de  S.  Sebastião,  de  S.  João  Baptista  de  Nova  Fri- 
burgo ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Paquequer ,  de  S. 
Fidelis  de  Sigmaringa,  de  S.  José  de  Leonissa  da  Aldèa  da 
Pedra,  de  Santo  António  de  Pádua,  e  do  Curato  de  S.João 
Baptista  do  Vallão  dos  Veados,  formando  hum  só  Collegio, 
que    se  reunirá  na  Matriz  da  Villa  de  Gantagallo. 

§  6.°  O  sexto  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  de  Cabo  Frio, 
e  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da  Assum- 
pção de  Cabo  Frio,  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth  de  Saqua- 
rema ,  de  S.  Sebastião  de  Araruama ,  de  Nossa  Senhora  da 
Lapa  de  Capivary ,  de  Nossa  Senhora  do  Amparo  de  Corren- 
tezas, de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Rio  Bonito,  do 
Curato  do  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Boa  Esperança, 
de  S.  Pedro  da  Aldeã,  do  Curato  de  S.  Francisco  de  Paula, 
de  Sacra  Família  da  Barra  de  S.  João,  e  de  S.  João  Baptista  de 
Macahé,  formando  hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz 
da  referida  Cidade  de  Cabo  Frio. 

§  7.°  O  sétimo  districto  terá  por  cabeça  a  Imperial  Cidade  de 
Nicterohy,  e  comprehenderá  as  parochias  de  S.  Sebastião  de 
Nicterohy ,  de  Nossa  Senhora  da  Várzea,  de  S.  Lourenço,  de  São 
Gonçalo,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  dos  Cordeiros,  de  S.  Se- 
bastião de  Itaipú,  de  Nossa  Senhora  do  Amparo  de  Maricá, 
de  S.  João  Baptista  de  Itaborahy,  e  de  Nossa  Senhora  do 
Desterro  de  Tamby,  formando  hum  só  Collegio,- que  se  re- 
unirá no  Paço  da  Gamara  Municipal  da  mesma  Imperial  Cidade. 

§  8.°  O  oilavo  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Magé, 
o  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da  Piedade 
de  ♦age,  de  S.  Nicoláo  de  Suruhy,  de  Nossa  Senhora  d' Ajuda 
de  Guapcmirim,  de  Nossa  Senhora  d'Apparccida,  de  Santo 
António  de  Paquequer,  de  Santo  António  de  Sá  de  Macaca, 
de  S.  José  da  Boa  Morte ,  da  Santíssima  Trindade ,  de  Nossa 
Senhora  da  Piedade  de  Inhomerim,  de  Nossa  Senhora  do 
Pilar,  de  Nossa  Senhora  da  Guia  de  Pacopahyba,  e  de  S5o 
Pedro  d' Alcântara  de  Petrópolis,  formando  hum  só  Collegio, 
que  se  reunirá  na  Matriz  da  referida  Villa  de  Magé. 

§  9.°  O  nono  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  de  Vas- 
souras, e  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Vassouras,  de  Santa  Cruz  dos  Mendes,  de  S.  Pedro 
■e  S.  Paulo  da  Parahyba  do  Sul,  de  Santo  António  da  Encrusi- 
lhada,  de  SanfAnna  de  Cebolas,  de  S.  José  do  Rio  Preto,  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Bemposta,  da  Sacra  Família  do 
Tinguá,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Paty  do  Alferes,  de 
Nossa  Senhora  da  Gloria  de  Valença,  de  Santa  Teresa,  de  Santo 
António  do  Rio  Bonito,    de  Nossa  Senhora  da  Piedade  das 
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Ipyabas,  e  de  Santa  Isabel  do  Hio  Preto,  formando  hum  só 
Gollcgio,  que  se  reunirá  na  Matriz  da  referida  Yilla  de  Vassouras. 
§  10.°  O  decimo  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  da  Barra 
Mansa,  e  comprehendcrá  as  parochias  de  S.  Sebastião  da 
Barra  Mansa ,  de  S.  José  do  Turvo ,  de  Nossa  Senhora  do 
Kosarío  dos  Quatis,  de  8.  Joaquim,  do  Espirito  Santo,  do 
Nossa  Senhora  do  Amparo,  de  SanfAnna  de  Pirahy,  de  Sáo 
João  Baptista  do  Arrozal,  de  Nossa  Senhora  das  Dores,  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Rezende,  do  Senhor  Bom  Jesus  do 
Ribeirão  de  SanfAnna,  de  S.  José  de  Campo  Bello,  de  S.  Vi- 
cente Fcrrer,  e  do  Curato  de  Santo  António  da  Várzea  Grande, 
formando  hum  só  Collegio,  que  se  cunirá  na  Matriz  da  refe- 
rida Villa  da  Barra  Mansa 

$11.°  O  undécimo  districto  terá  por  cabeça  a  Villa  do 
ltaguahy,  e  comprehenderá  as  parochias  de  S.  Francisco  Xavier 
de  ltaguahy,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Bananal,  de 
S.  Pedro  e  S.  Paulo  do  Ribeirão  das  Lages,  de  S.  João  Mar- 
cos, de  S.  José  da  Caçaria ,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
do  Passa-Tres,  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  de  Iguassú,  de 
SanfAnna  das  Palmeiras,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Marapicú,  do  Santo  António  de  Jacotinga,  e  de  S.  João  do 
Merify,  formando  hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  na  Matriz 
da  referida  Villa  de  ltaguahy. 

§  12.°  O  duodécimo  districto  terá  por  cabeça  a  Cidade  do 
Angra  dos  Reis,  e  comprehenderá  as  parochias  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  d* Angra  dos  Reis,  de  SanfAnna  da 
Ilha  Grande  de  fora,  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Ri- 
beira, de  Nossa  Senhora  do  Rosário  de  Mambucaba ,  de  Nossa 
Senhora  da  Guia  de  Manga  ratiba ,  de  SanfAnna  de  Itacurussá, 
de  Nossa  Senhora  dos  Remédios  de  Paraly ,  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Paraty-mirim ,  de  Nossa  Senhora  da  Piedade 
do  Rio  Claro,  c  de  Santo  António  de  Capivary,  formando 
hum  só  Collegio,  que  se  reunirá  no  Paço  da  Camará  Municipal 
da  referida  Cidade  de  Angra  dos  Reis. 

Art.  2.°  A  presente  divisão  de  districtos  não  pôde  ser 
alterada  senão  em  virtude  de  Lei  Geral  na  forma  do  §  4.°  do 
Art.  1.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855. 

As  novas  parochias  que  forem  creadas  pela  Assembléa 
Provincial  pertencerão  aos  districtos,  que  comprchenderem  as 
parochias  de  que  forem  desmembradas.  Os  votantes  porém 
daquellas  que  forem  creadas  em  territórios  desmembrados  de  pa- 
rochias pertencentes  a  mais  de  hum  districto,  continuarão  a 
votar  e  a  ser  votados  nas  parochias  a  que  ora  pertencem,  até 
que  por  Lei  Geral  se  designe  os  districtos  a  que  as  novas  pa- 
rochias, assim  creadas,  deverão  pertencer. 

Art.  3.°    Em  cada  hum  dos  doze  districtos  da  Província  do 
Rio  de  Jajieiro  proceder-sc-ha  á  eleição  de  hum  Deputado  Geral , 
e  de  hum  Supplente,  observadas  as  disposições  dos  §§  5.°,  6.° 
7.°  e  8.°  do  Art.  1.°  de  citado  Decreto. 
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Art.  4.°  Na  eleição  da  Assembléa  Provincial  não  tomarão 
parte  os  Eleitores  pertencentes  ao  1 .%  2.°  e  3.°  districíos  com- 
prehendidos  no  Município  da  Corte. 

Art.  5.°  Cada  hum  dos  districtos  eomprehendidos  entre 
os  §S  i.°  c'12.°  deste  Decreto  nomeará  5  Membros  da  Assembléa 
Provincial,  e  3  Supplentes,  elegendo  primeiramente  os  5  Mem- 
bros em  escrutínio  de  lista,  e  depois  os  Supplentes. 

Os  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos  no  primeiro 
escrutínio  serão  declarados  Membros  da  Assembléa  Provincial. 

Art.  6.°  Se  ninguém  obtiver  maioria  absoluta,  ou  se  nem 
lodosa  obtiverem,  formará  a  Mesa,  d' entre  os  que  tiverem 
obtido  mais  votos,  huma  lista  quadrupla  do  numero  de  Membros 
que  faltar  eleger,  e  proceder-se-ha  immediatamente  a  se- 
gundo escrutínio ,  no  qual  os  Eleitores  não  poderão  votar  se- 
ndo nos  nomes  eomprehendidos  na  dita  lista ,  votando  em 
tantos  quantos  faltarem. 

Art.  7.°  Sc  no  segundo  escrutínio  a  eleição  se  não  com- 
pletar, por  não  terem  todos  os  que  faltarem  obtido  maioria  ab- 
soluta de  votos ,  far-sc-ha  nova  lista  dos  mais  votados,  em  nu- 
mero duplo  dos  que  faltar  eleger ,  e  proceder-se-ha  a  3.°  es- 
crutínio ,  c  mesmo  a  outros  que  sejão  necessários ,  aos  quais 
os  votos  dos  Eleitores  não  poderão  recahir  se  não  nos  candidatos 
eomprehendidos  na  lista  dupla  dos  que  faltarem. 

Art.  8.°  Concluída  a  eleição  dos  Membros  da  Assembléa 
Provincial,  proceder-sc-ha  pela  mesma  fórina  á  dos  Supplentes. 

Aos  ditos  Membros  e  Supplentes  serão  dados  os  respectivos 
diplomas  na  forma  do  §  8.°  do  Decreto  n.8  842  de  19  de  Se- 
tembro de  1855. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido,  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o 
primeiro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis  trigé- 
simo quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO    19.  PARTE  2.a  SECÇÃO   52/ 

DECRETO  N.°  1.829  —de  4  de  Outubro  de  1856. 

Manda  observar  novo  Plano  para  os  uniformes  dos  Officiaes 
do  Corpo  da  Armada  e  Classes  annexas. 

Hei  por  bem  Approyar  o  novo  Plano  para  os  unifor- 
mes dos  Officiaes  do  Corpo  da  Armqda  e  Classes  annexas, 
que  com  este  baixa,  assignado  por  João  Maurício  Wanderley, 
do  Meu  Conselho,  JVlinistro  e  Secretario  d 'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha»  ficando  sem  effeito  o  Decreto  n.°  259 
de  13  de  Dezembro  de  1842.  O  Conselho  Supremo  Militar 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
c  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jo&o  Maurício  Wanderley. 


/ 


/ 
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Plano,  a  que  se  refere  o  Decreto  (Testa  data, 

para  os  uniformes  dos  OfBoiaes  do  Corpo 

da  Armada  e  das  Classes  annesxas. 

CORPO  DA  ARMADA  NACIONAL  E  IMPERIAL. 


I. 

-    ••        '•"'•- ÒFFICIAES    GEJÍERAES. 

'  ..**  1.°  Uniforme  ou  de  Gala. 

Chapéo. —  Armado  de  plumas  brancas,  como  moslra  a  Fig.* 

1;  abas  de  6  '/,  pollegadas  de  altura  na  parte 
posterior,  5  7*  tta  frente;  5  ditas  para  cada 
canto;  tope  de  contas  verdes  dispostas  circular- 
mente, com  a  estrella  bordada  a  fio  de  ouro, 
tendo  de  diâmetro  2  %  pollegadas ;  presilha , 
formada  de  hum  canotfio  lustroso  n.°  5  7*  do- 
brado e  torcido,  e  de  outro  singelo  do  mes- 
mo numero,  com  um  botão  fraude  na  volta 
do  torcido ,  igual  aos  da  abotoadura  da  farda ; 
borlas  da  forma  da  Fig.*  2  cobertas  de  galão 
de  esteira  de  1  7*  pollegada  de  largura ,  com 
v         ^      cinco  voltas  de  canotáo  igual  ao  da  presilha. 

Farda. — De  panno  azul  ferrete ;. —  peito  trespassado,  tendo 
duas  ordens  de  oito  botões  grandes  cada  huma, 
separadas  huma  da  outra  por  3  pollegadas  de 
intervallo  na  parte  inferior ;  —  golla  e  canhões 
com  as  bordaduras  como  mostrdo  as  Fig.**  3 
para  o  Almirante,  4  para  o  Vice-Almirantc , 
5  para  o  Chefe  de  Esquadra,  e  6  para  o  Chefe 
de  Divisão ;  —  portinholas  nas  abas  com  três 
botões  grandes  por  baixo;  —  dous  botões  grandes 
na  feição ,  hum  a  meio  da  prega  de  cada  aba, 
outro  no  remate  das  vistas  na  extremidade  de 
cada  huma  das  mesmas,  e  tres  pequenos  na 
abertura  de  cada  manga.  (Estampa  l.a). 

Botões. —  Convexos,  dourados ,  tendo  dous  circulos  concên- 
tricos separados  por  hum  espaço,  no  qual  estarão 
dispostas  em  relevo  e  circularmente  vinte  estrel- 
las;  — na  parte  central  baverá  huma  ancora  com 


s 


~  *í 
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.  amarra  disposta  verticalmente»  e  no  espaço 
que  lhe  ficar  superior  huma  coroa ;  todas  as 
partes  salientes  serão  brunidas»  sendo  o  fundo 

...  fusco;  —  diâmetro  1  pollegada  para  os  grandes, 

:  7»   para  os  pequenos.  ( Fig.a  7). 

Dragonas  — Duas  dragonas  de  ouro  rom  a  pala  de  galão  de 

fieira  de  2  3/4  pollegadas  de  largura;  ( Fig.1  8) 
guarnecida  a  palmatória  com  huma  roca  de  ouro 
fusco  e  lustroso  de  6/8  de  pollegada  de  diâ- 
metro ;  —  os  lados  da  pala,  e  a  parte  de  dentro 
da  palmatória  junto  á  roca  ornados  com  hum 
bordado  de  ranotilho  fusco  e  lustroso  de  7» 
pollegada  de  largura; — hum  botão  pequeno  igual 
aos  do  abotoadura  da  farda  a  meio  da  lar- 
gura da  pala  e  distante  7*  pollegada  do  extremo 
interno;  —  franja  de  duas  ordens  de  canoUSo 
lustroso  n.°  5  7?»  so,la  e  de  4  pollegadas  de 
comprimento ;  —  hum  cordão  fusco  e  lustroso 
de  74  de  pollegada  de  diâmetro  sobre  o  re- 
mate da  franja  logo  abaixo  da  roca; — sobre  a 
pala  os  distinctivos  da  patente  bordados  a  fio 
de  prata;  representão  as  Fig."  9  o  do  Almirante» 
10  o  do  Vice-Almirante,  11  o  do  Chefe  de 
Esquadra,  e  12  o  do  Chefe  de  Divisão;  — com- 
primento igual  á  largura  do  hombro;  —  pas- 
sadeira bordada  a  fio  de  ouro  sobre  panno 
azul  ferrete.  (Fig.a  13). 

Calça.  —  De  panno  azul  ferrete,  guarnecida  nas  cos- 
turas exteriores  de  galáo  de  ouro  de  quatro 
cordões  de  1  7»  pollegada  de  largura.  (Fig.a 
29).  Será  usada  sobre  botins  ou  sapatos  abo- 
tinados. 

Gravata.  —  Ou  lenço  de  seda  preta  de  maneira  que  n3oappa- 

reça  o  laço. 

Fiador.  —  De  cordão  de  fio  de  ouro,   de  12 pollegadas  de 

comprimento,  com  a  borla  de  forma  achatada, 
e  bordada  de  canotilho  fusco  e  lustroso,  como 
mostra  a  Fig.1  15,  tendo  1  74  pollegada  de 
comprimento,  e  1  7*  na  sua  maior  largura; 
franja  de  canotSo  n.°  5  7,,  solta,  de 2 polle- 
gadas de  comprimento,  rematada  com  requife 
de  ouro  fusco  e  lustroso. 

Talim.  —  De  galôo  de  ouro  de  quatro  coidões  de  1  7»  P°l- 
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legada  de  largura,  forrado  de  vclludo  azul; 
chapa  dourada  e  circular  de  duas  pollegadas  de 
diâmetro ,  tendo  no  centro  huma  ancora  com 
amarra  disposta  verticalmente,  e  no  espaço  que 
lhe  Gear  superior  uma  coroa  entre  dous  ramos 
de  fumo  e  café  servindo  de  orla,  tudo  em 
relevo  brunido  sobre  fundo  fusco ;  — hum  porta 
espada  de  correr  do  mesmo  galão  para  sus- 
pender o  florete,  como  mostrâo  as  Fig.*5  16  e 
17.    Será  usado  por  cima  da  farda  abotoada. 

Luvas.   — De  pellica  branca. 

Florete. — Como  mostra  a  Fig.1  18; — punho  solido  de  me- 
tal dourado,  terminando  na  parte  superior  por 
huma  Coroa  Imperial,  tendo  a  meio  em  relevo 
o  distico — P.  2.° — na  frente,  e  do  lado  opposto 
o  sol;  —  guarda  em  forma  de  meia  lua,  tendo 
em  relevo  no  centro  huma  ancora  com  amarra 
e  coroa  entre  dous  ramos  de  fumo  e  café, 
circulada  de  huma  serrilha,  parallela  á  folha  c 
virada  para  baixo;  arco  do  mesmo  metal  di- 
rigido do  punho  á  guarda ,  tendo  a  meio  em 
relevo  a  figura  da  America  de  ambos  os  lados; — 
folha  achatada  com  •/*  de  pollegada  na  sua 
maior  largura; — bainha  de  couro  preto  en- 
vernizado com  bocal  e  ponteira  de  metal  dou- 
rado, tendo  esta  4  7*  pollegadas,  e  aquellc 
3  74 1  com  hum  bolfio  no  lado  esterno  para 
prende-lo  ao  talim. 


Chapéo. 
Farda. 
Botões. 
Dragonas 


2.0  Uniforme. 
Iguaes  aos  do  primeiro  uniforme.  (Estampa  1  .*}. 


—Como  as  do  primeiro  uniforme,  com  a  diffe- 
rença  de  não  terem  bordadura  nos  lados  da 
pala,  e  na  parte  de  dentro  da  palmatória  junto 
á  roca,  e  de  ser  esta  ultima  guarnecida  pela 
parte  interna  de  hum  cordão  igual  ao  que  ha 
no  remate  da  franja  abaixo  d'ella :  os  distin- 
( ti  vos  sobre  a  pala  devem  ser  de  prata  so- 
lida. (Fig.a  19). 
Calça.  —  De  panno  azul  ferrete  sem  galáo  ou  de  brim  bran- 
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co,  conforme  a  estação.  Será  usada  sobre 
botins  ou  sapatos  abotinados. 

Gravata.        (  jgUaes  aos  <j0  primciro  uniforme. 

Talim.  —  De  couro  preto  envernizado;  corréa  dobrada  da 

cintura  de  1  7,  pollegada  de  largura  ;  —  duas 
guias  duplas  de  couro  preto  envernizado  cm 
forma  de  cordfio  com  */*  de  diâmetro ;  — chapa 
dourada  e  circular  de  2  pollegadas  de  diâmetro, 
tendo  no  centro  uma  ancora  com  amarra  dis- 
posta verticalmente,  e  no  espaço  que  lhe  ficar 
superior  huma  coroa  entre  dous  ramos  de  fumo 
e  café  servindo  de  orla ,  tudo  em  relevo  bru- 
nido sobre  fundo  fusco ;  —  os  passadores  e  mais 
ferragens  douradas  como  mostra  a  Fig.a  20. 
Será  usado  por  cima  da  farda  abotoada. 

Luvas.   —  De  pellica  branca. 

Impada.  — Como  mostra  a  Fig.  21;  punho  solido  dourado, 

rematado  com  huma  cabeça  de  leão ,  e  forrado 
na  parte  interna  c  nos  lados  adjacentes  de 
lixa  branca  circulada  de  arame  dourado ;  guar- 
da de  meio  copo,  tendo  externamente  huma 
ancora  com  amarra  disposta  verticalmente,  e 
no  espaço  que  lhe  ficar  superior  huma  coroa, 
tudo  em  relevo  brunido  sobre  fundo  de  dou- 
rado fusco,  e  lisa  internamente ;  maior  largura 
da  folha  1  */«  de  pollegada;  —  bainha  de  couro 
preto  envernizado  com  bocal  de  4  pollegadas, 
braçadeira  de  3  '/» >  e  ponteira  de  7  '/*  >  tudo 
de  metal  dourado;  —  huma  argola  no  bocal  e 
outra  na  braçadeira  para  prende-la  ao  talim. 

3.°  Uniforme. 

Chapéo.  —  Armado  sem  plumas ,  igual  ao  do  primeiro  uni- 
forme ,  ou  bonete  de  panno  azul  ferrete  como 
mostra  a  Fig/  22 ; — cinta  com  huma  bordadura 
de  1  7,  pollegada  de  largura  (Fig.  *  14),  sobre 
esta  na  frente  verticalmente  posta  huma  ancora 
com  amarra  e  coroa  dentro  de  hum  circulo  de 
vinte  estrellas,  tudo  bordado  afio  de  ouro;  — 
no  lado  esquerdo  o  tope  nacional ;  corrêas  de 
galão  de  hum  cordão  de  7*  pollegada  de  lar- 
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gura,  com  huma  passadeira  de  correr  de  melai 
dourado ,  em  forma  de  fivela,  presa  por  dous 
botões  pequenos  iguaes  aos  da  abotoadura  da 
farda  cobrindo  a  costura  da  pala. 

Sobrecasaca. — De  panno  azul  ferrete;  peito  trespassado ,  ten- 
do duas  ordens  de  oito  botões  grandes  cada 
huma,  separadas  huma  da  outra  por  3  pollegadas 
de  intervallo  na  parte  inferior;  — gol  Ia  virada;— 
canhões  com  a  bordadura  da  respectiva  pa- 
tente;— pestana  na  algibeira  de  cada  aba,  com 
hum  boláo  grande  no  meio  c  outro  no  extre- 
mo inferior;  —  dous  botões  grandes  na  feição 
e  três  pequenos  na  abertura  de  cada  manga. 
(Estampa  l.1).   , 

Botões. — Iguaes   aos  marcados  para  o  primeiro   e  segundo 
uniforme. 

Calça. 

Gravata. 

Fiador.  í  Iguaes    aos   marcados  para  o  segundo  uni- 

Talim.  í     forme. 

Luvas. 

Espada. 

II. 

OFFICIAES  SUPERIORES  E  SUBALTERNOS. 
1.°  Uniforme  ou  de  Gala. 

Chapéo.—  Armado  igual  ao   dos  Ofliciaes  Generaes,  sem 

plumas,  com  o  botão  igual  aos  da  abotoa- 
dura da  farda  respectiva ,  sendo  as  voltas  das 
borlas  para  os  Ofliciaes  Subalternos  de  cano- 
tilhon.0  »/4.  (Fig/23). 

Farda. — Como  a  dos  Officiaes  Generaes,  com  a  difle- 
rença  de  não  ter  bordaduras  na  golla  e  ca- 
nhões, tendo  em  cada  hum  d'estes  últimos 
em  seu  lugar  três  botões  grandes  na  frente. 
(Fig.«24). 

Botões. — Convexos,  dourados,  tendo  na  peripheria  hum 
circulo  guarnecido  por  fora  de  serrilha ,  e  na 
parte   central  huma  ancora   com  amarra  dis- 
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posta  verticalmente ,  e  no  espaço  que  lhe  fi- 
car superior  huma  coroa ,  tudo  em  relevo  bru- 
nido sobre  fundo  fusco :  diâmetro  huma  pol- 
legada '  para  os  grandes ,  '/*  Para  os  peque- 
nos. (Fig."  25  c  26). 
Dragonas.  —  Para  o  Capitão  de  Mar  e  Guerra: 

Duas  dragonas  de  ouro  iguacs  ás  do  segundo  uni- 
forme dos  Ofliciaes  Generacs  sem  os  distincti- 
▼osdográo,  ecom  botão  sem  estrellas.  (Fig.' 
19). 

Para  o  Capitão  de  Fragata: 
Como  as  de  Capitão  de  Mar  c  Guerra,  com 
a  diflereirça  de  ser  a  franja  do   hombro  es- 
querdo de  canotilho  n.°  »/4.  (Fig."  19'c27). 

Para  o  Capitão  Tenente: 
Como  as  do  posto  antecedente,  com  a  diffe- 
rença   de  ser  usada  no  hombro  direito  a  de 
canotilho  n.9  74.(Fig."  19  e27). 

Para  o  Primeiro  Tenente: 
Como  as  de  Capitão  de  Mar  e  Guerra  com  a 
diflerença  de  ser  a  franja  em  ambas  de  cano- 
tilho n.°  %  (Fig.* 27), 

Para  o  Segundo  Tenente : 
Como  as  de  Primeiro  Tenente,  porém  sem 
franja  a  do  hombro  esquerdo.  (Fig."  27  e  28). 
Calça. — De  panno  azul  ferrete,  guarnecida  nas  costuras 
exteriores  de  galão  de  ouro  de  quatro  cor- 
dões de  1  7»  pollegada  de  largura  para  os  Ofli- 
ciaes superiores ,  e  de  dous  cordões  de  huma 
pollegada  para  os  Ofliciaes  subalternos.  ( Fig." 
29e30). 
Gravata. — Ou  lenço  de  seda  preta,  de  maneira  que  não  ap- 

pareça  o  laço. 
Fiador. —  De  cordão  de  fio  de  ouro  de  12  pollegadas  de 
comprimento;  —  borla  de  forma  de  pêra ,  tecida 
de  fio  de  oqro ,  como  mostra  a  Fig.*  31 ,  tendo 
1  74  de  pollegada  de  comprimento ,  e  7»  no 
seu  maior  diâmetro;  — franja  4e  canotão  n.° 
5  7*  de  2  pollegadas  de  comprimento ,  re- 
matada com  requife  de  ouro  fusco  e  lustroso 
para  os  Ofliciaes  superiores ;  e  franja  de  ca- 
notilho n.°  7*  Para  os  Ofliciaes  subalternos. 
(Fig.*  32). 
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Talim.  —  Igual  ao  do  segundo  uniforme  dos  Officiaes  Ge- 

neraes.  (Fig.a20). 
Espada. —  Igual  á  do  segundo  uniforme  dos  Officiaes  Gene- 

raes.  (Fig.a  21). 
Luvas. —  De  pellica  branca.  (Estampa  4/). 

2.*  Uniforme. 

Igual  ao  primeiro,  com  a  differença  de  ser  a  calça  ou 
de  brim  branco ,  ou  de  panno  azul  ferrete  sem  galão ,  con- 
forme a  estação.  (Estampa  5/). 

3.*  Uniforme. 

Boné  te.  — De  panno  azul  ferrete,  como  mostra  a  Fig.*  33, 

tendo  um  galão  de  ouro  de  quatro  cordões 
de  1  7*  poilegada  de  largura  para  os  Officiaes 
superiores,  e  de  dous  cordões  de  1  poilegada 
de  largura  para  os  Officiaes  subalternos;  ( Fig. 
34 )  —  sobre  este  na  frente  verticalmente  posta 
huma  ancora  com  amarra ,  e  no  espaço  que  lhe 
ficar  superior  uma  coroa,  tudo  bordado  a  fio 
de  ouro  ( Fig.  35 } ;  tope  nacional  no  lado  es- 
querdo sobre  o  galão;  —  corréas  de  couro  enver- 
nizado preto,  presas  em  dous  botões  peque- 
nos iguaes  aos  da  abotoadura  da  farda,  co- 
brindo a  costura  da  pala.  Os  Officiaes  superio- 
res poderão,  ad  libitum ,  usar  d 'este  bonete  ou 
de  chapeo  armado  do  primeiro  uniforme. 
Sobrecasaca.—  Como  a  dos  Officiaes  Generaes  (Estampa  6.*);— 

nos  canhões  em  lugar  de  bordadura  três  ga- 
lões de  Ouro  de  dous  cordões  e  1  poilegada  de 
largura ,  separados  por  hum  espaço  de  '/s  de 
poilegada  e  dispostos  circularmente  para  o  Ca- 
pitão de  Mar  e  Guerra; — dous  galões  do  mesmo 
padrão  e  largura,  igualmente  collocados  para 
o  Capitão  de  Fragata ;  um  galão  do  mesmo 
padrão  e  largura ,  6  outro  de  um  cordão  de 
7i  poilegada  de  largura ,  collocado  da  mesma 
firma,  ficando  o  mais  estreito  pela  parte  infe- 
rior ,  para  o  Capitão  Tenente ;  —  hum  só  galão  de 
dous  cordões  de  1  poilegada  de  largura ,  igual- 
mente  collocado »  para   o  Primeiro  Tenente ; 


Botões. 

Calça. 

Gravata. 

Fiador. 

Talim. 

Espada. 
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.  dous  galões  de  hum  cordão  de  '/»  pollegada  de 
largura,  collocados  da  mesma  forma  para  o 
Segundo  Tenente. 

Entre  o  extremo  inferior  do  canhão  e  o  pri- 
meiro galão  acima  haverá  hum  espaço  de  1  */4 
de  pollegada ,  menos  a  de  Capitão  de  Mar  e 
Guerra,  em  que  o  iotervallo  acima  será  de 
V».  (  Estampa  7.*). 


\ 


Tguaes  aos   marcados  para  o  segundo  uni- 
forme. 


Os  Officiacs  que  servirem  de  Secretários,  ou 
de  Ajudantes  de  ordens  dos  Commandantes  de 
Divisão  ou  de  Esquadra ,  usarão  de  cordões  de 
ouro  semelhantes  aos  adiante  marcados  n'este 
plano  para  os  Guardas  Marinhas ,  apropriados 
I>orêm  para  poderem  servir  com  as  dragonas. 
(Fig.*  36). 

III. 

GUARDAS  MARINHAS  E  ASPIRANTES. 
i.°  Uniforme,  ou  de  Gala. 


Chapeo. — 

Farda. 
Botões. 
Calça. 
Gravata. 
Cordoe».  — 


GUARDAS  MARINHAS. 

Armado  como  o  dos  OfOciaes  subalternos ,  mas 
sem  borlas.  (Estampa  6.*). 

Iguaes  ás  dos  Officiaes  subalternos. 

Serão  usados  nohombro  esquerdo — de  fio  de  ou* 
ro  da  grossura  de  '/»  de  pollegada,  formando 
três  voltas  de  grandeza  differente,  destinadas 
a  ficarem  pendentes  ao  lado  do  braço ,  de  mo- 
do a  suas  concavidades  olharem  todas  para 
cima,  sendo  a  superior  a  menor  e  a  infe- 
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Fiador.  - 

Talim. 
Luvas» 
Espada. 


rior  a  maior,  esta  ultima  de  16  pollegadas  de 
comprimento  c  acompanhada  por  buma  tranca 
feita  do  mesmo  cordão ,  as  duas  pontas  ca- 
hidashuma  de  16  pollegadas,  ea  outra  de  17, 
ambas  com  três  nós  de  cinco  voltas ,  e  termi- 
nadas cm  agulhcta  de  metal  dourado ,  preso 
tudo  em  cima  do  hombro  por  hum  alamar  do 
mesmo  cordão  de  4  '/>  pollegadas  de  com- 
prido ,  forrado  de  panno  azul  ferrete ,  e  com 
hum  botão  pequeno  igual  aos  da  abetoadara 
da  farda  no  extremo  interno  (Fig.  36),  como 
usâo  presentemente  os  Aspirantes. 
Como  o  dos  OfGciacs  subalternos,  porém  sem 
franja. 


Iguacs  aos  dos  OfGciacs  subalternos. 


2.a  Uniforme. 


Igual  ao  primeiro  com  a  differençá  da  calça  ser  de 
brim  branco ,  ou  de  panno  azul  ferrete  sem  galão ,  con- 
forme a  estação.   (Estampa  5.* ). 


Bonetc. 
Sobrecasaca. 


Botões. 

Galça. 

Gravata. 

Fiador. 

Talim. 

Espada. 


3.°  Uniforme. 

-Igual  ao  dos  OíTíciaes  subalternos. 
-  Como  a  dos  Ofliciaes  subalternos  ( Estampa 
6.*) ,  com  hum  só  galão  de  hum  cordão  de  ■/• 
pollegada  de  largura ,  collocado  circularmente 
em  cada  canhão,  na  distancia  já  marcada. 
(Estampa  7.*). 

Iguacs  aos  do  primeiro  uniforme,  sendo  a  cal- 
ça, conforme  a  estação,  de  brim  branco ,  o* 
panno  azul  ferrete  sem  galão. 


ASPIRANTES. 

Uniforme. 

Boné  te.  —  Igual  ao  dos   Guardas  Marinhas. 

Fardeta. —  De   panno  azul    ferrete;  —  peito  trespassado, 

tendo  duas  ordens  de  oito  botões  pequenos 
cada  huma,  separadas  huma  da  outra  por  Ires 
pollegadasde  intervallo  na  parte  inferior; — gol  la 
virada; —  huma  estrella  bordada  a  fio  de  ouro 
na  parte  externa  de  cada  manga ,  2  pol lega- 
das abaiio  de  sua  união  com  o  corpo  da  far- 
deta;— três  botões  pequenos  na  abertura  de 
cada  manga,  e  outros  três  sobre  a  frente  do 
canhão. 

Botões»  —  Iguaes   aos  dos  Guardas  Marinhas. 

Calça.     —  De  panno  azul  ferrete  sem  galão,  ou  de    brim 

branco»  conforme  a  estação. 

Gravata.  —  Ou  lenço  de  seda  preta,  de  maneira  que  não 

appareça  o  laço. 

Talim.    —  Como  o   dos  Guardas  Marinhas ,  differindo  na 

largura  da  corroa  da  cintura,  que  será  de 
78  de  pollegada,  e  nas  guias,  que  serão  de 
corrèas  de  largura  de  5/«  de  pollegada. 

Espadim.  —  Como  mostra  a  Fig.*37;  punho  de  madre- 
pérola, terminando  na  parte  superior  com 
hum  remate  de  metal  dourado ;  os  lados  inter- 
no e  externo  forrados  com  huma  lamina  me- 
tallica  lavrada  e  dourada ;  guarda  formada  por 
duas  hastes  do  mesmo  metal  dourado ,  fazen- 
do cruz  com  o  punho ;  —  bainha  de  metal  la- 
vrado dourado,  com  duas  argolas ,  huma  no 
lugar  do  bocal  c  outra  no  da  braçadeira;  — 
comprimento  total  13  pollcgadas;  folha  acha- 
tada. 
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CLASSES  ANNEXAS. 

IV. 

0FF1C1AES    DE   CAPELLA. 

Uniforme. 

O  Habito  da  respectiva  Religião. 

Observação. 

He  inteiramente  prohibido  aos  Capelláes  o  uso  de  ves- 
timentas seculares  em  quanto  durar  o  seu  embarque ,  a  bor- 
do, ou  em  acto  de  serviço,  ainda  mesmo  que  sejfto  Pres- 
byteros  do  Habito  de  S.  Pedro. 

V. 

OFFICIAES  DE  SAÚDE. 

CIRURGIÕES. 

Uniforme. 

Primeiro ,  segundo  e  terceiro  igual  aos  dos  Ofliciaes 
da  Armada  das  patentes  correspondentes,  sendo  porém  as 
fardas,  sobrecasacas,  galão  do  bonete  e  das  divisas  avivados 
de  roxo.  (Estampas  8.*,  9.*  c  10.*). 

PIIARMACEUTICOS. 

Uniforme. 

Os  mesmos  que  os  dos  Cirurgiões,  devendo  usar  coro 
o  primeiro  e  segundo  de  duas  dragonas  de  ouro  iguaes  ás 
dos  Segundos  Tenentes,  trazendo  porém  no  hombro  direito 
a  que  não  tem  franja ;  e  com  o  terceiro  de  divisas  de  Guar- 
da Marinha.  (  Estampas  8.%  9.a  e  10/  ). 
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ENFERMEIROS. 

Uniforme. 

Fardel  a.  —  Como  a  dos  Aspirantes ,  sem  estrellas  e  avi- 
vadas de  roxo. 

Bonete.  —  Como  o  dos  Aspirantes,  sem  galão  na  cin- 
ta ,  e  em  seu  lugar  huma  faxa  roxa  da  mes- 
ma largura,  sendo  a  ancora  com  amarra  e 
coroa  bordada  de  retroz  ou  lã   c6r    de  ouro. 

VI. 

OFFICIAES  DE  FAZENDA  DO  NUMERO. 

Uniforme. 

Primeiro,  segundo  e  terceiro  igual  ao  dos  OITiciaes 
da  Armada,  sendo  porém  as  fardas,  sobrecasacas,  e  o 
galão  do  bonete  e  das  divisas  avivados  de  branco.  (  Es- 
tampas 8."  e  11.*). 

OFFICIAES  DE  FAZENDA  EXTRANUMEKÀRIOS. 

Uniforme. 

Terão  apenas  o  terceiro  dos  da  sua  Classe  durante  o 
tempo  de  embarque.  As  divisas  serão  as  correspondentes 
ás  do  Commissario  e  Escrivão  de  Náo ,  para  os  que  embar- 
carem em  navios  de  mais  de  vinte  peças ,  ou  vapores  de 
força  superior  á  de  trezentos  cavallos ;  porém  os  que  em- 
barcarem em  navios  de  dez  a  vinte  peças,  ou  vapores  de 
força  superior  á  de  cento  e  trinta  cavallos,  terão  as  de 
Commissario  e  Escrivão  de  Fragata :  nos  navios  menores  os 
Escrivães  terão  as  de  Guarda  Marinha. 
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DESPENSEIROS. 

1.°  Uniforme. 

Sobrecasaca.  —  Como  a  da  Classe  de  Fazenda ,  sem  divisas. 
-     (Estampa  12.a). 
Bonete. — Como  o  da  Classe  de  Fazenda,  com  galfio  do 
padrão  e  largura  das  divisas  de  Guarda  Ma- 
rinha, sobre  vivos  brancos. 

2.°  Uniforme. 

Fardeta.  —  Como   a   dos  Aspirantes,    sem  estreitas,  e 

avivada  de  branco.  (  Estampa  12.'). 
Bonete. — Igual  ao  do  1.°  uniforme. 

FIEIS  DOS  COMMISSARIOS. 

Uniforme. 

Fardeta. — Igual  á  dos  Despenseiros.  (Estampa  12.*). 

Bonete. — Como  o  dos  Despenseiros,  sem  galão,  tendo 
em  seu  lugar  huma  faxa  branca  de  1  pollega- 
da  de  largura ,  sendo  a  ancora  com  amarra 
e  coroa  bordada  de  retroz  ou  la  côr  de  ouro. 

VII. 

NÁUTICA. 

PILOTOS  DO  NUMERO. 

Uniforme. 

Sobrecasaca.  — Como   a   dos  Oíficiaes  da  Armada,  lenda  o 

emblema  de  ancora  com  amarra  e  coroa  bor- 
dada a  fio  de  ouro  na  golla.  (Estampa  13.1}- 
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Boné  te. 
Botões. 

GrflVfltfl  i 

Fiador.  í  ^omo  os  dos  Guardas  Marinhas. 

Talim. 
Espada. 

Calça.  —  De  panno   azul  ferrete  ,  ou  de  brim  branco, 

conforme  a  estação. 

Observação» 

He  permittido  o  uso  da  fardeta  para  o  serviço  de  bor- 
do  com  os  mesmos  distinctivos. 

PILOTOS  EXTRANUMERARIOS. 

Uniforme. 

Igual  ao  dos  Pilotos  do   numero,   do  qual  só  poderão 
usar,  em  quanto  durar  a  sua   commissão. 

PRATICANTES   DE   NOMEAÇÃO   OU   ARVORADOS. 

Uniforme. 

Fardeta.  —  Igual  á  dos  Aspirantes,  sem  estreitas,  com 
ancora  e  coroa  como  a  do  boné  te,  bordada 
de  cada  lado  da  golla  de  retroz  ou  lã  côr 
de  ouro.    (  Estampa  13.a ). 

fionete.  —  Como  o  dos  Aspirantes,  sem  galão,  tendo 
o  emblema  de  ancora  com  amarra  e  coroa 
bordada  de  retroz  ou  lã  côr  de  ouro. 
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VIII. 

MACHINA. 

PRIMEIROS  MACHINISTAS. 

Uniforme. 

Sobrecasaca.  —  Como  a  dos  Officiaes  da  Armada,  avivada  de 

verde ,  e  sem  divisas ,  tendo  na  golla ,  de 
ambos  os  lados ,  um  cylindro  com  embolo 
e  coroa.  (Fig  AO). 

Bonete.         — Como  o  dos  Officiaes  subalternos  da  Armada, 

e  o  galão  assente  sobre  vivos  verdes. 
(Estampa  13  ). 

SEGUNDOS,   TERCEIROS  E  QUARTOS  MACHINISTAS. 

•  Uniforme. 

Terão  o  uniforme  igual  ao  dos  Primeiros  Machinistas, 
com  a  differcnça  porém  de  ser  o  galão  do  bonete  da  largu- 
ra das  divisas  de  Guarda  Marinha ,  e  do  mesmo  padrão,  so- 
bre vivos  verdes,  (Estampa  13)  e  o  mesmo  emblema  sem 
coroa  para  o  segundo  de  ambos  os  lados,  para  o  terceiro 
somente  do  lado  direito ,  e  para  o  quarto  do  lado  esquerdo. 

FOGUISTAS. 

Uniforme. 

Como  o  dos  Fieis  dos  Commissarios,  sendo  os  vWos 
verdes,  assim  como  a  faxa  do  bonete. 

CARVOEIROS. 

Uniforme. 

Igual  ao  da  Marinhagem. 

Observação. 

He  permittido  aos  Machinistas  o  uso  da  fardeta  aviva- 
da de  verde  para  o  serviço  de  bordo. 
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IX. 

OFFICIÀES  DE  APITO. 

MESTRES  DO  NUMERO  DE  NÃO  E  EXTRANUMERARIOS  QUE  SERVI- 
REM COMO  TÀES  A  BORDO  DAS  NÃOS  ,  FRAGATAS ,  E  CORVETAS 
DE  1.*  ORDEM,  OU  DE  VAPORES  DB  FORÇA  IGUAL  OU  SUPE- 
RIOR  À   DE  300  CAVALLOS. 

Uniforme. 

Sobrecasaca. — Como  a  dos  OIBciaes  da  Armada ,  sem  divisas, 

tendo  na  golla,  de  cada  lado,  duas  ancoras  de 
metal  dourado  dispostas  em  cruz.  (Estampa  13). 

Bonete.        — Como  o  dosOfficiaes  subalternos  da  Armada. 

MESTRES  DO  NUMERO  DE  FRAGATA ,   E   DE  NAVIOS   DE  MAIS  DE  DEZ 
PEÇAS,    OU   VAPORES   DA  FORÇA  DE  130   ATÉ   300  CAVALLOS 

EXCLUSIVE. 

Uniforme. 

Sobrecasaca. — Como   a    dos  Mestres  do  Numero  de  Náo, 

tendo  na  golla,  de  ambos  os  lados,  huma  só 
ancora  de  metal  dourado.    (Estampa  13). 

Bonete.        — Como   o  dos  Mestres  do  Numero  de  Náo. 

CONTRAMESTRES  DO   NUMERO    E  EXTRANUMERARIOS ,    MESTRES  EX- 
TRANUMERARIOS   EMBARCADOS   EM  NAVIOS  MENORES. 

Uniforme. 

Sobrecasaca  — Como  a  dos  Mestres  do  Numero  de  Náo,  ten- 
do somente  no  lado  direito  da  golla  huma 
ancora  de  metal  dourado.  (Estampa  13  ). 

Bonete.         — Como  o   dos  Mestres    do  Numero   de  Náo, 

sendo  o  galão  do  padrão  e  largura  das  di- 
visas de  Guarda  Marinha. 
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GUARDIÃES  DO  NUMERO  E  EXTRANUMERARIOS. 

Uniforme. 

Fardeta.  —  Como  a  dos  Aspirantes  ,  sem  estreitas ,  com 

ancora  de  metal  dourado  somente  no  la- 
do esquerdo  da  golla.  (  Estampa  13 ). 

Bonete.  —  Como   o   dos  Aspirantes,    sendo  o  galão  da 

largura  e  padrão  das  divisas  de  Guarda 
Marinha, 

X. 

ARTÍFICES. 

PRIMEIROS   CARPINTEIROS   E  CALAFATES. 

Uniforma. 

Sobrecasaca.  —  Como  a  dos  Mestres  do  Numero  deNáo,sem 

ancoras  na  golla. 
Bonete.        —  Como    o  dos  Meslres    do  Numero    de  Náo. 

(Estampa  12). 

SEGUNDOS  E  TERCEIROS  CARPINTEIROS,   CALAFATES,   SERRALHEI- 
ROS E   TANOEIROS. 

Uniforme. 

Fardeta.  — Como  a  dos  Guardiães ,  sem  ancora  na  golla 

(Estampa  12). 
Bonete.  —  Como  o  dos  Guardiães. 

ESCREVENTES  E  MESTRES  D* ARMAS. 

Uniforme. 

O  mesmo  dos  segundos  e  terceiros  Carpinteiros^  com 
huma  coroa  bordada  de  retroz  ou  lã  côr  de  ouro  na  golla , 
sendo  a  do  Escrevente  do  lado  direito,  e  a  do  Mestre  d9  Ar- 
mas  do  lado  esquerdo.  (  Estampa  12). 
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Observações. 

l.a  Somente  os  Officiaes  Generaes  poderão  usardecha- 
peo  redondo,  porém  com  sobrecasaca  sem  divisas,  e  fora 
de  acto  do  serviço. 

2.*  He  permittido  o  uso  de  collete  branco  ou  azul  ferrete, 
tendo  botões  iguaes  aos  da  a  boto  a  d  ura  da  manga  da  farda, 
com  o  segundo  uniforme  ou  sobrecasaca ,  e  fora  de  acto 
do  serviço. 

3.a  O  uso  de  chapeo  armado,  coberto  de  oleado,  somente 
lie  permittido  com  o  terceiro  uniforme ,  ou  com  o  segundo 
em  tempo  de  chuva. 

4.a  Os  OflGciaes  de  todas  as  Classes,  exceptuando  a  dos 
Generaes,  para  os  quaes  não  foi  marcndo  fardeta,  poderão 
usar  d9 esta ,  quando  os  navios ,  em  que  se  acharem  embar- 
cados ,  estiverem  á  vela ,  sendo  avivadas  nom  as  respectivas 
cores  as  dos  que  pertencerem  ás  Classes  annexas. 

5.a  Ás  calças ,  de  que  devem  usar  aquellas  Classes  para 
que  não  forão  designadas ,  serão  de  brim  branco ,  ou  pan- 
jio  azul  ferrete ,  conforme  a  estação. 

6.a  Os  Officiaes  de  Apito ,  e  os  nomeados  para  serviço, 
ao  qual  pertença  graduação  superior ,  só  poderão  usar  do 
uniforme  respectivo,  em  quanto  durar  a  sua  commissão. 

7.a  A  medida  adoptada  n'este  plano  refere-se  á  escala 
ingleza. 

Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em  4  de  Outubro  de  1856. 

João  Maurício  Wanderley. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PARTE  2.a  SECÇÃO   53.* 

DECRETO  N.°  1.830  — de  8  de  Outubro  de  1856. 

Extingue  as  Juntas  de  Justiça  Militar  existentes  nas  Pro- 
vindas onde  ha  Relações  e  na  do  Pará. 

Em  virtude  do  paragrapho  primeiro  do  Artigo  quinto 
da  Lei  numero  oitocentos  e  sessenta  e  dous  de  trinta  de 
Julho  do  corrente  anno ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte . 

Art.  l.°  Ficáo  extinctas  as  Juntas  de  Justiça  Militar 
creadas  pela  Lei  de  treze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e 
vinte  e  sete  nas  Capitães  das  Províncias  onde  ha  Relações, 
e  a  que  foi  estabelecida  na  da  Província  do  Pará  pela  Lei 
de  24  de  Setembro  de  mil  oitocentos  vinte   e  nove. 

Art.  2.°  Todos  os  autos,  registros  e  documentos  re- 
lativos a  processos  julgados  e  por  julgar  pelas  Jantas  de 
Justiça  Militar  mencionadas  no  Artigo  primeiro,  que  exis- 
tirem nos  respectivos  archivos,  serão  remettidos,  por  in- 
termédio dos  Presidentes  das  Províncias  ao  Conselho  Supremo 
Militar   de  Justiça  a  fim  de  terem    o  conveniente  destino. 

Art.  3.°  Os  processos  de  Conselho  de  Guerra  que  se 
formarem  nas  Províncias  comprehendidos  na  jurisdicçâo  das 
Juntas  de  Justiça,  serão  d'ora  em  diante  remettidos  á  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  para  serem  sub- 
mettidos  ao  julgamento  da  Segunda  Instancia;  observan do- 
se na  remessa  as  disposições  da  Provisão  de  cinco  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  quinze. 

0  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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DECRETO  N.°  1.831  —de   8  de  Outubro  de  1856. 

Praroga  por  oito  mezes  o  prazo   de  duração    do  contracto 

celebrado  com  a  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  de 

vapor  em  10  de  Março  de  1851. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Gerente  da  Com- 
panhia Brasileira  de  Paquetes  de  vapor:  Hei  por  bem  que  o 
contracto  celebrado  com  a  mesma  Companhia  em  10  de  Março 
de  1851,  e  qu;5  devia  espirar  no  ultimo  de  Dezembro  pró- 
ximo futuro,  tenha  vigor  por  mais  oito  mezes,  que  se  An- 
darão em  trinta  e  hum  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete ,  salva  a  clausula  do  Àrt.  27  do  novo  contracto  assignado 
em  2  de  Janeiro  de  1855. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto   da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1858. 

TOMO   19.  PARTE  2.a  SECÇÃO    54/ 


DECRETO  N.°  1.832— de  18  de  Outubro  de   1856. 

Autor isa    a   abertura    de  hum   credito  suvplementar  de 

1.725$350  para    as   despezas   da  Aula   do  Com- 

mercio ,  no  exercido  de  1855 — 1856. 

Attendendo  á  insufficiencia  do  credito  votado  no  §  36 
do  Artigo  2.°  da  Lei  n.°  779  de  6  de  Setembro  de  1854  para 
as  despezas  da  Aula  do  Commcrcio,  no  exercicio  de  1855  —  56: 
Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  era 
conformidade  do  §  2.°  do  Art.  4.°  da  Lei  n.°  589  de  9  de 
Setembro  de  1850,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império  a  despender  com  aquelle  serviço , 
no  referido  exercicio ,  mais  a  quantia  de  hum  conto  setecentos 
e  vinte  cinco  mil  trezentos  e  cincocnta  réis;  devendo  esta 
medida  ser  levada  em  tempo  opportuno  ao  conhecimento  da 
Assembléa  Geral  Legislativa. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi 
nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,    trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferras. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2.*  SECÇÃO   55/ 


DECRETO  N.a  1.833— de  25  de  Outubro  de  1856. 

Regula  o  modo  por  que  deve  ser  feito  nas  Mesas  de  Con- 
sulado do  Império  e  na  de  Rendas  estabelecida  no  porto 
de  Albuquerque ,  da  Província  de  Mato  Grosso ,  o  despa- 
cho de  géneros  de  producção nacional ,  ou  de  mercadorias 
já  despachadas  para  consumo,  que  tiverem  de  ser  leva- 
dos ao  dito  porto ,  e  estabelece  os  casos  em  que  o  trans- 
porte dos  referidos  géneros  e  mercadorias  pôde  ser  feito 
em  navios  estrangeiros. 

Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  d1  Estado,  Ordenar  que  nos  despachos  de  géneros 
de  producção  nacional ,  de  mercadorias  já  despachadas  para 
consumo,  que  tiverem  de.  ser  feitos  na  Mesa  de  Rendas 
do  porto  de  Albuquerque ,  na  Província  de  Mato  Grosso , 
e  nas  Mesas  de  Consulado  e  Alfandegas  do  Império  coto 
destino  ao  dito  porto;  e  bem  assim  que  no  transporte  dos 
referidos  géneros  e  mercadorias  se  observem  as  regras  se- 
guintes: 

Art.  1.°  Quando  em  qualquer  dos  portos  do  Império, 
em  que  existem  Alfandegas,  não  se  encontrem  embarca- 
ções nacionaes  para  carregarem  com  destino  ao  porto  de 
Albuquerque  géneros  de  producção  e  manufacturas  dopaiz, 
ou  mercadorias  estrangeiras  já  despachadas  para  consumo, 
poderá  o  seu  transporte  ser  facultado  a  navios  estrangeiros 
por  autorisação  especial  do  Governo  Imperial  na  Corte ,  e 
dos  Presidentes  nas  Províncias. 

Art.  2.°  Não  se  fará  todavia  despacho  de  géneros  na- 
cionaes com  aquelle  destino,  sem  que  o  despachante  de- 
posite no  Consulado ,  em  dinheiro ,  a  importância  dos  res- 
pectivos direitos  de  exportação ,  ou  os  caucione  com  letras 
na  forma  prescripta  no  Art.  243  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836,  sendo  perdido  o  deposito,  ou   cobra- 
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das  as  letras  para  a  Rendas  Publicas,  se  no  prazo  de  hora 
anno  n&o  for  justificada  a  descarga  dos  referidos  géneros 
com  certificado  da  Estação  Fiscal  de  Albuquerque,  salvos 
os  casos  previstos  no  §  4.°  do  Art.  240  do  citado  Regu- 
lamento. 

Art.  3.°  Aos  navios  estrangeiros  que  obtiverem  a  li- 
cença de  que  trata  o  Artigo  1.°,  será  também  permiitido 
o  trazerem  em  retorno  carregamentos  dos  géneros  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso  para  as  Alfandegas  do  Império ,  su- 
jeitando-se  o  despachante  ás  clausulas  do  Artigo  prece- 
dente. 

Art.  4.°  Se  na  falta  de  navios  que  naveguem  dire- 
ctamente para  o  porto  de  Albuquerque,  os  géneros  e  mer- 
cadorias acima  mencionados  tiverem  de  ser  levados  a  qual- 
quer das  Alfandegas  do  Rio  da  Prata ,  a  fim  de  serem  daili 
reexportados  ou  baldeados  em  outras  embarcações  para  o 
dito  porto ,  poderá  ser  concedida  a  exportação  requerida  nos 
termos  desta  hypothese,  observando-se  as  seguintes  dispo- 
sições : 

l.a  0  Administrador  do  Consulado,  depois  de  organisado 
o  manifesto ,  reunirá  todos  os  despachos  originaes ,  e  preen- 
chidas as  formalidades  descriptas  no  Art.  312  do  Regula- 
mento de  22  de  Junho,  os  entregará  ao  despachante  fecha- 
dos com  o  Sello  da  Repartição ,  e  cora  sobscripto  ao  Admi- 
nistrador da  Mesa  de  Rendas  de  Albuquerque ,  a  fim  de  ser- 
virem de  guias  á  carga,  quando  alli  houver  de  ser  impor- 
tada ,  e  fazer-se  por  ellas  o  despacho. 

2/  Nfio  seroo  cobrados  direitos  de  consumo  doa  gene* 
ros  e  mercadorias  assim  guiados ,  com  tanto  que  a  impor- 
tação se  verifique  no  prazo  de  anno  e  meio,  nos  mesmos 
envoltórios  e  por  conta  do  próprio  individuo  que  os  ex- 
portara. 

3.a  Nos  despachos  de  exportação  desta  ultima  espécie» 
o  prazo  para  a  annullaçfto  das  letras  passadas  em  cauçfio  dos 
direitos,  ou  para  o  levantamento  do  deposito,  será  am- 
pliado a  dons  annos. 

Art.  5.°  As  disposições  do  Artigo  antecedente  sfio  em  todo 
applicaveis  aos  géneros  e  manufacturas  do  paiz ,  ou  a  mer- 
cadorias já  despachadas  para  consumo ,  que  forem  exporta- 
das da  Mesa  de  Rendas  de  Albuquerque  para  outros  por- 
tos nacionaes. 

Jofio  Maurício  Wanderiey,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
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do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cin- 
co de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis ,  trigési- 
mo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderley. 
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COLLECCÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

o 

1856. 

TOMO  19.  PARTE  2.a  SECÇÃO  56." 

DECRETO  N.°  1.834— de  5  de  Novembro  de  1856. 

Approva  os  Estatutos  para  o  Instituto  Episcopal  Religioso. 

Hei  por  bem  Approvar  os  Estatutos  para  o  Instituto  Epis- 
copal Religioso ,  que  com  este  baixâo  ,  assignados  por  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabueo  de  Araújo. 

Estatutos  do  Instituto  Episcopal  Religioso, 
a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Art.  l.°  A  Episcopal  Sociedade  de  musica  religiosa, 
fundada  no  Rio  de  Janeiro  a  24  de  Outubro  de  1855,  sob 
os  auspícios  do  Excellcntissimo  Rispo  do  Rio  de  Janeiro,  Con- 
de de  Iraja  c  Capellào-Mór ,  e  reformada  agora  sob  o  titu- 
lo de  Instituto  Episcopal  Religioso,  tem  por  fim  a  restau- 
ração, rehabilitação  e  progresso  dos  interesses  religiosos,  e 
especialmente  da  musica  Sacra,  empregando  todos  os  meios 
ao  seu  alcance,  para  que  seja  exclusivamente  professada  e 
exercida  nas  Solemnidades  do  Culto  religioso. 

Art.  2.°  Para  este  fim  emprega  desde  já  os  seguintes 
meios . 

l.°  Crcação  de  hum  quadro  de  cantores  e  instrumentistas 
que  se  promptifiquem  a  executar  a  musica  religiosa  nas  So- 
lemnidades catholicas. 

2.°  Creaç^o  de  três  aulas ;  huma  de  canto  gregoriano  pro- 
priamente dito ,  outra  de  musica  vocal ,  e  huma  de  acompa- 
nhamento de  órgão,  o  instrumento  religioso  por  excollencia. 

3/    Vulgarisação  pela  imprensa  de  memorias,    e    artigos 
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concernentes  á  exccllcncia  da  musica  religiosa ,  e  á  conve- 
niência da  genuidade  da  sua  execução;  bem  como  a  publica- 
ção de  huma  folha  hebdomadaria ,  e  de  annaes  trimcstraes 
com  matérias  consagradas  aos  fins  do  Instituto. 

Art.  3.°  O  Instituto  Religioso  divide-se  em  três  secções 
de  trabalhos  permanentes,  cada  huma  com  seu  Director  e 
Relator:  1.*  secção  de  theologia  e  cânones;  2.a  secção  de  lit- 
teratura  e  philosophia ;  3.*  secção  de  musica  Sacra. 

Os  Sócios  eflfectivos  e  auxiliares  em  commissão  são  obri- 
gados a  inscreVer-se  n'huma  ou  mais  secções  ad  libitum.  Os 
trabalhos  são  preparados  nas  difTerentes  secções  e  submettidos  á 
discussão  e   votação  nas  Sessões  ordinárias. 

Art.  4.°  O  Instituto  compõe-se  de  três  classes  de  Sócios: 
honorários,  cITectivos  e  auxiliadores. 

S  1.°    A  classe  dos  honorários    compor-se-ha  de  pessoas, 
que  por  sua  alta  posição  social,  sua  reconhecida  illustração, 
os  seus  relevantes  serviços  prestados  á  Sociedade  ou  ao  pen- 
samento em  cujo  triumpho  ella  se  empenha ,  mereção  do  Ins- 
tituto este  titulo. 

Todos  os  Bispos  e  o  Arcebispo  do  Império ,  todos  os  Vi- 
gários geraes  e  todos  os  Chefes  de  Ordens  ou  Confraras  reli- 
giosas  serão    considerados   Membros  honoraiios  do  Instituto. 

§  2.°  A  classe  dos  Sócios  effectivos  compõe-se  de  vinte  e 
cinco  Membros,  em  cujo  numero  se  devem  julgar  incluidos 
independente  de  nova  votação,  todos  os  Membros  installado- 
res  e  os  que  fazem  parte  do  actual  Conselho. 

§  3.°  A  classe  de  Sócios  auxiliadores  compõe-se  de  pessoas 
de  hum  e  outro  sexo,  que,  por  sua  posição,  e  influencia  so- 
cial e  por  sua  devotação  reconhecida  aos  fins  do  Instituto ,  a 
respectiva  Directoria  entenda  dever-lhes  conferir  o  devido  di- 
ploma. 

Art.  5.°  A  admissão  de  sócios  honorários  será  feita  por 
acclamação ,  sob  proposta  da  Directoria  ;  a  admissão  de  Sócios 
effectivos ,  quando  haja  vaga ,  será  feita  por  qualquer  dos 
Sócios  eflectivos  á  Directoria,  e  por  esta,  depois  de  consi- 
derada, a  votação  dos  Membros  effeectivos  a  admissão  de 
Sócios  auxiliares  será  feila  pela  Mesa  da  Directoria. 

Art.  6.°  O  Instituto  será  administrado  por  huma  Dire- 
ctoria, composta  de  hum  Presidente,  hum  Vice-Presidente, 
Secretario  geral  c  Secretario  adjunto,  Thesourciro  e  hum  Di- 
rector de  harmonia 

§  1.°  Ao  Presidente  compete ,  e  ao  Vice-Presidente  na  sua 
falia ,  gerência  immediata  de  todos  os  trabalhos  e  negócios 
sociaes. 

§  2.°  Ao  Secretario  geral  todo  o  expediente,  correspon- 
dência e  inspecção  das  aulas. 

§  3.°  Ao  Secretario  adjunto  pertence  a  redacção  das  Actas 
e  escripturação  interna. 
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§  4.°  Ao  Thesoureiro  a  guarda  dos  fundos  do  Instituto  c 
de  todos  os  objectos  que  á  mesma  pertenção ;  receber ,  e  pa- 
pagar  por  ordem  im mediata  do  Presidente. 

§  5.°  Ao  Director  de  harmonia  compete  a  direcção  do  qua- 
dro, superintender  nos  exercícios  da  musica  religiosa,  ter  a 
guarda  das  musicas  e  instrumentos;  acceitar  e  decidir  qual- 
quer proposta,  para  que  o  quadro  vá  executar  alguma  fes- 
tividade Religiosa. 

Art.  7.°  Serão  Presidentes  honorários  natos  os  senhores 
Núncio  de  Sua  Santidade  e  Bispo  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  installadores  da  Sociedade  (  Instituto  hoje),  serão  sem- 
pre considerados  como  Conselheiros,  nas  reuniões  extraordi- 
nárias da  Directoria,  com  voto  consultivo. 

Art.  8.°  Somente  da  classe  dos  Sócios  effectivos  he  que 
se  elegerão  os  Membros  da  Directoria. 

As  commissões  poderão  ser  compostas  de  qualquer  das 
classes  dos  Sócios. 

Art.  9.°  O  Instituto  tem  sessão  annual  a  24  de  Outubro 
em  Assem bléa  geral,  composta  de  todas  as  classes  de  Sócios; 
sessão  ordinária  dos  Membros  effectivos  huma  vez  por  mez, 
e  conferencias  de  Directoria  huma  vez  por  semana.  Extraor- 
dinariamente se  poderão  fazer  convocações,  além  das  que  fi- 
cão  mencionadas. 

Art.  10.  As  deliberações  nas  sessões  ordinárias  serão  to- 
madas estando  dez  Membros  presentes,  e  com  seis  se  o  caso 
for  urgente,  tendo-se  prevenido  no  annuncio  de  convocação 
que  se  deliberará  com  qualquer  numero. 

A  Directoria,  e  mesmo  o  Presidente  em  caso  urgente, 
poderá  tomar  por  si  huma  deliberação,  que,  tomada  em 
nome  do  Instituto,  e  não  sendo  reconhecidamente  lesiva,  e 
abusiva,  será  tida  como  válida. 

Art.  11.  Os  fundos  do  Instituto  provèm-lhe  das  contri- 
buições de  seus  Membros,  da  porcentagem  que  se  tirará  e 
se  arbitrará  em  Directoria,  do  produeto  das  festas  Religiosas, 
de  que  se  encarregue  o  Instituto,  e  de  quaesquer  benefícios 
ou  donativos  que  lhe  possão  ser  offerecidos.  Todo  o  dinheiro 
em  caixa  que  passar  a  quantia  de  cem  mil  réis,  será  metti- 
do  no  Banco»  que  o  Presidente  designar. 

Art.  12.  A  Directoria,  por  via  de  hum  de  seus  Membros 
exporá  no  fim  de  cada  anno,  na  sessão  annual,  o  estado  do 
Instituto,  não  só  o  moral,  como  o  pecuniário;  e  a  conta- 
bilidade será  submettida  a  huma  commissão  de  exame ,  que 
sobre  ella  dará  hum  parecer ,  e  que  será  publicado.  A  sessão 
immediata  á  annual,  será  consagrada  á  leitura  e  discussão 
do  parecer ,  e  á  eleição  dos  Membros  da  Directoria. 

Art.  13.  Os  sócios  effectivos  pagarão  annualmente  5*600, 
c  os  auxiliares  4*000,  os  que  quizerem  remir-se  o  poderão 
fazer  pela  quantia  de  trinta  mil  réis ,  —  30*000. 
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§  1.°  O  Artigo  acima  nada  tem  com  os  sócios  reunidos 
até  a  presente  data. 

Art.  14.  O  Instituto  buscará  formar  hum  gabinete  es- 
pecial de  obras  e  jornaes  religiosos,  que  ficará  a  cargo  do 
Secretario  geral ;  e  também  augmentar  e  enriquecer  hum  re- 
pertório de  musicas  Sacras ,  que  ficará  a  cargo  do  Director 
de  harmonia. 

Art.  15.  As  disposições  regulamentares  ficão  ao  arbitrio 
da  Directoria ,  que  superintenderá  e  resolverá  os  casos  com- 
prehcndidos,   mas  nao  definidos  nos  presentes  Estatutos. 

Art.  16.  O  sócio  eflectivo  que  da  Corte  se  ausentar  por 
mais  de  seis  mezes,  deixará  o  seu  lugar  vago,  c  passará  a 
classe  dos  Sócios  honorários. 

Art.  17.  Nenhum  Sócio  se  poderá  eximir  dos  cargos 
para  que  for  nomeado,  excepto  em  caso  de  reeleição. 

Art.  18.  Quando  ao  Presidente  do  Instituto  conste  achar- 
se  algum  Sócio  enfermo ,  deve  dar  as  necessárias  providen- 
cias» para  que  seja  visitado  em  nome  do  Instituto,  e  no 
caso  de  precisar,  será  soccorrido  em  relação  aos  recursos  da 
caixa. 

§  1.*  Constando  ao  Presidente  o  fallecimento  de  qualquer 
Sócio,  dará  as  precisas  providencias  para  que  lhe  seja  dita 
numa  Missa  resada,  e  em  seguimento  a  esta  hum  libera-me 
de  musica,  na  Igreja  que  a  Directoria,  ou  o  Presidente 
determinar. 

§  2.°  Nos  primeiros  dias  de  Novembro  a  Directoria  man- 
dará celebrar  numa  Missa  de  requiem  e  libera-me  pelas  almas 
de  todos  os  Sócios  que  naquelle  anno  tiverem  fallecido. 

Art.  19.  Se  algum  dia  este  Instituto  se  dissolver,  os  seus 
bens,  archivo  e  dinheiro  que  possa  haver,  serão  dados  á 
Associação  de  S.  Vicente  de  Paula  desta  Corte,  com  toda  a 
sua  escriptaração ,  e  na  falta  desta  Associação,  ao  Recolhi- 
mento de  Santa  Theresa  desta  Corte. 

Art.  20.  A  mesa  da  Directoria  com  o  respectivo  Conse- 
lho dos  installadores ,  fica  autorisada  a  crear  hum  Monte- 
pio para  o  quadro  dos  cantores  e  instrumentistas,  e  a  pro- 
videnciar sobre  os  casos  omissos  nos  presentes  Estatutos. 

Approvados  cm  Assembléa  geral  de  14  de  Abril  de  1856. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Novembro  de  1856. — 
José  Thomaz  Nabtico  de  Araújo. 
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DECRETO   N.°  1.835  — de  5  de  Novembro  de  1856. 

Declara  que  a  pena  de  suspensão  imposta  ao  Empregado  Pu- 
blico por  crime  de  responsabilidade ,  não  deve  ser  cumprida 
senão  depois  que  a  sentença  do  Juiz  de  Direito ,  da  qual 
houve  appellaçâo,  he  confirmada  pelo  Tribunal  Superior. 

Approvando  a  decisão  do  Presidente  da  Província  do  Ma- 
ranhão, sobre  a  duvida  suscitada  pelo  ex-Juiz  Municipal  do 
Termo  de  Alcântara ,  Bacharel  Fernando  Cândido  de  Alvear, 
cm  Ofíicio  de  vinte  de  Janeiro  do  anno  próximo  pretérito, 
fundada  a  dita  decisão  na  disposição  do  Artigo  oitenta  e  três 
da  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum, 
segundo  a  quai  a  appellaçâo  interposta  de  sentença  condem- 
natoria  produz  eflcito  suspensivo ,  excepto  quando  a  pena  he 
de  prisão ,  ou  pecuniária ;  visto  o  parecer  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa,  Fazenda  e  soberania  Nacional:  Hei  por 
bem ,  na  conformidade  da  Minha  Imperial  Resolução  de  vinte 
nove  do  mez  antecedente,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselho  d' Estado ,  Declarar  que  a  pena  de  sus- 
pensão imposta  ao  Empregado  Publico  por  crime  de  respon- 
sabilidade, não  deve  ser  cumprida  senão  depois  que  a  sen- 
tença do  Juiz  de  Direito,  da  qual  se  appellou,  he  confirmada 
pelo  Tribunal  Superior. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  1.896  —de  5  de  Novembro  de  Í8S6. 

Âpprova  as  alterações  propostas  em   alguns  Artigos  dos 
Estatutos  do  Banco  Rural  e  Uypothecario  do 

Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do 
Banco  Rural  e  Hypothecario  do  Rio  de  Janeiro,  e  Tendo 
ouvido  a  Secçfto  de  Fazenda  do  Conselho  d' Estado:  Hei 
por  bem  Approvar  as  alterações  propostas  aos  Artigos  48 
•  54  dos  Estatutos  do  mesmo  Banco,  os  quaes  ficfto  con- 
cebidos da  maneira  seguinte: 

Art.  48*  Gomo  compensação  de  seus  trabalhos  e  res- 
ponsabilidade ,  terão  os  Directores  huma  commissfto  de 
cinco  por  cento  sobre  os  lucros  líquidos*  Esta  commissfto 
será  repartida  com  igualdade  pelos  Directores  e  Suppientes 
que  os  substituírem  na  proporção  do  tempo  que  tiverem 
servido.  Realisado,  porém,  que  seja  todo  o  capital  do 
Banco,  ficará  reduzida  a  três  por  ceqto  esta  commissfto. 

Art  54.  Do  lucro  verificado  nos  balanços  semestraes 
serão  deduzidos  seis  por  cento  para  fundo  de  reserva; 
fazendo  do  resto,  depois  de  abatida  a  commissfto  dos  Di- 
rectores» dividendo  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho.  Logo, 
porém,  que  este  fundo  chegue  ao  algarismo  de  mil  con- 
tos, cessará  a  accumulaçfio  >  correndo  por  conta  dos  lucros 
do  anno  bancai  qualquer  prejuízo  que  nelle  se  verifique , 
de  modo  que  se  torne  inalterável  o  fundo  dç  reserva. 

João  Maurício  Wanderley  do  Meu  Conselho ,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  (TEstado  dos  Negócios  da 
Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional , 
assim  o  tenha  entendido  e  taça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Jaaeiro  em  cinco  dê  Novembro  de  mil  oitocentos  çincoenta 
e  sei»,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Ma  gesta  de  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderley. 
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COLLECOÃO  DÁS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PARTE  2.*  SECÇÃO  57.* 

DECRETO  N.°  1.837—  de  8  de  Novembro  de  1856. 

Declard  1  °  que  a  inquirição  de  testemunhas  fora  indagação 
das  causas  de  falência  he  formulla  substancial  do  proces- 
so da  instrucção  da  quebra;  2.°  que  a  convocação  dos 
credores  para  a  segunda  reunião  deve  ser  feita  por  cir- 
culares ao  Escrivão. 

Tomando  em  consideração  o  Ofllcio  do  Juiz  especial  do 
Commercio  da  Corte,  de  vinte  cinco  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  suscitando  duvidas;  1.°  sobre  o  Artigo  oitocentos 
e  dezoito  do  Código  Commerçial,  cuja  disposição  quanto  á 
inquirição  de  testemunhas  para  indagação  das  causas  de  fal- 
lettcia,  lhe  parece  facultativa,  se  pelo  interrogatório  dofalH- 
do ,  exame  dos  livros  e  outras  diligencias  ficfio  as  ditas  cau- 
sas averiguadas ;  2.°  sobre  a  antinomia  dos  Artigos  cento  e 
vinte  sete,  e  cento  e  trinta  e  três  do  Regulamento  numero 
setecentos  e  trinta  e  oito  de  \inte  cinco  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  cpincoeota,  quanto  á  forma  da  convocação  dos  cre- 
dores para  a  segunda  reunião. 

Attendendo  que  a  indagação  das  causas  da  fallencia  se 
refere  também  á  jurisdicção  criminal  visto  como  ella  deve  ser- 
vir de  base  ao  julgamento  do  crime  de  bancarrota  (Artigo 
oitocentos  e  dezenove  do  citado  Código ,  e  Lei  de  dous  de 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta);  sendo  que  a  inquirição 
de  testemunhas  he  termo  substancial  da  formação  da  culpa, 
conforme  o  Código  do  Processo  Criminal,  Lei  de  três  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  c  arestos  dos  Tri- 
bunaes. 

Attendendo  outrosim  que  a  segunda  reunião  de  credores 
péla  importância  dos  actos  respectivos,  e  avista  da  expres- 
sa disposição  do  Artigo  cento  e  trinta  e  três  do  Regulamento 
numero  setecentos  c  trinta  e  oito  de  vinte  cinco  de  Novem- 
bro de  mil  oitocentos  cincoenta,  exige  a  convocação  pessoal. 

Vistos  os  pareceres  do  Conselheiro  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Commercio  da  Capital  do  Im[crio,  e  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional:  Hei  por 
bem,    na    conformidade    da  Minha    Imperial    Resolução   de 
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vinte    nove  do  mez  antecedente .  tomada   sobre  Consulta   da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado,  Declarar: 

i.°  Que  a  inquirição  das  testemunhas  para  indagação  das 
causas  de  fallencia  (Artigo  oitocentos  e  dezoito  do  Código  Com- 
mercial),  hc  formula  substancial ,  de  que  nâo  podem  prescin- 
dir os  Juizes  do  Commercio  na  instrucçao  do  processo  da 
querela. 

2.°  Que  a  convocação  dos  credores  para  a  segunda  reu- 
nião  deve   ser   feita  por  cartas  circulares  do  Escrivão. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
nm  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  seis ,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica   do  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

José  Tlwmaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  1.838  — de  8  de  Novembro  de  1856. 

Concede  a  Caetano  da  Rocha  Pacava  faculdade  por  dous 
annos  para  proceder  á  exploração  do  carvão  de  pedra 
no  Município  de  Campos  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Caetano  da  Rocha 
Pacova:  Hei  por  bem  Conceder-lhe  faculdade  por  dous  an- 
nos  para  proceder,  por  si  ou  por  meio  de  huraa  Compa- 
nhia que  organisar,  aos  exames  e  explorações  necessárias 
para  o  descobrimento  de  carvSo  de  pedra,   de  que  tem 
colhido    indícios   e  pequenas   amostras ,    no  Município   de 
Campos  da   Província    do  Rio  de  Janeiro,    em  quaesquer 
terrenos    devolutos ,    nos  de  possesso  ri  o  do  supplicante ,  e 
nos  de  terceiros  com  o  consentimento  destes;  ficando-lhe 
garantido  qualquer  resultado  de  seus  trabalhos,  que  deve- 
ra ser  apresentado ,   para  em  vista  do  mesmo  ter  lugar  a 
concessão  e  demarcação  das  datas  de  terreno  precisas,  que 
requerer  c  puderem,  ser  concedidas  com  as  condições  que 
se  estipularem :   e  que  ficarão  dependentes  da  approvaçfio 
do  Corpo  Legislativo :    salvas  porém  as  explorações  do  dito 
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mineral  que  o  Governo  Imperial  julgue  conveniente  mandar 
fazer. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e   seis,  trigésimo  quinto   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a   Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


DECRETO  N.°  1.839  — de  8  de  Novembro  de  1856. 

Concede  a  Frederico  Hamilton  Southworíh  privilegio  por 
dez  annos  para'  usar  de  hum  apparelho  de  extracção  de 
gaz  de  illuminação,  inventado  nos  Estados  Unidos ,  com 
os  melhoramentos  por  elle  feitos. 

Àttendendo  ao  que  Me  requereo  Frederico  Hamilton 
Southworth,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secçdo 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado 
em  Consulta  do  l.#  de  Agosto  do  corrente  anno:  Hei  por 
bem  Conceder  ao  mesmo  Frederico  Hamilton  Southworth, 
sem  prejuízo  porém  do  contracto  da  illuminação  a  gaz ,  ce- 
lebrado era  11  de  Maio  de  1851  com  Ircneo  Evangelista 
de  Sousa ,  privilegio  por  dez  annos  para  usar  no  Brasil  de 
hum  apparelho  de  extracção  de  gaz  de  illuminaç&o,  inven- 
tado nos  Estados  Unidos ,  còm  os  melhoramentos  feitos  peto 
sapplicante ,  e  por  elle  descriptos  nos  documentos  que 
apresenta ,  e  ficfio  competentemente  archivados ,  caducando  o 
privilegio,  huma  vez  que  se  não  reallsem  os  ditos  me- 
lhoramentos. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IHPERIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2. a  SECÇÃO    58. a 

DECRETO  N.°  1.840  — de  12  de  Novembro  de  1856. 

Concede  a  Roberto  P.   Walher  privilegio  pbr  cinco  annos 
para  huma  machina  de  sua  invenção,  destinada  a  desca- 
roçar e  brunir  o  café  sem  o  partir. 

Àttendendo  90  que  Me  requereo  Roberto  P.  Walker, 
e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de 
30  de  Julho  do  corrente  anno,  tomada  sobre  parecer  da 
Secçfto  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'  Estado , 
exarado  em  Consulta  de  22  do  dito  mez:  Hei  por  bem 
Conceder  ao  dito  Roberto  P.  Walker  privilegio  por  cinco 
annos  para  huma  machina  de  sua  invenção,  destinada  a  des- 
caroçar e  brunir  o  café  sem  o  partir ,  segundo  o  desenho 
que  apresentou ,  e  que  fica  competentemente  orchivado. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d1  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PARTE  2.*  SECÇÃO  59.* 

DECRETO  N.°  1.841— de  15  de  Novembro  de  1856. 

A  ff  r  ova  as   alterações   propostas  em  alguns   Artigos  dos 

Estatutos  ao  Banco  do  Brasil 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do 
Banco  do  Brasil,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  d'Estado:  Hei  por  bem  Approvar  as  alterações 
propostas  aos  Artigos  27  §  5.°,  e  31  rios  Estatutos  do 
mesmo  Banco,  os  quaes  ficarão  concebidos  da  maneira 
seguinte  : 

Art.  27.  0  Banco  só  poderá  emprestar  sobre  penhor: 
§  5.°  De  acções  de  Companhias  com  abatimento  de 
dez  por  cento  ao  menos  do  valor  realisado. 

.Art.  31.  Em  cada  reunião  nomeará  a  Assembléa  Ge- 
ral do  Banco ,  por  acclamação ,  ?<obre  proposta  do  Presi- 
dente, dous  Secretários,  que  serão  incumbidos  de  verificar 
o  numero  de  Accionistas  presentes,  contar  os  votos,  fazer 
a  apuração  das  votações,  ler  o  expediente  e  redigir  as 
Actas. 

João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis , 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a    Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderley. 


(477) 

DECRETO  N.°  1.842  — de  15  de  Novembro  de  185(5. 

Proroga  pot  oito  mezes  a  execução  das  condições  1/  e6.* 
annexas  ao  Decreto  iV.°  1.762  de  14  de  Maio  deste  anno, 
que  innovou  o  contracto  feito  tàm  José  Rodrigues  Ferreira 
para  a  navegação  a  vapor  entre  o  porto  desta  Cidade  e 
o  do  Desterro,  na  Provinda  de  Santa  Chatharina ,  com 
escalas  por  alguns  portos  intermediários • 

Attendendo  ao  que  Me  representou  José  Rodrigues  Ferreira: 
Hei  por  bem  pro rogar  por  oito  mezes  a  execução  das 
condições  1.*  e  6."  annexas  ao  Decreto  N.°  1.762  de  14  de 
Maio  deste  anno ,  que  innovou  o  contracto  com  cllc  feito  para 
a  navegação  por  meio  de  barcos  de  vapor  entre  o  porto  desta 
Cidade  e  o  do  Desterro,  na  Província  de  Sanla  Catharina ,  com 
escalas  por  alguns  portos  intermediários. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d,Estado  dos  Negócios  do  Império,  astfm  o 
teriha  entendido  o  (aça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
ora  quinze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO  19.  PAUTE  2.*  SECÇÃO  60.* 

DECRETO  N.*  t. 843  — de  19  de  Novembro  de  1856. 
Amplia  o  Quaèro  do  Carpo  de  Engenheiros. 

Usando  da  autorisaçfio  concedida  pelo  paragrapho  quar- 
to do  Artigo  quinto  da  Lei  numero  oitocentos  sessenta  e 
dous  de  trinta  de  Julho  do  corrente  anno ,  Hei  por  bera  De- 
termioar  que  o  Quadro  do  Corpo  de  Engenheiros  seja  com- 
posto de  8 Coronéis,  14  Tenentes  Coronéis,  20 Majores, 30 
Capitães,  30  Primeiros  Tenentes,  60  Segundos  Tenentes, 
e  dos  Subalternos  necessários  para  preencher  o  estado  com- 
pleto do  Batalhfio  de  Engenheiros,  creado  pelo  Decreto  n.* 
1.535  de  23  de  Janeiro  de  1855. 

0  Marquez  de  Caxias ,  do  Meu  Conselho ,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negociss  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  de- 
zenove  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

r 

TOMO    iífc  PAUTE  2/  SECÇÃO  61/ 

DECRETO  N.«  1.844-  de  18  de  Novembro  de  1850. 

Abre  hum  credito  suplementar  de  103. 500 ÍT 000  ao  Mi- 
niêierio  da  Fazenda  para  as  despeza*  da  Typograplua 

Nacional  no  corrente  exercido 

Nâo  sendo  sufficiente  o  credito  aberto  pelo  Artigo  7/ 
§  17  da  Lei  n/  840  de  quinze  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  cinco  para  a  despeza  da  Typographia 
Nacional  no  corrente  exercido:  Hei  por  bem,  de  confor- 
midade com  o  §  2/  do  Artigo  4/  da  Lei  n/  589  de  nove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  e  Tendo  ou- 
vido o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Abrir  para  a  mesma 
despeza  hum  credito  supplementar  de  103.500-TT0O0,  o  qual 
será  levado  em  tempo  competente  ao  conhecimento  da  As- 
scmbléa  Geral  Legislativa. 

João  Maurício  Wanderley  ,  do  Meu  Conselho ,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício   Wanderley. 
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DECRETO  N.°  1.845  —  de  18  de  Novembro  de  1856. 

Crea  hum  novo  Dislricto  de  inspecção  do  ensino  primário  e 
secundário  na  Parochia  de  S.    Chrislotão. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Conselheiro  <T  Estado 
Inspector  Geral  de  Instrucçâo  primaria  e  secundaria  do  Mu- 
ntetpie  da  Corte;  Hei  par  bem  Crear  bum  novo  Distrjcto 
de  inspecção  de  ensino  primário  e  secundário  nà  Parochia 
de  S.  Christovao,  ultimamente  erecta. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretário  d'  Estado  dos  Negocieis  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO.  BRASIL. 

1856, 

TOMO   19.  PARTE  2/  SECÇÃO  62.* 

DECRETO  N.°  1.846  —  de  29  de  Novembro  de  1856. 

Crea  mais  quatro  lugares  de  Feitor  Conferente  tia 

Alfandega  da  Cárie. 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  Artigo  /i6  da  Lei 
n.°  514  de  vinte  oito  de  Outubro  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  oito;  Hei  por  bem  crear  mais  quatro  lugares  de 
Feitor  Conferente  na  Alfandega  da  Corte. 

Joflo  Maurício  Wanderfey,  do  Meti  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional  , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  etecutar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

João  Maurício   Wanderlcy. 
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COLLECfÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 
tomo  19.  parte  2.*  secção  63.' 

DECRETO  N.°  IM1  —  de  6  de  Dezembro  de  1856. 

Estabelece  os  vencimentos  dos  Conservadores  dos  Laborató- 
rios das  Faculdades  de  Medicina 

Hei  por  bem ,  na  conformidade  do  disposto  no  Artigo 
239  do  Decreto  N.°  1.764  de  14  de  Maio  deste  anuo, 
Estabelecer  o  ordenado  de  quatrocentos  mil  réis,  e  a  gra- 
tificação de  duzentos  mil  réis  annuaes  para  os  lugares  de 
Conservador  dos  Laboratórios  das  Faculdades  de  Medicina 
do  Império» 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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DECRETO  ».•  1.848  dò  6  de  Dezembro  de  1856. 

Concede  a  Ginseppe  Grassi  privilegio  por  dez  annos  para 
usar,  no  Império ,  do  machinismo  de  sua  invenção  para 
transpor  os  declives  com  os  combois  puchados  a  vapor  nos 
caminhos  de  ferro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Ginseppe  Gvastéi,  e 
de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'E*tado ,  exarado  em  Consulta  de 
1 5  do  mez  próximo  passado :  Hei  por  bem  conceder  ao  re- 
ferido Gktseppe  Grassi  privilegio  por  dez  annos  para  usar» 
no  Império  do  machinismo  de  sua  invenção  para  transpor 
os  declives  com  os  combois  puchados  a  vapor  nos  caminhos 
de  ferro  ,  de  que  apresentou  desenhos ,  os  quaes  fiefio  com- 
petentemente archivados. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  seis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoen- 
ta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  B1PERI0  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PARTE  2/  SECÇÃO  64.* 

DECRETO  N.°  1.849— de  10  de  Dezembro  de  1356. 

Regula  a  cobrança  do  imposto  sobre  seges  no 

Município  da  Carte. 

Hei  por  bem  que,  para  execução  do  Art.  12  da  Lei 
n.*  884  do  1.°  de  Outubro  deste  anno,  se  observe  o  se- 
guinte : 

Art.  t.°  0  imposto  sobre  seges  e  outros  vehiculos, 
estabelecido  pelo  §  1.°  do  Alvará  de  20  de  Outubro  de 
1812,  e  alterado  pelas  Leis  n.°  628  de  17  de  Setembro 
de  1851  Art.  46,  e  n.°  884  do  i.°  de  Outubro  de  1856 
Ari.  12,  será  arrecadado  pela  Recebedoria  do  Município  i 
da  Corte,  do  1.°  de  Janeiro  de  1857  cm  diante,  c  con-  * 
forme  a  Tabeliã  seguinte : 

1.°    Omnibus 120^000 

2.°    Gôndolas 9OCO00 

3.°    Carroças  e  carros  de  eixo  fixo 36í?000 

4.°    Carros  de  eixo  movei. 48^000 

5.°    Carros   de   enterros  de  4  rodas ,    de 

qualquer  feitio  e  denominação. . . .         150^000 
6.°    Ditos  ditos  de  duas  rodas,   idem...  60-^000 

7.°    Carros,    carruagens,    traquitanas    de 
quatro  rodas,  para   menos  de  oilo 

pessoas 48*£000 

8.°    Seges,  sociáveis,  cabs,  tilburys  e  ou- 
tros transportes  de  duas  rodas,  sen- 
do tirados  por  dous  animaes.....  36v£000 
Sendo  tirados  por  hum  animal 30-J£000 

Os  transportes  designados  nos  n.os  7.°  e  8.°  pagarão 
50  por  cento   mais,  se  forem  de  aluguel. 

Estão  comprchendidos  no   n.°  1  os  vehiculos   de  qual- 


(  485  ) 

quer  denominação  destinados  a  conduzir  mais  de  doze  pes- 
soas; e  não  serão  considerados  como  gôndolas  para  o  pa- 
gamento da  respectiva  Taxa  senão  os  carros,  cuja  lotação 
for  de  oito  a  doze  pessoas.  v 

Art.  2.°  À  Camará  Municipal  transmittirá  á  Recebe- 
doria os  róes  de  lançamento  pertencentes  ao  anno  corrente , 
para  á  vista  delles  fazer-se  a  arrecadação  do  2.°  semestre 
do_  exercício  de  1856 — i  857  -á  boca  -■èo-*eb*  em  Janeiro 
próximo  futuro.  D'ahi  cm  diante  a  cobrança  do  primeiro 
semestre  terá  lugar  nos  mezes  de  Outubro  c  Novembro, 
c  a  do  segundo  nos  de  Abril  e  Maio. 

Art.  o.*  Os  coilectados ,  que  não  satbíizerem  o  im- 
posto no  referido  prazo,  pagarão  mais  a  multa  de  três  por 
cento,. que  pertencerá  aos  recebedores,  quando  a  cobran- 
ça se  verificar  no  domicilio  dos  coilectados. 

Art.  4.°  O  produeto  desta  imposição  será  recolhido 
ao  Thesouro  o  entregue  á  Cornara  Municipal  para  os  fim 
declarados  na  Lei  n.°884,  deduzindo-se  delle  porcentagem 
para  os  Empregados  da  Recebedoria ,  na  razoo  do-  que  ven- 
cerem das  outras  rendas. 

Art.  5.°  Depois  do  encerramento  de  cada  exercício 
se  procederá  no  Thesouro  Nacional  á  liquidação  da  divida 
activa ,  para  ser  enviada  á  Cornara  Municipal  huma  rela- 
ção dos  devedores ,  a  fim  de  promover  a  arrecadação  pelos 
meios  judiciaes. 

Art.  6.°  Conlinuão  em  vigor  os  Artigos  22  a  26  do 
Regulamento  n.°  361   de  15  de  Junho  de  1844. 

Art.  7.°  São  extensivas  ao  imposto  sobre  sejes  as  dis- 
posições do  Decreto  n.°  f  .752  de  26  de  Abril  do  corrente 
anno ,  e  das  Instrucçoes  de  28  do  dito  mez  no  que  forem 
applicaveis. 

João  Maurício  Wanderlcy,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacio- 
nal, o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  d<*z  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis.  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderky. 
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COLLECGÃO  DAS  LEIS   IO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO   19.  PARTE  2.1  SEf.ÇÂO  65.* 

DECRETO  X.°  1850— de  13  de  Dezembro  de  -J856. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estalidos  de  huma  Com- 
panhia que  se  pretende  estabelecer  nesta  Corte  com  o  fim 
de  fazer  preparar  toda  a  qualidade  de  produetos  chimtcos 
e  pharmaceuticos. 

Attcndcndo  ao  que  ile  requereo  Clinlon  Van  Tuyl,  c  de 
conformidade  com  o  parecer  da  Secc.50  dos  Negócios  do  império 
do  Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta  de  22  do  mez 
próximo  passado:  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  de 
huma  Companhia  que  se  pretende  estabelecer  nesta  Cdrte,  com 
o  fim  de  fazer  preparar  toda  a  qualidade  de  produetos  chiinicos 
e  pharmaceuticos ;  e  Approvar  os  Estatutos  que  com  esle  bai\ào 
para  a  referida  Companhia. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do   Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 

Estatutos  da  Companhia   Chlmica. 

Art.  l.°  A  Companhia  Chimiea  he  destinada  a  fabricar  toda 
a  qualidade  de  produetos  chimtcos  e  pharmaceuticos  para  sup- 
primento  de  todo  o  Império. 

Art.  2.°  Esta  Companhia  he  huma  Sociedade  anonyma 
com  o  fundo  do  capitai  de  quinhentos  contos  de  reis,  dividido 
em  duas  mil  e  quinhentas  acções  de  duzentos  mil  réis  cada 
huma. 

Art.  3.°  A  responsabilidade  dos  Accionistas  pelas  trans- 
sações  da  Companhia  fica  limitada  somente  ao  valor  de  suas 
respectivas  acções. 


(  «7  ) 

Ari.  4.°  A  Companhia  será  administrada  por  hum  Ge- 
rente que  será  o  Dr,  Glinton  Van  Tuyl,  fundador  da  Com- 
panhia, o  qual  assignará  pela  mesma.  Haverá  mais  hum  Chi- 
mico  que  será  o  Dr.  J.  A.  Lelimann.  Os  ditos  Doutores  Clin- 
ton  Van  Tuyl  e  J.  A.  Lelimann,  como  fundadores  da  Compa- 
nhia, serio  os  seus  Gerente  e  Chimico,  pelo  tempo  de. dez 
annos,  podendo  ser  reeleitos  no  fim  deste  tempo  por  votação 
da  Assembléa  geral. 

Ari.  5.°  No  caso  de  íallecimcnto  de  qualquer  destes  Dou- 
tores, fica  livre  á  Direcção  a  escolha  de  hum  successor,  ces- 
sando qualquer  pretcnção  de  seus  herdeiros. 

Art.  6.°  O  Gerente  e  o  Chimico  por  suas  assignaturas  no 
desempenho  de  sua  administração  são  responsáveis  até  a  im- 
portância de  suas  acções,  e  sujeitos  igualmente  á  responsabili- 
dade em  que  possão  incorrer  como  gestores  da  Companhia  na 
execução  do  mandato. 

Art.  7.°  O  Gerente  de  accordo  com  o  Chimico  nomeará 
os  empregados  subalternos  que  julgarem  necessários  arbitran- 
do-lhes  salários,  cuja  continuação  será  dependento  da  appro- 
vaçâo  da  Assembléa  geral. 

Art.  8.°  O  Gerente  fica  autorisadoa  demandar  e  ser  de- 
mandado em  nome  da  Companhia  com  plenos  poderes,  livre 
e  geral  administração ,  comprehendidos  todos  como  outorga- 
dos, mesmo  os  de  em  causa  própria  sem  reserva  de  algum. 

Art.  0.°  O  Gerente  perceberá  huma  commissâo  de  cinco 
por  cento  sobre  a  somma  total  das  vendas  cííectuadas,  bem 
como  o  que  exceder  do  lucro  liquido  de  cincoenta  por  cento 
ao  anno  sobre  as  entradas  realisadas,  o  que  mais  se  lhe  con- 
cede como  gratificação,  por  ser  o  fundador  da  Sociedade;  e 
ao  Chimico  hum  salário  annual  de  seis  contos  de  réis. 

Art.  10.  Logo  que  a  Companhia  estivei  legalmente  cons- 
tituída ,  o  Gerente  fará  publicar  pelos  Jornaes  da  Corte  o  prazo, 
dentro  do  qual  os  Accionistas  devem  entrar  com  vinte  e  cinco 
por  cento  do  valor  de  suas  respectivas  acções.  O  prazo  mar- 
cado será  improrogavel ;  a  falta  das  entradas  importa  a  ex- 
clusão do  Accionista  omisso,  e  vagas  as  suas  acções,  que  se* 
râo  distribuídas  a  novos  possuidores. 

Art.  11.  Em  Janeiro  de  cada  anno  o  Gerente,  porannun- 
cios,  três  tezes  repetidos  nos  Jornaes,  convocará  a  Assembléa 
geral  dos  Accionistas  para  a  apresentação  do  relatório  do  anno 
findo.  No  dia  e  hora  designado  a  Assembléa  geral  se  julgará 
constituída,  qualquer  que  seja  o  numero  de  Accionistas  pre- 
sentes e  representados  por  procuração ,  e  suas  deliberações  se- 
rão válidas. 

Art.  lâ.  Somente  os  Accionistas  poderão  ser  portadores 
de  procurações  para  votar  na  Assembléa  geral.  Cada  cincoenta 
acções  dará  hum  voto ,  mas  nenhum  Accionista ,  qualquer  que 
seja  o  numcro.de  acções  que  possua,  ou  represente  por  si  ou 
por  procuração,  terá  mais  de  cinco  votos. 
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Ari.  13»  Em  cada  seis  mezes  se  formará  hum  balanço  e 
conta  demonstrativa  dos  trabalhos  da  Companhia ,  e  se  repar- 
tirão os  lucros  líquidos  que  houverem ,  reservando-se  hum  quinto 
delles  e  seus  respectivos  juros  para  fundo  de  reserva. 

Art.  14.  A  duraãço  da  Companhia  fica  limitada  a  trinta 
annos ,  que  terão  princípio  logo  que  ella  se  achar  legalmente 
instituída. 

Art.  15.  A  transferencia  das  acções  poderá  ser  feita  a  novos 
possuidores,  sem  que  seja  necessário  o  consentimento  do  Con- 
selho de  Direcção  ou  Gerente,  devendo  porém  pagar  o  com- 
prador no  acto  da  transferencia  mil  réis  por  cada  acção ,  que 
será  lançado  a  fundo  de  reserva. 

Art.  16.  O  Accionista,  que  dentro  de  trinta  dias  não  sa- 
tisfizer a  entrado  reclamada  em  qualquer  tempo  pelo  Gerente 
da  Companhia,  deixará  de  ser  considerado  Accionista,  e  suas 
acções  poderão  ser  distribuídas  a  novo  ou  novos  Accionistas, 
e  a  somma  já  paga  por  entradas  anteriores  será  levada  á  conta 
de  lucros  e  perdas  a  beneficio  da  Companhia. 

Art.  17.  O  Dr.  Clinton  Van  Tuyl  obriga-sa  a  ceder  á 
Companhia  a  posse  de  hum  terreno  da  ma  nova  do  Conde 
n.°  83,  que  vai  até  a  rua  do  Senado  com  seis  braças  de  frente 
para  ambas  as  ruas ,  e  de  fundo  cerca  de  sessenta  braças ;  as 
casas,  fabricas,  apparelhos  e  matérias  primas,  e  produetos 
chimicos  já  preparados,  tanto  no  dito  estabelecimento ,  como 
os  que  se  achão  n* Alfandega.  Em  compensação  da  dita  cessão 
ser-lhe-ha  concedida  a  quantia  de  cento  e  Yinte  contos  de  réis, 
que  lhe  será  paga  na  razão  de  sessenta  contos  de  réis  logo 
depois  de  recebida  a  primeira  chamada ,  e  sessenta  contos  de 
réis  em  seguida  á  segunda. 

Para  melhor  esclarecimento  dos  Accionistas  se  especifica  o 
emprego  dos  cento  e  vinte  contos  de  réis ,  a  saber : 
1.°    O  terreno,  fabrica,  casas,  armazéns,  telheiros  armação, 

moveis  &e 45.0005000 

2.°  Caldeira  «  vapor ,  apparelhos  de  evapora- 
ção ,  prensas ,  alambiques ,  apparelhos  a  fogo ,  ba- 
cias de  distillação  retortas,  &c 24.000SOOO 

3.°    Drogas  e  matérias  primas  cm   ser 25.000*000 

4.°    Preparações  c  produetos  já  feitos 16. ©00*000 

5.°    Juro  sobre  o  capital  empregado 10.000*000 

120.000*000 

Art.  18.  Além  do  Gerente  eChimico,  haverá  hum  Con- 
selho de  Direeção,  composto  dos  três  Accionistas  que  maior  nu- 
mero de  acções  possuírem ,  preferindo  as  anteriores  na  entrada 
quando  se  dé  igualdade  de  acções  entre  os  últimos  que  tiverem 
de  completar  este  numero.  A  este  Conselho  compete  a  fisca- 
lisação  da  gestão  e  approvação  das  ordens  que  se  mandarem  para 
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fora  do  Império,  para  compra  de  machinas  e  apparelbos, 
exame  dos  relatórios  apresentados  pelo  Gerente»  •  a  rigorosa 
observação  dos  presentes  Estatutos. 

Art*.  19.  Na  casa  bancai  de  Mauá,  Mac  Gregor  &  C. 
desta  Corte  serão  depositados  os  fundos  da  Companhia  em  conta 
corrente  de  juros. 

Rio  de  Janeiro  cm  o  i.°  de  Setembro  de  1850. — Segucm-se 
as  assignaturas  dos  sócios. 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2.*  SECÇÃO  66.' 

DECRETO  N.°  1.851  — de  17  de  Dezembro  de  1856. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça hum  credito  extraordinário  de  113.258  $800,  para  o o 
correr  ás  despezas  com  a  compra  de  paramentos  para  as 
Cathedraes  ao  Império. 

Autorisando  a  Lei  numero  setecentos  c  setenta  e  nove  de 
seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro ,  no  pa- 
ragrapho  segundo  do  Artigo  onze,  a  compra  de  paramentos 
para  as  diversas  Cathedraes  do  Império,  e  não  tendo  consi- 
gnado a  quantia  indispensável  para  tal  despeza ,  Hei  por  bem , 
Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  na  conformidade  rio 
paragrapho  terceiro  do  Artigo  quarlo  da  Lei  de  nove  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Autorisar  o  Ministro  e 
Secretario  d*  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  despender ,  com 
semelhante  objecto,  u  quantia  de  cento  e  treze  tontos  duzen- 
tos cincoenta  eoito  mil  e  oitocentos  réis;  do  que  dará  conta 
ao  Corpo  Legislativo  na  sua  próxima  Mura  reunião,  para  ser 
definitivamente    approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'  listado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
em  dezesete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magesiade  o  Imperador 

José  Thomaz  Nabuco  de  Ataujo* 
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DECBETO  1.852  — de  17  de  Dezembro  de  1856. 

Abre  ao  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  hum  credito  supplementar  de  25. 000 JD 000,  para 
occorrer  ás  despezas,  no  exercido  de  1856  — 1857,  com 
a  repressão  do  trafico  de  Africanos. 

Não  sendo  sufliciente  a  quantia  votada  no  paragrapho 
treze  do  Artigo  terceiro  da  Lei  de  Orçamento  em  vigor, 
para  com  a  repressão  do  trafico  de  Africanos,  Hei  por  bem, 
de  conformidade  com  o  paragrapho  segundo  da  Lei  numero 
quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos e  cincoenta;  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros ,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça ,  a  despender  além  da  quantia  votada ,  mais  a  de 
vinte  cinco  contos  de  réis ;  do  que  dará  conta  ao  Corpo  Le- 
gislativo, na  sua  próxima  futura  reunião,  para  ser  definiti- 
vamente approvado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro c  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezesete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis, 
trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  1.853— de  17  de  Dezembro  de  1856. 

Marca  o  território  que  deve  pertencer  á  nova  Freguezia  de 
São  ChristovãO)  creada  no  Município  da  Corte. 

Hei  por  bem ,  para  execução  do  Decreto  numero  oito- 
centos e  sessenta  e  cinco  de  nove  de  Agosto  do  corrente 
anno,  que  creou  no  Município  da  Corte  mais  huma  Fre- 
guezia com  a  denominação  de  —  São  Christovão ,  —  des- 
membrada da  de  São  Francisco  Xavier  do  Engenho  Telho, 
Tendo  ouvido  o  Reverendo  Bispo  Diocesano ,  Decretar ,  que 
o  território  da  dita  nova  Freguezia,  começando  da  esquina 
da  rua  do  Barro  Vermelho,  que  fica  em  frente  da  casa  de 
Joaquim  José  de  Sousa  Breves,  comprehenda  o  Pedregulho, 
Bemfica,  Ponta  do  Cojú,  e  suas  immediações. 
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José  Thomaz  Nabuco  de  Àrauje,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  cTEstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenho  entendido ,  c  faça  exer.utar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezesete  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  ctnceenta 
e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Àraujo 


J 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1855. 

TOMO   19.  PARTE  2.*  SECÇÃO  67." 

DECRETO  N.»  1.854  — de  24  de  Dezembro  de  1856. 

Concede  a  Pedro  Sebire  privilegio  por  seis  annos  para  o 

processo  de  sua  invenção,  para  tornar  a  sola  do 

paiz  impenetrável  á  agua. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Pedro  Sebire,  e  de 
conformidade  coro  a  Minha  immediata  Resolução  de  vinte 
do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secçflo  dos  Ne- 
gócios do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  vinte  e  quatro  de  Setembro  ultimo.  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  exclusivo  por  seis  annos  para  o 
processo,  que  diz  inventara,  para  tornar  a  sola  do  paiz 
impenetrável  á  agua ,  de  que  se  lhe  passará  a  competen- 
te Carta  nos  termos  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos e  trinta ,  ficando  porém  obrigado,  antes  de  obter  a 
mesma  Carta,  a  cumprir  o  disposto  nos  §§  i.°  e  2.°  do 
Artigo  4.°  da  dita  Lei. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Couito  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  1.855— de  2V  de  Dezembro  de  1856. 

Orça  a  Receita  e  fixa  a  Despeza  da  Illuslríssima  Camará 
do  Município  da  Corte,  para  o  anno  Municipal  que 
tem  de  correr  do  1.°  de  Janeiro  a  Si  de  Dezembro  de 
1857. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  Artigo  23  da  Lei 
N.°  108  de  25  de  Maio  de  1840,  Ordenar  que  se  execute, 
pela  maneira  abaixo  declarada  o  Orçamento  .da  Receita  e 
a  fixação  da  Despeza  da  Camará  do  Município  da  Corte, 
para  o  anno  Municipal  que  tem  de  correr  do  1  .•  de  Ja- 
neiro a  31  de  Dezembro  de  1857. 

CAPITULO   i. 

Da  Receita. 

Art,  1.°  He  orçada  a  Receita  da  Camará  Municipal  da 
Corte  para  o  anno  á  que  se  refere  este  Decreto»  na  quantia 
de  quatrocentos  e  vinte  cinco  contos  setecentos  e  sessenta 
e  quatro  mil  réis 425.764*000 


§  1°    Imposto  de  patente  sobre  o    consu- 
mo d'aguardente 74  000*000 

§  2.*    Dito   sobre  a  importação  de   bebibas 

espirituosas 30  000  #000 

§  3.°    Dito  de  Policia 20.000*000 

§  4.'    Novo  imposto  de  seges,  carros  car- 
roças, &c * 

§  5.°    Licenças  a  mascates 19.000*000 

§  6.°    Foros  de   armazéns 2  000 #000 

§  7.°    Ditos  de  tavernas 1  500*000 

§  8.°    Ditos  de  quitandas 60*000 

§  9.°    Ditos  de   carros 200*000 

§10.    Ditos  de  carroças 2.500*000 

§11.    Ditos  de  terrenos  da  Camará 2.000*000 

§  12.    Ditos  de  ditos  de  marinha  e  mangues.  3.000*000 
§13.    Arrendamentos  de  terrenos  de  ma- 
rinhas   1 .500*000 

§14.    Laudemios  de  terrenos  da  Camará . .  25 .  000  *  000 

§15.    Ditos  de  ditos   de   marinhas 6  000*000 


(495  ) 

§  16.     Emolumentos  de  Alvarás  de  casas  de 

negocio,  e  outras  espécies /16. 000 $000 

§  17.     IndemnisaçSo  por  medições  de  ter- 
renos de  marinhas 200*000 

$  18.    Àrruações  1 .000*000 

$  19.    Juros  de  apólices 804*000 

$  20.    Prémios  de  depósitos 1  000*000 

£  21.    Rendimentos  de  talhos 300*000 

§  22.    Ditos  de  aferições 10  200*000 

§  23.    Ditos  da  Praça  do  Mercado 50  000*000 

§  21.    Gratificações  por  vender  peixe  pela 

Cidade 300*000 

$  25.    DiU  de  naturalisaçáo 300*000 

§  26.    Dita  de  festividades 500*000 

§  27.    Productos  de  géneros   vendidos 500*000 

§  28.    Donativos 2  000*000 

§29.    Multas  policiaes 5.000*000 

§  30.    Ditas  de  posturas 44.000*000 

$  31.    Restituições   e  reposições 300*000 

§  32.    Cobrança  da  divida  activa,  inclusive 

foros  vencidos 10. 000*000 

$33.    Rendimentos  do  Matadouro 61.000*000 

§  34.  Dito  da  ponte  da  Praia  dos  Mi- 
neiros   3.000*000 

$  35.    Sobras * 

§  36.    Emissão    de    apólices    do    segundo 

empréstimo * 

$  37.    IndemnisaçUo  feita  pelo  Thesouro . .  * 
§  38.    Locação  de  terrenos  nas  Praças  para 

toldos  volantes 1 .500*000 

§  39.    Investiduras  de  terrenos  ganhos  para 

arruamentos 400*000 

§  40.    Carimbos  de  carroças 300*000 

$  41.  Com  a  matança  de  porcos  e  carnei- 
ros >  que  devem  começar  a  ser  rea- 
lisados  no  1.°  de  Janeiro  de  1855, 
autorisada   pela  Lei  numero  628 

de  17  de  Setembro  de  1851....  * 

§  42.    Alagueis  dos  próprios  Municipaes...  200*000 

§  43.    Gratificação  dos  Despachantes 200*000 
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CAPITULO     IT. 

Da  Despe za. 

Art.  2.°  Fica  fixada  a  despeza  da  Camará  Municipal 
da  Corte,  para  o  anno  a  que  se  refere  este  Decreto,  com 
as  rubricas  designadas  nos  paragraphos  seguintes,  na  quan- 
tia de  quatrocentos  e  vinte  cinco  contos  setecentos  e  ses- 
senta c  quatro    mil   reis «  425 . 764^000 


§  l.Q    Com   a  Secretaria - 12  24O$>000 

§  2.°    Com  a  Contadoria 12  320&000 

§  3.°  Com  o  Thesoureiro ,  Escrivão  da  Re- 
ceita, Advogado,  Procurador  e 
Agente 9.934#767 

§  4.°    Com  os  Fiscaes  e  Guardas  Municipoes 

das  Freguezias  da  Cidade 28. 610 $000 

§  5.°    Com  a  Directoria  de  obras 6  640 #000 

§  6.°    Com  o  custeio  do   Matadouro 14  400  #000 

$  7.°    Com    foros  de    terrenos    oceupados 

pela  Camará \. 40 #000 

§  8.°  Com  indemnisaçilo  de  prédios  c  ter- 
renos que  forem  precisos  para 
aberturas  e  alargamento  de  ruas. .  lO.OOO#O00 
9.°  Com  calçadas  pelo  systema  de  pa- 
rallelipipedos ,  segundo  o  Art.  12 
da  Lei  n.°  884  do  1.°  de  Outu- 
bro de  1856 .  $ 

10.  Com  calçadas  pelo  systema  antigo . .     70  OOO  $000 

11.  Coma  Companhia  de  calceteiros  para 
conservação  das  calçadas  e  reparos 

dos    macadamisamentos 30. 000  $000 

§  12.    Com  aterro,  inelusive  o  concerto  e 

conservação  de  estradas 30.000 $000 

§  13.  Com  o  aterro ,  e  melhoramentos  do 
Campo  de  São  Christovfio,  e  Praças 
do  Machado  e  do  Bócio 10 . 000 $000 

§  14.  Com  a  construcção  de  pontes,  in- 
clusive a  de  Piraquara  em  Campo 
Grande ,  Manguinhos  em  Inhaúma, 
Caixa  d'agua  no  Engenho  velho, 
rua  do  Ipyranga,  estrada  do  En- 
genho velho 22  OOOftOOO 
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§  15.    Com  a  limpeza  da  Cidade ,  inclusive 

as   gratificações   dos    Guardas   das 

pontes  de  despejos 35.000$000 

§  16.    Com  desmoronamentos 2  000  $000 

§  17.    Com  muralhas ,  inclusive  a  canalisa- 

çâo  do  rio  das  Coboclas 20 .  000  $  000 

§  18.    Com  melhoramentos  nas  ladeiras  do 

Livramento  e  ConceiçSo 8 .  000  $  000 

§  19.    Com  a  factura  de  cáes  e  reparos  dos 

que  existem 4  000*000 

§  20.  Reparos  dos  próprios  Municipaes. . .  4.000$> 000 
§  21 .    Cora  plantio  de  arvores  e  conservação 

das  existentes,  inclusive  o  paga- 
mento do  Contracto  Rangel 5. 000 $000 

22.  Com  facturas  de  estradas 4. 000 $000 

23.  Com  obras  do  Matadouro 3  000$000 

§  24.    Com  o  pagamento  da  divida  passiva.  23. 000 $000 
§  25.    Com  os   Juros  de   apólices  do  pri- 
meiro empréstimo  a  9  0A> 10.0/i2$500 

§  26.  Com  a  amortisação  do  primeiro  em- 
préstimo      25.000$000 

§  27.    Cora  os  juros   de   200  apólices  do 

segundo  empréstimo  a  7  % 7. 000  $000 

§  28.  Com  a  manutenção  dos  africanos, 
inclusive  o  vencimento  do  Admi- 
nistrador e    Guarda 8.000$000 

§  29.    Com    custas  a   que   está    sujeito   o 

cofre   Municipal 2  000$000 

§  30.    Com  despezas  judiciaes 500  $000 

§  31.    Com  reposições  e  restituições 300  $000 

§  32.  Com  impressões  de  actas,  e  balan- 
ços, &c 3.000$000 

§  33.    Com  levantamento  de  plantas 1.500  $000 

§  34.  Com  o  tombamento  dos  terrenos  do 
património  da  Camará  e  de  mari- 
nhas        1.000$000 

§  35.    Com  despezas  eventuacs 3. 206 $733 
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CAPITULO   III. 

Disposições  Gcraes. 

Art.  3.°  Ficào  em  vigor,  como  permanentes,  quaes- 
quer  disposições  dos  Decretos  de  Orçamentos  anteriores,  que 
n(fio  versarem  particularmente  sobre  a  fixaç&o  da  Receita  o 
Despcza ,  e  não  tiverem  sido  expressamente  revogadas. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  seis ,  trigésimo  quinto  da  independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz. 


DECRETO  N.°  1.856— de  24  de  Dezembro  de  1856. 

Âutorisa  a  abertura  de  hum  credito  supplemenlar  da  impor- 

landa  de  2.529. 606&  682  para  as  despezas  do  J/t- 

nislerio  do  Império  no  exercido  de  1855  — 1856. 

Hei  per  bem  ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros . 
e  em  conformidade  do  paragrapho  2.°  do  Ari.  4.°  da  Lei 
n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1850 ,  Àutorisar  o  credito 
supplementar  da  importância  de  dous  mil  quinhentos  vinte 
e  nove  contos  seiscentos  e  seis  mil  seiscentos  e  oitenta  c 
dous  reis  para  as  despezas  do  Ministério  do  Império,  no 
exercício  de  1855  — 1856,  na  forma  da  Tabeliã  que  com 
este  baixa :  devendo  ser  esta  medida  incluída  na  Proposta 
que  se  tem  de  apresentar  á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de 
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Janeiro  em  vinle  quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
co eu  ta  e  seis  ,  trigésimo  quinto  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coittlo  Ferraz. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data ,  que  autorisa 
a  abertura  de  hum  credito  mpplementar  da  importância 
de  2. 529. 606  #682,  para  occorrer  ás  despezas  do  Mi* 
nislerio  do  Império,  no  exercido  de  1855—1850. 

Àrt.  2.°    Da  Lei  n.°  779  de  6  de  Setembro  de  1854. 

§  11 .    Secretaria  d'Estado 39.009*303 

§  13.     Conselho  d'Estado 15.041  #920 

§18.    Cursos  Jurídicos 19.678*220 

§  19     Escolas  de  Medicina 87.365*314 

§  20.     Academia  de  Bellas  Artes 4.140*033 

$  28.  Correio  Geral  e  Paquetes  de  vapor.  141 .  606  *  865 
§  35.     lustrucçfto  primaria  e  secundaria 

do  Município  da   Corte 30.187*049 

§  38.     Jardim   Botânico    da    Lagoa    de 

Rodrigo  de  Freitas 4. 182*480 

§  44.     Obras  Publicas  do  Município  da 

Corte 385*934 

341  597*118 

CREDITO    ESPECIAL. 

Decreto  n.°  598  de  14  de  Setembro  de 

1850 2.188  009*564 

2.529.606*682 

Palácio  .do  Rio  de  Janeiro  cm  24  de  Dezembro  de  1856* 
Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 
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DECRETO  N.°  1 .857  —  de  24  de  Dezembro  de  1856. 

Aulorisa  o  credito  supplementar  de    1 .557.995Í&A04  para 
as    despezas   de  diversas   rubricas  no  exercido  de 

1855—1856. 

Attendendo  á  insufficiencia  do  credito  votado  no  Art. 
6.°  da  Lei  n.°  779  de  6  de  Setembro  de  1854  para  as 
despezas  da  Repartição  da  Guerra,  nas  rubricas  Secretaria 
d'Estado ,  Escola  Militar,  Ârsenaes  de  Guerra,  Armazéns  de 
artigos  bellicos,  Conselhos  administrativos,  Hospitaes,  Força 
de  linha,  Corpo  de  saúde,  Gratificações  diversas,  Fabricas, 
Presidio  da  Ilha  de  Fernando,  Obras  Militares,  e  Diversas 
despezas  e  Eventuaes  do  exercício  de  1855  — 1856;  Hei 
por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  em 
conformidade  do  §  2.°  do  Artigo  4.°  da  Lei  n.°  589  de  9 
de  Setembro  de  1850,  Autorisar  o  credito  supplementar  de 
1.557. 995 vTí 04  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa, 
devendo  esta  medida  ser  levada  cm  tempo  competente 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  tVEstado  dos 
Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expessa  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
quatro  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  tri- 
gésimo quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  e  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data, 
que  autorisa  o  credito  supplementar  de 

Rjs.  1.559.995*404. 

Art.  6.'  da  Lei  n.°  779  de  6  de  Setembro  de  185J. 

1."  Secretaria  d' Estado  e  Repartições 

annexns 14.26941)643 

5.°  Escola  Militar 5.846 #356 

6.°  Arsenaes  de  Guerra,  Armazéns  de 
artigos  bellicos  c  Conselhos  admi- 
nistrativos      146.799*983 

7.°  Hospitacs 149.362*936 

10."  Força  de  Linha 782.495*535 

11."  Corpo  de  Saúde 17.923*410 

13.*  Gratificações  diversas 173.152*613 

17.°  Fabricas 51.600*010 

18."  Presidio  da  Ilha  de  Fernando...  10.215*742 

19.»  Obras  Militares 60.979*545 

20."  Diversas  despezas  e  eventuaes. ..  145.349*631 

1.557.995*404 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Dezembro  de  1856.— 
Marquez  de  Caxias. 
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COLLECÇÂO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    Í9.  PARTE  2."  SECÇÃO    68.' 


DECRETO  N.«  1.838— de  27  de  Dezembro  de  1856. 

Abre  hum  credito  supplementar  de  385.321  $062  para  a 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercido 

de  1855—1856. 

Tendo-se  reconhecido  que  não  foi  sulficiente  para  a 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercício  de  1855— 
1856,  c  nas  rubricas  constantes  da  Tabeliã  annexa,  nem 
o  credito  consignado  na  respectiva  Lei  do  Orçamento  n.° 
779  de  6  de  Setembro  de  1854,  nem  os  suppleroentarcs 
abertos  pelos  Decretos  n."  1.732,  1.738  e  1.756  de  12  e 
26  de  Março,  e  26  de  Abril  do  corrente  anno:  liei  por 
bem ,  de  conformidade  com  o  §  2.°  do  Art.  4.°  da  Lei 
n.°  589  de  9  de  Setembro  de  18o0,  e  tendo  ouvido  o  Meu 
Conselho  de  Ministros ,  Abrir  para  a  referida  despeza  o  cre- 
dito supplementar  de  trezentos  oitenta  e  cinco  contos  tre- 
zentos e  vinte  e  hum  mil  e  sessenta  e  dous  réis,  que  será 
levado  em  tempo  competente  ao  conhecimento  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  dEslado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  sete  de  Dezembro  de  mil  oito  centos 
cincoenla  c  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderley. 
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Tabeliã   a   que  se   refere  a    Decreto   desta 

data  que   autorisa    a    credite    supple- 

mentar  de  38&.3ftl*0€l£. 

§§    6.*  Aposentados 40.000*000 

8.*  Thesouro  Nacional 27.418&885 

11."  Alfandegas 20.000^000 

14."  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias . .  80  000*000 

15.°  Casa  da  Moeda 16. 842*924 

17.*  Typographia   Nacional 11 .059#253 

19'*  Administração  de  Próprios  nacionaes  8.000^000 

20.*  Dita  de  terrenos  diamantinos 2.000*000 

25.*  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos 

orphíos 30.000^000 

28.    Obras 150.000*000 

385.321*062 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  De«embro  de 
1856. 

João  Maurício  Wanderley. 
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C0LLECÇÂ0  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1856. 

TOMO    19.  PARTE  2."  SECÇÃO  43.* 

DECRETO  N.°  1.859— de  27  Dezembro  de  1856. 


Autorisa  o  credito  supplenienlar  de  1.178.77S&013  réis, 

para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha ,  no 

exercido  de  1855 — 1856. 

Sendo  insiifficientes  as  quantias  designadas  no  Art.  o.* 
da  Lei  numero  setecentos  e  setenta  e  nove,  de  seis  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro,  para  as 
despezas  das  verbas — Secretaria  d' Estado,  Força  Naval, 
Reformados,  Material  e  Exercícios  findos  do  Ministério  da 
Marinha  no  exercício  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco 
a  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  seis;  Hei  por  bem,  na 
conformidade  do  paragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da  Lei 
numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove,  de  nove  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho 
de  Ministros ,  Autorisar  o  credito  supplementar  de  mil  cen- 
to e  setenta  e  oito  contos  setecentos  e  setenta  e  oito  mil  e 
treze  réis,  distribuído  pelas  sobreditas  verbas,  segundo  a 
Tabeliã,  que  com  este  baixa,  assignada  por  José  Maria  da 
Silva  Paranhos ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  encarregado  interino* 
mente  dos  da  Marinha;  devendo  deste  augmento  de  despeza 
dar-se  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa  em  tempo  oppor- 
tuno,  para  ser  definitivamente  approvado.  0  mesmo  Ministro 
e  Secretario  d 'Estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  seis,  trigésimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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Tabeliã  «lai*  quantias,  para  as  verbas  abaixo 
designadas,  a  que  se  refere  o  Decreto 

desta  data. 

1  .•  Secretaria   d'Estado 260  $  813 

13.°  Força   Naval 153:614?t>090 

'  20.°  Reformados 3:938#882 

21.°  Material 1 .01 6:032  $>  500 

24.°  Exercícios  findos 4:931  #728 

Its.     1.178-778^013 


■ 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  27  de  Dezembro  de  1856. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.°  1.860— do  27  de  Dezembro  de   1856. 

Autorisa  o  credito  Supplemenlar  da  quantia  de  trezentos  ê 
quarenta  e  seis  contos  setecentos  oitenta  e  dous  mil  cento 
e  setenta  e  hum  réis,  para  occorrer  ao  deficit  verificado 
no  exercido  de  1855 — 1856,  em  diversas  Verbas,  na 
forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa. 

Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por 
bem ,  na  conformidade  do  paragrapho  segundo  do  Artigo 
quarto  da  Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  Autorisar  pela 
Repartição  dos  Negócios  da  Justiça,  o  credito  supplemen- 
tar  da  quantia  de  trezentos  e  quarenta  e  seis  contos  sete- 
centos e  oitenta  e  dous  mil  cento  e  setenta  e  hum  réis, 
para  occorrer  ao  deficit  verificado  no  exercício  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  cinco  a  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis 
nas  quantias  concedidas  para  as  Verbas  constantes  da  Tabel- 
iã que  com  este  baixa,  fazendo-se  a  distribuição  na  forma 
da  mesma  Tabeliã,  e  devendo  esta  medida  em  tempo  com- 
petente ser  levada  ao  conhecimento   do  Corpo  Legislativo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar,  palácio  do  Rio  de 
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Janeiro  em  Tinte  c  sete  de  Dezembro  de  mil  oitocentc* 
cincoenta  e  seis,  trigésimo  quinto  da  Independência  c  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Tliouxaz  Nabuco  de  Araújo. 

Tabeliã  distributiva  do  credito  supplementar  aulorisado  por 
Decreto  desta  data ,  para  o  exercido  de  1855 — 1856. 

verbas.  Quantias  distribuídas. 

$     !.•  Secretaria  dTstado 23.699$077 

§    4.*  Justiças  de  1.*  Instancia 48. 345 $053 

$    5.*  Policia  c  segurança  publica 5.261  $650 

6/  Pessoal  da  Policia 5  833*448 

8.*  Telegrapbos 8  923*876 

$11.  Capella  Imperial   e  Catbedrol   do 

Rio  de  Janeiro 10.756^146 

$  12.  Tribunaes  do  Comraercio 8.940$41G 

$  13.  Repressão  do  trafico  de  africanos.  3.014$ 591 

'    14.  Eventuacs 19. 169  $9 '.9 

18.  ConducçSo  e  sustento  de  presos..  9.935$  127 

$  19.  Illumioaçao  publica 202. 902 $838 

Rs.      346 .782  $171 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  27  de 
Dezembro  de  1856. — José  Thomat  Nabuco  de  Arauj*. 
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em  onst ração  da  despeza  feita  no  decurso  do  exercido  de 
1855  —  1856,  por  conta  do  credito  concedido  á  Verba 

«  Secretaria  d  Estado  ». 

Credito  concedido  pela  Lei.  35. 800 #000 

Despeza. 

Ordenado  do  Exm.  Ministro.  12.000*000 

Com  o  pessoal  da  Secretaria .  20 .  199*970 

»  Impressões 23. 150 $020 

»  a  gratificação  ao  OíTicial 

do  Gabinete 800*000 

»  Expediente    c    despezas 

miúdas 3  349*081    59.499*077 

Deficit....     23.699*077 


Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  27  de 
Dezembro  de   1856. — José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Demonstração  da  despeza  feita  com  a   Verba  «  Justiças  de 
1.*  Instancia  »  no  decurso  do  exercício  de  1855 — 1856. 

Credito  concedido  pela  Lei 651 .200*003 

Distribuído   ás  Províncias. . .  661.391*549 

Na  Corte 

Com  Justiças   territoriaes   e 

outras  despezas 23.200*000 

»  Ajudas  de  custo  a  Juizes 

de  Direito 10- 550*000 

»  Ordenados  á  diversos 
Juizes  de  Direito  e 
Municipaeí ,  pagos 
na  Corte  por  que 
assim  o  requererão.    4.403*504   699.545*053 

Deficit. . . .      48.345*053 


Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  27  de 
Dezembro  de  1856.  —  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(  508) 

Demonstração  da  despeza  feita  no  decurso  do  exercício  de 
1855 — 1856,  com  a  Verba»  Policia  e  segurança 

publica. » 

Credito  votado  pela  Lei 74 .  000  #  000 

Distribuído  ás  Províncias. ..     19  400 #000 

Na  Corte,  despeza  effectuada .     59  861  $  650    79 .  261  $  650 

Deficit-...     5.261  »650 

Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  cm  27  de 
Dezembro  de  1856. — José  Tlwmaz  Naburo  de  Araújo. 

Demonstração  da  despeza  feita  com  a  Verba «  Pessoal  da  Po- 
liciou», no  decurso  do  exercício  de  1855  — 1856. 


Credito  concedido  pela  Lei 127  000*000 

Distribuído  ás  Províncias ...     90  680  *  474 

Na  Côrle,  despeza  ciTectuada    42  1 52  $  974    1 32 .  833  #  448 

Deficit. . . .     5.833*448 

Secretaria  d'Es(ado  dos  Negócios  da  Justiça  cm  27  de 
Dezembro  de  1856.  —  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(  509) 

Demonstração  da  despeza  feita  no  exercido  da  Í855  — 1856, 
por  conta  do  credito  concedido  á  Verba «  Telegraphos.» 

Credito  consignado  pela  Lei 26. 480 #400 

Distribuído  ás  Províncias ...        1 .  824  #000 

Corte.- 

Com  o  pessoal  do  Telegrapho 

amigo 7.826#9Õ1 

Idem ,  idem  eletricos 6.770 #996 

Com  o  expediente  e  despezas 
miúdas  de  ambos  os  Te- 
legraphos   482#379 

Para  compra  de  apparelhos, 

fios  e  outros  misteres. .     18.500#000    35.404#276 

Deficit....     8.923#876 

Secretaria  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  27  de 
Dezembro  de  1856.  —  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


Dcmojislração  da  despeza  feita  no  decurso  do  exercido  de 

1855— -1856,  por  conta  do  credito  concedido  á  Verba 

a  Capella  Imperial  e  Cathedral  do  Rio  de  Janeiro  » , 

Credito  votado  pela  Lei 62.710#000 

Com  o  pessoal  da  Cathedral  56.649*457 
»  os  músicos  contractados  13. 707 #809 
»  a  compra  de  cera....       3.108#880    73.466#l/i6 

Deficit....     10.756#l/i6 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  27  de 
Dezembro  de  1856.  —  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(510) 

Demonstração  da  despeza  feita  coma  Verba  «Tribunaesdo 
Commercio  »  no  decurso  do  exercido  de  1855 — 1856. 

Credito  concedido  pela  Lei. ..  19. 620 $000 

Distribuído  ás  Províncias  da 
Bahia ,  Pernambuco  c 
Maranhão 19.101  ©792 

Corte. 

Com  o  pessoal  do   Tribunal 

do  Commercio 9J58&624    28.560$416 

Deficit....     8. 940  ÍJ>  416 


Secretaria  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça  em  27 
de  Dezembro  de  1856»  —  José  Tfwmaz  Xabuco  de  Araújo. 


(511) 

Demonstração  da  despeza  feita  durante  o  exercício  de  1855 

a  1856,  por  conta  ao  credito  concedido  á  Verba 

«  Repressão  do  trafico  de  africanos  ». 

Credito  consignado  pela  Lei    25. 000 #000 
Dito  pelo  Decreto  n.°  1.705 

de  26  de  Dezembro  de 

1855 25.000*000    50.000*000 

Distribuído  ás  Províncias...     32.087*785 

Carte. 

Prestação  mensal  ao  Chefe  de 
Policia  de  Julho  de  1855 
a  Junho  de  1856 6.600*000 

Com  outras  despezas  durante 

o  exercício 14.086*806 

Ao  Escrivão  especial  dos  pro- 
cessos por  contrabando 
de  africanos,  gratifica- 
ção mensal  de  20*000 
de  Julho  de  1855  a  Ju- 
nho de  1856 240*000    53.014*591 

Deficit...     3.014*591 

Secretaria  d9Estado    dos  Negócios  da  Justiça    em  27 
de  Dezembro  de  1856. — José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


Demonstração  da  despeza  feita  no  exercido  de  1855 — 1856, 
por  conta  do  credito  concedido  á  Verba  «  Eventuaes» 

Credito  votado  pela  Lei 10.000*000 

Com  as  obras  da  casa  do  Jury .  13 .  894  *  384 
«         «da  Secretaria  da 

Policia 11 .575*565 

«  outras  despezas 3.700*000    29.169*949 

Deficit....     19.169*949 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça   em   27 
de  Dezembro  de  1856.  —  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(  512  ) 

Demonstração  da  despeza  feita  no  decurso  do  exercido  ie 
1855 — 1856,  por  conta  do  credito  concedido  á 
Verba  «  Conaucção  e  sustento  de  presos  ». 

Credito   concedido  pela  Lei 20.000*000 


No  1.»  trimestre 7.482*781 

«2.»        »  7.804*452 

«  3.*        »  7.561*981 

«4.»        » 7.085*913    29.935*127 

Deficit 9.935*271 


Secretaria  d'Estado   dos  Negócios  da   Justiça    em  27 
de  Dezembro  de  1856.  —  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


Demonstração   da    despeza   feita  durante  o   exercido   de 
1855 — 1856,  por  conta  da  verba  « Illuminaçâo  publica  » 


Credito  consignado  pela  Lei 1 13.000 $000 

Julho 26.413*623 

Agosto 26.500*965 

Setembro 25.391  *207 

Outubro 25.422*443 

Novembro 25.637*978 

Dezembro 24.048*926 

Janeiro 25 .  372  *  066 

Fevereiro 25.480*392 

Março 26.781*491 

Abril 27.676*524 

Maio 28.438*568 

Junho 28.738*655  315.902*838 

Deficit. . . .     202.902*838 

Secretaria   cTEstado   dos  Negócios  da  Justiça    em   21 
de  Dezembro  de  1856. — José  Thomaz  Nabuco  de  Ar  anjo. 
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!!.•    1.     —FAZENDA.— Em  2  de  Janeiro  de  1856.— 

Substituição  de  notas  de  50^000. 1 

N.°  2.  —  Em  2  de  Janeiro  de  1856.  —  Substituição  das 
notas  de  50  $000  nas  Províncias  em  que  não 
existem  Caixas  filiaes  do  Banco  do  Brasil ...       2 

N.°    3.    — Em  2  de  Janeiro  de  1856.  —  Substituição  de 

notas  de  50*000 4 

N.°  4.  —  Em  2  de  Janeiro  de  1 856.  — Substituição  das 
notas  de  50  #000  nas  Províncias  em  que  ha 
Caixas  filiaes  do  Banco  do  Brasil 5 

!!.•  5.  —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1856. 
Solve  duvidas  relativas  á  eleição  dos  Membros 
da  Assembléa  Provincial  de  Santa  Catharina,  a 
que  se  procedeo  em  Outubro  ultimo . .       7 

N.#  6.  — Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1856. — Declara 
a  Lei  pela  qual  se  deve  fazer  qualificação  dos 
votantes  no  corrente  anno 8 

N.°  7.  —  Em  3  de  Janeiro  de  1856.  N.°  1 .  —  Ao  Pre- 
sidente do  Pará.  —  A  respeito  de  territórios  con- 
cedidos á  Companhia  de  Navegação  e  Commercio 
do  AmazonAS  •      •  •        Q 

N.°  8.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso'  dê  *  de  Janeiro  dê  1 856. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
Decide  a  duvida  apresentada  pelo  Juiz  Muni- 
cipal do  Termo  de  Valença ,  acerca  da  inter- 
pretação dos  Artigos  2*  e  i  1 1  do  novo  Regi- 
mento de  custas, » 

N.°  9.  —GUERRA.  —Aviso  de  5  de  Janeiro  de  1856. 
Solve  algumas  duvidas  que  se  tem  suscitado  na 
observância  do  Decreto  n .°  1 .649  de  6  deOutubro 

de  1855  que  crèa  Conselhos  económicos 10 

N.°  10.  — Aviso  de  7  de  Janeiro  de  1856.  —  Approva 
o  augmento  de  200  réis  na  mio  d  obra  dos 


sapatos  e  cothumos  das  praças  do  Exercito ,  e 
de  100  réis  nas  dos  sapatos  e  chinelas  dos 
menores  do  Arsenal:  estabelece  o  preço  de 
2  #000  das  dos  bahus  e  de  1<£000  das  de  bacias 
de  folha 11 

N.°  11 .  —  Circular  de  7  de  Janeiro  de  1856.  — Prohibe 
que  se  fabriquem  fardamentos  nos  Corpos  que 
estiverem  aquartelados  em  lugares  em  que  haja 
Ársenaes  de  Guerra 12 

N/  12.  — Aviso  de  7  de  Janeiro  de  1856. — Declara 
que  os  Oíílciaes  do  Exercito  podem  consignar 
dentro  da  Provinda  em  que  se  achâo,  seus 
soldos  por  inteiro 13 

N.°  13.  —FAZENDA.  —Em  7  de  Janeiro  de  1856.— 
Soldos  não  se  pagão  aos  OÍBciaes  reformados 
sem  apresentarem  suas  patentes 14 

N.°  14.  —IMPÉRIO.  — Aviso  N.#  1  de  7  de  Janeiro  de 
1856. — Ao  Presidente  da  Província  do  Espi- 
rito Santo.  —  Respondendo  á  diOercntes  tópicos 
relativos  ao  Aldeamento  Imperial  AfFonsino . .        » 

N.°  15.  -—Portaria  de  8  de  Janeiro  de  1856. — Crèa 
huma  Agencia  de  Correio  na  Yilla  de  Alagoinhas, 
da  Província  da  Bahia  16 

K.°  16.  —JUSTIÇA.  —Aviso de  8  de  Janeiro  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 
Declara  em  soluçáo  á  duvida  suscitada  pelo  Juiz 
dos  Orphâos  da  Yilla  de  S.  José  da  dita  Pro- 
víncia ,  que  ,  attingindo  o  orphSo  a  idade  de 
21  annos ,  e  provado  este  facto ,  deve  ser  tido 
por  emancipado ,  e  apto  para  todos  os  actos 
da  vida  civil   ...    » 

N.°  17.  —GUERRA.  — Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1856. 
Approva  o  figurino  para  o  grande  e  pequeno 
uniforme  do  corpo  de  Guarnição  flua  do  Paraná.      17 

N.°  18.  —FAZENDA.  — Em  10  de  Janeiro  de  1856. 
A  isenção  do  imposto  sobre  Loterias ,  de  que 
trata  o  Decreto  de  6  de  Setembro  de  1854, 
he  somente  para  os  Cofres  Provinciaes 18 

N.°  19.  —Em  11  de  Janeiro  de  1856.  —  Divisão  de 
foro  no  caso  de  transferencia,  e  divisão  dos 
terrenos  de  marinha 19 

N.°  20.  —IMPÉRIO.  -  Aviso  de  11  de  Janeiro  de  1856. 
Declara  que  os  Professores  públicos  náo  estfto 


comprebendidos  nas  disposições  do  §  l.#  do 
Árt.  67  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro 
de  1855 20 

N.°  21.  — Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1856. — Resolve 
sobre  os  casos  em  que  os  Lentes  das  Faculdades 
de  Direito  podem  ser  empregados  em  Com- 
missões  de  ordem  diversa  da  de  suas  fu nevões.       » 

N.#  22.  —Aviso  N.#  2  de  12  de  Janeiro  de  1856.  — 
Ao  Presidente  do  Mato  Grosso.  —  Autorisando-o 
a  conceder  o  terreno  pedido  pelo  Bacharel 
Augusto  Corrêa  do  Coutto 21 

N.e  23.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
Decide  a  duvida  apresentada  pelo  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  do  Paraná  ,  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  acerca  do  quanto  devem 
os  Escrivães  perceber  pelos  escriptos  que  lan- 
çarem nas  suas  notas ,  excedendo  elles  de  &0 
linhas  de  25  letras 22 

N.°  2i.  — Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1856. —Dá  so- 
lução á  duvida  suscitada  entre  Francisco  José 
da  Silva  Ramalho ,  e  Cândido  José  Fernandes, 
acerca  do  Juizado  de  Paz  do  1.°  Districto  da 
Freguezia  de  SanfAnna 23 

N.°  25.  —  GUEURA.  —Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1856. 
Ordenando  que  nada  saia  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte ,  sem  previa  determinação  do  Minis- 
tério da  Guerra 24 

N.°  26.  — Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1856.  —  Declara 
que  para  a  qualificação  de  Cadete  lie  indiffe- 
rente  a  qualidade  de  filho  espúrio ,  ou  adulte- 
rino ,  huma  vez  que  no  processo  de  legitimação 
sejão  guardadas  as  formalidades  substanciaes .     25 

N.°  27.  —Circular  de  14  de  Janeiro  de  1856.— Es- 
tipula os  casos  em  que  se  deve  dar  transporte 
por  mar  aos  Officiaes  do  Exercito  e  suas  fa- 
mílias      26 

N.°  28.  —IMPÉRIO.  — Circular  de  14  de  Janeiro  de 
1856. — Providencia  sobre  as  faltas  e  o  aban- 
dono das  Agencias  do  Correio*,  e  sobre  a  apre- 
sentação dos  Títulos  dos  respecti  vos  Empregados .     27 

N.°  29.  —MARINHA.— Aviso  de  15de  Janeiro  de  1856. 
Faz  algumas  declarações  a  respeito  do  tempo 


VI 

de  serviço  e  das  gratificações  das  praças  da 
Companhia  de  Imperiais  Marinheiros  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso,  é  das  do  respectivo 
Corpo u 28 

N.°  30.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1856. 
Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da 
Província  de  Pernambuco.  —  Dá  solução  á  du- 
vida apresentada  pelo  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Província  de  Pernambuco, 
sobre  deverem  ou  não  ser  processadas  pelos  Tri- 
bunaes  do  Commercio  as  quebras  dos  Com- 
merciantes  matriculados ,  depois  de  convertidos 
os  mesmos  Tribunaes  em  de  2/  Instancia. . .     30 

N.°  31.  — Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1856. — Ao  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Commercio  da  Pro- 
víncia da  Bahia.  —  Decide  a  duvida  apresentada 
pelo  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da 
Província  da  Bahia ,  acerca  das  Sociedades  em 
commandita 31 

N.°  32.  —Aviso  de  17  de  Janeiro  de  1856.  —Ao 
Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Pro- 
víncia do  Maranhão. —  Declara  em  solução  á 
duvida  apresentada  pelo  Presidente  daquelle 
Tribunal,  que  ao  Contador  e  Distribuidor  do 
Geral  nada  compete  pela  distribuição  dos  feitos 
que  sobem  por  appellação  aos  Tribunaes  do 
Commercio 33 

N.a  33.  —FAZENDA.— Em  17  de  Janeiro  de  1856. 
Faz  extensivo  á  Província  do  Rio  de  Janeiro  o 
uso  do  papel  sellado 35 

N.°  34.     — Em  17  de  Janeiro  de  1856.  — Dcspezas  com 

os  Conselhos  de  Qualificação  da  Guarda  Nacional.      » 

N.#  35.  —IMPÉRIO.  — Aviso  N.°  5  de  17  de  Janeiro 
de  1856.  ■ —  Ao  Presidente  da  Província  do  Pará. 
Sobre  a  Colónia  Militar  de  Óbidos,  e  os  con- 
tractos celebrados  em  Portugal  com  os  colonos 
engajados  para  a  mesma 36 

N.o  36.  —GUERRA.  — Circular  de  18  de  Janeiro  de 
1856.  —  Recommenda  que  nos  livros  mestres 
se  faça  assentamento  do  dia  de  casamento  dos 
Officiaes  e  praças  do  Exercito ,  se  inscrevão  os 
nomes  da  mulher  e  filhos  com  a  data  do  nas- 
cimento destes,   e  se  lance  nota  do  seu  óbito.     37 


VII 

N.°  37.  —  FAZENDA.  —Em  18  de  Janeiro  de  1856.  — 
O  erro  dos  despachos,  de  que  trata  o  Artigo 
212  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836, 
só  he  relativo  aos  erros  de  calculo 38 

K.°  38.  —  Em  18  de  Janeiro  de  1856. — Os  Inspectores 
das  Thesourarias  devem  decidir  as  reclamações 
sobre  sello,  em  gráo  de  recurso,  sem  con- 
sultar o  Thesouro 39 

K.#  39.  —Em  19  de  Janeiro  de  1856.— O  rParocho 
da  Freguezia  de  Breves  ,  na  Província  do  Pará, 
pôde  continuar  a  residir  na  casa  que  pertenceo 
aos  Jesuítas ,   contigua  á  Igreja  Matriz 40 

N.«  40.  —IMPÉRIO.— Aviso  H.°  6  de  19  de  Janeiro 
de  1856.  — Ao  Presidente  da  Província  do  Pará. 
Participando  Haver  Sua  Magestade  o  Imperador 
concedido  á  Companhia  de  Navegação  e  Cora- 
mercio  do  Amazonas ,  hum  território  de  4  léguas 
quadradas  no  rio  Trombetas 41 

N.d  41,  —  JUSTIÇA.  —Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. 
Declara  em  solução  á  duvida  apresentada  pelo 
Juiz  Municipal  da  Capital  daquella  Província, 
que  ao  Tribunal  do  Jury  compete  julgar  o  crime 
de  ameaças  classificado  no  Art.  207  do  Có- 
digo Criminal » 

N.#  42.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1856. 
Dispõe  que  aos  Officiaes  e  praças  do  Exercito 
matriculados  na  Escola  Militar,  quando  inha- 
bilitados  no  exame  de  sufficiencia ,  se  desconte 
o  tempo  de  serviço  relativo  a  esse  período. ...     43 

N.°  43.  — Circular  de  21  de  Janeiro  de  1856.  —  Manda 
que  quando  se  der  entrada  por  apresentação 
ou  captura  a  alguma  praça  desertada  ou  ausente, 
se  declare  nas  relações  de  mostra  quaes  as 
peças  que  houverem  desencaminhado » 

N.*  44.  —FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1856. 
Sobre  assentamento  de  Próprios  Nacionfles  ,  e 
bens  das  extinctas  Aldèas  de  índios 44 

«.•  45.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1856. 
Resolve  sobre  a  formação  da  Mesa  da  Junta 
de  Qualificação  da  Parochia  da  Gloria,  feita 
pela  Lei  novíssima 46 

N.°  46.    —Aviso  Circular  de  21  de  Janeiro  de  1856. 


vm 

Aos  Presidentes  de  Província. — Sobre  a  con- 
cessão de  licença  aos  empregados  das  medi- 
ções ,  &  c 47 

fl.o  47.  —Aviso  N.#  6  de  22  de  Janeiro  de  1856.— 
Ao  Presidente  da  Província  do  Amazonas. — 
Sobre  os  Juizes  Commissarios  para  a  legiti- 
mação e  revalidação  das  posses  e  sesmarias . .    48 

N.°  48.  —FAZENDA.— Em  22  de  Janeiro  de  1856. 
Sobre  concessão  de  despacho  livre  pelos  Presi- 
dentes de  Províncias 49 

N.°  49.  —Em  22  de  Janeiro  de  1856.  —Manda  pu- 
blicar o  Art.  11  da  Lei  de  15  de  Setembro 
de  1855,  sobre  a  compra  de  bens  de  raiz 
por  escriptura  publica 50 

N.°  50.  — Em  22  de  Janeiro  de  1856.  —  Sobre  os  ven- 
cimentos do  Vigário  Geral  e  do  Provisor  de 
Goyaz 51 

N.°  51 .  —  Em  24  de  Janeiro  de  1856.  —  Quaes  os  Em- 
pregados que  devem  ser  considerados  de  Re- 
partição eitincta  » 

N.°  52.  —IMPÉRIO. —Portaria  de  24  de  Janeiro  de 
1856. — Manda  observar  provisoriamente  o  Pro- 
gramma   de  ensino  do  Collegio  de  Pedro  II.    53 

H.9  53.  —JUSTIÇA.—  Aviso  de  24de  Janeiro  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
Decide,  em  solução  és  duvidas  propostas  pelo 
Vereador  mais  votado  da  Camará  Municipal  do 
Termo  da  Barra  Mansa ,  que  o  Juiz  MUnicipal , 
que  for  nomeado  Juiz  Arbitro,  pôde  exercer 
este  cargo  coro  o  mesmo  juramento  com  que 
servir  aquelle;  que  não  pôde  exercer-se  o  cargo 
de  Juiz  Municipal  cumulativamente  com  o  de 
Vereador 86 

N.°  54.  —Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1856.— Ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 
Dá  solução  ás  duvidas  suscitadas  por  alguns 
Juizes  de  Direito  daquella  Provinda,  sobre  a 
execução  da  Circular  de  8  de  Janeiro  de  Í855.    88 

N.°  55.  —  Aviso  de  25  de  Janeiro  de  1856.  —  Ao  Pre- 
sidente da  Província  de  Pianhy.  —  Declara  ao 
Presidente  da  dita  Província,  que  nenhuma 
duvida  ha  de  ser  a  pp  li  cavei ,  no  caso  de  jul- 
gar-se  a  favor  do  ex-Adroinistrador  de  Dízimos 
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a  prescripção  por  elle  allegada ,  a  disposição 
do  Art.  78  §  1.°  da  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841 ,  e  Art.  450  §  1.°  do  Regulamento 
ih*  120  de  31  de  Janeiro  de  1842 89 

N.°  56.  — Aviso  de  25  de  Janeiro  de  1856.  — Ao  Pre- 
sidente da  Província  de  Santa  Gatharina. — 
Declara,  em  solução  &  duvida  apresentada  pelo 
Juiz  dos  Orphãos  do  Termo  de  S.  José  daquella 
Província ,  que  os  salários  e  emolumentos  fi- 
xados pelo  novo  Regimento  de  custas  são  de- 
vidos ,  quer  sejão  os  actos  ex-ofGcio ,  quer  a 
requerimento  de  partes 91 

N.°  57.  —Aviso  de  26  de  Janeiro  de  1856  —  Ao  Pre- 
sidente da  Provinda  de  São  Paulo. — Solve  a 
duvida  apresentada  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo 
de  Jundiahy ,  acerca  do  destino  que  devia  dar 
a  certa  quantia  deixada  em  testamento ,  para 
o  fim  de  ser  auxiliado  hum  escravo  na  acqui- 
siçdo  de  sua  liberdade 92 

N.°  58.  —  Aviso  de  28  de  Janeiro  de  1856. — Ao  Vice- 
Presidente  da  Província  do  Maranhão.  —  Dá 
solução  a  diversas  duvidas  propostas  pelo  Vice- 
Presidente  daquella  Província ,  acerca  da  inter- 
pretação de  alguns  Artigos  do  novo  Regimento 
de  custas  •  •  94 

N.*  59.  —IMPÉRIO.— Portaria  de  28  de  Janeiro  dê 
de  1856. — Crèa  huma  Agencia  de  Correio  na 
Povoação  da  Freguezia  dos  Mendes,  da  Pro- 
vinda da  Bahia 96 

N.°  60.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1856. 
Declara  que  o  Olficial  da  Guarda  Nacional  que, 
por  crime  de  responsabilidade ,  he  suspenso  do 
cargo  de  Delegado  ou  Juiz  de  Paz ,  fica  também 
suspenso  do  exercício  do  posto  da  Guarda  Na- 
cional, e  que  para  a  suspensão  basta  haver 
pronuncia » 

N.°  61.  — Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1856. — Declara 
que  o  Vereador  da  Gamara  Municipal  que  não 
está  em  exercício ,  não  pôde  exercer  a  sup- 
plencia  do  Juiz  Municipal ;  que  deve  ser  ouvido 
o  Promotor  Publico  para  a  concessão  e  arbitra- 
mento das  fianças ,  sem  todavia  ficar  o  Juiz  obri- 
gado a  decidir  pelo  que  elle  officiar;  que  os 


Empregados  de  Fazenda  podem  ser  fiadores; 
c  finalmente  como  devem  ser  executadas  di- 
versas disposições  do  Regimento  de  custas. . ,     98 

H.ê  62.  —IMPÉRIO.  —Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1856. 
Solve  duvidas  relativas  á  Junta  de  Qualificação 
da  Parochia  da  Gloria  100 

N.°  63.  —  FAZENDA.  -  Em  31  de  Janeira  de  1856. 
Dividas  de  porcentagem  de  rendas  internas  arre- 
cadadas pelas  Alfandegas. .      102 

N.°  64.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  31  de  Janeiro  de  1 856. 
Sobre  duvidas  na  execução  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n .°  1 .649  de  6  de  Outubro 
de  1855  nos  Corpos  fixos,  que  os  Capitães 
podem  alternar  no  exercício  de  Thcsoureiro  do 
Conselho  económico ,  huma  vez  que  nâo  sirváo 
em  dous  semestres  .suecessi  vãmente,  que  para 
Agente  pôde  ser  votado  qualquer  subalterno,  e 
mesmo  estando  destacado » 

R.*  65.  —  Aviso  de  4 de  Fevereiro  de  1856. —Eleva  a 
800  réis  o  preço  da  máo  dobra  das  cami- 
solas do  Batalhão  de  Engenheiros,  e  fixa  em 
100  réis,  o  corte  e  em  1  #120  réis  o  feitio 
das  blusas  para  os  alumnos  da  Escola  de  Ap- 
plicaçfio.   ,  105 

N.#  66.  —FAZENDA.  — Em  5  de  Fevereiro  de  1856. 
Diligencias  judiciaes  e  administrativas  no  caso 
de  naufrágio 106 

N.°  67.     —Em   5  de  Fevereiro  de  1856. —Sobre  o 

imposto  de  ancoragem 107 

N."  68.  — Em  6  de  Fevereiro  de  1856. — A  execução 
do  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809  §§  8.» 
e  9.°  he  só  para  os  herdeiros  necessários  e  for- 
çados       « 

N.°  69.  —Em  7  de  Fevereiro  de  1856.  —Sobre  a  no- 
meaçfio  e  demissão  de  Guardas  das  Alfandegas 
pelos  Presidentes  das  Províncias 108 

N.°  70.  —JUSTIÇA.— Aviso  de7  de  Fevereiro  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
Decide  que  as  representações  e  officios  do  Chefe 
de  Policia,  Juizes  de  Direito,  Juizes  Municipaes, 
Delegados  e  Subdelegados  das  Províncias  ex- 
pondo ao  Governo  Imperial  as  duvidas ,  obstá- 
culos e  lacunas  que  encontrfto  na  execuçSo  do 
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Código  Criminal  e  do  Processo,  devem  vir  ins- 
truídos e  informados  segundo  prescrevem  os 
Arts.  495,  496  e  497  do  Regulamento  n.°  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842 109 

N.°  71.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  7  de  Fevereiro  de 
1856.  — Dispõe  que  as  vagas  dos  Sargentos  no- 
meados Oíficiaes  das  Companhias  de  Pedestres 
não  se  preencháo,  por  serem  estes  postos  de 
commissao 111 

N.d  72.    — Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1856.  —  Declara 
ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Carte , 
que  no  caso  de  rebate,  o  seu  lugar  he   no 
mesmo  Arsenal 1 12 

N.°  73.  —Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1856.  — De- 
clara que  o  ajuste  de  coutas  de  fardamento 
das  praças  do  Asylo  de  Inválidos,  deve  regu- 
lar-se  pelas  Tabeliãs  de  8  de  Janeiro  de  1848 
e  4  de  Junho  de  1851 » 

N.°  74.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Piauhy. — De- 
clara que  o  Juiz  de  Direito  interino  da  Co- 
marca  da  Capital  da  dita  Província ,  deve  exe- 
cutar como  entender,  á  vista  da  Lei  e  dos 
princípios  de  Direito ,  o  julgamento  da  Relação 
que,  annullando  todo  o  processo  em  que  forão 
dous  réos  condemnados  e  hum  absolvido ,  man- 
dou proceder  a  novo  Jury 113 

H.°  75.  —FAZENDA.  — Em  8  de  Fevereiro  de  185ft. 
Sobre  vencimentos  de  empregados  na  medição 
de  terras  publicas  nos  dias  em  que  nôo  ha 
trababalho. . H* 

N.°  76.  —Em  8  de  Fevereiro  de  1856.  — Sobre  a  no- 
meação de  mandador  de  serventes  das  Capa- 
tazias.  . .  -. •  • .   115 

N.°  77.  —Em  8  de  Fevereiro  de  1856. —  São  se  deve 
incluir  em  folha  a  Pensionista  do  Estado  sem 
ordem  expressa  do  Thesouro » 

N.°  78.  —IMPÉRIO. —Aviso  N.°  8  de  8  de  Fevereiro  de 
1856. —Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 
Mandando  nomear  Juizes  Commissarios  para  os 
Municípios,  onde  constar  que  existem  Sesma- 
rias, independentemente  de  informações  mu- 
nuociosas  por  parte  das  Autoridades 116 
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N.°  79.  —MARINHA.  — Aviso  de  9  de  Fevereiro  de 
1856.  —  Declara  que  faz  parte  do  soldo  dos  Ofli- 
cioes  da  1.*  e  2.â  Classe  do  Corpo  da  Armada 
a  quinta  parte  do  mesmo  soldo 118 

K.°  80.  —  LMPERIO. —Aviso  de  11  de  Fevereiro  de 
1856.  — Declara  que  os  Professores  do  Collegio 
das  Artes  da  Cidade  do  Recife  estfto  comprehen- 
didos  nas  disposições  do  Art.  95  dos  novos 
Estatutos  das  Faculdades  de  Direito » 

N.°  81.  —Aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1856.  — Re- 
solve a  consulta  do  Presidente  da  Junta  Central 
de  Hygiene  Publica,  sobre  a  disposição  do 
Art.  25  do  Regulamento  de  29  de  Setembro 
de  1851 119 

N.°  82.  —FAZENDA.— Em  13  de  Fevereiro  de  1856. 
Sobre  os  vencimentos  dos  Professores  do  Col- 
legio das  Artes 120 

N.°  83.  —Em  14  de  Fevereiro  de  1856.  — Pagamento 
de  decima  e  quatro  por  cento  das  dividas  activas 
da  herança  faz-se  sobre  o  producto  em  praça 
publica ,  precedendo  permissflo  do  Thesouro.  121 

N.°  84.  —  Em  14  de  Fevereiro  de  1856.  —  Insteucçòes 
para  execução  do  Art.  35  da  Lei  de  18  de 
Setembro  de  1845 ,  sobre  o  privilegio  da  Ty- 
pographia  Nacional » 

N.°  85.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  14  de  Fevereiro  de 
1856.  —  Ao  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro. — Declara  que  o  Juiz  Municipal 
Substituto  do  Termo  de  Cantagallo  daquella 
Província ,  nfio  procedeo  em  regra  nomeando 
hum  Agente  de  leilão  ,  o  que  só  compete  aos 
Tribunaes  do  Commercio  fazer 123 

N.°  86.  —  FAZENDA.  —Em  18  de  Fevereiro  de  1856. 
Sobre  a  applicaçfio  do  Decreto  de  8  Novembro 
de  1851  ás  heranças  arrecadadas  antes  de  esta- 
belecida a  reciprocidade 124 

N.°  87.  —Em  19  de  Fevereiro  1856.— Explica  a  ta- 
beliã do  Sello  proporcional  do  Regulamento  de 
10  de  Julho  de  1850.... 125 

N.#  88.  —GUERRA.— Aviso  de  19  de  Fevereiro  de 
1856. — Declara  que  os  Bacharéis  paizanos, 
que  dirigem  turmas  de  exercícios  práticos, 
tem  direito  ás  vantagens,   que  percebem  os 
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Substitutos  da  Escola  Militar,  em  iguacs  cir- 
cumstancias 126 

N.°  89.  —Aviso  de  22  de  Fevereiro  de  1856.  —Manda 
executar  as  Instrucções  para  o  processo  da  en- 
trega, recebimento  e  pagamento  das  costuras 
manufacturadas  fora  do  Arsenal  de  Guerra . .       » 

N.°  90.     —FAZENDA.— Em  23  de  Fevereiro  de  1856 

Sisa  de  bens  adjudicados  á  Fazenda  Provincial.  129 

N.°  91.  —Em  23  de  Fevereiro  de  1856.  — As  Ins- 
trucções de  28  de  Abril  de  1851  sobre  custas 
sâo  especiaes  ás  causas  da  Fazenda  Publica . .       » 

N.°  92.  —Em  25  de  Fevereiro  de  1856. — As  avarias 
e  damnos  occorridos  a  bordo ,  depois  de  des- 
pachadas as  mercadorias,  correm  por  conta 
dos  donos \ 130 

N.°  93.    — Em  25  de  Fevereiro  de  1856.  —  Instrucções 

para  o  pagamento  dos  bilhetes  de  costura. . .   131 

N.'  94.  —IMPÉRIO.  — Aviso  N.°  6  de  25  de  Feve- 
reiro de  1856. — Ao  Presidente  das  Alagoas. 
Resolvendo  algumas  duvidas  propostas  pelo  De- 
legado do  Director  Geral  das  Terras  Publicas 
naquella  Provincia 133 

N.'  95.  —  FAZENDA.— Em  26  de  Fevereiro  de  1856. 
Os  Precatórios  a  favor  da  Fazenda  para  levan- 
tamento de  dinheiros  de  heranças  jacentes  estão 
isentos  de  Sello 134 

N.o  96.  —IMPÉRIO.— Aviso  N.#  10  de  27  de  Feve- 
reiro de  1856  — Ao  Presidente  do  Espirito  Santo. 
Sobre  a  medição  de  terrenos  próprios  para 
estabelecimento  de  humá  Colónia  Agrícola  no 
Rio  de  Santa  Maria 134 

HS  97.  —FAZENDA.  —  Em  28  de  Fevereiro  de  1856. 
Competência  dos  Administradores  dos  Consu- 
lados sobre  apprehensões 137 

N.*  98.  —Em  29  de  Fevereiro  de  1856.— Incompa- 
tibilidade entre  os  cargos  de  Fazenda  Geral  e 
da  Provincial 138 

N.°  99.  —GUERRA.— Aviso  de  5  de  Março  de  1856. 
Manda  addicionar  á  Tabeliã  dos  preços  dos  artigos 
fabricados  no  Arsenal  de  Guerra  da  Corte ,  de 
165&000  de  huma  barraca  de  Official  General.  139 

H.°  100.  —IMPÉRIO.  — Portaria  de  6  de  Março  de  1856. 
Approva  a  Postura  da  Illm.a  Camará  Municipal 
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da  Corte ,  em  substituição  da  de  16  de  Janeiro 
de  1851 139 

N.°  101-  — Portaria  de  6  de  Março  de  1856.  —  Approva 
a  Postura  dalllm."  Gamara  Municipal  da  Corte, 
substituindo  alguns  §§  do  respectivo  Código  de 
Posturas 140 

N.°  102.  — Portaria  de  6  de  Março  de  1856.  — Approia 
a  Postura  da  Mm."  Camará  Municipal  da  Corte 
em  substituição  do  §  10.°  do  Titulo  1 .°  Secção  2/ 
do  respectivo  Código. . 142 

N.°  103.  —Aviso  N.°  9  de  6  de  Março  de  1856.  —Ao 
Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina.  — 
Communicando  haver  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador deferido  o  requerimento  em  que  o  Dr. 
Blumenau  pedia  bum  empregado  d' Alfandega  do 
districto  para  fiscalisar  o  desembarque  dos  co- 
lonos e  suas  bagagens 143 

N.°  104.  —FAZENDA.  — Em  6  de  Março  de  1856.— 
Os  Presidentes  das  Provindas  não  podem  con- 
ceder licenças  a  Empregados  de  Fazenda,  senão 
até  3  mezes  com  ordenado  dentro  de  hum  anno .   144 

N.°  105.  —Em  7  de  Março  de  1 856.  —  Os  Presidentes 
de  Província  podem  demittir  os  Empregados 
por  elles  nomeados  interinamente  na  confor- 
midade do  seu  Regimento 145 

N.o  los.  —GUERRA.  —Aviso  de  8  de  Março  de  1856.— 
Determina  que  osbonetesdos  differeotes  Corpos 
do  Exercito  sejão  fabricados  pelo  modelo  dos 
do  Batalhão  de  Engenheiros ,  sendo  a  tira  da 
guarnição  da  côr  das  da  gollas ,  e  os  vivos  das 
costuras  da  das  fardas  dos  respectivos  Corpos.  146 

».•  107.  —IMPÉRIO.  — Aviso  N.°  11  de  11  de  Março 
de  1856.  —  Ao  Presidente  de  S.  Pedro.  —  Ap- 
provando  a  cedência  do  contracto  do  Conde  de 
Montravel  á  Sociedade  Montravel  Silveiro  e  Com- 
panhia        * 

».•  108.  —Aviso  N/  1  de  12  de  Março  de  1856.— 
Ao  Director  Geral  das  Terras  Publicas.  — Ap- 
provando  hum  contracto  celebrado  com  LG. 
Nagel... 147 

N.°  109.  —FAZENDA.  -  Em  12  de  Março  de  1856.  — 
Sobre  a  entrada  de  géneros  inflammaveis ,  e  de 
grande  yolume  e  pequeno  valor  nos  armazéns 
alfandegados 148 
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N.°  110.  —Em  13  de  Março  de  1856. --Sei  lo  das  cer- 
tidões das  citações  e  outros  actos  judiciaes ,  e 
dos  papeis  que  correm  pelo  Juizo  de  Paz...   149 

3/  IH.  —GUERRA.  —Aviso  de  13  de  Março  de  1856. 
Declara  que  os  Commandantes  das  Companhias 
de  Pedestres  tem  precedência  aos  Alferes  do 
Exercito  e  a  da  extincta  2/ Linha,  sendo  con- 
siderados Tenentes  mais  modernos ,  è  que  lhes 
compete  nomear  os  Inferiores  de  sua  Compa- 
nhia e  ter  hum  ordenança 150 

N.°  112.  —IMPÉRIO.— Portaria  de  14  de  Março  de 
1856.  —  Approva  a  decisão  dada  pelo  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  sobre  a  intel- 
Ugencia  do  §  1."  do  Art.  18  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições 151 

N.°  113.  — Aviso  de  15  de  Março  de  1856.  —  Solve  a 
consulta  do  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  dos  votantes  da  Parocbia  da  Ilha 
do  Governador ,  sobre  o  modo  como  devia  pro- 
ceder para  organisar  a  dita  Junta  na  falta  de 
comparecimento  de  todos  os  Eleitores  e  Juizes 
de  Paz  immediatos  até  o  4.°  lugar 152 

N.°  114.  —Aviso  N.°  5  de  15  de  Março  de  1856.— Ao 
Director  Geral  da  Colónia  militar  do  Urucú.  — 
Sobre  a  concessão  de  licença  aos  Colonos. ...  153 

N.°  115.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  15  de  Março  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Ceará.  —  Declara 
que  as  custas  dos  processos  instaurados  ex-officio 
nfio  podem  ser  cobradas,  senão  depois  de  haver 
seAtença  final  e  irrevogável « » 

N.°  116.  —Aviso  de  15  de  Março  de  1856.— Ao  Pre- 
sidente do  Provinda  do  Ceará.  —  Decide  que 
os  Tabelliâes  do  Registro  de  hypothecas  nâo 
podem  ter  mais  de  lít>500  pela  averbação, 
em  conformidade  do  Art.  94  do  Regimento; 
entendendo-se  pór  averbação  o  acto  peto  qual 
elte  faz  constar  a  existência  do  registro  da  hypo- 
theca ,  e  nâo  cada  huma  das  notas  relativas 
postas  nas  copias  ou  traslados 154 

N.°  117.  —GUERRA.  — Circular  de  15  de  Março  de  1856. 
Determina  o  modo  de  contar  a  antiguidade  de 
serviço  e  de  praça  aos  voluntários  que  tiverem 
menos  de  18  annos  de  idade ,  e  manda  que  se 
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lhes  abone  a  respectiva  gratificação  logo  que 
completem  esta  idade 1 55 

N.°  118.  —IMPÉRIO.  — Aviso  circular  de  17  de  Março 
de  1856.  —  Aos  Presidentes  de  Pernambuco  e 
S.  Pedro.  —  Providenciando  a  respeito  da  me- 
dição das  terras  das  Aldêas  de  índios 157 

N.°  119.  —FAZENDA.— Em  18  de  Março  de  1856.— 
Sobre  o  Art.  18  do  Regulamento  de  12  de  Junho 
de  1845.... 158 

N°  120.  —GUERRA.— Aviso  Circular  de  18  de  Março 
de  1856. — Explica  como  se  deve  contar  o  tempo 
de  serviço  para  o  efleito  de  vencer  a  gratifi- 
cação de  voluntário ,  ou  ter  baixa  aos  que  assen- 
tarão praça  antes  de  dezoito  annos  de  idade.  •   159 

N.°  121.  —Aviso  de  19  de  Março  de  1856.— Declara 
que  as  praças  de  pret  excusas  do  serviço  ou 
promovidas  a  Ofliciaes  tem  direito  por  ajuste  de 
contas ,  ao  valor  do  fardamento  grande  que  ti- 
verem vencido 160 

N.°  122.  —IMPÉRIO.  — Portaria  22  de  Março  de  1856. 
Crèa  huma  Agencia  de  Correio  na  Freguezia  de 
S.  Gonçalo  da  Batalha,  na  Província  do  Piauhy.  161 

N.°  123.  —FAZENDA.  — Em  23  de  Março  de  1856.  - 
Sobre  os  vencimentos  dos  Ofliciaes  do  Corpo 
de  Engenheiros  empregados  em  commissões  de 
outros  Ministérios  que  não  seja  o  da  Guerra..       » 

N.°  124.  —Em  24  de  Março  de  1856.— Não  se  devem 
restituir  ás  partes  os  documentos  que  justificão 
a  imposição  de  multas ;  e  a  exhibição  de  novos 
instrumentos  nfio  livra  da  multa  dos  Arts.  15 
e  16  do  Regulamento  de  16  de  Abril  de  1842.  162 

N.°  125.  —JUSTIÇA.  — Aviso  de  24 de  Março  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo.  —  De- 
cide que  ao  Vereador ,  que  se  acha  substituindo , 
por  falta  de  supplentes,  ao  Juiz  Municipal, 
compete  a  substituição  do  Juiz  de  Direito ;  e 
que  o  Presidente  do  Jury ,  quando  ficar  impos- 
sibilitado de  continuar  a  funecionar  por  impe- 
dimento repentino,  pôde  passar  a  jurisdicção 
ao  Substituto  mais  próximo,  até  que  chegue 
aquelle  á  quem  pertence  o  exercício  desse  cargo.  1 63 

N.°  126.  —FAZENDA.— Em  26  de  Março  de  1856.— 
Declara  que.  o  dinheiro  de  orphãos  pôde  em- 
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presa  r-sc   em  acções  da  Estrada   de  ferro  de 
Pedro  2  ° 164 

?í,°  1  27.  —  Km  28  de  Março  de  1856.  —  Declara  que  aa 
Caixas  filiaes  do  Banco  do  Brasil  nâo  sâo  Re- 
partições subordinadas  ás  Thesourarias ;  e  que 
as  Estações  Fiscaes  podem  pagar  com  as  suas 
Notas  aos  credores  do  Estado 167 

N.°  128.  —Em  28  de  Março  de  1856.  —As  Autoridades 
judiciarias  derem  limitar-sea  cumprir  as  depre- 
endas expedidas  nos  termos  do  Decreto  de  5 
de  Dezembro  de  1849  para  prisffo  dos  respon- 
sáveis    168 

NV  129.  —IMPÉRIO.  — Portaria  de  28  de  Março  de 
1856.  —  C.rôa  huma  Agencia  de  Correio  na  Villa 
da  União,  na  Província  do  Piauhy 169 

N.°  130.  —.Portaria  de  31  de  Março  de  1856.  — Crôa 
huma  Agencia  de  Correio  na  ViHa  da  Chapada , 
da  Província  do  Maranhão » 

Jí.a  Í31.  —Portaria  de  31  de  Março  de  1856.  —  Crôa 
huma  Agencia  de  Correio  na  Villa  da  Corda, 
na   Província   do  Maranhão 170 

!».•  132.  —FAZENDA.— Em  o  !.•  de  Abril  de  1856. 
O  Árt.  212  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836  refere- se  ao  erro  de  calculo  no  des- 
pacho    171 

X.m  133,  —MARINHA.  — Aviso  de  2  de  Abril  de  1856. 
Manda  observar  o  Rcgulamenio  relativo  ao  ser- 
viço interno  da  Contadoria  de  Marinha 172 

N.°  134.  —FAZENDA.  — Em  4  de  Abril  de  1856.— 
Sobre  n  maneira  de  executar-se  o  Art,  10  do 
Decreto  de  28  de  Agosto  de  18Í9 179 

N.'  135.  —GUERRA.-—  Aviso  de  4  de  Abril  do  1856. 
Declara  que  o  meio  soldo  que  compete  aos  Olíi- 
ciacs  Gcneraes,  quando  empregados  como  En-. 
genheiros,  he  o  do  posto  marcado  na  respectiva 
Tabeliã 180 

?í.°  136.  — Aviso  de  5  de  Abril  de  1856. — Manda  obser- 
var o  figurino  do  uniforme  dos  Ofliciacs  do 
Estado  Maior ,  declarando  que  os  da  2.a  Classe 
tem  cstrcllas  na  gola  cm  lugar  de  espheras, 

e  nflo  tem  vivos  nas  sobrecasacas » 

N.°  137.  —FAZENDA.— Em  5  de  Abril  de  1856.— 
Isenção  de  impostos  sobre  a  acquisição  de  em- 
barcações para  a  Companhia  do  Amazonas..    18 1 
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N.°  138.  — Em  7  de  Abril  de  1856.  —Manda  proceder 

á  lotação  dos  officios  e  empregos  de  Justiça.    181 

N.°  139.  —Em  7  de  Abril  de  1856. —Sobre  a  cxe-     4 
cução  do  Art.   15  do  Regulamento  de  15  de 
Junho  de  1844  a  respeito  dos  indigentes 182 

N.°  140.  —Em  7  de  Abril  de  1856.  — Sobre  o  paga- 
mento de  direitos  de  5°/0  da  tabeliã  annexa  á 
Lei  de  15  de  Novembro  de  1841   » 

N.°  141.  —IMPÉRIO.  — Aviso  N.#  17  de  10  de  Abril 
de  1856. — Ao  Presidente  do  Paraná.  —  Man- 
dando dar  o  maior  andamento  possível  á  no- 
meação de  Juizes  Commissarios ,  e  providencias 
para  que  não  seja  estorvada  a  medição  e  de- 
marcação das  terras  possuídas 184 

N.°  142.  —GUERRA.  —Circular  de  1 1  de  Abril  de  1856. 
Ordena  que  os  Offíciaes  aggregados  por  mo- 
léstias sejfio  inspeccionados  de  seis  em  seis  mezes.  185 

N.°  143.  —FAZENDA— Em  14  de  Abril  de  1856.— 
Das  rifas  não  he  devida  siza,  mas  sim  das 
Escripturas  que  se  lavrarem \ * 

N.°  144.  —Em  14  de  Abril  de  1856.— Regula  a  dis- 
tribuição da  parte  do  produeto  dasapprehensões 
que  toca  aos  denunciantes 186 

H.#  145.  —GUERRA.  — Aviso  de  15  de  Abril  de  1856. 
Declara,  que,  independente  de  Ordem  do  Go- 
verno, se  pôde  dar  baixa  a  huma  praça  que 
offereça  substituto ,  que  tenha  concluído  o  seu 
tempo  de  serviço ,  quando  este  substituto  esteja 
no  caso  de  obter  de  facto  a  baixa 187 

N.°  146.  —FAZENDA.  — Em  16  de  Abril  de  1856.— 
0  Art.  72  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836  comprchende  os  Stereometras  para  as  sub- 
stituições dos  Empregados  impedidos 188 

Ií.°  147.  —Em  17  de  Abril  de  1856. —Declara  que 
não  podendo  ser  considerada  estrangeira  a  Por- 
tugueza  que  se  casou  com  hum  Brasileiro,  não 
compete  ao  Cônsul  Portuguez  a  arrecadação  da 
sua  herança ,  que  ficara  jacente » 

N.°  148.  —Em  18  de  Abril  de  1856.  —  A  Fazenda  Geral 
não  pôde  ser  obrigada  aos  impostos  Provinciaes 
ou  Municipaes 189 

N.°  U9.  —Em  18  de  Abril  de  1856.  — A  disposição 
da  2/  parte  do  Art.  43  da  Lei  de  28  de  Ou- 
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t u bio  de  1848  he  extensiva  aos  sócios  dos  arre- 
matantes   190 

N.°  150.  —Em  19  de  Abril  de  1856.  — Explica  o  Art. 

14  das  Instrucções  de  10  de  Dezembro  de  1851.  191 

N.°  lol.  —GUERRA.— Circular  de  22  de  Abril  de  1856. 
Communica  a  Imperial  Resolução  de  16  do 
mesmo  raez,  estabelecendo  que  os  OfQciaes 
reformados,  sem  designação  da  reforma,  devem 
apresentar  no  Conselho  Militar  suas  Fés  de 
Oflicios  para  alli  se  lhes  declarar  o  posto  e  ven- 
cimento respectivo. 192 

N.«  152.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  23  de  Abril  de  1856. 
Solve  duvida  sobre  a  Lei  Regulamentar  das 
Eleições 193 

H.°  153.  —Aviso  de  25  de  Abril  de  1856.  — A  Baird 
Le  Cooq  &  C."  —  Denegando  a  rescisão  do  con- 
tracto  para  a  importação  de  Chins » 

N.9  15í.  —FAZENDA.— Em  28  de  Abril  de  1856.— 
Instrucções  para  o  expediente  da  contabilidade 
dos  impostos  arrecadados  pela  Recebedoria  do 
Município  da  Corte  194 

N.°  155.  —  GUERRA.  —Circular  de  2  de  Maio  de  1856. 
Estipula  o  preço  do  corte  e  feitio  dos  bonetes 
dos  músicos 197 

N.°  156.  —FAZENDA.— Em  3  de  Maio  de  1856.— 
A  nenhuma  Pensionista  se  deve  abrir  assenta- 
mento sem  exhibir  o  Titulo  passado  pelo  The- 
souro » 

N.°  157.  —Em  3  de  Maio  de  1856.  —Declara  que  o 
procedimento  dos  §§  8.°  e  9.°  do  Alvará  de 
3  de  Junho  de  1809  tem  lugar  a  respeito  das 
escripturas  particulares,  e  que  a  denuncia  da 
sonegação  das  sisas  deve  ser  dada  perante  o 
Juízo  dos  Feitos 198 

N.°  158.  — Em  5  de  Maio  de  1856. —Os  vapores  da 
Companhia  Pernambucana  estão  sujeitos  á  fis- 
calisação  das  Alfandegas  nos  portos  para  onde 
levarem  cargas  ou  passageiros 199 

N.o  139.  —Em  5  de  Maio  de  1856.— O  facto  de  trans- 
portar Colonos  não  dispensa  a  apresentação  do 
manifesto,  ou  certificado  exigido  pelo  Regu- 
lamento de  22  de  Junho  de  1836 200 

N.*  160.  — Em  6  de  Moio  de  1856.  —Declara  que  se 
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nâo  podem  liquidar  as  dividas  de  exercícios 
findos ,  provenientes  de  pensões ,  senão  depois 
de  passado  o  competente  Titulo  pelo  Tliesociro 
Nacional 200 

Jí.°  161.  — Ero  (•  de  Alai»  de  1856.  —  Os  Empregados 
da  Administrarão  dos  terrenos  Diamantinos  nâo 
podem  perceber  dos  particulares  emolumentos 
algum 201 

N.°  162.  —  Em  7  de  Maio  de  1856.  — Sobre  a  escriptu- 
ração  de  despezas  nas  Thesourarias  por  conta 
do  Ministério  da  Marinha 202 

?i.°  163.  — Em  7  de  Maio  de  1856.  —  Vencimentos  dos 
Fieis  dos  Thesoureiros  quando  estes  optâo  o 
subsidio  de  Deputados  Provinciaes 203 

N.8  164.  —Em  7  de  Maio  de  1856.  — Sobre  os  Esta- 
tutos da  Cai\a  Commercial  da  Cidade  da  Bahia.        » 

N.°  165.  — Em  8  de  Maio  de  1856.  —  Despezas  de  me- 
dições de  terrenos  de  marinha 204 

H.«  166.  —  GUEUttA.—  Aviso  de  8  de  Maio  de  1856. 
Munda  abonar  vantagens  de  Comraissâo  de  re- 
sidência aos  Praticantes  do  Observatório  Astro- 
nómico    205 

N.°  167.  — Aviso  de  8  de  Maio  de  1856.  —  Manda  abo- 
nar a  gratificação  mensal  de  10$  (MM)  ao  pre- 
parador de  chimica  da  Escola  de  Applieaçáo.        * 

N.o  168.  —FAZENDA. -Em  9  de  Maio  de  1856  — 
Sobre  a  gratificação  de  hum  Professor  Publico 

1  durante  o  tempo  da  licença 206 

N.°  169.  —Em  10  de  Maio  de  1856. —  A  imposição 
da  multa,  de  que  trota  o  Decreto  de  10  de 
Junho  de  1845,  Art.  6.°.  he  da  competência 
do  Thcsouro  c  Thesourarias 207 

N.°  170.  —Em  10  de  Maio  de  1856.  — Os  couros  c 
surrões  para  envoltório  da  herva  mate,  nâo 
podem  ser  considerados  matérias  primas  para 
a  isenção  de  direitos 208 

N.°  171.  —Em  10  de  Maio  de  1856.  — Sobre  o  Scllo 
dos  traslados  dos  autos  que  sobem  para  os 
Tribunaes  superiores  por  via  de  recurso * 

N.°  172.  —Em  12  de  Maio  de  1856.  — Sobre  a  expe- 
dição de  certidões  requeridas  ás  Thesoura- 
rias de  Fazenda 209 

5.°  173.  —  GUEIUIA.  —Aviso  de  12  de  Maio  de  1856. 
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Declara  que  os  Oíficiàcs  da  2.a  Classe  do  Exer- 
cito, tem  direito  á5."  parte  do  soldo,  m&>mo 
eslando  desempregados 210 

N.°  174.  —Aviso  de  12  de  Maio  de  1856.  — Declara 
que  os  voluntários,  que  findo  o  prazo  de  seu 
engajamento  continuâo  a  servir,  e  percebem 
por  isso  soldo  dobrado ,  não  perdem  a  grati- 
ficação que  como  taes  anteriormente  percebido  21 1 

N.°  175.  — Aviso  de  12  de  Maio  de  1856. — Approva 
o  estabelecimento  de  huma  Enfermaria  para 
tratamento  dos  enfermos  da  Escola  de  Appli- 
caçâo 212 

N.»  176.  —  JISTIÇA.  —  Aviso  de  12  de  Maio  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. — 
Declara ,  em  solução  &  duvida  apresentada  pelo 
respectivo  Chefe  de  Policia  interino,  que  se 
lhe  parecerem  suspeitos  e  faltos  de  confiança 
os  Escrivães  eOfficiaes  de  Justiça  do  lugar  para 
onde  se  elle  transportar,  pôde  nomear  para 
servirem  perante  elle  como  Escrivães  e  Officiacs 
de  Justiça ,  não  só  hum  dos  seus  Escreventes , 
e  Agentes ,  que  o  acompanharem,  mas  quaes- 
quer  outras  pessoas 213 

!S.*  177.  ^-FAZENDA. —Em  13  de  Maio  de  1856.— 
Os  vapores  da  Companhia  Pernambucana  estão 
obrigados  á  apresentação  de  manifestos 214 

K.*  178.  —Em  14  de  Maio  de  1856.  —  A's  Thesoura- 
rias  de  Fazenda,  e  não  aos  Presidentes  das 
Províncias ,  compete  a  solucção  das  duvidas  na 
execução  das  disposições  concernentes  á  admi- 
nistração da  Fazenda . .  • .    » 

y.Q  179.— Em  15  de  Maio  de  1856.  — Sobre  as  certi- 
dões de  óbito  exigidas  pelo  Art.  9.°  do  Regu- 
lamento de  1 1  de  Abril  de  1842 216 

Xo  180.  — Em  15  de  Maio  de  1856.  —  A  ordem  de  6 
de  Junho  de  1854  refere -se  aos  réos  que  tem 
privilegio  do  foro  da  Fazenda  Publica,  e  a  Cir- 
cular de  18  de  Outubro  do  mesmo  anno,  á 
quaesquer  réos  sujeitos  ao  foro  com m um. . . .  217 

j>|.0  181.  —Em  16  de  Maio  de  1856.— Sobre  a  isenção 

do   imposto  das  loterias. » 

H.°  182.  — Em  16  de  Maio  de  1856. — Vencimentos  dos 
Substitutos  dos  Secretários  dos  Governos  das 
Províncias 118 


XXII 

N.°  183.  -  GUERRA.  —Aviso  de  16  de  Maio  de  1856. 
Declara  que  o  Capitão  Manoel  Agostinho  da 
Silva  Moreira ,  tem  direito  ao  soldo  por  inteiro 
até  a  data  da  nomeação  do  Conselho  de  Guerra, 
e  d'ahi  em  diante  somente  a  meio  soldo...  219 

N.°  184.  —Circular  de  17  de  Maio  de  1856.— Alte- 
rando as  instrucções  para  as  informações  se- 
mestres ,  somente  na  maneira  por  que  devem 
escrever  o  seu  juizo  osCommandantes  dos  Corpos 
e  das  Armas » 

N.a  185.  —Aviso  de  17  de  Maio  de  1856.  — Declara 
que  na  falta  de  Officiaes  do  Exercito  effectivos 
e  reformados,  podem  ser  chamados  os  de  Guarda 
Nacional  em  destacamento  para  Membros  dos 
Conselhos  de  Guerra 220 

N.°  186.  —Aviso  de  17  de  Maio  de  1856.— Declara 
que  as  praças  condecoradas  tem  obrigação  de 
comparecer  nas  formaturas  dos  Corpos ,  com 
as  respectivas  medalhas * 

N.°  187.  —FAZENDA.— Em  19  de  Maio  de  1856.— 
À  respeito  do  imposto  de  10  por  cento  sobre 
o  rapé  importado  na  Bahia,  estabelecido  por 
Lei  Provincial » 

N.°  188.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  20  de  Maio  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Relação  da  Corte.  —  Decide 
pela  negativa  a  seguinte  questão  proposta  pelo 
mesmo  Presidente :  se  hum  escravo  residente 
em  Paiz  estrangeiro  pôde  entrar  no  Império  , 
e  ser ,  nio  só  conservado  em  escravidão  ,  mas 
até  mandado  entregar  a  seu  senhor  pelas  Jus- 
tiças do  paiz 22à 

N.°  189.  —GUERRA.— Aviso  de  21  de  Maio  de  1856. 
Approva  o  preço  de  6  #000  para  o  feitio  de 
huma  sobrecasaca  dos  músicos  do  1 .°  Batalhão 

».•  190.  —JUSTIÇA—  Aviso "de  23 de  Maio de  1856. 
Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da 
Capital  do  Império.  —  Versa  sobre  o  Regimento 
interno  da  Secretaria  administrativa  do  mesmo 
Tribunal,  datado  de  14  do  corrente  mez,  e 
que  abaixo  se  segue ââ4 

N.°  191.  —GUERRA. —Aviso  de  24  de  Maio  de  1856. 
Declara  que  os  encarregados  dos  Depósitos  de 
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artigos  beliicos   nunca  prestarão  nem  devem 
prestar  fiança 233 

N.#  192.  —Em  24  de  Maio  de  1856.  — Manda  incluir 
na  respectiva  To  bel  la  o  preço  de  180  réis  para 
o  corte  e  mâo  d'obras  dos  malotes  de  brim.       » 

N.°  193.  —  FAZENDA.— Em  24  de  Maio  de  1856.— 
Explica  o  Art.  7.°  da  Lei  de  14  de  Julho  de 
1855,  sobre  vencimentos  militares 234 

N.°  194.  —Em  28  de  Maio  de  1856. —Sobre  os  venci- 
mentos dos  Substitutos  dos  Procuradores  Fisco  es.  235 

N.°  195.  —Em  29  de  Maio  de  1856.- Sobre  o  Sello 

proporcional  dos  quinhões  hereditários 236 

N.°  196.  —Em  29  de  Maio  de  1856.  —Sobre  os  direitos 
de  ancoragem  de  navios  que  transportdo  co- 
lonos  237 

N.*  197.  —Em  29  de  Maio  de  1856.  — Declara  que 
o  Ilha  de  Paquctá  nao  está  sujeita  á  Decima 
Urbana ,  e  á  Taxa  de  escravos .       » 

N.*  198.  —Em  29  de  Maio  de  1856.—  Os  pleitos  judi- 
ciaes  só  interrompem  a  proscripçáo  quando  o 
Poder  Judiciário  he  competente  para  conhecer 
da  quest&o ,  e  nfio  quando  esta  he  da  compe- 
tência da  Autoridade  administrativa 238 

N.#  199.  —Em  30  de  Maio  de  1856.— Sobre  venci- 
mentos dos  substitutos  dos  Procuradores  Fiscaes.  239 

N.°  200.  —Em  30  de  Maio  de  1856.  — Os  encarregados 
dos  depósitos  de  artigos  beliicos  nâo  são  obri- 
gados a  prestar  fiança 240 

N.°  201.  —Em  30  de  Maio  de  1856.  —  Sobre  escriptu- 
raçfio  e  pagamento  de  juros  de  empréstimos 
do  Cofre  de  Orphdos » 

N.#  202.  —GUERRA.  — Aviso  de  31  de  Maio  de  1856. 
Declara  que  as  blusas  para  uniforme  do  tra- 
balho dos  Alumnos  da  Escola  de  Applicação, 
deve  ser  conforme  o  figurino  approvado  por 
Aviso  de  15  de  Outubro  ultimo 241 

N.°  203.  —FAZENDA.— Em  2  de  Junho  de  1856.— 
Sobre  a  competência  dos  Estações  Fiscaes  para 
a  imposição  das  penas  de  que  trata  o  Capitulo 
6.°  do  Regulamento  do  Sello 243 

N.#  204.  —Em  2  de  Junho  de  1856.— Não  se  po- 
dem liquidar  as  dividas  de  exercícios  findos  sem 
precedcr#reclamaçí»o  da  parle 244 
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N.°  205.  —GUERRA.  —  Aviso  ilc  '2  de  Junho  de  1*50. 
Eleva  a  320  réis  a  dinria  dos  africanos  livres 
empregados  no  Laboratório  do  Campinho...    245 

N.Q  206.  — Aviso  de  2  de  Junho  de  1856. — Declara 
que  não  devem  abonar  ao  mesmo  individuo 
duas  gratificações  de  igual  natureza ,  ainda  que 
simultaneamente  desempenhe  mais  de  hum  em- 
prego ou  commissâo » 

N.°  207.  — Aviso  de  2  de  Junho  do  1856.  —  Fiia  os 
vencimentos  que  se  devem  abonar  aos  Ofíi- 
ciaes  que  inspeccionarem  as  Companhias  de 
Pedestres 246 

H.o  208.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  4  de  Junho  de  1856. 
Resolve  sobre  as  gratificações ,  á  que  tem  di- 
reito os  Lentes  Substitutos  das  Faculdades  de 
Direito  ,  por  acerescimo  de  trabalho » 

N.°  209.  —Aviso  i\.°  3  de  5  de  Junho  de  1856.— 
Ao  Director  Geral  interino  das  Terras  Publicas. 
Approvando  o  contracto  feito  por  intermédio 
desta  Repartição  com  João  Augusto  Stocklin.  247 

N.°  210.  —FAZENDA.— Em  5  de  Junho  de  1856.— 
Os  processos  perante  as  Autoridades  Judiciarias, 
quando  sdo  de  sua  competência ,  interrompem 
a  prescripçiio  das  dividas  do  Estado;  mas  as 
habilitações   de  herdeiros  não  a  interrompem.  218 

N.°  211.  — Em  5  de  Junho  de  1856. — Sobre  lojas  que 
deixarão  de  ser  incluídas  no  lançamento  por 
omissão  das  Estações  Fiscaes 249 

N.°  212.  —GUERRA.  — Aviso  de  5  de  Junho  de  1856. 
Declara  que  os  Officiaes  da  Guarda  Nacional 
em  destacamento  tem  direito  á  5.*  parte  do 
soldo 250 

N.°  213.  —Aviso  de  5  de  Junho  de  1856.—  Estabe- 
lece uniforme  de  capote  para  os  Ofíiciaes  do 
Exercito » 

N.°  214.  —FAZENDA.  — Em  9  de  Junho  de  1856.— 
Sobre  os  Resoluções  de  6  de  Setembro  de  1852 
e  15  de  Julho  de  1854  a  respeito  de  terrenos 
^diamantinos 251 

N.°  215.  —Em  10  de  Junho  de  1856.  — Sobre  a  co- 
brança do  imposto  de  capalazias 252 

N.°  216.  —GUERRA.— Circular  de  10  de  Junho  de  1856. 
Declara  que  a  gratificação  do  soldo  dobrado  ás 
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praças  que  conlinuão  a  servir  sem  engajamento 
não  prejudica  a  de  meio  Soldo  aos  que  a  Unhão 

como  voluntários 253 

!!.•  217.  —IMPÉRIO,  — Aviso  N.°  5  de  16  de  Junho 
de  1856.  —  Ao  Vigário  da  Freguezia  de  Ja- 
carepaguá. — Declarando  que  os  possuidores  que 
entrarão  na  posse  de  suas  terras,  findo  o  1.° 
prazo  marcado  para  o  registro ,  não  são  res- 
ponsáveis pela  omissão  de  seus  antepossuidores 
em  registra-las » 

».•  218.  —  FAZENDA,  —  Em  17  de  Junho  de  1856.— 
Sobre  o  Sello  dos  escriptos  de  venda  de  escra- 
vos,  e  dos  livros  de  Irmandades. .  < 254 

H.°  219.  —Em  17  de  Junho  de  1856.— Sobre  as  du- 
vidas propostas  pelas  Thesourarias  a  respeito 
do  direito  ao  vencimento  por  parte  de  Empre- 
gados que  não  são  do  Ministério  da  Fazenda, 
e  abono  dos  vencimentos  adiantados 255 

Ti."  220.  —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  18  de  Junho  de  1856. 
Resolve  sobre  a  pratica  do  systema  homoeopa- 
ihico 256 

N.°  221.  —FAZENDA.  — Em  19  de  Junho  de  1856.— 
Sobre  a  cobrança  dos  impostos  de  que  tratão 
os  Arts.  15  da  Lei  de  28  de  Setembro  de  1853, 
89  e  90  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de 
1836 257 

N.°  222.  —  Em  19  de  Junho  de  1856.  — Recommcnda 
o  cumprimento  da  Circular  de  24  de  Julho  de 
1854 258 

Pi.*  223.  —IMPÉRIO.  — Aviso  N.«  14  de  20  de  Junho 
de  1856.  —  Ao  Presidente  de  S.  Paulo.  —  Re- 
solvendo a  respeito  do  registro  das  terras  pos- 
suídas nas  Freguezias  que  estiverem  sem  Pa- 
rocho 259 

N.°  224.  —Portaria  de  21  de  Junho  de  1856.—  Crôa 
duas  Agencias  de  Correio ,  huma  na  Villa  da 
Vargem  Grande,  e outra  na  de  S.  Bento,  na 
Província  do  Maranhão » 

N.°  225.  —Portaria  de  21  de  Junho  de  1856.  —  Crèa 
huma  Agencia  de  Correio  no  lugar  denominado 
—  Riachão  —  na  Província  do  Maranhão.    . . .  260 

N.°  226.  —FAZENDA.— Em  21  de  Junho  de  1856.— 
Explica  a  Ordem  de  29  de  Dezembro  de  1845, 
sobre  a  isenção  das  bancas  de  peiíc » 
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N.°  227.  —Em  23  de  Junho  de  1856.  -Providencias 
para  a  boa  execução  do  Art.  23  do  Decreto  de 
26  de  Abril  de  1854 260 

N.°  228.  —Em  23  de  Junho  de  1856.  — Restituição  de 

Sello  de  lolerias  que  não  são  extrahidas 262 

N.°  229.  —Em  25  de  Junho  de  1856.— Sobre  as  fianças 

prestadas  nas  Camarás  Municipaes » 

N.°  230.  —Em  25  de  Junho  de  1856.—  Declara  quaes 
Pensões  só  podem  ser  pagas  nas  Thesourarias 
depois  de  feito  o  prévio  assentamento  no  Tlic- 
souro 263 

N.°  231.  —IMPÉRIO.  — Portaria  de  25  de  Junho  de 
1856.  —  Crôa  huma  Agencia  de  Correio  na  Villa 
de  Barcellos ,  na  Província  da  Bahia » 

N.°  232.  -  FAZENDA.  — Em  26  de  Junho  de  1856.— 
Vencimentos  dos  Substitutos  dos  Empregados 
da  Repartição  das  Terras  Publicas. 264 

N.#  233.  —Em  27  de  Junho  de  1856.  —  Não  se  entre- 
gão  ás  partes  os  requerimentos  e  reclamações, 
em  que  se  tiverem  lançado  informações  ou  pro- 
ferido despachos » 

N.°  234.  —Em  27  de  Junho  de  1856.  — O  Tribunal 
do  Thesouro  não  toma  conhecimento  de  re- 
cursos das  Thesourarias,  sem  que  sejâo  por 
estas  oficialmente  remeltidos 265 

N.°  235.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  27  de  Junho  de  1856. 
Approva  a  decisão  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo,  declarando  não  haver  incompa- 
tibilidade na  accumulação  do  cargo  de  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  dos  vo- 
tantes e  do  posto  de  OfGcial  da  Guarda  Na- 
cional, mas  somente  no  seu  exercício  simul- 
tâneo   266 

N,°  236.  —Aviso  N.°  12  de  28  de  Junho  de  1856.  — 
Ao  Presidente  das  Alagoas. — Sobre  o  venci- 
mento dos  Empregados  das  Repartições  Espc- 
ciaes  das  Terras  Publicas  quando  substituem 
huns  aos  outros 267 

N.°  237.  —FAZENDA.— Em  3  de  Julho  de  1856.— 
O  requerimento  pedindo  certidão  da  liquidação 
de  huma  divida  não  interrompe  a  prescripção.  269 

K,°  238.  —  Em  4  de  Julho  de  1856.  —Cobrança  de  emo- 
lumentos das  certidões  passadas  pelas  Contado- 
rias das  Thesourarias » 
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N.°  239.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  4  de  Julho  de  1856. 
Estatue  que  sirva  de  Vice-Director  da  Escola 
d'Applicaçao  o  Instructor  de  l.â  classe  o  Te- 
nente Coronel  António  Pedro  d^lencastro ,  por 
ser  mais  graduado  que  o  Commandante  interino 
do  Ratalhão  de  Engenheiros 270 

N.«  240.  —FAZENDA,  — Em  7  de  Julho  de  1856.— 
Rcducçdo  da  porcentagem  da  Mesa  de  Rendas 
de  Itaqui ,  e  augmento  da  de  S.  Borja » 

N/  241.  —Em  7  de  Julho  de  1856. —  Responsabili- 
dade por  falta  de  execução  do  §  3.°  do  Art.  2.* 
do  Kcgulamento  n.°  589  de  27  de  Fevereiro 
de  1849 271 

N.°  242.  —Em  8  de  Julho  de  1856.— 0  adiantamento 
de  vencimentos  a  Funccionarios  Públicos  nâo 
he  permitlido 272 

N.°  243.  —Em  9  de  Julho  de  1856.  — Sobre  venci- 
mentos indevidos  de  Vice-Presidcntes  de  Pro- 
víncia        » 

N.°  2H.  —GUERRA.  —Aviso  de  10  de  Julho  de  1856. 
Manda  observar  varias  disposições  disciplinares 
na  Companhia  de  Artífices  do  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco 273 

N.#  245.  —Aviso  de  10  de  Julho  de  1856.  — Ordena 
que  o  Arsenal  de  Guerra  remetta  mensalmente 
á  Pagadoria  das  Tropas  huma  relação  nominal 
dos  indivíduos  que  recebem  etape ,  com  todas 
as  alterações  que  occorrerem 274 

N.°  2*6.  —FAZENDA.  — Em  11  de  Julho  de  1856.— 
Sobre  a  desapropriação  de  terrenos  e  edifícios 
necessários  para  fortificações » 

N.°  247.  —Em  12  de  Julho  de  1856.  —As  quantias  re- 
colhidas aos  Cofres  Nacionaes ,  pertencentes  a 
maiores  de  21  annos,  não  podem  ser  consi- 
deradas como  empréstimos  de  Orphaos  para  ven- 
cerem juros 275 

N.°  248.  —Era  15  de  Julho  de  1856.  — A  pedra  vinda 
como  lastro  de  Navios,  c  descarregada  para 
consumo,  está  sujeita  a  pagamento  de  direitos.       » 

N-*  249-  —Em  15  de  Julho  de  1856.  —  0 assentamento 
dos  próprios  Nacionaes  compete  ao  Thesouro 
e  Thesourarias 276 

N.°  250.  — Em  17  de  Julho  de  1856.  — A  transferencia 
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de  dcspcza  de  humas  para  outras  Províncias 
do  Império  pertence  ao  Thcsouro 276 

fí.°  251.  — Era  18  de  Julho  de  1856. — Sobre  os  que 
devem  servir  de  pregoeiros  dos  leilões  e  arre- 
matações que  se  fizerem  perante  as  Thesou- 
rarias » 

N."  252.  —GUERRA.— Aviso  de  18  de  Julho  de  1856. 
Manda  observar  o  Regulamento  para  a  Dire- 
ctoria das  Obras-  militares 277 

N.°  253.  —FAZENDA.  — Em  19  de  Julho  de  1856.— 
Salários  e  assignaturas  que  competem  aos  Juizes 
dos  Feitos 280 

N.°  254.  —Em  19  de  Julho  de  1856.— Responsabili- 
dade dos  Empregados  que  deixâo  servir  sem 
fiança  os  que  sâo  obrigados  a  presta-la » 

N.8  255.  —GUERRA.  —Aviso  de  22  de  Julho  de  1856. 
Declara  que  as  praças  da  Companhia  de  Pe- 
destres que  tem  acabado  o  seu  tempo  de  ser- 
viço e  continuão  sem  engajamento,  são  ex- 
tensivas as  vantagens  concedidas  ás  do  Exercito.  281 

N.°  256.  —Aviso  de  22  de  Julho  de  1856.  — Auto- 
risa  o  fornecimento  de  pólvora ,  para  o  exer- 
cício da  Escola  d'Applicaçâo ,  independente  de 
ordem  da  Secretaria  d'Estado > 

N.°  257.  — Aviso  de  24  de  Julho  de  1856. — Approva 
que  façâo  parte  dos  Conselhos  de  Instrucçâo 
económico  o  Vice-Director  e  Commandante  de 
Engenheiros,  e  do  primeiro  o  Professor  da  aula 
de  Mathematicas 28á 

N.°  258.  —  Circular  de  24  de  Julho  de  1856.  — Prohibc 
que  pela  Repartição  da  Guerra  se  façáo  des- 
pezas  com  Quartéis  de  destacamentos  ,  salvo 
em  casos  extraordinários  ou  nas  Províncias  fron- 
teiras       » 

H.°  259.  —FAZENDA.— Em  28  de  Julho  de  1856.— 
Cumprimento  que  as  Thesourarias  devem  dar 
aos  despachos  das  Presidências 283 

N.°  260.  —Em  29  de  Julho  de  1856.  — Alçada  das 
Thesourarias  para  o  pagamento  de  dividas  me- 
nores de  250#000 > 

N.#  261.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  29  de  Julho  de  1856. 
Manda  que  fiquem  a  cargo  do  Almoxarife  da 
Casa  d'armas  da  Fortaleza  da  Conceição  as  peças 


de  fardamento,  equipamento,  armamento e cor- 
reame, que  vieráo  da  Europa  para  modelos,  e 
determina  que  na  mesma  Casa  efarmas  se  esta- 
beleça hum  deposito  d'armamento,  que  por 
sua  raridade  ou  especialidade  mereça  ser  con- 
servado   285 

N.°  262.  —Aviso  de  30  de  Julho  de  1856. —Previne 
que  os  Officiaes  do  Exercito  que  continuarem 
em  Commissões  policiaes  ou  de  fazenda,  sem 
autorisaçâo  do  Ministério  da  Guerra,  se  des- 
contará o  tempo  que  passarem  nesses  empregos: 
e  aos  Presidentes  das  Províncias  de  que  só  em 
circumsfancias  extraordinárias  poderão  empre- 
gar os  Ofliciaes  em  serviço  estranho  á  Repar- 
tição da  Guerra ,  solicitando  immediatamente 
a  approvação 286 

N.°  263.  —Aviso  de  31  de  Julho  de  1856.  — Excita  a 
observância  do  de  14  de  Janeiro  de  1851 ,  e 
Regulamento  n.°  1.089  de  14  de  Dezembro 
de  1852  sobre  as  inspecções  de  sande  dos  re- 
crutas,  quer  voluntários,  quer  obrigados. . .  287 

N.°  264.  —FAZENDA.— Em  31  de  Julho  de  1856.— 
Sobre  a  arrecadação  de  emolumentos  de  cer- 
tidões passadas  pelas  Repartições  da  Marinha.  288 

N.°  265.  —IMPÉRIO.— Aviso  n.«  21  de  5  de  Agosto 
de  1856.  — Ao  Presidente  do  Espirito  Santo  a 
respeito  dos  vencimentos  marcados  aos  Juizes 
Commissarios,  seus  Escrivães  e  agrimensores,  &c.  289 

N.°  266.  — Aviso  de  8  de  Agosto  de  1856. — Declara 
que  não  he  applicavel  ás  aposentadorias  aos 
Empregados  do  Ministério  do  Império  a  dispo- 
sição do  §  4.*  do  Art.  57  do  Decreto  n.°  736 
de  20  de  Novembro  de  1850 290 

N.°  267.  —FAZENDA.  — Em  8  de  Agosto  de  1856.— 
Na  falta  de  papel  sellado  deve  se  sellar  por 
verba 291 

N.°  268.  —Em  8  de  Agosto  de  1856.  — O  juramento 
dos  Peritos  d'Alfandega  deve  repetir-se  sempre 
que  tiverem  de  proceder  a  algum  exame ....       » 

N.°  269.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  9  de  Agosto  de  1856. 
Approva  a  decisão  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Pedro,  sobre  a  competência  do  Juiz  de 
Paz,   que  deve  presidir  ás  eleições  Municipaes 
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e  de  Dislricto  da  nova  Freguezia  de  S.  João 
Baptista  de  Camacuam 292 

N.°  270.  —Aviso  de  9  de  Agosto  de  1856. — Approva 
a  decisão  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes,  relativamente  ao  lugar,  em  que  se  deve 
proceder  aos  trabalhos  da  qualificação  dos  vo- 
tantes e  de  eleições  da  Parochia  do  Brejo  do 
Município  da  Januaria 293 

N.°  271.  —Portaria  de  11  de  Agosto  de  1856.  —  Crèa 
huma  Agencia  de  Correio  na  Freguezia  de  S. 
José  da  Caçaria,  na  Província  do  Bio  de  Ja- 
neiro   • 294 

N.°  272.  —JUSTIÇA  —Aviso  de  11  de  Agosto  de  1856. 
Ao  Presidente  do  Pará,  declarando  que  osactuaes 
OfGoiaes  da  Guarda  Nacional  não  podem  apro- 
veitar-se  das  disposições  do  §  3.°  do  Art.  15 
da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850,  e  §  3.° 
Artigo  25  do  respectivo  Regulamento,  huma 
vez  que  não  requererão  ser  dispensados  do 
serviço  antes  da  nova  organisação  da  referida 
Guarda » 

N.°  273.  —FAZENDA.— Em  12  de  Agosto  de  1856. 
Direito  que  devem  pagar  os  OfQciaes  da  Guarda 
Nacional  de  suas  patentes 295 

N.°  274.  —Em  13  de  Agosto  de  1856. —Procedimento 
que  deve  haver  contra  Exactores  da  Fazenda 
Nacional ,  alcançados  por  terem  entrado  inde- 
vidamente com  as  rendas  arrecadadas  nos  Cofres 
Provinciaes * 

N.°  275.  —IMPÉRIO.  —  Aviso  de  16  de  Agosto  de  1856. 
Declara  o  numero  dos  Eleitores ,  que  deve  dar 
a  Parochia  do  Senhor  Bom  Jesus  do  Monte  da 
Ilha  de  Paquetá 296 

N.°  276.  —GUERRA.  —Aviso de  16  de  Agosto  de  1856. 
Declara  que  aos  paizanos ,  que  regem  cadeiras 
na  Escola  Militar  devem  perceber  as  mesmas 
vantagens  que  competem  aos  Substitutos  pai- 
zanos   297 

N.°  277.  —Circular  de  16  de  Agosto  de  1856.— Deter- 
mina que  os  recrutas  sejfio  logo  juramentados, 
e  venção  soldo  e  fardamento  da  data  da  praça, 
sendo  vaccinados  antes  de  serem  removidos..      * 

N.°  278.  —FAZENDA.  — Em  19  de  Agosto  de  1856. 
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Os  Bancos  c  Companhias  Publicas  só  podem 
arrecadar  o  Sello  dos  títulos  mencionados  no 
§  3  •  do  Art.  8.°  do  respectivo  Regulamento.  298 

N.°  279.  —Em  19  de  Agosto  de  1856. —Os  Correios 
das  Alfandegas  devem  prestar  juramento  e  tomar 
posse  do  lugar » 

N.°  280.  —Em  21  de  Agosto  de  1856.— Os  Empre- 
gados pronunciados  em  crime  de  responsabi- 
lidade não  tem  direito  á  porcentagem 299 

H.°  281.  —GUERRA.  — Circular  de  22  de  Agosto  de 
1856. — A's  Thesourarias  de  Fazenda ,  exigindo 
nota  de  assentamento  de  todos  os  Empregados 
civis  da  Repartição  da  Guerra ,  e  ordenando 
que  communiquem  semestralmente  as  altera- 
ções que  occorrem 300 

N.°  282.  — IMPÉRIO.  — Portaria  de  23  de  Agosto  de 
1856. — Crèa  huma  Agencia  de  Correio  naYilla 
Christina,  da  Província  de  Minas  Geracs » 

N.°  283.  —GUERRA.  — Circular  de  26  de  Agosto  de 
1856.  —  Para  que  os  Corpos  enviem  com  re- 
gularidade a  relação  das  praças  que  doixão 
de  receber  semestres,  acompanhado  com  a 
conta  do  fardamento  manufacturado,  e  das 
sobras  que  Gcao  existindo 301 

H.°  284.  —  FAZENDA. —Em  26  de  Agosto  de  1856. 
Irregularidades  na  justificação  de  hum  credor 
do  Estado » 

N.°  285.  —Em  28  de  Agosto  de  1856.— Emolumentos 

que  se  arrecadão  pelas  Thesourarias 302 

N  °  286.  —Em  28  de  Agosto  de  1856.  — Concede  fa- 
vores á  Companhia  de  navegação  mixta  de  Mar- 
selha e  Transatlântica  de  vapores  Sardos....  303 

N.°  287.  —GUERRA.— Aviso  de  28  de  Agosto  de  1856. 
Explica  que  as  dragonas  não  fazem  parte  do 
2.°  uniforme  dos  Officiacs  Generaes,  e  de- 
roga  a  faculdade  de  as  usarem  com  sobreca- 
saca os  Officiaes  dos  Corpos  d'Engenheiros  e 
de  Estado  Maior  de   1/  e  2.'  Classe » 

Jí.°  288.  —  FAZENDA.  —  Em  29  de  Agosto  de  1856.— 
Nao  se  pôde  abrir  assentamento  para  a  sobre- 
vivência de  huma  pensão  sem  apresentar-sc 
a  Apostila  passada  pelo  Thesouro 304 

N.°  289.  —Em  29  de  Agosto  de  1856.— Sobre  o  lança- 
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mento  de  duas  lojas  de  objectos  diflerentes 
embora  situadas  em  huma  mesma  parte  do 
edificio 303 

N.°  290.  —Em  o  1.°  de  Setembro  de  1856.  — Liqui- 
dação de  divida  de  porcentagens  de  rendas 
internas  arrecadadas  pelas  Alfandegas. 307 

H.°  291.  —Em  o  1.°  de  Setembro  de  1856.  — A  des- 
peza  com  as  Pagadorias  centraes ,  creadas  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul ,  pertence  ao 
Ministério  da  Fazenda » 

N.°  292.  —Em  2  de  Setembro  de  1856.— Os  Pro- 
curadores da  Fazenda  não  podem  intervir  nos 
inventários  para  fiscalizarem  a  descripção  e 
avaliação  dos  bens  no  interesse  do  pagamento 
do   sello 308 

N.°  293.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  2  de  Setembro  de 
1856. — Approva  a  deliberação  do  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes ,  não  só  rela- 
tivamente ao  numero  de  Eleitores,  que  deve 
dar  cada  Pnrochia,  de  conformidade  com  o 
Aviso  n.°  159  de  18  de  Junho  de  1849,  mas 
também  determinando  que  devia  concorrer 
para  organisação  das  Mesas  Parochiaes  o  nu- 
mero dos  Eleitores  nomeados  em  1852  e  ap- 
provados  pela  Camará  dos  Deputados * 

N.°  294.  —Aviso  de  2  de  Setembro  de  1856.  —Appro- 
va a  deliberação  do  Juiz  Municipal  de  Iguape 
de  convocar,  não  bastante  não  ter  sido  in- 
terposto recurso  algum ,  o  Conselho  Munici- 
pal que  deixou  de  reunir-se  no  devido  tempo.  309 

N.°  295.  — Aviso  de  5  de  Setembro  de  1856.  —  Appro- 
va a  decisão  do  Presidente  da  Província  do 
Pará ,  declarando  quo  não  devia  fazer  parte 
da  Junta  de  Qualificação  hum  cidadão ,  que , 
não  tendo  sido  qualificado,  obtivera  todavia 
votos  para  Supplente  de  Eleitor ,  não  obstan- 
te ter  o  dito  cidadão  interposto  recurso  para 
a  Relação  do  Districto ,  que  foi  posteriormente 
provido 310 

N.°  296.  —Aviso  N.°  6  de  11  de  Setembro  de  1856. 
Ao  Vigário  da  Freguezia  de  Jacarepaguá. — 
Solvendo  duvidas  a  respeito  do  registro  de 
huma  posse  na    Tijuca 313 
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N.°  297.  —Aviso  de  11  de  Setembro  de  1856.—  De- 
clara que  as  Mesas  das  Assembléas  Parochiaes 
não  podem  deixar  de  receber  e  apurar  os 
totós  dados  a  qualquer  cidadão,  cujo  nome 
se  achar  contemplado  oa  respectiva  lista  de 
qualificação ,  embora  lhe  conste  que  mudou  da 
Parochia  a  sua  residência • 313 

N.*  298.  —Aviso  de  11  de  Setembro  de  1856.—  De- 
clara que  a  Mesa  da  Assembléa  Parochial  da 
Lagoa  devia  proseguir  nos  trabalhos  de  apu- 
ração ,  e  nos  mais  actos  do  processo  eleitoral , 
não  bastante  suspeitar  que  na  urna  existia 
hum  numero  de  listas  superior  ao  dos  votan- 
tes ,  que  comparecerão ,  competindo  ao  Gover- 
no Imperial  resolver  posteriormente 314* 

N.°  299.  —Portaria  de  12  de  Setembro  de  1856.-*. 
Crèa  huma  Agencia  de  Correio ,  em  S.  Domin- 
gos de  Nicterohy ,  na  Província  do  Bio  de  Ja- 
neiro    315 

N.°  300.  —Aviso  de  13  de  Setembro  de  1856.  —  Ap- 
prova  a  decisão  do  Presidente  da  Província  do 
Maranhão,  declarando  não  haver  incompati- 
bilidade na  accumulação  de  postos  da  Guarda 
Nacional  com  o  cargo  de  Juiz  de  Paz 316 

N.'  301.  —Aviso  de  13  de  Setembro  de  1856.— De- 
clara que  os  cidadãos  só  podem  ser  qualifica- 
dos e  admittidos  a  exercer  os  direitos  eleitoraes 
nas  Parochias  onde  residem,  equeá  vista  dos 
Arts.  8.°  da  Constituição,  e  58  do  Código 
Criminal  ,  a  pena  de  simples  suspensão  de  em- 
prego não  inhabilita  para  o  exercício  dos  di- 
reitos políticos 317 

N.°  302.  —FAZENDA  — Em  13  de  Setembro  de  1856. 
As  licenças  concedidas  aos  Empregados  do 
Juízo  dos  Feitos  estão  sujeitas  aos  descontos 
marcados  no  Art.  55  do  Decreto  de  20  de  No- 
vembro de  1850 318 

N.'  303.  —Em  15  de  Setembro  de  1856.  —  Sello  que 
deve  pagar  a  certidão  de  hum  mandado  pas- 
sado na  mesma  meia  folha » 

N.°  304.  —Em  15  de  Setembro  de  1856.— Os  respon- 
sáveis afiançados  sãe  obrigados  a  apresentar 
certidões  de  vida  de  seus  fiadores  no  princi- 
pio de  cada  semestre • 319 
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N.°  305.  — Em  i6  de  Setembro  de  1856. — Concessão 
de  favores  á  Companhia  de  navegação  a  vapor 
Hamburgo  Brasileira 319 

N.°  306.  —Em  16  de  Setembro  de  1856.  — Sobre  a  ha- 
bilitação da  viuva  de  hum  militar  para  cobrar 
o  que  a  este  se  ficou  devendo 320 

N.°  307.  —  IMPEtIIO.—  Portaria  de  16  de  Setembro  de 
1856.  —  Crôa  huraa  Agencia  de  Correio  no  Bio 
das  Ostras ,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.      » 

N.p  308.  —Aviso  n.«  11  de  17  de  Setembro  de  1856. 
Ao  Presidente  de  Minas  Geraes.  —  Approva  a 
decisão  dada  ao  Vigário  da  Freguezia  da  Ponte 
Nova,  sobre  as  terras  doadas  em  1771  pelo 
Padre  João  do  Monte  de  Medeiros  para  patri- 
mónio da  Matriz  daquella  Freguezia 321 

N.*  309.  —Aviso  de  18  de  Setembro  de  1856.  —Ao 
Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  na  Pro- 
vincia do  Pará.— Respondendo  ao  Oflicio,  em 
que  consulta  se  os  Directores  das  Colónias  Mi- 
litares necessitfio  juntar  attestados  para  perce- 
berem seus  vencimentos > 

N.°  310  —Aviso  n."  33  de  18  de  Setembro  de  1856. 
Ao  Presidente  de  Santa  Catharina.  —  Sobre 
algumas  decisões  dadas  ao  Vigário  da  Freguezia 
de  S.  Pedro  d' Alcântara  a  respeito  do  registro 
das  Terras 322 

N.°  311.  —FAZENDA.  —  Em  20  de  Setembro  de  1856. 
Incompatibilidade  no  exercício  cumulativo  de 
Empregos  da  Alfandega  comOfficios  de  Justiça.  o*3 

N.°  312.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  23  de  Setembro  1856. 
Revoga  a  decisflo  do  Presidente  da  Provincia 
do  Maranhão  relativa  ao  numero  de  Eleitores 
que  deve  dar  a  Parochia  de  Sâo  Bento  dos 

Per  i  Zf^4  ^ 

N.°  313.  —  FAZENDA.— Em 24  dê  SeVcmbrô  dê  1856. 
Certidões  que  podem  ser  passadas  pela  Caixa 
d'Amortisaçâo, 324 

N.°  314.  —Em  25  de  Setembro  de  1 856 .—  Incompe- 
tência e  i Ilegalidade  do  Inspector  da  Alfandega 
para  mandar  fazer  huma  restituição  de  direitos 
pagos  pela  patente  de  hum  OflTicial  da  Guarda 
Nacional ,  e  para  recorrer  da  decisão  da  The- 
souraria ,  que  desapprovou  aquelle  acto 325 
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N.°  315.  —Em  26  de  Setembro  de  1856. —Sobre  o 

recebimento  de  Notas  dilaceradas 326 

M.°  316.  —  IMPÉRIO.  —  Portaria  de  26  de  Setembro 
de  1856.  —  Crèa  huma  Agencia  de  Correio  no 
lugar  denominado — Mathias  Barbosa — na  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes » 

N.°  317.  —  GCERRÀ.  —  Aviso  de  27  de  Setembro  de 
1856. — Declara  que  os  recrutas  juramentados 
deverão  ser  conduzidos  com  toda  a  segurança , 
mas  livres  de  ferros 327 

N.°  318.  —Aviso  n.°  29  de  29  de  Setembro  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo , 
sobre  a  duvida  apresentada  pelo  Subdelegado 
de  Policia  de  Linhares » 

N.°  319.  —Aviso  N.°  38  de  29  de  Setembro  de  1956. 
Ao  Presidente  do  Paraná ,  sobre  a  duvida  pro- 
posta pelo  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda 
acerca  do  registro  das  terras  possuídas 328 

N.°  320.  —  IMPÉRIO.— Aviso  N.°  28  de  30  de  Setem- 
bro de  1856. — Ao  Presidente  da  Província  de 
S.  Pedro,  communicando  que  segue  para  a 
Província  o  Major  de  Engenheiros  Vicente  An- 
tónio de  Oliveira ,  para  proceder  na  Golonia  de 
S.  Leopoldo  á  medição  e  demarcação  dos  diffo- 
rentes  lotes  de  terras 329 

N.'  321.  —Circular  de  30  de  Setembro  de  1836.— 
Aos  Presidentes  das  Províncias,  declarando  o 
dia  em  que  devem  reunir-se  os  Collegios  elei- 
toraes  para  a  eleição  de  Deputados  á  Assem - 
bica  Geral  Legislativa  ,  e  aquelle  em  que  deve 
ter  lugar  a  mesma  eleição » 

».•  322.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  30  de  Setembro  de 
1856.  — Distribue  pelas  differentes  Secções  dos 
Almoxarifados  das  Intendências  de  Marinha  os 
géneros  e  mais  objectos,  que  devem  ficar  á  cargo 
de  cada  huma  das  ditas  Secções 330 

N.#  323.  —Em  3  de  Outubro  de  1856.— Cobrança  de 
dividas  por  meio  de  precatórios,  e  de  justi- 
ficações até  a  alçada  do  Juizo 333 

N.p  324.  —Em  3  de  Outubro  de  1866.— Das  transfe- 
rencias de  terrenos  de  marinhas  devem-se 
passar  novos  títulos,  sem  alteração  das  con- 
dições anteriores , » 
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N.°  325.  —GUERRA.—  Aviso  de  3  de  Outubro  de  1856. 
A'  Pagadoria  das  Tropas  ,  declarando  que  as 
mudanças  de  exercícios  dos  Ofticiaes  da  Guar- 
nição da  Corte,  quando  importem  augmento 
de  vencimentos ,  não  devem  ser  cumpridas 
sem  ordem  da  Secretaria  d' Estado 334 

N.°  326.  —Aviso  de  3  de  Outubro  de  1856.— Declara 
qne  a  isenção  de  serviço  mediante  o  paga- 
mento de  600  #000  só  aproveita  aos  recrutas 
e  não  ás  praças  alistadas » 

N.°  327.  —Circular  de  3  de  Outubro  de  1856.— A's 
Escolas  Militares  e  de  Applicação,  ordenando 
que  nas  relações  annuaes  se  declare,  em 
observação ,  aos  Alumnos  que  perderão  o  anno , 
se  he  pela  primeira  ou  pela  segunda  vez. . .  335 

M.#  328.  — Cifcular  de  4  de Outubro  de  1856.— Ás  Pro- 
víncias. —  Ordenando  que  se  communiquem 
á  Secretaria  da  Guerra  as  licenças  que  se 
concederem,  com  declaração  dos  respectivos 
vencimentos » 

N.«  329.  —  FAZENDA.— Em  A  de  Outubro  de  1856.— 
Os  Navios  de  guerra  iião  podem  conduzir  gé- 
neros de  çommercio 336 

N.°  330.  —GUERRA.— Aviso  de  6  de  Outubro  de  1856. 
Declara  que  aos  Commandantes  dos  Corpos  de 
Estado  Maior  se  devfem  abonar  todos  os  ven- 
cimentos de  commandó  de   Corpo » 

N.#  331.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  11  de  Outubro  de 
1856. — Declara  que  o  facto  de  estarem  prom- 
ptos  para  o  serviço  oá  Commandantes  de  Com- 
panhias dos  Corpos  da  Guarda  Nacional  não 
constitue  ratão  para  serem  nomeados  Membros 
do  Conselho  de  Qualificação  da  mesma  Guarda; 
e  outrosim  que  o  Official  que  exercer  interi- 
namente o  lugar  de  Ajudante  não  está  dis- 
pensado de  entrar  naquelle  Conselho,  se  for 
para  elle  designado « .  • . .  337 

N.'  332.  --FAZENDA.— Em  14  de  Outubro  de  1856. 
Nos  inventario*  nos  Almoxarifados  ou  a  bordo 
dos  navios  não  he  necessário  a  presença  dos 
Empregados   das  Thesourarias  de  Fazenda ...  338 

NV  333.  —Em  14  de  Outubro  de  1856.  — Sello  a 
que  estão  sujeitos  os  valores  comprehendidos 
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no  Capitulo  1 .°  do  Regulamento  de  10  de  Julho 
de  1850 339 

N.°  334.  —Em   15  de  Outubro  de  1856.— Sobre   o 
abono  da  5."  parte  de  ordenados  nas  substi- 
.  tuições  de  empregos  das  Thesourarias 340 

N.°  335.  —Em  15  de  Outubro  de  1856.—  Os  Agentes 

do  Correio  não  estão  sujeitos  ao  assentamento      » 

M.°  336.  —Em  15  de  Outubro  de  1856—  Vencimen- 
tos que  compelem  aos  Juizes  de  Direito  que 
servem  de  Juizes  dos  Feitos  da  Fazenda....  341 

N.°  337.  —IMPÉRIO.—  Aviso  de  15  de  Outubro  de 
1856.  —  Declara  ao  Presidente  da  Província 
do  Ceará  que  a  falta  da  reunião  do  Conse- 
lho de  Recurso  não  he  motivo  para  que  se 
nâo  faça  a  chamada  dos  votantes  pela  lista 
organisada  pela  Junta  de  Qualificação,  visto 
que ,  delle  não  havendo  recurso  ,  considera-se 
a  qualificação  como  concluída 342 

Jí.°  338.  —FAZENDA.  — Em  17  de  Outubro  de  1856. 
09  Capitães  Graduados  podem  passar  procura- 
ções de  seu  punho. » 

N.°  339.  —Em  17  de  Outubro  de  1856.  —Direitos 
que  se  devem  cobrar  das  vendas  de  embarca- 
ções    343 

N.°  3A0.  —GUERRA.  —  Aviso  de  17  de  Outubro  de 
1856. — Determina  que  as  dividas  provenientes 
de  fardamentos  sejão  liquidadas  e  inseri ptas 
na  Contadoria  Geral  da  Guerra ,  precedendo 
informação  da  Repartição  do  Quartel-Mestre 
General » 

N.°  341.  —Aviso  de  17  de  Outubro  de  1856.—  Pro- 
bibe  que  se  façdo  honras  fúnebres  militares 
fora  da  Corte ,  sem  expressa  ordem  do  Governo 
Imperial 344 

N.*  342.  —FAZENDA.  — Em  18  de  Outubro  de  1856. 
Sello  a  que  estão  sujeitos  os  títulos  de  Vice- 
Director  da  Instrucção,  e  também  os  Vice- 
Presidentes  das  Províncias » 

N.°  343.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  18  de  Outubro  de 
1856.  —  Ao  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes. — Declarando  que  aos  Juizes  de  Paz, 
Delegados  e  Subdelegados  de  Policia  só  com- 
petem os  emolumentos  marcados  no  Tit.  &° 
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Cap.  l.°  do  novo Regimcnlo  de  Custas;  e  que 
ao  Juiz  Municipal,  como  Substituto  do  de  Di- 
reito, só  devem  ser  contados  os  emolumentos 
que  a  este  pertence  ri  ao  Se  presidisse  á  Sessão 
do  Jury • 343 

N.°  344.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  18  de  Outubro  de 
1856.  —  Declara  ao  Presidente  da  Província  de 
.Minas  (leraes  a  que  districto  eleitoral  devem 
pertencer  duas  Parochias  creadas  antes  do  De- 
creto que  dividio  a  mesma  Província  em  dis- 
trictos  eleitoraes,  e  providas  canonicamente 
depois  da  expedição  do  mesmo  Decreto ....  347 

N.°  345.  —Aviso  de  18  de  Outubro  de  1856.  — Ap- 
prova  a  decisão  do  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo,  sobre  as  duvidas  do  Juiz  de  Paz 
mais  votado  da  Villa  de  Cunha ,  relativamente 
á  rejeição  de  cédulas  de  votantes  legalmente 
qualificados ;  á  inutilisação  de  huma  lista  en- 
volvida em  outra  que  contenha  nomes  alte- 
rados ou  riscados;  e  á  convocação  dos  votantes 
para  a  eleição  dos  Eleitores 348 

N.°  346.  —Aviso  de  18  de  Outubro  de  1856.  —  Ap- 
prova  a  decisão  do  Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro  sobre  as  duvidas  proprostas 
pelo  Juiz  de  Paz  da  Parochia  do  Rio  Claro, 
relativamente  ao  caso  de  empate  na  eleição 
dos  Membros  que  devem  compor  a  Mesa  da 
Assem  bléa  Parochial ,  e  ao  Juiz  de  Paz  com- 
petente para  a  convocação  da  próxima  futura 
Junta  de  Qualificação 349 

N.°  347.  —Aviso  de  19  de  Outubro  de  1856.— Approva 
a  decisão  do  Presidente  da  Província  de  São 
Paulo,  de  que  o  Art.  1.°  §  5.°  do  Decreto 
n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855  não  revoga 
o  Art.  125  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições.  350 

N.°  348.  —  FAZENDA.  —  Em  20  de  Outubro  dê  1856. 
As  Alfandegas  não  se  devem  ingerir  na  co- 
brança das  multas  impostas  pelas  Capitanias 
dos  Portos » 

H.°  349.  —Em  21  de  Outubro  de  1856. —Sobre  a 
maneira  de  inutilisar-sc  o  papel  sellado  junto 
a  autos ,  documentos ,  &  c 351 

N.°  350.   —  Em  22  do  Outubro  de  1856.  —  Vencimentos 
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que  competem  aos  Procuradores  da  Fazenda 
em  viagem » 

N.°  351.  —Em  23  de  Outubro  de  1856:  —  Sello  a  que 
estão  sujeitas  as  licenças  concedidas  pelas  Ca- 
pitanias dos  Portos;  e  competência  das  The- 
sourarias  para  imporem  as  multas  . . . . 523 

N.°  352.  —Em  23  de  Outubro  de  1856.  —  Não  se 
julga  perempto  hum  recurso  que  foi  apresen- 
tado em  tempo  á  Presidência  353 

N.°  353.  —Em  23  de  Outubro  de  1856.  — Sobre  dias 

de  nojo » 

N.°  354.  —Em  2í  de  Outubro  de  1856.  - Permitte  á 
Companhia  de  navegação  a  vapor  de  S.  Chris- 
tovdo  e  Caju  arrecadar  o  sello  de  suas  acções.  354 

N.°  355.  —JUSTIÇA.— Aviso  de  25  de  Outubro  de 
1856.  —  Ao  Presidente  da  Província  de  Mato 
Grosso.  —  Manda  pôr  em  execução ,  depois 
de  aberta  a  navegação  dos  rios  Paraguay  e 
Paraná,  o  Decreto  n.°  1.531  de  10  de  Ja- 
neiro de  1855,  quanto  aos  passaportes  para 
os  Nacionaes  e  Estrangeiros  entrarem  e  sahirem 
da  mesma  Província,  &c;  e  que  a  respeito 
da  communicação  entre  o  Império  e  a  Repu- 
blica de  Bolívia ,  subsista  o  Regulamento  de 
7  de  Julho  de  1853 » 

N.°  356.  —GUERRA.— Circular  do  25  de  Outubro  de 
1856.  — Revoga  a  de  15  de  Novembro  de 
1844,  que  prohibia  as  transferencias  de  di- 
vidas das  Praças  de  pret 355 

N.#  357.  —Circular  de  28  de  Outubro  de  1856.— Ex- 
plica que  a  isenção  do  serviço  mediante  o 
pagamento  de  600JÇ0O0  só  he  facultada  aos 
recrutas  antes  de  assentarem   praça » 

N.°  358.  —IMPÉRIO. —Aviso  de  28  de  Outubro  de 
1856. — Declara  que,  compondo-sc  as  Assem- 
bléas  Parochiaes  somente  dos  moradores  das 
Parochias  respectivas,  qualificados  votantes, 
não  podem  protestar,  reclamar  ou  por  qual- 
quer modo  ingerir-se  nos  trabalhos  das  mes- 
mas Assembléas,  indivíduos  que  não  estiverem 
nestas  circumstancias 356 

N.°  35».  -r- JUSTIÇA.  —Aviso  de  28  de  Outubro  de 
1856.  —  Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Com- 


roercio  da  Corte. — Declara  ler  sido  indefe- 
rida a  pretençâo  dos  Directores  das  Compa- 
nhias de  Seguros  Marítimos  desta  Praça,  re- 
lativa a  kuma  medida  que  obstasse  o  estabe- 
lecimento no  Paiz  de  Commissões  filiaes  de 
Companhias  de  Seguros  da  Europa 357 

N.°  360.  —Aviso  de  29  de  Outubro  de  1856.  —  Ao 
Chefe  de  Policia  da  Corte. — Declara,  que, 
segundo  os  princípios  de  Soberania  e  júris- 
dicção  internacional  que  existem»  deve  o 
mesmo  Chefe  de  Policia  prestar  o  necessário 
auxilio  aos  Cônsules  para  a  detenção  ou  se* 
gu rança  dos  criminosos,  e  capturados  deser- 
tores dos  respectivos  navios  de  guerra»  ou 
mercantes  das  suas  Nações ;  e  que  em  quanto 
se  não  fixa  hum  máximo  para  a  detenção  de 
taes  criminosos,  nas  prisões  do  Império, 
convém  que  proceda  a  este  respeito  como 
até  agora 364 

N.°  361.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  30  de  Outubro  de 
1856.  —  Solve  duvidas  occorridas  ao  Juiz  de 
Paz  mais  votado  da  Parocbia  da  Ilha  Grande 
na  execução  das  InstrucçOcs  de  27  de  Se- 
tembro   366 

N.°  362.  —Aviso  de  31  de  Outubro  de  1856.— De- 
clara que  somente  devem  ser  convocados  e 
fazer  parte  das  turmas  os  Eleitores  e  Sup- 
plentes  existentes,  não  tendo  lugar  a  sub- 
stituição dos  Eleitores  e  Supplentes  mortos, 
mudados  da  Parochia ,  ou  impedidos 368 

N.°  363.  —  Aviso  de  31  de  Outubro  de  1856.  -Con- 
tém providencias  sobre  os  trabalhos  das  Mesas 
das  Assembléas  Provinciaes 369 

N.°  364,  —FAZENDA.— Em  3t  de  Outubro  de  1856. 
Buscas  que  se  devem  contar  de  huma  certidão 
extrahida  de  dous  livros-mestres 370 

N.°  365.  —FAZENDA.— Em  5  de  Novembro  de  1856. 
Incompetência  das  Presidências  de  Província 
para  decidirem  as  questões  de  assentamentos 
dos  Empregados  e  Pensionistas 371 

»••  366.  —IMPÉRIO.— Em  5  de  Novembro  de  1856. 
Declara  que  no  acto  da  apuração  das  cédulas 
he   que  se  deve  verificar  ns  que  devem  ser 
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inutilisadas,  e  que  a  Acta  em  que  disso  se 
deve  fazer  menção  he  a  especial  da  apuração 
das  cédulas 372 

N.°  367.  —FAZENDA. —Em  6  de  Novembro  de  1856. 
Sisa  ou  Sello  que  devem  pagar  os  objectos  de 
huma  fabrica  vendida 373 

N.°  368.  —Em  8  de  Novembro  de  1856. —Formali- 
dades para  o  desconto  de  ancoragem  dos  Na- 
vios que  trazem  Colonos » 

N.o  369.  _Em  10  de  Novembro  de  1856. —Direitos 
que  se  devem  cobrar  na  venda  de  terras  pu- 
blicas  374 

N.o  370.  —Em  10  de  Novembro  de  1856.  — Execução 
da  Lei  do  Orçamento,  e  cobrança  dos  direitos 
de  7  por  cento  de  exportação 375 

N.°  371.  —Em  10  de  Novembro  de  1856.  — Sobre  a 
intelligencia  das  palavras  effectivo  exercício  do 
§  3.#  do  Art.  57  do  Decreto  de  20  de  No- 
vembro de  1850 » 

N/°  372.  —GUERRA.  — Circular  de  10  de  Novembro 
de  1856.  — Nomêa  hum  Inspector  militar  para 
todas  as  Companhias  de  Pedestres 376 

N.°  373.  —Circular  de  11  de  Novembro  de  1856.— 
Estabelece  os  vencimentos  do  Commando  de 
Divisão  para  todos  os  Inspectores  de  districtos 
militares » 

N.°  374.  —FAZENDA.— Em  12  de  Novembro  de  1856. 
Direitos  que  deve  pagar  o  arrematante  de  hum 
Navio  apprehendido 377 

N.°  375.  —Em  12  de  Novembro  de  1856.  —  Direitos 
que  devem  pagar  as  gratificações  dos  Juizes 
de  Direito,  e  os  augmentos  de  vencimento 
dos  Magistrados » 

N.°  376.  —Em  12  de  Novembro  de  1856. —Procedi- 
mento contra  os  que  edificâo  em  terrenos  de 
marinha  sem   concessão 378 

N.*  377.  —Em  15  de  Novembro  de  1856.  -Os  Inter- 
pretes também  podem  traduzir  os  manifestos 
que  se  devem  apresentar  nas  Alfandegas ....       » 

N.o  378.  —IMPÉRIO.— Em  17  de  Novembro  de  1856. 
Declara  o  vencimento  que  compete  ao  OIBcial 
Maior  da  Secretaria  de  Presidência  de  Província 
pelo  exercício  de  Secretario  quando  este  está 
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licenciado  com  vencimento,  ou  sem  elle,   ou 
está  vago   o  lugar 379 

N.°  379.  —Em  17  de  Novembro  de  1856. —Declara 
que  estando  feita  huma  eleição  de  Eleitores, 
só  ao  Poder  competente  pertence  julgar  da  vali- 
dade da  mesma,  pelo  facto  de  serem  os  tra- 
balhos presididos  por  hum  Juiz  de  Paz  que 
occupara  empregos  incompatíveis  de  ser  accum- 
mulados   áquelle 380 

N.°  380.  — Em  17  de  Novembro  de  1856.  —  Approva 
a  decisão  do  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes,  que  declarou  nulla  a  eleição  de  hum 
Cidadão  para  o  cargo  de  Vereador,  por  não 
ter  os  dous  annos  de  domicilio  no  Município , 
e  mandou  expedir  diploma  ao  i.°  Supplente 
para  completar  o  numero  de  Vereadores 381 

N.°  381.  —Em  17  de  Novembro  de  1856. —Approva 
a  decisão  do  Presidente  da  Província  do  Ceará, 
de  que  não  pôde  fazer  parte  da  Mesa  Parochial 
da  Granja  hum  Eleitor  que  se  mudou  para 
outra  Parochia 382 

N.°  382.  —FAZENDA.  —  Em  18  de  Novembro  de  1856. 

Manda  incluir  o  arroz  na  Tarifa  das  Alfandegas      » 

N.°  383.  —Em  18  de  Novembro  de  1856.  — Sobre 
vencimentos  de  Empregados  Públicos  nos  inter- 
vallos  das  Sessões  Legislativas 383 

N.°  384.  —IMPÉRIO.  —Em  19  de  Novembro  de  1856. 
Os  médicos,  cirurgiões,  e  pharmaceuticos  por 
Academias  estrangeiras,  contractados  para  o  ser- 
viço do  Exercito  ou  Armada ,  não  carecem  das 
provas  de  habilitação  para  a  matricula  na  Junta 
de  Hygiene,  bastando  a  exhibição  do  titulo  de 
sua  nomeação > 

N.°  385.  —Em  20  de  Novembro  de  1856.— 0  prazo 
para  a  validade  dos  exames  de  preparatórios 
das  Faculdades  de  Direito,  marcado  no  Art. 
30  do  Regulamento  complementar  das  mesmas 
Faculdades,  começa  a  correr  da  data  da  exe- 
cução  do  mesmo  Regulamento 384 

N.°  386.  —Aviso  N.°  192  de  20  de  Novembro  de  1856. 
Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda. — Sobre  o  ven- 
cimento do  Escrevente  da  Inspectoria  de  me- 
dições no  Maranhão ,  Luiz  Ravmundo  Ewerton.  385 
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N.°  387.  —Aviso  N.a  49  de  21  de  Novembro  de  1856. 
Ao  Presidente  de  Santa  Catharina.  —  Resolve 
as  duvidas  propostas  pelo  Inspector  Geral  das 
medições,  sobre  o  vencimento  dos  Agrimen- 
sores quando  empregados  na  medição  das 
linhas  de  attribuição  exclusiva  do  Inspector. .  385 
N.°  388.  —GUERRA.  — Aviso  de  21  de  Novembro  de 
1856. — Declara  que  em  consequência  de  se 
distribuírem  aos  Corpos  duas  blusas  por  anno, 
devem  as  sobrecasacas  durar  dous  annos...  386 

N-°  389.  —FAZENDA.  — Em  21  de  Novembro  de  1856. 
Às  restituições  de  direitos  de  consumo  só  podem 
ser  autorisadas  pelo  Ministério  da  Fazenda..       » 

N-°  390.  —Em  21  deNevembro  de  1856.  — As  Contas 
que  passão  os  Leiloeiros  não  estão  sujeitas  ao 
sello  proporcional *. 387 

N.°  391.  —Em  21  de  Novembro  de  1856.  —  O  Admi- 
nistrador das  Capatazias  he  o  responsável  para 
com  as  partes  pelo  extravio  de  volumes » 

N.°  392.  —Em  22  de  Novembro  de  1856.  — Para  a 
cobrança  das  multas  por  falta  de  registro  de 
terras 388 

N.°  393.  —IMPÉRIO.  —Em  24  de  Novembro  de  1856. 
Approva  a  decisão  do  Presidente  da  Província 
do  Rio  de  Janeifo,  declarando  regular  a  de- 
liberação da  Mesa  Paro  chi  ai  de  Santa  Rita  do 
Rio  Negro,  de  mandar  inutilisar  as  cédulas 
recebidas  para  a  eleição  primaria ,  por  se  ter 
lançado  na  urna  illegalmente  hum  masso  de 
cédulas,  e  ordenado  que  se  procedesse  crimi- 
nalmente contra  o  autor  daquelle  abuso » 

N.p  394.  —GUERRA.  — Aviso  de  25  de  Novembro  de 
1856.  —  Declara  que  não  se  devem  descontar 
aos  Inspectores  militares  e  aos  Officiaes  do 
Estado-maior  dos  Corpos,  as  forragens  corres- 
pondentes aos  dias  em  que  viajarem  por  mar.  389 

N.°  395.  —FAZENDA.  —Em  28  de  Novembro  de  1856. 
Concede  favores  á  Companhia  de  navegação 
«  União  » » 

N.°  396.  —IMPÉRIO.  —Em  28  de  Novembro  de  1856. 
l.°  Pertence  ás  Mesas  dos  Collegios  remetter 
os  Diplomas  dos  Deputados  e  Supplentes.  — 
2.°   As   Camarás  Municipaes  das  cabeças   dos 
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districtos  se  devem  remetter  copias  authen- 
ticas  das  Actas  dos  ditos  Collegios ,  quando  os 
districtos  tem  mais  de  hum  Collegio.  —  3.° 
He  unicamente  neste  caso  que  tem  lugar  a 
transcripçâo  da  Acta  dos  Collegios  eleitoraes 
nas  notas  do  Tabelliâo  do  lugar 390 

N.°  397.  —Aviso  Circular  de  4  de  Dezembro  de  1856. 
Aos  Presidentes  de  Províncias.  —  A  respeito 
das  reclamações  feitas  contra  as  multas  im- 
postas pelos  Vigários ,  em  virtude  do  Art.  95 
do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854. .  393 

N.°  398.  —FAZENDA.— Em  6  de  Dezembro  de  1856. 
As  embarcações  de  cabotagem  devem  apresen- 
tar manifesto 394 

N.°  399  —Em  9  de  Dezembro  de  1856.— Obrigação 
que.  tem  a  Companhia  de  navegação  a  Santa 
Cruz  »  de  conduzir  gratuitamente  os  dinheiros 
que  o  Governo  tiver  de  remelter • 

N.°  400.  —  IMPÉRIO.—  Aviso  de  9  de  Dezembro  de 
1856.  —  Approva  a  decisões  do  Presidente  da 
Provinda  de  Minas  Geraes ,  relativas  aos  indi- 
víduos que  devem  formar  as  Juntas  de  Qua- 
lificação e  Mesas  das  Assembléas  Parochiaes. .  395 

N.°  401.  — Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1856.  — Ap- 
prova a  decisão  do  Presidente  da  Província  de 
fcâo  Pedro,  sobre  as  duvidas  suscitadas  peJo 
Juiz  de  Paz  da  Parochia  de  Nossa  Senhora 
das  Dores  de  Camacuam ,  relalivanmente  a  in- 
competência das  Mesas  Parochiaes ,  para  co- 
nhecerem de  questões  relativas  á  qualificação 
dos  cidadãos,  e  ao  recebimento  das  cédulas 
dos  que,  estando  devidamente  qualificados, 
houverem  mudado  de  Parochia 396 

N.°  402.  —GUERRA.  — Em  11  de  Dezembro  de  1856. 
Declara  que  os  OITiciaes  do  Exercito  presos 
para  sentenciar  só  se  faça  o  desconto  do  meio 
soldo  desde  a  data  da  nomeação  do  respectivo 

Conselho  de  Guerra 

N.°  403.  —FAZENDA.— Em  12  de  Dezembro  de  1856. 
Os  Magistrados  nomeados  para  servirem  de  Au- 
ditores de  Guerra  vencem  da  data  da  installa- 

ç3o  dos  Conselhos 

IN.0  iOí.  — Em  13  de  Dezembro  de  1856. — Armazena- 
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gem  que  devem  pagar  os  géneros  que  não  fo- 
râo  levados  á  Mesa  da  abertura ,  e  Gcáráo  con- 
siderados como  de  Estiva 398 

jl.o  A05.  —IMPÉRIO.  — Em  13  de  Dezembro  de  1856. 
Approva  as  decisões  do  Presidente  da  Pro- 
víncia da  Parahiba ,  sobre  as  duvidas  suscitadas 
em  differentes  Parochias  por  occasiao  das  elei- 
ções de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz ,  a  que 
se  procedeo  no  dia  7  de  Setembro  ultimo, 
e  as  providencias  pelo  mesmo  Presidente  to- 
madas á  fim  de  serem  taes  eleições  feitas 
com  regularidade,  annullando  ao  das  Paro- 
chias de  Patos ,  Piancó  e  Natuba > . .       » 

N.o  406.  —FAZENDA.  — Em  15  de  Dezembro  de  1856. 
A  apprehensão  de  humas  sacas  de  algodão  só 
podia  ter  lugar  no  acto  do  despacho  e  embar- 
que, e  nâo  por  occasiao  de  inspecção  prévia.  400 

N.°  407.  — Em   15   de  Dezembro  de    1856.  —  Juros 

de  empréstimos  do  cofre    de  orphãos » 

?í.°  408.  — Em  16  de  Dezembro  de  1856. — As  em- 
barcações devem  apresentar  tantos  manifestos 
ou  certificados ,  quantos  forem  os  portos  em 
que  tocarem 401 

N.°  409.  —Em  16  de  Dezembro  de  1856.  — Sobre  de- 
nuncia por  falta  de  pagamento  de  sisa » 

N.°  410.  —GUERRA.— Aviso  de  16  de  Dezembro  de      ' 
1856  — Estabelece  o  modelo   de  Diploma  dos 
Bacharéis  em  Mathematicas 402 

N.°  412.  —MARINHA.  — Aviso  de  16  de  Dezembro  de 
1856.  —  Manda  observar  as  Instrucções  que 
regulao  o  ensino  pratico,  que  devem  receber 
os  destacamentos  de  Aspirantes  a  Guardas  Ma- 
rinhas a  bordo  dos  Navios  de  Guerra ,  em  que 
embarcarem  duranlc  as  ferias 403 

N.-  413.  —FAZENDA.— Em  17  de  Dezembro  de  1856. 
Os  Empregados  Públicos  nâo  podem  accumular 
os  seus  vencimentos  com  os  de  Ofiicial  da  Guarda 
Nacional  destacado 405 

Jí.°  414.  — Em  17  de  Dezembro  de  1856. — Nos  avisos 
de  saques  ou  de  remessas  de  fundos  deve-sc 
sempre  declarar  o  exercício  a  que  pertence 
a   transacção 406 

N.°  415.  -  Em    18   do  Dezembro    <le  1856.  —  Sobre 
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alugueis  de  casas   para  Quartel  de  destaca- 
mentos de  Guarda  Policial 406 

N.°  416  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  19  de  Dezembro  de 
1856.  —  Approva  a  decisão  do  Presidente  de 
Pernambuco,  de  que  o  Art.  4.°  do  Decreto 
n.°  1.727  de  20  de  Fevereiro  deste  anno, 
relativo  á  divisão  e  venda  de  bilhetes  de  lo- 
teria ,  he  applicavel  unicamente  á  Corte 407 

K.°  417.  —Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1856.  — De- 
clara  que  não  podem  os  Collegios  eleitoraes, 
qualquer  que  seja  sua  opinião  acerca  da  legi- 
timidade dos  Eleitores ,  recusar-se  ao  recebi- 
mento das  cédulas  por  elles  apresentadas ,  po- 
dendo apenas,  na  duvida  de  tal  legitimidade, 
tomar  os  votos  em  separado,  nos  termos  do 
Art.  71  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. . .       » 

?í.°  418.  —Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1856.  — Ap- 
prova a  decisão  do  Presidente  da  Província 
do  Ceará ,  sobre  o  comparecimento  no  Colle- 
gio  eleitoral  de  Eleitores  nomeados  clandesti- 
namente para  as  Parochias  do  Sobral  e  de 
SanfAnna 409 

N.°  419.  —Aviso  de. 22  de  Dezembro  de  1856.— De- 
clara nulla  a  eleição  á  que  se  procedeo  no 
dia  7  de  Setembro  ultimo  para  Vereadores  e 
Juizes  de  Paz  na  Parochia  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  da  Villa  de  Macáo ,  e  manda  pro- 
ceder á  nova  eleição  de  Juizes  de  Paz,  e 
também  de  Vereadores  no  caso  de  constituírem 
os  votos  do  mesma  Parochia  a  maioria  do  Mu- 
nicípio a  que  pertence. <. 410 

N.°  420.  —Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1856. —  Ap- 
prova a  decisão  do  Presidente  da  Província  de 
Santa  Catharina,  sobre  as  duvidas  do  Juiz  de 
Paz  da  Parochia  de  Mearim ,  relativamente  ao 
Juiz  de  Paz  que  deve  presidir  ás  próximas  fu- 
turas Juntas  de  Qualificação ,  e  aos  Eleitores 
que  deverão  compor  as  mesmas  Juntas 411 

N.°  421.  —Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1856.— Solve 
duvidas  propostas  pelo  Juiz  de  Paz  da  Paro- 
chia da  Ilha  do  Governador ,  sobre  a  imposição 
c   cobrança  das  multas  de   que  trata  o  Art. 
K  126  da   Lei    Regulamentar  das   eleições;    o 
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serviço  dos  Escrivães  dos  Subdelegados  nas  Jun- 
tas de  Qualificação ;  c  finalmente  a  requisição  e 
chamado  direito  deste ,  e  de  outros  funcciona- 
rios  declarados  no  Art  30  da  citada  Lei 412 

N.°  422.  —Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1856.— Re- 
solve sobre  as  eleições ,  á  que  se  procedeo  no 
dia  7  de  Setembro  ultimo,  para  Vereadores 
e  Juizes  de  Paz  nas  Parochias  da  Cidade  do 
Aracaty ,  e  das  Villas  de  Baturité  e  Barbai  ha.  413 

N.°  423.  —FAZENDA.— Em  23  de  Dezembro  de  1856. 
Na  disposição  do  Art.  29  do  Regulamento  de 
9  de  Maio  de  1842,  não  estão  comprehen- 
didos  os  moveis  e  semoventes  destinados  á 
laboração  dos  estabelecimentos  agrícolas  e 
fabris 416 

».°  A24.  —Em  23  de  Dezembro  de  1856. —Sobre  a 
fiscalisação  que  compete  á  Thesouraria  da 
Bahia  sobre  as  sommas  entregues  á  Presidên- 
cia para  despezas  com  a  repressão  do  trafico.  420 

N.°  425.  —Em  23  de  Dezembro  de  1856.  — Sobre  pa- 
gamento de  huma  divida  em  Apólices  para 
que  os  herdeiros  as  dividão  entre  si A21 

N.°  426.  —Em  23  de  Dezembro  de  1856.  — Sobre  a 
necessidade  de  hum  Empregado  da  Thesoura- 
ria assistir  aos  inventários  dos  Almoxarifes  de 
Marinha » 

N.°  427.  —Em  24  de  Dezembro  de  185P.— Sobre  a 
qualificação  de  essência  de  herva  doce;  indem- 
nisação  por  erro  contra  a  Fazenda ;  e  direito 
que  tem  as  partes  para  recorrerem  das  mul- 
tas impostas  pelas  Alfandegas 422 

N.°  428.  —  Em  2i  de  Dezembro  de  1856.  — Quaes  os 
casos  em  que  se  devem  também  apprehender 
as  Embarcações  que  conduzem  géneros  sub- 
ira h  idos   aos  direitos   r\acionaes 423 

N.°  429.  —IMPÉRIO.— Aviso  de  26,  de  Dezembro  de 
1856.  — Declara  nulla  a  eleição  de  Vereadores 
e  Juizes  de  Paz  da  Parochia  das  Brotas ,  da 
Província  de  São  Paulo,  por  não  se  terem 
feito  as  chamadas  dos  votantes  e  a  apuração 
dos  votos,  nos  termos  nomeados  pela  Lei  de 
19  de  Agosto  de  1846,  e  manda  que  se  pro- 
ceda somente  á  nova  eleição  de  Juizes  de  Paz, 
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visto  a  dita  Parochia  não  formar  a  maioria  do 
Município 424 

N.°  430.  —FAZENDA.— Em  27  de  Dezembro  de  1856. 
Vencimentos  que  competem  aos  que  servem 
de  Procuradores  Fiscaes  nas  Thesourarias  de 
Fazenda 425 

N.o  431.  _Em  27  de  Dezembro  de  1856.  — Revali- 
dação de  autos  conclusos  para  sentença  Gnal 
sem  prévio  pagamento  de  Sello » 

N.°  432.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  29  de  Dezembro  de 
1856.  —  Approva  o  pogramma  dos  exercícios 
práticos  da  Escola  d'Applicaç3o  com  algumas 
alterações 426 

N.°  433.  —Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1856.  — Esta- 
tue  que  tudo  que  disser  respeito  á  administração, 
disciplina  e  fornecimento  do  Batalhão  de  En- 
genheiros deve  correr  por  intermédio  do  Com- 
inando nte  das  Armas  da  Corte,  sendo  o  Dire- 
ctor da  Escola  de  Applicação  o  canal  compe- 
tente para  a  Secretaria  d' Estado  ,  dos  negócios 
puramente  escolares  relativos  ao  mesmo  Ba- 
talhão    A27 

N.°  434.  —IMPÉRIO.  — Aviso  de  29  de  Dezembro  de 
1856. — Manda  proceder  á  novas  eleições  nas 
Parochias  de  Maceió  e  Ipióca,  da  Província 
das  Alagoas ,  tão  somente  para  Juizes  de  Paz , 
e  fazer  nova  apuração  de  Vereadores ,  caso  o 
numero  de  votantes  nellas  qualificados  não 
exceda  á  metade  de  todo  o  Município;  pro- 
cedendo-se  também  no  caso  contrario,  á  no- 
vas eleições  em  todo  o  Município  para  Verea- 
dores  428 

N.°  435.  —  Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1856.  —De- 
clara nulla  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes 
de  Paz  da  Parochia  de  São  Gonçalo ,  em  con- 
sequência de  actos  tumultuados  que  ti  verão 
lugar  no  começo  dos  trabalhos  eleitoraes,  e 
de  ter  a  mesma  eleição  sido  presidida  por 
pessoa  incompetente 430 

N.°  436.  —Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1856.— De- 
clara nulla  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de 
Paz  da  Parochia  da  Ribeira,  da  Província  do 
Bio  de  Janeiro,  por  se  ter  perdido  o  livro  das 
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Actas  da  mesma  eleição ,  e  ordena  que  se  pro- 
ceda á  nova  eleição  somente  para  Juizes  de 
Paz 431 

N.*  437.  — Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1856. — Approva 
as  decisões  do  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina  relativas  ao  direito  que  tem  o  Escrivão 
do  Juízo  de  Paz  de  fazer  parte  da  turma  de 
Eleitores,  na  organisação  das  Juntas  e Mesas 
Parochiaes,  ao  chamamento  de  pessoa  que  o 
substitua  nos  trabalhos  a  seu  cargo ,  e  á  com- 
posição das  mesmas  Juntas  e  Mesas  na  falta 
de  Eleitores  e  Supplentes 432 

N.°  438.  —FAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  1856. 

Sobre  dias  de  nojo 433 

N.°  439.  —GUERRA.— Aviso  de  31  de  Dezembro  de 
1856. — Mandando  dar  por  extincta  a  Commis- 
são  de  Promoções » 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1856. 

TOMO    19    CADERNO    1.° 


Pi/  1. —FAZENDA.  —Em  2  de  Janeiro  de   1856.— 
Substituição  de  nota*  de  50#)000. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  2  de  Janeiro  da  1856. 

Tendo  resolvido  que  na  Côrle  e  Província  do  Rio 
de  Janeiro  se  proceda  á  substituição  das  notas  do  Go- 
verno do  valor  de  50$>000  da  2/  Estampa,  papel 
encarnado ,  fazendo-as  trocar  por  notas  do  Banco  do 
Brasil  de  iguaes  valores,  que  por  este  Estabelecimento 
serão  opportunamenle  entregues  a  essa  Caixa;  orde- 
no a  V.  S. :  —  1.°  que  para  realisar  esta  operação 
mande  annunciar  por  editaes  repetidos  nas  folhas 
diárias  desta  Capital ,  que  o  troco  das  referidas  notas 
do  Governo  começará  nessa  Repartição  do  dia  14  do 
corrente  mez  em  diante,  por  espaço  de  oito  mezes, 
findo  o  qual  far-se-ha ,  na  forma  da  Lei  de  6  de  Ou- 
tubro de  1835 ,  o  desconto  de  10  °/0  em  cada  mez 
de  demora  na  substituição  das  mesmas  notas: — 2.° 

3ue  no  principio  de  cada  semana  entregue  ao  Banco 
o  Brasil ,  em  notas  novas  do  Governo,  numa  quantia 
equivalente  á  importância  das  notas  substituídas  na 
semana  anterior  ,  cobrando  os  competentes  recibos:  — 
3/  que  as  operações  resultantes  de  tal  substituição 
sejão  escripturadas  em  hum  livro  especial,  onde  sob 
o  titulo  de  «  Operações  da  substituição  das  notas  do 
Governo  de  50#>000  por  notas  do  Banco  do  Brasil » 
se   abrão  três  contas  nas  duas  paginas  fronteiras,  de 
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modo  que  nellas  se  lancem  não  só  as  notas  do  Ban- 
co recebidas  pela  Caixa  da  Àmortisação ,  e  por  ella 
entregues  em  substituição  das  notas  do  Governo  que 
se  devem  recolher,  mas  também  a  entrada  destas 
depois  de  substituídas  pelas  do  dito  Banco,  e  sua 
sabida  para  a  Caixa  das  inutilisadas,  quando  nas  mes- 
mas se  proceder  ao  necessário  carimbo,  e  por  ultimo 
a  entrada  das  notas  novas  do  Governo,  que  deve  ler 
lugar  por  passagem  que  lhe  deve  fazer  a  Caixa  da 
substituição ,  e  sua  sabida  para  o  Banco  do  Brasil  no 
fim  de  cada  semana,  como  fica  de  termina  lo ,  seguin- 
do em  tudo  o  modelo  junto. 

E  porque  nas  Províncias  de  Minas,  S.  Paulo, 
Rio  Grande  do  Sul,  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão 
e  Pará  onde  forão  creadas  Caixas  filiacs  do  Banco 
do  Brasil,  deve  a  substituição  ser  feita  também  com 
notas  deste  Estabelecimento,  que  serão  entregues  pelas 
mesmas  Caixas  ás  respectivas  Thesourarias,  ás  quaes 
passo  a  determinar  que  entreguem  as  notas  do  Go- 
verno que  forem  substituídas  depois  de  inutilisadas 
e  carimbadas ,  ás  ditas  Caixas  liliaes  para  as  envia- 
rem ao  Banco,  donde  serão  por  fim  remettidas  á 
Caixa  da  Àmortisação ;  ordeno  outrosim  a  V.  S.,  oue 
entregue  ao  Banco ,  em  notas  novas ,  hum  valor 
equivalente  ao  que  receber  deste  Estabelecimento  em 
notas  do  Governo  substituídas  e  carimbadas  pelas 
Thesourarias  das  indicadas  Províncias. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná,— St. 
Inspector  interino  da  Caixa  da  Àmortisação. 


N.°2.—  Em  2  de  Janeiro  de  185G.— Substituído  das 

notas  de  5055&000  nas  Provindas  cm  que  não  existem 

Caixas   filiacs  do  Banco   do   Brasil. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria   do  Espirito  Santo,  que  mande  proceder 
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á  substituição  das  notas  de  50#>000  da  2.a  Estampa, 
papel  encarnado ,  fazendo  para  esse  fim  publicar  edi- 
taes  nas  folhas  e  nos  lugares  públicos  da  Provin- 
da ,  convidando  os  possuidores  das  referidas  notas  a 
que  as  apresentem  nessa  Thesouraria  dentro  do  prazo 
de  oito  mezes ,  e  declarando-lhes  que  findo  esse  pra- 
zo ,  soffrerão  taes  notas  hum  desconto  de  10  %  do 
seu  valor,  em  cada  mez  de  demora  na  sua  apre- 
sentação ao  troco,  na  forma  da  Lei  de  6  de  Outu- 
bro  de  1835.  Outrosim  declara  ao  Sr.  Inspector 
que  deverá  fazer  esta  substituição  com  o  producto 
da  renda  geral,  e  quando  esta  não  seja  suííiciente 
para  tal  fim ,  por  meio  de  saques,  das  quantias  que 
forem  sendo  necessárias,  sobre  a  Thesouraria  da  Bahia, 
debitando  em  seus  livros  a  conta  de  «  Caixa  »  peto  valor 
do  saque  que  transigir  na  praça ,  e  creditando  a 
conta  de  « Thesouraria  da  Bahia  »  sobre  a  qual  he 
elle  feito.  Cumpre  advertir  que  a  escripturacílo  do 
troco  das  referidas  notas  deverá  ser  feita  em  livro  es- 
pecial para  esse  fim  creado  (  conforme  o  modelo  jun- 
to sob  n.°  1)  o  qual  não  jogará  com  a  escripturaçâo 
geral  dessa  Thesouraria ;  devendo-se  comtudo  no  Ba- 
lanço mensal  remettido  ao  Thesouro  consignar  huma 
conta  separada  de  semelhante  operação  (  modelo  n.° 
2  ).  No  fim  de  cada  dia  ordenara  o  Sr.  Inspector  que 
se  proceda  á  contagem  e  carimbo  dus  notas  substitui- 
das,  nas  quaes,  depois  de  emmassadas  e  atadas,  se 
porá  hum  rotulo  em  que  se  declare  o  dia  em  que 
forão  trocadas,  sua  quantidade,  valor  e  importância 
porque  forão  substituídas ,  com  a  rubrica  do  respecti- 
vo trocador  (modelo  n.°  3)  fazendo-se  diariamente  a 
escripturaçâo  desta  operação  no  livro  competente.  Às 
notas  assim  emmassadas  se  recolherão  ao  colre  da  sub- 
stituição ,  para  serem  remettidas  ao  Thesouro ,  acom- 
panhadas de  huma  relação  contendo  o  numero  de 
massos  e  a  quantidade  e  importância  das  notas  sub- 
stituídas e  remettidas. 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Janeiro  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 
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Iguaes  ordens  se  expedirão  ás  Thesourarias  de 
Santa  Catharina,  Goyaz  e  Mato  Grosso;  e  ás  do  Ceará, 
Parahyba ,  e  Rio  Grande  do  Norte  que  deverão  sacar 
sobre  a  Thesouraria  de  Pernambuco,  quando  não  bas- 
tar o  producto  da  renda  geral;  ás  das  Alagoas  e  Ser- 
gipe sobre  a  da  Bahia ;  e  á  do  Piauhy  sobre  a  do 
Maranhão  ;  e  á  do  Amasonas  sobre  a  do  Pará. 


N.°  3.  — Em  2  de  Janeiro  de  1856.  —Substituição  de 

nolas  de  50 $000. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.   Rio  de  Ja- 
neiro em  2  de  Janeiro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  OfFicio  que 
em  data  de  2  de  Novembro  ultimo ,  me  foi  por  V. 
Ex.  dirigido  expondo-me  as  difficuldades  em  que  se 
tem  achado  a  Directoria  do  Banco  do  Brasil  para 
obstar  o  decrescimento  do  fundo  disponível  (leste 
Estabelecimento;  ponderando  a  inconveniência  da  im- 
portação de  metaes  com  que  até  agora  tem  procura- 
do supprir  o  desfalque  havido  pela  sabida  da  moeda 
corrente,  e  propondo:me,  como  a  medida  mais  pro- 
fícua para  augmentar  esse  fundo  disponível ,  a  sub- 
stituição de  huma  parte  do  papel  moeda  circulante 
por  notas  desse  Estabelecimento :  tenho  a  declarar  a 
V.  Ex.  que  acabo  de  expedir  á  Caixa  da  Amorlisação 
e  ás  Thesourarias  das  Províncias  as  ordens,  constan- 
tes das  copias  juntas,  para  que  se  proceda  em  todo 
o  Império  á  substituição  das  notas  do  Governo  de 
50#>000,  da  2.a  Estampa,  papel  encarnado,  não  fa- 
zendo outrotanto  a  respeito  das  de  200#>000  da  1/ 
Estampa  por  não  terem  ainda  apparecido  falsas  nesta 
classe,  não  duvidando  com  tudo  ordena-lo  quanto  ás 
notas  de  20$  da  3.a  Estampa,  logo  que  o  troco  das 
de  50^000  esteja  adiantado,  eo  Banco  habilitado  com 
sufficiente  notas  deste  valor  para  substituir  as  do  Go- 
verno. 
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Cumpre-me  accrescentar,  que  as  notas  substituí- 
das nas  Províncias,  em  que  não  existirem  Caixas  filiaes 
do  Banco  do  Brasil  tendo  de  serpeias  respectivas  Thesou- 
rarias  remettidas  ao  Thesouro,  serão  por  este  mandadas 
recolher  á  Caixa  da  Àmortisaçâo,  recebendo-se  delia  o  seu 
equivalente  em  notas  novas  do  Governo ,  que  em  se- 
guida irão  ser  trocadas  por  notas  desse  Estabeleci- 
mento para  a^sim  augmentar-se  o  fundo  disponível  do 
Banco,  e  habilita-lo  para  o  cumprimento  do  disposto 
no  Àrt.  56  dos  'seus  Estatutos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil 


N.#  4. — Em  2  de  Janeiro  de  1850.  —  Substituição  das 
notas  de  50$) 000  nas  Províncias  em  que  lia  Caixas 

filiaes  do  Banco  do  Brasil. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Bahia,  que  logo  que  esteja  ahi  installada 
e  funccionando  a  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil , 
mande  convidar  pelas  folhas  e  lugares  publicos ,  como 
em  occasiões  semelhantes  se  tem  praticado,  os  pos- 
suidores das  notas  do  Governo  de  50í£)000  da  2.a  Es- 
tampa ,  papel  encarnado ,  actualmente  em  circulação, 
a  apresentarem-as  nessa  Thesouraria,  a  fim  de  serem 
trocadas,  dentro  do  prazo  de  oitomezes,  declaran- 
do-lhes  ao  mesmo  tempo  que,  findo  esse  prazo, 
soffrerão  laes  notas  o  desconto  de  10  °/0  do  seu  valor 
em  cada  mez  de  demora  na  apresentação,  na  forma  da 
Lei  de  6  de  Outubro  de  1835. 

Declara  outrosim  ao  Sr.  Inspector  que  a  sub- 
stituição das  referidas  notas  de  50  $000,  deverá  ser 
feita  com  notas  do  Banco  do  Brasil  dos  mesmos  ou 
de  menores  valores ,  que  para  esse  fim  a  Caixa  filial 
entregará  a  essa  Thesouraria  á  medida  que  forem  sen- 
do necessárias  e  exigidas  pelo  mesmo  Sr.  Inspector, 
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do  que  se  passarão  os  competentes  recibos,  deven- 
do a  mesma  Thesouraria  fazer  escripturaçao  distincta 
desta  operação  em  hum  livro  especial ,  no  qual  sob  o 
titulo  de  «  Operações  da  substituição  das  notas  do 
Governo  de  50$000  por  notas  do  Banco  do  Brasil» 
se  abrirão  nas  duas  paginas  fronteiras  duas  contas, 
a  saber;  huma  na  pagina  esquerda,  tanto  para  a 
entrada  das  notas  do  Banco  do  Brasil ,  que  a  Thesou- 
raria for  recebendo  da  Caixa  filial  dessa  Província, 
como  para  a  sabida  que  as  mesmas  notas  forem  ten- 
do, em  vista  da  substituição  diária  que  se  fizer  das 
do  Governo ;  e  a  outra  na  pagina  direita ,  não  só  para 
a  entrada  destas  ultimas  notas,  que  for  lendo  lugar 
por  meio  da  mesma  substituição  diária,  como  para 
a  sahida  das  que  forem  entregues  a  dita  Caixa  filial, 
conforme  adiante  se  determina,  e  se  vô  do  modelo  A, 
que  vai  iunto. 

No  fim  de  cada  dia  ordenará  o  Sr.  Inspector,  que 
se  proceda  á  contagem  e  carimbo  das  notas  substi- 
tuidas, depois  do  que  serão  emmassadas  e  atadas, 
appondo-se-lhes  hum  rotulo  (  modelo  B. )  em  que  se 
declare  o  dia  em  que  forão  trocadas ,  sua  quantidade, 
e  a  importância  porque  forão  substituidas ,  com  a  ru- 
brica do  respectivo  trocador.  As  notas  assim  emmas- 
sadas se  recolherão  ao  cofre  da  substituição,  e  no 
principio  de  cada  semana  os  massos  pertencentes  á 
antecedente  serão  remettidos  com  oíficio  do  mesmo 
Sr.  Inspector  á  Directoria  da  Caixa  filial ,  acompanha- 
dos de  huma  relação ,  que  se  exlrahirá  do  livro  de 
escripturaçao  ( modelo  A  ) ,  contendo  o  numero ,  va- 
lor e  importância  das  notas  substituidas ,  devendo  co- 
brar-se  do  Thesoureiro  da  Caixa  filial ,  conhecimento 
desta  entrega,  o  qual  ficará  comprovando  a  corres- 
pondente sahida  do  dito  livro. 

Finalmente  declara  ao  Sr.  Inspector  que  todo  o 
movimento  de  entrada  e  sahida  de  semelhantes  notas, 
deverá  unicamente  escripturar-se  no  livro  de  que  aci- 
ma se  trata ;  cumprindo  porém  que  nos  balanços  meu- 
saes  que  essa  Thesouraria  remei  ter  ao  T  besouro,  con- 
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signc  huma  conta  separada  desta  operação  (modelo  C). 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Janeiro  de  1856.  — 
Marquez  de  Paraná. 

Expedirão-se  Circulares  como  estas  ás  Thesoura- 
rias  de  Pernambuco,  Maranhão ,  Pará,  Minas  Geraes, 
S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul. 


N.°  5.  — IMPÉRIO.  —  Aviso  de  3  de  Janeiro  de  1856. 
Solve  duvidas  relativas  á  eleição  dos  Membros  da  Assem- 
bléa  Provincial  de  Santa  Catharina ,  a  que  se  proccdeo  em 
Outubro  ultimo. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  3  de  Janeiro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  solução  d©  officio  de  V.  Ex. 
de  10  do  mez  passado  sob  n.°  37,  consultando  1.°  se  se  de- 
vem reputar  nullos  os  votos  que  na  eleição  para  membros 
da  Àssembléa  Legislativa  Provincial ,  a  que  se  procedeo 
nessa  Província  no  dia  21  de  Outubro  ultimo ,  foráo 
dados  a  cidadãos  que  se  achavão  nas  circumstancias 
dos  de  que  trata  o  §  20  do  Artigo  1 .°  do  Decreto  n.°  842 
de  19  de  Setembro ,  não  obstante  estar  ainda  por  fazer-se 
a  dmsão  da  mesma  Provinda  em  Districtos  e  Collegios 
eleitoraes  na  conformidade  do  mesmo  Decreto ;  2/  se  os 
Inspectores  de  Alfandegas  podem  ser  comprehendidos 
na  excepção  do  citado  §  20  por  analogia  com  os  Ins- 
pectores de  Fazenda:  tenho  de  declarar  a  V.  Ex., 
tjuanto  á  1/  duvida  que,  dependendo  ainda  o  refe- 
rido Decreto  de  Regulamentos,  e  Instrucções  para 
execução  do  novo  systema  por  elle  estabelecido,  não 
pôde  applicar-se  aos  cidadãos  votados  na  eleição  a  que 
V.  Ex.  se  refere ,  a  disposição  do  §  20  do  mesmo  De- 
creto; e  pelo  que  respeita  á  2.a  duvida  que,  devendo 
sempre  entender-se  com  sentido  restricto  as  disposições 
da  Lei  relativas  a  incompatibilidades  no  exercício  de 
cargos  públicos ,  e  principalmente  sendo  de  eleição  po- 
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pular,  não  pôde  ampliar-se  aos  Inspectores  da  Al- 
fandegas a  excepção,  que  o  referido  Decreto  estabel- 
eço para  os  Inspectores  de  Fazenda  Geral  e  Provincial, 
expressão  que,  referindo-se  aos  Inspectores  dasThe- 
sourarias  de  Fazenda  e  Provinciaes,  não  se  estende  a 
qualquer  outros  Empregados  fiscaes.  O  que  coramunico 
a  V.  Ex.  para  sua  inlelligencia  e  Governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Calharina. 


Pí.«  fi.  _  Aviso  de   3   de  Janeiro   de    1S56.—  De- 
rlara  a  Ixi  pela  qual  se  deve  fazer  qualificação 
dos  votantes  no  corrente  armo. 

1/  Secção,  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  3  de  Janeiro  de  1856 

Em  resposta  ao  seu  ofíieio  de  25  do  passado,  tenho 
a  declarar-lhe  para  seu  conhecimento  que ,  dependendo 
ainda  a  Lei  novíssima,  que  alterou  algumas  das  dispo- 
sições da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  de  19  de  Agosto 
de  1846,  de  Regulamentos  e  Inslrucções  para  a  execu- 
çãQ  do  novo  systema  por  cila  estabelecido  quanto  ao 
modo  pratico  de  proceder-se  á  eleição,  deverá  Vm.  con- 
tinuar a  observar  na  qualificação ,  que  ha  de  ler  lu- 
gar nessa  Parochia ,  os  preceitos  da  citada  Lei  de  19 
de  Agosto. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Juiz  de  Paz ,  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Parochia  da  Guaratiba. 


(») 

Repartição  &eral  da»  Terras  Publica*. 

N.°  7.  —Em  3  do  Janeiro  de  1856.  N.°  1.  —  Ao  Presi- 
dente do  Pará.  —  .4  respeito  de  territórios  ccmcedidos  d 
Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  additamento  ao  meu 
Aviso  n.°  25  de  23  de  Outubro  ultimo ,  em  que  eu 
communicava  ter  o  Governo  Imperial  concedido  á  Com- 
panhia de  [Navegação  e  Commercio  do  Amazonas  15 
territórios  sitos  nessa  Provinda:  declaro  a  V.  Ex. , 
que  pertencendo  desses  1 5  territórios  á  Província  do 
Amazonas,  2  no  Javari ,  2  no  Purus ,  2  no  Madeira , 
1  em  Manes ,  1  em  Mara  cana,  1  em  Casarucú,  e  1 
em  Villa  Bella  de  Parentis,  fica  sem  effeito  o  indi- 
cado Aviso  na  parte  em  que  se  refere  a  esses  10  men- 
cionados territórios. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. —  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


H.o  8.— JUSTIÇA.— Aviso  de  4  de  Janeiro  de  185G.— 
Ao  Presidente*  da  Província  do  Rio  da  Janeiro. — Decide 
a  duvida  apresentada  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo  de 
Vallença,  acerca  da  interpretarão  dos  Artigos  24  e  111 
do  novo  Regimento  de  custas. 

3/  Secção.   Ministério    dos  Negócios  da  Justiça- 
Rio  de  Janeiro  em  4  de  Janeiro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Consultando  o  Juiz  Municipal 
do  Termo  de  Valença,  no  OíRcio  que  acompanhou 
por  copia  o  dessa  Presidência ,  datado  de  19  de  No- 
vembro do  anno  próximo  findo,  sob  n.°  257,  se 
pelas  disposições  dos  Arts.  24  e  111  do  novo  Regi- 
mento de  custas ,  deve  entender-se  que  as  partes  são 
obrigadas  a  dar  animaes  para  a  conducção  do  Juiz  e 
Escrivão    somente,    ou   se  também  para  a  bagagem 
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destes,  S-  M.  o  Imperador,  a  cujo  conhecimento  levei 
este  negocio,  Manda  declarar  a  V.  Ex.,  para  o  fazer 
constar  ao  referido  Juiz  Municipal,  que  he  evidente, 
que  a  obrigação  de  prestar  conducção  comprehende  a 
pessoa  e  a  bagagem ,  não  podendo  porém  o  Juiz  exigir 
mais  do  que  num  animal  para  a  dita  bagagem, 
quando  isso  for  indispensável. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Àraujo. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 


N.°  9.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  5  de  Janeiro  de  1S56. 
Solve  algumas  duvidas  que  se  tem  suscitado  na  obserwn- 
cia  do  Decreto  n.'  1.649  de  6  de  Outubro  de  1855  f«t 
crea  Conselhos  económicos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  5  de  Janeiro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  sido  levado  ao  alto  co- 
nhecimento de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  contexto 
do  Officio  de  V.  Ex. ,  sob  n.°  8  de  4  do  corrente, 
versando  sobre  as  duvidas  e  outras  occurrencias  que 
tiverão  lugar  no  1.°  Batalhão  da  Artilharia  a  pé, 
e  no  1.°  Regimento  de  Cavallaria  ligeira,  relativa- 
mente á  eleição  de  thesoureiro  e  agente  dos  respe- 
ctivos Conselhos  económicos ,  creados  pelo  Decreto  n/ 
1.649  de  6  de  Outubro  do  anno  passado,  e  regidas 

Selo  Regulamento  que  baixou  com  este  Decreto;  o 
[esmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  V.  Ex.. 
para  seu  conhecimento  e  execução:  1.°  que  sendo  os  Ofti- 
ciaes  superiores  dos  Corpos  membros  do  Conselho  eco- 
nómico, segundo  a  explicita  disposição  do  Art.  l.°A> 
citado  Regulamento,  devem  elles  por  isso  concorrer  com 
seu  voto  para  a  eleição  de  thesoureiro  e  agente  do 
Conselho,  como  aliás  se  deprehende  da "  expressão  col- 
lectiva  da  l.a  parte  do  Art.  4.°  do  Regulamento;  V 
que  a  maioria  a  que  se  refere  a  doutrina  deste  Art.  4.° 
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he  a  maioria  relativa;  3.°  finalmente,  que  sendo  o 
preceito  implícito  do  referido  Àrt.  4.°  não  permittir 
que  sejão  thesoureiros  e  agentes  dos  Conselhos  econó- 
micos Officiaes  que  o  tivessem  sido  do  Conselho, 
com  funccões  análogas  quer  efiectivas  quer  interina- 
mente, no  anno  anterior,  está  por  isso  nulla  a  elei- 
ção daquelle  Regimento,  visto  que  o  Tenente  Manoel 
José  de  Faria,  eleito  agente  do  Conselho  económico 
para  o  semestre  actual  não  podia  se-lo  ,  porque  nos 
últimos  mezes  do  anno  passado  exerceo  interinamen- 
te as  funccões  de  agente  do  Conselho  de  Adminis- 
tração do  rancho.  Cumpre  por  tanto  que  se  proceda  a 
nova  eleição  no  mencionado  Regimento,  e  assim  tam- 
bém nos  mais  Corpos  onde  por  ventura  a  ella  se  não  te- 
nha procedido,  segundo  os  princípios  da  presente  decla- 
ração interpretativa,  por  cuja  razão  está  nulla. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Barão  de  Tramandahy. 


N.°  10.  —  Aviso  de  7  de  Janeiro  de  1856  —  Âv- 
prova  o  augmento  de  200  réis  na  mão  dobra  aos 
sapatos  e  cothurnos  das  praças  do  Exercito,  e  de  100 
reis  nas  dos  sapatos  e  chinellas  dos  menores  do  Arsenal: 
estabelece  o  preço  de  2$  000  das  dos  bahus  e  de  1#>000 
das  de  bacias  de  folha. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  7  de  Janeiro  de  1856. 

A'  vista  do  que  V.  S.  declara  em  seu  Officio 
n.*  282  de  26  de  Novembro  do  anno  findo,  approvo 
para  se  incluir  na  respectiva  Tabeliã ,  o  augmento  de 
200  réis.  para  a  mão  de  obra  dos  sapatos  e  cothurnos 
das  praças  do  Exercito ,  e  o  de  100  réis  para  o  dos 
sapatos  e  chinellas  dos  menores;  ficando  estabelecido 
o  preço  de  cada  hum  dos  bahus  de  5  palmos  de  com- 
prido, 22  pollegadas  de  largura  e  14  de  altura ,  sendo 
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o  fundo  forrado  de  madeira  em  2íí>000 ,  e  o  das  ba- 
cias com  4  palmos  de  diâmetro ,  2  de  fundo  e  1  de 
altura,  tendo  também  o  fundo  forrado  de  madeira 
em  13D000. 

íleos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez   de  Caxias.— 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.#  1 1 .  — Circular  de  7  de  Janeiro  de  1856.  —  Prokibe 
que  se  fabriquem  fardamentos  fios  Corpo*  que  estiverem 
aquartelados  em  lugares  em  que  haja  Arsenaes  de 
Guerrn. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Guei- 
ra  em  7  de  Janeiro  de  1856. 

111  m.  e  Exrn»  Sr. —  Sendo  hum  dos  objectos  que 
se  tiveráo  em  vista  na  extineção  dos  Conselhos  ad- 
ministrativos de  fardamento  dos  Corpos  do  Exercito  o 
alivia-los  desse  encargo  oneroso  que  os  constituía  em 
vastas  officinasde  alfaiate  e  sapateiro,  e  desviava  as 
respectivas  praças ,  de  seu  objecto  especial ,  o  serviço 
militar  propriamente  dito,  aconteceo  que,  depois  do 
novo  systema  de  administração  desse  ramo  de  forne- 
cimento ,  havendo-se  tolerado  que  o  fardamento  fosse 
manufacturado  nos  quartéis ,  fornecendo  os  Arsenaes 
de  Guerra  a  matéria  prima ,  e  pagando  os  cofres  pú- 
blicos o  importe  do  corle  e  feitio  das  pecas;  conti- 
nuarão por  essa  razão  na  mesma  escala  os  inconve- 
nientes que  se  pretendèrfto  obviar,  e  resultarão  tfahi 
abusos  que  nào  era  fácil  prevenir  por  faltar  a  acção 
do  extincto  Conselho  regimental  flsealisador  e  respon- 
sável :  por  isso  ,  querendo  o  Governo  Imperial ,  para 
extinguir  de  huma  vez  esses  abusos  que  prevaleça© 
em  sua  plenitude  os  princípios  do  Regulamento  ap- 
provados  pelo  Decreto  n.°  1.090  de  14  de  Dezembro 
de  1852;  determina  que  d'  ora  em  diante  se  nào  ma- 
nufacture mais  fardamento  nenhufn  nos  quartéis  de* 
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Corpos  que  estiverem  nos  lugares  onde  houver  Arse- 
naes  de  Guerra,  e  sim  sob  a  gerência  dos  mesmos 
Arsenaes ;  para  o  que  as  praças  desses  Corpos  serão 
mandadas  com  a  devida  antecedência ,  e  por  turmas 
convenientes,  a  fim  de  se  tomarem  as  competentes 
medidas.  Naquelies  lugares  porém,  onde  não  houver 
Arsenaes  e  existirem  Corpos  do  Exercito,  o  farda- 
mento destes  poderá  ser  manufacturado  nos  respe- 
ctivos quartéis ,  não  se  distrahindo  para  esse  fim  ne- 
nhuma de  suas  praças ,,  mas  contractando-se  a  m&o 
d' obra  com  operários  civis,  sob  a  vigilância  e  fisca- 
lisaçfto  do  Conselho  económico  dos  referidos  Corpos. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Presidente  da  Província  de.. 


N.°  12.  — Aviso  de  7  de  Janeiro  de  1856.  —  De 
clara  que  os  Offíciaes  do  Exercito  wdem  consignar 
dentro  da  Provinda  em  que .  se  acnáo,  seus  soldas 
por  inteiro. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  7  de  Janeiro  de  1856. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  Officio 
n. •  429  de  25  de  Dezembro  findo,  declaro  aV.  Ex. 
para  o  fazer  constar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  dessa  Provincia ,  que  os  Offíciaes  do  Exercito 
podem  consignar,  dentro  da  mesma  Provincia  em  <jue 
se  achão,   seus  soldos  por  inteiro. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.°  13.— FAZENDA.  — Km  7  de  Janeiro  de  1856.- 
Soldos  não  se  pagão  aos  Oflwiaes  reformados  sem 

apresentarem  suas  patentes. 

Circular  n.°  1.  —  0  Marquez  de  Paraná,  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  tendo  obser- 
vado que  da  permissão  dada  pelas  ordens  circulares 
n.°  95  de  3  de  Abril  de  1852,  e  n.°  47  de  11  de 
Fevereiro  de  1853,  reSulta  o  inconveniente  de  dei- 
xarem de  ser  procuradas  caritas  patentes  de  Offi- 
ciaes  reformados,  e  conseguin temente  de  se  poderem 
pagar  soldos  indevidos ,  como  tem  acontecido  e  está 
verificado ,  além  da  falta  de  pagamento  dos  respectivos 
emolumentos  devidos  por  Lei ;  ordena  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda,  que  d' ora 
em  diante  não  facão  mais  pagamento  algum  de  soldo 
a  todo  o  Official  reformado,  que  não  tiver  apresentado 
ou  não  apresentar  na  Estação  competente  a  sua  pa- 
tente ;  cuios  direitos  e  emolumentos  deverão  ser  co- 
brados pela  forma  até  aqui  seguida. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Janeiro  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 


Repartição  Cteral  das  Terras  Publica*. 

N.°  14.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  N.°  1  de  7  de  Janeiro  de 
1856. — Ao  Presidente  da  Província  do  Espirito 
Santo.  —  Respondendo  á  differentes  tópicos  relativos  «o 
Aldeamento  Imperial  Affontino. 

Hlm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  Officio  N.°  21  de  20  do 
próximo  passado ,  trata  V.  Ex.  de  differentes  tópicos 
relativos  ao  Aldeamento  Imperial  Affonsino,  aos  quaes 
respondo  pela  maneira  seguinte:  —  Demitta  V.  Ex., 
usando  da  attribuicão  que  lhe  confere  o  Art.  2.°  do 
Decreto  N.°  426  de  24  de  Julho  de  1845 ,  o  Director 
daquelle  Aldeamento,  passando  o  Missionário  domes- 
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mo  a  perceber  os  vencimentos  tanto  do  referido  Di- 
rector como  do  respectivo  tropeiro ,  de  cujos  serviços 
V.  Ex.  affirma  poder-se  igualmente  prescindir,  de- 
vendo porém  o  dito  religioso  dar  trimensalmente  a 
essa  Presidência  conta  do  estado  da  Aldêa  e  seus  pro- 
gressos. Quanto  a  irem  residir  e  estabelecer  casas  no 
Aldeamento  pessoas ,  que  a  ejle  não  pertencem,  não 
deve  V.  Ex.  tolera-lo  d' ora  em  diante. 

Quando  os  índios,  que  alli  habitão,  se  acharem 
sufficientemente  adiantados  em  civilisação,  e  em  es- 
tado de  não  se  deixarem  facilmente  illudir  por  pes- 
soas, que  só  levem  em  mira  reduzi-los  á  condição 
de  escravos ,  represente  á  Presidência  o  individuo ,  que 
estiver  a  testa  da  Àldêa ,  expondo  as  circumstancias 
desta ,  e  remettida  ao  Governo  Imperial  huma  tal  ex- 
posição devidamente  informada  pela  mesma  Presidên- 
cia, poder-se-ha  então  deliberar  o  que  mais  conve- 
niente for.  —  Da  mesma  forma  deve  V.  Ex.  fazer  re- 
colher ao  Aldeamento  os  índios,  que  andáo  dispersos, 
requisitando  da  Presidência  da  Provincia  de  Minas 
Geraes  a  entrega  dos  que  alli  se  acharem.  Se  porém 
hum  ou  outro  estiver  já  em  estado  de  poder  dirigir-se 
por  si,  e  preferir  viver  estranho  á  Aldêa,  conceder-lhe-ha 
V.  Ex.  licença  para  isso.  Pelo  que  respeita  á  exten- 
são de  terras ,  que  se  devem  reservar  para  os  índios, 
convém,  (pie  antes  de  resolver-se  a  questão,  dê  V. 
Ex.  cumprimento  ao  disposto  no  Aviso,  que  sob  n.° 
28  de  26  do  passado  lne  foi  dirigido  por  este  Mi- 
nistério, devendo  porém  sem  perda  de  tempo  rei- 
terar aos  Juizes  conservadores  das  terras  publicas  as 
ordens  de  procederem  com  todo  o  rigor  da  Lei  con- 
tra os  invasores  do  domínio  do  Estado,  procedendo 
V.  Ex.  mesmo  contra  as  autoridades,  que  tem  tolera- 
do as  invasões  ,  a  que  se  refere  o  Officio  a  que  res- 
pondo ,  e  que  não  deverião  ler  ficado  impunes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.— Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo- 
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N.*  15.  —  Portaria  de  8  de  Janeiro  de  1856. — Crta 
huma  Agencia  de  Correio  na  Villa  de  Alagoinhas,  da 

Provinda  da  Bahia. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear 
huma  Agencia  de  Correio  na  Villa  de  Alagoinhas,  da 
Província  da  Bahia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Janeiro  de 
1856.  —  Luiz   Pedreira   do    Coutto  Ferraz. 


N.o  16.— JUSTIÇA.— Aviso  de  8  de  Janeiro  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina.  — 
Declara  em  solução  d  duvida  suscitada  pelo  Juiz  dm 
Orphãos  da  Villa  de  S.  José  da  dita  Provinda,  que, 
attingindo  o  orphào  a  idade  de  21  annos ,  e  provado 
este  facto,  deve  ser  tido  por  emancipado,  e  apto  para 
todos  os  actos  da  vida  civiL 

3.a  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Janeiro  de  1856. 

IUm.  e  Exm.  Sr. — O  Juiz  dos  orphãos  da  Villa 
de  S.  José  dessa  Província,  declara  no  seu  Officio 
de  4  de  Dezembro  ultimo  que  acompanhou  o  de 
V.  Ex.  de  7  do  dito  mez,  sob  n.#  124,  entrarem 
duvida  se,  á  vista  da  Resolução  de  31  de  Outubro 
de  1831 ,  he  ainda  indispensável  a  emancipação  como 
antes  delia  se  procedia,  para  que  o  orphào,  com- 
pletando os  2 1  annos ,  seja  apto  para  todos  os  actos 
da  vida  civil. 

Levei  semelhante  duvida  ao  Conhecimento  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  e  o  Mesqao  Augusto 
Senhor ,  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Houve  por  bem  Decidir,  que,  attingindo  o 
orphào  a  idade  de  21  annos,  e  provado  este  facto, 
deve  ser  tido  por  emancipado,  e  apto  para  todos  os 
actos  da  vida  civil,  independentemente  ae  habilitação, 
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ou  formai  e  expressa  emancipação;  sendo  que  a  ca- 
pacidade nào  carece  de  prova ,  porque  he  httma 
presumpçâo  estabelecida  pela  citada  Resolução,  eque 
só  pôde  ser  destruída  pelos  meios  e  forma  que  as 
Leis  tem  marcado  para  os  maiores  em  geral 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  s\ia  intelli* 
gencia ,  e  para  o  fazer  constar  ao  sobredito  hm 
dos  orphfios. 

l)eos  Guarde  a  V .  Ex.  —  José  Thoraaz  Nabuco 
de  Araújo. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Sanlà 
Catharina* 


N.°  17.  —GUERRA.  —  Aviso  de  9  de  Janeiro  de  1856, 

Approva  o  figurino  para  o  grande  e  pequeno  uniforme 

do  corpo  de  Guarnição  fixa  ao  Paraná. 

Rto  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer* 
ra  em  9  de  Janeiro  de  1856. 

fllm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  por  bem  Sua  Mages* 
tade  o  Imperador  Approvar  o  incluso  figurino  para  o 
grande  e  pequeno  uniforme  do  Corpo  de  Guarnição  fixa 
dessa  Província,  assim  o  communico  a  Y.  Ex.  para 
seu  conhecimento  e  execução;  ficando  na  intelligen- 
cia  de  que  tanto  fts  Companhias  de  Caçadores  coma 
a  de  Cavallaria  usarão  do  mesmo  uniforme  com  a  diffe- 
rencia,  que  a  de  Cavallaria  le*á  na  pala  do  bonet 
huma  virola  de-  metal  dourado  de  duas  linhas  de  lar- 
gura ,  as  barretinas  as  mesmas  escamas  e  virolas  de 
metal  na  parte  superior,  e  na  pala  que  tem  as  dos 
Corpos  moveis  desta  arma ,  as  platinas  das  praças  <te 
pret  de  corrente  de  toe  tal ,  sendo  o  seu  correame  e 
arreios  todos  de  couro  preto  envernizado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr: 
Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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R.#  18.—  FAZENDA.— Em  10  de  Janeiro  de  IKÍ6  — 
A  isenção  da  imposto  sobre  ljoterim ,  de  yue  trata  o  De- 
creto de  bde  Setembro  de  1854 ,  he  somente  para  os 
Cafres  Provindaes. 

Ministério  dos  Negocio*  da  Fazenda.  Rio  de  Ia* 
neiro  em  10  de  Janeiro  de  1856. 

IRm  e  Exra.  Sr. — Em  resposta  aoOfftcio  n.#  33 
de  2?  de  Dezembro  do  anuo  passado,  declaro  a  V.  Ex.  9 
que  o  Decreto  n.#  776  de  6  de  Setembro  de  1854 
nas  palavras  «para  qualquer  fim  de  utilidade  da 
Província  »  com  referenda  ao  imposto  de  8  •/•  sobre 
as  Loterias  concedidas  pelas  Assembléas  .Provinctaes, 
sò  le?e  em  vista  isentar  os  cofres  das  Províncias  ártsé 
imposto,  e  não  quaesquer  mstttoições ,  ou  estabele- 
cimentos, a  que  se  conceda*  loterias,  embora  desses 
Estabelecimentos  resulte  ás  mesmas  Províncias  indirecta, 
e  remota  utilidade,  sendo  isto  o  quejè  sé  aéká  re- 
solvido por  Consulta  da  Seoçao  de  Fazenda  do  Con- 
selho d'Estado  de  25  de  Novembro  do  referido  anuo. 
E  poftjue  a  rertda  do  imposto,  de  que  se  trata,  na 
Província  á  cargo  de  V.  Ex.  entfa  directamente  no 
Thesouro,  por  não  haver  neasa  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, onde  entào  teria  lugar  a  previdente  dapo- 
siçfto  da  Circular  deste  Ministério ,  dirigida  aos  resi- 
dentes de  Províncias  em  23  de  Junho  doasmo  pas- 
sado, dedaro  a  V.  Ex. ,  para  regukrisar  a  mataria 
eontenciosa  do  imposto,  que  as  reclamações  pm  se 
tomar  eíTectiva  a  sua  isenção,  devem  ser  feitas  ao 
Thesouro  pelos  Thesoureiros  das  Loterias,  como  sto 
is  Thesourarias  nas  demais  Províncias  do  império, 
em  consequência  da  Circular  citada ;  estabelecido  as* 
sim  o  recurso  das  decisões  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  Conselho  d' Estado,  como  está  estabelecido 
das  Thesourarias  para  o  Thesouro 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.»  19— Era  11  de  Janeiro   de  1856.—  Disuão  de 

faro  no  cato  de  tramferemia ,  e  divisão  do* 

terrenos  de  marinha. 

i 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neira em  11  de  Janeiro  de  1856. 

•    -     » » 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  Oífício  do 
antecessor  de  V.  Ex*  ».•  27  de  31  de  Agosto  do  anno 
passado,  em.  que  consulta  se  pôde  conceder  a  licença 
que  reqneroo  tauslino  Ferreira  de  Olheira  Guimarães» 
possuidor  de  hum  terreno  de  marinha  foreiro  á  Fa- 
zenda Nacional  ,  para  transferir  a  posse  e  dominio  de 
parte  desse*  terreno  a  dous  indiviauos ,  sendo  o  fôro 
aue  actualmente  paga  dividido  entre  todos  ,  tenho  de 
declarar  a  V.  Ex.  que  pôde  deferir  ao  Supplicanie, 
devendo  este  pagar,  depois  da  transferencia  da  parle 
da  terreno  de  marinha  que  pretende  vender,  hum 
foro  proporcional  á  parte  eom  que  ficar ,  visto  que  o 
favor  conoediiio  pela  Oçdenação  do  Livro  i.\  titulo 
36,  §  t.\  e  Titulo  U6§  23,  e  Alvará  de  6  de  Março 
de  1669  aos  senhorios  directo**  he  renunciável,  e  tem 
com  effeito  sido  renunciado,  segundo  attesta  a  pratica 
do  Tbesouro,  cotean4o-se  dos  foreiros  parciaes,  de- 
pois de  dividido  o  praao,  o  fòro  correspondente  ao 
terreno  nessuido  por  cada  hum  delles:  e  outrosim 
que  nenhuma  applicaçào  tem  á  hypothcse  em  ques- 
tão a  Circular  do  Thesouro  de  30  de  Janeiro  de  1836, 
que  trata  das  preferencias,  citada  tio  Oíileio  a  que 
respondo,  salvo  se  o  Supplioante  nenhupi  titulo  tem 
do  terreno ,  o  que  se  não  conclue  do  mesmo  Officio; 
cumprindo  em  tal  case,  seguir  as  regras  estabeleci- 
das para  a  concessão,  e  -decidir  a  questão  das  prefer 
renciaç,  quando  se  mover,  conforme  as  disposições 
dos  Reguluuientos ,  instruoçòes  e  ordens  do  Thesouro. 

Deos  Guarde  a  V-  Ex. —  Marquez  de  Paraná. -r- 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul- 
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jN.°  20.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  li  de  Janeiro  de  1856. 

Declara  que  os  Professores  públicos  não  extão  compreheu- 
didos  nas  disposições  do  §  1.°  í/o  Artigo  67  do  /fapda- 
mento  de  17  de  Fevereiro  de  1855. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  11  de  Janeiro  de  1856. 

Em  solução  ao  ofíicio  de  Vm.  datado  w  4  <to 
Corrente ,  consultando  se ,  á  fhfta  da  disposição  éo  §  * 
1  .•  do  Artigo  67  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro 
do  anno  passado,  os  Professores  pfcblicos  devei»  ser 
dispensados  de  servir,  na  qualidade  de  Eleito*» 
de  Parochia,  nas  respectivas  Juntas  de  Qualificação. 
tenho  de  declarar  a  Vm.,  para  sua  intelligencia  e 
joverno,  aue  a  cilada  disposição  não  comprtteade 
[uneções  da  natureza  dessas  de  que  Vm.  trata.  * 

Deos  Guarde  a  Vm.  -^  Luiz  Pedreira  4o  Owto 
Ferraz.—  Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta4 de  Qua- 
lificação  da  Parochia  da  Ilha  do  Governador. 


atfhl. 


!?/  21.  —Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1856.  —  Renlt* 
sobre  os  casos  em  que  os  fontes  das  Faculdades  dê 
Direito  podem  ser  empregados  em  Commissões  de  or- 
(km  diversa  da  de  suas  funeeões. 

4  * 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  "era  12  de  Janeiro  de  1856. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador 
o  ofíicio  que  V.  S.  me  dirigio  datado  em  7  do  mn 
findo ,  solicitando  em  nome  da  Congregação  dessa  Facul- 
dade, e  em  cumprimento  da  resolução  tomada  porella, 
providencias  a  fim  de  cessar  a  pratica  de  serem  dis- 
pensados pela  Presidência  da  Província  da  efleclivi- 
dade  das  suas  funeções  os  Lentes  da  mesma  Faculdade 
por  motivo  de  os  empregarem  em  serviços  de  ordem 
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diversa:  Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
Conformandose  com.  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional ,  Man- 
dar declarar  que,  com  quanto  seja  pcrmttlido  aos  Pre* 
sidentes  de  Província,  pela  Lei  de  íí  de  Outubro  de 
1834,  commetter  á  empregados  geraes  negócios  pro* 
vinciaes,  esla  atlribuição  não  deve  ser  entendida  como 
regra  geral ,  nem  com*  tal  amplitude  que  comprehenda 
o- caso  de  Commissòes ,  cujo  exercício  seja  incompatível 
com  o  dês  emprego»  geraes ,  ou  possa  mesmo  preju- 
dicar o  desempenho  das  funeções  que  lhes  sao  annexas , 
salvo  com  tudo  os  casos,  em  que  por  circumstancias 
extraordinárias  e  excepcionaes ,  que  o  (inverno  apre* 
tiara,  os  ditos  Presidentes  julgarem  indispensáveis laes 
serviços,  como  o  em  aue  se  achou  o  Presidente  dessa 
Província,  segundo  se  deprehende  dos  papeis  que  acom- 
panharão o  ofUcio  de  V.  S.  E  expedindo-se ,  para  obser* 
vancia  da  doutrina  que  íica  expendida ,  as  convenien- 
tes providencias,  assim  o  communico  a  V.  S.  para 
conhecimento  da  Congregação  dessa  Faculdade ,  e  em 
resposta  ao  citado  ofiicio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Couto 
Ferraz. — Sr.  Director  da  Faculdade  de  Direito  de  S. 
Paulo. 


Reparti? ao  Geral  da»  Terra»   Publicas. 

N.°  22.— Aviso  N.°  2  de  12  de  Janeiro  de  1856.  — Ao 
Presidentedo  Mato  Grosso. — Autorisando-o  a  conceder 
o  terreno  pedido  pelo  Bacharel  Augusto  Corrêa  do  Coutto. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Fica  V.  Ex»  autorisado  a 
conceder ,  com  as  seguintes  condições  ,  o  terreno  pe- 
dido pelo  Bacharel  António  Corrêa  do  Coutto ,  no  re- 
Juerimento  que  V.  Ex.  informou  em  Officio  n.°  3(i 
c  T.i  de  Junho  do  anno  passado.  1/  Estar  o  dito 
terreno  compreheudido  na  zona  de  10  léguas  de  lar- 
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;ura  contigua  á  nossa  fronteira.  2/  Nào  exceder  sua 
irea  a  três  léguas  quadradas  3/  Ser  o  Suppitcaale 
obrigado ,  no  prazo  de  dous  ânuos  4  datados  da  con- 
cessão, que  V.  Ex.  lhe  fizer,  a  povoa-lo  pelo  menos 
com  2.000  cabeças  de  gado  vacum  e  cavallar,  su~ 
jeitando-se  a  huma  multa  de  2.000JD000,  se  o. dei- 
xar de  fazer.  4/  Náo  poder  o  mesmo  Supplicante  eu* 
trar  na  posse  do  terreno  concedido,  antes  de  haver 
feito  a  medição  e  demarcação,  que  ficará  sujeita  á 
verificação  que  V.  Ex.  deve  mandar  fazer.  &.*  Ser  a 
área  concedida  Unida  e  nào  em  partes  separadas  hu- 
mas  das  ou  Iras.  À  primeira  condição  será  provisoria- 
mente verificada  de  modo  que  nenhuma  duvida  possa 
restar,  e  antes  disto  náo  deverá  V.  Ex.  fazer  uso  da 
autor isaçáo  que  por  este  Aviso  làe  he  dada.  O  que 
tudo  de  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  governo. 
Deos  Guarde  a  V .  Ex .  —  Luiz  Pedreira  do  Goutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Mato  Grosso. 


N.°  23.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1850. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes.— Decide 
a  duvida  apresentada  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do 
Paraná ,  ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Gera** , 
acerca  do  quanto  devem  os  Escrivães  perceber  pelos 
euriptos  que  lançarem  nax  suas  rmos,  exccdmdo  étes 
de  40  linhas  de  25  letras. 

3."  Secção.  Ministério  dos  Negocias  da  Justiça. 
Bio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Levei  ao  conhecimento  de 
S.  M.  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.>  datado  de  17 
Dezembro  ultimo,  sob  n.°  284 f  bem  como  o  do  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  do  Paraná ,  que  remetteo  por  co- 
pia ,  no  qual  pede  ser  esclarecido ,  se ,  à  vista  do  disposto 
no  Ari.  86  do  novo  Regimento  de  custas,  os  Lseri- 
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vaés  só  devem  cobrar  mil  réis  de  cada  escriplo  que 
lançarem  nas  suas  notas  ou  registros ,  embora  exceaáo 
de  40  linhas  de  25  letras :  e  Manda  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  declarar  a  V.  Ex.,  que  não  estabelecendo  o 
citado  Art.  86  do  novo  Regimento  de  custas  salário 
maior  para  os  cscriplos ,  cujo  lançamento  ou  registro 
excederem  de  40  linhas  de  25  letras,  que  o  de  mil 
réis,  nio  ha  por  ora  outra  providencia  a  dar-se  senão 
aquella  que  tomou  o  sobredito  Juiz  de  Direito ,  quando 
declarou  aos  Tabelliães,  que  o  consultarão  a  tal  res- 
peito ,  que  não  deviáo  cobrar  mais  do  que  o  salário 
estabelecido  no  dito  Art.  86. 

O  que  V.  Es.  fará  constar  ao  mencionado  Juiz 
de  Direito. 

Deos  Guarde  aV.  Ex. — José  Thomaz  Nabucode 
Araújo. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


K.m  24.— JUSTIÇA,— Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1856. 
Dá  solução  á  duvida  suscitada  entre  Francisco  José  da  Sil- 
va Ramalho,  e  Cândido  José  Fernandes,  merca  do  Jui- 
zado de  Paz  do  t .°  Dutricto  ia  Freguezia  de  SantfÂnna. 

• 
3.1  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Bio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  18j>6. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
Officio  que  Vm.  me  dirigio  em  data  de  8  do  cor- 
rente, pedindo  sotuç&o  sobre  a  duvida  suscitada  a 
respeito  do  Juizado  de  Paz  do  1.°  Distrícto  da  Fre- 
guezia de  Sanf  Anna  desta  Corte   no  corrente  anno. 

Do  dito  seu  Officio  f  e  do  que  também  me  diri- 
gio Francisco  José  da  Silva  Ramalho ,  consta  que 
havendo  falleddo  em  Fevereiro  de  1854  o  Briga- 
deiro João  Chrysostomo  da  Sflva ,  Juiz  de  Paz  do  3/ 
anno,  secundo  a  ordem  da  votação,  a  BI.*'  Camâ- 
ra Municipal  juramentou  a  Vm,,  e  o  referido  tia- 
malho    eleito   para   o  4.°  anno  sérvio  no  3.°    Quer 
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este  agora  tomar  a  Vara  alagando  cpie  servira  entào 
como  Supplente,  e  que  laes  substituições  nfto  pre- 
judicâo  o  nomeado  para  servir  no  aneo  próprio: 
e  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Man* 
dar  declarar  que  o  legitimo  Juiz  de  Vaz  do  1/  Dis- 
tricto  da  Freguezia  de  SanfAnna.no  corrente  anno, 
he  Vm. ,  e  não  Francisco  José  da  Silva  Ramalho; 
por  quanto ,  por  morte  do  Brigadeiro  Jo&o  Chrysostomo 
da  Silva,  Juiz  de  Paz  do  3.°  anno*  passou  o  dito 
Ramalho  para  esse  lugar ,  e  como  proprietário  e  nào 
como  substituto  o  sérvio  em  todo  esse  anno,  sendo 
certo  que  em  lugar  de  Ramalho  juramentou  a  IH."1 
Camará  Municipal  a  Vm.  para  proprietário  do  V 
anno,  nào  obstante  a  doutrina  dos  Avisos  do  l.°e 
19  de  Fevereiro  e  14  de  Maio  de  1836,  que  tratio 
de  substituições  por  impedimentos  temporários ,  e  não 
como  no  caso  vertente,  dos  que  resull&o  do  falleci- 
mento   de  hum  dos  votados. 

Cumpre  pois  que  Vm.  entre  em  exercício,  e 
sirva  o  lugar  de  4.°  Juiz  de  Paz  do  1.*  DisQricto 
da  Freguezia  de  SanfAnna. 

Deos  Guarde  a  Vm. — José  Tfiomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Cândido  José  Fernandes. 


N.*  25. —GUERRA .  —Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1856. 
Ordenafido  que  nada  saia  do  Arsenal  de  Guerra  ia 
Corte ,  sem  previa  determinação  do  Ministério  da  Gufira. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  12  de  Janeiro  de  1856. 

Sciente  de  haver  V.  S,  prestado  duas  barracas 
de  Campanha,  sob  requisição,  que  directamente  lhe 
foi  feita  pelo  Conselheiro  Mordomo  da  Casa  Imperial; 
previno-lhe ,  para  seu  governo ,  de  que  cousa  alguma 
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dmxe  sahir  desse  Arsenal  sem  previa  determinação  do 
Ministério  a  meu  cargo  ,  qualquer  que  seja  a  Autori- 
dade que  o  requisite. 

Deos  Guarde  a  V-  S.  —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.°  2(>.  —Aviso  de  14  de  Janeiro  de  1850.  —  Decla- 
ra que  para  a  qualificação  de  Cadete  he  indiff crente,  a 
qualidade  de  filho  espúrio ,  ou  adulterino ,  ha  ma  vez 
que  no  processo  de  legitimação  sejão  guardadas  as  for- 
malidades substanriaes. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra  em  14  de  Janeiro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Tendo  ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar  so- 
bre o  Officio  dessa  Presidência  n.e  50  de  24  de 
Março  de  1854 ,  pedindo  esclarecimentos  acerca  da 
verdadeira  intelligencia  que  se  deve  dar  á  palavra 
—  Natural  —  de  que  trata  a  Lei  de  2  de  Setembro 
de  1847  para  reconhecimento  dos  Cadetes ,  no  Exer- 
cito ,  por  isso  que  o  Conselho  de  Averiguação  ahi  no- 
meado para  conhecer  da  nobreza  do  Soldado  do  meio 
Batalhão  dessa  Província  Francisco  das  Chagas  Lira, 
que  pedio  ser  reconhecido  Cadete  de  2.*  classe,  en- 
contrara embaraços  para  definitivamente  decidir-se  a 
respeito;  Manda  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar  a 
V.  Ex. ,  que  tendo  sido  guardadas  no  processo  de  le- 
gitimação todas  as  formalidades  substanciaes,  he  intei- 
ramente inútil  e  ociosa  a  distineção  entre  filhos  na- 
tura es  ,  no  sentido  restricto ,  c  íilhos  espúrios  ?  pois 
que  a  graça  da  legitimação  pôde  ser  concedida  a 
huns  e  a  outros  sem  diíTerença,  e  sendo  a  doSup- 
plicante  concedida  sem  restricção  ou  clausula  alguma* 
nada  pôde  obstar  a  que  elle  goze  do  indulto  que  lhe 
concede  a    Lei  para  a  qual  he  indiflerente  a  quall- 
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dade  de  filho  espúrio  ou  adullerino.  O  que  commu- 
nico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  para  que  o 
faça  constar  aos  membros  do  Conselho  de  Averiguação, 
o  qual  devolvo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.°  27.  —  Circular  de  14  de  Janeiro  de  1856. -fc- 
.    tipuh  os  casos  em  que  se  deve  dar  transporte  por  mor 
aos  Officiaes  do  Exercito  c  suas  famílias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  14  de  Janeiro  de  1856. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  em  vista  o  Governo 
Imperial  prevenir  abusos  que,  com  prejuízo  da  Fa- 
zenda Publica  ,  se  dão  na  concessão  de  transporte  por 
mar  a  Officiaes  do  Exercito  que  viajâo  de  hunias  paru 
outras  Províncias  não  incorporados;  determina  que 
o  transporte  seja  concedido  por  conta  da  mesma  Fa- 
zenda, somente  áquelles  Oiliciaes  que  viajarem  cm 
commissão  do  serviço  publico ,  comprchendendo-se  W' 
numero  destes  os  promovidos  de  huns  para  oulms 
Corpos ,  e  os  transferidos  por  conveniência  discipli- 
nar; mas  não  os  que  forem  a  pedido  seu,  e  por 
mero  interesse  pessoal ,  nem  os  licenciados  para  qual- 
quer fim  como  já  se  acha  estabelecido.  E  cora  quanl° 
o  Governo  Imperial  não  esteja  na  precisa  obrigação 
de  conceder  transporte  á  família  dos  Officiaes  Das  cir- 
cumstancias  precitadas,  todavia,  julgando  de  equidade 
que  a  dos  comprehendidos  na  especificada  condição 
favorecida,  os  acompanhe  quando  a  natureza  do  des- 
tino delles  o  comportar;  determina  que  a  concess»" 
do  transporte  por  conta  da  Fazenda  Publica  selap 
estensiva  ás  pessoas  da  família  dos  ditos  Office '■ 
entendendo-se  por  taes ,  para  os  solteiros  a  viuva  mk» 
mãi ,  que  for  por  elles  alimentada ,  o  para  os  casados,  *m 


(27  ) 

mulher,  filhos  menores  de  18annos,  e  filhas  soltei- 
ras, por  serem  estas  as  pessoas  que  tem  direito  a*o 
meio  soldo  do  Oííicial ,  por  fallecimento  deste,  con- 
forme dispõe  as  Leis  de  6  de  Novembro  de  1827  e  6 
de  Junho  de  1831. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Presidente  da  ProvinGia  de 


N.o  28.— IMPEUIO.—  Circular  de  14  de  Janeiro  de  1856. 
Providencia  sobre  as  faltas  c  o  abandono  das  Agencias 
do  Correio,  e  sobre  a  apresentação  dos  Títulos  dos 
respetivos  Empregados. 

3.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  14  de  Janeiro  de  185(5. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Representando  o  Director  Gerai 
do  Correio  a  necessidade   de  ter  quem  nas  Villas  e 
Freguezias  do  Império ,  onde  existem  creadas  Agencias 
de  Correio ,  communique  as  respectivas  Administrações 
quando  os  seus  Empregados  por  qualquer  circumstancia 
deixem  de  funecionar ,  a  fim  de  serem  conhecidas  as 
suas  faltas,  e  preenchidos  semelhantes  lugares,  e  bem 
assim  possa  assistir  á  arrecadação  e  por  inventario ,  e  fa- 
zer entrega  á  quem  competir,  das  cartas ,  jornaes  e  de 
outros  quaesquer  objectos  que  se  encontrarem  nessas  Re- 
partições por  fallecimento  ou  abandono  de  todos  os  seus 
Empregados :  tenho  a  declarar-lhe  que ,  merecendo  este 
objecto   a  solicitude  do  Governo  Imperial,  deverá  V. 
Ex.  expedir  suas  ordens  para  que  os  Juizes  Municipaes 
nas  Villas  em  que  residirem ,  e  os  Juizes  de  Paz  nas  Fre- 
guezias  onde  se  acharem  creadas  as  ditas  Agencias ,  não 
deixem  de  com  mu  nica  r  á  Administração  do  Correio  dessa 
Província  as  faltas  e  o  abandono  das  referidas  Reparti- 
ções  por  fallecimento,  negligencia   ou  mudança  dos 
Empregados  que  nellas  servirem,  para  que  opportuna- 
mente  se  providencie,  e  assistindo  aos  inventários  e 
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entrega  das  cartas,  jornaes  e  mais  objectos  ás  mesmas 
pertencentes,  tratem  de  arrecada-los,  e  de  inventaria-los, 
quando  o  abandono  for  completo. 

£  porque  alguns  desses  Empregados  entrào  do 
exercício  de  suas  funcçòes  sem  haverem  requerido  o 
competente  titulo,  cumpre  que  V.  Ex.  ,á  bem  da  re- 
gularidade do  serviço  publico,  dê  suas  ordens,  e 
muito  recommende  áquelles  Juizes  que  exijào  dos 
ditos  Empregados  a  apresentação  dos  seus  títulos, 
quando  se*  não  apressem  a  faze-lo,  manifestando  desla 
sorte  haverem  satisfeito  ao  preceito  legal,  e  as  deter- 
minações, que  sobre  este  onjecto  deverão  receber  da 
respectiva  Administração ,  em  vista  do  que  nesta  data 
também  se  recommenda  ao  Director  Geral  do  Correio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulo 
Ferraz. —  Sr.  Presidente  da   Provincia  de... 


N.°  29.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  15  Janeiro  de  1856. 
Faz  algumas  declarações  a  respeito  do  tempo  de  serviço  e 
das  (/ratificações  das  praças  da  Companhia  de  Imperiats 
Marinheiros  da  Provincia  de  Mato  Grosso ,  e  das  de 
respectivo  Corpo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha 
em  15  de  Janeiro  de  1856. 

Tendo  levado  ao  Alto  Conhecimento  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Officio  n.°  18  ,  de  9  de  Julho 
do  anno  passado ,  em  que  o  Presidente  da  Provincia 
de  Mato  Grosso,  por  motivo  de  representação  do  Com- 
mandante  da  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  da 
dita  Provincia ,  peae  que  se  lhe  declare :  1  •*  se  de?e 
ser  contemplado  o  tempo,  que  as  praças  da  referida 
Companhia  servirão  no  Exercito ,  para  ser-lhe  addicio- 
nado  ao  de  serviço  na  mesma  Companhia;  2.°  se 
tem  direito  á  gratificação  maior  que  a  terça  parte 
do  respectivo  soldo  as  praças,  quu,  completando  aeze- 
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seis  annos  de  serviço,  ouizerem  nelle  continuar, 
tendo  a  precisa  robustez ;  3.°  se  as  praças,  que,  ha 
vendo  requerido  e  obtido  sua  excusa ,  por  terem  com- 
pletado o  tempo  de  serviço ,  e  continuarem  todavia 
voluntariamente  e  sem  interrupção  no  mesmo  ser- 
viço, tem  direito  á  gratificação ,  huma  vez  que  se- 
compromettão  a  servir  por  hum  determinado  tempo; 
Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conforman- 
do-se  com  o  parecer  a  este  respeito  emittido  pelo 
Conselho  Supremo  Militar  em  Consulta  de  17  do  mez 
próximo  pretérito  ,  Declarar,  por  immediata  Resolução 
tomada  sobre  a  mencionada  Consulta  em  data  de  12 
do  corrente,  quanto  ao  primeiro  ponto,  que,  sendo 
explicita  a  Provisão  de  7  de  Dezembro  de  1835,  de- 
ve-se  addicionar  ao  tempo  de  serviço,  que  taes 
praças  tiverem  na  Companhia  de  Imperiaes  Marinhei- 
ros ,  aquelle  em  que  servirão  no  Exercito ;  acerca 
do  2.°  que  as  praças  de  Imperiaes  Marinheiros ,  que, 
ou  forem  recrutadas,  ou  tenhão  vindo  da  Compa- 
nhia addida  de  aprendizes,  quando  completarem  deze- 
seis  annos  de  serviço ,  e  nelle  quizerem  continuar, 
estando  com  a  precisa  robustez,  tem  direito  á  gra- 
tificação de  metade  do  soldo  correspondente  á  sua 
respectiva  classe,  na  conformidade  do  paragrapho  2.* 
do  Decreto  n.°  1.465  de  25  de  Outubro  de  1854; 
e  pelo  que  toca  ao  3.°  que ,  se  as  praças  forem  vo- 
luntárias e  não  procederem  das  Companhias  de  Apren- 
dizes menores,  serão  obrigadas  a  servir  por  tempo 
de  seis  annos  ,  se  entrarem  para  o  Corpo  em  al- 
guma das  praças  de  Marinheiro  no  primeiro  anno, 
e  por  tempo  de  dez  annos,  se  entrarem  na  praça  de 
Grumete,  e  não  passarem  á  de  Marinheiro  dentro  de 
primeiro  anno :  em  qualquer  destes  casos ,  se  quize- 
rem continuar  no  serviço,  gozarão  da  vantagem  do 
mais  hum  terço  do  soldo  correspondente  á  sua  classe, 
como   gratificação,   desde  o  dia  em  que  declararem 

3uerer  continuar  no  mesmo  serviço ,  e  da  gratificação 
e  metade  do  soldo,  também  correspondente,  quan- 
do fizerem  igual  declaração ,  lindo  o  prazo  de  dezeseis 
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annos ;  podendo  ser  estas  declarações  successivanienle 
renovadas,  nunca  por  menor  tempo  de  hum  anno, 
e  ficando  entendido  que  aquelias  que  as  não  fizerem, 
concluído  o  tempo  de  engajamento,  continuarão  a 
servir ,  sem  ter  direito  ás  gratificações ,  como  tudo  se 
acha  determinado  nos  três  primeiros  Artigos  do  De- 
creto n.°  1.465,  acima  mencionado:  o  que  commo- 
nico    a  V.  S.*  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.* — João  Maurício  Wanderley 
Sr.  Joaquim  José  Ignacio. 


N.°  30.  —JUSTIÇA.  —Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1856. 
Ao  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Provinda 
de  Pernambuco.  —  Dá  solução  á  duvida  apresentada 
pelo  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco,  sobre  deverem  ou  não  ser 
processadas  pelos  Tribunaes  do  Commercio  as  que- 
bras dos  Commerciantes  matriculados ,  depois  de  conver- 
tidos os  mesmos  Tribunaes  em  de  2.*  Instancia. 

3/  Secção.    Ministério   dos  Negócios   da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  16  de  Janeiro  de  1856. 

Expõe  V.  S.  no  seu  Offieio  de  21  de  Setembro 
do  anno  próximo  pretérito,  ser  sua  opinião  que  as 
quebras  dos  Commerciantes  matriculados  devem  con- 
tinuar a  ser  processadas  pelos  Tribunaes  do  Commer- 
pio,  depois  de  convertidos  em  2.a  Instancia;  mas 
que  entendendo  os  Juizes  de  Direito  especiaes  do 
Commercio,  competir-lhes  o  conhecimento  de  todas 
as  fallencias,  sejâo  dos  Commerciantes  matriculados, 
ou  não  matriculados,  pedia  ser  esclarecido  a  tal 
respeito. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Ficando  inteirado 
da  matéria  do  dito  Offieio,  Houve  por  bem  Decidir, 
que  nenhum  fundamento  tem  a  duvida  proposta 
por  V.    S. ,  á  vista   da  Lei  de    16  de  Setembro  de 
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1854,  que  constitttio  os  Tribunaes  do  Commercio 
Tribunaes  de  2.a  Instancia,  sendo  que;  1.°  o  Artigo 
23  do  Decreto  N.°  1.597  do  1.°  de  Maio  ultimo, 
excluindo  somente  da  competência  dos  Juizes  espe- 
ciaes  do  Commercio  as  attribuições  do  Artigo  6.°  §§  f.°, 
3/  e  5.°  do  mesmo  Decreto ,  conferio-lhes  por  con- 
sequência as  demais  attribuiçpes  respectivas  ás  fallen» 
cias;  2.°  determinando  o  Artigo  24  do  citado  Decreto 
a  competência  de  taes  Juizes,  e  attribuindo-lhes  o 
julgamento  das  —  causas  commerciaes  em  1/  Instancia, 
entre  as  quaes  se  comprehendem  as  de  fallencias — e 
sendo  a  abertura  acto  principal  e  inicial  delia, 
nào  era  precisa  disposição  especial  a  este  respeito, 
porque  a  Lei  posterior  deroga  implicitamente  a  an- 
terior, quando  as  suas  disposições  são  contrarias  e 
incompatíveis. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo — Sr.  Firmino  António  de  Sousa. 


N.°  31. — Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1856. — Ao 
Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Provin- 
da da  Bahia. — Decide  a  duvida  apresentada  pelo 
Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Provinda 
da  Bahia,  acerca  das  Sociedades  em  commandita. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  16  de  Janeiro  de  1856. 

Levei  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador o  Oflicio  de  V.  S. ,  datado  de  18  de  Ou- 
tubro ultimo,  em  que,  referindo  que  se  apresenta- 
ra, para  se  inscrever  no  Registro  do  Commercio, 
hum  contracto  original  de  Sociedade  em  commandita 
com  a  declaração  somente  do  total  dos  fundos,  sem 
especifica  menção  dos  que  os  forneciào,  e  sem  ou- 
tra assignatura  que   a  do  comnianditado,    ou   sócio 


§ 
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gerente:  contracto  que,  com  audiência  e  sem  oppo- 
sição  do  Desembargador  Fiscal ,  fora  admklido  a  re- 
gistro pelo  Tribunal,  em  vista  do  Artigo  312  da  Código 
do  Commercio,  consulta  V.  S.  o  Governo  Imperial, 
or  deliberação  do  mesmo  Tribunal,  sobre  a  duvi- 
a  que  lhe  restava — se  por  aquelle  Arligo  íicárào  dis- 
pensados os  contractos  de  taes  Sociedades  das  for- 
malidades que  pelo  Artigo  302  se  exigem  em  geral 
para  as  Sociedades  commerciaes — ;  accrescenlando  V. 
S.  que,  a  ser  assim,  craves  abusos  poderião  resultar 
ao  commeFcio,  e  illudir-se  a  sua  boa  fé,  podendo- 
se  organisar  taes  Sociedades  com  sócios  e  fundos 
íictieios,  sem  outra  garantia  que  a  do  sócio  osten- 
sivo ou  gerente:  sendo  por  tanto  seu  parecer  e  o 
do  Tribunal ,  bem  como  o  do  Desembargador  Fiscal , 
que  o  referido  Artigo  312  não  se  deverá  entender  de 
maneira  que  o  acto  constitutivo  dessas  Sociedades  pos- 
sa deixar  de  ser  revestido  de  todas  as  formalidades, 
permittindo  somente  que  se  inscreva  no  registro  hum 
extracto  desse  acto  com  omissão  dos  nomes  dos  com- 
manditarios,  suas  assignaturas  e  quotas  com  que 
entrão,  bastando  declarar-se  o  fundo  total  posto  em 
commandita ;  e  que ,  sem  a  declaração  de  que  trata  o 
Art.  311,  não  se  poderia  verificar  a  responsabili- 
dade dos  sócios  commanditarios ,  determinada  nesse 
e  no  Art.   313. 

E   o   Mesmo   Augusto  Senhor   Houve  por  bem 
Mandar    declarar  a  V.    S. ,   em  solução   a   referida 
duvida,    que,   estabelecendo  a    Lei,    no  Ari.   301, 
as  regras    que    se  devem  guardar    nas   escripluras 
dos  contractos   de  qualquer  Sociedade  de    commer- 
cio,   e  sendo   a    Sociedade    em    commandita   huma 
verdadeira  Sociedade  commçrcial,  he  claro  que  Ala 
está  sujeita  a  essas  regras,  de  que  he  excenção  o 
Artigo  312 ,  que  somente  se  refere  ao  registro  ao  teor 
do  contracto,  dispensando  delle  a  inscnpçáo  do  no- 
me  do  sócio  commanditario  em  razão  da  natureza 
especial  desta  Sociedade ,  em  que  somente  são  respon- 
sáveis os  sócios  ostensivos. 
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O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Desembargador  Presidente  do  Tribunal 
do  Commercio  da  Província  da  Bahia. 


N.°  32  —  Aviso  de  17  de  Janeiro  de  1856.  —Ao  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Commercio  da  Província  do 
Maranhão. —  Declara  em  solução  d  duvida  apresentada 
pelo  Presidente  daquelle  Tribunal,  que  ao  Contador 
e  Distribuidor  do  Geral  nada  compete  pela  distribui- 
ção dos  feitos  que  sobem  por  appeuação  aos  Tribumes 
do  Commercio. 

3.*  Secção.   Ministério  dos   Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  17  de  Janeiro  de  1856. 

Participa  V.  S.  no  seu  Officio  do  1 .°  do  mez  próximo 
findo  ter  observado  ,  que  nos  feitos ,  que  por  appella- 
ção  sobem  a  esse  Tribunal  do  Commercio ,  o  Contador 
e  Distribuidor  do  Gerai  leva  mil  réis  pela  distribuição  e 
conta  do  preparo  que  nelles  lança ,  fundando-se  para 
isso  no  Art.  154  do  novo  Regimento  de  custas ,  mas  que 
entendendo  V.  S.  não  compelir  ao  dito  Contador  a 
percepção  integral  de  mil  réis  por  aquelles  dous  actos , 
e  que  esse  Artigo ,  especial  para  as  Secretarias  das  Re- 
lações ,  só  pôde  autorisa-lo  a  perceber  algum  emolu- 
mento pela  conta  do  preparo,  por  não  ter  o  Cap,  2.° 
TU.  3/  do  mesmo  Regimento  tratado  desse  objecto , 
e ,  quanto  ás  distribuições ,  oue  tiver  feito  no  seu 
Escriptorio ,  somente  a  quantia  de  trezentos  réis ,  como 
he  expresso  no  Art.  159  da  2/  Parte,  pede  ser  escla- 
recido sobre  este  ponto ,  e  bem  assim  se  pelo  termo 
da  apresentação  alguma  cousa  deve  ser  contada  ao  Se- 
cretario desse*  Tribunal ,  a  fim  de  entrar  para  a  caixa 
dos  emolumentos,  e  se  V.  S.  na  qualidade  de  Pre- 
sidente do  Tribunal  de  2."  Instancia,  pôde  ex-offieio 
exercer  no  acto  de  lhe  serem  apresentadas  as  senten~ 
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ças  extrahidas  dos  acórdãos  do  referido  Tribunal  para 
as  fazer  sellar,  a  mesma  attribuição  que  aos  Presi- 
dentes das  Relações  compete  pelo  Art.  186  do  citado 
Regimento,  quanto  ás  sentenças  que  transitáo  pela 
Chancellaria,  e  impor  as  penas  disciplinares  do  Art. 
163 ,  no  caso  de  excesso  de  escripta. 

S.    M.  o  Imperador,   a  quem  foi  presente  csle 
negocio,    Manda  declarar  a    V.  S.  que,  nada  tendo 
o  Distribuidor  do  Gerai  com  os  feitos  que ,  por  ap- 
peliaçáo,    sobem    ao  Tribunal  do  Commercio,  por- 
quanto a  distribuição  dos  Juizes  he  feita  pelos  Pre- 
sidentes,  e  a  dos  Escrivães  pelos  Secretários,  con- 
forme se  pratica  nas  Relações  (  Regulamento  de  3  de 
Janeiro   de    1833,    e  1.*   de  Maio  do  anno  próximo 
findo  ) ,  nem  o  Contador  de  1  .a  Instancia ,  por  isso 
que  a  conta  do  preparo  das  appellações  he  feita  pelo 
Secretario,    como  nas   Relações,  e  a  contagem  dos 
autos  pelo  Contador  da  Relação,  <jue  serve  também 
perante  os  Tribunaesdo   Commercio   (  Regulamentos 
citados  ) ,  he  evidente  que  ao  Contador  e  Distribuidor 
do   geral  nenhuns  emolumentos  comnetem  por  qual- 
quer   distribuição  feita  em   taes   Trinunaes,  e  pela 
conta  do  preparo  das  assignaturas ;  sendo  que  da  apre- 
sentação, distribuição  e  conta   do  preparo  que  lan- 
cho nos  processos/  devem  os  Secretários  dos  Tribu- 
naes  do  Commercio  cobrar ,  como  os  das  Relações , 
mil   réis ,  e    do  preparo  para  os  embargos  trezentos 
réis ,    para  serem    recolhidos    ao  cofre  dos   emolu- 
mentos,   e   mensalmente   divididos  com  estes  pelo 
Presidente  e  Adjunctos.     Pelo  que  respeita  á  ultima 
duvida  apresentada  çor  V.  S. ,  Manda  o  Mesmo  Au- 
gusto   Senhor  outrosim  declarar-lhe ,  que  aos  Presi- 
lentes  dos  Tribunaes  do  Commercio  competem  as  at- 
tribuições  dos  Chancelleres  sobre  o  excesso  de  escri- 
pta ( Regulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833  ,  Art,  187 
do  novo  Regimento  de  custas,  e  Àrts.  71,  99  e  50 
do  Regulamento  do  1.°  de  Maio    do    anno  próximo 
pretérito ). 

Dcos  Guarde  a  V.  S. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Àraujo. — Sr.  Cypriano  José  Velloso. 
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N.°  33.  —  FAZENDA—  Em  17  de  Janeiro  de  1856.— 
Faz  extensivo  á  Província  do  Rio  de  Janeiro  o 

mo  do  papel  sellado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  17  de  Janeiro  de  1856. 

Tomando  em  consideração  o  que  V.  S.  repre- 
senta em  seu  Officio  de  15  do  corrente ,  autoriso  a  V.  S. 
Sara  fazer  extensivo  á  Província  do  Rio  de  Janeiro  o  uso 
o  papel  sellado ,  com  as  taxas  do  sello  proporcional 
{>ara  os  títulos  de  que  trata  a  Tabeliã  A  do  Regu- 
amento  de  31  de  Dezembro  de  1851 ,  com  excepção 
das  notas  promissórias. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marouez  de  Paraná. — 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Poblicas. 


N.°  34.  —  Em  17  de  Janeiro  de   1856.—   Despezas 
com  o»  Conselhos  de  Qualificação  da  Guarda  Nacional. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  do  Espirito  Santo,  de  conformidade  com  o 
Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de.  9  do  corrente ,  que 
pague  as  despezas  feitas  com  o  expediente  dos  Conse- 
lhos de  Qualificação  e  dos  Corpos  da  Guarda  Nacional , 
que  tem  deixado  de  satisfazer  a  pretexto  de  serem 
taes  despezas  Provinciaes. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Janeiro  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 
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Hepartlça*  Geral  das  Terra»  PoMfoas. 

N.°  35.  —IMPÉRIO-  —Aviso  N.°  5  de  17  de  Janeiro  de 
1850.  —  Ao  Presidente  da  Província  do  Pará.  — Sobre 
a  Colónia  Militar  de  Óbidos ,  e  os  contractos  celebrados 
em  Portugal  com  os  colonos  engajados  para  a  numa. 

Illm.   e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  seuOfficio 
n.°  tf  de  30  de  Novembro  doanno  findo,  pelo  qual 
remetteo  por  copia  o  Officio  que  lhe  dirigio  o  Director 
da  Colónia  Militar  de  Óbidos ,  acompanhado  do  con- 
tracto celebrado  em  Portugal  com  os  Colonos  enga- 
jados para  a  mesma  Colónia ,  a  fim  de  que  tomadas 
na  devida  consideração  as  reflexões  alli  expendidas, 
sejão  dadas  as  providencias  que  forem  convenientes: 
tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que  as  únicas  alterações, 
que  o  Governo  Imperial  julga  por  ora    acertado  fa- 
zer nos  futuros  contractos  com  os  indivíduos  destina- 
dos para  aquella  Colónia,   são   as   seguintes:  — 1.* 
que  os  salários  fixados  para  os  artífices   e  trabalha- 
dores sejão  regulados  entre  dous  limites,  máximo  e 
mínimo,  dentro  dos  quaes  variarão  segundo  o  prés- 
timo dos  indivíduos,  e    ajuizo  do  Director,   estabe- 
lecendo-se  assim  um  estimulo  ao  trabalho,  e  pondo- 
se  em  relação  as  sommas  despendidas  cofia  o  valor 
do  serviço   feito   por  taes  operários; — 2."  que  aos 
Colonos  lavradores  se  faça  o  adiantamento  de  feira- 
mentas  e  rações  por  hum  anno,  ou  seis  mezes,  ese 
entregue  a  cada  família  hum  lote  de  terras  mediaote 
hum  foro  módico,   com  a  condição  de  que  aijuettes 
adiantamentos  assim  como  os  feitos  para  a  viagem , 
fornecimentos  de  sementes,  &c,  sejão  pagas  dentro  de 
3  ou  4  annos,  sob  pena  de  perder  o  Colono,  além 
do  terreno  aforado,  as  bemfeitorias  nelle  feitas,   e 
de  ser  compellido  a  trabalhar  a  jornal,  do  qual  se 
deduzirá  huma  parte  para  indemnisação  do  Governo , 
até  ficar  quite  com  o  mesmo.    Quanto  á  ignorância 
e  falta  de  aptidão  dos  Colonos  actuaes ,  para  os  offi- 
cios  de  pedreiro,  carpinteiro,  &c.?  de  que  se  queixa  o 
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Director  da  Colónia,  V.  Ex.  lhe  fará  observar  que 
no  Art.  7.°  do  contracto  achará  elle  providencia  correi 
pondente  aos  inconvenientes  apontados.  O  que  tudo 
communico  a  V.  Ex.  para  sua  inlelligencia  e  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Pará. 


Pf.o  36.— GUERRA.— Circular  de  18  de  Janeiro  de  1856. 
Recommenda  que  nos  livros  tnestres  se  faça  assentamento 
do  dia  de  casamento  dos  Officiaes  e  praças  do  Exer- 
cito ,  se  inscreváo  os  nomes  da  mulher  e  filhos  com  a 
data  do  nascimento  destes ,  e  se  lance  nota  do  seu 
óbito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  18  de  Janeiro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Com  quanto  esteja  tacitamen- 
te comprehendida  no  §  20  do  Artieo  1.°  das  Ins- 
trucções  que  baixarão  com  o  Aviso  deste  Ministério, 
de  12  de  Setembro  de  1855,  a  determinação  de  se 
fazerem  no  livro  mestre  dos  Corpos  notas  sobre  o  es- 
tado de  casado  que  tomão  os  Officiaes  e  praças  dé 
pret  do  Exercito ;  todavia  convindo  que  essas  notas 
sejao  bastante  explicitas  a  respeito  de  tal  estado ,  e 
daquellas  consequências  delle  que  forem  necessárias 
para  bem  esclarecer  ojuizo  do  Governo  Imperial  nos 
actos  em  que  for  preciso  tomar  em  consideração  a  fa- 
milia  dos  ditos  Officiaes  e  praças ,  para  qualquer  ob- 
jecto :  determina  o  mesmo  Governo ,  em  additamento 
ás  citadas  Instruoções  que  nos  assentamentos  desses  in- 
divíduos se  averbem ,  somente  á  vista  de  certidões  legaes 
e  authenticas  de  casamento,  de  baptismo  e  de  óbito,  o  dia 
do  casamento  do  Official  ou  praça ,  o  nome  de  fa- 
milia  da  mulher ,  e  o  que  ella ,  segundo  o  costume , 
tomar  depois  de  casada,  o  dia  do  nascimento  e  o  nome 
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de  cada  filho  legitimo,  ou  legalmente  legitimado,  e 
o  do  fallecimento  de  qualquer  dessas  pessoas,  que 
morrer  durante  a  vida  do  Official  ou  praça.  E  por- 
que estes  esclarecimentos  sejão  de  urgência  para  a 
boa  execução  das  ordens  em  vigor ;  o  Governo  Im- 
perial ordena  que  as  presentes  disposições  se  execu- 
tem restrictamente  desde  já  a  respeito  da  família  actual 
dos  Officiaes  e  praças  existentes  no  Exercito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de 


N.°  37.— FAZENDA.  — Em  18  Janeiro  de  1856.—  0 
erro  dos  despachos,  de  que  trata  o  Artigo  212  <fo 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 ,  só  he  rdatke 
aos  erros  de  calculo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  18  de  Janeiro  de  1856. 

« 

Gommunico  a  V.  S,,  para  a  devida  inteligência v 
que  o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  deo  provimento 
ao  recurso  de  L.  Leconte  Ferou  eC.a,  sobre  que  V.  S. 
informou  em  officio  de  5  do  corrente,  n.°376,  da  de- 
cisão de  V.  S.,  mandando  reformar  o  despacho  de  duas 
caixas  de  chalés ,  em  consequência  do  engano  verificado 
no  arbitramento  da  mercadoria  no  acto  da  sabida; 
visto  como  o  erro  dos  despachos  de  que  trata  o  Artigo 
212  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  só  he  re- 
lativo aos  erros  de  calculo  f  e  não  aos  que  tem  lugar 
na  avaliação  das  mercadorias  despachadas  por  factura. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  Paraná.— Sr 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 
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N.°  38.  — Em  18  de  Janeiro  de  1856.  —  Os  Inspe- 
ctores das  Thesourarias  devem  decidir  as  reclamações 
sobre  sello,  em  gráo  de  recurso,  sem  consultar  o  Thesouro. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  18  de  Janeiro  de  1856. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provinda  de  S.  Catharina, 
n.°  192  de  18  do  mez  findo,  no  qual  transmitindo 
o  recurso  ex-officio  para  elle  interposto  pelo  Inspector 
da  Alfandega  de  huma  decisão  que  impozera  ao  Juiz 
Municipal  e  de  Orphãos  da  Capital  da  mesma  Provín- 
cia, e  ao  respectivo  Escrivão  a  multa  do  Artigo  87 
1/  e  6.°  do  kegulamento  de  10  de  Julho  de  18 
e  á  parte  huma  revalidação  excedente  de  dez  mil  réis , 
consulta ,  antes  de  decidir  o  dito  recurso ,  qual  a  in- 
tettigencia  do  citado  Artigo :  declara  que  ,  sendo  da 
competência  dos  Inspectores  das  Thesourarias  julgar 
os  recursos  interpostos  das  decisões  dos  Chefes  das  Re- 
partições fiscaes,  na  conformidade  do  Artigo  1.°  §2.° 
do  Decreto  de  22  de  .Novembro  de  1851,  e  especial- 
mente  os  de  que  se  trata,  em  virtude  das  disposi- 
sões  dos  Artigos  92  e  93  do  mencionado  Regulamento , 
cumpre  ao  sobredito  Sr.  Inspector  usar  no  presente 
caso  dessa  sua  attribuição,  e  proferir  o  seu  julga* 
mento,  do  qual  poderá*  a  parte  recorrer,  na  forma 
da  Lei,  para  o  Tribunal  do  Thesouro;  consultando 
depois  o  mesmo  Thesouro  sobre  a  inteligência  do  Artigo 
87  do  referido  Regulamento ,  e  enviando  copia  de  sua 
decisão  com  os  mais  documentos  que  entender  pre- 
cisos para  esclarecimento  da  questão. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Janeiro  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 
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N,°  39.—-  Em  19  de  Janeiro  de  1856.  —  O  Parocho 
da  Freguezia  de  Breves,  na  Província  do  Pari, 
pôde  continuar  a  residir  na  casa  que  pertenceo  aos 
Jesuítas,  contigua  á  Igreja  Matriz. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  19  de  Janeiro  de  1856. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional  ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  do  Pará,  em  resposta  aoseuOfficio  n.f 
184  de  5  de  Outubro  do  anno  passado,  que,  achan- 
do-se  o  Parocho  da  Freguezia  de  Breves,  da  mesma 
Provincia ,  por  si  e  seus  antecessores  na  posse  não  inter- 
rompida de  residir  na  casa  que  pertencco  aos  Jesuítas, 
contigua  á  Igreja  Matriz  daquella  Freguezia,  em  vir- 
tude de  deliberações  anteriores ,  baseadas  no  disposto  na 
Carta  Regia  de  22  de  Junho  de  1758,  segundo  a  miai 
se  deviáo  destinar  casas  para  residência  dos  Parochos 
das  Povoações  dos  índios,  a p prova  a  deliberação,  que 
o  Sr.  Inspector  tomou  em  Junta,  de  ordenar  que  o  Paro- 
cho da  Freguezia  de  que  se  trata ,  continuasse  á  resi- 
dir na  casa  em  questão,  até  ulterior  deliberação  deste 
Ministério ;  cumprindo  que  semelhante  posse  sej&  man- 
tida não  só  a  respeito  do  dito  Parocho ,  como  também 
dos  seus  successores;  por  quanto,  sendo  especial  como 
he,  o  preceito  da  Carta  Regia  acima  citada,  está  do 
caso  de  vigorar,  não-  obstante  a  disposição  genérica 
do  Alvará  de  25  de  Fevereiro  de  1761 ,  que  mandou 
encorporar  ao  Fisco ,  como  vacantes ,  todos  os  bens  dos 
Jesuítas,  não  dedicados  immediatamente  ao  Culto  Divino. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Janeiro  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 
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Repartição  Geral  da»   Terra»  Publica** 

K°.  40.— IMPÉRIO.—  Aviso .  N.°  6  de  19  de  Janeiro 
de  1856. — Ao  Presidente  da  Provincia  do  Pará. — 
Participando  Haver  Sua  Magestade  o  Imperador  con- 
cedido á  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do 
Amazonas,  hum  território  de  4  léguas  quadradas  no 
rio  Trombetas. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  a  Companhia  de 
Navegação  e  Commercio  do  Amazonas  requerido  a 
concessão  de  hum  território  de  4  léguas  quadradas 
no  Rio  Trombetas,  por  conta  daquelles  á  que  ella 
tem  direito  pelo  contracto  de  2  de  Outubro  de  1854 : 
Houve  Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem  Conce- 
der o  território  pedido,  com  a  declaração  porem  de 
que  entre  os  limites  deste,  e  os  das  terras  da  Coló- 
nia Militar  da  Cidade  de  Óbidos ,  mediarão  pelo  me- 
nos duas  léguas  em  todas  as  direcções,  guardada 
ifçual  distancia  entre  aquelles  limites  e  a  referida 
Cidade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Pará. 


N.°  41. -JUSTIÇA.  —  Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catharina. —  De- 
clara em  solução  á  duvida  apresentada  pelo  Juiz  Municipal 
da  Capital  daquella  Provincia ,  que  ao  Tribunal  do  Jury 
compete  julgar  o  crime  de  ameaças  classificado  no  Art. 
207  do  Código  Criminal. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  11)  de  Janeiro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  a  recepção  do  Ofíicio 
de  V.  Ex.  de  31  do  mez  antecedente,  sob  n.°  132, 
com  o  qual  remetteo,  não  só  o  do  Juiz  Municipal 
dessa  Capital,   pedindo  ser  esclarecido,  se,   a  vista 
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da  Resolução  de  consulta  mandada  observar  pelo  Aviso 
de  15  de  Janeiro  de  1851 ,  o  crime  de  ameaças, 
classificado  no  Ari.  207  do  Código  Criminal ,  devia 
ser  julgado  definitivamente  pelo  Jury,  ou  se  cabia 
na  alçada  das  Autoridades  policioes,  mas  também , 
por  copia,  a  resposta  que  V.  Ex.  dera  aquelle  Juiz. 

Tendo  levado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  os  sobreditos  papeis,  recebi  Ordem  do 
Mesmo  Augusto  Senhor,  para  declarar  a  V.  Ex.  que 
bem  decidio  a  duvida  proposta ,  quando  fez  sentir  ao 
Juiz  Municipal  oue ,  sendo  a  pena  do  crime  de  amea- 
ças (ArL  c207  do  citado  Código)  de  seis  mezes  de 
prisão  e  multa  correspondente  a  duas  terças  partes  do 
tempo ,  e  excedendo  eíla  a  alçada  das  Autoridades  poli- 
ciaes,  que,  pelo  Art.  12  §  7.*  do  Código  do  Pro- 
cesso ,  se  limita  a  seis  mezes  de  prisão  e  multa  cor- 
respondente á  metade  desse  tempo,  só  ao  Jury  per- 
tencia o  julgamento  desse  crime ,  sendo  que  não  procede 
o  argumento  deduzido  da  Consulta  da  Secção  de  Jus- 
tiça do  Conselho  dTstado  de  17  de  Novembro  de 
1850,  por  quanto  a  dita  Consulta  consagra  expressa- 
mente o  principio  de  que  a  alçada  dos  Juizes  se  re- 
gula pelo  citado  Art.  12  §  7.°  do  Código  do  Pro- 
cesso. 

O  que  communico  a  V.  Ex .  para  sua  intelligencia , 
e  para  o  fazer  constar  ao  Juiz  Municipal  dessa  Capital. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catka- 
rina. 
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N,o  42.  —  GUERRA.—  Aviso  de  19  de  Janeiro  de  1856. 
Dispõe  qtte  aos  Officiaes  e  maças  do  Exercito  matriculados 
na  Escola  Militar ,  quando  inhabilitados  no  exame  de 
suffkienria  ,  se  desconte  o  tempo  de  serviço  relativo  a 
esse  período. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em   19  de  Janeiro  de  1856. 

Mm.  c  Exra.  Sr.  —  Determinando  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  que  aos  Officiaes  e  mais  praças 
do  Exercito  licenciados  para  estudar  na  Escola  Mili- 
tar, quando  inhabilitados  no  respectivo  exame  de 
sulficiencia,  se  desconte  todo  o  tempo  de  serviço  que 
a  titulo  de  estudos  tiverem  inutilmente  perdido ;  as- 
sim o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento , 
e  para  o  fazer  constar  aos  Corpos  da  guarnição  da 
Corte. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Barão  de  Tramandahy. 


N.#  43  —Circular  de  21  de  Janeiro  de  1856.*  — 
Manda  que  quando  se  der  entrada  por  apresentação 
ou  captura  a  alguma  praça  desertada  ou  ausente  ,  se 
declare  nas  relações  de  mostra  quaes  as  peças  que 
houverem  desencaminhado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  21  de  Janeiro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Por  quanto,  nos  termos  do 
Decreto  n.°  1.671  de  7  de  Novembro  de  1855  as  pra- 
ças criminosas  de  deserção  e  ausência  seiâo  obri- 
gadas a  pagar  á  Fazenda  Publica,  depois  de  captu- 
rados ou  apresentados  o  importe  das  peças  de  equi- 
pamento e  fardamento  não  vencido  que  houverem 
ucscncarninhado  por  occasião  de  commetterem  o  crime, 
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lio  conveniente  que  as  Pagadorias  e  Thesourarias ,  onde 
aquelle  desconto  houver  de  ser  feito ,  lenhão  conhe- 
cimento de  quaes  as  referidas  peças  e  a  que  período 
pertencem  as  de  fardamento  não  vencido ,  bem  como 
do  dia  da  ausência  da  praça,  a  fim  de  poderem 
calcular  o  valor  proporcional  destas  ultimas  peças 
(pie  deve  fazer  parte  da  quantia  a  desconlar-se.  Por 
isso  pois  determina  o  Governo  Imperial  que  na  rela- 
ção de  mostra  do  mez  em  que  se  der  á  praça  deser- 
tada ou  ausente  nova  entrada  no  Corpo ,  por  apre- 
sentação *ou  captura  ,  se  declarem  quaes  as  peças  qiw 
constarem  do  Conselho  de  Disciplina  haver  ella  des- 
encaminhado cm  consequência  da  deserção  ou  au- 
sência ,  o  dia  em  que  ella  se  ausentou  ,  com  refe- 
rencia á  relação  de  mostra  cm  que  a  falta  foi  notada  , 
e  o  período  a  que  pertencem  as  peças  de  farda- 
mento não  vencido,  para  que  as  ditas  Pagadorias  e 
Thesourarias ,  fazendo  a  conta  da  quantia  a  descon- 
tar communiquem-na  pelos  transmites  competentes 
ao  Corpo  a  que  a  praça  pertencer  para  entôo  ter 
lugar  o  desconto  ;  o  qual ,  neste  caso ,  nunca  será 
renlisado  senão  tendo-se  em  vista  o  computo  da  di- 
vida que  for  prefixada  por  aquellas  Repartições. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Caxias.—  Sr. 
Presidente  da    Província  de 


IV.0  44.— FAZENDA.— Em  21  de  Janeiro  de  1856.— So- 

bre  assentamento  de  Próprios  Nacionaes ,  e  bens  das 

exibirias  Aldêa*  de  índios. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  21  de  Janeiro  de  1856. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional ,  em  vista  do  Ollicio  n.°  40  de 
31   de  Maio  de  1851,  no  qual  o  Sr.  Inspector  da  The- 
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souraria  da  Província  de  Goyaz ,  para  poder  levar  a 
effeilo  o  assentamento  dos  Próprios  Nacionaes,  con- 
sulta: 1.°  qual  deva  ser  o  procedimento  da  Thesou- 
raria,  quando  esgotadas  todas  as  diligencias  em  busca 
dos  títulos  de  pos$e  das  propriedades,  reconhecidas 
nacionaes,  se  verificar  a  não  existência  de  tacs  tilulos: 
2/  se  o  acto  da  compra  ou  acquisição  de  huma  pro- 
priedade pela  Fazenda  Nacional  ne  o  mesmo  que  cons- 
titue  a  sua  encorporação  aos  Próprios  Nacionaes,  ou 
se  depende  ella  de- novo  despacho,  como  se  deprehende 
das  Inslnicções  de  26  de  Abril  de  1832:  3/  se  as 
propriedades  pertencentes  ás  extinclas  Aldéas  de  ín- 
dios sitas  nos  terrenos  dos  mesmos ,  devem  ser  consi- 
deradas Próprios  Nacionaes»  e  como  taes  lançadas  no 
Livro  delles,  ou  se  somente  como  bens  vagos  devo- 
lutos á  Fazenda  Nacional:  A.°  se  as  propriedades  dei- 
xadas em  testamento  pelo  fallecido  Dr.  João  Gomes 
Machado  Corumbá  á  Nação  Brasileira,  devem  ser  con- 
sideradas Próprios  Nacionaes  para  o  effeito  de  serem 
lançadas  no  livro  competente: — lhe  declara,  quanto 
á  primeira  duvida,  que  na  falta  dos  títulos,  á  que 
se  refere  o  Sr.  Inspector,  deve  proceder  a  huma  simples 
descri  peão  judicial  dos  bens  para  evitar  contestações 
no  futuro,  recorrendo  á  medição  e  demarcação,  pre- 
cedida a  autorisação  do  Thesouro,  caso  se  movão 
questões  com  os  confrontantes,  ou  se  torne  necessá- 
rio para  outra  circumstancia  atlendivel :  quanto  á  2.a, 
que  quando  não  tenha  lugar  a  encorporação  verbal 
por  Acto  do  Poder  Legislativo,  deve  o  Sr.  Inspector 
ordenar  a  encorporação  real  dos  bens  adquiridos  por 
título  de  compra,  adjudicação,  ou  qualquer  outro; 
cxtrahindò-se  a  sentença  do  processo,  e  remettendo-sc 
A  Repartição  competente  do  assentamento  dos  Próprios 
Nacionaes  para  fazer-se  a  encorporação  nos  livros  delles: 
quanto  á  3.%  que  as  propriedades  pertencentes  ás 
exiinc*as  Aldéas  de  índios  não  devem  ser  considera- 
das Próprios  Nacionaes,  mas  sim  bens  vagos,  ob- 
servando-se,  quanto  aos  terrenos  que  não  são  como 
taes  considerados ,  nem  como  Próprios  Nacionaes ,  mas 
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pertencentes  ao  domínio  nacional  e  devolutos,  o  dis- 
posto no  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  21  de 
Outubro  de  1850,  a  fim  de  que  tenhão  o  destino  que 
lhe  dá  a  Lei  de  18  de  Setembro  do  mesmo  anno,  tudo 
mediante  o  necessário  processo  egi  juizo  competente : 
quanto  a  4.*  finalmente,  que  as  propriedades  do  fi- 
nado Dr.  Corumbá,  embora  adquiridas  pelo  Estado 
por  disposição  testamentária ,  não  devem  todavia  ser 
encorporadas  aos  Próprios  Nacionaes ,  e  inscriptas  nos 
livros  respectivos  para  lhes  ser  applicavcl  o  disposto 
no  Artigo  1 .°  §  Và  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de 
1851,  pois  que  ao  Ministério  do  Império  compete  re- 
solver qual  o  destino ,  que  devão  ter  essas  proprie- 
dades ,  o  que  opportunamente  será  conamunicado  ao 
mesmo  Sr.  Inspector. 

Thesouro  Nacional  em  2L  de  Janeiro  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  45.— IMPÉRIO.— Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1856. 
Resolve  sobre  a  formação  da  Mesa  da  Junta  de  Qualifkaféo 
da  Parochia  da  Gloria,  feita  pela  Lei  novíssima. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  21  de  Janeiro  de  1856. 

Àccusando  o  recebimento  do  Officio  de  Vm.  datado 
boje,  em  que  participa  ter-se  hontem  procedido  á  forma- 
ção da  Mesa  para  os  trabalhos  da  qualificação  dessa  Pa- 
rochia pelo  modo  determinado  no  Art.  1 .°  §  1 ,°  do  Decre- 
to N.°  843  de  9 de  Setembro  ultimo,  pelo  qual  forão  alte- 
radas algumas  das  disposições  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições  de  19  de  Agosto  de  1846 :  tenho  de  deckrar- 
Ihe  que  não  se  achando  ainda  em  execução  o  citado 
Decreto ,  visto  como  depende  de  Regulamentos  e  Ins- 
trucções  para  ser  observado  o  novo  systema  por  elle 
estabelecido  quanto  ao  modo  pratico  de  proceder-se  á 
eleição,  cumpre  que,  ficando  sem  effeito  o  referido 
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acto  da  formação  da  Mesa,  faça  Vm.  no*a convocação 
dos  Eleitores  e  Supplentes  da  Parocbia ,  e  oreanise  a 
dita  Mesa  de  conformidade  cora  a  citada  Lei  de  19  de 
Agosto  de  1846,  que  ainda  se  acha  em  inteiro  vigor 
em  todas  as  suas  disposições. 

Deos  Guarde  a  Vm. —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Juiz  de  Paz ,  Presidente  da  Junta  da  Qua- 
lificação da  Parocbia  da  Gloria. 


MeparttçSo  Geral   da»   Terra»  Publica*» 

N.*  46.  — Aviso  Circular  de  SI  de  Janeiro  de  1856.  — 

Aos  Presidentes  de  Província. — Sobre  a  concessão 

de  licença  aos  empregados  das  medições ,  &c. 

Mm.  e  Ex.  Sr.  —  Não  vencendo  os  Inspectores, 
Agrimensores  e  mais  empresados  das  Inspectorias  ge- 
raes  de  medições,  ordenados  fixos,  e  sim  gratifica- 
ções correspondentes  ás  respectivas  commissões ,  e  aos 
trabalhos  effectivos,  que  lhe  s&o  confiados,  cumpre 
que  os  Presidentes  das  Provindas  em  que  existem  taes 
lnspectorias  t  não  concedâo  licenças  com  vencimentos 
aos  referidos  empregados.  O  que  de  Ordem  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  com  mu  nico  á  V.  Ex.  para 
sua  inteligência  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coulto 
Ferraz. — Srs.  Presidentes  das  Províncias  do  Pará. — 
Amazonas. — Maranhão.  —  Alagoas  —  e  Paraná. 
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ItepartlçS»  tteraldas   Terras  PnMteas. 

N.°  47.~Aviso  N.°  6  de  22  de  Janeiro  de  1856.— 
Ào  Presidente  da  Província  do  Amazonas» — Sobre 
os  Juizes  Commissarios  para  a  legitimarão  e  revali- 
darão das  posses  e  ses  toarias. 

IUm.  e  Exm.  Sr.  —  Communicando  V.  Ex.  em 
Officio  n.°  125  de  21  de  Novembro  do  anno  findo,  não 
ter  ainda  feito  nomeações  de  Juizes  Commissarios  para 
a  revalidação  e  legitimação  das  posses  e  sesmarias, 
que  estão  sujeitas  á  estas  formalidades ,  por  nào  bater 
na  Província  pessoas  habilitadas  para  tal  emprego,  e 
menos-  Agrimensores ,  que  os  coadjuvem ;  resolveo  o 
Governo  Imperial  nomear  hum  Ofliicial  do  Corpo  de 
Engenheiros  ,  que  brevemente  seguirá  para  ahi,  acom- 

E unhado  de  hum  ou  dous  Agrimensores. — Ao  Official 
ngenheiro  poderá  V.  Ex.  nomear  Juiz  Commissariu 
de  medições  suecessivamente  para  cada  hum  das  Mu- 
nicípios da  Província,  começando  por  aquelle  onde 
maior  affluencia  de  trabalho  houver. — E  como  conve- 
nha terminar  no  menor  prazo  possível  a  discriminação 
das  terras  particulares  das  publicas,  os    prazos  *  de 
que  trata  o  Art.  32  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro 
de  1854,  serão  os  mais  curtos  possíveis,  e  V.  Ex.  só 
os  prorogará,   como  permitte  o  Art.  33  do   mesmo 
Regulamento ,  quando  se  derem  razões  muito  attendt- 
veis,  e  independentes  da  vontade   dos   posseiros   e 
sesmeiros.  —  Os  Juizes  Commissarios  e  Agrimensores 
segundo  o  Art.  55  não  percebem  dos  cofres  públicos 
vencimentos  alguns ,  e  apenas  competem-lhes  os  salá- 
rios e  emolumentos  marcados  pelos  Presidentes  das 
Províncias ,  e  pagos  pelos  posseiros  ou  concessionários , 
cujas  terras  se  medirem  e  demarcarem ;  ora  não  sen- 
do possivel  fazer  seguir  para  ahi,    da  Corte ,   ou  è? 
(malquer  Província,  pessoas  competentemente  habilita- 
das para  os  lugares  de  Juizes  Commissarios  e  de  Agri- 
mensores sem  vencimentos  certos,  e  sim  dependentes 
da  vontade  e  capricho  dos  posseiros  c  spsmdros:    r*1.- 
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solveo  Sua  Magestade  o  Imperador  que  o  Official   do 
Corpo  de  Engenheiros,  além  do   seu   soldo,  perceba, 

Suando  nâo  empregado  efleclivamente  nas  apurações 
e  legitimação  e  revalidação  ,  a  gratificação  mensal  de 
cento  e  cincoenla  mil  réis ,  e  os  Agrimensores  a  de  cem 
mil  réis ,  contada  do  dia  em  que  seguir  da  Corte  com 
destino  a  essa  Província.  —  Para  mie  o  Engenheiro  e 
Agrimensores  não  venção  as  gratificações  acima  indi- 
cadas sem  utilidade  publica ,  quando  não  houver  terras 
a  legitimar,  ou  revalidar,  V,  Ex.  os  empregará  em 
outro  qualquer  serviço  geral  ou  Provincial ;  e  se  para 
qualquer  destes  houver  créditos  para  suas  despezas, 
o  Engenheiro  e  Agrimensores  vencerão  por  conta  desses 
créditos  as  vantagens  correspondentes,  sendo  seu  im- 
porte deduzido  das  gratificações,  que  neste  Aviso  são 
acima  fixadas.  Na  falta  de  serviços  que  tenhão  crédi- 
tos abertos ,  poderá  V,  Ex.  empregar  o  Engenheiro 
e  Agrimensores  em  qualquer  outro,  com  tanto  que 
nenhuma  despeza  accresça  mais  á  Repartição  do  Im- 
rio,  além  das  gratificações  mensaes  de  cento  e  cincoenta 
mil  réis  e  cem  mil  réis  de  que  fallei.  Durante  o 
tempo  para  legitimação  e  revalidação,  porém,  das 
posses  e  sesmarias,  não  perceberão  o  Engenheiro  e 
Agrimensores  outros  vencimentos,  além  dos  indicados 
no  Art.  53  do  Regulamento  citado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.— Sr.  Presidente  da  ProYincia  do  Amazonas. 


N/  48. —FAZENDA.— Em  22  de  Janeiro  de  1856.—  So- 
bre concessão  de  despacho  livre  pelos  Presidentes  de 

'  Províncias, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda, 
em  22  de  Janeiro  de  1856. 

lllm.  e  Exra.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  Ofíicio  n.°  22  de  3  do  mez  passado,  que 
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approvo  a  deliberação  que  tomou  de  mandar  despa- 
char livres  de  direitos  os  instrumentos  agrários  que  na 
Escuna  Americana  —  Maria —  chegarão  dos  Estados 
Unidos  para  a  Sociedade  de  Agricultura  e  Industria 
Rural  Maranhense;  observando  porém  a  V.  Ex.  que 
no  futuro  deverá  limitar  taes  concessões  aos  objecta 
marcados  no  §  10  do  Artigo  1  °  do  Regulamento  de  28 
de  Agosto  de  1841),  em  cuja  classe  não  podem  ser  com- 
prehendidas  as  enxadas  ou  outros  instrumentos  geral- 
mente usados  no  paiz.  Cumpre,  outrosim,  que  em 
casos  idênticos,  faça  V.  Ex.  acompanhar  os  seus  oflicios 
dos  pareceres  que  a  Thesouraria  tiver  dado  sobre  os 
requerimentos  que  solicitão  despacho  livre,  como  de- 
vera ter  feito  neste  caso. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Marquez  de  Paraná.— 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 


N.°  19.  —  Em  22  de  Janeiro  de  1856.  —  Manda 
publicar  o  Art.  11  da  Lei  de  15  de  Setembro  de 
1855 ,  sobre  a  compra  de  bens  de  raiz  por  cscriptura 
publica. 

Circular  n.°  2.— 0  Marquez  de  Paraná,  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  recom- 
menda  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda ,  que  dêem  a  maior  publicidade  possível  á  dis- 
Êosição  do  Art.  11  da  Lei  n.°  840  de  15  de  Selem- 
ro  do  anno  passado ,  que  manda  que  a  compra  e 
venda  dos  bens  de  raiz,  cujo  valor  exceder  de  S00$ 
seja  celebrado  por  escriptura  publica,  sob  pena  de 
nullidade ;  ordenando ,  outrosim ,  aos  Chefes  das  Es- 
tações arrecadadoras  da  Renda  nos  diversos  termos 
fora  das  Capitães  das  Províncias ,  que  o  mesmo  façâo 
nos  seus  respectivos  districtos,  por  meio  de  ediUes 
publicados  nos  periódicos ,  onde  os  houver  ,  e  afi- 
xados nos  lugares  mais  públicos. 

Thesouro  Nacional  em  22  de  Janeiro  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná . 


< 
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>\°  50.— Em  22  de  Janeiro  de  1856.  — Sobre  os  ven- 
ntneiitox  do  Vigário  Geral  e  do  Procisor  de  Goyaz. 

O  Marquez  de  Paraná  ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Goyaz,  ein  resposta  a  seu  Òííicio  n.° 
R6  de  3  de  Setembro  ultimo,  e  de  conformidade 
com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  1 1  do  cor- 
rente ,  que  deve  abonar,  na  forma  do  Art.  12  da 
Lei  n.°  779  de  6  de  Setembro  de  1854,  ao  Vigário 
Geral  e  ao  Provisor  da  mesma  Diocese  o  vencimento 
animal  de  trezentos  mil  réis  a  cada  hum,  pois  que 
lie  esse  o  que  compete  aos  empregados  de  igual  ca- 
tegoria da  Sede  Episcopal  do  Pará ;  e  outrosim  que 
quando  esses  empregos  se  achem  reunidos  no  mesmo 
individuo,  pode  este  accumular  os  respectivos  venci- 
mentos por  não  ser  justo  em  tal  hypothese,  que  so- 
mente perceba  as  vantagens  marcadas  para  hum  delles. 

Thesouro  íSacional  em  22  de  Janeiro  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  51. —  Em  24  de  Janeiro    de  1856.  —  Quaes  os 
Empregados  que  devem  ser  considerados  de  Itcpartição 

cxtincia . 

Ilio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
em   24  de  Janeiro  de  1856. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  OfFicio  do  Sr.  ins- 
pector da  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul,  n.°  546 
de  16  de  Outubro  de  1854,  declara  que  nenhum  di- 
reito tem  Josó  Simeâo  de  Oliveira  a  perceber  a  quantia 
que  reclama  e  foi  liquidada  pela  mesma  Thesouraria 
por  dividas  de  exercícios  findos,  provenientes  de  seus 
vencimentos  como  Commisario  Pagador  da  exlincta 
Pagadoria    das  Tropas  da   sobredita   Província,  visto 
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como  pelo  facto  de  ler  sido  nomeado  delinilivamente, 
por  Decreto  de  12  de  Setembro  de  1840  Chefe  da  Pa- 
gadoria  Militar  da  referida  Província,  creada  em  1845, 
lugar  de  que  foi  demittido  por  Decreto  de  21  de  Ja- 
neiro de  184.8,  deixou  de  pretencer  á  classe  dos  Em- 
pregados de  lleparticão  extincta,  na  forma  das  Ordens 
de  24  de  Abril  e  13  de  Junho  de  1844,  28  de  Ja- 
neiro de  1846  e  27  de  Novembro  de  1847.  Deve  pois 
o  reclamante  indemnisar  a  Fazenda  do  que  por  ventura 
tiver  indevidamente  recebido  na  qualidade  de  Empre- 
gado extinclo,  fazendo  o  Sr.  Inspector  annullar  o  as- 
sentamento que  lhe  mandou  abrir. 

E  por  esta  occasido  declara  ainda  ao  mesmo  Sr. 
Inspector,  que  nenhum  Empregado  deve  ser  conside- 
rado de  Repartição  exlincta,  sem  ordem  do  respectivo 
Ministério  que  o  faça  considerar  como  tal ,  c  lhe  mandu 
abrir  assentamento  e  incluir  cm  folha. como  tem  sido 
pratica  constante. 

Thesouro  Nacional  em  2Í  de  Janeiro  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 
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iy.o  52. —IMPÉRIO. —Portaria  de  2*  de  Janeiro  de  1856. 

Matula  observar  provisoriamente  o  Programma  de 

ensino  do  Collegio  de  Pedro  11. 

Sua  Magcstade  o  Imperador  Ha  por  bem  Âpprovar 
provisoriamente  e  Mandar  que  se  execute  o  Programma  de 
estudos  para  o  Collegio  de  Pedro  II.,  que  abaixo  segue, 
organizado  pelo  Conselho  Director,  e  proposto  e  assignado 
pelo  Conselheiro  d' Estado,  Inspector  Geral  da  Instrucção  pri- 
maria e  secundaria  do  Município  da  Corte. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  Í856.  — 
Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz. 


Programuias  <le  ensino  do  Collegio  de 

Pedro  II. 

» 

PRIMEIRO    A\XO. 

No  primeiro  anno,  o  alumno,  depois  de  algumas  prelec- 
ções de  Grammatica  geral ,  aperfeiçoa-se  na  Graro- 
matica  e  Língua  Portugueza ,  c  começa  a  estudar 
latim,  francez,   c  arithmetica. 

Línguas. 

O  Conselho  Director  náo  estabelece  já  hum  systema  para  o 
ensino  das  línguas. 

De  accordo  com  os  professores  do  Collegio,  prescre- 
ve para  esta  parte  do  programma  os  seguintes : 

livros  : 

Cyrillo  Dilermando:  Grammatica  da  língua  portugueza. 

Frei  Francisco  de  São  Luiz:    Synonimos. 

Barker:  Bibliotheca  juvenil. 

Padre  António  Vieira:  Cartas  selectas. 

Padre  Caldas :  Poesias  escolhidas. 

Padre  António  Pereira  :  Arte  latina. 

Sevenne :  Grammatica  franceza. 

Fenelon :   Telemaque  (  trechos  escolhidos  á  vontade  do  Pro- 
fessor). 
—  Fables  choisies. 
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Arithiuetlca. 

1.  Numeração  decimal. 

2.  Addição  e  subtracção  dos  números  inteiros. 

3.  Multiplicação  dos  números  inteiros.  Propriedades  im- 

portantes da  multiplicação. 

4.  Divisão  dos  números  inteiros.  Propriedades  da  divisão. 

5.  Numeros  primos.  Achar  o  máximo   commum  divisor 

de  dous  numeros. 
(i.     Divisibilidade  dos  numeros.  Decomposição  dos  núme- 
ros em  factores  primos. 

7.  Fracções.    Alterações  que  experimentão   quando  se  al- 

terâo  dous  termos.  Reducção  de  uma  fracção  a  sua 
mais  simples  expressão. 

8.  Reducção  de  fracções  ao  mesmo  denominador.   Menor 

denominador  commum  que  podem  ter  duas. ou  mais 
fracções. 

9.  Operações  sobre  as  fracções  ordinárias. 

10.  Numeros  complexo*.  Operações  sobre  os  números  com- 

plexos. 

11.  Fracções  decimaes.  Operações  sobre  os  numeros  deci- 

ma es. 

12.  Reducção  de  fracção  ordinária  em  fracção  decimal. 

13.  Fracções  decimaes  periódicas  simples  e  mixtas.  Conver- 

ter huma  dizima  periódica  em  fracção  ordinária. 
15.     System  a  métrico. 

livro  : 
Ottoni :   Arithmelica. 


SEGUNDO    ANiXO. 

Os  alumnos  entrdo  em  versão  de  latim  fácil,  começão  a 
construir  períodos  curtos,  c»m  o  fim  especial  de 
applicarem  e  recordarem  a*  regras  grammaticaes. 

No  francez  fazem  versões  e  themas  e  começão  a  conversar. 

trinei  pião  a  aprender  inglez. 

Continuão  a  arithmetica  e  dilo  álgebra  até  equações  do  se- 
gundo gráo. 

Estudâo,  nas  ciências  naturaes,  zoologia,  botânica  e  phy- 
sica. 
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Línguas 


livros  : 


Dr.  Castro  Lopes :   E pi  tome  Historia  Sacra. 

De  viris  illustribus. 

Coruja:  Manual  dos  Estudantes  de  latim. 

Dantas:  Syntaxe. 

Roosmalen :  Morceaux  choisis ;  e  na  sua  falta. 

JFenelon:  Morceaux  choisis. 
Lafonteine:  Fables  choisies. 
Grammatica  ingleza. 
Goldsmith:   Hislory  of  Rome. 

Arithmetiea  e  Álgebra. 

1.  Quadrado.  Raiz  quadrada  dos  números  inteiros  e  das 

fracções 

2.  Cubo.  Raiz  cubica  dos  números  inteiros  e  das  frac- 

ções. 

3.  Proporções  por  differença  e  suas  propriedades. 

4.  Proporções  por  quociente  e  suas  propriedades. 

5.  Regra  de  três,  de  juros,  de  desconto,  de  companhia 

simples  e  composta. 

6.  Progressões  por  differença,  e  suas  princípaes  proprieda- 

des. 

7.  Progressão  por  quociente,  e  suas  princípaes  proprie- 

dades. 

8.  Logarithmos.   Applicaçflo  da  theoria  dos  Ioga  ri  th  mos. 

9.  Regra  de  juros  compostos  ou  de  juros  dé  juros. 

10.  Calculo   algébrico.  Emprego  das  letras  e  dos  signaes 

como  meio  de  abreviação  e  de  generalisaçáo.  Coeffi- 
cieote,  expoente. 

11.  Termos  semelhantes.  Gráo  de  cada  termo. 

12.  Addiçâo  e  subtracção. 

13.  Multiplicação.  Regra  dos  signaes. 

l/i.    Divisão  dos  monómios   e  dos  polynomios.  Expoente 
zero. 

15.  Fracções  algébricas. 

16.  Equações.   Equações    idênticas,    numéricas,    litteraes. 

Gráo  das  equações. 

17.  Equações  do  primeiro  gráo.  Resolução  das  equações 

do  1.°  gráo  a  huma  ou  a  muitas  incógnitas. 
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18.  Interpretação   dos  valores  negativos  na   resolução  dos 

problemas. 

19.  Calculo  das  quantidades  negativas. 

20.  Casos  de  impossibilidade  e  de  indeterminação. 

21.  Formulas  geraes  para  a  resolução  de  hum  systema  de 

equações  do  primeiro  gráo  a  duas  incógnitas.  Dis- 
cussão de  alguns  problemas. 

22.  Extracção  da  raiz  quadrada  das  quantidades  algébricas. 

23.  Equações  do  segundo  gráo.  Resolução  das  equações  do 

segundo  gráo  á  huma  só  incógnita.  Relações  entre 
os  coedicientes  e  as  raízes  da  equação  completa  do 
segundo  gráo.  Valores  imaginários. 

livros  : 

Ottoni:  Arithmetica. 
—      Álgebra, 

Zoologia  e  Botânica. 

1.  Quadro  synoptico  da  divisão  das  sctencias  naturaes. 

2.  Caracteres  distinctivos  entre  seres  orgânicos  e  inorgâ- 

nicos; entre  animaes  e  vegetaes. 

3.  Principaes  órgãos,  que  entrão  na  composição  de  hum 

animal:  grandes  funcções  animaes. 
A.    Órgãos  do  movimento  e  da  sensibilidade.  Sentidos. 

5.  Funcções  de  nutrição.  Descripção  do  apparelho  diges- 

tivo e  seus  anneios.  Phenomenos  que  se  pass&o  du- 
rante a  digestão.  Assimilação. 

6.  Circulação,   apparelho   circulatório  e  mechanismo  da 

circulação.  Sangue ,   sua  composição  e  usos. 

7.  Respiração  e  seus  phenomenos  chimicos:  como  se  exe- 

cuta ella  nas  diversas  classes  animaes. 

8.  Os  quatro   grandes   ramos   animaes:   seus  caracteres 

distinctivos. 

9.  Classificação  e  caracteres  dos  mamíferos:   exeriaplo  de 

algumas  famílias  de  animaes  indígenas. 

10.  O  homem:   sua  divisão  em  raças,  e  quaes  os  cara- 

cteres que  completamente  o  separ&o  dos  outros  ma- 
míferos. 

11.  Classificação  e  caracteres  das  aves,   reptis   e  peixes: 

exemplos  tirados  das  espécies  mais  vulgares. 

12.  Classificação  e  caracteres  dos  articulados. 


J 
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13.  Classificação  e  caracteres  dos  insectos:  citar  os  mais 

importantes. 

14.  Classificação   e   caracteres   dos  molluscos   e   radiados; 

exemplos  tirados  das  espécies  úteis  ou  nocivas  ao 
homem. 

15.  Comparação  summaria  da  organisaçáo  e  das  funcções 

animaes  e  vegetaes.  Definição   exacta  do  animal  c 
do  vegetal. 

16.  Órgãos   constituintes   dos  vegetaes:   grandes   funcções 

vegetaes.  Cultura  e  germinação. 

17.  Raiz ,  tronco ,  folhas ,  e  suas  principaes  modificações. 

Seiva  c  enxertos. 

18.  Flor,  frueto  e  semente.   Diversas  partes  que  os  con- 

stituem. Suas  modificações  essenciaes  que  fornecem 
importantes  caracteres  para  a  classificação. 

19.  Dycotylcdoneas ,    monocotyledoncas ,   acotyledoneas  ou 

cryptogamicas. 

20.  Cruciferas,  malvaceas. 

21.  Solaneas,  labiadas. 

22.  Palmeiras.  Gramíneas.   Musaccas. 

Lírios : 


Salacroux:  Zoologic. 
—        Botanique. 


Pliygica. 


1.  Definição  e  fins  da  physica. 

2.  Estados  e  propriedades  geraes  e  particulares  dos  cor- 

pos. 

3.  Demonstrações   experimentaes  da  porosidade  e  impe- 

netrabilidade. 

4.  Idem  da   elasticidade. 

5.  Idem  da  divisibilidade  e  inércia. 

6.  Idem  da  existência  do  centro  de  gravidade. 

7.  Theoria  e  pratica  das  alavancas. 

8.  Usos  da  balança.  Ideia  dos  areometros  o  hygrometros. 

9.  Densidade  dos  líquidos  e  dos  sólidos.    Demonstração 

experimental  do  principio  de  Archimedes. 

10.  Lei  de  Mariotte.  Machina  pneumática,  Bombas, 

11.  Causas  do  calórico.  Thermometros . 
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12.  Propriedades  do  calórico.  Calor  latente  e  calor  espe- 

cifico. 

13.  Causas   da  electricidade.  Distincçâo  das  duas  electrici- 

dades. 
i  i.    Machina  eléctrica.  Electrophoro. 

15.  Galvanismo.   Mostrar    as  principaes  pilhas  de  volta  e 

demonstrar  seus  principaes  effeitos. 

16.  Producçâo  e  propagação  do  som. 

17.  Magnetismo.  Imans  naturaes  e   artificiaes. 

18.  Spectro  solar.  Refracçâo  e  refleçfio  da  luz. 

livro  : 

Ciuerin  —  Varry:   Eíements  de  chimie,  precedes  de  notíons 
de  PhÁsique. 


TERCEIRO    AMNO. 

>4  versão  do  latim  faz-se  em  autores  gradualmente  mais 
diíSceis.  0  alumno  he  obrigado  a  exercícios  gram- 
maticaes  e  a  themas,  também  gradualmente  mais 
difficeis. 

No  inglcz  elle  applica  as  regras  da  grammatica;  começa  a 
traduzir  e  a  compor  themas  fáceis. 

Aperfeiçoa-se  no  estudo  da  língua  franceza. 

Aprende  geometria. 

í\as  sciencias  naturaes  estuda  mineralogia,  geologia  e  chi- 
mica. 

Pepois  de  aprender  os  termos  technicos  necessários,  estada 
geographia  e  historia  moderna. 

IJnguns. 

livros: 

Comelius  Nepos. — Edição  para  os  collegios  francezes. 

Plwedri  fabutm.  —  Idem. 

Coruja:  manual  dos  estudantes  de  latim. 

Dantas:  Syntaxe. 

Oramniatica  ingleza. 

«loldsmith:  Ifystory  of  Rome. 
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Blair:  €lass-book.  (os  trechos  mais  faeeis), 
Roosmalem:  Morceaux  choist*,  é  nà  falta. 

Bossuet :  Oraisons  Fúnebres. 

Theatre  classique. 

Geometria  plana* 


í 


1 .  Volume  ,  área ,  linha ,  linha  recta ,  linha  quadrada , 

linha  curva,  superfície  plana»  superfície  cttrva. 

2.  Ângulos,  ângulos  rectos,  agudos,   obtusos,   adjacen- 

tes ,  verticalmente   oppostos :    complementos ,  sup- 
plementos. 

3.  Perpendiculares  e  obliqua».    . 

4.  Circumferencia ,  circulo,  raio,  diâmetro,  arco,  sector 

tangente,  segmento 

5.  Propriedades  da  perpendicular  abaixada  do  centro  do 

circulo   sobre   huraa  corda.  No  mesmo  cirtulo  ou 
•  em  círculos  iguaes,  arcos  iguaes  teem  cordas  iguaes. 

6.  Círculos  tangentes  seccantes. 

7.  Theoria  das  parallelas. 

8.  Ângulos ,  cujos  lados  sfio  perpendiculares  ou  parallelos. 

9.  Propriedade  dos  parallelos  no  circulo. 

10.  Angulo»  centraes.  Os  ângulos  centraes  aftó  proporcio- 

naes  aos  arcos  comprehendidos  entre -seus  lados. 

11.  Problemas  relativos  ás  perpendiculares  e  ás  parallelas. 

12.  Triângulos.  Propriedades  dos  triângulos  isecelas ,  equi- 

láteros, rectângulos. 

Condição  da  igualdade  dos  triângulos. 

Somma  dos  ângulos  de  hum  triangulo.    . 

Ângulos  inscriptos.  Medida  dos  ângulos  inscriptos. 

Problemas  sobre  os  triângulos. 

Dos  quadriláteros.  Propriedades  do  parallelogranuno , 
do  losango,  do  rectângulo,  do  quadrado,  do  tra- 
pesio.    • 

Dos  polygonos  convexos.  Decomposição  dos  polygonos 
em  triângulos. 

Propriedades  dos  polygonos  regulares. 

Das  linhas  proporcionaes. 

Das  figuras  semelhantes. 

Condições  de  semelhança  dos  triangules  e  do»  poly- 
gonos. 

Decomposição  dos  polygonos  semelhantes  em  triangu- 
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los  semelhantes.   Relação  dos  perímetros  de  doo> 

polygonos  semelhantes. 
24.     Às  ctrcumsferencias  dos  círculos  são  proporciona»  aot 

raios. 
35.    Relação  entre  a  perpendicular  abaixada  do  vértice  <k> 

angulo  recto  de  hum  triangulo  rectângulo  sobre  a 
%  hypothenusa ,  os  segmentos  da  hypothenusa ,  a  hy- 

pothenusa  e  os  lados  do  angulo  recto. 

26.  Das  linhas  proporcionaes  consideradas  no  eirado. 

27.  Dividir  huma  recta  em  partes  iguaes,  ou  proporcio-  i 

naes  a  linhas  dadas.    Achar  a  quarta  proporcio-  | 
nal  a  tfes  linhas  dadas;  huma  meia  proporcional 
entre  duas  linhas  dadas. 

28.  Problemas  sobremos  polygonos  regulares. 

29.  Medida   das  áreas.  Medida  da  área  do  rectângulo,  do 

parallelogrammo ,    do   triangulo,  do  trape»©,   de 
hum  polygono  qualquer. 

30.  A'rea  de  hum  polygono  regular.  AVea  do  díodo. 

31 .  Relação  das  áreas  de  dous  polygonos  semelhantes ,  e 

de  dous  círculos  de  raios  differentes. 

Geometria  na  espaço. 

32.  Do  plano  e  da  linha  recta.  Duas  rectas  que  se  cortfo 

determinão  a  posição  de  hum  plano. 

33.  Das  rectas  e  dos  planos  perpendiculares   e  obliqw 

entre  si. 

34.  Das  rectas  e  planos  parallelos. 

35.  Ângulos  triedos.  Cada  face  do  angulo  triedro  lie  iw- 

nor  que  a  somma  das  duas  outras. 

36.  Polyedros  convexos.  Decomposição  dos  poWedros  eu 

piramydes  triangulares. 

37.  Avaliação  de  superfície  lateral  do  prisma  rego\ar  ,  do 

cylindro,  da  pyramide  regular  e  do  cone. 

38.  Espheras.  Secções  planas;  grandes  círculos;  pequenos 

círculos;  poios;  segmento,  zona. 

39.  Volumes.  Volume  do  parallelipipedo  rectângulo,  e  <k 

hum  parallelipipedo  qualquer. 

40.  Volume  do  prisma ,  do  cylindro  >  da  pyramide  e  d* 

cone. 

41 .  A'rea  e  volume  da  esphera. 

livro: 
Ottoni:  Geometria. 
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Hfeteria  rti#derna. 

1.  Estado  politico  e  divisões  geographicas  da  Europa]  no 

meiado  do  século  15. 

2.  Fcança.  —  Progresso  da  autoridade  regia  em  França 

noa  últimos  annos  do  reinado  de  Carlos  7.*  e  sob 
Luiz  11. — Poder  das  casas  feudaes. — Opposiçao  e 
morte  do  duque  de  Bourgonha. — Resultados  do  Go- 
verno de  Luiz  11.  ~ Anna  deBaeujeu  e  Carlos  8.° 
Estados  Geraes  de  1484.  —  Acquisiçâo  da  Bretanha. 
(1453-1494). 

3.  Inglaterra. — Guerra  das  duas  rosas.  —  A.  realeza  iu- 

gleza  sob  Henrique  7.°  (1453-1 509). 

4.  Espanha.  —  Franqueza    de  Henrique  4.° — Poder    de 

Fernando  e  de  Isabel. — Reunião  de  Castella  e  do 
Aragão.— Queda  de  Granada  (1453-1516). 

3.  Allemanha,  e  Itália  no  fim  de  15.°  século. — Consti- 
tuição anarchica  destes  dous  paizes ,  que ,  em  con- 
sequência de  suas  divisões,  se  tornárôo  successi- 
vamente  o  campo  de  batalha  da  Europa.  —  Frede- 
rico 3.°  e  Maximiliano:  vãos  esforços  para  intro- 
duzir a  ordem  na  Allemanha.  —  Ludovico  o  Mouro ; 
Veneza  e  Génova. — Os  Medíeis  eSavonarola. — Po- 
litica da  Santa  Sé.  —  Os  Aragonezes  em  Nápoles 
( 1453-1494 ). 

6-  Os  Turcos  sob  Mahomet2.°  e Selim.—  Conquista  de 
huma  parte  do  valle  do  Danúbio ,  e  da  Albânia , 
da  Syria,  do  Egypto,  e  de  Argel  (1453-1520). 
Extensão  e  poder  do  Império  Ottomano  em  1520. 

7.  Começo  dás  guerras  da  Itália. — Expedições  de  Carlos 
8.°  e  de  Luiz  12.° — Governo  deste  ultimo  Prín- 
cipe (1494-1516). 

8.°  Novos  elementos  de  civilisaçáo  geral.  —  Descobrimen- 
to ou  uso  sempre  crescente  da  pólvora ,  do  papel , 
da  imprensa,  e  da  bússola. — D.  Manoel  e  seu  rei- 
nado.—  Christovdo  Colombo  e  Vasco  da  Gama. — 
Descobrimento  e  conquista  da  America.  — Poder 
colonial  dos  hespanhoes  e  dos  portuguezes. 

9.     Renascimento  ou  restauração  d-o  lettras. 
10.     Movimento  do  protestantismo.  —  T/uthero  ( 1517  ).  A  re- 
forma na  Allemanha. — Chrisiiano  2.°  e  Gustavo 
Vasa:   a  reforma  no  Norte  (1513-1560).  Zwingle 
e  Calvino  ;  a  reforma  na  Suissa,  nos  Paizes  Baixos. 
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e  Da  fiscossia  (1516-1564). — Henrique  8.°:  a  re- 
forma na  Inglaterra. — Eduardo  6.° — A  Bainha 
Maria  (1509*1558). 

11.  Rivalidade   de  Francisco  1.°  e  Carlos  5.°:  Marignan, 

PavU ,  captiveiro  de  Francisco  1.° — Tomada  de  Bo- 
roa pelo  CondesUvel  de  Bourbon.  —  Tratado  de 
Cambrai  ( 1515-1529 ).— Papel  da  Inglaterra  na  locu 
da  França  e  do  Império. 

12.  Introducçfio  doa  Ottomanos  na  politica  europea.  SoKm*> 

2.° — Cerco  de  Vienna.. —  Expedição  de  Carlos  5.' 
contra  Tunis  e  Argel.  —  Invasôo  da  Provença.— 
Tregoa  de  Nice.  —  Batalha  de  Cerisoles  (1527-1517 . 

13.  Henrique  2.°  e  o  tratado  de  Chateau-Cambresis.— Re- 

sultados das  guerras  da  Itália.  —  A  península  fecha- 
da aos  franceies  e  submettida  aos  hespanhoes.— A 
França  adquire  Metz,  Toul  e  Verdun  (1547-1559. 

14.  O  Concilio  de  Trento.  —  Sabias  reformas  na  CArte  Pon- 

tifical. — -Creaç&o  da  ordem  dos  Jesuítas. — Paulo  3  A 
Paulo  4.°,  Pio  5.°  Sixto  5.°  (1534-1590}. 

15.  A  reforma  em  França. — Guerras  de  religião.— Fran- 

cisco 2.°—  Carlos  9.°  —  Henrique  3.#—  Os  Bour- 
bon* e  os  Guises  (1559-1589). 

16.  Inglaterra  e  Escossia.  —  Isabel  e  Maria  Stuart.  —  k  ar- 

mada de  Philippe  2.° — Victoria  de  Isabel.— Apogeo 
do  poder  régio  em  Inglaterra  (1558-1603). 

17.  Hespanha  e  Portugal. —Regência  de  D.  Catharina.- 

D.  Sebastifio.  —  O  Cardeal  D.  Henrique.  — Successà" 
dos  Philippes  á  coroa  pprtugueza.  —  Vastos  projecto* 
de  Philippe  2.°  —  Revolta  dos  Paizes  Baixos.  — Gui- 
lherme de  Nassau. — Independência  das  flrovind* 
Unidas. — Decadência  anticipada  da  Hespanha  ap- 
zar  da  usurpação  de  Portugal  ( 1556-1598;. 

18.  França.  —  Henrique  /i.°  acaba   de  destruir  por  tf» 

triumphos  a  preponderância  da  Hespanha;  põe  tenr- 
as guerras  de  religião  •  em  França ,  e  restabelece  » 
poder  régio.  Suas  reformas;  seus  projectos. — Solh 

19..  Inglaterra.  —  A  autoridade  regia  '-%  em  lacta  contra 
antigas  tradicções  de  liberdai  atentadas  pelo  es- 
pirito novo  da  reforma.  —  Jatques  1.° — Ránid-1 
de  Carlos  1.°  até  a  convocação  do  longo  parUmeni" 
(1603-1640). 

20.  Inglaterra.  —  Revolução  de  1648.  —  Protectorado  fc 
eromwel  MG40- 16601 
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21.  À  autoridade  regia  conserva  a  preeminência  em  Frarw 

ça.  —  Rechelieu  e  Luiz  13.° — 0  protestantismo  deixe 
de  ser  hum  partido  politico.  — Abatimento  dos  gran* 
des.  —  Creaçâo  dos  Intendentes.  —  Abatimento  da 
casa  d'Austria  (16104643). 

22.  Aliem anha.  —  Guerra  dos  trinta  annos.  —  Tratados  do 

Westphaiia. — A  Alsacia  flca  pertencendo  á  França. 
A  Allemanha,  que  conta  mais  de  trezentos  c  ses-* 
senta  estados»  acha-se  em  todas  as  partes  aberta 
aos  estrangeiros ,  apezar  da  autoridade  imperial , 
que  náo  he  senão  hnm  titulo  vão  hereditário  na 
casa  ^Áustria  (1618-1648), 

23.  Masarim   e  a   Fronde. — Os  tratados  de  Westphaiia  e 

dos  Pyrineos  prepardo  a  grandeza  de  Luiz  i&.°  — 
Situação  da  Europa  e  limites  dos  estados  em  1661. 
Decadência  da  Hespanha,  da  Itália  e  do  Império. 
Enfraquecimento  da  Suécia.  —  Decadência  da  Po- 
lónia.—  Divisões  da  Inglaterra.  —  Riqueza  e  poder 

da  Hollanda(  1643-1661). 

24.  Luiz  14. ° — Ministério  de  Colbert. — Progressos  em  to- 

dos os  ramos  da  administração. — Influencia  pre-* 
ponderante  de  Louvois. — Guerra  com  a  Hespanha. 
Tratado  de  Aix-la-Chapelle. —  Invasão  da  Hollanda. 
Coalisfto  geral. — Tratado  de  Nimegue.  —  Turenne. 
Conde — Vauban. —  Ducquesne.  — Conquista  de  Flan- 
dres, edo  Franche — Conte  (Franco  condado)  (1661' 
1679). 

25.  Revogação  do  edito  de  Nantes  e  politica  de  Luiz  14.° 

em  relaçdo  á  Inglaterra.  —  Carlos  2.°  —  Jacques2.° 
Opposiçáo  da  aristocracia  e  do  c!?ro  Inglez. — Re- 
volução de  1668  com  o  auxilio  da  Hollanda.  — Gui- 
lherme de  Nassau. — Loke. — Novo  direito  politico 
(1679-1688). 

26.  Consequências  da  revolução   de  1688   para  a  politica 

geral  da  Europa.  —  Tratado  de  Ryswick  —  Guerra 
da  successâo  de  Hespanha.  —  Tratado  de  Utrecht,  e 
de  Ra*tadt(  1688-1715). 

LIVfiOS. 

Manual  du  Beccalauréat(ed.   ultima  para  uso  dos  liemos  dei 

Paris). 

Delamarche :  Atlas. 
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Mineralogia  e  Geol#gta» 

1.  Definição  e  fins  da  mineralogia;    quaes  aí  suas  dm» 

soes.  Caracteres  dos  seres  inorgânicos. 

2.  Propriedades  physicas  e  chimicas  dos  mineraes.  Formas 

c  estructuras  dos  mineraes. 

3.  Crystallisaçao ,  isomorphismo ,  polymorphismo.    Fados 

fundamentaes  da  crystallographia.  Tremias.  Dendri- 
tes  e  Geodes.  Petrificaçòes.  Clivagem. 

4.  Ensaios    chimicos   para  chegar  ao  conhecimento  dos 

corpos  electro-negativos,  e  electro-positivos. 

5.  Caracteres ,  jazigo  e  extracção  do  ouro,  platina  e  pai- 

ladio. 

6.  Caracteres,  jazigo  e  extracção  da  prata  e  mercúrio. 

7.  Caracteres ,    jazigo ,   e  extracção  do  cobre ,   ferro  c 

chumbo. 

8.  Classificação  dos  mineraes ;  instrumentos  indispensáveis 

a  hum  mineralogista. 

9.  Âluminides  e  Siderides:    suas   principaes  espécies. 
10.     Sulfurides  e  chlorides,  e  suas  principaes  espécies. 

ti.  Carbonides;  caracteres,  jazigo  e  divisões  das  suas  nu- 
merosas espécies ;  citar  as  principaes  variedades  do 
carvão  de  pedra. 

12.  Carbonatos:  calcareos;   mármore,  siderose. 

13.  Silicides,  caracteres,  jazigo  e  divisão  das  suas  espé- 

cies,  citar  as  mais  importantes. 

14.  Globo  em  geral:  sua  forma  e  isolamento  no  espaço: 

sua   densidade  e  gravitação. 

15.  Provas  do  calor  central  e  sua  distribuição. 

16.  Superfície  terrestre,   e  qual   o    seu    aspecto.  Itmos- 

phera ,  sua  densidade :  distribuição  do  calor  solar. 

17.  Phenomenos  que  modificão  a   crosta  terrestre;  ter- 

remotos; volcoes. 

18.  Influencia  dos  agentes  externos  sobre  a  superfície  ter- 

restre: acção  chimica  e  mecânica  das  aguas,  do  ar, 
e  dos  fluidos  imponderáveis. 

19.  Divisão  dos  terrenos :  terrenos  crystallinos ,  metamor- 

phicos  e  de  sedimento ;  rochas  simples  e  compos- 
tas; terrenos  d'alluvião;  terrenos  fossiliferos,  e  nào 
fossiliferos. 

20.  Elevações  c  abaixamentos  de  terrenos,   effeitos  divec- 

sos  a  elles  altribuidos:  formação  das  montanhas, 
origem  dos  valles  e  das  cavernas ;  injecção  doa  ter- 
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reiios  crystallinos  atravez  e  no  meio  dos  terrenos  de 
sedimento:  metamorphismo. 

21.  Terrenos  jurássico;  ichthyosaurus;  phesiosaurus;  ptero- 

dactylos;  ammonites,  e  belemnites. 

22.  Terreno  parisiense ;  terreno  subapennino  ou  de  cavernas 

de  ossos.  Mastodonte.  Magatherio. 

23.  Provas  de  explicação  do  diluvio.    Futuro  do  globo. 

24.  Historia  physica  da  terra.  Aspecto  da  terra  quando  es- 

teve em  fusão  ígnea ;  causas  do  resfriamento ;  effei- 
tos  successivos  de  continuação  do  resfriamento.  * 

25.  Àpparecimento  do  organismo ;  quaes  as  principaes  épo- 

cas deste  àpparecimento.  Formação  da  terra  lavra- 
dio ou  húmus. 

26.  Concordância    do  Génesis   com  os  factos  geológicos; 

expor  os  dous  princípios  necessários  a  admittir  para 
se  fazer  esta  concordância. 

27.  Pbenomenos  geológicos  actuaes  próprios  para  fazerem 

comprehender  os  phenomenos  antigos:  formação 
dos  sedimentos  e  concrecções;  torrentes  d'agua  e 
de  gelo :  origens  thermaes  e  poços  arthesianos. 

livros  : 

Beudant:  Minerologie. 
Geologie. 

Chinaica* 

1.  Definição  e  fins  da  chi  mica.  Crystallisação. 

2.  Cohesão  e  alfinidade:  corpos  simples  e  compostos. 

3.  Noções  elementares  da  nomenclatura  cbimica :  ácidos , 

bases ,  corpos  neutros ,  e  saes. 

4.  Oxygeno:  combustão. 

5.  Azoto :  ar  atmospherico :  pôr  em  evidencia  sua  com- 

posição quantitativa  e  qualitativa. 

6.  Hydrogeno :  agua :  sua  decomposição  e  recomposição. 

7.  Carbono :   acido  carbónico :   sua  producção  pelos  ani- 

maes  e  sua  decomposição  pelas  plantas. 

8.  Compostos  de  azoto  com  oxygeno. 

9.  Compostos  de  carbono  com  oxygeno  e  hydrogeno. 

10.  Enxofre  e  seus  principaes  compostos. 

11.  Phosphoro  e  seus  compostos. 

12.  Cbloro ;  acido  chlorhydrico  e  agua  regia. 


13.  Metaes :  sw  propriedades  e  classificação. 

14.  Ligas :  noções  sujpmarias  sobre  as  mais  usuaes 
15*    Saes  em  geral :  os  mais  usuaes  e  a  maneira  pratica 

de  determinar  seu  género. 

16.  Carbonatos :  sulphatos :  azotatos. 

17.  Potassa:  soda:  sal  marinho:  povo. 

18.  Cal,  e  alumina:  compostos  destes  dous  oxydos. 

19.  Ferro :    zinco :  estanho :  seus  oxydos  e  seus  cães. 

20.  Cobre :  chumbo :    mercúrio :   seus  oxydos  e  saes. 
21/   Prata:  ouro:  platina:  palladio:  e  seus  compostos. 
22.    Silicatos :  argilas :  kaolins ;  fabrico  de  louça  de  bar- 
ro e  vidros. 

■  * 

23*    Noções  elementares  de   chimica   orgânica:   fermenta- 
ções. 

mvro  : 
Guerin- Varri:  Elemento  de  chimie. 


QUARTO    ANNO 


Neste  anno  terminão  os  Estatutos  chamados  da  1.°  classe. 
0  alumno    continua  na    versão    de    autores  latinos   mais 

difficeis  e  aperfêiçoa-se  no  inglez. 
Estuda  trigonometria  rectilínea. 
Repete   o  que  aprendeo  de   sciencias  naturaes. 
Continua  o  seu   curso  de  geographia  .e  historia  moderna,  e 

aprende  corographia  brasileira  e  historia  pátria. 


Línguas. 

LIVROS» 


César?  De  bello  gallico. 

Ovídio:  Metamorphoses  escolhidas* 

Gradue  ad  Pamasum. 

Blair;  Class  book. 

Milton:  Trechos  escolhidos. 


Trlgenometri*  rectittoefu 

1.  Objecto  da  trigonometria.   Definições  das  Unhas  tri- 

gonométricas. 

2.  Marcha  progressiva  das  linhas  trigonométricas.  Às  li- 

nhas trigonométricas  não  exprimem  senfo  relações. 

3.  Formulas  trigonométricas.  Relação  entre  as  linhas  tri- 

gonométricas de  hum  arco  qualquer. 

4.  Conhecendo  os  senos  e  cosenos  de  dous  arcos  achar 

o  seno  e  o  coseno  da  somma  ou  da  differença 
de  mesmos  arcos.  Achar  a  tangente  da  somma  ou 
da  differença  de  dous  arcps ,  sendo  conhecidas  as 
tangentes  desses  dous  arcos. 

5.  Uso  das  taboas  trigonométricas. 

6.  Relação  entre  os  lados  de  bum  triangulo  e  as  linhas 

trigonométricas  de  seus  ângulos. 

7.  Resolução  dos  triângulos  rectângulos 

8.  Resolução  dos  triângulos  obliquangulos. 

9.  Àpplicações. 

livros  : 

Ottoni:  Trigonometria. 

Sciencia*  naturaes. 

Todas  as  questões  indicadas  no  segundo  e  terceiro  anno. 

Historia  moderna  (continuação). 

t.     Vista  d'olhos  sobre  o  século   17.° —Progresso  geral 
das  sciencias,  das  lettras,  e  das  artes. 

2.  A  regência  de.  Luiz  15.°— Ministério   de  Fleury.— 

Guerra  da  súccessão  d' Áustria ,  e  guerra  dos  sete 
annos.— Tratado  de  Paris.— Perda  das  colónias  fran- 
cezas  (1715-1763). 

3.  Creaçfio  do  reino  da  Prússia.  — Rivalidade  da  Prússia 

e  da  casa  d' Áustria.— Frederico  2.°  e  Maria  The- 
resa  (1701-1786). 
i.  Ultimo  esforço  da  Suécia;  Carlos  12.° —Grandeza  da 
Rússia. — Pedro  o  grande  q  Catharina  2.â. — Fun- 
dação de  S.  Petersburgo. — Victorias  sobre  os  Tur- 
cos. —  Partilha  da  Polónia  (1689-1789). 
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5.  Grandeza  marítima  e  colonial  da  Inglaterra.  —  Conquista 

nas  índias  orienta  es. — Progresso  e  sublevação  das 
colónias  da  America. — Guerra  da  America  (1688- 
1789). 

6.  Espirito   de   reforma  popularisado   pelos   philosophos 

(Voltaire,  Montesquieu,  Rosseau,  &c). —  Pombal 
e  José  1.°  em  Portugal.  —Fernando  6.° — Carlos  3/ 
e  Aranda  na  Hespanha. — Tanucci  e  Carlos  7.*  em 
Nápoles;  Leopoldo  na  Toscana. — José  2.*  na  Áus- 
tria.—  Frederico  2.*  na  Prússia.  —  Choiseul,  Luix 
16.°,  Turgot,    Malesherbes,   e  Necker  em  França. 

7.  Descobrimentos  scientificos  e  geographicos  no  século 

18.°  —  Franklin,  Lavoisier,  Linneo,  Buflbn,  La- 
place,  Lagrange,  Volta,  Cook,  Bougainville.  — Geo- 
grapbia  da  Europa  em  1789. 

8.  Assembléa  constituinte. — Assembléa  legislativa. — 0  10 

de  Agosto. — Convenção  nacional. — Processo  entor- 
te de  Luiz  16.°  —  0  terror.  —  0  9  termidor.  — 
0  13  Yindimiario. 

9.  Directório.  —  Primeiras  campanhas  de  Bonaparte  na 

Itália.  —  Tratado  de  Campo-Formio. — Expedição  do 
Egypto. — Volta  de  Bonaparte. — 0  18  brumário. 
Constituição  consular. — Concordata.  — Código  civil. 

10.  Napoleão  Imperador.  — Geographia  da  Europa  em  1810. 

Guerra  da  Rússia.  —  Campanha  da  Allemanha.  — 
Campanha  da  França. — Abdicação  do  Imperador. — 
Volta  da  Ilha  d'Elba.  —  Os  cem  dias.— Watcrioo. 
Santa  Helena.  —  Tratados  de  1815.  —  Nova  Geo- 
graphia da  Europa. 

11.  França. — Restauração. — Luiz  18.°  e  Carlos  IO.-  — 

Conquista  de  Argel.  —  Revolução  de  1830. — Rei- 
nado de  Luiz  Filippe. — Revolução  de  1848.  — A  repu- 
blica; o  governo  provisório,  as  presidências;  de- 
claração do  novo  Império  em  1852. 

12.  Inglaterra.  —  Jorge  4.°  e  Guilherme  4.Q  —  Principaes 

suecessos  desses  reinados.  —  A  Rainha  Victoria ; 
reformas  politicas  e  financeiras.  —  Progresso  dos 
inglezes  na  índia. 

13.  Ile^anha. — Hevoluçã'    de  1820  e  intervenção  fran- 

ceza.  —  Morte  de  Fernando  7.°  e  regência  da  Rai- 
nha Christina. — Guerra  civil. — Coroação  de  Isa- 
bel 2.*—  Questão  dos  casamentos. — Ultima  revo- 
lução :  a  constituinte. 
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14.  Portugal.  —  Sabida  dos  francezes. — Governo  do  reino 

na  ausência  do  Rei.  —Revolução  do  Porto  em  1820. 
Constituição  das  Cortes. — Volta  do  Rei  D.  João  6.° — 
Luta  dos  liberaes  e  absolutistas.  —  Morte  do  Rei 
c  regência.  —  Usurpação  de  D.  Miguel.  —  Restaura- 
ção de  D.  Maria.  —  Principaes  movimentos  revolu- 
cionários, morte  da  Rainha,  regência,  coroação  de 
D.  Pedro  5.° 

15.  Hollanda  e  Bélgica.  — Reino  dos  Paizes  Baixos  em  1846. 

Guilherme  i.° — Revolução  da  Bélgica  em  1830. — 
0 flerta  da  coroa  ao  Duque  de  Nemours. — Leopol- 
do 1.°— Tratado  de  paz  de  1839.  —  Reconheci- 
mento geral  do  reino  da  Bélgica.  —  Guilherme  2/ 
e  Guilherme  3.°  da  Hollanda. 

16.  Suécia,    Norwega,   e   Dinamarca.  —  Desmembramento 

da  Norwega  pela  Suécia.  —  Morte  de  Carlos  13.°— 
Bernardotte.  —  Constituição  da  Dinamarca  em  1834. 
Constituição  de  1848.— Oscar  1.°  e  Frederico  7.° 

17.  Confederação  Germânica  e  Aliem anha.  —  0  que  era  a 

confederação  do  Rheno;  o  que  he  a  confederação 
germânica.  —  Suas  relações  ,  vantagens ,  e  obriga- 
ções reciprocas.  — A  Áustria  desde  1815:  Francisco 
1.°,  Fernando  1.°:  successos  de  1848:  revolução 
da  Hungria:  abdicação  de  Francisco  2.° — A  Prússia: 
Frederico  Guilherme  3.°:  estados  provinciaes  de  1822* 
Frederico  Guilherme  4.°;  insurreição  de  1848:  con- 
cessões do  Rei:  reacção:  constituição  de  6  de  Fe- 
vereiro de  1850. 

18.  Itália.  — Estados  Sardos  depois  de  1814:  revolução  de 

1821:  abdicação  de  Victor  Emmanuel  1.°:  Carlos 
Felis:  Carlos  Alberto,  guerra  de  1848,  batalha 
de  Novara,  abdicação;  Victor  Emmanuel  2.°;  pro- 
gresso das  ideias  liberaes. — Reino  das  duas  Sicilias: 
Fernando  4.°  em  1815:  revolução  de  1820:  influen- 
cia austríaca:  Francisco  1.°;  Fernando  2,°;  revo- 
lução de  1848  e  1849. 

19.  Roma:  Pio  7.°,  leão  12.°,  Pio  8.°,  Gregório  11.% 

Pio  9.° :  revolução  de  1848 :  republica  romana , 
fugida  do  Papa,  intervenção  franceza. 

20.  Turquia,  Grécia  e  Rússia.  —  Mahmoiid  2.°,    e   Ale- 

xandre.—As  ilhas  Ionias  em  1819.  —  Revolução  da 
Grécia;  Missoionghi  ( 1826; )  intervenção  das  três 
potencias ,  combate  de  Navarino  (  1827  ) ;  indepen* 
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dótida  da  Grécia;  sua  monarchia  proclamada  em 
1880;  o  rei  Othon  1.° — Nicolau  1  .•  — Guerras  com 
a  Turquia  em  1828  e  1829 ;  tratado  de  Adrinopole. 
Conquista  de  Algéria  pela  França  em  1830.  —  Re- 
volta do  Egypto  e  da  Syria.  —  Tratado  de  Unkiar. 
Kelessi  abrindo  oBosphoro  aos  Russos,  e  fechando 
os  Dardanellos  ás  outras  potencias.  — Morte  de  Mah- 
moud.  —  Yictorias  de  Mehemet  Ali;  intervenção  das 
potencias  europèas.  —  Ultima  absorção  da  Polónia. 
Projectos  da  Rússia  contra  Constantinopla;  Guerra 
de  1834;  alliança  da  Inglaterra  e  da  França. 

21.  A  Ásia.  —  os  russos  e  os  inglezes. 

22.  Estados  Unidos.  — Successos   mais   notáveis  desde  a 

paz  de  Pariz  (  3  de  Setembro  de  1783  ).  Congresso. 
Constituição  de  1787.  — Presidência  de  Washing- 
ton. — Acquisição  da  Luisiana.  —  Guerra  com  a  In- 
glaterra (  1812  a  1815).  — Cessão  da  Florida  pela 
Hespanha. — Tratado  com  a  Rússia  em  1824.— 
Guerra  do  México  1846-1848. — Lista  de  seus  pre- 
sidentes desde  Washington  até  o  actual  Franklim 
Pierce. 

23.  México  e  America  Central. — Épocas  de  sua  indepen- 

dência; serie  de  suas  administrações  e  revoluções. 

24.  Atnerica  do  Sul. —  Geographia  da  America  do  Sul  an- 

tes de  suas  revoluções  para  a  independência;  geo- 
graphia successiva  até  o  estado  actual.  —Seus  prin- 
cipaes  governos,  guerras  e  tratados. 

livros  : 

Manuel  du  boccalauréat  ( ed.  citada  ). 
Delamarche:  Atlas. 

Historia  pátria. 

1.  Considerações^  geraes  sobre  as  viagens  e  descobrimen- 

tos dos  Porttiguezes:  o  Infante  D.  Henrique.— 
Bartholomeo  Dias. — Colombo.  —  D.  João  2.*  de 
Portugal. — D.  Manoel. — Vasco  da  Gama. 

2.  Descobrimento  do  Brasil ;  seus  primeiros  'exploradores 

a  índia  e  o  Brasil.  —Causas  da  indiflferença  dos 
Porttiguezes  pelo  descobrimento  de  Cabral.  — Ain- 
da D.  Manoel. 
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3.  O  Brasil  éMft*  de  seu  4eêoefetiaientt> :  r*  Indígenas, 

seu  caracter ,  usos  e  costumes :  deseripção  geral 
da  região. 

4.  D.  Jofio  3.° :  seu  sysfema  de  colooisação  no  Brasil ; 

capitanias  hereditárias  de  8.  Vicente,  Santo  Ama* 
ro,  Itamaracá,  Parahyba  do  Sul  ou  São  Thomó, 
Espirito  Santo ,  Ilheos ,  Porto  Seguro ,  e  Bahia  de 
todos  os  Santos:  expedições  desgraçadas  de  Luiz 
de  Mello,  e  Ayres  da  Cunha:  a  capitania  do  Ma- 
ranhão concedida  ao  historiador  João  de  Barros. 

5.  Caramurú.  — Francisco  Pereira   Coutinho:    primeiras 

hostilidades  entre  os  Tupinambás  e  os  Fortuguezes : 
expolsão  e  morte  de  Coutinho. 

6.  Inconvenientes  do  systema  de  colonisação  empregado; 

chegada  de  Thomó  de  Sousa  1.°  governador  geral: 
fundação  da  Cidade  de  São  Salvador:  organisaçfto 
politica  da  colónia. 

7.  Influencia  da  Religião  no  Brasil :  estado  do  clero  da 

colónia :  Nóbrega.  —  Segundo  governador  geral.  — 
Duarte  da  Costa.  —  Anchieta.  —  Fundação  do  ColIe~ 
gio  de  Piratininga,  depois  de  São  Paulo. — Con- 
flictos  entre  os  Jesuítas  e  os  povoadores»  —  O  Bis- 
po Sardinha:  sua  morte. 

8.  Tentativas   dos    franceces    para  se  estabelecerem   no 

Brasil:  Rio  de  Janeiro:  Villegaignon ,  Duclerc,  e 
Duguay  Trouin.—  Maranhão:  Rifaulte  La  Ravar- 
diere. 

9.  Mém  de  Sá,  terceiro  governador  geral:  fundação  da 

Cidade  de  São  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro :  con- 
federação dos  indígenas  contra  os  portugueses. 

10.  Divisão  do  Brasil  em  doas  governos :  Salema :  destrui- 

ção dos  Tamoyos. — Transmigração  dos  Tupinam- 
bás.— A  cruz  e  a  espada.— A  catechese  e  a  dia* 
traição.  — Inconvenientes  da  divisão  do  governo  do 
Brasil:  Luiz  de  Brito  único  governador. 

11.  D.  Sebastião :  expedição  desastrosa  da  Africa :  o  car-v 

deal  D.  Henrique:  Philippe  B.°:  domínio  Hespa- 
nhol:  estado  do  Brasil  na  época  em  que  Portugal 
passou  para  o  domínio  da  Hespanhà. 

12.  Piratas  ingjezes:  Cavendish,  e  Lancaster.  ~~Hollande- 

zes  no  Brasil:  prosperidade  da  HoUanda:  tomada 
de  São  Salvador  e  sua  restauração:  Diogo  de  Men- 
donça Furtado:  o  Bispo  D.  Marcos  Teixeira. 


13.  Pernambuco:  Mathias  de  Albuquerque  Capitóo  arfr: 
segunda  invasão  dos  Hollandezes:  perda  de  Olinda 
e  do  Recife.  O  Forte  de  São  Jorge ;  Vieira.  — 
Wandemburg» — Campo  real  de  Bom  Jesus. — Ca- 
marão.—  Calabar:  1/  emigração  dos  habitantes  de 
Pernambuco:  tomada  de  Porto  Calvo. 

IA.  Fracos  soccorros  da  Uespanba.  —  Luiz  de  Roías.— 
Bagnuolo:  guerra  de  sortidas:  Rebello.— Souto; 
Henrique  Dias. — Camarão :  segunda  emigração  dos 
habitantes  de  Pernambuco. 

15;     Maurício  de  Nassau:  apogeo  do  poder  Hollandez  oo 

«     Brasil:  extensQo  de  suas  conquistas. — Constracções.— 

Reformas.  —  e  sabias  medidas  de  Nassau:  Àrtisjoshi: 

retirada   de  Nassau :  chegada  do  Conde  da  Torre  ao 

Brasil:  acções  navaes:  devastação  do  recôncavo. 

16.  Revolução  de  Portugal :  D.  João  4.° :  repercussão  no 

Brasil:  conspiração  de  Vieira:  Telles  de  Silva.— 
Vidal  de  Negreiros:  primeiros  triumphos  de  Vieira: 
Barreto  de  Menezes  toma  o  cominando  das  tropas 
pernambucanas:  l.a  e  2/  batalha  dos  Guararapes: 
restauração  de  Pernambuco:  o  Brasil  inteiro  no 
domínio  de  Portugal. 

17.  Expedição  de  Caldeira  d&Castello  Branco  para  a  des- 

coberta e  conquista  do  Grão  Pará:  fundação  da  Ci- 
dade de  Belém:  insurreição  dos  Tupinambás  Cal- 
deira :  expedição  de  Bento  Maciel. 

18.  Descobrimentos  dos  Paulistas ;  estabelecimentos  em  Mi- 

nas Geraes,  Goyaz  e  Mato  Grosso. — Fundação  da 
Colónia  do  Sacramento. — Sua  importância. 

19.  Administração  do  Marquez  de  Pombal:  sua  influencia 

sobre  o  Brasil :  expulsão  dos  Jesuítas. 

20.  Conspiração  de  Bakman  no  Maranhão,   e  de  Tiraden* 

tes  em  Minas. 

21 .  Chegada  do  Principe  Regente ,  depois  Rei  D.  João  6." 

ao  Brasil:  o  Brasil  sede  da  monarclna  portuguesa: 
consequências  deste  facto. — Nova  constituição  poli» 
tica  em  Portugal ,  repercussão  no  Brasil :  retirada 
d'H-Rei:  independência. 

22.  Resumo  chronologico  doa  factos  mais  notáveis  da  his- 

toria do  Brasil  da  independência  até  hoje. 
N.  B.  Como  em  falta  de  livros  especiaes,  o  progra» 
ma  de  historia  moderna  Yai  accommodado  aos  compendio» 
franceses ,  cumpre  que  o  professor  de  historia  pátria  em 
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tada  humâ  de  suas  prelecções  sobre  as  epocafc  do  Brasil  * 
observe  aoâ  discípulos;  i.°  quaes  erfi©  os  Reis  portugueses 
nessa  quadra ;  2.°  quaes  os  factos  mais  importantantes  de 
seu  reinado. 

livros  : 

Abreo  Lima :  Historia  do  Brasil 

P.  Pompeo:  Compendio  de  Geographta. 

QUINTO    ANXO. 

Neste  anno  contiuúa  o  estudo  de  latinidade,  e   começa  o 

das  línguas  allemã  e  grega. 
Aprende-se  philosophia   racional    e  moral,   e   geographia   e 
historia  antiga. 

|jll£HH£. 

Sallustio :  Guerra  caiilinaria. 

Virgílio:  Éclogas  2.a,  3.a,4.a  e  5/. 

Cícero:  De  amicilia. 

Gradus  ad  Parnasum. 

Burnouf:   Grammatica  grega. 

I^incelot  e  Regnier:   Raízes  gregas. 

Xenofonte:  Cyropeedia. 

Gross:  Grammaltca  allemã 

Ermeler :  Leçons  de  lilleralure  allemande. 

Philosophia. 

Esmere-se  o  professor  em  iniciar  seus  dissipulos  no  estudo 
do  espirito  humano ,  e  nas  noções  elementares  da 
lógica ,  propondo-lhes  questões  simpleá  sobre  os  se- 
guintes artigos ,  e  illustrando  os  preceitos  com  exem- 
plos familiares: 

1 .  Objecto  e  divisão ,  da  philosophia ,  suas  relações  com 
as  mais  •  sciencias. 

2     Da  consciência ;   certeza  da  observação  interna. 

3.  Das  faculdades  da  alma :  sensibilidade ,  entendimento, 
vontade. 
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4.  De  nossas  ideias  em  geral ;  suas  diversas  espécies, 

5.  Das  primeiras  fontes  de  nossos  conhecimentos :  intui- 

ção dos  sentidos,  senso  intimo,  razão. 

6.  Operações  do  entendimento:  attenção,  comparação. 

7.  Abstracção,  formação  das  ideias  geraes. 

0.  Do  juizo  e  do  raciocínio. 

9.  Da  memoria ,  da  associação  de  ideias ,  da  imaginação. 

10.  Dos  signaes  em  geral ,  dos  vacabulos  em  particular. 

11.  Da  influencia  dos  signaes  sobre  a  formação  das  ideias, 

12.  Do  methodo ;  analyse  e  synthese. 

13.  Das  proposições,  suas  espécies. 

14.  Da   equipolencia ,  conversão  e  opposição  das  proposi- 

ções. 

15.  Regras  da  definição  e  divisão. 

16.  Das  classificações  naturaes  e  artificiaes. 

17.  Da  evidencia  e  da  certeza,  suas  espécies. 

18.  Regras  da  observação  externa  e  da  experiência. 

19.  Da  analogia  e  inducção. 

20.  Das  hypotheses;  dos  gráos  de  probabilidade. 

21.  Dos  axiomas  e  das  demonstrações. 

22.  Do  syllogismo  simples,  suas   regras  e  figuras. 

23.  Do   syllogismo  complexo ;   do  condicional ,  do  copula- 

tivo  e  do  disjunctivo. 

24.  Dos  enthymemas,  dilemas,  sorites  e  mais  argumentos. 

25.  Regras  da  discussão  scientifica. 

26.  Do  testemunho  humano. 

27.  Regras  da  critica  histórica. 

28.  Regras  da  interpretação. 

29.  Dos  sophismas;  meio  de  os  resolver. 

30.  Dos  erros;  suas  causas  e  remédios. 
Barbe :  Cours  élémentaire  de  Philosophie. 

Geographia  e  Historia  antiga- 

1 .  Limite  do  mundo  conhecido  dos  antigos.  —  Configura- 

ção dos  três  Continentes. — Montanhas,  rios,  mares, 
grandes  regiões  naturaes. 

2.  Tradições  bíblicas  sobre  os  primeiros  homens. — Raças 

humanas. — Patriarchas. — Moysés. — Conquista  da  Ter- 
ra santa,—  Juizes  (1.138-1096). 

3.  Os. primeiros  Reis  (1.096-976).— Sei sm a  das  derTri- 

bus  (976).— Achabe.— Josaphat. — Jehii.  — At  ha  lia. 
Tomada  de  Samaria  (721). —  O  captiveiro  (606). 
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4.  Aspecto  do  Egypto;  o Nylo.  —Os  Pharaós.  — Conquista 

do  Egypto  pelos  Persaís  (525)- —Religião ,  governo,  ar- 
tes e  monumentos  do  Egypto. 

5.  Assyrios  e  Babylonios  até  Cyro. — Semiramis.  —  Sarda- 

napalo(769).— Nabuchodotfòsor  (561). — Religião  scien- 
cias  e  artes. — Ruinas  de  Ninive  e  de  Babylonia. 

6.  Phenicios. — Medas.  —  Persas  sòb  odomiotó  de  Cyro, 

Cambyses  e  Dário  (558+485).—  Extensão  &  divisões 
geographicas  do  Império  Persa .  —  Religião ,  governo , 
monumentos. 

7.  Geographia  physica  da  Grécia. — Os  Pelagios. — Os  Hei- 

leni  cos.— Religião  dos  Gregos;  seroiéeoses;  heroes. 
Oráculos.  —  Àmphictyonias. — Jogo»  públicos.- i»Motrt- 
mentos  primitivos'. 

8.  Guerra  de  Tróia \  1 193-1 184) .  —Homero.  —Conquista 

dos  Donos  ( 1 104 ; .  —Colónias. 

9.  .  Instituições  politicas  da  Grecta. — Constituição  de  Sparta 

e  de  Athenas:*  Lycurgo  e  Sólon.— Pisistra  to  e  seus 
filhos.*- Archontado  de  Clistenés: 

10.  Guerra  dos  Medas.— Milciadeà  (490),  e  Leonidas  (480). 

Salamlna  (480),  ePlatea  (479).— Ciroon— Eschyio 
e  flerodoto. 

11.  Administração  do  Péricles. — Desenvolvimento  das  let- 

tras  6  das  artes.— Sophocles  c  Earipides. — Phidià*. 
Guerra  do  Peloponeso  (431-404)— Ruina  de  Athenas; 
os  trinta  tyrannda.— Sbcrates,,  Platão,  Hippócratés, 
Arístophanes ,  Thucididès.    ' 

12.  EraediçBo  de  Gyro*o->ttioço.  —Retirada  dos  dez  mil 

(401).— Xenofonte-^Agelisaa  eo  tratado  de  An- 
talcidas  (887).  -*-  Podei  de  Thebas. — Epaminondas: 
Felippe  de  Macedónia  e  Deiriòsthenes  (359-386).  < 
1$.  Alexandre  (336-323).— Extensão  de  seu  Império.  — 
Resultados  de  suas  cdnquistts.  —  Aristóteles.  —  Ly- 
sippo.  — Apelles.    : 

14.  Desmembramento  do  Império  de  Alexandre.— Batalha 

de  Ipsos  (801).  — Reirio  de  Syria  (312-64).  —  SeleOco 
Nicactor ,  Antiocho  o  Grande  ;  rebeHifto  doa  Macha- 
beos.  — Reino  do  Egypto  (323-30);— Os  três  pri- 
meiros Ptolomeos.— Alexandria.  — O  museo. — A  bi- 
Miotheca.— Cleópatra.— Os  Gaulezes  aa  Asia(27t). 

15.  A  Grécia  entre  a  Cominação  íoè  Mfccedonéos  e  a  de 

Roma  (323-14*).—  Os  Gauleses  na  Grécia  (279),— 
felUppt  &.?  e  Perseo.~Aréto  e;Philoptemq|i, 
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16.  Geographia  physica   da  Itália.  —  Posição  de  Roma.— 

Seus  Reis  e  suas  primeiras  Instituições  (754*510). 

17.  Fundação  da  republica. — O  Senado,  os  patrícios  e  w 

plebeos.  —  Cônsules.  —  Dictadores. — Tribunos.  — Os 
decemviros. — Modificações  successiyas  das  Instituições 
romanas. — Fim  das  lutas  intestinas;  união  dasdna? 
ordens  (510-366). 

18.  Caracter  das   primeiras  guerras  de  Roma.  —  Invasão 

dos  Gaulezes  (390).— Guerra  de  Samnium  e  de  Pyr- 
rho. — Organisação  da  legião  romana. — Precauções 
tomadas  para  assegurar  a  obediência  dos  vencidos: 
colónias,  municípios. 

19.  Carthago  *  seu  governo ,  extensão  de  suas  possessões. 

Primeira  guerra  púnica  (264-241). 

20.  Segunda   guerra  púnica.  —  Ànnibal  e  Sei  pião. — Cons- 

tância de  Roma  (218-201). 

21.  Conquista  fora  da  Itália:  queda  de  Macedónia  (118 \ 

de  Corintho  (146),  de  Carthago (146). — de  Numan- 
cia  (133). — Viriato.  —  Reducção  da  Gália  cisalpina 
em  provinda  (191)  e  do  Reino  de  Pergamo  (IS®). 
á2.  Estado  da  republica  depois  de  todas  estas  conquistas; 
necessidade  de  huma  reforma  — Tentativa  democrá- 
tica dos  Gracchos(  133-121). 

23.  Guerras  de  Jugurtha  e  dos  Cimbros;  Mário. — Guer- 

ra social.  —  Governo  aristocrático  de  Scylla  (113-79). 

24.  Sertório.  — Spartaco.  — Mithridates.  — Elevação  do  Pom- 

peo.  —  Cícero  e  Catilina. 

25.  Primeiro  triumvirato. — César.  —  Conquista  da  Gallia 

(58-50). —  Geographia  deste  paiz.  —  Costumes;  emi- 
grações e  conquistas  dos  antigos  Gaulezes. 

26.  Guerra  civil.  — Pbarsalia.  — Tapso.  — Munda.— Reale- 

za de  César  debaixo  do  nome  de  dictadura.—  Leis 
e  projectos  de  César  (/i  9-44). 

27.  Segundo  .triumvirato;  Octávio  e  António.  —Batalhas de 

Philippes  edeÀccium. — Queda  da  republica  (44-30). 

28.  Organisação  do  governo  imperial.  —  Limites  e  divisões 

geographicas  do  Império.  —  Século  de  Augusto.— 
Cícero. — Sallustio.  — Tito  Livio.  —  Horácio  e  Virgílio 
(30  antes  de  J.  C,  14  depois). 

29.  Imperadores  da  família  de  Augusto. — Guerras  na  Ger- 

mânia e  no  Oriente. — Origem  e  progresso  do  chris- 
tianismo. — O  novo  testamento.  —  Primeiras  perse- 
guições. — Séneca.  — Lucano.  •—  Tácito.  —Plínio ,  o 
Antigo  (14-70  depois  de  J.  C). 
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30.  Os  Imperadores  Flavios. — Tomada  de  Jerusalém. — 

Civilis.  —  Conquista  da  Britania.  —  Os  Dacios. 

31.  Os  Antoninos.' — Estado  do  império  no  segundo  século 

de  nossa  era.  —  Monumentos  da  grandeza  romana. 

32.  Imperadores  syrios. — A  anarchia  militar. — Primeira 

appariçfio  dos  Francos.  —  Restauração  do  Império  pe- 
los Príncipes  illyrios. 

33.  Diocleciano. — Era  dos  martyres  (285-305). 

34.  Constantino. — Triumpho   do  chrislianismo. — Concilio 

de  Nicea. — Gerarchia  da  Igreja. — Fundação  de  Cons- 
tantinopla.—  Reorganisação  do  Império  ( 306-337). 

35.  Constâncio  e  o  arianismo — Juliano  e  o  ultima  esforço 

do  paganismo.  —  Valente   e  o  principio  da  grande 
invasão  (337-378). 

36.  Theodosio. — Partilha  definitiva  do  império. — Últimos 

annos  do  império  do  Occidente  (378-476). 

livros  : 

Manuel  du  baccalauréat,  ja  citado. 
Delamarche:  Atlas. 


SEXTO  \mo. 

Continua  o  estudo  das  trcs  línguas  do  anno  auterior.  São 
mais  difficeis  os   autores  escolhidos  para  as  versões. 

Em  philosophia  comparão-sc  os  systcmas  e  estabelece-se  a 
doutrina  de  certos  princípios  thcologicos  e  moraes. 

Estudão-se  as  regras  de  eloqueucia  e  composição. 

Continua  o  curso  de  geographia  e  historia :  pertence  a  es- 
te anno  a   geographia    e   historia  da  idade  media. 

Língua*» 

livros  : 

Tito  Liyio:  Excerpta  (ed.  de  Paris,  Theil  curante). 

Virgílio ;  Os  seis  primeiros  livros  da  Eneida. 

Cícero:  Orações  contra  Catilina  (a  l.a  e  4.*). 

Bournouf:  Grammalica  grega. 

Luciano:  Diálogos. 

Lancelot  e  Ucgnier:  Raízes  gregas 

Gross;   Grammatica  alterna. 

ttailler:  Maria  Sluart, 
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Bketerlca. 

O  respectivo  Professor,  depois  de  explicar  durante  o  anno, 
as  regras  mais  importantes  da  rhetorica,  acompa- 
nhando-as  sempre  de  exemplos  dos  principaes  es- 
criptores,  oradores,  e  poetas,  antigos  e  modernos, 
e  mais  especialmente  dos  gregos,  latinos  e  porto- 
guezes;  as  resumirá ,  no  fim  do  curso ,  nas  seguintes 
'  questões.* 

1 .  Em  que  differe    a  poesia  da  versificação :    quaes  são 

as  principaes  formas  dos  versos  latinos  e  portugue- 
4  zes? 

2.  Quaes  são  os  principaes  géneros  da  poesia?  seus  di- 

versos caracteres? 

3.  Quaes  sfio  os  géneros  de  prova?  seus  caracteres. 

4.  O  que  hee  para  que  serve  a  arte  oratória,  ou  rhe- 

torica? Quaes  são  as  suas  diversas  partes? 

5.  Quaes  são  as  regras  do  discurso?  Quaes  são  as  suas 

partes?  Noção  e  uso  delias. 

6.  Quaes  sâo ,  entre  as  regras  da  arte  oratória ,  as  que 

se  applic&o  a  todas  as  composições? 

7.  Quaes  Silo  as  qualidades  geraes  do  estylo,   com  cita- 

ções mais  especiaes  dos  clássicos  de  nossa  língua? 

8.  Quaes  são  as  principaes  figuras  de  pensamento  e  de 

palavras. 

livros: 

Paula  Menezes :  Lições  de  litteratura. 

Philosophia. 

O  professor  comparando  as  opiniões  e  systemas  diversos  dos 
philosophos  irá  deduzindo  dos  mais  claros  princípios 
a  doutrina  dos  artigos  seguintes: 

1.  Questão  da  origem  das  ideias. 

2.  Das  noções  fandamentaes:  substancia ,  unidade,  cansa, 

tempo,  espaço, &c. 

3.  De  sensibilidade:  sensações,  sentimentos. 

h.     Da  actividade  expontânea:  instinctos,  desejos,  paiides. 

5.  Da   actividade  voluntária:  actos  illicitos  e  imperados. 

6.  Demonstrações  da  liberdade :    influencia    dos  motivos 

sobre   a  vontade. 


7.  Ba  unidade  e  identidade  pessoal. 

8.  Espiritualidade  da  alma. 

9.  União  da  alma  com  o  corpo:  systema  do  influxo  phy- 

sico. 

10.  Dos  systemas  das  causas  occasionaes. 

11.  Dos   systemas  da  harmonia  preestabelecida. 

Theologia  natural. 

12.  Provas  metaphysicas  da  existência  de  Deos. 

13.  Provas  physicas  da  existência  de  Deos. 

14.  Provas  moraes  da  existência  de  Deos. 

15.  Dos  attributos  de  Deos. 

16.  Da  creaçâo  e  conservação  do  mundo:  da  Providencia. 

17.  Da  origem  do  mal:  do  Optimismo, 

18.  Refutaçáo  do  Pantheismo. 

Moral. 

19.  Dos  motivos  dos  actos  humanos. 

20.  Criticas  das  principaes  opiniões  dos  Philosophos  sobre 

a  natureza  do  dever. 

21.  Demonstração  da  lei  natural:  lei  positiva. 

22.  Consciência  moral:  imputação. 

23.  Do  mérito  e  demérito:  pena  e  premio. 

24.  Moral  individual:  dos  deveres  relativos  ao  espirito. 

25.  Dos  deveres  relativos  ao  corpo  c  aos  bens  extrínsecos. 

26.  Moral  social  dos  deveres  de  beneficência. 

27.  Noçáo  do  direito:    deveres   geraes  de  justiça. 

28.  Dos  deveres  geraes  nas  sociedades  domestica  e  civil. 

29.  Moral  religiosa  :  culto  interno  e  externo. 

30.  Destino  do  homem:  immortalidade  da  alma. 


Geographia  e  Historia  da  Idade 

1.  Estado    do  mundo  romano  e  do  mundo  bárbaro  no 

fim  do  4.°  século  da  nossa  era.  —  Geographia  e  situa- 
ção politica. 

2.  Alarico.  —  Redagasio.  —  Genserico  e  Attila  (403-453). 

3.  Segundo  bando    de  bárbaros  germanos  que  chegão  a 

fundar  Estados :  ÇJovis  e  seus  filhos. — Theodorico. — 
Lombardos. — Reis  anglo-saionios  (455-569). 
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4.  Reacção   efémera  dos  Imperadores  de  Constantinopla 

contra  os  invasores  romanos.  —  Justiniano ,  seus  tra- 
balhos legislativos.  —  Victorias  de  Heraclio  sobre  os 
Persas. 

5.  Poder  dos  Francos  Merovingios.  —  Clotario  1 .°,   Fre- 

degunda,  Brunchaut,  Clotario  2.°,  Dagoberto. — Pre- 
ponderância dos  Francos  na  Europa  Occidental.— 
Costumes  e  instituições  transmittidas  pelos  germanos 
ás  populações  romanas,  —r  Benefícios  e  fundos  (558- 
638). 

6.  Decadência  da  raça  Merovingia. — Enfraquecimento  da 

realeza.  —  Reis  indolentes. —  Maires  do  palácio.— Op- 
posição  da  Ncustria  e  da  Austrasia. —  Ebroin.— Ba- 
talha de  Testry  (638-687). 

7.  Poder  crescente  dos  maires  da  Austrasia. — Pepino  d*He- 

ristal,  Carlos  Martel,  Pepino  o  Breve.  —  Este  fundi 
a  seguoda  raça  (687-752). 

8.  Reunido  e  tentativa  de  organisaçâo  de  todo  o  mun- 

do germânico  por  Carlos  magno. — Suas  guerras.— 
Seu  governo.  — Extensão  e  divisões  geographicas  de 
seu  Império. — Primeiro  crepúsculo  litterario  (768-8U). 

9.  Historia  da  Igreja  e  da  Santa  Sé ,  desde  o  quinto  sé- 

culo.—  Conversão  dos  bárbaros  germanos.—  Scisroa 
da  Igreja  grega.  —  Unifio  do  Papa  e  do  Imperador 
desde  o  quinto  século  até  ao  nono. 

10.  Árabes.  —  Mahomet.  —  Alkorâo.—  Conquista  da  Pérsia 

c  de  todas  as  províncias  meridionaes  do  Império  ro- 
mano. —  Constantinopla  escapa  a  esta  invasão  como 
á  dos  germanos  (622-732). 

1 1 .  Fragilidade  império  dos  Árabes.  —  Desmembramento  do 

califado  de  Bagdad. — Erecção  dos  califados  do  Cairo 
e  de  Córdova. — Desenvolvimento  da  civilisaçâo  Ára- 
be, cm  quanto  a  Europa  está  nas  trevas.  —  Provei- 
to que  ha  de  tirar  a  Europa  christa  (755-1058). 

12.  Fragilidade  da  obra  de  Carlos  magno.  —  Fraqueza  de 

Luiz  o  Bonachão. — Batalha  de  Fonteney.  —  Divisio 
do  Império  em  três  Reinos ,  pelo  tratado  de  verdun.— 
A  França  propriamente  dita  e  limitada  ao  nordeste 
pelo  Meusa  (8H-843). 

13.  Fraqueza  de  Carlos   o  Calvo. —Invasões  dos  HormaiH 

dos  pelo  norte  c  oeste ,  dos  Sarracenos  pela  proyen- 
ça  e  pelos  Alpes,  e  em  breve  dos  Ilungarqg  pelo  orien^ 
tet  *-"  Novo  deamemfcwwôuto  do  estado  e  ft>  pod*?' 
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Reconhecimento  definitivo  da  hereditariedade  dos  be- 
neficios  e  dos  OlBcios  régios.— Inutilidade  das  ten- 
tativas feitas  para  reconstruir  o  Império  de  Carlos 
magno. — Irrevogável  divisão  em  muitos  estados  (843- 
888). 

14.  Realeza  de  Eudes  e  de  Raul. —  Empfezas  tendo  por 
fim  substituir  huma  nova  dymastia  á  dos  Cario  vi  n- 
gios> — Transformação  do  poder  regiò. — Reinados 
de  Hugo  Capeto,  e  de  seus  três  primeiros  successo- 
res  (888-1108);  sua  alliança  intima  com  a  Igreja. 
Estabelecimento  dos  Normandos  na  Franga. 

lo.  Exposição  do  systema  Feudal.  —  Sujeição  da  maior 
parte  dos  antigos  homens  livres.  —  A  servidão  sffb- 
stitue  a  escravidão.  — Geographia  summaria  da  Europa 
feudal. 

16.  Nova  decadência  das  lettras  no  fim  do  século  nono. 

Renascem  do  século  9.°  em  diante.  —  Papel  que  o 
clero  então  representa.— Fundação  de  numerosos  mos- 
teiros.—  1.*  idade  da  cavallaria.  —  1.0B  monumen- 
tos das  lettras  e  das  artes  da  idade  media. 

17.  Primeiros  Reis  da  Germânia. — Othon  o  Grande  une  á 

Allemanha  a  Itália  e  a  coroa  imperial.  —  Omnipo- 
tência de  Henrique  3.° — Esforços  de  Gregório  7.° 
para  regenerar  a  Igreja  e  fazer  prevalecer  a  auto- 
ridade da  Santa  Sé  (888  a  1075). 

18.  Rivalidade   e  luta  dos  dous  poderes  temporal  e  espi- 

ritual ou  questão  das  investiduras.  —  Gregório  7.°,  e 
Henrique  4.° — Alexandre  3.°,  c  Frederico  Barba-roxa. 
Innocencio  k.\  e  Frederico  2.°  (1073-1250). 

19.  Divisões  do  Islamismo.  —  Os  Árabes  soffrem  a  invasão 

dos  Turcos.  —  Decadência  do  Califado  de  Bagdad. — 
Desmembramento  do  Império  dos  turcos  seldjoucidas. 
Fraqueza  do  Império  grego. — Fervor  ardente  e  unido 
de  toda  a  Europa  christã  em  huma  mesma  fé  e  hum 
único  pensamento.  — A  1  .a  Cruzada  e  o  Reino  chris- 
táo  de  Jerusalém  (1058-1147). 

20.  Ultimas  Cruzadas  1.147-1.270). — Resultados  destas  ex- 

pedições.—  Noções  que  nellas  tomão   parte. 

21.  Progresso  da  população  urbana  em  França,  na  Itália, 

na  Allemanha,  na  Hespanha. — O  principio  munici- 
pal. —  Principaes  focos  da  industria  e  do  commer- 
pio  ao  norte  e  eo  sul  4a  Europa.  —  Corporações  io- 
duatrlaw.^tegWas.— Começo  d»  historia  do  ter* 
çpirQ  wtadQt 
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22.  Franca.  —  A  realeza  principia  a  guerra  contra  o  feu- 

dalismo com  o  apoio  das  municipalidades,  das  cida- 
des e  das  igrejas.  — Progresso  da  autoridade  regia  no 
reinado  de  Luiz  6.°,  Luiz  7.°,  Philippe  Augusto,  e 
•  Luiz  8.°. —  Extensão  do  dominio  da  coroa. — Con- 
quista de  muitas  províncias  do  oeste  sobre  João  sem 
terra. — Batalha  deBouvines:  firma-se  a  autoridade 
regia  ao  norte. — Conquista  de  muitas  províncias  do 
sul,  em  consequência  da  cruzada  contra  os  Albigen- 
ses (1.108-1. 226). 

23.  Sfio  Luiz;  suas  guerras  contra  os  barões  e  contra  os 
»  Inglezes. — Suas  duas  cruzadas. — Seus  trabalhos  le- 
gislativos; golpes  dados  por  S.  Luiz  no  feudalismo. 
Progresso  da  litteratura  e  das  artes. — Primeiros  gran- 
des monumentos  da  prosa  franceza. — Villehardouio  e 
Joinville.  — Trovadores.  —  Universidades.  — Archite- 
ctura  ogival.—  (1.226-1.270). — As  Ordens  mendi- 
cantes. 

24.  Philippe  3.°  e  Philippe  4.° — Guerras  com  o  Arag&o, 

com  a  Flandres  e  a  Inglaterra.  —  Luta  com  Bonifácio 
8.°.  —  Começo  de  humn  administração  regular.» 
Penúria  do  Thesouro.— Exacções  para  supprMo.  — 
Condemnação  dos  Templários.  —  Primeiros  estadas 
geraés. — Parlamento. — Fim  da  decendencia  directa 
de  Hugo  Capeto.  — Lei  Salica  ( 1.270-1.328). 

25.  Inglaterra. — Invasão   dinamarqueza   na  Inglaterra.  — 

Alfredo  o  Grande,  Kanuto  o  dinamarquez. — Eduar- 
do o  confessor.  —  Harold. — Invasão  do  Duque  de  Nor- 
mandia, Guilherme  o  Bastardo. — Spoliação  dos  ven- 
cidos a  bem  dos  vencedores.  — Realeza  anglo-norman- 
da  fortemente  constituida  desde  n  sua  origem. — 
Guilherme  2.°,  Henrique  1 .° ,  Estevão  1  °  (871-1.154). 

26.  Henrique  2.°  reúne  a  metade   occidental  da  França  á 

Inglaterra.  —  Thomas  Beckets. — Revolta  dos  filhos  do 
Rei  sustentados  pela  França.  —  Ricardo  Coração  de 
Leão.  — João  sem  terra  perde  a  metade  de  suas 
províncias  de  França. — Os  barõe3  ligados  lhe  impõe 
a  Magna-Charta.  —  Henrique  3.° — Organisaçfio  do 
Parlamento. — Eduardo  1.* — Conquista  do  paiz  deGal- 
les. — Guerras  na  Escossia  e  na  França. — Eduardo 
.2°  (1154  1327).       . 

27.  Primeira  parte  da  guerra  dos  cem  annos  entre  a  In- 

glaterra e  a  França.— Eduardo  3.°  e  ò  Príncipe  Ne- 
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gto;  Pbilippe  4.°  e  Jofio.— Guerras  da  Flandres  e 
da  Bretanha.— Batalhas  de  Crecy  e  de  Poitiers  (1828- 
1356). 

28.  Estados    geraes.  — Jacquerie.  —  Carlos  5.°  e  Dagesclin. 

A  França   reconquistada  pela  primeira  vez  á  Ingla- 
**        terra, 

29.  Catastrophes   na  França  e  na  Inglaterra.— Morte  vio- 

lenta de  Ricardo  2.°  d 'Inglaterra.— Henrique  4.°  (Chau- 
cer).  —  Demência  de  Carlos  6.° — OsArmagnacs  eos 
Bourguignons  (1380-1414). 

80.  Henrique  5.°  d' Inglaterra. —  Batalha  dAzincourt.  —  Tra- 
tado de  Troyes.  — Carlos  7.°  e  Henrique  6.°  — Joan- 
.  na  d'Arc.  —  Expulsão  dos  Inglezes  (1415-1453) . 

dl .  Durante  esta  guerra  de  cem  annos ,  progresso  na  In- 
glaterra das  liberdades  publicas ;  em  França  da  au- 
toridade Regia.  —  Resumo  da  administração  dos  Va- 
lois  até  Carlos  7.°.  —  Formação  de  hum  novo  feu- 
dalismo pelos  apanágios.  —  Progresso  do  terceiro  es- 
tado.—  Importância  do  Parlamento  e  da  Universida- 
de.—  Reforma  de  Carlos  7.° — Pragmática  sancção 
de  Bourges. — Exercito  permanente. 

32.  Hespanha.  —  Cruzada  perpetua   contra  os    Mouros. — 

Formação  e  augmento  das  diversas  Monarchias  hes- 
panholas  até  meado  do  15.° século.—  Fundação  do 
Reino  de  Portugal  por  hum  Francez,  e  intervenção 
da  França  nos  negócios  da  Castella  sob  Carlos  5.° — 
Descobrimentos  dos  portuguezes  (do  8.°  ao  9.°  sé- 
culo) . 

33.  Estado  da  Itália  depois  da  contenda  das  investiduras. 

Ruína  de  todo  e  poder  central. — Guelfeos  Gibelinos. 
Republicas  ao  norte  e  no  centro. — Reino  Francez 
das  Duas-Sicilias.  — As  republicas  mudadas  em  prin- 
cipados. —  Fraqueza  temporal  do  papado.  —  Estado 
das  lettras :  Dante ,  Petrarca.  — Prosperidade  do  com- 
mercio. — Decadência  dos  costumes  e  do  espirito  (1250- 
1453). 

34.  A  realeza  electiva  arrasta  a  Allemanha  á  anarchia. — 

O  grande  interregno. — A  casa  deHabsbourg. — Fra- 
queza dos  Imperadores.  — Bulia  de  ouro  de  Carlos  4.°. 
Sigismundo.  —  Frederico  3.°  —  Independência  dos 
Eleitores,  dos  Príncipes,  da  nobreza  immediata  e  das 
Cidades  imperiae*.  — .tnarchia  universal.— Hussitas. — 
Revolta  dos  cantões  Suissos. —  A  Hungria  serve  de 
barreira  aos  Turcos  (João  Huniadc)  (1250-1453. 
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35.  Revista  summaria  da  historia  dos  Estados  do  norte  c 

do  leste.  —Formação  e  ruptura  da  união  de  Calmar. 
Poder  da  Polónia  e  franqueza  dos  Príncipes  moscovi- 
tas.—Os  Mongolos.  —Os  Turcos  Ottomanos.— Que- 
da de   Constantinopla  (9.°  século  1453). 

36.  Historia  da  Igreja   desde  as  cruzadas.  —Bonifácio  8:§ 

O  papado  de  Àvignon. — O  grande  scisma  do  Occi- 
dente.  —  Wiclef  e  João  Huss.  —  Concílios  de  Cons- 
tança (Gerson)  e  de  Bale  (1270  a  1443). 

37.  Formação  das  línguas  e  das  litteraturas  nacionaes  cor- 

respondendo á  divisão  politica  na  Europa  em  grandes 
Nações.  —  Industria  commercio,  (liga  hanseatica).— 
Mistérios  e  mortalidades.— Descobrimentos  scientificos: 
imprensa.  —  Relações  com  o  Oriente. 
livros: 

Manuel  du  baccalauréat:  já  citado. 

Delamarche:  Atlas. 


SÉTIMO    AANO. 

O  alumno  aperfeiçoa-se  no  grego  e  no  allemâo,  compõe 
discursos  e  narrações  em  latim ,  e  traduz  alguns  au- 
tores clássicos ,  que  não  puderâo  entrar  no  quadro 
dos  annos  precedentes. 

Applica  as  regras  de  eloquência ,  compondo  discursos  e  nar- 
rações em  portuguez.  O  professor  lhe  fará,  no  de- 
curso do  anno,  o  quadro  da  lilteratura  nacional. 

O  professor  de  philosophia  lhe  dará  hum  curso  de  liibtoría 
especial  desse  ramo  do  ensino. 

Línguas. 

livros: 

Tácito:  Exercia  (ed.  de  Paris  curaníe  Amb.  Rendu). 
Horácio:  L.°  i.°  Odes  l.\  2.%  3.%  4.%  6.%  7.%  8.%  9/,  IO.1, 
12.%  14.%  15.%  20.%  22.%  24.'  c  37/ 

Livr.  2.°  Odes  2.a  e  14,a 
Livr.  3.°  Odes  3.a  e  4/ 
JLivr,  4.°  Ode  3.' 
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Quicherat:  Thesaurus  poeticuê. 
Horácio:  Arte  Poética. 
Heródoto. 
Homero:  Illiada. 
Goethe:  Ephigenia  Tauris. 
Lancelot  e  Ragnier:  Raízes  Gregas. 

Historia  úm  Philosophia. 

1.  Do  methodo  que  se  deve  seguir  no  estudo  da  histo- 

ria da  Philosophia. 

2.  Divisão  da  Historia  da  philosophia:   generalidades  so- 

bre os  systemas. 

3.  Vista  rápida  sobre  a  philosophia  oriental. 

4.  Da  philosophia  entre  os  Gregos.  Seita  Jonia. 

5.  Da  seita  Itálica. 

6.  Seita  metaphysica  de  Eléa. 

7.  Seita  physica  de  Eléa. 

8.  Dos  sophistas. 

9.  De  Sócrates ,  e  da  revolução  que  elle  obrou  na  sciencia. 

10.  Das  s.eitas  Cynica,  Cyrenaica,  Megarica  e  Eretriaca. 

11.  Da  seita  Platónica. 

12.  Da  seita  Paripatetica. 

13.  D  seita  de  Epicuro. 

14.  Da  seita  Stoica. 

15.  Nas  seitas  Scepticas. 

16.  Da  philosophia  entre  os  Romanos. 

17.  Da  philosophia  ecléctica  de  Alexandria. 

18.  Philosophia  dos  Padres  da  Igreja. 

19.  Philosophia  escolástica:  1.*  época  do  9.°  ao  12.°  século 

20.  JPhilosophia  escolástica:  2.'  época  do  13.°  ao  14.°  século. 

21.  Decadência  e  desapparecimento  da  philosophia  esco- 

lástica. 

22.  Estado   da  philosphia  na  época  do  renascimento  das 

lettras. 

23.  Bacon:  analyse  do  Novum  organon. 

24.  Descartes:  analyse  do  Discurso  sobre  o  methodo. 

25.  Dos   mais  distinctos  philosophos  da  escola  Cartesiana 

no  17.°  século. 

26.  Escola  de  Leibnitz  e  de  Wolf. 

27.  Escola  sensibilista  do  18.°  século. 

28.  Escola  Escosseza ,  seus  mais  disctinctos  representantes* 

29.  Escola  Allemfi;  Kant,  Fichte  e  Hegel. 
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30.  Da  utilidade  que  se  pôde  colher  da  historia  da  piri? 
losophia.  -~  --  "-'      '  *  ( 

livros: 

Barbe:  Cours  ekmentaire  de  philosophie. 

HJhetoriea. 

O  professor  exporá  a  seus  discípulos  os  quadros  de  litte-. 
ratura  nacional,  fazendo-lhes  sentir  ás  bellezas  dos 
a&tôres  clássicos,  tanto  poetas,  como   prosadores. 

Os  alumnos  comporão  trabalhos  litterarios  sobre  diversos 
assumptos ,  exercitando-se  assim  em  escrever  ele* 
gaatemente  e  procurando  imitar  os  modelo*  ioéi* 
cados  pelo  professor. 

Esta  parte  do  pçogramma  será  mais  largamente  desenvol- 
vida depois  que  a  experiência  deste  anno  indicar  sq 
Conselho  o  meio  pratico  de  sua  realisaçSo. 

livro: 

Paula  Menezes:   Quadros  da  Utteratura  nacional. 


N.°  53.  — JUSTIÇA.— Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1856. 
Ao  Presidente  (la  Província  do  Rio  de  Jaheirò.  —  to* 
cide,  em  solução  ás  duvidas  propostas  pelo  Yereaáor  MN* 
votado  da  Camará  Municipal  do  Termo  da  Barra  Mm~ 
sa,  que  o  Juiz  Municipal ,  que  for  nomeado  JutJ 
Arbitro ,  pôde  exercer  este-  cargo  com  o  memo  /ura- 
mento  com  que  servir  aquelle ;  que  não  pôde  exercer-b 
o  cargo  de  Juiz  Municipal  cumulativamente  com  o  dt 
Vereador. 

3/  Secção.  Ministério   dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  1856. 

Blm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Magesta^ 
de  o  Imperador  o  Officip  jiessa  Çresidçnpia  r  (Jatadq 
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de  29  de  Qutuhro  uljimQ  >  acompanhando  por  copja 
6  quê  lhe  dirigira  ó  WèVdoV  mfis  Votado  da  Çathará 
Muàicipàt  da  paira  Mansa,  em  que  pèdio f  esclaiteci- 
mentos  sobre  ôs  dous  seguintes  pontos  de  duvida:1 — 
í.*  se,  n&s  causas  em  que  á&o  inipedidotf  oá  Suplen- 
tes do  Juízo  Municipal ,  'podendo  e\lè  exercer  este 
cargo  com  o  juramento  já  prestado  como  Vereador, 
pôde  igualmente — Sem  depehdenciá  de  'hovó  e  espe- 
cial juramento  —  servir  de  Juiz  Arbitro  em  alguma 
delias,  em  que  as  partes  nelle  se  louvem: — 2.°  se, 
não  sendo'  juridicamente  repugnante  ó  exercício  das 
íiincções  de  Juiz  Municipal  com  as  de  Vereador,  deve- 
rá sempre  e  absolutamente  abster-se  da  accumula£ão 
desses  cargos  quando  lhe  couber  a'supplencia  dó 
primeiro  como  Vereador ,  ou  se ,  como  em  idênticas 
circunstancias  he  mandado  observai4  á  respeito  dos 
cargos  de  Juiz  de  Paz ,  e  Vereador  pelo  Aviso  de  22 
de  Junho  de  1849,  p£de  accumular  effectfva  e 
ordinariamente  òs  referidos  exercícios ,  passando  huiii 
delles  ao  immediaío  Substituto ,  somente '  nó  caso  raW 
e;  excepcional  de  difficuldade  materiaídè  as  áccumiilèur. 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Manda  em  réáposta 
declarara  V.  Ex:  —  quanto  á  priíúeira  duvida  qubi 
se  ó  proponente  na  qualidade  dé  Júit  Municipal  Yor 
nomeado  Juiz  Arbitiro,  como  he  Dermittidó  pelo  Ártl 
470  dóRegulameíitò  n.°  737  de  25  dé  Novembro* de 
1850,  èllé  pôde  exercer  esse  cargo,  com  o  ihésttíb 
juramento  com  que  serve  o  de  Juiz  Mutíicipal ,  péla 
mesma  razão  por  que  exerce '  este  com %  o  juramento 

Sue  havia  prestado  como  Vereador: — quanto  a  sfegtift- 
a  que,  sempre  que  lhe  compita  poí  substituição  o 
exercício  dó  lugar  de  Juiz  Municipal,  deve  dfeixàr  o 
de  Vereador,  cuja  incompatibilidade  está  muito  cWa 
e  expressamente  declarada  pelo  Decreto  n.°  429  dé 
9  dé  Agosto'  de  1845. 

1  O  que  communico  a  V.  J5i.  para  sua  intélligen- 
cia,  e  pára  o  fazei  constar  ao  referido  Vereadora 

'    Deos  Guarde  a  V.  Ex.— José  Thoníaz  Nábtico  de 
Araujó.  —  Sr.  Presidente  'da  Província  do'  Riò  de  J& 
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N*  54.  — Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1856. —  4o 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  Gtande  do  iSorte. 
Dá  solução  ás  duvidas  suscitadas  por  algum  Juizes Jt 
Direito  daquella  Província,  sobre  o  execução  da  Cir- 
cular de  8  de  Janeiro  de  1855. 

3.'  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  24  de  Janeiro  de  1856. 

IUm.  e  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Officio  de 
V   Ex.   de  10  do  Maio  do  anno  próximo   pretérito, 
sob   n  °  249 ,  expondo  as   duvidas  que   occorrem  a 
alguns  Juizes  de  Direito  dessa  Província  na  execução 
da  Circular  de  8  de  Janeiro  do  dito  anno;  sendo  a 
1  •  se  os  mappas  exigidos  pela  dita  Circular  devem 
ser  enviados  ao  Chefe  de  Policia ,  ou  directamente  a 
essa  Presidência;   a  2.*    se  subsiste  ainda   para  os 
Juizes    de    Direito    a   obrigação    imposta   pelos  Arts. 
179  e   180  do   Regulamento  n.°  120  de  31  de  Ja- 
neiro de  1842;  e  a  3.',  se  em  todo  o  caso  lie  in- 
dispensável que  o   mappa  de  cada   Sessão  do  Jury 
sejá  composto  de  huma  collecção  de  mappas ,  iguaes 
aos  nove  modelos  que  se  remetterão ,  indicando  cada 
mappa  huma  parte  da  estatística,  ou  se  pelo  con- 
trario pôde  ser  enviada  huma  só  peca  da  collcccão, 
quando,   tendo-se  julgado   na  Sessão  hum   ou  dous 
róos  somente,   possão,  sem  inconveniente  descroer- 
se  nessa  única  peça  todas  as  indicações  exigidas  nas 
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Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  declarar  a 
V.  Ex.  que,  pela  Circular  de  18  do  corrente  mez, 
já  forão  decididas  as  duas  primeiras  duvidas ,  e  pelo 
que  respeita  á  3.a  que  he  indispensável  mie  o  mappa 
de  cada  Sessão  do  J  ury  seja  composto  de  numa  collec- 
ção de  nove  mappas ,  conformes  aos  modelos  ^  que 
se  remettôrão ,  ainda  no  caso  de  haver  hum  só  jul- 
gamento em  huma  Sessão ,  porque  a  estatística  desse 
julgamento  deve  conter  os  dizeres  comprehendidos  em 
taes    modelos:   o   contrario  teria  por  fim    nullifioar 
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a  intenção  e  espirito  da  Circular  de  8  de  Janeiro 
do  anno  próximo  findo ,  e  contrariar  a  formula  por 
etta  estabelecida.  O  que  V.  Ex.  fará  constar  aos 
Juizes  de  Direito  dessa  Província. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  — Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Norte. 


N.#  55.  —  Aviso  de  25  de  Janeiro  de  1856.  —Ao 
Presidente  da  ProvincÍ8  de  Piauhy.  —  Declara  ao  Pre- 
sidente da  dita  Provinda,  que  nenhuma  duvida  ha 
de  ser  applicavel,  no  caso  de  julgar -se  a  favor  do 
ex- Adminntrador  de  Dízimos  anrescripcáo  por  eUe  a/fe- 
gada,  a  disposição  do  Art.  78  §  1.°  da  Lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841 ,  e  Art.  450  §  1.°  do  Regula- 
mento n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842. 

3/  Secção.  —  Ministério  dos  Neçocios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  25  de  Janeiro  ofe  1856. 

Illm,  e  Exm.  Sr.—  Dá  V.  Ex.  conta  no  sen  Offi- 
cio  n.#  16  de  8  de  Outubro  do  anno  próximo  findo, 

3ue ,  ordenando  essa  Presidência  ao  Promotor  Publico 
a  Comarca  de  Parnaguá,  que  denunciasse  o  ex- Admi- 
nistrador de  Dízimos,  Ernesto  Pereira  Serpa ,  pelo  cri- 
me de  estellionato ,  em  razão  de  haver  defraudado  a 
Fazenda  Provincial,  participara  o  mesmo  Promotor 
tor  já  dado  a  competeute  denuncia  ao  Juiz  de  Direito 
respectivo;  mas  que,  suppondo  que  da  parte  do 
denunciado  appareceria  a  allegação  de  prescripçáo, 
consultava  se  ella  devia  contar-se  do  dia  em  que  o 
<ex-Administrador  recebeo  dos  credores  os  gados  de 
dízimos  pertencentes  á  dita  Fazenda ,  ou  se  da  época 
da  prestação  de  contas; 

Que  em  solução  á  essa  consulta  V.  Ex.  lhe  de- 
clarara, que ,  devendo  a  prescripç&o  ser  contada  do 
dia,  em  que  se  praticou  o  ultimo  acto  considerado 
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oonfritemftata  do  crime,  aa  firma  do  Ari.  â75  tfa»  A* 
gulataento  n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842 ,  ni* 
entrava  em  duvida  ter  o  ex-Administrador  de  Dizúnto 
commettido  o  crime,  de  que  era  accusado,  na  occ* 
sião  <le  prestar  as  suas  contas,  em  7  de  Março  de 
1851  ,  e  que  forào  approvadas  em  4  de  Abril,  do  mes- 
mo anno ,  por  ser  neste  acto  que  eHe  defraudou  a 
Fazenda  Provincial ,  subtrahindo ,  ou  não  dando  conta 
do  importe  de  todos  os  gados  que  havia  arrecadado, 
e  não  quando  os  recebeo;  e  que  por  tanto  no  caso 
de  apparecer  a  allegacão  de  prescripçào ,  e  de  julça-lá 
o  Juiz  de  Direito  em  favor  do  denunciado,  tuba 
lugar  a  appellação  para  a  Relação,  conforme  dispõe 
o  Art.  450  §  2.°  do  Regulamento  n.°  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  da  qual  o  dito  Promotor  deveria 
lançar  mão :  solicitando  V.  Ex.  por  ultimo  ser  escla- 
recido ,  se ,  aliegada  a  prescripçfto  perante  o  Juiz  Mu- 
nicipal ,  e  sendo  por  este  admittida ,  devia  ser  appli- 
cada  a  disposição  do  Art.  78  §  1.°  da  Lei  de  3  de 
Dezembro  cie  1Ô41 ,  e  Art.  450  §  1 .°  do  Regulamento 
n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  para  dessa  deci- 
são interpor-se  appellação  para  o  Juiz  de  Direito ,  visto 
como  áquelle  Juiz  compete  neste  caso  o  julgamento 
final,  como  acontece  quando  a  decisão  Jie  proferida 
pelo  Juiz  de  Direito,  segundo  a  hypotheâe  sujeita* 

Sua  Magestade  o  Imperador,  á  quem  foi  presen- 
te o  negocio,  Manda  responder  a  V.  Ex. ,  quanto  á 
primeira  parte  do  seu  citado  Officio ,  que  estando  o 
easo  affecto  ao  Poder  Judicial,  como  no  mesmo  Offi- 
cio se  declara ,  cumpre  esperar  delle  a  decisão  final , 
Approvando  o  Mesmo  Augusto  Senhor  o  procedimento 
de  V.  Ex.  quando  procura  fazer  punir  os  dilapidado- 
res  da  Fazenda  Nacional ,  mandando  accusa-los  peran- 
te a  Justiça ;  e  quanto  á  segunda  parte  do  menciona- 
do Officio,  que  não  ha  duvida  de  ser  ao  caso  em 
Sues  tão  applicavel  a  disposição  do  Art.  78  J  1.° 
a  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 ,  e  Art.  450  |  1° 
do  Regulamento  n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  lo4â. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuso  de 
Araújo.  —Sr.  Presidente  da  Província  de  Piauhy. 
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flí.°  56.  —  Aviso  de  25  de  Janeiro  dç  1856.  —  4o 
Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina.  .-- De- 
clara em  solução  á  duvida  apresentada  pelo  Juiz  dos 
Orphãqs  do  Termo  de  S.  José  daquella  PrQvi?ieia ,  que 
o$  salários  e  emolumentos  fixados  pelo  novo  Regimento 
de  custas  são  devidos ,  quer  sejão  os  avios  ex-officio , 
quer  a  requerimento  de  partes. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  cfa  íusliça. 
Rio  de  Janeiro  em  25  de  Janeiro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Com  o  Officio  de  V.  Ex. 
datado  de  5  do  mez  antecedente ,.„  sob  n.°  123, 
recebi  o  do  Juiz  dos  Orphãos  do  Termo  de  S.  José 
dessa  Provincia ,  consultando,  se  ao  Escrivão  do  seu 
Juízo  compete  busca  quando  tiver  de  procurar  au- 
tos e  outros  papeis  para  expedir  mandados  e  editaes 
ex-Officio,  bem  como  a  copia  do  que  V.  Ex.  lhe 
dirigio  respondendo  que,  visto  serem  taes  mandados 
e  editaes  ex-Officio  relativos  ou  em  beneficio  dos  or- 
phãos, não  podião  os  Escrivães  cobrar  busca,  como  era 
espresso  na  Ord.  L.°  1.°  Tit.  89  §  13. 

Levando  o  dito  Oíficio,  e  papeis  a  elle  juntos, 
ao  conhecimento  de  S.  M.  o  Imperador,  Houve  ó 
Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  não  approvar  n  de- 
cisão dada  por  V.  Ex. ;  por  quanto  os  salários  e  emo- 
lumentos fixados  pelo  novo  Regimento  de  custas  são 
devidos,  quer  sejão  os  actos  exoííicio,  quer  sejftp 
a  requerimento  de  partes,  sendo  que  a  differença 
que  h&  a  respeito  dos  actos  ex-officiQ.  he  que  o$ 
empregados  não  podem  exigir  logo  as  custas  delles 
(Art.  184  do  citado  Regimento),  mas  devem  ser 
contadas ,  a  fim ,  de  que  sejão  pagas  pela  parte  que 
for  a  final  condemnada  nas  custas. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelti- 
gencia,  e  para  o  fazer  constar  ao  Juiz  dos  Qrpháos 
do  Termo  de  S.  José. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thom^z  Nabuco 
de  Araújo. — Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Santa 
Catharina. 
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N.°  57.  —  Aviso  de  26  de  Janeiro  de  1856.  —  Ao 
Presidente  da  Província  de  São  Paulo.  —  ScAte  n 
duvida  apresentada  pelo  Juiz  Municipal  do  Termo  de 
Jundiahy,  acerca  do  destino  que  devia  dar  a  certa 
quantia  deixada  em  testamento,  para  o  fim  de  ser 
auxiliado  hum  escravo  na  acquwçáo  de  sua  liberdade. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  26  de  Janeiro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador, 
á  quem  fiz  presente  o  Officio  de  V.  Ex. ,  datado 
de  24  de  Dezembro  ultimo,  acompanhando  por  co- 

5 ia  o  que  lhe  dirído  o  Juiz  Municipal  do  Termo 
e  Jundiahy,  em  data  de  20  do  mesmo  mez,  soli- 
citando do  Governo  Imperial,  por  intermédio  de 
V.  Ex.,  solução  á  duvida  em  que  se  achava  sobre 
o  destino  que  devia  dar  a  certa  quantia  deixada 
em  testamento  para  o  fim  de  ser  auxiliado  hum 
escravo  na  acquisição  de  sua  liberdade ,  Tendo  man- 
dado ouvir  a  respeito  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Houve  por  bem  Approvar  o  seu  parecer,  cpie 
ora  lhe  remetto  junto  por  copia  ficando  com  eMe  ju- 
ridicamente resolvida  a  questão   sujeita. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelli- 
geacia,  e  para  o  fazer  constar  ao  sobredito  Juiz. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo.  —Sr.  Presidente  da  Província  de  São  Paulo. 

Parèeer  do  Conselheiro  Procurador  da  Co- 
roa ,  a  que  *e  refere  o  Aviso  de*ta  data. 

A  espécie,  que  se  fiffura,  e  de  que  com  tanto 
«pparato,  e  estrépito  se  forma  a  duvida  proposta, 
dizendo-se  ser  ecoo  novo ,  que  sahe  fira  do  prmápio 
estabelecido  pelo  Direito  Romano  antigo,  tem  sido,  e 
he  pelo  contrario  huma  das  mais  frequentes,  e  tri- 
viaes  no  Foro;  e  quanto  mais  se  espraia,  e  folga 
o  proponente  em  explicar  as  disposições  do  Direito 
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Pátrio  e  o  de$hwnmxo  principio  do  Romano ,  de  mis- 
tura com  os  dictames  da  humanidade,  e  com  as 
doutrinas  do  século ,  em  que  vivemos ,  tanto  mais  mos- 
tra ignorar,  em  todos  os  pontos,  a  Lerislação  Pátria, 
e  Romana,  applicaveis  á  matéria,  alias  bem  simples 
e  corrente. 

Cumpria-lhe  acatar  mais  as  Leis  vigentes  do 
nosso  Império,  e  a  Legislação  Romana,  fonte  de 
quasi  toda  a  Legislação  aas  cultas  Nações  Europeas; 
receber  e  não  dar  lições. 

A  execução  dessas  e  semelhantes  disposições  tes- 
tamentárias, bem  como  de  todas  as  outras  em  geral, 
he  do  privativo  oííicio  do  testamenteiro,  que  aceita 
a  testamentária,  o  qual  por  este  facto  contrahe  in- 
dissolúvel obrigação  de  cumprir  á  risca  a  vontade 
do  testador.  Era  pois  do  dever  do  Provedor  dos 
Resíduos ,  e  Testamentos  fazer  entregar  ao  testamen- 
teiro essa  quantia,  para  que  elle  ailieenciasse  sa- 
tisfazer a  verba  sob  sua  responsabilidade,  obrigan- 
do-o,  se  fosse  preciso,  a  assignar  termo,  antes  de 
lhe  julgar  a  conta. 

Se  a  vontade  do  testador  foi  dar  essa  commissão 
ao  seu  testamenteiro  em  quem  confiara ,  e  a  quem 
abonou  em  Juizo ,  e  fora ,  e  se  este  testamenteiro 
acceitou  os  encargos  da  testamentária,  nada  mais 
tinha  o  Juizo  a  praticar  a  este  respeito,  competindo 
ao  testamenteiro  fazer  do  dinheiro  o  uso ,  que  liouves- 
se  por  melhor,  sob  sua  responsablidade ,  em  quanto 
não  pudesse  satisfazer  essa  disposição  do  testador, 
sem  a  mais  ser  obrigado. 

Eis  o  cjue  sempre  se  praticou  no  Foro,  não 
por  virtude  immediata  do  Direito  Romano,  mas  por 
disposição  da  Ordenação  Livro  i.°  Titulo  02,  que 
firma  estes  e  outros  princípios,  e  he  por  isso  digna 
de  esludar-se  e  entender- se. 

Errou  pois  o  Juiz  da  conta ,  se  obrou  de  outra 
maneira,  abandonando    a  via  legal,  que   era    esta, 
embora  lhe  parecesse  má.   Os  Juizes  não  supprem , 
não  corrigem   as  Leis ;   são  meramente  observadores 
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das  Leis;  não  seguem  o  melhor,  seguem  o  justo;  e 
o  justo  só  he  o  que  as  Leis  delerminão. 

No  estado  actual,  qual  o  posso  figurar  pela  ex- 
posição, he  do  dever  do  proponente  emendar,  e 
reparar  o  erro,  fazendo  pôr  na  mfio  do  testamenteiro 
essa  quantia,  para  a  devida  applícaçâo  a  seu  cargo, 
e  quando  o  testamenteiro  já  tenha  dado  conta  do 
testamento,  esteja  exonerado,  cumpre-lhe  nomear  hum 
testamenteiro  dativo  paia  executar  essa  disposição, 
enlregando-lhe  o  dinheiro  sob  caução,  como  se  pra- 
tica em  observância  da  citada  Ordenação. 

Succedendo  que  não  se  possa  jamais  conseguira 
liberdade,  reputa-se  caduca  a  verba,  e  essa  quantia 
virá  a  aecrescer  ao  herdeiro,  ou  herdeiros  instituídos 
no  testamento. 

Nada  tem  com  isto  a  Thesouraria  da  Fazenda, 
nem  o  Juizo  dos  Orphãos;  sondo  ociosas  e  de  todo 
perdidas  essas  ficções  verdadeiramente  Re  manas,  e 
subtilezas  casuisticas,  que  se  levantão  fora  do  as- 
sumpto. Nos  kgem  habemux.  Sejamos  solícitos  em 
estuda-la,  zelosos  em  guarda-la. 

Rio  de  Janeiro  em  12  de  Janeiro  de  1856.— 
Francisco  Gomes  de  Campos.  —  Secretaria  dEstado 
dos  Negócios  da  Justiça  em  26  de  Janeiro  de  1856.  — 
Josino  do  Nascimento  Silva. 


N.°  58.  — Aviso  de  28  de  Janeiro  de  1856.  —  Ào 
Vice-Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. —  Dó 
solução  a  diversas  duvidas  propostas  pelo  Vice-Presiden- 
1e  daqnella  Provinda,  acerca  da  interpretação  de  algum 
artigos  do  novo  Regimento  de  custas. 

3/  Sucção.    Ministério  dos  Negócios   da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro  de  1856. 

Mm.    e  Exm.   Sr.  —  Representa  V.  Ex.    no  seu 
Oflicio  n.°  l?-\  de  íH)  de  Novembro  do  anno  proii- 
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mo  findo,  que,  tendo  ido  htlm  Tabelhfio  dessa  Capi- 
tal lavrar  huma  eseriptura  no  flivro  respectivo  fora  do 
seu  cartório,  exigira  e  recebera  pelo  seu  trabalho 
quinze  mil  réis,  por  entender  á  face  dos  Árts.  87, 
93  e  108  do  novo  Begimento  de  custas,  que  lhe 
competia,  quatro  mil  réis  por  hum  dos  constituintes, 
oito  mil  réis  por  huma  pessoa ,  que  passara  a  procu- 
ração por  si,  e  como  tutora  de  alguns  orphàos,  e 
três  mil  réis  de  caminho.  Que  dando  as  pessoas,  que 
mandarão  lavrar  a  escriptura ,  diversa  inlelligencia  á 
primeira  parte  do  citado  Art.  87,  parccendo-lhes  que, 
pelo  facto  de  ser  ella  escripta  no  livro,  ainda  que 
para  muitos  constituintes ,  não  devia  custar  mais  de 
quatro  mil  réis,  além  do  caminho ,  que  lambem  acha- 
rão excessivo,  por  nâo  gastar  a  procuração  quatro 
horas  de  serviço,  recorrera  huma  dessas  pessoas  a 
bum  dos  Juizes  de  Direito  dessa  Provinda ,  o  qual , 
segundo  se  dizia ,  indeferira  o  seu  requerimento ,  o 
que  equivalia  decidir  que  estavão  bem  pagos  os  quin- 
ze mil  réis;  mas  que  julgando  V.  Ex  injusta  seme- 
lhante decisão,  pedia  ser  esclarecido  a  tal  respeito. 

Tendo  levado  este  negocio  ao  conhecimento  de 
Sua  Magestade  o  Imperador ,  Manda  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  declarar  a  \.  Ex.,  que  o  pagamento  na  razão 
do  numero  de  outorgantes  he  somente  estabelecido 
pelo  novo  Begimento  de  custas  (Art.  87)  no  caso  de 
serem  as  procurações  fora  das  Notas,  sendo  que  para 
aquellas  que  se  fazem  no  livro  das  Notas  o  citado 
artigo  só  fixa  quatro  mil  réis,  inclusive  o  traslado, 
quaesquer  que  sejào  os  outorgantes ,  o  que  está 
em  harmonia  com  a  disposição  do  Art.  80  que,  fixa 
para  as  escripturas  quatro  mil  réis  até  hum  conto 
de  réis  ainda  que  muitos  sejâo  os  contrahentes :  que 
por  consequência  houve  excesso  de  custas  no  caso 
de  que  se  trata,  porque  o  Tabellião,  quo  apenas  ti- 
nha direito  a  quatro  mil  réis,  cobrou  aozo  mil  réis; 
cumprindo  que  o  Juiz  de  Direito,  cpie  indeíirio  o  re- 
querimento da  parte  reclamante.,  informe  sobre  este 
objeeto;  Que!  quanto  porém  aos  três  mil  róis»  qua  o 
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TabelliSo  recebeo  á  título  de  caminho,  parece  haver 
equivoco,  porque,  sendo  o  caminho  cousa  differes- 
te  da  estada,  segundo  os  Arts.  25  e  108  do  sobredi- 
to Regimento  de  custas,  se  essa  quantia  lhe  foi  paga 
como — estada — deve  considerar-se  legal  a  percepção 
delia, 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —Sr.  Vice-Presidente  da  Provinda  do  Maranhão. 


N.°  59.—  IMPÉRIO.— Portaria  de  28deJaneiro  del85G. 

Crea  huma  Agencia  de  Correio  na  Povoação   da  ¥rt- 

guezia  dos  Mendes ,  da  Província  da  Bahia. 

Sua  Majestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Citar 
huma  Agencia  de  Correio  na  Povoação  da  Freguezía 
dos  Mendes,  do  Município  de  Pirahy,  da  Província 
do  Rio  de  Janeiro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Janeiro 
de  185(5.  —Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


N.°  60.—  JUSTIÇA.— Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1856. 
Declara  que  o  Òflicial  da  Guarda  Nacional  que,  por  cri- 
me de  responsabilidade,  he  suspenso  do  cargo  de  De* 
legado  ou  Juiz  de  Paz ,  fica  também  suspenso  do  exer- 
cicio  do  posto  na  Guarda  Nacional ,  e  que  para  a  sus- 
pensão  basta  haver  pronuncia. 

2/  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1856. 

IUm.  e  Exm.  Sr. — Recebi  o  officio  de  V.    Ei 
datado  de  10  de  Dezembro  ultimo ,  em  que  consul- 
ta o  Governo  Imperial  sobre  as  três  seguintes  duvidas : 
1/    Se  hum  Official  da  Guarda  Nacional  que,  por 
crime  de  responsabilidade,  he  condemnado  por  sen- 
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tenea  á  suspensão  do  emprego  de  Delegado  ou  Juiz 
de  Paz ,  fica  por  essa  razão  suspenso  do  exercício  do 
seu  posto; 

2/  Se,  para  suspensão  do  exercício  do  posto  da 
Guarda  Nacional ,  he  necessário  que  a  sentença  fiasse 
em  julgado; 

3/  Se ,  para  a  suspensão  do  exercício  do  Official , 
basta  a  pronuncia.  £  sendo  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  referido  Officio ,  Houve  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  por  bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex. , 
que,  dispondo  o  Art.  58  do  Código  Criminal  que  a 
pena  de  suspensão  priva  os  réos  do  exercício  de  seus 
empregos  durante  o  tempo  delia ,  no  qual  não  poderão 
ser  empregados  em  outros,  salvo  os  de  eleição  po- 
pular, he  consequência  que  a  condemnação  por  sen- 
tença A  pena  de  suspensão  do  cargo  de  Delegado  ou 
de  Juiz  de  Paz  importa  a  suspensão  do  posto  da 
Guarda  Nacional.  Que,  outrosim,  a  pronuncia  im- 
porta também  a  suspensão  do  exercício  do  posto  em 
vista  do  Art.  292  §  2/  do  Regulamento  de  31  de 
Janeiro  de  1842,  e  que  finalmente  quando  mesmo 
pudesse  haver  duvida  quanto  ao  effeito  da  condemna- 
ção, essa  duvida  estava  resolvida  pelo  effeito  de 
pronuncia ,  porque  a  condemnação  suppõe  pronuncia , 
e  a  pronuncia  suspensão.  O  que  tudo  communico 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco 
de  Araújo. —Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina. 
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K/\  61. —Aviso  de  30  de  Janeiro  de  185*. — Daékm 

que  o  Vereador  dè  Camará  Mvmdfal  qtte  não  eMá 
em  exerdcio,  não  pode  exercer  a  suvplencia  do  Juiz 
Municipal;  que  deve  ter  ouvido  o  Ptomotor  Publico 
pára  a  concessão  t  arbitramento  da*  fianças,  sem 
todavia  ficar  o  Juiz  obrigado  a  decidir  pelo  que  elte 
oficiar;  que  o*  empregada*  de  Fazenda  podem  ser 
fiado***;  e  finalmente  como  devem  ser  executada» 
diversas  disposições  do   Regimento  de  eitstas. 

3a  Secção.   Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  dè  Janeiro  em  30  de  Janeiro  de  1856. 

Mm.  e  Èxm.   Sr Em   resposta  áo  Officio  de 

V.  Ex. ,  datado  dè  30  de  Novembro*  ultimo ,  acom- 
panhando por  copia  o  que  dirigio  ao  Juiz  Munici- 
pal Supplente  do  Termo  da  Chapada,  dando-Uie 
solução  ás  seguintes  duvidas:  1/  se  hum  Vereador 
da  Camará  Municipal,  que  nfto  está  em  exercicio 
por  estar  com  o  cargo  de  Delegado  de  Policia ,  pôde , 
quando  cabe  aos  Vereadores  a  supplencia  do  Juizo 
Municipal,  exercer  este  cargo;  2/  se  na  concessão 
ou  arbitramento  das  fianças  deve  ser  sempre  ouvido 
o  Promotor  Publico  da  Comarca  em  vista  do  disposto 
no  Art.  222  do  Regulamento  de  3i  d*1  Janeiro  de 
1842 ,  ou  se  assim  se  deve  proceder  só  nos  lugares 
em  que  reside  o  dito  Promotor;  3.8  se,  tendo  decla- 
rado o  fromotoí  o  crime  afiançarei,  e  idóneo  o  fia- 
dor ,  pôde  o  Juiz ,  reconhecendo  o  crime  inafiançavel , 
negar  a  fiança ,  ou  não  aceitar  o  fiador  por  não  esear 
no  caso  do  Art.  303  do  Regulamento  citado ,  ou  ptor 
exercer  debaixo  de  fiança  algum  emprego  de  Fazenda; 
4.a  se,  á  vista  do  Art°.  86  do  novo  Regimento  de 
custas  judiciarias,  devem  os  Tabelliães  cobrar  uni- 
camente a  quantia  de  mil  réis  por  cada  escripto  que 
lançarem  em  seus  livros ,  seja  qual  for  o  numero  de 
linhas  excedente  de  auarenta;  5.*  se  as  30  letras  de 
cada  huma  das  33  linhas  de  que  trata  a  segunda 
parte  do  Art.  117  do  citado  Regimento  deve-se  enten- 


der  com  tanto  rigor  que ,  para  se  guardar  exactamen* 
te  esse  numero,  se  deva  até  partir  as  syllabas;  6/ 
finalmente ,  quanto  devem  perceber  os  Tabelliães  pelas 
conferencias   e  concertos  que  fizerem  a  pedido  das 
partes,  nos  papeis  escriptos  por  outros,  e  que  salá- 
rios se  devem  contar  aos  Officiaes  de  Justiça  por  cada 
dia  em  que  forem  empregados  no  Jury,  e  ao  Por- 
teiro dos  Auditórios  por  apregoar  á  porta  do  referi- 
do Tribunal  os  réos ,  fiadores ,  e  testemunhas ,  assim 
como  as  partes  nas  audiências  dos  Juizes;  devo  de- 
clarar-lhe,  de  Ordem  de  S.  ML  o  Imperador  ■>  á  cujo 
Alto  Conhecimento  levei  o  referido  Orneio  de*  V.  Ex. , 
que  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Appro^ 
var,  —  1.°  a   decisão  que  sobre    a  primeira  duvida 
deo  V.  Ex.    quando    declarou  que,  não  o  Vereador 
mais  votado,   que  se  acha  no  exercico  do  cargo  de 
Delegado  ou  Subdelegado ,  mas  sim  o  immediato  que 
se  acha  na  Presidência  da  Camará,  he  o  competente 
para  supprir  a  falta  dos  Supplentes  do  Juiz  Municipal, 
não  porque  sejão  incompatíveis  os  cargos  de  Delega- 
do e  Juiz  Municipal,  senão  porque,  não  se  achando 
elle  no  exercício  de  Vereador,  não  pôde  ser  Supplen- 
te  do  Juiz  Municipal,  porque  osla  Supplencia  compete 
ao  Vereador ,  e  como  tal  não  se  considera  aquelle  que 
n&o  está  em    exercicio;  —  2.°  a  decisão    de  V.   Ex. 
quanto  á  segunda  e  terceira  duvidas ,  declarando  que 
ao  Juiz  cumpre  ouvir  o  Promotor  Publico,    sempre 
que  elle  esteja  na  Comarca,  para  a  concessão  e  ar- 
bitramento das  fianças,  mas  que  não  he  obrigado  a 
seguir  o  seu  parecer,  devendo  dar  a  sua  decisão  se- 
gundo a  julgar  mais  conforme  a  direito,  e   que  o 
facto  de  ser  empregado  de  Fazenda  não  hc  motivo  para 
ser   considerado   incapaz  de   ser   fiador,    huma    vez 
que  se  dêem  as  condições  do  Art.  107   do   Cod.   do 
Proc.   Crim.,   combinado  com  o  Art.  46   da  Lei  de 
3   de   Dezembro   de    1841;  —  3.°   a  decisão  relativa 
á  quinta  duvida,  por  quanlo  bem  se  veda  combina- 
ção do  Art.  117  com  o  114  do  dito  Regimento  que 
basta  que  as  linhas  tenhfto    trinta  letras  humas  por 
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outras,  sendo  que  o  excesso  de  letras  em  huma, 
compensa  a  falta  delias  em  outras;  e  pois  não  ha 
necessidade ,  nem  pode  jamais  haver  razão  para  se 
cortarem  syllabas;  i.°  a  decisão  quanto  á  sexta  du- 
vida ,  isto  ne ,  que  nada  devem  perceber  os  Oífiáaes 
de  Justiça,  e  Porteiro  dos  Auditórios  pelos  actos 
mencionados  no  referido  Officio,  visto  que  no  Re- 
gulamento citado  nada  se  acha  determinado  relativa- 
mente a  taes  actos. 

Outrosim,  quanto  á  4.a  duvida  por  V*  Ex.  uào 
resolvida  >  cumpre-me  significar  a  V.  Ex. ,  que  já 
foi  decidida  por  Aviso   de  12  do  corrente  mez,  no 

âual  Houve  S.  M.  o  Imperador  por  bem  Mandar 
eclarar  ao  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes, 
em  solução  á  huma  igual  duvida,  que,  não  estabe- 
lecendo o  Art.  86  do  novo  Regimento  de  custas  sa- 
lário algum  maior  que  o  de  mil  réis  para  osescriplos, 
cujo  lançamento,  ou  registro  exceder  de  quarenta  li- 
nhas de  25  letras  cada  huma,  não  ha  por  ora  outro 
expediente  a  seguir  que  o  de  cobrarem  os  Tabelliáes 
por  semelhante  trabalho  somente  o  salário  estabelecido 
nesse  Artigo. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligeu- 

cia ,  e  para  que  o  faça  constar  ao  mencionado  Juiz. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 

Araújo. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.°  62.— IMPÉRIO.  —Aviso  de31  de  Janeiro  de  1856. 
Solve  duvidas  relativas  á  Junta  e  da  Qualifica- 
ção   da   Parochia   da    Gloria. 

1/  Secção.   Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  cm  31  de  Janeiro  de   1856. 

.  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
officio  de  Vm.  datado  em  26  do  corrente,  consultan- 
do, a  fim  de  dar  cumprimento  ao  Aviso  deste  Mi- 
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nisteiio  de  21  do  mesmo  mez :  —  1  .*  se  á  vista 
do  que  nelle  foi  disposto,  deve  desde  já  considerar 
como  dissolvida  a  Junta  de  Qualificação,  que  foi 
organisada  nessa  Parochia  de  conformidade  com  a 
novíssima  Resolução  de  9  de  Setembro  ultimo,  sen- 
do desnecessário  dar  á  mesma  Junta  conhecimento 
do  dito  Aviso; — 2.°  se  ficão  nullos  e  sem  effeito  os 
trabalhos  da  referida  Junta,  os  quaes  se  achão  já 
lançados  no  respectivo  Livro ; — 3,°  se  a  convocação  a 
que  tem  de  proceder  para  a  organisação  da  no- 
va Junta  de  Qualificação,  segundo  as*  disposições 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  deve  ser  feita 
com  a  antecedência  de  hum  mez ,  de  que  trata 
esta    Lei. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Houve  por  bem 
Mandar  declarar-lhe :  — 1.°  que  estando  resolvi- 
do que  devia  ser  organisada  na  conformidade  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições  a  Junta  que  foi  for- 
mada no  dia  20  deste  mez ,  segundo  a  Resolução  de 
9  de  Setembro  ultimo,  he  fora  de  duvida  <jue  cum- 
pre considera-la  dissolvida,  sendo  disto  avisados  os 
membros  que  a  compunhão;  — 2.°  que  he  conse- 
quência da  referida  decisão  do  Governo  Imperial  a 
nullidade  dos  actos  praticados  pela  dita  Junta,  não 
obstante  acharem-se  já  lançados  no  respectivo  Livro , 
devendo  proceder-se  a  novos  trabalhos  de  qualifica- 
ção pela  Junta  que  se  tem  de  organisar;  —  3.°  que 
devendo  esta  ser  formada  de  inteira  conformidade 
com  as  disposições  da  citada  Lei  Regulamentar,  he 
indispensável  que  seja  observada  a  do  Art.  4.°  da 
mesma  Lei,  relativamente  ao  prazo  marcado  para  a 
convocação  dos  Eleitores  e  Supplentes  de  Parochia. 
O  que  communico  a  Vm.  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Parochia  da  Gloria. 
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»/  63.  i-  FAZENDA.  —  Ew  31  de  Janoijro  <te  t*fr$.- 
Dividas  de  porcentagem  de  rendas  interno*  arreca- 
dadas pelas  Alfandegas. 

Circular  n.°  3.  —  O  Marquez  de  Paraná ,  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  autorisa 
os  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  do 
Império  para  liquidarem ,  na  conformidade  das  Jns- 
trucções  de  6  de  Agosto  de  1847 ,  a  divida  que 
existir  proveniente  de  porcentagens  de  rendas  inter- 
nas arrecadadas  nas  Alfandegas  anteriormente  ás  or- 
dens, que  permittírão  a  deducção  de  taes  porcen- 
tagens ,  e  que  não  estiver  prescripia. 

Thesouro  Nacional  em  ít  t  de  Janeiro  de  1856.— 
Marquez   de  Paraná. 


K.°  64. —GUERRA.  —  Aviso  de  3  Ide  Janeiro  de  1856. 

Sobre  duvidas  na  execução  do  Regulamento  que  bakou 
com  o  Decreto  n.°  1.649  de  6  de  Outubro  de  1855 
nos  Corpos  fixos ,  que  os  Capitães  podem  alternar 
no  exercício  de  Thesoureiro  do  Conselho  económico,  hum 
vez  que  não  sirvâo  em  dom  semestres  successiwmeate  , 
que  para  Agente  pôde  ser  votado  qualquer  subalterno,  e 
mesmo  estando  destacado. 

Rio  de  Janeiro. — Minisierio  dos  Negócios  da 
Guerra  em  31  de  Janeiro  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Respondendo  ao  seu  Officio  n.' 
12  de  17  do  corrente  ,  submettendo  a  decisão  do  Go- 
verno Imperial  as  duvidas  apresentadas  pelo  Comman- 
dante  do  Corpo  de  Guarnição  fixa  dessa  Provinda. 
1  /  se  prescrevendo  o  Art.  2.*°  do  Regulamento  que  bai- 
xou com  o  Decreto  n.°  1.649  de  6  de  Outubro  de  1855 
que  hum  dos  Commandantes  de  Companhia  seja  The- 
soureiro do  Conselho  Económico ,  e  não  tendo  o  Corpo 
mais  de  três  para  alternarem  nessas  funceões  como 
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deverá  cumprir  o  que  dispõe  a  2.*  parte  do  Art.  4.*  do 
citado  Regulamento?  2/ Se  acontecendo,  como  se  dá 
repetidas  vezes ,  não  ter  o  Corpo  senão  dous  subalter- 
nos ,  podendo  estes  já  ter  servido  como  Agentes  nos 
últimos  semestres,  e  então  como  proceder?  Tenho  a 
declarar  a  V.  Ex.  de  Ordem  de  S.  M.  o  Imperador, 
que ,  quanto  ao  Thesoureiro ,  visto  nío  ter  o  Corpo 
mais  do  que  aquelle  numero  de  Companhias ,  podem 
os  respectivos  Commandantes  alternar,  porém  nunca 
servindo  esse  lugar  em  dous  semestres  consecutivos, 
e  quanto  aos  subalternos ,  que  a  duvida  não  procede , 
por  isso  que  tendo  o  Corpo  nove  Officiaes  desta  classe , 
todos  podem  ser  votados  para  Agentes ,  ainda  mesmo 
que  estejão  destacados ,  huma  vez  que  seja  na  Provín- 
cia, em  cujo  caso  deverão  ser  rendidos  do  destaca- 
mento" para  se  recolherem  ao  Corpo. 

Deos  Guarde  aV.Ex.  — Marquez  de  Caxias. —  Sr. 
Presidente   da  Provinda  de  Minas  Geraes, 


(  105) 


MMBMi 


COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1856. 

TOMO    19    CADERNO    2.° 


N.°  65.  —GUERRA.— Aviso  de  A  de  Fevereiro  de  1856. 
Eleva  a  800  réis  o  preço  da  mão  êH  obra  das  cami- 
solas do  Batalhão  de  Engenheiros,  c  fixa  em  100  réis, 
o  Corte  e  em  1#>120  réis  o  feitio  das  blusas  para 
os  alumnos  da  Escola  de  Applicação. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  4  de  Fevereiro  de  1856. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Appro- 
var  a  proposta  que  acompanhou  o  Officio  de  V.  S. 
N.°  38  de  19  de  Janeiro  próximo  findo,  elevando 
a  800  réis  o  preço  da  mão  d' obra  das  camisolas 
do  Batalhão  de  Engenheiros,  e  fixando  em  100  réis 
o  corte,  e  em  1$)  120  réis  o  feitio  das  blusas  para 
os  alumnos  da  Escola  d' Applicação   do  Exercito. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra   da  Corte, 
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N  #68.— FAZENDA.  —Em  5  de  Fevereiro  de  1356.— 
Diligewas  jufyriaqs  ç  aiwimtrMivcH  w  w?q 

de  naufrágio. 

Rio  de  Janeiro-  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  5  de  Fevereiro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  -~  Estou informado  pelaThesou- 
raria  de  Fazenda  da  Bahia ,  que  a  i  léguas  de  distância 
da  Yilla  de  Caravellas  naufragara ,  Hão  ha  muito  tem- 
po x  a  Galera  Norte-arçiericana  FancuU  Hall  of  Botim , 
sahida  de  Baltipaore  com  destino  a  Calcutá ,  e  que  o 
l.a  Supplente  do  Juiz  Municipal  em  exercício,  Doutor 
José  Cândido  da  Costa ,  que  prqqedera  á  arrecadado 
e  deposito  dos  salvados  da  mesma  Galera,  coiicedeo, 
a  requerimento  do  respectivo  Capitão ,  que  este  ven- 
desse por  sua  conta  em  leilão  particular ,  não  só  o 
casco  do  navio  que  se  deo  por  naufragado ,  como 
todos  os  objectos  salvados;  o  que  he  inteiramente 
contrario  ás  disposições  do  Art.  734  do  Código  Com- 
mercial . 

Tendo  sido  arrecadados  e  inventariados  os  objectas 
salvados ,  e  achando-se  presente  o  Capitão ,  podia  este, 
he  verdade ,  em  face  do  dito  Artigo ,  e  sol}  as  cau- 
telas fiscaes  do  estylo,  tomar  contai  desses  obíectos ; 
mas  somente  para  leva-los  ao  porto  dç  seu  aestino 
ou  outro  qualquer ,  ou  para  algum  dos  do  Império , 
onde  houvesse  Alfandega ,  em  que  pudessem  ser  feitos 
os  competentes  despacnos. 

Nunca  se  lhe  podia  permittir  tomar  conta  dos 
salvados  para  fazer  leilão  delles ,  preterindo  as  formu- 
las judiciaes ,  e  lesando  os  interesses  da  Fazenda. 

Parecendo-me  por  tanto  que  por  este  motivo  está 
o  Juiz  supramencionado  no  caso  de  ser  responsabilisa- 
do,  rogo  a  V.  Ex.  que,  a  bem  dos  interesses  da 
Fazenda  Nacional,  se  digne  de  expedir  as  suas  ordens 
neste  sentido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  Ministro  da  Justiça. 


H 
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H/  67,*—  Em  5  de  Fevereiro  de  1856.  —  Sobre  o  tm- 

posto  de  ancoragem. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  de  3.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  Ofli- 
cio  n.°  5  de  10  do  mez  findo,  que  foi  indeferido  o 
requerimento  em  que  Manoel  Ferreira  Pinto,  consi- 
gnatário da  barca  Portugueza  —  Ferreira  Borges  —  , 
pede  a  restituição  da  ancoragem  paga  pela  mesma  bar- 
ca quando  entrou  neste  porto  por  franquia ,  a  pretexto 
de  se  haver  cobrado  integralmente  o  dito  imposto  na 
Alfandega  de  Santos ,  onde  ella  carregou  e  descarregou, 
visto  como  as  disposições  do  Art.  5.°  do  Decreto  n.° 
372  de  20  de  Julho  de  1844,  que  podia  favorecer  a 
pretenção  do  Supplicante,  foi  expressamente  revogada 
pelo  Decreto  n.°  389  de  15  de  Novembro  do  mesmo 
anno. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Fevereiro  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  68.  —  Em  6    de  Fevereiro  de  1856.  —  A  execução 

do  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809  §§  8.°  e  9.° 

he  só  para  os  herdeiros  necessários  c  forçados. 

Circular  n.0  4.  —  O  Marquez  de  Paraná,  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  para  obviar 
qualquer  duvida  que  possa  occorrer  na  execução  do 
Decreto  n.°  1.343  de  8  de  Março  de  1854,  declara 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  das  Provindas, 
que  as  palavras  herdeiros  mcessarios  ou  forçados  do 
final  do  dito  Decreto,  não  devem  ser  precedidas  do 
Artigo  os ,  como  por  erro  typographico  se  lê  na  Col- 
lecção  das  Leis  da  Typograpnia  Nacional;  devendo, 
por  tanto,  entender-se  que  unicamente  tem  direito 
ao  gozo  da  isenção  e  favores  concedidos  pelo  Alvará 
de  17  de  Junho  de  1809  §§  8.°  e9.°,  a  que  se  refe- 


(108) 

re  o  citado  Decreto,  os  ascendentes  e  descendentes» 
que  são  herdeiros  necessários  ou  forçados, 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Fevereiro  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  69.— Em  7  de  Fevereiro  de  1856.  —  Sobre  a  no- 
meação e  demissão  de  Guardas  das  A  Ifandegas  pefa 

Presidentes  das  Províncias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  7  de  Fevereiro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  seu  Officio 
n.°  2  de  28  do  mez  passado,  declaro  a  V.  Ex.  <jue 
fica  approvada  a .  nomeação  de  António  Ayres  de  Aguiar 
para    o  lugar  de  Guarda  d' Alfandega  dessa  Cidade, 
vago  pela  demissão  concedida  a  Manoel  Rodrigues  de 
S.  Fefippe;  mas  observo  a  V.  Ex.  que  em  casos  idên- 
ticos convém  declarar  não  só  os  motivos  que  deter- 
minarão a  inflicção  ou  concessão  da  demissão,  mas 
também  se  na  nomeação  do  substituto  foi  ouvido  o 
Inspector  da  respectiva  Thesouraria ,  como  he  expresso 
no  §  1.°  do  Art.  11  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.— 
Sr.  Yice-Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.0  70. —JUSTIÇA.— Aviso  de  7  de  Fevereiro  de 
1856. — Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Ja- 
neiro.—  Decide  que  as  representações  e  offiáoê  do  Che- 
fe de  Policia,  Juizes  de  Direito,  Juizes  Municipaes, 
Delegados  e  Subdelegados  das  Províncias,  expondo 
ao  Governo  Imperial  as  duvidas ,  obstáculos ,  e  lacunas 
que  encontrão  na  execução  do  Código  Crintinal  e  do 
Processo,  devem  vir  instruídos  e  informados  segundo 
prescrevem  os  Arts.  495,  496  e  497  do  Regulamento 
w.°   120  de  31  de  Janeiro.de  1842. 

3.*  Secção.  Circular. — Ministério  dos  Negócios 
da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Fevereiro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr  —  S.  M.  o  Imperador  Ha  por 
bem  que  d' ora  em  diante  V.  Ex.  não  faça  subir  á 
Sua  Augusta  Presença  quaesquer  representações  ou 
oílicios  do  Chefe  de  Policia,  Juizes  de  Direito, 
Juizes  Municipaes,  Delegados  e  Subdelegados  dessa 
Provinda,  expondo  as  duvidas,  obstáculos  e  lacunas 
que  encontrão  na  execução  do  Código  Criminal  e  do 
Processo ,  sem  que  venhão  competentemente  instruidos 
e  informados  segundo  prescrevem  os  Arts.  495 ,  496 
e  497  do  Regulamento  n.°  120  de  31  de  Janeiro 
de  1842. 

Manda  outrosim  o  Mesmo  Augusto   Senhor: 

1.°  Que  a  forma  estabelecida  pelos  citados  Ar- 
tigos seja  applicavel  a  todas  as  Autoridades  e  ex- 
tensiva também  ás  Leis  Civis  e  do  Processo  respe- 
ctivo, sendo  ouvido,  quanto  ás  Leis  commerciaes, 
o  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  do  districto , 
em  vez  do  Presidente  da  Relação. 

2.°  Que,  competindo  ao  Poder  Judiciário  a  ap- 
plicação  aos  casos  occorrentes  das  Leis  penaes ,  civis, 
commerciaes  e  dos  processos  respectivos ,  cesse  o 
abuso  que  commetlem  muitas  Autoridades  judiciarias 
deixando  de  decidir  os  casos  occorrentes,  e  sujeilan- 
do-os  como  duvidas  á  decisão  do  Governo  Imperial ; 
pela  qual  esperão,  ainda  que  tardia  seja,  sobr'es- 
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tando  e  demorando  a  administração  da  Justiça,  qu* 
cabe  em  sua  autoridade,  e  privando  assim  aos  Tri- 
buna es  Superiores  de  decidirem  em  gráo  de  recurso 
e  competentemente  as  duvidas  que  occorrerem  na  apre- 
ciação dos  factos,  e  applicação  das  Leis. 

3.°  Que  V.  Ex.  faça  sentir  ás  sobreditas  Autori- 
dades, que  os  citados  Arls.  495,  496  e  497  do 
Begulamento  n.°  120  de  31  de  Janeiro  de  1842  nâo 
se  referem  de  nenhuma  maneira  aos  casos  pendentes 
da  jurisdicção  das  mesmas  Autoridades ,  senão  aos  que 
tem  havido,  e  em  cuja  decisão  ha  occorrido  duvi- 
das, e  se  tem  conhecido  obstáculos,  ou  lacunas; 
sendo  que  o  Governo  Imperial  não  nóde  senão  por 
modo  geral,  ou  regulamentar  deciair  sobre  essas 
duvidas ,  obstáculos  e  lacunas ,  que  se  encontrão  na 
execução  das  ditas  Leis  relativas  ao  Direito  civil  ou 
penal  e  processos  respectivos ;  por  quanto ,  se  as  suas 
decisões  versassem  sobre  os  casos  individuaes  e  oc- 
correntes,  dariáo  aso  a  confliclos  e  collisões  com  o 
Poder  Judiciário ,  ao  qual  essencialmente  compete  por 
sua  natureza  a  applicação  das  sobreditas  Leis,  e 
apreciação  dos  casos  occorrentes. 

Á.°  Que  em  consequência,  e  se  alguma  Autori- 
dade ,  em  vez  de  decidir  os  casos  que  lhe  sio  sujei- 
tos, quizer,  sob  pretexto  de  duvida,  submette-Ios  ao 
Governo  Imperial,  deve  V.  Ex.  devolver-lhe  as  re- 
presentações e  officios  respectivos ,  para  que  ella 
julgue  conforme  a  Lei,  e  Jurispendencia ,  dando  os 
recursos  que  couberem  para  os  Tribunaes  Superiores. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  íSabuco 
de  Araújo. — Sr,  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro. 
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Mi*  7á.-*mJERRÀ>— Aviso  de  7  de  Tevereiro  de  Í85S. 
itàêpõe  tfue  m  taqm  dos  Sargehtos  Hoinmdot  Offteiues 
das  Compaúhias  de  Pedestre*  nm  se  pivenchúv,  por 
serem  estes  postos  de  commissão. 

Któ  de  Jaitefro.  Ministério  tios  Negócios  da  Guer- 
ra em  7  de  Fevereiro  dè  Í856. 

Illm.  e  Exih.  Sr.  *— Em  resposta  ao  Officio  de 
V,  fa.  sob  t)  b.°  53  de  80  de  Janeiro  próximo  pas- 
sado* sobre  o  1.°  Sargento  do  1.°  Regimento  de  Ca- 
vaHftria  Ligeira  António  Pedro  €esar,  e  o  â.°  Sargen* 
to  d©  mesmo  Regimento  Marcolino  Gonçalves  de  Mbltos 
<|ue  regressarão  á  Corte,  o  primeiro  vindo  da  Pro* 
vincia  de  Minas  onde  fora  demiltido  do  commando 
d*  3/  Companhia  de  Pedestres,  o  segundo,  de 
Goyaz  oúde  também  fora  demittido  do  emprego  de 
Ajudante  dá  respectiva  CohijJanhia  de  Pedestres,  e 
se  achão    aggregados  ao  Regimento   por   terem  sido 

{preenchidos  os  seus  postos  è  não  haver  vagas  de 
aftrior;  Ohlena  Sua  Magestadfe  o  Imperador  que 
os  menfciortados  Inferioreé  sejãò  considerados  aggre- 
gaéos  até  que  haja  vogas  parfe  entearem  em  effecti- 
vos;  è  qvte  para  o  ftotuto  quando  se  derem  casos 
idênticos  não  deverão  as  vagas  ser  preenchidas ,  con- 
siderândo^se  de  commissôti  as  nomeações  dos  Infe- 
riores para  OÔlciaes  dâS  Companhias  de  Pedestres, 
e   como  taes  em  serviço  fora  do  Corpo. 

DeO§  Gtiafdé  a  V*  Ex. '—Marquez  de  Caxias, — 
Sr.   Jôâo  Carlos  PardoL 
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N.°  72.  —Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1856.  —  De- 
clara ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Carte, 
que  no  caso  de  rebate,  o  seu,  lugar  he  no  memo 
Arsenal. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  8  de  Fevereiro  de  1856. 

Ficando  inteirado ,  pelo  conteúdo  do  seu  Officio 
N.°  48  de  28  de  Janeiro  findo ,  dos  soccorros  prestados 
do  Arsenal  de  Guerra  para  a  extincção  do  incêndio 
do  Theatro;  tenho  a  declarar  a  V,  S.  que  sendo  o 
seu  lugar,  em  caso  de  rebate,  o  mesmo  Arsenal, 
de  cuja  Directoria  se  acha  encarregado,  não  deve 
acompanhar  as  bombas»  como  praticou  naquellaoc 
casião ,  e  sim  incumbir  esse  serviço  ao  Vice-Director. 

Deos   Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Caxias.— 
Sr.   Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


N.°  73.  — Aviso  de  8  de  Fevereiro  de  1856.-  De- 
clara que  o  ajuste  de  contas  de  fardamento  das  pra- 
ças do  Asylo  de  Inválidos ,  deve  regular-se  pelas  Tabeliãs 
de  8  de  Janeiro  de  1848  e  4  de  Junho  de  1851. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Nogocios  da  Guer- 
ra em  8  de  Fevereiro  de  1856. 

Em  solução  ao  seu  Officio  N.°  247  de  20  deDe- 
sembro  do  anno  findo,  pedindo  que  se  prefixe  a 
regra  que  deve  observar  no  ajuste  de  contas  de  far- 
damento ás  praças  do  Asylo  de  Inválidos ,  das  quaes 
não  trata  a  Tabeliã  de  31  de  Janeiro  ultimo,  decla- 
ro a  Vm.  que  vigorando  ainda  para  esse  fim  a  Ta- 
beliã de  8  de  Janeiro  de  1848,  e  o  Aviso  Circular 
de  4  de  Junho  de  1851,  deve  regular-se  pelo  que 
se  acha  ahi  prescripto. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 
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«••  *4.—  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  8  de  Fevereiro  dô 
1856. — Ao  Presidente  da  Província  de  Piauhy. — 
Declara  que  o  Juiz  de  Direito  interino  da  Comarca 
da  Capital  da  dita  Provinda,  deve  executar  como 
entender  t  á  vista  da  Lei  e  dos  principios  de  D£- 
reito,  o  julgamento  da  Relação  que ,  annullando  todo 

Zocesso  em  que  forão  dom  rios  condemnados  e  hum 
Ivido,  mandou  proceder  a  novo  Jury. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios   da  Justiça. 
Bio  de  Janeiro  em  8  de  Fevereiro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Remelto  a  V.  Ex.,  com  o  seu 
Officio  n.°  322  de  22  de  Maio  do  anno  próximo 
pretérito ,  o  do  Juiz  de  Direito  interino  da  Comarca 
dessa  Capital  propondo  a  seguinte  duvida :  que  tendo 
subido  á  Relação  do  Maranhão  hum  processo ,  por  ap- 
pellação  interposta  pelo  Promotor  Publico  da  sobredita 
Comarca,  em  o  qual  forão  dous  réos  condemnados 
e  hum  absolvido  pelo  Jury  do  Termo  de  Oeyras, 
sendo  a  appellação  por  causa  da  absolvição ,  a  decisão 
da  Relação  quê  annullou  todo  o  processo ,  e  mandou 
que  fosse  a  causa  submettida  a  novo  Jury ,  compre- 
hende  todos  os  réos,  ou  somente  aquelle  que  foi 
absolvido,  e  por  cuja  absolvição  houve  appellação? 

Apezar  porém  de  entender  o  Juiz  de  Direito  que 
a  decisão  da  Relação,  versando  sobre  as  nullidades 
substanciaes  do  processo ,  e  não  sobre  motivos  espe- 
ciaes  do  réo  absolvido,  era  applicavel  a  todos ,  e  não 
somente  a  elle,  procedeo  todavia  como  procederão 
os  seus  antecessores  ha  cinco  annos,  isto  he,  nada 
obrou  e  decidio,  ficando  assim,  e  sem  execução  o 
julgamento  do  Tribunal  Superior. 

Sendo  presentes  a  S.  M.  o  Imperador  o  Officio 
de  V.  Ex. ,  e  o  do  referido  Juiz  de  Direito,  Manda 
o  Mesmo  Aueusto  Senhor ,  em  conformidade  dos  prin- 
cípios estabelecidos  na  Circular  datada  de  hontem, 
acerca  das  duvidas  que  as  Autoridades  Judiciarias 
costumão  trazer  ao  conhecimento  do  Governo  Im- 
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geral,  que  V.  Ex.  declare  ao  mesmo  Juiz  de  Di- 
reito, que  elle  deve  executar  o  juígarnenlo  da  Re- 
lação como  entender ,  á  vista  da  Lei  e  dos  prncipios 
de  Direito,  fazendo  cessar»  como  convêm  a  Justiça 
Publica  e  aos  réos ,  a  incerteza  e  indecisão  deste  ne- 
gocio, sendo  que  não  he  licito  ao  Juiz  demorara 
administração  da  Justiça  á  espera  da  decisão  do  Go- 
verno Imperial,  que  não  tem  competência  para  de- 
cidir casos  pendentes  e  sujeitos  ao  Poder  Judiciário. 

Deos  Guarde  a  V.   Ex. — José  Thomaz  IVabuco 
de  Àraujo.  —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  Pi&uhy. 


N.°  75.—  FAZENDA.—  Em  8  de  Fevereiro  de  1856.- 

Sobrc  vencimentos  de  empregados  na  medição  de  terras 

publicas  nos  dias  im  que  nào  ha  trabalho. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  de  confornoidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  do  Império  de  25  de  Janeiro  ultimo, 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provín- 
cia do  Pará  que ,  dado  o  caso  de  deixar  de  haver 
trabalho  por  facto  ou  circu  instancias  independentes 
da  vontade  dos  Agrimensores  empregados  na  medição 
das  Terras  Publicas  da  mesma  Província ,  deve  o  Sr. 
Inspector  abonar^-lhes  nesses  dias ,  não  sendo  domin- 
gos ou  dias  santos ,  metade  dos  vencimentos  fixos ; 
a  que  elles  tem  direito  nos  dias  de  eílectivo  trabalho. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Fevereiro  de  1856. 
Marquez  de  Paraná. 
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Jf.°  76.*— Em  8  de  Fevereiro  de  1856.— Sobte  a  iwflua- 
ção  de  mandador  de  serventes  dm  Capataxm* 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda fein  8  de  Fevereiro  de  1856. 

Iilm.  e  Exm.  Sr.— Em  Ofíicio  n.°  3  de  20  de 
Janeiro  ultimo  *  consulta  V.  Ex.  se  pôde  a  Presidên- 
cia da  Província  nomear  directamente  o  mandador 
dos  serventes  das  Capatazias  da  Alfandega,  ou  se 
basta  a  intervenção  aa  Thesouraria  approvando  a 
nomeação  feita  pelo  Inspector  daquella  Repartição. 

Em  resposta  tenho  a  declarar  a  V.  Ex. ,  que  nem 
ao  Presidente  da  Província,  nem  ao  Inspector,  quer 
da  Thesouraria,  quer  da  Alfandega,  pertence  a  no- 
meação do  sobredito  mandador ,  conforme  he  expresso 
no  Art.  56  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836* 
e  no  Art.  66  combinado  com  aquelle. 

E  porque  o  Inspector  da  Alfandega  da  Cidade 
de  Porto  Alegre  tenha  feito  a  nomeação  de  que  se 
trata,  convém  que  V.  Ex.  o  advirta,  por  intermédio 
da  Thesouraria,  da  irregularidade  aaquelle  acto, 
mandando  ao  mesmo  tempo  que ,  cassada  a  referida 
nomeação  pela  incompetência  da  autoridade  que  a 
effectuou,  seja  ella  feita  pelo  Administrador  das  Ca- 
patazias. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N  °  77.  —  Em  8  de  Fevereiro  de  1856.  —  Não  se  deve 

incluir  em  folha  a  Pensionista  do  Estado  sem 

ordem  expressa  do  Thesouro. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  Offlcio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul ,  n.° 
430  de  20  de  Dezembro  ultimo ,  e  visto  ter  o  Coro* 
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nel  Manoel  Àdolpho  Charão  ,  recebido  duplicadamente 
na  mesma  Thesouraria  e  no  Thesouro  a  quantia  de 
136$  107,  correspondente  á  parte  da  pensào  de  cem 
mil  réis  annuaes ,  que  lhe  foi  concedida  peio  Decreto 
n.°  785  de  12  de  Setembro  de  1854 ,  vencida  dessa 
data  ao  ultimo  de  Outubro  do  mesmo  anno ,  ordena 
ao  Sr.  Inspector  que  faça  o  sobredito  Coronel  repor 
immediatamente  o  que  demais  recebeo.  E  como 
semelhante  facto  procedeo  de  ter  a  mencionada  The- 
souraria ordenado  o  pagamento  de  huma  despeza 
nova ,  não  contemplada  na  distribuição  do  credito, 
sem % ordem  expressa  do  Thesouro,  não  deve  o  Sr. 
Inspector  continuar  com  semelhante  pratica ,  princi- 
palmente a  respeito  de  despezas ,  como  a  de  que  se 
trata,  em  que  pôde  haver  pagamento  duplicado.  £ 
sendo  possível  que  em  casos  iguaes  tenha  o  Sr.  Ins- 
pector procedido  semelhantemente,  informe  se  por 
ventura  ordenou  o  pagamento  de  alguma  pensão  nas 
condições  da  do  relendo  Coronel. 

Thesouro  Nacional  em  8  de  Fevereiro  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 


Repartição  Geral  das  Terras  Pnblleas. 

N.°  78.— IMPÉRIO.—  Aviso  N.°  8  de  8  de  Fevereiro  de 
1856.  —  Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. — 
Mandando  nomear  Juizes  Commissarios  para  os  Mu- 
nicípios, onde  constar  que  existem  Sesmarias  y  inde- 
pendentemente de  informações  minunciosas  por  parte 

das  Autoridades. 

• 

Illm.  e  Exm.  Sr. — As  informações,  de  que 
trata  o  Art.  28  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro 
de  1854,  não  podem  deixar  de  ser  hum  pouco  va- 
gas ,  e  incompletas  ,*  por  quanto  impossivel  he  em  geral 
aos  Juizes  de  Direito  e  Municipaes  e  de  Paz ,  e  aos 
Delegados  e  Subdelegados  terem  conhecimento  per- 
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feito  dos  limites  de  todas  as  posses  e  Sesmarias  su- 
jeitas á  legitimação  e  revalidação,  nos  districtos  de 
sua  jurisdicção.  Para  nomeação  dos  Juizes  Commissa- 
rios,  de  que  trata  o  Art.  30  do  citado  Regulamento, 
basta  que  os  Presidentes  das  Províncias  tenhão  infor- 
mações sobre  a  existência  de  posses  e  Sesmarias,  que 
se  achem  no  domínio  particular ,  sem  títulos  legítimos 
definidos  segundo  o  mesmo  Regulamento ,  e  por  tanto 
bem  procedeo  V.  Ex.,  nomeando  Juiz  Gommissario 
para  o  Município ,  onde  se  estão  medindo  as  terras 
para  o  Conde  de  Mon travei,  apezar  de  serem  quasi 
nullas  as  informações  obtidas  das  Autoridades  cita- 
das no  Art.  28.  No  Art.  29  tem  Y.  Ex.  meios  de 
coagir  esses  empregados  a  cumprirem ,  da  maneira  que 
lhes  for  possível,  o  dever  de  informar  sobre  as  pos- 
ses e  Sesmarias,  que  devem  ser  legitimadas  e  reva- 
lidadas ;  e  o  juizo  prudencial  de  V.  Ex.  avaliará  bem 
até  onde  podem  ir  as  informações  sobre  terrenos, 
que  não  poucas  vezes  os  que  se  dizem  delles  pos- 
suidores ,  ou  o  são ,  desconhecem  sua  extensão ,  e  li- 
mites. Communicando  a  V.  Ex.  o  que  deixo  dito, 
tenho  de  accrescentar  em  resposta  ao  seu  Officio  n.° 
104  de  21  de  Novembro  do  anno  findo,  que  fico 
inteirado  do  que  participa  relativamente  aos  terrenos, 
que  se  estão  medindo  para  o  Conde  de  Montravel, 
e  que  confio  que  este  serviço  marchará  com  pres- 
teza e  economia  possível. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Goutto 
Ferraz.— Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 
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N,*  79.rmMàR!NHà.^iviso  de  9  de  Fe*e*áro  de  18HL 
Declara  que  faz  parte  do  soldo,  dos  úffiriatt   da  1/ 
e  %*  (Mm  do  Corpo  da  Armada  a  quinta  parte  da 
mesmo  »oldo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Mari- 
nha em  9  de  Fevereiro  de  1856. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  conformando-Se 
com  o  parecer  do  Conselho  Supremo  Miitar,  enntàdo 
em  Consulta  de  8  do  corrente,  Houve  por  bem  De- 
clarar por  immediata  Resolução  de  6  deste  mez, 
tomada  sobre  a  referida  Consulta,  que  faz  parle  do 
soldo  dos  Officiaes  da  l.a  e  2/  Classe  do  Corpo  da 
Armada  a  quinta  parte  do  mesmo  soldo,  de  aue 
tratão  os  Artigos  5.°  da  Lei  n.°  646  de  31  de  Julho 
de  1852,  e  7.°  da  de  n.°  821  de  14  de  Julko  do 
anno  próximo  pretérito:  o  que  communico  a  V.  S. , 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  João  Maurício  Wanáer- 
ley.  —  Sr.  António  José  da  Silva. 


N.°  80.— IMPÉRIO.— Aviso  de  11  de  Fevereiro  de  1856. 
Declara  que  os  Professores  do  Collegio  das  Ark*  da 
Cidade  do  Recife  estão  comprehendidos  nas  disposições 
do  Art.  95  dos  Novos  Estatutos  das  Faculdades  de 
Direito. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  11  de  Fevereiro  de  1856. 

Illm.  Exm.  Sr.  Accusando  o  recebimento  do  OfBcio 
de  V.  Ex.  datado  do  1.°  do  corrente  mez,  commu- 
nicando-me  ter  entrado  em  duvida  a  Thesouraria  da 
Fazenda  da  Provincia  de  Pernambuco  se  aos  Pro- 
fessores do  Collegio  das  Artes  da  Faculdade  de  Di- 
reito he  extensiva  a  disposição  do  Art.  95  dos  novos 


(  110) 

Estatutos  desta ,  segundo  o  qual  em  nenhum  case 
podem  os  tentes  perceber  as  respectivas  gratificações 
sem  e  Afectivo  exercício  em  suas  cadeiras ;  tenho  a 
honra  de  declarar  á  V.  Ex.,  em  resposta  ao  seu 
citado  Aviso,  <jue  fundando-se  a  referida  disposiçio 
em  hum  principio  geral  e  applicavel ,  por  sem  en- 
vida, aos  Professores,  de  que  se  tratai  visto  coqio 
se  dá  a  seu  respeito  a  mesma  razão,  ejn  que  para 
com  os  Lentes  das  Faculdades  se  fundou  tal  dispo- 
sição, deve  esta  comprehender  os  ditos  Professores. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coiítto 
Ferraz. — A*  S.  Ex.  o  Sr.  Marquez  de  Paraná. 


N.°  81. — Aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1856. — Resolve  a 
consulta  do  Presidente  da  Junta  Central  de  Hygiene  Pu- 
blica, sobre  a  disposição  do  Art.  25  do  Regulamento 
de  29  de  Setembro  de  1851. 

2.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gocios  do  Império  em  12  de  Fevereiro  de  1856. 

Accuso  o  recebimento  do  Officio  de  V.  S.  datado 
em  29  de  Outubro  do  anno  findo ,  no  qual ,  por  mo- 
tivo de  representação  que  á  Junta  Central  de  Hygiene 
Publica  dirigio  a  Commissão  da  Provincia  de  S.  Pedro, 
cuja  copia  acompanhou  o  seu  dito  Officio,  consul- 
ta— se  a  disposição  do  Art.  25  do  Regulamento  de  29 
de  Setembro  de  1851 ,  exieindo  para  o  exercício  da 
Medicina ,  ou  de  qualquer  de  seus  ramos ,  títulos  côa- 
feridos  pelas  Faculdades  do  Império,  se  refere  tão  sói- 
mente  á  clinica  civil,  ou  he  extensiva  á  militar.— 
Em  solução  tenho  de  declarar  á  V.  S.  para  sua  in- 
tettigencia,  que  o  Governo  Imperial  resolvea — (jue 
a  citada  disposição  não  comprehende  os  médicos,  pi- 
rurgiões  e  phavmaceuticos ,  que  como  o  medico  de  que 
trata  a  reierida  representação,  se  acharem  emprega- 
dos no  serviço  militar  do  Exercito  ou  da  Armada  Na- 
cional— tendo  sido  para  tal  serviço  nomeado  ou  en- 
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gajados  pelo  mesmo  Governo  f  visto  como  deste  facto 
se  induz  a  existência  da  habilitações  legaes  para  o  exer- 
cício de  suas  profissões ,  bastando  para  sua  verifica- 
ção o  respectivo  Decreto  ou  Titulo  de  nomeação  f  os 
quaes  não  se  deve  suppor  que  tenhão  sido  concedidos 
sem  a  concurrencia  das  condições  de  sufficiencia  para 
tal  fim.  £  assim  devem  taes  médicos,  cirurgiões  ou 
pharmaceuticos  ser  considerados  como  obrigados  uni- 
camente a  inscrever  seus  nomes  nos  competente  li- 
vros de  matricula,  nos  termos  do  Àrt.  28dod\ado 
Regulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Junta  Central  de  Hygiene 
Publica. 


N.°82.— FAZENDA.— Em  13  de  Fevereiro   delS56.— 
Sobre  os  vencimentos  dos  Professores  do  Colleqio 

dm  Artes. 

O  Marquez  ne  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  de  conformidade  com  o  Aviso  do 
Ministério    do  Império   de  11    do  corrente  mez ,    ao 
qual  sujeitou  a  duvida  do  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  de  Pernambuco ,  se  aos  Professo- 
res do  Collegio    das  Artes  da  Faculdade    de  Direito 
he  extensiva  a  disposição  do  Art.  95  dos  novos  estatu- 
tos desta ,    segundo  a  qual  em  nenhum  caso  podem 
os  Lentes  perceber  as  respectivas  gratificações ,  sem  o 
effectivo  exercício  em  suas  cadeiras ,  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que,  fundando-se  semelhante  disposi- 
ção em  hum  principio  geral,  applicavel  por  sem  du- 
vida áquelles  professores ,  visto  dar-se  a  seu  respeito 
a  mesma  razão,  que  se  dá  para  com  os  Lentes  da  Fa- 
culdade ,  deve  ella  comprenender  os  ditos  Professores. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Fevereiro  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná  . 
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H .•  83.  ~  Em  14  de  Fevereiro  de  1856.  —  Paga* 
mento  de  decima  e  quatro  por  cento*  das  dividas  acít- 
va$  da  herança  faz-se  mhre  o  producto  em  praça  pu- 
blica, precedendo  permissão  do  Thesouro- 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  14  de  Fevereiro  de  1856. 

Em  virtude  de  Resolução  Imperial  de  23  de  Ja- 
neiro ultimo,  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  distado,  relativamente  ao  recurso  inter- 

Çosto  por  Maria  Joaquina  Rodrigues,  da  decisão  do 
besouro  sobre  o  pagamento  da  decima  e  quatro  por 
cento  das  dividas  da  herança  de  seu  irmão  José  Fran- 
cisco dos  Santos ,  sobre  que  versão  o  requerimento  e 
mais  papeis  inclusos,  cumpre  que  V.  S.  expeça  or- 
dem para  que  seja  vendida  em  hasta  publica  a  parte 
da  dita  herança  que  consiste  em  dividas  reputadas 
incobraveis,  com  assistência  do  Procurador  de  Fa- 
zenda, annunciando-se  previamente  esta  arrematação, 
e  deelarando-se  nos  annuncios  a  importância  de  cada 
huma  das  mesmas  dividas,  data  do  respectivo  titulo, 
e  o  nome  do  credor. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná.  — 
Sr.  Director  Geral  interino  do  Contencioso. 


N.°  84.  —  Em  14  de  Fevereiro  de  1856.  —  Instruc- 
çôes  para  execução  doArt.  35  da  Lei  de  18  de  Setem- 
bro de  1845,  sobre  o  privilegio  da  Typographia  Na- 
cional. 

Circular  n.°  5.  —  O  Marquez  de  Paraná,  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  em  cum- 
primento da  Imperial  Resolução  de  16  do  mez  próximo 
passado ,  tomaaa  sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazen- 
da do  Conselho  d' Estado,  revoga  o  Regulamento  n.' 
27    de  12    de  Março  de  1846 ,    e  ordena  que  ua 
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execução  do  Art.  35  da  Lei  n.*  369  de  18  de  Se- 
tembro de  1845  se  observe  o  seguinte. 

Art.  1/  He  privilegio  exclusivo  da  Typographk 
Nacional  a  impressão  das  Leis ,  Decretos  e  outros  actos 
governativos,  que  tenhão  de  ser  vendidos  em  col- 
lecções. 

Art.  %'  Este  privilegio  náo  veda  a  impressão 
das  ditas  Leis ,  Decretos  e  Actos  governativos  nos  pe- 
riódicos ,  e  em  quaesquer  obras ,  em  que  tenhâo  de 
per  analysados ,  commentados  ou  explicados,  bem  como 
a  .impressão  em  avulsos  em  quaesquer  Typograpbias. 

Art.  3.°  He  prohibido  formar  cofieccões  das 
ditas  Leis,  Decretos  e  Actos  governativos,  quetenhfto 
sido  impressos  em  avulso  para  serem  vendidos  Os 
que  assim  praticarem  incorrerão  nas  penas  commi- 
nadas  no  Art.  35  da  Lei  n.°  369  de  18  de  Setem- 
bro de  1845. 

Art.  4/  A  venda  das  colleçoes  organisadas  na 
Typographia  Naaonal  continua  a  ser  feita  na  mesma 
Typographia  e  nas  Capitães  das  Províncias ,  nas  Re- 
partições Fiscaes  para  tal  fim  designadas;  sendo  o 
seu  preço  o  que  for  marcado  no  principio  de  cada 
anno  pelo  Administrador  da  referida  Typographia  oom 
approvoçao  do  Thesouro  Nacional. 

Thesouro  Nacional  14  de  Fevereiro  de  1856  — 
Marquez  de  Paraná. 
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N/  85.  ~  JUSTIÇA;— Aviso  da  14  de  Fevereiro  de 

Í856. — Ao  Presidente  da  Previnem  do  Rio  de  Janei- 

.  ro.-r-Declara  que  o  Juiz  Municipal  Substituto  do  Ter* 

roo  de  Çantagallo  daqiiella  Província,  não  procecko 

em  regra  nomeando  hum  Agente  de  leilão  f  o  que  sá 

-  ôompete  aos  Tribunae$  de  Commercio  fazer. 

d     3."  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 

Rio  de  Janeiro  em  14  de  Fevereiro  de  1856.    •"  :; 

»   ■*• 

r      Dto.í  e  Exm.   Sr. — Submetteo   essa  Presidência, 
á  consideração  do  Governo  Imperial ,  com  seu  Officio 
nf*  VA  de  6  de  Novembro  do  anno  próximo  prete-: 
rito,  o  do  Juiz  Municipal   Substituto   do   Termo  de 
Çantagallo,  dando  conta  do  que  occorrêra  por  eccastôo 
de  ser  aberta  por  acpielle  Juizo  a  fallôncía  dó  Com- 
merciante   não  matriculado   Xavier  Ferrapan ,   e  pd- 
dindo  ser  esclarecido  se  foi  regular  .  a  nomeação  que 
fizera  de  huma  pessoa  para  servir  de  Agente  de  leilão; ; 
com  w  qualidades    prescriptas  pelo  Art.  68  do  Co- 
dico  Copimereial,  e  satisfeitas  as  condições  e*igida&* 
pelo  Àrt.   71,  afim  de  proceder  em  hasta  publica  fo 
venda  de  alguns  bens,  que  se  eslavão  deteriorando, 
conforme  lhe  representara  e  jequerêra  o  Depositário 
de  taes  bens,  sendo  primeiramente  ouvido  o  Cura- 
dor Fiscal.  .  " 
Terçdo  levado. o  negocio  ao  Conhecimento  de  g. 
U .  o  Imperador  %   recebi  Ordem  do  Mesmo., Augw#o 
Senhor  para  declarar  a  V.  Ex. ,  que  o  Juw  Comwer- 
cial  do  Termo  de  Çantagallo  procedeo  nos  termos  4$ 
Lei>  tjrdçijando  a  venda  em  basta  Publica  d$«flneros 
da  feçil  deferioraçâo  pertencentes  á  paa^a  faUwfev  M) 
requerimento   do  Depositário  delia  ^  *ob  i^fprmaç^ ; 
do  Cqpador  Fiscal    (Código   Commercial .  ArU   8jfr  $  ; 
Regulamento  d^s  quebras  Arts/  159  §  ^.°  et  l&í  §  h.% ; 
mas  «ue  nao  proqèdeo  em  regra  nomeando  parais- 
hnm  Agente  de  leijao ,  admittindo-o  á  fiança ,  abrindo  . 
e  jrubriçflndorlhes  Uvrps,  por  serem  taes  attribrçiçqep  da  , 
exclusiva  competência  dos  Tribunaes  do  Gommerci»  -; 
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(Regulamento  n,*  738  Art.  18,  e  Regulamento  do  1/ 
de  Maio  Art.  4.°),  porque,  posto  que  em  regra 
essas  veadas  devão  ser  feitas  por  intermédio  do  Agente 
de  leilfto  ( Código  Commercial  Art.  70,  e  Regulamento 
n.*  737  Art.  558),  está  subentendido  que  esta  dis- 
posição só  vigora  para  as  praças ,  em  que  os  ha  pro- 
visionados  e  matriculados  pelos  referidos  Tribunaes, 
ou  em  que  esteja  algum  nomeado  para  o  disiricfo 
destes:  sendo  <jue  para  onde  os  não  houver  deve 
a  praça  ser  feita  pelo  Porteiro  do  Juizo,  como  nas 
arrematações  judiciarias  para  execução  da  sentença, 
e  como  se  observa,  mesmo  onde  ha  este  Agente  au- 
xiliar do  Commercio,  nas  Alfandegas  á  respeito  dás 
mercadorias  sujeitas  ao  consumo ,  que  são  postas  a 
lanços  pelos  Porteiros  delias  (Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836  Art,  277,  e  Decreto  n.*  Sit  de 
13  de  Outubro  de  1851  Art.  4.*). 

O  que  V.  Ex.  fará  constar  ao  sobredito  Juiz  Mu- 
nicipal Substituto  do  Termo  de  Cantagallo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Naboeode 
Araújo.  — Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 


ff.*  86.  —  FAZENDA.-  Em  18  de  Fevereiro  de  1856. 
Sobre  a  avplicaçâo  do  Decreto  de  8  de  Novembro  de 
1851  ás  heranças  arrecadadas  antes  de  estabelecida  a 
reciprocidade. 

Circular  n.°  6.— O  Marquez  de  Paraná,  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  declara  aosSrs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  das  Províncias,  para  a  devida 
íntelligencia  e  execução,  que  as  disposições  do  De- 
creto de  8  de  Novembro  ae  1851 ,  relativas  à  arre- 
cadação e  administração  das  heranças  dos  súbditos 
estrangeiros ,  dado  o  caso  de  reciprocidade ,  são  uni- 
camente appHcaveis  ás  arrecadações  dos  súbditos  es- 
trangeiros fallecidos  ou  que  fallecerem  depois  da  pu- 
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blicaçâo  dos  Decretos  do  Governo  Imperial,  de  que 
trata  o  Artigo  24  do  citado  Decreto. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Fevereiro  de  1856» 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  87.— Em  19  de  Fevereiro  de  1856.— Explica  a 

tabeliã  do  Sello  proporcional  do  Regulamento 

de  10  de  Julho  de  1850. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Província  do  Piauhv,  em  solução  á 
duvida  proposta  no  Officio  n.°  99  de  22  de  Outubro 
do  anno  passado ,  que ,  em  vista  da  tabeliã  que  se 
segue  ao  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850  f  de- 
rem pagar  1#>000  de  Sello  proporcional  os  valores 
excedentes  de  hum  até  dous  contos,  por  serem  as 
fracções  intermediarias  partes  integrantes  de  conto 
de  réis  >  pela  mesma  razão  que  pelo  volor  de  mais 
de  quatrocentos  até  hum  conto  de  réis  se  deve  pa- 
gar 500  réis  do  dito  Sello. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Fevereiro  de  1856, 
Marquez  de  Paraná. 
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TUS  88— GUEHRA.— Àtiso  de  19  de  Fevereiro  à4 1855. 

Declara  que  os  Búchoreis  paizanos ,  que  dirig&tn  t*r~ 
•    màh  de  exercidos  práticos*  tèm  direito  ás  vantagens , 
que  percebem   os   Substitutos  da  Escola  Militar,  em 
iguaes  circumstancias. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  14)  de  Fevereiro  de  1856. 

Declaro  a  Vín.,  paira  seu  conhecimento  e  exe- 
cução, que  os  Bacharéis  paizanos,  que  dirigem  tur- 
mas de  exercicios  práticos,  lem  direito  á*  mesmas 
vantagens  que  em  iguaes  circunstancias  competem  aos 
Lentes  Substitutos  da   Escola  Militar, 

Deos  Guarde  d  Ym.  — Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.°  89.— Aviso  de  22  de  Fevereiro  de  1856.— Manda  executor 
as  Insírucções  para  o  Processo  da  entrega,  recebimento  « 
pagamento  das  costuras  manufacturadas  fora  do  Arse- 
nal de  Guerra. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  22  de  Fevereiro  de  1856. 

Remetto  a  V.  S.  as  inclusas  instrucções  para  o  pro- 
cesso da  entrega  e  recebimento  de  costuras  manufacturadas 
fora  do  Arsenal  de  Guerra,  e  o  respectivo  pagamento,  afim 
de  que  as  mande  pôr  em  execução  desde  já. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  João 
José  da  Costa  Pimentel. 
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In$trutffos  pttra  o  processo  da  entrega  e  recebimento  dê 
eostotras  manufacturadas  fora  do  Arsenal  de  Guerra, 

e  o  respectivo  pagamento. 

t.°  Quando  no  Arsenal  de  Guerra  se  entregarem  pecai 
ét  equipamento  e  fardamento,  paira  serem  manufacturadas 
fora  delle,  o  Escrivão  das  oflicinas  dará  ás  pessoas,  que 
disso  se  encarregarem,  huma  nota,  na  qual  se  declare  o 
immero  de  peças ,  que  se  lhe  confiáo ,  sua  qualidade  e  o 
custo  total  da  obra. 

2/  As  referidas  pessoas ,  depois  de  concluírem  o  tra- 
balho* de  que  se  houverem  incubido ,  entregarão  essa  nota 
ao  Mostre  da  officina  conjunctamente  com  as  peças  promptas. 

3.*  O.  Mestre  da  officina,  depois  de  verificada  a  exa- 
ctidão da  entrega,  escreverá  na  nota  o  seguinte:  Recebi— F. 
e  a  devolverá  aparte,  a  qual  a  entregará  ao  Escrivão  para 
obter  a  competente  ordem  de  pagamento. 

4.°  O  Escrivão  das  officinas,  á  vista  do  recibo  do  Mestre, 
eitrahirá  de  hum  livro  de  talão  ( que  deverá  ser  aberto ,  nu* 
raerado,  rubricado  e  encerrado  pelo  Director  do  Arsenal) 
hum  conhecimento  assim  concebido:  Pôde  pagar-se  no 
thesouro  Nacional  a  quantia  de (Rs jp  . . .)  im- 
portância  de  tantas (camisas,  calças ,   fardetas,  &, . 

que  manufacturou  o  Sr ou  a  Sra . . . . 

Arsenal  de  Guerra de de  18.... 

0  Escrivão  das  officinas» 

F. 

5.°  O  referido  Escrivão  na  mesma  occasião,  em  que 
encher  o  conhecimento,  lançará  também  no  talão  o  nome 
da  pessoa»  a  natureza,  o  numero  das  peças  manufactu- 
radas e  rçspectivq  importância,  guardando  para  sua  re- 
salva  a  nota  assignada  pelo  Mestre  da  officina. 

6/  Os  sobreditos  conhecimentos  serão  em  acto  successivo 
remettidos  pelo  Escrivão  ao  Vice-Director  para  por-lhe  o  seu 
visto,  e  depois  disso  entregues  á  parte  para  serem  pagos 
no  Thesouro  Nacional,  onde  poderá  esta  apresentar-se  im- 
mediatamente ,  e  reclamar  o  pagamento. 

7.*  No  primeiro  dia  de  cada  semana,  serão  enviados  á  Con- 
tadoria Gera)  da  Guerra,  os  livros  de  talão  e  as  notas  exis- 
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tentes  no  Arsenal ,  a  fim  de  que  essa  Repartiçlo  verifique 
a  exactidão  dos  cálculos  feitos  pelo  Escrivão ,  e  poisa  fazer 
o  respectivo  processo,  escripturaç&o  e  'classificação. 

8.°  No  principio  de  cada  roez  a  Contadoria  Geral  <lt 
Guerra  organisará  huma  relaç&o  na  conformidade  do  mo- 
delo junto  i  a  qual  transmittirá  á  Directoria  Geral  de  Con- 
tabilidade. 

9.°  O  Escrivão  das  officinas  será  responsahrel  pelos  eira 
de  calculo,  que  apresentarem  os  conhecimentos ,  e  obrigado 
a  inmdenisar  a  Fazenda  Nacional  das  differenças,  que  foras 
encontradas ,  quer  pela  dita  Contandoria  Geral,  fuer  por 
occasião  dos  exames  feitos  na  2.*  Contadoria  do  Thesouro, 
procedendo-sc  contra  o  referido  Escrivão  na  forma  da  Lei, 
se  não  fizer  essa  indemnisação  no  principio  do  mes  se- 
guinte áquelle,  cm  que  foi  intimado. 


MODELO. 


Relação  dos  conhecimentos  de  costuras  passadas  pelo  Es- 
crivão das  officinas  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte 
duraitte  o  mez  pp.  e  que  se  achão  processados  t  classifi- 
cados por  esta  Contadoria  Geral  até  esta  data. 


NS.  DOS 
CONHECI- 
MENTOS. 


1 
2 
3 

4 
5 


NOVES. 


António  José  da  Costa  Ferreira.. 

Frederico  dos  Reis 

Francisca  Rosa  de  Jesus 


IMPOR- 
TÂNCIA. 


70920 
120000 
110960 


DA  LEÍ  I  CLASSIFICA- 
DO ORCA-  (         ÇÃO. 
MENTO. 


7 
7 


Fardas. 
Equipam. 
Roupa  para 
leitos. 


Secretaria  distado  dos  Negócios  da  Guerra  em  2*  deFe?er«{ro  4ell& 

Libanio  Augusta  da  Cunha  Jfajfoft 
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N.°  90.  —  FAZENDA.— Em  23  de  Fevereiro  de  1856, 
Sisa  de  bem  adjudicados  á  Fazenda  Provincial 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  23  de  Fevereiro  de  1856. 

Em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Collector  da 
Cidade  de  Campos,  em  seu  Officio  de  25  de  Outu- 
bro ultimo ,  se  deve  receber  a  ma  da  venda  de  bem  de 
raiz  adjudicados  á  Fazenda  Provincial  em  huma  exe- 
cução que  moveo  a  Bernardino  José  Maciel,  antes  de 
estar  paga  a  da  adjudicação ,  convêm  que  V.  S. 
lhe  declare  que ,  attentos  os  effeitos  desta ,  e  a  épo- 
ca em  que  teve  lugar ,  anterior  á  da  publicação  da 
Lei  de  6  de  Setembro  de  1854,  n.#  776,  he  devida 
á  Fazenda  Geral,  nos  termos  do  Decreto  de  24  de 
Dezembro  de  1849,  a  sisa  por  inteiro  da  adjudica- 
ção dos  mencionados  bens;  mas  que  das  vendas  e 
compras  que  fizer  a  Fazenda  Provincial  de  bens  de 
raiz  nfio  se  lhe  cobrará  sisa,  nem  ao  comprador  ou  ven- 
dedor que  com  dia  contractar. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.#  91.  —  Em  23  de  Fevereiro  de  1856.— As  Im- 

trucções  de  28  de  Abril  de  1851  sobre  custas  são 

especiais  ás  causas  da  Fazenda  Publica. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  23  de  Fevereiro  de  1856. 

Em  resposta  ao  Officio  que  na  data  de  8  de 
Janeiro  ultimo  lhe  dirigio  o  Procurador  Fiscal  da  The* 
«ouraria  do  Ceará,  no  qual  dá  conta  de  que  os  Es- 
crivães da  Província,  especialmente  os  da  Capital  e 
da  VUia  Viçosa»  negSo-se,  a  menos  que  nfto  sejao 
pagos  da  taxa  do  Regimento  de  custas  Y  ou  do  que 
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pedem,  a  dar  buscas  e  a  passar  certidões  das  escri- 
pturas  de  bens  de  raií  das  Corporações  de  mão  mor- 
ta ,  dos  inventários  e  dos  testamentos ,  com  as  quaes 
se  podem  provar  dividas  dé  heranças  e  legados,  cum- 
pre que  V.  S.  lhe  declare  que,  opinando  acertada- 
mente quando  entende  que  as  disposições  das  Ins- 
trueções  de  28  de  Abril  de  1851  são  eapeciaes  ás 
causas  da  Fazenda  Publica ,  deve  promover  as  difi- 

Sentias  precisas  para  que  se  facão  effectávas  as  penas 
a  Legislação  em  vigor ,  não  só  contra  os  ditos  Es- 
crivães que  assim  tem  procedido ,  senão  também  con- 
tra os  que,  embora  não  se  neguem  a  passar  tae9 
certidões,  exigirem  todavia  custas  indevidas. 

Deoa  Guarde  a-V.  S.t— Marquez  de  Paraná. — 
Sr.   Director  Geral  interino  do  Contencioso. 


N;*  98.  —Em  25  de  Fevereiro  de  1856.  —  Á$  et*rio* 

e  damnos  occor ridos  a  bordo,  depois  de  despacha- 

das  as  mercadorias ,  correm  por  conta  dos  donos. 

Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  25  de  Fevereiro  de  1856. 

Communico  a  V.  S.,  para  a  devida  intelliçencia, 

Sue  o  Tribunal  do  Thesouro  indeferio  o  requerimento 
os   Negociantes  Wahncau   e  Sibeth,   sobre  que  V. 
S.  informou  em  seu  Officio  de  5  do  corrente,  n  •  468, 
pedindo  a  restituição  de  direitos  que  pagarão  por  hu- 
ma  porção  de  caixas  de  vidros  despachadas  a  bordo, 
que  forão  encontradas  avariadas  em  consequência  de 
hum  incêndio  que  alli  occorrèra  ,  e  que ,  verificadas 
as  avarias ,  se  procedesse  á  arrematação ,  e  se  cobras- 
sem os  respectivos  direitos  sobre  o  preço   que  obti- 
vessem ;  visto  oue ,  depois  de  despachadas  as  mer- 
cadorias a  borao,  a  pedido    de  seus  donos,     por 
conta  destes  correm  as  avarias  e  damnos  que  pos» 
são  sobrevir-lhes ;  accrescendo  mais  Dão  serem  «a  4e 
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quê  *e~  trata  rfb  nuitíeío  dáquellaí  que  a  Alfandega 
exige  que  sejao  despachadas  a  bordo,  antes  o  forflò 
á  requisição  dos  ditos  Negociantes ,  por  Conveniência 
de  seus  próprios  interesses. 

Deós  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N/  93.  — Em  26  de  Fevereiro  de  1856.  —  Instrucções 
para  o  pagamento  dos  bilhetes  de  costura. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouró  Nacional ,  ordena  que  no  pagamento  das 
despezas  de  costuras  feitas  por  conta  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Côrtè*  e  no  processo  e  escripturação  da  res- 

Ectiva  despeza ,  se  observem  as  seguintes  instrucções , 
m  como  as  que  foffto  expedidas  pelo  Ministério  da 
Guerra  em  22  do  corrente  e  baixão  conjunctamente 
com  estas. 

Thesouró  Nacional  em  25  de  Fevereiro  de  1856. 
Marquez  de  Paraná. 

Instrucções  a  que  se  refere  a  Ordem  desta  data,  e  que, 
conjunctamente  com  as  que  forão  expedidas  pelo  Mir 
nisterio  da  Guerra  em  22  do  corrente ,  se  devem  ofc- 
servar  no  Thesouró  Nacional  no  pagamento  das  cos- 
turas do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  e  respectiva  esvrir 
pturação. 

l.°  Logo  que  qualquer  pessoa  se  apresentar  na 
segunda  Pagaaoria  do  Thesouró  Nacional ,  solicitando 
o  pagamento  de  conhecimentos  de  costuras,  o  res- 
pectivo Pagador,  considerando  os  mesmos  conheci- 
mentos como  letras  á  vista  e  ao  portador,  imme- 
diatamente  os  pagará,  depois  de  verificar  que  estão 
passados  com  as  solemnidades  prcscriptas  nas  Instruc- 
ções dadas  pelo  Ministério  da  Guerra  em  22  do  cor- 
rente. 
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2.*  A  despeza  assim  feita  não  será  logo  escriptu- 
rada ,  mas  o  Pagador  guardará  os  conhecimentos  pa- 
gos em  seu  cofre,  onde  representarão  dinheiro,  até 
que  ella  o  seja  no  tempo  abaixo  determinado, 

3.°  Na  segunda  feira  de  cada  semana  o  mesmo 
Pagador  apresentará  na  2/  Contadoria  os  bilhetes  que 
tiver  pago  na  anterior,  para  que  se  proceda  ahi  ao 
ao  exame  do  estylo. 

4.°  Concluído  esse  exame ,  serão  os  conhecimentos 
devolvidos  ao  Pagador ;  o  qual  lançará  então  em  sua 
despeza  a  somma  total  paga ,  devendo  declarar-se  no 
lançamento  o  numero  aos  ditos  conhecimentos. 

5.°  Se  pelo  exame  se  conhecer  que  houve  erro 
de  calculo  em  algum  ou  alguns  dos  referidos  conhe- 
cimentos ,  serão  não  obstante  remettidos  ao  Pagador, 
notando-se  porém  essa  circumstancia  naquelles  em 
que  se  der  o  erro  de  calculo. 

6/  Verificada  essa  circumstancia,  o  Director  Geral 
da  contabilihade ,  mandando  logo  abrir  conta  corren- 
te ao  Escrivão  das  officinas,  fará  a  competente  par- 
ticipação ao  Director  do  Arsenal  de  Guerra,  para  que 
este  ordene  a  indemnisação  da  Fazenda  Nacional, 
no  tempo  prescripto  nas  instrucções  expedidas  pelo 
Ministério  da  Guerra  em  22  do  corrente. 

7.°  A  classificação  dessa  despeza  será  feila  na  2/ 
Contadoria,  á  vista  da  relação  que  deverá  remetter 
mensalmente  a  Contadoria  Geral  da  Guerra,  na  con- 
formidade das  mesmas  instrucções. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Fevereiro  de  1856. 
Marquez  de  Paraná. 
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Mtf>*rtlf$o  Geral  das  Terras  PuMteas. 

M/  94.  —  IMffRIO.— Àvisô  N.#  6  de  25  de  Fevereiro 
de  1856.  —  Ào  Presidente  das  Alagoas.  —  Resolvendo 
algumas  duvidas  propostas  pelo  Delegado  do  Director 
Geral  das  Terras  Publicas  naquella  Provinda. 

Mm.  eErm.  Sr. — Tendo  subido  á  presença  do 
Governo  Imperial  a  informação  dada  pelo  Director 
Geral  das  Terras  Publicas,  sobre  Officio  de  18  de 
Janeiro  ultimo,  que  lhe  dirigira  o  seu  Delegado  nessa 
Província  propondo  as  seguintes  duvidas:  l.1  se  ha  ne- 
cessidade de  hum  acto  especial  de  posse ,  visto  como  no 
termo ,  que  se  lavrou  na  Secretaria  da  Presidência ,  só 
se  fez  menção  do  juramento :  8/  se  o  emprego  de  Dele- 

Kdo  para  que  foi  nomeado,  he  incompatível  com  o  de 
rector  da  Instrucção  Publica  que  actualmente  exerce: 
3/  se  a  correspondência  com  o  Director  Geral  das 
Terras  deve  ser  dirigida  por  intermédio  do  Presiden- 
te ou  directamente:  o  mesmo  Governo  Imperial  con- 
formando-se  com  o  exposto  na  citada  informação,  man- 
da declarar  á  V.  Ex. ,  quanto  a  primeira  duvida ,  eme 
o  juramento ,  quando  he  deferido  ao  empregado  no  lu- 
gar, em  que  tem  de  servir,  contêm  implicitamente 
a  posse,  pois  que  nada  mais  falta,  para  que  elíe 

risa  principiar  a  exercer ,  as  suas  funeções.  Quanto 
segunda ,  —  que  á  vista  das  attribuições  de  Director 
da  Instrucção  Publica  nessa  Província ,  consignadas  no 
Regulamento  Provincial  de  87  de  Junho  de  1853 ,  não 
ha  incompatibilidade  entre  esse  emprego ,  e  o  de  De- 
legado Director  Geral  das  Terras  Publicas ;  e  final- 
mente quanto  á  terceira,  que  a  correspondência  do 
dito  Delegado  com  o  Director  Geral  das  Terras  Pu- 
blicas pôde  ser  directa ,  sempre  que  se  houver  de  dar 
informações,  ou  responder  á  exigências  que  tenhfto 
fido  feitas  pelo  mesmo  Director  na  conformidade  do 
Art.  4.*  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

0  que  MQ  cowmWQ  a  y{  Ex.  par*  $n  intçlligen^ 


*<-.•• 


»  ' 
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cia  e  enpttyfto ,  e  para  que  o  faça  constar  .m  -wfcri- 

do  Delegado. 

Deo*  Guarde  6  V.  Ex.— Luiz  Pedrtifft  do  Goutte 
Ferraz.-** Sr.  Presidente  da  Proviaçia  das  Aligpas. 


II "V  >         i .  m 


jj/  95.  —  FAZENDA.— Em  «d  de  Fevereiro  de  i«56. 
O*  Precatórios  a  favor  da  Fazenda  para  levantamento  de 
dinheiro*  de  herança?  jacente*  estão  úenlos  de  SeUo. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  declara  que ,  na  conformidade  da 
disposição  do  Art,  52  §  7.°  do  Regulamento  de  10  de 
Julho  de  1850  9  estão  isentos  do  Sello  os  precatório» 
de  levantamento  de  dinheiros  de  ausentes  expedidas 
a  favor  da  Fazenda  para  pagamento  dos  direitos  de- 
yidos  das  heranças  e  legados. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Fevereiro  de  1856, 
Marquez  de  Paraná. 


Beparttya*»  fieral  «ta*  Terras  PufcltM*? 

tf.°  96.— IMPÉRIO.— aviso  N.°  10  de  27  de  Fevereiro  de 
.   1856.  —  Ao  Presidente  do  Espirito  Santo.— Sobre  a 
medição  de  terreno*  vroprim  para  e$tabple^mwío  de 
huim  Colónia  Ágricm  no  Ríq  de  Sawta  Maria. 

.  Um.  e  Exm>  Sr, — Reunindo  03  terrenos  visiabos 
ao  Rio  Santa  Marte,  entre  a  Cachoeira  Grande  9  4 
de  José  Cláudio,  circunstancias  muito  fayaravf is &o 

estabelecimento  de  huma  Colónia  Agricpla ,  como  Y. 
Et*  informou  em  OíBcio  de  %9  do  me$  findo,  e 
querendo  o  Governo  Imperial  attrahir  a  emigração,  pela 
nindaç&o  tfe  fortes  e  prósperos  núcleos  de  Colonos, 
determina?  i.° — quç  V.  Ex.  faça  pelo  Í.°  Tepeute  João 
José  de  Sepúlveda    Vascoricélíos   medir  e  demarcar 
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oos  termos  em  questão  huma  extensão  correspondente 
â  quatro  léguas  quadradas ,  equivalentes  a  hum  terri- 
tório na  forma  ao  Regulamento  de  80  de  Janeiro  de 
1854:  %.° — que  estabelecidos  os  limites  desta  extensão, 
seja .  ella  dividida  seguidamente  sem  interrupção  em 
lotes  de  62.500  braças  quadradas:  3°  —  que  estas 
operações  se  regulem  tanto  quanto  permittirem  as  cir- 
cunstancias da  kxíalidade,  pelas  disposições  do  dito 
Regulamento  de  30  de  Janeiro ,  e  ao  de  8  de  Maio 
ambos  de  1854:  4.p— que  devendo  o  1.°  Tenente  aci- 
ma citado  pela  medição  e  demarcação ,  conhecer  toda 
a  extensão  das  quatro  léguas  quadradas,  nella  es- 
colherá a  localidade  própria  para  o  assento  da  po- 
voação: 5.°— que  o  espaço  destinado  para  a  povoa- 
deverá  ter  500.000  braças  quadradas,  e  desta 
-ea  se  levantará  a  planta ,  designando  os  lugares  das 
praças,  Igrejas,  casa  para  escola  e  quaesquer  outros 
estabelecimentos  e  servidões  publicas,  bem  como  ao 
alinhamento  das  ruas,  e  dos  lotes  urbanos  que  te- 
rão 10  braças  de  frente,  e  25  de  fundo.  O  lugar 
para  o  cemitério  será  designado  fora  da  povoação  -.  6/ 
— que  a  localidade  para  a  povoação  poderá  ser  demar- 
cada antes  de  terminar  a  medição  das  quatro  léguas 
quadradas,  e  logo  que  se  descobrir,  a  que  reúne  as 
condições  necessárias  ao  -fim  á  que  se  destina:?.*-— 
que  escolhida  a  localidade  e  traçada  a  planta ,  se  fará, 
immediatamente  no  lugar  que  tem  de  servir  de  praça, 
Uum  grande  barracão  fechado  pelos  quatro  lados ,  e 
com  divisões  internas  para  accommodar  50  famílias. 
Ào  lado  se  construirá  huma  casa  espaçosa  para  o 
Director  da  Colónia,  e  para  armazéns  de  mantimen- 
tos: 8.° —  que  os  lugares  da  praça  principal  e  das 
ruas  nas  suas  visinhanças ,  devem  ser  desmatados ,  e 
pelo  terreno  medido  se  abrirão  picadas ,  que  prestem 
transito  aos  futuros  moradores  dos  lotes  rústicos,  e 
aos  seus  productos  para  a  povoação :  9.° — as  picadas 
tanto  quanto  for  possível  formarão  as  frentes  dos  lotes 
rústicos,  e  nunca  terão  menos  de  10  palmos  de  largura : 
10.  • — logo  que  estiver  feita  huma  picada  de  50  bra- 
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ças  de  comprimento •  e  de  hum  e  outro  lado  delk  di- 
vididos e  demarcados  os  lotes  rústicos  de  62.500  bra- 
ças quadradas,  referidos  sobre  N.°  2  desmatadas  a 
praça  e  as  ruas  da  povoação  nas  visinhanças  da  mes- 
ma praça ,  e  concluído  o  rancho  e  casa  de  que  tratt 
o  Art.  7.°,  deverá  Y.  Ex.  dar  parte  ao  Governo  pela 
Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  a  fim 
de  se  expedirem  as  necessárias  ordens  para  o  trans- 
porte das  primeiras  50  famílias:  li.0— que  immedia- 
tamente  depois  de  ter  executado  as  disposições  do  ar- 
tigo antecedente,  abrirá  do  lugar  da  parca  principal 
Eira  o  porto  mais  próximo  de  embarque  no  Rio  Santa 
ária  huma  estrada  que  preste  commodo  transito  a 
carros:  12.° — que  V.  Ex. ,  tomando  as  medidas  mais 
acertadas  e  económicas  para  preparar ,  segundo  o  que 
fica  determinado  no  mais  curto  prazo  poissvel,  ac- 
commodações  para  receber  50  famílias  de  Colonos ,  mie 
se  terão  de  estabeelcer  entre  as  doas  Cachoeiras  do  Rio 
Santa  Maria,  informe  ao  Governo  sobre  o  mais  que 
Y.  Ex.  julgar  que  pôde  concorrer  para  o  rápido  an- 
damento deste  negocio  e  seu  futuro  desenvolvimento. 
Ào  Sr.  Ministro  da  Fazenda  peço  nesta  data  que 
ponha  á  disposição  de  V.  Ex.  a  quantia  de  dous 
contos  de  réis ,  para  dar  principio  aos  trabalhos  de* 
terminados  por  este  Aviso,  e  do  zelo  de  V.  Ex.  es- 
pero que  á  distribuição  dessa  quantia  presida  a  maior 
economia  e  fiscalisação. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz,— Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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Jí.#  97.— FAZENDA.  —  Em  28  de  Fevereiro  de  1856. 
Competência  dos  Administradores  dos  Consulados 

sobre  apprehensões . 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda em  28  de  Fevereiro  de  1856. 

Em  resposta  ao  seu  Oííicio  de  15  do  corrente , 

Selo  qual  V.  S.,  dando-me  conta  das  cautelas  e  provi- 
encias  que  tomara  para  effectuar  a  apprehensão  dos 
brilhantes  que  se  lhe  denunciou  terem  de  ser  sub- 
trahidos  aos  respectivos  direitos ,  por  occasião  da  par- 
tida para  a  Europa  do  Paquete  Inglez  Tamar ,  expõe 
não  só  as  razões  por  que  entende  que  he  da  com- 
petência da  Alfandega  proceder  a  taes  apprehensões , 
embora  sejão  os  objectos  sujeitos  a  direitos  de  expor- 
tação, visto  a  qualidade  de  chefe  da  fiscalisação  do 
porto ,  que  lhe  confere  o  Ari.  32  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1836 ,  como  a  convicção  que  tem  de 

âue  ao  Guarda-Mór  e  a  outros  Empregados  da  Alfan- 
ega  assiste  o  direito  de  compartirem  o  producto  da 
mencionada  apprehensão;  declaro  a  V:  S. 

1.°  Que  o  Administrador  da  Mesa  do  Consulado 
era  competente  para  mandar  effectuar  por  qualquer  em- 
pregado seu  a  apprehensão  de  que  se  trata ,  visto  as 
disposições  dos  Arts.  171  e  198  do  Regulamento  de 
30  de  Maio  de  1836,  e  das  Ordens  do  Thesouro  n.° 
89  de  3  de  Outubro  de  1844 ,  n.°  48  de  20  de  Fe- 
vereiro e  n.°  131  de  12  de  Maio  de  1849. 

2.°  Que ,  ainda  quando  neste  caso  fosse  a  appre- 
hensão effectuada  somente  por  Empregados  da  Alfan- 
dega ,  devião  estes  levar  ao  referido  Administrador  o 
objecto  apprehendido ,  na  forma  da  primeira  dispo- 
sição da  citada  Ordem  n.#  48  de  26  de  Fevereiro. 

E  3.°  Que,  estando  dependente  do  julgamento 
do  Consulado  o  processo  da  apprehensão  em  questão 
devem  os  Empregados  da  Alfandega,  que  se  julga- 
rem com  direito  a  partilha  do  seu  proctucto,  faze-lo 
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valer  perante  a  Autoridade  competente  -,  que  he  o  so- 
bredito Administrador. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Marquez   de  Paraná.— 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


51/  98.  —Em  29  de  Fevereiro  de  185&. —  Incompati- 
bilidade entre  os  cargos  de  Fazenda  Geral  e  da 

Provincial* 

Ministério  dos  Negócios   da  Fazenda»  Bio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Fevereiro  de  1856» 

II lm.  e  Exm.  Sr.  —  Não  sendo  conveniente  á  boa 
marcha  do  serviço  publico  t  que  nas  Províncias,  onde 
não  ha  deficiência  de  pessoal  habilitado  para  os  em- 
pregos das  respectivas  xhesourarias  Provinciaes  %  eonde 
os  trabalhos  tanto  destas  como  das  Thesourarias  de 
Fazenda  não  são  em  diminuta  escala ,  se  permitia  que 
os  Empregados  de  h»ma  accumulem  empregos  de 
outra  Repartição;  já  porque  o  desempenho  dos  res- 
pectivos trabalhos  se  prejudica  mutuamente,  com  espe- 
cialidade quanto  ellas  se  achão  em  edifícios  differ en- 
tes, como  acontece  nessa  Provinda ;  e  já  porque  ne- 
gócios existem  muitas  vezes  entre  ambas  as  Repartições, 
cuja  solução  affecta  interesses  recíprocos ;  tanto  que  já 
ordens  deste  Ministério  declararão ,  que  o  Procurador 
Fiscal  da  Thesouraria  dessa  Província ,  e  o  Cartorário 
da  de  Minas  Geraes  não  podiio  accumular  iguaes  em- 
pregos úa  Repartição  Provincial ,  tenho  por  conveniente 
que  V.  Ex.  dê  as  suas  providencias  para  que  o  Ins- 
pector de  Fazenda  dessa  Província  seja  dispensado  do 
cargo  de  Chefe  de  Repartição  Provincial ;  salvo  se  pre- 
ferir continuar  no  exercício  deste  emprego ,  desistindo 
daquelle. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná.— 
Sr,  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


i' ; 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1856. 

TOMO    19    CADERNO    3.° 


N.*  99.— GUERRA.— Aviso  de  5  de  Março  de  1856.— 
Manda  addicionar  á  TabeUa  dos  preços  dos  artigos  fa- 
bricados no  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  de  165^)000 
de  kiima  barraca  de  Oficial  General. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
<òm  5  de  Março  de  1856. 

Pôde  V.  S.  mandar  lançar  na  Tabeliã  dos  preços 
da  mão  de  obra  dos  objectos  fabricados  no  Arsenal 
«le  Guerra,  o  de  1Ç5$000  em  mie  importa  huma 
barraca  de  Official  General ,  segundo  hum  orçamento 
«que  acompanhou  o  seu  Officio  n.°  116  do  i.°  do  corrente 
mez. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Marquez  de  Caxias,—  Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


fr°  100.— IMPÉRIO.— Portaria  de  6  de  Março  de  1856.— 

Approva  a  Postura  da  Ittm.  Camará  Municipal   da 

Carte,  em  substituição  da  de  16  de  Janeiro  de  1851. 

2  •  SecçSo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Março  de  1856. 

Sua  Magestado  o  Imperador ,  Attendendo  ao  que  expoz 
m  Win.*  Camará  Municipal  desta  Cidade  em  Officio  de  26 
«de  Fevereiro  próximo  findo ,  acerca  da  conveniência  de  sub- 
stituir-se  a  Postura  dç  16  de  Janeiro  de  1851,  que  pro- 


KiVio  à  eoastrucçSo  de  aotóos  da  cumieífá  áoê  pfedfos  pata 
a  frente ,  por  outra  que  melhor  redigida  stja ,  a  fim  de 
evitar  a  diversidade  de  accepçoes,  á  que  se  presta  a  pala- 
vra —  sotfio :  Ha  por  bem  Approvar  a  inclusa  Postura ,  qoe 
para  lai  fim  foi  organisada  pela  mesma  Camará.  O  que  peli 
respectiva  Secretaria  d'Estado  se  lhe  communica  para  ses 
conhecimento. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Postura,  a  que  se  refere  a  Portaria  suvra,  em  substituição 

da  de  16  de  Janeiro  de  1851. 

He  prohibido  dentro  dos  limites  da  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  sujeitos  ao  imposto  da  decima  urbana,  edificar  nos 
prédios  da  cumieira  para  a  frente  todo  e  qualquer  alçado, 
ou  obras  que  estejáo  fora  das  dimensões  e  medidas  mana- 
das no  §  9.°  do  título  1.°  Secção  2/  do  Código  de  Porta- 
ras, ou  ainda  que  as  tenha  não  seja  aprumada  de  frente 
perpendicular  á  do  restante  do  edifício. 

0  infractor  dono  da  obra  pagará  a  multa  de  30  #000, 
e  será  obrigado  a  demoli-la  á  sua  custa. 

O  mestre  ou  operário  que  a  dirigir  soffirerá  a  mesma 
multa  e  mais  oito  dias  de  cadèa. 

Paço  da  Illm.*  Camará  Municipal  do  Rio  de  Janeiro, 
26  de  Fevereiro  de  1856.  — E  eu  Luiz  Joaquim  de  Gounrêt, 
Secretario  a  subscrevi.  —  Francisco  José  dos  Santos  Rodri- 
gues, Presidente  interino. —  0  Doutor  Roberto  Jorge  Had- 
éock  Lobo. — Jerónimo  José  de  Mesquita.  —  Justino  José 
Tavares;  —  Doutor  Francisco  Lopes  da  Cunha. — Ezequiel  Cor- 
rêa ^dosj  Santos. 


N.°  101.— IMPÉRIO.— Portaria  de  6  de  Março  de  1856.  — 

Approva  a  Postura  da  lllm.  Camará  Municipal  da  CArte , 

substituindo  alguns  $$  do  respectivo  Código  de  PoHtoras. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  6  de  Março  de  1856. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  re- 
presentou a  Ittm.*  Camará  Municipal  desta  Cidade  etn  Ofi- 
cio de  26  de  Fevereiro  próximo  passado,  sobre  a  conveniên- 
cia de  serem  alterados  os  §§  5."  Títulos  3.°  e  7«*  da  Stcçfto 
!••  do  Código  de  Posturas  relativos  ao»  moradores  ou  pro- 
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ptfatarlos  <fe  casas  e  chácaras  por  oade  passem  rios  ou  valias 
dó  esgoto:  Ha  por  bem  Âpprovar  a  inclusa  Postura,  que 
pata  tal  fim  foi  orgdnisada  pela  mesma  Camâra.  0  que  peia 
respectiva  Secretaria  cTEstado  se  lhe  communica  para  seu 
conhecimento. — Luiz  Pedreira  do  Coiítfo  Ferraz. 

Postura,  a  que  se  refere  a  Portaria  supra,  em  substituição 

aos§§  5.°  Títulos  3.°«7.0  da  Secção  1/  do 

Código  de  Posturas. 


Os  moradores  ou  proprietários  de  casas  e  chácaras ,  por 
onde  passem  rios  ou  valias  de  esgoto,  deverão  te-los  sem- 
pre limpos  e  desembaraçados ,  fiãò  podendo  servir-se  delles 
para  despejos  ou  servidão  de  qualquer  natureza   que  seja. 

firta  disposição  lie  ettetósivft  <*>$  mtfirddòres  è  prole- 
tários doa  terrenos  que  amffaaretfi  com  taés  rio*  (m  tallás. 

A  infracção  de  qualquer  destas  disposições  Será  ptitífda 
pela  primeira  vez  com  a  multa  de  30  #000,  e  em  caáo 
de  reincidência  com  o  dobro  da  mesma  multa ,  além  da 
indemnização  do  damao  causado  na  fófma  da  Lei. 

» 

Nenhum  proprietário  ou  morador  de  qualquer  eastf  ou 
chácara  nas  circumstancias  do  Artigo  antecedente  futtfenl 
fazer  açudes,  represas,  tapagens,  muralhas  ou  qualquer 
outra  obra  nos  rios  e  valias  de  esgoto  r  tanto  nos  seu»  leito* 
como  em  suas  margens ,  sem  licença  da  Illm.*  Gamara  ftftmí- 
cipal. 

Os  infractores  serão  multados  em  30*3)000  e  condem- 
nados  á  demolição  da  obra,  sem  prejuízo  da  reaponsubilidftée 
pelo  damno  causado  ao  publico ,  ou  a  seus  visinho»  em  p*r*. 
ticular. 

Qualquer  proprietário  ou  morador  que  qttizer  edificar 
á  margem  de  rios  ou  de  vatlas  de  esgoto ,  que  nao  tenha 
a  largura  e  capacidade  erigidas  pelo  volume  das  aguas, 
qtie  ptfra  eltes  costunfóo  aflluir  em  occasiáo  de  enchentes, 
será  obrigado  à  ceder  gratuitamente  tolo  o  terreno  neces- 
sário para  ftWrtt  ccmveftiehtemeatô  alargados  taés  rios  ou 
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valias,  ou  proporcionalmente  o  qne  lhe  deva  tocar  no  ciso 
de  haver  também  outro  proprietário  ou  morador  que  deva 
ceder  por  sua  parte  alguma  porção  de  terreno  para  o  mes- 
mo fim. 

Sem  esta  condição  nas  hypotheses  em  que  for  neces- 
sária, nfio  concederá  a  Mm.*  Camará  Municipal  licença  para 
as  referidas  edificações. 

Paço  da  Illm.*  Camará  Municipal  do  Bio  de  Janeiro 
em  26  de  Fevereiro  de  1856. — £  eu  Luiz  Joaquim  deGou- 
vèa,  Secretario  a  subscrevi. — Francisco  José  dos  Santos  Ro- 
drigues ,  Presidente  interino.  —  0  Doutor  Roberto  Jorge 
Haddock  Lobo. — Doutor  Francisco  Lopes  da  Cunha. —  António 
José  da  Costa  Ferreira. — Jerónimo  José  de  Mesquita. 


N.°  102.  —Portaria  de  6  de  Março  de  1856.  —  Approta 
a  Postura  da  Illm.*  Camará  Municipal  da  Carte  em  suò- 
stituição  do  §  10.°  do  Titulo  1.°  Secção  2.*  do  respecttoo 
Código. 

2/  Secçfio.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  6  de  Março  de  1856. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  ao  que  repre- 
sentou a  Illm.*  Camará  Municipal  desta  Cidade  em  Officio  de 
26  de  Fevereiro  próximo  findo,  propondo  que  seja  alterado 
o  $  10.°  do  Titulo  1.°  Secção  2a  do  Código  de  Posturas, 
que  prohibe  que  a  madeira  de  pinho  possa  ser  empregada 
em  obras  de  construcçfto,  excepto  no  forro  dos  tectos:  Ha 
por  bem  Approvar  a  inclusa  Proposta,  que  foi  organisada 
pela  mesma  Camará  para  o  referido  fim.  O  que  pela  res- 
pectiva Secretaria  d'Estado  se  lhe  communica  para  seu  co- 
nhecimento. —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 

Postura  a  que  se  refere  a  Portaria  acima ,  em  substituição 

do  §  10.°  do  Titulo  1.°  Secção  2.*  do 

Código  de  Posturas. 

A  madeira  de  pinho  poderá  ser  empregada  em  toda  c 
qualquer  edificação  urbana ,  com  excepção  única  de  porta- 
das, vígamentos,  madeiramentos  e  asswMiamento. 
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O  infractor  dono  da  obra  será  condemnado  em  30  $000 
de  multa,  e  obrigado  a  demoli-la  sem  inderonisaçfio  alguma, 
e  o  mestre,  empresário  ou  operário  que  a  dirigir,  além 
de  incorrer  também  na  mesma  multa,  será  demais  con- 
demnado a  oito  dias  de  cadèa. 

Paço  da  Ulm.a  Camará  Municipal  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Fevereiro  de  1856. — Luiz  Joaquim  de  Gouvèa, 
Secretario ,  a  subscrevi.  —  Francisco  José  dos  Santos  Rodri- 
gues, Presidente  interino. — 0  Doutor  Roberto  Jorge  Had- 
dock  Lobo. — Jerónimo  José  de  Mesquita. — Doutor  Fran- 
cisco Lopes  da  Cunha.  —  Justino  José  Tavares.  —  Ezequiel 
Corrêa  dos  Santos. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas. 

Ií.°  103.— Aviso  N.°9  de  6  de  Março  de  1856.— Ao  Presidente 
da  Provinda  de  Santa  Catharina. — Communicando  haver 
Sua  Magestade  o  Imperador  deferido  o  requerimento  em  que 
o  Dr.  Blumenau  pedia  htm  empregado  d! Alfandega  do 
districlo  para  fiscalisar  o  desembarque  dos  colonos  e  suas 
bagagens. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  presente  a  S.  M.  o  Im- 
perador o  requerimento  do  Dr.  Hermann  Blumenau,  Em- 
presário da  Colónia  do  mesmo  nome  nessa  Província,  acom- 
panhado da  informação  de  Y.  Ex. ,  em  o  qual  pede  o  Sup- 
plicante  que  na  conformidade  da  condição  9/  do  seu  con- 
tracto de  colonisaç&o,  com  referencia  ao  Art.  5.*  do  Decreto 
de  15  de  Maio  de  1850,  se  expeçâo  as  ordens  necessárias 
para  que  pelo  Inspector  d' Alfandega  seja  nomeado  hum  Em- 
pregado da  mesma,  a  fim  de  assistir  ao  desembarque  dos  co- 
lonos e  seus  effeitos  que  se  dirigirem  ao  Porto  de  Itajahy, 
com  destino  á  referida  Colónia,  Houve  por  bem  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  deferir  ao  dito  requerimento.  0  que  com- 
munico  a  V.  Ei.  para  sua  intelligencia  e  execução.  Previno 
aV.  Ex.  que  ao  Ministério  da  Fazenda  se  vai  requisitar  a 
expediç&o  das  ordens  necessárias,  para  que  o  Inspector  da 
Alfandega  dessa  Província  proceda  naquella  conformidade 
sempre  que  receber  Aviso  dessa  Presidência,  de  que  está  a 
chegar  alguma  embarcação  com  colonos  por  conta  do  Sup~ 
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>,  e  com  o  destino  já  mencionado ;  e  outrosim  que 
ao  Dr.  Blumenau  se  expede  Aviso  pela  Repartição  geral  das 
Terras  Publicas  para  que  participe  á  essa  Presidência  sem- 
pre que  lhe  constar  que  alguma  embarcação  tenha  de  chegar 
ao  Itajahy  com  os  seus  colonos,  e  isto  durante  o  tempo  do 
seu  contracto;  a  fim  de  que  não  haja  demora  a  respeito  da 
iresença  do  sobredito  empregado  no  citado  porto.  Igual* 
mente  lhe  serão  feitas  as  communicações  necessárias  pela  men- 
cionada Repartição ,  quando  por  qualquer  modo  chegue  ao 
seu  conhecimento  a  expedição  de  navios  que  tenhâo  de  sa- 
hir  da  Europa  com  tal  destino. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharína. 


NV  104  —FAZENDA —Em  6  de  Março  de  1856.— Os 
Presidentes  das  Provindas  não  podem  conceder  lireri- 
ças  a  Empregados  de  Fazenda ,  senão  até  3  mezes  com 
ordenado  dentro  de  hum  anno. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Marco  de  1856. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  Officio  n.°  245 
de  24  de  Dezembro  do  annò  passado,  no  qual  o 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do  PaiA 
dá  conta  do  que  occorrera  com  as  licenças  concedidas 
a  dous  Empregados  de  Fazenda  pelo  Sr.  Presidente 
da  Província ;  lhe  declara  que ,  nos  termos  do  Art. 
5.°  §  14  da  Lei  de  3  de  Outuhro  de  1834,  do  2.° 
do  Decreto  de  15  de  Novembro  de  1842,  e  55  do  de 
20  de  Novembro  de  1850 ,  explicado ,  entre  outros , 
j>ela  Ordem  n.°  15£  de  7  de  Maio  de  1851 ;  os  Pre- 
sidentes das  Províncias  não  podem  conceder  aos  Em- 
pregados geraes  senão  até  o  mezes  de  licença  com 
ordenado  dentro  de  hum  anno.  E  porque  seja  fora 
de  duvida  que  as  disposições  citadas  não  forão  obser- 
vadas pelo  que  respeita  as  licenças  concedidas  ao  Qfli- 
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ciai  da  Secretaria  da  Thesouraria ,  Tito  Jaime  da  Costa 
Júnior ,  e  ao  Solicitador  do  Juizo  dos  Feitos  Pedro 
José  de  Alcântara,  obrou  regular  e  acertadamente  o 
Sr.  Inspector,  negando  a  ambos  o  pagamento  dos 
ordenados  relativos  ao  tempo  excedente  de  3  mezes, 
visto  como  aquelle  só  tinha  direito  ao  vencimento  dos 
dous  mezes  da  primeira  licença  f  e  ao  do  primeiro  mez 
da  segunda;  e  este  somente  dos  3  mezes  da  primeira, 
huma  vez  que  a  respeito  do  tempo  excedente  dever-se- 
hia  ter  procedido  de  conformidade  com  o  Art.  3.°  do 
citado  Secreto  de  15  de  Novembro  de  1842. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Março  de  1856.  — 
Marquez  de  Paraná. 


N/  105,— Em  7  de  Março  de  1856.  —  Os  Prm- 
ãentes  de  Provinda  podem  demittir  os  Empregados 
por  ettes  nomeados  interinamente  na  conformidade  do 
seu  Regimento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Março  de  1856. 

IUm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  Officio  reser- 
vado de  V.  Ex.  de  4  do  mez  findo,  em  que  me  commu- 
nica  a  demissão  que  deo  ao  Procurador  Fiscal  interino 
dessa  Thesouraria  Bacharel  Jesuino  Marcondes  de  Oli- 
veira e  Sá,  por  não  servir  bem,  como  demonstra  o 
irregular  estado  em  que  se  acha  a  Secção  do  Conten- 
cioso da  mesma  Thesouraria,  cabe-me  declarar  que 
com  essa  demissão  usou  V.  Ex.  acertadamente  da 
attribuição  que  o  respectivo  Regimento  concede  á 
Presidência  de  demittir  os  Empregados  que  nomeia  in- 
terinamente, attribuição  que  sem  fundamento  <quiz 
a  Thesouraria  contestar  a  V.  Ex. 

E  como  pela  Directoria  do  Contencioso  do  The* 
souro  Nacional  se  expedirão  as  convenientes  ordens 
ao  Inspector  da  Thesouraria  e  ao  Procurador  Fiscal 
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interino,  a  fim  de  se  introduzir  a  ordem  e  a  regula- 
ridade nos  trabalhos  a  seu  carco ,  só  me  resta  observar 
que  nenhum  desses  empregados  procedeo  como  lhe 
cumpria  no  desempenho  de  suas  funcções. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Parani- 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná* 


N.#  106 .— GUERRA.  —  Aviso  de  8  de  Março  de  1856.— 
Determina  que  os  bonets  dos  differentes  Corpo*  <fo  fttf- 
cito  sejão  fabricados  pelo  modelo  dos  do  Batdhào  de  En- 
genheiros ,  sendo  a  tira  da  guarnição  da  cár  ias  à 
.golas,  e  os  vivos  das  costuras  da  das  farias  Awfff- 
pectivos  Corpos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  <k  tom 
em  8  de  Março  de  1856. 

Expeça  V.  S.  ordem  para  que  os  bonets  que  ff  ota 
em  diante  se  fabricarem  para  as  differentes  armas 
do  Exercito  ,  sejão  feitas  pelo  modelo  dos  do  Batalhão 
de  Engenheiros ,  sendo  a  tira ,  que  os  guarnece  da 
côr  da  gola  da  farda ,  os  vivos  das  costuras  da  cor 
das  fardas. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Caxias.  —Sr. 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 


Repartição   Geral  dag  Terra»  PaMfo** 

]!.•  1O7.-I0PERIO.— Aviso  N."  11  de  11  dèMarço  de  18SJ 
Ao  Presidente  de  S.  Pedro.—  Approvando  acedetn&to 
contracto  do  Conde  de  Montravel  á  Sociedade  Monm 
Silveiro  e  Companhia. 

IUm.  e  Exm.  Sr.  —Tendo  o  Governo  Imperial  appfl" 
vadô  o  contracto  celebrado  entre  o  Conde  de  Montrawf  ° 
Dr.  Israel  Rodrigues  Barcellos,  e  Dionizio  de  Oliveira  SifreM 
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peto  qual  todos  os  favores,  que  o  Governo  Imperial  con- 
cedera ao  primeiro  para  o  estabelecimento  de  hurna  colónia 
nas  visinhanças  do  Rio  Cahy,  e  todos  os  ónus,  a  que  o 
mesmo  se  sujeitou  se  transferem  a  huma  Companhia  de  que 
sfio  organisadores  os  três  acima  indicados;  e  achando-se  já 
medido  e  demarcado  hum  dos  quatro  territórios  contracta- 
dos  em  6  de  Fevereiro  do  anno  passado;  fica  V.  Ex.  au- 
torisado  a  fazer  delle  venda  á  mesma  Companhia  a  razão 
do  meio  real  a  braça  quadrada ,  devendo  ser  recolhido  a  The- 
souraría  da  Fazenda  o  producto  da  venda  antes  de  assigna- 
do  por  V.  Ex.  o  respectivo  titulo  £  por  que  convém  fazer 
cumprir  á  Sociedade  as  condições  onerosas  a  que  ella  se  acha 
sujeita  para  com  o  Governo,  deve  V.  Ex.  em  occasifio  op~ 
portuna  fazer  verificar  a  sua  execução,  e  no  caso  de  faltas 
impor  as  pennas  a  ellas  correspondentes. 

Deos  Gurde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro. 


Bepartfçfto  Geral  das  Terras  Pablicasu 

Ii.#  108.— Aviso  N.°  1  de  12  de  Março  de  1856.— Ao  Dire- 
ctor Geral  das  Terras  Publicas. — Approvando  hum  con- 
tracto celebrado  com  L  G.  Nagd. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.— Fica  approvado  o  contracto  que  para 
*venda  de  terras  e  introducçfio  de  colonos  na  Província  de 
Santa  Catharina,  em  additamento  a  outro  de  13  de  Junho 
do  anno  passado,  se  celebrou  por  intermédio  da  Repartição 
Geral  das  Terras  Publicas ,  e  em  data  de  10  do  corrente  com 
I.  G.  Nagel ,  na  qualidade  de  procurador  da  Sociedade  de 
Colonisaç&o  estabelecida  em  Hamburgo  em  1849. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Director  Geral  das  Terras  Publicas. 
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N.°  109.— FAZENDA.— Em  15  de  Março  de  1856.— 

Sobre  a  entrada  de  género*  inflammavei* ,  e  de  grande 

volume  e  pequeno  valor  nos  armazéns  alfandegados. 

i 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Ja- 
neiro em  12  de  Março  de  1856. 

0  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesotfro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
«ouraria  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  em 
resposta  ao  seu  Officio  n.°  76  de  SI  do  mez  próximo 

Sàssado,  que  foi  indeferido  o  requerimento,  era  oue 
urão  e  Ortiz ,  negociantes  da  Cidade  do  Bio  Grande , 
pretendião  autorísação  para  alfandegarem  hum  seu 
armazém  sito  na  rua  da  Boa  vista-  da  mesma  Cidade. 
£  pormie  consta  da  informação  prestada  pelo 
Inspector  a  Alfandega  da  referida  Cidade,  sobre  a 
pretenção  dos  Supphcantes ,  que  três  armazéns  alfande- 
gados existem  ahi,  nos  quaes  se  achão  recolhidos, 
além  de  outros  artigos,  géneros  inflammaveis  como 
breu  e  pixe,  e  de  grande  volume  e  pequeno  valor 
como  taboado,  oue,  na  forma  do  Art.  182  do  Regu- 
lamento de  22  ae  Junho  de  1836,  deviáo  ter  sido 
logo  despachados  sobre  agua,  pagos  os  respectivos 
direitos;  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  advirta  o  da- 
quella  Repartição,  por  ter  consentido  o  alfandega- 
mento  de  semelhantes  objectos,  e  lhe  ordene  oue 
observe  para  com  elles ,  immediatamente ,  o  que  dis- 
põe o  mencionado  Artigo,  explicando  ao  mesmo 
tempo  o  motivo,  pormie  fez  tal  concessão. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Março  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 
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N.*  110— Em  13  de  Março  de  1856.— ScUo  das  cer- 
tidões das  citações  e  outros  actos  juddciues ,  e  dos 
papeis  que  correm  pelo  Jmzo  de  Paz. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  13  de  Marejo  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Não  tendo  o  Regulamento  de 
31  de  Dezembro  de  1851,  sobre  o  uso,  preparo  a 
venda  do  papel  sellado ,  como  se  vé  do  Art.  10 ,  al- 
terado a  disposição  do  Art.  35  do  Regulamento  de  10 
de  Julho  de  1850,  que  manda  pagar  o  Sello  das  cer- 
tidões das  citações,  e  ouiros  actos  judiciaes  antes  de 
juntada  a  autos  e  petições ,  ou  da  apresentação  para 
produzirem  em  publico  o  effeito  para  que  forão  passa- 
dos, não  se  pôde  ordenar  aos  Officiaes  de  Justiça  dos 
diflerentes  Juízos  que  lavrem  as  ditas  certidões  em 
papel  sellado :  e  quanto  aos  do  Juízo  de  Paz ,  segundo 
a  terminante  disposição  do  Art.  18  da  Lei  de  18  de 
Setembro  de  1845 ,  que  está  em  vigor ,  não  se  paga 
em  tal  Juízo  o  imposto  de  que  se  trata. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  o  devido  co- 
nhecimento, e  em  solução  á  duvida  proposta  pelo 
Juiz  de  Paz  do  2.°  Districto  da  Freguezia  de  SanfAnna 
desta  Cidade,  no  Officio  que  V.  Ex.  remetteo-me  com 
o  seu  Ayíso  do  1.°  do  corrente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Ministro  da  Justiça. 


(  150) 

N.°  111:— GUERRA.— Aviso  de  13  de  Março  de  1856.- 
Dedara  que  os  Commandanle*  das  Companhias  de  Pedes- 
três  tem  precedência  aos  Alferes  do  Exercito  eada  eztin- 
cta  2.*  Linha ,  sendo  considerados  Tenentes  mais  moder- 
nos, e  <me  lhes  compete  nomear  os  Inferiores  de  sue 
Companhia  e  ter  hum  ordenança. 

-  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  13  de  Março  de  1856. 

Dlm  e  Exm.  Sr. — Tendo  subido  á  Presença  de 
S.  M.  o  Imperador  o  requerimento ,  informado  por  essa 
Presidência  em  21  de  Fevereiro  findo  de  Veríssimo 
Ramiro  da  Costa  Le^te,  Gommandante  da  Companhia 
de  Pedestres,  pedindo  se  declare:  1.°  se,  concor- 
rendo em  serviço  com  algum  Alferes  dos  corpos  do 
Exercito ,  deve  preceder  a  este ,  visto  gozar  da  gradua- 
ção de  Tenente:  2.*  se,  não  tendo  Patente  de  con- 
firmação, pôde  concorrer,  nos  Conselhos  militares 
com  OflBciaes  da  1/  e  da  extincta  2/  linha:  3.*  se- 
nos termos  do  Aviso  de  31  de  Janeiro  ultimo,  pôde, 
como  Commandante  da  Companhia  de  Pedestres, 
promover  Officiaes  inferiores  e  ter  ordenança :  4  .*  fi- 
nalmente ,  se ,  achando-se  parte  da  sua  Companhia  de 
guarnição  á  Capital,  deve  mandar  fazer  rancho 
para  as  praças  que  ficarão  e  para  os  presos  sentencia- 
dos e  em  conselho;  O  Mesmo  Augusto  Senhor  De- 
ferindo á  suplica  do  dito  Commandante;  Ha  por  bem 
Determinar ,  quanto  á  1  /  parte  da  pretenção  que  quando 
elle  concorrer  com  algum  dos  Alferes  de  Patente,  deverá 
ter  precedência,  por  isso  que  a  Lei  concede  aos  Comman- 
dantes  das  Companhias  de  Pedestres  a  graduação  de  Te- 
nente ;  quanto  á2.*  que ,  se  a  necessidade  o  exigir,  pôde 
entrar  de  serviço  com  Officiaes  do  Exercito  e  da  extinta  2/ 
linha ,  sendo  considerado  como  mais  moderno  da  clas- 
se dos  Tenentes,  quanto  á  3/  que  tem  regalia  para 
nomear  os  Inferiores  da  Companhia  que  commanda  e 
para  ter  hum  ordenança;  e  quanto  á  -4/  e  ultima 
parte,  que  deve  mandar  fazer  rancho  para  as  praças  e 
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presos  que  existirem  na  Companhia ,  embora  o  maior 
numero  (Tellas  esteja  fora.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  o  fazer  observar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Caxias —  Sr. 
Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo. 


lf.#  ilí.  —IMPÉRIO.— Portaria  de  14  de  Março  de 
1856. —  Âpprova  a  decisão  dada  pelo  Presidente  da 
Provinda  ao  Rio  de  Janeiro,  sobre  a  intclligencia  do 
§  l.#  do  Art.  18  da  lei  Regulamentar  das  Eleições. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  14  de  Março  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  approvada  a  decisão  dada 
por  V.  Ex.  em  Officio ,  cuja  copia  remetteo  datada 
em  27  do  mez  findo ,  sobre  a  seguinte  consulta  que 
foi  feita  pelo  Juiz  de  Paz  da  Viífa  de  Maricá  se  as 

redavras  —  que  forem  maiores  de  21  annos  —  do  § 
.•  do  Art.  18  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
comprehendem  não  só  os  Omciaes  militares,  mas  tam- 
bém os  casados,  declarando  V.  Ex.  que  aquellas  pa- 
lavras se  referem  tanto  á  huns  como  á  outros.  O  que 
communico  a  Y.  Ex.  para  seu  conhecimento,  e  em 
resposta  ao  Officio  que  me  dirigio  com  a  mesma  já 
citada  data. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.— Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 
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H*%  113*— ÀViso  de  15  de  Março  de  l$86.^&toe  t 
conmHa  do  Juiz  de  Paz  Presidente  dá  Jmta  dê  Qua- 
lificação dos  votantes  da  Parochia  da  Ilha  do  Go- 
vernador, (sobre  o  modo  como  dena  proceder  para 
organizar  a  dita  Junta  na  falta  de  comparmiHento 
de  todos  os  Eleitores  e  Juizes  de  Paz  imniediatos  até 
o  4.°  lugar. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  15  de  Março  de  1856. 

Sua  Majestade  o  Imperador,  á  quem  foi  pre- 
sente o  Officio  de  Vm.  datado  em  10  do  corrente 
mez,  consultando  sobre  o  modo  como  devia  proceder 
para  organisar  a  Junta  de  Qualificação  dessa  Pfcro- 
chia  á  vista  da  occurrencia  que  referem  de  terem  dei- 
xado de  comparecer  não  só  todos  os  Eleitores ,  mas 
também  os  Juizes  de  Paz  immediatos  a  Vm.  atèo  4.# 
lugar,  que,  segundo  a  disposição  do  Àrt.  10  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições,  forão  convidados  pela 
falta  daquelles:  Manda  declarar  a  Vm.  que  as  pala* 
vras  —  e  assim  por  diante  —  que  se  achão  no  cita- 
do Artigo ,  resolvem  a  sua  duvida ,  porque  no  caso 
de  que  se  trata  ,  devia  continuar  a  convidar  os  Cida- 
dãos votados  para  Juizes  de  Paz ,  segundo  a  respectfra 
ordem,  não  obstante  não  estarem  incluídos  oa  feto 
dos  quatro  juramentados.  O  que  communico  a  Vm. 
para  seu  conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  da  Freguezia  da  Ilha  do  Governador. 
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fteplftftlçâa  Cteftil  da*  Tèt^ai  Pubttaa*. 

1».°  114.— Aviso  N/  5  de  15  de  Março  de  1856.  —Ao  Director 
Geral  da  Colónia  militar  do  Urucú. — Sobre  a  concessão  de 

licença  aos  Colonos. 

Em  resposta  ao  seu  Officio  de  16  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  sob  n.°  3,  em  que  participa,  que  tendo  obtido 
licença  o  Colono  Portuguez  António  Pestana,  até  aquella  data 
não  se  havia  apresentado  o  dito  Colono.  Cumpre  que  Tm. 
d* ora  em  diante  não  conceda  licença  aos  ditos  Colonos  sem 
que  apresentem  fiador  que  tenha  bens  com  que  possa  pagar 
o  que  estiverem  a  dever  á  Fazenda  Nacional ;  não  se  achando 
nesse  caso  o  Alferes  Galvão 

Deos  Guarde  a  Vm.— Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Major  Director  da  Colónia  militar  do  Urucú. 


N"  115.— JUSTIÇA.— Aviso  de  15  de  Março  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Ceará. — Declara  que  as 
custas  dos  processos  instaurados  ex-offíeio ,  não  podem  ser 
cobradas ,  senão  depois  de  haver  sentença  finai  e  irre- 
vogável. 

3/  Secção.  Ministério   dos  Negócios  da  Justiça. 
Bio  de  Janeiro  em  15  de  Março  de  1856. 

Illm.  e  Exm,  Sr. — S.  M.  o  Imperador  á  quem  foi 

Sresente  o  Officio  que  V.  Ex.  me  dirigio  em  data 
e  7  de  Dezembro  ultimo ,  cobrindo  copias  dos  que  forão 
por  V.  Ex.  dirigidos  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Inhamuns  e  ao  Juiz  Municipal  do  Termo  de  S. 
Bernardo  em  sohação  ás  duvidas  por  elles  propostas ; 
não  Houve  por  bem  Approvar  a  decisão  çor  V.  Ex. 
dada  de  « poderei  n  as  custas  dos  processos  instaurados 
ex-officio  ser  cob  radas  logo  que  as  pronuncias  são  sus* 
tentadas»;  por  cjuantonão  se  pôde  considerar  devido 
o  pagamento  das  custas  nos  processos  crimes  de  que 
se  trata  senão  quai  ado  houver  sentença  final  e  irrevogável, 
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sendo  que  a  sustentação  da  pronuncia  pôde  ainda 
ficar  infirmada  pela  decisão  do  Jury.  Os  Avisos  de  4 
de  Janeiro  e  lY  de  Julho  de  1840  em  os  quaes  V.  Ex. 
se  funda,  somente  decidirão  que  na  sustentação  da 
pronuncia  houvesse  condemnação  de  custas ,  mas  não 
que  ellas  fossem  logo  exigíveis ;  sendo  certo  que  con- 
forme a  Legislação  em  todos  os  julgamentos,  mesmo 
incidentes  ou  emergentes  do  processo ,  he  sempre  con- 
demnada  nas  custas  a  parte  vencida,  mas  somente 
são  devidas  logo  as  custas  do  retardamento ,  porque 
também  se  não  restituem  a  final. 

Deos    Guarde   a  Y.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuoo 
de  Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Provinda  do  Ceará. 


N.°  116.— Aviso  de  15  de  Março  de  1856.— Ao  Presi- 
dente da  Província  do  Ceara. — Decide  que  os  Ta- 
belliães  do  Registro  de  hypothecas  não  podem  ter  mais 
de  i#>500  pela  averbação,  em  comformidade  do  irt. 
94  do  Regimento;  entendendo-sc  pôr  averbação  o 
acto  pelo  qual  elle  faz  constar  a  existência  do  registro 
da  hypotheca9  e  não  cada  huma  das  notas  relativas 
postas  nas  copias  ou  traslados. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça. 
Rio  de  Janeiro  em  15  de  Março  de  1856. 

ffim.  e  Exm  Sr. — S.  M.  o  Imperador,  áquem 
foi  presente  o  Officio  de  V.  Ex.  de  6  de  Fevereiro 
ultimo,  cobrindo  por  copia  o  que  lhe  dirigio  em 
6  de  Dezembro  do  anno  passado  o  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  de  Sobral  dessa  Província,  pedindo  ser 
esclarecido  se,  em  vista  do  Art.  94  do  Regimento 
de  Custas  Judiciarias ,  deve  consentir  que  o  Tabellião 
do  Registro  das  Hypothecas  faça  quatro  averbações 
no  Registro  de  cada  escriptura ,  ou  se  huma  só ;  e , 
naquelle  caso,  se  devem  as  partes  pagar-lhe  1$>500 
réis   por  cada  huma ,  ou  esta  quantia  por  todas  qua- 
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tro.—  Manda  declarar  a  Y.  Ex.  que  os  Tabelliães  do 
Registro  das  Hypothecas  não  podem  ter  mais  de  1#>500 
réis  pela  averbação,  em  conformidade  do  citado  Art. 
94  do  Regimento ;  que  por  averbação  se  entende  o 
acto  pelo  qual  elle  íaz  constar  a  existência  do  Re- 
gistro da  Hypotheca,  e  não  cada  huma  das  notas 
relativas  postas  nas  copias  ou  traslados,  sendo  que 
aquillo  que  o  Contador  de  Sobral  sophismaticamente 
considera  quatro  averbações  >  não  he  senão  huma ,  por- 
que he  hum  só  o  contracto. 

O  que  communico  a  V.  Ex. ,  em  resposta  ao  seu 
dito  Oflicio ,  e  para  que  assim  o  faça  constar  áquelle 
Juiz  de  Direito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo. — Sr.  Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.g  117.— GUERRA.— Circular  de  15  Março  de  1856.— 
Determina  o  modo  de  contar  a  antiguidade  de  serviço  e 
de  praça  ao%  voluntários  que  tiverem  menos  de  18 
ânuos  de  idade,  e  manda  que  se  lhes  abone  a  respe- 
ctiva gratificação  logo  que  completem  esta  idade. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  15  de  Março  de  185G. 

fllm.  e  Exm.  Sr.  —  Autorisando  o  Alvará  de  Iti 
de  Março  de  1757  a  admittirem-se  nos  Corpos  do  Exer- 
cito, com  praça  de  Cadete,  indivíduos  no  caso  de  o  se- 
rem que  tenhão  completado  15  annos  de  idade ,  e  a 
Provisão  do  Conselho  ultramarino  de  5  de  Novembro  de 
1728  a  aceitarem-se  voluntários  com  a  idade  de  14 
annos,  huma  vez  que  tenhão  a  conveniente  robustez 
para  o  serviço  das  armas :  achando-se  também  estabe- 
lecido por  ordem  reiteiradas  do  Governo  Imperial ,  que 
aos  indivíduos  que  assentarem  praça  voluntariamente 
com  menos  de  18  annos  de  idade  se  não  abone  a 
gratificação  especial  marcada  nas  Leis  em  vigor  para 
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os  voluntários;  o  mesmo  Governo  qttttetttto  tnmft* 
nisat  a  coexistência  de  laes  disposições  âfekh  prftfriifed  do 
serviço  militar,  nem  dos  indivíduos  que  a  efte  fce<te- 
dicaivra  voluntariamente,  assentando  pfaça  ántei  dos 
18  a  unos  de  idade,  determina  que  estes  passem  aper- 
ceber a  dita  gratificação  especial  logo  que  completa- 
rem os  referidos  18  annos,  sob  conditâo  porém  <k? 
contar-se  d' essa  época  em  diante  o  prazo  que  detfero 
servir  como  voluntários*  sem  com  tudo  perderem  di- 
reito ao  tempo  de  serviço  anterior  pare  outros  efletfos 
que  não  a  baixa ;  e  ficando4hès  a  fáteudadg  dè  resi- 
gnar a  gratificação  especial  >  se  preferirem  que  se  \hes 
conte  o  tempo  da  Lei  para  terem  baixa  desde  o  d» 
em  que  efectivamente  assentarem  praça»  ©te  qualquer 
destas  particularidades  quté  occolrer  se  fatt  espêáai 
menção  nos  assentamentos  de  praça  do  individuo  no 
Livro  Mestre  do  respectivo  Corpo ,  a  fim  de  obviarem-se 
duvidas  que  possão  apparecer  a  tal  respeito. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex.  — Marqufefc  de  Caxias.^  Sr. 
Presidente  da  Provinda  de.,.. 

Titulo  de  divida  de  fàrdiutaratet 

1.°  Regimento  da  Cavalaria  Ligeira  —  2.*  Companhia. 

N.°  174  Ex-Cabo  Fulano  de  Wd;  assterrtou  £r*ra 
voluntário  em  27  de  Outubro  de  1842,  no  Batalhão 
do  Deposito ,  d' onde  passou  para  este  Regimento  toa  17 
de  Agosto  de  1843 ,  pago  de  fardamento  até  30  àe  Jtaho 
do  dito  anno. 

Desertou  em  15  de  Agosto  de  1844,  sendo  recon- 
duzido da  deserção  em  2  de  Abril  de  484$. 

Baixa  do  serviço  em  19  de  Maio  de  1855. 

Recebco  o  fardamento  relativo  ao  2.09etneattede 
1843,  1.°  ditp  de  1844,  %°  de  1846 v  o  dos  am*s 
de  1847  a  1853,  e  o  1.°  semestre  de  IÒH,  tendo-*; 
ficado  a  dever  huma  barretina  prometa > .  husà  pàr  de 
platinas  de  metal ,  huma  farda  e  huma  calça  de  pamo 
com  listra,  pertencente  ao  vencimento  de  1852. 
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Deve-se-lhe  o  mais  íahlamenío  vencido  no  f.#MM. 
mestre  de  1854,  e  o  de  30  de  Abril  de  ift55,  pot 
não  ter  sido  fornecido  pelo  Arsenal  de  Guerta,  ètfí 
tempo  coiflpeténte,  cujas  pe£aai,  tendo  sido  abonadas 
nas  colites  do  Regimento,  telativos  ao  Artigo  &.°  do 
Regulamento  da  Repartição  do  Quartel  Mestre  General  t 
e  ao  anno  de  1854 ,  serão  descontados  na  conta  cor- 
rente do  anno  de  185&. 

Êm  firmeza  do  que  mandei  passar  o  presente 
titulo  de  divida ,  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  ú- 
gnete  do  Regimento. 

Quartel  do  1 .°  Regimento  de  CáialtoHft  Ligeira  ;• 
em  22  de  Maio  1855. 
( Lugar  do  SeUo ) . 

Assignatura  do  Commandante  do  Regimento. 

Certifico  írue  o  presente  titulo  de  divida  do  ex- 
Cabo  Fulano  ae  tal  fica  registrado  nos  assentos  da 
referida  praça. 

Assignatura  do  Alferes  Secretario  dó  Regimento. 


ttteparttefto  Geral  tlaa  iTeriirâ  Publicas. 

N.°  Ilá.—IMPURIO.— Aviso  circular  dé  17  de  Março  de  1896. 
Aos  Presidfcttes  de  Pernambuco  e  Sâo  Pedro.—  Prôwáèh- 
ciando  a  respeito  da  medição  das  terra*  das  AUéas  tte 
índios. 

Illm.  e  Eun.  Sr.— Sendo  conveniente  demarbar  quanta; 
antes  as  terras  das  Aldèas  de  índios  dessa  Província»  quer. 
existão  ainda  os  aldeamentos,  quer  se  achem  extinctos,  De-, 
termina  Sua  Magestade  o  Imperador ,  que  pelo  Inspector  Geral 
de  ipedições  faça  V.  Ex.  aviventar  os  rumos,  fixar  os  marcos 
necefeáMoft ,  te  levantar  A  planta  da  médico  £  déltiafcáçáo  que 
deve  ser  acompanhada  da  respectiva  memoria  desóriptivâ.  E 
porque  possa  acontecer  que  se  suscitem  questões  com  os 
heréos  confrontantes  sobre  os  limites  das  terras  dos  índios , 
e  que  a  demarcação  nfio  se  possa  fazer  sem  recurso  á  Autoridade 
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judicia),  providenciará  V.  ttx.  de  maneira  que  os  Juizes  Mn- 
nicipaes  dos  Termos,  em  que  iaes  terrenos  existirem,  se  apre- 
sentem  e  procedao  nessa  qualidade  como  lhes  cumpre  nos  ler- 
mos da  Lei ,  dando-se  depois  todos  os  recursos  que  a  Legis- 
lação vigente  permitte.  Nesta  occasiâo  solicito  de  Sua  Ei.  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  as  convenientes  ordens  a  fim  de  ser 
posta  á  disposição  de  V.  Ex.  para  occorrer  ás  despezas  com  o 
começo  do  serviço  que  ora  lhe  recommendo ,  a  sorama  de  hio 
conto  de  réis,  devendo  Y.  Ex.  logo  que  lhe  for  possível  re- 
metter  o  Orçamento  da  quantia  necessária  para  sua  conclasfc 
O  que  communico  a  V.  Er.  para  seu  conhecimento  e  eiearçáo. 
Deos  Guarde  a  V.  £x. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai. 
Srs.  Presidentes  de  Pernambuco ,  e  Sao  Pedro. 


N.°  119.  — FAZENDA.  —Em  18  de  Março  de  1856.- 
Sobre  o  Art.  18  do  Regulamento  de  12  deJtmko 

de  1845. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Março  de  1856. 

Fique  o  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  na  in- 
ielligencia  de  que  os  novos  inquilinos  dos  prédios 
N."  83  e  83  A,  na  Praia  do  Saco  do  Alferes,  de  que 
he  proprietário  Luiz  Baptista  Antunes,  sobre  cuio 
requerimento  informou  em  Officio  n.°  921  de  12  do 
corrente ,  não  são  responsáveis  pelo  pagamento  do  im- 
posto que  ficarão  a  dever  á  Fazenda  os  seus  anteces- 
sores, visto  que,  pelo  facto  de  se  acharem  fechados 
os  ditos  prédios  desde  os  mezes  de  Novembro  e  De- 
zembro do  anno  passado ,  he  de  presumir  que  não 
haja  entre  estes  e  aquelles  nenhuma  das  transacções 
que  menciona  o  Art.  18  do  Regulamento  de  12  de 
/unho  de  1845. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Março  de  1856. — Mar- 
quez de  Paraná: 
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N.°  120.— GUERRA.— Aviso  Circular  de  18  de  Março 
de  1856.  —  Explica  como  se  deve  contar  o  tempo 
de  serviço  para  o  effeito  de  vencer  a  gratificação  de 
voluntário,  ou  ter  baixa  aos  que  assentarão  praça 
antes  de  dezoito  annos  de  idade. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocioc  da  Guerra 
em   15  de  Março  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Autorisando  o  Alvará  de  16 
de  Março  de  1757  a  admitlirem-se  nos  Corpos  do  Exer- 
cito com  praça  de  cadete ,  indivíduos  no  caso  de  o  se- 
rem, que  tenhão  completado  15  annos  de  idade;  ea 
Provisão  do  Conselho  ultramarino  de  5  de  Novembro  de 
1728  a  aceitarem-se  voluntários  com  a  idade  de  14  an- 
nos huma  vez  que  tenhão  o  conveniente  robustez  para  o 
serviço  das  armas ;  achando-se  também  estabelecido  por 
ordens  reiteradas  do  Governo  Imperial ,  que  aos  indi- 
víduos que  assentarem  praça  voluntariamente  com 
menos  de  18  annos  deidade,  senão  abone  a  gratifi- 
cação especial  marcada  nas  Leis  em  Yigor  para  os  vo- 
luntários; o  mesmo  Governo,  querendo  narmonisar 
a  coexistência  de  taes  disposições  sem  prejudicar  o 
serviço  militar ,  nem  os  indivíduos  que  a  efle  se  dedica- 
rem voluntariamente,  assentando  praça  antes  dos  18 
annos  de  idade,  Determina,  que  estes  passem  aper- 
ceber a  dita  gratificação  especial  logo  que  completarem 
os  referidos  18  annos,  sob  condição  porém  de  con- 
tarem desta  época  em  diante  o  prazo  que  devem  servir 
como  voluntários ,  sem  com  tudo  perderem  direito  ao 
tempo  de  serviço  anterior  para  outros  efieitos  que  a 
baixa ,  e  ficando-lhes  a  faculdade  de  resignar  a  grati- 
ficação especial ,  se  preferirem  que  se  lhes  conte  o  tempo 
da  Lei  para  terem  baixa  desde  o  dia  em  que  effeeti- 
yamente  assentarem  praça.  De  qualquer  destas  par- 
ticularidades que  occorrer  se  fará  expressa  menção 
nos  assentamentos  de  praça  do  individuo  no  livro 
Mestre  do  respectivo  Corpo ,  a  fim  de  obyiarem-se  du- 
vidas que  possão  apparecer  a  tal  respeito. 

Deos   Guarde  a    V.  Ex. — Marquez  de  Caxias —. 
Sr-  Presidente  da  Provinda  de. . . . 
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.».■••  W!.—  Aviso  de  19  de  Março  de  1856.-  Mm 
'    que  qs  praça*  depret  excum  do  serviço  ou  pmnmlv 
a  Qffciae*  tem  direito  por  ajuste  de  wntas,  ao  valora 
fardamento  grande  que  tiverem  vencido. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  19  de  Março  de  1856- 

Sendo  presente  a  S.  M.  o  Imperadar  o  seu  ofi- 
cio de  5  de  Fevereiro  ultimo,  pedindo  que  se  fixe 
definitivamente  a  regra  que  se  deve  seguir  na  liqui 
dação  das  dividas  de  fardamento  das  praças  depret.em 
relação  ao  fardamento  grande  ou  rico.  Houve  o  mesa» 
Augusto  Senhor  por  nem  mandar  declarar ,  que  as 
referidas  praças  tem  direito  ao  vencimento  das  pee* 
de  fardamento  que  sao  distribuídas  em  épocas  deter- 
minadas ,  pagando- se-lhes  as  que  nâo  toarem  rece- 
bido por  qualquer  eventualidade  nos  termos  dos  De- 
cretos de  $9  de  Março  de  181 0 ,  e  8  de  Janeiro  de  fttt. 
não  obstante  se  teV  mandado  suspender  este  forneci- 
mento aos  Corpos  existentes  nas  Provindas  por  Avi- 
sos de  16  de  Novembro  de  1850,  e  12  de  to* 
1853 ,  pois  que  esta  deliberação  não  supprimio  o 
direito  que  as  mencionadas  praças  tera  ao  valor 
da  guellas  peças  nos  seus  ajustes  de  contas  quand- 
obtiverem  baixa  do  serviço ,  ou  forem  promovidos  a 
Officiaes ,  completados  que  sejão  os  quatro  annos  dt 
sua  duração  tendo  tido  lugar  o  ultimo  wnrimento 
em  31  de  Dezembro  de  1852.  O  que  eommwicoa 
V.  S.  para  sua  intelligencia  e  execução,  em  resposta  ao 
seq  citado  Officio. 

Deus  Guarde  a  V.  S.—  Marquez  de  Caxias— Sr. 
Contador  Geral  da  Guerra. 
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».•  ttfc.  —  1BPERI0.—  Portaria  22  de  Março  de  1856.— 
ÉVmè^wa^3«»cm  de  Correio  na  Frçgwzia  de  &. 
Gothça\o  da  Balalhq ,  na  Província  dç  Piauhy. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear  ftuma 
Agencia  de  Correio  na  Freguezia  de  S.  Gonçalo  da  Batalha, 
na  Pptyipcia  do  Piauhy.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro  cm  22 
de  Março  ae  1856!— Lui?  fèdpira  do  Coutto  Ferraz. 


N.«  lía.^FAlEMDA.  — Em  23  de  Marco  de  1856.^ 
Sobre  os  vencimento*  do*  Qfficiaet  do  Corpo  de  Enge- 
nheiro* empregados  em  cómmissôes  de  outro*  Ministérios 
que  não  seja  o  da  Guerra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Ja- 
neiro eiá  28"  de  Março  de  1856. 

IUm.  eExm.Sr. —  Em  resposta  ao  Oílicio  de  V.  Ex. 
n.°  2  do  1.°  de  Fevereiro  próximo  passado,  a  que 
acompanhou  o  requerimento  do  Capitão  (\e  Engenhei- 
ros pa  serviço  da  Provinda,  Juvericio  Manoel  Cabral 
de  Moraes,  pedindo  huma  gratificação  pelo  trabalho 
de  dirjgir  as  obras  da  Alfandega,  autoriso  a  V.  Ex. 
para  naarcar-lhe  pelo  Ministério  a  meu  cargo  huma 
gratificação,  que  junta  a  que  elle  percebe  pelo  da 
Guerrq,  eleve  os  seus  yenctmenlos  aos  do  commissào 
activa,  caso  não  os  esteja  elle  percebendo  já  pelo 
dito. Ministério ,  porque,  na  hypothese  affirmativa,  não 
tem  direito  a  maiores  vencimentos,  ainda  quando 
empregado  em  comraissões  de  outros  Ministérios. 

Deos  Guarde  a  V.Ex.  —  Marquez  de  Paraná.  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Pará. 
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N.°  124— Em  24  de  Março  de  1856.—  Não  se  àeom 
restituir  ás  partes  os  documentos  aue  jwáficão  a 
imposição  de  multas;  e  a  exkibição  ae  novos  instru- 
mentos não  livra  da  multa  dos  Arts.  15  e  16  do  fie- 
gulamento  de  16  de  Abril  de  1842. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro cm  24  de  Março  de  1856. 

Declaro  a  V.  S.  para  o  devido  conhecimento,  e 
a  fim  de  o  fazer  constar  á  Recebedoria  do  Município 
daeCôrle ,  em  solução  á  consulta  que  lhe  fez  em  data 
de  15  de  Dezembro  do  anno  passado: 

1.°  Que  approvo  a  resolução  que  tomou  a  mesma 
Recebedoria  de  não  restituir  ás  partes  os  documentos 
que  tendão  á  justificação  de  seus  despachos  de  im- 
posição de  multas  pela  violação  do  disposto  nos  Arfs.  15 
e  16  do  Regulamento  n.°  152  de  16  de  Abril  de  1842, 
vistos  os  inconvenientes  gue  a  pratica  contraria  pôde 
oflerecer  para  o  conhecimento  e  julgamento  de  taes 
despachos  em  instancia  superior. 

El°,  que  não  obstante  ter  José  da  Silva  Campos 
apresentado  num  novo  instrumento  de  arrematação, 
de  conformidade  com  o  Ari.  15  do  citado  Regulamento, 
deve-sc  tornar  effectivo  o  pagamento  da  multa  que  lhe 
fora  imposta  pela  Recebedoria  quando  apresentou 
o  primeiro  instrumento  sem  a  transcripção  do  conAe- 
cimento  da  ultima  decima  paga;  e  isto  antes  que  se 
dê  o  devido  expediente  a  esse  novo  instrumento. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Paraná.— 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


(  163  ) 

».•  125.- JUSTIÇJL— Aviso  de  U  de  Março  de  1856.  — 
Ao  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. — Decide  que 
ao  Vereador,  que  se  acha  substituindo,  por  falta  de  sup- 
plentes ,  ao  Juiz  Municipal ,  compele  a  substituirão  do 
Juiz  de  Direito ;  eque  o  Presidente  do  Jury,  quando  ficar 
imposibililado  de  continuar  a  funccionar  por  impedi- 
mento repentino  ,  pôde  passar  a  jurisdicçáo  ao  Substituto 
mais  próximo ,  até  que  chegue  aquelle  d  quem  pertence 
o  exereicio  desse  cargo. 

3.*  Secção.   Ministério   dos  Negócios  da  Justiça. 
Bio  de  Janeiro  em  24  de  Março  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  S.  M.  o  Impe- 
rador o  OfiBcio  dessa  Presiaencia  datado  de  11  do» 
corrente  mez,  expondo  as  duvidas  seguintes ,  propostas 
pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca   de  Taubaté: 

1/  Se  os  Vereadores  substitutos  dos  Juizes  Muni- 
cipaes ,  na  falta  dos  respectivos  supplentes  podem  sub- 
stituir .o  Juiz  de  Direito  quando  todos  os  Juizes  Muni- 
cipaes  designados  para  esse  fim  se  acharem  impedidos. 

2.a  Se  occorrendo  ao  Juiz  de  Direito  no  acto  de 
presidir  ao  Jury  qualquer  repentino  impedimento,  que  o 

Srive  de  continuar  a  funccionar,  pôde  passar  a  juris- 
icção  ao  substituto  mais  próximo,  embora  não  seja  o 
primeiro  na  ordem  estabelecida,  ou  deve  encerrar 
a  Sessão. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda ,  em  resposta , 
declarar  a  V.  Ex.  quanto  á  primeira  duvida  que  ao 
Vereador,  que  se  acha  substituindo,  por  falta  dos 
supplentes,  ao  Juiz  Municipal,  compete  incontesta- 
velmente a  substituição  do  Juiz  de  Direito,  não  havendo 
algum  dos  Juizes  Municipaes  designados  para  substi- 
tuírem a  referida  autoridade.  Quanto  á  segunda  que 
se  o  Juiz  de  Direito,  Presidente  do  Jury,  ficar  inhi- 
bido  de  continuar  a  funccionar  por  impedimento  re- 
pentino e  superveniente ,  pôde  passar  a  jurisdicçáo  ao 
substituto  mais  próximo,  até  que  chegue  aquelle  á 
quem  pertencç  o  exercício  desse  cargo,  na  ordem 
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mareada  pelo  Presidente,  da  Província.  Cl  que  com- 
BftuBieo  a  Y.  fo.  paia  «ia  in^Ugomàa ,  e  para  o  fcíer 
copstar  ao  referido  Juiz  de  Direito. 

Deos  Guarde,  a  Y-  Ej.^-Joaé  Tbamaz  Nabuooóe 
Araújo. -VSr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo. 


i '   » 


N."  126.— FAZENDA.— Em  26  de  Março  de  1856.— 

Declara  que  o  dinheiro  de  orphãos  pôde  empregar-^ 

em  acções  da  Estrada  de  ferra  de  Pleito  t.° 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.   Bio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Março  dé  1856. 

Mm.  e  Eim.  Sf.  •— Respondendo  ao  Officio  que 
V.  Ex.  dirigio-me  em  data  de  A  do  corrente,  pelo 
qual  Gonsulta  se  pôde  conceder  a  vários  tutores  4e 
orphãos  a  licença  que  lhe  requererão  para  empregar 
os  dinheiros  de  seus  pupillos  em  acções  da  Estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  $.\  e  se  he  possível  que  os 
juros  dos  empréstimos  feitos  ao  Thesouro  Nacional 
sejão  pagos  ánqual  ou  semestralmeptç ,  pana  serem 
logo  depois  empreitados  ao  Governo ,  ou  empregado 
em  Apólices;  por  isso  que  esses  tutores  alleg&o:  1.° 
que  sendo  permittido  comprar  Apólices  oom  os  (8- 
nheiros  dos  orphãos,  podem  os  juros  delles  ser  ca- 

Sitalisados  de  seis  ém  seis    mezes,    o  que  tajuJbem 
everá  ter  lugar  com  os  juros  dos  empresamos ,  sendo 
a  excepção  em  favor  destes  sem  fundamento  e  muito 

Srejudicial  aos  interessei  dos  tutelados:  2.°-,  quepo- 
endo  os  dinheiros  dos  orphãos  obter  de  mãos  par- 
ticulares hum  juro  mui  seguro  de  8  e  10  % ,  apenas 
tem  do  Governo  6  ?/,,  e  que  a  capitalisaçâo  dos  juros 
neste  caso  seria  hum  meio  de  resarcir  a  perda  que 
soffrem  os  mesmos  orphãos;  e3.%  que  a  garantia 
que  ofípreeç  o  Governo  hespes  emprestamos  não  com- 
pensa f$  prejlíttfis  certos  que  elles  tpm ,  ao  passo  gue 
m#<&  Sftflfêffíft  damno  algum  os  empréstimos  feitos 
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at>g  particulares ,  pelas  cautelas  e  seguranças  com  que 
erão  realisados;  tenho  a  dizer  a  V.  Ex.: 

Quanto á  primeira  parte,  que  pôde  V.  Ex. ,  quando 
julgue  conveniente»  permittir  aos  tutores  empregarem 
em  acções  da  Estraaa  de  ferro  de  D.  Pedro  z.0  os 
dinheiros  dos  orphãos  seus  tutelados ,  que  ainda  não 
estiverem  recolhidos  aos  cofres ,  e  nào  tiverem  sido  em- 
prestados ao  Thesouro ,  com  tanto  que  os  ditos  tutores 
tenhão  rendimento  dos  mesmos  orphãos  para  poderem 
fazer  em  tempo  as  entradas  das  quantias  que  faltão 
para  completar  o  valor  nominal  das  acções ,  e  com  tanto 
que  ellas  sejao  compradas  ao  par  ou  com  hum  premio 
que  não  as  torne  menos  rendosas  que  as  Apólices. 

Quanto  á  segunda  parte ,  que  em  vista  da  dispo- 
sição do  §  4.°  do  Art.  6.°  do  Decreto  N.°  231  de  13  de 
Novembro  de  1841 ,  não  está  o  Governo  obrigado  a  pa- 
gar  os  juros  do  empréstimo  do  cofre  de  OFphãos ,  nem 
animal  nem  semestralmente.  Esses  juros  pois  não  po- 
dem deixar  de  continuar  a  ser  pagos,  ou  quando  fo- 
rem reclamados  por  precisão  que  delles  tenhão  os  or- 
phãos, e  para  seus  alimentos  e  outras  despezas  legaes, 
ou  quando  tiverem  de  receber  o  capital ,  por  se  achar 
rem  emancipados  ou  casados. 

As  allegações  que  fazem  alguns  tutores ,  da  possi- 
bilidade de  poderem  os  orphãos  desta  Corte  obter  dos 
particulares  num  juro  seguro  de  8  ou  10  °[09  são  mal 
cabidos ;  pois  que  não  se  trata  de  legislar ,  mais  sim 
de  executar  a  disposição  do  Decreto  citado  de  13  de 
Novembro  de  184l ,  com  a  alteração  contida  no  Art.  13 
da  Lei  de  6  de  Setembro  de  1854. 

As  disposições,  tanto  desse  Decreto  como  da  Lei , 
são  geraes  para  todo  o  Império ,  e  não  vigorão  somente 
na  Corte :  ellas  tem  por  tanto  em  vista  não  somente 
a  vantagem  dos  orphãos  da  Corte,  senão  a  de  todos 
os  do  Império ;  senão  de  notar  que  antes  da  disposição 
do  Decreto  de  13  de  Novembro  de  1841  a  Lei  que 
vigorava  era  a  contida  na  Ordenação,  que  mandava 
recolher  os  dinheiros  dos  orphãos  em  huma  arca,  não 
para  se  emprestarem  a  particulares,  mas  para  ficarem 
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guardados ,  e  ir-se  delles  tirando  o  que  fosse  necessário 
para  as  suas  despezas ,  ou  para  compra  de  bens  de  raiz; 
donde  resultava  que  a  maior  parle  dos  dinheiros  de 
orphãos  ficava  em  poder  dos  tutores ,  sem  para  elles 
nada  render. 

A  disposição  por  tanto  do  Decreto  já  citado  he  de 
grande  beneficio  para  os  orphãos  em  geral,  não  ob- 
stante não  ordenar  o  pagameuto  do  juro  semestral  ou 
annualmente,  o  que  he  sem  duvida  huma  fraca 
compensação  para  o  Thesouro ,  que  tem  de  pagar  os 
juros  desde  o  dia  da  entrega  dos  dinheiros  aos  Col- 
lectores,  não  obstante  não  poder  dispor  delles  senão 
quando  são  recolhidos  aos  cofres  do  Thesouro  e 
Thesourarias. 

Quanto  finalmente  á  terceira  parte ,  que  os  di- 
nheiros emprestados  pelo  cofre  de  orpãos  desta  Corte 
a  particulares,  antes  do  Decreto  de  13  de  Novembro 
de  18A1 ,  não  o  forão  em  geral  com  a  condição  de  pa- 
gamento de  juros  annuaes  ou  semestraes,  mas  com 
as  mesmas  condições  com  que  os  recebe  o  Thesouro  em 
virtude  do  dito  Decreto ;  antes  do  qual  grande  parte 
do  dinheiro  dos  orphãos ,  depositado  no  cofre  respe- 
ctivo, nada  lhes  rendia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná.— 
Sr    José  Joaquim  de  Siqueira. 
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N.#  127.— Em  28  de  Março  de  1856.—  Declara  que 
as  Caixas  fUiaes  do  Banco  do  Brasil  não  são  Reparti- 
ções subordinadas  ás  Thesourarias ;  e  que  as  Estações 
Fiscaes  podem  pagar  cotn  as  suas  Notas  aos  wedores  do 
Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  .28  de  Março  de  1856. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  Officio  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do  Pará,  n.°  21 
de  18  de  Fevereiro  ultimo ,  no  qual  consulta  se ,  consi- 
derada a  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil  ahi  creada 
como  huma  Estação  de  operação  de  credito,  tem  a 
Thesouraria  o  direito ,  segundo  pensa  o  Sr.  Inspector , 
de  a  inspecionar  quando ,  e  como  o  julgar  conveniente ; 
e  se,  por  identidade  de  razão  do  que  dispõe  o  Art.  6.° 
dos  Estatutos  da  referida  Caixa ,  podem  as  suas  notas , 
que  são  recebidas  nas  Estações  Publicas,  ser  dadas 

Sor  ellas  em  pagamento  aos  credores  do  Estado ;  lhe 
eclara,  em  solução  a  estes  quesitos:  1.°  que  não  po- 
dendo as  Caixas  Filiaes  do  Banco  do  Brasil  ser  consi- 
deradas Repartições  subordinadas  ás  Thesourarias;  a 
eUas  não  se  estende  o  direito  de  inspecção',  que  o  Art.  31 
§  9.°  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851  confere 
aos  Inspectores  das  mesmas  Thesourarias  sobre  as  Re- 
partições, que  lhe  são  subordinadas;  e  2.°  que  he  con- 
sequência necessária  do  privilegio,  que  tem  as  notas 
emittida*  pelas  Caixas  filiaes  do  referido  Banco  de  se- 
rem recebidas  em  pagamento  nas  Estações  Publicas ,  o 
poderem  estas  Estações  fazer  com  ellas  pagamento  aos 
credores  do  Estado. 

thesouro  Nacional  em  28  de  Março  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 
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H.«  128.  — Em  28  de  Março  de  1856.—  As  áwtorf- 
dades  judiciarias  devem  limitar-se  a  cumprir  as  depre- 
cadas  expedidas  nos  termos  do  Decreto  de  5  de  Dezem- 
bro de  1849  para  prisão  dos  responsáveis. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Março  de  1856. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  vista  da  Imperial  Resolução 
de  20  de  Fevereiro  ultimo,  tomada  sobre  Consulta  dá 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Estado  de  13  do 
dito*  mez ,  e  em  solução  á  questão  suscitada  pela  Thê- 
souraria  da  Provinda  de  S.  Paulo  em  Officio  N.a  101 
de  10  de  Dezembro  do  anno  passado,  se  as  Auto- 
ridades Judiciaes  deprecadas  pelas  Administrativas  pa- 
ra effectuarem  a  prisão,  de  que  trata  o  Decreto  de  5 
de  Dezembro  de  1849 ,  devem  limitar- se  a  cumprir  a 
Precatória,  ou  se  podem,  depois  de  cumprida  esta, 
relaxar  a  prisão  *  por  haver  o  devedor  apresentado  co- 
nhecimento em  forma  da  entrada  da  importância  do 
alcance  nos  cofres  públicos:  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  mesma  Thesouraria ,  para  a  devida  intelligeneia  e 
execução,  que  as  Autoridades  Judiciarias  depredadas 
pelas  Administrativas  para  effectuarem  a  prisão ,  de  que 
trata  o  citado  Decreto,  devem  limitar-se  a  cumprir  tò 
Precatórias  crue  por  estas  lhes  forem  dirigidas;  por 
quanto ,  tenao  o  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1«9 , 
cujas  disposições  se  achão  consagradas  nos  Capítulos 
33  e  159  do  Regimento  de  Fazenda,  no  Capitulo  74 
do  Regimento  dos  Contos ,  na  Lei  de  12  de  Dezembro 
de  Í761 ,  e  no  Alvará  de  28  de  Junho  de  1808,  bem 
como  o  §  L°  do  Ari.  2.°  do  Decreto  de  20  de  Novem- 
bro de  1850,  e  Art.  36  da  Lei  de  17  de  Setembro  de 
1851,  dado  ao  thesouro  a  faculdade  de  ordeaar  a 
prisão  não  só  dos  Thesoureiros ,  Recebedores,  Éolle- 
ctores ,  Contractadores  e  Rendeiros ,  remissos  e  omissos 
em  fazer  as  entradas  dos  dinheiros  públicos  a  seu  car- 
go, como  de  todos  os  mais  responsáveis  por  dinheiros 
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0  fàlores  tá  Estado*  Çue  nâô  aptesentdrehi  nó  áévidó 
tempo  *»  MVfos,  contes  è'  dòètimehtoS  de  sua  ge- 
rência ,  he  claro  que  ás  AUtbridadèS  Jfídiciarias  nâo  com- 
pete tomar  conhecimento  ou  intervir  no  exercício  dessa 
attHbuiçâb,  Çute  à  Léi  cônfeíio  ás  Adriíinislrátrtas,  as 
abaes  èào  seni  duvida  as  únicas  competentes  para  de- 
liberarem se  a  prisáo,  (que  não  cessa  pelo  pagamento 
da  divida,  provado  perante  a  Autoridade  Judiciaria 
que  a  tiver  feito  em  virtude  de  deprecada  da  Autoridade 
Àdmidistrativa)  pôde  ou  não  ser  relaxada. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Março  de  1856.  — 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  129.— IMPÉRIO.  — Portaria  de  28  de  Março  de  1856. 
Crea  huma  Agencia  de  Correio  na  Villa  da  União , 
na  Provinda  do  Piauhy. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Grear  huma 
Agencia  de  Correio  na  Villa  da  União,  da  Província  do 
Piauhy.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Março  de  1856 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


Ií.°    130.  —  Portaria  de  31    de   Março    de  1856.  —Crea 
huma  Agencia  de  Correio  na  Villa  da  Chapada,  da 

Província  do  Maranhão. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear  huma 
Agencia  de  Correio  na  Villa  da  Chapada,  da  Provinda  do 
Maranhão.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Março  de 
1856.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto   Ferraz . 
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N.°  131.  —Portaria  de  31  de   Março  de  1856.  —Cria 
huma  Agencia  de  Carreio  na  Villa  da  Corda,  na  Pro- 
vinda do  Maranhão. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear  humi 
Agencia  de  Correio  na  Villa  da  Corda,  da  Provinda  do 
Maranhão.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Março  de 
1856.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1856. 

TOMO    19   CADERNO  A.9 


N.°  132.— FAZENDA.— Em  o  1.°  de  Abril  de  1856.— 

O  Ari.  212  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836 

refe-se  ao  erro  de  calculo  no  despacho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  1.°  de  Abril  de  1856. 

Communico  á  V.  S.,  para  a  devida  intelligencia, 
que  o  Tribunal  do  Thesouro  indeferio  o  recurso  de 
Datton  Pearce  e  Companhia ,  sobre  que  versa  a  sua 
informação  de  A  de  Março  ultimo,  n.°  536,  relativa- 
mente ao  engano  havido  no  despacho  de  alguns  gigos 
de  louça  vindos  de  Londres ,  por  quanto  só  deve  ter 
lugar  a  restituição  de  direitos,  nos  termos  do  Ar t.  212 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  quando 
se  verificar  erro  de  calculo  no  despacho. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Paraná.  — Sr. 
Inspector  d' Alfandega. 


(  172) 

N.»  133.— MARINHA.— Aviso  de  2  de  Abril  de  1886.— Manda 
observar  o  Regulamento  relativo  <w  serviço  interno 
da  Contadoria  de  Marinha. 

Hio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  em 
2  du  Abril  de  1856. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por  bem  Ordenar , 
que  para  execução  do  Decreto  N.°  1.739  de  26  de  Março  ul- 
timo, que  reformou  a  Contadoria  Geral  da  Marinha,  seja 
observado  no  serviço  interno  da  mesma  Contadoria  o  Regu- 
lamento annexo  ao  presente  Aviso:  o  que  oommttnico  a  Y.  8., 
para  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  flelmente  eam- 
prir. 

Deos  Guarde  a  V.  S.—João  Maurício  Waoderiey .  ~Sr. 
António  José  da  Silva, 


Regulamento   para   a  serviço  interna  da 

Contadoria  de  Marinha* 

CAPITULO  I. 

Dos  processos  das  folhas  e  documentas  para  pagamento. 

Art.  1.°  Nenhuma  folha  de  pagamento,  ou  proeesft* 
de  documento  para  o  mesmo  fim,  se  poderá  tyuer  com  pre- 
terição dos  modelos  e  praxes  estabelecidas,  ou  que  de  fe- 
turo  se  estabelecerem;  devendo  sempre  indicar-se  o  exercí- 
cio e  a  rubrica,  a  que  pertencer  a  despeza,  como  se*i 
dos  modelos  n.08   1,  2,   3  e   4. 

Art.  2.°  Os  conhecimentos  em  forma  dos  género*  for- 
necidos ao  Almoxarifado,  ou  ao  Hospital  da  Mariaba  da 
Corte,  não  poderão  ser  processados,  sem  que  sejio  acom- 
panhados das  facturas  dos  géneros,  ou  de  outros  documen- 
tos  que  tenhao  equivalente  authenticidade. 

Art.  3.°  A  conferencia  das  ferias  dos  operários,  ou  de 
outras  quaesquer  pessoas,  que  perceberem  vencimentos  diá- 
rios, só  poderá  ter  lugar,  á  vista  dos  pontos  que  devem 
sempre   acompanha-las. 

Art.  4.°  Os  prets  dos  Corpos  de  Marinha  também  não 
serão  conferidos,  sem  virem  acompanhados  dos  prets  partias 
das  Companhias,  e  das  relações  de  mostra,  ou  daqoelte 
documentos  comprobatórios  e  declarações,  que  forem  exi*i- 
das  pelos  respectivos  Regulamentos. 

Art.  5.°  No  que  respeita  ao  processo  e  forma  do  paga- 
mento da  Marinhagem  dos  Navios  da  Armada,  continuado  a 
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observar-se  as  disposições  da  Portaria  du  Intendência  de.  19 
de  Julho  de  1836,  mandado  observar  por  ordem  do  Quar- 
tel General  de  23  do  mesmo  piez  e  anno» 

Art.  6.°  Ás  guias  de  desembarque,  passadas  segundo  os 
moflelos  n."  5  e  6,  devem  ser  a  copia  fiel  do  assentamento 
de  cada  praça  constante  dos  respectivos  livros  de  soccorros; 
mencionando-se  todos  os  movimentos  de  serviço  da  praça ,  e 
os  vencimentos  com  que  houver  sido   abonada. 

Art.  7.°  Haverá  o  maior  escrúpulo  na  conferencia  das 
folhas  para  os  pagamentos  das  guarnições»  os  quaes  serão 
feitos  em  acto  de  mostra,  como  o  determina  a  Legislação 
em  vigor;  tendo-se  especialmente  em  vista  as  alterações  e 
notas  de  cada  praça,  segundo  o  disposto  nos  I)ecretos  n.°* 
1.465  e  1.466  de  25  de  Outubro  de  1854,  e  instruçções  man- 
dadas observar  por  Aviso  de  28  do  mesmo  me?  e  «nno;  p 
bem  assim  quaesquer  disposições  que  de  futuro  se  ado* 
ptarem. 

Art.  8.°  As  folhas  de  pagamento  dos  diversos  serviços 
do  Arsenal  e  outros  serão  organisadas  nas  próprias  Estações 
ern  que  elles  forem  prestadas,  e  remettidos  á  Contadoria  da 
Marinha  impreterivelmente  no  dia  immediato  ao  cm  que  fin- 
dar o  mei;  e  logo  que  sejâo  ahi  recebidas,  serão  processada* 
com  preferencia  a  qualquer  outro  trabalho,  sendo  examina* 
das  por  hum  Oíficial,  e  revistas  por  outro,  tanto  na  par- 
te moral ,   como   na   do  calculo. 

Art.  9.°  Se  as  referidas  folhas  não  estiverem  organisadas 
de  conformidade  com  os  modelos  dados,  ou  contiverem  erros 
de  calculo,  serão  devolvidas  pelo  Contador  da  Marinha  ás 
Estações  que  as  organisárâo,  para  que  sejão  emendadas.  Se 
porém  estiverem  na  devida  forma,  e  exactas  na  parle  do 
calculo ,  os  referidos  Empregados  assim  o  certificarão ;  usan- 
do o  que  as  examinar  em  1.°   lugar   da   seguinte  formula: 

—  Examinei  e  está  em  tudo  exacta.  F— ,  c  o  2."  desfoutra: 

—  Revi    e   confere.  F — ;    datando   ambos  estas  declarações. 

Art.  10.  Feito  isto,  serão  entregues  as  mesmas  folhas 
ao  Chefe  da  Secção,  o  qual  depois  de  as  examinar  as  as?i- 
gnará ,  passando-as  ao  Contador,  que  as  deverá  rubricar ,  e 
remetter  a  Estação  que  tiver  de  fazer  o  pagamento,  prece- 
dendo a   necessária  escripturação  na  Contadoria  da  Marinha. 

Art.  11.  No  processo  de  quaesquer  documentos  de  re- 
ceita e  despeza  se  observará  a  mesma  regra  estabelecida  lio 
Art.  9.°,  e  nenhuma  despeza  se  poderá  effectuar»  sem  que  o 
respectivo  documento  d*ella  tenha  sido  previamente  processa- 
do peia  forma  sobredita. 
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CAPITULO  II. 

Dos  Inventários  e  da  tomada  de  contas. 

Art.  12.  Todas  as  vezes  que  a  Contadoria  tiver  de  pro- 
ceder a  inventario  tanto  nas  arrecadações  de  terra ,  como  a 
bordo  dos  Navios,  observar-se-hão  as  seguintes  regras: 

§  1.°  Tomar-se-hão  a  rol  em  caderno  especial  as  quan- 
tidades e  qualidades  dos  géneros  e  objectos ,  á  medida  que 
se  forem  inventariando ;  devendo  encerrar-se  o  trabalho  dia- 
riamente com  as  assignaturas  do  Empregado  incumbido  do 
inventario  e  do  responsável. 

§  2.°  Todas  as  receitas  e  despezas,  que  se  eíTectuarem  desde 
o  primeiro  dia  em  que  começar  o  inventario  se  lançarão  em 
nome  do  novo  responsável ;  devendo  os  Empregados  encarre- 
gados do  mesmo  inventario  tomar  nota  em  separado ,  &  vista 
dos  respectivos  -documentos,  dos  géneros  que  se  forem  des- 
pendendo, com  excepção  dos  que  provierem  de  novas  receitas 
para  attende-Ios  no  referido  inventario. 

§  3.°  Os  sobreditos  Empregados  deverão  sempre  consalUr 
a  escripturação  dos  responsáveis ,  para  por  ella  regularem  o 
desenvolvimento  e  a  verdadeira  nomenclatura  dos  géneros  e 
objectos  que  tiverem  de  inventariar. 

§  4.°  Não  comprehenderão  nos  inventários  os  géneros  e 
objectos,  que  forem  reconhecidamente  inúteis;  organisando-se 
logo  as  competentes  guias  de  entrega  (  as  quaes  deverão  ser 
por  elles  assignadas  )  para  os  armazéns  respectivos,  por  conta 
dos  Encarregados  substituídos,  salvo  quando  os  ditos  inventá- 
rios se  fizerem  nas  arrecadações  de  terra;  por  que  então  bas- 
tará que  de  tudo  tomem  as  precisas  notas  em  separado,  para 
depois  poder  ter  lugar  o  consumo. 

§  5.°  Nas  relações  geraes  dos  géneros  e  objectos  que  inven- 
tariarem ,  deverão  decjarar  os  preços  de  cada  unidade,  e  os 
competentes  valores,  segundo  o  que  constar  dos  livros  de 
receita  respectivos,  e  na  falta  destes,  das  informações  eitra- 
hidas  das  estatísticas  do  material  existentes  na  Contadoria, 
ou  por  outra  qualquer  forma  que  se  approvar.  Estas  rela- 
ções deverão  ser  feitas  em  duplicata ,  para  ficar  numa  anoe- 
xa  á  conta  com  o  documento  do  seu  debito,  e  ser  a  outra 
remettida  á  3.*  Secção  da  Contadoria. 

§  6.°  Concluído  o  inventario  deverá  o  Empregado  lavrar 
termo  de  encerramento,  declarando  as  circumstancias  que  tive- 
rem occorrido,  e  que  se  relacionarão  os  géneros  e  objectos 
sem  a  menor  falta.  Este  termo  e  o  inventario  serão  assignados 
por  elle,  e  peio  Escrivão  e  responsável,  e  nos  Navios  também 
pelo  Offlcial  immediato,  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art,  13.    A  tomada  das  contas  pela  Contadoria  da  Hari* 
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nha  deverá  ser  feita  pela  maneira  prescripta  nos  Arte.  31,  32 
e  33  do  Regulamento,  que  baixou  com  o  Decreto  n.°  1.739 
de  26  de  Março  de  1856;  e  o  Empregado,  que  for  incumbi- 
do de  tomar  qualquer  cont^  deverá  examinar  e  verificar  pri- 
meiro que  tudo  o  numero  de  livros  e  documentos,  de  que 
ella  se  compuzer,  passando  o  competente  recibo  no  respe- 
ctvo  livro  de  lançamento  das  contas;  e  ficará  responsável  pela 
que  lhe  for  entregue  ao  Chefe  da  2.*  Secção.  Preenchida  esta 
formalidade  ,cnão  poderá  receber  livro  ou  documento  algum 
pertencente  á  conta,  sem  que  seja  por  intermédio  do  Chefe 
da  referida  Secção. 

Art.  14..  A  tomada  de  qualquer  conta  consistirá  no  seu 
exame  arithmetico  e  moral. 

No  exame  arithmetico  verificarão  os  Empregados  ( toma- 
dor c  revisor  da  conta  ) ,  se  todas  as  operações  arithmeti- 
cas  constantes  dos  livros  principaes  e  auxiliares,  e  docu- 
mentos que  a  constituírem,  com  excepção  unicamente  dos  que 
tiverem  sido  examinados  previamente  pela  Contadoria,  estão 
exactas  ou  contém  erros;  e,  neste  caso,  as  partes  em  que 
estes  se  derem ,  as  causas  de  que  provierem ,  o  a  impor- 
tância delles. 

No  exame  moral  verificarão  algumas  das  seguintes  cir- 
cumstancias,   ou  todas,   segundo  a  natureza  das  contas: 

§  1.°  Se  os  livros  estão  abertos  e  encerrados  com  os  pre- 
cisos termos,  numerados  seguidamente,  e  se  todas  as  folhas 
delles  forão  rubricadas   por  Autoridade  competente. 

§  2.°  Se  a  escrípturação  está  feita  com  limpeza ,  e  chro- 
nologicamente,  sem  folhas  em  branco  ou  intercaladas,  entre- 
linhas,  &c. 

§  3.°  Se  a  mesma  escrípturação  está  ou  não  organisada 
de  conformidade  com  os  modelos  prescriptos  nas  respectivas 
Leis ,  Regulamentos  e  ordens,  e ,  nesta  ultima  hypothese ,  em 
que  consistem  as  differenças  e  corruptelas;  e  outrosim  se 
he  susceptível  de  melhoramento  no  interesse  da  fiscalisação 
e  simplificação  do  serviço. 

§  4.°  Se  os  documentos  comprobatórios  da  despeza  estão 
feitos  com  clareza  e  exactidão,  sem  o  menor  vicio,  e  con- 
formes aos  modelos  e  regras  que  regerem  a  matéria. 

§5.°  Se  os  Empregados  subalternos,  que  ordenarão  des- 
pezas,  cstavão  para  isso  devidamente  autorisados  por  delega- 
ção do  Ministro ,  ou  não ;  e ,  no  caso  de  estarem ,  se  as 
ordenarão  dentro  das  faculdades  que  lhes  tinhão  sido  con- 
cedidas; ou  se  excederão  estas,  e  em  quanto. 

§  6.°  Se  as  despezas  por  elles  assim  ordenadas  erão,  ou 
não  legaes  e  necessárias ;  se  forão  devidamente  justificadas. 

§  7.°  Se  os  preços  dos  géneros  comprados  forão  regula- 
res por  coincidirem  com  os  do  mercado,  ou  não,  por  os 
excederem ;  devendo  os  Empregados  que  tomarem   a  conta » 
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pira  bem  desempenharem  esta  parte  de  suas  attribaiçõ«, 
examinar  os  preços  correntes,  e  os  das  compras  dos  sobre- 
ditos géneros  anteriormente  feitas. 

§  8.°  Se  os  respectivos  Almoxarifes,  e  quaesquer,  outros 
encarregados  de  despeza  de  géneros  ou  dinheiro ,  se  debita- 
rão pelas  quantias  e  quantidades  constantes  dos  documentos 
que  devem  legalisar  sua  receita:  se  a  despeza  está  de  oob- 
formidade  com  os  documentos  que  a  justiGcarem;  e  beoi 
assim  se  os  que  elles  apresentarem  para  justificar  a  mes- 
ma receita  e  despeza ,  forão  expedidos  por  Autoridade  com- 
petente; e,  no  caso  de  que  a  despeza  seja  relativa  a  parti- 
oulares,  se  os  pagamentos  forão  feitos  aos  legítimos  credores 
ou  ás  pessoas  por  estes  devidamente  autorisadas. 

$9/  Se  os  mesmos  pagamentos  forão  feitos  no  devido 
tempo,  ou  se  houve  da  parle  dos  encarregados  de  os  foier 
demora  que  não  pareça  justificada. 

$10.  Se  as  quantidades  dos  géneros  comprados  para  for- 
necimento dos  armazéns  parecem  excessivas  ou  razoáveis,  ten- 
do attenção  aos  saldos  existentes  na  occasifio  de  se  fazerem  o» 
pedidos ,  c  ao  tempo  para  que  estes  forem  feitos. 

§  11.  Se  as  quantidades  fornecidas  para  munições  de 
boca ,  dietas ,  &c. ,  são  as  correspondentes  ás  marcadas  nas 
tabeliãs  respectivas  para  o  tempo  para  que  foi  calculado  o  pedido. 

§  13.  Se  as  quebras  dadas  são  as  que  permittem  as  re- 
feridas tabeliãs. 

§  13.  Se  as  matérias  primas  consumidas  na  construcção  de 
qualquer  obra  silo  exactamente  as  que  marcãb  também  as  res- 
pectivas tabeliãs. 

§J  14.  Se  os  fardar  .'.os  mais  objectos  dados  com  tem- 
po certo  de  duração  marcado  na  Legislação,  forão  entregues 
nas'  porções  c  épocas  fixadas  na  mesma  Legislação,  ouse 
houve  nisso  abuso. 

§  15.    Se   a   quantidade   dos  sobrcsalcntes   fornecidos  ao» 

Navios  da  Armada  foi   a  que  marca  a  Legislação  respectiva. 

Art.  15.    Serão    tomadas    mensalmente    pela  Contadoria 

da  Marinha   as  contas  do  Comprador  e  todas    as   mais  que 

o  puderem  ser   no  mesmo   prazo. 

Art.  16.  A'  medida  que  o  Empregado  encarregado  da 
tomada  de  huma  conta  de  géneros  ou  de  dinheiro  for  exa- 
minando os  respectivos  documentos  de  receita  e  despeza,  irá 
lançando  n elles  a  seguinte  nota. — Examinado  F. ;  e  o  mesmo 
praticará  o  Chefe  da  Secção  na  revisão ,  que  delia  he  obriga- 
do a  fazer. 

Art.  17.  Os  erroS  que  apparecercm  tanto  nos  livros  como 
nos  documentos  das  contas  de  dinheiro ,  sondo  pelo  Emprega- 
do corrigidos,  no  1.°  caso,  por  meio  de  extornos  no  de- 
bito, no  credito;  e,  no  2.°,  por  meio  de  declarações  por 
elle    escriptas  e  assignadas  nos  ditos  documentos. 
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Os  que  porém  tiverem  lugar  dos  livre*  e  documentos  das 
contas  de  géneros,  se  remediarão,  coroo  até  agora»  por  meio 
de  notas  escriptas  á  margem  direita,  ou  esquerda  dos  livros 
e  documentos;  hannonisando-se  sempre  da  melhor  forma  os 
algarismos  respectivos. 

Art.  18.  Depois  de  ter  concluído  o  trabalho,  organisarà 
o  Empregado  encarregado  da  tomada  da  conta  hum  relatório 
circumstanciado*  no  qual  exporá  tudo  quanto  tiver  encontrado 
no  exame  feito,  apontando  as  feitas,  erros  e  abusos  de  qual- 
quer género  que  descobrir,  bem  como  o  alcance,  se  a  conta 
o  tiver;  acompanhado  de  tabeliãs  e  conta  corrente  demons- 
trativa ,  tanto  da  natureza  c  importância  das  referidas  faltas » 
como  do  alcanço  que  tiver  encontrado;  e,  depois  de  o  datar 
e  assignar ,  o  entregará  ao  Chefe  da  2.*  Secçào  com  todos  os 
documentos,  livros  e  papeis  relativos  á  mesma  conta. 

Art.  19.  O  Chefe  da  2.*  Secção  procederá  por  seu  turno 
á  revisão  da  conta ,  como  prescreve  o  Art.  32  do  Regulamento 
da  Contadoria ,  devendo  ter  em  vista  nesta  trabalho  o  relató- 
rio do  Empregado  tomador  delia ,  e  proceder  do  mesmo  modo 
que  este  a  respeito  das  notas  postas  nos  documentos  que  for 
examinando ;  a  depois  de  concluídos  os  exames  precisos ,  tan- 
to para  verificar  a  exactidão  das  observações  feitas  pelo  toma- 
dor, como  para  descobrir  quaesquer  faltas  que  por  ventura 
tcnhfio  escapado,  organisará  o  relatório  geral  e  final  da  con- 
ta ;  podendo  concordar  simplesmente  com  o  tomador  delia  se 
inteiramente  se  conformar  com  o  relatório  deste,  e  nada  tiver 
que  aecrescentar-lhe. 

Art.  20.  O  Contador  da  Marinha,  depois  de  receber  o 
relatório»  examina-lo,  e  proceder  ainda  aos  exames  que  tiver 
por  necessários  para  certificar-se  da  exactidão  do  trabalho  feito, 
proferirá  o  seu  julgamento  pelo  seguinte  modo:  «  Julgo  exami- 
nada esta  conta  ,  devendo  proceder-se,  &c. ,  &c. ,  (segundo  as 
circumstancias  delia ) ;  e  no  caso  de  que  se  não  conforme  com 
o  trabalho  feito ,  deverá  ordenar ,  por  despacho ,  que  se  pro- 
ceda aos  exames  e  trabalhos,  que  julgar  convenientes. 

Art.  21 .  Se  durante  o  processo  da  tomada  da  conta ,  o 
Empregado  encarregado  desse  trabalho ,  ou  o  Chefe  da  Secção 
revisor  entender  que  he  indispensável  ouvir  os  responsáveis 
pela  dita  conta ,  requisitará  do  Contador  a  presença  delles , 
e  este,  por  officio  dirigido  aos  mesmos  responsáveis,  exigirá 
que  se  apresentem  na  Contadoria  no  dia  e  hora  que  lhes 
marcar,  para  o  fim  de  prestarem  os  esclarecimentos  c  infor- 
mações, que  forem  precisos. 

Art.  22.  Serão  registrados,  em  livro  próprio,  na  2.» 
Secção ,  os  relatórios  do  tomador  e  revisor  das  contas , 
bem  como  a  relação  dos  alcances,  quando  os  houver;  deven- 
do ser  esta  extrahída  em  duplicata ,  para  ficar  huma  aníiexa  ao 
relatório,  e  ser  a  outra  remettida  pelo  Contador  ao  respon- 
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sável,  com  a  notificação  de  que  deverá  indemnisar  a  Fa* 
zenda  do  alcance  reconhecido,  dentro  do  prazo  de  30  dias, 
sob  pena  de  ficar  sujeito  á  prisão  administrativa,  conforme 
a  disposição  do  Art.  36  da  Lei  n.°  028  de  17  de  Setembro 
de  1851,  marcando-se  novo  prazo;  findo  o  qoal,  se  ainda 
não  satisfizer  o  alcance,  será  processado  nos  termos  da  Reso- 
lução de  Consulta  de  22  de  Dezembro  de  1855,  declarada 
em  Aviso  de  27  do  mesmo  mez  e  anno ,  e  proceder-se-lia  í 
cobrança  executiva  perante  o  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 

Art.  23.  O  tomador  da  conta,  quando  entregar  ao  Che- 
fe da  2.a  Secção  o  seu  relatório,  livros  e  documentos  relati- 
vos á  mesma ,  o  acompanhará  de  huma  nota  contendo  o  nu- 
mero desses  livros  e  documentos,  a  qual  será  logo  cotejada 
com  o  lançamento  da  entrada,  para  veriflear-se  a  exacti- 
dão da  entrega. 

CAPITULO  III. 
Dos  assentamentos. 

Art.  24.  Os  assentamentos  do  pessoal»  de  que  trata  o 
§  1.°  do  Art.  7.°  do  Regulamento  da  Contadoria ,  serio  fei- 
tos ,  escrevendo-se  no  alto  de  cada  folha  do  respectivo  livro, 
logo  na  l.a  linha,  o  titulo  do  posto  ou  emprego,  na  2/  o 
nome  por  extenso  e  na  3.a  a  naturalidade,  filiação,  idade  e 
estado. 

Cada  folha  será  dividida  em  duas  columnas  verticaes:  a 
do  lado  esquerdo  servirá  para  mencionar  a  data  do  Decreto, 
Diploma  ou  Nomeação  do  individuo,  bem  como  todas  as 
alterações  e  notas  que  occorrerem  a  seu  respeito ;  a  do  lado 
direito,  para  se  averbarem  os  pagamentos  que  lhes  forem 
feitos,  c  os  descontos  ou  reposições  em  que  incorrer,  con- 
forme o  modelo  n.°  7. 

Art.  25.  Na  matricula  das  praças  de  pret  dos  Corpos, 
Marinhagem,  Operários  e  outras  classes,  de  que  trata  o  § 
2.°  do  citado  Art.  7.°,  se  adoptará  o  mesmo  systema,  com  a 
differença  de  serem  as  primeiras  declarações  escriptas  segui- 
damente, e  poder  cada  folha  conter  o  assentamento  de  mais 
de  hum  individuo,  segundo  os  modelos  n."  8,  9  e  10. 

Art.  26.  No  começo  dos  livros  a  que  se  referem  os  Ar- 
tigos antecedentes,  reservar-se-ha  hum  certo  numero  de  folhas, 
que  não  entrarão  na  numeração,  para  índice  alphabetico  dos 
indivíduos  que  nelles  tiverem  assentamentos,  e  para  hum 
extracto  chronologico  de  toda  a  Legislação  concernente  ao 
pessoal ,  de  que  os  mesmos  livros  tratarem. 

Art.  27.  Os  livros  de  matriculas  servirão  não  só  pira 
auxiliares  das  mostras ,  a  que  os  Empregados  tiverem  de  as- 
sistir, na  forma  do  §  15  do  Art.  10  do  Regulamento  daGon- 
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tadoria,  como  também  ^ara  fiscalisação  do  movimento  das 
diferentes  praças  ao  serviço  da  Armada  e  Estabelecimentos 
marítimos. 

As  épocas  das  mostras  serão  fixadas  pelo  Ministro  da 
Marinha ,  que  dará ,  sob  proposta  da  Contadoria ,  as  demais 
instrucções,  que  julgar  necessárias,  para  levar-se  a  effeito, 
com  exactidão  e  regularidade,   a  mencionada  matricula. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Abril  de  1856. — João 
Maurício  Wanderley. 


N,«  134.—  FAZENDA.—  Em  4    de  Abril  de  1856.— 

Sobre  a  maneira  de  executasse  o  Ari.  10   do 

Decreto   de  28  de  Agosto  de  1849. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribuna- 
do  Thesouro  Nacional,  a  quem  foi  presente  o  Offi- 
cio  n.°  24  de  22  de  Fevereiro  ultimo,  com  o  qual 
remetteo  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Pará  duas 
relações  dos  objectos  que,  por  ordem  do  Exm.  Pre- 
sidente da  Província  forão  despachados  livres  de  di- 
reitos na  Alfandega  no  exercício  de  1854 — 1855 ,  e 
desde  Julho  de  1855  até  10  de  Janeiro  ultimo,  or- 
dena ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  informe  especificada- 
mente por  conta  de  quem  forão  importados  esses  obje- 
ctos, e  outrosim  que  a  ora  em  diante  cumpra  o  disposto 
no  Art.  10  do  Decreto  de  28  de  Agosto  de  1849, 

3ue  o  Sr. Inspector  tem  deixado  de  observar,  remetten- 
o  ao  Thesouro  no  fim  de  cada  trimestre  a  relação 
dos  objectos  que  tiverem  sido  despachados  livres  de 
direitos  por  ordem  da  Presidência,  não  omittindo,  sem- 
>re  que  fizer  taes  remessos,  es  informações  que  ora 
he  são  exigidas. 

Thesouro  Nacional  em  4  de  Abril  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná, 


i 
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N  .•  135- — GUERR A*  —  Aviso  de  4  de  Abril  de  1866.  - 
Declara  qrte  o  meio  toldo  que  compete  aos  Officiaes  Gene- 
raes  quando  empregados  como  Engenheiros  heo  do  posto 
marcado  na  respectiva  Tabeliã. 

Rio  de  Janeiro  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  4  de  Abril  d#  1&56. 

Em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  296  de  29  de 
Março  findo,  declaro  a  Vm. ,  para  seu  governo,  que 
o  meio  soldo  que  compete  a  os  Offiaes  Generaes  a 
quem  por  estarem  em  diversas  Commissòes ,  se  tem 
mandado  abonar  vencimentos  de  Engenheiros ,  be  alé 
o  posto  que  está  mencionado  na  tabeliã. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Marquez  de  Caxias.—  Sr. 
Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas. 


H.«  136.  — Aviso  de  5  de  Abril  de  1856, — ifanrffl 
observar  o  figurino  do  uniforme  dos  Officiaes  do  Estoio 
Maior,  declarando  úue  os  da  2.a  Classe  tem  etfreJioi 
na  gola  em  lugar  ae  espheras ,  e  não  tem  vivos  uai 
sobrecasacas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  daGuer- 
rA  em  5  de  Abril  de  1856.. 

Mm.  e  Exm.  Sr.— De  Ordem  de  S.  M.  o  Impe- 
rador remetlo  a  V.  Ex.  para  ser  posto  em  execução 
o  figurino  do  uniforme  dos  Officiaes  do  Estado  Maior 
do  Exercito ,  atlendendo  a  que  as  golas  das  fardas  dos 
da  2.a  Classe  tem  estrellas  em  lugar  de  espheras ,  e 
que    as  sobrecasacas  não  tem  vivos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  —Sr. 
Com  mandante  das  Armas  da  Corte. 
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N.°  137.— FAZEM)A.-Fm  5  de  Abril  dê  1856.— /ww- 
ção  de  impostos  êobre  a  acquisição  de  embarcações 
para  a  Companhia  do  Amazonas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Abril  de  1856. 

Declaro  ao  Sr*  Administrador  da  Mesa  do  Con- 
sulado para  a  devida  intelligencia ,  e  em  deferimento 
ao  que  me  representou  o  Barão  de  Mauá ,  Presidente 
da  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Ama- 
zonas, que  etn  Vista  da  disposição  da  condição  8/ 
do  contracto  com  a  dita  Companhia,  approvado  por 
Decreto  n.°  1.445  de  2  de  Outubro  de  1854,  he 
isenta  a  Companhia  de  quaesquer  direitos  sobre  a 
acquisiçâo  da  propriedade  e  matricula  de  seus  va- 
pores, que  devem  ser  nacionalisados ,  qualquer  que 
seja  o  lugar  de  sua  construcção.  — Marquez  de  Paraná. 


N.°  138.— Em  7    de  Abril   de  1856.  —  Manda  proce- 
der a  lotação  dos  officios  e  empregos  de  Justiça. 

0  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  em  vista  as  disposições 
do  Regulamento  de  3  de  Março  de  1855,  que  augnien- 
tárão  os  m  emolumentos  dos  officios  e  empregos  de 
Justiça,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias 
de  Fazenda  que  expeção  sem  demora  as  providencias 
necessárias  para  em  Juizo  competente  se  proceder  á 
lotação  dos  officios  e  empregos  de  Justiça  dos  diversos 
districlos  de  cada  Província,  sujeitos  a  direitos;  de- 
vendo-se  observar  o  que  dispòe  a  Circular  de  31  de 
Dezembro  de  1853,  depois  de  feitas  as  referidas  lota- 
ções, mas  cobrando  desde  logo  pelo  respectivo  arbi- 
tramento os  referidos  direitos. 

Thesouro  Nacional ,  em  7  de  Abril  de  1856.  — 
Marquez  de  Paraná. 
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N.°  139.— Em  7  de  Abril  de  1856.— Sobre  a  exe- 
cução do  Ari.  15  do  Regulamento  de  15  de  Junto 
de  1844  a  respeito  dos  indigentes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Abril  de  1856. 

Mm    e  Exm.  Sr.— Respondendo  ao  Officío  de  Y. 
Ex.  n.°  2  de  31  de  Janeiro  ultimo ,  em  que  me  trans- 
mute o  que  recebeo  da  Junta  do  Hospital  de  Charidade 
dessa  Cidade ,  pedindo  que  a  botica  do  mesmo  Hospital 
fja i  isenta  do  imposto  estabelecido  pelo  Regulamento  de 
15  de  Junho  de  1844;  tenho  de  declarar  a  V.  Ex.  que  o 
Art.  15  do  citado  Regulamento  só  permitte  o  alIiVio 
de  semelhante  imposto  no  caso  de  serem  os  collectados 
tão  indigentes  que  não  possâo  satisfaze-lo.    Perante 
a  Thesouraria   dessa   Província,  que  he  competente 
para    tomar  conhecimento  desta  pretenção,  como  já 
o  tem  feito  outras  vezes,  deve  a  Junta  provar  a  in- 
digência do  Hospital  a  seu  cargo ,  a  fim  de  poder  ob- 
ter o  favor  que  impetra ;  íicando-lhe  o  direito  de  in- 
terpor recurso  para  o  Tribunal  do  Thesouro  quando 
assim  seja  necessário. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Paraná.  - 
»r.  Presidente  da  Provinda  de  Goyaz. 


N.«  140. -Em  7    Abril    de  1856.  —  Sobre'  o  paga- 
mento de  direitos  de  5  %  do  tabeUa  annexa  á  Lei 
de  15  de  Novembro  de  1841. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Officio  n.°  234, 
que  em  14  de  Dezembro  do  anno  passado  lhe  dirião 
o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Pará,  tem  a  de- 
clarar-Ihe :  1  .•  que  não  pôde  exigir  dos  Empregados 
nomeados  para  servirem  interinamente  os  lugares  vagos 
por  demissão  ou  aposentadoria,  ou  cujos  serventuários 
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eflectivoâ  se  âchão  impedidos  por  licença ,  ou  em  con- 
sequência de  commissão  autorisada  por  Lei,  senão 
os  direitos  de  5  0/o  relativos  ao  tempo  do  exercido , 
que  tiverem,  visto  como  não  se  acha  revogada  pelo 
Art.  15  da  Lei  de  15  de  Setembro  de  1854,  como 
suppõe  o  Sr.  Inspector,  a  advertência  2.a  da  tabeliã 
annexa  a  de"  30  de  Novembro  de  1841 ,  segundo  já 
lhe  foi  explicado  na  Ordem  n.°  102  de  20  de  No- 
vembro ultimo:  2.°  que  declarando  a  Decisão  n.°  213 
de  18  de  Novembro  de  1854  que  de  semelhantes 
direitos  só  estão  isentos  aquelles  Empresados  públicos , 
que  exercem  lugares  interinos  na  qualidade  de  sub- 
stitutos natos  em  virtude  de  determinação  legal, 
torna-se  evidente  que  a  esse  pagamento  estão  sujeitos 
todos  os  outros,  que  se  acharem  em  condições  diffe- 
rentes ,  ainda  quando  o  seu  exercício  não  se  estenda 
ao  período  de  num  anno ,  porque  neste  caso ,  os  di- 
reitos são  cobrados,  como  já  se  disse,  na  razão  do  tempo 
desse  exerciçio:  3.° finalmente,  que  os  Empregados 
dessa  Thesouraria  nella  promovidos  estão  sem  duvida 
sujeitos  ao  pagamento  dos  referidos  direitos  pela  diffe- 
rença  dos  novos  vencimentos,  como  he  expresso  na 
advertência  3."  da  tabeliã  citada;  por  isso  cumpre  que 
o  Sr.  Inspector  os  exija  não  só  daquelles,  que  os  tem 
deixado  de  pagar  por  occasião  de  accesso ,  senão  tam- 
bém do  Chefe  de  Secção  das  Alagoas,  para  ahi  removido 
na  qualidade  de  l/°  Escripturario.   • 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Abril  de  1856, — 
Marquez  de  Paraná. 
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N.o  141.— IMPÉRIO.— Aviso  N.°  17  de  10  de  Abril  da  1856.- 
Ao  Presidente  do  Paraná. — Mandando  dar  o  maior  nda* 
mento  possível  d  nomeação  de  Juizes  Commissarios 9  eproci- 
dencias  para  que  não  seja  estorvada  a  medição  e  demarcação 
das  terras  possuídas. 

Illm.  e  Eim.  Sr. —  Constando  do  Relatório  apresentado 
ao  Director  Geral  das  Terras  Publicas  pelo  seu  Delegado  ii- 
terifto  aesaa  Província;  1»°»  que  não  se  tem  Peito  nenhum 
legitimação  e  revalidação  de  possçs  e  sesmarias ,  por  náo  es- 
tarem ainda  nomeados  os  Juizes  Commissarios ;  2° ,  que  al- 
guns moradores  das  visinbanças  do  local ,  em  que  o  Inspector 
geral  está  medindo  e  demarcando  as  terras  devolutas,  tem 
não  só  tentado  por  força  embaraçar  o  progresso  da  medidiçfe) 
mas  lhe  tem  creado  embaraços  obstruindo  as  picadas  aber- 
tas, &c;  3.%  que  continua  o  antigo  habito  de  invisto  de 
terras naoionaes ,  sem  que  haja  algum  procedimento  da  par- 
te dos  Autoridades  encarregadas  pelo  Artigo  87  do  Regula- 
mento de  30  de  Janeiro  de  1854  de  conservar  as  terras  pu- 
blicas. Determina  Sua  Magestade   o  Imperador   que  V.  Et. 
dè  o  maior  andamento  possível  á  nomeação  dos  Juizes  Com- 
missarios ,  tome  as  providencias  necessárias  para  que  a  oe~ 
dição  e  demarcação    das  terras  publicas  não  seja  estorvada 

Sela  má  vontade  de  quem  quer  que  seja ;  active  os  Juizes 
[unicipaes ,  Delegados  e  Subdelegados  a  cumprirem  os  de- 
veres,  que  pelo  citado  Regulamento  lhes  fora  o  impostos,  e  re- 
commende  aos  Juizes  de  Direito  que  ponhão  em  execução  o 
Artigo  90  do  mesmo  Regulamento. 

Deoa  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.— 
Sr,  Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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N.°  142.  ~  GUERRA.  — GÉrcuter  de  11  de  Abril  de 
1856.  —  Ordma  que  os  (yfòcMcs  aggreg&ies  por  moles- 
tias  sejão  inspeccionado*  de  sm  em  seis  mezes. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  11  de  Abril  de  1856. 

Illm.  e  Ex.  S. — Determinando  S.  M.  o  Impe- 
rador que  os  Oííiciaes  do  Exercito  que  se  aebfto  adre- 
gados por  moléstia,  eejao  semestralmente  inspeccio- 
nados de  saúde;  assim  o  declaro  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia ;  previnindo-o  de  que  deve  remetter  i  esta 
Secretaria  dEstado  os  respectivos  termos  de  inspecçáo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Caxias.— 
Sr.  Presidente  da  Província  de 


N.°  143.— FAZENDA.— Em  14  de  Abril  de  1856.— 

Das  rifas  mo  he  devida  siza,  mas  dm   das 

Escriptvras  que  se  lavrarem. 

0  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Officto  do  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  de  Minas  n.°  72  de  29  de 
Setembro  do  anno  passado,  no  qual  pergunta  se  está 
Joaquim  Henrique  da  Silva  obrigado  ao  pagamento 
de  sizas ,  que  delle  exigio  o  Collector  da  Yilia  do  Mar 
de  Hespanba ,  correspondentes  ás  lascadas  de  cultura 
que  lbe  sahírào  por  sorte  em  huma  rifa  annexa  á 
loteria  geral  que  correo  na  Corte  em  24  de  Abril  do 
dito  anno ,  apezar  de  ter  allegado  o  mesmo  Henrique 
não  estarem  taes  fazendas  sujeitas  áqueUe  imposto,  por 
não  poder  elle,  que  havia  promovido  semelhante  rua , 
passar  escriptura  de  venda  a  si  mesmo;  declara  ao 
sobredito  Sr.  Inspector  que  lhe  cumpre  revogar  a 
Ordem  que  expedio  em  20  de  Junho  ultimo  ao  Collector 
do  Mar  de  Hespanha ,  na  parte  em  que  manda  cobrar 
a  siza  das  referidas  fazendas,  e  proceder  executiva- 
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mente,  se  ftlto  for  ella  pag*.  amigavelmente,  porque 
não  pôde  constituir  elemento  legitimo  de  renda  hum 
acto  illegal,  como  he  a  rifa  de  que  se  trata,  4 
vista  do  Àrt.  52  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1845. 
Não  estão  porém  da  mesma  sorte  isentas  do  paga- 
mento de  siza  as  escvipturas  que  se  tiverem  lanado 
de  compra  e  venda  das  fazendas  que  sahirão  a  outros 
indivíduos  na  referida  rifa ;  e  deve  por  tanto  proceder- 
se  contra  quem  de  direito  for,  se  não  a  tiver 
nos  termos  do  §  9/  do  Alvará  de  3  de  Junho  de 
porque  o  facto  de  provirem  ellas  de  huma  rifa  iflegsd 
não  pôde  eximir  de  tal  pagamento,  visto  como  não 
compete  ás  Autoridades  nscaes  apreciar  nestas  rir- 
cumstancias  a  sua  validade. 

Thesoura  Nacional  em  14  de  Abril  de  1856.— 
Marquez  de  "Paraná. 


N.°  144.— Em    14  de  Abril    de  1856.  —  Regula  a 
distribuição  da  parte  do  proáucto  das  apprehemm 
que  toca  aos  denunciantes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro  em  14  de  Abril  de  1856. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Con- 
sulado ,  em  resposta  a  ultima  parte  de  seu  Officio  de 
24,  de  Março  ultimo  n.°  24,  que  deve  fazer  distribuir 
metade  do  Valor  dos  diamantes  apprehendidos  a  Hen- 
rique Prins,  repartidamente  pelos  denunciantes,  tendo 
em  vista  não  só  a  prioridade ,  como  os  esclarecimentos 
prestados  por  cada  hum  delles ;  effectuando-se  a  en- 
trega das  quantias ,  por  ordem  reservada  ao  Thesoureiro 
da  dita  Repartição ,  á  pessoa  que  perante  o  Sr-  Ad- 
ministrador for  autonsada  pelos  denunciantes  para 
receber  o  premio,  devendo  ser  esta  autorisação  por 
escripto  e  ficar  reservada  em  seu  poder;  convindo 
que  para  os  casos  futuros  se  observe  como  regra  que 
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a  recompensa  estabelecida  na  Lei  para  a  denuncia 
compete  integralmente  a  quem  teve  prioridade  em 
da-la  aos  Chefes  das  Repartições  fiscaes,  excepto  se 
aquelles  que  a  derem  em  segundo ,  terceiro ,  ou  quarto 
lugar  ajuntarem  esclarecimentos,  sem  os  quaes  não 
seria  provável  a  effectividade  da  apprehensão  y  porque 
neste  caso  terá  huma  parte  porporcionada  á  impor- 
tância de  suas  revelações. — Marquez  de  Paraná. 


N.°  U5.  — GUERRA.-  Aviso  de  15  de  Abril  de  1856. — 
Declara,  que,  independente  de  Ordem  do  Governo,  se 
pôde  dar  baixa  a  huma  praça  que  offereça  substituto ,  que 
tenha  concluído  o  seu  tempo  de  serviço,  quando  este 
substituto  esteja  no  caso  ae  obter  de  facto  a  baixa. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  15  de  Abril  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Pergunta  V.  Ex.  em  seu 
Officio  n.°  229  de  9  do  corrente ,  se  em  qualquer  dos 
casos  exemplificados  no  Aviso  de  7  de  Outubro  de 
1845  pôde  V.  Ex.  deferir  ás  pretenções  independente 
de  as  levar  ao  conhecimento  do  Governo ,  servindo-lhc 
como  de  regra  o  Aviso  o  qual  estabelece ,  que  as  substi- 
tuições das  praças  que  pedem  baixa  dando  hum  ho- 
mem por  si,  só  pôde  ser  feita  por  indivíduos  que# 
ou  tenhão  ja  servido  no  Exercito  ou  que  estando  ainda 
com  praça  tenhão  concluído  o  seu  tempo :  ao  que  res- 
pondo que  pôde  V.  Ex.  em  qualquer  desses  casos  de- 
ferir as  pretenções  pelo  modo  que  propõem ,  com  esta 
restricção  porém  que  esse  deferimento  sô  deve  ter  lugar 

Suando  tenha  de  verificar-  se  de  facto  a  baixa ,  a  fim 
e  não  desfalcar  por  tal  modo  os  Corpos  do  Exercito. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.— Sr,. 
Gommandante  das  Armas  da  Corte. 
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H*  146.— FAZENDA.  —  Em  16  dé  Abril  de  Í86&- 
0  Art.  72  do  Regulamento  de  22  A  St****  A  18% 
cwnprehende  os  Stereometras  para  ai  tuÒHilmçóes  àn 
empregados  impedidos. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Pará,  em  resposta  ao  Qfficio  a.*  6 
de  15  de  Janeiro  ultimo ,  que  foi  indeferido  o  reque- 
rimento que  o  acompanhou,  no  qual  o  Stereometra 
d' Alfandega  da  mesma  Província  pede  dispensa  das 
funcções  de  Feitor  Conferente,  visto  como  o  Ari  27 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  compre- 
hende  os  Slereometras  das  Alfandegas  para  as  sub- 
stituições dos  Empregados  impedidos ,  que  não  taubâo 
substituto  determinado,  quando  para  o  bom  desem- 
penho delias  os  considere  aptos  o  Chefe  da  Repartição. 

Thesouro  Nacional  era  16  de  Abril  de  1836*  — 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  147.— Em  17  de  Abril  de  1856.— Decfer»  f*c 
não  podendo  ser  considerada  estrangeira  a  Põrtuguext 

Íue  se  casou  com  hum  Brasileiro ,  não  compete  ao  (tani 
*ortuguez  a  arrecadação  da  sua  herança,  que  feen 
jacente. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Abril  de  1856. 

Havendo-se  Dignado  Sua  Magestade  o  Imperador 
ouvir  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Estaffo  so- 
bre a  nacionalidade  da  finada  D.  Rita  CoaAtftça. 
Fortugueza  de  nascimento ,  viuva  do  CapUáo  do  Exer- 
cito Joaquim  José  Bonina ,  a  respeito  oa  qual  susci- 
tou-se  duvida  no  Thesouro  Nacional  por  o  trará!  rr  de 
pedir  o  Cônsul  Portuguez  licença  para  alienar  bum 
terreno  nacional  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  ,  per- 
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teneente  ao  espolio  que  arrecadara  da  meaitia  t).  Hite, 
foi  a  dita  SecçAo  de  parecer  cjue  não  competia  a  arreca- 
dação desse  espolio  ao  mencionado  Cônsul ,  por  quanto 
a  viuva  de  hum  Cidadão  Brasileiro  não  pôde  ser  con* 
siderada  estrangeira,  sendo  incontestável  que  pelas 
disposições  do  nosso  direito  pátrio  a  mulher  segue 
a  sorte  do  marido,  adquirindo  a  que  he  estrangeira 
a  nacionalidade  deste  pelo  facto  do  casamento;  e  ac- 
crescendo  que  debalde  se  invocaria  contra  taes  dis- 
posições o  principio  da  reciprocidade  offerecida  pelo 
Regulamento  de  8  de  Novembro  de  1851 ,  e  acceito 
pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima ,  visto  qu# 
alli  vigora ,  quanto  á  matéria  sujeita ,  a  mesma  Legis- 
lação que  prevalece  entre  nós;  e  Tendo  o  MeftrnoÀu* 
gusto  Senhor  se  conformado  com  este  parecer  há  Im- 
perial Resolução  de  29  do  mez  findo ,  assim  o  eottt* 
munico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia ,  a  fim  de  que  expe- 
ça as  providencias  precisas  para  que  se  proceda  á  arre- 
cadação do  espolio  da  referida  D.  Rita  Constança  nos 
termos  da  Legislação  em  vigor ,  a  respeito  das  heranças 

Sue  não  estão  sujeitas  ao  regimen  especial  do  citadd 
egulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Paraná. — Sr 
Dr.  Director  Geral  interino  do  Contencioso. 


ISV  148.— Em  18  de  Abril  de  1866-  —  A  Fazenda 

Geral  não  pôde  m  obrigai*  aos  imfmtos 

Prowmàae*  ou  Mnniâpae*. 

O  Marquez  de  Paraná,  Preside»**  do  Tributai 
do  Thesouro  Nacional,  dtekura  ao  Sr.  Inspector  da 
Xhesouraria  da  Provkicia  do  Pará ,  em  tesfwfcta  m  sétt 
Officio  n.°  13  de  28  de  Janeiro  próximo  passado^  que 
he  tão  clara  a  doutrina  do  Avião  deste  Miofeteito  n/ 
88  do  1.°  de  Abril  de  ,1854,  que  iaswienterel  artor*& 
a  iatelfigencia,  que  lhe  dea  o  Extn,  PraidMte  é* 
Província  no  Officio  dirigido  ao>  Sr.  Iffspeetcfr  m  éatat 
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de  12  de  Novembro  dojwmo  passado;  por  quatilo  ^ 
principio  nelle  estabelecido  he  que  a  Fazenda  Geral 
nfio  plode  ser  sujeita  aos  impostos  Provinciaes  <ro  Mu- 
nieipaes,  e  a  sua  parle  final,  na  qual  baseou  S. 
Ex.  a  sua  interpretação,  não  destroe  ou  modificai 
sua  doutrina ,  visto  como  refere-se  á  despezas  e  nâo 
a  impostos. 

Por  tanto  sobr'esteja  o  Sr  Inspector  na  execu- 
ção do  mencionado  Officio ,  que  mandou  satisfazer 
o  dizimo  e  imposto  de  4  rezes  da  Fazenda  Nacional 
de  Arary,  certo  de  que  nesta  data  recommenda-se 
a  S.  Ex.  a  sua  revogação. 

Thesouro  Nacional* em  18  de  Abril.de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 

Officiou-se  ao  Presidente  da  Província  no  mesmo 
sentido. 


N.°  149.  —  Em  18  de  Abril  de  1856.  —A  tipi' 
ção  da  aparte  doArt.  43  daLei  de  28  deOulubroie 
1848  he  extensiva  aos  sócios  dos  amematavtet. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Abril  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— O  requerimento  sobrei 
V.  Ex.  imformou  em  Officio  n.°  17  de  4  de  Mara» 

Sroximo  passado,  no  qual  os  devedores  da  Fazenda 
tacional,  José  António  Machado,  D.  Theresa  de  Jesus 
Baptista,  viuva  de  António  da  Costa  Lobo,  seus  fflto 
e  genros ;  os  herdeiros  dos  finados  João  Tiburcio  fàm- 
plona,  e  José  Pamplona,  pedem  huma  moratória  de* 
aanos  para  pagarem  em  prestações  annuaes  o  seu  de- 
bito, foi  hontem  indeferido  pelo#Tribunal  do  Thesouro 
Nacional  pelos  seguintes  fundamentos.  Pelo  que  res- 
peita aos  sócios  dos  arrematantes ,  por  ir  a  pretençáo 
de  encontro  4  2,a  p*rte  do  Art.  43  da  Lei  de  28  de 
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Outubro  de  1848 ;  e  aos  herdeiros  dos  dous  Pamplonas, 
pior  não  se  fundar  em  motivo  attendivel. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Paraná.  — Sr. 
Presidente  da  Província  do  Ceará . 


JNV  150.— Em  19  de  Abril  de  1856.— Exolka  o  Art. 
14  das  Imtrucwes  de  10  de  Dezembro  de  1851. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  approva  a  solução  dada  pelo 
Sr.  Inspector  da  Thesourana  do  Espirito  Santo ,  e  cons- 
tante de  seu  Officio  n.u  36  de  8  ao  corrente,  á  recla- 
mação do  Thesoureiro  da  mesma  Repartição,  por  se 
lhe  ter  ordenado  que  fosse  á  Alfandega  e  ao  Armazém 
de  Marinha  pagar  aos  respectivos  Empregados  e  rema- 
dores, visto  ser  tal  solução  fundada  no  Art.  14  das 
Instrucções  de  10  de  Dezembro  de  1851 ,  o  qual  po- 
sitivamente determina  que  o  pagamento  dos  Emprega- 
dos das  Repartições  que  funccionão  diariamente ,  e  bem 
assim  o  dos  operários  ou  quaesquer  trabalhadores 
será  feito  nas  próprias  Repartições  e  lugares  em  que 
huns  e  outros  trabal liarem,  pelos  Thesoureiros  das 
Thesourarias  de  Fazenda  onde  não  ha  Fieis. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Abril  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 


N.'  151.  ^GUERRA.  -Circular  de  22  de  Abril  <k 

1856.  —  Commumm  a  Imperial  Rewlvção  de  16  A 
memo  t/w* ,  estabelecendo  que  os  Officiaes  reformado* , 
sem  designação  da  reforma  devem  apresentar  no  Conselho 
Militar  suas  Fés  de  Ofjicios  para  alli  se  lhes  dedarwr  o 
posto  e  vencimento  respectivo. 

Rio  da  Janeiro.  Ministério  doa  Negócios  da  Guerra 
em  %t  4e  ibnl  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  por  bem  S.  M.  o 
Imperador  Determinar  por  sua  immediata  e  Imperial 
Resolução  de  16  do  corrente ,  tomada  sobre  Consulta 
do  Conselho  Supremo  Militar,  que  para  boa  ordem 
e  regularidade  do  serviço  e  mesmo  de  economia  dos 
Cofres  Públicos,  o  Major  Graduado  José  Moreira  da 
Silva ,  o  Tenente  António  Thomaz  da  Silva  Corte  Im- 
perial ,  e  os  Alferes  Simplício  da  Silva  Reis  Gome* , 
e  Agostinho  Marinho  de  Queiroz  e  Azevedo ,  todos  re- 
formados e  residentes  nessa  Província ,  que  requerèréo 
a  expedição  de  suas  Patentes,  apresentem  suas  Fés 
de  Oracios  na  Secretaria  do  mesmo  Conselho  directa- 
mente, ou  por  intermédio  dessa  Presidência ,  para 
que  á  vista  ae  taes  documentos  poss&o  ser  defendas 
suas  pretenções ,  visto  que  os  Decretos  que  concedêrto 
taes  reformas  nfto  fazem  expressa  menção  da  quali- 
dade de  cada  huma :  assim  o  communico  a  V.  El. 
para  o  fazer  constar ,  na  inteiligencia  de  que  esta  Im- 
perial Resoluçfto  ficará  em  regra  para  casos  idênticos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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*.♦  163.— IMPÉRIO— Aviso  de 23  Abril  de  1856.-&ir 
ve  duvida  sobre  a  IA  Regulamentar  dai  Eleições. 

1.°  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios 4o  Império  em  23  de  Abril  de  1856. 

Em  solução  ao  Officio  de  Vm.  datado  de  24  de 
Xê&f  pwsiou)  pqraafjo,  no  qual  me  communica  ter, 
dous  dias  antes ,  feito  nova  convocação  de  Eleitores  p 
Supplentes  para  no  dia  23  do  corrente  proceder-se  á 
formação  da  Junta  de  Qualificação ,  e  consultou  se  desta 
arte  havia  bem  comprehendido  a  disposição  do  §  5.°  do 
Aviso  de  25  de  fevereiro  de  1847 :  tenho  de  declarar- 
lhe , pára  sua  intelligencia »  que  com  toda  a  regulari- 
dade prooedeo  Vm.  marcando  de  novo  o  prazo  estabe- 
lecido no  Art.  4.°  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
ttite  6Ó  por  ser  esse  o  espirito  do  mesmo ,  como  por 

Iue  assim  está  expressamente  declarado  no  Aviso  de 
4a  Fevereiro  de  1 847 ,  e  o  mesmo  se  deprehende 
do  Aviso  por  Vm,  citado  de  25  do  dito  mez  e  anão. 
Deos   Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Junta  do  Qua- 
lificaçio  da  Ilha  do  Governador. 


Bepartiç&o  Geral  das  Terras  PiibHea*. 

«.•  153.— Aviso  de  25  de  Abril  de  1856.— A  Batrd  Le  Cooq 
&  C* -+- Denegando  a  rticisão  do  contracto  para  a 

importação  de  Chins. 

Respondendo  á  communicaçdo ,  que  Vms.  me  dirigirão 
£01  17  do  corrente  por  parte  dos  Srs.  Sampson  e  Tappan,  de 
Boston ,  tenho  a  communicar-lhes  que  o  Governo  Imperial 
itflo  vè  no  acto,  que  por  traducçâo  me  remettèrfio  Vms.  ex- 
pedido pelo  Ministro  dos  Estados  Unidos  na  China,  cir- 
cumrtancfa  alguma,  donde  se  possa  concluir,  a  existência  de 
força  maior  que  inhiba  a  execução  do  contracto  feito  com 
lequelles  Srs<  >«*  a  importaç |o  de  fi.OOO  China,  por  quanto 
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nem  se  estipulou  que  na  conducçâo  4o*  Chins  se  emprega» 
semelhantes  Navios  Americanos ,  pelo  que  podem  os  de  ou- 
tra qualquer  Nação  encarregar-se  deste  serviço,  nem  consta 
que  acto  algum  Legislativo  coarctasse  a  liberdade,  que  os 
Americanos  tem  de  entregar-se  a  este  ramo  de  commerooi 
e  cuja  infracção  importe  qualquer  penalidade.  Assim  oio  pode 
deixar  o  Governo  de  julgar  valioso  o  contracto  acima  cfado  e 
de  exigir  seu  cumprimento. 

Deos  Guarde  a  Vms.— Luii  Pedreira  do  Couto  Fera. 
Srs.  Baird  Le  Cooq  &  C* 


N.#  154—  FAZENDA.— Em  28  de  Abril  de  1856.  Wm- 
trucçòes  vara  o  expediente  da  contabilidade  dos  impo*» 
arrecaaados  pela  Recebedoria  do  Município  (to  Círfc 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  ordena  que  no  expediente  ia 
contabilidade  dos  impostos  arrecadados  pela  Becw 
dória  do  Município  seião  observadas  as  seguinte  d* 
posições  do  t.*  de  Julho  em  diante. 

1/  Nos  livros  de  lançamento  dos  impostos  directo 
serão  inscriptas  as  datas  dos  pagamentos ,  e  os  vm^ 
dos  conhecimentos  de  talão  que  se  extrahirem ,  na  for- 
ma dos  modelos  annexos  dens.  1  a  5.  ,, 

Esta  inscripçào  será  feita  em  presença  do  cone- 
ctado ou  do  seii  proposto ,  e  em  acto  consecutwo  ao 
da  expedição  do  conhecimento,  quando  o  imposto 
tiver  ue  ser  satisfeito  á  boca  do  cofre. 

2/  Neste  caso  os  conhecimentos,  á  medida  <F 
forem  extrahidos,  deverão  ser  remettidos  por  ®r 
médio  dos  Contínuos  da  Repartição  ao  Thewjfl* 
o  qual  fará  por  elles ,  e  na  ordení  chronologica  do  s» 
recebimento ,  a  chamada  dos  collectados  a  qu^  r 
tencerem ,  para  virem  effectuar  o  pagamento. 

3/  Acontecendo  retirar-se  o  collectado  seffi#r 
rar  a  chamada,  o  Thesoureiro,  antes  de  fin®^ 
pediente  do  dia ,  entregará  por  intermédio  do  í** 
vão  o  conhecimento  não  pago  ao  Empregado  <pe 


(  195  ) 

extrahio,  e  este  lançará  immediatatnente  na  dupli- 
cata do  talão,  e  no  lugar  competente  do  livro  do 
lançamento ,  a  nota  de  se  não  ter  realisado  a  receita. 

4/  Haverão  livros  de  conta  corrente,  numerados, 
abertos,  rubricados  e  encerrados  pelo  Administrador, 
para  se  fazer  a  escripturação  da  entrega  dos  valores 
ciados  aos  Recebedores. 

No  ultimo  dia  útil  de  cada  semana  serão  estes 
obrigados  a  fazer  a  entrega  dos  dinheiros  recebidos , 
e  apresentarão  nesse  acto  todos  os  conhecimentos  em 
ser,  dando-se  logo  por  cobrados   os  que  faltarem. 

5.a  Immediatamente  depois  da  entrega  do  pro- 
ducto  da  cobrança  dos  impostos  realisados  nos  domi- 
cílios, e  da  tomada  de  contas  dos  Recebedores,  os 
Empregados  encarregados  dos  livros  do  lançamento 
farão  nelles  as  referencias  dos  números  dos  conhe- 
cimentos cobrados,  e  assentarão  as  datas  dos  paga- 
mentos. 

6."  Todas  as  notas  que  se  houverem  de  fazer 
nos  livros  de  lançamentos  devem  ser  escriptas  nas 
folhas  em  branco,  que  para  esse  effeito  se  reserva- 
rão no  fim  de  cada  hum  dos  ditos  livros,  fazendo-se 
na  columna  das  observações  unicamente  a  chamada 
por  meio  de  números.  Estas  notas  deverão  ser  datadas 
e  assignadas  pelo  empregado  que  as  lançar;  e  nellas 
se  mencionara  em  resumo  tudo  o  que  for  essencial 
para  esclarecer  ou  justificar  a  alteração  feita  no  lan- 
çamento, como  despachos,  'ordens  e  documentos. 

7."  Haverá  hum  livro  mappa,  conforme  o  mo- 
delo n.°  6,  em  que  se  escreverá  a  receita  diária  de 
cada  huma  das  contribuições  directas  e  indirectas ,  cuja 
arrecadação  está  a  cargo  da  Recebedoria. 

8.a  No  livro  da  receita  e  despeza  geral  somente 
se  lançarão ,  no  que  diz  respeito  á  primeira ,  as  som- 
mas  totaes  da  cobrança  diária  sem  classificação  das 
rendas ,  mas  com  referencia  ao  folio  do  livro  mappa , 
modelo  n.°  7. 

9/  As  relações,  de  que  trata  o  Árt.  5.°  do  De- 
creto n.*  151  de  11  de  Abril  de  1842,  deverão  ser 
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numeradas,  rubricadas  e  encerradas  com  a  assina- 
tura do  Administrador,  á  medida  que  entrarem  na 
Repartição;  e  logo  que  finde  o  prazo  da  matricula 
serào  reunidas  e  encadernada*.  Os  livros  de  matriculas 
serào  escripturados  segundo  o  modelo  n.#  8, 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Abril  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1856. 

TOMO    19    CADERNO    5.° 


K.f  155.— GUERRA.  — Circular  de  2  de  Maio  1856.— 
Estipula  o  preço  do  eórte  e  feitio  do$  bonetes  do*  músicos. 

Circular.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negocio»  da 
Guerra  em  2  de  Maio  de  1856. 

Em  additamenlo  á  Tabeliã  que  acompanhou  o  Aviso 
Circular  de  21  de  Agosto  do  anno  próximo  passado, 
communico  a  V.  Ex.  que  forão  estipulados   1#>500 

Sara  a  mão  dobra ,  e  200  réis  para  o  corte  dos  bonetes 
os  muçicos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Caxias  Sr. 
Presidente  da  Província  de ...  • 


N-#  456. —  FAZENDA.— Em  3  de  Maio  de  1856.— Á  ne- 
nhuma Pensionista  se  deve  abrir  assentamento 
sem  exhibir  o  Titulo  passado  pelo  Thesouro. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  tendo  visto  do  requeri- 
mento de  D.  Rita  Leocadia  da  Silva  e  suas  irmãs, 
e  dos  papeis  a  elle  annexos,  que  a  Thesouryia  de 
Minas  mes  mandara  abrir  assentamento  para  entra- 
rem no  gozo  do  accrescimo  de  pensão  que  lhes  so- 
breveio por  morte  de  huma  das  concessionarias ,  an- 
tes de  se  haverem  ellas  habilitado ,  e  de  apresentarem 
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os  competentes  Títulos  passados  pelo  Thesouro,  ad- 
verte ao  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria  que  m 
procedimento  foi  menos  regular,  pois  que  a  nenhuma 
Pensionista  se  deve  abrir  o  respectivo  assentamento 
sem  a  exhibiçáo  daquelles  Títulos. 

Thesouro  Nacional  em  3    de  Maio  de  1856.- 
Marquez  de  Paraná. 


IV  157.  — Em  3  de  Maio  de  1856.-  declm  p 
o  procedimento  dos  §§  8.°  e  9.°  do  Alvará  <fe3A«W* 
de  1809  tem  lugar  a  respeito  das  escrivtur®  jw* 
miares ,  e  que  a  denuncia  da  sonegação  am  úm  kit 
ser  dada  perante  o  Juizo  dos  Feitos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  3  de  Maio  de  1856. 

Declaro  a  V.  S.,  para  o  fazer  constar  ao  CA- 
ctor  de  Capivary ,  em  resposta  ao  Officio  que  firtóo 
a  essa  Directoria  Geral  em  21  de  Fevereiro  ultimo, 
perguntando  qual  o  procedimento  que  deve  ter  quanto 
se  lhe  apresentarem  papeis  de  compras  de  bens  de 
raiz  por  preços  evidentemente  lesivos  á  Fazenda  Ra- 
cional ,  que  tendo  lugar  o  procedimento  dos  $  b « 
9  do  Alvará  de  3  de  Junho  de  1809  não  só  a  res- 
peito das  escripluras  publicas ,  como  das  particulares , 
a  que  o  dito  Collector  parece  referir-se,  deve  este 
quando  lhe  constar  que  se  effecluárâo  vendas  de  que 
se  não  pagou  a  sisa ,  ou  de  que  se  pagou  sisa  me- 
nor do  que  a  correspondente  ao  verdadeiro  pre^ 
remetter  ao  Thesouro  os  esclarecimentos  necessários 
para  se  proceder  ulteriormente  no  Juizo  dos  Feifó 
contra  os  contrahentes  defraudadores  do  imposto,  na 
forma  do  Alvará  citado. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paranâ- 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 
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N.°  158.— Em  5  de  Maio  de  1856.  ~-  Os  vapores  da 
Companhia  Pernambucana  estão  sujeitos  d  fiscalização 
das  Alfandegas  nos  portos  para  onde  levarem  cargas 
ou  passageiros. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  communica  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Provinda  do  Maranhão,  em  res- 
posta ao  seu  Officio  n.°  17  de  28  de  Fevereiro  do 
corrente  anno,  que  o  referido  Tribunal  indeferio  o 
recurso  que  o  Agente  da  Companhia  Pernambucana 
interpoz  da  multa  de  cem  mil  réis  imposta  ao  Com- 
mandante  do  vapor  «Marquez  de  Olinda»  pelo  Ins- 
pector d' Alfandega  da  mesma  Provinda ;  por  quanto , 
além  do  fundamento  tomado  pelo  Sr.  Inspector  na 
sustentação  da  referida  multa ,  estando  os  vapores  da 
Companhia  sujeitos  á  fiscalisaçSo  das  Alfandegas  nos 
portos ,  para  onde  levarem  passageiros  ou  cargas , 
segundo  a  condição  4.a  do  Decreto  de  22  de  Novem- 
bro de  1854,  comparada  com  a  15.*  do  de  1.°  de  Março 
de  1851 ,  irregular  seria  considera-los  isentos  da  vi- 
sita, depois  da  descarga,  que  faz  objecto  do  §  10  do 
Art.  145  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836, 
por  ser  ella  por  sua  natureza  e  fins  hum  acto  de 
verdadeira  fiscalisaçâo  daquellas  Repartições. 

Thesouro  Nacional  em  5  de  Maio  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 
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N.°  159.  —  Em  5  de  Maio  de  1856.-0  /too  * 
transportar  Colonos  não  dispensa  a  âpremíapo  k 
manifesto ,  ou  certificado  exigido  pelo  Regulamte  k 
22  de  Junho  de  1836. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Maio  de  1856. 

Havendo  o  Tribunal  do  Thesouro  indeferido  o 
recurso  interposto  por  Baird  Lececq  e  Companhia  da 
multa  imposta  ao  capitão  da  galera  americaaa  Sarai, 
sobre  que  versa  o  seu  (Meio  de  26  do  mez  passado, 
n.°  647,  por  estar  a  mesma  multa  nos  termos  do 
Art.  158  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836, 
e  não  procederem  as  razões  allegadas  pelos  recorrentes, 
visto  que  o  transporte  de  Colonos  não  àimss  a 
apresentação  do  manifesto  ou  certificado  exigifo^ 
referido  Regulamento ;  assim  o  communico  a  V.  S. 
para  o  devido  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  fmm^ 
Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  Corte. 


N.°  160.  —Em  6  de  Maio  de  1856.  -Ded«*V» 
se  não  podem  liquidar  as  dividas  de  exeràciM  p^ 
provenientes  de  pensões,  senão  depois  de  paw*0 
competente  Titulo  pelo  Thesouro  Nacional. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Trib^ 
do  Thesouro  Nacional ,  observando  do  Officio  n.  w 
de  27  de  Junho  de  1855,  e  mais  papeis  que  o  acoj- 

?anhárão,  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesourana  « 
ernambuco,  por  morte  de  D.  Joaquina  Vieira  *f 
valcanti,  cjue  compartilhava  com  três  irmãs  a  y&® 
crue  lhes  loi  concedida  por  Decreto  de  6  de  w^ 
ae  1818,  mandara  abonar  e  pagar  a  estas  a  p*ne 
da  dita  pensão,  que  tocava  áquella,  relativa  ao  exer- 
cício de  1854—1855,  considerando-as  desde  logP cíe" 


( *o*  1 

áorai  dá  otítra  parte,  qite  havia  cabido  em  exer* 
eiok>  findo,  na  importância  de  109$)  159,  relativa 
ao  tempo  que  decorrei)  de  3  de  Maio  de  1853, 
em  que  fallecera,  atâ  30  de  Junho  de  1854;  declara 
ao  dito  Sr.  Inspector  que  tanto  o  pagamento  feito, 
como  a  liquidação  da  divida,  de  que  se  trata,  nfto 
podia  ter  lugar  senão  depois  de  numa  habilitação 
regular,  e  em  presença  de  apostilla  passada  pelo 
Thesouro;  por  quanto  não  obstante  a  ausência  da 
olauswla— repartidamente— que  se  nota  no  Decreto, 
não  estão  as  irmãs  da  fallecida  isentas  da  habilitação , 
visto  como  não  menciona  eUe  nominalmente  as  pessoas/ 
que  tinhão  de  compartilhar  a  pensão  de  sobrevivência , 
caso  em  qae  não  devia  o  Sr.  Inspector  prescindir  da 
habilitação  em  huma  e  outra  hypothese.  E  porque 
tornasse  evidente  a  irregularidade  navida  tanto  no  pa- 
gamento, como  na  liquidação  da  divida,  que  recla- 
mfio  as  interessadas,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector f 
depois  da  habilitação  a  que  deverão  recorrer,  e  em 

{>resença  da  apostilla,  que  obtiverem ,  proceda  a  nova 
iquidaoáo  da  divida  nos  termos  da  Circular  de  6  de 
Agosto  de  1847 ,  sujeitando-a  á  revisão  do  Thesouro. 
Thesouro  Nacional  em  6  de  Maio  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  161.— Em  6  de  Maio  de  1856.  —  Os  Emprega* 
dos  da  Administração  dos  terrenos  Diamantinos  não  po- 
dem perceber  dos  particulares  emolumentos  algwn. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  approva  a  resolução  dada  pelo 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia,  de  que  trata 
o  seu  Officio  n.°  138  de  21  do  mez  findo,  quanto  ao 
nenhum  fundamento  com  que  o  capitão  Umbelino 
Alberto  dos  Campo  Limpo ,  Engenheiro  dos  terrenos 
Diamantinos,  exige  dos  particulares  paga  das  medi- 
ções e  demarcações  que  faz,  a  titulo  de  recompensa, 


(  202  ) 


visto  que  os  Empregados  da  Administração  dás  terre- 
nos Diamantinos  não  podem  perceber  outros  vela- 
mentos além  dos  que  lhes  dão  os  Arts.  37  e  38  do 
Decreto  de  17  de  Agosto  de  1846. 

Thesouro  Nacional  em  6  de  Maio  de  1856.- 
Marquez  de  Paraná. 


N\°  162.  —Em  7  de  Maio  de  1856.  —  Sobre  ««- 
mpturação  de  despezas  nas  Thesouraria*  por 
conta  do  Ministério  da  Marinha. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tritanil 
do  Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  Offie»  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provinda  do  Ceará 
n.°  29  de  25  de  Fevereiro  ultimo,  em  que  conwlta 
sobre  o  que  deve  praticar  á  vista  do  Aviso  do  Miais- 
terio  da  Marinha  de  8  de  Janeiro  ultimo,  detetó- 
nando  que  as  despezas  próprias  da  verba  «  Evenfaaes » 
do  mesmo  Ministério ,  para  as  quaes  não  abrio  cre- 
dito á  dita  Thesouraria ,  fossem  feitas  e  escriptofi«bs 
por  contado  Municipio  da  Corte,  visto  nenhuma  pro- 
videncia ter  recebido  a  tal  respeito  do  Thesouro;  de- 
clara ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  deve  cumprir  a 
citada  Ordem  do  Ministério  da  Marinha ,  escripturando 
a  despeza  pela  forma  prescripta  nas  Instrucções  de 
11  de  Agosto  de  1853  n.°  184,  e  Art.  3-*  da  Ordem 
n.°  23  de  6  de  Junho  de  1855,  e  declarando  por 
meio  de  notas  lançadas  nos  balanços  que  remetíerao 
Thesouro  a  autorisação  que  para  isso  leve  do  mesmo 
Ministério. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Maio  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 
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N.°  163.  —  Em  7  de  Maio  de  1856.  —  Vencimento* 

das  Fieis  dos   Thesoureiros   quando   estes  optâo  o 

subsidio  de  Deputados  Provinciaes. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  Officio  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Paraná,  n.°  84, 
de  27  de  Março  ultimo,  em  que  pergunta  qual  o 
vencimento  que  compete  ao  Fiel  que  ficou  substi- 
tuindo o  Thesoureiro  da  mesma  Thesouraria  Manoel 
Gonsalves  de  Moraes  Roseira ,  em  quanto  esteve  com 
assento  na  Àssemblèa  Legislativa  Provincial,  optando 
pelo  respectivo  subsidio,  declara  que,  durante  esse 
tempo,  se  lhe  deve  abonar  pelos  cofres  públicos  a 
gratificação  mensal  de  vinte  e  cinco  mil  róis ;  pois 
que  assim  foi  determinado  pelas  Ordens  de  18  de 
Abril  e  14  de  Novembro  do  anno  passado,  quanto 
aos  Fieis  dos  Thesoureiros  das  Thesourarias  do  Rio 
Grande  do  Norte  e  Ceará. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Maio  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  164.  — Em  7  de  Maio  de  1856.— Sobre  os  Ma- 
tutos da  Caixa  Commercial  da  Cidade  da  Bahia. 

Ministério  dos  Neeocios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Maio  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Transmitto  á  V.  Ex.  as  co- 

Í)ias  inclusas  ao  Decreto  n.°  1.753  de  26  do  mez 
indo  e  dos  novos  Estatutos  da  Caixa  Commercial 
dessa  Cidade  por  ella  aprovados,  dos  quaes  verá 
V.  Ex.  que,  em  observância  de  Imperial  Resolução 
tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  d'Estado  forâo  supprimidas  as  datas  dos 
Arts  4/  e  5.°  dos  Estatutos  que  a  Directoria  submetteo 
á  approvaçáo  do  Governo ,  e  bem  assim  a  disposição 
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dos  §  5.°  do  Àrt.  20  na  parte  sobre  suas  pwpria* 
acções,  impondo-se-lhe  a  onrigaçfto  de  publicar  ba- 
lanços mensaes ,  e  deciarando-se  que  lhe  he  exten- 
siva a  disposição  do  A.rt.  10  do  Decreto  n.f  575  de 
10  de  Janeiro  de  1849. 

Deos  Guarne  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraú.- 
Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.°  l§5.-^Em  8  de  Maio  de  1856.-Dfljw«* 

medições  de  terrenos  de  marinha 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Maio  de  1856. 

Declaro  a  V.  S.  para  fazer  constar  ao  Procurador 
Fiscal  da  Thesouraria  de  Pernambuco  em  resposta  ao 
Officio  que  lhe  dirigio  em  9  do  mez  findo,  <pe  d* 
conformidade  com  as  Ordens  de  14  de  Novembro 
de  1833,  de  10  de  Setembro  e  9  de  Novembro  de 
1836,  tem  os  Procuradores  Fiscaes  das  Thesouranas  di- 
reito á  percepção  de  huma  quantia  razoável  quando 
se  empregarem  nas  medições  e  demarcações  dos  terre- 
nos de  marinhas  a  que  devem  assistir,  nos  fcrcws 
das  Ordens  de  30  de  Agosto,  3  e  10  de  SetenAw de 
1836,  quantia  que  lhes  deverá  ser  satisfeita  pelos  ^ con- 
cessionários ,  segundo  o  disposto  nos  Àrts.  7/  eo/M 
Instrucções  de  14  de  Novembro  de  1832 ,  cumpntfo 
porém  que  as  despezas  com  os  empregados  da  me- 
dição  seja  a  menor  possivel  como  se  acha  detenoi* 
nado  na  Ordem  de  6  de  Junho  de  1840. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  Paraná.  ~ 
Sr.  Director  Geral  interino  do  Contencioso. 


N>  16»  ^EftWk.^ÂViáo  de  8  èi  Mito  ttê  lfc&6> 

MHdA  úbúhúr  báràátpn*  dJk  Catòtowtôo  áè  tetíÈència 

aos  Praticarás  tio  OftteftKiWt'/<>  Astronómico. 

&odé  WAtíW.  Ministério  dos  Neéocità  dà  tòierra 
em  8  de  Maio  de  1856. 

Ak9áfo  á  ¥&L ,  pafè  âí*  iAleffigefttSá  fe  éteúução 
que  deve  Wtatida*  aftoAttr  váhta^eftè  de  Cofflmissfcò  Ãè 
residência  a  todos  os  Pmtícántes  d»  Obsèívátfofió  As- 
tronómico. 

Déos  GnaMe  a  Voa.— Màiqitéfc  dê  Cteias. ^3í\ 
Inspector  da  Pagâdoria  das  Tropas  d4  Corte. 


N.#  187.  — Aviso  de   8  Ôé  Maio  de   1856.  —  tóatàà 

abotutír  a  gratificação  ihetetoí  de  10&000  ao  frtpara^ 

dtòr  de  Ckimka  *da  fàcôla  de  Appfâàtf&o. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ntegocios  dà  Giierifa 
em  8  de  Maio  de  1856. 

Mande  Ym.  abonar  ãtt  segnhdo  Tenente  do  Coípô 
de  Engenheiros  Jtaó  Lute  dé  Andrade  e  VtfsòbncélltJá , 
a  gratificação  méhsfcl  dte  lO^OftO  èm  (jtàmto  efctiVefr 
servittdft  de  Preparador  da  Aula  dè  Chiinica  da  Escol* 
de  Applicaçào  do  Exercito. 

Dec*  Guarde  A  Vni. — Marquei  de  Carias.—  3h 
Inspector  Al  Ptt&adôrtà  das  Tnipas  d*i  CÔfte. 
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».•  168.-~FAZENDA.~Em  9  de  Maio  de  Í856.-S<to 
a  gratificação  de  hum  Profmor  Publico  èvmk 

o  tempo  da  licença. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Bio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Maio  de  1856. 

Sua  Mageslade  o  Imperador  Tendo  ouvido  ií 
Secções  reunidas  da  Fazenda  e  do  Império  do  Con- 
selho d'Estado,  sobre  a  duvida  suscitada  no  Thesoum, 
relativa  á  gratificação  que  competia  ao  fallecido  Pro- 
fessor de  instrucçào  primaria  da  FregueriadaCande- 
na,  Felizardo  Joaquim  da  Silva  Moraes,  cujo  paga- 
mento reclama  sua  viuva  D.  Joapuina  Kosa  Perpetua 
de  Castro  Moraes ,  pertencente  ao  tempo  em  q«< 
o  dito  Professor  esteve  com  licença  desde  o  1.'  * 
Janeiro  de  1854  até  o  dia  5  de  Abril  do  mesmo 
anno,  em  que  falleceo.  Houve  por  bem,  por  Im- 
perial Resolução  de  30  de  Abril  oltimo,  Determinar 
3ue  seja  observada  a  Resolução  de  14  de  Outubro 
e  1854,  tomada  sobre  consulta  da  Seccâo  de  Fa- 
zenda do  Conselho  d'Estado,  que  já  decidio  quei 
referida  viuva  devia  receber  metade  dos  vencimento 
do  seu  fallecido  marido  desde  9  de  Deaemoro* 
1853,  em  aue  se  completarão  seis  mezes  de  lkenç*. 
até  8  de  Março  do  anno  seguinte  em  que  terminou 
a  2/  prorogaçâo  de  três  mezes;  ficando  enteai» 
que  a  Resolução  de  21  de  Janeiro  de  1854 ,  tomf> 
sobre  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho 
d  Estado,  em  que  se  firma  a  regra  de  que  as  grab- 
ncações  concedidas  aos  Professores  de  primeiras  letras. 
«m  ^rtude  do  Art.  10  da  Lei  de  15  de  Outubro  * 
1827,  não  cessão  quando  estes  funcionários  estio  w 
tunamente  impeiidos,  deve  reger  os  outros  «wf 
impedimento,  que  não  sejão  os  que  se  regato  F 
Art.  93  da  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832.  0  <jf 
commumeo  a  V.  S.  para  sua  intelligencw  e  *»* 
execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de Paraní- 
í>r.  Director  Geral  interino  da  ContabOtidade. 
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N.°  169.— Em  10  de  Maio  de  1856.— 4  mtpotitão 
da  multa,  de  me  trata  o  Decreto  de  10  de  Junho  de 
1845,  Art.  o.°,  he  da  competência  do  Thesouro 
e  Thetour árias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Maio  de  1856. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  cumprimento  da  Imperial 
Resolução  de  30  do  mez  próximo  passado,  tomada 
sobre  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
d' Estado;  declara  ao  Sr!  Inspector  da  Thesouraria  do 
Espirito  Santo,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.*  93  de 
20  de  Setembro  do  anno  passado ,  em  que  perguntou 
qual  o  procedimento  que  deve  ter  lugar  contra  os 
Escrivães  do  Contencioso,  que  deixarem  de  remetter 
semestralmente  a  relação  dos  processos  que  tenhão 
de  pagar  dizima ,  que  he  da  competência  do  Thesouro 
e  Tnesourarias ,  a  imposição  da  pena  de  mui  la,  de 
que  trata  o  Art.  6.°  do  Decreto  n.°  413  de  10  de 
Junho  de  1845,  aos  Escrivães  do  Contencioso,  que 
deixarem  de  remetter  em  devido  tempo  as  relações 
dos  processos  sujeitos  ao  pagamento  da  dizima,  e 
gue  tal  multa  deve  ser  cobrada  executivamente,  nà 
forma  da  Legislação  em  vigor,  não  embargando  a 
disposi-ção  7/  do  mesmo  Decreto,  que  só  se  refere 
aos  casos  do  Art.  3.° 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Maio  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 


.».*  HQ.-rEm   ie    te    Maio  <|e  l$5ft,T--0*  <fsw 
direitos. 

O  Uftrqvwt  de  Bajaná ,  presidente  do  TiõwmI 

do  Thesouro  National ,  participa  ao  Sr.  Iqspfctor « 
Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  foi indele- 
tfd«  o  requerimento  ^e  p^pQ  Jgaacio  Mendes  ri- 
dente na  Cidade  do  Bio  Fardo ,  traqsmittido  com  ■• 
seu  Officjo  n.°  74  de  21  de  Fevereiro  vtomo,  pfflf 
05  couros  e  surròes,  que,  para  envoltórios  da  ww 
mate,  pretende  o  supplieante  importar,  liyres  de  ^ 
reito,  de  Buenos-Ayres ,  não  podem  ser  coiBpfehaíKKs 
entre  as  matérias  primas ,  de  <lue  tW1*  °  ^tó 
28  de  Agosto  de  1849. 

Thesouro  Nacional  em  10  de  Maio  de 
Marquez  de  Paraná. 


«,*  171.— Em  10  de  Maio  de  1856.-Soir«  oS* 
<fo#  traslados  dos  autos  que  sobem  jww  M  ^ 
íwe»  wjttrioret  por  via  de  recurso- 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  !»• a" 
neirp  em  10  de  Maio  de  1856. 

-     Declaro  a  V.  S..  em  solução  á  *wty/2Í 
pelo  Collector  de  S.  Joào  do  Príncipe ,  re^Ç 


ao  Selío  das  copias  dos  autos  que  segum  «PP* ^ 
-iara  a  Relação ,  que ,  em  face  do  disposto  n° 
!6  do  Decreto  de  20  de  Dezembro  de  1830,  e no «J 


51  do  Regulamento  das  Relações  de  3  de  íf*^ 
1833,  tanto  os  autos  como  os  traslados  «aj^L, 
previamente  sellados ,  sem  o  que  não  deve  o  l*  « 
fazer  a  remessa  dos  mesmos,  quer  vão  por  aPrLj0 
ção ,  quer  por  via  de  recurso  de  revista ;  ^^ 
que  o  Collector  quando  souber  que  ha  nos  cafl 


( *°9  y 

anitos  çv  traslados  sem  terem  pago  o  SeUo  devido,  requeira 
4&  Autoridades  competentes  os  necessários  exames  para 
$e  proceder  na  forma  da  Lei ,  como  já  foi  declarado 
BO  àyíso  d$  6  de  Outubro  de  1851,  n.°  240. 

J)eos  Guarde  a  V.  S.  —  Marauez  de  Paraná. — 
$f  •  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N,°  173.  *-Im  12  de  Maio  de  1856.  —  Sobre  a  expe* 
diçãa  de  certidões  requeridas  ás  Thewurarias 

de  Fazenda. 

0  Marquez.de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  a  quem  foi  presente  o  Offi- 
pio  a.*  42  de  5  do  wez  próximo  passado,  em  que 
q  Sr,  Impçctor  interino  da  Thesourana  de  Pernambuco 
d4  <xmta  do  conflicto  que  tivera  lugar  entre  o  mesmo 
Sr.  Inspector  e  o  Contador  interino  da  mesma  Repar- 
to ,  por  occasiôo  de  recusar-se  este  a  assignar  huma 
certidão  t  qpje  sem  seu  conhecimento  fora  passada  pelo 
Escrivão  da  Pagadoria  respectiva;  não  pôde  deitar 
de  peto nhtr  O  procedimento  irregular,  que  em  seme- 
lhante questão  tiverão  não  só  o  Sr.  Inspector  interino 
como  o  referido  Contador  interino,  que,  na  posição 
em  que  se  achavão  collocados  de  Chefes  superiores  da 
Thesouraria,  devião  ser  os  primeiros  a  se  respeitarem, 
e  a,  cU?eiQ  o  exemplo  da  ordem  e  subordinação  que 
<JeYerq  reinar  nas  Repartições  de  Fazenda ;  e  lhe  de- 
clara: 1,°  que,  se  mal  procedeo  o  Contador  interino 
desobedecendo  á  ordem  que  lhe  dera  o  Sr.  Inspector 
para  assignar  a  certidão,  visto  como  se  a  julgava 
jJlçgal  d^via  Q&o  obstante  cumpri-la  e  representar  de- 
pois ao  poder  competente,  também  o  Sr.  Inspector 
interino  errou  ao  seu  dever  exigindo  que  o  referido 
Çpntf^or  assignasge  hum  papel,  que  não  tinha  sido 
escripto  Qft  Contadoria,  pem  com  sciencia  sua;  sendo 
que  mpitp  niaís  errou  se  essa  certidão  foi  por  ordem 
s»ô  pa«U|da  pelo  Esçrft&o   da  Pagadoria,    que  não 
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era  pessoa  competente  para  o  fazer ,  como  claramente 
se  deduz  do  Art.  48  do  Decreto  de  22  de  Novembro 
de  1851:  2.°  que  de  conformidade  com  o  mesmo 
Artigo ,  as  certidões  que  se  tiverem  de  dar  de  assen- 
tamentos que  se  achem  nas  folhas  de  pagamento  de- 
verão ser  passadas  na  Contadoria ,  e  assignadas  pelo 
Contador ,  por  isso  que  he  nessa  Repartição  que  sáo 
processadas  as  ditas  folhas,  e  o  lugar  onde  sáo  eUas 
guardadas  depois  que  tornão-se  desnecessárias  na  Pagt- 
doria :  3.°  que,  depois  de  deferidos  pelo  Sr.  Inspector, 
com  o  despacho  « Passe ,  não  havendo  inconveniente* 
os  requerimentos  em  que  se  pedirem  quaesquer  cer- 
tidões á  Thesouraria ,  deverão  estes  ser  apresentados 
ao  Official  maior  da  Secretaria,  para  os  attender  quan- 
do os  papeis ,  a  que  se  referirem ,  se  acharem  nessa 
Repartição  ou  no  Cartório,  ou  para  os  enviar  debaixo 
de  protocolo  ao  Contador  quando  forem  relativos  a 
objectos  que  exístão  na  Contadoria;  4/  (jue,  orde- 
nando ao  Contador  interino  que  assigne  immediata- 
mente  a  certidão  que  impugnou,  observe  d  ora  em 
diante  o  que  fica  recommendado  nos  §§  2.#  e  3/ 
desta  Ordem. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Maio  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 


N/  173.— GUERRA.— Aviso  de  12  de  Maio  de  1856-- 
Declara  que  os  Ofjiciaes  da  2/  Classe  do  Exercito,  km 
direito  á  5.*  parte  do  soldo  mesmo  estando  desemprt- 

gados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  12  de  Maio  de  1856. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — A  primeira  parte  do  Art.  7/ 
da  Lei  n.°  821  de  14  de  Julho  de  1855,  mandou  com- 
putar para  os  casos  de  reforma  e  sobrevivência  a  5.1 
parte  ao  soldo  concedida  anteriormente  como  gratifi- 
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caçáo  aos  Officiaes  da  1  .*  Classe  do  Exercito ,  e  a  se- 
gunda parte  do  artigo  citado  fez  extensiva  esta  dis- 
posição aos  Officiaes  da  2/  Classe ;  e  por  consequên- 
cia rigorosa  augmentou-lhes  o  soldo  com  aquella  5/ 
parte,  porque  não  seria  regular  que  a  sua  reforma  ou 
meio  soldo  á  suas  viuvas  fossem  baseadas  em  venci- 
mentos de  oue  não  estivessem  gozando.  Por  este  fun- 
damento tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex. ,  etn  res- 
posta á  duvida  suscitada  pela  Thesouraria  do  Maranhão , 
que  os  Officiaes  da  2.a  Classe  do  Exercito  tem  direito 
ao  augmento  da  5.s  parte  do  soldo,  mesmo  estando 
desempregados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.  — Sr 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  174.— Aviso  de  12  de  Maio  de  1856.  —  Declara 
que  os  voluntários,  que  findo  o  prazo  de  seu  engaja- 
mento continuão  a  servir ,  e  percebem  por  isso  soldo  do- 
brado ,  não  perdem  a  gratificação  que  como  toes  anterior- 
mente percebido. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  12  de  Maio  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  á  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Officio  dessa  Presidência  n.°  183  datado 
de  9  de  Abril  ultimo,  expondo  a  duvida  que  poste- 
riormente suscitou  a  Thesouraria  de  Fazenda  dessa 
Província ,  acerca  da  intelligencia  do  Aviso  Circular  de 
21  de  Julho  do  anno  findo,  que  manda  abonar,  em 
virtude  do  Art.  4.°  da  Lei  n.°  648  de  18  de  Agosto 
de  1848,  soldo  dobrado  de  l.a  praça  ás  do  Exercito 
que  tendo  acabado  seu  tempo ,  continuão  a  servir  sem 
engajamento,  entendendo  a  mesma  Thesouraria  que, 
para  ser  applicaveis  esta  disposição  aos  voluntários, 
devem  então  perder  a  gratificação  que  como  taes  per- 
cebem; e  o  Mesmo  Augusto  Senhor;  ficando  inteirado  de 
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tudo  quantp  »  pf  ndwra  f  Manda  d$d»»  *  Y.  &. ,  pn 
aep  conhecimento  e  p^rçi  q  fe?er  constar,  que  concorda 
£ojp  a  decisão  d«da  pç^  essa  Presidência  por  ser  ba- 
seada çm  justiça ,  e  no  principio  estabelecido  na  citada 
Çifcul*r,  ae  que  pão  «e  deve  suspender  o  abono  de 

nataçeos  <\w  $*tfip  fwwdo  ,  em  cujo  caso  se  acfaâj 

Oft  vcíiwtarms  qrçe  houverem  ultimado  o  pr^po  da  ser- 
viço ;  salvo  quapdp  d^cr tarem,  porque  então  se  proce- 
derá nos  termos  do  Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1853. 
Deos  Guarde  a  V*  Ej.  ^  Jáarqua?  de  Cuias,  --Sr. 
JMdaptfi  da  ?rovincia  de  $.  Pedro  do  Sul. 


1 
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N/  175. — À\dso  de  12  de  Maio  de  1856. — Approta 

o  estabelecimento  de  huma  Enfermaria  para  tratamento 

dos  enfermos  da  Escola  de  Applicação. 

Rio  de  Janeiro,  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
§m  H  de  Maio  de  1856. 

Ficando  sciente  do   que  V.  S.  expõe  em  Offi- 
cio  n.°  42  de  5  do  corrente,  tenho  a  declarar-lhe,  de 

Ordem  de,  Sua  Magestade  p  Imperador,  que  se  awiwa 

o  estabelecimento  de  huma  Enfermaria  para  popi  $e 
tratarem  os  enfermos  pertencentes  á  Escola  de  Àppli- 

Beqs Quarde  a  Y,  Ex. ^ Marque*  <fe  Caxias.— -Sr. 
Director  interino  da  Escola  de  ÀpolicacãQ  do  Exercito. 


. .'  t  * 
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IP  n6.^JÇRTK4;^^Q  de  12  do  Maj9  fie  IfH'*? 

1>residen|p  da  Província  de  S.  Paulo  —  jÀeclara,  çm  sa- 
nção á  duvtçla  apresentada  pelo  respectivo  Chefe  de  Poli- 
cia interino,  que  se  lhe  parecerem  suspeitos  e  faltos  de 
confiança  os  Escrivães  ç  Officiaes  de  Justiça  do  lugar  para 
«nw  se  ette  transportar,  pôde  nomear  para  servirefnpç- 
rants  elle  ewno  Escrivães  e  Offtciaes  dê  Justiça ,  não  só 
hum  dês  $em  Escreventes,  e  Agentes,  que  o  acompanha* 
rew,  mas  quaesqufr  outras  pessoas. 

3.*  Secção. -r- Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
dp  Janeiro  em  12  de  Maio  de  18§6. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Levei  á  consideração  de  Sua  $?- 
gestade  o  Imperador  a  duvida  proposta  pelo  Chefe  de  Po- 
licia interino  dessa  Província ,  na  conclusão  do  Relatório 
relativo  á  diligencia  que  lhe  foi  encarregada ,  de  averiguar 
o  desembarque  de  Africanos  em  Una,  entre  Santos  e  8. 
Sebastião,  o  qual  constava  por  denuncia  ao  Governo  Im- 
perial. 

Consiste  essa  duvida  em  saber  se  pôde  o  Chefe  áé  Pq? 
licia  quando  se  transporta  a  algum  lugar ,  no  caso  do  Af** 
60  do  Regulamento  n.°  120  de  31  <Je  Janeiro  de  1843 1  Wh* 
mear  para  Escrivão  algum  dos  seus  Escreventes,  e  ppro 
O  AR  ciai  de  Justiça  hum  dos  Agentes  que  o  gçompanhareii}. 

Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhprporbem  Decidir  que, 
se  ao  Chefe  de  Policia  parecerem  suspeitos  e  indigpos  d# 
confiança  09  Escrivães  e  Officiaes  de  Justiça  do  lugar  par^ 
onde  se  elle  transporta ,  no  caso  do  dito  Artigo ,  pôde  no- 
mear para  servirem  perante  elle  como  Escrivães  e  Oftciaes 
de  Justiça,  não  só  essas  pessoas  de  que  trata,  $enão 
outras  quaesquer.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia ,  e  para  o  fazer  constar  ao  referido  Chefe  de 
Policia. 

Deps  Guarde  p  V.  Ex.rr-Joté  Thpipaf  ffahwQ  4e  Afftujo, 
Sr?  presidente  da  Proyjncia  de  §.  Paulo. 


»  <     »  »-« 
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NM77.— FAZENDA— Em  13  de  Maio  de  1856. 
vapores  da  Companhia  Perrmnbucana  ettão  obrigada* 
a  apresentação  de  manifestos. 


O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do 
do  Thesouro  Nacional ;  em  vista  do  Officio ,  que  em 
data  de  5  de  Abril  ultimo  lhe  dirigio  o  Inspector 
d' Alfandega  da  Província  da  Parahyba,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  mesma  Província, 
para  que  lh'o  faça  constar,  que  procedeo  regular- 
mente impondo  ao  Commandante  ao  Vapor  da  Com- 
panhia Pernambucana  «Marquez  de  Olinda»  a  multa 
comminada  no  Art.  8.*  do  Regulamento  n.*  710 de 
de  16  de  Outubro  de  1850  ás  embarcações  de  ca- 
botagem por  falta  de  manifesto,  por  isso  que  as 
embarcações  de  guerra  a  que  forão  equiparados  os 
Vapores  da  Companhia,  quanto  ás  isenções  e  privi- 
légios, de  que  trata  a  condição  4.*  do  Decreto  aé  ti 
de  Novembro  de  1854,  combinado  com  o  de  10  de 
Março  de  1851 ,  estão  sujeitos  a  apresentação  de  ma- 
nifestos, na  forma  do  Art.  12  do  Decreto  de  26  de 
Abril  do  dito  anno  de  1854.  Convém  entretanto, 
que  o  Sr.  Inspector  lembre  ao  d' Alfandega,  que  em 
vez  de  dirigir-se  directamente  ao  Thesouro  como  fez, 
deve-lo-ia  ter  feito  por  intermédio  do  mesmo  Sr. 
Inspector. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Maio  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  178.— Em  14  de  Maio  de  1856.  —  £$  Theso* 
rarias  de  Fazenda ,  e  não  aos  Presidentes  das  Provin- 
das ,  compete  a  solucção  das  duvidas  na  execução  das 
disposições  concernentes  d  administração  da  F atenda. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  Officio  n.°  146 
de  34  do  mez  próximo  passado ,  em  que  o  Sr.  Ins- 
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pector  da  Thesonrario  da  Bahia  representa  contra  a 
aedssão  pela  qual  o  Exm.  Presidente  da  Província 
julgou  que  não  estava  sujeito  a  sello  um  requeri- 
mento que,  sendo  despachado  pelo  mesmo  Exm.  Sr. 
servia  depois  de  documento  para  huma  replica ,  sobre 
que  a  Thesouraria  tenha  de  informar,  ordenando 
S.  Ex.  que  a  informação  fosse  prestada  independen- 
temente desse  sello,  visto  que  o  requerimento  não 
podia  ser  considerado  papel  que  tivesse  de  produzir 
effeito  para  aue  fosse  passado,  como  se  exprime  a  ul- 
tima parte  ao  b  2.*  do  Art.  35.  Secção  2.*  do  Re- 
gulamento de  10  de  Julho  de  1850 :  declara  que 
bem  procedeo  o  Sr.  Inspector  representando  á  Presi- 
dência sobre  a  irregularidade  em  que  incorria  dando 
andamento  á  referida  replica,  sem  ter  sido  sellado 
o  requerimento  que  o  instruía  como  documento,  pois 
que  não  são  applicaveis  a  esta  espécie  as  palavras 
ou  de  apresentação  porá  produzirem  em  publico  o  ef- 
feito  para  que  forão  passados  que  se  acnào  no  fim 
do  referido  §  o.°;  e  que,  como  ja  tem  sido  expli- 
cado em  diversos  Avisos  deste  Ministério,  ás  The- 
sourarias  de  Fazenda  e  não  ás  Presidências  compete 
effectivamente  a  solução  das  duvidas  que  occorre- 
rem  sobre  a  intelligencia  e  execução  das  Leis ,  Regu- 
lamentos e  inslrucções  corcernentes  a  Administração 
da  Fazenda ,  com  recurso  para  o  Tribunal  do  The- 
souro. 

Thesouro  Nacional  14  de  Maio  de  1856  -r  Mar- 
quez de  Paraná. 


(liei) 

K/  m.-^Em  15  ée  Maio  dé  1856.  **&>*&  &ftft 

tíâòéê  efe  óbito  mqidas  pelo  Art;  §/  8b  Rêgnià 

mento  de  li  efe  ií>fi*i  (fé  lStt. 

Ministério  dos  Negócios  ttft  Fazenda.  Rio  de  fc> 
neiro  em  15  de  fttak)  de  1856: 

O  MarqUec  de  Par àttá ,  Presidente  do  THbftnal  ètí 
Thesoufo  Nacional,  tendo  em  Consideração  ò  qufe  etpOé 
o  Sr;  Inspector  da  Tbesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul ; 
etu  Officio  n.0  45  de  19  de  Fevereiro  ultimo,  sobre  á 
impossibilidade  em  que  se  víráo  os  senhofes  dos  eàcía- 
tos  fallecidos  na  Cidade  de  Porto  Alegre  e  na  do  Rio 
Grande,  durante  a  maior  intensidade  da  epidemia,  de 
apresentarem  certidão  de  óbito  dbs  mesmos  escfavos, 
a  fim  de  se  dar  baixa  na  respectiva  matricula ,  por  isso 

Jue  as  Autoridades  competentes  consentião  que  os  ca- 
averes  fossem  enterrados  sem  precedência  de  forma- 
lidade alguma,  pela  contehiencia  de  não  serem  demo* 
radas  insepultos  dentro  da  Povoação ;  declara-lhè  que 
procedeo  regularmente,  quer  pertaittindo ,  quanto  aos 
escrafos  fallecidos  em  Porto  Alegre,  que  para  aqtifeUe 
effeito  fossem  aceitos»  dentro  do  prazo  de  trinta  dias  v 
e  nà  falta  das  mencionadas  certidões ,  attestados  de 
três  pessoas  conceituadas  do  lugar,  quer  não  Satisfa- 
zendo a  exigência  do  Vigário  da  Parochiado  Rio  Grande; 
quando  pretendia  que  se  ordenasse  ao  respectivo  Col- 
lector,  que  hão  desse  baixa  na  matricula  de  escravo 
algum  com  certidão  de  óbito  passada  pela  Santa  Cassa 
da  Misericórdia,  mas  sim  por  eile;  porquanto,  sendo  este 
Pio  Estabelecimento  creado  por  Lei  e  competentemente 
autorisado  a  passar  essas  certidões ,  devem  as  mesmas 
merecer  toda  a  fé  que  em  Direito  se  requer  para  cons- 
tituir prova,  além  de  que  o  Art.  9.°  do  Regulamento 
de  11  de  Abril  de  1842  não  distingue  quaes  as  pessoas 
por  quem  deverão  ser  passadas  as  certidões  de  obtto 
exigidas  para  dar-se  baixa  na  matricula  dos  escravos 
que  fallecem. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Maio  de  1856.  — ■ 
Marques  do  Paraná. 


(  *tf  \ 

N.é  160.  ^R«  15  dd  Mató  AS  18B6>^  J  oftfem  <fe  f 
(fe  Junho  de  1854  refere-4»  w  tét*  qtlè  tem  vritikgk 
do  faro  da  Fazenda  Pubtióa*  *  ê  Cilrutur  de  18  éi 
Outubro  do  memo  ánno ,  i  quaeiquet  rim  HijeitOi 
ao  foro  corrtwtttn. 

Miúisterio  doâ  Neffocios  da  Fazeáda*  Rio  de  Ja- 
neiro em  18  de  Maio  de  1856* 

Communico  a  V,  S,,  em  solução  á  duvida  que 
suscitou  em  parecer  exarado  no  Officio  do  Procurador 
fiscal  da  Thesouraria  da  Bahia  de  21  dé  Junho  Ao  annó 
passado,  que  Sua  Magestade  o  Imperador,  ouvida  a 
Secção  de  Fazenda  do  Conselho  a  Estado,  acaba  de 
Declarar  em  Resoliiçàô  de  Consulta  de  10  do  corrente 
que  não  existe  attte norma  ou  contf  adicção ,  como 
suppõe  V.  S.  entre  a  Ordem  do  Thesouro  de  6  (to 
Junho  de  1854,  e  a  Circular  do  Ministério  da  Justiça 
de  18  de  Outubro  do  mesmo  anno;  por  quanto  refo* 
rindo-se  a  l.A  aos  réos  que  tem  privilegio  do  fôro  da 
Fazenda,  a  estes  unicamente  eompr  ehende  *,  devendo 
all  ser  executada  pelo  que  concerne  a  quaasque* 
outros  réos  sujeitos  ao  foro  tommum* 

Deos  Guarde  a  V.  S.-^Marq&ez  de  Paraná.-* 
Sr.  Director  Geral  interino  do  Contencioso. 


^Êlèmt*mm*i—l 


N.°  181.  — Em  16  de  Maio  de  1856.  —Sobr»  êitifê* 

ção  do  imposto  das  loterias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  .  Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Maio  de  1856. 

Iilm.  e  Exm.  Sr. — Queira  V.  Ex.  ordenar  á  The- 
souraria dessa  Provincia  que  entre  para  o  Thesouro 
com  a  quantia  de  9.600^1)00  relativa  ao  imposto  de 
8  %  sobre  o  capital  da  loteria  concedida  para  o  Thea- 
tro  de  Campos,  que  a  mesma  Thesouraria  arrecadou, 
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pois  que  o  Decreto  n.°  776  de  6  de  Setembro  de  18S4, 
só  teve  em  vista  isentar  os  Cofres  Provinciaes  desse 
imposto,  e  não  quaesquer  instituições  ou  estabelecimen- 
tos a  quem  se  concedião  loterias ,  como  já  foi  decla- 
rado no  Aviso  que  á  V.  Ex.  dirigi  em  10  de  Janeiro 
do  corrente  anno. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


wm*m 


N."  182.— Em  16  de  Maio  de  1866.— VenametUos  è* 
Substitutos  dos  Secretario*  dos  Governos  das  Provindas. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Minas ,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Mi- 
nistério do  Império  de  10  do  corrente ,  que  pague  ao 
Official  Maior  da  Secretaria  do  Governo  da  Província 
referida,  Rodrigo  José  Ferreira  Bretãs,  o  ordenado  do 
lugar  de  Secretario ,  que  em  virtude  do  Regulamento 
Provincial  exerce  interinamente,  a  contar  do  dia  19 
de  Janeiro  ultimo  em  que  falleceo  o  Cónego  António 
José  Ribeiro  Bhering  que  ocupava  o  dito  emprego,  pois 
que  já,  em  idênticas  circumstancias,  se  ordenou  o  mesmo 
pagamento  aos  substitutos  dos  Secretários  das  Provín- 
cias do  Espirito  Santo  e  Rio  de  Janeiro. 

Thesouro  Nacional  16  de  Maio  de  1856.  — Marques 
de  Paraná. 
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N.M83.—  GUERRA.— Aviso  de  16  de  Maio  de  1856. 
Declara  que  o  Capitão  Manoel  Agostinho  da  Silva  Morei- 
ra, tem  direito  ao  soldo  por  inteiro  até  a  data  da  nomea- 
ção do  Conselho  de  Gueira ,  e  tfahi  em  diante  somente  a 
meio  soldo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em  16  de  Maio  de  1856. 

Remetto  a  Vm.  a  inclusa  guia  do  Capitão  da 
Companhia  fixa  de  Sergipe  Manoel  Agostinho  da  Silva 
Moreira,  que  se  acha  na  Corte,  a  fim  de  que  Vm. 
lhe  mande  ajustar  contas  e  pa^ar  o  que  se  lhe  dever 
de  vencimentos;  na  intelligencia  de  que  elle  tem  di- 
reito ao  soldo  por  inteiro  até  a  data  da  nomeação 
do  Conselho  de  Guerra,  e  dahi  por  diante  ao  meio 
soldo  somente. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Marquez  de  Caxias. — Sr. 
Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.°  184.— Circular  de  17  de  Maio  de  ISòG.  — Alte- 
rando as  Instrucções  para  as  Informações  semestres, 
somente  na  maneira  por  que  devem  escrever  o  seu  juizo 
os  Commandantes  dos  Corpos  e  das  Armas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em   17  de  Maio  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  sobremodo  oneroso  aos 
Presidentes  de  Províncias,  aos  Commandantes  der- 
mas e  aos  de  Corpos  do  Exercito  o  escreverem ,  data- 
rem e  assignarem  em  cada  folha  das  informações  se- 
mestraes  de  conducta  dos  Officiaes,  Oíficiaes  inferiores* 
e  Cadetes  dos  Corpos,  a  expressão  do  seu  juizo  sobre 
cada  individuo ,  em  consequência  de  ser  muito  avul- 
tado o  numero  destes;  determina  o  Governo  Imperial 
que,    continuando  aquellas   Informações,  segundo  o 
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mesmo  systcma  prescripto  pelas  Instrucções  geraes  em 
vigor,  ha  ia  no  iim  de  cada  collecção  huma  folha  em 
branco  do  formato  das  outras,  e  como  ellas  nume- 
rada, na  qual  os  ditos  Presidentes,  Commandantcs 
de  Armas  e  de  Corpos  de  Exercito  declararão  que  se 
conformão  com  a  opinião  do  Chefes  dos  Corpos,  quando 
$eu  juízo  concordar  com  o  destes,  relativamente  acs 
indivíduos  á  quem  se  referem  as  informações:  essa 
declaração  será  por  elles  cscripta ,  datada  e  assignada. 
A.  respeito ,  porém ,  daquelles  indivíduos  a  quem  elles 
tenhão  de  fazer  huma  ou  outra  nota  que  devirja, 
por  ampliação  ou  restricção ,  da  do  Commandante  do 
Corpo ,  e  lambem  a  respeito  deste ,  seguirão  as  pres- 
cri peões  das  citadas  Instrucções  geraes. 

E  porque  o  mesmo  ónus  pese  sobre  os  Com- 
mandantcs dos  Corpos  que  teem  de  escrever  o  seu 
juízo  em  três  collecções  de  informações  em  cada  se- 
mestre ;  o  Governo  determina  que  elles  o  façào  por 
sua  letra,  como  está  estabelecido,  somente  naquetta 
collecção  que  tem  de  ser  remetlida  á  Sccn  taria  d'Eslado 
dos  Negócios  da  Guerra,  e  permitte  que  as  outras  sejào 
escriptas ,  e  datadas  pelos  respectivos  Secretários ,  sob 
a  assignatura  dos  ditos  Commandantes. 

Deos  Guarde  a  V.  £x. —  Marquez  de  Caxias.— 
Sr.   Presidente  da  Província  de 


N.°  185.— Aviso  de  17  de  Maio  de  1856.  —  Declara 
que  na  (alta  de  Ojjiciaes  do  Exercito  efjeclitos  e  refor- 
mados., podem  ser  chamados  os  de  Guarda  Naaoiwl 
em  destacamento  para  Membros  dos  Conselhos  de  Gvem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  17  de  Maio  de  185fi. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  seu  Oflfcio 
n.°  52  de  7  do  corrente,  perguntando-se ,  em  vista 
da  deficiência    que   ha  nessa  Província  de   Oíficiaes 
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para  membros  de  Conselhos  Militares,  deve  nomear 
os  da  Guarda  Nacional  em  destacamento,  declaro  a 
V.  Ex.  de  Ordem  de  S.  M.  o  Imperador,  que  pôde 
nomea-los,  dado  o  caso  de  nâo  os  achar  effectivos 
ou  reformados  do  Exercito. 

Deos   Guarde  a  V.  Ex,  — Marquez  de  Caxias. — 
Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 


N.°  186.—  Aviso  de  17  de  Maio  de  185fi.—  Declara 
que  as  praças  condecorada*  tem  obrigação  de  comparecer 
na*  formaturas  dos  Corpos ,  com  as  respectivas  me- 
dalhas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
em   17  de  Maio  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Ás  praças  condecoradas,  tem 
obrigação  de  comparecerem ,  na  formatura  dos  Corpos , 
com  as  respectivas  medalhas ;  e  assim  fica  respondido 
o  Officio  dessa  Presidência  sob  n.°  215  de  23  de 
Abril  ultimo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.ft  187.— FAZENDA— Em  19  de  Maio  de  I85«.—  A  res- 
peito do  imposto  de  10  por  cento  sobre  o  rapé  impor- 
tado na  Bahia,  estabelecido  por  IA  Provincial. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  em  cumprimento  da  Imperial 
Resolução  de  10  do  corrente,  tomada  sobre  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Estado  de  12  do 
mez  próximo  passado,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Rahia  que  revogue  a  Portaria  que,  em 
virtude   do  Officio  que  lhe  dirigio  o  Exm.  Presidente 
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da  Província  era  k  de  Dezembro  de  1855,  lirer  expe- 
dido ao  Inspector  da  Alfandega  para  commanicar  á 
Thesouraria  Provincial  os  despachos  do  rapé  importado 
tanto  dos  Paizes  estrangeiros  como  das  outras  Provín- 
cias do  Império ,  até  que  a  Àssembléa  Geral  Legislativa , 
a  quem  nesta  occasâ&o  he  remettida  a  dita  Consulta  e 
mais  papeis  á  ella  relativos ,  resolva  o  que  tiver  por  mais 
conveniente  sobre  a  disposição  inconstitucional  do  §4/ 
do  Art.  2.°  da  Lei  Provincial  n.°  512  de  19  de  Julho 
de  1854,  que  lançou  o  imposto  de  10  •/•  sobre  o  rapé 
que  fosse  importado  na  mesma  Província . 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Maio  de  IS56. — Mar- 
quez de  Paraná. 


N.*  188.  —  JUSTIÇA.— Aviso  de  20  de  Maio  de  1856.  Ao 
Presidente  da  Relação  da  Corte. — Decide  pela  negatka  a 
seguinte  questão  proposta  pelo  mesmo  Presidente:  se  kum 
escravo  residente  em  Paiz  estrangeiro  pôde  entrar  no  Im- 
pério y  e  ser9  não  só  consertado  em  escravidão,  mas  ali 
mandado  entregar  a  seu  senhor  pelas  Justiças  do  paiz. 

3.*  Secç&o. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  20  de  Maio  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  OíBcio  de  V.  Ei.,  datado  de  10  de  Dezem- 
bro do  anno  próximo  passado,  propondo  a  seguinte  ques- 
tão: se  hum  escravo  residente  em  Paiz  estrangeiro  pode 
entrar  ne  Império,  e  ser,  nâo  só  conservado  em  escraú- 
d&o,  mas  até  mondado  entregar  a  seu  senhor  pelas  Justiças 
do  paiz : 

O  Mesmo  Augusto  Senhor,  ouvido  o  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa,  e  visto  o  parecer  da  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  d 'Estado ,  com  o  qual  se  Conformou  por  Saa 
Imperial  Resolução  de  10  do  corrente  mez,  Houve  por  bem 
Decidir  pela  negativa  a  questão  proposta :  por  quanto  a  Lei 
"de  7  de  Novembro  de  1831  Art.  1 .°  declara  livres  os  es- 
cravos que  entrarem  no  Brasil  vindos  de  fora ,  com  a  ex- 
cepção somente  dos  matriculados  em  embarcações  perten- 
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centes  a  paiz  onde  a  escravidão  he  permittida  ,  e  dos  fugi* 
dos  do  território  estrangeiro»  os  quaes  devem  ser  entre- 
gues, ou  reexportados:  sendo  que  por  consequência  na  ci- 
tada Lei  está  também  comprehendido  o  escravo  que  por  or- 
dem» ou  em  companhia  de  seu  senhor»  ou  por  qualquer 
razão »  que  não  a  fuga »  sahe  do  Império »  e  ao  depois  volta 
a  elle. — O  que  communico  a  V.  Ex.  em  soluçfio  ao  seu 
referido  Oflicio »  e  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
Sr.  Presidente  da  Relação  da  Corte. 


N.#  189.  —GUERRA— Aviso  de  21  de  Maio  de  1856.— 
Âpprova  o  preço  de  6#>000  para  o  feitio  de  huma 
sobrecasaca  dos  masicos  do  í.°  Batalhão  de  Infan- 
taria. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra era  21  de  Maio  de  1856. 

Pôde  V.  S.  mandar  incluir  na  respectiva  Tabel- 
iã o  preço  de  6-2&000  que  se  arbitrou  para  o  feitio 
de  cada  huma  sobrecasaca  dos  músicos  do  1.°  Bata- 
lhão de  Infantaria,  ficando  assim  approvada  a  proposta 
que  a  semelhante  respeito  V.  S.  remetteo  com  seu 
Oflicio  n.°  246  de  17  do  corrente. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Caxias. —Sr* 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte. 
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?i."  190.  — JUSTIÇA. —A vi>o  de  23  de  Maia  de  1856.  Ao 
-    Presidente  do  Tribunal  do  Com  me  rei  o  da  Capital  do  Im- 
~  perio.   Versa  sabre  o  Regimento  interno  da  Secretaria  ad- 
ministrativa do  mesmo  Tribunal,  datado  de   14  do  cor- 
rente mezy  e  que  abaixo  se  segue. 

3.*  Secção. — Ministério  dos  Negócios  da  Justiça,  ftio 
de  Janeiro  23  de  Maio  de  1856. 

Accuso  o  recebimento  do  Oflicio  de  V.  S. ,  datado  de 
1G  do  corrente  mez,  bem  como  da  copia  authentica  do 
Regimento  interno  da  Secretaria  Administrativa  desse  Tri- 
bunal do  Commcrcio ,  que  fora  approvado  pelo  mesmo  Tri- 
bunal nos  termos  do  Art.  19  n.°  5  de  seu  Regulamento 
orgânico :   do  que  fica   o  Governo  Imperial  inteirado. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — José  Thomaz  Jíabuco  de  Araújo. 
Sr.  José  Ignacío  Vaz  Vieira. 


Regimento  interno  -  da  Secretaria  Adminis- 
trativa do  Tribunal  do  Commereio  da  Ca- 
pital do  Império,  a  que  se  refere  o  Aviso 
desta  data. 

CAPITULO.   I. 

Do  expediente  da  Secretaria   administrativa. 

Art.  I .°  Os  trabalhos  da  Secretaria  Administrativa  do 
•Tribunal  do  Commereio  da  Capital  do  Império,  serão  dis- 
tribuídos por  duas  secções,  cada  huma  das  quaes  será  di- 
rigida por  hum  dos  dous  Ofliciaes  delia  /  sob  a  immediaia 
inspecção  do  Oflicial  Maior,  fiscalisação  do  Deputado  Se- 
cretario, c  Superintendência  do  Presidente  do  Tribunal. 

Art.  2.°  No  expediente  de  cada  huma  das  secções  serão 
especialmente  empregados  os  Amanuenses  e  Addidos,  como 
mais  conveniente  for,  segundo  a  affluencia  ou  necessidade 
do  serviço. 

Art.  3.°  O  Secretario  do  Tribunal ,  sob  informação  do 
Oflicial-maior ,  nomeará  os  Ofliciaes  para  dirigir  cada  huma 
das  secções,  e  o  Oflicial-maior  designará  os  empregados 
precisos  para  coadjuva-los  nos  respectivos  trabalhos. 

Art.  /i.°    Nos  processos  administrativos,  para  que  não 
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for  privativo  o  Oíficial-maior ,  servira  de  E*critdb  indistin- 
clamente  aquclle  dos  Ofliciaes  que  para  esse  flm  for  no- 
meado pelo  Tribunal. 

Art,  5.°    A  1.'  secção  terá  a  seu  cargo: 
1.°    O  registro  dos  títulos  de  nomeação  ou  eleição  dos 
Membros  do  Tribunal,   e   a  matricula  dos   empregados  da 
Secretaria,  com    as  especificações   exigidas  no  Art.   53  do 
Regulamento. 

2.°  A  matricula  dos  Commerciantes ,  de  todos  os  Agentes 
auxiliares  do  commercio,  dos  Avaliadores  commerciaes ,  e 
de  quaesquer  funecionarios  nomeados  pelo  Tribunal ;  termos 
de  seus  juramentos  c  responsabilidade,  notas  nos  respectivos 
registros ,  expedição  de  suas  cartas  ou  títulos ,  c  publicações 
relativas. 

3.°  A  matricula  das  embarcações  brasileiras  destinadas  á 
navegação  do  alto  mar,  extracto  de  suas  cartas,  termo  de 
juramento,  fiança  e  responsabilidade  dos  proprietários,  ar- 
madores, e  bem  assim  as  annotações  competentes  por  mu- 
dança de  dono,  mestres  e  denominações,  perdas,  ou  inave- 
gabilidade  das  embarcações. 

4.°  O  roappa  do  movimento  do  Porto  do  Rio  de  Janeiro, 
c  a  collecç&o  dos  dados  obtidos  pelo  Tribunal  para  a  estatís- 
tica annual  do  commercio,  agricultura,  industria,  e  nave- 
gação mercantil  do  Império,  indicando  os  esclarecimentos  e 
informações  que  para  ella  devão  ser  solicitadas  de  outras 
Autoridades,  de  modo  que  este  trabalho  esteja  feito  até  o 
dia  15  de  Fevereiro  de  cada  anno  para  ser  junto  ao  Relató- 
rio do  Presidente  do  Tribunal. 

5.°  Os  registros  das  sentenças  de  destituição,  suspensão 
e  multas  impostos  aos  Corretores,  Agentes  de  leilões,  Tra- 
piche troe,  Administradores  de  armazéns  de  deposito,  Pro- 
pietarios,  Armadores,  e  a  quaesquer  outros. 

6.°  A  promplificação  dos  livros  dos  Commerciantes  trazi- 
dos para  a  rubrica,  e  de  sua  distribuição  pelos  Deputados. 
Art.  6.°  A  2.a  secção  terá  a  seu  cargo: 
1.°  O  registro  das  Actas  das  eleições  e  das  Sessões  do 
Tribunal,  fazendo  archivar  as  copias  originaes  que  para  esse 
fim  receberá  na  pasta  do  despacho,  c  o  livro  da  publicação 
do  expediente  do  Tribunal. 

2.°    A  correspondência   oflicial  do    Tribunal ,   Presidente 
ou  Secretario  delle ,   registrando    a  recebida  e   expedida ,  c 
fazendo  archivar  methodicamenle   as  respectivas  minutas. 
3.°    A  Thesouraria  dos  emolumentos  da  Secretaria  c  do 
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Sello ,  fazendo  mensalmente  a  divisão  e  entrega  deite, 
e  recolhendo  ao  Thesouro  o  que  houver  de  sobras ,  e  a  im- 
portância total    do  mesmo  Sello. 

4.°  0  lançamento  da  receita  e  despeza  do  Tribunal,  e  o 
balancete  que  até  o  dia  10  de  cada  raez  deve  ser  transmi- 
tida ao  Ministério  da  Justiça. 

5.°  A  promptificaçto  das  folhas  dos  vencimentos  dos 
Membros  e  Empregados  do  Tribunal ,  a  conta  e  entrega  dos 
emolumentos  do  Desembargador  Fiscal;  a  da  gratificação  dos 
Àddidos ,  e  a  da  despeza  do  material  da  Secretaria ,  pari , 
depois  de  authenticadas  pelo  Secretario ,  se  ordenar  o  paga- 
mento. 

6.°  0  registro  das  consultas  e  assentos  tomados  pelo 
Tribunal ,  e  das  decisões  ou  ordens  do  Tribunal  ou  Pre- 
sidente. 

7.°  A  escripturaçUo  do  livro  do  inventario  dos  efleitodo 
Tribunal. 

8.°    O  registro  dos  documentos. 

9.°  Tudo  o  que  respeitar  á  inspecção  de  fabricas,  infor- 
mações e  consultas  que  acerca  delias  tiver  o  Tributai  de 
dar  ou  dirigir  ao  Governo  Imperial. 

CAPIULO  II. 

Dos   Empregados  do  Tribunal. 
Do  Official-maior* 

Art,  7.°    Ao  Official-maior  compete  e  incumbe: 

1.°  Dirigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da  Secre- 
taria, e  fazer  manterá  ordem  e  a  rigularidade  do  serviço 

2.°  Dar  todas  as  instrucções  que  forem  precisas  para  a 
exercício  pratico  das  secções. 

3.°  Redigir  as  actas  das  Sessões,  recebendo  do  Secretario 
no  fim  delias  todos  os  esclarecimentos,  de  modo  que  paia 
esse  fim  a  apresente  escripta  na  Sessão  seguinte. 

4.°  Ministrar  todas  as  informações  precisas  ao  Tribunal , 
Presidente  ou  Secretario,  exigindo-as  de  cada  hum*  das  Ses- 
sões, e  por  escripto,  quando  seja  necessário. 

5.°  Fazer  a  correspondência  reservada  ou  confidencial 
do  Presidente. 

6.°  Mandar  passar  com  despacho  do  Presidente,  sub- 
screver assignar  as  certidões  que  se  pedirem  dos  livros  e  roa* 
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papeis  do  Tribunal,  n8o  haVendo  inconveniente;  e  indepen- 
dente de  despacho  as  do  registro  publico  do  commercio. 
•  7.°  Não  submetter  a  despacho  documento  algum  sem 
se  ter  pago  o  Sello,  quando  seja  devido,  e  juntar  aos 
Officios  e  requerimentos  qualquer  decisão  havida  sobre  sua 
matéria,  ou  quaesquer  papeis  que  lhes  sejâo  relativos, 
assim  como,  em  papel  separado,  qualquer  informação  que 
sobre  elles  lhe  pareça  necessária ,  independente  de  ordem 
que  para  isso  receba. 

8.°  Dar  as  providencias  convenientes  para  que  o  archivo 
e  livraria  do  Tribunal  se  conservem  sempre  em  ordem ,  e 
de  forma  que  todos  os  papeis  c  livros  se  achem  devida- 
mente arrumados  ,  e  se  nâo  extraviem. 

9/  Mandar  lançar  diariamente  em  livro  especial  todos 
os  documentos ,  cartas ,  títulos ,  certidões,  &c,  que  se  aprom- 
ptarem  na  Secretaria ,  e  de  que  as  partes  tenhão  de  pagar 
emolumentos ,  com  especificação  de  sua  qualidade  e  importe 
de  cada  hum ,  ficando  o  livro  e  documentos  em  poder  do 
Porteiro  para  fazer  entrega  delles  ás  partes,  e  receber 
destas  o  seu  importe. 

10.  Tomar  o  apontamento  dos  documentos  apresentados 
para  o  registro,  lançando  o  seu  summario,  dando  imme- 
diatamente  ás  partes  copia  fiel  do  assento"  delle,  não  os 
adraittindo  ao  registro  sem  o  pagamento  do  Sello  que  com- 
petir, vigiando  que  esteja  em  dia  a  escripturaçâo  do  res- 
pectivo protocollo,  e  nâo  recusando  nem  demorando  sob 
suo  responsabilidade  o  registro  dos  ditos  documentos  ou 
averbações  que  as  partes  lhe  requererem  em  termos  legaes , 
nem  as  certidões  que  pretenderem  de  seus  livros. 

1 1 .  Organisar  a  estatística  dos  processos  commerciaes  da 
l.a  Instancia  do  Districto  do  Trihunal  e  colligir  os  dados  para 
a  de  todo  o  Império,  e  bem  assim  a  das  sentenças 
administrativas  do  Tribunal ,  e  a  dos  processos  julgados 
pelo  Tribunal  de  2.*  Instancia  ou  pelo  Presidente,  em  vir- 
tude de  revista,  appellaç&o,  ou  aggravo,  e  em  causas  de 
suspeição. 

12.  Resumir  as  consultas  do  Tribunal  quando  levar  ao 
conhecimento  do  Governo  a  necessidade  da  interpretação, 
modificação  ou  derogação  de  algum  Artigo  do  Código  Com- 
raercial,  Regulamentos  ou  Instrucções  commerciaes,  as 
infracções  c  abusos  que  n&o  possâo  ser  reprimidos  sem  novo 
acto  do  Poder  Legislativo  ou  Executivo,  e  as  providencias 
qtíe  entender  convenientes  a  bem  do  coramercio ,  agricul- 
tura Y  industria  e  navegação  mercantil. 
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13.  Relacionai  os  assentos  do  TribamJ,  qgfir  qmk 

accordar  sobre  a  iotelligencia  de  algum  Artigo  éo  G#, 
Leis ,  Regulamentos  e  Instrucções  commercias ,  qwqnnlo 
elles  tiverem  por  fim  declarar  as  Leis  cm  usos  oommflfíiw 
que  dardo  regular  as  contestações  judiciaes  qoe  ie  ■* 
tarem  relativamente  aos  actos  das  letras  de  cambio,  pftó- 
cados  em  paizes  estrangeiros ,  quer  finalmente  qninfeto' 
clararem  verdadeiros  usos  commerciaes. 

lâ.  Fazer  a  synopse  dos  attestados  do  Tribunal  NkH 
informação  da  praça ,  nos  casos  que  conforme  o  Migo  * 
regulados  pelos  usos  commerciaes. 

15.  Fazer  e  apresentar  ao  Presidente  do  Tribunal  ité  * 
dia  15  de  Fevereiro  de  cada  anno  o  resumo  doqwtoow 
occorrido  no  anno  findo ,  nos  diversos  ramos  dl  *mp  i 
cargo  do  Tribunal ,  para  o  relatório  que  por  efle  èw  * 
enviado   ao  Governo  Imperial. 

Art.  8.°  Para  o  resumo,  relação  e  synopie,  to  í» 
trata  o  Artigo  antecedente,  n.°  12,  13  e  14,  hav«™ 
livro  no  qual  se  lançarão  em  resumo  e  com  ftfcy^y 
dos  respectivos  registros,  as  consultas,  assentos  eiW*J» 
com  declaração  de  seu  andamento ,  destino,  solnç4P«íDÍ0' 
Art.  9.°  Para  as  incumbências  de  que  trato  o  ■*£ 
Artigo  n.°  9,  lí  e  15,  e  mesmo  quaesquer  «*•»<?? 
prompto  devôo  ser  satisfeitas ,  será  o  Offidakw»!  Bsm 
pelos  Officiaes  e  Amanuenses  que  extraordinária»^  C*T 
prejuízo  do  serviço  urgente  das  partes  e  de  eflca'JJflr- 
ordens  Ao  Governo ,  ou  do  Tribunal ,  forem  d*  ew*- 
regados  por  elle.  . 

Art.  10.  Em  Hvro  para  esse  fim  eesjHWbw*^ 
tinado,  e  com  referencia  ao  da  respectiva  m9^rLg 
do  ponto  dos  Empregados,  o  O  ffi  ciai -maior  note»  •■* 
e  o  procedimento  de  cada  hum  delles,  e  o  guarda»  <^ 
para  a  tudo  se  haver  attenção,  nio  só  m* ^iÉ 
accesso  por  vaga  dos  empregos ,  como  para  a  •jífc 
Governo  sobre  a  gratificação  de  que  trata  o  Art.  * 
Regula  manto. 

Dos  Officiaes. 

Art.  11.  O  Official  que  dirigir  a  1/  *«*>  **£ 
tuirá  o  Secretario  em  caso  de  impedimento,  *°  ra^f9) 
quanto  não  for  provida ,  quer  no  expediente  **mis^rL  a » 
quer  na  Secretaria  do  Tribunal  de  SL*  Instotd*'  °  * 
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substituirá  cumulativamente  o  da  1.*,  e  em  faHas  de  ambos, 
regerão  as  secções  os  Amanuenses  respectivos  que  forem 
mais  antigos. 

Art.  12.  Cada  hum  dos  Ofliciaes  receberá  diariamente 
do  Offlcial-maior  os  trabalhos  pertencentes  á  sua  secção, 
para  por  si ,  e  respectivos  Amanuenses  e  Addidos  os  aprom* 
p tarem  ^  e   conferirem  antes  de  terem   o    devido  destino. 

Art.  13.  Terão  o  maior  cuidado  em  extractor  o  que 
occorrer  sobre  o  serviço  de  sua  secção  para  o  fazer  presente 
sempre  que  lhes  for  exigido ,  e  o  apresentar  ao  Official- 
maior  para  o  resumo  que  lhe  incumbe  o  Art.  7.°  n.°  15. 

Art.  14.  Quando  por  affluencia  de  negocio  os  tra- 
balhos de  huma  secção  forem  superabundantes,  o  Official 
que  a  dirigir  dará  disso  parte  ao  Offlcial-maior  para  nomear 
o  Amanuense  ou  Addido  da  outra  secção  ,  que  o  coadjuve. 

Dos  Amanwnses  e  Addidos. 

Art.  15.  0  Amanuense  interprete,  além  do  trabalho 
que  como  aos  outros  lhe  couber ,  deverá : 

1.°  Servir  de  língua  nos  idiomas  em  que  for  versado , 
quando  no  Tribunal  compareça  algum  estrangeiro  a  requerer 
o  seu  direito. 

.  2.°  Traduzir  para  a  língua  vernácula  os  documentos  e 
papeis  que  para  esse  fim  lhe  forem  presentes  por  ordem 
do  Tribunal ,  Presidente  ou  Secrerario,  quando  não  preflrío 
incumbir  da  traducção  qualquer  dos  Interpretes  juramentados. 

Art.  16.  0  Amanuense  que  o  Official-maior  designar 
para  archivista,  alôm  do  mais  trabalho ,  terá  a  seu  cargo 
a  guarda  de  todos  os  papeis  e  livros  da  Secretaria ,  e  bem 
assim  a  sua  livraria  sobre  Legislação  e  obras  de  Direito  com* 
mercial ,  que  depois  de  marcadas  com  o  sinete  das  iniciaei 
do  Tribunal  na  1.*  e  ultima  folha  de  cada  volume,  rela- 
cionará por  ordem  de  matérias  Não  dará  para  fora  do  Ar* 
chivo  livro  ou  papef  algum  sem  ordem  do  OiOcial-maior , 
tendo  para  esse  fim  hum  caderno  em  que  lançará  o  que 
delle  sahir,  declarando  por  que  ordem  e  qual  o  destino,  e 
fazendo  assento  em  frente  quando  tornar  a  entrar. 

Art.  17.  Os  livros  findos  do  Tribunal  serão  lançados 
em  hum  catalogo,  e  os  papeis  archivados,  depois  de  des- 
pacho definitivo ,  serão  collegidos  em  maços,  systemati- 
camepte  ordenados  com  rótulos  numerados  f  que  indiquem 
a  natureza  dos  papeis  nelles  contidos»  e  serão  lançados  em  hum 
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índice  que  designe  a  pessoa  a  quem  pertencem  e  o  seu 
objecto,  ou  este  somente,  quando  se  não  referirem  a  pessoa, 
com  indicação  do  numero  do  maço  respectivo.  Tudo  serí 
conservado  com  asseio  c  arranjo  nos  competentes  armários. 
Art.  18.  O  Amanuense  que  não  for  interprete  ou  Ar- 
chi  vis  ta,  embora  designado  para  outra  secção,  será  o  Es- 
crivão do  Sello ,  e  da  receita  e  despeza  da  Secretaria.  Ekle , 
e  bem  assim  os  Addidos ,  servirão  nas  respetivas  secções  f 
e  aviarão  o  serviço  de  que  forem  encarregados  ordinariacw 
extraordinariamente  pelo  Oflicial  delias  ou  pelo  Offieial-maior. 

Do  Porteiro,  Ajudante,  Contínuos  e  Officiaes  de  Justiça. 

Art.  19,  O  Porteiro  terá  a  seu  cargo  a  guarda  da 
Secretaria  administrativa  e  também  da  judicial ,  cuja  chave 
receberá  do  Continuo  de  semana ,  findo  o  expediente  deite ; 
responderá  por  seus  livros  e  papeis;  terá  cuidado  na  lim- 
peza dos  moveis  e  casa  do  Tribunal  e  Secretaria;  sellari 
todas  as  sentenças ,  cartas ,  títulos  ou  papeis  que  ao  Tri- 
bunal deverem  ser  sellados :  trará  lempre  providas  de  todo 
o  necessário  as  mesas  do  Tribunal  e  Secretaria ;  c  receberá 
e  ouvirá  com  toda  a  urbanidade  as  partes  e  pessoas  que 
se  dirigirem  ao  Triuunal,  para  por  si,  seu  Ajudante  ou 
Continuo  de  semana  transmittir  suas  pretençoes  áquelles  com 
quem  ellas  tiverem  de  tratar  sob  seus  negócios,  não  con- 
sentindo que  entre  para  dentro  do  reposteiro  pessoa  alguma 
que  não  for  Membro  ou  Empregado  da  casa ,  sem  ordem 
do  Offieial-maior ,  cm  virtude  da  qual  a  acompanhará  ou 
fará  acompanhar  até  a  sala  da  recepção. 

Art.  20.  Terá  também  a  seu  cargo  e  sob  sua  guarda 
o  livro  do  ponto  dos  Empregados;  o  livro  e  documentos 
de  que  trata  o  Art.  7.°,  n.°  9;  e  todos  os  dias,  meu 
hora  antes  de  fechar-se  a  Secretaria ,  apresentará  ao  Ofi- 
cial Thesoureiro  o  mesmo  livro ,  e  dinheiro  recebido  nesse 
dia ,  para  este  fazer  a  entrada  do  mesmo  dinheiro  no  livro 
dos  emolumentos,  e  a  descarga  no  dos  documentos prompto. 

Art.  21.  Entregará  immediàtamente  que  os  receber 
todos  os  requerimentos  e  papeis  submettidos  a  despacfto, 
convidando  as  partes  a  se  demorarem  para  devolver-lhvos 
quando  não  estejão  nos  termos  legaes,  transmittiuto-lhes 
os  recados  que  lhes  forem  mandados  pelo  Official-maior , 
quando  este  não  julgue  mais  acertado  explicar-se  pessoal- 
mente com  ellas. 
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Àrt.  22.    O  Porteiro  será  substituído  pelo  Ajudante  e  \ 
este  pelo  Continuo  de  semana. 

Àrt.  23.  Ao  Ajudante  do  Porteiro,  e  em  falta  ao 
Continuo  que  o  estiver  substituindo,  incumde  conduzir  os 
livros  dos  Commerciantes  para  a  rubrica ,  e  todos  os  li- 
vros, officios  e  papeis  cuja  remessa  lhe  for  ordenada ,  e 
o  mais  serviço  fora  da  Secretaria. 

Art.  24.  Os  Contínuos  farão  alternativamente  semanas 
durante  as  quaes  comparecerão  diariamente  na  Secretaria  á 
hora  marcada ,  e  ahi  se  conservarão  até  findar  o  expediente* 
Nos  dias  de  Sessão  porém  comparecerão  ambos  para  o 
serviço  judicial.  O  Continuo  de  semana  terá  especialmente 
a  seu  cargo  levar  á  casa  do  Presidente  a  pasta  do  expe- 
diente ,  os  autos  que  lhe  forem  conclusos ,  e  os  mais  papeis 
que   deverem   ser   presentes  a  elle  ou  ao  Secretario. 

Art.  25.  Estas  regras  deixarão  de  ser  litteralmcnte 
observadas ,  quando  a  aflluencia  do  tradalho  o  exigir ,  caso 
em  que  qualquer  dos  ditos  Empregados  comparecerá  sempre , 
e  se  prestará  ao  serviço  que  pelo  Official-maior  lhe  for 
ordenado. 

Art.  26.  Os  Oíficiaes  de  Justiça  também  servirão  por 
semanas,  salvo  se  for  urgente  que  sirvão  promiscuamente. 
O  semanário ,  no  fim  de  cada  Sessão  judicial  receberá  ordens 
do  Official-maior  sobre  as  diligencias  que  tiver  a  fazer ,  quer 
no  judicial ,  quer  no  administrativo  ;  durante  as  ferias  porém 
somente  comparecerá  para  esse  fim  nos  dias  de  Sessão 
administrativa,  ou  nos  mais  dias  quando  for  avisado  pelo 
Continuo  de  semana. 

capitulo  m. 

Disposições  Gcraes. 

Art.  27.  A  Secretaria  administrativa  do  Tribunal  esr 
tara  aberta  todos  os  dias  que  não  forem  de  guarda,  ou, 'cie  fes- 
tividade nacional,  e  mesmo  nestes  quando  alguma  oceur- 
rencia  extraordinária  o  exigir. 

Art.  28.  Os  Oíficiaes,  Amanuenses,  c  Addidos  entrarão 
para  a  Secretaria  ás  9  horas  da  manhã,  e  nella  se  con- 
servarão todo  o  tempo  quo  o  Official-maior  julgar  preciso 
para  o  expediente ,  não  se  fechando  a  Secretaria  nunca 
antes  das  duas  horas  da  tarde. 

Art,  29.    O  Porteiro,    Ajudante,   Continuo  e  Oflicial 
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de  semana  entrarto  meia  hora  antes  da  marcada  para  os 

outros  Empregados. 

Art.  30.  Se  algum  dos  Empregados  tiver  necessidade 
urgente  de  retirar-se  antes  da  hora  marcada,  adicUatá 
licença  do  OfficiaUmaior ,  que  só  a  concederá  por  justa  cana , 
pena  de  perder  os  vencimentos  correspondentes  ao  tempo 
que  faltar. 

Art.  31.  O  Empregado  que  por  motivo  legitimo  não 
puder  comparecer ,  dará  disso  parte  por  escripto .  e  em  caso 
de  impossibilidade  verbalmente  por  outra  pessoa.  Se  o  ha* 
pedimento  for  por  moléstias  e  exceder  de  três  dia»  úteis, 
a  participação  será  acompanhada  de  attestado  de  He* 
dico ,  se  ella  não  for  notória  ou  conhecida  pelo  Offkáal  Maior; 
e  se  for  por  outro  motivo ,  de  documento  que  justifique 
a  falta. 

Art.  32.  Os  Empregados  assignarâo  o  ponto  lodos  os 
dias  ao  entrarem  para  a  Secretaria,  e  quando  chegam» 
depois  da  hora  marcada,  só  o  poderfio  faier  com  consen- 
timento do  Oflicial-maior ,  o  qual  notará  no  respectivo 
livro  as  faltas ,  que  a  respeito  deste  Artigo  e  dos  antece- 
dentes commetterem  os  memos  Empregados ,  para  os  men- 
cionar no  livro  de  que  trata   o   Art.   10. 

Art.  33.  As  infracções  destes  e  dos  mais  peceitos  Te- 
gimentaes,  assim  como  a  falta  de  respei+o,  subordinaçio 
e  obediência  aos  superiores  em  tudo  quanto  for  pertencente 
ao  seu  officio,  e  de  zelo  no  cumprimento  de  seus  deveres» 
serão  punidos  com  a  suspensão  do  emprego ,  e  perda  de 
todos  os  vencimentos  em  quanto  ella  durar,  e  aos  casos  de 
reincidência    com  a  demissão. 

Art.  34.  A  revelação  das  Decisões  do  Tribunal  ou  Presi- 
dente ,  antes  de  expedidas  ou  publicadas ,  ou  das  reservadas , 
#eitravios  de  papeis ,  erros  de  Officios  commettidos  com  presu- 
nto conhecimento  de  causa ,  mesmo  por  indesculpável 
enrico,  serão  punidos  com  a  demissão  do  emprego  sem 
prejtria,1  do  procedimento  criminal  que  possa  ter  lugar. 

TriWin0l  do  Commercio  da  Capital  do  Império  14  de 
Maio  de  1^56. —Está  conforme.  —  0  Secretario,  António 
Alves  4<*  SiM  p*nt0- 
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ff/  191.— GUERRA. —Aviso  de  24  de  Maio  de  1856. 
ikclara  que  o$  Encarregados  dos  Depósitos  de  artigos  bel- 
ticos  nunca  prestarão  nem  devem  prestar  fiança. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  24  de  Maio  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  ao  Aviso  de  V. 
Ex.  de  8  do  corrente  mez,  sobre  a  duvida  suscitada 
na  Thesouraria  da  Província  de  Santa  Cathaíina ,  se 
o  Encarregado  do  Deposito  de  artigos  bellicos  da  mes- 
ma Província  deve  ser  obrigado,  para  continuar  a  ser- 
vir como  tal,  a  prestar  fiança  pelo  valor  dos  artigos 
a  seu  cargo,  tenho  a  declarar  a  V.  Ex. ,  que  sendo 
o  exercido  dos  Encarregados  do  Deposito ,  conside- 
rado de  commissão  militar,  e  pelo  qual  não  recebem 
outros  vencimentos  além  dos  de  Estado  Maior  da  2/ 
Classe,  nunca  se  lhes  exigio  fiança  de  valor  algum, 
pois  que  no  caso  de  falta  serão  responsabilisados,  co- 
mo os  Commandantes  dos  Corpos ,  Quarteis-mes- 
tres,  &  c. ;  e  que  entendo  por  tanto  não  ser  necessário  fazer 
innovaçfio  alguma  a  tal  respeito  ,  principalmente  tendo 
o  Governo  em  vistas  a  reforma  dos  Arsenaes,  por 
occasi&o  da  qual  fará  o  que  julgar  conveniente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Marquez  de  Paraná. 


N.#  192. — Em  24  de  Maio  de  1856.—  Manda  incluir  na 

respectiva  Tabeliã  o  preço  de  180  réis  para  o  curte 

e  mão  dl  obras  dos  malotes  de  brim. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  24  de  Maio  de  1856. 

Em  resposta  ao  seu  Oíficio  n.°  251  de  20  do 
corrente  mez,  declaro  a  V.  S.  que  approvo  a  pro- 
posta  que  lhe  enviara  o  Vice-Director  desse  Arsenal 
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estabelecendo  o  preço  de  160  réis  para  a  máo 
dos  malotes  de  brim ,  e  o  de  20  réis  para  o  corte 
dos  mesmos  a  fim  de  serem  taes  preços  incluídos  na 
respectiva  tabeliã. 

Deos  Guarde  a   V.  S .  —  Marquez  de  Caxias.  - 
Sr.  João  José  da  Costa  Pimentel. 


N.°  193.— FAZENDA -Em  24  de  Maio  de  1856-&- 
plica  o  Art.  7.°  da  Lei  de  14  de  Julho  de  1855, 
sobre  vencimentos  militares. 

m 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal^ 
Thesouro  Nacional,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Mi- 
nistério da  Guerra  de  12  do  corrente  mez ,  declara  aos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias ,  para  obviar  mm 
igual  á  que  se  suscitou  na  do  Maranhão,  sobre  os  *»■ 
cimentos  dos  Officiaes  da  2."  Classe  do  ExeraM»* 
1/  parle  do  Art.  7.°  da  Lei  N.d  821  de  14  de lw  * 
1855,  mandou  compular  para  os  casos  de  reforma  e  so- 
brevivência a  5.a  parte  do  soldo  concedida  aatenormeme 
como  gratificação  aos  Officiaes  da  1/  Classe  do  Atr- 
eito, e  a  2.a  fez  extensiva  esta  disposição  aos  fo  - 
Classe ;  e  por  consequência  rigorosa  au^en^ttj?L 
soldo  com  aquella  dita  5."  parte,  mesmo  estando dese^' 
pregados ;  por  quanto ,  não  seria  regular  que  a  reW 
de  taes  Officiaes,  ou  o  meio  soldo  ás  suas  viuvas,  uvess^ 
por  base  vencimentos,  de  que  elles  não  gozassem. 

Thesouro  Nacional  em  24  de  Maio  1856.-» 
quez  de  Paraná. 
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N.°  194.  — Em  28  de  Maio  1856.— Sobre  os  vencimento* 
dos  Substitutos  dos  Procuradores  Fiscaes. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  Piauhy,  n.°  23  de  23  de  Feve- 
reiro ultimo ,  em  que  participa  ter  mandado  abonar  ao 
Official  da  Secretaria  da  mesma  Thesouraria  Joaquim  de 
lima  e  Castro ,  que  substituio  o  Procurador  Fiscal  em 
quanto  esteve  com  licença,  a  quinta  parte  do  venci- 
mento deste,  declara  que,  resultando  da  combinação  das 
disposições  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851 
com  as  das  Instrucções  de  5  de  Outubro  de  1852 ,  a 
regra  de  que  compele  ás  pessoas  que  interinamente  ser- 
virem os  empregos  de  Procuradores  Fiscaes  os  ven- 
cimentos do  effectivo,  quando  este  não  tiver  direito 
a  elles,  e  somente  metade,  nos  casos  em  que  o  pro- 
prietário continue  a  percebe-los,  tendo  o  interino, 
que  for  já  empregado  de  Fazenda ,  o  direito  de ,  em 
qualquer  destas  duas  hypotheses,  optar  ou  o  venci- 
mento que  se  lhe  deve  abonar  pela  substuição ,  ou  o 
do  seu  próprio  emprego;  deve  o  Sr.  Inspector  exigir 
a  restituição  do  que  de  mais  abonou  ao  sobredito  Fiscal 
interino  Joaquim  de  Lima  e  Castro. 

Thesouro  Nacional  em  28  Maio  de  1856. — Mar- 
quez de  Paraná. 
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N.<  195.— Em  29  de  Maio  de  1856.—  Sobre  o  SeBo 
proporcional  do*  quinhões  hereditários. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  £9  de  Maio  de  1856. 

Em  resposta  ao  officio  oue  a  V.  S.  dirigio  o 
Collector  das  Rendas  Geraes  aa  Villa  de  S.  Jofio  do 
Príncipe  em  7  de  Dezembro  do  anno  passado ,  n.  41 , 
sobre  o  pagamento  do  Séllo  proporcional  dos  qui- 
nhões hereditários,  deve  V.  S.  declarar  ao  mesmo 
Collector,  que  attenta  a  natureza  do  imposto  e  a 
fórma  da  sua  cobrança  nos  Regulamentos  em  vigor  v 
bem  procedeo  o  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  daqueBc 
Termo  deixando  de  assistir  á  requisição  que  por  eOe 
lhe  fora  feita ,  para  tornar  obrigatória  a  remessa  dos 
autos  á  Collectoria  com  a  nota  declarativa  de  que 
trata  o  Ârt.  15  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de 
1850 ,  por  quanto  ás  partes  interessadas  que  tiverem 
de  satisfazer  o  imposto  he  que  compete  solicitar  em 
Juízo  o  que  for  necessário  para  se  eflectuar  o  paga- 
mento, e  ás  Autoridades  e  funccionarios  rompetentes, 
judiciaes  ou  administrativos ,  fiscalisar  o  mesmo  paga- 
mento ,  e  tornar  effectiva  a  responsabilidade  pela  riva- 
lidação  e  multa ,  quando  independente  delle  se  tiverem 
realisado  os  actos  ou  passado  os  títulos,  em  virtude 
dos  quaes  he  devida,  na  conformidade  do  Regula- 
mento e  ordens  em  vigor. 

Deos  Guarde  a  V*S.  —  Marquez  de  Paraná.— Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


&*  196. —Em  19  de  Maio  de  1856.  —Sobre  o*  dfrôtc* 
de  ancoragem  de  navio*  que  transportão  colono*. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Maio  de  1856. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do 
Consulado ,  para  a  devida  intelligencia ,  que  foi  inde- 
ferido o  requerimento ,  sobre  que  informou  em  offitío 
de  9  do  corrente,  n.°  37,  em  que  Baird  Lecocq  e 
Comp.A  consignatários  da  Galera  Norte- Americana 
a  Sarah  » ,  que  conduzio  colonos  Chins  para  este  porto, 
pedião    restituição    dos   direitos    de  ancoragem    que 

Eagáffto  nessa  Repartição,  visto  que  sendo  o  fim  do 
tecreto  de  26  de  Abril  de  1844,  modificado  pelo  do 
1/  de  Fevereiro  de  1845,  o  facililar  a  emigração 
para  o  Império  de  colonos ,  que  sejfio  destituídos  de 
meios  para  pagarem  suas  passagens ,  mandando  fazer 
para  esse  fim  hum  desconto  na  ancoragem  das  em- 
barcações, que  os  transportarem,  nenhuma  applicação 
podem  ter  neste  caso  as  disposições  do  referidos  De- 
cretos ,  por  quanto  os  colonos  Chins ,  de  que  se  trata , 
forão  contratados  pelo  Governo  Imperial,  por  cuja 
conta  correrão  todas  as  despezas  da  passagem. — Mar- 
quez de  Paraná. 


N.#  197. —Em  29  de  Maio  de  1856.— Declara  que  a  Ilha 
de  Paquetá  não  está  sujeita  a  Decima  Urbana ,  e  d 

Taxa  de  escravos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Maio  de  1856. 

Constando  que  a  Ilha  de  Paquetá  não  contêm 
cem  casas  arruadas,  para  que  possa  ser  sujeita  á 
imposição  da  Decima  Urbana ,  nos  termos  da  Lei  de 
15  de  Novembro  de  1831 ,  fique  o  Sr.  Administrador  in- 
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terino  da  Recebedoria  na  inteligência  de  que  aio 
deve  a  dita  Ilha  ser  comprehendida  nos  futuros  lan- 
çamentos para  o  imposto  de  que  se  trata,  nem  no 
da  Taxa  de  escravos ,  fazendo  annullar  os  lançamentos 
que  já  houverem  sido  feitos. — Marquez  de  Paraná. 


N;°  198.— Em  29  de  Maio  de  1856.  —  Os  pleitos  judxka 
só  interrompem  a  prescripção  quando  o  Poder  Judiciam 
he  competente  para  conhecer  da  questão ,  e  não  quando 
esta  he  da  competência  dà  Autoridade  administrativa. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  observância  da  Imperial  Re- 
solução de  28  do  corrente,  tomada  sobre  consulto 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d' Estado,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia,  em  resposta 
ao  seu  officio  n.°  14  de  9  de  Janeiro  ultimo,  que 
acompanhou  o  processo  de  habilitação  de  D.  Ja- 
cintha  Florida  de  Moraes,  que  se  acha  prescripfo 
o  seu  direito  ao  meio  soldo  que  percebia  sua  fattecida 
mãi,  por  não  resultar  do  dito  processo  interrupção  á 
prescripção  de  cinco'  annos ;  interrupção  que  os  pleitos 
judiciaes  só  produzem  nos  casos  cm  que  o  Poder  Judi- 
ciário he  competente  para  declarar  o  direito  dos 
credores  do  Estado,  e  não  quando  pertence  tal  decla- 
ração ao  Ministério  da  Fazenda* 

Thesouro  Nacional  29  de  Maio  de  1856.—  Mar- 
quez de  Paraná. 
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N.;  199,— Em    30   de  Maio  do   1850.  —  Sobre  ven- 
cimentos dos  Substitutos  dos  Procuradores  Fiscaes. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  attendendo  ao  requerimento 
do  Amanuense  da  Secretaria  da  Thesouraria  de  Goyaz , 
Ignacio  António  da  Silva,  transmittido  com  o  otíicio 
do  Sr.  |Tnsçector  da  mesma  Thesouraria  de  19  de 
Janeiro  ultimo,  revoga  a  ordem  n.°  34  de  2  de 
Novembro  do  onno  passado ,  e  determina  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que  mande  abonar  ao  supplicante  os 
vencimentos  do  lugar  de  Procurador  Fiscal,  que 
exerceo  interinamente ,  durante  o  tempo  era  que  An- 
tónio José  de  Castro ,  que  servia  lambem  interinamente 
o  dito  cargo,  esteve  na  Assembléa  Legislativa  Provin- 
cial ;  por  quanto ,  não  tendo  os  Empregados  interinos, 
quando  impedidos ,  direito  algum  aos  vencimentos  dos 
respectivos  empregos,  por  isso  que  taes  vencimentos 
só  competem  aos  Empregados  que  estão  em  exercício, 
na  forma  das  ordens  de  23  de  Abril  e  4  de  Março 
de  1834,  e  8  de  Julho  de  1845,  que  estão  em 
vigor,  não  tinha  lugar  a  opção  que  fez  o  sobredito 
António  José  de  Castro  quando  tomou  assento  na  men- 
cionada Assembléa;  estando  por  consequência  obri- 
gado a  repor  o  que  indevidamente  recebeo :  para  o 
que  o  Sr.  Inspector  procederá  na  forma  do  estylo. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Maio  de  1856, — 
Marquez  de  Paraná. 
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N.§  200.— Em  30  de  Maio  de  1356.  — O*  encãrrtgâb* 
dos  depósitos  de  artigos  bellicos  não  são  obri- 
gados a  prestar  fiança. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  da  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  The* 
souraria  de  Santa  Catharina ,  de  conformidade  com  o 
Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  24  do  corrente, 
ue  o  Encarregado  dos  depósitos  de  artigos  bellicos 
a  mesma  Província  não  he  obrigado  a  prestar  fiança 
pelo  valor  desses  artigos;  pois  que  o  exercício  de  lai 
lugar  he  considerado  de  commissão  militar,  sendo  o 
sobredito  Encarregado  responsabilisado ,  em  caso  de 
falta ,  como  os  Commandantes  dos  Corpos ,  Quartéis- 
mestres,  &c. 

Thesouro  Nacional  em  30  de  Maio  de  1856.  Mar- 
quez de  Paraná. 


i 


N.°  201.  —  Em  30  de  Maio  de  1850— Sobre  exriptu- 
ração  e  pagamento  de  juro*  de  empréstimos  do 

Cofre  de  Orphãos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Maio  de  1856. 

Em  solução  ao  officio  que  Vm.  me  dirigio  com 
data  de  29  do  mez  findo ,  peçlindo  providencias  sofcre 
o  pagamento  do  capital  e  premio,  e  vários  emprés- 
timos do  cofre  de  orphãos  desse  Municipio ,  constantes 
da  nota  junta ,  visto  achar-se  sem  Thesoureiro  o  dito 
cofre ,  tenho  de  declarar  que ,  em  virtude  da  ordem 
n.°  33  de  23  de  Fevereiro  de  1848,  pôde  a  qui- 
tação ser  passada  pelo  Escrivão  do  Juizo,  e  assi- 
jnada  pelas  pessoas  que  receberem  as  quantias  pe- 
íidas.  Ê  porque  da  conta  feita  no  verso  da  refenda 
nota  tem  de  ser  entregue  ás  ditas  pessoas  a  quantia 
de  7:402$800 ,  proveniente  de  capitães  e  juros  dos 


(241) 

empréstimos  n9ella  indicados ,  com  exclusão  somente 
do  de  6  de  Junho  de  1852,  oue  no  Thesouro  se 
não  acha  escripturado ,  e  pôde  dar-se  a  occurrencia 
de  não  ter  o  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  fundos 
que  cheguem  para  o  cumprimento  integral  do  pedido, 
nesta  data  se  ordena  ao  mesmo  Administrador  e  que 
pague  por  conta  a  importância  do  saldo  que  não  for 
preciso  para  as  despezas  urgentes,  e  saque  contra  o 
Thesouro  pelo  resto ;  exigindo  quitação  de  toda  a  quan- 
tia ,  tanto  do  saque  como  do  valor  pago  em  dinheiro.  E 
convindo  finalmente  que  o  Thesouro  conheça  qual  a 
razão  porque  de  seus  livros  não  consta  a  entrada  do 
mencionodo  empréstimo  de  6  de  Junho  de  1852 ,  faz- 
se  preciso  que  Vm.  com  a  possivel  brevidade  remetta 
numa  copia  authentica  do  recibo  passado  ao  Juizo, 
quando  por  este  se  fez  entrega  da  importanbia  do 
sobredito  empréstimo. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Marquez  de  Paraná. — Sr. 
Juiz  de  Orphãos  de  Itaguahy. 


N/  202.—  GUERRA— Aviso  de  31  de  Maio  de  1856.— 
Declara  que  as  blusas  para  uniforme  de  trabalho  dos  Âlum- 
nos  da  Escola  de  Ajypltcação,  deve  ser  conforme  o  figurino 
appr ovado  por  Aviso  de  15  de  Outubro  ulttmo. 

m 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guer- 
ra em  31  de  Maio  de  1856. 

Declaro  a  V.  S.  que  as  blusas  nara  o  uniforme 
de  trabalho  dos  Alumnos  da  Escola  ae  Applicação  do 
Exercito  devem  ser  conforme  o  figurino  apçrovado 
por  Aviso  de  15  de  Outubro  ultimo ,  que  existe  na 

mesma  Escola. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Caxias.  — 
Sr.  Director  do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte, 
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COLLECÇÃO   DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1856. 

TOMO    19   CADERNO    6.° 


N.°203.— FAZENDA  —  Em  2  de  Junho  de  1856.— Sobre 
a  competência  das  Estações  Fiscaes  para  a  imposição  das 
penas  de  que  trata  o  Capitulo  6.°  do  Regulamento 
do  Sello. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  2  de  Junho  de  1856. 

Tendo  presente  o  officio  que  a  V.  S.  dirigio  o 
Collector  das  Rendas  Geraes  do  Municipio  da  Es- 
trella ,  em  que  remette  a  certidão  da  multa  imposta 
em  virtude  do  Artigo  87,  e  por  infracção  do  Ar- 
tigo 34  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  a 
António  José  da  Costa  Pereira,  Tabellião  da  Cidade  de 
Marianna,  Provincia  de  Minas,  e  devendo  a  Estação 
Fiscal  que  verificar  alguma  das  infracções  do  Capítu- 
lo 6.°  do  citado  Regulamento,  que  não  tenha  sido  com- 
mettida  no  districto  de  sua  jurisdicção,  remetter  na  Côr* 
te  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  á  Directoria  Geral  das 
Rendas ,  e  nas  outras  Províncias  ás  Thesourarias  de  Fa- 
zenda os  documentos  e  quaesquer  esclarecimentos  pre- 
cisos para  se  providenciar  sobre  a  imposição  da  pena 
que  no  caso  couber,  por  ser  esta  decisão  da  compe- 
tência da  Estação  Fiscal  do  districto ,  em  que  se  ti- 
ver realisado  a  infracção ,  ou  em  que  residio  o  infra- 
ctor ,  se  este  não  for  alli  encontrado ;  assim  o  commu- 
nico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia,  e  a  fim  de  que 
mvie  á  Thesouraria  de  Fazenda  da  mesma  Provincia  o 
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officio,  certidão  e  quaesquer  outros  esclarecimeite 
que  entender  necessários  a  respeito  da  multa  de  qm* 
se  trata,  para  se  proceder  ulteriormente  em  conformi- 
dade do  que  fica  declarado. 

Deos  Guarde    a  V.   S.  —  Marquez  de  Paraná.  - 
Sr.  Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  204— Em  2  de  Junho  de  1856.— Não  te  podem fyv í- 
dar  as  dividas  de  exercícios  findos  sem  preceder 

reclamação  da   parte. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  observando  do  processo  que 
acompanhou  o  officio  do  Sr.  Inspector  da  Tbesou- 
raria  do  Pará,  n.°  23  de  22  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno ,  que  na  dita  Thesouraria  se  Mquidara  a 
divida  de  exercício  findo  na  importância  de  5Klw 
de  que  são  credores  José  Pinheiro  Bezerra  e  outros, 
sem  que  por  parte  destes  precedesse  requeri»^ 
declara  ao  Sr.  Inspector  que  a  divida  em  questão, 
nâo  pôde  ser  paga  por  ora,  não  só  porque  seme- 
lhante falta  prejudica  a  liquidação ,  como  foi  declarado 
na  ordem  n.°  48  de  J6  de  Marco  de  1847  expen- 
da a  Bahia,  senão  também  porque  o  requerimento 
he  o  meio  pelo  qual  se  conhece  a  todo  o  tempo  cob 
mais  segurança  se  foi  ou  não  interrompido  o  prazo 
fixado  para  a  prescripção ,  cumprindo  que  o  Sr.  lj&' 
pector  não  consinta  mais  em  liquidações  semeio^1, 
sem  essa  formalidade  essencial ,  recoinmendada  p* 
Artigo  2.°  da  Circular  de  6  de  Agosto  de  184 < . 

Thesouro  Nacional  2  de  Junho  de  1856.-^ 
quez  de  Paraná. 
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N.°  205.— GUERBÀ.  —Aviso  de  2  de  Junho  de  1856.— Eleva 
a  320  réis  a  diária  dos  africanos  livres  empregados  no 

Laboratório  do  Catnpinho. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
2  de  Junho  de  1856. 

Em  resposta  ao  seu  OíBcio  de  27  de  Maio  findo,  de- 
claro a  Vm.  que  fica  autorisado  a  mandar  abonar  a  cada 
hum  dos  africanos  livres  empregados  no  Laboratório  a  diá- 
ria de  320  réis,  em  lugar  da  que  percebe. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  Encar- 
regado do  Laboratório  do  Gampinho. 


N.°  206— Aviso  de  2  de  Junho  de  1856.— Declara  que  não  de- 
vem  abonar  ao  mesmo  individuo  duas  gratificações  de  igual 
natureza ,  ainda  que  simultaneamente  desempenhe  mais  de 
hum  emprego  ou  commissão. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
2  de  Junho  de  1856. 

Em  solução  á  duvida,  de  que  trata  o  seu  Oflficio  n.° 
299  do  1.°  de  Abril  ultimo,  se  os  OflBciaes  do  Corpo  de 
Engenheiros  empregados  em  dous  serviços  distinctos,  como 
acontece  com  ol.°  Tenente  José  Francisco  de  Castro  Leal, 
tem  direito  ás  vantagens  de  Commissão  activa  corresponden- 
tes aos  exercícios  em  que  se  achao;  declaro  aVm.,  de  Or- 
dem de  Sua  Magestade  o  Imperador,  que  nfio  se  devem 
abonar  duas  gratificações  de  igual  natureza,  embora  o  Oílicial 
esteja  desempenhando  simultaneamente  mais  de  hum  em- 
prego ou  Commissão. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Marquez  de  Caixias. —  Sr.  Ins- 
pector das  Pagadorias  das  Tropas  da  Corte. 
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N.*  207. — Aviso  de  2  de  Juaho  de  1856.  —  Fixa  os  vencimen- 
tos que  se  devem  abonar  aos  Officiaes  que  inspeccio- 
narem as  Companhias  de  Pedestres. 

Rio   de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
2  de  Junho  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Ficando  inteirado  do  que  V.  Ex. 
pondera  era  seu  Officio  n.°  78  de  24  de  Março  ultimo v  a 
respeito  do  Tenente  do  5.°  Batalhão  de  Infantaria  Carlos 
Olivio  Dankwart,  que  por  ter  sido  nomeado  para  inspeccio- 
nar a  3/  Companhia  de  pedestres  Y.  Ex.  lhe  mandara  abo- 
nar a  ajuda  de  custo  pelo  mínimo;  tenho  de  significar  a 
V.  Ex.,  de  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  que  aos 
Officiaes  incumbidos  de  taes  Comraissões  se  deverá  abonar 
huma  cavalgadura,  huma  ração  de  forragem  para  besta  de 
bagagem  e  10$  mensaes  durante  a  inspecção. 

Deos  Guarde  a  V.  E*. — Marquez  de  Caxias. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Maranhão. 


N.°208.— IMPÉRIO.— Aviso  de  4  de  Junho  de  1856.— Resolve 
bre  as  gratificações ,  á  que  tem  direito  os  Lentes  Substt- 
tutos  das  Faculdades  de  Direito ,  por  acerescimo  de  tra- 
balho. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  ^egeios  da 
Império  em  4  de  Junho  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  Officio  de  ^-  &• 
de  10  do  mez  passado,  com  o  qual  me  transmittio  o  *> 
Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  dessa  Provinc»  d* 
mesma  data,  pedindo  decisão  sobre  a  questão  suscitada  na 
mesma  Thesouraria  relativamente  á  gratificação,  que  com- 
pete ao  Substituto  da  Faculdade  de  Direito  dessa  Cidade, 
Doutor  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos,  pelo  facto  de 
haver  leccionado  em  duas  cadeiras;  tenho  de  declarar  a  V. 
Ex.  para  que  leve  ao  conhecimento  do  referido  Inspector , 
que  da  disposição  do  §  1.°  do  Art.  l.°  do  Decreto  S.°  7$9 
de  12  de  Setembro  de  1854  não  se  infere  que  aos  Lentes 
Substitutos  só  se  deva  pagar  a  gratificação  marcada  na  Ta- 
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bella  anneta  ao  Decreto  N.°  1.386  de  28  de  Abril,  seja  qual 
for  o  trabalho  por  elles  feito;  por  quanto  o  citado  Decreto 
de  12  de  Setembro  só  teve  em  vista  explicar  o  Art.  95  dos 
Estatutos  vigentes  das  Faculdades  dè  Direito,  de  modo  a  evitar 
que  os  Substitutos ,  fundqindo-se  nas  palavras  da  ultima  par- 
te do  referido  Art.  95,  se  julgassem  com  direito,  sempre 
que  estivessem  em  exercício,  á  huma  dupla  gratificação, 
ficando  descarte  em  melhor  condição  de  vencimentos  de  que 
os  Lentes  cathedratico9,  e  jamais  revogar  aquclla  dispo- 
sição. 

He  por  tanto  claro  que  o  Lente  Substituto ,  de  que  se 
trata  ,  assim  como  outro  qunlquer  em  circumstancias  idên- 
ticas, tem  direito  de  receber  pelo  accrcscimo  de  trabalho 
as  gratificações  correspondentes  ás  cadeiras,  que  simultanea- 
mente leccionar,  menos  huma,  a  cuja  regência  he  obriga- 
do ern   virtude  dos  deveres  annexos  a  seu  cargo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Repartição  Geral  das  Terras  Publicas. 

N.°  209.— Aviso  N.°  3  de  5  de  Junho  de  1856.— Ao  Director 
Geral  interino  das  Terras  Publicas- — Approvando  o  contracto 
feito  por  intermédio  desta  Repartição  com  João  Augusto 
Stocklin. 

Mm.  Sr.— Fica  approvado  o  termo  de  additamento 
do  contracto,  que  por  copia  acompanhou  o  seu  OITicio  de 
4  do  corrente ,  celebrado  por  intermédio  da  Repartição  Ge- 
ral das  Terras  Publicas  com  João  Augusto  Stocklin ,  para 
prorogação  do  prazo  estipulado  na  condição  4.B  do  contra- 
cto feito  com  o  dito  Stocklin  cm  17  de  Abril  do  anno  pas- 
sado. 

Deos  Guarde  a  V.  S.—  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz. 

Sr.  Director  Geral  interino  das  Terras  Publicas. 
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N.°  210.— FAZENDA.— Em  5  de  Junho  de  1856.-0* 
processos  perante  as  A  utoridades  Judiciarias,  quando  *?o 
de  sua  competência ,  interrompem  a  prescripção  das  di- 
vidas do  Estado;  mas  as  habilitações  de  herdeiros 
não  a  interrompem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Junho  de  1856. 

Havendo  S.  M.  o  Imperador  por  bem  Mandar 
consultar  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d9Es- 
tado,  se  á  vista*  do  Artigo  7.°  §  2.°  do  Decreto  de 
12  de  Novembro  de  1851,  devem-se  considerar  pres- 
criptas  as  dividas  reclamadas  por  Gomes  e  irmão, 
José  Rebello  de  Figueiredo,  e  José  Joaquim  Guimarães, 
sobre  que  deo  parecer  essa  Directoria  em  data  de 
30  de  Outubro  próximo  passado ,  foi  a  mesma  Secção 
de  parecer:  quanto  á  divida  de  Gomes  e  irmão, 
que  não  pôde  ser  considerada  como  prescripta;  por 
quanto  embora  fosse  proveniente  de  hum  imposto 
illegalmente  arrecadado  pela  Recebedoria  da  Cidade 
da  Bahia,  e  como  tal  sujeita  ao  Contencioso  admi- 
nistrativo da  Thesouraria,  a  quem  competia  resolver 
sobre  o  seu  pagamento ,  todavia  como  não  tivessem 
os  reclamantes  recorrido  ao  foro  civil  por  sua  von- 
tade, e  sim  obrigados  por  despacho  da  mesma  The- 
souraria, devia  o  processo  havido  por  facto  da  Fa- 
zenda interromper  o  curso  da  prescripção ,  apezar 
da  incompetência  do  mesmo  processo:  quanto  à 
divida  de  José  Rebello  de  Figueiredo ,  que  não  deve 
ser  lambem  considerada  como  prescripta,  porque 
não  podendo  o  reclamante  requerer  o  pagamento  da 
somma  que  pagara  como  fiador  de  hum  contracto 
fiscal,  senão  depois  que  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário competente  fosse  decidida  a  questão  eive/  de 
exoneração  da  fiança ,  que  elle  prestara  por  effeito  da 
novação  do  mesmo  contracto,  não  podia  a  prescrip- 
çao fiscal  correr  contra  quem  não  podia  ainda  re- 
querer ,  cabendo-lhe  somente  faze-lo  depois  da  decisão 
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Judiciaria.  Quanto,  porém,  á  divida  de  Josó  Joa- 
quim Guimarães ,  deve  ser  considerada  como  prescripta, 
raenos  na  parte  que  haja  de  pertencer  ao  coherdeiro 
desasisado;  por  isso  que  sendo  proveniente  de  jubi- 
lação,  ou  pensão  com  assentamento  em  folha  e  pa- 
gável em  épocas  certas,  e  devendo  a  prescripção 
correr  dessas  épocas  em  diante,  não  çodia  ser  inter- 
rompida por  hum  processo  de  habilitação  de  her- 
deiros ,  que  apezar  de  instituído  nesta  Corte  e  Provinda , 
onde  existem  todas  as  instancias  judiciarias,  durou 
mais  de  cinco  annos,  como  para  altestar  negligencia 
do  reclamaute.  Tendo-se  conformado  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  com  o  dito  parecer,  por  Imperial  Re- 
solução de  10  de  Maio  ultimo;  assim  o  communico  a 
V.   S.    para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

Deos  Guarde  a    V.   S. — Marquez  de  Paraná. — 
Sr    Director  Geral  interino  da  Contabilidade. 


N.°  2 1 1 . — Em  5  de  Junho  de  1856.—  Sobre  lojas  que  dei- 
xarão de  ser  incluídas  no  lançamento  por  omissão 

das  Estações  Fiscacs. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  approva  a  Resolução  tomada 
pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Paraná,  de  que 
dá  conta  em  seu  officio  n.°  99,  de  mandar  proce- 
der pela  Collectoria  da  capital  da  mesma  Província, 
(não  obstante  ser  fora  da  época  para  isso  estabe- 
lecida no  Regulamento  n.°  361  de  15  de  Junho  de 
184i)  ao  lançamento  do  imposto,  relativo  ao  anno 
financeiro  de  1855— 56,  sobre  os  cartórios  dos  Es- 
crivães, Tabelliães,  &c.,e  sobre  as  lojas  de  alfaiates, 
sapateiros,  ferreiros  e  outros:  porque  assim  como 
depois  de  encerrado  o  lançamento  do  anno ,  as  casas , 
lojas,  &c. ,  de  novo  abertas,  são  inscriptas  em  addi- 
tamento  á  este,  segundo  o  disposto  no  Ar  ligo  16  do 
citado    Regulamento,    assim    também   devem  ser    as 
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que    por    omissão    da   Repartição   Fiscal   não   torno 
nelles  incluídas. 

Thesouro  Nacional  5  de  Junho  de  1856.  —  Mar- 
quez de  Paraná. 


N.°  212.— GUERRA.—  Aviso  de  5  de  Junho  de  1856.-1^ 

clara  que  os  Officiaes   da  Guarda  Naional  em 

destacamento  tem  direito  á  5.a  parte  do  soldo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
5  de  Junho  de  1856. 

IHm  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Defe- 
rindo á  supplica  do  Major  do  4.°  Regimento  de  Cavallaria 
da  Guarda  Nacional  dessa  Província,  João  Gualberto  da 
Fontoura,  cujo  requerimento  essa  Presidência  informou  cm 
29  de  Dezembro  do  anno  findo ,  Ha  por  bem  Mandar  de- 
clarar a  V.  Ex.,  para  o  fazer  constar  á  Thesouraria  de  Fa- 
zenda, que  e:  Irando  na  totalidade  do  soldo  dos  Officiaes 
de  Ia  Linha  a  respectiva  5/  parte,  e  competindo  aos  da 
Guarda  Nacional  em  destacamento  os  mesmos  vencimentos 
dos  daquellcs,  tem  direito  pois  o  Supplicanle  a  elles  por 
se  achar  nesse  caso. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.°  213. — Aviso  de  5  de  Junho  de  1856. — Estabelece  uniforme 
de  capote  para  os  Officiaes  do  Exercito. 

Rio  de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
5  de  Junho  de  1856. 

IHm.  e  Exm  Sr.  —  Sendo  de  conveniência  para  unifor- 
midade dos  Corpos  do  Exercito,  que  os  Officiaes  dos  mesmos 
Corpos  usem  de  capote  nas  formaturas  em  que  as  praças  de 
pret  usarem  nos  dias  chuvosos;  determina  o  Governo 
Imperial  que  fique  esse  uso  estabelecido  como  preceito  de 
uniforme :  que  os  capotes  dos  Officiaes  sejâo  de  pano  azul 
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abertos  na  frenle ,  e  abotoados  com  seis  botões  pretos :  que 
o  comprimento  alcance  até  meia  perna;  equesejfio  de  razoá- 
vel largura,  tanto  no  corpo  como  nas  mangas ,  as  quaes  te- 
rão canhões  de  comprimentos  suíficiente  para  que  no  des- 
dobrar possfio  cobrir  toda  a  mão :  que  em  lugar  de  cabeção 
tenhdo  capuz  como  de  olbornos,  de  grandeza  bastante  para 
cobrir  a  barretina  ou  bonete:  e  finalmente  que  os  dos 
Ofliciaes  montados,  sejâo  abertos  inferiormente  na  parte 
posterior,  de  modo  que  facilite  a  acção  de  cavalgar;  tendo 
esta  abertura  dous  botões  pequenos,  para  ser  fechada 
quando  convier. 

Dees  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr.  Pre* 
sidente  da  Província  de 


N.°2U.— FAZENDA.— Em  9  de  Junho  de  1856.— Sobre 

as  Resoluções  de  6  de  Setembro  de  1 852  e  1 5  de  Julho 

de  1854  a  respeito  de  terrenos  diamantinos. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesouro  Nacional,  tendo  presente  o  oflicio  n.° 
266  de  13  de  Outubro  ullimo  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Bahia,  que  acompanhou  por  copia 
as    petições  de   Josó   Mendes  de   Carvalho  e  outros, 

3ue  pretendem  crear  huma  Companhia  de  mineração 
iamantina  no  lugar  denominado  Chapada  de  Nossa 
Senhora,  da  Villa  de  Santa  Isabel  de  Paraguassú r  lho 
declara,  que  não  pode  approvar,  da  forma  porque 
se  acha  concebido ,  o  contracto  celebrado  pelo  Ins- 
pector Geral  dos  terrenos  e  os  peticionários ;  por  isso 
que  huma  das  condições  exigidas  pelo  Procurador 
Fiscal  e  aceita  pelos  interessados,  está  em  opposiçâo 
ás  Resoluções  n.°  665  de  6  de  Setembro  de  1852, 
c  751  de#  15  de  Julho  de  1854 ,  não  se  concedendo 
á  Companhia  a  faculdade  que  estas  lhe  outorgfio ,  de 
rescindir  o  contracto  quando  lhe  convier ,  antes  su- 
jeitando-a  á  execução  delle  pelo  tempo  dedezannos, 
e  com  sobrevivência  aos  legitimos  representantes  de 
seus   respectivos   membros.    Se  porém  a  Companhia 
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convier  na  alteração  do  referido  contracto,  quanto  á 
clausula  que  fica  especificada,  o  Sr.  Inspector  con- 
siderando-o  approvado  pelo  Governo,  procederá  ulte- 
riormente conforme  as  disposições  cm  vigor. 

Thesouro  Nacional  9  de  Junho  de  1850. — Mar- 
quez de  Paraná. 


N.°  215.  —  Em  10  de  Junho   de    1856.  —  Sobre  a 
cobrança  do  imposto  de  capat azias. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  participa  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  foi  deferido 
o  requerimento,  transmittido  com  o  seu  officio  n." 
2417  de  19  do  mez  findo ,  em  que  a  Commiss&o  admi- 
nistrativa da  Associação  Commercial  da  Cidade  do  Rio 
Grande  pede  que  se  mande  cessar  a  cobrança  do  im- 
posto de  capatazias  dos  géneros  de  producçâo  da  mes- 
ma Provincia,  que  embarcarem  por  exportação  sem 
transitar  pelas  Mesas  de  Consulado  da  dita  Cidade, 
e  da  Villa  de  S.  José  do  Norte,  visto  que  na  con- 
formidade do  disposto  no  Artigo  96  do  Regulamen- 
to de  30  de  Maio  de  1836 ,  e  nas  ordens  de  12  de 
Dezembro  de  1837,  21  de  Novembro  de  1844  e  3 
de  Fevereiro  de  1849  o  referido  imposto  só  he  devido 
dos  géneros  que  effectivamente  emnarcão  e  desem- 
barcão  nas  pontes. 

Thesouro  Nacional  10  de  Junho  de  1856.  —Mar- 
quez de  Paraná. 
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N.°2I6.— GUERRA.—Circular  de  10  de  Junho  de  1856.— De- 
clara  que  a  gratificação  do  soldo  dobrado  ás  praças  que 
continuão  a  servir  sem  engajamento,  não  prejudica  a  de 
meio  Soldo  aos  que  á  tinhào  como  voluntários. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
10  de  Junho  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —Para  obviar  as  duvidas  que  se  tem 
suscitado  acerca  da  intelligencia  do  Aviso  Circular  dfe  21  de 
Julho  do  anno  passado,  se  os  voluntários  do  Exercito  que, 
tendo  acabado  seu  tempo  continuão  no  serviço  sem  engaja- 
mento, tem  direito  além  do  soldo  dobrado,  á  gratificação 
que  percebido  já ,  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador  decla- 
rar a  V.  Ex.  para  o  fazer  constar,  que  as  praças  em  taes 
circumstancias ,  devem  accumular  os  dous  vencimentos  acima 
mencionados,  salvo  quando  desertarem,  porque  então  se 
procederá  nos  termos  do  Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1853. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de 


Repartição    Geral  das  Trras  Publicai. 

N.°  217. —IMPÉRIO. —Aviso  N.°  5  de  16  de  Junho  úe 
1856. — Ao  Vigário  da  Freguczia  de  Jacarepaguá. — De- 
clarando que  os  possuidores  que  entrarão  na  posse  de 
suas  terras,  findo  o  1 .°  prazo  marcado  para  o  registro , 
não  são  responsáveis  pela  omissão  de  seus  antepossuidores 
em  registra-las. 

Em  resposta  ao  seu  Officio  de  20  do  passado ,  tenho  a 
declarar-lhe  que  não  podendo  de  modo  algum  os  possuido- 
res ,  que  entrarão  na  posse  de  suas  terras  depois  de  findo 
o  1.°  prazo  marcado  para  registro  das  mesmas,  serem  res- 
ponsáveis pela  omissão  de  seus  antepossuidores  em  regis- 
tra-las durante  o  hiencionado  prazo ,  fifio  estes  e  não  aquel- 
les,  que  Vm.  deve  relacionar  na  lista  dos  multados  pela 
referida  omissão. 

Deos  Guarde  e  Vm.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz» 
Sr.  Vigário  da  Freguezia  de  Jacarepaguá. 
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N.°  218. -FAZENDA..— Em  17  de  Junho  de  185fí.-&- 

bre  o  Sello  dos  escriptos  de  venda  de  escra  cos , 
e  dos  livros  de  Irmandades. 

Ministério   dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  d*  Ja-       j 
neiro  em  17  de  Junho  de  1850. 

Em  solução  ás  duvidas  propostos  pelo  Collectnr 
das  Rendas  fíeraes  do  Município  de  Nicterohy,  em  hum 
Officio  de  20  de  Maio  ultimo:  "  • 

1  /  Se  se  podem  considerar  legaes  os  papeis  de  ven- 
da de  escravos  escriptos  em  papel  senado,  da  taxa 
correspondente  ao  valor  dos  mesmos  escravos,  vislo 
que,  segundo  o  disposto  na  2/  parte  do  Art.  1/  do 
Regulamento  de  31  de  Dezembro  de  1851 ,  taes  pa- 
peis continuão  a  ser  sellados  por  moio  de  verba;  son- 
do certo  que,  a  admittir-se  semelhante  tolerância, 
jamais  terá  lugar  a  revalidação  a  que  estão  sujeitos, 
quando  nâo  apresentados  ao  Sello  no  prazo  de  30  dias, 
pela  facilidade  com  que  podem  subtranir-se  á  essa  pena, 
substituindo-os  por  outros  : 

2.*  Se  deve  sellar  hum  livro  da  Irmandade  tio 
Divino  Espirito  Santo,  que  lhe  foi  apresentado  com 
os  termos  impressos  para  a  admissão  dos  irmãos,  c 
apenas  com  os  claros  precisos  para  se  escreverem  os 
nomes  destes,  entrando  em  duvida  a  lai  respeito,  fun- 
dado na  ultima  parte  do  Art.  37  do  Regulamento  dv 
10  de  Julho  de  1850. 

Declaro  a  V.  S. ,  para  o  fazer  constar  ao  referido 
Colleclor:  quanto  á  primeira,  que,  com  quanto  nâo 
seja  expressa  nas  Tabeliãs  A.  e  B.,  annexas  ao  Regu- 
lamento de  31  de  Dezembro  de  1851,  a  espécie  de 
que  se  trata,  com  tudo  náo  pode  invalidar  o  acto  da 
venda  de  hum  escravo  o  simples  facto  de  ter  sido  la- 
vrado o  instrumento  em  papel  sellado ,  ainda  quando 
a  taxa  do  Sello  seja  inferior  á  devida ,  porque  em  lai 
caso  o  que  cumpre  he  exigir  a  revalidação;  não  pro- 
cedendo a  objecção  do  mesmo  Coltector  á  admissão  do 
papel  sellado  em  taes  transacções,  pela  fácil  idade  que 
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porporeionaria  á  subtracção  da  pena  da  revalidação 
do  Sello,  pois  que  a  mesma  facilidade  se  dá  com  o 
papel  não  sellado ,  sempre  que  o  vendedor  do  escravo 
se  prestar  á  reforma  da  escriptura  da  venda.  Pelo  que 
respeita  a  2.%  que  houve  demasiado  escrúpulo  da 
parte  do  Collector  deixando  de  sellar  o  livro  em  ques- 
tão, somente  por  ter  os  termos  impressos,  não  es- 
tando rubricado  pela  Autoridade  competente,  nem  co- 
meçada a  escripluração  pelo  assentamento  da  entrada 
de  alguns  irmãos,  casos  únicos  em  que  poderia  exigir- 
se  a  revalidação,  na  forma  da  já  citada  ultima  parte 
do  Art.  37  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850. 
Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná. — 
Sr.  Conselheiro  Director  Geral  das   Bendas  Publicas. 


N.°  210. — Em  17  de  Junho  de  1850. — Sobre  as  duvidas 
proposta*  pelas  Thesourarias  a  respeito  do  direito  ao 
ccneiniento  por  parte  de  Empregados  que  não  são  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  c  abono  de  vencimentos  adiantados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em   17  de  Junho  de  1850. 

Iilm.  e  Exm.  Sr. —  Em  resposta  ao  Officio  n.°  7 
de  20  de  Dezembro  do  anno  passado,  no  qual  V.  Ex. , 
dá  conta  não  só  do  modo  por  que  resolveo  a  duvida 
suscitada  na  Thesouraria  a  respeito  dos  vencimentos 
do  Inspector  Geral  da  medição  das  Terras  Publicas, 
como  lambem  da  deliberação  que  tomou  por  essa  mes- 
ma occasião  de  mandar  adiantar  ao  dito  Inspector 
Geral  os  vencimentos  do  referido  mez  de  Dezembro, 
devo  observar-lhe ,  quanto  á  1."  questão,  que  nesta 
data  sujeitou-a  ao  conhecimento  do  Ministério  do 
Império,  a  quem  compete  resolve-la,  aguardando  a 
sua  deliberação  para  communicar  opportunamenlc  á 
V.  Ex.  auanto  a  2.*,  que  em  facécia  terminante  dis- 
posição ao  Art.   71  do  Decreto  n.°  7-%  de  20  de  No- 
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veinbro  de  1850,  he  insustentável  a  opinião  de  V.  Ex. 
acerca  de  semelhante  objecto ,  e  até  contraria  ao  Art. 
171  do  Código  Criminal,  que  pune  o  acto  de  manda- 
rem se  fazer  pagamentos  antes  do  tempo  do  venci- 
mento, sem  autorisaçào  legal,  como  já  foi  explicado 
na  Ordem  n.°  32  de  16  de  Abril  de  1855,  junta 
por  copia ;  nao  podendo  por  tanto  merecer  approvação 
o  arbítrio,  que  V.  Ex.  tomou  de  mandar  fazer  o  adian- 
tamento de  que  se  trata. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná.— 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.o  220.  — IMPÉRIO  —Aviso  de  18  de  Junho  de  1856.- 
Resolve  sobre  a  pratica  do  systetna  hom&opathico. 

2a  Secção.  Rio    de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  18  de  Junho  de  1856. 

Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magestade  o  Imperador  os 
requerimentos  que  ao  Governo  Imperial  dirigirão  differenles 
médicos,  cirurgiões,  e  hum  pharmaceutico ,  que  exercem  o 
systema  homceopathico ,  pedindo  que  se  fixe  a  intelligenria  de 
certas  disposições  do  Regulamento  de  29  de  Setembro  de 
1851 ,  por  modo  que  lhes  não  possa  ser  embaraçada  a  pra- 
tica do  dito  systema ,  já  sob  o  pretexto  de  não  ser  expres- 
samente perraittida  pelo  mesmo  Regulamento ,  já  por  se  lhes 
exigir  o  cumprimento  de  algumas  de  suas  condições,  que 
não  podem  ter  a p pi i cação  racional  á  medicina  homoeopathica, 
principalmente  no  que  respeita  á  existência  e  serviço  dos 
pharmaceuticos :  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem, 
Conformando-se ,  por  Sua  immediata  Resolução  de  6  do  cor- 
rente mez,  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Impé- 
rio do  Conselho  d'Eslado ,  Mandar  declarar : 

1.°  Que,  com  quanto  senão  fizesse  no  citado  Regula- 
mento explicita  menção  da  medicina  homoeopathica,  não  se 
pôde  d'ahi  deduzir  que  não  permitia  o  seu  exercício  a  tátos 
os  que  se  acharem  nos  termos  e  pelas  formas  que  se  pres- 
crevem no  Capitulo  4.°,  competentemente  habilitados,  visto 
como  he  inteiramente  livre  a  estes   adoptar  qualquer  dos 
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syst  emas  conhecidos  de  curar ,  que  julgarem  mais  proveitoso, 
ficando  em  lodo  o  caso  sujeitos  ás  regras  e  preceitos  do 
dilo  Regulamento ,  que  em  geral  são  applicaveis  e  se  ligão 
á  pratica  da  medicina,  qualquer  que  seja  o  systeroa  segui- 
do, e  nos  quaes  se  comprehenrte  o  que  estabelece  a  sepa- 
ração das  duas  profissões — medicina,  e  pharmacia. — 

2.°  Que ,  em  virtude  dos  mesmos  princípios ,  sendo  igual- 
mente livre  ás  pessoas  legalmente  habilitadas  estabelecerem 
pharmacias  puramente  homoeopathicas,  não  devem  ser  quanto 
a  estas  entendidas  em  sentido  amplo  e  litteral  as  disposi- 
ções dos  Ârts.  45  e  57  do  referido  Regulamento ,  mas  sim 
com  as  modificações  que  exige  a  especialidade  de  sua  natu- 
reza e  serviço.  O  que  communico  a  V.  S.  para  inteligên- 
cia  da  Junta  Central  de  hygiene  publica. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Juuta  Central  de  Hygiene  publica. 


N  °  221.— FAZENDA.— Em  19  de  Junho  de  1856.— So- 
bre  a  cobrança  dos  imposto  de  que  tratão  os  Arts.  15  da 
Lei  de  28  de  Setembro  de  1853,  e  89  e  90  do  Regula- 
mento de  30  de  Maio  de  1836. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  declara,  em  resposta  ao  seu  Officio 
n.°  191  de  7  do  corrente,  que  o  Art.  15  da  Lei  n.°  719 
de  28  de  Setembro  de  1853 ,  fazendo  extensiva  a  todos 
os  Portos  marítimos,  em  beneficio  de  seus  Hospitaes 
de  charidade,  a  contribuição  de  1#>000  por  pipa,  e  cinco 
réis  por  dúzia  de  garrafas  de  líquidos,  que  só  era 
obrigatória  para  aquelles  portos  onde  estava  já  em  uso 
cobrar-se  antes  da  publicação  do  Regulamento  de  22 
de  Janeiro  de  1836,  em  nada  attendeo  o  disposto 
nos  Arts.  89  e  90  do  de  30  de  Maio  do  mesmo  anno, 
a  respeito  da  contribuição  sobre  as  embarcações,  a 
<jual  deve  continuar  a  arrecadar-se  como  até  aqui, 
independentemente  da  outra ,  cujas  laxas  são  as  mes- 
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mas  marcadas  no  Art.  104  do  citado  Regulamento  de 
22  de  Janeiro  de  183C. 

Thesouro  Nacional  19  de  Junho  de  1856.  — Mar- 
quez de  Paraná. 


N.°  222. — Em  19  de  Junho  de  1856.  —  Recommendao 
cumprimento  da  Circular  de  24  de  Julho  de  1854. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  verificando  que  algumas  Thesoura- 
rias  remetteráo  ao  Thesouro  o  seu  Balanço  definitivo 
do  exercicio  de  1853 — 1854  acompanhado  de  vários 
trabalhos,  como  sejão  os  quadros  da  divida  activa  e 
passiva,  as  relações  dos  Próprios  nacionaes,  e  dos 
pensionistas  do  Estado,  as  Tabeliãs  das  ltepartições 
arrecadadoras,  e  outras  mais,  o  que,  alem  de  ser 
contrario  ao  disposto  na  Circular  de  24  de  Julho  de 
1 854 ,  a  qual  determina  expressamente  que  a  remessa 
de  taes  trabalhes  seja  feita  em  separado,  contribue 

}>ara  a  muito  prejudicial  demora  da  dos  mesmos  Ba- 
ancos,  e  occasiona  outros  inconvenientes  no  serviço 
do  Thesouro;  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  do  Piauhy,  que  d' ora  em  diante  cumpra 
pontualmente  o  preceito  da  referida  Circular ,  remelten- 
do  semelhantes  trabalhos  pela  maneira  nella  declarada. 
Thesouro  Nacional  em  19  de  Junho  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 
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RepariicSo  Geral  das  Terras  Puhlieas. 

223.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  N.°  14  de  20  de  Junho  de 
1856.  —  Ao  Presidente  de  S.Paulo.  —  Resolvendo  a  res- 
peito do  registro  das  terras  possuídas  nas  Freguesias  que 
estiverem  sem  Parocho. 

Illm,  e  Exm.  Sr, —Em  resposta  ao  Ofiicio  N.°  89  de 
5  do  corrente ,  em  que  V.  Ex.  consulta  se,  tendo  a  Fregue- 
zia  de  Tatuhy  estado  sem  Parocho  por  alguns  meges  sem 
haver  por  tanto  quem  fizesse  ahi  o  registro  das  terras 
possuídas  durante  aquelle  tempo ,  deve  o  actual  Vigário  con- 
tinuar a  registrar  as  mesmas  terras ,  apezar  de  findo  o  1 .• 
prazo :  tenho  a  declaraMhe  que,  marcando  o  Art.  92  do 
Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854*  três  prazos  con- 
secutivos para  o  referido  registro,  deve  este  continuar  não 
só  naquella,  mas  em  todas  as  outras  Freguezias  até  expi- 
rar o  3.*  prazo,  isto  porém  sem  prejuízo  das  multas  de 
que  trata  o  Art.  95  do  citado  Regulamento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferra?. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.°  224.  —  Portaria  de  21  de  Junho  de  1856.  —  Crea 
duas  Agencias  de  Correio,  huma  na  Villa  da  Vargem 
Grande,  e  outra  na  de  S.  Bento,  na  Provinda  do  Ma- 
ranhão. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear  duas 
Agencias  de  Correio,  huma  na  Villa  da  Vargem  Grande  e 
outra  na  de  S.  Bento,  na  Província  do  Maranhão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1856.  — 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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N,°  225.  —  Portaria  de  21   de   Junho   de    1856.  —  Crea 

huma  Agencia  de  Correio  no  lugar  denominado 

— Riachão — na  Provinda  do  Maranhão. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear  huma 
Agencia  de  Correio  no  lugar  denominado  —  Riachão— oa 
Provinda  do  Maranhão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Junho  de  1856. 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


N.°  226.— FAZENDA.— Em  21  de  Junho  de  1856. 

Explica  a  Ordem  de  29  de  Dezembro  de  1845,  sobre 

a  isenção  das  bancas  de  peixe. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Ja- 
neiro em  21  de  Junho  de  1856, 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria,  em 
solução  ás  duvidas  propostas  em  seu  Offlcio  de  19  do 
corrente,  n.°962,  relativamente  ao  imposto  sobre  as 
bancas  de  peixe ,  que  a  isenção  de  que  trata  a  Or- 
dem de  29  de  Dezembro  de  1845  he  só  appYicavél  ás 
bancas  de  peixe  propriamente  ditas  existentes  na  Praça 
do  mercado ,  e  não  aos  armazéns  existentes  em  outros 
lugares ;  e  bem  assim  que  estes  últimos  estão  sujeitos 
ao  pagamento  de  20  •/.  do  valor  locativo ,  quando 
situados  dentro  da  Cidade.  — Marquez  de  Paraná. 


N.°  227.— Em   23  de  Junho    de  1856.  —  Providen- 
cias para  a  boa  execução  do  ArL  23  do  Decreto 
de  26  de  Abril  de  1854. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  tendo  attenção  a  que  em  algumas 
Mesas  de  Consulado  se  tem  dado  o  facto  de  não  serem 
incluídas  no  Manifesto  dos  navios  de  cabotagem  mer- 
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cadorias  estrangeiras  já  effecti vãmente  despachadas  para 
exportação,  e  embarcadas  depois  de  haverem  pago  os 
direitos  de  consumo,  e  isto  pela  omissão  de  remette- 
rem  os  Commandantes  dos  ditos  navios  ás  Mesas  os  des- 
pachos originaes,  em  vista  dos  quaes  tem  ellas  de 
organisar  os  manifestos  segundo  o  disposto  no  Art.  23 
do  Decreto  n,°  1.385  de  26  de  Abril  de  1854;  e  con- 
vindo pôr  termo  á  reproducção  de  semelhantes  omissões; 
ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  das 
Provindas  que  na  organisação  dos  manifestos  facão 
observar  restrictamente  o  que  á  Mesa  do  Consulado  da 
Corte  foi  determinado  na  Ordem. n  °  143  de  9  de  Ju- 
nho de  1852,  e  verificar  pelas  duplicatas  dos  despa- 
chos se  os  originaes  apresentados  ás  Mesas  corres- 
pondem ao  numero  daquellas,  e  comprehendem  a 
totalidade  das  mercadorias  despachadas  e  embarcadas ; 
e  se  deste  exame  se  conhecer  que  falta  algum  despa- 
cho original,  não  deverão  proseguir  no  processo  do 
manifesto,  em  quanto  o  Commandante  aa  embarca- 
ção não  justificar,  a  juizo  dos  respectivos  Àdmislra- 
dores ,  ou  que  as  mercadorias ,  a  que  a  duplicata  se 
refere,  não  chegarão  a  embarcar  por  qualquer  inci- 
dente, ou  que' perdeo-se  o  original  depois  do  em- 
bargue, mandando-se  neste  ultimo  caso  extrahir  huma 
certidão  da  copia ,  para  com  ella  proceder  o  Feitor  & 
huma  nova  conferencia  a  bordo. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Junho  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 
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N/  228.  — Era  23  de  Junho  de  1856.—  lialituimo 
de  Scllo  de  lolerias  que  não  são  cxtrahidat. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  du 
Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr-  Inspector  da  The- 
souraria  do  Piauhy,  cm  resposta  a  seu  Officio  n.*  U 
de  26  de  Abril  ultimo ,  que  não  tendo  sido  exlrahida 
a  loteria  Provincial ,  de  que  se  pagou  o  respectivo 
Sello  na  importância  de  600$>000 ,  deve  restituir  au> 
cofres  respectivos  a  dita  quantia,  visto  como  a  esta 
hypolhese  he  applicavel  a  doutrina  da  Ordem  n.°  14H 
de  13  de  Junho  de  1853 ,  que  declara  ser  o  imposto 
do  Sello  devido  pela  effeclividade  da  transacção,  que 
o  titulo  representa,  e  não  pelo  desígnio  delia. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Junho  de  1856.  — 
Marquez  de  Paraná. 


R.è  22Í).  — Em   25    de  Junho    de   1856.  —  Sobre  as 
fianças  prestadas  nas  Camarás  Municipaei. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Bahia  n.°  174  de  23  do  mel 
findo,  que  transmilte  copia  do  termo  de  fiança  pres- 
tada perante  a  Camará  Municipal  da  Cidade  de  Cara- 
vellas,  para  Reginaldo  José  de  Jesus  Melgaço  poder  exer- 
cer o  lugar  de  Administrador  da  Mesa  de  Rendas  da 
mesma  Cidade ,  declara  que  a  Ordem  de  18  de  tte 
zetnbro  de  1852  mandando  apenas  qtie  se  conside- 
rassem subsistentes  as  fianças  prestadas  perante  as  Ca- 
marás Municipaes  e  Juizes  de  Paz  das  respectivas 
Freguezias ,  como  era  pratica  em  alguns  lugares ,  em 
quanto  não  fosse  de  mister  ratifica-las  por  quaíçuer 
motivo  attendivel,  não  autorisou  a  continuação  de 
semelhante  pratica;  por  quanto,  na  conformidade 
das  disposições  em  vigor  *  as  fianças  dos  responsáveis 
á  Fazenda  devem  ser  prestadas  nas  Thesouranas ;  cum- 
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prindo  por  conseguinte  que  se  proceda  ulteriormente 
na  forma  indicada  a  respeito  cia  cauçào  do  respon- 
sável de  quê  se  trata. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Junho  de  1856. — 
Marquez  de  Paraná. 


jp.  230.— Em  25  de  Junho  de    1856.— Declara  quites 

Pensões  só  podem  ser  pagas  nas  Thesourarias  depois 

de  feito  o  prévio  assentamento  no  Thesouro, 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  de  Minas,  para  poder  ter  lugar  a  liquidação  da 
divida  de  exercícios  findos,  proveniente  da  pensão  con- 
cedida a  Francisco  Matheus  da  Silva  por  Decreto  de  20 
de  Maio  de  1854,  que  remetta  ao  Thesouro  a  Carta 
Imperial  pela  qual  se  mandou  tornar  effectiva  aquella 
merco,  a  fim  de  fazer-sc  o  competente  assentamento ; 
advertindo  ao  mesmo  Sr.  Inspector  de  que  as  pen- 
sões só  podem  ser  pagas  pelas  Thesourarias  de  Fa- 
zenda quando  para  isso  lorem  autorisadas,  depois 
de  feito  no  Thesouro  prévio  assentamento  delias. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Junho  de  1856.  — 
Marquez  de  Paraná. 


N.°  231.— IMPÉRIO.—  Portaria  de  25  de  Junho  de  1856.— 

Crea  huma  Agencia  de  Correio  na  Villa  de  Bar- 

celhs ,  na  Provinda  da  Bahia. 

Sua  Magcslade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crcar  huma 
Agencia  de  Correio  na  Yílla  de  Barcellos,  na  Província  da 
Bahia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  25  de  Junho  de  1856.  — 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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j\\«  232.— FAZENDA.—  Em  26   de   Junho  de   1856. 
Vencimentos  dos   Substitutos  dos   Empregados  da 
fíepartirão  das  Terras  Publicas. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  da  Bahia ,  de  conformidade  com  o  Aviso 
do  Ministério  do  Império  de  23  do  corrente;  que 
miando  algum  Empregado  da  Repartição  Especial 
das  Terras  Publicas  da  mesma  Província  for  sub- 
stituído, por  qualquer  motivo,  e  deixar  de  perceber 
os  seus  vencimentos,  devem  estes  ser  pagos  ao  sub- 
stituto em  exercício. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Junho  de  1856.— 
Marquez  de  Paraná. 


iV  233.— Em  27  de  Junho  de  1856.—  Não  se 
entregão  ás  partes  os  requerimentos  e  reclamações, 
em  que  se  tiverem  lançado  informações  ou  proferido 
despachos. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  tendo  observado  em  vario* 
recursos  apresentados  no  Thesouro  que  as  Thesou- 
rarias    de    Fazenda    e   Estações  Fiscaes  entregão  ás 

E artes  os  requerimentos  e  reclamações  depois  de  pro- 
virem os  seus  despachos  ou  decisões ;  e  porque  hc 
manifestamente  prejudicial  ao  serviço  publico  a  con- 
tinuação de  semelhante  systema;  ordena  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  ditas  Thesourarias,  que  não  entreguem 
as  partes  interessadas  os  requerimentos  e  reclamaçôe> 
em  que  se  tiverem  lançado  as  informações,  ou  pro- 
ferido despachos  ou  decisões:  devendo  todavia  pas- 
sar-sc  certidão  de  taes  requerimentos  quando  as  mesmas 
parles  as  solicitarem  para  documentarem  as  suas  re- 
clamações, queixas  ou  recursos  ás  Autoridades  supe- 
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riores ;  e  outrosim  que  o  mesmo  ordenem  ás  Estações 
fiscaes  subordinadas. 

Thesouro  Nacional  27  de  Junho  de  1856.— Mar 
quez  de  Paraná. 


N/234.— Em  27  de  Junho  de  1856.— O  Tribunal  do 
Thesouro  não  toma  conhecimento  de  recursos  das  Thesou- 
rarias, sem  que  sejão  por  estas  officialmente  rcmettidos. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  para  obviar  o  inconveniente , 
que  da  pratica  de  se  apresentarem  recursos  ao  mesmo 
Tribunal  independentemente  de  informação  das  The- 
sourarias  de  Fazenda ,  resulta ,  de  não  saber-se  qual 
o  motivo  da  decisão ,  e  sempre  a  delonga  proveniente 
da  exigência  de  esclarecimentos  ás  Thesourarias  e 
Estacões  Fiscaes  subordinadas,  declara  aos  Srs.  Ins- 
pectores  das  Thesourarias  que  no  Tribunal  do  The- 
souro não  se  tomará  conhecimento  dos  recursos  das 
decisões  das  Thesourarias,  sem  que  por  estas  Repar- 
tições, a  quem  as  partes  interessadas  os  deverão  en- 
tregar, sejão  transmittidos  officialmente  ao  Thesouro, 
acompanhados  das  petições  e  documentos  relativos 
á  questão,  além  das  indispensáveis  informações  fis- 
caes; e  ordena-lhes  que  dem  a  esta  providencia  a 
precisa  publicidade. 

Thesouro  Nacional  em  27  de  Junho  de  1856.  — 
Marquez  de  Paraná. 
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N.Q  235.— IMPÉRIO.—  Aviso  de  27  de  Junho  de  1856.—^ 
prova  a  decisão  do  Presidente  da  Provinda  de  S .  Paulo  t  de- 
clarando não  haver  incompatibilidade  na  accumulação  do 
cargo  de  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  dos 
votantes  a  do  posto  de  Official  da  Guarda  Nacional,  mas 
somente  no  seu  exercido  simultâneo. 

1/   Secção.   Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  27  de  Junho  de  1856. 

IHm.  e  Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  OíBcio  de  Y.  El 
n.*  80  de  14  de  Maio  ultimo,  com  o  qual  submette  áappro- 
vação  do  Governo  Imperial  a  decisão  proferida  por  V.  Et. 
em  data  de  13  do  dito  mez  sobre  a  duvida  que,  em  con- 
sequência de  huma  representação  que  se  apresentou  perante 
a  Junta  de  Qualificação  de  votantes  da  parocbia  de  Itapeti- 
ninga,  se  suscitou  acerca  da  legalidade  dos  trabalhos  da 
mesma  Junta  por  ser  ella  presidida  por  hum  Juiz  de  f*z, 
que  accumulava  o  posto  de  Major  da  Guarda  Nacional; 
com  mu  nico  á  V.  Ex.,  que  bem  resolvida  foi  a  dita  duvida , 
por  quanto ,  em  vista  do  que  dispõe  a  Lei ,  que  deo  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional,  n.°  602  de  19  de  Setembro 
de  1850  no  Art.  16,  e  na  qual  V.  Ex.  se  fundou,  não  ha 
incompatibilidade  em  tal  accumulaçâo ,  mas  somente  no  exer- 
cício simultâneo  dos  referidos  cargos ,  devendo  observar-se 
o  que  dispõe  o  citado  Artigo,  que  manda  cessar  o  serviço 
do  posto  da  Guarda  Nacional ,  que  aliás ,  como  Y.  Ex.  aflir- 
ma,  não  está  ainda  organisada  na  referida  parochia,  durante 
o  exercício  do  cargo  de  Juiz  de  Paz,  e  estender-se  o  mes- 
mo principio  a  quasquer  outros  empregos  ou  profissões ,  cujo 
exercício  se  não  possa,  sem  inconveniente,  accnmular  ao 
serviço  da  Guarda  Nacional ,  visto  que  he  a  pp  li  cavei  á  esses 
outros  casos  como  determina  a  2.a  parte  do  já  citado  Art.  16. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferrai. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S,  Paulo. 
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Repartição    Gorai  da*  Terra»  Publicas. 

N.°  236.  —  Aviso  N.«  12  de  28  de  Junho  de  1856.  — 
Ao  Presidente  das  Alagoas.  —  Sobre  o  vencimento  dos 
empregados  das  Repartições  Especiaes  das  terras  Publicas 
quando  snbstituem  huns  aos  outras. 

Illra.  cExm.  Sr.  —  Havendo  o  Delegado  interino  do  Di- 
rector Geral  das  Terras  Publicas  nessa  Província  represen- 
tado que  a  Thesouraria  da  Fazenda  tinha  duvidado  pagar- 
lhe  os  vencimentos  correspondentes  ao  cargo,  que  interina- 
mente oceupa,  nesta  data  solicito  do  Ministério  da  Fazenda 
a  expedição  das  necessárias  ordens  para  que  quando  algum 
empregado  das  Repartições  Especiaes  das  Terras  Publicas  nas 
diflerentes  Províncias  por  qualquer  motivo  for  substituído 
por  outro,  e  deitar  de  perceber  os  seus  vencimentos ,  sejáo 
estes  pagos  ao  substituto  em  exercício.  O  que  communico  a 
V.  Et.  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Et. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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COLLECCÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1856. 

TOMO    19   CADERNO   7.° 


N.#  237.  — FAZENDA.— Em  3  de  Julho  de  1856.— O  requeri- 
mento pedindo  certidão  da  liquidação  de  huma  divida  não 

interrompe  a  prescripção. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do  Tlicsouro 
Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Maranhão 
que  a  divida  de  exercício  (indo,  na  importância  de  233*000, 
de  que  pede  pagamento  D.  Isabel  Pereira  de  Araújo  e  Silva , 
está  prescripla,  visto  como  o  requerimento  feito  em  1847,  pe- 
dindo certidão  da  liquidação  da  mesma  divida,  não  pôde  ser  con- 
siderado meio  legal  de  interromper  a  prescripção. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Julho  de  1856.  —  Marquez 
de  Paraná. 


N.°  238. —  Em  4  de  Julho  de  1856.—  Cobrança  de  emolumentos 
das  certidões  passadas  pelas  Contadorias  das  Thesourarias. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional ,  observando  que  algumas  Thesourarias  de  Fa- 
zenda das  Provindas  não  cobrão  emolumentos  das  certidões 
passadas  nas  respectivas  Contadorias,  não  obstante  o  disposto 
no  Art.  86  do  Decreto  n.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850, 
talvez  por  não  ter  sido  ainda  organisada  a  nova  Tabeliã  de  que 
trata  o  referido  Artigo,  ordena  aos  Srs.  Inspectores  das  ditas 
Thesourarias  que  na  cobrança  de  taes  emolumentos,  que  perten- 
cem á  Kenda  Geral,  regulem-se  pela  Tabeliã  annexa  ao  Decreto 
n.°  348  de  19  de  Abril  de  1844,  como  a  respeito  das  Repartições 
do  Thesouro  se  determinou  à  Recebedoria  do  Município,  em  Por- 
taria de  29  de  Novembro  do  anno  de  1850. 

Thesouro  Nacional  cin  4  de  Julho  de  185G.  — Marquez  de 
Paraná. 
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R*  239-  GUERRA. —Aviso  de  4  de  Julho  de  1856—  Estotot 
que  sirva  de  Vice-Director  da  Escola  d'Apphcação  o  Inslni- 
ctor  de  1.'  classe  o  Tenente  Coronel  António  Pedro  d\4len- 
castro ,  por  ser  mais  graduado  que  o  Commandante  inte- 
rino do  Batalhão  de  Engenheiros. 

Rio   de  Janeiro.    Ministério  dos  Negócios     da  Guerra 
cm  4  de  Julho  de  1856. 

Estando  prescripto  no  §  2.°  do  Art  12  do  Regula- 
mento da  Escola  d'Applicaçào  do  Exercito  da  Ínterim  br- 
recçáo  de  V.  S. ,  que  o  Yicc-Director  delia  seja  o  mesmo 
que  commandar  o  Batalhão  de  Engenheiros ;  c  tendo  sido 
por  Decreto  de  7  de  Abril  do  corrente  anno  nomeado  lns- 
truetor  de  l.a  classe  da  mesma  Escola  o  Tenente  Coronel 
do  Corpo  de  Engenheiros  António  Pedro  d'Alencastro,  ao 
passo  que  aquelle  cominando  e  a  Vice-Directoria  estão  a 
cargo  do  Major  do  1.°  Batalhão  de  Artilharia  a  pé,  Her- 
menegildo de  Albuquerque  Porlocarrero ,  para  prevenir  coo- 
flictos  a  que  possa  dar  lugar  na  actualidade  a  ordem  gerar- 
chica  dos  postos  destes  dous  funecionarios ,  o  Governo  Im- 
perial determina  que  em  quanto  se  não  fixa  definitivamente 
ns  atlribuiçòcs  que  a  cada  hum  devem  competir  exerça  ás 
luneções  de  Vice-Director  o  mais  graduado  delles ,  Vimilan- 
do-se  o  outro  ao  commando  do  Batalhão  de  Engenheiros 
somente. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  Dire- 
ctor interino  da  Escola  d'App!icaç4lo  do  Exercito. 


N.°  240.—  FAZENDA—  Em  T  de  Julho  de  1856.  —  Reducàn  da 
porcentagem  âa  Mesa  de  Rendas  de  Itaqui,  e  augmenteda 

de  5.  Borja. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional ,  respondendo  ao  OíTicio  do  Sr.  Inspector  da  Thcsoa- 
raria  do  Rio  Grande  do  Sul,  n.d  31,  de  21  de  Janeiro  ulliroo, 
npprova  a  deliberação  da  Presidência  tomada  sobre  indicarão 
do  mesmo  Sr.  Inspector  de  reduzir  a  porcentagem  dos  Empre- 
gados da  Mesa  de  Rendas  da  Frcguczia  de  Itaquy  de  30  a  55 
porcento  quando  a  renda  mensal  iiiloevccder  de  2.OO0570OO,  a 
20  por  cento  quando  chegar  a  3.000-^000,  ca  15  por  cento  d"ahi 
para  cirna ;  c  b^in  assim  de  elevar  de  30  a  40  por  cento  a  doi 
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Empregados  da  de  S.  Borja,  attenta  a  deficiência  de  seu  ren- 
dimento. 

Thesouro  Nacional  cm  7  de  Julho  de  1856.  —Marquez  de 
Paraná. 


N.°  241.  —  Em  7  de  Julho  de  1836.  —  Responsabilidade  por 

falia  de  execução  do  %  3.°  do  Art.  2.°  do  Regulamento 

w.°  589  de  27   de  Fevereiro  de  1849. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional ,  a  quem  foi  presente  o  Oflicio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
n.°  230  de  12  de  Maio  do  corrente  anno,  relativo  ao  proce- 
dimento que  tivera  a  Alfandega  de  S.  José  do  Norte ,  deixando 
de  mandar  arrematar  cm  hasta  publica  no  devido  tempo  as 
fazendas  recolhidas  aos  respectivos  armazéns ,  c  damnificadas 
em  consequência  do  grande  temporal  que  cahira  sobre  aquella 
Villa  cm  20  de  Dezembro  de  1853,  entre  as  quaes  se  com- 
prchendião  alguns  volumes  pertencentes  aos  negociantes  Prond- 
foot ,  Meier  e  Moflat,  que  forao  mandados  arrematar  pela 
Thesouraria ,  preenchendo-se  aos  mencionados  negociantes  a 
diflferença  entre  o  produeto  delias  cm  leilão  e  a  sua  avaliação 
na  pauta,  lhe  declara  que,  nâo  tendo  com  effeito  o  Inspector 
da  sobredita  Alfandega  de  S.  José  do  Norte  observado  o  disposto 
no  §  3.ndo  Art.  2.°  do  Regulamento  n.°  589  de  27  de  Fevereiro 
de  1849 ,  logo  que  foi  conhecida  a  avaria  das  mercadorias  em 
questão,  he  elle ,  nos  termos  do  Art.  li  do  Regulamento  n.* 
olJ0  daquella  data ,  o  responsável  pela  differença  do  valor  das 
mesmas  mercadorias,  resultante  da  damnilicaçâo  occasionada 
por  su\  demora  nos  referidos  armazéns. 

Thesouro  Nacional  em  7  de  Julho  de  1856.— Marquez  de 
Paraná. 
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N.°  242.  —Em  8  de  Julho  de  1856.  —  O  adiantamento  detxn- 
cimentos  a  Funccionarios  Públicos  não  he  permittido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  Rio  de  Janeiro  8  de 
Julho  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Não  obstante  os  motivos  allegados 
por  V.  Ex.  no  seu  Officio  n.°  159  de  27  de  Maio  ultimo,  nio 
pode  ser  approvada  a  resolução  que  tomou  V.  Ex.f  de  man- 
dar adiantar  3  mezes  de  vencimentos  aos  Officiaes  Militares  t 
outros  Funccionarios  Públicos  menos  abastados  para  serem  des- 
contados pela  5.a  parte  nos  seus  vencimentos  futuros,  por 
isso  que  he  cila  contraria  ao  disposto  nos  Arts.  71  do  Decre- 
to n.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850  c  171  do  Codfco  Cri- 
minal, como  já  foi  declarado  pela  Ordem  n.*  32  de  14  de  Abri! 
do  anno  passado  e  outras.  Cumpre  pois  que  V.  Ex.  faça  reco- 
lher immediatamente  aos  cofres  públicos  a  quantia  adiantada. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Paraná. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.°  243.—  Em  9  de  Julho  de  1856-  —  Sobre  vencimentos  inde- 
vidos de  Vicc-Presidentes  de  Provinda. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do^Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  inteirado  por  Aviso  do  Ministério  do  Império 
de  28  de  Junho  ultimo ,  não  só  da  deliberação  que  tomou  o 
Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  do  Pará  de  mandar  pagar  aos 
Vicc-Presidentes  que  substituirão  o  Conselheiro  Sebastião  do 
Rego  Barros,  quando  veio  tomar  assento  na  Camará,  o  orde- 
nado por  inteiro,  senão  também  da  dcsapprovaçâo  que  seme- 
lhante acto  mereceo  daquellc  Ministério ,  por  ser  contrario  á 
letra  expressa  do  Art.  9.°  da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1831 ; 
ordena  ao  Sr.  Inspector  que ,  pela  parte  que  lhe  toca,  promova 
a  restituição  do  que  indevidamente  receberão  os  ditos  Vice-Pse- 
sidentes ,  de  conformidade  com  a  ordem  que  a  semelhante  tcs- 
peito  foi  expedida  ao  Exm.  Presidente  dessa  Provinda  pelo 
referido  Ministério. 

Thesouro  Nacional  em  9  de  Julho  de  1856. — Marquei  dr 
Paraná. 
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N.°  2Í4.—  GUERRA-Aviso  de  10  de  Julho  de  1 856.  —Manda 

observar  varias  disposições  disciplinares  na  Companhia 

de  Artífices  do  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
10  de  Julho  de  1856. 

IHm.  e  Exm.  Sr. — Em  solução  ao  seu  Oflicio  n.°  209 
de  13  de  Junho  findo,  em  que  participa  a  dissidência  de 
opiniões  que  se  dá  entre  o  Gommandante  das  Armas ,  e  o 
Director  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  Província,  relativa- 
mente á  Companhia  de  Artífices ;  de  ordem  de  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  communico  a  V.  Ex. ,  que  cnmpre  obser- 
var-sc  o  seguinte: 

1 .°  Que  os  Artífices  não  devem  ser  desviados  do  serviço 
do  Arsenal ,  sua  guarda  e  dependências  para  cousa  alguma 
estranha  ao  mesmo  serviço;  porém  que  dado  algum  caso 
imprevisto  e  imperioso  em  contrario,  seja  previamente  ou- 
vido  o  Director  para  que  não  cause  semelhante  distracção 
prejuizo  ao  regular  serviço  do  Estabelecimento. 

2.°  Que  os  castigos  correccionaes  por  faltas  commettidas 
pelos  Artífices  no  exercício  de  suas  funcções  lhes  sejâo  ap- 
plicados  &  ordem  do  Director. 

3.°  Que  sendo  o  Gommandante  da  Companhia  autoridade 
subordinada  á  do  Director ,  não  possa  formar  e  dispersar  a 
Companhia ,  sem  preceder  licença  deste. 

4.°  Finalmente,  que  os  dias  e  horas  de  formaturas  para 
revistas  de  mostras  e  exercícios  militares,  sejâo  sempre 
marcados  de  accordo  com  o  Director ,  para  evitar  o  trans- 
torno proveniente  de  taes  serviços  quando  feitos  sem  co- 
nhecimento daquella  Autoridade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  Pre- 
sidente da  Província  de  Pernambuco. 
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H.1  245. — Aviso  de  10  de  Julho  de  1856.— Ordena  que  o  Ar- 
senal  de  Guerra  remetia  mensalmente  á  Pagador  ia  das  Tro- 
pas huma  relação  nominal  dos  indivíduos  que  recebem 
etape ,  com  todas  as  alterações  que  occorrerem 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  eu 
10  de  Julho  de  1856. 

Determine  V.  S. ,  que  o  pret  de  rações  a  empregado*, 
e  aprendizes  menores  desse  Arsenal  seja  acompanhado, 
quaodo  remettido  á  Pagadoria  das  Tropas,  por  onde  he  men- 
salmente satisfeito ,  de  huma  relação  nominal  de  todos  os 
indivíduos  a  quem  toca  semelhante  vencimento ,  e  em  cuja 
casa  de  observação  se  declare  toda,  e  qualquer  alterco, 
que  influa  sobre  os  abonos,  que  se  lhes  fizerem. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Caxias. — Sr.  João 
José  da  Costa  Pimentel. 


N.  346.—  FAZENDA.— Em  lide  Julho  de  1856. -Srf*  a  des- 
apropriação de  terrenos  e  edifícios  necessários  para 

fortificações* 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  11  de 
Julho  de  185G. 

Mm.  c  Exm.  Sr.  —  Não  convindo  que  existão  dentro  du> 
linhas  das  fortificações ,  que  se  estão  construindo  na  Cidade  dt' 
Óbidos  dessa  Província ,  edifício  algum  particular  que  obste  a 
defesa  efticaz  das  mesmas  fortificações ,  e  achando-se  neste  cas» 
o  em  que  está  estabelecido  o  Collcgio  de  S.  Luiz  Gonzaga: 
recommendo  a  V.  Ex.,  de  conformidado  com  o  Aviso  do  Mi- 
nistério da  Guerra  de  3  do  corrente  mez,  que  pelo  Jaizo  dos 
Feitos,  na  forma  da  Lei  de  9  de  Setembro  de  1826  combi- 
nada com  o  Art.  35  da  de  13  de  Julho  de  1845,  faça  proceder 
á  desapropriação  do  dito  edifício ,  mandando  pagar  o  seu  valor 
depois  da  competente  avaliação,  a  quem  a  elle   tiver  direito. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  -—  Sr.  Presidente  da  Província  do 
Pará.  —  Marquez  de  Paraná. 
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N.°  247.  -—Em  12  de  Julho  de  1856.  —4$  quantias  r&olhidas 
aos  Cofres  Nacionaes,  pertencentes  a  maiores  de  21  annos, 
não  podem  ser  consideradas  como  Empréstimos  de  Orphàos  pa- 
ra vencerem  juros. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Mara- 
nhão, em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  62  de  2  de  Julho  ultimo, 
que  procedeo  regularmente,  mandando  entregar  ao  Juiz  de  Or~ 
phãos  somente  o  producto  das  jóias,  que  foi  recolhido  á  The- 
souraria em  1852,  sem  o  juro  exigido  pelo  dito  Juiz;  por 
quanto,  sendo  então  maior  de  21  annos  a  pessoa,  a  quem  o 
dito  producto  pertencia,  não  pôde  semelhante  operação  ser  con- 
siderada como  hum  empréstimo  de  orphãos ,  nos*  termos  da 
Lei,  a  qual  não  podia  deixar  a  arbítrio  dos  Juizes  a  classificação 
de  dinheiros  em  tacs  circumstancias,  porque  isso  importaria  po- 
derem elles,  com  prejuizo  da  Fazenda,  garantir  juros  inde- 
vidos a  dinheiros  de  ausentes,  como  deve  ser  considerado  o  da 
quantia  vertente. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Julho  de  1836.  —  Marquez 
de  Paraná. 


N.ê  248.  —  Em  15  de  Julho  de  1856.  —  A  pedra  vinda  como  las- 
tro dos  Navios ,  e  descarregada  para  consumo^  está  sujeita 

a  pagamento  de  direitos. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  approva  a  resolução  tomada  pelo  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Paraná,  de  que  dá  conta  em  seu  Oíílcio  n.°  141 
de  23  do  mez  findo,  de  mandar  sujeitar  na  Alfandega  da  Cidade 
de  Paranaguá  ao  pagamento  de  direitos  de  consumo  a  pedra 
conduzida  em  lastro  por  embarcações  procedentes  de  portos  es- 
trangeiros, e  vendida  para  obras  na  mesma  Cidade ;  visto  que  , 
nos  termos  do  Art.  91  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836 ,  o  lastro  dos  navios ,  quando  descarregado  para  consumo  , 
está  sujeito  ao  pagamento  dos  respectivos  direitos,  quaesquer 
que  sçjão  as  matérias  de  que  se  componha,  ainda  mesmo  das 
especificadas  na  Ordem  n.°  86  de  3  de  Abril  de  1849. 

Thesouro  Nacional  em  15  de  Julho  de  1856  —  Marquez 
de  Paraná. 
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N.  249. —Em  15  de  Julho  de  1866.  —  O  assentamento  da»  Ptfh 
prios  Nacionaes  compete  ao  Thesouro  e  Thesourarias. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  Rio  de  Janeiro  em 
15  do  Julho  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Declaro  a  V.  Ex  ,  em  solução  á  du- 
vida do  Juiz  de  Direito  da  capital  da  Província  do  Paraná, 
constante  dos  Officios  que  V.  Ex.  remetteo-me  com  o  se» 
Aviso  de  3  do  corrente ,  e  que  inclusos  devolvo ,  que  o  as- 
sentamento dos  Próprios  do  Estado  não  he  da  competência  do 
Juizo  dos  Feitos ,  mas  sim  do  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fa- 
zenda, na  conformidade  dos  Arts.  3.°  §4.°,  16  $  2/  do  De- 
creto de  20  de  Novembro  de  1850;  e  1.°  §  13  e  15  $  11  do 
Decreto  de  22  de  Novembro  de  1851. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Paraná. — Sr.  Joté 
Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


N.  250.  — Em  17  de  Julho  de  1856.  — A  transferencia 
peza  de  humas  para  outras  Provindas  do  Império  pertence 

ao  Thesouro. 

O  Marquez  de  Paraná  ,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  inteirado  pelo  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesoanriã 
do  Pará  n.°  58  de  9  de  Abril  ultimo,  da  deliberação  que  tomou 
de  mandar  dar  guia  á  Pensionista  do  Estado  D.  lesuina  Joa- 
quina de  Sousa  para  poder  ser  paga  pelo  Maranhão,  para  onde 
vai  residir,  lhe  declara  todavia  que,  em  casos  idênticos  deveii 
sujeitar  a  pretenção  á  decisão  do  Thesouro,  a  fim  de  que  por 
este  seja  autorisada  a  transferencia  da  despeza ,  como  o  exige 
a  regularidade  do  assentamento  geral. 

Thesouro  Nacional  em  17  de  Julho  de  1856.  —  Marqufx 
de  Paraná. 


N.°  251.— Em  18  de  Julho  de  1856.— Sobre  oe  qm  devem  ser- 
vir de  pregoeiros  dos  leilões  e  arrematações  que  te  fizerem 

perante  as  Thesourarias. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  informado  das  duvidas  e  irregularidades  que  se  tem 
dado  em  diferentes  Thesourarias  de  Fazenda ,  depois  da  reter- 
nu  do  Regimento  das  custas,  acerca  do  abono  de  emolumentos 
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aos  Porteiros  dos  Juízos»  quando  chamados  para  apregoar  as 
arrematações  por  parte  da  Fazenda ,  nos  tempos  das  Ordens  de 
7de  Jatteifo  de  18i5  e  12  de  Outubro  de  1847;  determina  aos  Srs. 
Inspectores  das  Ttiesourarias ,  que,  em  quanto  outra  cousa  nSo 
for  resolvida  por  Acto  Legislativo,  sirvão  de  pregoeiros  dos  lei- 
loei ou  arrematações,  que  se  fkéfefn  perante  cilas,  os  sétis  Respe- 
ctivos Porteiros,  ou  Contínuos  na  falta  dos  pf inteiros ;  fafetidô 
cessar  qualquer  despesa  ordinária  ou  et^aordltiaria  por  sfertie* 
Kbante  serviço. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Julho  de  1836*  —Marquei  dfe 
Paraná. 


N.°  «52.— GUERRA.—  Aviso  de  18  de  Julho  de  1856.— 
Manda  observar  o  Regulamento  para  a  Directoria  das 

Obras  militares. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  erti 
18  de  Julho  de  1856. 

IUm.  e  Exm.  Sr.  —  Remetto  a  V.  Et.  o  incluso  Re- 
gulamento assigfiido  pelo  Oflicial-maior  desta  Seíretafía  de 
Estado,  a  fim  de  ser  observado  pela  Directoria  das  Obras 
militares  nessa  Província. 

Deos  Guarde  a  V.  Et.  —  Marquez  de  Caxias.  — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 

Na  mesma  conformidade  ao  de  Pernambuco. 

Regulamento  qm  dwerão  observar  os  Difectotés  das  Obras 

nas  Provindas  do  Império» 


Art.  l.°  Todas  as  obras  militares,  de  què  otMrectot 
respectivo  for  incumbido,  far-se-hfto  por  empreitada,  pre- 
cedendo aonuncios  a  fim  de  serem  dadas  a  quem  offerecer 
maiores  vantagens  tanto  acerca  da  solidez ,  como  do  preço. 
Far-se-h&o,  porém,  por  conta  dos  Cofres  públicos  nos  úni- 
cos casos  de  nfto  apparecerem  empreiteiros,  ou  de  terem 
as  suas  propostas  inadmissíveis;  precedendo  igualmente  a 
apresentado  do  orçamento,  o  approvaçfio  do  Presidente  da 
Província  depois  deautorfsada  pelo  Ministério  da  Gaferfà  ertx 
qualquer  dos  casos. 

Art.  2,°    O  Director  proporá  ao  Presidente  da  Provia- 
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cia  os  Administradores ,  Apontadores  e  Mestres  necessários , 
com  indicação  dos  seus  vencimentos ;  preferindo,  pua  oé 
primeiros,  Officiaes  do  Exercito  reformados,  que  possuírem 
a  precisa  idoneidade. 

Art.  3.°  Ajustará  os  Contramestres,  Feitores,  e  ope- 
rários necessários  para  as  obras ,  que  se  fizerem  por  conta 
dos  Cofres  públicos  qps  casos  previstos  no  Art.  1.°  deste  Re- 
gulamento ;  harmonisando  as  despezas  de  jornaes ,  e  outras 
com  a  consignação  marcada  para  cada  obra. 

Art.  4.°  Terá  por  Ajudante  hum  Official  subalterno, 
que  possua  os  devidos  conhecimentos,  escolhido  do  Corpo 
de  Engenheiros,  ou  de  qualquer  outro;  podendo  requisitar 
do  Commandante  das  Armas  hum  inferior  para  os  trabalhos 
de  es  cripta. 

Art.  5.°  Executará  as  ordens,  que  lhe  forem  dadas 
pelo  Presidente  da  Província  em  tudo,  quanto  for  relativo 
á  direcção  geral  das  obras ,  e  com  elle  terá  correspondência 
directa, 

Art.  6.°  Visitará  as  obras  com  frequência,  tanto  para 
fiscalisa-las ,  como  para  dar  as  ordens  e  instrucções  oecessa- 
rias  para  a  sua  boa  execução. 

Art.  7.°  Apresentará  os  planos,  perfis r  e  orçamento 
das  obras,  que  se  pretenderem  fazer,  a  fim  de  se  proceder 
na  forma  do  Art.  i.° 

Art.  8.°  Responderá  pela  segurança  das  obras,  e  sua 
perfeita  execução ,  propondo  tudo ,  quanto  for  vantajoso  i 
sua  conservação ,  economia ,   fiscalisaçao  e  melhoramento. 

Art.  9.°  Observará  a  condueta  de  todos  os  Empregados 
para  que  exactamente  cumprão  suas  obrigações,  advertindo 
os  omissos ,  ou  negligentes ,  e  suspendendo-os ,  quando  se 
tornarem  dignos  de  maior  severidade:  neste  caso  dará  conta 
ao  Presidente  da  Província. 

Art.  10.    Passará  resalva  aos  operários. 

Art.  li.  Mandará  lançar  em  livro  próprio  os  termos 
das  arrematações  de  obras  por  empreitada ,  assiguando,  além 
delle  Director,  os  Mestres,  partes,  contractantes ,  e  fiadores. 

Art.  12.  Mandará,  pelo  seu  Ajudante,  receber,  na 
Thesouraria  da  Fazenda,  a  importância  das  ferias,  cujos  pa- 
gamentos far-se-hao  nas  obras,  em  que  se  acharem  os  ope- 
rários, com  assistência  do  mesmo  Ajudante,  do  Director,  e 
Apontador. 

Art.  13.  Dará  ordem,  por  escripto ,  para  as  pequenas 
compras  de  artigos,   de  que  houver  urgente  necessidade. 
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Àrt.  14.  Mandará  apromptar  o  numero  de  livros,  ou 
cadernos  necessários  para  registro  das  ferias ,  contas  de  ob- 
jectos comprados,  ordens  do  Presidente,  oíficios  a  este  diri- 
gidos, contractos  celebrados,  pedidos  que  fizer;  e  final- 
mente para  resumo  chronologico  da  despeza  com  cada  obra, 
declarando,  em  columnas  diferentes,  o  importe  de  jornaes, 
c  o  de  materiaes. 

Art.  15.  Fará  vender  em  hasta  publica,  precedendo 
autorisaçdo  do  Presidente ,  os  restos  de  materiaes ,  ónus  que 
procederem  de  desmanchos  de  obras ,  e  para  outros  ndo  ti- 
verem applicação. 

Art.  16.  Receberá ,  pelo  Arsenal  de  Guerra ,  todos  os 
materiaes  necessários  para  as  obras,  que  circumstanciada- 
mente  designará  nos  pedidos  por  elle  Director  rubricados , 
e  assignados  pelos  Administradores  e  Mestres. 

Art.  17.  Nas  Obras  militares  das  Fortalezas ,  deverá 
entender-se  com  os  respectivos  Commandantes ,  que  poderão 
administra-las ;  incurobindo-lhe  ,  em  todo  o  caso ,  a  sua  fis- 
calisação ,  e  podendo  hum  e  outro ,  quando  em  divergência , 
representar  ao  Presidente  para  resolver,  ou  consultar  este 
Ministério, 

Àrt.  18.  Organisará  instrucções  para  o  desempenho 
das  obrigações  de  cada  hum  de  seus  subordinados ;  e  bem 
assim  para  a  conservação,  e  guarda  dos  materiaes,  presta- 
ção de  contas  de  seu  consumo,  e  organisaçao  dos  seus  Re- 
latórios ,  que  lhe  deverão  apresentar  os  Administradores ,  a 
fim  de  trimestralmente  informar  o  Presidente  acerca  does- 
tado das  obras,  despezas  verificadas,  e  de  tudo  o  mais, 
que  deva  chegar  ao  seu  conhecimento,  tanto  para  adoptar 
quaesquer  medidas,  que  reclame  o  serviço  publico,  como 
para  informar  este  Ministério. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  cm  18  de 
Julho  de  1856.  —  Li  bani  o  Augusto   da  Cunha  Mattos. 
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M.°  «B.— FAZENDA.— Em  19  de  Julho  de  1856.  —  Salários  e 
assigneturos  que  competem  aosJ%ii%es  det  Feitos. 

O  Marque  4o  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesonrr 
Nacional,  respondendo  ao  Oflteio  do  Sr.  Inspector  da  Hubsoq- 
rarja  de  3-  Paulo  n.°  52  de  3  do  corrente,  em  que  transmite 
a  consulta  feita  pelo  respectivo  Procurador  Fiscal  a  respeito  da 

£ fetençôo  do  Jui?  dos  Feitos  ao  pagamento  dos  salários  e  a*- 
gnaturas  dos  actos  e  diligencias  praticados  nos  procearas  da 
Fazenda  Nacional ,  lhe  declara  que  a  espécie  de  que  se  trata 
deve  reger-se  pelas  disposições  do  Art.  4.*  e  seguintes  das  ks- 
trucções  de  28  de  Abril  de  1851 ,  nos  quaes  expressamente  « 
eamprehendem  os  Juizes  que  não  vencem  ordenado  pdo  encar- 
go que  tiverem  de  Juizes  dos  Feitos. 

Thegouro  Nacional  em  19  de  Julho  de  1856.—  lUiquez 
de  Paraná. 


N.»  254—  Em  19  de  Julho  de  1856.—  Responsabilidade  dos 
Empregados  que  dcixâo  servir  sem  fiança  os  que  sito  obri- 
gados a  presta-la. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  éo  Tbesouro 
Nacional ,  respondendo  ao  Offirio  do  8r.  Inspector  da  Thesou- 
raria  do  Paraná  n.Q  147  de  26  do  mez  Ando,  em  que  pai* 
ticipa  que,  tendo  sido  nomeado  o  Administrador  da  Mesa  de 
Rendas  de  Antonina ,  Jcsuino  Pinto  de  Meirelles ,  para  a  Al- 
fandega de  S.  José  do  Norte,  sem  ter  prestado  fiança  daquelle 
lugar ,  pôde  acontecer,  embora  não  seja  isso  de  presumir,  que,  na 
tomada  final  de  suas  contas,  se  lhe  reconheça  algum  alcance,  c 
nesse  caso  pede  providencias  que  tendão  a  assegurar  os  inte- 
resses da  Fazenda ;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que,  no 
estado  da  questão ,  o  recurso  que  resta  he  a  responsabilidade 
subsidiaria  dos  empregados  que  consentirão  na  falta  de  presta- 
ção da  fiança,  e  lhe  recommenda  a  fiei  execução  do  Àit.  67 
do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850,  devendo  proceder  na 
forma  da  Lei  contra  os  exactores  que  se  recusarem  a  cumprir 
hum  dos  mais  restrictos  deveres  a  seu  cargo. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Julho  de  1856.  —  Marquez  de 
Paraná* 


i 
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N.°  855.— GUERRA.  —Aviso  de  22  de  Julho  de  1856.— D<?- 
dara  que  ás  praças  da  Companhia  de  Pedestres  que  tem 
acabado  o  seu  tempo  de  serviço  e  continuão  sem  engaja- 
mento, são  extensivas  as  vantagens  concedidas  ás  do 
Exercito. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
22  de  Julho  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  aSuaMages- 
tade  o  Imperador,  com  o  seu  Officio  n.°  186  e  data  de 6 
do  corrente,  o  que  lhe  dirigi  o  o  Commandante  das  Armas 
dessa  'Província ,  perguntando  se  as  praças  da  Companhia  de 
Pedestres  silo  comprehendidas  nas  vantagens  concedidas  és 
do  Exercito,  quando  tem  acabado  o  seu  tempo  de  serviço ,  e 
o  continufio  sem  engajamento,  Manda  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  responder  a  V.  Ex.  affirmativamente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias. — Sr.  Pre- 
sidente da  Província  da  Bahia. 


N.°  256. — Aviso  de  22  de  Julho  de  1856. — Autorisa  o  forne- 
cimento de  pólvora,  para  o  exercido  da  Escola  d'Applica* 
ção,  independente  de  ordem  da  Secretaria  d' Estado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
22  de  Julho  de  1856. 

Mande  V.  S.  fornecer  á  Escola  de  Applicaçao  do  Exer- 
cito 200  libras  de  pólvora  ingleza  fina ,  ou  desta ,  e  da  nos- 
sa Fabrica ,  se  houver  de  huma  e  outra ;  devendo  satisfazer 
a  todos  os  futuros  pedidos  de  tal  género  feitos  por  aquelle 
Estabelecimento,  independentemente  de  nova  autorisaçfio 
desta  Secretaria  d' Es  ta  do. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex. —  Marquez  de  Caxias. —  Sr.  Di- 
rector do  Arsenal  de  Guerra  da  <  Arte. 
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N.°  257.  —  Aviso  de  24  de  Julho  de  1856.  —Âpproea  m 
facão  parU  dos  Conselhos  de  Instrucção  e  económico  o  Vi- 
cc-Director  e  Commandante  de  Engenheiros ,  e  do  primeiro 
o  Professor  da  aula  de  Maihematicas. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
24  de  Julho  de  1856. 

Fica  approvada  a  sua  deliberação ,  de  considerar  fun- 
do parte  dos  Conselhos  de  instrucção  e  económico  deasa  Es- 
cola ,  o  Vice-Director  e  o  Commandante  do  Batalhão  de  En- 
genheiros ,  empregos  estes  que  forão  separados  em  virtude 
do  Aviso  de  4  do  corrente;  e  bem  assim  de  considerar 
Membro  do  de  instrucçfio  o  Professor  da  aula  de  Mathem- 
ticas ,  á  vista  das  razões  por  V.  S.  exhibidas  em  seu  Oficio 
n.°  102  de  22  do  corrente,    que  fica  assim  respondido. 

Deos  Guarde  a  Y.  S. — Marquez  de  Caxias. — Sr.  Dif*- 
ctor  interino  da  Escola  d'Applicação  do  Exercito. 


N.°  258.— Circular  de  24  de  Julho  de  1856.—  PrekSbe  que 
pela  Repartição  da  Guerra  se  facão  despezas  com  Quartéis 
de  destacamentos ,  salvo  em  casos  extraordinários  eu  nos 
Provindas  fronteiras. 

Circular.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Guerra  em  24  de  Julho  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Não  devendo  continuar  a  pratica 
abusiva  de  se  fazerem  por  conta  da  Repartição  da  Guerra  as 
despezas  com  Quartéis  de  destacamentos  policiaes :  Sua  Ma~ 
gestade  o  Imperador  Determina ,  que  V.  Et.  expeça  ordem 
terminante  á  Thesouraria  dessa  Província  para  que  cesse  se- 
melhante abuso ;  devendo  essa  despeza  ser  feita  pelos  Cofres 
Provinciaes ,  ainda  que  os  destacamentos  sejfio  de  praças  do 
Exercito ,  visto  que  o  serviço  correspondente  a  tal  despeza 
he  meramente  policial :  na  intelligencia  de  que  documentos 
dessa  natureza  não  serão  levados  em  conta ,  senão  em  casos 
extraordinários   de  sedição,  rebeili&o   ou  insurreição,  que 
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exijfio   movimento  de  tropas,   ou  os  que  forem  relativos  a 
Quartéis  nas  Províncias  fronteiras  do  Império. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.— Sr.  Pre- 
sidente da  Provincia  de . . . 


N,*  259.—  FAZENDA.— Em  28  de  Julho  de  1856.— Cumpri- 
mento que  as  Thesourarias  detém  dar  aos  despachos 

das  Presidências. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraiia  do  Rio  Grande 
do  Sul ,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  327  de  19  do  mez  findo, 
que  nfto  procedeo  regularmente  dirigindo  directamente  ao  The- 
souro huma  informação  que  lhe  fora  exigida  por  despacho  da 
Presidência  lançado  em  hum  requerimento,  em  que  se  pedia  o 
despacho  livre  de  matérias  primas  para  humas  fabricas  de  cha- 
peos ;  pois  que  devia  satisfazer  ao  dito  despacho  sem  entrar  na 
apreciaçflo  do  destino  que  a  mesma  Presidência  daria  ao  reque- 
rimento ,  sendo  que  nenhuma  paridade  existe  entre  o  caso  de 
?ue  se  trata  e  os  de  recursos  interpostos  para  o  Tribunal  do 
besouro,  e  outros  apontados  pelo  referido  Sr.  Inspector,  que 
sobem  informados  das  Repartições  subalternas. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Julho  de  1856.  —  Marquez 
de  Paraná. 


N.°  260.— Em  29  de  Julho  de  1856.  —Alçada  das  Thesouro- 
rias  para  o  pagamento  de  dividas  menores  de  250*000. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro , 
Nacional  a  quem  foi  presente,  com  o  Officio  doExm.  Presidente 
da  Provincia  daParahyba  n.°  28,  de  4  de  Junho  próximo  passado, 
o  requerimento  junto  de  Josina  Simplicia  das  Neves,    em  que 
pede  ser  paga  da  quantia  de  100*363,  independente  de  habi- 
litação judicial,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
mesma  Provincia  que,  com  quanto  esteja  em  pratica  dispen- 
sarem-sc  taes  habilitações  para  pagamento  do  dividas  idênticas , 
não  provando  todavia  a  reclamante  ser  viuva  do  finado  Silvério 
da  Costa  Cirne ,  nem  bastando  para  reconhecer-se  em  taes  cir- 
cunstancias os  direitos  de  seus  filhos  as  certidões  de  baptismo 
que  junta ,  não  pode  desde  já  ser  attendida  sua  preterição.    Mas 
como  pôde  acontecer  que  exista  em  seu  poder  documento  au- 
thentico,  que  prove  esta  parte  de  sua  allegação,  ordena  ao  Sr. 
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Inspector  que  em  tal  «aso,  sendo-lhe  elle  aprawntftA», 
e  reconheça  a  divida  em  questão ,  independente  da  habiStaçàe, 
como  exige  a  reclamante,  por  estar  a  mesma  divida  oomprehen- 
<dida  na  disposições  da  Ordem  de  12  de  Setembro  de  1837  a 
23  de  Novembro  de  1840,  e  baver-se  resolvido  fazer  extensivo 
o  beneficio  do  Decreto  de  23  de  Janeiro  de  1801  até  ás  dividas 
da  importância  de  2509000. 

Thesouro  Nacional  em  99  de  Julho  de  1856.  —  Marqua 
de  Paraná. 

Copias  das  Ordens  acima  referidas. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Publico  Nacional,  responde  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Provinda  da  Bahia,  de  31  de  Julho  ultimo,  n.' 
122,  que  deverá  observar  a  pratica  seguida  no  mesmo  The- 
souro de  se  pagarem  as  dividas,  que  nfio  excederem  a  100*000, 
indepedente  da  habilitação,  na  conformidade  da  Lei  de  4  de 
Outubro  de  1831,  bastando  que  a  legitimidade  da  pessoa,  que 
requer  o  pagamento,  se  demonstre  por  documentos  autbeottcos 
ou  justificação  de  qualquer  Juizo. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  12  de  Setembro  de  1897.— 
Manoel  Alves  Branco. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada ,  Presidente  do  TVí- 
bunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia ,  que  por  engano  na 
redacção  da  Circular  de  16  do  corrente,  fica  ella  de  nenhum 
effeito ;  cumprindo  que  a  respeito  dos  Credores  da  Fazenda  Na- 
cional de  dividas  até  a  quantia  de  100*000,  se  observe  o  De- 
creto de  23  de  Janeiro  de  1801 ,  que  os  dispensa  das  rigorosas 
habilitações  que  d' antes  se  fazião  no  Juizo  das  justificações,  isto 
he,  as  mesmas  que  se  fazião  perante  o  Tribunal  do  Conselho 
de  Fazenda,  e  de  que  trata  o  Art.  90  da  Lei  de  4  de  Outubro 
de  1831. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  23  de  Noyembro  de  1840— 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada.— Semelhantes  ás  outras 
Thesourarias. 
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N.*  261  —GUERRA— Aviso  de  29  de  Julho  de  1856.— Jf anda 
que  fiquem  a  cargo  do  Almoxarife  da  Casa  d9 armas  da  For- 
taleza da  Conceição  as  peças  de  fardamento,  equipamento , 
armamento  e  correame ,  que  vierào  da  Europa  para  mo- 
delos e  determine  que  na  mesma  Casa  doarmos  se  estabeleça 
hum  deposito  d1  armamento ,  que  por  sua  raridade  ou  es- 
pecialiaade  mereça  ser  conservado. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
29  de  Julho  de  1956. 

Mm.  e  Exra.  Sr.  — Tendo  chegado  da  Europa  algumas 
peças  de  fardamento ,  equipamento ,  armamento ,  correame, 
e  outros  artigos  que  devem  ser  cuidadosamente  conservados 
para  amostras,  e  modelos;  tenho  resolvido  que  taesobje~ 
ctos  sejflo  enviados  para  a  Casa  d'armas  da  Fortaleza  da 
Conceição ,  onde  serfto  depositados  sob  a  responsabilidade  do 
Almoxarife  da  1  ••  Classe ,  e  fiscalisaçfio  do  Official  encarre- 
gado da  Fabrica  d'armas«  E  como  para  sua  boa  guarda  e 
conservação  he  indispensável  que ,  na  dita  Casa  d'armas,  se 
façfio  cabides,  e  outros  arranjos  apropriados ,  V.  S.  mandará 
pôr ,  á  disposiçáo  daquelle  Official ,  dous ,  ou  três  operários 
habilitados  para  semelhantes  obras ,  que  se  executarão ,  como 
verbalmente  indicarei  ao  mesmo  Official ;  na  intelligencia  de 
que  ,  na  mencionada  Casa  d'armas ,  se  colligirá  todo  o  arma- 
mento, que  nfto  seja  artilharia,  e  que  por  sua  raridade, 
ou  especialidade  mereça  ser  conservado,  e  beneficiado. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — Marquez  de  Caxias.  — Sr.  João 
José  da  Gosta  Pimentel. 
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H.°  262— Aviso  de  30  de  Julho  de  1856.  —  Previne  p# 
os  Officiaes  do  Exercito  que  continuarem  em  Commissôes 
poltciaes  ou  de  fazenda ,  sem  automação  do  Ministério  da 
Guerra ,  se  descontará  o  tempo  que  passarem  nesses  empre- 
gos :  e  aos  Presidentes  das  Províncias  de  que  só  em  rir- 
cumstancias  extraordinárias  poderão  empregar  os  Officiaes 
em  serviço  estranho  á  Repartição  da  Guerra ,  solicitando 
immediatamente  a  approvação. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
30  de  Julho  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Continuando  em  algumas  Provín- 
cias a  muito  abusiva  pratica  de  serem  os  Ofliciaes  do  Exer- 
cito distrahidos  do  serviço  dos  corpos  para  serem  emprega- 
dos como  Agentes  Policiaes  e  das  TKesourarías  de  Fazenda , 
e  em  outras  funcções ,  como  estas ,  sem  caracter  algum  mi- 
litar; e  resultando  de  tal  abuso  não  só  grave  detrimento  á 
disciplina  do  Exercito  como  prejuízo  muito  real  da  carreira 
desses  militares ,  que  compeli  idos  a  aceitar  empregos  estra- 
nhos á  sua  profissão  sem  autorisação  deste  Ministério ,  in- 
fringem a  expressa  disposição  do  Aviso  circular  de  29  de 
Outubro  de  1851 ,  e  se  expõem  a  perder  o  tempo  que  pas- 
são  em  taes  empregos ,  por  isso  que  lhes  deve  ser  descon- 
tado nos  termos  do  Art.  19  do  Regulamento  n.°  772  de  31 
de  Março  de  1851 ,  donde  infalivelmente  lhes  provirá  de- 
mora nos  accessos;  cumpre  que  V.  Ex.  faça  sentir  aos  Ofli- 
ciaes que  nessa  Província  se  acharem  nas  circumstancias  in- 
dicadas, que  não.  podem  assim  continuar  com  infracção  da- 
quelle  Aviso  e  que  as  mais  terminantes  ordens  estão  dadas 
para  que  nos  seus  assentamentos  se  lancem  as  convenientes 
notas,  a  fim  de  que  as  disposições  citadas  produzão  em 
tempo  os  devidos  resultados ,  ficando  V.  Ex.  na  intelligencia 
de  que  só  quando  occorrão  successos  que  ponhão  em  risco 
a  segurança  publica  será  licito  a  V.  Ex.  empregar  os  Ofli- 
ciaes em  serviço  estranho  á  Repartição  da  Guerra ,  sem  pré- 
via approvação  do  Governo  >  a  qual  todavia  tratará  de  imme- 
diatamente solicitar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  — Sr.  re- 
sidente da  Província  de . . . 
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N.°  263.  T  Aviso  de  31  de  Julho  de  1856.  — incita  a  ob- 
servância do  de  14  de  Janeiro  de  .1851 ,  e  Regulamento 
n.°  1.089  de  14  de  Dezembro  de  1852  softre  as  inspecções 
de  saúde  dos  recrutas ,  quer  voluntários ,  quer  obrigados. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
31  de  Julho  de  1856, 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Reproduzindo-se  com.  desagradável 
frequência  o  facto  de  serem  alistados  para  o  Exercito  indi- 
víduos inhabeis  para  o  pesado  serviço  das  armas,  já  por 
defeitos  physicos  ou  por  pouca  robustez ,  dependente  de  má 
organisaçfio  individual ,  e  até  mesmo  de  moléstias  chronicas 
e  incuráveis ,  como  ainda  recentemente  se  verificou  a  res- 
peito de  cinco  voluntários  e  hum  recrutado  da  Província  do 
Piauhy,  os  quaes  fo ra o  julgados  inútil isados,  fallecendo  logo 
os  recrutas  quando  erâo  praças  modernas ,  o  que  prova  qufto 
descuidosamente  se  praticào  as  inspecções  que  precedem  o 
alistamento  dos  indivíduos,  que  por  qualquer  modo  se  des- 
tinão  ao  Exercito ,  e  isto  não  obstante  as  repetidas  recom- 
men  dações  desta  Secretaria  d'Estado  >  e  com  especialidade  as 
contidas  na  Circular  de  14  de  Janeiro  de  1851 ,  além  do 
que  expressamente  dispõem  o  Regulamento  n.°  1.089  deli 
de  Dezembro  de  1852,  c  porque  de  semelhante  procedi- 
mento se  segue,  além  de  incommodos  aos  indivíduos,  o 
grande  prejuízo  aos  Cofres  públicos ,  com  as  despezas  pro- 
venientes do  transporte  e  manutenção  de  recrutas ,  voluntá- 
rios engajados  ou  contractados  ,_  que  logo  após  o  seu  alista- 
tamento  sfio  aqui  reconhecidos  inaptos  e  como  taes  excluí- 
dos do  Exercito  ou  incorporados  ás  Companhias  de  Inválidos , 
quando  mesmo  não  fallecem  nos  Hospitaes ,  Sua  Magestade 
o  Imperador  Manda  que  Y.  Ex.  ainda  huma  vez  recommen- 
de  a  maior  circumspecçâo  aos  encarregados  de  taes  inspec- 
ções ( as  quaes  deverão  veriíicar-se  sempre  na  sua  presença  )f 
adverlindo-os  de  que  o  apparecimento  de  mais  algum  facto 
destes ,  será  irremissivelmente  seguido  de  effectiva  responsa- 
bilidade desses  empregados  que ,  menos  zelosos,  nãoattentão 
Eara  taes  desperdícios ,  e  mesmo  os  mais  triviaes  deveres  da 
umanidade. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias. —Sr,  fre* 
'  sidente  da  Província  de . . . 
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N.«  ia.— FAZENDA— Era  31  de  Julho  de  185$.— Sobre  m  «m* 
caiação  de  emolumento*  de  certidões  pauada  pela» 

Repartições  da  Marinha. 

Mitilsterío  dos  Negócios  ââ  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
31  de  Julho  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Declaro  a  V.  El. ,  em  respofta  ao  sta 
Aviso  de  11  do  corrente ,  que  concordo  no  meio  indicado  peio 
Contador  da  Marinha  para  a  cobrança  dos  emolumentos  que  as 
partes  interessadas  pagão  pelas  certidões;  e,  quanto  a  tabeliã 
pela  qual  são  recebidos  os  emolumentos  no  Thesouro,  acbi-se 
ella  annexa  ao  Decreto  n.9  348  de  19  de  Abril  de  1814,  qae 
se  encontra  na  Collecção  impressa  das  Leis  do  mesmo  anno. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — -  Marquez  de  Paraná.  —Sr.  Joio 
Maurício  Wanderley. 


COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  «WENO  DO 

BRASIL. 
1856. 

TOMO   19  CADERNO  8.° 

Repartição  tteral  da*  Terras  Publica*. 

N.0  265.— IMPÉRIO.— Aviso  N.°  21  de  5  de  Agosto  de  1856. 
Ao  Presidente  do  Espirito  Santo  a  respeito  doe,  venci* 
mentos  marcados  aos  Juizes  Commissarios,  seus  Escrivães 
e  Agrimensores,  $c. 

nim.  eExm.  Sr. — Em  resposta  ao  OíBcio ,  que  V.  El. 
me  dirigio  em  data  de  10  de  Junho  próximo  passado ,  sob 
n.°  li,  acerca  dos  vencimentos  marcados  pelo  sea  antecessor 
aos  Juizes  Commissarios ,  seus  Excrivâes  e  Agrimensores ,  lhe 
declaro  que  nesta  matéria  deve  V.  Ex.  regular-se  pelo  Avisd 
Circular  deste  Ministério  expedido  em  A  de  Março  da  1854» 
podendo  alterar  a  designação  feita,  se  o  julgar  conveniente, 
dentro  do  limite  do  referido  Aviso ,  nSo  só  quanto  á  somma 
marcada,  mas  ainda  quanto  á  divisão  delia  entre  aquelles 
empregados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 
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N.°  266.— Aviso  de  8  de  Agosto  de  1856.  —Declara  qm 
não  he  applicavel  ás  aposentadorias  aos  Empregado*  do 
Ministério  do  Império  a  disposição  do  §  4.°  do  Ârt.  57  do 
Decreto  n.°  736  de  20  de  Novembro  de  1850. 

3.*  Secç&o.  Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  8  de  Agosto  de  1856. 

III ra.  e  Ekd.  Sr.  —  Em  solução  á  duvida  proposta 
por  Y.  Ex.  em  Aviso  de  4  de  Dezembro  1855 ,  sobre  o  mo- 
do de  contar-se  o  tempo  de  serviço  nas  aposentadorias  dos 
Empregador  dos  Correios ,  e  sobre  a  verdadeira  intelligencia 
que  cumpre  dar-se  á  palavra  « efectivamente  »  do  Ait.  76 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.°  399  de  21  Se  De- 
zembro de  1844 ;  tenho  a  honra  de  declarar  á  V.  Ex.  que, 
n&o  sendo  applicavel  aos  Empregados  do  Ministério  do  Im- 
pério a  disposição  do  §  4.°  do  Art.  57  do  Decreto  736  de 
20  de  Novembro  de  1850,  que  he  privativa  dos  Emprega- 
dos de  Fazenda,  se  deve  liquidar  o  tempo  de  serviço  na> 
aposentadorias  dos  Empregados  dos  Correios»  de  conformi- 
dade com  os  Arts.  74  a  76  combinados  com  o  57  do  ci- 
tado Regulamento  de  21  de  Dezembro  de  1844,  enleo- 
dendo-se  a  palavra  «  effectivamente  »  pelo  período  decor- 
rido do  começo  do  exercício  á  data  da  aposentadoria,  ex- 
ceptuadas somente  as  faltas  não  justificadas. 

E  deste  modo  fica  desfeita  a  duvida  relativa  á  exclu- 
são do  tempo  das  licenças  gozadas  e  das  faltas  que,  por 
motivo  justo,  possão  ter  interrompido  o  exercicio,  para 
liquidação  do  tempo  de  serviço  na  aposentadoria  do  2.* 
Oííicial  da  Administração  do  Correio  da  Corte  João  Maria 
Pires  Camargo ,  _que  deu  lugar  ao  referido  Aviso  de  4  de 
Dezembro  de  1855,  e  respondido  o  de  2  deste  mci,  que 
sobre    o  mesmo  objecto  me  dirigio  V.  Ex. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fe** 
raz. —  A'  Sua  Ex.  o  Sr,  Marquez  de  Paraná. 
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N.°  267.  —FAZENDA.— -Em  8  de  Agosto  de  1856— Na  falta  de 
papel  sellado  deve  se  sellar  por  verba. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
8  de  Agosto  de  1856. 

Declaro  a  V.  S.,  a  fim  de  o  fazer  constar  ao  Collectorde 
S.  Fidelis,  em  resposta  ao  seu  Ofllcio  de  11  de  Junho  ultimo 
n.°  4,  que  na  falta  de  papel  sellado,  em  vez  de  pôr  o  visto 
nos  títulos  a  que  elle  se  refere ,  e  que  s3o  comprehendidos  na 
Tabeliã  A  do  Regulamento  n.°  895  de  31  de  Dezembro 
de  1851,  devia  o  seu  antecessor  te-los  sellado  por  verbas, 
como  porém  assim  não  procedeo,  deve  o  dito  Gollector,  na 
forma  do  disposto  no  Art.  8.°  do  citado  Regulamento ,  fazer 
juntar  papel  sellado  a  taes  titulos,  caso  do  visto  do  seu  an- 
tecessor se  conheça  que  forfio  em  tempo  apresentados  ao  sello; 
porque  do  contrario  devem  ser  revalidados  para  poderem  pro- 
duzir os  effeitos  legaes. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná.  Sr.  Director 
Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  268.— Em  8  de  Agosto  de  1856.  —  O  juramento  dos  Pe+ 
ritos  <?  Alfandega  deve  repelir~se  sempre  que  tiverem  de  pro- 
ceder a  algum  exame. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Agosto  de  1856. 

Tendo  observado  dos  papeis  que  acompanharão  o  seu  Ofllcio 
de  10  do  corrente  n.°  21,  relativamente  ao  recurso  de  Car- 
valho &  Rocha ,  e  de  outros  que  tem  sido  presentes  ao  Tri- 
bunal do  Thesouro >  que  o  juramento  deferido  aos  peritos  no- 
meados para  o  exame  de  qualificação  de  mercadorias ,  de  que 
trata  o  Art.  7.#  do  Regulamento  de  17  de  Novembro  do  1844, 
não  se  repete  todas  as  vezes  que  se  tem  de  proceder  á  se- 
melhante exame»  recommendo  a  V.  S.  a  exacta  observância 
do  mencionado  Artigo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Paraná.— Sr.  Ins** 
pector  da  Alfandega. 
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R.°  269,— IMPÉRIO.  — Aviso  de  9  de  Agosto  de  1856. 
Approva  a  decisão  do  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pe- 
dro ,  sobre  a  competência  do  Juiz  de  Paz ,  q\ie  deve  pre- 
sidir ás  Eleições  Munidpaes  e  de  Districlo  da  nova  Fre- 
guezia de  S.  João  Baptista  de  Camacuam. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9  de  Agosto  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  aS.  M.  o  Im- 
perador o  Officio  de  V.  Ex.  n.°  19  de  17  de  Julho 
ultimo,  sobre  a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz 
mais  votado  do  Districto  de  S.  João  Baptista  de 
Camacuam  da  Freguezia  das  Dores ,  actualmente  Fre- 
guezia, á  que  foi  elevada  no  anno  de  1854,  sobre 
a  sua  competência  para  presidir  aos  trabalhos  das  Elei- 
ções Municipaes ,  e  de  Districto ,  que  hão  de  ter  lagar 
no  dia  7  de  Setembro  próximo  futuro :  de  Ordem  do 
Mesmo  Aueusto  Senhor  tenho  de  declarar  a  V.  Ex. 
que  acertada  foi  a  decisão  dada  j>or  V.  Ex.  á  refe- 
rida duvida,  e  que  consta  da  copia  que  enviou ;  por 
quanto  devendo  na  dita  nova  Freguezia  proceder-se 
assim  á  qualificação  de  votantes ,  como  as  respectivas 
eleições,   quer  para  Juizes  de  Paz  e  Vereadores,  quer 

{>ara  Eleitores,  visto  estar  canonicamente  provida  de 
'arocho:  e  competindo  ao  Juiz  de  Paz  do  Districto 
da  Matriz ,  mais  votado  em  Eleição  Geral ,  a  presi- 
dência dos  sobreditos  trabalhos ,  conforme  dispõe  o  Ari. 
3.°  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  e  se  acha  explica- 
do em  varias  Decisões  do  Governo,  nomeadamente 
nas  que  V.  Ex.  se  fundou,  constantes  dos  §§  1/  e  5.* 
do  Aviso  n.°  156  de  21  de  Dezembro  do  citado  anno, 
he  sem  duvida  o  da  Freguezia  em  questão  o  compe- 
tente para  a  presidência  que  reclama ,  visto  aebar-se 
naquella  condição ,  embora  a  sua  eleição  tivesse  lugar 
antes  da  creação  desta  Freguezia,  em  quanto  elia 
formava  hum  Districto  da  das  Dores,  e  não  o  défta 
que  aliás  não  poderia  funecionar  ao  mesmo  tempo  em 
duas  Parochias. 

Deos  Guarde  a  V-  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Couttn 
Ferraz. — Sr.    Presidente    da  Província  de   S.   Pedro. 
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N.Q  270.  — Aviso  de  9  de  Agosto  de  1856.— Approva 
a  decisão  do  Presidente  da  Provinda  de  Minas  Geraes, 
relativamente  ao  lugar,  em  que  se  deve  proceder  aos 
trabalhos  da  qualificação  dos  votantes  e  de  eleições 
da  Parochia  ao  Brejo  do  Município  da  Januaria. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  9  de  Agosto  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  aS.  BI.  o  Im- 
perador o  Oflicio  de  V.  Ex.  n.°  99  de  26  de  Julho  ul- 
timo ,  sobre  a  duvida  que  se  tem  suscitado  acerca  da 
povoação,  onde  se  deve  proceder  aos  trabalhos  de 
qualificação  de  votantes  e  de  eleição ,  se  a  do  Porto  ou 
a  do  Brejo  do  Município  da  Januaria:  de  Ordem  do 
Blesmo  Augusto  Senhor  declaro  a  V.  Ex.,  que  mereceo 
a  Sua  Imperial  Approvação  a  decisão  dada  por  V.  Ex. 
em  data  cie  8  do  referido  mez ,  ordenando  que  os  di- 
tos trabalhos  se  facão  na  çovoação  do  Brejo,  visto 
que,  não  se  tendo  verificaao,  em  consequência  de 
opposição  do  Reverendo  Bispo,  a  transferencia  canó- 
nica da  Igreja  do  Brejo  para  o  Porto ,  conforme  decre- 
tara a  Assembléa  Legislativa  Provincial,  tem  inteira 
applicação  á  questão  vertente  as  decisões  do  Governa 
Imperial  relativas  as  Parochias  de  Angicos,  e  de  Nossa 
Senhora  da  Gloria  das  Províncias  do  Rio  Grande  do 
Norte,  e  dessa  Província,  as  quaes  estavão  em  idêntica 
circumstancia  daquella  do  Porto. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  — Sr,  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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!*.•  271.  —  Portaria   de  li  de  Agosto    de   1856.  —  Cna 

huma  Agencia  de  Correio  na  Freguezia  de  5.  José  da 

Caçaria ,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro 

Sua  Magcstade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear  huma 
Agencia  de  Correio  na  Freguezia  de  S.  José  da  Caçaria,  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
11    de  Agosto   de    1856. —  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz. 


N.°  f  72— JUSTIÇA— Aviso  de  1 1  de  Agosto  de  1856.—  AoPresi- 
dente  do  Pará,  declarando  que  os  actuaes  Officiaes  da  Guar- 
da Nacional  não  podem  aproveitar-se  das  disposições  do 
§  3.°  do  Artigo  15  da  Lei  de  19  de  Setembro  de  1850, 
e  §  3.*  Artigo  25  do  respectivo  Regulamento ,  fotmartz 
que  não  requererão  ser  dispensados  do  serviço  antes  da 
nova  organisação  da  referida  Guarda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
11  de  Agosto  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  SuaMagestade  o  Imperador  a  quem 
foi  presente  o  officio  de  V.  Ex.,  datado  de  30  de  Abril 
ultimo,  cobrindo  copia  de  hum  outro  dirigido  ao  Com- 
mandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Capital  dessa 
Província,  em  solução  a  seguinte  duvida,  proposta  pelo 
mesmo  Commandante  Superior,  se  devia  mandar  cumprir 
hum  despacho  do  Conselho  de  Qualificação ,  em  virtude  da 
qual  havia  passado  para  a  reserva  o  Capitão  do  BaUlbío 
d'Artilharia  Joaquim  Francisco  de  Araújo  Da n ira ,  por  contar 
mais  de  vinte  trabalhadores  empregados  em  huma  Fazenda 
rural  que  possue  nas  immediações  da  Capital,  Houve  por 
bera  Approvar  a  decisão  de  V.  Ex.  a  respeito  da  citada 
duvida,  por  quanto  as  disposições  do  §  3.°  Artigo  15  da 
Lei  de  19  de  Setembro  de  1850 ,  e  §  3.°  Artigo  25  do 
Decreto  de  25  de  Outubro  do  mesmo  anno,  não  devem 
aproveitar  ao  OÍBcial  que,  em  virtude  delias,  não  requereo 
a  sua  dispensa  antes  da  nova  organisação  da  Guarda 
Nacional.  0  que  communico  a  V.  Et.  para  seu  conheci- 
mento, e  em  resposta  ao  supracitado  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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N.°  273.  —FAZENDA.— Em  12  de  Agosto  de  1856.—  Direitos 
que  devem  pagar  os  Officiaes  da  Guarda  Nacional  de 

suas  alentes. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  em  solução  á  duvida  proposta  pela  Thcsou- 
raria  da  Província  do  Paraná  em  Oíficio  n.°  176  de  24  de 
Julho  ultimo ,  sobre  os  novos  direitos  que  devem  pagar  as 
patentes  dos  Officiaes  da  Guarda  Nacional,  declara  aos  Srs. 
Inspectores  das  Thesourarias  das  Províncias,  para  a  devida 
intelligencia  e  execução,  que,  competindo  aos  referidos  Of- 
ficiaes, quando  em  serviço  de  destamento,  os  mesmos  soldos 
que  percebem  os  do  Exercito,  devem  os  novos  direitos  de  suas 
patentes  ser  cobrados  de  conformidade  com  a  Tabeliã  que  marcar 
os  soldos  dos  Officiaes  do  Exercito ,  c  acompanhar  sempre  as 
alterações  destas,  vistas  as  disposições  dosArts.  57  e  70  da  Lei 
de  19  de  Setembro  de  1850. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Agosto  de  1856. — Marqueis 
de  Paraná. 


N.  274.  — Em  13  de  Agosto  de  1856.  —  Procedimento  que  deve 
haver  contra  Exactores  da  Fazenda  Nacional,  alcançados 
por  terem  entrado  indevidamente  com  as  rendas  arreca* 
dadas  nos  Cofres  Provinciaes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em  13 
de  Agosto  de  1856. 

Respondendo  à  consulta  de  V.  S.,  constante  da  sua  re- 
presentação de  25  do  mez  próximo  passado ,  sobre  o  que  se 
deve  fazer  para  indemnisar  o  Thesouro  dos  195M20  prove- 
nientes de  impostos  Geraes ,  e  que  na  tomada  da  conta  do  cx- 
Collector  de  Campos,  Manoel  Rodrigues  dos  Santos,  se  veri- 
ficou ter  elle  indevidamente  entregue  á  Thesouraria  Provincial 
do  Rio  de  Janeiro,  facto  este  que  se  tem  dado  com  outros 
Collcctores,  c  que  cumpre  regularisar ;  tenho  a  declarar-lhe  que 
os  Collectores  e  seus  fiadores  não  podem  deixar  de  responder 
ao  Thesouro  por  aquellas  quantias  que  indevidamente  tiverem 
levado  aos  Cofres  Provinciars,  e  seus  respectivos  juros;  de- 
vendo-se  para  tal  fim  intentar  a  competente  acção  de  indem- 
nisação.  Só  no  caso  de  fallencia  dos  bens  desses  Exactores  e 
seus  fiadores  poderia  a  Província  ser  considerada  obrigada 
subsidiariamente,  e  neste  caso  a  reclamação  deveria  ser  inten- 
tada administrativamente,   a  fim  de  que  no  Orçamento  Pro- 
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Tincial  se  consignasse  os  precisos  fundos  para  indemnisação 
do  Thesouro.  —  Marquez  de  Paraná.— Sr.  Director  Geral  in- 
terino da  Contabilidade. 


N.°  275.  — IMPÉRIO.  — Aviso  de    16  de  Agosto  de   1856. 

Declara  o  numero  dos  Eleitores ,  que  deve  dar  a  Parochia 

do  Senhor  Bom  Jesus  do  Monte  da  Ilha  de  P aquela. 

l.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  16  de  Agosto  de  1856. 

Em  solução  ao  Olíicio  de  Ym.  de  4  do  corrente  mez, 
dirigido  ao  Ministério  da  Justiça ,  e  por  este  transmiUido  a 
Repartição  a  meu  cargo,  á  qual  pertence  a  decisão,  decla- 
ro a  Vm.  que  essa  Parochia  deve  dar  3  Eleitores,  visto  ter 
augmentado  o  numero  dos  votantes,  no  caso  de  nâo  exceder  es- 
te numero  ao  que  a  mesma  Parochia  deo  naquella  das  Elei- 
ções de  1842  e  18 W,  cm  que  menor  numero  foi  eleito, 
conforme  determina  a  2.a  parte  do  Art.  52  da  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846,  citado  por  Vm. ,  devendo  no  caso  con- 
trario diminuir  o  numero  dos  referidos  Eleitores,  tanto  quanto 
seja  preciso  para  ser  guardada  aquella  disposição,  conforme 
o  Governo  Imperial  tem  explicado  em  d iffe rentes  avisos. 
O  que  communico  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fenai. 
Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  Revisora  da  Parochia 
de  Paquetá. 
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N.°  276.— GUERRA.— Aviso  de  i6  de  Agosto  de  1856.  - 
Declara  que  aos  paizanos ,  que  regem  cadeiras  na  Escola 
Militar  devem  perceber  as  mesmas  vantagens  que  compe- 
tem aos  Substitutos  paizanos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
16  de  Agosto  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex., 
em  resposta  ao  seu  Aviso  de  29  de  Julho  ultimo ,  que  os 
paizanos  que  forão  chamados  para  reger  cadeiras  na  Escola 
Militar ,  devem  perceber  as  mesmas  vantagens  que  competem 
aos  Substitutos  paizanos ;  isto  he ,  ordenado  na  razão  de  800.?, 
e  gratificação  na  de  7204  por  anno. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias. — Sr.  Mar- 
quez  de  Paraná. 


N.°  277.  —  Circular  de  16  de  Agosto  de  1856.— Determina 
que  os  recrutas  sejào  logo  juramentados ,  e  tenção  soldo  e 
fardamento  da  data  da  praça ,  sendo  vaccinados  antes  de 
serem  removidos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
16  de  Agosto  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por 
bem  Determinar  que  os  recrutas  que  nessa  Província  se  jul- 
garem aptos  para  o  serviço  do  Exercito ,  sejão  logo  juramen- 
tados no  Corpo ,  ou  Companhia  mais  próxima,  recebendo  o 
necessário  fardamento ,  manta  e  esteira ,  e  vencendo ,  desde 
esse  dia,  o  respectivo  soldo;  para  o  que  se  lhe  passará 
guia  ,  quando  seguirem  para  esta  Corte ,  ou  para  qualquer 
outra  Província  ,  devendo  haver  todo  o  cuidado  em  que  sejâo 
vaccinados ,  como  por  differentes  vezes  se  tem  recommen- 
dado :  o  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.— Sr.  Presi- 
dente da  Proviecia  de ... . 
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N.o  278.  —  FAZENDA.  —  Em  19  de  Agosto  de  1856.  —  Os  Bm- 

cos  e  Companhias  Publicas  sô  podem  arrecadar  o  Seílo  dos 
títulos  mencionados  no  §  3.°  do  Ari.  8.°  do  respectivo  &- 
gulamento 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,   respondendo    ao  Oflicio  do  Sr.   Inspector  <te 
Thesouraria  da  Bahia  ,  n.°  268  de  2  do  corrente ,  em   que  per- 
gunta  se  a  faculdade   concedida  aos  Thesoureiros  dos  Bancos 
e  Companhias  Publicas  ou  particulares  pelo  §  3.°  do  Art.  8.' 
do  Regulamento  do  10  de  Julho  de  1850,  de  arrecadarem  o 
sei  Io  dos  titules  nclle  especificados,  se  estendem  ás   letras  que 
esses  Estabelecimentos  descontão  ,  tem  a  declarar-lhe  que  se- 
melhante faculdade  só  comprchende  os  referidos  titulo»,  e  náo 
os  papeis  de  credito  que  lhe  são  levados  a  desconto,  como  se 
acha  determinado  na  Portaria  expedida  á  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio em  18  de  Abril  de  1855 ,  junta  por  copia. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Agosto  de  1856. —  Marquei 
de  Paraná. 

Portaria  a  que  se  refere  a  Ordem  supra. 

2.*  Secção.  O  Director  Geral  interino  das  Rendas  Publicas 
de  ordem  do  Exm.  Sr.  Presidente  do  Thesouro  Nacional,  de- 
clara ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  do  Município,  em 
resposta  ao  seu  Officio  de  7  do  corrente ,  acompanhado  do  qae 
lhe  dirigira  o  1.°  Escripturario  Justino  Ferreira  da  Silva,  que 
faça  saber  á  Directoria  do  Banco  do  Brasil ,  que  aautorisaçèo, 
que  de  conformidade  com  o  §3.°  do  Art.  68  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850  lhe  foi  conferida,  não  se  estende  ao 
sello  das  contas  commerciaes  com  natureza  de  créditos,  e 
outros  títulos  passados  e  acceitos  por  particulares,  por  ser 
isso  contrario  ao  que  se  acha  disposto  no  Regulamento  de  31 
de  Dezembro  de  1851. 

Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  em  18  de  Abril  de 
1855.  —  Francisco  de  Salles  Torres  Homem. 


N.°  279.  —  Em  19  de  Agosto  de  1856.  —  Os  Correios  das  Alfa* 
degas  devem  prestar  juramento  e  tomar  posse  do  lugar. 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Rio  Grande  do  Sul ,  cm  resposta  ao  seu  Officio  n.a  400  de  19 
do  mez  findo  ,  que  com  todo  fundamento  ordenou  que  se  tomasse 
juramento  ao  Correio  da  Alfandega  da  Cidade  do  Rio  Grande. 
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por  isso  que  nos  termos  do  Art.  46  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836  be  debaixo  desse  juramento  que  tem  fé  publica, 
os  Corrcips,  aos  quaes  Sc  deve  igualmente  dar  posse  do  lugar, 
como  se  pratica  com  o  dos  Thesouro  Nacional. 

Thesouro  Nacional  cm  19  do  Agosto  de  1856.  —Marquez 
de  Paraná. 


Jf.°  280— Em  21  de  Agosto  de  1856—  Os  Empregados  pro* 
nunciados  em  crime  de  responsabilidade  não  tem  direito  á 

porcentagem, 

O  Marquez  de  Paraná ,  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional ,  em  resposta  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Província  de  Pernambuco  n.°  40,  de  2  de  Abril  ul- 
timo, a  que  acompanhou,  entre  outros,  o  processo  da  divida 
reclamada  e  paga  ao  Amanuense  da  Alfandega  da  mesma  Pro- 
víncia ,   José  Aflbnso   dos  Santos  Bastos ,  na  importância  de 
1609429,  proveniente  de  porcentagens  que  deixou  de  receber, 
relativas  ao  tempo  decorrido  de  23  de  Março  a  30  de  Junho 
de  1854 ,  durante  o  qual  esteve  elle  fora  da  Repartição,  res- 
pondendo a  hum  processo  de  responsabilidade  como  ex-Offlcial 
do  Corpo  Policial;  tem  a  declarar-lhe  que  foi  mal  e  indevi- 
damente liquidada  pela  mesma  Thesouraria  a  divida  de  que  se 
trata,  por  quanto,  nos  termos  do  Art.  165  §  4o,  c  174 do  Có- 
digo do  Processo,  aos  Empregados  processados  e  pronunciados 
.em  crime  de  responsabilidade  somente  cabe  os  ordenados  que 
deixão  de  receber  durante  os  eíTeitos  da  pronuncia,  se  são  ab- 
solvidos depois  em  ultima  instancia,  mas  nunca  as  porconta- 
gens  que  por  ventura  estejão  annexas  á  esses  ordenados ;  prin- 
cipio este  que  se  deduz  da  Legislação  citada ,   e  já  foi  expli- 
cado em  Aviso  ao  Presidente  da  Parahiba  do  6  de  Julho  de 
1819 ,  e  na  Portaria  á  Alfandega  da  Corte  de  v7  do  referido 
mez  e  anno.    Por  tanto,  convém  que  o  Sr.  Inspector  faça  com 
que  o  Amanuense  em  questão  reponha  o  que  indevidamente 
recebeo,  dando  conta  de  assim  o  haver  cumprido. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Agosto  de  1856.— Marquez 
de  Paraná. 
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K.°  281.  —GUERRA.— Circular  de  22  de  Agosto  de  1856.- 
A's  Thesourarias  de  Fazenda,  exigindo  nota  de  assentamento 
de  todos  os  Empregados  civis  da  Repartição  da  Guerra ,  e 
ordenando  que  communiquem  semestralmente  as  alterardes 
que  occorrerem. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
22  de  Agoslo  de  1856. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador ,  por  esta  Secretaria 
d'Estado ,  Declarar  ao  Inspector  da  Thesouraria  de  Faieoda 
da  Província  de que  deve  remetter  á  mesma  Se- 
cretaria d' Estado  copias  dos  assentamentos  dos  Empregados 
Civis  da  Repartição  da  Guerra  existentes  na  dita  Provinda, 
enviando  no  principio  de  cada  semestre  nota  das  alterações 
que  tiverem  havido  no  semestre  antecedente ,  semelhante 
ás  que  em  taes  epochas  costuma  mandar  para  o  Thesouro 
Nacional. — Marquez  de  Caxias. 


W.p  282.  —IMPÉRIO.— Portaria  de  23  de  de  Agosto  de  1856. 

Crea  hiima  Agencia  de  Correio  na  Yilla  Christina,  da 

Provinda  de  Minas  Geraes. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bemCrear  hum* 
Agencia  de  Correio  na  Villa  Christina ,  da  Província  de  Mi- 
nas Geraes.  Palácio  ds  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Agosto  te 
1856.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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N.°  283— GUERRA.— Circular  de  26de  Agosto  de  1856— Para 
que  os  Corpos  enviem  com  regularidade  a  relação  das  praças 
que  deixão  de  receber  semestres9  acompanliado  com  a  conta 
do  fardamento  manufacturado ,  e  das  sobras  que  ficão  exis- 
tindo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
26  de  Agosto  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Ponderando  a  Repartição  do  Quartel- 
Mcstre  General  que  alguns  Corpos  do  Exercito  não  tem  en- 
viado, como  dispõe  o  Aviso  Circular  de  4  de  Junho  de  1851 , 
a  relação  das  praças  que  deixarão  de  receber  as  peças  de 
fardamento  que  lhes  erão  devidas,  por  não  existirem  nos 
mesmos  Corpos ,  na  occasião  do  recebimento  dos  respectivos 
pedidos,  por  haverem  fallecido,  desertado,  obtido  baixa  do 
serviço,  passagem  para  outros  Corpos,  ou  reforma;  no  en- 
tanto que  tem  recebido  a  matéria  prima  necessária  para  a 
confecção  das  peças  de  fardamanto  á  que  tinhâo  direito  as 
respectivas  praças,  Determina  Sua  Magestade  o  Imperador 
que  V.  Ex.  expeça  suas  ordens  para  que  os  Corpos  da  Guar- 
nição dessa  Província  enviem  com  regularidade  a  precita  da 
relação,  acompanhada  de  huma  conta  do  fardamento  manu- 
facturado, com  declaração  das  sobras  existentes  c  das  quantias 
recebidas  para  pagamento  do  feitio  das  mesmas  peças, 
não  só  para  que  sejão  levadas  em  contas  nos  futuros  ven- 
cimentos ,  contando-?e  com  ellas  na  arrecadação  dos  Corpos, 
como  para  poder  ter  lugar  a  effectiva  fiscalisação  deste  ramo 
de  serviço  publico.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
íntclligcncia   e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias. 


N.°  28í— FAZENDA.— Em  26  de  Agosto  de  1836.— Irregulari- 
dades na  justificação  de  hum   credor  do  Estado. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  remettendo  ao  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Província  de  Goyaz  os  documentos  juntos  relativos 
á  pretenção  do  Padre  Thomaz  António  Zuzartc  e  outros  her- 
deiros de  finado  Padre  Thomaz  Pinto  Adorno  França ,  que 
rcclamão  o  pagamento  da  quantia   de  2  153$,  inseri  pi  a  sob  n.° 
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73  no  auxiliar  do  grande  livro  da  mesma  Província ,  e  Lera 
assim  seus  respectivos  juros,  lhe  ordena  que,   visto  não  ter 
ainda  passado  a  terceiro  o  conhecimento  que  se  deo  da  refe- 
rida inscripção,  afaça  immediatamente  annullar ;  1.*,  porque 
a  justificação  feita  pelo  credor  originário,  afim  de  provar  que 
paroebiara  as  Freguezias  do  Pilar  e  S.  José  de  Tocantins  coroo 
Vigário  Encommendado ,  desde  Janeiro  de  181  fc  até  Janeiro 
de  1819,  e  desde  Abril  de  1821  até  Julho  de  1826,  sobre  não 
supprir  a  falta  de  apresentação  das  Provisões  que  o  nomearão 
para  taes  lugares  e  nem  a  dos  assentamentos   do  seu  venci- 
mento na  referida  Thesouraria,   resente-se  do  insanável  nul- 
lidade,  por  ter  sido  julgada  pelo  próprio  Padre  Zuzarfe,  que 
hoje  figura  como  filho  e  herdeiro  do  credor  originário:  2.*, 
porque,  ainda  quando  tal  justificação  pudesse  ser  admilítáa, 
não  era  a  quantia  reclamada  a  que  caberia  ao  mencionado 
Padre  Adorno ,  &  quem ,  em  vista  da  Resolução  de  18  de  No- 
vembro de  1824-  c  Provisão  de  21  de  Abril  de  1830,  só  se 
devia  ter  abonado  côngrua  por  inteiro  de  20  de  Novembro  de 
1822  em  diante ,  data  da  Resolução  de  Consulta   da  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens  que  concedeo  esse  beneficio  aos  Parochos 
das  Igrejas  pobres,  e  terça  parte  da  côngrua,   desde  que  co- 
meçou a  parochiar  até  aquella  data;  ficando  todavia  ás  partes 
interessadas  o  direito  livre  de  promoverem  pelos  meios  legaes 
o  pagamento  da  quantia  que  efectivamente  lhes  couber. 

Thesouro  Nacional  em  26  de  Agosto  de  1856.— João  Man- 
tido Wanderley, 


N.°  285.—  Em  28  de  Agosto  de  1856.  —  Emolumentos  que  se 

arrecadào  pelas  Thesourarias. 

João  Maurício  Wanderley ,  Presidente  interino  no  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
de  S.  Paulo,  em  resposta  ao  seu  Òílicio  n.°  64  de  4  do  cor- 
rente, que  fica  approvada  a  resolução  que  tomou  em  Junta 
a  mesma  Thesouraria ,  mandando  regular  a  cobrança  dos  emo- 
lumentos, que  antes  pertencião  ás  Secretarias  e  Cartórios,  pela 
Tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.°  348  de  19  de  Abril  de  18U, 
visto  achar-se  semelhante  Resolução  de  conformidade  com  o 
disposto  na  Circular  n.°  15  de  4  de  Julho  próximo  passado. 

Thesouro  Nacional  em  28  de  Agosto  de  1856.  —João  Mau- 
rício Wanderley. 
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N,°  286.  —  Em  28  de  Agosto  de  1836.  —  Concede  favores  á 
Companhia  de  navegação  mixta  de  Marselha  e  Transatlân- 
tica de  vapores  Sardos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Agosto  de  1856. 

Tendo  resolvido  fazer  extensivo  ás  Companhias  do  nave- 
gação mixta  de  Marselha ,  e  Transatlântica  de  vapores  Sardos 
os  mesmos  favores,  que  por  Portaria  de  23  de  Outubro  de  1851 
forão  concedidos  à  Real  Companhia  Britannica  de  Paquetes  a 
vapor ,  mediante  fiança  idónea  de  seu  respectivo  Agente  nessa 
Alfandega,  nos  termos  do  Art.  5.°  do  Regulamento  de  15  de 
Janeiro  de  1838,  para  que  sejão  desembaraçados  os  seus 
vapores  e  sigilo  viagem  nos  dias  determinados:  assim  o  com- 
rnunico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  e  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  João  Maurício  Wanderley. — Sr, 
Inspector  da  Alfandega. — Semelhante  ao  Consulado,  eás  The- 
sourarias  da  Bahia  e  Pernambuco. 


N.°  287.—  GUERRA.  —Aviso  de  28  de  Agosto  de  1856.— £*- 
plica  que  as  dragonas  não  fazem  parte  do  2.°  uniforme  dos 
Ofíiciaes  Generaesy  e  deroga  a  faculdade  de  as  usarem  com 
sobrecasaca  os  Offtciaes  dos  Corpos  d' Engenheiros  e  de  Estado 
Maior  de  1.*  e  2.*  Classe. 

Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em 
28  de  Agosto  de  1856. 

Posto  que  no  Art.  3.°  do  Decreto  n.°  1.804  de  19  do 
corrente  se  determine  que  todas  as  peças  concernentes  a 
farda  do  uniforme  de  2.*  gala  dos  Ofíiciaes  Generaes,  com 
modificação  do  talim ,  fiquem  pertencendo  ao  fardamento  do 
pequeno  uniforme  que  passou  a  ser  a  sobrecasaca  de  golia 
bordada ;  todavia  no  numero  daquellas  peças  não  se  devem 
comprehendcr  as  dragonas ,  porque  importando  a  bordadura  da 
golla  da  sobrecasaca  hum  disetinlivo  do  posto ,  este  distin- 
ctivo  he  suflictente  para  tal  fardamento. 

£  convindo  que  haja  harmonia ,  e  regularidade  no  pe- 
queno uniforme  dos  Ofíiciaes  dos  Corpos  cspcciacs;  declaro 
a  V.  S.  que  fica  derogada  a  faculdade  conferida  pelo  plano 
approyado  por  Decreto  n.°   1  029  de  7  de  Agosto  de  1852 
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aos  Ollitiaes  dos  Corpos  de  Engenheiros  e  do  Estado  M* 
de  1/  e  2.*  Classe  para  usarem  de  dragonas  na  sobrecasaca; 
por  isso  que  o  distinctivo  do  posto  naquelle  uniforme  de>tc< 
OÍDciaes,  deve  constar  somente  nas  divisas  de  galões  a  que 
o  dito  plano  se  refere. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Caxias. — Sr.  Comman- 
dante  das  Armas  da  Corte. 


N.°  288.— FAZEXDA.— Eni  29  de  Agosto  de  1836.—  Xâoãep& 

abrir  assentamento  para  a  sobrevivência  de  huma  pensão  stm 

apresentar-se  a  Apostilla  passada  pelo  Thesouro. 

r  João  Maurício  Wanderley ,  Presidente  interino  do  Tribuatl 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Ttaesouram 
de  Pernambuco ,  em  resposta  ao  Oíficio  n.°  61  de  19dcJnnbo 
ultimo ,  que  procedeo  irregularmente,  mandando  abrir  assen- 
tamento a  D.  Caetana  Francclina  Calaça  para  perceber  todo 
o  meio  soldo ,  concedido  por  Decreto  de  27  de  Setembro  de 
1820  a  sua  finada  mãi  com  sobrevivência  á  ella  e  ás  suas 
irmãs,  por  isso  que  semelhante  assentamento  só  podia  ter 
lugar  em  vista  da  apostilla ,  que  a  pensionista  devia  requerer 
e  ser-lhe  passada  pelo  Thesouro  ;  cumprindo  portanto  que  o  Sr. 
Inspector  faça  cessar  semelhante  abono  até  qtic  seja  apresen- 
tada a  apostilla  de  que  se  trata.  E  porque  no  Decreto  citado 
vem  designadas  por  seus  nomes  e  cognomes  as  pessoas  a  quem 
a  graça  fora  ieita,  podendo  por  isso  prescindir-se  da  habili- 
tação judicial,  como  já  foi  resolvido  cm  despacho  de  lt  de 
Abril  de  1853 ,  previne  ao  Sr.  Inspector,  de  que  basta  á  pei>- 
sionista,  para  obter  a  apostilla,  instruir  a  sua  pretmçao mm 
certidões  de  óbitos  de  sua  mãi  e  irmãs,  c  juntar  cm  ordinal 
o  Decreto  da  mercê,  ou  títulos  que  se  lhe  tcnhfto  i assado,  c 
na  falta  dcllcs  certidões  authenticas  dos  mesmos,  c  do  assenta- 
mento das  suasimmediatas  suecessoras. 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Agosto  de  1856.  —  Joio  Mau- 
rício Wanderley. 
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N.°  289. — Km  29  de  Agosto  de  1856.  —  Sobre  o  lançamento 
de  duas   lojas  de  objectos  differentes  embora  situadas  em 

huma  mesma  parte  do  edifício. 

João  Maurício  Wanderlcy,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thcsouraria  das 
Alagoas,  em  resposta  ao  Oflicio  n.°  5  de  14  de  Julho  deste 
atino ,  que  o  mesmo  Tribunal ,  em  vista  dos  documentos  que 
acompanharão  o  requerimento  de  recurso  do  negociante  da 
cidade  do  Penedo,  Manoel  Dias  de  Almeida  Castello  Branco, 
dos  quaes  consta  que  o  seu  negocio ,  com  quanto  oceupe  o 
mesmo  edifício  do  pavimento,  contém  todavia  duas  lojas  dis- 
ti  netas,  fazendas  e  molhados,  separadas  internamente  c  com 
portas  independentes  ,  resolveo ,  por  despacho  de  hontem ,  in- 
deferir o  dito  requerimento ,  visto  como  dadas  estas  circums- 
tancias,  o  lançamento  de  que  se  queixa,  e  foi  sustentado  por 
essa  Thcsouraria ,  eslá  de  accordo  com  o  Regulamento  de  15  de 
Junho  de  18i4 ,  e  com  a  Ordem  n.°  212  de  23  de  Setembro 
de  1853. 

Thesouro  Nacional  em  29  de  Agosto  de  1856. —  João  Mau- 
rício Wanderlcy. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1856. 

TOMO   19  CADERNO  9.° 


N.°  290.  —  FAZENDA.  —  Em  o  1.°  de  Setembro  de  1856.  — 
Liquidação  de  divida  de  porcentagens  de  rendas  internas 

arrecadadas  pelas  Alfandegas. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Oíficio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Paraná  n.°  163  de  17  de  Julho  ultimo,  lhe  declara 
que  na  liquidação  da  divida  proveniente  de  porcentagens  de 
rendas  internas  arrecadadas  nas  Alfandegas,  ordenada  pela 
Circular  n.°  3  de  21  Janeiro  do  corrente  anno,  não  deve  pre- 
terir as  formalidades  e  princípios  estabelecidos  na  de  6  de  Agosto 
de  1847,  e  outras  ordens  que  determinão  não  se  dever  liquidar 
divida  que  não  tenha  sido  requerida,  e  prohibem  mesmo  re- 
conhecer-se  maior  do  que  a  que  for  pedida  pelo  credor,  an- 
nexando-se  á  de  outros  annos  ou  de  origem  diversa  daquella 
que  for  requerida. 

Thesouro  Nacional  em  o  1.°  de  Setembro  de  1856. «—João 
Maurício  Wanderley. 


N.ê  291.  —Em  o  1.°  de  Setembro  de  1856.  —  Â  despeza  com  as 

Pagadorias  centraes,  creadas  na  Provincia  do  Rio  Grande 

do  Sul,  pertence  ao  Ministério  da  Fazenda. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  Officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul  n.°  350  de  21  de  Julho  ul- 
timo, relativo  ás  despezas  com  as  Pagadorias  centraes ,  lhe  declara 
que  visto  serem  as  mesmas  Pagadorias  Reitarlições  filiaes  da  dita 
Thesouraria ,  como  determina  o  Decreto  n.°  1659  de  20  de  Ou- 
tubro de  anno  próximo  findo,  devem  correr  por  conta  do  Minis- 
tério da  Fazenda  todas  as  despezas  que  com  cilas  se  fizerem , 
assim  pelo  que  respeita  aos  vencimentos  do  respectivo  pessoal , 
como  pelo  que  toca  ao  material  delia. 

Thesouro  Nacional  1.°  de  Setembro  de  1856.  —  João  Mau- 
rício Wanderley. 
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R*  594.  —fim  9  de  Setembro  de  18S0.  —  Os  Proeutãàõm  k 

f atenda  não  pode*  intervir  nos  inventários  para  £*ca/i- 
sarem  a  descripção  e  avaliação  dos  bem  no  interesse  dó  pa- 
gamento do  sello. 

m 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesourariado 
Esperito  Santo,  em  resposta  a  seu  Oíficio  n.°  90  de  22  de  Julho 
ultimo,  que  nem  o  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1830, 
nem  qualquer  outra  disposição  em  vigor,  prescreve  a  obrigação 
ou  dá  faculdade  aos  Procuradores  da  Fazenda  Geral  pm  wtot- 
virem  nos  inventários,  a  fim  de  fiscalisar-se  a  exactidão  da  des- 
cripção e  avaliação  dos  bens  no  interesse  do  pagamento  do  sel- 
lo dos  quinhões  hereditários,  de  que  trata  a  Lei  de  it  de  Ou- 
tubro de  1843,  Art.  12  §  1.* 

Thesouro  Nacional  em  2  de  Setembro  de  1856. — Joio  Hau- 
rido Wanderley. 


$  •  293— IMPÉRIO.— aviso  de  2  de  Setembro  de  1856. 
A p prova  a  deliberação  do  Presidente  da  Provinda  de  Mi- 
nas  Geraes ,  não  só  relativamente  ao  numero  de  Eleito- 
res, que  deve  dar  caia  Porochia,  de  amformidak 
com  o  Aviso  n.9  15$  de  IS  de  Junho  de  ISÍ9,  mas 
também  determinando  que  devia  concorrer  para  orga- 
nisação  das  Mesas  Parochiaes  o  numero  dos  Eleitores 
nomeados  em  1852  e  approvados  pela  Camará  dox 
Deputados. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  2  de  Setembro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.— Lerei  á  Presença  de  S.  M.  o 
Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  n.°  109  de  25  de  Agasto 
ultimo ,  e  de  Ordem  do  Mesmo  Augusto  Senhor  com- 
munico  á  V.  Ex.  que  merecerão  Sua  Imperial  ap- 
provaçfto  as  ordens  expedidas  por  V.  Ex.  ,  não  só  mar- 
cando o  numero  de  Eleitores  que  deve  dar  cada  ft*- 
rochia  dessa  Província ,  de  conformidade  com  a  «Ri- 
ma parte  do  Aviso  n.°  159  de  18  de  Junho  de  1819, 
como  também  para  que  concorresse  á  organisaçào  das 
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Mesas  Parochiaes  Q  numero  de  Eleitora*  áOE&eadqt 
no  anno  de  1852,  embora  seja  excedente  em  algu- 
mas Parochias  ao  que  derão  proporcionalmente  ás 
Eleições  de  1842  a  1844,  pela  razão  de  ter  esse 
facto  sido  sanccionado  pela  Camará  doa  Deputados 
que,  tomando  conhecimento  das  Eleições  de  cada 
numa  das  Parochias,  ao  passo  que  eliminou  em  algu- 
mas o  numero  excedente  ao  daquellas  duas  em- 
ções ,  deixou  subsistir  o  augmento  em  outras ;  e  final 
mente,  ainda  de  accordo  com  esta  deliberação,  para 
que  continuassem  a  eleger  o  mesmo  numero  de  Elei- 
toras aquellas  Parochias,  em  que  houve  excesso  na 
eleição  do  citado  anno  de  1852,  servindo  este  nu- 
mero, e  não  o  que  caberia  em  proporção  ás  elei- 
ções de  1842  e  1844,  de  termo  de  proporção  para 
o  que  devem  dar  aquellas  que  tenhão  soflRrído  des- 
membração  em  seu  território. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luií  Pedreira  doCouUQ 
Ferraz.  —Sr.  presidente  da  Provinda  de  Minas  Ge- 
rae». 


W/  294.  —  iviso  de  %  de  Setembro  de  18^.  —  4/>- 
provçL  a  deliberação  do  Juiz  Afunkipal  de  Igugpe  de 
convocar,  não  obstante  não  ter  sido  interpolo  re- 
curso algum,  o  Conselho  Municipal  que  deixou  de 
reunir-se  no  devido  tempo. 

1/  Seccâo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Nego* 
cios  do  Império  em  %  de  Setembro  de  1850. 

Pelo  §  3,*  do  Aviso  n.°  64  de  6  de  iferil  Jfiáff, 
e  pelo  §  \.°  de  outro  da  mesma  data  n,°  65,  dftria- 
voo  o  Governo  Imperial  que,  em  execução  do  que  dii- 

Sôe  o  Art.  36  da  Lei  Regulamentar  dtis  aleigõe§  deJJf 
e  Agosto  de  1846,  deve  o  Conselho  Municipal  dp 
Recurso  reuqir-se  o  celebrar  suas  Sessões  por  es- 
paço de  15  dias  úteis,  embora  conste,  qa^mo  #jfi* 
oialmente  por  participação  da  Junta  de^a^ciçl), 


(310) 

que  nenhum  recurso  foi  interposto  das  decisões  des- 
ta, fazendo-se  na  Acta  da  ultima  sessão  a  declara- 
ção ordenada  no  ultimo  dos  citados  Avisos. 

Sendo  conforme  àquellas  decisões  a  deliberação 

3ue  Vm.  tomou ,  e  de  que  dá  conta  em  Oílicio  do  i.f 
e  Agosto  ultimo ,  de  convocar  o  Conselho  Municipal 
de  Recurso  dessa  Cidade ,  que  deixou  de  reunir-se  no 
devido  tempo,  não  obstante  verificar-se  a  hypothese 
acima  referida,  communico  a  Vm.  que  este  seu  acto 
mereceo  a  approvação  do  Governo  Imperial,  que  es- 
pera se  hajâo  observado  as  formalidades  recommen- 
dadas  nos  sobreditos  Avisos,  e  que  ficáo  mencionadas. 
Deos  Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Goutto 
Ferraz.  —Sr.  Juiz  Municipal  da  Cidade   de  Iguape 


R/  295.— Aviso  de  5  de  Setembro  de  1856.— ify- 
prova  a  decisão  do  Preside?ite  da  Provinda  do  Para , 
declarando  que  não  devia  fazer  parle  da  Junta  de 
Qualificação  hum  cidadão,  que,  não  tendo  sido  qm- 
liftcaao ,  obtivera  todavia  votos  para  Suppleitle  de  Elei- 
tor ,  não  obstante  ter  o  dito  cidadão  interposto  reeurw 
para  a  Relação  do  Districto,  que  foi  posteriormente  pro- 
vido. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios  do  Império  em  5  de  Setembro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  Foi  presente  á  S.  M.  o  Im- 
perador o  Officio  de  V.  Ex.  n.°  8  de  10  de  Junho 
ultimo,  dirigido  ao  Ministério  da  Justiça ,  c  por  este 
remettido  á  Repartição  a  meu  cargo ,  por  versar  sobre 
matéria  da  competência  desta ,  com  o  qual  V.  Ex.  sub- 
metle  á  approvação  do  Governo  Imperial  as  soluções 
que  deo  às  duvidas  propostas  pelo  Presidente  da  Jun- 
ta de  Qualificação  de  votantes  da  Parochia  do  Mojú, 
*e  constantes  dos  seguintes  quesitos  : 

!.•    Se  tendo  sido  votado  na  eleição  primaria  do 
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armo  1852  hum  cidadão  não  qualificado,  o  qual  obteve 
sufficiente  numero  de  votos  para  occupar  hum  dos  pri- 
meiros lugares  de  Supplentes  de  Eleitor,  procedera 
regularmente  o  mesmo  Presidente  da  Junta,  negando- 
lhe  o  direito  de  fazer  parte  da  respectiva  turma  para  a 
orçanisaçào  (Ja  Junta  de  Qualificação,  reunida  em  Ja- 
neiro do  corrente  anno ,  sob  fundamento  de  ter  sido 
provido  o  recurso  que  da  sua  não  qualificação  in- 
terpuzera  para  a  Relação  do  Districto ,  em  virtude  de 
cuja  sentença  fora  incluido  na  lista  supplementar  dos 
votantes; 

2.*  Se  recorrendo  o  dito  cidadão  para  a  Junta  de 
Qualificação  do  despacho  ,  que  o  excluirá  de  concor- 
rer para  a  organisação  da  mesma  Junta ,  e  sendo  por 
esta  resolvido  que  elle  tivesse  assento  na  qualidade 
de  Supplente  como  de  facto  teve ,  obtendo  porém  dis- 
pensa de  funccionar,  não  só  por  motivos  de  molés- 
tia, como  também  por  estar  no  exercido  do  car- 
go de  Subdelegado  ae  Policia,  deve-se,  huraa  vez 
resolvido  affirmativamente  o  1.°  quesito,  considerar 
nullos  os  trabalhos  da  referida  Junta  com  quanto 
nelles  nenhuma  parte  tivesse  tomado  o  dito  ci- 
dadão. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Inteirado  do  quo 
fica  exposto ,  e  do  mais  que  pondera  o  Presidente  da 
Junta,  bem  como  das  razões  em  que  V.  Ex.  basea  as 
suas  decisões ,  Ha  por  bem  Mandar  declarar  á  V.  Ex : 

1.°  Que,  não  estando  ao  tempo,  em  que  te- 
ve lugar  a  eleição  primaria  de  1852,  decidido  o 
recurso  interposto  para  a  Relação,  e  considerando- 
se  concluída  a  qualificação ,  não  obstante  a  pendên- 
cia delle,  conforme  se  declara  no  Àrt.  11  das  Instruc- 
ções  annexas  ao  Aviso  n.°  168  de  28  de  Junho  de  1849, 
por  isso  que  semelhante  recurso  não  tem  efíeito  sus- 
pensivo, segundo  dispõe  o  Art.  38  da  Lei  [de  19  de 
Agosto  de  1846,  não  podia  o  dito  cidadão  receber 
votos  para  Eleitor,  em  vista  do  que  determina  o  Art. 
53 ,  combinado  com  o  50  da  mesma  Lei ,  que  inhi- 
be  de  ser  votado  quem  não  está  incluido  na  quali- 
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ficaçfto,  não  sendo  admissível  qtíe  o  prothnetoto 
tio*teríor  de  bum  recurso,  tenha  outro  efleito  n)tm 
èo  de  habilitar  o  recorrente  para  qualquer  nova  elei- 
ção. Aasita  bem  decidio  V.  Ex.  que  o  Presidente  da 
Junta  de  Qualificação  do  Mojú  com  justiça  se  recusa- 
rá a  contemplar  o  cidadão ,  de  que  se  trata ,  no  nu- 
mero dós  Suplentes  de  Eleitor ,  deixando  por  Isso  de 
o  botivocar  para  a  organisaçáo  da  Junta  formada  em 
Janeiro  deste  armo ,  decisão  tanto  mais  acertada  quan- 
to a  exclusão  do  ihesmô  cidadão,  segundo  se  in- 
forma, foi  confirmada  nelo  Collegio  eleitoral  reuni- 
do no  citado  anuo  de  i»54 ,  e  pela  Camará  dos  De- 
putados na  verificação  dos  poderes  de  seus  Memhra 
dm.  a  Sessão  Legislativa  de  1853. 

2/    Que ,  posto  fosse  illegal  a  admissão  do  sobre- 
dito  cidadão  tia  Junta  de  qualificação  em  virtude  do 
recurso  para  esta  interposto ,  com  tudo ,  coroo  elle  nio 
téte  parte  alguma  nos  trabalhos  da  mesma  Junta, 
da  qual  se  retirara,  logo  que  tomou  assento,  confor- 
me sé  assevera ,   não  ha  motivo ,  para  que  estes  se 
ánftullem,  visto  que  forão  feitos  desde  o  s/eu  come- 
ço por  huma  Junta  composta  regularmente ,  pela  sub- 
stituição do  Membro  illegitimo ;  sendo  por  tauto  tam- 
bém acertada  a  decisão  que  V.  Ex.   oeo  neste  sen- 
tido. 

O  quecommunico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento, 
e  em  resposta  ao  seu  precitado  Ofiicio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz,  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Pai*. 


i 
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!to  296.  -~ IMPÍBIO.  -  Avião  ft°  6  de  li  de  Selembitiáe 
-  jíSõÇ.— Ao  yigario  da  Fjecueaia  de  Jacarepaguá.— Scrf- 
,  Êtedfi  duvidas  a  respeito  ao  registro  de  huma  possç  ha 


,  Ém  respoéta  áo  seu  Offido  de  28  de  Julho  passado,  <)*• 
élàrò  a  Yta.  (Jue  a  declaração  do  sitio  possuído  na  Casca* 
tinha  da  TijUcá  pôr  Felice  Emílio  Tawnay ,  nfio  pode  mr  rer 
giMradli  génio  na  data  da  sua  apresentação ,  eipbora  o  dito 
possuidor  tivesí*  dentro  do  1.°  prazo  feito  já  a  sw  declaração, 
pà* :  engano  oa  Freguesia  do  Engenho  Velho ,  julgando  quê 
a*Uh  peftencif)  a  referida  posse.  Na  relação,  que  remetter  dos 
que  deixarão  de  registrar  as  suas  terras  dentro  do  1 .°  prazo. , 
PQ^pfá  Ym.  fazer  a  respeito  deste  individuo  as  observações, 
qpe^ntenqer,  je  o  Governo  Imperial,  a  quem  isso  compete, 
as  tomará  ria  consideração  que  lhe  merecerem. 

Deos  Guarde  a  Vm.— Lute  Pedreira  do  Gotitto  Ferrai. 
Sr.  Yigario  da  Freguezia  de  Jaca  repa  guá, 


K.#  297.  —  Àviao  de  11  de  Setembro  de  1856. — Z>^- 
tlara  que  as  Mesús  das  Asimbléa*  Púroehsaes  não  pp- 
Úm  deixar  de  receber  e  apurar  os  votos  dados  a  qual- 
quer  cidadão  >  cujo  nome  se  achar  contemplado  na  res- 
pectiva listo  de  qualificação,  embora  lhe  conste  que 
mudou  da.  Parochia  a  sua  residência. 

!.•■  Secção*  Rio  de  Janeiro.  Ministerio  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  11  de  Setembro  de  1856. 

Accuso  o  recebimento  do  Officio  de  Vm.  sem 
datú,  e  que  acabo  de  receber,  consultando  se  devem 
ser  aprurtdos,  não  obstante  a  disposição  do  Àrt.  99 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  os  votos  que  fo- 
rem dados  áo  cidadão  Francisco  José  da  Silva  Ra- 
malho ,  pata  Juiz  de  Paz  do  1  *°  Pistricto  da  íregue- 
ria  de  £ant'Àíum,  visto  como  conhaque  o  dito  ci~ 
•<Utiào  reside,  ha  mais  de  atino,  np  18."  quarteir&ô 
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do  2/  Districlo  da  mesma  Freguezia,  no  em  tanto  fie 
foi  qualificado  por  via  de  reclamação  no  10.#  quar- 
teirão do  t.°  Districlo,  e  ultimamente  anminciou  ha- 
yer-SjB  mudado  para  o  9.°  deste  mesmo  Districto ;  sup- 
pondo  Ym.  quo  he  simulada  a  sua  residência  ahi, 
já  porque  não  foi  dada  ao  cidadão ,  de  que  se  Tra- 
ta, águia  de  mudança  do  quarteirão  18»*,  como  de- 


9.°  cru 


clara  o  respectivo  Inspector ,  já  porque  informa  o  do 
3  neste  efectivamente  elle  não  reside, 
cm  resposta  tenho  de  declarar  a  Vm*  que,  em 
visia  aa*  disposições  da  citada  Lei,  não  podem  dei- 
xar de  ser  recebidos  e  apurados  os  votos  que  obti- 
ver o  rnterido  cidadfto  para  Juiz  de  Paz  do  1.*  Dis- 
tricto, visto  estar  nelle  qualificado. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Goutto 
Ferraz. —  Sr.  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa  Paro- 
chial  da  Freguezia  de  SanfAnna. 


N.'  298.— Aviso  de  li  de  Setembro  de  \$&.— De- 
clara qve  a  Mesa  da  Assembléa  Parockial  da  Lagoa 
devia,  fvosequir  nos  trabalhas  de  apuração*  e  nos 
mais  tufos  do  processo  eleitoral,  não  obstante  suspeitar 
que  na  urna  existia  hum  numero  de  listas  superior 
ao  dos  votantes ,  que  comparecerão,  competindo  oo 
Governa  Imperial  resolver  posteriormente. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  11  de  Setembro  de  1856. 

Em  resposta  ao  Officio  que  Ym.  me  dirigio  com 
a  data   de  íiontem,  communicando-me  que  a  Mesa 
da  Assembléa  Parochial  dessa  Freguezia  resolvera  sus-      i 
pender,  até  decisão  do  Governo  Imperial,  os  seus  tara-     I 
talhos,  em  consequência  de  haver  fundamento  para 
suppor-se  a  existência  de  hum  numero  de  listas  su- 
perior ao  dos  votantes ,  que  comparecerão  na  eleição 
a  que  ahi  se  está  procedendo  para  Vereadores  #  Jui- 
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zes  de  Paz,  tenho  de  declarar  a  Vm.  para  seu  co- 
nhecimento ,  e  para  que  o  faça  constar  a  referida  Me* 
sa,  que  deve  continuar  no  exercício  de  suas  funcções , 
apurando  as  listas  recebidas ,  e  proseguindo  nos  mais 
actos  do  processo  eleitoral  até  sua  conclusão;  cum- 
prindo porém  que  minuciosamente  faça  lançar  nas 
respectivas  Actas  nfio  só  essa  circumstancia  do  ex- 
cesso de  listas  recebidas ,  como  a  de  ter  a  Mesa  dei- 
xado de  tomar  nota  dos  Cidadãos  que  não  compa- 
recerão para  votar,  e  quaesquer  outras  que  tennão 
occorrido ,  ou  possão  occorrer ,  a  fim  de  que  o  Go- 
verno ,  tomando  de  tudo  conhecimento  em  tempo  op- 
portuno,  resolva  o  que  parecer  mais  acertado  sobre 
este  objecto 

Deos  Guarde  a  Vm. — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Pesidente  da  Mesa  Parochial  da  Fregue- 
sia da  Lagoa, 


N.°  299.—  Portaria   de  12  de  Setembro  de  1856.— Crea 
kuma  Agencia  de  Correia,  em  S.  Domingos  de  Nicte- 
roky,  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Crear  huma 
Agencia  de  Correio  em  S.  Domingos  de  Nicterohy,  na  Pro- 
vinda do  Rio  de  Janeiro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Setembro  de 
1656.— Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai. 
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!!••  300.  — Aviso  de  13  deSeteníbro  do  1856.—  áj- 

prova  á  decisão  do  Presidente  ia  Provinda  do  Jfertt- 
nhão ,  declarando  não  haver  incompatibilidade  na  aecv- 
mtdação  de  po$to*  da  Guarda  National  com  o  èarip  4b 
Juiz  de  Paz. 

1/  Secção.  Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  IfcgD- 
eios  do  Império  em  13  de  Setembro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Mereceo  a  apprevaçao  do 
Governo  Imperial  a  decisão  que  V.  Ex.  deo  sóhre  a 
duvida  que  lhe  foi  proposta  acerca  da  accumutaçfto 
de  postos  da  Guarda  Nacional  com  o  emprego  de  húi 
de  Faz,  e  de  que  dá  conta  em  Officio  n.*  Itò  de 
16  de  Agosto  ultimo,  por  quanto,  segundo  o  Ait 
16  da  Lei  n.°  602  de  19  de  Setembro  de  18», 
pelo  qual  forão  revogados  o  Àrt.  11  da  de  18  dé 
Agosto  de  1831,  e  Decisões  do  Governo  que  nefle  se 
fúndavão ,  somente  he  probibido  ao  empregado ,  oue 
tem  direito  de  requisitar  a  força  armada,  accummar 
o  serviço  da  Guarda  Nacional*  na  qualidade  de  Offi- 
cial  ou*  de  simples  guarda ,  ó  qtlal  deixaíà ,  qtiando 
exercer  algum  daquelles  empregos.  Assito  acertada- 
mente decidio  V.  Ex.  quando  declarou*  ifpie  não  ti- 
nhão  perdido  o  cargo  de  Juiz  de  Paz ,  e  estavão 
como  tal  habilitados  para  tomarem  parte  nos  tra- 
balhos eleitoraes,  os  cidadãos  eleitos  para  taquelfe 
cargo,  que  accumulavão  e  tinhâo  exercido,  os  posfr- 
de  Commandante  Superior  e  de  Tenente  da  Guar1 
Nacional.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento ,  e  em  resposta  ao  seu  citado  Officio. 

Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 
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&.♦  801.—  Atiso  de  Í3  de  Setembro  dé  1&56.— D* 
dará  que  o*  ádaãàos  sô  podem  ser  qualificados  e  ad+ 
tnittidos  a  exercer  os  direitos  eleiloraes  nas  ParocMas 
onde  residem,  e  qut  á  vista  dos  Artigos  8.°  da  Consti- 
tíkiçào,  ê  58  do  Código  Criminal,  a  pena  de  simples 
suspensão  de  emprego  nãó  inhabilita  para  o  exercício 
dos  direitos  politico*. 

1/  SecçSo.    Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  império  em  13  de  Setembro  de  1856. 

IUm.  e  Exm.  Sr. —  Communico  a  V.  Ex.,  em  res- 
posta ao  seu  Oííicio  n.°  143  de  16  de  Agosto  ultimo, 
âtie  mereceo  a  approvaçâo  do  Governo  Imperial  a  or- 
em que  V..  Ex.  expedio,  para  que  os  votantes  do  2 .° 
Districto  do  Município  do  Biachfio  sejão  qualificados  >  e 
eierçfto  o  direito  eleitoral  na  Parochia  de  S.  Félix  a 
que  pertencem ,  c  nao  na  de  Nossa  Senhora  de  Na- 
zareth  onde  tem  illegalmente  sido  qualificados  e  exer- 
cido aquelle  direito,  sob-  pretexto  de  lhes  ficar  esta 
mais  próxima,  visto  que,  como  bem  declarou  V. 
Ex.,  aquella  pratica  he  contraria  á  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições  de  19  de  Agosto  de  1846,  que  deter- 
mina nos  Artigos  1.°,  17  e  39  que  a  qualificação 
e  votação  sejão  feitas  por  Parochias,  e  assim  o  tem 
mui  expressamente  declarado  o  mesmo  Governo  em 
differentes  Avisos  expedidos  para  boa  execução  da  dita 
Lei. 

Outrosim  foi . approvada  a  decisão  de  V.  Ex., 
que  consta  da  copia  que  acompanhou  aquelle  seu 
Officio,  de  ser  illegal  a  deliberação  que  tomou  a 
Junta  de  Qualificação  da  sobredita  Parochia  de  Nossa 
Senhora  de  Nazareth,  de  excluir  da  lista  dos  vo- 
tantes hum  cidadão  suspenso  por  sentença  do  cargo  , 
de  Subdelegado  de  Policia,  por  tempo  de  3  annos, 
pois  que,  segundo  o  Art.  58  do  Código  Criminal,  cita- 
do por  V.  Ex.,  essa  pena  priva  o  condemnado  de  oc- 
cupar  os  seus  empregos,  e  o  inhabilita  para  ser  em- 
pregado em  outros,  salvo  sendo  de  eleição  popular, 
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e  pelo  Àrt.  8  da  Constituição  do  Império  somente  se 
suspendem  os  direitos  políticos  por  incapacidade  phj- 
sica  ou  itioral,  e  por  sentença  condemnatoria  a  pri- 
são, ou  degredo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutfo 
Ferraz.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.°.  302.— -FAZENDA.  —  Em  13  de  Setembro  de  1856.  —A 
licenças  concedidas  aos  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos  estão 
sujeitas  aos  descontos  marcados  no  Àrt.  55  do  Decreta  de  20  de 
Novembro  de  1850. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesourariade 
Fazenda  da  Provinda  do  Geará ,  em  resposta  ao  seuOfficio  n.°  106 
de  3  de  Setembro  próximo  passado ,  que  obrou  regularmente 
mandando  descontar  ao  Procurador  dos  Feitos  a  5.a  parte  do 
ordenado  durante  o  gozo  da  licença  que  obteve,  por  quanto,  tanto 
os  Procuradores  como  os  Solicitadores  da  Fazenda  estão  ooro- 
prehendidos  nas  disposições  dos  Art.os  55  e  83  do  Decreto  de  30 
de  Novembro  de  1850 ,  por  serem  empregados  immedíatamebie 
subordinados  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Thesouro  Nacional  em  13  de  Setembro  de  1856. —  Joãc 
Maurício  Wanderley, 


N.°  303.  —Em  15  de  Setembro  de  1856  —  Sello  que  deve  pegar 
a  certidão  de  hum  mandado  passada  na  mesma  meia  folha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Setembro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Declaro  a  V.  Ex.,  em  resposta  a  sen 
Officio  n.°  87  de  30  do  mez  findo,  que  a  duvida  proposta  pelo 
Juiz  Municipal  de  S.  João  do  Príncipe  sobre  ser  ou  não  sujeite  ao 
sello  fixo  a  certidão  de  hum  mandado,  que  couber,  e  for  es- 
cripta  na  meia  folha  em  que  este  houver  sido  lavrado,  já  foi 
resolvida  no  Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1854  dirigido  á  Dhre- 
toria  Geral  das  Rendas  Publicas ,  no  qual  se  acha  determinado 
que  não  está  sujeita  a  novo  sello  a  meia  folha  de  papel  em 
que  se  passar  certidão  por  virtude  de  mandado  que  já  o  tenha 
pago,  porque  em  huma  só  meia  folha  já  sellada  não  se  pôde 
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passar  mais  de  trama  certidão,  sem  que  fique  sujeita  a  novo 
sello  por  cada  huma  das  que  contiver. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— João  Maurício  Wanderley.  ~  Sr. 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.° 304.  —Em  15  de  Setembro  de  1856.  —  Os  responsáveis  afi- 
ançados são  obrigados  a  apresentar  certidões  de  vida  de  seus 
fiadores  no  principio  de  cada  semestre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Setembro  de  1856. 

IHm.  eExm.  Sr.  — Rogo  a  V.  Ex.  se  sirva  de  expedir  ordem 
para  que  os  responsáveis  afiançados  no  Thesouro  e  Thesoura- 
rías  subordinadas  ao  Ministério  a  cargo  de  V.  Ex.,  apresentem 
no  principio  de  cada  semestre  certidões  de  vida  de  seus  fiado- 
res, devendo  os  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  en- 
viarem à  Directoria  Geral  do  Contencioso,  e  os  das  Pro- 
víncias ás  Secções  do  Contencioso  das  respectivas  Thesourarias  y 
sob  pena  de  proceder-se  ulteriormente  contra  elles  na  forma 
da  Lei.  % 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — João  Maurício  Wanderley.— Sn 
Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz.  —  Na  mesma  conformidade  aos 
outros  Ministérios. 


N.°  305. —Em  16  de  Setembro  de  1856.  —  Concessão  de  favo- 
res á  Companhia  de  navegação  a  vapor— Hamburgo  Bra- 
sileira 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
16  de  Setembro  de  1856. 

Tendo  resolvido  fazer  extensivo  á  Companhia  denominada 
Sociedade  de  navegação  a  vapor  —  Hamburgo  Brasileira — os 
mesmos  favores  que ,  por  Portaria  de  23  de  Outubro  de  1851 , 
forão  concedidos  á  Real  Companhia  Britannica  de  Paquetes  a 
vapor,  mediante  fiança  idónea  do  seu  respectivo  Agente  nessa 
Alfandega ,  nos  termos  do  Art.  5.°  do  Regulamento  de  15  de 
Janeiro  de  1838,  para  que  sejão  desembaraçados  os  seus 
vapores,  e  sigão  viagem  nos  dias  determinados:  assim  o  com- 
munico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia  c  devida  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — João  Maurício  Wanderley.  —  Sr. 
Inspector  da  Alfandega.  —  Na  mesma  conformidade  ao  Consu- 
lado da  Corte,  e  às  Thesourarias  da  Bahia  e  de  Pernambuco, 
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N.»  m.  -*»  tô  é»  gttombro  de  18(6.  ~-&*rt  é  kabil*** 
da  viuva  de  hum  militar  para  cobrar  o  qua   q  ttíe  tt  /h 

cou  devendo, 

* 

João  Maurício  Wanderley ,  Presidente  interino  do  Tributai 
do  Thesouro  Nacional ,  respondendo  ao  OfQcio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Kio  Grande  do  Sul  n>°  369  de  14  de  Julho 
ultifho ,  no  qual  consulta  se  he  precisa  huma  nova  habiiitaçfc 
para  que  a  viuva  de  hum  Offlcial  Militar,  jà  habilitada  ptn 
a  percepção  do  meio  soldo  de  seu  marido ,  poasa  receber  knu 
quantia  que  a  este  se  flcou  devendo,  lhe  declara  quç,  apear  de 
só  ter  sido  feito  extensivo  o  beneficio  do  Decreto  de  33  de  Ja- 
neiro de  1891  ás  dividas  menores  de  XMJ0O3  por  di versas Ordem 
do  Thesouro,  que  alterarão  as  disposições  da  Ordem  de  li  it 
Setembro  de  1837  c  da  Circular  de  23  de  Novembro  de  IMO, 
com  tudo ,  attentas  as  ctrcjmstancias  da  reolamaçAo  de  D.  Maria 
Clementina  do  Prado  Anjo,  viuva  do  Major  reformado  Francisco 
Fernandes  Aujo,  de  que  trata  o  sobredito  Oíllcio,  pôde  o  Sr. 
Inspector  autorisar  o  pagamento  da  divida ,  sobre  que  veria  tal 
reclamação,  á  referida  viuva,  se  provar  te-ia  descripto  em  in- 
ventario, ou  a  quem  de  direito  for,  caso  se  tiver  procedido  á 
partilha. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Setembro  de  1856.  —Joio 
Maurício  Wanderley. 


N.°  307.— IMPÉRIO. —Portaria   de   10    de   Setembg>  de 
1856.  —  Crea  huma  Agencia  de  Correio  no  Rio  das 
Ostras,  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Sua  Nagestade  o  Imperador  Ha  por  tem  Cmr  fcu>* 
Agencia  de  Correio  no  Rio  das  Ostras ,  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  <fc 
1856.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
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%•  808.— Aviso  N.9  11  de  17  de  Setembro  de  1856.— Ao 
Presidenta  de  Minas  Geraes.  Approva  a  decisão  dada  ao  Vi- 
gário da  Freguezia  da  Ponte  Nova ,  sobre  as  terras  doadas 
em  1771  peio  padre  João  do  Monte  de  Medeiros  para 
património  da  Matriz  daquélla  Freguezia. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Houve 
por  bem  Approvar  a  decisão,  que  V.  Ex.  deo  ao  Vigário  da 
Freguezia  da  Fonte  Nora  nessa  Província,  declarando  que  as 
terras  doadas  em  1771  pelo  Padre  João  do  Monte  de  Medei- 
ros para  património  da  Matriz  daquélla  Freguezia ,  embora  em 
parte  usurpadas  por  particulares ,  derem  ser  dadas  a  registro 
pelo  Bahriqueiro  ou  Administrador  dos  bens  da  Igreja ,  a  que 
de  direito  pertencem.  O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua 
intelligMcitt,  e  em  resposta  ao  seu  Officio  n.'  49  de  21  de 
Março  ultimo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ek. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.#  309. — Aviso  de  18  de  Setembro  de  1856. — Ao  Inspector  da 
Thesouraria  da  Fazenda  na  Província  do  Pará. — Respon- 
dendo ao  Officio,  em  que  consulta  se  os  Directores  das  Co- 
lónias Militares  necessitào  juntar  attestados  para  perceberem 
seus  vencimentos. 

"Respondendo  ao  Officio  N.°  3  de  28  de  Janeiro  ultimo, 
em  que  Vm.  consulta  se  os  Directores  das  Colónias  Militares, 
para  perceberem  os  seus  vencimentos,  precisão  juntar  attestado 
de  frequência,  e  em  caso  affirmativo  por  quem  devem  os 
mesmos  ser  passados :  tenho  a  declarar-lhe  que  podem  aquelles 
funecionarios  perceber  os  vencimentos,  que  tem  pelo  Ministério 
a  meu  cargo ,  á  vista  de  attestados  da  Presidência  da  Província, 
como  se  pratica  com  os  Engenheiros,  que  se  achfto  em  ser- 
viço nas  Províncias. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Fazenda  na  Província  do  Pará, 
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H.°  310>~~Aviso  n.°  33  de  18  de  Setembro  de  1856.— Ao  Pre- 
sidente de  Santa  Gatharina. — Sobre  algumas  decisões  ènim 
ao  Vigário  da  Freguezia  de  São  Pedro  d'Alcaniam  a  ra» 
peito  do  registro  das  Terras. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  sido  presente  a  Soa  Miges» 
tade  o  Imperador  o  Officio  n.°  26  de  29  de  Abril  ultimo, 
em  que  V.  Ex.  refere  algumas  decisões  dadas  ao  Vigário  di 
Freguezia  de  Sfio  Pedro  d'Alcantara,  sobre  duvidas  por  eBe 
propostas  acerca  do  registro  das  terras  possuídas :  Honre  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Mandar  approvar  as  dw 
decisões,  que  se  referem  aos  limites  da  dita  Freguesia;  qatoto 
porém  áquella,  em  que  V.  Ex.  declarou  que  findando  o  1/ 
prazo  de  dous  annos  no  1 .°  de  Maio  deste  anuo,  náo  podia 
o  Vigário  registrar  nota  alguma  de  terras  possuídas,  que  aio 
tivesse  sido  apresentada  até  ao  dito  dia ;  cumpre  notar  qoe 
sendo  suecessivos  e  contínuos  os  três  prazos  marcados  para 
aquelle  registro  no  respectivo  Regulamento,  devera  es  Vi- 
gários proseguir  registrando  sem  interrupção  até  esperar  o 
3.°  prazo,  isto  porém  sem  prejuízo  das  multas  correspondentes; 
também  com  referencia  á  decisão,  pela  qual  V.  Ex.  deter- 
minou que,  se  os  possuidores  insistirem  no  registro  das  terras 
sitas  fora  da  Freguezia,  deve  o  Vigário  registra-las;  convém 
observar  que,  se  as  terras  pertencem  evidentemente  a  Fre- 
guezia estranha,  n&o  devem  ser  registradas,  por  mais  que  os 
possuidores  insist&o ,  por  ser  isso  contrario  ao  systema  da  Lei 
de  18  de  Setembro  de  1850 ;  entrando  porém  em  duvida  se 
as  posses  pertencem  ou  não  á  Freguezia ,  devem  registrar-se 
por  prudência.  O  que  communico  a  V  Et  para  soa  intelli- 
gencia,  e  em  solução  ao  referido  seu  Officio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai* 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Gatharina. 
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V  :HL  — FAZENDA.  — Em  20  de  Srtombro  dr  183C— /*- 

compalilnlidade  no  exercido  cumulativo  de  Empregos  da 

Alfandega  com   Officios  de  Justiça. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional ,  a  quem  foi  presente  o  Oflkio  do  Inspector 
da  Alfandega  e  Mesa  de  Rendas  da  Província  do  Espirito  Santo, 
(juaixando-se  do  modo  pelo  qual  a  Thcsouraria  da  mesma  Pro- 
víncia respondeo  á  consulta  que  lhe  fez,  se  havia  incompati- 
bilidade no  exercício  cumulativo  dos  em p rogos  da  mesma  Al- 
fandega com  os  Officios  de  Justiça,  visto  como  a-cubavâo  de  ser 
nomeados  o  Escrivão  dessa  Repartição  para  Contador  e  Distri- 
buidor, e  oEscrípturark)  para  Partidordo  respectivo  Juizo,  de- 
clara ao  Sr.  Inspector  da  mencionada  Thcsouraria ,  rara  °  Á&zer 
constar  ao  da  Alfandega:  1  °,  que  effectivamente  existe  incom- 
patibilidade no  exercício  daquelles  empregos',  por  quanto  estão 
no  caso  dos  de  que  trata  o  Aviso  deste  Ministério  de  4  de  Junho 
de  1847;  2.°,  que  não  procedeo  irregularmente  consultando 
desde  logo  a  Thesouraria  sobre  a  habilitação  de  seus  empregados 
para  os  Officios  de  Justiça  que  lhes  forão  confiados;  mas  que 
era  lambem  por  intermédio  da  mesma  Thcsouraria,  c  nao  di- 
rectamente como  fez,  que  devia  ter  trazido  a  sua  representação 
ao  Governo  Imperial. 

Thcsouro  Nacional  cm  20  de  Setembro  de  18S6.  —  João 
Maurício  Wanderlcv. 


Pi*  :)12— IMPÉRIO.— Aviso  de  23  deSelembro  de  1856. 
Revoga  a  decisão  do  Presidente  da  Provinda  do  Ma- 
ranhão relativa  ao  numero  de  Eleitores  (jue  deve  dar 
a  Paroclna  de  S.  Bento  dos  Perizes. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  ena  23  de  Selembro  de  1856. 

Ulm.  c  Exm.  Sr.  —  Tendo  a  Lei  de  19  de  Agos- 
to de  1846  lomado  por  base  para  o  numero  de  Elei- 
tores que  devem  dar  as  Parochias,"  em  quanto  por 
Lei  não  for  clJe  fixado,  o  n.°  de  AO  votantes  para 
cada  Eleitor,  não  devendo  porém  nenhuma  Parochia 
eleger  maior  numero  do  que  o  menor  dado  nas  duas 
Eleições  de  18i2  e  1811,  com  o  augmenlo  da  quinta 
parte,  quando  isto  lenha   lugar,  nenhuma  outra  re- 
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gra  se  deve  buscar  na  execução  do  que  determina 
as  Instruccões  que  baixarão  com  o  Aviso  n  •  Vú 
de  18  de  Junho  de  1849. 

Tendo  pois  a  Parochia  de  S.  Bento  dos  Perizn 
dado  nas  referidas  Eleições  20  Eleitores,  e  cabendo 
esse  numero,  o  que  he  essencial  no  dos  votantes 
qualificados  esle  anno,  que  segundo  V.  Ex.  informa 
he  de  963,  deve  a  mesma  Parochia  dar,  alem  desse 
numero ,  mais  4  pelo  accrescimo  da  5.1  parte.  Deve 
por  tanto  V.  Ex.   revogando    a  sua  deliberação,   <lv 

Sue  da  conta  em  Oflicio  n.°  148  de  25  de"  Agpsto 
e  1856,  marcar  o  numero  de  24  Eleitores  para  a 
sobredita  Parochia ,  sem  embargo  de  que  houvesse 
excesso  na  Eleição  de  1844,  por  isso  que  a  cilada 
Lei  attendeo,  ha  base  que  estabeleceo  e  Oca  men- 
cionada, essa  e  outra  qualquer  hypolhese. 

O  que  coramunico  a  V    Ex.  para  seu  conheci- 
mento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coulio 
Ferraz.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Maranhão. 


N.°  313.  —FAZENDA.— Em 24  de  Setembro  de  1856.— Cer- 
tidões  que  podem  ser  passadas  pela  Caixa  d'Amorti$ação. 

Ministério  doa  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
24  de  Setembro  de  1856. 

Em  solução  à  duvida  de  que  trata  o  Oflicio  dirigido  á 
este  Ministério  em  19  de  Novembro  do  anno  passado,  a  que 
acompanhou  o  Requerimento ,  que  devolvo,  de  D.  Joaquina 
Maria  de  Castro  Maia ,  a  respeito  das  certidões  que  devem  ser 
passadas  nesta  Repartição ,  declaro  a  V.  S.  que  deve  conti- 
nuar a  mandar  por  seu  despacho  passar  as  certidões,  que 
Versarem  sobre  papeis  processados  nessa  Repartição,  ou  mesmo 
em  outras  quando  por  cilas  não  possão  ser  obtidos ,  ou  só  o 
possão  ser  com  diíficuldade  ou  demora,  que  traga  prrjuiio 
aos  interessados,  mas  nunca  dos  que,  tendo  sido  expedidos  por 
outras  Repartições ,  possão  estas  cxtrahi-las  ou  da-Ias  sem  in- 
conveniente; ficando  ao  prudente  arbítrio  de  V.  S.  avaliar 
todas  estas  circumstancias  para  deferir  ou  indeferir  as  pretencões. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  João  Maurício  Wanderlcy.  —  Sr. 
Inspector  interino  da  Caixa  da  Amortisação. 


(  325  ) 

N.°  314.  — Em  25  de  Setembro  de  1856.  —  Incompetência  e  i7- 
legalidade  do  Inspector  da  Alfandega  para  mandar  fazer 
huma  restituição  de  direitos  pagos  pela  patente  de  hum  Offi- 
cial  da  Guarda  Nacional,  e  para  recorrer  da  decisão  da 
Thesouraria,  que  desapprovou  aquelle  acto. 

João  Maurício  Wandcrlcy ,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thcsouro  Nacional ,  em  vista  dos  Oííicios  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  da  Parahyba  n.os  66  c  71  de  8  c  12  de  No- 
vembro do  anno  passado,  lhe  declara  que  procedeo  regular- 
mente, nao  só  approvando  a  restituição  feita  pela  Alfandega 
ao  Capitão  do  navio  inglez  Town  of  Liverpool,  por  estar  cila 
comprehendida  nas  disposições  do  Art.  1.°  §  2.°  do  Regula- 
mento de  lo  de  Novembro  de  1854  ,  c  da  Ordem  do  Thcsouro 
de  21  de  Junho  de  1847,  senão  também  desapprovando  a 
outra  restituição  igualmente  feita  por  aquella  Repartição  ao 
Major  da  Guarda  Nacional  António  Gabinio  de  Almeida  Men- 
donça ,  da  importância  dos  novos  direitos  que  pagou  pela  res- 
pectiva patente,  visto  como  o  seu  procedimento  em  semelhante 
caso,  além  de  incompetente,  foi  illegal;  porquanto  oOfficial 
da  Guarda  Nacional  a  quem ,  por  nova  patente ,  se  confirma 
no  posto  nos  termos  do  Art.  71  da  Lei  de  19  de  Setembro  de 
1850,  está  sujeito  aos  direitos  de  que  trata  o  Art.  57  da 
mesma  Lei. 

Pelo  que  respeita  ao  recurso  interposto  pelo  Inspector  da 
referida  Alfandega  da  deliberação  dessa  Thesouraria,  relativa 
á  segunda  restituição,  cumpre  que  o  Sr.  Inspector  lhe  faça 
constar  que  não  foi  elle  sujeito  ao  conhecimento  do  Tribunal, 
por  partir  de  pessoa  incompetente,  e  dispensa-lo  evidentemente 
a  Legislação  em  vigor,  como  se  deprehcndc  dos  Arts.  2.°  § 
2.°  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de  1850,  e  1.°  §  15,  e  4.° 
do  de  22  de  Novembro  de  1841 ,  quando  acautela  de  hum 
modo  satisfactorio  a  boa  execução  das  Leis  fiscaes  c  os  inte- 
resses da  Fazenda,  já  impondo  aos  membros  da  Junta  a  obri- 
gação de  dar  conta  das  deliberações  tomadas  pelos  Inspectores 
das  Thesourarias ,  se  entendem  que  são  iilegaes ,  já  permiltindo 
o  recurso  ás  partes  interessadas,  e  já  finalmente  ordenando 
aos  Presidentes  das  Províncias  que  participem  ao  Thcsouro 
•qualquer  abuso,  ou  desvio  da  Administração  de  Fazenda,  o 
mandando  submetter  ao  conhecimento  do  respectivo  Ministro 
as  referidas  deliberações,  das  quaes  nenhum  mal  pôde  re- 
sultar por  ser  provisória  a  sua  cxccuÇão,  e  dependente  de 
definitiva  approvação. 

Thesouro  Nacional  em  25  de  Setembro  de  1856. —João 
Maurício  Wandcrlcy. 
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N\315t  ->■  Em  20  do  Setembro  de  1856.—  Sobre  o  mri/n» 

(o  de  Notas  dilaceradas. 

João  Maurício  Wanderlcy,  Presidente  interino  do  Tribuna! 
do  Tliesouro  Nacional ,  tomando  em  consideração  o  assumpto 
de  que  (rata  o  Oílicio  do  Presidente  de  S.  Paulo  n/âOdel» 
de  Julho  ultimo,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria da 
mesma  Província  que ,  tendo  dado  occasião  a  alguns  vexame 
o  demasiado  escrúpulo  dos  Recebedores  das  Rendas  Prowiai 
na  execução  da  Ordem  de  22  de  Dezembro  do  anno  picado, 
que  estabelecco  os  casos  em  que  se  devem  rejeitar  as  notas 
dilaceradas,  convOur  que  faça  constar  aos  referidos  Recebedor 
que  desde  que  a  citada  Ordem  manda  receber  laes  mias, 
ainda  que  metade  da  parte  do  talão  esteja  imperfeita,  com  tonto 
que  a  nota  seja  verdadeira,  he  yisto  que  não  exige  que  aquela 
parte  esteja  com  o  corte  do  talão  inteiro  e  perfeito  jarapodj-f 
ser  recebida.  E  por  esta  occasião  recommenda  ao  mesmo  Sr. 
Inspector  que  faça  inutilisar  e  remetter  ao  Tliesouro  todas  u 
notas  em  máo  estado  que  forem  recebidas. 

Thcsouro  Nacional  em  26  de  Setembro  de  Í85Í.-A* 
Maurício  Wanderlev. 


N.°  316.  — IMPÉRIO.— Portaria  de  26  de  Setembro  * 
1856.  —  Crea  lama  Agencia  de  Correio  no  taj* '  «- 
nominado  —  Mathias  Barbosa — na  Província  it  $m 
Geraes. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Creor  Imnia 
Agencia  de  Correio  no  logar  denominado  —  Matos  Bar- 
bosa— na  Província  de  Minas  Geraes.  , 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  26  de  Setembro  «• 
1856.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fetraz. 


j 
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N.«  317.  —GUERRA.  — Aviso  de  27  de  Setembro  de  1856. 
Declara  que  os  recrutas  juramentados  deverão  ser  conduzi- 
dos com  toda  a  segurança ,  mas  livres  de  ferros. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  27 
de  Setembro  de  1856. 

Ulm.  c  Exm.  Sr.— Em  resposta  ao  Officio  que  V.  Ex.  di- 
riízio-me,  sob  n.°  129,  e  data  de  19  do  corrente,  consultando 
sobre  o  modo  por  que  devem  marchar  para  esta  Corte  os  recru- 
tas juramentados,  declaro  a  V.  Ex.  que  tacs  recrutas  deverão 
sor  conduzidos  com  toda  a  segurança,  mas  livres  de  ferros, 
ainda  que  seja  augmentada  a  escolta  que  os  acompanhar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  Minas  Gcroes. 


Repartição  Geral  das  Terras 

N.°  318.  —Aviso  N.°  29  de  29  de  Setembro  de  1856.— 
Ao  Presidente  da  Provinda  do  Espirito  Santo ,  sobre  a 
duvida  apresentada  pelo  Subdelegado  de  Policia  de  Linhares . 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Mageslade  o  Imperador,  a  quem 
fora  o  presentes  as  duvidas  apresentadas  pelo  Subdelegado  de 
Policia  de  Linhares,  e  transmittidas  por  essa  Presidência 
com  Oílicio  n.°  0  de  15  de  Fevereiro  ultimo ,  Houve  por 
bem  Mandar  declarar  quanto  á  1.*,  que  as  Autoridades,  ás  quaes 
cm  virtude  do  Art.  87  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro 
de  1854  incumbe  a  conservação  das  terras  devolutas,  devem 
proceder  ex-oflicio  contra  as  invasões  das  mesmas,  mas  não 
podem  exigir  destes  directamente  a  exhibição  dos  seus  tí- 
tulos de  posse,  que  constituem  a  defesa,  a  que  os  indiciados 
não  deixarão  de  recorrer  quando  a  tiverem ,  c  quanto  á  2.a  du- 
vida ,  que  as  Sesmarias  e  outras  concessões  do  Governo  Geral 
ou  Provincial  que  estando  ainda  em  poder  dos  primitivos 
sesmerios  ou  concessionários,  não  tem  principio  de  cultara  e 
morada  habitual,  quer  medidas  c  demarcadas,  quer  não, 
devem  considerai -se  devolutas ,  A  vista  do  Art.  27  do  citado 
Regulamento,  não  assim  porém  se  antes  da  publicação  deste 
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tiverem  por  titulo  legitimo  pa«sado  a  poder  de  terceiro, 
conforme  o  Art.  22  ainda  do  mesmo  Regulamento.  O  que 
eommunico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  em  solução  ao 
referido  Oflicio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo. 


N.o  319.  _Aviso  N.°  38  de  29  de  Setembro  de  1856- 
Ao  Presidente  do  Paraná,  sobre  a  duvida  proposta  pelo  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Fazenda  acerca  do  registro  dag 
terras  possuídas 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por 
bem  Mandar  declarar,  em  solução  á  duvida  porposta  peio  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Fazenda  nessa  Província ,  e  trans- 
mittida  por  V.  Ex.  com  o  Oflicio  n.°  96  de  2  de  Junho  findo, 
que  o  individuo ,  que  deixou  de  registrar  em  tempo  compe- 
tente diversas  posses  distinctas,  deve  soffrer  huma  só  muita  e 
não  tantas  quantas  forem  as  ditas  posses.  O  que  eommu- 
nico a  V.  Ex.  pura  sua  intelligencia,  e  para  que  o  faca  assim 
constar  ao  referido  Inspector;  acerescentando  peto  que  res- 
peita ás  multas ,  de  que  trata  o  Art.  106  do  RegvAamculo  de 
30  de  Janeiro  de  1854,  que  já  por  Aviso  n.°  8  de  31  de 
Julho  do  mesmo  anno  dirigido  ao  Presidente  da  Provinda 
do  Rio  de  Janeiro ,  se  resolveo  que  devem  ellas  ser  impostas 
pelas  Presidências  de  Províncias,  ouvido  o  Delegado  do  Dire- 
ctor Geral  das  Terras  Publicas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Paraná. 


(  329  ) 

N.°  320.— IMPÉRIO.  —Aviso  N.°  28  de  30  de  Setembro  de 
1856.  — Ao  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro,  com- 
municando  que  segue  para  a  Província  o  Major  de  En- 
genheiros Vicente  António  de  Oliveira  para  proceder  na 
Colónia  de  S.  Leopoldo  á  medição  e  demarcação  dos  difle- 
r entes  lotes  de  terras. 

Illm.  c  Exm  Sr. — Em  additamento  ao  meu  Aviso  n.°  2f7 
de  18  do  passado  communico  a  V.  Et.  que  segue  nesta  oc- 
casião  para  essa  rrovincia  o  Major  do  Corpo  de  Engenheiros 
Vicente  António  de  Oliveira  para  proceder  na  Colónia  de  S. 
Leopoldo  á  medição  e  demarcação  dos  di  Aferentes  lotes  de 
terras,  pondo-se  assim  termo  ás  continuas  demandas,  em 
que  se  envolvem  os  colonos.  V.  Ex.  proverá  a  que  esta  com- 
missáo  seja  desempenhada  com  a  maior  economia  possível  de 
tempo  e  de  dinheiro,  sem  comprometter  com  tudo  o  bom  re- 
sultado da  mesma,  dando  áquelle  Oflicial  as  intrucções  ne- 
cessárias de  conformidade  com  o  meu  Aviso  n.°  15  de  8  de 
Abril  deste  anno. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro. 


N.°  321.  —  Circular  de  30  de  Setembro  de  1856.— 
Aos  Presidentes  das  Provindas ,  declarando  o  dia  em 
que  devem  reunir-se  os  Collcgios  Eleitoraes  para  a  elei- 
ção de  Deputados  á  Assemoléa  Geral  Legislativa,  e 
aqucllc  em  que  deve  ter  lugar  a  mesma  eleição. 

1."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne 
gocios  do  Império  em  MO  de  Setembro  de  1856. 

Illm.  c  Exm.  Sr. —  O  Governo  Imperial  de  con- 
formidade com  a  doutrina  do  §  1.°  do  Aviso  expedi- 
do por  este  Ministério  em  21  de  Julho  de  1849, 
sob  n.°  185,  manda  declarar  a  V.  Ex.  que,  comple- 
tando-se  no  dia  2  de  Dezembro  do  corrente  anno  o 
prazo  de  30  dias  marcado  no  Art  68  da  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846  para  a  eleição  dos  Deputados  Ge- 
raes  que  tem  de  servir  na  Legislatura  de  1857  a 
1860,   por  isso  que  o  mesmo  prazo  começa  a  con- 
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tar-se  do  dia  3  de  Novembro  próximo  findo,  segun- 
do o  disposto  no  Àrt.  69  da  dita  Lei,  devem  na» 
quelle  dia,  2  de  Dezembro,  reunir-se  os  Collegiis 
Eleitoraes  para  celebrar  a  Sessão  preparatória  de  que 
tratao  este  ullimo  Artigo  e  o  70  seguinte,  e  noimmt- 
diato  dia  3  do  referido  mez  de  Dezembro,  se  deve 
proceder  á  sobredita  eleição  depois  de  verificados  \* 
diplomas  dos  Eleitores  nos  termos  do  Àrt.  71,  edp 
preenchidas  as  formalidades  religiosas  ordenadas  n- 
Art.  72,  huma  vez  que  ellas  possão  ter  lugar  m 
forma  declarada  nas  Instruccòes  annexas  ao  Ari?» 
n.°  168  de  28  de  Junho  de  1849.  O  que  commuiiifo  a 
V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  para  que  neste  sen- 
tido expeça  as  Ordens  necessárias  ás  Camarás  Munici- 
paes,  e  aos  Juizes  de  Paz  que  tem  de  presidir  a 
reunião  dos  Eleitores  nos  respectivos  districtos  etalo- 
raes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  Pedreira  do 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Província  de...     ... 

Do   mesmo  teor   aos  Juizes  de  Paz  do  Município 
da  Corte. 


322. -MARINHA.—  Aviso  de  30  de  Selembrode 
Distrihue  pelas  differente* Secções  dos  Altnowrifaw w 
Intendências  de  Marinha  os  géneros  e  mou  ooje**' 
que  devem  ficar  á  cargo  de  cada  huma  das  dilas  W0, 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  .Va- 
rinha em  30  de  Setembro  de  1856. 

Manda  Sua  Magestade  o  Imperador ,  em  execução 
ao  Artigo  7.°  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto ^ 
1.769  de  16  de  Junho  do  corrente  anno,  9l,l\0SÍ. 
neros  e  mais  objectos,  á  cargo  dos  Almoxarifados i  ^ 
Intendências  de  Marinha,  sejAo  distribuídos  pelas « 
rentes  Secções,  na  forma  seguinte:  ,  ^ 

Art.  1."    O  Almoxarifado  da  Intendência*31** 
rinha  da   Corte  sorá  dividido  em    quatro  Secç*^» 
saber: 
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Primeira,  de  munições  de  boca. 

Segunda,  e  terceira,  de  munições  navaes. 

Ouarta,  de  munições  de  guerra  e  combustível. 

Àrt.  2.°    A  primeira  Secção  constará: 
§  1.°     De  rações  diárias  e  utensís,  que  lhes  forem 
relativos. 
§  2.°    de  luzes  para  os  Corpos  de  Marinha,  Com- 

Eanhia  de  Inválidos,  Navios,  Arsenaes  c  outros  Esta- 
elccimcntos;  e  bem  assim  do  tonelame,  vasilhame, 
sebo  c  graxa  para  as  machinas  dos  Vapores,  sabão, 
lenha  e  oulros  misteres. 

Art.  3.°    A  segunda  Secção  constará: 

§  1/  De  cordoalha  de  todas  as  qualidades,  po- 
leamc  e  linho  cânhamo.  ^ 

§  2.°  De  matérias  oleosas,  resinosas,  tintas,  ver-' 
nizes  e  mais  objectos  para  pintura. 

§  3.°    De  ancoras,  amarras  e  correntes  de  ferro, 
ferragens  ferramentas,   pregaria  e  metaes  de  todas  as 
qualidades,  ,  manufacturados,  ou  não. 
Art.  4.°    A    terceira  Secção  constará: 

§  1.°  De  fazendas  para  velame,  bandeiras,  farda- 
mentos e  roupa  em  geral. 

§  2.°  De  embarcações  miúdas,  mastreação,  ver- 
game,  remos,  taboado  e  mais  madeiras  de  diversas 
qualidades,  para  construcções  e  concertos  navaes  e 
civis. 

§  3.°  De  pharoes,  lanternas,  lampcões  e  seus  ac- 
cessorios. 

§  A.°    De  instrumentos  náuticos   e  de  musica,  ta- 
petes, encerados  c  objectos  de  expediente  para  os  Cor- 
pos ,  Companhia  de  Inválidos  c  Navios. 
Art.  5.°    A  quarta  Secção  constará: 

§  1.°  De  artilharia,  armamento  de  mão,  pólvora, 
cartuxame,  espoletas,  projectis  e  mais  petrecnos  bel- 
licos. 

§  2.°  De  combustível,  tanto  para  consumo  dos  Va- 
pores ,  como  para  o  das  oíBcinas  do  Arsenal  e  cozi- 
nhas dos  Navios. 

Art.  6.°    A  divisão  e  classificação  do  material,  á 
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cargo  das  Secções  do  Almoxarifado  da  Intendência  da 
Província  da  Bahia,  serão  feitas  de  accordo  com  o 
disposto  nos  Artigos  antecedentes,  permanecendo  porém 
somente  as  duas  Secções  existentes. 

Na  primeira  Secção  sento  arrecadados  os  geneit» 
e  objectos  designados  para  a  1."  e  4.'  Secções  do  Al- 
moxarifado de  Marinha  da  Corte ,  e  na  Segunda  Secção 
aquelles,  cuja  guarda  cabe  á  2.*  e  3/  Secções  do 
mesmo  Almoxarifado ,  dispensando-se  as  Casas  de  de- 
posito, em  quanto  a  sua  creação  não  for  determinada. 

Art.  7.0  A  divisão  e  classificação  do  material  nas 
Almoxarifados  das  Províncias  de  Pernambuco  e  Pará 
serão  feitas  pelos  respectivos  Inspectores,  segundo  as 
disposições  do  Artigo  1 .• ,  em  tudo  quanto  forem  ap- 
plicaveis  ás  circumstancias  peculiares  das  mesmas  Pro- 
vindas, continuando  porém  os  Almoxarifados  como 
se  achão ,  até  que  a  experiência  mostre  a  conveniência 
de  se  lhes  dar  maior  desenvolvimento,  bem  como 
quaes  as  Casas  de  deposito  necessárias. 

Art.  8/  A  Intendência  de  Marinha  da  Corte  or- 
ganisará  com  a  maior  clareza  e  individuação  tabeliãs 
de  todos  os  géneros  e  objectos ,  de  que  se  cômpown  as 
respectivas  Secções:  o  que  communico  a  Y.  S.  para 
sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — João  Maurício  Wandetley. 
Sr.  António  Leocadio  do  Coutto, 
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COLLECÇÂO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1856. 

tOMO    19  CADERNO   10.* 


N.°    323  —  FA2ENDA.<-Efti  3  de  Outubro  de  1856.  —  Co- 
brança de  dividas  por  meio  de  precatórios ,  e  de  justifica- 
ções até  a   alçada   do  Juizo, 

João  Maurício  Wanderley ,  Presidente  interino  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  respondendo  ao  Offlcio  n.°  134  de  9  dê 
Agosto  ultimo,  cm  que  o  Sr.  Ipspector  da  Thesouraria  do  Pará 
dá  conta  do  modo  por  que  se  houve  a  respeito  do  precatório 
do  Juizo  de  Orphãos  da  Capital ,  solicitando  a  entrega  da  quantia 
de  185*750  a  Agostinho  Pinto  Villar,  como  credor  da  herança 
jacente  de  Bento  José  Frazão;  lhe  declara  que,  á  vista  do  Art» 
7.°  do  Decreto  de  30  de  Novembro  do  1853,  resolveo  acerta- 
damente, declarando  que  não  obstava  ao  cumprimento  do  pre- 
catório ,  como  entendeo  o  Procurador  Fiscal ,  a  falta  de  appcl- 
lação  para  a  Relação,  com  a  differença  de  que  para  a  cobrança 
de  dividas  semelhantes  deve  admittir-sc  o  meio  da  justificação 
uté  a  alçada  do  Juizo ,  por  ser  esta  a  applicação  pratica  do  Art. 
9.°  do  Decreto  n.°  422  de  27  de  Junho  de  1845  em  diflerentes 
julgados  do  Império  depois  da  publicação  do  citado  Decreto. 

Thesouro  Nacional  em  3  de  Outubro  de  1856.  —  João  Mau- 
rício Wanderley. 


N.#  324. — Em  3  de  Outubro  de  1856.  —  Das  transferencias 

de  terrenos  de  marinhas  devem-se  passar  novos  títulos  9 

sem  alteração  das  condições  anteriores. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
3  de  Outubro  de  1856. 

Illm.  e  Exm»  Sr.  —  Respondendo  ao  Officio  n.°  57  de  12 
de  Setembro  ultimo,  em  que  V.  Ex.  dà  conta  do  que  ahí  occor- 
rera  sobre  terrenos  de  marinhas  já  aforados;  declaro  a  V.  Ex* 
para  que  o  faça  constar  á  Thesouraria,  que,  sempre  que  houver 
transferencia  do  domínio  útil  de  todo,  ou  parte  de  taes  ter- 
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renos  por  venda  ou  doação,  convém  lavrar  novos  termos  de 
aforamento,  e  expedirem-se  os  necessários  títulos,  como  se 
pratica  no  Thesouro,  sem  todavia  imporem-se  aos  novos  fo- 
reiros  condições  diversas  das  dos  anteriores   aforamentos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Maurício  Wandcrlcv. — Sr. 
Presidente  da  Província  de  Pernambuco. 


N.#  325  — GUERRA.— Aviso  de  3  de  Outubro  de  1856.—  A ' 
Pagadoria  das  Tropas,  declarando  que  as  mudanças  de  exer- 
cícios dos  Officiaesda  Guarnição  da  Corte ,  quando  importem 
augmento  de  vencimentos,  não  devem  ser  eumpridas  sem 
ordem  da  Secretaria  d1 Estado. 

ftio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  3 
de  Outubro  de  1856. 

Declaro  a  Vm.,  em  resposta  ao  seu  Officio  n.°  oi  do  f.° 
do  corrente,  queascommunicações,  feitas  pelo  Commandante  das 
Armas  da  Corte,  acerca  de  empregos  e  transferencias  de  exer- 
cício dos  Officiacs  aqui  existente.5,  que  envolvUo  alterações  de 
vencimentos  dos  mesmos  Ofllciaes,  não  devem  ser  cumpridas 
sem  a  competente  autorisaçao  para  esse  Om  desta  Secretaria  de 
Estado. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Marquez  de  Caxias.— Sr.  Inspector 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 


N.*  326. — Aviso  de  3  de  Outubro  de  1856. — Declara  que  a 

isenção  de  serviço  mediante  o  pagamento  de  600S&000  sá 

aproveita  aos  recrutas ,  e  não  ás  praças  alistadas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  3 
de  Outubro  de  1856. 

Sobre  o  requerimento  por  V.  S.  informado  de  26  de  Se- 
tembro findo  de  José  Pa*  Pereira,  soldado  do  1.°  Batalhão  de 
Artilharia,  pedindo  baixa  do  serviço,  mediante  a  entrega  nos 
cofres  públicos  da  quantia  de  600^000,  tenho  a  declarar  a  V. 
S.  de  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  que  a  Lei  per- 
mittindo  isso  aos  recrutas,  no  acto  de  assentarem  praça,  e  nSo 
ás  praças  já  alistadas ,  que  só  podem  obter  eicus*  do  serviço 


(  335  ) 

antes  de  concluído  seu  tempo,  quando  derem  substitutos,  não 
pôde  ser  attendida  a  pretcnçâo  do  supplicante. 

D^os  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Caxias.— Sr.  Comman- 
dante  das  Armas  da  Corte. 


N.*  327. — Circular  de  3  de  Outubro  de  1856. — A's  Escolas 
Militares  e  de  Applicação,  ordenando  que  nas  relações  annuaes 
se  declare,  em  observação  aos  Alumnos  que  perderão  o  anno9 
se  he  pela  primeira  ou  segunda  re; 


™z. 


Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  3 
de  Outubro  de  18otí. 

i 

Mm.  e  Exm.  Sr.—  Expeça  V.  Ex.  ordem  para  que  na  re- 
lação, que  a  Escola  Militar  dessa  Província  tem  de  dar  no  fim 
do  anno,  dos  Alumnos  que  se  matricularão  e  do  resultado  de 
seu  exercício  escolástico  se  declare,  em  observação  áquelles  que 
perderem  o  anno  por  qualquer  motivo,  se  lie  pela  primeira 
ou  segunda  vez;  tendo  muito  em  vista  esta  disposição  a  res- 
peito dos  Alferes  Alumnos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.  —  Sr.  Presi- 
dente da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.0  328.— Circular  de  h  de  Outubro  1856.  —  As  Provín- 
cias.—  Ordenados  que  se  communiquem  á  Secretaria  da 
Guerra  as  licenças  que  se  concederem,  com  declaração  dos 
respectivos  vencimentos. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  4 
de  Outubro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Convindo  que  a  Contadoria  Geral  da 
Guerra  tenha  pleno  conhecimento  das  licenças  que  forem  con- 
cedidas aos  Oíílciaes  do  Exercito  e  mais  Empregados  subordi- 
nados à  este  Ministério,  Determina  Sua  Magestade  o  Imperador 
que  V.  Ex.  remetta  mensalmente  a  esta  Secretaria  d'Estado, 
para  ser  transmettida  áquella  Repartição,  huma  relação  nomi- 
nal dos  indivíduos  licenciados,  com  declaração  dos  respectivos 
vencimentos :  o  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Caxias.— Sr.  Presi- 
dente da  Província  de... 
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N.#  329.— FAZENDA.  Em  4  de  Outubro  183).  —  Os  Xaziosd* 
guerra  não  podem  conduzir  géneros  de  commercio. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
4  de  Outubro  de  1856. 

Communico  a  V.  S. ,  Cm  conformidade  do  Aviso  do  Mi- 
nistério da  Marinha  do  1.°  do  corrente,  que,  eui  virtude  de 
representação  da  Mesa  do  Consulado ,  novamente  se  fizerâo  por 
aquelle  Ministério  as  recommendações  necessárias  para  não  con- 
duzirem os  navios  de  guerra  géneros  de  commercio,  como  jà  foi 
determinado  por  Aviso  de  23  de  Setembro  de  1834  ,  e  expedio- 
se  ordem  para  que  os  transportes  não  carreguem  também  gé- 
neros sem  permissão  da  Secretaria  d' Estado  do  mesmo  Minis- 
tério, por  não  convir  que  por  esse  motivo  se  exerça  sobre  elles 
a  mesma  fiscalisação  a  que  estão  sujeitos  os  navios  do  com- 
mercio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — João  Maurício  Wanderley.  —  Sr. 
Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  da  Corte.  —  Semelhante  ao 
Consulado,  c  ás  Thesourarias  de  Fazenda. 


N.°  339.— GUERRA.  — Aviso  de  6  de  Outubro  de  1850.  —  De- 
clara  que  aos  Commandanles  dos  Corpos  d' Estado  Maior  se 
devem  abonar  todos  os  vencimentos  de  Cominando  ie  Corpo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  6 
de  Outubro  de  1856. 

Em  resposta  ao  seu  Oflkio  n.°  49  de  20  do  mez  passado,  em 
que  Vm.  expõe  as  duvidas  que  tem  acerca  das  vantagens,  qoe 
competem  aos  Commandanles  dos  Corpos  do  Estado  Maior  de 
l.a  e  2.1  Classe:  declaro  a  Vm.  que  a  semelhantes  Officiaes 
dever-se-hão  abonar  todos  os  vencimentos  correspondentes  a 
Com  mando  de  Corpo. 

Deos  Guarde  a  Vm.— Marquez  de  Caxias. — Sr.  Inspector 
da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corte. 
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N.°  331.— JUSTIÇA.  — Aviso  de  11  de  Outubro  de  1856. 
Declara  que  o  facto  de  estarem  promptos  para  o  serviço  os- 
Commandantesde  Companhias  dos  Corpos  da  Guarda  Nacio- 
nal não  constitue  razão  para  serem  nomeados  Membros  do 
Consellw  de  Qualificação  da  mesma  Guarda;  e  outrosim  que 
o  Official  que  exercer  interinamente  o  lugar  de  Ajudante 
não  está  dispensado  de  entrar  naquelle  Conselho,  se  for 
para  tile  designado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  cm 
11  de  Outubro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Sendo  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  Officio  de  Y.  Ex.  datado  de  28  de  Maio  ul- 
timo, cobrindo  o  do  Conselho  de  Qualificação  da  Guarda 
Nacional  da  Freguczia  de  SanfAnna  da  Capital  dessa  Pro- 
víncia, relativamente  ás  seguintes  duvidas  suscitadas  na- 
quelle  Conselho  por  hum  de  seus  Membros  : 

1/  Se  o  referido  Conselho  podia  funccionar  tiSo  estando 
organisado  na  forma  dos  Arts  3.°  e  4.°  do  Decreto  de  12 
de  Março  de  1853,  por  se  achar  formado  com  dous  Ca- 
pitães ,  hum  Tenente  c  dous  Alferes ,  quando  existido  prom- 
ptos na  Parochia  cinco  Capitães. 

2.°  Se,  á  vista  do  Art.  6.°  do  citado  Decreto,  he  com- 
patível o  exercio  de  Ajudante  de  hum  Batalhão  com  o  de  Mem- 
bro do  Conselho  de  Qualificação ,  visto  como  o  Tenente  nomea- 
do para  o  dito  Conselho  oceupava  aquelle  lugar.  Manda  a  Mes- 
mo Augusto  Senhor  Approvar  a  decisão  dada  por  V.  Et., 
sendo  que  além  disto  não  procedem  as  referidas  duvidas; 
primeiro  porque  o  facto  de  estar  hum  Official  prompto  para 
o  serviço  não  constitue  razão  bastante  para  ser  nomeado 
Membro  do  Conselho  de  Qualificação ;  porquanto  podia  suc- 
ceder,  o  que  acontece  na  Corte,  que  por  outras  razoes» 
como  o  exercício  de  emprego  publico,  ou  moléstia,  oCom- 
mandante  Superior  deixe  de  designar  aquelles  Capitães;  se- 
gundo, porque  o  Ajudante  interino  de  hum  Batalhão  não 
se  deve  considerar  por  esse  exercício,  Official  pertencente 
ao  Estado-maior  do  mesmo  Batalhão,  e  comprehendido  na 
disposição  do  Art.  6.°  do  citado  Decreto  de  12  de  Março 
de  1853.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento ,  e  em  resposta  ao  supracitado  Oflicio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Pará. 
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*- «  oot       17  v7F\n  V  —Em  14  dcOulubro  de  1856.  —  -V«  ta- 

necessária  a  presença  aos  x^m/i/tj/u 
zenda. 
Ministério  dos  Negócios  da  ¥azenda.  Rio  de  Janeiro    cn, 
14  de  Outubro  de  1850. 

mm    n  vxm    Sr  —Em  resposta  ao  Aviso  de  V.  Ex.  <*e 

do  Contador  da  Marinha  n.»  W»"»     Província  do  Pará. 

declarar  a  'S  .  fcx.  que  o  >nsP«cl0^  J™  .  M  to  de  1855,  se 
Provinda  consultou,  cm  OlBco  J°  *J  dc  f ™»  «, \ ^ 
os  inventários  a  ^«Vfo^^^^uAbooSMÍU^ 

ZSí  S  iS'  om'  IffiSií  pegados  da  Th esou^ 
Marinha  a  cargo  de i  >  .  w.,  por u  da 

resocita  á  fiscalisaç5o  da  receita  c  despeza  das  Repartições * 

élle?  subord^adas;  cstavâo  W™™*™*™™^™^ 
•     «^  iwretn     o  no  de  20  de  Novembro  de  1850.  aem- 
So  toda^  rque  se  o  Prelidente  da  Província  cordas* 
pX  o  dito  Inspector  nomear  empregados  para  assistirem  aos 

ÍnVTv?s\aCWU5So  "exposto ,   parece  infundada  a  duvidado 
Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  do  Para  a  respeito  da  drta 
oXmDor  quanto,  ainda  quando  nao  existisse  agora  o  De- 
?/eto  n>P?  7Q39  de  26  de  Março  do  corrente ,  «do,  quein- 
cÚmbio  ás  Thcsourarias  dessas  c  outras  «scalisaçoes  ,^ basto» 
S  que.  os  empregados  da  do  Pará  fossem^ assistir  aos  unen- 
i!r,i^c     «no  V    Fx    assim  o  recommendasse  por  hum  A  viso. 
„T?o7ma  do  Árt    HiSo  Decreto  de  22  de  Novembro  tf  dtato, 
Srqíe  enio  cessaria  a  hypothese  que  deo  causa  a  Ordem  de 
imo  se  trata ,  qual  a  falta  de  recommendaçao  do  Mimstcno 
3Í  Marinha  para  a  fiscalisaçao  por  parte  da  Thesourana  no> 
fnventartos  do  Almoxarifado  e  nos  dos  navios  da  Armada. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.-Joao  Maurício  ^andertej.— Sr. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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N.n  333.  —Em  14  do  Outubro  de  1830.  —  Scllo  a  que  esíão 
sujeitos  os  valores  comprehendidos  no  Cap.  i.°do  Regulamento 

de  10  de  Julho  de  1850. 

João  Maurício  Wandcrley,  PrcsidenlcdoTribunal  do  Thcsou- 
ro Nacional,  para  obviar  duvidas  sobre  a  intelligencia  da  Tabeliã 
annexa  ao  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  na  parte  re- 
lativa <i  quota  que  devem  pagar  os  valores  sujeitos  ao  sello 
proporcional  do  Art.  1.°  do  mesmo  Regulamento,  recommenda 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  a  fiel  observância 
das  Ordens  do  Thcsouro,  inclusas  por  copia,  de  5  de  Maio  de 
1851  e  19  de  Dezembro  de  1855. 

Thesouro  Nacional  em  14  de  Outubro  de  185G. — JoSo 
Maurício  Wanderlev. 

Ordens  a  que  se  refere  a  Circular  supra. 

Em  soluçOo  ao  que  representou  o  Collector  de  Ilaborahy 
em  Oíllcio  do  1.°  de  Abril  a  V.  S.  dirigido,  sobre  a  quota  que 
devem  pagar  os  valores  sujeitos  ao  sello  proporcional  de  que 
trata  o  Cap.  l.°  do  Regulamento  de  10  de  Julho  do  anno  pas- 
sado, cumpre  responder-lhe,  que  a  intelligencia  da  Tabeliã  do 
imposto  respectivo  estabelecido  no  dito  Regulamento ,  he  que 
os  valores  excedentes  de  1.000*000  até  2.0003000  devem  pagar 
13000 ,  por  serem  as  fracções  intermediarias  partes  integrantes 
de  conto  de  réis,  pela  mesma  razão  que  pelo  valor  de  mais 
de  4003000  até  1.0003000  se  deve  pagar  500  réis. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Thesouro  Nacional  em  5  de  Maio  de 
1851. — Joaquim  José  Rodrigues  Torres. — Sr.  Director  Geral 
das  Rendas  Publicas. 

O  Marquez  de  Paraná,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  respondendo  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Minas ,  n.°  88  de  20  do  mez  findo,  em  que  per- 
gunta qual  a  verdadeira  intelligencia  da  Tabeliã  que  vem  no 
Art.  l.°  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  pois  que 
tendo  o  Collector  da  Cidade  de  Itabira,  fundado  na  interpre- 
tação que  dá  a  essa  Tabeliã  a  mesma  Thesouraria,  recusado  re- 
ceber 13000  de  sello  proporcional  por  cada  numa  das  letras  de 
1 .1163000  passadas  na  dita  Cidade  a  favor  do  negociante  desta 
Praça  José  Viriato  de  Freitas ,  entretanto  não  houve  a  esse  res- 
peito duvida  alguma  na  Recebedoria  da  Corte,  que  assim  sellou 
as  referidas  letras,  declara  que  foi  muito  regular  o  procedi- 
mento da  Recebedoria,  visto  que  taes  letras,  na  forma  da  ci- 
tada Tabeliã,  só  estão  sujeitas  ao  sello  exigido  na  dita  Repar- 
tição. E  porque  o  Sr.  Inspector  em  seu  Òífício  não  declara  o 
sello  a  que  julga  sujeitas  as  letras  do  valor  mencionado ,  li- 
mitando-se  a  enunciar  sua  opinião  contra  o  sello  de  13090, 
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que  aliás  hc  o  devido,  convém  que  informe  qual  a  maurírj 
porque  he  entendida  e  observada  nas  Repartições  Fisraes  éa 
sobredita  Província  a  Tabeliã  indicada. 

Thesouro  Nacional  em  19  de  Dezembro  de  1855.  —  Marquei 
de  Paraná. 


N.»  334.—  Em  15  de  Outubro  de  1856.  —Sobre  o  abono  ia 
5.*  parte  de  ordenados  nas  substituições  de  empregos  das 

Thesourarias. 

João  Maurício  Wandcrley ,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  em  resposta  ao  Officio  n.°  146  de  26  de  Junho 
ultimo,  em  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  do  Paraná, 
dando  conta  de  ter  negado  ao  2.°  Escripturario  Manoel  Augusto 
de  Figueiredo  o  abono  da  5/  parte  do  ordenado  de  Offidal  df 
Secretaria,  que  lhe  requerera  por  se  achar  servindo  esse  lugar 
durante  a  licença  do  Oíficial  Joio  Baptista  de  Azeredo  Coutinho, 
consulta  se  foi  regular  a  sua  decisão ,  visto  que ,  com  quanto  a 
baseasse  no  Art.  9.°  do  Decreto  n.°  459  de  27  de  Julho  de  1846  v 
acha  não  obstante  que  não  esta  ella  muito  conforme  á  letra 
desse  Artigo;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que*  sendo  a 
Secretaria  e  Contadoria  Repartições  distinctas,  e  diíTerentes  a 
denominação  e  classe  de  seus  empregados,  embora  nos  caso* 
de  accesso  possão  elles  concorrer  promiscuamente,  na  fónna 
da  ultima  parte  do  Art.  49  do  Decreto  de  20  de  Novembro  de 
1850,  não  he  todavia  applicavel  a  disposição  do  Ari.  9.*  do 
Decreto  de  27  de  Julho  já  citado,  aos  casos  de  substituição  como 
o  de  que  trata  o  Sr.  Inspector,  nem  quando  cites  tem  lugar 
e  vice-versa. 

Thesouro  Nacional  em  45  de  Outubro  de  1856.  —  Joio 
Maurício  Wanderloy. 


N.°  335.— Em  15  de  Outubro  de  1856.— 0$  Agentes  do  Correio 

não  estão  sujeitos  ao  assentamento. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  áo  The- 
souro Nacional,  respondendo  ao  OíBcio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraría  de  S.  Paulo  n.°  39  de  6  de  Maio  ultimo,  a  que 
acompanhou  copia  da  acta  da  sessão  da  Junta  de  2  do  mesmo 
mez,  na  parte  em  que  se  resolveo  responder  a  huma  consulta 
da  Contadoria,  que  os  Agentes  do  Correio  não  estão  sujeitos 
a  assentamento,  declara  que  foi  regular  a  decisão  da  Junta, 
visto  como,  sendo  taes  lugares  da  natureza  da  dos  Collectores 
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c  não  lhes  conferindo  o  Regulamento  de  21  de  Dezembro  de 
18  W  mais  do  que  huma  gratificação  ou  porcentagem^  regulada 
segundo  as  circumstancias  da  Agencia,  he  evidente  que  não 
precisão  ser  levados  aos  livros  de  assentamento,  tanto  mais 
por  que  não  tem  os  referidos  Agentes  direito  k  aposentadoria, 
na  forma  do  Art.  74  do  dito  Regulamento. 

Thesouro  Nacional  cm  15  de  Outubro  de  1856.— João  Mau- 
rício Wandcrlcv. 


N.tt  836.— Em   15   de  Outubro   de  1856. —  Vencimentos  que 
competem  aos  Juizes  de  Direito  que  servem  de  Juizes 

dos  Feitos  da  Fazenda. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
15  de  Outubro  de  1856. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. — Respondendo  ao  Oílicio  de  V.  Ex.  n.° 
36  do  1.*  do  mez  findo,  no  qual,  transmittindo  cópia  do  que 
lhe  dirígio  o  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Capital,  consulta 
quacs  sejão  as  vantagens  e  emolumentos  que  a  este  competem 
na  qualidade  de  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda;  cabe-mc  declarar 
a  V.  Ex.  que,  não  sendo  a  jurisdicção  deste  Juizo  exercida 
nessa  Provincia  por  hum  Juiz  especial,  e  sim  pelo  de  Direito 
da  Capital,  que  por  este  encargo  não  tem  mais  algum  venci- 
mento, nos  termos  dos  Arts.  4.°  e  7.°  da  Lei  de  29  de  No- 
vembro de  1841,  he  evidente  que  o  mesmo  Juiz  se  acha 
eomprchendido  no  Art.  4.°  das  InstrucçOes  de  28  de  Abril 
de  1851;  pelo  que  será  pago  pela  Fazenda  Nacional  dos  salários 
e  emolumentos  que  lhe  competirem  na  forma  áo  Regulamento, 
sem  que  tenha  direito  á  porcentagem  das  arrecadações,  em. 
virtude  do  que  expressamente  determina  o  Art.  5.*  das  citadas 
Instrucções. 

Deos  Guardo  a  V.  Ex.— João  Maurício  Wanderley. — Sr. 
Presidente  da  Província  do  Paraná. 
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H.#  337.—  IMPÉRIO.—  Aviso  de  15  de  Outubro  de  1856.  - 
Declara  ao  Presidente  da  Provinda  do  Ceará  que  a  falia  da 
reunião  do  Conselho  de  Recurso  não  he  moliço  para  quesenào 
faça  a  chamada  dos  votantes  pela  lista  organisada  prf* 
Junta  de  Qualificação,  visto  que,  delle  não  havendo 
recurso,  comidera-se   a  qualificação  como  concluída. 

1."  Secç8o.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Xegociu? 
do  Império  em  15  de  Outubro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  Oflicio  de  V.  Et. 
n.°  82  de  27  de  Setembro  ultimo ,  tenhG  de  declarar  a 
V.  Ex.  que,  com  quanto  fosse  irregular  a  falta  da  reunião 
do  Conselho  Municipal  de  Recurso  para  conhecer  da  quali- 
ficação dos  votantes  feita  neste  anno  na  Parochia  do  Àra- 
caty ,  sendo  por  isso  bem  cabida  a  multa  que  a  Lei  impõe 
aos  Membros  do  mesmo  Conselho ,  que  deixarão  de  com- 
parecer para  aquelle  fim ,  com  tudo  não  he  essa  falta  mo- 
tivo para  que  se  deixe  de  fazer  a  chamada  dos  votantes 
pela  lista  organisada  pela  Junta  de  Qualificação ,  visto  que, 
segundo  V.  Ex.  informa,  dos  trabalhos  delia,  nenhum  re- 
curso se  interpoz,  caso  este  em  que  a  qualificação  se  deve 
considerar  como  concluída ,  conforme  foi  explicado  pelo 
Governo  Imperial  no  Art.  11  das  Instrucçòes  que  baixarão 
com  o  Aviso   n.°  168  de  28  de  Junho  de  18-V9. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz.—  Sr.  Viee-Presidente  da  Província  do  Ceará. 


N.°  338.— FAZENDA.— Em  17  de  Outubro  de  £856.— Os  Capilé 
Graduados  podem  passar  procurações  de  seu  punho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  era 
17  de  Outubro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Declaro  a  V.  Ex.,  ern  solução  á  duvida 
suscitada  na  Directoria  a  seu  cargo,  constante  da  representação 
da  1.*  Contadoria  de  2fc  de  Setembro  ultimo,  que  os  Capitèfs 
graduados  do  Exercito  podem  passar  procurações  de  seu  punho. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— João  Maurício  Wanderiey.— Sr. 
Director  Geral  da  Contabilidade. 
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N.°  339  —Em  17  de  Outubro  de  1856.— Direitos  que  se  devem 

cobrar  das  rendas  de  Embarcações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Jaueiro  cm 
17  de  Outubro  de  1856. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado  da 
Corte,  em  solução  ás  duvidas  propostas  em  seus  Oflicios  n.°*  38, 
de  29  de  Maio  ultimo,  e  74,  de  6  do  corrente,  acerca  da 
intclligcncia  dos  Arts.  84  e  86  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836:  1.°,  que  as  vendas  de  embarcações  nacionaes,  quer 
estas  passem  a  domínio  nacional,  quer  a  domínio  estrangeiro, 
dentro  ou  fora  do  paiz,  e  as  de  embarcações  estrangeiras,  que 
passão  a  outro  doininio  também  estrangeiro,  são  sujeitas  ao 
pagamento  da  meia  siza,  ou  5  por  cento,  nos  lermos  dos  re- 
feridos Artigos  e  do  Alvará  de  20  de  Outubro  de  1812,  Art. 
4.°,  excepto  se  as  embarcações  estrangeiras  forem  declaradas 
in navegáveis,  ou  vendidas  com  destino  a  serem  desmanchadas, 
porque  neste  caso  o  imposto  he  de  15  por  cento,  como  declarjio 
as  Ordens  de  30  de  Novembro  de  1843  c  de  23  de  Janeiro 
de  1855;  2.°,  que  os  direitos  de  15  por  cento  são  devidos 
pela  compra  das  embarcações  estrangeiras  que  passâo  a  na- 
cionaes, ainda  que  essa  compra  se  eflectue  fora  do  Império; 
3.°,  que  a  todas  as  embarcações  sahidas  dos  estaleiros  nacionaes, 
e  que  ainda  não  tiverem  feito  viagem,  quer  sejão  construídas 
por  conta  de  súbditos  do  Império,  quer  de  estrangeiros,  he 
applicavel  o  disposto  no  Art.  9.'  da  Lei  n.°  586  de  6  de  Se- 
tembro de  1850. — João  Maurício  Wanderley. 


Pi.*  340.— GUERRA.  — Aviso  de  17  de  Outubro  de  1856  — 
'    Determina  que  as  dividas  provenientes  de  fardamentos  sejão 
liquidadas  e  inseri p tas  na  Contadoria  Geral  da  Guerra  pre- 
cedendo informação  da  Repartição  do  Quartel-Mestre  General. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  17 
de  Outubro  de  1856. 

Approvando  a  regra  proposta  por  V.  S.  em  Ofllcio  de  6 
do  corrente,  de  serem  immediatamente  liquidadas  e  inscriptas 
as  dividas  de  Exercícios  findos  nessa  Contadoria  Geral,  c  re- 
mettidas  a  esta  Secretaria  d' Estado,  precedendo  informação  da 
Repartição  do  Quartel -Mestre  General,  unicamente  nas  que  pro- 
vierem de  fardamentos:  assim  o  comua  único  a  V.  S.  para  seu 
governo. 
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Por  este  motivo,  devolvo  os  processos  de  Manoel  losè 
Corroa,  o  Raymundo  Sucriano  Trancoso  para  seguirem  esto 
tramites. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Caxias. — Sr-  Manoel 
José  de  Albuquerque. 


N.#  341. — Aviso  de  17  de  Outubro  de  1856.  —  Prohibe  que  se 
façào  honras  fúnebres  militares  fora  da  Corte,  sem  expressa 

ordem  do  Governo  Imperial. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  17 
de  Outubro  de  1856. 

Accusando  a  recepção  do  seu  Officio,  sob  n.°  203  de  13 
do  corrente,  cm  que  V.  S.  dá  parte  de  ter  providenciado  aceita 
das  houras  fenebres  feitas  em  Nicterohy  ao  cadáver  do  Mare- 
chal do  Corapo  reformado  Manoel  António  Leitão  Bandeira,  c 
pede  esclarecimentos  sobre  a  maneira  porque  deva  proceder 
no  futuro  quando  se  derem  casos  em  idênticas  circumsUncias, 
declaro  a  V.  S.  para  sua  intclligencia ,  que  fica  approvado  o 
procedimento  havido,  mas  que  não  deve  mandar  lazer  taes 
honras  a  ninguém  fora  da  Corte  sem  expressa  ordem  do  Go- 
verno Imperial. 

Deos  Guarde  a  V.  S.— Marquez  de  Caxias.— Sr.  Gomman- 
dante  das  Armas  da  Corte. 


N.*  342.— FAZENDA.— Em  18  de  Outubro  de  1856.— Sello  aqut 

estão   sujeitos  os  títulos  de  Vice- Director  da  Instrucçào,  t 

também  os  Vice-Presidentes  das  Provindas. 

Jo5o  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbe- 
souro  Nacional,  respondendo  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Minas  n.°  06  de  23  do  mez  findo,  em  que 
consulta  so  o  titulo  de  Vice-Dircctor  Geral  da  Instrucçào  está 
sujeito  ao  pagamento  do  sello  proporcional,  declara  que  seme- 
lhante titulo  não  está  sujeito  ao  sello  do  Art.  26  do  Regulamento 
de  10  de  Julho  de  1850,  visto  ser  o  vencimento  a  que  elle 
dá  direito  muito  eventual,  mas  sim  ao  sello  fixo  do  Art.  46 
do  dito  Regulamento  ,  cuja  disposição  he  também  applicavel  aos 
títulos  dos  Vice-Presidentes  de  Província,  e  aos  de  quaesquer 
outras  nomeações  que  estiverem  no  mesmo  caso. 

Thesouro  Nacional  18  de  Outubro  de  1856.— João  Mauricio 
Wanderley. 
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N.°  343.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  18  de  Outubro  de  1856. 
Ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. — Delarando  que 
aos  Juizes  de  Paz,  Delegados  e  Subdelegados  de  Policia 
só  competem  os  emolumentos  marcados  no  Tit.  2.°  Cap. 
1.°  do  novo  Regimento  de  Custas;  e  que  ao  Juiz  Mu- 
nicipal, como  Substituto  do  de  Direito  só  devem  ser  con- 
tados os  emolumentos  que  á  este  pertencerião  se  presidisse 
á  Sessão  do  Jury. 

3/  Secçllo.  Ministério  dos  Negocio  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Outubro  de  1856. 

•  

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Com  o  Oflicio  de  V.  Ex.  de  25 
de  Setembro  ultimo ,  sob  n.°  308 ,  recebi  por  copia  o  do 
Juiz  Municipal  e  de  Orphdos  do  Termo  de  Marianna  dessa 
Província ,  consultando  sobre  os  seguintes  pontos : 

1  .•  Se  era  permittido  exigirem  os  Subdelegados  e  Juizes 
de  Paz  daquelle  Termo,  á  exemplo  de  outros  da  mesma 
Província ,  que  as  partes  lhes  pagassem  emolumentos  á  ti- 
tulo de  estada ,  e  caminho ,  bem  como  conducç&o ,  quando 
elles  tinhao  de  praticar  actos  policiaes  e  criminaes  fora  do 
lugar  e  suas  residências,  regulando-sc  pelo  que  se  acha 
marcado  aos  Juizes  Municipaes  quando  sahem  á  diligencias 
fora  da  sede  do  Município;  c  para  seus  Escrivães  pelo  que 
percebem  os  Escrivães  do  Civel,  dando  assim  huma  inter- 
pretação favorável  ao  novo  Regimento  de  Custas,  que  nada 
marcou  á  taes  Empregados  para  caminho  e  estada : 

2.°  Se  o  Substituto  do  Juiz  de  Direito ,  quando  chamado 
á  presidir  á  alguma  Sessão  do  Jury  em  que  o  Juiz  pro- 
prietário he  impedido  por  ter  já  presidido  ao  primeiro  jul- 
gamento, devia  perceber  da  parte  condemnada  nas  custas 
os  emolumentos  de  estada ,  caminho  e  conducçdo  marcados 
aos  Juizes  Municipaes  no  Cap.  2.°  Tit.  1.°  do  citado  Regi- 
mento de  Custas;  sendo  que,  no  caso  figurado,  quando  o 
Juiz  Municipal  sahe  do  seu  Termo,  deixa  a  jurisdicção  ao 
seu  Supplente,  e  não  pôde  ter  da  Camará  Municipal  o  attes- 
tado  de  effectivo  exercicio,  pelo  que  soffre  desconto  do  seu 
ordenado  nesses  dias,  deixando  entretanto  de  percebera 
gratificação  do  Juiz  de  Direito. 

Remetteo-me  V.  Ex.  igualmente  por  copia,  o  Oflicio 
que  dirigio  ao  sobredito  Juiz  Municipal  e  de  OrphSos,  res- 
pondendo sobre  os  rious  pontos  da  sua  consulta  pelo  modo 
seguinte : 
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i.°    Que,   pelo  que  toca  aos  Juizes  de  Paz,    Delegado* 
e  Subdelegados  de  Policia  era  abusiva   a  pratica  por  elies 
seguida ,  porque  o  novo  Regimento  de  Custas  ,   declarando 
no  Tit.  2  o   Cap.   l.°  os  emolumentos  á  que   tem  direito 
essas  Autoridades  na  parle  criminal  e  policial ,  não  lhes  âeo 
taes  vencimentos;  mas  não  acontecia  assim  pelo  que  res- 
peita aos  Escrivães  dos  Juizes  de  Paz,  por  quanto  era  ex- 
presso   no   Árt.    146,    Cap.   7.°   do    sobredito    Regimento 
competir-lhes ,  pelos  actos  que  praticarem   no  Cível  ou  no 
Crime,  os  mesmos  emolumentos  marcados   para  os  Escri- 
vães da   1/  Instancia  no  Civcl  e  Crime;  e  que,   perten- 
cendo á  estes  o  vencimento  de  caminho ,  estada  e  conducfdo, 
segundo  os    Arts.    108,    109,   110    e  111,   era  evidente 
que    igual    vencimento  pertencia  áquelles  pelos  actos  que 
praticassem. 

2.°  Que  tendo  o  Juiz  Municipal  de  funecionar  como 
Substituto  do  Juiz  de  Direito,  só  lhe  devem  ser  contados 
os  emolumentos  que  á  este  pertencendo  se  presidisse  à 
Sessão  do  Jury ,  não  havendo  fundamento  para  que  se  lhe 
descontasse  cousa  alguma  do  seu  ordenado ,  visto  que  na 
qualidade  de  Juiz  Muuicipal  passava  á  substituir  o  Juiz  de 
Direito  no  impedimento  de<te. 

Tendo  levado  os  referidos  papeis  ao  conhecimento  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ficou  o  Mesmo  Augusto  Se* 
nhor  inteirado  de  seu  conteúdo ,  e  Houve  por  bem  Ap- 
provar  a  decisão  dada  por  V.  Ia.  á  consulta  do  relendo 
Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  do  Termo   de  Maríanna. 

0  que  communico  a  V.  Ei.  para  sua  intelligencia ,  e 
cm  resposta  ao  seu  citado  Oíficio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ev. — José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Gcrnes. 
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ji.o  3H._  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  18  de  Outubro  de  1856. 
Declara  ao  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes 
a  que  di&lricto  eleitoral  devem  pertence»  duas  Parochias 
areadas  antes  do  Decreto  que  dividio  a  mesma  Província 
em  districtos  eleitoraes  f  e  providas  canonicamente  depois 
da  expedição  do  mesmo  Decreto. 

1/  Secção.  Hio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  18  de  Outubro  de   1856. 

Illra.  e  Exm.  Sr.  —  Accusando  o  recebimento  do  Oífi- 
cio  de  V.  Ex.  ,  datado  em  8  do  corrente  mez,  sob  n.°  141, 
no  qual  participa  que  se  achão  ja  providas  as  Parochias  de 
Nossa  Senhora  do  Porto ,  e  de  S.  Francisco  d'Aguapé ,  que 
não  forâo  designados  na  divisão  dos  districtos  eleitoraes 
dessa  Província,  constante  do  Decreto  n.°  1801  de  7  de 
Agosto  ultimo:  tenho  de  declarar -lhe  que,  sendo  appli- 
cavel  ás  referidas  Parochias  por  igualdade  de  razão  a  dis- 
posição da  2/  parte  do  Art.  2.°  do  dito  Decreto ,  devem 
cilas  fazer  parte  dos  districtos  eleitoraes  a  que  pertencem 
as  Parochias  de  que  forão  desmembradas ,  caso  estejão  na 
primeira  hypothese  alli  figurada ,  ou  então  applicar-se-lhes-ha 
a  ultima  parte  da  dita  disposição,  huma  vez  que  tenhão 
sido  areadas  em  territórios  desmembrados  de  Parochias  per- 
tencentes  a  mais  de  hum  districto,  até  que  por  Lei  Geral 
se  designe  o  districto  a  que  ellas  devem  ser  annexadas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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N."  345.  —  Aviso  de  18  de  Outubro  de  1856. — Approta  a  di- 
cisão  do  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo,  sobre  as  oxi- 
das do  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Villa  de  Cunha. 
relativamente  á  rejeição  de  cedidas  de  votantes  legalment* 
qualificados;  á  inutilisação  de  huma  lista  envolvida  em 
outra  que  contenha  nomes  alterados  ou  riscados ;  e  á  con- 
vocação dos  votantes  para  a  eleição  dos  Eleitores. 


l.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  18  de  Outubro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  *i  Sua  MagesUde  o 
Imperador  o  seu  Officio  datado  era  7  do  corrente  mes,  sob 
n.°  144,  acompanhado  da  copia  do  Officio  pelo  qual  Y. 
Ex.,  respondendo  em  data  de  2  do  mesmo  mez  ao  Juiz 
de  Paz  mais  votado  da  Villa  de  Cunha,  decidio  as  duvidas 
que  por  este  lhe  forâo  propostas,  declarando- lhe: 

1.°  Que  á  vista  do  disposto  no  Art.  50  da  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846,  nao  compete  ás  Mesas  Parochiaes 
rejeitar  cédulas  de  votantes,  sob  qualquer  pretexto ,  huma 
vez  que  estes  se  achem  legalmente  qualificados,  sendo  que 
a  mesma  Lei  incumbio  a  Autoridades  determinadas  o  co- 
nhecimento de  todas  as  questões  que  se  suscitassem  no 
tocante  ás  qualificações; 

2.°  Que  no  caso  de  se  encontrar  no  acto  da  apuração 
alguma  lista  envolvida  em  outra,  que  contenha  nomes 
alterados  ou  riscados ,  e  lhe  sirva  de  capa ,  deve  ser  esta 
inulilisada ,  mas  nenhuma  disposição  de  Lei  estatuo  que  só 
por  tal  circumstancia    também  aquella  o  seja; 

3.°  Que  nas  Instrucções ,  que  acompanharão  o  Aviso  de 
27  do  mez  findo,  se  acliâo  dadas  as  convenientes  provi- 
dencias, a  fim  de  se  prevenir  o  abuso  de  se  lançarem 
nas  urnas  maços  de  listas  com  o  fim  de  perturbar-sc  a 
eleição; 

4.p  Que  para  a  eleição  de  Eleitores  devem  ser  convo- 
cados os  votantes  como  se  pratica  nas  de  Vereadores  e 
Juizes  de  Paz,  visto  como  em  ambas  se  dá  igualmente 
a  razão  de  conveniência  do  comparecimento  do  maior  nu- 
mero possível  dos  cidadãos  activos  da  Parochia.  E  o  Mes- 
mo Augusto  Senhor  Houve  por  bem  Mandar  declarar  a  V. 
Ex.,  que  todas   as   suas  referidas  decisões  merecerão  a  Ira- 
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porial  Àpproyação     0  que  communico  a  V.   Ex.  para  seu 
conhecimento. 

Deos  Guarde   a    V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira    do   Coullo 
Ferraz. — Sr*  Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


Jí.°  346. — Aviso  de  18  de  Outubro  de  1856. — Approva  a  de- 
cisão  do  Presidente  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  sobre  as 
duvidas  propostas  pelo  Juiz  de  Paz  da  Parochia  do 
Rio  Claro,  relativamente  ao  caso  de  empate  na  eleição 
dos  Membros  que  devem  compor  a  Mesa  da  Assembléa 
Parochia!  f  e  ao  Juiz  de  Paz  competente  para  a  convo- 
cação da  próxima  futura  Junta  de  Qualificação. 

1.'  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  cm  lITdc  Outubro  de  1856. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  —  Tenho  presente  o  Oflicio  de  V. 
Ex.f  n.°  51  de  9  do  corrente  mez,  com  o  qual  submette 
á  approvação  do  Governo  Imperial  as  decisões  de  V.  Ex., 
sobre  as  duvidas  propostas  pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado 
da  Parochia  do  Rio  Claro ,  a  saber : 

l.a  Se  havendo  empate  na  eleição  dos  Membros  que 
devem  compor  a  Mesa  da  Àssembléa  Parochial ,  cabe  ao 
Presidente  delia  o  voto  de  qualidade  para  desempate ,  ou 
se  se  deve  para  isso  recorrer  á  sorte. 

2/  Se  o  dito  Juiz  de  Paz  deve  deixar  de  fazer  na  3.* 
Dominga  do  mez  de  Dezembro  próximo  futuro  a  convo- 
cação da  Junta  de  Qualificação  de  votantes ,  posto  que  ao 
tempo  da  reunião  da  mesma  Junta  tem  expirado  os  po- 
deres dos  acluaes  Juizes  de  Paz,  bem  como  dos  Eleitores 
c  Suppl entes. 

Em  resposta  manda  o  mesmo  Governo  declarar  a  V. 
Ex.  para  seu  conhecimento,  que  bem  resolvidas  forão  as 
referidas  duvidas  com  as  decisões  dadas  por  Y.  Ex.  nos  ter- 
mos seguintes: 

l.a  Que  o  caso  de  empate  na  eleição  dos  Membros  da 
Mesa  está  previsto  no  Àrt.  7.°  daslnstrucções  annexas  ao 
Decreto  n.°  1.812  de  23  de  Agosto  do  corrente  anno,  que 
manda  recorrer  á  sorte  para  se  decidir  qual  dos  empatados 
deve  ser  preferido. 
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2/  Que  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  corrente  qoa- 
Irienoio  compete  fazer  a  convocação  ordenada  no  Art.  4.* 
da  Lei  n.°  337  de  19  de  Agosto  de  1846,  conforme  de- 
termina o  memo  Artigo  com  referencia  aos  2.*  e  3.%  e 
tem  sido  declarado  em  diversos  Avisos;  e  a  elle  compete 
a  Presidência  da  Junta ,  embora  ao  tempo  da  sua  reunião 
cstejao  em  exercício  os  Juizes  de  Paz  eleitos  para  o  fn- 
turo  quatriennio,  como  he  expresso  no  Artigo  110  da  ci- 
tada Lei,  suflícientemente  explicado  pelos  Avisos  citados 
por  V.  Ex. 


N.°  3/i7.  —  Aviso  de  19  de  Outubro  de  1856. — Appr&vaa 
decisão  do  Presidente  da  Provinda  de  S.  Paulo ,  de  aue 
o  Art.  1.°  §  5.°  do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro 
de  1855  nào  revoga  o  Art.  125  da  Lei  Regulamentar  das 

Eleições. 

1  .a  SecçAo.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  19  de  Outubro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Aceusando  o  recebimento  do  Officio 
de  V.  Ex.  datado  em  12  do  corrente,  tenho  de  eommuni- 
car-lhe  que  foi  approvada  a  resposta  dada  por  V.  Ex.  a  hum 
Eleitor  da  Parochia  de  Campinas ,  declarando -lhe  que  a  dis- 
posição do  §  5.°  do  Art.  l.°  da  Lei  n.°  842  de  19  de  Se- 
tembro do  anno  findo  não  revogou  a  do  Art.  125  da  de 
n.°  387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.   Presidente  da  Província  de  S.  Paulo. 


N.°  348.—  FAZENDA.—  Em  20  de  Outubro  de  1856.— As  Alfan- 
degas não  se  devem  ingerir  na  cobrança  das  multas 
impostas  pelas  Capitanias  dos  Portos. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  de  S.  Pedro,  que  o  mesmo  Tribunal  deo  provimento 
ao  recurso  interposto  por  Eufrasio  Lopes  de  Araújo,  consigna- 
tário das  embarcações   nacionaes  —  Esperança    e   Apollo —  da 
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decisão  da  mesma  Thesouraria  que  negou  a  rcsiituiçSo  das 
multas  impostas  aos  Capitães  dos  ditos  Navios  pela  Capitania 
do  Porto,  e  cobradas  por  intermédio  da  Alfandega  da  Cidade 
do  Rio  Grande,  que  para  esse  fim  embaraçou-lhes  a  sabida ; 
advertindo-o  de  que  só  he  permittido  á  Alfandega  a  detenção 
das  embarcações  na  falta  do  pagamento  ou  deposito  das  multas 
que  impuzer  em  virtude  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de 
1836,  e  não  pelas  da  Capitania  do  Porto,  as  quaes  devem  ser 
cobradas  executivamente  "e  pelos  meios  judiciaes,  na  forma  do 
Art.  121  do  Regulamento  n.°  447  de  19  de  Maio  de  1846 ; 
e  ordena  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  faça  restitutir,  se  ainda 
estiver  nos  cofres  da  Alfandega,  a  importância  das  mencionadas 
multas. 

Thesouro  Nacional  20  de  Outubro  de  1856.— João  Maurício. 
Wanderley. 


N.°  349.— Em  21  do  Outubbo  de  1856.— Sobre  a  maneira  ier 
inulilisar-se  o  papel  sellado  junto  a  autos,  documentos,  Jfc. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  tendo  observado  irregularidades  na  execução» 
dos  Arts.  9  e  10  do  Regulamento  de  31  de  Dezembro  de  1851, 
pelo  que  respeita  á  maneira  de  inutilisar-se  o  papel  sellado 
annexo  aos  autos,  títulos  e  documentos,  ordena  aos  Srs.  Ins- 
pectores das  Thesourarias  de  Fazenda  que  ás  declarações  da 
nota  de  que  tratão  as  disposições  citadas  facão  acerescentar  a 
da  natureza  dos  papeis,  títulos*  ou  documentos,  a  queseannexa 
o  papel  sellado,  a  fim  de  prevenir  o  extravio  e  emprego  deste 
em  outros  papeis,  títulos  o  documentos  da  mesma  natureza. 

Thesouro  Nacional  em  21  de  Outubro  de  1856.—  João 
Maurício  Wanderley. 


N.°   350. — Em  22   de  Outubro  de  1856.  —  Vencimentos  que 
competem  aos  Procuradores  da  Fazenda  em  viagem. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  d<*  The- 
souro Nacional,  cm  resposta  ao  Offlcio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Santa  Catharina  de  27  do  mez  passado»  que 
acompanhou  a  Representação  do  Procurador  Fiscal  da  mesma 
Thesouraria,  contra  o  indeferimento  que  lhe  dera  o  Juiz! de 
Or phãos  da  Capital ,  no  requerimento  cm  que  pretendia  haver 
emolumentos  de  caminho  e  estada  por  ter  assistido  á  arreca- 
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dação  c  inventario  de  huma  herança  jacente  fora  do  lugar  de 
sua  residência,  declara  que  em  vista  da  terminante  disposição 
do  Art.  26  do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1812,  que  mo 
concede  ao  Procurador  da  Fazenda  outros  emolumentos  alrn 
da  porcentagem  que  alii  lhe  foi  marcada,  foi  bem  indeferida 
a  pretenção  do  supplicante,  e  indubitavelmente  irregular  o 
abono  de  emolumentos  que,  a  titulo  de  caminho  e  estada, 
se  fez  ao  Solicitador  da  Fazenda  como  allcga,  e  com  que  ar- 
gumenta o  mencionado  Procurador  Fiscal  em  sua  representação: 
cumprindo  por  tanto  que  o  Sr.  Inspector  promova  a  restituiçài» 
do  que  recebeo  o  sobredito  Solicitador. 

Thesouro  Nacional    em  22  de  Outubro  de   1856. — João 
Maurício  Wandcrlcy. 


N.°  351.— Em  23  de  Outubro  de  1836.— Se//o  a  que  e*tào  ík- 

jeitas  as  licenças  concedidas  pelas  Capitanias  dos  Portos: 

e  competência  das  Thesourarias  para  imporem  as  multas. 

João  Maurico  Wandcrlcy,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  respondendo  ao  Olficio  n.°  84-  de  4  de  Agosto 
ultimo,  em  que  o  Sr.  inspector  da  Thesouraria  do  Maranhão 
dá  conta  da  deliberação  tomada  em  junta  sobre  o  recurso  que 
o  Collector  da  Cidade  de  S.  Luiz  inlcrpoz  ex-ofBcio  da  sua 
decisão,  que  julgou  sujeita  á  revalidação  do  109000  a  licença 
concedida  por  simples  despacho  do  Capitão  do  Vorto  a  hum 
Pratico  da  barra,  e  impoz  ao  dito  Capitão  multa  de  quantia 
igual  por  ter  violado  o  Art.  43  do  Regulamento  de  10  de 
Julho  de  1850,  assignando  o  despacho  sem  pagamento  do  sello; 
lhe  declara  que  procedeo  acertadamente  quando  decidio  que 
a  referida  licença  não  eslá  sujeita  ao  sello  de  2-5000  do  Ait 
48  do  citado  Regulamento,  e  sim  ao  de  1G0  rs.,  de  que  traíj 
o  Art.  35;  mas  que  sendo  este  sello  devido  quando  o  docu- 
mento tem  de  ser  juntado  aos  autos  c  petição,  ou  apresentado 
para  produzir  em  publico  o  seu  eíTeiio,  e  deprehendcndo-sc 
que  o  procedimento  do  Collector  teve  lugar  justamente  na 
occasiâo  cm  que  houve  necessidade  de  levar  a  licença  ao  s^Ilo, 
não  tinha  cabimento  revalidação  alguma ,  em  vista  da  parte 
linal  do  dito  Artigo,  nem  coascguintemcntc  a  multa  ao  Capitão 
do  Porto,  por  não  se  verificar  nenhuma  das  hypotheses  do  Art. 
87;  cumprindo  finalmente  observar  ao  dito  Sr.  Inspector:  l.*qoe 
a  allcgaçfto  produzida  pelo  Chefe  de  Divisão  Capitão  do  Fbrto, 
a  quem  foi  imposta  a  multa,  de  que  a  Capitania,  sendo  huma 
Repartição  Militar,  está  fora  da  jurisdicçào  fiscal  no  que  res- 
peita a  impostos,  hc  inteiramente  improcedente  em ,  face  do 
§  4."  do  sobredito  Art.  87,  como  bem  entendeo  o  Sr.  Inspector; 
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2.°,  que  tendo  este  negocio  chegado  ao  conhecimento  do  The- 
souro nos  termos  do  §  15  do  Art.  l.°  do  Decreto  de  22  de 
Novembro  de  1851,  que  não  são  extensivos  aos  casos  em  que 
das  decisões  das  Thesourarias  cm  objectos  contenciosos  a  parte 
interpõe  recurso,  deverá  o  Sr.  Inspector  considerar  subsistente 
a  sua  deliberação  no  sentido  em  que  a  proferio,  até  que,  por 
meio  do  competente  recurso,  seja  cila  reformada  pelo  Tribunal 
Administrativo  Superior. 

Thesouro  Nacional  23  de  Outubro  de  1856. — João  Maurício 
Wandcrlcy. 


N.°  352.— Em  23  de  Outubro  de  1856.— Não  se  julga  perempto 
hum  recurso  que  foi  apresentado  em  tempo  á  Presidência. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
23  de  Outubro  de  1856. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Não  competindo  ao  Tribunal  do  The- 
souro tomar  conhecimento  do  recurso  de  Francisco  António 
Rodrigues  Vianna,  que  acompanhou  o  Officio  dessa  Presidência 
de  9  de  Junho  ultimo,  antes  que  V.  Ex.  profira  sobre  elle  a 
sua  decisão,  nos  termos  do  Art.  287  do  Regulamento  de  22 
de  Junho  de  1836,  eu  o  devolvo  a  V.  Ex.,  prevenindo-o  de 
que  o  Thesouro  não  julga  perempto  o  dito  recurso ;  por  isso 
que  tendo  sido  apresentado  directamente  a  essa  Presidência 
dentro  do  prazo  legal,  a  ella  cumpria  advertir  o  recorrente 
do  que  a  tal  respeito  dispõe  o  Art.  4-.°  do  Regulamento  n.° 
1.132  de  19  de  Março  de  1853. 

Deos  Guardo  a  V.  Ex.— João  Maurício  Wandcrley.— Sr. 
Presidente  da  Província  da  Rahia. 


N.°  353.— Em  23  de  Outubro  de  1856.— Sobre  dias  de  nojo. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  respondendo  ao  Oíílcio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  de  Minas  Geraes  n.°  67  de  23  do  mez  findo,  em 
que  pergunta  se  os  dias  de  nojo  concedidos  aos  Empregados 
de  Fazenda  por  morte  de  seus  avós,  tios,  e  irmãos,  o  são 
também  por  morte  dos  avós,  pães  e  tios  de  suas  mulheres, 
declara  que,  fazendo  o  Regulamento  de  29  de  Janeiro  de  1812, 
e  Ordem  de  21  de  Abril  de  1849,  expressa  menção  dos  pães, 
avós,  tios  e  irmãos  quanto  aos  parentes  consanguíneos,   e  dos 
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cunhados  quanto  aos  parentes  por  affinidade,  não  se  pdde 
estender  a  sua  disposição  a  quaesquer  outros  parentes  sem 
infracção  do  que  nelles  se  acha  prescripto  a  respeito  do  nojo 
dos  referidos  Empregados. 

Thesouro  Nacional   em  23  de  Outubro    de   1836. — Joio 
Maurício  Wanderley. 


N.°  354.— Em  24  de  Outubro  de  1856.— Permiíte  á  Compa- 
nhia de  navegação  a  vapor  de  5.  Christovão  e  Caju 
arrecadar  o  sello  de  suas  acções. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
24  de   Outubro  de  1856. 

Fique  o  Sr.  Administrador  interino  da  Recebedoria  na 
intelligencia  de  que  he  permittido  á  Directoria  da  Imperial 
Companhia  de  navegação  a  vapor  de  S.  Christovão  e  Caju 
arrecadar  o  imposto  do  sello  de  suas  acções,  de  conformidade 
com  o  Art.  68  §  3.°  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de 
1850,  obrigando-se  a  mesma  Directoria  a  entrar  com  o  prodocto 
da  taxa  arrecadada  nos  primeiros  dez  dias  de  cada  mez.  — Joio 
Maurício  Wanderley. 


N.°  355.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  25  de  Outubro  de  1856.  — 
Ao  Presidente  da  Provincia  de  Mato  Grosso.  —  Manda  pôr 
em  execução ,  depois  de  aberta  a  navegação  dos  rios  Para- 
guay  e  Paraná,  o  Decreto  n.°  1.531  de  10  de  Janeiro 
de  1855,  quanto  aos  passaportes  para  os  Nacúmoes 
e  Estrangeiros  entrarem  e  sahirem  da  mesma  Prown*- 
ciay  #c. ;  e  que  a  respeito  da  communicação  entre  o 
Império  e  a  Republica  de  Bolívia ,  subsista  o  Regulamento 
de  7  de  Julho  de  1853. 

3/  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de 
Janeiro  25  de  Outubro  de  1856. 

Ulm.  e  Ex.  Sr.  —Sua  Mageslade  o  Imperador  ffa  por 
bem  Mandar  declarar  a  V.  Ex. ,  a  fim  de  prevenir  quaes- 
quer duvidas  que  possão  occorrer  depois  de  aberta  a  livre 
navegoção  dos  rios  Paraguay  e  Paraná ,  que  a  respeito  do* 
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Passaportes  para  os  Nacionaes  e  Estrangeiros  entrarem  e 
sahirem  dessa  Província  pelos  ditos  rios,  ou  viajarem  den- 
tro delia,  e  para  as  outras  Provindas,  deve  V.  Ex.  por 
em  plena  execução  o  Decreto  n.°  1.531  de  10  de  Janeiro 
de  1855,  subsistindo  porém  o  Regulamento  de  7  de  Julho 
de  1853,  quanto  á  communicaçSo  entre  o  Império  e  a  Re- 
publica de  Jtolivía. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de  Àraujo. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Mato  Grosso. 


N.°  356.— GUERRA.  — Circular  dfe  25  de  Outubro  de  1856. 
revoga  a  de  1 5  de  Novembro  de  1844,  queprohibia  as  trans- 
ferencias de  dividas  das  praças  de  pret. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  25 
de  Outubro  de  1856. 

Illm.  o  Exm.  Sr.  — Tendo  a  experiência  mostrado  que  a 
disposição  particular  do  Aviso  Circular,  por  este  Blinisterio 
expedido  em  15  de  Novembro  de  1844,  longe  de  remediar  o 
mal  resultante  das  transferencias ,  que  as  praças  de  pret  la- 
ztòo  do  que  se  lhes  deviao,  offende  o  direito  que  todo  o 
individuo  tem,  de  livremente  dispor  da  sua  propriedade:  Ha 
Sua  Magestade  o  Imperador  por  bem  Determinar  que  fique 
de  nenhum  eíTeito  o  citado  Aviso  Circular  na  parte  relativa 
á  prohibição  daquellas  transferencias :  o  que  communico  a  V. 
Ex.  para  seu  conhecimento  c  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Marquez  de  Caxias.  — Sr.  Presi- 
dente da  Província  de.... 


N.°  357.— Circular  de  28  de  Outubro  de  1856.  —  Explica 
que  a  isenção  do  serviço  mediante  o  pagamento  de  600  $000 
só  he  facultada  aos  recrutas  antes  de  assentarem  praça. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guçrra  cm  28 
de  Outubro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Podendo  acontecer  que  por  intclli- 
gencia  contraria  ao  espirito  da  quarta  parte  do  Art.  2.°  da 
Lei  n.°  862  de  30  de  Julho  do  corrente  anno,  se  mande  exi- 
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mir  do  serviço  militar  algum  individuo  que  já  tenha 
tado  praça  em  qualquer  Corpo  do  Exercito ,  c  entre  paia  os 
cofres  públicos  com  a  quantia  fixada  pela  Lei :  o  Governo  Im- 
perial querendo  prevenir  essa  oceurrencia  ♦  manda  declarar  a 
V,  Ex.  para  seu  conhecimento  que  o  recrutado  à  que  se  re- 
fere a  mencionada  parte  do  citado  Artigo,  he  aquile  que  o  está 
na  actualidade  da  pretenção ,  mas  que  ainda  não  assentou  pra- 
ça ;  comprehcndendo-sc  nesta  accepção  aquelle  que ,  posto  não 
tenha  sido  recrutado,  pretenda  todavia  eximir-se  do  senifo 
aproveitando-se  da  latilude  desta  faculdade  que  a  Lei  garante. 

Ao  que  já  houver  assentado  praça  nâo  he  permittida  a 
eximição  senão  por  meio  da  substituição,  segundo  as  condi- 
ções e  preceitos  para  esse  fim  estabelecidos  nas  ordens  em  ri- 
gor. O  deferimento  das  prctençôes  de  eximição  do  serviço  por 
meio  da  quantia  fixada ,  compete  ao  Governo  na  Corte,  e  aos 
Presidentes  nas  Províncias:  c  logo  que  essa  eximição  se  eflr- 
ctuar  os  mesmos  Presidentes  o  communicarão  á  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  e  farão  recolher  aos  cofres 
geraes  a  quantia  com  que  concorrer  o  eximido. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —Marquez  de  Caxias. — Sr.  Presi- 
dente da  Providcia  de 


N.°  358.— IMPÉRIO.— Aviso  de  28  de  Outubro  de  Í856. 
Declara  que,  compo)ido-se  as  Âssembléas  Porockíaes  somente 
dos  moradores  das  Parochias  respectivas,  qualificados  volan- 
tes, não  podem  protestar ,  reclamar  ou  por  qualquer  modo 
ingerir-se  nos  trabalhos  das  mesmas  Âssembléas  índttí- 
duos,   que  não  estiverem  nestas  circumslancias. 

i.'  Secção.    Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  28  de  Outubro  de  1850. 

Foi  presente  a  Sua  Mageslade  o  Imperador  o  Officio 
de  Vm.  de  10  do  corente  mez,  consultando  se  os  cida- 
dãos nâo  moradores  cm  huma  Parochia ,  nem  qualifica- 
dos nella  como  votantes ,  podem  ingerir-se  nos  trabalhos 
eleitoraes,  requerendo ,  discutindo  ,  protestando ,  &c:  o  Mes- 
mo Augusto  Senhor  Conformando-se  por  Sua  immediaía 
Resolução  de  25  do  corrente  com  o  parecer  da  Secçáo  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em 
Consulta  de  17  do  dito  mez. — lia  por  bem  Mandar  de- 
clarar-lhe    que,  compondo-se  as  Âssembléas  Parochiaes  so- 
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mente  dos  moradores  das  Parochias  respectivas  e  dos  votan- 
tes qualíGcados  em  cada  huma  delias ,  não  se  podem  apre- 
sentar protestando,  reclamando,  ou  por  qualquer  modo 
ingerindo-se  nos  trabalhos  eleitoraes  das  mesmas  Assem- 
bléas  os  indivíduos  que  não  estiverem  nestas  circumstancias; 
isto  he ,  que  além  de  não  serem  moradores  da  Parochia 
não  se  acharem  incluídos  na  lista  da  qualificação,  cum- 
prindo aos  Presidentes  das  Mesas  Parochiaes  proceder  nos 
termos  do  §  1.°  do  Artigo  47  da  citada  Lei,  contra  os 
que  infringirem  aquelle  preceito,  e  por  qualquer  forma 
perturbarem  a  eleição.  O  que  lhe  communico  para  seu 
conhecimento  e  execução. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz.—  Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia  de  Santa 
Rita. 


N.-  359.— JUSTIÇA.  —  Aviso  de  28  de  Outubro  de  1856.  —Ao 
Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte.  —  Declara 
ter  sido  indeferida  a  preterição  dos  Directores  das  Com- 
panhias de  Éeguros  Marítimos  desta  Praça,  relativa  a 
huma  medida  que  obstasse  o  estabelecimento  no  Paiz  de 
Commissões  filiaes  de  Companhias  de  Seguros  da  Europa. 

3."  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio 
de  Janeiro  em  28  de  Outubro  de  1856. 

Tendo  sido  ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
d' Estado  sobre  o  requerimento  dos  Directores  das  Compa- 
nhias de  Seguros  Marítimos  desta  Praça,  solicitando  huma 
medida  que  obste  o  estabelecimento  no  Paiz  de  Commis- 
sões filiaes  de  Companhias  de  Seguros  da  Europa ,  não  au~ 
torisadas  pelo  Governo  Imperial ,  e  sem  as  garantias  exi- 
gidas pelo  nosso  Código  Commercial,  e  Conformando-se 
Sua  Magestade  o  Imperador  com  o  parecer  da  sobredita, 
Secção,  Houve  por  bem,  pela  Sua  immediata  e  Imperial 
Resolução  de  22  do  corrente  mez ,  tomada  sobre  a  respe- 
ctiva Consulta,  Indeferir  o  requerimento  dos  Supplicantes. 

O  que  communico  a  V.  S.  para  sua  intelligencia,  re- 
mettendo-lhe  inclusa  por  copia  u  Consulta  da  dita  Secção 
de  Justiça  para  seu  conhecimento,  e  desse  Tribunal  do 
Commercio. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
Sr.    José  Ignacio  Vaz  Vieira. 
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SENHOR.  — Os  Directores  das  Companhias  de  Seguros 
-Marítimos  pedirão  huma  medida ,  que  obstasse  a  estabelece- 
rem-se  no  Paiz  Commissõcs  filiaes  de  Companhias  de  Se- 
guros que  existem  na  Europa,  lá  incorporadas  e  Gscalisa- 
das  pelos  seus  Governos. 

O  Presidente  do  Tribunarl  do  Comm^rcio  da  Corte, 
ouvido   a  esse  respeito,  deo  o  seguinte  parecer: 

«  Dlm.  e  Exm.  Sr. — Os  Directores  das  Companhias 
«  de  Seguros  Marítimos  desta  Praça  tem  razão.  Se  neobu- 
«  ma  Sociedade  anonyma  pôde  estabelecer-se  sem  aoto- 
c(  ri«ação  do  Governo,  e  sem  ^gistro  de  seus  Estatutos , 
((  escriptura  e  acto  de  autorisação  *,  mesmos  as  estipuladas 
«  em  Paizes  estrangeiros  com  estabelecimento  no  Brasil  'Cod. 
((  Art.  295,  296  e  301)  fora  injusto  que  concorressem  com 
«  as  Companhias  representadas  pelos  Suppli cantes,  e  que 
«  commercião  com  legalidade,  com  missões  ou  agencias  de 
«  Companhias  estrangeiras  da  mesma  natureza ,  que  não 
«  cumprirão  no  Império  o  preceito  da  Lei ,  c  que  para  sua 
«  existência  e  legitimidade  carecem  da  intervenção  da  Au- 
«  tor idade. 

«  Infelizmente  não  sei  que  providencia  legal  sobre  o 
«  caso  possa  dar  o  Governo  Imperial.  Poderia  talvez  por 
.«  Decreto  cassar  os  registros  dos  contractos  feitos  com 
«  taes  agencias,  e  mesmo  declara-los  nullos,  mas  além  de 
.«  que  a  Lei  não  exige  taes  registros,  essa  nullidade  já  por 
«  Lei  está  fulminada ,  e  independente  de  recisao  por  ser 
«  de  pleno  direito  (Reg.  737  Art.  684). 

Cumpre  além  distinguir.  Ou  os  contractos  com  essas 
«  agencias  são  ( como  me  dizem  que  quasi  todos  são )  exe- 
«  quiveis  e  accionáveis  no  estrangeiro,  e  então  pouco  im- 
«  poria  aos  segurados  a  Lei  Brasileira  (  Reg.  n.°  737  Art. 
«  3.°),,  ou  são  exequíveis  e  accionáveis  no  Brasil,  mas 
.«  neste  caso  apezar  de  scientes  e  conscientes  do  preceito 
«  da  Lei,  e  danullidade  do  Seguro,  quando  seja  questionado 
«  em  Juízo  não  duvidão  os  segurados,  sobretudo  sendo  súbditos 
«  das  mesmas  Nações  a  que  pertencem  as  agencias  segurado- 
«  ras ,  correr  o  risco  á  perda  da  acção  jucicial  pelo  cre- 
<(  dito  que  lhes  merecem  essas  associações,  e  porque 
«  quaesquer  duvidas  que  entre  elles  se  levantáo  são  deri- 
«  didas  pelos  respectivos  Agentes  Consulares,  como  lhes 
<<  permitte  o  Art.  13  do  Reg.  n.°  855  de  8  de  Novembro 
«  de  1851,  bem  que  este  favor  careça  de  reciprocidade. 
.«  Restão  somente  os  incautos,  os  que  eontraotão  ignorando 
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«  a  nullidade  em  que  incorrem :  para  estes  entendo  que  o 
«  que  convém  he  que  os  Supplicantes  pela  imprensa  facão 
«  ver  aos  interessados  que  procedem  irreflectidamente  por 
«  contracta rem  com  Sociedades  anonymas  illegitimas  no  Im- 
«  perio ,  por  não  estarem  incorporadas  nos  termos  do  De- 
«  creto  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

«  He  o  meu  parecer. 

«  Sou  com  estima  de  V.  Ex. — Amigo  c  Collega  muito 
«  obrigado. — José  Ignacio  Vaz  Vieira  ». 

O  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  deo  o  seguinte  pa- 
recer. 

«  Nem  julgo  attendivel  a  pretenção  dos  Supplicantes , 
«  nem  por  maneira  alguma  me  posso  conformar  com  o  pa- 
«  recer  do  Conselheiro  Presidente  do  Tribunal  do  Commer- 
«  cio,  que  aliás  por  sua  parte  ministra  a  melhor  matéria 
«  para  firmar  a  minha  divergência. 

«  Se  os  Supplicantes  requeressem  francamente  hum  pri- 
«  vilegio  exclusivo  para  que  só  as  suas  Companhias  pudes- 
«  sem  contraclar  Seguros  no  Império  do  Brasil,  ficando 
«  em  proveito  seu,  prohibidos,  e  nullos  todos  os  contra- 
«  ctos  de  Seguro  celebrados  nas  Companhias  das  Praças  da 
«  Europa,  mostravão  fazer  uso  do  indisputável  direito  de 
((  petição,  e  a  minha  resposta  limitar-se-ia  a  dizer  sim- 
«  plcsmente  que  o  negocio  era  da  competência  do  Poder 
«  Legislativo:  pretender-se  porôm,  persuadir  que  essas  agen-* 
((  cias,  que  aceusão,  estabelecidas  pelas  Companhias  eu  ro- 
ce póas  nesta  Cidade,  são  commissões  filiaes  (não  sei  se  en« 
«  tendo  bem ,  o  que  sejão  commissões  filiaes )  dessas  Com- 
a  panhias,  que  são  illegaes,  por  não  serem  firmadas  com 
«  as  solemnidadcs  de  nossas  Leis,  e  que  (hoc  opus  hic  la- 
ce bor  est)  matarão  hum  ramo  commereial ,  do  qual  a  na- 
«  cionalidade  Brasileira  está  de  posse  ha  tantos  annos ,  para 
«  em  remate  requererem-se  ao  Governo  Imperial  providen- 
«  cias  ( não  se  indicão  )  que  acabando  taes  abusos  tomem 
a  effeclivas  as  garantias,  que  as  Leis  estabelecem;  he  cer- 
ce tamente,  ao  meu  ver,  aventurar  proposições  patente- 
«  mente  contrarias  á  evidencia,  e  repugnantes  ao  próprio 
«  testemunho ,  e  senso  de  todos  os  desinteressados  na 
«  questão. 

«  Desde  que  existem  na  Europa  taes  e  semelhantes  ca- 
ce sas  ou  estabelecimentos  de  quaesquer  ramos  de  indus- 
«  tria  e  commercio ,  Tossem  formadas  por  hum  individuo , 
a  fossem  por  associações,  sempre   foi  livre  em  Portugal   e 


(  360  ) 

«  no  Brasil  (nem  moral  e  ainda  physicamente  seria  possi- 
«  vel ,  que  o  não  fosse)  contractar  nelles  ou  imraediatameirte 
«  ou  por  meio  de  terceiros ,  intitulados  por  isso  Procuradores, 
«  Agentes,  Administradores,  Caixeiros,  Gerentes,  Commissa- 
«  rios,  ou  como  melhor  queirão,  e  ainda,  se  não  agora  no  Rio 
«  de  Janeiro,  se  não  lembrou  alguém  de  qualificar,  estes 
«  delegados,  ou  prepostos  como  outros  tantos  indivíduos, 
«  ou  outras  tantas  Companhias  filiaes  do  estebeleeiraento 
«  principal ,  intituladas  pelos  Supplicanteb  commissões  (Utaes, 
«  a  fim  de  tratar-se  com  elles  nessa  qualidade  <!c  filiaes. 

«  Nunca  foi  vedado  nas  Praças  de  Portugal  e  do  Brasil, 
«  (nem  o  poderá  jamais  ser,  se  lie  que  temos  c  quere- 
«  mos  liberdade ,  de  commercio  c  de  industria ,  se  he  que 
«  impera  a  Constituição  do  Estado  )  tratar  todas  as  espécies 
«  de  Seguros  em  quaesquer  Companhias  da  Europa,  que 
«  para  esse  fim  facilitarão  sempre  á  competência  todos  os 
<(  meios  de  celebrar  os  contractos,  para  obterem  preferencia 
«  entre  os  concorrentes,  tendo  já  ha  muito  tempo  algumas  dei- 
«  las  nomeados ,  e  estabelecidos  aqui  no  Rio  de  Janeiro  agentes 
«  seus,  evitando  c  poupando  assim  aos  segurados  os  tra- 
«  mites,  a  que  aliás  são  obrigados,  com  reconhecida  van- 
te tagem  do  commercio ,  que  nessa  concurrencia  de  segura- 
«  dores,  escolhe  os  que  lhe  merecem  mais  credito ,  e  of- 
«  ferecem  melhores  vantagens  e  condições,  sem  que  dahi 
«  tenha  resultado  damno  algum  aos  suppostos  incautos , 
«  c  sem  que  por  isso  se  mostrasse  o  (Tendida,  e  resenlida 
«  a  Nacionalidade  Brasileira,  salvo  se  essa  nacionalidade 
«  não  aproveita  ao  commercio  inteiro  do  Brasil ,  e  só  per- 
«  tence,  aos  qne  se  propõe  lucrar  á  custa  do  commercio 
«  e  da  industria  no  seu  Paiz. 

«  Não  se  mostra  pois,  nem  em  realidade  existe  fomento 
«  algum  de  justiça,  para  se  levantarem  hoje  estas  queixas, 
«  por  isso  que  algumas  dessas  Companhias  estrangeiras, 
«  como  já  em  outros  tempos  praticarão,  quando  já  aqui 
«  exislião  Companhias  Portuguezas  e  Brasileiras,  nomearão 
«  os  seus  prepostos  ou  commissarios  para  por  intermédio 
«  destes  tratarem  dos  seguros,  de  quem  livremente  os  pro- 
«  curasse,  para  maior  facilidade  e  brevidade,  sem  ser  ne- 
«  cessario  manda-los  lá  contractar.  Não  sei  onde  está  nisto 
«  essa  filiação,  o  damno  do  commercio  em  algum  dos  seus 
«  ramos ,  nem  a  morte  da  Nacionalidade  Brasileira »  a  nío 
«  ser  esta  expressão  privativa  de  hum  monopólio ,  de  hum 
«  estanco. 
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«  Não  descubro  igualmente  esres  abusos,  qile  se  de- 
«*  nuncião  pelo  contrario  o  que  se  manifesta  bem  ás  claras, 
«  lie  hum  verdadeiro  abuso  de  palavras,  como  se  demons- 
«  tra  pelo  que  levo  dito,  pois  no  cxcencial  e  substancial 
«  as  entidades  são  as  mesmas,  que  existem,  e  tratão 
«  ha  tempo  immemorial  com  os  commerciantes  de  Por- 
(c  tugal  e  do  Brasil ,  tanto  naturaes  como  estrangeiros 
«  residentes  nas  Praças  de  hum  e  outro  Paiz:  os  próprios 
«  Supplicantes  não  se  animão  a  intitular  essas  agencias, 
«  Companhias  filiaes,  denominão-as  commissões  filiaes;  eo 
«  Conselheiro  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  aflirma 
<(  contraproducen temente,  que,  segundo  as  informações, 
«  que  tivera,  os  contractos  com  essas  agencias  são  quasi 
«  todos  exequíveis  e  accionáveis  no  estrangeiro :  logo  onde 
«  está  essa  illegalidade ,  esse  abuso? 

<c  Se  os  Supplicantes  dissessem ,  que ,  facililando-se  as- 
«  sim  ao  commercio  do  Brasil  esse  concurso  de  segura - 
«  dores,  muito  ganhava  o  mesmo  commercio,  e  muito 
«  perdido  elles  nos  lucros  de  seus  próprios  estabelecimentos, 
<(  confessando  huma  verdade  notória,  que  todavia  nunca 
«  poderia  suggerir  fundamento  legal ,  nem  politico  para  o 
«  exclusivo ,  a  que  aspirão.  Todas  as  assoissações  anonymas 
«  desta,  e  de  outras  espécies,  por  sua  Índole,  e  natureza, 
«  só  são  permittidas ,  e  protegidas  mais  para  o  bem  geral 
k  do  commercio  e  industria ,  que  para  lucro  dos  sócios : 
(c  não  são  approvadas  para  mero  beneficio  próprio,  mas 
((  para  maior  proveito  geral  do  Estado :  não  são  fontes  de 
«  riqueza  com  damno  ejactura  do  mesmo  Estado,  que  nfio 
«  deve  tributar,  para  locupletar-se  huma  pequena  parte 
«  delle :  verdade  esta  que  deve  ser  sempre  presente ,  mór- 
«  mente  hoje,  quando  tonta  tendência  apparece  ao  mono- 
«  polio,  a  fim  de  lucrar-sc  á  custa  do  povo  em  nome  do 
«  mesmo  povo. 

«  Vè-sc  ao  mesmo  tempo  pela  informação  do  Conselheiro 
«  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio,  que  a  considera- 
«  vel  pluralidade  dos  segurados ,  que  tratao  com  essas  agen- 
«  cias,  são  os  próprios  estrangeiros,  aqui  residentes,  ou 
«  que  de  fora  chegão,  as  quaes,  com  razão,  ou  sem  cila, 
«  preferem  as  Companhias  européas:  e  em  verdade  são 
«  esses  Estrangeiros,  que  (pódc-se  dizer)  fazem  em  seus 
«  navios  toda  a  exportação  dos  nossos  produetos  agrícolas 
«  que  formão  as  riquezas  da  Nação :  são  elles ,  os  que  lhes 
«  dão  valor.    E  porque  lhes  deveria  ser  negado,  que  para 
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a  o  seguro  dessa  valiosa  fazenda  se  dirigissem  a  esses  agen- 
((  tes   immediatamente?  Deixarião  elles  de   fazer  o  seguro 
«  nas  casas  da  Europa ,  que  mais  lhes  conviessem ,  escreven- 
«  d o-l h es  directamente  ou  por  qualquer  outra  pessoa?  Seria 
«  possível  levar  a  effeito  semelhante  medida  por  meios  di- 
<c  rectos  ou  indirectos?  O  mesmo  Conselheiro  Presidente  de- 
a  clara,  que  não.  Profere  o  mencionado  Conselheiro,  que 
«  essas   commissões ,    ou   agencias   de  Companhias  estim- 
ai geiras , )  não  as  trata  de  íiliaes )  são  illegaes   e  que  são 
«  nullos   os  contractos  com   ellas  celebrados,  por  virtude 
«  dos  Arts  295,  296  e  301  do  Código  commercial.   Con- 
<(  fesso ,  que  nem  empregando  todas  as  ficções ,  e  sobti- 
<c  lezas   dos  Romanistas    e  Canonistas ,   posso   descobrir   o 
<(  fundamento  da  applicaçâo  desse  Art.  301 ,  que  he  o  que 
«  parece  mais  favorável  a  semelhante  opinião.  Diz  esse  Artigo 
«  foliando  das   sociedades   commerciaes  em  geral,  que  as 
«  sociedades  estipuladas  em  Paizes  estrangeiros   com  esta- 
«  belecimenlo  no  Paiz,  são  obrigadas  a  fazer  o  registro, 
«  que  pelo  mesmo  Código  se  requer  para  as  sociedades  es- 
«  tipuladas  no  Império,  e  sob  a  mesma  com  mi  nação  de 
«  nullidade  dos  contractos  com  ellas  celebrados.  Mas  se  elle 
«  mesmo  reconhece   e  declara,    que    os  contractos   feitos 
«  com    essas   commissões   são    exequíveis  e  accionáveis  no 
«  estrangeiro,  fora  do  Paiz,  o  que  he  sobejo  para  demons- 
«  trar ,  que  essas  sociedades  nenhum  estabelecimento  tom  no 
«  Paiz,  e  que  esses  agentes,  ou  commissarios  não  passão 
((  de    mandatários  prepostos  que  tudo  obrão  em  nome,  e 
«  por  parte  das  Companhias,   como  sem  abuso  da  palavra 
a  — estabelecimento —  poder-se-ha  comprehcnder  na  dispo- 
«  sição  do  citado  Art.    301,  .a  espécie  particular,  de  que 
«  se  trata ,  guardado  o  respeito  devido  á  letra ,  e  ao  esfi- 
«  rito  do  mencionado  Artigo? 

«  Dado  ainda  o  caso  inverso  de  se  julgar  applicarei  o 
«  Artigo,  o  mais  que  se  seguiria,  e  poderião  requerer  os 
«  Supplicantes ,  seria  ,  que  esses  agentes  fizessem  registrar 
<(  as  escripturas  na  forma  da  Lei :  nada  mais.  E  se  por 
«  essa  falta  de  registro  se  entende  que  estão  viciados  de 
c(  nullidade  os  contractos  celebrados  com  esses  agentes,  na 
«  mesma  pena  por  certo  estão  incursos  milhares  de  con- 
«  tractos  firmados  com  innumeraveis  casas  de  commercio 
«  estrangeiras ,  estabelecidas  nas  praças  do  Brasil ,  por  isso 
«  que ,  como  ninguém  ignora ,  são  administradas  por  ver- 
«  dadeiros  delegados  ou  commissarios ,  ou  prepostos  de  so- 
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«  cicdades  estipuladas  em  paizes  estrangeiros,  e  n&o  cons- 
<c  ta  que  tenhão  feito  registrar  esses  chirographos ,  de  que 
«  trata  o  Código. 

<(  Concluirei ,  que  não  reputo  lícitos ,  e  válidos  os  con- 
«  tractos  de  seguro  celebrados  com  os  agentes,  de  que 
«  se  queixão  os  Supplicantes ,  mas  que  tenho  por  muito 
«  úteis  e  proveitosos  ao  commercio ,  á  agricultura ,  e  á  indus- 
«  tria  do  Império  do  Brasil ,  todos  os  meios  de  facilitar  a  con- 
«  currencia  de  seguradores ;  embora  não  lucrem  com  essa 
«  competência  os  seguradores  da  terra  tanto,  quanto  mos- 
«  trão  appetecer.  » 

A  Secção  está  de  accordo  com  o  Conselheiro  Procu- 
rador da  Coroa.  Sem  tolher  a  liberdade  do  commercio, 
e  dos  contractos  não  seria  possível  embaraçar  que  os 
commerciantes  segurassem  onde,  e  como  melhor  lhes  con- 
vier as  suas  mercadorias.  Valeria  hum  monopólio,  que 
se  fosse  exequível  seria  todo  em  damno  do  commercio 
forçado  pela  falta  de  concurrencia ,  á  pagar  prémios  de 
seguro  mais  avultados.  O  meio  de  vencer  os  concorrentes 
he  offerecer  melhores  condições,  e  obter  mais  credito; 
dessa  porfia  se  não  resultão  maiores  lucros  para  os  Ac- 
cionistas, resultfio  incontestáveis  vantagens  para  todos  os 
outros ;  e  he  o  bem  geral ,  que  deve  procurar-se  e  não  os 
lucros  das  Companhias  por  mais  úteis  que  sejão  conside- 
radas em  abstracto. 

Entende  pois  a  Secção ,  que  não  merece  deferimento 
a  petição  dos  Directores ;  Vossa  Magestade  Imperial  Manda- 
rá porém  o  mais  justo. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
d'Estado  em  11  de  Julho  de  1856.  —  Eusébio  de  Queiroz 
Coitinho  Mattoso  Camará. — Visconde  de  Maranguape. — Vis- 
conde de  Abaete. 

Como  parece. — Paço  22  de  Outubro  de  1856. — Cpm 
a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  —  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo. 
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N  o  369  _  Aviso  ^  29  de  Outubro  de  1856.  —Ao  Chefe 
de  Policia  da  Corte.  —  Declara,  que,  segundo  os  princí- 
pios de  Soberania  e  jurisdicção  internacional  que  existem, 
deve  o  mesmo  Chefe  de  Policia  prestar  o  necessário  au- 
xilio aos  Cônsules  para  a  detenção  ou  segurança  dos 
criminosos ,  e  capturados  desertores  dos  respectivos  navios 
de  guerra ,  ou  mercantes  das  suas  Nações ;  e  que  em  quan- 
to se  não  fixa  hum  máximo  para  a  detenção  de  tães 
criminosos ,  nas  prisões  do  Império ,  convêm  que  proceda 
a  este  respeito  como  até  agora. 

3.*  Secção.  Ministério  dos  Negócios  da  Jnsliça.  Bio  de 
Janeiro  em  29  de  Outubro  de  1856. 

0  Chefe  de  Policia  da  Corte  expoz  ao  Governo  Impe- 
rial, em  seu  OHjcío  de  25  de  Fevereiro  do  corrente  anuo, 
que  na  sua  ultima  visita  á  Cadéa  do  Aljube  alguns  Por- 
tuguezes  lhe  Ozerão  ver  que  alli  já  estavão ,  havia  algoro 
tempo,  á  requisição  do  Cônsul  dos  Estados-Unídos,  como 
Marinheiros  da  Barca  Americana — Palmito — ,  e  que,  tendo  ol- 
vido o  referido  Cônsul  sobre  o  requerimento  que  lhe  diri- 
girão taes  indivíduos,  entendeo  não  dever  intervir  em  ne- 
gócios de  soldada  e  infracção  de  ajustes  feitos  entre  o  Ca- 
pitão  e  a  tripolação  de  hum  navio  estrangeiro,  e  quando 
no  numero  delles  não  se  contava  Cidadão  Brasileiro  inte- 
ressado; mas  que  desejava  ser  esclarecido,  se  não  eiis- 
tia  limitação  alguma  no  auxilio ,  que ,  segundo  os  Trata- 
dos ,  ou  regras  geraes  de  Direito  das  Gentes ,  se  deve  pres- 
tar aos  Cônsules  a  respeito  da  prisão  de  seus  desertores, 
e  se  convinha  tolerar-se  que ,  á  simples  requisição  âaqueh- 
les ,  Geassem  estes  por  tempo  indeterminado  detidos  nas  pri- 
sões  do  Império. 

Ouvido  a  tal  respeito  o  Conselheiro  Procurador  do  Co- 
roa ,  e  consultada  depois  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho 
d' Estado,  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador,  de  confor- 
midade com  a  Sua  immediata  e  Imperial  Resolução  de  22 
do  corrente  mez ,  tomada  sobre  a  respectiva  Consulta ,  De- 
clarar a  V.  S.,  que,  sendo  já  reconhecido  pelo  Governo 
Imperial,  como  foi  por  Aviso  do  1  .•  de  Dezembro  de  1854, 
incluso  por  copia ,  o  principio  de  Direito  internacional—:  que 
os  crimes  commettidos  a  borbo  dos  navios  estrangeiros  mer- 
cantes ,  dentro  dos  portos  do  Império ,  entre  pessoas  da  tri- 
polaçso,  salvas  as  excepções  que  o  mesmo  Direito  estabe- 
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lece,  devem  ser  julgadas  pelas  Leis  e  Autoridades  do  Paiz, 
a  que  o  navio  pertence — ;  e  tendo  sido  oulrosim  até  hoje 
também  reconhecida  a  autoridade  dos  Cônsules  para  requi- 
sitarem a  prisão  dos  desertores  dos  respectivos  navios  de 
guerra,  ou  mercantes  de  suas  Nações,  deve  V.  S.  prestar 
aos  mesmos  Cônsules  o  auxilio  necessário  para  a  detenção 
ou  segurança  dos  criminosos ,  o  captura  dos  desertores ,  sen- 
do que  este  auxilio,  admittido  peia  pratica  de  iodas  as  Na- 
ções, e  por  utilidade  reciproea,  he  huma  consequência  dos 
referidos  princípios  de  soberania    c  jurisdicçâo  internacional. 

Convindo  com  tudo  prevenir,  pela  determinação  de  hum 
máximo,  os  abusos  de  que  podo  ser  susceptível  esse  arbí- 
trio dos  Cônsules ,  deixando  nas  prisões  por  tempo  indefi- 
nito  os  respectivos  súbditos ,  aos  quaes  não  pode  a  jurisdic- 
çâo territorial  negar  protecção,  dada  essa  violência,  para  a 
qual  não  deve  concorrer ,  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
por  bem  que  este  negocio  fosse  transmittido  ao  Ministro 
dos  Negócios.  Estrangeiros,  ao  qual  compete  providenciar 
a  respeito  do  dito  máximo,  procedendo  porôm  V.  S.  corno 
até  agora,  em  quanto  não  se  der  essa  providencia. 

Deos  Guarde  a  Y.  S. — José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
Sr.  António  Tbomaz  de  Godoy. 

Ministério  dos  Negócios  da  Justiça.  Rio  de  Janeiro  em 
o  1.°  de  Dezembro  de  1854. 

Em  resposta  ao  Officio  que  V.  S.  me  dirigio  em  data 
de  16  de  Outubro  próximo  passado ,  em  o  qual,  participando 
que,  tendo  sido  recolhido  á  Cadêa  do  Aljube  o  Norte-Americano 
Thomaz  Mac  Lean  desde  5  de  Setembro  ultimo,  em  conse- 
quência de  requisição  feita  pelo  respectivo  Cônsul  ao  Sub- 
delegado da  Freguezia  de  S.  José,  e  que  não  tendo  sido 
suflicientes  as  informações  prestadas  por  aquelle  Subdelega- 
do, e  pelo  Carcereiro  da  Cadèa,  sobre  o  requerimento  em 
que  o  dito  Mac  Lean  pedio  a  sua  soltura,  para  que  a  res- 
peito se  tomasse  huma  prudente  resolução,  dirigira-se  o 
seu  antecessor  ao  Cônsul  dos  Estados-Uuidos ,  que  lhe  res- 
pondera ,  que  aquelle  súbdito ,  de  sua  Nação ,  Piloto  da  Es- 
cuna «  Bay-City  » ,  estava  preso  por  crime  de  insubordina- 
ção, e  que  por  não  haver  a  bordo  lugar  seguro,  fora  re- 
mettido  para  a  Cadèa  do  Aljube  até  se  lhe  dar  conveniente 
destino,  pede  V.  S.  se  lhe  declare  se  deve  ou  não  conservar 
preso  o  dito  Piloto,  visto  como  não  deve  estar  ao  arbítrio 
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de  nenhum  Cônsul  prolongar  a  prisão  de  hum  seu  compa- 
triota, e  qual  o  modo  porque  deverá  proceder  em  outras 
emergências  semelhantes,  em  ordem  a  evitar  reclamações 
e  embaraços:  tenho  de  lhe  significar,  que  sendo  a  prisão 
daquelle  Americano  á  requisição  do  respectivo  Cônsul ,  para 
ficar  detido  até  ser  opportunamente  conduzido  para  seu  Ydhr 
a  fim  de  responder  lá  pelo  crime  commettido  a  bordo  da 
Escuna  «  Bay-City  »  ,  contra  o  seu  Capitão ,  não  deve  Y.  S. 
ingerir-se  na  justiça  da  prisão,  que  aliás  não  he  senão  ha- 
ma  detenção,  ~e  pela'  razão  de  não  haver  a  bordo  lugar 
seguro,  sendo  que  se  não  pôde  recusar  este  auxilio  que 
os  Governos  reciprocamente  se  prestão  por  bem  de  sob 
soberania  e  jurisdicção  para  com  os  respectivos  súbditos  em 
diverso  território. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  — José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
Sr.  Desembargador  Jerónimo  Martiniano  Figueira  de  Mello. 


N.°  361.— IMPÉRIO.— Aviso  de  30  de  Outubro  de  1856.— 
Solve  duvidas  occorrídas  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Pa- 
roehia  da  Ilha  Grande,  na  execução  das  Instruções  de  27  de 
Setembro. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  30  de  Outubro  de  1856. 

Foi  presente  ao  Governo  Imperial  o  Offieio  que  Vm. 
me  dírigio  com  data  de  6  do  corrente ,  consultando  sobre  as 
seguintes  duvidas ,  que  lhe  occorrem  na  execução  das  Ins- 
trucçoes  de  27  de  Setembro  ultimo. 

l.a  Se  á  vista  da  disposição  do  Art.  4.°  das  ditas  Ins- 
trucções  deve-se  eonsiderar  desnecessária ,  e  por  tanto  revo- 
gada a  disposição  do  Art.  49  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições,  que  manda  antes  da  apuração  contar  e  emmassar 
as  cédulas  dos  votantes. 

2.*  Se  o  invólucro  de  qualquer  cédula  deve  ser  em 
papel  separado,  ou  se  esta  pôde  ser  escripta  no  próprio 
papel  que  servir  de  invólucro. 

3.*  Se  sendo  a  cédula  escripta  no  papel  do  invólucro 
este  contiver  outras  cédulas ,  deve ,  em  face  do  disposto  no 
Art.  5.°  das  mesmas  Instrucções,  ser  também  ioutiiisada 
aqueíla,   ou  somente  as  outras. 
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4.*  Se  a  cédula  escripta  no  papel  do  invólucro  estiver 
riscada,  e  dentro  delia  se  encontrar  outra  cédula  não  ris- 
cada, deve  ser  inutilisada  unicamente  aquella,  ou  igual- 
mente esta. 

Em  resposta  tenho  de  declarar  a  Vm.,  para  sua  intelli- 
gencia  e  execução. 

Quanto  a  1."  duvida,  que  as  citadas  Instrucções  Dão 
tendo  revogado ,  nem  podendo  revogar  disposição  alguma  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições ,  deve  continuar  a  ser  obser- 
vado o  disposto  no  Art.  49  da  citada  Lei ,  que  teve  somente 
por  fim  o  arranjo  e  coordenação  das  cédulas ,  sem  prejuízo 
da  providencia  do  Art.  4.°  das  Instrucções ,  tomada  no  intuito 
de  facilitar  a  discriminação  das  que  devão  ser  inutilisadas, 
evitando  a  confusão  na  contagem  e  na  apuração  de  mais  de 
huma ,  o  que  não  impede  que  ellas  sejão  emmassadas  na  occasião 
da  contagem,  e  tiradas  da  urna  nos  respectivos  maços,  com 
tanto  que  só  sejão  abertas  e  apuradas  de  huma    em  huma. 

Quanto  a  2.a  duvida,  que  he  indiferente  que  qualquer 
cédula  seja  escripta  no  próprio  papel  do  invólucro ,  ou  em 
papel  separado ,  huma  vez  que  em  ambas  as  hypotheses  seja 
fechada  por  todos  os  lados  com  obreia,  lacre,  ou  outra 
substancia  que  sirva  para  este  fim. 

Quanto  a  3."  que  subsiste  nas  hypotheses  ahi  figuradas 
a  providencia  do  Art.  5.°  das  sobreditas  Instrucções,  e 
que  por  tanto  devem  ser  inutilisadas  todas  as  cédulas  inclusive 
a  do  invólucro ,  por  dar-se  a  respeito  delias  a  mesma  razão 
que  aconselhou  semelhante  medida. 

Quanto  a  4.*  finalmente ,  que  deve  ser  apurada  a  cédula 
não  riscada,  nem  emendada  incluída  em  outra  riscada,  ou 
emendada  que  lhe  servir  de  invólucro  por  quanto  esta  de 
nada  valendo  em  virtude  da  Lei ,  vem  a  ser  em  tal  caso 
huma  só  cédula,  e  não  ha  motivo  para  que  esta  seja 
desprezada. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 
Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Ilha  Grande. 
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N.°  362.— Aviso  de  31  de  Outubro  de  1856.—  Declara  que 
somente  devem  ser  convocados  e  fazer  parle  das  turmas  ©# 
Eleitores  e  Supplentes  existentes ,  não  tendo  lugar  a  sub- 
stituição dos  Eleitores  e  Supplentes  mortos,  mudados  da 
Parochia  ,    ou  impedidos. 


1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31  de  Outubro  de  1856. 


Em  resposta  ao  OÍBcio  que  Vm.  em  data  de  hontem 
dirigio-me  ,  perguntando  —  se  pela  morte  ou  ausência  de 
alguns  Eleitores ,  os  Supplentes  mais  votados  devem  oceupar 
na  formação  da  Mesa  Parochia!  os  lugares  daquelles  na 
respectiva  turma ,  e  neste  caso  a  quem  compete  oceupar 
os  lugares  dos  ditos  Supplentes — ,  tenho  de  declarar-lhe 
que ,  segundo  os  Àrts.  5.°  e  8.°  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições,  os  quaes  tratão  da  organisaçáo  das  Juntas  de 
Qualificação  dos  votantes ,  e  cujas  disposições  são  em  tudo 
extensivas  á  formação  das  Mesas  das  Assem  btéas  Parochiaes, 
em  virtude  do  que  determiuão  os  Arts.  41  e  43  da  mesma 
Lei ,  não  se  chamão  Supplentes  para  substituir  os  Eleitores 
mudados,  mortos  ou  impedidos,  e  nem  ha  substituição  dos 
Supplentes  que  faltarem  por  iguaes  motivos,  devendo  uni- 
camente ser  convocados  e  fazer  parte  das  turmas  aqueUes 
Eleitores  e  Supplentes  que  existirem ,  e  estiverem  presentes 
e  desempedidos ,  embora  o  seu  numero  esteja  muito  limi- 
tado por  quaesquer  faltas  que  se  dêm,  recorrendo-se,  no 
caso  de  falta  absoluta  de  todos  elles ,  á  providencia  do  Àrt. 
6.°  da  Lei,  repetida  nas  Tnstrucções  annexas  ao  Decreto  n.* 
1.812  de  23  de  Agosto  ultimo,  a  qual  he  applicavel  a  lodos 
os  casos  em  que  ha  falta  de  Eleitores  e  Supplentes  para 
organisação  das  Juntas  e  Mesas,  conforme  está  declarado 
era  vários  Avisos.  Somente  se  convocão  Supplentes  para  sup- 
prir  a  falta  de  Eleitores  mortos ,  mudados  ou  ausentes 
quando  se  trata  de  votação  em  Collegio  eleitoral ,  segundo 
dispõe  o  Art.  65  da  referida  Lei,  cuja  doutrina  não  pode 
ampliar-se  ao  caso  em  questão,  em  vista  do  Aviso  n.'  116 
de  18  de  Setembro  de  1848. 

Neste  sentido  forão  expedidos,  além  deste  Aviso,  os 
de  n.°  141  de  24  de  Novembro  de  1846,  n.°  150  de  5  de 
Dezembro  do  mesmo  anno  $  4.° ,  e  n.°  84  de  27  de  AbrW 
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de  1847  §  9.°  O  que  lhe  communiao  para  sua  intelligcncia 
e  governo. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz. —  Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  da  Assembléa 
Parochial  da  Lagoa. 


N\  363. —Aviso  de   31    de  Outubro   de  1856.  —  Contém 
providencias  sobre  os  trabalhos   das  Mesas  das 

Assembléas  Parochiaes. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  31    de  Outubro  de  1856. 

O  Governo  Imperial  Ha  por  bem  mandar  Declarar  a 
Vm.  para  seu  conhecimento  e  execução  na  parte  que  lhe 
toca;  1.°,  que  as  Mesas  das  Assembléas  parochiaes  devem 
trabalhar  em  dias  suecessivos  a  começar  da  1/  Dominga  de 
Novembro  próximo  futuro,  dando  principio  aos  respectivos 
trabalhos  ás  9  horas  da  manhã ,  e  concluindo-os  ás  6  horas 
e  meia  da  tarde,  salvo  se  antes  dessa  hora  estiver  esgotada 
a  lista  da  chamada  do  dia,  ou  terminada  a  apuração;  2.*, 
que  Vm.  como  Presidente  da  Mesa  dessa  Parochia  deve  fazer 
observar  escrupulosamente  todas  as  disposições  do  Art.  AS 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  não  consentindo  que  em 
caso  algum  se  deixe  de  organisar  a  relação  dos  que  não 
comparecerem  á  1."  e  2.*  chamadas,  nem  de  proceder-se 
á  3/  no  dia  immediato  ao  em  que  findar  a  2/  em  hora 
que  será  annunciada  por  Vm.  ao  encerrar  os  trabalhos  do 
dia,  convindo  que  a  hora  por  Vm.  designada  seja  sempre 
a  mesma  declarada  nesta  Circular  para  o  começo  dos  tra- 
balhos que  he  a  marcada  no  Art.  42  da  citada  Lei;  3.°, 
que  concluído  o  processo  da  contagem,  e  emmassadas  as 
cédulas  não  deixe  de  fazer  expressa  menção  do  numero  das 
que  forâo  recolhidas ,  o  que  deverá  ter  lugar  em  acto  espe- 
cial com  todas  as  especificações  exigidas  pelo  Art.  49 ,  e 
referindo-sc  o  numero  de  cédulas  inutilisadas  com  declaração 
se  o  forão  em  virtude  da  disposição  do  Art.  50  da  Lei  citada, 
ou  da  do  Art.  5.°  das  Instrucções  de  27  de  Setembro  ultimo ; 
4.°  finalmente,  que  as  Mesas  Parochiaes  não  podem  se  re- 
cusar a  receber  e  a  mandar    transcrever   nas  Actas  todos 
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os  proteslos  que  forem  apresentados  pelos  votantes  das 
respectivas  Parochias ,  com  as  circumstancias  que  tendão  a 
esclarecer  a  autoridade  competente,  e  fazendo  acompanhar 
quaesquer  informações,  que  as  mesmas  Mesas  hajão  de  dar 
sobre  taes  protestos ,  de  todos  os  documentos  que  forem 
necessários  para  perfeito  conhecimento  da  verdade.  0  que 
tudo  hei  por  muito  recommendado  ao  seu  zelo. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Luiz   Pedreira    do  Coutto  Fer- 
raz.—  Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial  de... 


N.°  364.— EAZENDA.— Em  31  de  Outubro  de  1856—  Buscas 
que  se  devem  contar  de  huma  certidão  extrahida  de  dous 

livros  mestres. 

João  Maurício  Wanderley ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  em  resposta  ao  Officio  do  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Pará  n.°  157  de  15  de  Setembro  próximo 
passado,  em  que  dá  conta  do  modo  por  que  resolveo  a  duvida 
proposta  pelo  cartorário,  se,  tendo  de  passar  huma  certidão  a 
hum  Official  reformado,  extrahida  de  dous  livros  mestres, 
devia  contar  a  busca  como  dada  em  hum  só  livro  ou  como 
em  dous;  lhe  declara  que  obrou  acertadamente  mandando  coatã- 
la  como  se  fosse  dada  em  hum  só  livro,  visto  como  outra  não 
pôde  ser  a  intelligencia  da  Ordem  de  22  de  Novembro  de 
1837,  por  não  deverem  considerar-se  como  distinctos  os  tomos 
dos  livros  mestres  dos  Corpos ,  para  onde  são  transportados,  ou 
em  seguimento  se  escripturão  os  assentamentos  das  respectivas 
praças ;  sendo  evidente  que  para  o  caso  vertente  nenhuma 
applicação.  tem  >a  Ordem  n.°  82  de  10  de  Julho  de  1838. 

Thesouro  Nacional  em  31  de  Outubro  de  1856.  —  João 
Maurício  Wanderley. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1856. 

TOMO    19    CADERNO    11.° 


N.#  365.—  FAZENDA.—  Em  5  de  Novembro  de  1856.— Incom- 
petência das  Presidências  de  Província  para.  decidirem  a$ 
questões  de  assentamentos  dos  Empregados  è  Pensionistas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Rio  de  Janeiro  em 
5  de  Novembro  de  1856. 

Mm.  eExm.  Sr. — Constando  dos  papeis  que  acompanharão 
o  Oflicio  de  V.  Ex.  de  13  de  Junho  ultimo  sob  n.°  49,  que, 
por  occasião  de  suscitar-se  duvida  na  Thesouraria  de  Fazenda 
dessa  Província  sobre  o  pagamento  do  ordenado  do  Bacharel 
Sebastião  José  da  Silva  Braga,  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de 
Turyassú,  vencido  durante  o  prazo  que,  nos  termos  do  Decreto 
de  26  de  Julho   de  1850,   lhe  foi  marcado  para  entrar   em 
exercido  do  seu  cargo,  ordenara   V.  Ex.  èquclla  Repartição 
que  abrisse  assentamento,  e  satisfizesse  ao  mesmo  Juiz  de  Direito 
o  referido  ordenado;  tenho  por  conveniente  declarar  a  V.  Ex., 
que  sendo  da  exclusiva  competência  das  Thesourarias  de  Fazenda, 
na  conformidade  do  Art.  l.°  §  10  do  Decreto  de  22  de  No- 
vembro de  1851,  a  resolução  de  todas  as  questões  que  versarem 
sobre  assentamento  de  quaesquer  empregados  ou  pensionistas, 
não  pôde  V.  Ex.  mandar  abrir  assentamento  algum  por  qualquer 
motivo  que  seja.  Semelhantes  questões,   qwbora  de  natureza 
administrativa,  só  devem   ser  decididas  pelas  Repartições  de 
Fazenda,  com  os  recursos  estabelecidos  na  Legislação  em  vigor. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  João  Maurício  Wanderley.  —  Sr. 
Presidente  da  Provincia  do  Maranhão. 
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N.°  366.— IMPÉRIO.— Em  5  de  Novembro  de  185fc 
Declara  <jue  no  acto  da  apuração  das  cédulas  he  que  a 
deve  verificar  as  que  devem  ser  inutiUsadas,  e  que  a  Ada 
em  que  disso  se  deve  fazer  menção  he  a  especial  da  apu- 
ração das  cédulas. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negó- 
cios do  Império  em  5  de  Novembro  de  1856. 

Em  resposta  ao  Officio  que  acabo  de  receber  da 
Mesa  Parochial  da  Freguezia  de  Santo  António  com 
a  data  de  hoie ,  consultando  pelos  motivos  que  expõe, 
se  no  acto  de  contar  e  emmassar  as  cédulas  dos  vo- 
tantes deve  logo  abri-las ,  e  inutilisar  as  que  o  deve- 
rem ser  na  forma  da  Lei  e  Instruccões  do  Governo, 
ou  reservar  a  abertura  e  o  exame  das  mesmas  ce- 
ndlas  para  o  acto  da  apuração,  e  neste  caso  em  quai 
das  Actas  deve  fazer  menção  das  inutilisadas,  tenho 
de  declarar  á  referida  Mesa  Parochial ,  para  sua  inlel- 
ligencia  e  execução ,  que  em  face  do  disposto  nos  Ar- 
tigos A.°  e  5.°  ias  Instruccões  de  27  de  Setembro  i/J- 
timo ,  as  cédulas  devem  ser  abertas  huma  por  hu- 
ma  na  occasião  da  apuração,  e  que  só  enlâo  podem 
ser  inutilisadas  as  que  estiverem  nesse  caso,  entea- 
dendo-se  por  estes  Artigos  e  pelo  §  1/  do  Aviso  de 
28  de  Outubro  próximo  findo ,  a  disposição  da  se- 
gunda parte  do  §3.°  da  Circular  de  31  desse  mez, 
em  que  se  funda  a   duvida   proposta,   e  oulrosim, 

na  Acta  em  que  se  deve  fazer  menção  das  oe- 
is  inutilisadas  he  a  Acta  especial  da  apuração» 
de  que  trata  o  Artigo  55  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Paro- 
chial da    Freguezia  de  Santo  António. 
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N.°  367.  —  FAZENDA— Em  6  de  Novembro  de  1866  —  Sisa 
ou  sello  que  devem  pagar  os  objectos  de   huma  fa- 
brica vendida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
6  de  Novembro  de  1856. 

Declaro  a  V.  8.  para  que  o  faça  constar  á  Collectoria  das 
Rendas  Geraes  da  cidade  de  Nicterohy,  que,  em  execução  da 
Imperial  Resolução  de  5  do  corrente  mez,  tomada  em  Consulta 
da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d' Estado  sobre  o  requeri* 
mento,  em  que  a  Companhia  de  refinação  de  assucare  distillação, 
existente  na  mesma  cidade,  pede  que  se  a  admitta  a  pagar 
sisa  pelo  valor  de  20.000$  somente ,  em  que  foi  estimado  o 
arrendamento  que  comprara  a  "Pedro  Pereira  de  Andrade  de 
huma  casa  e  alguns  telheiros  a  ella  annexos ,  e  não  pelo  valor 
de  70.000^ ,  que  representa  o  importe  total  dessa  compra  e  da 
dos  instrumentos,  machinas,  utensis,  moveis  e  sobresalentes,  que 
pertencião  á  fabrica  de  refinação  c  distillação ,  estabelecida  na 
mesma  casa,  como  pretende  o  mencionado  Collector ;  deve  ella 
considerar  como  sujeitos  ao  sello  proporcional  e  isentos  da  sisa, 
não  só  os  moveis  propriamente  ditos  e  sobresalentes,  mas  também 
todos  os  objectos  que  possão  ser  tirados  ou  removidos  do  solo 
e  dos  edifícios  da  fabrica  sem  ruina  ou  deterioração,  quer 
dos  próprios  objectos,  quer  dos  mesmos  edifícios. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  João  Maurício  Wanderley.  —  Sr. 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas. 


N.°  368.— Em  8  de  Novembro  de  1856.  —  Formalidades  para 
o  desconto  de  ancoragem  dos  Navios  que  trazem  Colonos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  cm 
8  de  Novembro  de  1856. 

Communico  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado, 
cm  resposta  ao  seu  Oflicio  n.°  78  de  30  de  Outubro  ultimo, 
que  nesta  data  officío  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros, 
para  que  recommende  aos  nossos  Agentes  Consulares,  que, 
quando  lhes  forem  levados,  para  serem  anthenticados ,  os  mani* 
festos  dos  navios  destinados  aos  portos  do  Império*  com  co- 
lonos, dêm  conhecimento  aos  respectivos  commandantes,  ou 
donos,  das  formalidades  marcadas  no  Regulamento  n.°  356  de 
26  de  Abril  de  1844  para  a  concessão  do  desconto  na  ancoragem , 
de  que  trata  o  Decreto  n.°  401  do  1.°  Fevereiro  de  1845, 
c  que  elles  próprios  observem  restrictamente  o  que  ahi  se  acha 
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disposto,  a  fim  de  evitar-se  a  reluctancia  que,  segando  inibira 
o  Sr.  Administrador ,  ha  da  parte  dos  mesmos  commanda&tes 
em  satisfazerem  esse  imposto. 

£  em  solução  aos  quesitos,  sobre  que  consulta  no  mesmo 
ofticio:  1.°,  qual  a  autoridade  que  deve  conhecer  das  circun- 
stancias dos  colonos  para  a  concessão  do  desconto  da  anco- 
ragem ;  2.° ,  se  o  transporte  de  colonos ,  cuja  passagem  for 
paga  por  associação  ou  empresário,  dá  direito  ao  capitão  á 
reducção  do  imposto:  declaro  ao  mesmo  Sr.  Administrador, 
quanto  ao  primeiro,  que  o  Decreto  n.°  401  do  1.°  de  Fevereiro, 
limitando-se  a  substituir  pela  quantia  fixa  de  10$  a  que,  nos 
termos  do  citado  Decreto  de  26  de  Abril,  variava  a  juizo  do 
chefe  da  Repartição  fiscal,  não  revogou  de  modo  algum  o  que  este 
ultimo  estatuio  acerca  da  autoridade  a  quem  incumbe  o  exame 
dos  documentos  para  tornar  effectivo  o  desconto  fixo ;  e  que, 
por  tanto,  ao  Sr.  Administrador  da  Mesa  do  Consulado  compete, 
como  até  aqui  se  tem  estatuído,  tomar  conhecimento  de  seme- 
lhante objecto.  £  quanto  ao  segundo,  quo  a  duvida  proposta 
já  foi  clara  e  terminantemente  resolvida  pela  ordem  de  2Ê9  de 
Maio  deste  anno,  quando  declarou  ao  mesmo  Sr.  Administrador 
que,  sendo  o  fim  expresso  do  desconto  da  ancoragem  o  facilitar 
a  emigração  para  o  Império  aos  colonos  destituídos  de  meios 
de  pagarem  a  sua  passagem ,  não  podia  ter  applicação  esse 
beneficio  áquclles  cujas  despezas  de  transportes  não  corressem 
por  sua  conta.- — João  Maurício  Wanderley. 


N.°  369.  -  Em  10   de  Novembro  de  1856.  —  Direitos  que  st 
devem  cobrar  na  venda  de  terras  publicas. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional ,  cm  resposta   ao  Ofllcio  do  Sr.  Inspector  dã 
Thesouraria  do  Rio  Grande  do  Sul  de  15  de  Abril  deste  anno, 
em  que ,  transmittindo  a  demonstração   da  despeza  feita  com 
a  medição  do  primeiro  território  vendido  á  sociedade  organisada 
pelo  Conde  de  Montravel ,  pergunta  se  semelhante  venda  está 
também  sujeita  á  sisa,  ou  somente  aos  5#  de  direitos  de  Chan- 
cellaría  por  cada  quadrado  de  500  braças,  marcados  no  Art. 
10  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850 ,  lhe  declara,  de  confor- 
midade com  o  parecer  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d' Estado, 
que  ao  referido  imposto  de  59  só  estão  sujeitos  os  posseiros 
que  receberem  das  Repartições  Provinciaes  os  títulos   de  pn>- 
priedade  dos  terrenos,  que  lhe  ficarem  pertencendo,  em  virtude 
da  citada  Lei,  e  não  os  compradores  dos  lotes  e  sobras  das 
terras  publicas  que    forem  medidas  e  demarcadas ;  e  quanto 
á  sisa,  que   os  compradores  de  taes  terras   devolutas  estão 
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comprehendidos  na  generalidade  das  disposições  do  Alvará  dê 
3  de  Junho  de  1809  para  o  pagamento  deste  imposto»  por 
isso  que  a  Lei  de  18  de  Setembro  de  1850  os  não  isentou 
delle,  mas  que  só  deverão  satisfazer  a  metade  de  sua  importância, 
nos  termos  da  Ordem  n.°  233  de  23  de  Setembro  de  1851, 
por  serem    as  terras  de  propriedade  nacional. 

Thcsouro    Nacional    em   10    Novembro   de  1856.  —  João 
Maurício  Wanderley. 


N.°  370.  —Em   10  de  Novembro  de  1856.—  Execução  da  lei 
do  Orçamento,  c  cobrança  dos  direitos  de  7 porcento 

de  exportação. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional ,  remette  aos  Srs.  Inspectores  das  Thcsourarias 
a  Lei  n.°  88 V  do  1.*  de  Outubro  ultimo,  para  a  devida  execução, 
e  ordena  que  do  1.°  de  Janeiro  de  1857  em  diante  facão  cobrar 
os  direitos  de  exportação  na  razão  de  7  °/o ,  na  conformidade 
do  §  1.°   do  Art.    11   da  mesma  Lei. 

Thcsouro  Nacional  cm  10  de  Novembro  de  1856.  — João 
Maurício  Wanderley. 


N  °  371. —  Em  10  d;^  Novembro  de  1856. — Sobre  a  intelligencia 
das  patavras  effectivo  exercício  do  §  3.°  do  Art.  57  do 
Decreto  de  20  de  Novembro  de  1830. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
10  de  Novembro  de  1856. 

Hlm.  e  Exm.  Sr. — Tendo  Sua  Magcstade  o  Imperador 
Ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d*Estado  sobre  a 
duvida  que  se  ofícrecia,  se  o  tempo  em  que  os  Empregados 
do  Thesouro  c  Thcsourarias  faltão  á  Repartição  por  motivo 
de  moléstia,  deve  ser  contado  como  do  effectivo  exercido  no 
seu  emprego,  para  serem  aposentados  no  ultimo  lugar  que 
servirem,  na  forma  do  §  3.°  do  Art.  57  do  Decreto  n.°  736 
de  20  de  Novembro  de  1850;  foi  por  Imperial  Resolução  de 
29  do  mez  próximo  passado  decidido  que  a  palavra  effectivo 
tem  por  fim  restringir  ainda  mais  o  modo  de  contar  o  tempo 
de  serviço  de  que  trata  o  §  1.°  do  dito  Artigo,  e  que,  como 
esta  restricção  não  podo  referir-sc  senão  ás  faltas  por  motivo 
justificado,  claro  he  que,  segundo  o  espirito  do  Art.  57,  não 
devem  ellas  ser  contadas  para  o  cffeito  de  dar  aos  Empregados 
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do  Thesouro  c  Thesourarias  o  direito  de  serem  aposentada 
com  ordenado  correspondente  ao  ultimo  higar  que  «rorem 
O  que  communieo    a  V.  Ex.    para  a  devida  intelligenda  r 
execução. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex. —  Jo3o  Maurício  Wandcricy.— >r. 
Director  Geral  da  Contabilidade. 


N.°  372.— GUERRA.  — Circular  de  10  de  Novembro  de  1&S6. 
Nomeia  hum  Inspector  militar  para  iodas  as  Companhias 

de  Pedestres. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  vw 
10  de  Novembro  de  1856. 

Mm.  c  Exm.  Sr.  —  Náo  estando  as  Companhias  de  Pedes- 
tres sob  a  inspecção  dos  Inspectores  militares ,  e  convindo  não 
só  á  disciplina  como  à  fiscalisação  dasdespezas,  qoe  por  dlr> 
correm,  que  hum  Ciliciai  superior  seja  exclusivamente  encar- 
regado desse  serviço,  Sua  Magestade  o  Imperador  Houve  por 
bem  Mandar  nomear  o  Coronel  graduado  do  Estado-maior  da 
2."  classe,  Egas  Muniz  Tello  de  Sampaio;  o  que  comimini<o 
a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  e  devida  execução  na  parte  que 
lhe  toca. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias,  — Sr.  Presi- 
dente da  Província  de  . . . 


N.°  373.— Circular  de  11  de  Novembro  de  1856.—  Estabe- 
lece os  vencimentos  do  Commando  de  Divisão  para  todos 
os  Inspectores  de  districlos  militares. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  11 
de  Novembro  de  1856. 

Determinando  Sua  Magestade  o  Imperador  que  a  todos  os 
Inspectores  de  districtos  militares  se  abone  desta  data  em  diante 
os  vencimentos  correspondentes  a  Commandantc  de  Divisão; 
assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento  c  execu- 
ção na  parte  que  lhe  tocar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Marquez  de  Caxias.  —Sr.  Presi- 
dente da  Província  de .  .  . 
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N.°  374. -FAZENDA .—Em  12  de  Novembro  de  1856.   Direi- 
tos que  deve  pagar  o  arrematante  de  hum  Navio  apyre- 

hendido. 

João  Maurício  Wanderlcy,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  accusando  a  recepção  do  Officio  do  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Bahia  n.°  324  de  22  de  Setembro 
ultimo,  em  que  dá  conta  do  modo  por  que  resolveo  em 
Junta  a  questão  suscitada  a  respeito  da  siza,  que  deve  pagar 
o  arrematante  do  Palhabote  «Mary  E.  Smith,  »  apprehen- 
dido  como  importador  de  Africanos;  lhe  declara  que  o 
imposto  da  siza  devido  no  caso  vertente  he  o  de  15  por 
cento  estabelecido  no  Art.  51  §  11  da  Lei  de  15  de  Outubro 
de  1831  sobre  as  embarcações  estrangeiras,  que  passão  a  na- 
cionaes,  por  isso  que,  como  bem  ponderou  o  Procurador  Fiscal 
dessa  Thesouraria,  nem  o  facto  da  apprchensão  alterou  a  origem 
da  embarcação,  de  que  se  trata,  nem  a  Lei  de  4  de  Setembro 
de  1850  fez  excepção  alguma  a  tal  respeito  cm  favor  dos 
apprehensores ;  convindo  porôm  observar  ao  dito  Sr.  Inspector 
que,  versando  a  questão,  de  que  tomou  conhecimento  em  gráo 
de  recurso,  sobre  exigência  do  imposto,  que  he  de  natureza 
contenciosa,  cumpria  que  a  decidisse  logo,  como  entendesse  de 
direito,  embora  depois  submettesse  o  caso  ao  Thesouro  nos 
termos  do  Art.  1.°  §  15  do  Decreto  de  22  de  Novembro  de 
1851. 

Thesouro  Nacional  cm  12  de  Novembro  de  1856. — João 
Maurício  Wanderlcy. 


S  x 


N.°  375.— Em  12  de  Novembro  do  1856.— Direitos  que  devem 
pagar  as  gratificações  dos  Juizes  de  Direito,  e  os  augmentos 

de  vencimento  dos  Magistrados. 

João  Maurício  Wandcrley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  sendo  informado  de  que  em  algumas  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  se  tem  arrecadado,  em  vez  de  30,  5  %  dos 
direitos  correspondentes  à  gratificação  que  os  Juizes  de  Direito 
percebem  pelo  eíTectivo  exercício  de  suas  funcçOes,  ordena  acs 
Srs.  Inspectores  que  declarem  circunstanciadamente  tudo  quanto 
a  semelhante  respeito  tem  occorrido;  informando  por  essa 
occasião  qual  a  intelligencia  que  derão  á  Ordem  n.°  59  de  17 
de  Fevereiro  de  1851,  explicada  pela  de  n.°  233  de  9  de  Ou- 
tubro de  1852;  e  bem  assim,  se  cumprirão  a  ultima  parle  da 
de  15  de  Abril  de  1853  n.°  99,  que  mandou  cobrar  25  %,  a 
titulo  de  direitos,  de  todos  os  Magistrados  que,  por  errada 
intelligencia  da  Lei  n.°  243  de  30  de  Novembro  de  1841,  ti- 
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vessem  pago  somente  5  %  do  accrescimo  de  vencimentos  q& 
ti  verão. 

Thesouro  Nacional   cm   12  de  Novembro  de  1856.— Jo* 
Maurício  Wanderley. 


N.°  376. — Em  12  de  Novembro  ne  1856. — Procedimento  cwtn 
os  que  edificão  em  terrenos  de  marinha  sem  concessão. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  em  solução  á  duvida  proposta  pelo  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Paraná,  em  Officio  dirigido  ao  Exm.  Presi- 
dente da  Província,  em  20  de  Maio  do  corrente  anuo,  sobre 
o  procedimento  que  cumpre  ter  para  com  alguns  indivíduos 
da  cidade  de  Paranaguá,  que  lhe  consta  haverem  edificado  em 
terrenos  de  marinha ,  dos  quaes  não  obtiverão  ainda  concessão, 
lhe  declara:  1.°,  que,  visto  terem  sido  baldadas  as  intimações 
dos  £xactores  flscaes,  deve  o  Sr.  Inspector  recorrer  aos  meios 
judiciaes,  e  exigir  dos  posseiros  a  exhibição  dos  títulos  em  que 
fundão  a  legitimidade  de  suas  posses,  procedendo  ulteriormente, 
quando  sejão  apresentados,  na  forma  da  Lei,  c  como  aconse- 
lharem as  circumstancias;  2.%  que  se,  em  lugar  dos  títulos, 
apresentarem  despachos  de  concessão,  deverá  cumprir  o  que 
determina  o  §  2.°  da  Ordem  de  12  de  Junho  de  185i;  3.° 
finalmente,  que,  se  não  apresentarem  nem  títulos  nem  des- 
pachos, deve  o  Sr.  Inspector  manda-los  notificar  pata  reque- 
rerem a  concessão,  sob  pena  de  serem  despejados;  com  a 
declaração  de  que,  em  todo  o  caso,  a  perda  das  edificações  e 
bemfeitorias  he  consequência  necessária  do  facto  de  terem  sido 
feitas  em  terreno  publico  sem  titulo  legal. 

Thesouro  Nacional  em  12  de  Novembro  de  1856.— João 
Maurício  Wanderlev. 


N.°  277.— Em  15  de  Novembro  de  1856.— Os  Interpreto*  tom- 
bem podem  traduzir  os  manifestos  que  se  devem  apresentar 

nas  Alfandegas. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  communica/  em  conformidade  do  Aviso  do 
Ministério  da  Justiça  de  3  do  corrente,  aos  Srs.  Inspectoras 
das  Thesourarías  de  Fazenda,  para  a  devida  intelligencia  e 
execução,  que  Sua  Magestade  o  Imperador,  Attendendo  á  re- 
presentação do  Presidente  do  Tribunal  do  Commercio  da  Capital 
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do  Império,  constante  do  seu  Ofíício  de  6  de  Setembro  do 
corrente  anno,  sobre  não  serem  aceitas  ha  Alfandega  da  Corte 
traducções  de  manifestos,  que  os  Capitães  c  Mestres  de  em- 
barcações estrangeiras  tem  de  apresentar  para  despacho  naquella 
Repartição,  senão  feitas  pelos  Corretores  de  navios,  e  aos 
pareceres  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa  c  da  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  d'Estado,  a  que  Mandou  ou>ir,  Houve 
por  bem  Declarar,  pela  Sua  Imperial  Resolução  de  29  do  mez 
antecedente,  tomada  sobre  a  respectiva  Consulta,  que  vistos 
os  Árts.  02  do  Código  Coinmcrcial,  12  do  Decreto  n.°  863  de 
de  17  de  Novembro,  e  28  do  Decreto  n.°  806  26  de  Julho  de 
1851,  a  permissão  concedida  aos  Corretores  de  navios  para 
traduzirem  taes  manifestos,  de  nenhuma  maneira  exclue  a 
attribuiçâo  geral  dos  Interpretes,  os  quaes  não  podem  ser 
privados  de  servir  comulativamente  com  os  mesmos  Corre- 
tores, sempre  que  as  partes  interessadas  os  preferirem. 

Thcsouro  Nacional  em  15  de  Novembro  de  1856. —  João 
Maurício  Wanderley. 


N.°  378.  —IMPÉRIO.— Em  17  de  Novembro  de  1856.— 
Declara  o  vencimento  que  compete  ao  Official  Maior  da 
Secretaria  de  Presidência  de  Provinda  pelo  exercido  de 
Secretario  quando  este  está  licenciado  com  vendtnentof  ou 
sem  elle ,  ou  está  vago  o  lugar. 

1."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  cm  17  de  Novembro  de  1856. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondendo  ao  ofíicio  de  V. 
Ex.  de  14  de  Outubro  ultimo,  sob  n.°  42,  relativo  ao 
requerimento  em  que  o  Official  Maior  da  Secretaria  dessa 
Presidência  João  da  Cunha  Lobo  Barrete  pede  que  lhe 
seja  abonada  a  5/  parte  do  ordenado  do  Secretario  da 
mesma  Presidência  desde  o  dia  em  que  se  Gndou  a  licença 
do  proprietário  que  veio  para  esta  Corte  tratar  de  sua  saúde : 
tenho  de  declarar  a  V.  Es.  para  sua  inleliigencia ,  que  se- 
gundo o  que  foi  resolvido  por  Avisos  de  13  de  Novembro 
de  1854  e  de  5  de  Setembro  de  1855  compete  ao  Official 
Maior,  quando  serve  de  Secretario,  a  5/  parte  do  orde- 
nado deste  nos  termos  do  Decreto  n.°  459  de  27  de  Julho 
de  1846,  nos  casos  em  que  fica  o  proprietário  com  direito 
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aos  vencimentos,   e  todo  o  ordenado  quando  o  emfftcgose 
acha  vago,   ou  o   serventuário  não  percebe  os  honorários. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Couto  Fer- 
raz —  Sr.  Presidente  da  Provinda  de  S.  Pedro. 


N.  379,— Em  17  de  Novembro  de  1856.—  Declara  que 
atando  feita  huma  eleição  de  Eleitores ,  só  ao  Poder 
competente  pertence  julgar  da  validade  da  mesma,  pelo 
facto  de  serem  os  trabalhos  presididos  por  hum  Juiz 
de  Paz  que  oceupara  empregos  incompatíveis  dt  wr 
aceummutados  áquelle. 

l.a  Secção.  Rio  de    Janeiro.  Ministério  dos    >V 
gocios  do  Império  em  17  de  Novembro  de  185K. 

Respondendo  ao  Oíficio  que  Ym.  me  dirigio  com 
data  de  6  do  corrente,  expondo  os  motivos  em  que  se 
funda  para  julgar  que  a  Presidência  da  Assemblva  Pa- 
rochial  da  Freguezia   dessa  Cidade,    na  eleição    pri- 
maria, a  que  ultimamente alli  se  procedera,  não  com- 
petia ao  primeiro   Juiz  de  Paz,    por   ser  ao  mesmo 
tempo  Suostituto  do   Juiz   Municipal,   e  de  Orphãos, 
Subdelegado  de  Policia,  c  Presidente  da  Camará  Muni- 
cipal, e  sim  a  Vm.  como  Juiz  de  Paz,   inunediato  em 
votos;  e  pede  que  o  Governo  Imperial  decida  se  foi 
legal  aquella  providencia,  e  no  caso  negativo  haja  de 
dar  as  providencias  necessárias  para  cortar  qualquer 
conflicto  de  jurisdicção :   tenho  de   declarar-lhe ,  para 
sua  intelligencia ,  que ,  com  quanto  á  vista  das  decisões 
do  Governo  por  Vm.  citadas ,  e  de  outras  que  correm 
impressas,  seja  incompatível  a  accummulaçào  do  cargo 
de  Juiz  Municipal  substituto   com  o  de  Juiz  de  Paz, 
todavia  no   caso  vertente  nenhuma  providencia  cabe 
ao  Governo  tomar   relativamente  á   aila  eleição ,  cuja 
legalidade    será  julgada  pelo  Poder  competente,    ao 
qual  serão  presentes  as  respectivas  Actas  com  os   pro- 
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lestos  que  por  ventura  tiverem  sido  feitos  por  occasiào 
da  mesma  eleição. 

Deos  Guarde  a  Vm. — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Cândido  Ignacio  Ferreira  Lopes,  Juiz  de 
Paz  do  Dislricto  da  Cidade  da  Campanha,  em  Minas 
Geraes. 


N.0  380.— Em  17  de  Novembro  de  1856.—  Approva  a  de- 
cisão do  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes,  que  de- 
clarou nulla  a  eleição  de  hum  Cidadão  para  o  cargo  de 
Vereador ,  por  não  ter  os  dous  annos  de  domicilio  no 
Município,  e  mandou  expedir  diploma  ao  1.°  Supplente 
para  completar  o  numero  de  Vereadores. 

l.a  Secção.  Kio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gócios   do   lmpcrio  em  17  de  Novembro  de  1856. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  approvada  a  decisão  dada 
por  V.  Ex.  a  Consulta  que  lhe  fez  a  Camará  Municipal 
da  Cidade  de  Baependy ,  declarando-lhe  achar-se  nulla , 
á  vista  das  disposições  do  Art.  A.°  da  Lei  do  1.°  de 
Outubro  de  1828 /e  do  Art.  98  da  de  19  de  Agosto 
de  1846,  a  eleição  que  para  Vereador  recahio  em 
hum  Cidadão  que  não  reunia  as  outras  condições  de 
eligibilidade ,  a  de  ser  domiciliário  por  espaço  de  dous 
annos, dentro  do  respectivo  Termo,  e  ordenando-lhe 
em  consequência  que  expedisse  diploma  ao  immediato 
em  votos ,  a  fim  de  se  completar  o  numero  dos  Ve- 
readores que  devião  compor  a  respectiva  Camará  Mu- 
nicipal. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  inlelli- 
gencia  e  em  resposta  ao  seu  Officio  de  31  do  mez 
passado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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W.c  381.— Em  17  de  Novembro  de  1856. —  Àppracaú<fr- 
cisão  do  Presidente  da  Provinda  do  Ceará,  de  que  nàowdt 
fazer  parte  da  Mesa  Parochial  da  Granja  hum  Eleitor 
que  se  mudou  para  outra  Parochia. 

l.a  Secção.   Rio  de   Janeiro.    Ministério  dos  Ne- 
gócios do  Império  em  17  de  Novembro  de  1850. 

Min.  e  Exm.  Sr. — Foi  approvada  a  solução  dada 
por  V.  Ex.,  e  communicada  ao  Governo  em  seu  Officio 
de  !25  de  Outubro  ultimo,  sob  n.°  89,  relativamente 
á  seguinte  questão  suscitada  por  occasiào  de  proceder-se 
á  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  no  dia  7  de 
Setembro  ultimo,  na  Parocbia  da  Granja  —  se  o  Eleitor 
a  que  se  refere  o  mesmo  Officio  podia  fazer  parte 
dos  que  devião  concorrer  para  a  composição  da  res- 
pectiva Mesa  Parochial,  visto  como  decidio  V.  Ex. , 
de  conformidade  com  a  disposição  do  Art.  5/  da  lx»i 
de  19  de  Agosto  de  1816 ,  e  de  difíerentes  Avisos  que 
a  explicavao,  que  tinha  o  dito  Eleitor  perdido  (ai  di- 
reito, em  razão  de  se  ter  provado  que  mudam  para 
outra  Parocbia  a  sua  residência.  0  que  participo  a 
V.  Ex  para  seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  —  Luiz  Pedreira  do  Coullo 
Ferraz. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 


N.°  382.— FAZENDA.  Em  18  de  Novembro  de  1856.-  Mando 

incluir  o  arroz  na  Tarifadas  Alfandegas. 

João  Maurício  Wandcrley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  ordena  que  na  tarifa  das  Alfandegas  do  Império 
seja  incluído,  na  classe  das  substancias  alimentícias,  o  arroz, 
importado  com  casca  ou  sem  cila,  pagando  no  primeiro  caso 
100  réis  por  arroba,  e  no  segundo  120  réis. 

Thesouro  Nacional  cm  18  de  Novembro  de  1856.— João 
Maurício  Wandcrley. 
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IS\°  383. — Em  18  do  Novembro  de  1856.—  Sobre  vencimentos 
de  Emjregaios  Públicos  nos  inlcrvallos  das  Sessões 

Legislativas. 

João  Maurício  Wandcrley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  respondendo  ao  Oilicio  do  Sr.  Inspector  da 
Thcsouraría  de  Minas  de  20  de  Novembro  do  anno  passado, 
em  que  dá  conta  dos  motivos  cm  que  se  fundou  para  mandar 
pagar  ao  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Capital,  Bacharel 
Venâncio  José  Lisboa,  o  ordenado  rotativo  ao  tempo  que  dc- 
correo  do  encerramento  da  sessão  do  Corpo  Legislativo,  de 
que  he  membro,  até  a  data  em  que  lhe  foi  concedida  huma 
licença  pelo  Presidente  da  Província,  lhe  declara  que,  sendo 
expresso  na  Ordem  de  25  de  Novembro  de  1836  que  os  Em- 
pregados Públicos,  membros  do  Corpo  Legislativo,  só  tem  direito 
aos  respectivos  ordonados  quando,  depois  do  encerramento  da 
secsâo  voltão  logo  a  servir  os  empregos,  ou  apresentão  Itccnça 
do  Governo  Imperial,  torna-sc  evidente  que  o  Bacharel  Lisboa 
não  estava  no  caso  de  ser  pago  do  ordenado  relativo  ao  tempo 
acima  indicado,  visto  como  não  se  deo  a  seu  respeito  nenhuma 
das  hypotheses  figuradas  na  citada  Ordem. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Novembro  de  1856.— João 
Maurício  WandcrleY. 


N.°  384.  — LMPERIO.  — Era  19  de  Novembro  de  1856  —  Os 
médicos,  cirurgiões,  e  pharmaecuticos  por  Academia*  es- 
trangeiras, contraclados  para  o  serviço  do  Exercito  ou 
Armada,  não  carecem  das  provas  de  Iwhilitação  para  a 
matricula  na  Junta  de  Hygiene ,  bastando  a  exhibiçâo  do 
titulo  de  sua  nomeação. 

2.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  19  de  Novembro  de  1856. 

Em  resposta  ao  Oflicio  de  25  de  Abril  do  anno  pas- 
sado, em  que  o  Presidente  da  Junta  Central  de  Hygiene 
Publica  consultou,  em  virtude  da  Decisão  da  mesma  Junta, 
se  no  caso,  em  que  se  acha  o  Dr.  Frederico  Guilherme 
Sohulgo,  que  requer  ser  matriculado  sem  ser  sujeito  á  dis- 
posição do  Artigo  25  do  Regulamento  de  29  de  Setembro 
de  1851 ,  por  ter  sido  engajado  pelo  Governo  como  Cirur- 
gião militar,  deve  ter  appliçação  o  Aviso  de  26  de  Ja- 
neiro de   1855,  ou  o  de  12  de  Fevereiro  do  mesmo  anno, 
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que  dispensou  de  provas  de  habilitação  para  a  referida 
molrioula  os  médicos,  cirurgiões,  ou  pharmaceuticos  que 
fossem  empregados  no  serviço  militar  do  Exercito  ou  da 
Armada,  bastando  lhes  a  cxhibição  do  titulo  de  sua  no- 
meação ,  —  tenbo  de  declarar  a  Y.  S.  para  conhecimento  di 
Junta  Central,  que  deve  ser  observada  a  doutrina  do  ul- 
timo dos  citados  Avisos. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto  Fer- 
rai.— Sr.  Presidente  interino  da  Junta  Central  de  Hyigeoe 
Publica. 


N.°  385— Em  20  de  Novembro  de  1856.  —  O  proso  para 
a  validade  dos  exames  de  preparatórios  das  Faculdades 
de  Direito,  marcado  no  Artigo  30  do  Regulamento 
complementar  das  mesmas  Faculdades,  começa  a  cor- 
rer da  data  da   execução  do  mesmo  Regulamento. 

2.a   Secção.   Rio  de   Janeiro.   Ministério  dos  Negocio* 
do  Império  cm  20  de  Novembro  de  1856. 

O   Governo   Imperial,  em    resposta    ao  OIScio  de   V. 
S.  de  5  do  corrente  mez,  Manda  declarar- lhe  que  o  prazo 
estabelecido   para    a   validade  dos  exames  preparatório»  no 
Artigo  30  do  Regulamento  complementar  das   Faculdades 
de    Direito,  começa  a  correr  da  data  em  que  o  dito  Re- 
gulamento foi  posto  cm  execução,  não  se  comprehendendo 
no  citado  Artigo   os  exames  feitos  antes  daquella  data,  por 
quanto    da-se    nesta   bypothese    o   mesmo    fundamento  da 
Decisão    tomada    sobre    consulta    da    Secção    do   Conselho 
d'Estado   dos    Negócios  do  Império  acerca  da  intelligencia 
do   Artigo   82  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Medicina ,  o 
qual  foi    explicado   pelo  Aviso  de  15  de  Março  de  1855, 
sendo  além  disso  esta  doutrina  conforme  a  estabelecida  no 
Aviso  de  9  de  Novembro  de  1854,  expedido  para  a  obser- 
vância do  Artigo  54  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Direito. 
O  que  communico  a  V.   S.  para  seu  conhecimento  c  exe- 
cução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto  Fer- 
raz —  Sr.   Dircclor  da  Faculdade  de  Direito  em  S.  Paulo 
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RepartíeHo  Geral  das  Terras  Publicas. 

M.°  386.—  Aviso  N.#  192  de  20  de  Novembro  de  1856.— Ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda. — Sobre  o  vencimento  do  Escrevente 
da  Inspectoria  de  medições  no  Maranhão  Luiz  Raymundo 
Eiverlon. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Era  solução  ao  Aviso  de  V.  Ex.  de 
25  de  Outubro  próximo  findo,  que  acompanhou  o  requeri- 
mento, informado  pelas  Presidência  c  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Maranhão,  e  pelo  qual  o  Escrevente  da  Inspectoria 
Geral  das  medições  das  Terras  Publicas  Luiz  Raymundo  Ewerton, 
recorre  da  decisão  da  dita  Thesourario,  que  lhe  negou  o  pa- 
gamento de  seus  vencimentos  durante  o  prazo  de  2  mezes , 
em  que  esteve  no  gozo  de  huma  licença  concedida  pela  Pre- 
sidência da  Província,  tenho  a  honra  de  declarar  a  V.  Ex. 
que  conformando-me  com  o  parecer  do  Dr.  Fiscal  da  Repar- 
tição Geral  das  Terras  Publicas,  no  qual  se  declara  que  os  Es- 
creventes das  Inspectorias  tem  vencimentos  fixos  em  virtude 
do  Art.  11  do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1854,  e  nao 
salários  por  dias  de  trabalho,  como  acontece  a  respeilo  dos 
Agrimensores,  e  outros  empregados  das  medições,  deverá 
ser  pago  o  Escrevente  em  questão  dos  seus  vencimentos  cor- 
respondentes aos  dous  mezes  de  licença  com  vencimento,  que 
obteve  da  referida  Presidência. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
A  S.  Ex  o  Sr.  João  Maurício  Wanderlev. 


N.°  387.— Aviso  N.°  49  de  21  de  Novembro  de  1856.  — Ao 
Presidente  de  Santa  Catharina. — Resolve  as  duvidas  pro- 
postaspelo  Inspector  Geral  das  medições,  sobre  o  vencimento 
dos  Agrimensores  quando  empregados  na  medição  das  linhas 
de  attribuição  exclusiva  do  Inspector. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestadc 
o  Imperador  o  Officio  n.°  40  de  15  de  Outubro  findo,  com  que 
V.  Ex.  remetleo  copia  de  algumas  duvidas  propostas  pelo  Ins- 
pector Geral  das  medições  nessa  Província ,  Houve  por  bem 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  Mandar  declarar  em  solução  ás 
ditas  duvidas,  que  quando  o  Inspector   Geral  empregar  sob 
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sua  responsabilidade  os  Agrimensores  na  medição  das  Unhas, 
que  sâo  da  sua  exclusiva  attribuiçâo,  deverá  pagar-lhes  a  bra- 
çagem  de  7  réis,  deduzindo-a  da  que  a  elle  próprio  compele, 
e  que  o  dia  do  começo  de  trabalho,  desde  o  qual  tem  os 
mesmos  Agrimensores  direito  á  sua  gratificação ,  se  deve 
contar  da  entrada  para  o  mato.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia  e  para  que  expeça  nesse  sentido  as 
ordens  necessárias. 

Deos  Guarde  a  V.  F.x. — Luiz  Pedreira  do  Goutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  de  Santa  Catharina. 


N.°  388.— GUERRA.  —  Aviso  de  21  de  Novembro  de  1856. 
Declara  que  em  consequeneia  de  se  distribuírem  aos  Carpos 
duas  blusas  por  anno ,  detém  as  sobrecasacas  durar  dous 
annos* 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  21 
de  Novembro  de  1856. 

IHm.  e  Exrn.  Sr.  —  Passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  a  inclusa 
nota  da  matéria  prima  que  nesta  data  mando  remvlter  para 
suppri mento  do  Arsenal  de  Guerra  dessa  Província;  c  por  esta 
occasiâo  previno  a  V.  Ex.  de  que ,  em  consequência  da  distri- 
buição das  duas  blusas  por  anuo  aos  Corpos,  deve  o  tempo  de 
duração  das  sobrecasacas  ser  por  dous  annos  em  vez  de  hum , 
como  propõe  em  seu  Officio  n.°  168  de  II  de  Setembro 
ultimo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  do   Caxias.— Sr.  Presi- 
dente da  Prouncia  do  Rio  Grande  do  Sul. 


N.°  389.  — FAZENDA.— Em  21    de  Novembro  de  1856.—  Ás 
restituições  de  direitos  de  consumo  só  podtm  ser  aufo- 
risadas  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

Joio  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  doTfce- 
souro  Nacional,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thcsourarias 
de  Fazenda ,  para  devida  intelligencia  c  execução ,  que,  com 
a  supprcssSo  das  cartas  de  guia  de  que  trata  "o  Art.  23  do 
Decreto  n.°  1.385  de  -26  de  Abril  de  1854,  as  restituições  dos 
direitos,  que  pelo  Art.  315  do  Regulamento  de  SS  de  Junho 
de  1836  erão  permittidas  quando,  dentro  de  hum  certo  prazo. 
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se  provasse  que  as  mercadorias  já  havião  sido  despachadas  para 
consumo,  só  podem  ser  determinadas  pelo  Ministério  da  Fazenda, 
a  quem  compete  avaliar  os  casos  cm  que,  por  equidade,  poderão 

elias  ter  lugar. 

Thesouro  Nacional  cm  21  de  Novembro  de  1 8*6. —João 
Mauricio   Wanderley. 


N.°  390.— Em   21    de  Novembro   de   1856.—  As  contas  quer 
passão  os  Leiloeiros  não  estão  sujeitas  ao  selh  proporcional. 

! 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.     Rio  da  Janeiro  cm: 
21  de  Novembro   de  1856. 

Declaro  ao  Sr.  Administrador  da  Recebedoria  ,  cm  solução 
ao  recurso  que  interpôz  ex-oflicio  sobre  a  revalidação  da  conta 
do  leiloeiro  João  de  Alvarenga  Gáudio,  que  não  estando  sujeitas 
ao  selk)  proporcional  semelhantes  contas ,  não  pôde  ter  lugar 
a  revalidação  de  que  se  trata,  embora  o  committente  passasse 
nella  hum  pertence,  porque  esta  circumstancia  não  lhe  pôde 
imprimir  o  caracter  de  credito,  que  não  linha  primitivamente.  — 
João  Mauricio  Wanderley.  —  Sr.  Administrador  da  Recebedoria 
do  Município. 


N.°  391.  —  Em  21  de  Novembro  de  Í856.—  O  Administrador 
das  Capatazias  he  o  responsável  para  com  as  partes 

pelo  extravio  de  volumes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.     Rio  de  Janeiro  em 

21  de  Novembro  de  1856. 

Em  deferimento  ao  recurso  do  Guarda  Fiel  dos  Armazéns 
dessa  Repartição ,  Joaquim  Monteiro  da  Fonseca ,  a  que  se 
refere  o  seu  Officio  n.°  371  de  4  de  Janeiro  ultimo ,  relativa- 
mente á  indemnisação  de  alguns  barris  de  manteiga  extraviados, 
declaro  a  V.  S.  que  nos  casos  de  faltas  de  mercadorias  como 
a  de  que  se  trata  he  o  Administrador  das  Capatazias  o  responsável 
para  com  as  partes  na  forma  do  Art.  54  do  Regulamento  de 

22  de  Junho  de  1836,  ílcando-lhe  o  direito  salvo  de  rehaver 
a  importância  da  indemnisação  do  verdadeiro  causador  do 
extravio,  nos  termos  do  Art.  59   do  mesmo  Regulamento. 

•  Deos  Guarde  a  V.  S. — João  Mauricio  Wanderley.— Sr.  Con- 
selheiro Inspector  d' Alfandega  da  Corte. 
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N.°  39i. —  Em  22  de  Novembro  de  1856. —  Para  a  cobrança 
das  multas  por  falia  de  registro  de  terras. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  eai 
22  de  Novembro  de  1836. 

Tendo  expirado  o  primeiro  prazo  marcado  na  Corte  c  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  para  o  registro  das  terras  possuídas, 
haja  o  Sr.  Administrador  interino  da  Recebedoria  de  dar  ordem 
para  que  sejão  recebidas  na  dita  Repartição  como  renda  do 
Estado  ,  conforme  requisita  o  Ministério  do  Império ,  em  Aviso 
de  18  do  corrente,  as  maltas  impostas  pelos  Vigários  em  virtude 
do  Art.  95  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854.— 
JbBo  Maurício  Wanderley. — Sr.  Administrador  da  Recebedoria 
do  Município. 


N.  393.— IMPÉRIO.— Em  24  de  Novembro  de  1856. 
Approva  a  decisão  do  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  declarando  regular  a  deliberação  da  Ilesa  Paro- 
cJiial  de  Santa  Rita  do  Rio  Negro ,  de  mandar  inutilisar  as 
cédulas  recebidas  pftra  a  eleição  primaria,  por  se  ter 
lançado  na  urna  {Ilegalmente  hum  rnasso  de  cédulas, 
e  ordenado  que  se  procedesse  criminalmente  contra  o 
autor   daquelle  abuso. 

I.1  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ne- 
gocios  do  Império  em  24  de  Novembro   de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Acc usando  o  recebimento  do 
officio  de  V.  Ex.  datado  em  Í8  do  corrente,  tenho 
de  communicar-lhe ,  para  sua  intellieencia  que  o 
Governo  Imperial  approvou  o  seu  procedimento  não  só 
declarando    que  foi    regular    a    deliberação   tomada 

Sela  Mesa  Paroclúal  de  Santa  Rita  do  Rio  Negro, 
e  inutilisar  todas  as  cédulas  que  tinhão  sido  rece- 
bidas na  eleição  de  2  deste  mez ,  por  se  ter  confundido 
com  estas  grande  porção  de  outras,  que  lançou  na 
urna  huma  pessoa  do  povo,  e  de  convocar  nova- 
mente a  Assembléa  Parochial  para  o  dia  16,  mas 
também  ordenando  V.  Ex.  que  o  Delegado  de   Policia 
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do  Termo  passasse  a  fazer  as  diligencias  necessárias  a 
fim  de  ser  descoberto  e  punido  o  autor  de  semelhante 
attentado. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.— Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro* 


N.-  39i.— GUERRA.  —Aviso  de  25  de  Novembro  de  1856. 
Declara  qw  nào  se  devem  descantar  aos  Inspectores  militares 
e  aosOfficiaes  do  Eslado-maior  dos  Corpos ,  as  forragens  cor- 
respondentes aos  dias  em  que  viajarem  por  mar. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  cm  25 
de  Novembro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Suscitando-se  duvidas  em  algumas  The- 
sourarias  do  Fazenda  sobre  o  abono  de  forragens  aos  Inspectores 
dos  districtos  militares  durante  os  dias  de  viagem  por  mar,  por 
entenderem  as  mesmas  Thesourarias  que  nesses  períodos  não  se 
lhes  deve  fazer  tal  abono,  Manda  Sua  Magestade  o  Imperador 
Declarar  a  V.  Er.,  para  seu  conhecimento  e  governo,  que  se 
devem  abonar  forragens  aos  ditos  Inspectores ,  naquelle  caso , 
por  quanto  tem  elles  de  conservar  cavalgaduras  nas  diferentes 
Províncias,  onde  tem  de  inspeccionar:  procedendo -se  do  mesmo 
modo  a  respeito  dos  Officiaes  do  Estado-maior  dos  differentes 
Corpos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Marquez  de  Caxias.— Sr.  PresMeot* 
da  Província  de . . . 


N.°  395.  —  FAZENDA.— Em  28 de  Novembro  de  1856.  Concede 
favores  à  Companhia  de  navegação  «União». 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
28  de  Novembro  de  1856. 

Tendo  resolvido  fazer  extensivos  á  Companhia  de  navegação 
a  vapor  «  União  »,  que  acaba  de  ser  organisada  em  Southamptoa 
para  transportar  mercadorias  entre  esse  porto  e  o  desta  Corte, 
com  escala  pela  Bahia  e  Pernambuco ,  os  mesmos  favores  qu& 
por  Portaria  de  23  de  Outubro  de  1851 ,  fortto  concedido^! 
Real  Companhia  Rritannica  de  paquetes  a  vapor,  mediante  fiança 
idónea  do  seu  respectivo  Agente  nessa  Alfandega,  nos  termos 
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do  Àrt.  5.°  do  Regulamento  de  15  de  Janeiro  de  1838,  para 
que  sejào  desembaraçados  os  seus  vapores  T  e  sigào  viagem  nos 
dias  determinados;  assim  o  communico  a  V.  S.  para  sua  intelli- 
gencia,  e  devida  execução. 

Beos  fiuarde  a  V.  S.  —  Jo5o  Maurício  Wandcrley.  —  Sr. 
Cop§elheiro  Inspector  dAlíandega. 

Semelhante  ao  Lonsulado ,  e  ás  Thesourarias  da  Bahia  c 
de  Pernambuco. 


K.  396.— IMPÉRIO, -Em  28  de  Novembro  de  1856.  - 
1.°  Pertenceds  Mesas  dos  Coitemos  remetter  os  Diplomas 
dos  Deputados  e  Supplentes.—^-z.9  Â's  Camarás  !f  unteipae* 
dascabeças  dos  districtos  se  devem  remetter  copias •aulhmíticn 
das  Actas  dos  ditos  Collegios ,  quando  os  districtos  Um 
mais  de  hum  Collegio. — 3.°  He  unicamente  neste  caso  ow: 
tem  lugar  a  transcripçâo  da  Acta  dos  Collegios  Elci- 
toraes  nas  notas  do  Tabellião  do  lugar. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Ke- 
gocios  do  Império  em  28  de  Novembro  de  1856. 

• 

Dlm.  e  Exm.  Sr. — Foiapprovada  a  solução  dada 
por.  V.  Ex.  ás  duvidas  que  lhe  íorào  propostas  por 
num  Eleitor  da  Parochia  da  Cidade  de  Campinas ,  de- 
clarando-lhe  V.  Ex. : 

1.°  Que  ás  Mesas  dos  Collegios  Eleitoraes  compete 
transmittir  aos  Deputados  e  Supplentes,   no  caso  do 

8.°  do  Artigo  1.*  da  Lei  n.°  842  de  19  de  Setembro 
le  1855,  a  copia  authentica  da  Acta  que  lhes  sen  irá 
de  diploma: 

2.°  Que  ás  Camarás  Municipaes  das  cabeças  dos 
districtos  devem  ser  remettidas  copias  •  autbentícas  das 
ditas  Actas,  somente  no  caso  deterem  os  mesmos  dis- 
trictos mais  de  hum  Collegio ,  como  se  acha  estabelecido 
no  §  10  do  Artigo  1 .°  da  cilada  Lei : 

3.°  Que  também,  á  vista  da  disposição  deste  §,  c 
do  Artigo  26  do  Decreto  n.°  1.812  de  23  de  Agosto 
xilfimo,  he  unicamente  no  caso  referido — de  compre- 
fcèflder  o  districto  mais  de  hum  Collegio  —  que  tem 
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H        lugar  a  prescripçào  de  transcrever-se  a  Acta  no  livro 

\         das  notas  do  Tabellião  do  lugar. 

1  O    que    communico  a  V.  Ex.    para  sua   intelli- 

I         gencia ,   e  em  resposta  ao  seu  Officio  de  21  do  cor- 
rente mez,  sob  n.°  177. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  São  Paulo. 
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COLLECÇÃO  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 
1856. 

TOMO    19   CADERNO  12.° 

Repartição  JKcral  das  Terras  Publicas* 

N.°  397.—  Aviso  Circular  de 4  de  Dezembro  de  f 856.— Aos 
Presidentes  de  Províncias. — A  respeito  das  reclamações  feitas 
contra  as  multas  impostas  pelos  Vigários  em  virtude  do  Ârt9 
95  do  Regulamento  de  oO  de  Janeiro  de  1854. 

Illm.  e  Exra  Sr. — Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  varias  reclamações,  que  por  motivos  diversos 
tem  sido  feitas  contra  as  multas  impostas  pelos  Vigários  em 
virtude  do  Art.  95  do  Regulamento  de  30  de  Janeiro  de 
1854,  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  autorisar 
as  Presidências  de  Província  a  conhecer  de  taes  reclamações 
dentro  do  seu  respectivo  território,  resolvendo  segundo  os 
princípios  de  justiça  e  equidade,  mas  obrigando  em  todo  o 
caso  os  possuidores,  que  por  qualquer  razão  tiverem  deixado 
de  registrar  as  suas  terras  no  1 .°  prazo ,  a  fazerem-no  dentro 
do 2  °,  sob  pena  de  soffrerem  a  multa,  em  que  já  houvessem 
incorrido.  0  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligen- 
cia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  de 
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N.*  39».—  EAZENDA— Em  6  de  Dezembro  de  1856.  —  As  Ssh 

barcaçôes  de  cabotagem  devem  apresentar  manifesto. 

João  Ma  uri  cio  Wanderley  ,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional ,  respondendo  ao  Ofíicio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Paraná,  n.°  257  de  3  do  mez  passado,  que 
acompanhou  o  do  Inspector  da  Alfandega  de  Paranaguá ,  em 
que  consulta  se  as  embarcações  de  cabotagem,  que  não  apre- 
sentarem manifestos  estão  sujeitas  á  multa  do  Art.  8.°  do  Decreto 
n.°  710  de  16  de  Outubro  de  1850,  ou  se  o  dito  Decreto  foi 
revogado  nesta  parte  pelo  de  n.°  1.385  de  26  de  Abril  de  1851, 
▲rk.il0 ;  declara  que  bem  .raolveo  o  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria decidindo  que ,  no  caso  proposto ,  deve  applicar-se  a 
penai  estabelecida  pela  A*t.  8.°  do  J)ecreto  de  16  de  Outubro 
de  1850 ,  por  isso  que  o  de  26  de  Abril  de  185V  unicamente 
o  alte/ou  na  parte  em  que  supprimia  as  cartas  de  guia  e  a  e\- 
hibição  dòs  despachos  que  acompanhavão  os  manisfcstos,  e 
pôz  a  cargo  das  Mesas  do  Consulado  do  porto  do  embarque 
a  orgànisação  dos  manifestos. 

Thesourò  Nacional  em  6  de  Dezembro  de  1856 —  Joio  Mau- 
rício Wanderley. 


I*.°  399.—  Em  9  de  Dezembro  de  1856.— Obrifaçââ  qm  tem 
a  Companhia  de  navegação  «Santa  Cruz»  de  conduzir  ora- 
•  tuitamente  os  dinheiros  que  o  Governo  tiver  de  remeittr. 

João  Maurício  Wanderley ,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
sourò Nacional ,  respondendo  ao  Ofíicio  n.°  55  de  IS  de  Outubro 
ultimo,  em  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provinda  de 
Sergipe  consulta  sobre  o  pagamento  de  fretes,  que  reclama  ô  Com- 
mendador  António  Pedroso  de  Albuquerque,  Director  da  Compa- 
nhia de  navegação  Santa  Cruz,  peta  conducção  de  dinheiros  pú- 
blicos dessa  Província  para  a  da  Bahia  e  vice- versa,  lhe  declara 
qtte ,  achando-se  estipulado  pela  condição  6.'  do  contracto 
celebrado  em  30  de  Agosto  de  1852 ,  entre  o  Governo  imperial 
e  o  dito  Commendador,  que  será  gratuito  o  transporte  das  malas 
e  dos  objectos  do  serviço  publico,  cujo  peso  não  exceda  a  numa 
tonelada  cm  cada  viagem,  hc  fora  de  duvida  que  nesta  isenção 
se  comprehende  o  dinheiro  inulilisado  ou  corrente  que  o  Governo 
tenha  de  fazer  conduzir  nos  vapores  da  referida  Companhia, 
a  qual  he  alôm  disso  obrigada,  pela  condição  7.a  do  sobredito 
contraclo ,  a  organisar  bionnalmente  huma  tabeliã  dos  preços 
de  seus  fretes ,  que  deverá  ser  submettida  á  approvação  do 
Presidente  da  Província  ,  e  que  servirá  de  regra  para  a  Thesou- 
raria regular  o  pagamento  (  com  deducção  de  20  %  do  que 
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pagarem  os  particulares )  dos  fretes  a  que  o  Governo  seja  sujeito 
pelo  excesso  de  peso  dos  objectos  que  fizer  transportar ;  cum- 
prindo ,  outrosim ,  que  o  Sr.  Inspector ,  se  o  mencionado 
Commcndador  negar-se  á  conducção  gratuita  a  que  he  obrigado, 
dô  disso  parte  ao  Exm.  Presidente  da  Província  da  Bahia, 
requisitando-lhe  a  imposição  da  multa  de  que  trata  a  condição 
5.*    do  supracitado    contracto. 

Thcsouro  Nacional    em  9  de  Dezembro  de  1856. — João 
Maurício    Wanderlcy. 


N.o  400.  — IMPÉRIO.— Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1856.— 
Approva  a  decisões  do  Presidente  da  Provinda  de  Minas 
Geraes ,  relativas  aos  indivíduos  que  devem  formar  as 
Juntas  de  Qualificação  e  Mesas  das  Assembléas  Parochiaes. 

1."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império   em  9  de  Dezembro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Accuso  o  recebimento  do  Ollicio 
de  V.  Ex.,  datado  em  29  do  mez  findo,  sob  n.°  189,  no 
qual  participa  que,  respondendo  as  duvidas  sobre  que  o  con- 
sultara, por  intermédio  da  Camará  Municipal  da  Villa  do 
Oliveira,  o  Juiz  de  Paz  roais  votado  da  mesma  Villa,  de- 
clarou o  seguinte: 

1.°  Que  da  disposição  da  parte  final  do  Art.  l.°  §  1.° 
do  Decreto  n.°  842  de  19  de  Setembro  de  1855,  com- 
binado com  a  excepção  Ceita  na  ultima  parte  do  Art.  11 
das  Instrucções  que  baixarão  com  o  de  n.°  1.812  de  23  de 
Agosto  ultimo ,  se  deduz  que  podem  ser  votados  para  Mem- 
bros das  Juntas  de  Qualificação,  e  das  Mesas  das  Assembléas 
Parochiaes,  quaesquer  dos  Eleitores  e  Supplentes  que  tive- 
rem sido  convocados  para  a  formação  das  mesmas  Juntas  e 
Mesas  Parochiaes. 

2.°  Que,  quando  os  votos  das  turmas  dos  Eleitores  re- 
cahirem  em  quaesquer  dos  Supplentes  ,  c  forem  estes  os 
primeiros  escolhidos,  não  ficão  por  tal  facto  inhibidos  de 
concorrerem  também  para  sua  vez ,  conju  neta  mente  com  os 
demais  Supplentes,  para  a  eleição  dos  outros  dous  Membros 
da  Mesa  de  que  trata  o  Art. 9.°  das  citadas  Instrucções,  como 
claramente  se  deduz  da  disposição  do  Art.  11  quando  de- 
termina que  o  próprio  Juiz  de  Paz  Presidente  sendo  Eleitor 
ou  Supplente ,  tome  parte  nessa  eleição  com  a  turma  a  que 
pertencer. 
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E  tendo  estas  decisões  de  V.  Ex.  merecido  a  appro- 
vação  do  Governo  Imperial ,  assim  o  communico  a  V.  ti. 
para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. — Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Geraes. 


N.°  401. —  Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1856.  — Approca 
a  decisão  do  Presidente  da  Provinda  de  São  Pedro  sobre 
as  duvidas  suscitadas  pelo  Juiz  de  Paz  da  Parochia  de 
Nossa  Senhora  das  Dores  de  Camacuam,  relativamente  a 
incompetência  das  Mesas  Parochiaes,  para  conhecerem  de 
questões  relativa*  a  qualificação  dos  cidadãos,  e  ao  rece- 
oimento  das  cédulas  dos  que,  estando  devidamente  quali- 
ficados, houverem  mudado  de  Parochia. 

l.a  Secção.  Bio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  9  de  Dezembro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.— Accusando  o  recebimento  do  Officio 
de  V.  Ex. ,  datado  em  8  de  Outubro,  sob  n.°  40,  tenho 
de  commiinicar-lhe  para  sua  intelligencia,  que  o  Governo 
Imperial  approvou ,  por  se  achar  de  conformidade  com  as 
disposições  que  regulão  o  processo  das  eleições ,  a  resposta 
dada  por  Y.  Ex.  sobre  as  duvidas  que  lhe  forSo  propostas 
pelo  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  da  Parochia  de  Nossa 
Senhora  das  Dores  de  Camacuam, —  declarando  : 

1.°  Que  sendo  as  Mesas  Parochia  es  incompetentes  para 
conhecerem  de  quaesquer  questões  relativas  á  qualificação 
de  cidadãos,  e  cumprindo-lhes  regularem-se  strictamente 
pelas  respectivas  listas ,  pomo  se  acharem  feitas ,  náo  devem 
admittir  a  votar  senão  os  cidadãos,  cujos  nomes  estiverem 
exactamente  inscriptos  nas  mesmas  listas ,  embora  se  allegne, 
e  a  ellas  pareça  que,  por  equivoco  ou  por  dolo,  tenha 
havido  omissão ,  ou  troca  de  nomes ,  casos  para  os  quaes 
a  Lei  facultou  aos  interessados  os  competentes  recursos: 

2.°  Que  devem  ser  acceitas  as  cédulas  dos  cidadãos  que 
houverem  mudado  de  Parochia,  huma  vez  que  se  achem 
devidamente  qualificados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  São  Pedro. 
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N.°  402.-GUERRA.  —  Em  11  de  Dezembro  de  1856.  —  De- 
clara que  aos  Officiaes  do  Exercito  presos  para  sentenciar  só 
se  faça  o  desconto  do  meio  soldo  desde  a  data  da  nomeação 
do  respectivo  Conselho  de  Guerra. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  11 
de  Dezembro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Havendo  por  bem  Sua  Magcstade  o 
Imperador  por  Sua  immediata  e  Imperial  Resolução  de  G  do 
presente  mez »  tomada  sobre  Consulta  do  Conselho  Supremo  Mi- 
litar ,  Determinar  que  a  todos  os  Officiaes  do  Exercito,  que  forem 
presos  para  sentenciar ,  só  se  faça  o  desconto  de  meio  soldo  de 
suas  patentes  desde  a  data  da  nomeação  do  respectivo  Conselho 
de  Guerra ,  e  que  nesta  conformidade  se  proceda  relativamente 
ao  Capitão  do  2.°  Batalhão  de  Artilharia  a  pé  Antouio  Maria 
llabello ;  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e 
governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Marquez  de  Caxias. — Sr.  Presi- 
dente da  Provincia  de .  .  * 


N.#  403.—  FAZENDA— Em  12  de  Dezembro  de  1856.—  Os  Ma- 
gistrados nomeados  para  servirem  de  Auditores  de  Guerra 
vencem  da  data  da  installação  dos  Conselhos» 

João  Maurício  Wanderley ,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional ,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarías 
de  Fazenda ,  cm  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  da 
Guerra  de  2  de  Outubro  ultimo,  que  os  Magistados  e  Advogado» 
que  servirem  de  Auditores  cm  Conselhos  de  Guerra  devem  vencer 
a  gratificação  que  lhes  compete  desde  o  dia  da  installaç&o  do» 
mesmos  Conselhos ,  e  não  da  data  de  suas  nomeações. 

Thcsouro  Nacional  cm  12  de  Dezembro  de  1856.— -João» 
Maurício  Wanderley. 
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N.°  404.  —  Em  13  de  Dezembro  de  1856. — Armazenagem  que 

devem  pagar  os  géneros  que  não  forão  levados  á  Mesa  da 

abertura,  e  ficarão  considerados  como  de  Estica, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.  Rio  de  Janeiro  em 
13  de  Dezembro  de  1856. 

Havendo  o  Tribunal  do  Thesouro  dado  provimento  ao  recurso 
de  João  José  dos  Reis ,  sobro  que  informou  V.  S.  cm  Officio 
n.  •  342  de  4  do  corrente,  relativamente  ao  pagamento  da  arma- 
zenagem de  huma  porção  de  cabos  c  multa  de  1'/,  por  •/• ,  fica  o 
recorrente  sujeito  somente  ao  pagamento  da  armazenagem  em 
dobro ,  vencida  depois  do  pagamento  do  despacho ,  visto  não 
terem  sido  os  ditos  cabos  levados  á  Mesada  abertura ,  e  estarem 
por  isso  nas  mesmas  circumstancias  dos  géneros  da  Estiva,  nos 
termos  do  Art.  15  do  Decreto  de  26  de  Abril  de  1854.  O  que 
communico  a  V.  S.  para  o  devido  conhecimento  c  execução,  e 
a  (im  de  fazer  restituir  ao  recorrente  a  multa  que  pagou  a  titulo 
de  expediente. 

Dcos  Guarde  a  V.  S.  —  João  Maurício  Wandcrley .  — Sr.  Con- 
selheiro Inspector  d' Alfandega  da  Corte. 


N.o  405.— IMPÉRIO.— £m  13  de  Dezembro  de  Í9o6.—Âppro- 
va  as  decisões  do  Presidente  da  Província  da  Porahtbo,  sobre 
as  duvidas  suscitadas  em  diff crentes  Parochias  por  octasiào 
das  eleições  de  Vereadores  e  Juizes  de  Pazy  a  que  sepro- 

"  cedeo  no  dia  7  de  Setembro  ultimo ,  e  as  providencias 
pelo  mesmo  Presidente  tomadas  a  fim  de  serem  toes  elei- 
ções feitas  com  regularidade,  annullando  ao  das  Paro- 
chias de  Patos,  Piancó  e  Natuba. 

l.a  Secção.  —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Scgorios 
do  Império  cm   13  de  Dezembro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  ao  Governo  Imperial 
o  OíEcio  de  V.  Ex.  datado  de  27  de  Setembro,  sob  n.* 
81 ,  no  qual  relata  as  oceurrencias  que  ti  verão  lugar,  e  as 
duvidas  que  forão  suscitadas  em  differentes  Parochias,  por 
occasi&o  de  proceder-se  ás  eleições  para  Vereadores  e  Juizes 
de  Paz  no  dia  7  de  Setembro  ultimo,  e  bem  assim  o  modo 
como  solveo  taes  duvidas,  e  providenciou,  a  fim  de  serem 
as  mesmas  eleições  feitas  com  regularidade,  annullando  al- 
gumas que  se  achavão  inquinadas  de  vícios  essenciaes  e 
manifestos.  E  em  resposta  tenho  de  declarar-lhc : 
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1 .°  Que  regularmente  decidio  V.  Ex.  ,  que  na  Vilia  da 
Campina  Grande  se  devia  fazer  a  chamada  dos  votantes 
pela  lista  de  qualificação  do  tanno  anterior,  visto  como  a 
do  corrente  se  achava  incompleta  em  razão  de  se  não  ter 
reunido  o  Conselho  de  recurso ,  dado  o  caso  de  terem  ha- 
vido reclamações  desattendidas  pela  respectiva  Junta. 

2.°  Que  bem  fundada  foi  a  deliberação  tomada  por  V. 
Ex.  de  declarar  nulla  a  eleição  feita  na  Parochia  de  Patos, 
e  mandar  proceder  a  outra ,  á  vista  da  illegalidade  com  que 
foi  organisada  a  respectiva  Mesa  pelo  Juiz  de  Paz  do  4.° 
anno,  depois  de  ter  sido  constrangida  a  que  fora  legitima- 
mente formada  a  suspender  os  trabalhos,  abandonando  o 
lugar  da  eleição. 

3.°  Que  acertadamente  resolveo  V.  Ex.,  declarando 
também  nulla  a  eleição  a  que  se  procedeo  na  Parochia  de 
Piancó,  e  mandando  fazer  outra,  pois  que  o  attenta  do 
commettido  pelo  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa  Parochial 
recusando-se  a  admittir  á  votação,  apezar  de  reclamações 
dos  interessados,  differentes  cidadãos,  cujos  nomes  a  Relação 
do  Districto  tinha  mandado,  por  Yia  de  recurso,  incluir 
na  lista  de  qualificação,  viciou  substancialmente  tal  eleição. 

4.°  Finalmente,  que  não  podia  V.  Ex.  deixar  de  orde- 
nar, como  ordenou,  que  se  considerasse  de  nenhum  effeito 
a  eleição  a  que  se  procedeo  na  Parochia  de  Natuba,  não 
só  pela  illegalidade  com  que,  depois  de  ter  sido  adiada 
pelo  competente  Presidente  da  Mesa,  foi  feita  sob  a  presi- 
dência de  hum  Juiz  de  Paz  do  quatriennio  findo,  arrogan- 
do-se  funcções,  que  já  lhe  não  pertencido,  como  também 
pela  irregularidade  igualmente  commettida,  de  ter  servido 
para  a  chamada  a  qualificação  do  anno  anterior,  em  vez  da 
do  anno  corrente. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz. —  Sr.  Presidente  da  Província  da  Parahiba. 
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N.°  406.— FAZENDA— Em  15dc Dezembro.de  18S6.— A  apprt- 
hensão  dehumas  sacas  de  algodão  só  podia  ter  lugar  no  Mo 
do  despacho  e  embarque,  e  não  por  occasiâo  da  inspecção  previu. 

João  Maurício  Wandcrley,  Presidente  do  Tribnnal  do  The- 
souro  Nacional ,  declara  ao  Sr.  Inspector  daThcsouraria  de  Per- 
nambuco, em  resposta  ao  seu  OfTicio  n.°  139  de  3  do  corrente, 
que  bem  resolveo  a  dita  Thcsouraria  julgando  improcedente  a 
apprehcnsdo  das  6  sacas  de  algodão  pertencentes  a  Joio  Nunes 
Pereira  ,  a  qual  só  podia  ter  lugar  no  acto  do  despacho  c  embar- 
que do  género,  nos  termos  do  Art.  159  do  Regulamento  de 30 
de  Maio  de  1836,  e  do  Art.  5.*  das  Instrucções  da  Presidência 
da  Província  de  6  de  Fevereiro  de  1854;  c  nunca  por  occasiâo 
da  inspecção  previa  do  mesmo  género ,  feita  em  virtude  dês 
referidas  instrucçoes ,  que  só  tem  por  fim  facilitar  o  mencionado 
despacho. 

Thesouro  Nacional  em   15  de   Dezembro  de  1856 — João 
Maurício  Wandcrlev. 


N.°  407.  — Em  15  de  Dezembro  de  1856. — Juros  de  emprés- 
timos  do  cofre  de  orphaos. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesoararia  de 
Pernambuco,  em  resposta  ao  seu  Offício  n.°  122  de  8  de  Outubro 
ultimo,  que  labora  em  engano  no  modo  porque  está  executando 
a  Lei  n.°  779  de  6  de  Setembro  de  1854,  fazendo  pagar  aos 
orphaos  5  por  cento  somente  das  quantias  existentes  em  cofre, 
c  não  retiradas  até  30  de  Junho  de  1855,  quando  essas 
quantias  devem  vencer  6  por  cento  até  o  referido  dia ,  e  5 
por  cento  do  1.°  de  Julho  em  diante;  bem  como  as  que 
entrarem  posteriormente,  conforme  já  foi  declarado  pelas  Ordens 
n.os  33  de  22  de  Janeiro  e  59  de  8  de  Fevereiro  de  1855  dirigidas 
á  Thcsouraria  de  Santa  Catharina,  e  Circular  de  12  de  Jalho 
do  mesmo  anno ;  ficando  na  intclligcncia  de  que  osorphãos, 
a  quem  cm  taes  circumstancias  se  pagou  somente  5  °/e  pelos 
dinheiros  entrados  nos  cofres  do  Estado  até  30  de  Junho  de 
1855,  tem  direito  a  diíferença  entre  este  juro  c  o  de  6  •/•?  ° 
qual  lhes  deverá  ser  pago ,  precedendo  requisição  dos  respectivos 
Juizes,  a  quem  fará  os  necessários  avisos. 

Thesouro  Nacional  cm  15  de  Dezembro  de  1856. — Joio 
Maurício  Wanderley. 
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N'.°  408.  —  Em  16  de  Dezembro  de  1856. — As    embarcações 

devem  apresentar  tantos  manifestos  ou  certificados  quantos 

forem  os  portos  em  que  tocarem. 

João  Maurício  Wanderley ,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional ,  tendo  em  vista  a  representação  do  Côn- 
sul geral  do  Império  em  Cadiz ,  sobre  o  abuso  que  pra- 
ticao  alguns  capitães  de  barcos,  que  vão  a  diversos  portos 
da  dependência  daquellc  Consulado  geral,  de  se  recusarem  a 
apresentar  aos  respectivos  Vice-Consules  os  manifestos  das  cargas 
que  alli  recebem,  para  serem  por  elies  authenticados;  ordena 
aos  Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  que  recom- 
mendem  ás  Alfandegas  a  exacta  observância  do  que  a  respeito 
dos  manifestos  dispõem  os  Regulamentos  de  22  de  Junho  de 
1836  e  26  de  Abril  de  1854,  dcclarando-lhes  que,  quando  as 
embarcações  fazem  escala  por  hum  ou  mais  portos,  devem 
apresentar  tantos  manifestos  ou  certificados  quantos  forem  os 
portos  em  que  tiverem  tocado  e  recebido  carga ;  não  podendo 
jamais  taes  manifestos  ou  certificados  serem  suppridos  pelas  decla- 
rações de  acerescimo  de  volumes,  que,  na  forma  dos  referidos 
Regulamentos ,  he  permittido  aos  Capitães  fazerem ,  quer  no 
acto  da  entrada  no  porto,  quer  no  da  entrada  na  Alfandega, 
pois  que  essas  declarações  só  podem  ser  admittidas  pelo  que 
respeita  ao  acerescimo  de  volumes  em  relação  a  cada  mani- 
festo, c  não  de  todo  o  carregamento  ou  carregamentos  recebidos 
nos  portos  da  escala. 

Thesouro  Nacional  cm  16  de  Dezembro  de  1856.  —  João 
Maurício  Wanderley. 


N.°  409.— Em   16  de  Dezembro  de   1856.  —  Sobre  denuncia 

por  falta  de  pagamento  de  sisa. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  solução  á  duvida  proposta 
pelo  Procurador  Fiscal  da  mesma  Thesouraria,  constante  da 
representação  que  acompanhou  o  seu  Olfício  n.°  18  de  9  de 
Julho  ultimo»  que  bem  entende  o  Procurador  Fiscal  as  disposi- 
ções em  vigor  concernentes  ao  imposto  da  sisa ,  opinando  que 
a  ordem  de  30  de  Outubro  de  1844,  e  outras  sobre  a  denuncia 
eivei  de  que  trata  o  §  9.°  do  Alvará  de  3  de  Junho  de  1809, 
quando  as  partes  celebrarem  as  compras  e  vendas  de  bens  de 
raiz  por  escripto  particular ,  regem  os  contractos  que  tiverão 
lugar  antes  do  1.°  de  Julho  do  corrente  anno,  em  que  começou 
a  executar-se  o  Art.  11  da  Lei  de  15  de  Setembro  de  1855, 
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o  ainda  os  que  tiverem  lugar  posteriormente  a  essa  data .  nn 
caso  em  quo  o  valor  dos  bens  de  raiz  não  exceder  de  20ter: 
e  que,  declarando  a  Lei  ser  essencial  para  a  compra  e  venda 
de  bens  de  raiz,  ciyo  valor  exceder  de  200$,  a  escriptura  publica, 
he  fora  de  duvida  quo,  não  existindo  esta  ,  não  ba  contracto  de 
que  se  deva  a  sisa ,  nem  por  consiguinte  fundamento  para  a 
denuncia  eivei,  nos  termos  do  Alvará  citado. 

Thesouro  Nacional  em  16  de  Dezembro  de  1856. — João 
Mauricio  Wanderley. 


N.°  410.— GUERRA.  —Aviso  de  16de  Dezembro  de  1856.  — 
Estabeleceo  modelo  de  Diploma  dos  Bacharéis  em  Ma* 

themalicas. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  16 
de  Dezembro  de  1856. 

Em  resposta  ao  seu  Officio  de  11  do  corrente,  declaro  a 
V.  S.  que  os  Diplomas  dos  Bacharéis  em  Mathcmaticas  devem 
ser  passados  na  conformidade  do  incluso  modelo  por  copla. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Caxias.  — Sr.  António 
Joaquim  de  Sousa. 

Escola  Militar  do  Império  do  Brasil. 

F. . .  Director  da  Escola  Militar,  por  Sua  Magestade  o  Im- 
perador a  quem  Deos  Guarde. 

Faço  saber  aos  que  a  presente  virem  ,  que  o  Sr.  F . .  ^  fi- 
lho de  F..  .  nascido  em  de  de  18  na  Cidade  ou 
Villa  de  Província  de  ,  tendo  concluído  os  cinco  annos 
do  Curso  de  Sciencias  Mathematicas  e  Physicas  desta  Escola , 
pelo  acto  do  ultimo  anno,  no  qual  foi  approvado  ( qualidade 
da  approvação  ) ;  em  virtude  do  Art.  4.°  do  Decreto  *•  63fc de 
20  de  Setembro  de  1851  tomou  o  grae  de  Bacharel  em  Ma- 
thematicas ,  e  como  tal  será  considerado  e  gozará  de  todas  as 
honras,  privilégios  e  isenções  que  pelas  Leis  do  Império  lhe 
são  conferidas. 

Em  firmeza  do  que  mandei  passar  o  presente  Titulo,  que 
vai  por  mim  assignado,  pelo  Secretario,  e  pelo  próprio  Ba- 
charel. 

Secretaria  da  Escola  Militar         de        de  18 

O  Director 
O  Bacharel  O  Secretario 

Lugar  do  Scllo. 
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N.°  412.—  MARIiNHA.-Àviso de  16de Dezembro  de  1856 
Manda  observar  as  Instrucções,  que  reyvlàoo  ensino 
pratico  que  devem  receber  os  destacamentos  de  Aspi* 
r antes  a  Guardas  Marinhas   a  bordo  dos  Navios  de 
Guerra,  cm  que  embarcarem  durante  as  ferias. 

Sua  Magestade  o  Imperador  Ha  por  bem  Deter* 
minar,  que  no  ensino  pratico,  que  devem  receber 
os  destacamentos  de  Aspirantes  a  Guardas  Marinhas  a 
bordo  dos  Navios  de  Guerra,  em  que  embarcarem 
durante  as  ferias,  se  observem  as  lnstrucçòes,  que 
a  este  acompanhâo,  assignadas  pelo  Conselheiro  Oííi- 
cial  Maior  d  esta  Secretaria  distado :  o  que  coinmu- 
nico  a  V.  S. ,  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos. —  Sr.  Joaquim  José  Ignacio. 

lnstrucçòes  a  que  se  refere  o  Aviso  doesta  data ,  regulan- 
do o  ensino  pratico ,  que  devem  receber  os  destaca- 
mentos de  Aspirantes  a  Guardas  Marinhas  a  bordo 
dos  Navios  de  Guerra,  em  que  embarcarem  durante 
as  ferias. 

Artigo  1.°  O  Commandante  de  cada  navio  de 
guerra,  em  que  embarcar  destacamento  der  Aspiran- 
tes, nomeará  hum  Official  de  sua  guarnição,  que 
mais  idóneo  lhe  pareça ,  para  o  fim  de  dirigir  o  en- 
sino pratico ,  debaixo  da  inspecção  do  mesmo  Com- 
mandante. O  Official  nomeado  será  dispensado  de 
todo  o  outro  serviço  do  navio. 

Artigo  2.°  Os  Aspirantes  serão  divididos  em  três 
quartos,  para  Telles  fazerem  o  serviço ,  que  compete 
aos  Guardas  Marinhas. 

Artigo  3.°  A  instrucçao ,  que  devem  receber , 
c  os  exercícios  práticos ,  a  que  tem  de  ser  applicados 
os  Aspirantes  embarcados,  consistirão  no  seguinte: 
§  1 ,°  Methodo  de  fazer-se  o  serviço  diário  da  guar- 
nição ,  tanto  á  vela ,  como  fundeado ,  habituando-se 
á  severa  disciplina  do  bordo. 
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§  Ia  Aprender  o  nome  e  uso  de  iodas  as  parto 
do  navio ,  e  de  sua  mastreação  ,  vergame ,  apparelhu 
e  panno. 

§3.°  Adquirir ,  quanto  caiba  no  possível  r  o  co- 
nhecimento da  maneira  de  arrumar  o  purão  ,  paióes , 
e  despensas ;  de  collocar  o  armamento  de  mâo  e  as 
palamentas  da  artilharia;  e  finalmente  da  ordem  e 
methodo,  com  que  são  dispostos  todos  os  arranjos 
interiores  do  navio. 

§4.°  Navegação  ,  e  manobra  ,  quanto  for  compa- 
tível com  os  conhecimentos ,  que  já  tem  adquirido 
na  Academia ;  devendo  pelo  Ofncial  instructor  ser-lhes 
explicado  nas  occasiões  opportunas  o  modo  de  sus- 
pender, fazer  á  vela,  e  dar  fundo;  o  de  largar, 
risar ,  e  ferrar  as  velas  ,  como  se  braceão  as  vergas, 
e  se  orienta  o  panno ,  em  relação  á  direcção  e  força 
do  vento ,  &c. 

§  5.°  Fazer  exercícios  de  artilharia,  segundo  o  Ma- 
nual em  uso  na  Armada ,  e  entrar  nos  exercícios 
geraes  á  postos  para  combate,  sendo-lhes  pelo  Ofli- 
cial  instructor  explicado  o  systema  d' estes  últimos. 

Artigo  4.°  Todas  as  manobras  baixas  do  mas- 
tro da  gata  serão  feitas  pelos  Aspirantes,  segundo  per- 
mittir  seu  numero  e  força,  e,  adquirido  o  habito  de 
segurar-se  com  o  balanço ,  deverão  também  risar  a 
gata,  largar  e  ferrar  a  sobregata,  sempre  com  bom 
tempo,  para  prevenir  qualquer  desastre.  Nos  Brigues 
terá  o  que  fica  dito  applicação  ás  manobras  do  mas- 
tro grande. 

Artigo  5.°  Os  Aspirantes  approvados  no  segun- 
do anno ,  além  do  que  precede ,  tomarão  conheci- 
mento  dos  rumos  da  agulha ,  methodo  de  deitar  a  bar- 
quinha, e  de  sua  graduação,  carteação  de  milhas, 
rectificação  de  instrumentos ,  e  mesmo  poderão  fazer 
algumas  observações  de  altura ,  azimulh,  e  amplitude 
do  sol;  aprenderão  a  governar  ao  leme,  e  mandarão 
algumas  manobras  em  occasiões  próprias ,  dirigidas 
sempre   pelo  Official  instructor. 

Artigo  6.°    Todos    os    Aspirantes    terão   sempre 
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huma  hora  do  manhã ,  e  oulra  de  tarde  de  ensino  e 
exercício  de  alguns  dos  diversos  objectos,  que  ficao 
mencionados ,  e  de  outros ,  a  que  o  Commandante 
do  navio  julgar  vantajoso  applica-los  para  sua  maior 
instruecão.  Àoccasião,  e  distribuição  de  taes  exerci- 
cios  será  diariamente  detalhada  pelo  Official  instructor 
com  approvação  do  Commandante. 

Artigo  7.°  Finda  a  commissão,  o  referido  Offi- 
cial dará  huma  circumstanciada  inforrrtaçáo  da  capa- 
cidade, aptidão,  constituição  physica,  e  condueta  de 
cada  hum  dos  Aspirantes  ao  Commandante  do  navio  , 
que,  ajuntando-lhe  as  suas  observações,  a  enviará 
ao  Quartel  General  da  Marinha,  para  este  a  trans- 
mittir  ao  Commandante  da  Academia  ,  a  fim  de  tudo 
ser  lançado  no  respectivo  Livro  Mestre  da  Compa- 
nhia ,  e  poder  julgar-se  das  habilitações  dos  mesmos 
Aspirantes. 

Secretaria  (T  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  1G  de  Dezembro  de  1856.  —  Francisco  Xavier 
Bom  tempo. 


N,°  413.— FAZENDA.— Em  17  de  Dezembro  de  1856.— Os  Em- 
pregados Públicos  não  podem  accumular  os  seus  vencimentos 
com  os  de  Official  da  Guarda  Nacional  destacado. 

João  Maurício  Wandcrley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  sciente  pelo  Qfflçio  do  Sr.  Inspector  da  Thcsou- 
raria  de  Goyaz  n.°  \%  de  18  de  Fevereiro,  do  corrente  anno, 
da  nomeação  do  Porteiro  da  Thesouraria,  Capitão  Luiz  António 
de  Azeredo,  para  com  mandar  o  destacamento  da  capitai,  remette, 
para  que  não  se  pague  ao  referido  Porteiro  o  seu  ordenado  e 
os  vencimentos  de  Capitão,  a  copia  junta  do  Aviso  de  27  de 
Dezembro  do  anno  p.  p.  dirigido  â  Presidência  da  Provinda 
de  8.  Paulo,  declarando  não  poder  o  Empregado  destacado, 
como  Official  da  Guarda  Nacional,  accumular  o  respectivo  soldo 
com  o  ordenado  de  seu  emprego. 

Thesouro  Nacional  17  de  Dezembro  de  1856.— João  Maurício 
Wanderlev. 
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N.°  414. —  Em  17  de  Dezembro  de  1856.  —  Nos  avisos  de  saques 
qu  de  remessas  de  fundos  deve-se  sempre  declarar  o  exercício 

a  que  pertence  a  transacção. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  Tb*- 
souro  Nacional,  observando  que  muitas  Thesourarias  de  Fazenda 
nos  seus  Avisos  de  saques  contra  o  Thesouro,  ou  de  remessas 
de  íttndos,  nem  sempre  fazem  menção  do  exercício  a  que 
pertencem  taes  transacções,  conforme  lhes  foi  recommeodado 
nas  Circulares  de  17  de  Novembro  de  1848  e  26  de  Junho 
do  corrente  anno,  dando  assim  lugar  a  grandes  diíBculdades 
na  escripturação  central  do  Thesouro,  chama  a  attenção  dos 
Srs.  Inspectores  das  Thesourarias  para  este  objecto,  e  lhes 
ordena  que  facão  cumprir  pontualmente  o  que  a  semelhante 
respeito  se  acha  disposto  nas  mencionadas  Circulares. 

Thesouro  Nacional  cm  17  de  Dezembro  de  1856. — JoSo 
Maurício  Wanderley. 


N.°  415. — Em  18  de  Dezembro  de  1856.  —  Sobre  alugueis  de 
casas  para  Quartel  de  destacamentos  de  Guarda  Policial 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  ôo  The- 
souro Nacional,  ordena  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do  Pará 
que  mande  pagar  a  Manoel  da  Silva  Maia  a  quantia  de  2409, 
importância  do  aluguel  de  huma  casa  de  sua  propriedade, 
qutí  nos  exercícios  de  1843 — 44  e  1844—45  sérvio  de  Quartel 
do  destacamento  da  Guarda  Policial,  deposito  de  armamento, 
e  prisão  na  Villa  de  Tury-assú,  levando  semelhante  despeza 
n  verba  do§  4.*  do  Art.  11  da  Lei  n.°  668  de  11  de  Setembro 
de  1852 ;  e'  lhe  recommenda  que,  tendo  em  vista  a  doutrina 
consagrada  na  Circular  do  Ministério  da  Guerra  de  24  de  Julho 
ultimo,  que  manda  que  se  não  considerem  legaes  as  despesas 
provenientes  de  taes  alugueis,  quando  os  prédios  não  tiverem 
servido  tampem  para  deposito  de  armamento,  preste,  em  taes 
circumstancias,  informações  mais  claras  para  se  não  neutralisar 
os  efteitos  da  referida  Circular. 

Thesouro  Nacional  em  18  de  Dezembro  de  1856. — João 
Maurício  Wanderley. 
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JN.°  416.  -  IMPÉRIO.— Aviso  de  19de  Dezembro  dfe  1856.— Ap- 
prova  a  decisão  do  Presidente  de  Pernambuco ,  de  que 
o  Artigo  â.°  do  Decreto  n.°  1.727  de  20  de  Fevereiro 
deste  annOy  relativo  á  divisão  e  venda  de  bilhetes  de 
loteria ,  he  applicavel  unicamente  á  Corte. 

4a  Secção.  Rio  de  Janeiro  Ministério* dos  Negócios 
do  Império  em  19  de  Dezembro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Accusando  o  recebimento  do  Ofli- 
cio  de  V.  Ex.  datado  em  23  de  Outubro  ultimo,  sob 
n.°  101 ,  que  acompanhou  o  requerimento  que  a  V.  Ex. 
dirigio  o  Thesoureiro  das  Loterias  dessa  Província,  pedin- 
do que  mandasse  vigorar  na  mesma  Província  a  disposição 
do  Artigo  4.°  do  Decreto  n.°  1.727  de  20  de  Fevereiro 
do  corrente  anno,  tenho  de  declarar-lhe  que  bem  enten- 
dco  V.  Ex.  não  poder  tomar  tal  providencia,  apezar  do  que 
allegou  em  seu  parecer  o  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria 
de  Fazenda ,  visto  como  a  applicação  daquella  disposição  he 
especial  para  a  Corte.  0  que  lhe  communico  para  sua  in- 
telligencia  e  em  resposta  ao  seu  dito  OIBcio ,  devolvendo-lhe 
o   referido  requerimento  e  papeis  que  vierão  annexos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz.—  Sr.  Presidente    da  Província  de  Pernambuco. 


N.°  417. — Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1856.  —  Declara  que 
não  podem  os  Collegios  eleitoraes ,  qualquer  que  seja  a  sua 
opinião  acerca  da  legitimidade  dos  Eleitores,  recusar- 
se  ao  recebimento  das  cédulas  por  elles  apresentadas , 
podendo  apenas,  na  duvida  de  tal  legitimidade ,  tomar 
os  votos  em  separado,  nos  termos  do  Art.  71  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

l.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  19   de  Dezembro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Accuso  o  recebimento  do  OÍTicio 
de  V.  Ex.  datado  em  18  do  mez  Gndo,  sob  n.°  36,  pelo 
qual  ficou  o  Governo  Imperial  inteirado  de  ter  corrido  com 
regularidade   e  ordem  em  todos  os  pontos  da  Província  c 
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processo   eleitoral   começado    no    dia  2    do    dito  mei,  a 
excepção  unicamente  da    Parochia    de  Monsarás ,     onde  fui 
interrompido   o   trabalho    da   respectiva  Mesa    em  raxão  de 
ser  a  Matriz  invadida  por  hum  grupo  de  pessoas  que  ame- 
drontou  os   seus  Membros,    e   da  de  Óbidos»  na  qaal  oc- 
correo  o  facto   de  ter  a  Mesa  Parochial  tomado   a  delibe- 
ração de  desdbntar  60  votos  a  cada  hum  dos  cidadãos  que 
havido  obtido    a  maioria,    dando   por    motivo    que  igntl 
numero   de  cédulas  tinha  sido    entregue  por  pessoas  coa- 
das ,  do  que  resultou  passarem  para   os  lugares    de   Elei- 
tores os  que  erão  Supplentes.    Em  quanto  ao  despaeho  que 
V.  Ex.  communica  ter  proferido  sobre  huma  representação 
que  a  respeito  desta  oceurrencia  lhe  foi  dirigida  pelos  que 
soffrèrâo  o  referido  desconto,  declarando   que   o  respectivo 
fjollegio   eleitoral  devia  ou  não  acceitar  os  votos  dos  cida- 
dãos que  por  aquelle  modo  passarão   de  Supplentes    para 
Eleitores ,  ou  toma-los  cm  separado ,    tenho  de  observar  a 
V.    Ex. ,    que  em  caso  nenhum  he  permittido   aos  Colkgíos 
eleitoraes,    qualquer  que  seja  a  sua  opinião  acerca  da  le- 
gitimidade dos  Eleitores,   recusar-se  a  receber  seus  votos, 
podendo    apenas,     quando  duvidem    de    tal   legitimidade, 
tomar   os   votos  em  separado,   nos  termos  do   Art.   71    da 
Lei  Regulamentar    das  Eleições ,   visto  como    a  Autoridade 
competente  para  resolver  definitivamente  semelhantes  ques- 
tões he  o  Senado ,  a  Camará  dos  Deputados ,  ou  as  Assenv- 
bléas  Provinciaes,   segundo  o  fim    da  eleiç&o.     O  que  lhe 
communico  para  sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V,    Ex. — Luiz  Pedreira  do  Goutto  Fer- 
raz.—  Sr.  Presidente  da   Proviricia  do   Pará. 
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N.°  418.  —  Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1856.  —  Âpprova 
a  decisão  do  Presidente  da  Provinda  do  Ceará,  sobre 
o  comparecitnenío  no  Collegio  eleitoral  de  Eleitores  nomea- 
dos clandestinamente  fará  as  Parockias  do  Sobral  e  de 
Sant'Anna. 

l.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  19  de  Dezembro  de  1856. 

Mm.  e  Exm,  Sr.  —  Accaso  o  recebimento  do  Officio 
de  V.  Ey.  datado  em  22  do  mez  findo,  sob  n.°  106,  su- 
jeitando á  approvação  do  Governo  Imperial  os  seguintes  es- 
clarecimentos que  deo  ao  Juiz  de  Paz  da  Parochia  da 
Cidade  do  Sobral  sobre  duvidas  que  lhe  propoz : 

Que ,  tendo  sido  adiados  pelas  competentes  Mesas  Pa- 
rochiaes  em  consequência  dos  acontecimentos  deploráveis 
que  ti  verão  lugar  no  dia  3  do  mez  findo  nas  Parochia* 
do  Sobral  e  de  SanfAnna,  os  trabalhos  deitoraes  que 
tinhão  tido  começo ;  e  constando  que ,  não  obstante  este 
facto ,  forão  organisadas  clandestinamente  em  ambas  estas 
Parochias  Actas ,  dando  como  concluídas  aquellas  eleições , 
devia  o  dito  Juiz  de  Paz ,  no  caso  de  comparecerem  para 
votar  como  Eleitores  pessoas  que  se  apresentassem  em 
tal  qualidade  por  virtude  das  referidas  Actas,  proceder  do 
seguinte   modo: 

Se  não  fosse  possível  formar-se  o  Collegio  eleitoral  no 
dia  2  de  Dezembro  por  se  não  acharem  ainda  concluídas 
as  eleições  das  duas  mencionadas  Parochias,  cujos  Eleito- 
res formão  a  maioria  do  mesmo  Collegio ,  e  entretanto  ap- 
parecessem  é  sós  se  reunissem  em  Collegio  eleitoral  as  ditas 
pessoas  dizendo-se  Eleitores  segundo  as  Actas  clandestinas, 
não  devia  o  Juiz  de  Paz  da  Parochia  presidir  a  semelhante 
reunido ,    nem  também  embaraça-la  : 

No  caso  porém  de  ser  possível  a  formação  do  Colle- 
gio eleitoral  no  dia  2  de  Dezembro ,  se  as  pessoas  de  que 
se  trata  comparecessem  a  elle,  cumpria  ao  mesmo  Juiz 
de  Paz  admilti-las  a  darem  seus  votos ,  sendo  estes  to- 
mados cm  separado ,  e  lavrando-se  disto  hum  termo  circu ins- 
tanciado para  ser  inserido  na  Acta ,  sem  se  lhes  permittir 
porém  que  tivessem  outra  alguma  parte  nos  trabalhos  do 
Collegio. 

E  tendo   esta  decisão    de  V.  Ex.    merecido  a   appro- 
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vaçâo    do  Governo  Imperial :    assim   lh'o   communico  pari 
sua  intelligencia. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex. —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz.— Sr.   Presidente  da  Província  do   Ceará. 


N.o  419.  —Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1856.  —  Deelar* 
nulla  a  eleição  á  que  se  procedeo  no  dia  7  de  Setembro 
nllitno  jpara  Vereadores  e  juizes  de  Paz  na  Parockia  de 
Nossa  Éenhora  da  Conceição  da  Villa  de  Macáo ,  e  manda 
proceder  á  nova  eleição  de  Juizes  de  Paz ,  e  lambem  de 
Vereadores  no  caso  de  eonstituirem  os  votos  da  menta 
Parockia  a  maioria  do  Município    á  que  pertence. 

2.*  Secção.    Rio    de  Janeiro.    Ministério   dos  Negócios 
do  Império  em  22  de  Dezembro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua  Ma* 
gestade  o  Imperador  o  Officio  que  V.  Ex.  me  dirigio  com 
a  data  de  29  de  Setembro  ultimo  v  sob  n.°  265,  acompanhado 
de  copias  das  Actas  relativas  á  eleição  a  que  se  procedeo 
no  dia  7  do  mesmo  mez  para  Vereadores  e  Juizes  de  Az 
na  Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Trila  de  Ma- 
cáo, e  bem  assim  do  Officio,  datado  cm  12,  da  Camará 
Municipal  desta  Villa,  em  que  representa  sobre  irregulari- 
dades commettidas  no  correr  da  referida  eleição,  a  fim  de 
que  o  Governo  Imperial  conhecesse  e  decidisse  da  sua  valida- 
de: Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conforuura- 
do-se  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  da 
Conselho  d'Estado,  Resolver  que  seja  declarada  nulla  tal 
eleição ,  visto  como ,  combinado  o  facto  constante  das  di- 
tas Actas ,  de  terem  faltado  697  cidadãos ,  votando  somente 
140 ,  isto  he  ,  a  6/  parte  dos  qualificados  ,  com  as  declara- 
ções que  se  achão  nas  mesmas  Actas  de  terem  occorrido  tu- 
multos durante  o  processo  eleitoral ,  e  também  com  a  cir- 
cumstancia  de  se  haverem  retirado  ,  desde  o  principio ,  três 
Membros  da  Mesa ,  sem  constar  qual  o  motivo  que  á  isto  os 
obrigou,  confirma  a  informação  da  sobredita  Camará v  aflir- 
mando  que  a  grande  maioria  dos  Cidadãos  pacíficos  foi  afastada 
da  urna  por  turbulentos  que  conseguirão ,  empregando  meios 
violentos ,   incutir-lhes  terror.    Ao  que  accrescc  notar  se  nas 
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Actos  houve  omissão  de  declarações  importantes  para  se  co~ 
nhecer  se  foi  cumprida  a  Lei,  sendo  liuma  delias,  sobre  o 
modo  como  se  procedeo  á  substituição  dos  três  Membros  da 
Mesa   que  desde  o  princípio  dos  trabalhos  os  abandonarão. 

Cumpre  por  tanto  que  V.  Ex  expeça  as  convenientes 
ordens  paro  que  na  conformidade  da  Lei  se  proceda  na 
1'arochia  de  que  se  trata  á  nova  eleição  para  Juizes  de  Paz , 
e  também  para  Vereadores  no  calo  de  constituírem  os  votos 
da  mesma  Parochéa  a  maioria  dos  do  Município  a  que  per- 
tence. 

Tenho  finalmente  de  recommendar  a  V.  Ex.  que, 
para  se  nfio  repelirem  semelhantes  actos  de  coacção ,  tome 
as  necessárias  providencias  a  fim  de  ser  mantida  a  liber- 
dade do  voto ,  e  a  tranquilidade  publica»  O  que  communico 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

*  Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz. —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte. 


K.°  420.  — Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1856.  —  Approva 
a  decisão  do  Presidente  da  Provinda  de  Santa  Cathari* 
na ,  sobre  as  duvidas  do  Juiz  tfe  Paz  da  Parochia  de  Mea- 
rtm,  relativamente  ao  Juiz  de  Paz  que  deve  presidir  ás 
próximas  futuras  Juntas  de  Qualificação ,  e  aos  Eleitores 
que  deverão  compor  as  mesmas  Juntas. 

l.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  22  de  Dezembro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr. — Foi  approvoda  pelo  Governo .  Imperial 
a  solução  dada  por  Y.  Ex.  òs  duvidas  que  lhe  fora  o  propos- 
tas pelo  Juiz  de  Paz  da  Parochia  de  Mearim,  declarando- lhe: 

1.°  Que  a  Presidência  das  Juntas  de  Qualificação  que 
tem  de  reunir-se  na  l.a  Dominga  de  Janeiro  próximo  fu- 
turo compete  aos  Juizes  de  Paz  mais  votados,  e  em  sua  falta 
aos  que  os  devem  substituir  do  quatriennio  que  ha  de  findar 
em  7  do  mesmo  mez ,  e  nSo  aos  que  forâo  ultimamente 
eleitos,  como  se  acha  determinado  no  Art.  110  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições. 

2.*  Que  os  Eleitores  e  Supplentes  que  devem  compor  a 
mesma  Junta  sfio  os  que  pertencem  á  Legislatura  que  se  ha 
de  findar  em  3  de  Maio  próximo  futuro ,   e  n9o  os  da  ul- 
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tima  eleição  ainda  não  approvada  pelo  Poder  competente, 
como  he  expresso  no  Art.  2.°  do  Decreto  n.°  i.812  de  23 
de  Agosto  do  corrente  anno.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia ,  e  em  resposta  ao  seu  Officio  de  A  deste 
mez,  sob  n  °  02. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz.—Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 


N.°  421. — Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1856.  —  Sehe  du- 
vidas propostas  pelo  Juiz  de  Paz  da  Parochia  da  ///mi 
do  Govermdor  sobre  a  imposição  e  cobrança  das  mídias 
de  que  trata  o  Art.  126  da  Ijei  Regulamentar  das  Eiri- 
ções ;  o  serviço  dos  Escrivães  dos  Subdelegados  nas  Jiòtias 
de  Qualificação ;  e  finalmente  a  requisição  e  chamado  di- 
reito deste  e  de  outros  funecionarios  declarados  no  Art. 
30   da  citada  Lei, 

1.*  Secção — Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  do 
Império  em  22  de  Dezembro  de  1856. 

Em  solução  ás  duvidas  propostas  por  Vm.,  emseuOfli- 
,cio  de  18  do  corrente  mez,  tenho  de  declarar-lhe . 

1.°  Que  o  modo  de  fazer- se  efTeetiva  a  multa  de  que 
trata  o  Art.  126  da  Lei  Regulamentar  <las  Eleições  no  $ 
5.°  n.°*  1  c  2,  se  acha  determinado  no  Art.  127  da  mesma 
Lei,  do  qual  se  vê  que  ás  Camarás  Municipaes,  de  cuja  renda 
taes  multas  fazem  parte ,  compete  promover  a  sua  cobrança 
em  virtude  das  respectivas  Actas  das  Juntas  de  Qualificação 
e  Mesas  Parochiaes,  as  quaes  para  este  effeilo  tem  força 
de  sentença. 

2.°  Que  pertencendo  a  imposição  das  referidas  mutlas 
ás  Juntas  de  Qualificação  e  Mesas  Parochiaes ,  he  claro  que 
nenhuma  outra  pessoa,  se  não  os  Membros  que  as  compu- 
serem pôde  entervir  cm  semelhante  acto. 

3.*  Que  a  disposição  do  Art.  4.°  do  Decreto  n.°  1.812 
de  23  de  Agosto  ultimo ,  não  alterou  a  do  Art.  30  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições,  e  por  tanto  os  Escrivães  dos  Sub- 
delegados não  estão  dispensados  de  servir  nas  Jantas  de 
Qualificação  e  Mesas  Parochiaes.     . 

4.°  Que  as  mesmas  Juntas  e  Mesas  Parochiaes  devem 
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requisitar  estes  e  os  mais  fanccionarios ,  de  que  trata  o  ci- 
tado Àrt.  30,  das  Autoridades  a  que  s&o  subordinadas, 
podendo  todavia  chama-los  directamente  quando  riflo  for 
possível  aquella  requisição  sem  grave  prejuízo  dos  trabalhos , 
mas  devendo  em  todo  o  caso  communicar  este  acto  ás  re- 
feridas Autoridades. 

Deos  Guarde  a  Vm.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto  Fer- 
raz.— Sr.  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Parochia  da  Ilha  do 
Governador. 


N.°  422.  —Aviso  de  22  de  Dezembro  de  1856.  —  Resolve 
sobre  as  eleições,  á  que  se  procedeo  no  dia  7  de  Se- 
tembro ultimo,  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  nas  Paro* 
chias  da  Cidade  do  Aracaty ,  e  das  Villas  de  Baturité  è 
Barbalha. 

1.*  Secção. —  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  dò 
Império  em  22  de  Dezembro  de  1856. 

li  Ira.  e  Etm.  Sr.  — Foráo  presentes  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  os  Officios  dessa  Presidência  datados  em  27  de 
Setembro  ultimo,  sob  n.°*  81  e  83,  com  os  quaes  remetteo 
copias  das  Actas  das  eleições  a  que  se  procedeo  no  dia  7 
do  referido  mez,  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  nas  Pa* 
rochias  da  Cidade  do  Aracaty,  e  das  Villas  de  Baturité  e  da 
Barbalha,  bem  como  differentes  documentos,  e  huma  re- 
presentação assignada  por  alguns  cidadãos,  afim  de  resolver 
o  Governo  Imperial  sobre  a  validade  das  ditas  eleições.  E  o 
Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado ,  Ha 
por  bem  Mandar  declarar  :  quanto  á  eleição  feita  na  1  .A  das 
ditas  Parochias,  que  contra  a  sua  validade  não  prevalece 
nenhuma  das  irregularidades  que  são  indicadas,  por  quanto  > 
a  falta,  que  houve,  da  reunião  do  Conselho  Municipal  do 
recurso  não  he  motivo  sufliciente  para  tornar  de  nenhum 
e fiei  to  a  qualificação  dos  votantes  da  Parochia,  pois  que 
se  não  allega,  que  delia  se  tivesse  interposto  recurso-  ab 
gum,  antes  o  contrario  consta  de  huma  certidão  que  se 
juntou,  caso  em  que,  como  já  se  decidio  por  Aviso  de  12 
de  Janeiro  de   1849 ,  a  qualificação  subsiste    com  o  mesmo 
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vigor  que  teria  se  o  dito  Conselho  se  houvesse  retiBkR 
A  omissão,  também  arguida,  da  Missa  do  Espirito  Saal«». 
não  he  de  natureza  tal  que  importe  nuliidade,  o  que  k- 
acha  declarado  em  differentes  decisões  do  Governo,  e  espe- 
cialmente no  Aviso  de  11  de  Dezembro  de  1848,  e  no  An 
15  das  Instrucções  de  28  de  Junho  de  1849.  Mão  se  prma 
que  a  chamada  fosse  feita ,  como  se  affirma,  por  huma  li>ta 
irregular  dos  cidadãos  qualificados;  deduz-se  pelo  contrario  «a 
própria  representação,  que  a  este  respeito  se  exerceo  Ifcra- 
lisação  confrontondo-sc  as  copias  com  o  respectivo  Livro,  e 
demais,  não  consta  que  deixasse  de  ser  chamado,  a'gim 
cidadão  qualificado.  He  improcedente  a  allegação  de  ter$kh 
a  Mesa  organisada ,  segundo  as  disposições  da  Lei  de  19  de 
Agosto  de  18Wi,  e  não  do  Decreto  n.°842  de  19  de  Setem- 
bro do  anno  passado,  visto  como,  não  sendo  presumível 
que  as  Instrucções,  expedidas  para  execução  deste  Decreto, 
tendo  a  data  de  23  de  Agosto  ultimo,  houvessem  chegados» 
conhecimento  do  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Mesa  ParocJn  ! 
da  referida  Cidade  do  Aracaty,  até  o  dia  designado  para  a 
eleição,  não  se  pôde  deixar  de  ter  como  regular  o  seu  pro- 
cedimento. He  sem  gravidade  a  falta  indicada  do  termo  de 
abertura  e  de  encerramento  em  hum  dos  livros  da  qualifica- 
ção, o  qual  aliás  se  acha  numerado  e  rubricado  peh  Pre- 
sidente  da  Gamara  Municipal,  não  sendo,  como  nào  he,tal 
defeito  acompanhado  de  algum  outro.  Cumpre  porém  que 
seja  preenchida  esta  formalidade  exigida  pela  Lei.  Em  ulti- 
mo lugar  está  provado  não  ser  exacto  que  se  deixasse  de 
fazer  a  convocação  dos  cidadãos  votantes  nos  termos  da  ul- 
tima parte  do  Art.  94  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
pois  que  de  huma  certidão  que  se  juntou  consta  que  fbráo 
adixados  editaes  para  este  fim.  Pelo  que  concerne  ás  elei- 
ções a  que  se  procedeo  em  duplicata  na  Parochia  daYilla 
de  Baturité,  que  deve  subsistir  a  que  foi  feita  na  Matriz 
presidida  pelo  Juiz  de  Paz  do  3.°  anno ,  sendo  nuUa  a  que 
teve  lugar  em  huma  casa  particular,  embora  sob  a  presi- 
dência do  Juiz  de  Paz  mais  votado;  não  só  porque  nenhuns 
oceurrencia  justifica  o  procedimento  deste  Juiz  de  Paz  e  d.i 
Mesa  que  se  havia  formado  de  se  retirarem  da  Matriz,  onde 
tinha  começado  os  trabalhos  com  regularidade  para  huma 
casa  particular,  facto  que  deo  lugar  com  razão  a  que  fosx 
organisada  na  mesma  Matriz  nova  Mesa  pelo  Juiz  de  }\u 
do  3.°   anno,   que   o  poyo  convidara  para  este  fim,  por*- 
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achar  enfermo  o  do  2.°  armo,  e  por  este  modo  proseguis- 
sem  aquelles  trabalhos,  mas  também  por  constar  das  res- 
pectivas Actas,  que  tendo  corrido  franco  e  regular  em  todas 
as  suas  partes  o  processo  eleitoral,  que  teve  lugar  na  Ma- 
triz ,  ao  qual  concorrerão  mais  de  tres  quartos  dos  cida- 
dãos qualificados,  achando-se  designados  nominalmente  os 
que  faltarão ,  o  mesmo  se  não  realisou  a  respeito  da  outra 
eleição  feita  na  casa  particular,  sendo  sobretudo  notável  que 
em  hum  só  dia  se  eflectuasse  todo  o  trabalho  do  recebi- 
mento e  apuração  de  820  listas,  como  se  declara.  E  final- 
mente quapto  ás  eleições,  a  que  também  seprocedeo  em  du- 
plicata na  Parochia  da  Villa  da  Barbalha,  que  deve  prevalecer 
a  que  foi  feita  no  Corpo  da  Igreja  Matriz  sob  a  presidência  do 
Juiz  de  Paz  mais  votado ,  não  obstante  ter  tido  lugar  no  dia 
8  de  Setembro ,  visto  como  está  provado  que  o  dito  Juiz  de 
Paz  foi  obrigado  pelas  violências  comraettidas  no  dia  7  a  ad- 
dia-la  para  o  seguinte,  achando-se  por  tanto  nulla  a  que  foi 
feita  no  Consistório  da  mesma  Matriz,  já  por  ter  sido  o  resul- 
tado daquellas  violências,  já  pela  incompetência  do  Presidente 
da  Assembléa  Parochial,  que  era  hum  Supplente  de  Juiz 
de  Paz  não  juramentado.  Ê  cumprindo  que  os  autores  dos 
actos  de  violência  praticados  nesta  eleição  sejão  punidos  na 
forma  da  Lei,  o  Governo  Imperial  manda  recommendar  a 
V.  Ex.  que  para  este  fim  empregue  todos  os  meios  a  seu  al- 
cance. O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia  e 
execução. 

Deos  Guarde   a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira   do  Coulto  Fer- 
raz. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Ceará. 
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N.«  423.— FAZENDA  -Em  23 de  Dezembro  de  1856.— Na 
sição  do  Art.  29  do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842  não  estão 
cotnprehendidos  os  moveis  e  semoventes  destinados  ã  laboração 
dos  estabelecimentos  agrícolas  e  fabris. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda.    Bio  de  Janeiro  em 
23  de  Dezembro  de  1856. 

Joio  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional ,   de  conformidade  com  a  Imperial  Resolução 
de  29  de  Novembro  ultimo ,  tomada  sobre  Consulta  junta  por 
copia  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d*  Estado,  relativamente 
á  duvida   que  occorrera  acerca  da  arrematação   dos  escravos, 
animaes  e  utensílios  de  hum  estabelecimento  agrícola  perten- 
cente a  huma  herança  jacente,  declara  aos  Srs.  Inspectores  das 
Thesourarías   de  Fazenda,   para  sua  intelligencia,   e  para  o 
fazerem  constar  a  quem  convier,   que  á  disposição  do  Art. 
29  do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842  não  estilo  sujeitos 
os  moveis  e  semoventes  destinados  e  applicados  á  laboração 
dos  estabelecimentos  agrícolas  ou  fabris,  e  conseguintemeofe 
que  pelo  Juízo  de  Orphãos  e  ausentes  não  devem  os  mesmos 
estabelecimentos  ser  arrematados  senfio  em  toda  a  sua  inte- 
gridade, e  nunca  por  partes. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Dezembro  de  1856. — João 
Mauricio  Wanderley. 

Consulta  a  que  se  refere  a  Circular  supra. 

Senhor. — Por  Aviso  de  9  de  Setembro  ultimo  Mandou  Vossa 
Magestade  Imperial  que  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  consultasse,  á  vista  dos  papeis  juntos,  sé  os  bens  moveb 
e  semoventes  destinados  á  lavoura  estão  sujeitos  á  disposição 
do  Art.  29  do  Regulamento  n.°  160  de  9  de  Maio  de  1842. 

Comprehendem  os  papeis  juntos  a  correspondência  havida 
entre  o  Dr.  Procurador  Fiscal  do  Thesouro  e  o  Administrador 
das  Rendas  da  cidade  de  Cabo  Frio,  e  entre  este  e  o  Jnn 
Municipal  e  de  orphãos,  defuntos  e  ausentes,  da  mesma  ci- 
dade, sobre  o  facto  da  arrematação  dos  escravos,  animaes  e 
utensílios  de  hum  estabelecimento  agrícola  pertencente  a  huma 
herança  jacente. 

Inteirado  deste  facto,  o  Dr.  Procurador  Fiscal  officiou  em 
13  de  Agosto  ultimo  ao  referido  Administrador,  prevenindo-o 
de  que  os  moveis  e  semoventes,  inclusive  os  escravos,  da  labo- 
ração dos  sítios  e  fazendas,  erâo  considerados  pela  Lei  como 
immoveis  por  destino,  o  não  estavão  sujeitos  á  arrematação 
ordenada  pelo  Art.  29  do  Regulamento  de  1842. 

O  Administrador,  transmittindo  cópia  desse  Officio  ao 
mencionado  Juiz,  declarou-lhe  que  o  fazia  para  sua  intelligencia 
e  execução  na  parte  que  lhe  tocava. 
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Respondeo-lhe  o  Juiz,  fundado  na  independência  do  Poder 
Judiciário,  negandô-se  á  execução  de  ordens  que  não  lhe 
fossem  dadas  pelo  Ministério  da  Justiça,  e  referindo-se  á  questão 
de  direito,  retorquio  que  não  tinha  conhecimento  da  Lei  a 
que  aliudia  o  Dr.  Procurador  Fiscal,  e  continuava  por  tanto 
a  persistir  na  opinião  de  que  os  moveis  e  semoventes  perten- 
centes á  lavoura  devem  ser  arrematados  como  quaesquer  outros. 
£  referindo-se  ao  facto,  accrescenla  o  mesmo  Juiz,  que  tendo 
sido  arrematados  os  escravos,  animaes  e  utensílios  da  fazenda 
em  questão,  havia  já  mandado  passar  editaes  para  a  arrematação 
do  terreno,  depois  de  ouvidos  os  peritos,  como  determina  o 
Art.  8.°  do  Regulamento  de  27  de  Junho  de  1845;  por  quanto 
entendia  proceder  assim  de  accordo  com  a  Lei,  com  os  inte- 
resses da  herança  e  com  os  da  Fazenda  Publica,  que  não 
deixava  de  aproveitar  com  a  entrada  para  o  Thesouro  de  cem 
ou  mais  contos  de  réis,  que  a  arrematação  podia  produzir. 

Sendo -lhe  communicada  esta  resposta  do  Juiz,  o  Dr.  Pro- 
curador Fiscal  tornou  a  oíficiar  ao  Administrador,  advertindo-o 
de  que,  cm  virtude  de  seu  anterior  Oflicio,  devia  elle  ter-se 
limitado  a  requerer  ao  mesmo  Juiz  o  que  fosse  necessário  a 
bem  dos  interesses  da  herança,  e  prevenindo-o  de  novo  de  que 
lhe  cabia  fazer  toda  a  opposição  jurídica  ã  arrematação  do 
sitio,  como  contraria  ao  proprto  Art.  8.°  do  Regulamento  de 
1845,  invocado  pelo  Juiz;  e  pór  fim,  para  habilita-lo  a  fazer 
essa  opposição,  lembrou-lhe  que  tirasse  argumentos  das  dispo- 
sições dos  Ârts.  1.°  e  2.°  da  Lei  de  30  de  Agosto  de  1833,  e 
do  Art.  531  §  2.°  do  Regulamento  de  25  de  Novembro  de  1850, 
relativas  ás  fabricas  de  mineração,  de  assucar  e  de  lavoura  de 
cannas. 

Taes  são  em  resumo  as  circumstancias  do  facto,  que  dera 
lugar  à  questão  sobre  que  versa  a  presente  Consulta. 

A  Secção  sente  reconhecer  que  a  Resolução  que  Vossa  Má- 
gestade  Imperial  Houver  por  bem  tomar  a  respeito  da  mesma 
questão  nenhum  effeito  terá  sobre  a  herança  de  que  se  trata. 
Improfícua  como  foi,  e  consta  do  Officio  do  Juiz.de  Cabo  Frio, 
a  diligencia  empregada  pelo  Dr.  Procuarador  Fiscal,  a  mesma 
herança  deve  estar  já  arrecadada,  e  desbaratado  hum  estabe- 
lecimento agrícola  tão  importante,  que,  apezar  de  arrematado 
por  partes  e  com  evidente  depreciação  de  seu  valor  integral, 
devia  ainda  assim  produzir  100,000$  ou  mais,  como  declara 
o  Juiz  arrecadante.  Mas  lisongea-se  de  que  não  será  perdido 
o  ensejo  que  este  facto  oflerece  para  que  o  Governo  de  Vos6a 
Magestade  Imperial  haja  de  jtfevenir  a  repetição  de  outros 
iguaes.  Não  somente  seria  ella  fatal  á  nossa  principal  industria 
nas  actuaes  circumstancias,  como  revelaria  buma  flagrante 
conlradicção. 

Quando  os  Poderes  do  Estado,  mediante  novas  disposições, 
tratão  de  promover  a  riqueza  publica,  de  conservar  em  activi- 
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dadc  os  estabelecimentos  ruraes  existentes  e  de  impedir  que 
desande  a  producção  agrícola  do  paiz,  não  se  deve  tolerar  qw 
tAo  patriótico  intento  possa  ser  frustado  pela  execução  de  numa 
anterior  disposição,  que,  por  ser  pouco  explicita  em  sua  letra, 
vai  sendo  mal  entendida  na  sua  applícação. 

Neste  caso  considera  a  Secção  que  se  acha  o  citado  Art. 
29  do  Regulamento  de  1842,  como  passa  a  mostrar. 

A  Provisão  de  8  de  Janeiro  de  1819,  expedida  em  virtude 
da  Kesolução  de  16  de  Fevereiro  de  1818,  tomada  sobre  Con- 
sulta do  Conselho  de  Fazenda,  a  respeito  da  cobrança  do  im- 
posto da  sisa,  declarou  que  não  só  erào  immoveis  por  sua 
natureza  os  terrenos  e  todos  os  corpos  a  elles  uuidos,  coino 
os  edifícios,  arvores,  c  fruetos  pendentes,  mas  também  todos 
os  objectos  que  por  seu  destino  e  applícação.  fossem  necessários 
para  a  laboração  dos  estabelecimentos,  como  engenhos,  alam- 
biques, instrumentos  de  agricultura,  &c,  &c.  E  posto  que 
esta  Provisão  tivesse  por  fim  resolver  as  duvidas  suscitadas 
acerca  da  arrecadação  da  sisa  na  venda  de  hum  engenho  de 
assucar  e  lavoura  de  cannas  na  Bahia,  he  com  tudo  certo  que 
ella  cslabelcceo,  na  declaração  que  fez,  não  só  hum  precedente, 
como  numa  regra  geral,  applicavel  a  todos  os  casos  em  que  o 
Fisco  houvesse  de  perceber  impostos  sobre  o  valor  dos  estabe- 
lecimentos agricolas  ou  fabris. 

Nem  se  poderá  ai  legar  que  esta  regra  tenha  cabido  em 
desuso,  visto  achar-se  ella  estabelecida  nas  Insfrucções  do  Tbe- 
souro  do  1.°  de  Setembro  de  1836,  que  litteralmeirfe  se  cingia 
àquella  Provisão;  e  ter  sido  recommendada  pelos  Avisos  de  4 
de  Outubro  de  1847  e  de  6  de  Dezembro  de  1S51  a  soa 
observância. 

Por  outro  lado  a  Lei  de  30  de  Agosto  de  1833,  ao  sujeitar 
as  fabricas  de  mineração  e  assucar,  e  lavoura  de  canuas,  á 
Lei  geral  das  execuções,  também  declarou  nos  seus  Arts.  I.- 
e  2.°  que  erão  immoveis,  para  não  serem  separados  das  ditas 
fábricas  e  lavouras,  os  animaes,  escravos,  instrumentos  de  agri- 
cultura, e  outros  objectos  cffectivamente  empregados  na  labo- 
ração das  mesmas. 

£  ainda  que  esta  declaração  pareça  restricta  ás  ditas  fabricas 
e  lavouras,  nem  por  isso  pôde  ella  por  identidade  de  razão , 
c  igual  conveniência  publica,  deixar  de  ser  applicavel  a  todas 
as  outras  fabricas,  e  lavouras. 

As  condições  que  ainda  regem  o  trabalho,  em  geral  forcado 
no  nosso  paiz,  a  inutilidade  das  terras  e  estabelecimentos  Cabris 
quando  lhes  faltão  braços,  animaes  e  outros  instrumentos  de 
producção,  tudo  em  fim  demonstra  que  tão  razoável  e  conve- 
niente he  evitar  a  separação  dos  escravos,  bois,  utensílios,  &c, 
do  terreno  applicado  á  lavoura  de  cannas,  como  dos  applicados 
á  lavoura  do  café,  algodão,  tabaco,  &c;  e  bem  assim»  que 
tanto  damno  pôde  a  mesma   separação  causar  á  fabrica  de 
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mineração,  como  ás  outras  que  se  tem  estabelecido,  c  por 
ventura  mais  úteis. 

A1  vista  dos  precedentes  disposições,  he  fora  de  duvida 
que  a  nossa  Legislação,  de  accordo  com  a  de  outros  povos 
cultos,  reconhece  que  certos  bens  moveis  e  semoventes  tomão 
por  seu  destino  e  applicação  a  natureza  de  immoveis,  e  devera 
ser  como  taes  considerados,  quer  se  trate  de  arrecadação  do 
impostos  e  diligencias  fiscaes,  quer  se  trate  de  execuções  e 
diligencias  civis. 

Outrosim  he  indubitável  que  a  mesma  Legislação  estabelece 
como  regra  que  taes  moveis  c  semoventes  não  sejâo  separados 
dos  estabelecimentos  agrícolas  ou  fabris  a  que  estiverem  desti- 
nados ou  applicados,  pela  obvia  razão  de  que  essa  separação 
diminuiria  o  valor  total  de  cada  hum  dos  ditos  estabelecimentos, 
cm  manifesto  prejuízo  da  porcentagem  do  Fisco  e  do  quinhão 
ou  pio  rata  dos  interessados. 

Não  carece  a  Secção  averiguar  aqui  se  nas  questões  civis 
tem  sido  applicada  a  Lei  de  30  de  Agosto  a  outras  fabricas 
que  não  as  de  mineração  e  assucar,  e  a  outras  lavouras  que 
não  a  de  cannas;  por  quanto,  para  resolver  a  questão  fiscal 
de  que  se  oceupa,  basta- lhe  a  Provisão  de  8  de  Janeiro,  ciyas 
disposições,  tendo  força  de  Lei,  devem  ser  guardadas  sempre 
nos  casos  em  que  os  Regulamentos  e  Instrucções  ílscaes  forem 
pouco  explicitas,  ou  mesmo  omissas. 

Combinado  o  disposto  nesta  Provisão  com  a  letra  do  Art. 
29  do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  1842,  reconhece-se  que 
este  fora  pouco  explicito,  quando  deixou  de  exceptuar  (talvez 
por  julgar  ocioso)  da  arrematação,  que  manda  fazer  logo  depois 
de  concluído  o  inventario,  os  moveis  e  semoventes  dos  estabe- 
lecimentos que  se  acharem  destinados  ou  applicados  à  sua 
elaboração,  e  não  pudessem  ser  separados  delles  sem  deterioração 
de  seu  valor,  sendo  por  isso  considerados  como  bens  immoveis. 

Tanta  razão  e  utilidade  ha  na  conservação  do  valor  de 
bum  estabelecimento  agrícola  quando  se  trata  da  sisa,  como 
quando  se  trata  do  scllo  das  heranças,  e  da  arrecadação  dos 
bens  dos  defuntos  e  ausentes;  acerescendo  que,  a  respeito  desta 
arrecadação,  além  do  interesse  fiscal,  deve  com  toda  a  justiça 
attender-se  ao  interesse  dos  terceiros,  a  quem  os  bens  arreca- 
dados possão  vir  a  pertencer. 

Assim  que,  julga-se  a  Secção  autorisada  a  crer  que  só  por 
má  iateliigencia  do  Art.  29  do  dito  Regulamento,  ou  por  não 
so  ter  observado  o  disposto  na  referida  Provisão  de  8  de  Ja- 
neiro, que  se  deve  julgar  subentendida,  pelo  mesmo  Artigo 
podia  este  ser  executado,  como  foi,  pelo  Juiz  de  Cabo  Frio. 

Julgando  suííiciente  o  que  tem  tido  a  honra  de  ponderar, 
e  omittindo  outras  considerações  económicas  e  de  interesse 
publico  c  particular  a  respeito  da  questão  sujeita,  he  a  Secção 
de  parecer: 
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Que  h  disposição  do  Ari.  29  do  Regulamento  de  9  do 
Maio  de  1842  nao  estão  sujeitos  os  moveis  c  semoventes  des- 
tinados e  applicados  á  laboração  dos  estabelecimentos  agrícolas 
ou  fabris,  e  conseguintemente  que  pelo  Juízo  de  defuntos  e 
ausentes  não  devem  os  mesmos  estabelecimentos  ser  arrematados 
senão  em  toda  a  sua  integridade,  e  jamais  por  partes. 

Vossa  Magcslade  Imperial  porém  Se  dignará  Resolver  o  que 
mais  justo  e  conforme  for. 

Sala  das  conferencias,  em  14  de  Novembro  de  1856.— 
Marquez  de  Abrantes. — Visconde  de  Ilaborahy. —  Visconde  rle 
Abaete. 

Resolução.  — Como  parece. — Paço,  em  29  de  Novembro 
de  1856. — Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. — 
João  Maurício  Wanderletj. 


N.°  424.— Em  23  do  Dezembro  de  1856.  —  Sobre  a  físcalisaçtlo 
que  compete  à  Thesouraria  da  Bahia  sobre  as  sonunas  entre- 
gues á  Presidência  para  despezas  com  a  repressão  do  trafico. 

João  Maurício  Wanderlcy,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  respondendo  ao  Officio  n.°  247  de  16  de  Julho 
ultimo,  cm  que  o  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Bahia  con- 
sulta se  estão  sujeitas  á  íiscalisação,  ou  tomada  de  conCas  da 
mesma  Repartição,  asdespezas  pagas  com  a  quantia  de  16.2ti6$$70f 
consignada  no  exercicio  de  1855—56  para  a  verba — Repressio 
<lo  traQco, —  e  que,  por  ordem  do  Exm.  Presidente  da  Pro- 
víncia, foi  mandada  passar  para  a  Caixa  Provincial;  declara, 
cie  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  16 
de  Outubro  próximo. passado,  que,  tendo  a  quantia  supracitada 
sido  concedida  á  Província  da  Bahia  como  indemnisação  de 
metade  das  despezas  que  o  Cofre  Provincial  faz  com  huma  Com- 
panhia de  policia  empregada  na  repressão  do  trafico,  não  in- 
cumbe ú  Thesouraria  fiscalisar  neste  caso  o  emprego  dessa 
somma;  cumprindo  entretanto  que  no  exercicio  corrente  e  nos 
futuros  a  entrega  da  quota  designada  para  este  fim  não  se  laça 
de  huma  só  vez,  como  se  praticou,  porem  mensalmente,  ou  á 
medida  que  forem  sendo  feitas  as  despezas  com  a  sobredita 
Companhia ;  alé  porque  pôde  o  Ministério  da  Justiça  deliberar 
a  suspensão  do  semelhante  prestação  antes  de  terminar  o  exer- 
cício em  que  cila  se  está  fazendo. 

Thesouro  Naeional  em  23  de  Dezembro  de  1856.— João 
Maurício  Wanderley. 
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N.°  425. — Em  23  de  Dezembro  de  1856.  —  Sobre  o  pagamento, 
de   huma   divida  em  Apólices  para  que  os  herdeiros    as 

divida  o  entre  si. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro  Nacional,  respondendo  ao  Oflicio  do  Sr.  Inspector  da 
Thesouraria  do  Rio  Grando  Sul,  n.°  537  de  29  de  Setembro 
ultimo,  em  que  communica  que,  havendo  inscriplo  no  livro 
auxiliar  da  mesma  Thesouraria,  sob  n.°  174 ,  a  importância 
de  3.6-28^000,  pertencente  a  João  Baptista  de  Castilho ,  apre- 
sentasse a  sua  viuva  reclamando  a  quota  da  mesma  divida  quo 
lhe  coube  na  partilha  dos  bens  do  seu  casal,  c  consulta  se 
deverá  fazer  o  solicitado  pagamento,  ou  exigir  quo  os  herdeiros 
também  o  requeirão ,  para  então  emittir  apólices  no  total  da 
inscripção;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector :  1.°  que  deve  pagar 
a  parte  pertencente  à  referida  viuva  desde  já  em  apólices ,  na 
forma  da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827 ;  c  2.°  que  deve 
igualmente  pagar  aos  herdeiros,  cm  tempo  opporluno,  o  seu 
respectivo  quinhão,  também  em  apólices,  para  que  as  di vidão 
entre  si. 

Thesouro  Nacional  cm  23  de  Dezembro  de  1856.  —  João 
Maurício  Wanderlcv. 


N.°  426.  — Em  23  de  Dezembro  de  1856.  — Sobre  a  necessidade 
de  hum  empregado  da  Thesouraria  assistir  aos  inventários 

dos  Almoxarifes  de  Marinha. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  em  solução  à  duvida  apresentada  pela  Thesou- 
raria da  Província  do  Pará  cm  Oíficio  n.°  187  de  17  de  Novembro 
ultimo,  se  na  forma  do  disposto  nos  §§  10  do  Art.  2.°  c  15 
do  Art.  11  do  Regulamenco  annexo  ao  Decreto  n.°  1739  de 
26  de  Março  ultimo,  devia  assistir  ao  inventario  do  Almoxarife 
interino  do  Arsenal  de  Marinha  hum  empregado  da  mesma 
Thesouraria,  ou  se  esse  trabalho  devia  ser  feito  tão  somente 
por  empregados  da  Inspecção ;  remette  ao  Sr.  Inspector  da 
referida  Thesouraria  por  copia  o  Aviso  de  14  de  Outubro  ultimo 
dirigido  ao  Ministério  da  Marinha,  pelo  qual  se  acha  semelhante 
duvida  resolvida. 

Thesouro  Nacional  em  23  de  Dezembro  de  1856.  —João 
Maurício  Wanderley. 

«  O  Aviso  a  que  esta  Ordem  se  refere  acha-se  publicado 
no  lugar  competente.  « 
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N.#  427.  —  Em  24  de  Dezembro  de  1856.  — Sobre  a  qualificação 
de  essência  de  herva  doce;  indemnisação  por  erro  contra  a 
Fazenda;  e  direito  que  tem  aã  partes  para  recorrerem  dai 
multas  impostas  pelas  Alfandegas. 

Communico  ao  Sr.  Inspector  interino  da  Alfandega  da  G>rte , 
para  a  devida  intelligencia  e  execução,  que  o  Tribunal  du  Te- 
souro Nacional,  tomando  conhecimento  do  recurso  de  Fratdii 
Zignago,  interposto  da  decisão  que  os  obrigou  a  pagarem  direitos 
de  quatro  latas  com  essência  de  herva  doce  pelo  peso  broto, 
multaodo-os  no  dobro  dos  direitos  pela  diíTerença  para  o  peso 
liquido ,  em  que  se  fizera  o  despacho,  deliberou  confirmar  a 
referida  decisão  quanto  á  primeira  parte ;  por  isso  que  estando 
as  essências  ou  óleos  voláteis  classificados  dislinctamente  àâs 
drogas  na  tabeliã  annexa  ao  Regulamento  de  28  de  Agosto  de 
18 W,  e  ahi  sujeitos  a  serem  despachados  pelo  seu  peso  bruto, 
não  lhes  pôde  aproveitar  o  disposto  no  Art.  21  do  Decreto 
de  26  de  Abril  de  1854 ,  que  só  se  refere  ás  drogas ,  isto  bc , 
áquellasque  não  estão  especificadas  na  dita  tabeliã;  e reforma-la, 
quanto  á  segunda  parte ,  porque  ,  tendo  os  recorrentes  mani- 
festado da  sua  nota  para  despacho  peso  liquido  da  essência  de 
herva  doce ,  que  na  conferencia  da  sabida  achou-se  exacto , 
supposto  houvesse  cm  semelhante  caso  hum  erro  contra  a  Fa- 
zenda na  importância  dos  direitos  lançados,  não  he  applicavef 
a  esta  espécie  a  multa  do  Art.  227  do  Regulamento  de  22  de 
Juuho  de  1836,  mas  sim  o  que  dispõe  o  Art.  22,  em  cum- 
primento do  qual  o  Sr.  Inspector  interino  mandará  que  os 
Empregados  que  tiverão  parte  nos  despachos  citados  pelos 
recorrentes  em  apoio  de  sua  pretenção  restituão  na  proporção 
de  seus  ordenados  o  valor  do  prejuízo  causado  â  Fazenda  nesses 
despachos. 

Declaro  outrosim  ao  Sr.  Inspector  que,  á  excepção  do 
caso  de  que  trata  o  Art.  285  do  Regulamento  das  Alfandegas, 
as  partes  tem  direito  a  recorrerem  para  o  Tribunal  do  Thesouro 
das  níultas  que  a  Alfandega  lhe  impuzer,  qualquer  que  seja 
o  seu  valor,  visto  não  haver  disposição  alguma  em  contrario; 
devendo  os  recursos  ser  interpostos  na  forma  prescripta  no 
Decreto  de  19  de  Março  de  1853. 

Thesouro  Nacional  cm  2  i  de  Dezembro  de  1856.—  João 
Maurício  Wanderley. 
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N.°  428. — Em  2í  de  Dezembro  de  1856. —  Quaes  os  casos  em 

que  se  devem  lambem   apprekendcr  as  Embarcações   que 

conduzem  géneros  subir ahidos  aos  direitos  nacionaes, 

João  Maurício  Wandcrley,  Presidente  do  Tribunal  do  Thc- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Rio  Grande  do  Sul,  que  o  mesmo  Tribunal,  tomando  conheci- 
mento do  recurso  interposto  por  Eugénio  Salgues  c  Theulc  o 
Francisco  Cassales  da  decisão  do  Exm.  Presidente  da  Província, 
confír  mato  ria  de  outra  da  mesma  Thesouraria,  c  esta  da  da 
Alfandega  do  Rio  Grande,  que  julg«>u  procedente  a  apprehensão 
de  1.300  couros,  o  123  arrobas  e  21  libras  de  garras  de  couro, 
que  forão  encontradas  cm  virtude  de  denuncia,  sem  despacho 
c  prévio  pagamento  dos  direitos  de  exportação,  a  bordo  da 
Polaca  Hespanhola  Maria  Lloberas,  fundeada  no  canal  da  barra, 
carregada  c  despachada  para  seguir  viagem  para  Cadiz  e  Tar- 
ragona;  c  bem  assim  a  da  mesma  Polaca,  na"  conformidade  do 
Art.  198  do  Regulamento  de  30  de  Maio  de  1836,  combinado 
com  os  Arts.  284  e  292  do  Regulamento  de  22  de  Junho  do 
dito  anno,  condemnando  o  respectivo  Capitão  a  pagar  a  multa 
da  metade  do  valor  dos  couros,  e  aos  despachantes  Salgues  e 
Tiicule  a  da  .metade  do  valor  das  garras,  c  mandando  que 
fossem  entregues  a  seus  donos  os  géneros  que  havião  sido  legal- 
mente despachados  e  pagos  os  respectivos  direitos,  confirmão  a 
decisão  recorrida,  excepto  na  parte  em  que  rcsolveo  ser  proce- 
dente a  apprehensão  da  Polaca;  por  quanto  á  espécie  sujeita 
lie  inteiramente  applicavel  a  decisão  do  Thcsouro  de  20  de 
Junho  de  1839,  que,  deliberando  sobre  a  apprehensão,  em 
consequência  de  denuncia,  de  algumas  mercadorias  existentes 
a  bordo  da  Escuna  Portugucza  Roberto,  fundeada  e  á  carga 
no  porto  do  Maranhão,  subtrahidas  aos  direitos  nacionaes, 
explicou  a  maneira  por  que,  em  taes  circumstancias,  se  devia 
executar  o  Art.  292  do  Regulamento  de  22  de  Junho,  e  declarou 
quo  era  este  applicavel  às  embarcações  que  se  oceu pavão  na 
criminosa  conducção  das  mercadorias,  sem  que  possão  fazer 
duvida  as  Ordens* de  9  de  Março  e  17  de  Outubro  de  1846, 
em  que  se  fundão  as  decisões  recorridas,  pois  que  se  referem 
a  huma  espécie  de  contrabando  previsto  no  Art.  294  do  citado 
Regulamento,  que  expressamente  sujeita  á  apprehensão  a  em- 
barcação com  toda  a  carga. 

Thesouro  Nacional*  cm  24  de  Dezembro  de  18S6. —  João 
Maurício  Wandcrley. 
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R.°  /r29.—  BiPERIO.—  Aviso  de  26  de  Dezembro  de  1856.  te- 
clara nulla  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  Par 
rochia  das  Brotas,  da  Provinda  de  Sào  Paulo  3  por  mo 
se  terem  feito  as  chamadas  dos  votantes  e  a  apuração  dos 
votos,  nos  termos  nomeados  pela  Lei  de  19  de  Agosto  de 
1846,  e  manda  que  se  proceda  somente  á  nova  eleição  de 
Juizes  de  Paz,  visto  a  dita  Parochia  não  formar  a 
maioria  do  Município. 

l.a  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em   26  de  Dezembro  de  1856. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Tendo  sido  presente  a  Sua  Jtfa- 
gestade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Et.,  datado  em  13 
de  Outubro,  sob  n.°  147,  submettendo  ao  conhecimento 
do  Governo  Imperial  huma  representação  que  lhe  dirigira  a 
Camará  Municipal  da  Villa  de  S  João  do  Rio  Claro,  expon- 
do as  irregularidades  que  forâo  commcUidas  na  eleição  a 
que  se  procedeo  na  Parochia  de  Brotas  para  Vereadores  e 
Juizes  de  Paz  no  dia  7  de  Setembro  ultimo :  Ha  por  bem 
o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Conformando-se  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d* Estado 
Mandar  declarar: 

Que  sendo  essencial  a  qualquer  eleição  primaria  que 
sejão  feitas  três  chamadas  de  votantes,  dislinctas  c  sepa- 
radas, devendo  sempre  proceder-se  á  3.*  cm  dia  posterior 
ao  da  2.%  e  em  hora  annunciada  pelo  Presidente  da  Mesa 
Parochial,  como  he  determinado  no  Artigo  iS  da  Lei  de 
19  de  Agosto  de  184-6,  e  achando-se  provado  pelo  exame 
das  Actas  respectivas,  que  na  referida  Parochia  não  teve 
lugar  a  1/ea  2.*  chamada ,  e  além  disto  que  em  hum 
só  dia  tiverão  lugar  a  que  he  designada  como  3",  e  o  acto 
da  apuração  dos  votos ,  o  que  não  podia  effectuar-se  regu- 
larmente pela  manifesta  insufficiencia  de  tempo ,  acha-se 
semelhante  eleição  inquinada  de  vícios  que  a  tornão  nulla. 

E  outrosim ,  que  visto  como  a  dita  Parochia  constitoe 
huma  pequena  parte  do  Município  a  que  pertence,  cum- 
pre que  nella  se  proceda  somente  a  nova  eleição  para  os 
respectivos  Juizes  de  Paz,  subsistindo  a  eleição  Municipal 
como  se  acha  feita  pelas  demais  Parochias.  O  que  commu- 
nico  a  V.  Ex.  para   sua  intelligencia  e  execução. 

Dcos  Guarde  a  V.  Ex.  — Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  S.   Paulo, 
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N.°  430.— FAZENDA.Em  27  de  Dezembro  de  1836.— Vencimentos 
que  compelem  aos  que  servem  de  Procuradores  Fiscaes  nas 

Thcsourarias  de  Fazenda. 

Joflo  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  doThe- 
souro  Nacional,  em  solução  ás  duvidas  propostas  pela  Thesouraria 
da  Província  de  Sergipe  cm  Officio  n.°  66  de  27  de  Novembro 
ultimo,  sobre  o  vencimento  que  compete  ao  2.°  Escripturario 
João  Monteiro  de  Carvalho  durante  o  tempo  que  sérvio  de 
Procurador  Fiscal ,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  mesma  Thesou- 
raria  que  a  regra  estabelecida  pela  ordem  de  28  de  Maio  do 
corrente  anno  heque,  sendo  os  substitutos  dos  Procuradores 
Fiscaes  empregados  de  Fazenda ,  têm  direito,  em  qualquer  das 
hypothcses  das  ínstrucções  de  5  de  Outubro  de  1852  de  optar,  ou 
o  vencimento  do  seu  próprio  emprego,  ou  o  que  lhes  competir 
pela  substituição;  convindo,  todavia,  como  já  o  declarou  a  Or- 
dem de  2  de  Novembro  de  1855,  que  nas  nomeações  de  sub- 
stitutos de  Procuradores  Fiscaes  sejâo ,  sempre  que  for  possível , 
preferidos  Advogados  ou  pessoas  de  fora  da  Repartição,  que  tc- 
nhflo  a  precisa  pratica  do  foro. 

Thesouro  Nacional  cm  27  de  Dezembro  de  1856.  —  João 
Maurício   Wanderley. 


N.°  431.—  Em  27    de  Dezembro  de  1856.  —  Revalidação  de 
autos  conclusos  para  sentença  final  sem  prévio  pagamento 

de  sello. 

João  Maurício  Wanderley,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  approva  a  solução  da  Thesouraria  da  Provincia 
de  Sergipe  á  consulta,  que  lhe  fez  o  Administrador  do  Correio 
encarregado  da  arrecadação  do  sello,  conforme  communica  em 
seu  Cilicio  n.°  62  de  0  de  Outubro  ultimo  o  Sr.  Inspector 
da  mesma  Thesouraria,  declarando  que  á  vista  do  Art.  84  do 
Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  combinado  com  o  Art. 
54  do  mesmo  Regulamento,  estão  sujeitos  á  revalidação,  nos 
termos  do  §  1.°  do  Art.  14  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843 , 
os  autos  conclusos  para  a  sentença  final  sem  prévio  pagamento 
do  sello,  c  que  por  isso  são  devolvidos  pelo  Juizo  para  o  fim 
de  cumprir-se  esse  preceito. 

Thesouro  Nacional  cm  27  de  Dezembro  de  1856.— João 
Maurício  Wundcrlev. 
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N.°  432.— GUERRA.— Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1856.- 

Approva  o  programma  dos  exercícios  práticos  da  Escola 

<f  Applicaçâo  com  algumas  alterações. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29 
de  Dezembro  de  185G. 

Declaro  a  V.  S. ,  em  resposta  ao  seu  ofíicio  de  18  do  mex 
corrente,  que  fica  approvado  o  programma  dos  exames  práticos 
dos  alumnos  da  Escola  de  Applicaçâo  que  acompanhou  seu  ci- 
tado ofllcio,  devendo  porém  admittir-se  nelle  as  seguintes  al- 
terações. 

No  Artigo  2.°  inclua-se  que  nas  matérias  dos  exames 
práticos  se  comprehcndei  ão  a  classificação  das  diversas  armas 
e  machinas  de  guerra  relativas ;  a  nomenclatura  de  suas  par- 
tes, e  de  equipamentos  e  arreios,  uso  e  manejo  das  mesmas 
armas,  seus  fogos  o  pontarias  ao  alvo:  instrucção  rudimen- 
tal do  soldado;  evoluções  elementares  do  pelotão  a  pc  ou  a 
cavallo,  e  de  peça  de  campanha  e  de  bater,  manobras  de 
batalhão,  esquadrão,  regimento  e  bateria  de  campanha  c  de 
praça,  de  talhe,  economia,  escripluração  e  disciplina  interna 
dos  corpos,  tudo  em  relação  á  arma  a  que  o  examinando  per- 
tencer; ajuntando-se  a  isso  a  hippiatrica  e  a  equitação,  quando 
os  alumnos  tiverem  tido  instrucção  destas  doutrinas. 

No  Artigo  3.° ,  em  lugar  de  dez  minutos  deve  ser  meia 
hora. 

Os  exames  práticos  destas  especialidades  terão  lugai  em 
todos  os  annos  do  Curso,  sendo  as  matérias  distribuídas  per 
esses  exames,  conforme  sua  progressão  natural  no  ensino  res- 
pectivo. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  —  Marquez  de  Caxias.  —Sr.  Polidoro 
da  Fonceca  Quintanilha  Jordão. 

Regulamento  para  oê  exames  das  matérias  praticas  da  Escola 

de  Applicaçâo  do  Exercito. 

Art.  i.°  Ojury  dos  exames  práticos  será  composto  do  Di- 
rector da  Escola  como  Presidente  com  voto ,  e  no  seu  impe- 
dimento do  Vioe-Director  com  as  mesmas  attribuições,  e  de 
dous  Instructores  de  primeira  e  dous  de  segunda  ciasse  por  no- 
meação do  Director ,  e  na  falta  destes,  de  Officiaes  do  Corpo  Aca- 
démico semelhantemente  nomeados. 

Art.  2.°  As  matérias  dos  exames  serão  annualmente  desi- 
gnadas pelo  Conselho  de  Instrucção  de  conformidade  com  a 
pratica  adquirida  no  respectivo  anno ,  e  previamente  publicadas 
cm  ordem  do  dia  da  Escola. 

Art.  3.°    Cada  examinando  será  arguido  por  tempo  de  dez 
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minutos  pelo  menos  pelo  respectivo  Instructor  ou  por  outro  que 
o  Presidente  designar. 

Àrt.  4.°  Os  examinandos ,  qualquer  que  seja  sua  arma  ou 
corpo,  que  tiverem  de  responder  sobre  a  mesma  matéria  serão 
perguntados  suecessivamente  por  ordem  de  antiguidade. 

Art.  5.°  A  votação  será  relativa  a  cada  huma  das  maté- 
rias do  exame ,  devendo  cada  examinador  e  o  Presidente  do 
Jury  lançar  na  urna  huma  esphera  branca ,  se  julgar  que  o 
examinando  respondeo  satisfatoriamente ,  ou  huma  esphera 
preta  em  caso  contrario. 

Art.  6.°  Concluído  o  exame  das  matérias  respectivas ,  o 
examinando  segundo  sua  arma  ou  Corpo,  será  habilitado  se  reu- 
nir maioria  absoluta  de  espheras  brancas  contadas  no  numero 
total  das  que  obtiver  nas  votações  parciaes  de  cada  matéria , 
e  inhabilitado  no  caso  contrario. 

Art.  7.°  A  nota  dos  exames  será  —  habilitado — ou  in- 
habilitado nas  matérias  praticas  de  sua  arma. 

Art.  8.°  Depois  de  concluídos  todos  os  exames  será  publi- 
cado em  ordem  do  dia  da  Escola  o  seu  resultado  - 

Directoria  da  Escola  de  Applicação  do  Exercito  no  Salitro 
em  18  de  Dezembro  de  1856.  —  Polidoro  da  Fonceca  Quinta- 
nilha Jordão ,  Brigadeiro  Director  interino. 


N.°  433. — Aviso  de  29  de  Dezembro  de  \8ò6.—Estatue  que  tudo 
disser  respeito  á  administração,  disciplina  e  fornecimento 
do  Batalhão  de  Engenheiros  deve  correr  por  intermédio  do 
Commandante  das  Armas  da  Carte ,  sendo  o  Director  da 
Escola  de  Applicação  o  canal  competente  para  a  Secretaria 
d1  Estado  y  dos  negócios  puramente  escolares  relativos  ao 
mesmo  Batalhão. 


.  Rio  de  Janeiro.   Ministério  dos  Negócios  da  Guerra  em  29 
de  Dezembro  de  1856. 

Visto  que  o  Batalhão  de  Engenheiros  adjuncto  &  Escola 
de  Applicação  he  hum  Corpo  do  Quadro  do  Exercito,  pelo 
que  convém  que  a  sua  administração  geral  e  disciplinar  corrão 
segundo  os  princípios  admittidos  pela  Legislação  vigente  nos 
mais  Corpos  do  mesmo  Quadro,  aflm  de  que  se  mantenhão 
intactos  a  regularidade  e  uniformidade  de  taes  princípios ;  de- 
claro a  Y.  S.  de  Ordem  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  que 
tudo  que  disser  respeito  á  administração ,  á  disciplina ,  e  aos 
fornecimentos  do  mesmo  Batalhão,  considerado  meramente  co- 
mo Corpo  do  Quadro  do  Exercito ,  deverá  correr  por  inter  mo- 
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dio  desse  Cominando  de  Armas,  com  a  simples  mediação  do 
Director  da  Escola  de  Applicação,  na  qualidade  de  Chefe  Supe- 
rior do  estabelecimento  a  que  o  Batalhão  está  adjuncto :  quanto 
porém  aos  negócios  que  versarem  sobre  objectos  puramente 
escolares ,  tanto  em  razão  das  pessoas  como  das  cousas,  fae  o 
Director  da  mesma  Escola  o  org$o  Oílicial,  legal  e  directo,  para 
a  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  ainda  quando 
os  indivíduos  do  Corpo  académico,  a  quem  esses  negócios  se  re- 
ferirem ,  estejfio ,  por  conveniência  da  instrucçâo  pratica  esco- 
lar, a  d  d  idos  ao  Batalhão  de  Engenheiros. 

Deos  Guarde  a  V.  S. — Marquez  de  Caxias. — Sr.  João  Fre- 
derico CaldwelJ. 


H.°  434.— IMPÉRIO  —Aviso  de  29  de  Dezembro  de  1856  — 
Manda  proceder  á  novas  eleições  nas  Paroehias  de  Maceió  e 
h>ióca9aa  Provinda  das  Alagoas,  tão  somente  para  Juizes  de 
Paz,  e  fazer  nova  apuração  de  Vereadores,  caso  o  nu- 
mero de  votantes  nellas  qualificados  não  exceda  á  metade 
de  todo  o  Município;  procedendo-se  também  no  caso  con- 
trario ,  á  novas  eleições  em  todo  o  Município  para  Verear 
dores. 

1.*  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Kegocios 
do  Império  em  29  de  Dezembro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  — Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  as  duas  representações  que  essa  Presidência 
transmittio  ao  Governo  Imperial  com  o  seu  Officio  datado 
em  5  de  Outubro  ultimo,  sob  n.°  298 ,  nas  quaes  se  referem 
irregularidades  praticadas  nas  eleições  a  que  se  procedeo 
em  7  de  Setembro  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  nas  Pa- 
roehias de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  da  Gdade  de  Maceió 
e  de  Ipióca  :  Houve  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Con- 
formando-se  com  o  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  dTstado ,  exarado  em  Consulta  de  12  do 
corrente ,  Mandar  declarar: 

1.°  Que  achando-se  confirmadas ,  pelo  depoimento  do 
Escrivão  dQ  Juiz  de  Paz  e  pelo  attestado  do  Parocbo ,  doca* 
mentos  que  acompanhdo  as  ditas  representações,  as  seguin- 
tes arguições  feitas  contra  a  eleição  a  que  se  procedeo  na 
l.a  das  referidas  Paroehias:  1.°  ter- se  organisado  a  respectiva 
Mesa  com  preterição  de  formalidades  essenciaes  estabelecidas 
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na  Lei,  pois  que  nem  precedeo  a  chamada  dos  Eleitores 
e  Supplentes,  nem  houve  eleição  dos  Membros  que  devido 
compor  a  mesma  Mesa ,  a  qual  se  formou  com  quatro 
Eleitores  designados  pelo  Juiz  de  Paz,  tendo-se  todos  estes 
apresentado  para  tal  fim  na  Matriz  antes  da  hora  aprazada : 
2.°  ter  sido  a  Acta  apenas  começada  na  Matriz,  e  acabada 
em  casa  de  hum  dos  Membros  da  Mesa ,  semelhante  eleição 
se  acha  substancialmente  viciada  e  deve  por  tanto  ser  an- 
nullada. 

2.°  Que  estando  provado ,  á  vista  da  denuncia  dada  pela 
própria  Mesa,  que  a  urna  que  continha  as  cédulas  recebidas 
na  Parochia  de  Ipióca  fora  arrombada ,  e  que  dentro  delia 
se  acharão  2.50-4  listas  para  Vereadores,  em  vez  de  885  que 
Unhão  sido  recolhidas,  devem  ser  também  annullados  os 
trabalhos  eleitoraes  que  ti  verão  lugar  na  referida  Parochia. 

Cumpre  pois  que  V.  Ex.  faça  proceder  em  ambas  as 
Parochias  a  novas  eleições  somente  para  Juizes  de  Paz,  no 
caso  em  que  o  numero  de  votantes  nellas  qualificados  não 
exceda  á  metade  de  lodo  o  Município,  ficando  perdido  quanto 
aos  Vereadores  os  votos  que  ora  seannullâo,  e  fazendo-se 
por  isso  nova  apuração  com  exclusão  desses  votos.  Se  porém 
se  der  a  hypothese  contraria ,  isto  he,  de  formarem  os  vo- 
tantes qualificados  nas  ditas  Parochias  a  maioria,  deverá 
V.  Ex.  mandar  proceder  a  novas  eleições  para  Vereadores 
em  todo  elle ,  de  conformidade  com  a  doutrina  seguida  pelo 
Governo,  em  casos  semelhantes,  e  constante  de  diversos 
Avisos.  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia 
e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 
Sr.  Presidente  da  Província  das  Alagoas. 
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N°  435. — Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1856.  —  Dechw 
nulla  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  Paro- 
chia  de  São  Gonçalo,  em  consequência  de  actos  lumul- 
tuarios  que  tiverão  lugar  no  começo  dos  trabalhos  eleito- 
raes ,  e  de  ter  a  mesma  eleição  sido  presidida  por  pessoa 
incompetente. 

1/  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Dezembro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —  Mereceo  a  approvação  do  Governo 
Imperial ,  de  conformidade  com  o  parecer  da .  Secção  dos» 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em 
Consulta  de  20  do  corrente,  a  deliberação  tomada  por  V. 
£i.  e  que  participou  em  OlTicio  de  15  de  Outubro,  sob 
n.°  88,  de  declarar  nulla  a  eleição  a  que  se  procedera 
ultimamente  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  na  Paro- 
chia  da  Villa  de  S.  Gonçalo ,  á  vista  dos  motivos  em  que 
Y.  Ex.  se  fundou,  e  que  forâo :  1/  os  actos  tumultuarios 
que  logo  no  começo  dos  trabalhos  tiverão  lugar ,  obrigando 
o  Juiz  de  Paz  mais  votado  que  a  elles  presidia,  e  dons 
Membros  da  Mesa  a  retirarem-se :  2.°  a  incompetência  da 
pessoa  que  subslituio  o  dito  Juiz  de  Paz,  por  ser  hum 
Supplente  não  juramentado ,  sob  cuja  presidência  continuou 
até  Gndar-se  o  processo  eleitoral. 

0  que  communico  a  Y.  Ex.  para  sua  inleUigencia , 
e  em  resposta  ao  seu  citado  Odiei  o. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 
Sr.  Presidente   da  Província  de  Piauhy. 
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N.a  436.— Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1856.  —  Declara 
nvila  a  eleição  de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  da  Paro- 
chia  da  Ribeira,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  por 
se  ter  perdido  o  livro  das  Actas  da  mesma  eleição ,  e 
ordena  que  se  proceda  á  nova  eleição  somente  para  Juizes 
de  Paz. 

1.*  Secçfio.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  30  de  Dezembro  de  1856. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  —Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  Oílicio  de  V.  Ex.  datado  em  22  do  mez 
findo,  sob  n.°  61,  com  o  qual  transmittio  ao  Governo 
Imperial  os  que  lhe  forâo  dirigidos  pelo  Juiz  de  Paz  mais 
votado  da  Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Ri- 
beira, e  pelo  Presidente  da  Camará  Municipal  da  Cidade 
de  Angra  dos  Reis,  expondo  o  facto  que  occorreo  de  per- 
der-se  o  livro  das  Actas  da  eleição  feita  ultimamente  na 
dita  Parochia  para  Vereadores  e  Juizes  de  Paz ,  e  pedindo 
providencias  a  6m  de  que ,  supprindo-se  a  sua  falta ,  possa 
proceder-se  á  apuração  dos  votos,  e  aos  actos  subsequentes 
de  que  trata  o  Art.  105  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846: 
Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem,  Conforman- 
do-se  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  d'Estado ,  Mandar  declarar  que ,  segundo  a  Lei , 
não  se  extrahindo ,  nas  eleições  Municipaes ,  copias  ou 
traslados  das  respectivas  Actas ,  como  se  pratica  nas  pri- 
marias, e  sendo  por  tanto  insupprivel  a  perda  do  livro 
em  que  se  achavão  lançadas  as  da  Parochia  de  que  se 
trata ,  não  pôde  a  sua  falta  deixar  de  importar  a  annulla- 
ção  da  eleição  a  que  se  procedera;  e  assim  cumpre  que 
seja  feita  nova  eleição  para  Juizes  de  Paz,  visto  os  votos 
daquella  Parochia  não  constituírem  a  maioria  das  do  Mu- 
nicípio ,  segundo  se  acha  determinado  em  differentes  de- 
cisões do  Governo  Imperial.  O  que  commuuico  a  V.  Ex. 
para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto 
Ferraz.  —  Sr.    Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.°  437.  —  Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1856.  —  Appma 
as  decisões  do  Presidente  da  Província  de  Santa  Catkarma 
relativas  ao  direito  que  têm  o  Escrivão  do  Juizo  de  Paz 
de  fazer  parte  da  turma  de  Eleitores,  na  organisaçao  das 
Juntas  e  Mesas  Parochiaes,  ao  chamamento  de  pessoa 
que  o  substitua  nos  traballios  a  seu  cargo ,  e  á  composição 
dos  mesmas  Juntas  e  Mesas  na  falta  de  Eleitores  e  Sup- 
plentes. 

1."  Secção.  Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios 
do  Império  em  31  de  Dezembro  de  1856. 

Illm.  e  Etm.  Sr.  —  Mereceo  a  approvação  do  Governo 
Imperial  a  resposta  dada  por  V.  Ex.  ao  Juiz  de  Paz  Presi- 
dente da  Junta  de  Qualificação  da  Parochia  de  Santo  Amaro , 
declarando-lhe : 

1.*  Que  na  hypothese  figurada  de  ser  Supplente  de 
Eleitor  o  Escrivão  do  Juiz  de  Paz ,  deve  não  obstante 
esta  circunstancia  votar  naquella  qualidade,  na  eleição 
dos  Membros  da  Junta  de  Qualificação  ou  da  Mesa  Parochial 
nos  termos  do  §  1.°  do  Art.  1.°  da  Lei  n.°  842  de  19  de 
Setembro  de  1855,  e  tomar  assento  na  mesma  Mesa  se  for 
eleito,  cumprindo  então  ao  Presidente  desta  requisitar  o 
Escrivão  do  Subdelegado ,  e  na  sua  falta  nomear  e  jura- 
mentar pessoa  que  em  seu  lugar  sirva  nos  trabalhos  elei- 
toraes  somente ,  como  se  acha  estabelecido  no  Art.  30  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições,  e  já  foi  decidido  por  Aviso 
de  21   de  Dezembro  de   1846  no  §  2.° 

2.°  Que  porém  não  existindo  na  referida  Parochia ,  que 
foi  creada  por  Lei  Provincial  de  20  de  Maio  de  1854,  Elei- 
tores já  reconhecidos  pelo  Poder  competente ,  devia  convo- 
car para  a  eleição  dos  Membros  da  Justa ,  que  se  ha  de 
reunir  em  Janeiro,  em  lugar  de  Eleitores  e  Supplentes 
as  pessoas  designadas  para  este  caso  nos  Arts.  6.°  da  citada 
Lei  Regulamentar,  e  2.°  do  Decreto  n.°  1.812  de  23  de 
Agosto  do  corrente  anno ,  e  não  os  Eleitores  e  Supplentes 
ultimamente  nomeados  e  que  pertencem  á  Legislatura  que 
deve  começar  em  3  de  Maio  futuro.  O  que  communico  a 
V.  Ex.  para  sua  intelligencia ,  e  em  resposta  ao  seu  OAB- 
cio  de    15  deste  mez,  sob  n.°  66. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Fer- 
raz. —  Sr.   Paesidentc  da  Província   Sanla  Catharina. 
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N.°  438.— FAZENDA.— Em  31  de  Dezembro  de  Í85G.  -Sibre 

dias  de  nojo. 

João  Maurício  Wanderlcy,  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  do 
Pará,  em  resposta  ao  seu  Ofíicio  de  26  de  Novembro  ultimo 
sob  n.°  190,  em  que  consulta  se  he  pelo  Alvará  de  17  de  Agosto 
de  17;il  que  se  deve  regular  os  dias  de  nojo  para  os  Empre- 
gados de  Fazenda,  que  o  Regimento  de  29  de  Janeiro  de  1812, 
citado  na  Ordem  de  21  de  Abril  de  1849,  he  a  disposição  cm 
vigor  que  marca  os  dias  de  nojo  que  se  permittem  aos  Empre- 
gados de  Fazenda. 

Thesouro  Nacional  em  31  de  Dezembro  de  1856. — João 
Maurício  Wanderlev. 


N."  439  -GUERRA.  — Aviso  de  31  de  Dezembro  de  1856. 
Mandando  dar  por  exlincta  a  Commissãode  Promoções. 

Rio  do  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  dá  Guerra  em  31 
de  Dezembro  de  1856. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Sendo  o  Governo  Imperial  autorisado 
pelo  §  9.°  do  Art.  5.°  da  Lei  n.°  862  de  30  de  Julho  do  cor- 
rente anno,  a  supprimir  a  Com  missão  encarregada  dos  traba- 
lhos preparatórios  das  Promoções;  Sua  Magestade  o  Imperador 
Ha  pior  bem  dar  por  extincta  a  Cominissâo  de  Promoções, 
louvando  os  seus  Membros  pela  coadjuvação  que  sempre  presta- 
rão ao  mesmo  Governo.  Por  esta  occasião  declaro  a  V.  Ex. 
que  os  papeis  cm  poder  da  dita  Commissão,  devem  passar 
para  o  Archivo  desta  Secretaria  d' Estado,  ficando  á  cargo  do 
2.°  Official  Carlos  António  Petra  de  Barros,  em  quanto  senão 
organisar,  na  conformidade  daquella  Lei,  a  Repartição  de 
Ajudante  General;  e  que  os  Escrípturarios  da  referida  Corn- 
missão  passão  a  servir  como  addidos  á  Secretaria  d' Estado  em 
quanto  se  lhes  não  der  outro  destino. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.— Marquez  de  Caxias.— Sr.  Fran- 
cisco de  Paula  Vasconcellos. 
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